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PR  97  791-52  — E.  M.  n°  1 668,  de  l.p  de  outubro  de  1952 , do  Minis- 
tério da  Fazenda,  submetendo  o projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  e referente  à remodelação  e reequipamento  da  Rêde 
Mineira  de  Viação. 


Despacho: 

À-pró^o  aís  recomendações  da  Comissão  Mista  Brasil-Esta- 
dos Unidos  no  sentido  da  obtenção  de  financiamento,  até  US$ 
7 040  953,00  ( setè  milhões,  quarenta  ífiil,  fiòvecéritõs  e ciriqüên- 
ta  e três  dólares J para  as  despesas  em  moèdâ  estratíiçfeira  do 
programa  dé  remòdelação  da  via  permanente,  reequipamento 
e melhoria  dd  operação  da  Rêde  Mineira  de  Viaçãc».  O prójé- 
to  se  enquadra  no  plano  geral  de  reaparelhamento  das  ferro- 
vias' é a sua  execução  contrituirá  para  o progresso  econômi- 
cti  dé  uma  vásía  zona  do  país  e o bem-estar  da  população  de 
Minas  Gêrais  é de  importantes  áreas  de  Goiás,  de  São  Pau- 
lo e do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Õ Gòvérrio  está  disposto  a tomar  as  providências  neces- 
sárias para  á negociação  do  èmpréstimo  em  moeda  estrangeira. 

Ao  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  para 
êxámé  dás  sugéstões  relativas  ao  empréstimo  em  moeda  na- 
cional. 

Rio  de  Janeiro,  4 de  novembro  de  1952. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  "Diário  Oficial”  de  11-11-52). 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  1 668 


Em  l.9  de  outubro  de  1952 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o projeto 
elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  cooperação  com 
os  técnicos  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  ao  qual  manifestou  concordância  o 
seu  diretor,  referente  à remodelação  e reequipamento  da  aludida  ferrovia. 

2.  Mereceu  dito  trabalho  estudo  acurado,  sob  os  aspectos  técnico 
e econômico,  por  parte  daquela  Comissão,  que  concluiu  recomendando  para 
sua  execução,  um  financiamento  em  moeda  estrangeira  até  o montante  de 
US$  7 040  953,00. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o projeto  em  foco,  ado- 
tar-se-ão  as  providências  necessárias,  de  conformidade  com  as  sugestões 
constantes  do  relatório  anexo. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protes- 
tos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Lafer 


Em  30  dc  setembro  de  1952. 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter 
ao  Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  o projeto  de 
remodelação  e reequipamento  da  Rêde  Mineira  de  Viação. 

Êsse  projeto  foi  elaborado  com  a cooperação  dos  técnicos  dessa  fer- 
rovia e aprovado  pelo  Diretor  da  Estrada. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concor- 
dou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do 
projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

O projeto  em  aprêço,  exigirá  o financiamento  até  o montante  de  USS 
7 040  953,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 


Edgar  Fraga  de  Castro 

No  impedimento  do  Presidente,  Seção  Brasileira 


Merwin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Americana 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Horácio  Lafer 

D. D.  Ministro  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 


■ 
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RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO  (*) 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico vem  cooperando  com  a Rêde  Mineira  de  Viação  na  elaboração  de 
um  projeto  de  empréstimo,  que  compreende  a aquisição  de  equipamento  e 
acessórios  a serem  importados,  no  montante  de  US$  7 040  953,00,  visan- 
do a remodelação  da  via  permanente  dessa  estrada,  melhoramento  dos  mé- 
todos de  operação  e aumento  da  sua  capacidade  de  tráfego. 

Anexa  ao  presente,  encontra-se  uma  análise  dêsse  projeto,  feita  pela 
Comissão  Mista,  para  conhecimento  dos  Governos  Brasileiro  e Norte-Ame- 
ricano antes  de  ser  apresentada  pela  Rêde  Mineira  de  Viação. 

O projeto  abrange  um  amplo  programa  de  reassentamento  de  cêrca 
de  41%  dos  trechos  mais  importantes  da  linha  com  trilhos  novos  mais  pe- 
sados, providos  de  selas  de  dormentes,  talas  de  junção,  etc.,  de  tipo  apro- 
priado, e o reassentamento  de  mais  27 % da  linha  com  trilhos  usados  liberados 
pela  substituição,  mas  em  condições  de  serem  utilizados.  Além  disso,  tôda 
a rêde  deverá  ser  relastrada  com  pedra  britada  de  tamanho  padrão  e,  em 
mais  ou  menos  60%  da  sua  extensão,  seria  aplicado  maior  número  de  dor- 
mentes. Cêrca  de  102  pontes  deverão  ser  reforçadas  de  modo  a suporta- 
rem pesos  de  20  toneladas  por  eixo.  O projeto  recomenda  o aumento  da 
altura  do  túnel  da  Serra  da  Mantiqueira  de  4 para  5,5  m,  numa  extensão 
de  1 038  metros,  a fim  de  permitir  a utilização  de  locomotivas  Diesel-elé- 
tricas  de  alta  potência.  Inclui  ainda  a compra  de  equipamento  de  traba- 
lho e automóveis  de  linha,  a serem  usados  pelas  turmas  de  conservação, 
bem  como  o equipamento  necessário  para  instalar  cinco  pedreiras  para  produ- 
zir as  quantidades  adicionais  de  pedra  britada,  de  tamanho  padrão,  para 
manutenção  do  lastro  em  condições  satisfatórias,  em  tôda  a rêde.  Prevê, 
também,  o projeto  a compra  de  950  vagões  de  carga,  de  vários  tipos,  si- 
multâneamente com  a retirada  de  serviço  de  117  vagões  de  madeira,  bem 
assim,  a execução  de  melhoramentos  do  trecho  eletrificado  entre  Barra 
Mansa  e Minduri,  mediante  a construção  de  uma  barragem  de  compensa- 
ção, a instalação  de  duas  subestações  de  500  kW  e a aquisição  de  outros 
equipamentos  necessários.  Além  disso,  a Comissão  Mista  recomenda  se- 

(•)  Bste  projeto  recebeu  o n.*  20  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos. 
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jam  compradas  12  locomotivas  Diesel-elétricas  com  a potência  mínima  de 
1 400  HP  por  unidade,  para  puxar  trens  de  carga  nos  trechos  da  linha  onde 
fõr  mais  intenso  o tráfego. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  certificou-se  de  que  êsse  projeto  é economica- 
mente justificável,  enquadra-se  no  plano  geral  de  desenvolvimento  e remo- 
delação ferroviária  do  Brasil,  que  está  sendo  preparado  pela  Comissão, 
e faz  jus  a uma  alta  prioridade  dentro  do  programa  brasileiro  de  desen- 
volvimento econômico. 

Do  ponto  de  vista  técnico,  os  investimentos  em  causa  são  básicos 
para  qualquer  programa  de  reabilitação  da  ferrovia.  Na  falta  dêles,  tor- 
nar-se-á impossível  exploração  eficiente,  por  isso  que  os  custos  de  opera- 
ção espelhados  em  vultosas  despesas  de  manutenção,  em  desgaste  exces- 
sivo do  equipamento  e em  índice  excepcionalmente  elevado  de  descarrilha- 
mentos,  continuarão  a entravar  os  esforços  ho  sentido  de  melhorar-se  a si- 
tuação da  Rêde.  Os  investimentos  previstos  são  considerados  pela  Subcomis- 
são de  Transporte  Ferroviário  da  Comissão  Mista  como  merecedores  de  refe- 
rência absoluta  e tècnicamente  indispensáveis  à execução  de  qualquer  pro- 
grama de  melhoramento. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  os  investimentos  previstos  são  consi- 
derados perfeitamente  justificáveis.  Não  só  estimularão  o desenvolvimento  de 
uma  das  mais  importantes  regiões  agrícolas  e de  criação,  contribuindo  as- 
sim para  aumentar  os  suprimentos  de  gêneros  de  primeira  necessidade  aos 
mais  importantes  centros  consumidores  do  País,  como  também  fomentarão 
a lavra  mais  intensiva  dos  minérios  de  ferro  e manganês  e de  bauxita,  cal- 
cário,etc.,  reclamados  em  quantidades  crescentes  pelas  florescentes  indús- 
trias siderúrgica  e manufatureira,  concentradas  em  Belo  Horizonte,  Volta 
Redonda,  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro. 

No  que  diz  respeito  ao  financiamento  do  projeto  em  cruzeiros,  no 
montante  de  Cr$  703  125  807,00  a Comissão  Mista  acredita  que  após  a 
conclusão,  em  1956,  do  programa  recomendado,  a Rêde  estará  em  condi- 
ções de  eliminar  as  operações  deficitárias,  e que,  durante  todo  o períodò 
de  vigência  dos  empréstimos  tanto  em  dólares  como  em  cruzeiros,  conta- 
rá essa  ferrovia  com  os  rendimentos  das  taxas  especiais  de  10%  para 
Melhoramentos  e Renovação,  suficientes  para  cobrir  os  serviços  dêsses 
mútuos.  Se,  como  se  espera,  a Rêde  continuar  acusando  déficits  durante 
o período  de  1953,  o Govêrno  Federal  e o Estado  de  Minas  Gerais  assu- 
mirão a responsabilidade  de  cobrí-los. 

A fim  de  assegurar  às  instituições  bancárias  mutuantes  que  os  servi- 
ços dos  empréstimos,  tanto  em  dólares  como  em  cruzeiros,  poderão  ser  sa- 
tisfeitos, a Administração  da  Rêde  Mineira  de  Viação  está  disposta  a em- 
penhar, para  êsse  fim,  a receita  das  taxas  especiais  acima  referidas,  bem 
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como  a utilizar  os  Cr$  160  000  000,00  devidos  à Rêde  entre  1954  e 1957, 
nos  têrmos  da  Lei  n.9  272,  para  fazer  face  ao  custo  em  cruzeiros  do  pro- 
grama recomendado  neste  projeto.  • 

Em  conseqüência,  a Comissão  Mista  recomenda: 

1 . Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América, 
dêem  seu  inteiro  apoio  à realização  dêsse  projeto, 

2 . Que,  simultâneamente : 

a)  o Govêrno  Brasileiro  cientifique  a Comissão  do  seu  propó- 
sito de  dar  garantias  e de  tomar  as  medidas  necessárias  para 
a conclusão  satisfatória  das  negociações  para  o financiamen- 
to em  moeda  estrangeira; 

b)  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  cien- 
tifique a Comissão  do  seu  propósito  de  entabular  negociações 
para  satisfazer  às  necessidades  em  moeda  estrangeira  do  proje- 
to aqui  descrito; 

c)  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  providencie  a con- 
cessão das  indispensáveis  quotas  de  material  e respectivas  li- 
cenças de  exportação  concernentes  ao  equipamento  a ser  ad- 
quirido naquele  país. 

De  posse  das  respostas  solicitadas  acima,  a Comissão  Mista  dará  tôda 
a sua  cooperação  para  a rápida  elaboração  da  proposta  de  empréstimo,  con- 
clusão satisfatória  dessas  negociações  e execução  do  projeto. 


Edgar  Fraga  de  Castro 

No  impedimento  do  Presidente,  Seção  Brasileira 


Merwin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Americana 


■ 


■ 


RELATÓRIO 


Prefácio 


Ao  iniciar  o estudo  do  presente  projeto,  a Comissão  Mista  foi  informada 
pela  administração  da  Rêde  Mineira  de  Viação  de  que  o Governo  do  Esta- 
do de  Minas  Gerais,  arrendatário  da  Estrada,  havia  solicitado  ao  Govêrno 
Federal  rescisão  amigável  do  contrato  de  arrendamento.  O Poder  Executivo, 
concordando  com  a pretensão  do  govêrno  de  Minas,  enviou  mensagem  ao 
Congresso  Nacional,  no  dia  16  do  corrente  mês,  na  qual  solicita  aprovação 
do  ante-projeto  de  lei  que  estabelece  condições  para  aquela  rescisão. 

Os  custos  estimados  pela  Comissão  Mista  para  as  diversas  partes  do 
projeto  diferem  dos  orçados  pela  Subcomissão  de  Transporte  ferroviário, 
e isto  porque  a Comissão  Mista  julgou  aconselhável  acrescer  os  custos  pri- 
mitivos de  uma  percentagem  que  melhor  atendesse  às  eventuais  majora- 
ções de  preços  ou  aos  ônus  decorrentes  de  atrasos  na  execução  do  progra- 
ma de  remodelação  e reequipamento  da  Rêde  Mineira.  No  Anexo  8,  en- 
contram-se  pormenores  sôbre  as  modificações  introduzidas  nas  estimativas 
da  referida  Subcomissão,  bem  como  sôbre  os  critérios  que  as  presidiram. 

Como  o reajustamento  tarifário,  solicitado  em  maio  do  corrente  ano 
pela  administração  da  Rêde  Mineira  ao  Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro,  ainda  não  foi  aprovado,  e como  o acréscimo  de  receita  dêle 
decorrente  deverá  ser  utilizado  para  atender  a aumentos  de  salários,  a Co- 
missão Mista  não  computou  êsse  aumento  de  renda  como  recurso  disponí- 
vel para  financiar  os  serviços  dos  empréstimos  pretendidos.  Do  mesmo  modo, 
ao  calcular  as  futuras  receitas  das  taxas  de  10%  para  Renovação  e Melho- 
ramentos, a Comissão  Mista  não  levou  em  conta  os  aumentos  que  resulta- 
riam da  entrada  em  vigor  da  nova  tarifa,  os  quais  alcançariam  aproximada- 
mente Cr$  10  000  000,00  por  ano. 

No  presente  estudo,  a conversão  de  cruzeiros  em  dólares  foi,  em  todos 
os  casos,  calculada  à razão  de  Cr$  20,25  por  US$.  1,00. 


I - PROJETO  DO  EMPRÉSTIMO 

A CONTRAENTE  DO  EMPRÉSTIMO 

A contraente  do  empréstimo  a que  se  refere  o presente  projeto  — a 
Rêde  Mineira  de  Viação  — é de  propriedade  do  Govêrno  Federal;  porém, 
desde  1931,  quando  se  constituiu  o atual  sistema,  vem  sendo  explorada 
pelo  Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais,  sob  a forma  de  arrendamento, 
em  conformidade  com  os  termos  de  vários  contratos,  consolidados  e unifica- 
dos pelo  que  foi  objeto  do  Decreto  n.9  25  150,  de  29  de  junho  de  1948.  (Ane- 
xo 9).  A Rêde  Mineira  de  Viação,  tal  como  é hoje  constituída,  resultou  da 
fusão  das  seguintes  ferrovias:  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  Estrada  de 
Ferro  Minas  e Rio,  Estrada  de  Ferro  Sapucaí,  Estrada  de  Ferro  Muzam- 
binho  e vários  ramais  autônomos.  No  capítulo  III  desta  análise  encontram-se 
informações  pormenorizadas  sôbre  a Contraente  do  empréstimo. 

FINALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 

Com  o propósito  de  reaparelhar  a Rêde  Mineira  de  Viação,  de  modo 
a permitir-lhe  dispor  de  transporte  adequado  ao  escoamento  da  produção 
de  uma  vasta  área  de  apreciáveis  possibilidades  industriais,  agrícolas  e pecuá- 
rias, atender  às  necessidades  de  calcário  para  a usina  siderúrgica  de  Volta 
Redonda  e recuperar  o tráfego  perdido  nos  últimos  anos  para  o transporte 
rodoviário,  a Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  da  Comissão  Mista  e 
a administração  da  Rêde  Mineira  empreenderam  os  necessários  estudos  de 
que  resultou  a organização  de  um  amplo  programa  de  remodelação  e ree- 
quipamento  da  ferrovia. 

Via  permanente 

Embora  o sistema  da  Rêde  Mineira  possua  a extensão  de  3 990  km 
de  linha,  dos  quais  3 261  km  de  bitola  de  1,00  m e 729  km  em  bitola  de 
0,76  m,  apenas  2 469  km  da  bitola  de  1,00  m foram  abrangidos  pelo  presente 
programa.  A remodelação  da  via  permanente  compreende  os  seguintes  me- 
lhoramentos: 

1 . Reassentamento,  nos  trechos  de  maior  densidade  de  tráfego,  de  781 
km  de  linha  com  trilhos  de  37,1  kg  por  metro,  e aplicação  sistemática  de 
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selas  ou  placas  de  apoio.  Os  trilhos  antigos,  de  32,2  kg  por  metro,  substi- 
tuídos por  essa  operação  e ainda  em  condições  de  reemprêgo,  serão  assen- 
tados em  outro  trecho  de  linha  de  250  km  de  extensão,  enquanto  trilhos 
novos,  também  de  32,2  kg  por  metro,  serão  adquiridos  para  utilizar  em 
mais  de  200  km  de  linha.  Nestes  dois  últimos  trechos,  totalizando  450  km 
de  linha,  os  trilhos  não  terão  selas  ou  placas  de  apoio,  mas  serão  soldados 
de  modo  a reduzir  as  juntas  à metade.  Finalmente,  a substituição  de  todos 
os  trilhos  de  pêso  inferior  a 24,8  kg  por  metro,  numa  extensão  de  393  km, 
mediante  a utilização  dos  trilhos  usados,  liberados  pelas  operações  acima  in- 
dicadas, sem  selas  ou  placas  de  apoio,  porém  soldados.  (Para  maiores  de- 
talhes vide  Anexo  4).  . 

Para  a execução  desta  parte  do  programa,  a Comissão  Mista  recomenda 
sejam  adquiridos  no  país  os  trilhos  novos  de  37,1  kg  por  metro  e respecti- 
vos acessórios,  bem  como  os  acessórios  para  os  trilhos  aproveitados. 

Os  trilhos  novos  de  32,2  kg  por  metro,  com  acessórios  e chaves,  seriam 
comprados  com  o produto  da  venda  dos  trilhos  velhos  (Anexo  4).  No  estran- 
geiro, seriam  adquiridos  222  aparelhos  de  mudança  de  via. 

2.  Aquisição  de  1 590  000  dormentes  comuns  para  atender  às  substi- 
tuições e ao  reespaçamento  previsto  neste  projeto,  o que  elevará  o número 
atual  de  unidades  por  quilômetro  de  1 600  para  1 800,  numa  extensão  de 
2 469  km  de  linha;  o relastramento  de  1 979  km  de  linha,  mediante  a colo- 
cação, sôbre  o lastro  atual,  de  400  metros  cúbicos  de  pedra  britada  padrão 
por  quilômetro,  e a substituição  do  lastro  de  terra  pelo  de  pedra  britada, 
na  proporção  de  870  metros  cúbicos  por  quilômetro,  em  outro  trecho  de 
490  km  de  linha.  (No  Anexo  4,  encontram-se  pormenores  sôbre  essa  re- 
comendação). 

3.  Reforço  de  102  pontes,  para  que  possam  suportar  o tráfego  de  lo- 
comotivas Diesel-elétricas  de  pêso  por  eixo  até  20  toneladas;  e elevação  da 
altura  do  tunel  da  Serra  da  Mantiqueira  de  4,00  m para  5,50  m,  numa  ex- 
tensão de  1 038  metros,  a fim  de  permitir  emprêgo  do  material  de  tração 
possante,  sobretudo  o Diesel-elétrico  (Anexo  4). 

O custo  das  obras  sugeridas  para  melhoria  da  via  permanente,  que  exi- 
girão, quatro  anos  para  serem  concluídas,  é estimado  em  US$  177  289,00. 
em  moeda  estrangeira,  e as  despesas  em  moeda  nacional,  em  Cr$  535  562  915,00. 


Equipamento  de  trabalho , pedreiras,  vagões- guindaste,  etc. 

A Comissão  Mista  recomenda,  para  esta  parte  do  programa,  em  pri- 
meiro lugar,  a aquisição  de  equipamento  de  trabalho  e de  transporte  para 
6 turmas  extraordinárias  de  remodelação  da  via  permanente  e 247  turmas 
regulares  de  conservação,  a fim  de  ser  assegurada,  no  futuro,  eficiente  ma- 
nutenção de  trilhos  e leitos;  em  segundo,  a compra  de  britadores,  de  insta- 


lação  Diesel-elétrica,  de  compressores  de  ar,  motores  elétricos,  etc.,  neces- 
sários à instalação  adequada  de  cinco  novas  pedreiras,  mantendo-se  em 
funcionamento  as  já  existentes,  em  número  de  três,  com  a finalidade  de 
fornecer  pedra  britada  para  lastro,  na  proporção  de  mil  metros  cúbicos  diá- 
rios; e em  terceiro  lugar,  a aquisição  de  dois  vagões-guindaste  para  os  casos 
de  socorro  em  acidentes  graves,  uma  máquina  de  soldar  trilhos  e 30  lubrifi- 
cadores  de  trilhos  a serem  instalados  nas  seções  de  serra  onde  as  condi- 
ções das  curvas  são  extremamente  severas  (Anexo  4). 

O prazo  previsto  para  a entrega  e instalação  dos  itens  necessários  à 
execução  desta  parte  do  programa  é de  dois  anos,  sendo  o custo  estimado  em 
US$  2 326  028,00  para  os  materiais  a importar,  e em  Cr$  5 208  500,00,  para 
as  despesas  em  moeda  nacional. 


Vagões 

O projeto  prevê  a aquisição  de  950  vagões  de  carga,  dos  quais  117  para 
substituição  de  vagões  de  madeira  obsoletos  e 833  adicionais  para  atender 
ao  tráfego  e ao  acréscimo  previsto  para  os  próximos  anos.  À exceção  dos  50 
vagões-gaiola,  em  que  apenas  os  estrados  serão  metálicos,  os  restantes,  com- 
preendendo 400  vagões  fechados,  100  vagões-plataforma,  250  vagões-gôn- 
dola e 150  vagões  de  minério,  serão  totalmente  de  aço.  Êsses  vagões  de- 
verão ser  construídos  no  Brasil,  e a Comissão  Mista  é de  parecer  que  as  en- 
tregas poderão  ser  feitas  no  prazo  de  três  anos,  a contar  da  data  da  colo- 
cação da  encomenda.  Todavia,  como  as  fábricas  nacionais  de  vagões  ainda 
não  podem  prescindir  da  importação  de  determinadas  partes  (eixos  e outras 
peças),  a Comissão  recomenda  seja  reservada,  no  montante  previsto  neste 
projeto  para  a aquisição  de  vagões,  uma  cota  de  7%,  julgada  suficiente 
pela  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  para  atender  a tais  importa- 
ções. (Anexo  5). 

Com  a modificação  acima  indicada,  o material  a importar  atinge  US$ 
582  729,00  e a despesa,  em  moeda  nacional,  a Cr$  142  522  500,00. 

Tração  elétrica 

Na  seção  eletrificada  entre  Barra  Mansa  e Minduri,  melhoramentos 
de  caráter  urgente,  deverão  ser  introduzidos  sem  o que  poderá,  dentro  em 
pouco,  ficar  sacrificada  tôda  a tração  elétrica  nessa  seção  da  linha.  As  me- 
lhorias programadas  envolvem,  entre  outras,  a construção  de  barragem  de 
compensação,  instalação  de  duas  subestações  completas  de  500  kW,  aquisi- 
ção de  73  km  de  fios  de  cobre,  substituição  e pintura  de  postes  e cabos,  re- 
condicionamento  dos  comutadores,  compra  de  uma  ponte  rolante  para  15  to- 
neladas e renovação  dos  enrolamentos,  mancais,  etc.,  dos  alternadores.  (Ane- 
xo 7). 
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Esta  parte  do  projeto,  cujo  custo,  em  moeda  estrangeira,  é calculado 
em  US$  109  728,00  e cujas  despesas,  em  moeda  nacional,  montam  a Cr$ 
13  828  892,00,  poderá  ser  concluída  em  dois  anos. 


Oficinas  de  reparos 

A Comissão  Mista  recomenda,  em  primeiro  lugar,  para  a oficina  de 
Divinópolis,  a aquisição  de  novas  máquinas  operatrizes  e motores  elétricos, 
bem  como  a ampliação  da  área  coberta,  de  modo  que  a oficina  possa  atender 
com  eficiência  não  só  às  exigências  atuais  de  reparação,  mas  também  às 
do  material  rodante  adicional,  cuja  aquisição  se  propõe  neste  projeto;  e, 
em  segundo  lugar,  a construção,  de  preferência  em  Lavras,  de  uma  oficina 
densamente  aparelhada  para  a manutenção  das  locomotivas  Diesel-elétricas. 
(Anexo  6). 

O prazo  para  a execução  desta  parte  do  projeto  é estimado  em  dois 
anos,  devendo  o seu  custo  atingir  US$  545  179,00  para  os  materiais  a 

importar;  as  despesas,  em  moeda  nacional,  são  calculadas  em  Cr$  

6 003  000,00. 


Locomotivas 

Aconselha,  por  último,  a Comissão  Mista,  o emprêgo  da  tração  Diesel- 
elétrica  em  trens  de  carga,  nos  trechos  de  tráfego  mais  denso,  recomendan- 
do, para  tanto,  a aquisição  de  12  locomotivas  Diesel-elétricas,  com  potência 
mínima  de  1 400  HP  cada  uma  (Anexo  6). 

O prazo  para  a entrega  dêste  equipamento,  segundo  opinião  da  Sub- 
comissão de  Transporte  Ferroviário,  será  de  três  anos,  e o seu  custo  é es- 
timado em  US$  3 300  000,00. 

O presente  relatório  não  abrange,  de  modo  direto,  as  necessidades  de 
remodelação  e reequipamento  de  729  km  de  bitola  de  0,76  m,  nem  as  dos 
restantes  792  km  de  linha  de  bitola  de  1,00  m.  Os  primeiros  tendem  a de- 
saparecer, quer  pelo  alargamento  da  bitola  nos  trechos  de  melhor  perspecti- 
va de  tráfego,  quer  pela  supressão,  e posterior  transformação  em  rodovias, 
dos  ramais  normalmente  deficitários;  enquanto  os  segundos,  onde  fôr  desa- 
conselhada a sua  transformação  em  estradas  de  rodagem,  serão  melhorados 
com  o material  saído  dos  troncos,  mas  ainda  suscetível  de  utilização. 

Assim  sendo,  o projeto  elaborado  deve  ser  considerado  como  um  pro- 
grama de  emergência,  indispensável  para  melhorar  a capacidade  de  tráfego 
e a eficiência  de  operação  no  sistema  de  bitola  de  1 ,00  m da  Rêde  Mineira 
de  Viação,  justificando-se  pelas  mesmas  razões,  a prioridade  da  sua 
execução. 


MONTANTE  DOS  EMPRÉSTIMOS  PRETENDIDOS 


O custo  total  do  programa  previsto  neste  projeto  foi  estimado  pela 
Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  em  US$  6 171  113,00  para  os  ma- 
teriais a importar,  e em  Cr$  648  144  922,00,  para  as  despesas  em  moeda 
nacional.  Serviram  de  base  a essa  estimativa  tanto  os  valores  unitários  for- 
necidos pela  administração  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  como  os  valores 
usados  nos  cálculos  dos  custos  de  projetos  já  estudados,  porém  ligeiramente 
acrescidos,  a fim  de  atender  a possíveis  majorações  de  preços,  até  o máxi- 
mo de  5%,  (Anexo  3), 

Tendo  em  conta,  porém,  que  a execução  do  presente  projeto  se  esten- 
derá por  um  prazo  de  quatro  anos,  a Comissão  Mista  julgou  aconselhá- 
vel acrescer  aquêles  custos  de  uma  percentagem  variável  segundo  cada  item 
do  programa,  que  melhor  atenda  às  eventuais  majorações  de  preços  ou  aos 
ônus  decorrentes  de  atrasos  na  realização  do  programa.  Os  cálculos  feitos 
pela  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário,  foram  ainda  alterados,  a fim 
de  prover  recursos  em  moeda  estrangeira,  para  a aquisição  de  partes  (eixos 
e outras  peças)  essenciais  à fabricação  de  vagões  no  Brasil.  (Para  pormeno- 
res sôbre  as  modificações  introduzidas  nos  cálculos  da  Subcomissão  de  Trans- 
porte Ferroviário,  vide  Anexo  8). 

O custo  total  do  programa,  após  as  modificações  acima  descritas  e descri- 
minados os  custos  dos  materiais  a importar,  os  dos  materiais  nacionais  e da 
mão  de  obra,  passou  a ser  o seguinte: 


Materiais 
a importar 
US$ 

Materiais 

nacionais 

Cr$ 

Mão-de-obra 

Cr$ 

Total 

nacional 

CrS 

Total  geral 
Cr$ 

7 040  953,00 
Cr$ 

651  001  607,00 

52  124  200,00 

703  125  807,00 

845  705  105  00 

142  579  298,00 

O Quadro  I mostra  as  estimativas  dos  custos  das  várias  partes  do  pro- 
grama, juntamente  com  os  prazos  previstos  para  a sua  execução. 


QUADRO  I 


DESPESAS  COM  O PROJETO  DE  REMODELAÇÃO  E REEQUIPAMENTO 
DA  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


DISCRIMINAÇÃO 

Prazo  de 
execução 

Estimativa  dos  custos 

US$ 

Cr$ 

Total  Cr$ 

A . Via  permanente 

4 anos 

1'  Trilhos  e acessórios, 

incl.  transporte 

— 

273  195  339,00 

273  195  339,00 

2'  Aparelhos  para  mu- 

dança  de  via,  incl. 

transporte 

177  289,00 

903  540,00 

4 493  642,00 

3'  Dormentes  e lastro, 

incl.  transporte 

— 

187  346  362,00 

187  346  362,00 

4"  Refôrço  de  pontes  e 

elevação  de  tunel 

— 

21  993  474,00 

21  993  474,00 

5'  Mão-de-obra 

— 

52  124  200,00 

52  124  200,00 

177  289,00 

535  562  915,00 

539  153  017,00 

B.  Equipamento  de  traba- 

LHO,  PEDREIRAS,  ETC. . . . 

2 anos 

2 326  028,00 

5 208  500,00 

52  310  567,00 

C.  Vagões  de  carga 

3 anos 

582  729,00 

142  522  500,00 

154  322  762,00 

D.  Tração  elétrica 

2 anos 

109  728,00 

13  828  892,00 

16  050  884,00 

E.  Oficinas  de  reparos.  . . 

2 anos 

545  179,00 

6 003  000,00 

17  042  875,00 

F.  Locomotivas  Diesel- 

elétricas 

3 anos 

3 300  000,00 

— 

66  825  000,00 

Total  geral 

7 040  953,00 

703  125  807,00 

845  705  105,00 

OUTROS  INVESTIMENTOS  PROGRAMADOS  PELA  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 
PORÉM  NÃO  INCLUÍDOS  NO  PRESENTE  PROJETO 

Dotações  da  Lei  n.9  272 

Pela  Lei  n.9  272,  de  10  de  abril  de  1948  (Anexo  10),  foi  atribuída  à 
Rêde  Mineira  de  Viação  a verba  de  Cr$  400  000  000,00  a ser  distribuída 
pelo  orçamento  federal,  em  quotas  anuais  de  Cr$  40  000  000,00,  para  apli- 
cação exclusiva  no  prolongamento  e melhoria  de  linhas,  em  obras  de  ele- 
trificação e na  compra  de  material  rodante  e de  tração. 

Dos  recursos  já  aprovados  por  essa  lei,  num  total  de  Cr$  162  395  000,00. 
correspondentes  às  quotas  dos  exercícios  de  1948  a 1951,  e Cr$  2395000,00 
juros,  a Administração  da  Rêde  utilizou  cêrca  de  Cr$  134  440  000,00  para 


iniciar  e concluir  a eletrificação  do  trecho  entre  Belo  Horizonte  e Divinópo- 
lis,  numa  extensão  de  156  km,  comprar  14  locomotivas  elétricas,  iniciar  a 
eletrificação  de  outro  trecho  de  108  km  (67  milhas),  entre  Angra  dos  Reis 
e Barra  Mansa,  e adquirir  100  vagões-gôndola,  1 000  000  de  dormentes  e 200 
quilômetros  de  trilhos. 

O saldo  de  Cr$  27  955  000,00  e mais  as  quotas  referentes  aos  exercícios 
de  1952  e 1953,  perfazendo  o total  de,  aproximadamente,  Cn$  108  000  000,00 
serão  reservados,  de  acordo  com  programa  elaborado  pela  administração  da 
Rêde,  em  primeiro  lugar,  para  a conclusão  das  obras  já  iniciadas  e para 
aquisições  já  aprovadas  pelo  Ministério  de  Viação  e Obras  Públicas  e,  em 
segundo,  para  a realização  de  obras  novas  e compra  de  equipamentos  con- 
siderados indispensáveis  aos  serviços  da  ferrovia.  Êsse  programa  prevê  um 
dispêndio  de  Cr$  142  600  000,00  com  a remodelação  da  linha  e conclusão  das 
obras  de  eletrificação  no  trecho  entre  Angra  dos  Reis  e Barra  Mansa,  a 
construção  da  usina  hidrelétrica  do  “Oito  Arrobas",  de  4 000  kW  de  po- 
tência instalada,  a aquisição  de  carros  metálicos  para  passageiros  e baga- 
gens, a compra  e instalação  de  telefones  de  chamada  seletiva,  uma  usina  para 
tratamento  químico  de  madeiras  e dormentes  etc. 

A diferença  entre  o custo  total  das  obras  e dos  equipamentos  acima 
mencionados  e as  dotações  da  Lei  n.9  272,  deverá  ser  coberta  pelos  saldos 
das  taxas  de  Melhoramentos  e Renovação  Patrimonial,  apurados  após  o aten- 
dimento do  serviço  dos  empréstimos  dêste  projeto. 

Quanto  às  quotas  restantes,  no  total  de  Cr$  160  000  000,00  correspon- 
dentes aos  exercícios  de  1954  a 1957,  a Comissão  Mista  e a administração  da 
Rêde  estão  de  acordo  em  que  as  mesmas  sejas  reservadas  para  atender,  ex- 
clusivamente, aos  empréstimos  a êste  projeto.  Conforme  se  verá  mais  adian- 
te, a utilização  das  dotações  da  Lei  n.9  272,  para  saldar,  na  medida  em  que 
forem  disponíveis,  somas  equivalentes  do  empréstimo  permitirá  reduzir  os 
encargos  dos  juros  dêle  decorrentes  e suavizar  as  anuidades  do  plano  de  amor- 
tização. 

Alargamento  da  bitola  de  0,76  m 

Entre  as  obras  de  vulto  programadas  pela  administração  da  Rêde  Mi- 
neira, e também  não  incluídas  neste  projeto,  encontram-se  as  de  alargamen- 
to da  bitola  de  0,76  m nos  trechos  que  apresentam  boas  perspectivas  de  trá- 
fego, enquanto  os  demais,  via  de  regra  deficitários,  serão  suprimidos  e trans- 
formados em  estradas  de  rodagens. 

Os  trabalhos  de  alargamento,  incluindo  construção  de  variantes,  entre 
Divinópolis  e Lavras,  na  extensão  de  180  km,  já  foram  iniciados  e têm  sido 
custeados  até  agora  com  as  dotações  da  Lei  n.9  1 102,  de  18  de  maio  de  1950, 
que  instituiu  o “Plano  SALTE”.  De  acordo  com  essa  Lei,  foi  consignada  à 
Rêde  Mineira  de  Viação  a soma  de  Cr$  120  000  000,00  para  ser  aplicada  em 
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melhoramentos  da  via  permanente,  mais  o quantitativo,  fixado  à base  da  pro- 
posta orçamentária  apresentada  pelo  Executivo,  será  distribuído,  em  cada  exer- 
cício, pelo  Congresso  Nacional  (Anexo  14). 

Até  agora  foram  recebidas,  por  conta  dessa  dotação,  quatro  quotas  de 
10  000  000  de  cruzeiros  cada  uma,  correspondentes  aos  exercícios  de  1949 
a 1952.  É propósito  da  administração  vincular  os  restantes  Cr$  80  000  000,00 
aos  trabalhos  de  alargamento  da  bitola  de  0,76  m,  cujo  custo  total  está 
orçado  em  Cr$  440  000  000,00.  A fonte  de  recursos,  que  não  os  consigna- 
dos pela  Lei  n.9  1 102,  necessários  à conclusão  das  obras  de  alargamento, 
não  está  prevista  pelo  administração  da  Rêde,  mas  a Comissão  Mista  en- 
tende que  os  mesmos  provirão  de  dotações  do  orçamento  federal,  e não 
das  fontes  de  receita  da  ferrovia,  sobretudo  após  a reversão  do  controle 
e exploração  da  Rêde  pelo  Govêrno  da  União. 

Melhoramentos  e aquisições  no  futuro 

Além  das  recomendações  da  Comissão  Mista  contidas  neste  projeto  e das 
obras  e melhoramentos  já  indicados  nesta  exposição,  a administração  da 

Rêde  tem  outros  planos  que  envolvem  despesas  da  ordem  de  Cr$  

137  600  000,00  e que  compreendem  a eletrificação  do  outro  trecho  da  linha 
entre  Mindurí  e Ribeirão  Vermelho  com  113  km  de  extensão,  aquisição  de 
mais  composições  de  carros  metálicos  para  passageiros  e bagagens,  aquisi- 
ção e instalação  de  equipamentos  completos  de  freios  “Westinghouse”,  etc. 
(Anexo  11). 

Êsses  planos  ainda  não  foram  aprovados  pelo  Ministério  da  Viação, 
como  também  não  foi  fixado  em  definitivo  o programa  para  tais  gastos, 
nem  se  decidiu  de  que  fonte  provirão  os  recursos.  Como  no  caso  anterior, 
a Comissão  Mista  entende  que,  a não  ser  que  o orçamento  federal  consigne 
para  tais  obras,  a administração  da  Rêde  deverá  adiar  a sua  execução  até 
que  possam  ser  realizadas  com  os  próprios  recursos  da  ferrovia,  razão  por 
que  o seu  custo  não  figura  neste  projeto  como  compromisso  futuro  a ser 
atendido  pela  Rêde  Mineira. 

Abandono  e possível  conversão  de  ramais  em  bitola  larga 

A Comissão  Mista  endossa  totalmente  as  recomendações  da  Subcomis- 
são de  Transporte  Ferroviário  contidas  no  Anexo  4,  no  sentido  de  serem  os 
ramais  não  lucrativos  gradualmente  abandonados  e convertidos  em  rodovias. 
A continuação  do  tráfego  nesses  ramais,  muitos  dêles  construídos  na  in- 
fância dos  transportes  a veículos  motorizados  dos  nossos  dias  e pelos  quais 
se  movimentam  volumes  de  carga  insignificantes,  constitui  fator  importan- 
te das  constantes  dificuldades  financeiras  da  Rêde. 

Aconselha  a Comissão  Mista  que,  com  a possível  urgência,  a Rêde 
Mineira  de  Viação,  em  cooperação  com  as  autoridades  rodoviárias  fede- 
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rais  e estaduais  e funcionários  dos  municípios  interessados,  elabore  planos 
para  o abandono  dos  seis  ramais  que  perfazem  a extensão  de  121,7  km  de 
linha  (Anexos  4 e 24). 

Recomenda-se,  além  disso,  que  se  estude  a conveniência  de  suprimir 
a linha  entre  Santa  Rita  do  Jacutinga  e Barra  do  Pirai,  ao  ser  examinada 
a questão  do  reaparelhamento  das  linhas  de  bitolas  de  1 metro  da  Central 
do  Brasil. 

Quanto  à linha  de  bitola  de  076,  m da  Rêde  Mineira,  que  se  entronca  com 
a Central  do  Brasil  em  Antonio  Carlos  (Vide  mapa  geral),  concorda 
a Comissão  Mista  com  a recomendação  feita  pela  Subcomissão  de  Trans- 
porte Ferroviário,  no  sentido  de  examinar-se  a conveniência  da  sua  con- 
versão à bitola  de  l,60m,  em  virtude  da  existência  de  consideráveis  depósitos 
minerais  e grande  número  de  pedreiras  nessa  zona,  com  o objetivo  de 
transferir-se  êsse  pesado  tráfego  para  as  linhas  da  E.  F.  Central  do  Brasil, 
sem  baldeação. 

MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO  DOS  EMPRÉSTIMOS 
Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

A Comissão  Mista  recomenda  o levantamento  de  um  empréstimo  em 
moeda  estrangeira  equivalente  a US$  7 040  953,00  para  cobrir  os  custos 
dos  materiais  a importar,  de  acordo  com  o programa  esboçado  nesta  ex- 
posição. Para  os  objetivos  desta  análise,  admitiu-se  que  o empréstimo  te- 
ria um  prazo  de  vigência  não  inferior  a 15  anos,  seria  amortizável  a partir 
do  quinto  ano  da  concessão  do  mesmo  e renderia  juros  à taxa  de  4,5% 
ao  ano.  A Comissão  Mista  reconhece,  porém,  que  a taxa  de  juros  efetiva 
será  fixada  pela  instituição  financiadora,  durante  as  negociações. 

A administração  da  Rêde  Mineira  de  Viação  deseja  um  prazo  não  in- 
ferior a quinze  anos,  a fim  de  suavizar  as  necessidades  financeiras  decorren- 
tes dos  juros  e amortização,  de  forma  a permitir  a execução  do  progra- 
ma de  melhoramentos  e atender  aos  encargos  do  empréstimo,  sem  prejuízo 
do  seu  patrimônio.  Tendo  em  vista  o amplo  programa  de  renovação  do  ma- 
terial da  Rêde,  a natureza  de  muitos  dos  melhoramentos  previstos,  bem  como 
o tempo  de  vida  útil  do  equipamento  a ser  adquirido,  a Comissão  Mista 
julga  razoável  e apoia  o pedido  de  empréstimo  pelo  prazo  de  quinze  anos. 

Custo  em  moeda  nacional 

Para  o financiamento  do  custo  do  projeto  em  moeda  nacional,  esti- 
mado em  Cr$  703  125  807,00,  recomenda  a Comissão  Mista  que  o Go- 
vêmo  brasileiro  conceda  à Rêde  Mineira  de  Viação  um  empréstimo  de 
igual  importância,  por  intermédio  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Econômico,  de  acordo  com  o Plano  de  Reaparelhamento  Econômico,  apro- 
vado péla  Lei  n.’  1 474,  de  26  de  novembro  de  1951,  (Anexo  15).  Reco- 


menda,  ainda,  a Comissão  Mista  que  êsse  empréstimo  seja  feito  pelo  prazo 
de  vinte  anos,  vença  juros  anuais  de  6%  e seja  amortizável  a partir  do  sexto 
ano  de  vigência. 

CAPACIDADE  DA  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO  PARA  ATENDER  AOS  SERVIÇOS 
DOS  EMPRÉSTIMOS 

Utilização  do  projeto  dos  empréstimos  e atendimento  dos  respectivos  serviços 

Os  investimentos  propostos  neste  projeto  visam,  de  um  lado,  a reabi- 
litação da  ferrovia,  de  modo  a que  ela  possa  melhor  servir  uma  extensa 
área  de  apreciáveis  possibilidades  econômicas,  mas  cujo  desenvolvimento 
tem  sido  retardado  sobretudo  pela  escassez  de  transporte  rápido  e eficiente, 
de  outro  lado,  proporcionar  aumento  de  receita  ou  redução  de  despesa,  em  vo- 
lume substancial,  não  só  capaz  de  permitir  a amortização  das  inversões,  como 
também  de  consolidar  a posição  financeira  da  Estrada  mediante  a elimina- 
ção, em  prazo  diminuto,  dos  déficits  de  custeio.  Além  dêsses  benefícios  rea- 
lizáveis a curto  prazo,  os  investimentos  aqui  previstos  deverão  fornecer  ainda 
à ferrovia,  em  prazo  mais  longo,  recursos  para  ulteriores  inversões  em  equi- 
pamentos e instalações. 

Os  déficits  de  operação  da  Rêde  Mineira,  ininterruptamente  registrados 
desde  1945,  e com  franca  tendência  para  se  elevarem,  conforme  permite  an- 
tever o desaparelhamento  da  ferrovia,  constituem  uma  das  razões  pelos 
quais  o Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais  solicitou  ao  Govêrno  Federal 
a rescisão  amigável  do  contrato  de  arrendamento.  A eliminação  gradativa, 
em  prazo  relativamente  curto,  de  um  déficit  de  mais  de  100  milhões  de  cru- 
zeiros por  ano,  constituiria,  por  si  só,  ponderável  justificativa  das  inver- 
sões recomendadas  neste  projeto.  Estão  indicadas  as  tendências  da  receita  e 
da  despesa  da  ferrovia,  com  base  nos  valores  observados  nos  últimos  anos,  em 
confronto  com  as  estimativas  resultantes  dos  investimentos  aqui  programados. 

Planejada  pela  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário,  em  colaboração 
com  a administração  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  encontra-se  no  Quadro  II, 
uma  escala  de  utilização  do  montante  dos  empréstimos  pretendidos.  Ali  fi- 
guram também  um  plano  de  amortização  dos  referidos  empréstimos,  cal- 
culando à base  de  anuidades,  e as  estimativas  dos  recursos  disponíveis  para 
atender  aos  compromissos  dêles  decorrentes.  O Anexo  18,  discrimina  os. 
critérios  usados  na  determinação  dos  valores  supra,  envolvendo  tanto  as 
previsões  da  Subcomissão  aos  aumentos  da  receita  e das  economias  de  explo- 
ração a serem  obtidos  pela  execução  do  projeto,  como  as  estimativas  da  re- 
ceita líquida  e da  arrecadação  das  taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e Re- 
novação Patrimonial. 

Os  déficits  referentes  ao  periodo  1953/1956,  constantes  da  coluna  G do 
Quadro  II,  serão  cobertos  em  partes  iguais,  pelos  Governos  do  Estado  de 
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Tota!  dos  re- 
cursos dispo- 
níveis para 
atender  aos 
serviços  dos 
empréstimos 

(G  + R) 

*-> 

36  932 
41  441 
46  222 
51  289 
64  405 

75  707 
87  687 
100  386 
112  610 
124  257 

135  214 
145  354 
110  606 
71  065 
75  722 

70  659 
85  892 
91  439 
97  319 
103  552 

Dotações  da 
Lei  n.° 
272  (5) 

40  000 
40  000 
40  000 
40  000 

Estimat;va 
do  rendimen- 
to das  taxaB 
de  10%(4) 

53 

36  932 
41  441 
46  222 
51  289 
55  131 

68  439 
61  945 
65  662 

69  602 
73  778 

78  205 
82  897 
43  935 

Estimativa 
da  Receita 
liquida  (3) 

O 

— 89  523 

— 66  692 

- 37  388 

- 13  357 

9 274 

17  268 
25  742 
34  724 
43  008 
50  479 

57  009 
62  457 
66  671 
71  065 
75  722 

80  659 
85  892 
91  439 
97  319 
103  552 

Total  dos 
compromissos 
(D  + E) 

18  087 
28  251 
36  797 
41  404 
45  864 

60  628 
60  628 
60  628 
60  628 
60  628 

60  628 
60  628 
60  628 
60  628 
60  628 

60  628 
60  628 
60  628 
60  628 
47  352 

Juros  e amor- 
tização do 
empréstimo 
em  cruzeiros 
(2) 

H 

14  027 
22  837 
30  406 
34  988 
32  588 

47  352 
47  352 
47  352 
47  352 
47  352 

47  352 
47  352 
47  352 
47  352 
47  352 

47  352 
47  352 
47  352 
47  352 
47  352 

Juros,  comis- 
sões e amor- 
tização do 
empréstimo 
em  moeda  es- 
trangeira (2) 

0 

4 060 

5 414 

6 391 
6 416 

13  276 

13  276 
13  276 
13  276 
13  276 
13  276 

13  276 
13  276 
13  276 
13  276 
13  276 

13  276 
13  276 
13  276 
13  276 

Despesas 

totais 

do 

projeto  (1) 

ü 

313  526 
222  950 
192  198 
117  031 

Despesas 
do  projeto 
em  cruzeiros 

(D 

ffl 

233  787 
186  823 
166  164 
116  352 

Empréstimo 
em  moeda  es- 
trangeira (1) 

< 

79  739 
36  127 
26  034 
679 
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Minas  Gerais  e da  União,  conforme  dispõe  o contrato  de  arrendamento  as- 
sinado em  1948. 

Assim  sendo,  êsses  déficits  não  comprometem  os  recursos  representados 
pelas  dotações  da  Lei  n.9  272  e pelo  rendimento  das  taxas  de  10%,  disponí- 
veis para  atender  aos  serviços  dos  empréstimos  pleiteados,  tanto  mais  que 
êsses  recursos  foram  criados  para  fins  específicos  de  melhoramentos  e reno- 
vação do  patrimônio  de  ferrovia. 

A administração  da  Rêde  Mineira  propõe-se  a garantir  os  encargos  exi- 
gidos pelo  empréstimo  em  moeda  estrangeira  com  o empenho  das  somas  ne- 
cessárias da  receita  a ser  obtida  com  as  taxas  de  Melhoramentos  e Renova- 
ção Patrimonial.  No  Quadro  II,  encontram-se  as  estimativas  das  arrecadações 
futuras  provenientes  dessas  taxas,  comparadas  com  as  exigências  do  servi- 
ço do  empréstimo.  Verifica-se  por  êsse  Quadro  que*os  encargos  serão  ampla- 
mente atendidos  até  1956,  quando  expira  o prazo  mínimo  de  20  anos,  estipu- 
lado para  a sua  cobrança.  Presume-se,  entretanto,  principalmente  se  se  con- 
tar com  o rendimento  dessas  taxas  para  atender  aos  compromissos  de  inves- 
timentos, que  a autorização  seja  prorrogada,  ou  as  tarifas  reajustadas,  a fim 
de  permitir  a amortização  dos  empréstimos.  Ainda  que  admitida  a hipótese 
menos  favorável,  a Comissão  Mista  acredita  que  os  encargos  decorrentes 
do  empréstimo,  de  1966  em  diante,  sejam  satisfeitos,  uma  vez  que,  por  essa 
época,  a receita  líquida  deverá  atingir  nível  relativamente  elevado,  a ponto 
de  permitir  à ferrovia  saldar  os  seus  compromissos  com  apreciável  margem  de 
desafogo. 

Quanto  ao  serviço  do  empréstimo  em  cruzeiros,  a administração  da  Rêde 
Mineira  dispõe-se  a atendê-lo,  de  início  com  o empenho  da  receita  das  taxas 
de  Melhoramentos  e Renovação  Patrimonial,  nas  quantias  que  se  fizerem 
necessárias,  e pela  utilização  integral  das  dotações  da  Lei  n.9  272,  perti- 
nentes aos  exercícios  de  1954  a 1957;  posteriormente,  e na  medida  em  que  os 
aumentos  da  receita  e redução  de  custeio  permitirem  a eliminação  dos  déficits, 
os  encargos  do  empréstimo  em  cruzeiros  poderão  ser  atendidos  pela  recèita 
líquida  da  ferrovia. 

Embora  o término  das  inversões  em  cruzeiros  esteja  programado  para 
1956,  a amortização  do  empréstimo  a elas  pertinente,  calculada  à base  de 
anuidades,  foi  planejada  para  ter  início  em  1958.  Êsse  adiamento  para  o iní- 
cio da  amortização  justifica-se  pelas  seguintes  razões: 

a)  porque  a partir  de  1954,  e estendendo-se  até  1957,  a administração  da 
ferrovia  utilizará,  anualmente,  Cr$  40  000  000,00,  para  saldar  somas 
equivalentes  do  empréstimo  em  cruzeiros,  reduzindo,  dêsse  modo,  os 
encargos  dos  juros  incidentes  sôbre  as  quantias  desembolsadas  e sua- 
vizando as  anuidades  de  amortização  do  principal  e dos  juros  correntçs; 

b)  porque,  conquanto  esteja  previsto  que  já  em  1957,  a ferrovia  consiga 

equilibrar  o seu  orçamento,  somente  a partir  de  1958  o superavit  déve- 
rá  alcançar  nível  satisfatório;  t 


c)  porque  cria  uma  margem  de  segurança  contra  delongas  imprevistas  no 
ritmo  de  execução  e no  começo  da  rentabilidade  do  projeto. 


Portanto,  a partir  de  1958,  conforme  se  verifica  pela  leitura  do  Quadro 
III,  haverá  ampla  margem  para  a satisfação  dos  compromissos  oriundos  do 
presente  projeto  de  empréstimo  bem  como  para  inversões  supervenientes  que, 
indubitavelmente,  serão  exigidas  da  ferrovia,  especialmente  no  que  concerne 
ao  seu  programa  de  eletrificação. 


QUADRO  III 


RECURSOS  DA  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO  E OS  COMPROMISSOS 
ORIUNDOS  DO  PROJETO 


ANOS 

Compromissos  ori- 
undos do  projeto 

(A) 

Recursos 

disponíveis 

(B) 

Saldo 

(B-A) 

1953 

18  087 

36  932 

18  845 

1954 

28  251 

41  441 

13  190 

1955 

36  797 

46  222 

9 425 

1956 

41  404 

51  289 

9 885 

1957 

45  864 

64  405 

18  541 

1958 

60  628 

75  707 

15  079 

1959 

60  628 

87  687 

27  059 

19b0 

60  628 

100  386 

39  758 

1961 

60  6J28 

112  610 

51  982 

1962 

60  628 

124  257 

63  629 

A despeito  da  relativa  folga  financeira  em  que  deverá  encontrar-se  a 
ferrovia  após  a execução  das  obras  e aquisição  dos  equipamentos  previstos 
no  projeto,  as  estimativas  dos  recursos  disponíveis  para  atender  aos  compro- 
missos decorrentes  dos  empréstimos  foram  calculadas  sempre  em  bases  mode- 
radas. Os  itens  abaixo  relacionados  mostram  o critério  adotado  pela  Co- 
missão Mista: 

a)  a economia  de  combustível  a ser  obtida  com  a eletrificação  dos  trechos 
Belo  Horizonte-Divinópolis  e Angra  dos  Reis-Barra  Mansa,  foi  cal- 
culada tendo  em  conta  apenas  o volume  de  tráfego  registrado  em  1950, 
quando  neste  projeto  se  prevê  um  aumento  de  tráfego  em  todo  o sis- 
tema, nos  próximos  quatro  anos,  de  50%,  aproximadamente; 

b)  a receita  das  taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e Renovação  Patri- 
monial representou,  no  período  1945/1951,  uma  média  de  19%  sôbre 
a receita  ferroviária,  mas  para  a determinação  do  rendimento  futuro 
tomou-se  a taxa  de  18%; 


c)  excetuada  a economia  provável  de  combustível  com  a eletrificação  do 
trecho  Angra  dos  Reis-Barra  Mansa,  não  foram  considerados  quaisquer 
aumentos  de  receita  ou  quaisquer  economias  de  operação  resultantes  dos 
investimentos  programados  pela  administração  da  Rêde  Mineira,  porém 
não  incluídos  neste  projeto; 

d)  por  impossibilidade  de  cálculo,  ainda  que  aproximado,  não  foi  compu- 
tada a economia  de  operação  que  o reaparelhamento  das  oficinas  deve- 
rá proporcionar  quer  pela  maior  eficiência  dos  trabalhos  de  reparação 
de  locomotivas  e vagões,  quer  pela  recuperação  dos  óleos  lubrificantes; 

e)  também  não  se  levou  em  conta  qualquer  parcela  de  economia  a origi- 
nar-se  da  eliminação  dos  déficits.  A possibilidade  de  pagar  à vista  aos 
seus  fornecedores,  em  lugar  dos  atuais  atrasos  de  um  ano  ou  mais,  pode- 
rá proporcionar  a ferrovia  redução  de  10  a 15%  nos  preços  dos  bens 
que  consome; 

f)  a eliminação  dos  déficits  deverá  proporcionar  ainda  novas  e apreciáveis 
economias  representadas  pelos  pesados  encargos  de  juros  conseqüentes 
de  empréstimos  bancários  contraídos  para  saldar  despesas  inadiáveis  de 
custeio.  Essas  economias,  que  na  base  dos  juros  pagos  em  1951,  po- 
derão elevar-se  a Cr$  7 200  000,00,  também  não  o foram  computadas 
nos  cálculos  acima. 

No  Anexo  18,  coluna  F,  do  Quadro  respectivo  uma  estimativa  do  coe- 
ficiente de  tráfego  na  Rêde  Mineira  de  Viação,  cobrindo  todo  o período  de 
amortização  dos  empréstimos,  e por  ela  se  positiva  o critério  moderado  que 
presidiu  ao  cálculo  dos  recursos  com  que  contará  a ferrovia  para  financiar 
o serviço  dos  empréstimos  previstos  no  projeto.  Observa-se  que  o menor  coe- 
ficiente de  tráfego  é alcançado  em  1 96-4  e se  mantém  ao  mesmo  nível  até 
1977. 


RECURSOS  FINANCEIROS 


Liquidez  da  Emprêsa 

No  Anexo  22,  encontram-se  os  balanços  gerais,  correspondentes  ao  pe- 
ríodo 1946/1951,  apresentados  pela  administração  da  Rêde  Mineira.  Com 
base  nesses  elementos,  a Comissão  Mista  procedeu  a um  exame  das  várias 
contas  representativas  dos  elementos  financeiros  do  balanço,  e o resultado 
dêsse  exame,  que  exigiu  o desdobramento  de  algumas  contas  e a reclassifi- 
cação  de  outras,  acha-se  consubstanciado  no  Quadro  IV  ( * ) . 

Verifica-se  por  êsse  quadro  que  os  recursos  imediatamente  disponíveis 
com  que  contava  a Rêde  Mineira,  ao  encarar-se  o exercício  de  1951,  totali- 


(*)  No  Anexo  23  encontra-se  uma  explicação  dos  desdobramentos  e das  reclassificações  da; 
contas  do  balanço  de  1951,  que  se  fizeram  necessários  para  esta  análise. 


zavam  Cr$  52  523  000,00;  por  outro  lado,  os  compromissos  imediatamente 

exigíveis,  uma  vez  que  estavam  todos  vencidos,  montavam  a Cr$  

176  745  000,00.  Por  conseguinte,  o quociente  de  liquidez  sêco,  revelado  pela 
situação  financeira  da  ferrovia,  era  de  0,30,  ou  seja,  para  cada  cruzeiro  de 
exigibilidade  imediata  contava  a Rêde  Mineira  com  apenas  Cr$  0,30  de 
recursos  imediatamente  disponíveis. 

Entretanto,  se  forem  adicionados  aos  valores  disponíveis  os  realizáveis, 
no  total  de  Cr$  78  966  000,00,  e mais  os  créditos  realizáveis  (Devedores  Par- 
ticulares), no  montante  de  Cr$  63  501  000,00,  a posição  financeira  da  fer- 


rovia passa  a ser  a seguinte: 

Cr$  1 000 

Valores  disponíveis  52  523 

Valores  realizáveis  78  966 

Créditos  realizáveis  (Devedores  particulares)  63  501 


194  990 

Menos  Saldo  da  "Quota  de  Aparelhamento”,  incluindo,  em  parte,  na  conta  "Mate- 
riais nos  Almoxarifados”  e,  em  parte,  nas  "Contas  Devedoras  Diversas"  (Para 
detalhes,  vide  Anexo  23)  . . 47  277 

147  713 


Chega-se,  assim,  a um  coeficiente  de  liquidez  comum  

( A + B-47.277/G-(-Gl ) igual  a 0,83,  ou  seja,  para  atender  a cada  cruzeiro 
de  passivo  exigível,  a Rêde  Mineira  contava,  naquela  data,  com  apenas  Cr$ 
0,83  de  recursos  disponíveis  e realizáveis. 

A posição  financeira  relativamente  favorável  que  a ferrovia  apresenta- 
va em  31  de  dezembro  de  1951,  a despeito  dos  sucessivos  déficits  não  co- 
bertos, tornou-se  possível  graças  ao  emprego  pela  administração  da  Rêde  do 
produto  das  taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e Renovação  Patrimonial 
e dos  subsídios  governamentais  relativos  a obras  novas  para  atender  às 
despesas  de  custeio.  O quadro  seguinte  pormenoriza  a aplicação  dêsses  re- 
cursos no  financiamento  dos  déficits  de  operação  e outras  despesas  correntes: 


Taxa  adicional  de  10%  (F.  M.) 

Receita 

Despesa  

Taxa  adicional  de  10%  (F.  R.  P.) 


Receita 

Despesa  1 601 

Em  depósito  bancário  229 


Govêrno  Federal  c/Auxilio  para  Obras  Novas 

Receita  

Despesa 

Em  depósito  bancário  

Credores  por  cauções  em  dinheiro  


Cr$  1000 
170  001 

136  961  33  040 

79  154 

1 830  77  324 

15  520 

10  187  5 333 

1 207 


116  904 


BALANÇO  DA  REDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO,  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1951 


Vê-se,  portanto,  que  a Rêde  Mineira  tem  utilizado,  para  outros  fins, 
saldos  de  “receitas  especiais”,  num  total  de  Cr$  116  904  000,00.  Êsse  recur- 
so extremo  para  o qual  tem  apelado  a administração  da  Rêde  Mineira  pode, 
todavia,  ser  justificado  em  face  da  seguinte  posição  apresentada  pelas  contas 
de  débitos  e créditos  governamentais: 


Cr$  1 000 

C.  Devedores  Governamentais 

Governo  Federal  108  934 

Govêmo  do  Estado  de  Minas  Gerais  479  646 

Outro  Governos  Estaduais  323  588  903 


H.  Credores  Governamentais 

Caixa  de  Aposentadoria  e Pensões  da  R.  V.  M 86  787 

Govêmo  do  Estado  de  Minas  Gerais  368  490  455  277 

133  626 


O saldo  devedor  de  Cr$  133  626  000,00,  resulta  de  compromissos  con- 
tratuais não  atendidos,  e,  na  sua  quase  totalidade  por  fôrça  do  disposto  na 
Cláusula  Quinta  do  contrato  de  arrendamento  da  Rêde  ao  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  pela  qual  os  resultados  negativos  da  exploração  industrial  da  fer- 
rovia serão  cobertos,  em  partes  iguais,  pela  União  e pelo  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Uma  vez  que  o pagamento  das  importâncias  devidas  pelos  governos 
federal  e estadual  é demorado,  não  raro  exigindo  um  prazo  de  dezoito  me- 
ses para  a sua  liquidação,  a administração  da  ferrovia  tem  sido  obrigada  a 
desviar  recursos  das  taxas  de  10%  para  a cobertura  dos  déficits  de  operação. 
Tão  cedo  sejam  liquidadas  as  obrigações  contratuais,  a Rêde  Mineira  po- 
derá recompor  as  receitas  das  taxas  de  10%  e investir  tais  somas  no  enri- 
quecimento do  patrimônio. 

OBRIGAÇÕES  A LONGO  PRAZO 

A Rêde  Mineira  de  Viação  não  tem  pendente  nenhuma  dívida  garanti- 
da por  títulos  a longo  prazo.  Todavia,  o balanço  referente  ao  exercício  de 
1951  acusava  a existência  de  dívidas  bancárias  a curto  prazo,  no  montante 
de  Cr$  42  309  000,00. 

Receita 

O Quadro  V apresenta  um  resumo  da  receita  e despesa  da  Rêde  Mi- 
neira nos  últimos  seis  anos  e por  êle  se  verifica  que  a exploração  da  ferro- 
via tem  acarretado  déficits  sucessivos,  os  quais  podem  ser  atribuídos  aos  se- 
guintes fatos: 


44  - 


a)  crescente  incapacidade  da  ferrovia  em  atender  às  exigências  de 
tráfego  da  região  por  ela  servida,  em  virtude  da  elevada  taxa  de 
desgaste,  registrada  durante  a guerra,  de  um  material  já  por  si 
antiquado  e apenas  renovado  em  escala  insignificante,  tanto  assim 
que,  de  um  total  de  217  locomotivas  em  tráfego  nas  linhas  de  bi- 
tola de  1,00  m,  em  1951,  apenas  17  contavam  menos  de  20  anos  de 
uso; 

b)  concorrência  do  transporte  rodoviário  nos  trechos  de  pequeno  per- 
curso, a qual  se  tornou  aguda  com  o reinicio  das  importações  ma- 
ciças de  caminhões  e combustíveis; 

c)  alta  dos  preços  de  todos  os  materiais  de  consumo  forçado  e rea- 
justamentos de  salários  dos  empregados  da  Estrada,  determinados 
pela  conjuntura  inflacionária. 

De  1945,  quando  se  tornou  bastante  sensível  a alta  nos  preços  das  uti- 
lidades, até  o presente  momento,  a administração  de  Rêde  Mineira  viu-se  for- 
çada, por  três  vêzes,  a reajustar  os  salários  dos  seus  empregados.  Para 
fazer  face  ao  primeiro  reajustamento,  concedido  em  1946,  a Rêde  obteve, 
um  ano  depois,  permissão  para  elevar  as  suas  tarifas.  Ao  segundo  reajusta- 
mento, verificado  em  1948,  não  se  seguiu  qualquer  majoração  tarifária;  mas, 
nesse  ano,  com  a assinatura  do  último  contrato  de  arrendamento,  o Go- 
vêrno  da  União  concordou  em  financiar  50%  dos  déficits  de  exploração  da 
Ferrovia  ( * ) . 

Como,  porém,  o auxílio  federal  sofre  por  vêzes  certo  atraso,  motivado 
pelo  mecanismo  de  apuração,  reconhecimento  e liquidação  dos  déficits,  a ad- 
ministração da  Rêde  tem-se  valido  do  crédito  bancário  para  saldar  compro- 
missos inadiáveis,  criando,  dessa  forma,  novos  encargos  financeiros  para  a 
ferrovia.  As  volumosas  despesas  dos  serviços  extra-ferroviários  represen- 
tam, quase  que  exclusivamente,  juros  devidos  pela  Rêde  Mineira  a bancos 
e à Caixa  de  Aposentadoria  e Pensões  do  pessoal  da  Estrada  (**).  Em 
1950,  êsses  juros  totalizaram  Cr$  14  738  879,00,  e,  em  1951,  alcançaram  a 
apreciável  quantia  de  Cr$  18  348  158,00.  (Para  pormenores,  vide  Anexo  12). 

É provável  que  com  a rescisão  amigável  do  contrato  de  arrendamento  da 
ferrovia,  solicitada  pelo  Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais,  em  princípios 
do  corrente  ano,  e sua  reversão  ao  controle  federal,  a situação  financeira  da 


(*)  A última  melhoria  de  salários  foi  concedida  em  1951  para  vigorar  a partir  de  fe- 
vereiro de  1952,  tendo  a administração  da  Rêde  Mineira,  a fim  de  poder  cimpri-lo 
em  bases  razoáveis,  solicitado  ao  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  novo 
reajuste  de  tarifas. 

(**)  Pelo  Quadro  IV,  verifica-se  que  o débito  da  Rêde  Mineira  para  com  a Caixa  de 
Aposentadoria  e Pensões  elevava-se,  em  1951,  a Cr$  86  787  000,00,  enquanto  suas 
dívidas  bancárias  somavam,  naquela  data,  Cr$  57  180  000,00. 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 
RECEITA  E DESPESA  (*) 
1946/1951 

(em  milhares  de  cruzeiros) 


r 


~ 45  — 


1951 

168  760 

co  co  rf  co 

05  CO  CO  CO  05 
ONHCOOO 

05  IO  05  P>-  ^ 
05  CO  rH 

166  253 

2 507 

271  650 

33  761 
127  537 
37  006 
51  997 

! 250  301 

( 

21  349 
—84  048 

—102  890 

IO 

COOfON^ 

O 

IO 

CM 

05  H CO  N 

co 

05  CO 

p- 

co 

Th 

CO  CM  O CO 

co 

o 

CO 

OíOlOlON 

00 

CO 

CM 

O <N  CO  00 

CO 

lO  00 

o 

CM  CO  00  CO  CO 

Th 

H 

rH 

05  CO 

IO 

05 

CO 

00  CO 

co 

CO 

CO  CM  CO  IO 

Th 

rH  O 

CM 

rH 

CM 

CM 

7 

7 

CM 

CM  CO  CM  CM 

CO 

co 

OOlOHH 

iO 

CO  05 

05 

iO 

00  00  05  CM  CM 

o 

Th 

00 

N to  Th  N 

Th 

co  co 

CM 

05 

lO  Th  CO  Th  O 

05 

o 

00 

H H 10  05 

00 

O 05 

05 

Th 

IO 

CM  CO  00  IO  CO 

CM 

co 

00 

CO  00  P'-  O 

05 

05  CO 

CM 

05 

CO 

00  co 

co 

Th 

CO  »-H  CO  lO 

co 

o 

rH 

CM 

CM 

7 

rH 

1 

00 

005  HN  H 

00 

05 

CO  CO  00  05 

05 

CM 

Th  CO  co  o 00 

CM 

O co  CM  Th 

05 

05 

05 

Th  rH  o CM  Th 

05 

00 

IO  co  Th  CM 

00 

00 

00 

00 

Th 

00 

■*i<  t-  05  r)H  CO 

oo 

N >-1  CO  ^ 

rH 

• CM 

CM 

05 

CM 

CO 

CM 

o 

NON^f 

o 

. 

rH 

rH 

CM 

CM 

1 

J 

IO 

CO  IO  CO  H N 

IO 

CM 

co  Th  co  05 

CM 

N O r4  Cl  IO 

p^ 

00 

CO  CO  CO  rH 

00 

o 

O 

05 

ThCMNH-f 

05 

l> 

CM  Th  05  rH 

00 

00 

co 

CM  o Th  CM 

CO 

co 

CO  CM  CM  IO 

co 

• CO 

co 

05 

CO 

00  CO  rH 

co 

o 

CM  O CO  Th 

o 

• CO 

CO 

CM 

CM 

1 

1 

Th 

t--  IÍ5 

Th 

IO 

00  CO  00  CO 

lO 

rH 

Th 

O ^ h ON 

Th 

05 

O LO  rH  H 

05 

O 

o 

Th 

Cl  CO  05  05  N 

Th 

00 

CO  00  CO  rH 

00 

Th 

Th 

CO 

Th 

CM 

CO  CO  O Th  co 

CM 

05 

Th  IO  00  rH 

05 

• 

05 

Th 

00  co  *-h 

Th 

p- 

CM  00  CM  Th 

. CO 

co 

rH 

rH 

1 

1 

O 

Kl 

O 

«3 

£ 


> c< 

TI  t* 


rt  ão  s s 

£ m S,  S 2 

H cí  ^ C 3 

^(ineq^O 


S3  d 

tr  .3  O > g 

[d  O ^ **  a> 

cr  .£5  O)  <U  o 

^ h c 00  O* 

S « S C M 

a -o  2 o.s 

Q <ihü> 


H 

a d 

CO  CO 
0 0 

Qtí 


PQ 


o 


(*)  Pormenores  sôbre  a receita  e a despesa  de  exploração  da  Rêde  Mineira  encontram-se  nos  Anexos  19,  20  e 21. 

**)  Os  dados  referentes  à receita  e à despesa  extra-ferroviária  só  são  disponíveis  a partir  de  1949.  Para  detalhe  vide  Anexo  12. 
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Rêde  tenda  para  uma  estabilização.  No  momento,  uma  comissão  designada 
pelo  Govêrno  Federal  ultima  o estudo  do  pedido  de  rescisões. 

Em  1951,  mais  de  90%  das  receitas  totais  provinham  do  tráfego  de  carga 
e passageiros.  O exame  do  movimento  das  principais  espécies  de  carga  trans- 
portadas revela  que  a Rêde  é,  precipuamente,  uma  ferrovia  transportadora  de 
gêneros  alimentícios,  figurando  entre  êstes,  com  volume  apreciável,  o café. 
o arroz  e o sal.  Todavia,  com  o início  da  produção  da  usina  siderúrgica  de 
Volta  Redonda,  o calcário  passou  a constituir  a mais  importente  carga  do 
seu  tráfego,  tendo  alcançado,  em  1951,  o volume  de  138  782  toneladas.  A 
estimativa  da  Comissão  Mista  para  futuros  rendimentos  encontra-se  no 
Anexo  18. 


Taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e Renovação  Patrimonial 


As  depreciações  dos  equipamentos,  constituindo  um  dos  fatores  de  custo 
dos  transportes,  tal  como  ocorre  nas  demais  ferrovias  brasileiras,  não  têm 
sido  levadas  em  conta  na  Rêde  Mineira  de  Viação,  em  virtude  da  existên- 
cia de  duas  taxas  adicionais,  de  10%  cada  uma,  incidentes  sôbre  as  tarifas, 
uma  das  quais,  a de  Renovação  Patrimonial,  é destinada  a cobrir  os  desgas- 
tes ocorridos.  Essas  taxas  foram  criadas  pelo  Govêrno  Federal  com  o obje- 
tivo de  proporcionar  às  ferrovias  brasileiras  recursos  especiais  a reabilita- 
ção e reequipamento  das  suas  instalações  e material,  de  modo  a manter  a 
integridade  do  capital-fixo. 

As  taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e 10%  para  Renovação  Patri- 
monial foram  instituídas  pelo  Decreto-lei  n.9  7 632,  de  12  de  junho  de  1945, 
(Anexo  27).  Pelos  seus  têrmos,  as  estradas  de  ferro  foram  investidas  de  po- 
deres para  impor  as  duas  taxas  adicionais  sôbre  as  tarifas  de  carga  e de  pas- 
sageiros, por  um  período  mínimo  de  20  anos,  a contar  da  data  da  sua  en- 
trada em  vigor:  14  de  junho  de  1945.  Legalmente,  o produto  das  taxas  deve 
ser  aplicado  exclusivamente  na  execução  de  programas  de  renovação  e me- 
lhoramentos aprovados  pelo  Govêrno,  podendo,  também,  ser  utilizado  para 
financiar  serviços  de  empréstimos  contraídos  para  o mesmo  fim.  Ainda  de 
acordo  com  as  disposições  da  lei,  as  receitas  provenientes  dessas  taxas  não  são 
incorporadas  à conta  de  resultados,  mas  escrituradas  num  fundo  especial 
para  despesas  de  investimento. 

De  junho  de  1945  a 31  de  dezembro  de  1951,  a arrecadação  dessas 
taxas  alcançou  o total  de  Cr$  169  341  231,00,  dos  quais  a Rêde  Mineira 
dispendeu  Cr$  62  967  852,00,  deixando  livre  o saldo  de  Cr$  106  373  379,00, 
no  fim  daquele  período  ( * ) . O Quadro  VI  discrimina  as  arrecadações  da 

(*)  A taxa  de  10%  para  melhoramentos  já  era  arrecadada  anteriormente,  pois  foi  ins- 
tituída em  1925;  enquanto  que  a destinada  à Renovação  Patrimonial  só  começou  a 
ser  cobrada  na  Rêde  Mineira,  a partir  de  1946. 


receita  ferroviária  e das  taxas  de  10%,  desde  a expedição  do  Decreto-lei  n.9 
7 632,  juntamente  com  as  que  se  estimam  para  o futuro. 


QUADRO  VI 


RECEITA  DE  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO  ARRECADADA  NO  PERÍODO 
1945/1951  e ESTIMADA  ATÉ  1965 


(Milhares  de  cruzeiros) 


ANOS 

Total  da 

receita  ferroviária 

Taxas 

arrecadadas 

Estimativa 
da  receita  das  taxas 

1945 

109  633 

10  449 

1946 

142  444 

25  825 

1947 

136  975 

26  647 

1948 

128  928 

25  305 

1949 

132  906 

26  081 

1950 

134  830 

25  918 

1951 

166  252 

29  118 

— 

1952 

193  561 

— 

34  841 

1953 

205  175 

— 

36  932 

1954 

230  230 

— 

41  441 

1955 

256  788 

— 

46  222 

1956 

284  939 

— 

51  289 

1957 

306  284 

— 

55  131 

1958 

324  661 

■ — 

58  439 

1959 

344  141 

— 

61  945 

1960 

364  789 

— 

65  662 

1961 

386  676 

— 

69  602 

1962 

409  877 

— 

73  778 

1963  

434  470 

— 

78  205 

1964 

460  538 

— 

82  897 

1965  (*) 

488  170 

43  935 

Auxílios  e subvenções  dos  governos  federal  e estadual 

Além  da  receita  proveniente  das  taxas  de  10%  para  Melhoramento  e 
Renovação  Patrimonial,  a Rêde  Mineira  de  Viação  tem  recebido  auxílios  e 
subvenções  dos  governos  federal  e do  Estado  de  Minas,  ora  para  financiar 


(*)  Tomou-se  apenas  a arrecadação  provável  de  seis  meses,  pois  junho  de  1965  é o limite 
do  prazo  mínimo  de  20  anos,  estipulado  para  a cobrança  das  taxas.  Presume-se,  entre- 
tanto, principalmente  se  se  contar  com  o rendimento  das  taxas  de  10%  para  atender  aos 
compromissos  de  investimentos,  que  a autorização  para  a cobrança  seja  prorrogada. 


melhoramentos  de  suas  instalações  e aquisição  de  equipamento,  ora  para  co- 
brir os  déficits  de  custeio. 

Desde  1922,  quando  foi  contratado  o primeiro  arrendamento,  até  1951, 
o govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais  havia  feito  na  ferrovia  inversões  da 
ordem  de  Cr$  157  529  000,00,  e,  em  virtude  porém,  de  dispositivo  contra- 
tual tôda  vez  que  os  investimentos  estaduais  atingirem  15  milhões  de  cru- 
zeiros, o govêrno  da  União  providenciará  o reembolso  de  igual  quantia  ao 
arrendatário.  O total  dos  reembolsos  havidos  pelo  Estado  de  Minas  Gerais, 
até  31  de  dezembro  de  1951,  ascendia  a Cr$  120367000,00  (*). 

Entretanto,  só  a partir  de  1948  vem  a ferrovia  recebendo,  com  certa  re- 
gularidade, apreciáveis  auxilios  e subvenções,  como  a seguir  se  indica: 

a)  pela  lei  n.9  272,  de  10  de  abril  de  1948,  (Anexo  10),  foi  atribuída 
à Rêde  Mineira  uma  subvenção  anual  de  Cr$  40  000  000,00,  pelo 
prazo  de  10  anos.  Até  31  de  dezembro  de  1951,  a Emprêsa  havia 
recebido  — Cr$  160  000  000,00,  e mais  Cr$  2 395  000,00,  de  juros; 
do  total  dispendeu  Cr$  134  440  000,00.  O saldo  deverá  ser  aplica- 
do na  conclusão  de  obras  em  andamento  e em  aquisições  já  aprova- 
das pelo  Ministério  da  Viação. 

b)  outra  subvenção,  no  total  de  Cr$  120  000  000,00,  para  melhora- 
mentos da  via  permanente,  foi  concedida  a Rêde  Mineira  de  Via- 
ção pela  Lei  n.9  1 102,  de  18  de  maio  de  1950,  que  instituiu  o 
“Plano  SALTE”,  cabendo  ao  Executivo  propor,  anualmente,  ao 
Congresso  o quantitativo  a ser  distribuído.  Até  1951,  a Rêde  Mi- 
neira havia  recebido,  por  conta  dessa  dotação,  Cr$  40  000  000,00, 
aplicados  integralmente  nos  trabalhos  de  alargamento  e construção 
de  variantes  na  linha  de  bitola  de  0,76  m.  Entende  a Comissão 
Mista  que  terão  idêntico  destino  os  restantes  Cr$  80  000  000,00. 

c)  finalmente,  pelo  último  contrato  de  arrendamento,  firmado  em  30 
de  julho  de  1948,  comprometeram-se  os  governos  da  União  e do 
Estado  de  Minas  a conceder,  em  partes  iguais,  um  auxílio  à ferro- 
via para  a cobertura  do  déficit  de  exploração  apurado  em  cada  ano. 
Verificar-se-á  pelo  Quadro  IV,  que  em  31  de  dezembro  de  1951 
o débito  da  União,  em  conseqüência  dêsse  compromisso,  elevava-se 
a Cr$  102  645  000,00,  enquanto  que  o do  Estado  de  Minas  Gerais 
atingia  Cr$  111  156  000,00. 

Excetuadas  as  dotações  da  Lei  n.9  272,  nenhuma  parcela  das  outras  sub- 
venções foi  incluída  nos  cálculos  da  capacidade  da  ferrovia  para  atender  ao 

(*)  A diferença  corresponde  a contas  em  processamento  e,  portanto,  ainda  não  reconhe- 
cidas pelo  Govêrno  Federal.  No  Quadro  IV,  estão  indicados  os  valores  das  inversões 

e dos  reembolsos  havidos. 


serviço  dos  empréstimos  previstos  neste  projeto,  por  isso  que  são  geralmente 
concedidas  para  fins  especiais,  à base  de  ano  para  ano  e para  projetos  ante- 
cipadamente aprovados  pelo  Ministério  da  Viação.  Todavia,  como  a Lei 
n.9  272  permite  a utilização  dos  recursos  por  ela  distribuídos  para  lastrear 
financiamentos  com  o objetivo  de  acelerar  o reaparelhamento  das  ferrovias, 
foram  vinculadas  à amortização  do  empréstimo  em  cruzeiros  dêste  projeto 

as  quotas  referentes  aos  exercícios  de  1954  a 1957,  no  total  de  Cr$ 

160  000  000,00. 

Reajustamento  tarifário 

As  atuais  tarifas  de  carga  e passageiros  estão  em  vigor  desde  l.9  de 
setembro  de  1947  e foram  nessa  época  reajustadas  a fim  de  proporcionar  à 
Rêde  Mineira  recursos  que  lhe  permitissem  cobrir,  pelo  menos  em  parte, 
não  só  a alta  contínua  dos  preços  das  utilidades,  mas  também  as  melhorias 
de  salários  concedidas  aos  seus  empregados,  no  ano  anterior.  Perdurando, 
desde  então,  a mesma  tendência  altista  dos  preços  dos  materiais  de  consumo 
forçado  e dos  salários  do  pessoal  da  ferrovia  — nesse  ínterim,  duas  outras 
majorações  de  salários  foram  concedidas,  a administração  da  Rêde,  em  maio 
do  corrente  ano,  solicitou  ao  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
autorização  para  proceder  a novo  reajustamento  de  suas  tarifas. 

De  acordo  com  o que  informa  a administração  da  Rêde,  as  novas  ta- 
rifas, caso  não  haja  retraimento  nos  transportes,  proporcionarão  os  seguin- 
tes acréscimos  de  receita: 


Cr$  1000 


Mercadorias  37  407 

Passageiros  10  650 

Bagagens  e encomendas  4 072 

Animais  3 360 

Total  55  489 


No  Anexo  25,  encontrar-se-á  um  quadro  das  tarifas  em  vigor,  vis- 
-à-vis  das  propostas  pela  administração  da  Rêde,  comparadas  com  as  de  ou- 
tras ferrovias  que  servem  a regiões  vizinhas.  O reajustamento  proposto  para 
algumas  mercadorias  eleva  os  fretes  da  Rêde  aos  níveis  vigorantes  nas  ou- 
tras estradas  de  ferro,  ao  mesmo  tempo  que  os  reduz  para  as  mercadorias 
àvidamente  disputadas  pelos  transportes  rodoviários,  sobretudo  nos  per- 
cursos menores.  As  mercadorias  beneficiadas  com  tarifação  especial  conti- 
nuarão a gozar  dessa  vantagem  mediante  composições  tarifárias  ajustadas  à 
alta  verificada  nos  valores  mercantis.  Prevê-se  assim  a majoração  média  de 
10%  nos  fretes  sôbre  o feijão,  arroz,  banha  e milho,  enquanto  a tarifa  inci- 
dente sôbre  o sal  sofrerá  o aumento  de  25%. 
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Como  o novo  reajustamento  tarifário  solicitado  pela  administração  da 
Rêde  Mineira  ainda  não  foi  aprovado,  e como  deverá  ser  utilizado  para  fa- 
zer face  ao  acréscimo  de  salários,  a Comissão  Mista  não  o computou  como 
fonte  de  recursos  para  financiar  os  serviços  dos  empréstimos  pretendidos. 
Da  mesma  forma,  no  cálculo  da  estimativa  do  futuro  rendimento  das  taxas  de 
10%,  a Comissão  Mista  não  levou  em  conta  os  aumentos  que  resultarão  dos 
novos  níveis  tarifários. 


II  - JUSTIFICATIVA  DO  PROJETO 

IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  DA  REGIÃO  SERVIDA  PELA 
RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

Posição  geográfica  da  ferrovia 

A Rêde  Mineira  de  Viação,  com  3 261  km  (2  026  milhas)  de  linha  de 
bitola  de  1 00  m é a segunda  ferrovia  brasileira  de  bitola  estreita,  estenden- 
do-se pelo  centro  do  país,  numa  grande  área  de  razoável  desenvolvimente  eco- 
nômico e densa  concentração  humana.  Pela  bitola  de  1 ,00  m liga-se  em  Cru- 
zeiro, Barra  Mansa,  Barra  do  Pirai,  Santa  Rita  do  Jacutinga  e Belo  Ho- 
rizonte com  a Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil;  em  Uberaba,  Juréia  e Sa- 
pucaí,  com  as  linhas  da  Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro;  em 
Goindira,  com  a Estrada  de  Ferro  Goiás.  Dêsse  modo,  a Rêde  Mineira  de 
Viação  não  só  articula  diretamente  o sudoeste  de  Goiás  e o Noroeste  de  São 
Paulo  com  vasta  área  do  território  mineiro,  mas  também,  através  das  linhas 
da  Companha  Mogiana,  os  seus  vagões  poderiam  alcançar  o sul  do  país,  e, 
pela  via  de  1,00  m da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  atingiriam  o vale 
do  rio  Doce,  o norte  do  país  e a Capital  Federal. 

A Rêde  Mineira  de  Viação  situa-se  quase  tôda  no  Estado  de  Minas 
Gerais,  onde  serve  as  zonas  sul  e oeste.  Triângulo,  Alto  Paranaíba,  Meta- 
lúrgica e outras,  e,  em  menor  extensão,  penetra  nos  Estados  do  Rio  de  Janei- 
ro, Goiás  e São  Paulo,  com  as  seguintes  quilometragens  de  linhas,  incluí- 
dos os  729  km  da  bitola  de  0,76  m:  Estado  de  Minas,  3 657  km  (91,7%); 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  323  (5,8%);  Estado  de  Goiás,  77  km  (1,9%) 
e Estado  de  São  Paulo,  24  km  (0,6%). 

Das  suas  linhas  tronco,  a mais  extensa,  com  1 126  quilômetros  estende- 
se  do  pôrto  de  Angra  dos  Reis,  no  Estado  do  Rio,  até  a estação  de  Goian- 
dira,  no  Estado  de  Goiás;  enquanto  que  a segunda,  com  a extensão  de  360 
quilômetros,  une  a cidade  paulista  de  Cruzeiro  com  a estação  de  Juréias,  no 
Estado  de  Minas,  onde  os  trilhos  da  Rêde  Mineira  se  ligam  aos  da  Com- 
panhia Mogiana.  Os  ramais  de  maior  importância  são  o que  liga  Garças  de 
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Minas  a Belo  Horizonte,  com  298  quilômetros  de  extensão,  o de  Soledade  a 
Sapucaí,  com  268  quilômetros  e o de  Ibiá  a Uberaba,  com  275  quilômetros. 

Além  de  ser  importante  via  de  distribuição,  para  o interior  dos  Esta- 
dos de  Minas  Gerais  e Goiás,  das  mercadorias  importadas  pelo  pôrto  do  Rio 
de  Janeiro  ou  produzidas  nas  suas  proximidades,  a Rêde  Mineira  de  Viação 
serve  ainda,  com  exclusividade,  o pôrto  de  Angra  dos  Reis,  cujo  movimento 
alcançou,  em  1951,  cêrca  de  90000  toneladas. 

Características  gerais  da  região  e população 

A região  servida  pela  Rêde  Mineira  de  Viação  compreende  uma  área 
de,  aproximadamente,  280  000  quilômetros  quadrados,  localizada  em  grande 
parte  no  planalto  da  Mantiqueira,  em  altitude  média  superior  a 750  metros, 
e cortada  pelas  águas  vertentes  do  Rio  Grande,  afluente  do  ria  Paraná,  tri- 
butário do  Rio  da  Prata,  e pelos  cursos  dágua  que  defluem  para  o vale  do 
São  Francisco,  que  se  orienta  em  direção  norte.  O clima  saudável  e o solo 
fértil  têm  propiciado  o estabelecimento  de  importantes  atividades  agrícolas  e 
pastoris  que  transformaram  a região  não  só  em  segunda  zona  produtora  e 
exportadora  de  café,  mas  também  numa  fonte  vital  de  abastecimento  de  pro- 
dutos alimentícios  para  uma  área  de  alta  densidade  demográfica,  nela  in- 
cluídas Belo  Horizonte,  capital  do  Estado  de  Minas  Gerais  e a Capital 
Federal. 

São  de  excepcional  importância  os  recursos  minerais  da  região,  sobretudo 
no  que  diz  respeito  a minério  de  ferro,  manganês,  calcário,  bauxita,  zircônio, 
minério  de  urânio  e apatita,  e o seu  aproveitamento  que  se  vem  verificando  em 
escala  crescente,  tende  a influir  decisivamente  em  tôda  a vida  econômica  do 
noroeste,  oeste  e sul  do  Estado  de  Minas.  Essa  abundância  de  recursos  mi- 
nerais, aliada  às  atividades  agrícolas  e pastoris  bastante  desenvolvidas,  criou 
condições  favoráveis  à formação  de  um  grande  parque  manufatureiro  na  re- 
gião. O ritmo  de  desenvolvimento  industrial  vem  sendo  retardado,  nos  úl- 
timos anos,  tanto  pela  precariedade  dos  meios  de  transporte  como  pela  in- 
suficiência do  abastecimento  de  energia,  mas,  ainda  assim,  a região  corta- 
da pela  Rêde  Mineira  acusa  um  alto  índice  de  desenvolvimento  industrial. 
A usina  siderúrgica  de  Volta  Redonda  é servida  diretamente  pela  ferrovia, 
bem  como  as  cidades  de  Barra  Mansa,  Divinópolis  e Belo  Horizonte,  onde 
se  localizam  importantes  indústrias  siderúrgicas  e mecânicas,  de  produtos  ali- 
mentícios, de  têxteis,  vestuário  e calçados,  etc. 

Não  foi  possível  chegar-se  a uma  determinação  exata  do  número  de 
habitantes  localizados  em  tôda  a região,  incluindo-se  as  porções  dos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  Goiás  e São  Paulo  atingidas  pela  Rêde  Mineira.  Consi- 
deradas, porém,  apenas  as  populações  dos  municípios  mineiros  sob  a in- 
fluência da  ferrovia,  obtém-se,  para  1950,  o total  aproximado  de  3 580  000 
habitantes,  ou  seja  um  aumento  de  19,3%  em  relação  ao  número  de  habitan- 
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tes  registrados  na  mesma  área  em  1940.  Nesse  mesmo  período,  a população 
do  Estado  de  Minas  Gerais  acusou  o aumento  de  16,3%,  enquanto  para 
todo  o Brasil  o acréscimo  foi  de  27,6%.  Cumpre  assinalar,  ainda,  que  Belo 
Horizonte,  capital  do  Estado  e próspero  centro  industrial,  é uma  das  cida- 
des brasileiras  que  apresentam  alto  índice  de  crescimento,  tendo  a sua  popu- 
lação se  elevado  de  211  377  habitantes  em  1940  para  360  313  habitantes  em 
1950  o que  representa  um  aumento  de  70,5%.  (Anexo  26-A). 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 

De  igual  modo,  não  se  pôde  determinar  a produção  agrícola  total  da 
área  servida  pela  Rêde  Mineira  de  Viação,  sendo  certo,  porém,  que  os 
40%  do  território  mineiro  percorridos  pelas  linhas  da  ferrovia,  são  dos 
mais  prósperos  do  Estado  de  Minas  Gerais,  segundo  produtor  agrícola  do 
país,  superado  apenas  pelo  Estado  de  São  Paulo.  Além  disso,  situa-se  na 
zona  de  influência  da  Rêde  o Estado  de  Goiás,  cuja  produção  de  cereais 
e café  tem  crescido  de  maneira  significativa.  O Quadro  VII  mostra  a evo- 
lução, nos  últimos  anos,  das  principais  culturas  agrícolas  nos  dois  Estados. 


QUADRO  VII 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DOS  ESTADOS  DE  MINAS  GERAIS  E GOIAS 


ANOS 

Minas  Gerais 
(t) 

Goiás 

(t) 

Média  1946/1948... 

8 976  209 

1 117  667 

1949 

9 431  518 

1 334  611 

19  IO 

9 448  102 

1 702  312 

1951 

9 579  673 

1 795  337 

Na  agricultura  da  região,  dominada  ainda  por  processos  rudimentares* 
preponderam  as  culturas  temporárias.  A importância,  entretanto,  como  fonte 
de  gêneros  alimentícios  para  a zona  noroeste  e a capital  de  São  Paulo,  bem 
como  para  Belo  Horizonte  e Rio  de  Janeiro,  e as  áreas  que  circundam  es- 
sas duas  capitais,  cresce  dia  a dia.  O arroz,  o feijão  e o milho  constituem  as 
culturas  temporárias  mais  significativas  da  região,  enquanto  o café  é a única 
cultura  permanente. 

Nos  Anexos  26-B  e 26-E,  encontram-se  os  dados  sôbre  o volume  e o 
valor  da  produção  de  arroz,  milho,  feijão  e café,  bem  como  das  respectivas 


áreas  cultivadas  e rendimento  médio  na  região  servida  pela  Rêde  Mineira  de 
Viação,  em  confronto  com  as  de  outras  principais  zonas  produtoras  do  país. 

Verifica-se  por  êsses  dados  que  Minas  Gerais,  com  a produção  de  . . 
672  268  toneladas  em  1951,  ocupou  o segundo  lugar  entre  os  grandes  Esta- 
dos produtores  de  arroz  do  Brasil,  tendo  a região  mineira  servida  pela  Rê- 
de contribuído  com  mais  de  60%  dêsse  total.  O Estado  de  Goiás  figurou, 
nesse  mesmo  ano,  em  quarto  lugar  com  a produção  de  308  776  toneladas. 

Observa-se,  ainda,  não  ter  sido  satisfatória  a expansão  da  cultura  do 
arroz  na  região  servida  pela  Rêde,  não  chegando  sequer  a acompanhar  o 
crescimento  da  população  de  grandes  centros  consumidores  do  produto,  co- 
mo Belo  Horizonte  e Distrito  Federal.  Êsse  cereal,  tido  como  o "prato  bra- 
sileiro”, é consumido  no  Brasil  Central  na  proporção  aproximada  de  duas 
unidades  de  arroz  para  pouco  mais  de  uma  de  feijão.  Conquanto  a dissemi- 
nação dessa  cultura,  que  encontra  na  região  servida  pela  Rêde  condições  fa- 
voráveis ao  seu  desenvolvimento,  seja  de  absoluta  necessidade,  tem  sido 
retardada,  em  parte,  pela  precariedade  dos  meios  de  transporte,  tanto  assim 
que  a acentuada  queda  na  produção  de  1951  se  deve,  fundamentalmente,  ao 
desinterêsse  dos  agricultores  pela  cultura  dêsse  cereal,  uma  vez  que  não  con- 
seguiram transporte  bastante  para  escoar  tôda  a safra  de  1950. 

Minas  Gerais  é ainda  o Estado  que  mais  produz  milho  no  Brasil,  tendo 
a sua  produção  se  elevado  de  1 288  125  toneladas,  em  1946,  para  1 474  593 
toneladas  em  1951.  A região  servida  pela  Rêde  contribuiu  com  cêrca  de  40% 
do  total  colhido  no  último  ano.  O Estado  de  Goiás  só  agora  começa  a apare- 
cer como  produtor  de  alguma  importância,  tendo  as  suas  colheitas  totalizado 
161  945  toneladas,  em  1951,  contra  apenas  91  908  toneladas  em  1946. 

A despeito  de  contar  em  tôda  a extensão  do  seu  território  com  amplas 
áreas  propícias  à cultura  do  milho,  a produção  de  Minas  Gerais  tem-se  reve- 
lado insuficiente  para  atender  à crescente  procura,  obrigando  o Estado,  vez 
por  outra,  a importar  êsse  cereal  das  regiões  vizinhas.  A exaustão  do  solo, 
os  métodos  pouco  racionais  de  cultivo  e a deficiência  dos  transportes  são 
fatores  que  impedem  a expansão  da  cultura  dessa  gramínea.  Empenha-se, 
entretanto,  o Govêrno  do  Estado  — conforme  exposição  feita  no  projeto 
de  aquisição  de  maquinária  agrícola  para  o Estado  de  Minas,  projeto  êsse 
já  aprovado  pela  Comissão  Mista  - — em  difundir  métodos  mais  racionais 
de  cultura,  instruindo  os  agricultores  sôbre  as  épocas  apropriadas  de  semea- 
dura, preparação  adequada  do  solo,  emprêgo  de  sementes  selecionadas,  adu- 
bação  e mecanização. 

De  igual  modo,  o feijão,  produto  básico  na  dieta  do  brasileiro,  encon- 
trou condições  favoráveis  ao  seu  desenvolvimento  no  Estado  de  Minas,  maior 
produtor  do  país.  Todavia,  o volume  das  colheitas  se  mantém  num  nível 
estacionário,  não  tendo  ultrapassado  de  274  896  toneladas  em  1951,  quan- 
do em  1946  já  era  de  276  280  toneladas.  A região  mineira  servida  pela  Rêde 


concorreu  com  mais  de  35%  do  total  colhido  no  Estado  em  1951.  A pro- 
dução no  Estado  de  Goiás  registra  ligeiro  acréscimo,  tendo  passado  de.... 
37  752  toneladas,  em  1946,  para  41  122  toneladas  em  1951. 

O café  sempre  constituiu  a base  da  economia  agrícola  de  Minas  Gerais, 
que,  com  a produção  de  225  248  toneladas  em  1951,  figurou  em  segundo  lu- 
gar entre  os  principais  Estados  produtores,  concorrendo  a região  servida  pela 
Rêde  com  mais  de  50%  da  produção  do  Estado.  Depois  de  longo  período 
de  estagnação,  a lavoura  mineira  de  café,  estimulada  pelos  preços  alcança- 
dos pelo  produto  nos  últimos  anos,  voltou  a florescer.  Todavia,  a rápida  ex- 
pansão dessa  cultura  no  norte  do  Paraná  tende  a deslocar  o Estado  de  Mi- 
nas para  o terceiro  lugar,  o que  deverá  ocorrer  ainda  na  presente  safra.  O 
Estado  de  Goiás  conta,  para  o plantio  de  café  com  as  mesmas  condições 
favoráveis  do  Paraná,  quanto  a solo  e clima.  As  colheitas  em  Goiás  ainda 
são  relativamente  pequenas,  mas  acusam  um  rápido  crescimento  ao  lado  de 
um  alto  rendimento  por  unidade  de  área  cultivada.  A área  cultivada  com  café 
em  Goiás  triplicou  de  1946  a 1951,  tendo  a produção  se  elevado,  nesse  mes- 
mo periodo,  de  7 642  toneladas  para  19  178  toneladas. 

Até  novembro  de  1951,  o Estado  de  Minas  Gerais  havia  embarcado 
para  os  portos  de  exportação  cêrca  de  165  072  toneladas  (2751  202  sacas) 
de  café  safra  de  1950/1951,  assim  distribuídas:  Rio  de  Janeiro  (78,6%), 
Angra  dos  Reis  (8,8%)  e Vitória  (1,8%).  De  igual  modo,  o Estado  de  Goiás 
enviou  2 613  toneladas  (43  544  sacas)  para  o pôrto  de  Santos. 

Cumpre  assinalar,  por  último,  que  a agricultura  da  região  servida  pela 
Rêde,  mòrmente  na  do  Estado  de  Minas  Gerais,  bem  como  outras  ativida- 
des econômicas,  serão  amplamente  beneficiadas,  pelos  programas  de  desen- 
volvimento elaborados  tanto  pelo  Governo  do  Estado  como  pelo  Govêrno 
da  União,  alguns  dos  quais  já  aprovados  pela  Comissão  Mista,  como  a 
seguir  expõe : 

a)  plano  de  aproveitamento  dos  ricos  depósitos  de  apatita,  localiza- 
dos no  Município  de  Araxá  e cuja  exploração  o Govêrno  do  Es- 
tado espera  iniciar  dentro  do  menor  prazo  numa  média  de  100  000 
toneladas  anuais  de  produção,  a fim  de  estimular  e garantir  o em- 
prêgo  sistemático  de  adubos  na  agricultura  da  região; 

b)  projetos  de  construção  de  novas  usinas  hidrelétricas,,  compreenden- 
do a do  Salto  Grande,  próxima  à capital  do  Estado,  com  a capa- 
cidade inicial  de  50  000  kW,  e cujas  obras  já  se  encontram  bastan- 
te adiantadas;  a da  Companhia  Fôrça  e Luz  de  Minas  Gerais,  sub- 
sidiária da  American  & Foreign  Power,  com  a capacidade  de  5 500 
kW,  projeto  êste  já  aprovado  pela  Comissão  Mista;  e a de  Itu- 
tinga,  a ser  localizada  junto  às  linhas  da  ferrovia,  com  a capaci- 
dade inicial  de  36  000  kW,  e também  já  recomendado  pela  Comis- 
são Mista; 


c)  projeto  de  aquisição  de  maquinária  agrícola  para  o Estado  de 
Minas  Gerais,  no  montante  de  US$  5 000  000,00  de  igual  forma 
já  aprovado  pela  Comissão  Mista; 

d)  programa  de  obras  e reaparelhamento  da  Rêde  Mineira  de  Viação 
previsto  neste  projeto. 

PECUÁRIA 

Os  maiores  rebanhos  bovinos  e suínos  do  Brasil,  dentre  outros,  encon- 
tram-se no  Estado  de  Minas  Gerais,  em  cujas  terras  altas  a pecuária  en- 
controu ambiente  adequado  ao  seu  desenvolvimento.  Cêrca  de  250  000  qui- 
lômetros quadrados,  ou  40%  do  território  mineiro,  são  áreas  de  criação  e in- 
vernada,  percorridas  em  grandes  extensões  pela  Rêde  Mineira  de  Viação. 
O rebanho  bovino  mineiro,  conforme  os  dados  comparativos  constantes  do 
Quadro  VIII,  representa  22,5%  do  total  nacional,  revelando-se  também  sig- 
nificativos os  rebanhos  do  Estado  de  Goiás. 

QUADRO  VIII 


POPULAÇAO  PECUARIA 
(em  milhares  de  cabeças) 


ESPÉCIES 

Minas  Gerais 

Goiás 

Brasil 

Bovinos 

11  771 

4 562 

52  655 

Equinos 

1 224 

539 

6 937 

Asininos 

48 

38 

1 572 

Muares 

647 

146 

3 101 

Suínos 

4 767 

1 751 

26  059 

Ovinos 

297 

45 

14  251 

Caprinos 

306 

71 

8 526 

O Estado  de  Minas  Gerais,  contudo,  ainda  não  dispõe  de  uma  rêde 
de  matadouros-frigoríficos  capaz  de  permitir  a implantação  e o desenvolvi- 
mento da  indústria  da  carne  em  larga  escala.  Ao  contrário,  o que  se  verifi- 
ca é o aumento  da  exportação  do  gado  em  pé  e a relativa  estagnação  da 
produção  local.  Grande  parte  do  gado  mineiro  de  corte  se  distribui  pelas  ri- 
cas pastagens  do  Triângulo  e noroeste  do  Estado  — zonas  servidas  pela 
Rêde  — sendo  ali  também  recebidos  para  engorda  animais  de  Mato  Grosso  e 
Goiás,  que,  em  seguida,  convergem,  em  pé,  para  os  abatedouros  de  São  Pau- 
lo, centro  de  Minas  e Distrito  Federal. 

A indústria  de  carnes  da  região  é representada  por  matadouros  locais 
e charqueadas,  em  geral  desprovidos  de  instalações  para  o aproveitamento 
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dos  subprodutos.  Em  1950,  a produção  de  carnes,  couros  e gorduras  animais, 
comparada  com  o total  do  Brasil,  foi  a que  consta  do  Quadro  IX. 


QUADRO  IX 


PRODUÇÃO  DE  CARNES  E PRODUTOS  DERIVADOS 
NOS  ESTADOS  DE  MINAS  GERAIS  E GOIAS 
(em  toneladas) 


DISCRIMINAÇÃO 

Minas  Gerais 

Goiás 

Brasil 

Carnes 

127  956 

24  435 

1 112  119 

Couros  bovinos 

13  864 

3 424 

138  524 

Banha 

6 473 

11 

63  067 

Toucinho 

39  352 

2 269 

103  176 

A indústria  de  lacticínios  do  Estado  de  Minas  Gerais  é também  a mais 
desenvolvida  do  país,  contribuindo,  em  média,  com  60%  da  produção  bra- 
sileira. Em  1950,  a produção  mineira  de  queijo  somou  a 22  063  toneladas  e 
a de  manteiga  16  984  toneladas,  ou  seja,  88,6%  e 60,5%,  respectivamente, 
do  total  nacional.  Nesse  mesmo  ano,  a produção  goiana  de  manteiga  alcan- 
çou 2 129  toneladas.  A produção  de  leite  tem  sido  estimulada  graças  ao 
consumo  crescente  do  Distrito  Federal  e à ampliação  da  indústria  local  de 
derivados,  tendo  passado  de  557  milhões  de  litros,  em  1940,  para  1 100  mi- 
lhões em  1950.  A região  servida  pela  Rêde  contribui  com  mais  de  50% 
da  produção  do  Estado. 


RECURSOS  MINERAIS 

O Estado  de  Minas  Gerais  é bastante  conhecido  pelos  seus  recursos 
minerais  de  valor  econômico  já  comprovado.  Todavia,  grandes  regiões  inex- 
ploradas do  Estado,  compreendendo  o norte,  nordeste,  noroeste  e oeste,  cons- 
tituem campo  de  atração  para  o geólogo  e o explorador.  As  descobertas  re- 
centes de  grandes  depósitos  de  apatita  no  Município  de  Araxá  e de  miné- 
rio de  urânio  nas  imediações  de  São  João  dei  Rei,  vieram  demonstrar  que 
ainda  não  são  totalmente  conhecidos  os  recursos  do  subsolo  mineiro.  O cen- 
tro do  Estado  é a principal  sede  de  recursos  minerais  e contém  importantes 
jazidas  de  minério  de  ferro,  manganês,  calcário,  amianto,  mármore,  talco,  etc. 

São  também  de  excepcional  importância  os  recursos  minerais  da  região 
do  Estado  servida  pela  Rêde  Mineira,  merecendo,  dentre  êles,  especial  des- 
taque os  que  se  relacionam  a seguir: 

1 . ferro  — Próximo  a Belo  Horizonte  localizam-se  ricos  depósitos  de  mi- 
nério de  ferro,  dos  quais  muitos  se  encontram  em  exploração.  Nesses 


depósitos  o de  itabirito  revela  um  teor  de  55%  de  Fe,  a hematita  de 
68  a 69%  e a canga  de  55  a 68%.  As  reservas  são  estimadas  em  .... 
800  000  000  de  toneladas. 

2.  MANGANÊS  — Os  principais  depósitos  de  manganês,  ao  alcance  da  Rê- 
de  Mineira,  localizam-se  na  área  de  São  João  dei  Rei.  Em  Germinal  ex- 
plora-se  há  muitos  anos  um  di-oxido  de  manganês  com  50%  de  teor 
metálico,  elevando-se  já  a 100  000  toneladas,  com  um  teor  máximo  de 
38%,  os  rejeitos  dessa  mineração;  as  outras  reservas  conhecidas  tota- 
lizam 75  000  toneladas  com  um  teor  metálico  que  vai  de  36  a 40%. 

3.  BAUXITA  — A região  de  Poços  de  Caldas,  com  reservas  calculadas  em 
mais  de  6 000  000  de  toneladas,  detém  os  maiores  depósitos  de  bauxi- 
ta  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Dessa  região  sairá  o minério  para  abas- 
tecer a fábrica  de  alumínio  recém-construída  em  São  Paulo. 

4.  calcário  — A Rêde  Mineira  atravessa  amplas  áreas  onde  são  encon- 
trados valiosos  depósitos  de  calcário.  Os  principais,  com  baixo  teor  de 
magnésio  e fósforo,  localizam-se  nos  Municípios  de  Arcos,  Bambui, 
Barbacena,  Lagoa  da  Prata  e Lavras.  Somente  as  reservas  dos  depósi- 
tos de  Arcos  são  estimadas  em  10  000  000  de  toneladas. 

5.  ziRCÔNio  — No  planalto  de  Poços  de  Caldas  encontra-se  a caldasita 
(óxido  e silicato  de  zircônio).  A reserva  é calculada  em  200  000  tone- 
ladas, com  o teor  médio  de  7%  de  óxido  de  zircônio. 

6.  APATITA  <—  É encontrada  no  Município  de  Araxá,  onde  as  prospecções 
revelaram  uma  reserva  de  90  000  000  de  toneladas,  das  quais  25  000  000 
são  constituídas  de  minério  com  um  rendimento  provável  de  25  a 30% 
de  anidrido  fosfórico. 

7.  níquel  — Distante  três  quilômetros  de  Liberdade  localiza-se  importan- 
te depósito  de  níquel.  A sua  reserva  é estimada  em  1 200  000  toneladas 
de  minério,  com  o teor  metálico  de  2,2%. 

8.  urânio  — Grandes  depósitos  de  minério  de  urânio  foram  descobertos 
recentemente,  próximos  a São  João  dei  Rei.  As  prospecções  dêsses  de- 
pósitos definiram  uma  jazida  de  seis  quilômetros  de  comprimento  com 
a espessura  média  de  35  metros  e a cubagem  de  10  000  000  de  tonela- 
das de  minério  uranífero. 

Presentemente,  cêrca  de  trinta  produtos  minerais  são  explorados  em  es- 
cala comercial  no  Estado  de  Minas  Gerais.  No  Anexo  27-F  encontram-se 

os  dados  da  produção  extrativa  mineral  mais  expressiva. 


INDÚSTRIAS 


O surto  industrial  verificado  nos  últimos  dez  anos  em  algumas  zonas 
de  Minas  Gerais,  bem  como  nos  Estados  de  São  Paulo,  Rio  Grande  do 
Sul  e Distrito  Federal,  foi  bastante  expressivo.  A posição  geográfica  do 
Estado  e a abundância  dos  seus  recursos  naturais,  aliados  a uma  satis- 
fatória densidade  de  população,  são  fatores  que  favorecem  êsse  desenvolvi- 
mento, cujo  ritmo  só  não  foi  mais  acelerado  em  virtude,  principalmente,  da 
precariedade  da  rêde  de  transportes,  agravada  pela  inexistência  de  comuni- 
cação entre  vários  rios  e pelas  estradas  e caminhos  divergentes  e raramente 
interligados. 

De  acordo  com  os  resultados  do  censo  industrial  de  1948,  havia  no 
Estado  de  Minas,  naquela  época,  cerca  de  14  845  estabelecimentos  indus- 
triais, com  um  capital  e reservas  totalizando  Cr$  3 796  995  000,00;  o núme- 
ro de  pessoas  empregadas  na  indústria  elevava-se  a 134  385  e a potência 
dos  34  147  motores  instalados  somava  219  934  HP;  o valor  da  produção  foi 
estimado  em  Cr$  7 765  419  000,00.  A maior  indústria  do  Estado,  quanto 
ao  valor  da  produção,  era  a de  produtos  alimentícios  e bebidas,  que  concor- 
reu com  31,3%  do  total.  Seguiam-se-lhe  as  indústrias  metalúrgicas  e mecâ- 
nicas (19,0%),  as  têxteis,  do  vestuário  e calçado  (18,2%)  e a extrativa  ve- 
getal (14,4%).  No  Anexo  27-G,  encontram-se  pormenores  sôbre  êste  as- 
pecto da  indústria  em  Minas  Gerais. 

Dados  mais  recentes,  obtidos  dos  resultados  preliminares  do  censo  ge- 
ral de  1950,  situam  o Estado  de  Minas  Gerais  em  quarto  lugar  entre  as 
unidades  mais  industrializadas  da  federação,  como  indica  o Quadro  X. 


QUADRO  X 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

Número  de 
estabelecimentos 
industriais 

Valor  da 
produção 
(CrS  1 000  000) 

São  Paulo 

24  519 

54  624 

Distrito  Federal 

5 681 

17  488 

Rio  Grande  do  Sul 

13  361 

10  101 

Minas  Gerais 

11  346 

8 387 

Outros 

— 

26  147 

Total 

116  747 

A falta  de  dados  estatísticos  atualizados,  toma  impraticável  a aprecia- 
ção pormenorizada  em  Minas  Gerais. 

Todavia,  os  disponíveis  sôbre  as  indústrias  de  ferro,  aço  e cimento, 
relacionados  no  Quadro  XI,  permitem  formar  idéia  acêrca  do  desenvolvi- 
mento industrial  do  Estado  nos  últimos  anos: 
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QUADRO  XI 


(em  toneladas) 


DISCRIMINAÇÃO 

1948 

1949 

1950 

% em  1950 
s/o  total 
do  Brasil 

Ferro  gusa 

168  729 

215  991 

295  841 

40,6 

Aço 

85  397 

117  712 

170  262 

21,6 

Laminado 

74  508 

84  451 

135  207 

21,7 

Cimento 

49  004 

67  070 

211  228 

15,2 

A indústria  siderúrgica  mineira  é a segunda  do  país,  superada,  apenas, 
pela  do  Estado  do  Rio,  onde  se  localiza  a usina  de  Volta  Redonda.  O seu 
desenvolvimento,  entretanto,  terá  novo  impulso  com  a construção  da  usina 
Mannesmann,  subsidiária  da  Mannesmann  A.  G.,  de  Dusseldorf,  Alema- 
nha, a ser  construída  nos  arredores  de  Belo  Horizonte,  e que  se  espera, 
esteja  produzindo,  por  volta  de  1954,  cêrca  de  100  000  toneladas  anuais 
de  tubos  sem  costura  e de  arames,  chapas  e laminados.  Igual  expansão  de- 
verá experimentar,  nos  próximos  anos,  a indústria  de  cimento,  uma  vez 
que  as  duas  fábricas  existentes  no  Estado,  uma  em  Belo  Horizonte  e ou- 
tra em  Passos,  programaram  a ampliação  da  sua  capacidade  para  mais 
60  000  toneladas  e 25  000  toneladas,  respectivamente.  Além  disso,  projeta- 
-se  a construção  de  nova  fábrica  em  Araguarí,  no  Triângulo  Mineiro,  e três 
outras  na  zona  metalúrgica. 

Na  região  servida  pela  Rêde  Mineira,  excetuada  a capital  e zonas  cir- 
cunvizinhas, predominam  as  indústrias  de  fiação  e tecelagem,  lacticínios, 
charque,  couros  e banha.  É,  porém,  na  área  de  Belo  Horizonte  e no  tre- 
cho entre  Divinópolis  e a Capital  que  se  encontra  a mais  importante  zona 
industrial  servida  pela  Rêde  Mineira.  Os  dados  constantes  do  Quadro  XII 
revelam  a evolução  industrial  no  município  de  Belo  Horizonte,  no  período 
1948/1950: 


QUADRO  XII 


EVOLUÇÃO  INDUSTRIAL  DE  BELO  HORIZONTE  NO  PERÍODO  1948/1950 


DISCRIMINAÇÃO 

1948 

1949 

1950 

Número  de  estabelecimentos  informantes 

Pessoal  ativo  em  31  de  dezembro 

Número  de  operários  em  31  de  dezembro 

281 
13  230 
9 851 

306 
14  504 
10  721 

342 
15  164 
11  558 

Aquisições  para  consumo  (Cr$  1 000): 

— Matérias  primas 

— Combustíveis 

— Energia  elétrica 

287  592 
28  821 
9 522 

368  426 
25  733 
14  036 

493  965 
30  034 
18  696 

Folhas  de  pagamento  (Cr$  1 000) 

Valor  das  vendas  (Cr$  1 000) 

110  642 
787  512 

128  426 
901  722 

141  512 
1 186  855 

ENERGIA  ELÉTRICA 


Em  1950,  a indústria  da  eletricidade  no  Estado  de  Minas  Gerais  com- 
preendia 454  usinas  com  a potência  instalada  de  211  223  kW,  ou  seja 
mais  de  11%  do  total  do  país.  Tendo-se  em  conta  que,  em  1930,  o núme- 
ro de  usinas  se  elevava  a 319,  mas  com  a potência  instalada  de  90  750  kW 
apenas,  pode-se  ter  uma  idéia  do  progresso  alcançado  pela  indústria  nos  úl- 
timos vinte  anos.  Apesar  dêsse  progresso,  a procura  diferida  em  Minas  — 
como  de  resto  em  todo  o Brasil  - — é ainda  muito  grande,  razão  pela  qual  se 
ativam  os  planos  de  desenvolvimento  da  indústria  de  energia  elétrica  no 
Estado. 

Os  programas  de  expansão,  já  aprovados,  prevêem  o acréscimo,  nos 
próximos  anos,  de  91  500  kW,  isto  é,  o aumento  de  45%  em  relação  à po- 
tência instalada  em  1950.  Próximo  a Belo  Horizonte  constrói-se  no  momento 
por  iniciativa  do  Govêrno  do  Estado,  a usina  do  Salto  Grande  (Santo  An- 
tônio), cuja  capacidade  inicial  será  de  50  000  kW,  podendo  elevar-se  a 
100  000  kW  no  futuro.  Além  dêsse  projeto  já  em  fase  de  execução,  dois 
outros  foram  recomendados  recentemente  pela  Comissão  Mista.  O primei- 
ro diz  respeito  à construção,  também  na  região  de  Belo  Horizonte,  de  uma 
usina  com  a capacidade  de  5 500  kW,  de  propriedade  da  Companhia  For- 
ça e Luz  de  Minas  Gerais,  subsidiária  da  American  & Foreign  Power; 
enquanto  que  o segundo  se  refere  à construção,  junto  às  linhas  da  Rêde 
Mineira  de  Viação,  da  usina  de  Itutinga,  cuja  capacidade  inicial  será  de 
36  000  kW.  (Detalhes  sôbre  a indústria  da  eletricidade  em  Minas  Gerais 
encontram-se  no  Anexo  26-H). 

Quanto  à situação  da  indústria  de  eletricidade  na  região  propriamente 
servida  pela  Rêde  Mineira,  os  dados  referentes  ao  ano  de  1949,  constantes 
do  Quadro  XIII,  indicam  que,  ela  representa  mais  de  30%  do  total  do  Estado. 


QUADRO  XIII 

SITUAÇAO,  EM  1949,  DA  INDÚSTRIA  DE  ELETRICIDADE  NA  REGIÃO 
SERVIDA  PELA  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


DISCRIMINAÇÃO 

Estado 
Minas  Gerais 
(A) 

Região  servida 
pela  RMV 
(B) 

% de 
B/A 

Número  de  municípos  servidos 

358 

184 

51,2 

Número  de  emprêsas 

399 

155 

38,8 

Capital  e reservas  (Cr$  1 000) 

766  058 

271  282 

35,4 

Número  de  empregados 

3 455 

1 346 

39,0 

Número  de  motores  primários 

463 

174 

37,6 

Potência  dos  motores,  em  CV 

188  832 

63  742 

33,8 

Produção,  em  1.000  kWh 

457  881 

140  157 

30,6 

FONTE  — Anuário  Estatístico  de  Minas  Gerais,  Departamento  Estadual  de  Estatística,  1950. 


CARACTERÍSTICAS  E PERSPECTIVAS  DO  TRÁFEGO 


Características  do  tráfego 

A não  ser  durante  o período  excepcional  da  guerra,  a tonelagem  de 
carga  e o número  de  passageiros  transportados  pela  Rêde  Mineira  de  Via- 
ção pouco  têm  variado  nos  últimos  anos,  quanto  ao  total.  Entretanto,  tem 
aumentado  sensivelmente  o volume  de  mercadorias  a granel  sujeitas  a bai- 
xos fretes,  tais  como  minérios  e calcário,  ao  passo  que  se  vem  verificando 
gradativo  declínio  no  volume  da  carga  mais  remunerativa,  como,  por  exem- 
plo, o café,  em  virtude,  principalmente,  da  crescente  competição  dos  trans- 
portes rodoviários  no  após-guerra. 

A despeito  da  estabilidade  do  volume  de  carga  geral  transportada  e 
da  tendência  desfavorável,  que  acima  se  apontou,  da  natureza  das  mer- 
cadorias movimentadas,  a receita  bruta,  como  se  verificará  pelos  dados  que 
figuram  no  Quadro  XIV,  experimentou  aumento,  em  conseqüência,  sobre- 
tudo, das  tarifas  mais  elevadas  que  entraram  em  vigor  em  1947,  em  parte  de- 
vido a maiores  rendimentos  provenientes  da  aplicação  de  tarifas  ad  valorem 
durante  um  período  de  alta  de  preços  e em  parte,  ainda,  a maiores  percur- 
sos no  transporte  de  carga  e gado  em  pé. 

QUADRO  XIV 


RECEITA  DO  TRAFEGO  DA  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


DISCRIMINAÇÃO 

1946 

(CrS  1 000) 

1951 

(CrS  1 000) 

Variação  percen- 
tual em  1951  com 
relação  a 1946 

Mercadorias 

86  204 

99  093 

+ 

15,0 

Bagagens  e encomendas 

10  914 

9 133 

— 

16,3 

Gado  em  pé 

4 904 

7 364 

+ 

50,2 

Passageiros 

36  647 

35  767 

— 

2,4 

Outras  receitas 

3 775 

14  896 

+ 294,6 

Total 

142  444 

166  253 

4- 

16,7 

TRÁFEGO  DE  MERCADORIAS 

Como  a Rêde  Mineira  de  Viação  serve  uma  região  em  que  predomi- 
nam a agricultura  e a criação,  os  produtos  agropecuários  figuram  com  uma 
grande  percentagem  no  seu  tráfego  de  mercadorias,  contribuindo,  em  média 
com  mais  de  30%  do  volume  da  carga  transportada  e produzindo  cêrca 
de  um  terço  das  receitas  de  transporte.  Todavia,  a partir  de  1946,  o mo- 
vimento de  minérios  tem  sido  o responsável  por  uma  proporção  cada  vez 
maior  da  tonelagem  total  movimentada.  Esta  tendência  reflete,  primeiro,  o 


efeito  da  competição  dos  caminhões  no  tráfego  de  produtos  agrícolas  e. 
segundo,  o aumento  da  procura  de  transporte  para  mercadorias  a granel 
por  parte  da  indústria  siderúrgica  nacional,  que  tem  feito  consideráveis 
progressos  dêsde  a última  guerra. 

O Quadro  XV,  indica,  percentualmente,  a contribuição  dos  gêneros 
alimentícios  e das  matérias  primas  de  origem  mineral  para  o volume  de 
tráfego  e para  a receita  dos  transportes  nos  anos  de  1946,  1949  e 1951. 


QUADRO  XV 


DISCRIMINAÇÃO 

Volume  transportado 

Receita  apurada 

1946 

1949 

1951 

1946 

1949 

1951 

Gêneros  alimentícios 

31,7 

9,4 

34,5 

24,3 

30,1 

28,0 

42,4 

6,4 

37,3 

14,9 

31,6 

15,5 

O tráfego  de  mercadorias  na  Rêde  Mineira  acusa  uma  redução  grada- 
tiva no  volume  de  café  e sal,  produtos  sujeitos  na  ferrovia  a fretes  dos  mais 
remuneradores.  Como  se  indicou  anteriormente,  o café  é produzido,  no  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  nas  zonas  Sul  e da  Mata,  mais  próximas  de  São 
Paulo  e do  Rio,  e que,  além  disso,  são  servidas  pelas  melhores  rodovias  do 
Estado.  Em  1951,  o volume  do  café  carreado  na  Rêde  Mineira  alcançou 
apenas  32  959  toneladas,  contra  60  000  toneladas  em  1946.  No  ano  de  1943 
quando  os  serviços  rodoviários,  pela  escassez  de  gasolina,  foram  reduzidos 
ao  mínimo,  transitaram  pela  ferrovia  85  805  toneladas  do  produto.  Para  a 
receita  total  do  tráfego  remunerado,  que  alcançou  Cr$  99  093  000,00  em 
1951,  e Cr$  86204000,00  em  1946,  o café  concorreu  com  cêrca  de  6%  e 
13%,  respectivamente. 

Não  menos  expressiva  é a queda  no  volume  de  sal  transportado  na 
Rêde  Mineira,  sobretudo  quando  se  sabe  que  essa  ferrovia  serve  a região 
onde  se  encontram  a maior  indústria  de  derivados  do  leite  do  país  e exten- 
sas áreas  de  criação  e invernada.  Em  1951,  a Estrada  transportou  apenas 
37  290  toneladas  de  sal,  contra  51  823  toneladas  em  1946  e cêrca  de  67  400 
toneladas  em  1943.  A contribuição  do  sal  para  a receita  do  transporte  re- 
munerado caiu  de  7,7%  em  1946  para  4,5%  em  1951.  Entende  a Comissão 
Mista  que  a incapacidade  da  Rêde  para  atender  as  solicitações  de  tráfego 
vem  forçando  a região  por  ela  servida  a utilizar  transportes  mais  onero- 
sos, não  só  pelos  percursos  mais  extensos,  como  também  pelas  baldeações 
inevitáveis.  O sal  produzido  no  norte  do  país  ou  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, chega  ao  sul  de  Minas,  Triângulo  Mineiro  e Goiás,  em  grande  parte 
através  das  linhas  da  Companhia  Mogiana  ou  pela  Central  do  Brasil,  com 
baldeação  em  Belo  Horizonte. 


No  grupo  das  matérias  primas  minerais,  todos  os  produtos  acusam 
maior  participação  no  volume  de  tráfego.  O manganês,  que  há  seis  anos 
nem  sequer  figurava  na  lista  de  mercadorias  transportadas  pela  ferrovia, 
já  aparecia  em  1951,  com  22283  toneladas;  o volume  de  minério  de  ferro 
devou-se  de  10  345  toneladas,  em  1946  para  29  220  toneladas  em  1951;  en- 
quanto que  o de  ferro  gusa,  no  mesmo  período,  cresceu  de  6 440  toneladas 
para  21  276  toneladas.  De  todos,  entretanto,  é o calcário  o que  registra 
maior  acréscimo,  em  virtude  do  aproveitamento  pela  usina  siderúrgica  de 
Volta  Redonda  dos  ricos  depósitos  da  região  servida  pela  Rêde  Mineira.  O 
transporte  de  calcário  atingiu  138  782  toneladas  em  1951,  contra  apenas 
64  018  toneladas  em  1946,  enquanto  que  a sua  contribuição  para  a recei- 
ta do  tráfego  remunerado  foi  respectivamente,  de  10,3%  e 4,8%. 

Após  a razoável  recuperação  do  tráfego,  ocorrida  em  1951,  o volume 
das  demais  importantes  mercadorias  carreadas  pela  ferrovia  manteve-se, 
pràticamente,  no  mesmo  nível  registrado  em  1946,  apesar  do  aumento  de 
produção  verificado  na  área,  como  no  caso  do  cimento.  Para  dados  estatís- 
ticos pormenorizados  sôbre  o tráfego  de  mercadorias  no  período  1946/1951, 
vide  Anexo  26-1  e 26-L. 

TRÁFEGO  DE  BAGAGENS  E ENCOMENDAS  DE  ANIMAIS 

O volume  de  bagagens  e encomendas  transportadas  pela  Rêde  Mineira, 
acusou  a redução  de  25%  no  período  de  1946  a 1948,  refletindo  o desvio 
de  carga  para  o tráfego  rodoviário.  Desde  então,  o movimento  de  bagagens 
e encomendas  vem-se  mantendo  pràticamente  inalterado.  O volume  de  carga 
passou  de  64  456  toneladas,  em  1948,  para  65  310  toneladas  em  1951;  a 
receita  apurada,  de  Cr$  9 631  000,00  para  Cr$  9 133  000,00,  o percurso 
médio  de  uma  tonelada,  de  126  quilômetros  para  124  quilômetros;  e o pro- 
duto médio  por  tonelada-quilómetro,  de  Cr$  1,18  para  Cr$  1,13,  respec- 
tivamente. 

O tráfego  de  animais  também  não  registra  modificações  sensíveis,  quan- 
to ao  número  de  cabeças  transportadas  e o produto  médio  por  animal-qui- 
lómetro. Desde,  porém,  que  o percurso  médio  cresceu  de  232  quilômetros, 
em  1946,  para  387  quilômetros,  em  1951,  a receita  proporcionada  pelo  trans- 
porte de  animais  elevou-se  no  mesmo  período,  de  Cr$  4 904  000,00,  para 
Cr$  7 364  000,00.  (No  Anexo  26-1,  encontram-se  pormenores  sôbre  êste 
aspecto  do  tráfego). 


TRÁFEGO  DE  PASSAGEIROS 

O movimento  de  passageiros  contribuiu,  em  1951,  apenas  com  21,5% 
da  receita  proveniente  do  tráfego  remunerado,  quando  em  1946  essa  con- 
tribuição alcançou  25,7%.  Como  o número  de  passageiros  transportados 
registrou  um  ligeiro  acréscimo  entre  1946  e 1951,  passando  de  3452000 


para  3 786  000,  a sua  menor  participação  na  receita  dos  transportes  é de- 
vida, conforme  se  assinalou  anteriormente,  à maior  receita  proporcionada 
pelo  tráfego  de  mercadorias  e de  animais.  O percurso  médio  de  um  passa- 
geiro na  ferrovia  oscilou  em  tôrno  de  64  quilômetros.  No  Anexo  26-1,  en- 
contram-se  os  dados  estatísticos  referentes  ao  movimento  de  passageiros. 

Relação  entre  o sistema  rodoviário  da  zona  e a Rêde  Mineira  de  Viação 

Conforme  foi  já  assinalado,  o padrão  de  tráfego  da  Rêde  vem  sendo 
influenciado,  nestes  últimos  anos,  pela  competição  cada  vez  mais  acentua- 
da dos  caminhões.  Para  compreensão  do  fenômeno  e avaliação  das  pers- 
pectivas de  tráfego  da  Rêde,  não  é inoportuno,  talvez,  um  breve  exame  do 
atual  sistema  rodoviário  da  zona,  bem  como  dos  planos  para  melhoramento 
e construção  de  estradas  de  rodagem. 

Ao  findar  o ano  de  1951,  a rêde  rodoviária  do  Estado  de  Minas  Gerais 
perfazia  um  total  superior  a 35  000  quilômetros,  dos  quais  cêrca  de  1 000 
eram  estradas-tronco  federais  e 9 700  estradas  estaduais,  havendo  mais 
de  24  000  quilômetros  de  estradas  municipais  e caminhos  vicinais.  Apenas 
8 000  quilômetros  dessas  estradas  são  objeto  de  trabalhos  regulares  de  con- 
servação pelo  Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem,  sendo  que 
1 800  quilômetros  são  transitáveis  em  tôdas  as  estações  do  ano  e há  apenas 
60  km  inteiramente  pavimentados. 

No  território  coberto  pela  Rêde  Mineira  de  Viação,  os  sistemas  ro- 
doviários estadual  e federal  acham-se  ainda  pouco  desenvolvidos,  com  exce- 
ção da  parte  do  extremo  sul  de  Minas  Gerais  e zonas  adjacentes  aos  Es- 
tados do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo.  Existe  aí  uma  rêde  rodoviária  local  re- 
lativamente densa,  pela  qual  uma  grande  quantidade  de  tráfego  penetra  nas 
estradas  federais  Belo  Horizonte  -Rio  e Rio-São  Paulo.  Muito  poucas,  en- 
tre as  boas  estradas  existentes  no  resto  dessa  zona  correm  paralelamente 
às  linhas  férreas. 

A rêde  rodoviária  estadual  tem-se  desenvolvido  ràpidamente  desde  a 
última  guerra,  havendo  as  obras  de  abertura  de  novas  estradas  atingido 
o máximo  de  420  quilômetros  em  1951.  Verifica-se,  ao  mesmo  tempo,  um 
acentuado  aumento  da  frota  de  caminhões  em  Minas  Gerais  e nos  Estados 
adjacentes,  que  interessam  à Rêde  Mineira  de  Viação.  Assim  é que  o nú- 
mero de  caminhões  duplicou,  entre  1946  e 1950,  nos  Estados  de  Minas 
Gerais,  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro.  Ao  mesmo  tempo,  êsse  aumento  foi 
de  dois  terços  no  Distrito  Federal. 

Em  vista  dêsses  fatos  e do  funcionamento  precário  das  linhas  da  Rêde, 
não  é de  surpreender  que,  durante  o ano  de  1951  mais  de  dois  têrços  do 
café  produzido  em  Minas  Gerais  e enviado  para  o pôrto  do  Rio  de  Ja- 
neiro tenham  sido  transportados  em  caminhões  e não  por  via  férrea.  Os 
embarques  de  café  por  essa,  diminuiram  de  quase  60  000  toneladas  em  1946 
para  33  000  toneladas  em  1951.  Ainda  mais  surpreendente  é o fato  de  cêr- 
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ca  de  750  000  sacos  de  cimento  serem  transportados  por  estradas  de  ro- 
dagem para  a zona  servida  pela  Rêde.  Do  mesmo  modo,  grande  parte  da 
lenha  e do  carvão  vegetal  oferecidos  para  transporte  dentro  da  zona  da 
Rêde  é atualmente  movimentada  por  meio  de  caminhões. 

Êste  fato,  aliado  ao  crescente  desflorestamento  de  vastas  zonas  do  Es- 
tado, tem  resultado  numa  acentuada  e crescente  diminuição  da  tonelagem 
de  lenha  e carvão  vegetal  movimentada  pela  Rêde,  havendo  o volume  total 
caído  de  154  000  toneladas  em  1946  para  45  000  toneladas  em  1951.  Final- 
mente, a Rêde  perdeu  considerável  volume  de  tonelagem  de  mercadorias 
de  importação,  tais  como  os  produtos  de  petróleo,  que  estão  sendo  atual- 
mente transportados  em  caminhões.  O transporte  de  produtos  de  petró- 
leo mantém-se  estacionário,  diminuindo  ligeiramente  de  15  000  para  14  000 
toneladas  numa  época  em  que  o consumo  dêsses  produtos  aumentava  sen- 
sivelmente no  território  servido  pela  Rêde. 

Todos  êsses  produtos  estão  sendo  transportados  em  caminhões,  a des- 
peito de  serem  as  tarifas  rodoviárias  mesmo  para  curtas  distâncias,  freqüên- 
temente  muito  mais  elevadas  que  os  fretes  cobrados  pela  Rêde.  O motivo  da 
perda  de  tráfego  em  favor  dos  caminhões  é,  evidentemente,  a excessiva  de- 
mora nos  embarques  e o serviço  precário  da  Rêde,  que  tornam  incerto  e len- 
to o transporte,  acarretando  custos  elevados  sob  a forma  de  juros  sôbre 
empréstimos,  empate  de  capital,  taxas  de  seguro,  etc..  Em  vista  do  fato 
de  serem  as  mercadorias  a granel,  a que  se  fêz  referência,  atualmente  trans- 
portadas em  tão  larga  escala  por  estrada  de  rodagem,  em  vez  de  por  via 
férrea,  menos  de  surpreender  ainda  é que  os  gêneros  alimentícios  perecí- 
veis e os  produtos  da  indústria  de  lacticínios  de  Minas  Gerais  estejam  sen- 
do transportados  para  os  mercados  do  Rio  e de  São  Paulo  por  estradas 
de  rodagem  e que  produtos  agrícolas,  como  arroz  e feijão,  estejam  sendo  mo- 
vimentados, em  certa  escala,  pelos  caminhões  e também  por  outras  estradas 
de  ferro  que  oferecem  transporte  melhor,  ainda  que  com  percursos  maiores. 

Com  respeito  às  relações  futuras  entre  os  sistemas  rodoviários  e o fer- 
roviário, é possível  que  dois  fatores  militem  em  direções  opostas: 

1 . Uma  vez  que  a estrada  seja  reequipada,  de  acordo  com  o presente  pro- 
jeto, deverá  ficar  em  posição  de  proporcionar  serviço  mais  rápido  e 
muito  mais  seguro: 

2.  por  outro  lado,  tem  havido  alguma  expansão  e certa  melhora  do  sis- 
tema rodoviário  nos  últimos  anos,  e está  sendo  levado  a efeito  um  am- 
plo programa  rodoviário  em  Minas  Gerais,  tanto  pelo  departamento 
federal  como  pelo  estadual  de  estradas  de  rodagem  de  modo  que  a 
competição  rodoviária  poderá  continuar  séria  ou  mesmo  aumentar. 

O Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem  espera  construir, 
nos  próximos  anos,  várias  centenas  de  quilômetros  de  rodovias  na  zona  da 


Rêde  Mineira  de  Viação,  sendo  que  um  bom  número  dessas  estradas  já 
se  acha  em  construção. 

A análise  das  rodovias  existentes  e das  em  construção,  em  relação  à 
rêde  ferroviária,  mostra  que  a maior  parte  das  estradas  de  rodagem  princi- 
pais, como  a Belo  Horizonte  - São  Paulo,  atravessa  as  linhas  da  estrada  de 
ferro,  em  vez  de  correr-lhes  paralelamente.  Todavia,  alguns  trechos  im- 
portantes, tais  como  o ramal  Belo  Horizonte  - Divinópolis,  têm  uma  rodo- 
via paralela,  e estradas  melhoradas  correrão  também  ao  longo  de  alguns 
dos  ramais  de  bitola  de  0,76  m.  Deve-se  frisar,  a êste  respeito,  que  o pre- 
sente projeto  não  prevê  o melhoramento  dêsses  ramais,  preferindo  recomen- 
dar o abandono  de  grande  parte  dêles,  em  favor  das  estradas  de  rodagem. 

Algumas  das  novas  estradas  estaduais  em  construção  e o melhora- 
mento local  tenderão  indubitàvelmente  a aumentar  o potencial  de  tráfego 
ferroviário,  atuando  como  um  estímulo  ao  desenvolvimento  da  agricultura 
e da  pecuária  na  zona.  Todavia,  é de  esperar-se  a continuação  de  séria  com- 
petição rodoviária  para  percursos  mais  curtos  no  sul  de  Minas  e para  os 
mercados  de  São  Paulo  e do  Distrito  Federal,  em  virtude  do  melhoramento 
e,  especialmente,  da  pavimentação  de  algumas  das  principais  estradas  des- 
sa zona.  A êste  respeito  é importante  notar  que  provàvelmente  as  tarifas 
de  transporte  rodoviário  diminuirão  sensivelmente  com  as  estradas  pavimen- 
tadas, aumentando  a pressão  da  concorrência  para  o transporte  de  cargas 
tais  como  lacticinios  perecíveis  e certos  tipos  de  mercadorias  diversas. 

Pode-se  concluir  que,  com  a execução  do  presente  projeto  e o melho- 
ramento continuado  do  sistema  rodoviário  da  zona  de  operação  da  Rêde, 
é provável  que  se  verifique  uma  natural  divisão  do  tráfego. 

Os  caminhões  poderão  continuar  ou  mesmo  aumentar  o transporte 
de  cargas  perecíveis  e de  boa  quantidade  de  mercadorias  diversas,  es- 
pecialmente em  percursos  menores,  ao  passo  que  a Rêde  deverá  desempe- 
nhar suas  funções  naturais  como  principal  transportadora  de  gêneros  ali- 
mentícios agrícolas  e de  matérias  primas  a longas  distâncias,  tais  como  de 
Goiás  para  o Distrito  Federal,  e como  transportadora  de  matérias  primas  a 
granel,  como  calcário,  cimento,  minério  de  ferro,  madeiras,  etc.,  para  as 
crescentes  indústrias  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro  e São 
Paulo,  assim  como  do  Distrito  Federal.  De  modo  semelhante,  deverá  a Rêde 
desempenhar  um  certo  papel  como  transportadora  de  matérias  primas,  es- 
pecialmente minérios,  para  exportação.  No  transporte  de  produtos  a gra- 
nel, de  alto  valor,  como  o café,  é provável  que  a competição  entre  a estrada 
de  ferro  e a rodovia  continue  cerrada,  porém,  com  um  serviço  mais  rápido, 
poderá  a Rêde  efetuar  uma  parte  um  tanto  maior  dêsse  tráfego,  especial- 
mente se  as  margens  de  lucro  da  cultura  do  café  vierem  a ser  reduzidas,  em 
conseqüência  de  flutuações  dos  preços  no  mercado  mundial. 


Perspectivas  de  tráfego 


Para  chegar  à estimativa  das  necessidades  da  Rêde  no  tocante  a va- 
gões de  carga,  a Subcomissão  de  Transportes  Ferroviários  baseou-se  na  su- 
posição de  que  haverá,  no  decorrer  dos  próximos  cinco  anos,  um  aumento 
de  tráfego  de  cêrca  de  450  000  toneladas,  90%  das  quais  a serem  movimen- 
tadas pelas  linhas  de  bitola  de  1,00  metro.  A Comissão  Mista  considera  esta 
previsão  de  tráfego  razoàvelmente  moderada,  pois  ela  se  baseia,  em  larga 
medida,  na  expectativa  de  que  militarão  os  três  fatores  seguintes: 

a)  Transporte  de  novas  tonelagens  de  calcário  e minérios  para  con- 
sumo das  usinas  de  aço  localizadas  nas  imediações  de  Belo  Ho- 
rizonte e no  Vale  do  Paraíba,  especialmente  a da  Companhia  Si- 
derúrgica Nacional,  em  Volta  Redonda; 

b)  constante  desenvolvimento  das  atividades  agrícolas  e pecuárias  na 
região  servida  pela  Rêde,  particulamente  no  noroeste  de  Minas 
Gerais  e no  Estado  de  Goiás,  bem  como  o firme  crescimento  das 
atividades  industriais  da  zona.  Pode  a Rêde  confiantemente  con- 
tar com  a possibilidade  de  executar  uma  parte  substancial  do  trá- 
fego de  carga  produzido  por  essas  atividades,  uma  vez  que  haja 
melhorado  os  seus  serviços  em  conseqüência  da  execução  do  pre- 
sente projeto  de  remodelação,  que  abrange  as  suas  linhas  prin- 
cipais; 

c)  oferecendo  melhor  serviço,  deverá  a Rêde  ter  capacidade  para  ir 
gradativamente  recuperando  uma  parte  cada  vez  maior  de  mer- 
cadorias a granel,  tais  como  cimento,  lenha  e sal,  bem  como  pro- 
dutos de  petróleo,  materiais  de  construção  e gêneros  alimentícios 
a granel,  que  tem  perdido,  nos  últimos  anos,  em  virtude  da  pre- 
cariedade dos  seus  serviços,  em  favor  das  emprêsas  rodoviárias 
e de  outras  estradas  de  ferro. 

Dada  a ausência  de  dados  exatos  que  possam  servir  de  base  a tal  pre- 
visão, estas  futuras  possibilidades  de  tráfego  não  devem  ser  consideradas 
senão  como  cálculos  aproximados. 

TONELAGEM  ADICIONAL  A RESULTAR  DO  DESENVOLVIMENTO  DA  INDÚSTRIA  DO  AÇO 

A Companhia  Siderúrgica  Nacional  (usina  de  aço  de  Volta  Redonda), 
que  é servida  pela  Rêde  Mineira,  tem  planejadas  duas  etapas  de  expan- 
são. A primeira,  já  financiada  pelo  Banco  de  Exportação  e Importação  e 
que  deverá  estar  concluída  entre  1953  e 1954,  aumentará  de  470  000  para 
650  000  toneladas  a produção  de  lingotes.  A segunda,  atualmente  em  estu- 
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dos,  deverá  elevar  essa  capacidade  a 1 000  000  de  toneladas.  Calcula  a 
Companhia  que,  executado  êsse  programa  de  expansão,  o transporte  do 
calcário  que  necessita  será  distribuído  entre  a Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  e a Rêde  Mineira  de  Viação  da  seguinte  forma  indicada  no  Quadro 
XVI: 

QUADRO  XVI 


TRANSPORTE  DE  CALCÁRIO 


Produção  de 
lingotes 
(t) 

Necessidade 
em  calcário 

(t) 

Pela  Central 
do  Brasil 
(t) 

% 

Pela  R.M.V. 
(t) 

% 

470  000 

312  000 

203  000 

65 

109  000 

35 

650  000 

386  000 

201  000 

52 

185  000 

48 

1 000  000 

583  000 

338  000 

58 

245  000 

42 

Além  da  estimativa  constante  dêsse  Quadro  e referente  às  necessida- 
des de  calcário  da  Companhia  Siderúrgica  Nacional,  prevê  a administração 
da  Rêde,  para  os  anos  próximos  vindouros,  um  aumento  de  consumo  do 
mesmo  por  outras  usinas  de  aço  localizadas  na  sua  zona  de  influência,  da 
ordem  de  45  000  toneladas.  No  caso  de  se  realizarem  ambas  as  previ- 
sões, poderá  a Rêde  contar  com  o acréscimo  de  290  000  toneladas  dêsse 
material,  o que  representaria  um  aumento  de  160  000  toneladas  sôbre  o mo- 
vimento de  1951. 

A administração  da  Rêde  Mineira  informou  à Comissão  Mista  que, 
na  sua  opinião,  a produção  de  ferro  gusa  no  território  por  ela  servido  deverá 
alcançar  cêrca  de  90  000  toneladas  dentro  de  poucos  anos  e que  para 
êsse  volume  de  produção,  serão  necessárias  1 50  000  toneladas  de  minério 
de  ferro.  Em  1951,  a Rêde  transportou  30000  toneladas  de  minério  de  fer- 
ro, equivalentes  ao  triplo  de  volume  que  movimentou  em  1946.  Não  é 
possível  prever-se  com  exatidão  a percentagem  de  aumento  da  quantida- 
de de  minério  de  ferro,  que  se  estima  seja  necessário  para  transformação 
em  ferro  gusa,  que  será  transportada  pelas  linhas  da  Rêde  Mineira;  todavia, 
em  vista  da  perspectiva  esboçada  e da  tendência  dos  embarques  pelas  li- 
nhas da  Rêde  durante  os  últimos  cinco  anos,  a Comissão  Mista  acredita  pos- 
sível que,  dentro  dos  próximos  quatro  ou  cinco  anos,  o tráfego  de  minério 
de  ferro  aumente  em  30  000  a 40  000  toneladas. 

No  qüinqüênio  que  findou  em  1951,  os  embarques  de  ferro  gusa  pela 
Rêde  Mineira  aumentaram  para  cêrca  de  25  000  toneladas  (230%),  e o 
percurso  médio  foi  de  445  quilômetros  por  tonelada,  indicando  que  os  prin- 
cipais consumidores  eram  as  usinas  de  aço  do  Vale  do  Paraiba  e de  São 
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Paulo.  Realizando-sê  a previsão  acima,  relativa  à produção  de  90  000  to- 
neladas de  ferro  gusa,  calcula  a Comissão  Mista,  na  presunção  de  que 
cêrca  de  40%  da  produção  serão  consumidos  no  local,  que  haverá  a trans- 
portar, para  as  usinas  do  vale  do  Paraíba  e de  São  Paulo,  cêrca  de  55  000 
toneladas,  representando  tal  volume  o aumento  de  30  000  toneladas  sôbre 
o nível  de  embarques  de  1951.  Fazendo-se  o devido  desconto  nessas  esti- 
mativas, pode-se  prever,  com  certa  confiança,  o aumento  de  30  000  tonela- 
das para  os  embarques  de  minério  de  ferro  e de  20  000  toneladas  para  os 
de  ferro  gusa,  ou  seja,  o aumento  total  de  50  000  toneladas. 


Tonelagem  adicional  a resultar  do  desenvolvimento  da  região 


Conforme  se  expôs  anteriormente,  é de  esperar-se  nos  próximos  anos 
certo  crescimento  da  produção  agro-pecuária,  bem  como  um  acentuado  de- 
senvolvimento das  atividades  industriais  e da  mineração  na  região  servida 
pela  Rêde.  É lícito  esperar  que,  dêsse  desenvolvimento  econômico  geral, 
resulte  um  acréscimo  de  volume  de  tráfego  para  a ferrovia. 

No  que  diz  respeito  à agricultura,  é provável  que  continue  a rápida  ex- 
pansão da  orizicultura  em  Goiás  e que,  em  ritmo  mais  lento,  venha  o mes- 
mo a verificar-se  no  Triângulo  e noroeste  de  Minas  Gerais,  ao  mesmo  tem- 
po em  que  a indústria  açucareira  continuará  a desenvolver-se  na  região  cen- 
tral do  Estado,  nas  proximidades  de  Luciana.  Os  rebanhos  bovinos  da  zona 
acham-se  em  processo  de  crescimento,  estando,  em  adiantada  fase,  o pla- 
nejamento de  instalações  de  um  grande  número  de  matadouros  na  zona  de 
Minas  Gerais  servida  pela  Rêde.  Ao  mesmo  tempo,  vão  bem  adiantados 
os  planos  relativos  ao  Distrito  Federal,  havendo  também  a possibilidade  de 
ser  construído  um  frigorífico  em  Belo  Horizonte. 

Quanto  aos  minerais,  já  foi  aqui  examinado  o aumento  da  procura  de 
transporte  decorrente  do  maior  consumo  de  calcário  pela  crescente  indústria 
do  aço.  Além  disso,  o aproveitamento  dos  ricos  depósitos  de  apatita  (ro- 
cha fosfática)  situados  no  município  de  Araxá,  servido  pela  Rêde  Mineira, 
e cujas  principais  características  estão  descritas  no  capitulo  II  do  presente 
relatório,  poderia  proporcionar-lhe  considerável  acréscimo  de  carga  a tran- 
portar.  O Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais  está  ativamente  empenhado 
em  negociações  com  grupos  particulares,  considerando  vários  métodos  de 
exploração  dêsses  depósitos,  para  a produção  de  adubos,  e,  se  forem  leva- 
dos a efeito  os  atuais  planos,  que  visam  à produção  de  100  000  toneladas 
anualmente,  poderá  a Rêde  transportar  a maior  parte  dessa  produção.  Cum- 
pre assinalar  que  a execução  dêsses  planos  de  exploração  dos  depósitos  de 
fosfatos  depende,  em  larga  medida,  da  melhoria  da  situação  dos  transpor- 
tes na  zona  de  Araxá,  a resultar  do  reequipamento  da  Rêde  e dos  melho- 
ramentos a serem  introduzidos  nos  serviços  desta. 

Não  menos  importantes  são  os  planos  para  maior  produção  de  cimen- 
to no  centro  do  Estado,  nas  proximidades  de  Garças  de  Minas  e no  Triân- 


guio  Mineiro.  Ademais,  é de  contar-se,  confiantemente,1  com  a continuação 
da  expansão  do  sistema  de  indústrias  diversas,  que  surgiu  na  zona  de  Belo 
Horizonte-Divinópolis,  servida  pela  Rêde. 

Tôdas  essas  atividades,  bem  como  o contínuo  crescimento  da  indús- 
tria de  construções  em  cidades  que  se  desenvolvem  ràpidamente,  como 
Belo  Horizonte,  produzirão  novos  volumes  de  tráfego  para  a Rêde,  desde 
que  esta  ofereça  serviço  relativamente  satisfatório.  Levando-se  em  conta 
todos  êstes  fatos,  a estimativa,  feita  pela  Comissão  Mista,  de  200  000  to- 
neladas de  aumento,  nos  próximos  anos,  para  a carga  geral  a ser  trans- 
portada pela  Rêde,  não  parece  infundadamente  otimista. 

POSSÍVEL  RECUPERAÇÃO  DE  CARGA  A GRANEL  ORA  TRANSPORTADA  PELOS  CAMI- 
NHÕES E POR  OUTRAS  FERROVIAS 

Conforme  se  acentuou  acima,  a precariedade  dos  serviços  da  Rêde  nes- 
tes últimos  anos  deu  motivo  a que  grande  volume  de  carga  a granel,  como 
cimento,  carvão  vegetal  e lenha,  e também  de  produtos  de  petróleo,  pas- 
sasse a ser  transportado  em  caminhões,  em  vez  de  o ser  pelas  linhas  da  fer- 
rovia em  questão.  Igualmente  digno  de  nota  é o fato  de,  segundo  informa- 
ções prestadas  por  vários  comerciantes  atacadistas  da  Capital  Federal,  che- 
gar ao  Rio  e localidades  adjacentes,  via  cidade  de  São  Paulo,  e não  direta- 
mente pelas  linhas  da  Rêde  Mineira,  que  representam  um  percurso  de  cêrca 
de  250  quilômetros  a menos,  uma  não  desprezível  quantidade  de  arroz  e 
feijão,  procedente  de  território  servido  pela  Rêde  em  Minas  e Estado  de 
Goiás,  e que  se  calcula  entre  1,  2 e 1,  5 milhões  de  sacas.  Grande  parte 
dessa  mercadoria  segue  para  São  Paulo  pelas  Estradas  de  Ferro  de  Goiás, 
Mogiana  e Santos  a Jundiaí,  proseguindo  da  capital  paulista  para  o Rio  pe- 
las linhas  da  Central  do  Brasil,  o que  obriga  a três  baldeações  de  carga. 

A preferência  dada  a essa  via  de  encaminhamento  reflete  a incapacidade  em 
que  se  encontra  a Rêde  Mineira  para  prestar  serviço  satisfatório  aos  em- 
barcadores,  a despeito  de  entroncar-se  com  a linha  de  bitola  larga  da  Cen- 
tral do  Brasil  em  Barra  Mansa  e Belo  Horizonte  e com  a linha  de  bitola 
estreita  da  mesma  Estrada  em  Santa  Rita  do  Jacutinga.  Estivesse  a Rêde 
Mineira  em  boas  condições  de  funcionamento  e aparelhada  para  prestar  ser- 
viço eficiente  e seguro,  o arroz  e o feijão  poderiam  ser  embarcados,  nos  cen- 
tros de  produção,  diretamente  para  a Capital  da  República,  via  Central  do 
Brasil,  pelo  entroncamento  de  Santa  Rita  do  Jacutinga,  sem  mudança  de  bi- 
tola, a custo  muito  mais  baixo  e consumindo  períodos  de  tempo  considerà- 
velmente  mais  curtos. 

Embora  a Comissão  Mista  não  tenha  conseguido  verificar  a exatidão 
dessas  informações,  por  falta  de  dados  relativos  ao  transporte  em  anos  an-  L 
teriores,  alguns  fatos  conhecidos  parecem  corroborá-las.  Conforme  se  mos- 
trou no  capítulo  II  da  presente  exposição,  entre  1946  e 1951,  a produção 


de  arroz  de  Minas  Gerais  aumentou  33%  e a de  Goiás  61%,  mas  o movi- 
mento dêste  produto  pela  Rêde  Mineira  permaneceu  relativamente  estacio- 
nário durante  êsse  período.  A produção  de  feijão  manteve-se  sem  altera- 
ção, mas  a quantidade  transportada  pela  Rêde  caiu  de  27  296  toneladas, 
em  1946  para  15  336  toneladas  em  1951. 

Os  atacadistas  do  Rio  de  Janeiro  acreditam  que  a Rêde  Mineira  te- 
ria a preferência  para  o transporte  se  pudesse  oferecer  serviço  melhor, 
porque  suas  tarifas  podem  competir  com  as  de  outras  ferrovias  e as  dos 
caminhões,  os  riscos  de  perda  de  carga  em  movimento  seriam  menores 
dada  a desnecessidade  de  baldeação,  e as  distâncias  dos  centros  de  produ- 
ção à capital  da  República  seriam  mais  curtas  que  via  São  Paulo.  Além 
do  grande  volume  de  embarques  de  arroz  e feijão,  a Rêde  perdeu  nos 
últimos  anos,  em  favor  de  outras  estradas  de  ferro,  vultosa  tonelagem  de 
sal  e madeiras  de  construção.  Assim  é que,  entre  1946  e 1951,  o trans- 
porte de  sal  pela  Rêde  Mineira  declinou  de  52  000  toneladas,  e o de  ma- 
deiras caiu  de  38  000  para  28  000  toneladas. 

Não  há  dúvida  que,  uma  vez  melhorados  os  seus  serviços,  a Rêde 
terá  capacidade  para  transportar  a maior  parte  dos  produtos  a granel  que 
ora  se  movimentam  pelos  caminhões  e percorrem  grandes  distâncias,  bem 
como  uma  parte  da  carga  ora  desviada  para  outras  ferrovias.  Também  po- 
derá ficar  habilitada  a novamente  competir,  com  maior  êxito,  na  angaria- 
ção de  mercadorias  de  transporte  altamente  lucrativo,  como  o café.  Na  sua 
estimativa  de  tráfego,  presumiu  a Comissão  Mista  que  reverterão  à Rêde 
cêrca  de  22  500  toneladas  da  produção  de  cimento,  no  transporte  entre 
a fábrica  de  Itaú  e os  clientes  desta,  estabelecidos  às  margens  de  suas 
linhas,  e que  a Rêde  será  também  capaz  de  fazer  face  aos  pedidos  de  es- 
paço, equivalentes  a 25  000  toneladas,  que  foi  compelida  a recusar  em  1951 
e que  ora  constituem  tráfego  em  grande  parte  desviado  para  o transporte 
rodoviário.  À luz  dos  dados  que  se  oferecem  acima,  a estimativa  de  re- 
cuperação dêsse  volume  de  tráfego  pela  Rêde  parece  muito  moderada. 

Sumário  da  nova  tonelagem  estimada 
A análise  precedente  das  perspectivas  de  tráfego  pode  assim  resumir-se: 

Tonelagem  adicional  a resultar  do  desenvolvimento  da  indústria  do  aço: 

Toneladas 

Aumento  do  tráfego  de  calcário  160  000 

Aumento  do  tráfego  de  minério  de  ferro  30  000 

Aumento  dos  embarques  de  ferro  gusa  20  000  210  000 

Tonelagem  adicional  a resultar  do  desenvolvimento  da  região  200  000 

Possível  recuperação  de  carga  a granel  ora  transportada  pelos  caminhões  e por  outras  ferrovias: 

Tráfego  do  cimento  a recuperar  22  500 

Carga  geral  rejeitada  por  falta  de  vagões 24  500  47  000 

Total  das  estimativas  de  novo  tráfego 457  000 
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A Comissão  Mista  deseja  mais  uma  vez  assinalar  que  esta  previsão 
representa,  necessàriamente,  um  esforço  de  aproximação,  mas  que  a con- 
sidera perfeitamente  moderada. 

ASPECTOS  TÉCNICOS  DO  PROJETO 

No  Anexo  4 encontram-se  pormenorizadas  informações  e recomenda- 
ções da  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  sôbre  as  condições  da  via 
permanente,  estruturas,  material  rodante  e locomotivas.  Os  dados  ali  con- 
tidos podem,  entretanto,  ser  assim  resumidos: 

CONDIÇÕES  PREDOMINANTES  E RECOMENDAÇÕES 

Linha,  leito,  pontes  e túnel 

A linha  e a via  permanente  encontram-se,  de  modo  geral,  em  condi- 
ções precárias,  resultado  de  muitos  anos  de  conservação  inadequada  e não 
sistemática,  curvas  e rampas  desfavoráveis,  constituindo  isso,  um  dos  prin- 
cipais obstáculos  à execução  de  um  transporte  eficiente,  rápido  e seguro. 
Em  apenas  4,3%  da  extensão  da  linha  os  trilhos  são  de  37,1  quilos  por 
metro  (75  libras  por  jarda),  novos:  em  15,3%,  são  de  35,  32  e 30  quilos 
por  metro  (65  a 60  libras  por  jarda),  dos  quais  cêrca  de  25%  apresentam 
excessivo  desgaste;  o restante  da  linha  é constituído  de  trilhos  leves,  de 
25  quilos,  ou  menos,  por  metro  (50  libras  por  jarda),  dos  quais  40%  em 
mau  estado. 

Embora  cêrca  de  60%  da  extensão  total  da  linha  de  bitola  de  um 
metro  assentem  em  lastro  de  pedra  (o  restante  em  lastro  de  terra),  as 
dimensões  da  pedra  são  excessivas  para  permitir  soca  adequada,  do  que 
resultam  considerável  jôgo  da  linha  e más  condições  de  rolamento. 

Conseqüêntemente,  o número  de  descarrilamentos  e acidentes  é ex- 
tremamente elevado,  tendo  atingido,  em  1951,  o total  de  2432,  para  o 
qual  os  primeiros  contribuiram  com  91%. 

As  condições  dos  dormentes  são  razoàvelmente  satisfatórias,  mas,  de- 
vido a não  serem  submetidos  a tratamento  e por  serem  cêrca  de  40%  co- 
bertos por  lastro  de  terra,  sem  a proteção  de  placas  de  apoio,  a sua  mé- 
dia de  duração  é de  7 anos.  O número  de  dormentes  por  quilômetro  ne- 
cessita ser  aumentado  de  1 600  para  1 800,  a fim  de  permitir  um  tráfego 
intenso  de  trens. 

Tôdas  as  pontes  localizadas  entre  Barra  Mansa,  Belo  Horizonte,  Cru- 
zeiro e Três  Corações  — trechos  onde  corre  a maior  densidade  de  trá- 
fego — precisam  ser  reforçadas,  para  suportarem  cargas  máximas  de  20 
toneladas  por  eixo,  e a altura  do  túnel  da  Serra  da  Mantiqueira  ( 1 038 
metros  de  extensão)  deve  ser  aumentada  para  5,5  metros,  de  modo  a permi- 
tir a passagem  das  locomotivas  Diesel-elétricas,  mais  modernas  e possantes, 
cuja  compra  se  recomenda  neste  projeto. 


Além  disso,  ressente-se  a Rêde  da  falta  de  equipamento  de  pedrei- 
ra e britamento,  para  o fornecimento  de  pedra  de  lastro  nas  quantidades  ne- 
cessárias e com  as  dimensões  padrão  e de  guindastes  ou  outros  equipamen- 
tos para  rápida  e eficiente  desobstrução  da  linha  em  caso  de  acidente,  e, 
ainda,  equipamento  mecânico  moderno  para  conservação  da  linha. 

Vagões  de  carga 

No  fim  de  1951,  o inventário  de  vagões  de  carga  indicava  a existên- 
cia de  1 919  unidades  de  bitola  de  1 m e 341  de  bitola  de  0,76  m.  Cêrca 
de  32%  dos  vagões  de  bitola  de  um  metro  eram  de  estrutura  inteiramente 
de  madeira,  tendo  em  média  a capacidade  de  18  toneladas  ou  menos.  Todos 
os  vajgões  de  bitola  de  um  metro  são  equipados  com  engates  automáticos  e 
freio  a vácuo. 

O custo  de  reparos  e conservação  dos  vagões  de  carga,  em  conseqüên- 
cia  do  tempo  de  uso  e do  tipo  obsoleto  dêstes,  bem  como  das  más  condições 

da  linha,  é indevidamente  elevado,  tendo  alcançado  cêrca  de  Cr$  

5 977  494,00  entre  janeiro  de  1950  e junho  de  1951,  período  a que  se  re- 
ferem as  cifras  mais  recentes  obtidas.  Durante  êsse  período,  980  vagões 
de  carga,  equivalentes  a 43%  do  total  da  frota,  sofreram  reparos,  incluídos 
neste  número  45  vagões,  todos  de  aço,  ou  seja  22%  dos  204  dêste  tipo 
que  a Rêde  possui.  Do  número  total  de  vagões  de  madeira  infra-estrutu- 
ra de  aço,  submetidos  a reparos,  a percentagem  foi  de  54%.  O custo  mé- 
dio do  reparo,  por  unidade,  para  os  vagões  de  madeira,  é Cr$  6 123,00 
e para  os  vagões  inteiramente  de  aço  Cr$  5 616,00. 

A Comissão  Mista  recomenda  a substituição  de  235  vagões  inteira- 
mente de  madeira,  com  a capacidade  média  de  18  toneladas  ou  menos,  por 
117  vagões  novos,  com  a capacidade  de  36  toneladas,  inteiramente  de  aço. 
A fim  de  sanar  as  deficiências  existentes  em  matéria  de  vagões  de  carga 
e para  fazer  face  às  411  300  toneladas  de  acréscimo  de  carga  que,  segundo 
estimativa  da  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário,  a Rêde  Mineira  será 
solicitada  a transportar  no  decurso  dos  próximos  anos,  recomenda-se  tam- 
bém a aquisição  de  mais  833  vagões  de  36  toneladas  de  capacidade,  cada 
um,  perfazendo  o total  de  950  vagões,  dos  quais  900  deverão  ser  inteira- 
mente de  aço  e 50  com  apenas  infra-estrutura  de  aço,  para  gado. 

Acredita  a Comissão  Mista  que  o aumento  recomendado  para  a capa- 
cidade total  da  frota  de  vagões  de  carga  atenda  às  atuais  necessidades  de 
transporte  da  região  servida,  e que  , uma  vez  concluída  a remodelação  da 
via  permanente  e adotados  métodos  modernos  de  conservação  e operação, 
será  possível  rodízio  mais  rápido,  capacitando  a Rêde  a transportar  mais 
90%  de  carga  do  que  atualmente. 

Locomotivas 

A Rêde  Mineira  possuia,  no  início  de  1952,  204  locomotivas  a vapor, 
das  quais  119  de  30  anos  de  idade  ou  mais,  76  de  20  a 30  anos,  e somente 
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9 de  menos  de  10.  Possui  ainda  a Rêde  13  locomotivas  elétricas,  das  quais 
8 de  10  a 20  anos  de  idade  e as  restantes  de  20  a 30.  Do  total  da  frota, 
somente  33  locomotivas  tinham  fôrça  de  tração  superior  a 20  000  libras;  as 
elétricas  pertencem  aos  tipos  de  600  HP  e 980  HP  e tôdas  são  equipadas 
com  freios  a vácuo. 

Refletindo  as  más  condições  em  que  se  encontra  a linha  e a elevada 
percentagem  de  descarrilamentos,  em  1950,  o número  total  de  locomoti- 
vas fora  de  serviço,  para  reparos,  atingiu  46%  do  total. 

A Subcomissão  de  Tranporte  Ferroviário  procedeu  a um  minucioso 
estudo  do  movimento  de  tráfego  e das  características  de  operação  da  Rêde. 
tendo  chegado  à conclusão  de  que  a locomotiva  Diesel-elétrica  de  capaci- 
dade não  inferior  a 1 400  HP  é a que  melhor  se  adapta  às  necessidades 
de  operação  e à execução  eficiente  tanto  do  volume  de  tráfego  atual  como 
do  que  se  prevê  para  o futuro.  A Comissão  Mista  recomenda  a aquisição 
de  12  dessas  unidades. 


Instalações  para  reparos 

A Rêde  Mineira  dispõe  de  quatro  oficinas  para  conservação  e reparos 
do  seu  material,  localizadas,  respectivamente,  em  Divinópolis,  Lavras,  Bar- 
ra Mansa  e São  João  dei  Rei.  As  suas  máquinas  são,  em  grande  número, 
antigas,  embora  bem  conservadas,  e o seu  rendimento,  medido  pelos  mo- 
dernos padrões  de  eficiência,  deixa  muito  a desejar,  sendo  demasiado  es- 
cassas as  que  estão  em  condições  de  atender  satisfatoriamente  às  necessi- 
dades de  conservação  do  novo  equipamento  que  será  adquirido,  se  êste 
projeto  se  concretizar. 

Para  sanar  essa  situação,  recomenda  a Comissão  Mista  que  a oficina 
de  Divinópolis,  à qual  competirá  executar  o acréscimo  de  serviços  de  con- 
servação e revisão  correspondente  às  oito  novas  locomotivas  elétricas  a 
serem  empregadas  no  trecho  Belo  Horizonte-Divinópolis,  seja  aumentada, 
mediante  a ampliação  dos  atuais  edifícios  e da  área  coberta  de  algumas 
das  suas  seções,  e equipada  com  13  máquinas-ferramenta  novas,  conforme 
especificação  no  Anexo  6. 

A Comissão  Mista  é de  parecer  que,  realizado  êsse  programa  mínimo 
de  reaparelhamento  e melhoramento  da  oficina  de  Divinópolis,  ficará  esta 
em  condições  de  reparar,  anualmente,  240  locomotivas  e 1 500  vagões. 

Como  no  presente  programa  de  remodelação  e reaparelhamento  se  pro- 
põe o emprêgo  de  locomotivas  Diesel-elétricas,  a Comissão  Mista  tam- 
bém recomenda  que,  em  Lavras,  onde  há  bastante  espaço,  se  construa,  den- 
tro de  dois  anos,  uma  oficina  devidamente  equipada  para  reparar  e con- 
servar locomotivas  dêsse  tipo.  Os  detalhes  desta  recomendação  são  en- 
contrados no  Anexo  6. 
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As  oficinas  de  Barra  Mansa  e São  João  dei  Rei  não  foram  incluidas  no 
presente  projeto.  A primeira  está  devidamente  aparelhada  para  atender  às 
necessidades  de  reparos  e conservação  das  13  locomotivas  elétricas  emprega- 
das no  trecho  Barra  Mansa  - Mindurí,  ao  passo  que  a última  provavelmente 
desaparecerá  quando  as  linhas  de  bitola  de  0,76  m forem  alargadas  para  1 
metro  ou  transformadas  em  rodovias,  nos  trechos  de  pouco  tráfego. 

Benefícios  previstos  em  consequência  do  presente  programa 

Da  execução  do  presente  programa  espera-se  que  resultem  os  seguintes 
benefícios: 

1 . A linha  e o leito  em  tôda  a extensão  da  Rêde  ficarão  em  condições 
que  poderão  ser  consideradas  de  primeira  ordem  ou,  pelo  menos,  satisfató- 
rias: a Rêde  disporá  dos  necessários  recursos  mecânicos  para  assim  mantê- 
las:  tôdas  as  pontes,  nos  trechos  onde  se  verifica  tráfego  de  maior  densida- 
de, poderão  suportar  cargas  máximas  de  20  toneladas  por  eixo,  e o túnel  da 
Serra  da  Mantiqueira,  com  5,5  m de  altura,  permitirá  a passagem  de  loco- 
motivas Diesel-elétricas  modernas. 

2 . A Rêde  contará  também,  com  acréscimo  líquido  de  833  vagões  de 
carga  de  bitola  de  1 metro,  inteiramente  de  aço,  e 12  locomotivas  Diesel-elé- 
tricas de  capacidade  não  inferior  a 1 400  HP,  cada  uma. 

3.  Concluídas  a remodelação  e a mecanização  da  via  permanente  e do 
equipamento,  acima  descritas,  a Rêde  não  só  deverá  estar  capacitada  a exe- 
cutar um  aumento  de  tráfego  que  se  estima  em  90%  do  atual  volume,  mas 
também  poderá  obter  as  vultosas  economias  de  operação  e os  aumentos  de 
receita  líquida  a seguir  indicados: 


Economias  de 

Aumento  na 

operação  (*) 

receita  líquida 

a) 

De  reassentamento  e substituição  de  trilhos  .... 

(**)  12  980 

b) 

Da  dormentação  

9 340 

— 

c) 

Da  redução  da  mão-de-obra  para  conservação  . . . 

10  256 

— 

d) 

Do  aumento  da  capacidade  dos  vagões  de  carga  e 
do  seu  rodizio  mais  rápido  

21  544 

e) 

Dos  aumentos  nas  taxas  de  10%  

— 

9 707 

t) 

Do  menor  custo  dos  consertos  de  vagões  de  carga 

584 

— 

g) 

Das  economias  de  operação  resultantes  do  empre- 
go de  locomotivas  Diesel-elétricas  

18  833 

h) 

Do  emprego  de  locomotivas  Diesel-elétricas 

— 

6 438 

0 

Do  programa  de  eletrificação  

1 325 

— 

Total  

53  318 

37  689 

(*)  O Anexo  8 oferece  pormenores  das  diferenças  entre  as  estimativas  das  economias  nas 
despesas  de  operação,  feitas  pela  Subcomissão  de  Transporte  ferroviário  e as  apre- 
sentadas nesta  coluna. 

(**)  As  economias  provenientes  do  programa  de  reassentamento  e substituição  de  trilhos 
não  representam  economias  de  operação,  uma  vez  que  as  respectivas  despesas  foram  fi- 
nanciadas por  fundos  especiais,  proporcionados  pela  Lei  n.  272  ou  pelo  produto  das 
taxas  de  10%.  A inclusão  dessas  economias  no  total  das  que  devem  resultar  da  remo- 
delação da  via  permanente  indica  simplesmente  que  a Rêde  Mineira  poderá  delas 
lançar  mão  para  o serviço  dos  empréstimos  do  projeto,  se  necessário. 


Estima-se  o total  das  economias  e dos  aumentos  na  receita  líquida  em 
Cr$  91  007  000,00,  inclusive  Cr$  12  980  000,00  que  ficarão  disponíveis  para 
o serviço  do  empréstimo  com  a execução  do  programa  de  trilhos,  não  sendo 
esta,  porém,  uma  economia  de  operação.  Num  investimento  de  Cr$  845  705  000 
(Anexo  8),  essa  importância  equivale,  aproximadamente,  a 11%.  Se  se  de- 
duzir a quantia  de  Cr$  12  980  000,00,  correspondente  à economia  realizada 
no  programa  da  via  permanente,  o total  das  economias  e dos  aumentos  na 
receita  líquida  será  de  Cr$  78  027  000,00,  ou  seja,  9%  do  investimento  ne- 
cessário. 

III  - A CONTRAENTE  DO  EMPRÉSTIMO 

HISTÓRICO  DA  RÊDE  MINEIRA 

A Rêde  Mineira  de  Viação  é de  propriedade  do  Governo  Federal,  mas, 
desde  1931,  quando  se  constituiu  o atual  sistema,  vem  sendo  exploradç  pelo 
Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais,  sob  a forma  de  arrendamento,  de  con- 
formidade com  os  termos  de  vários  contratos,  consolidados  pelo  que  foi  ob- 
jeto do  Decreto  n.-  25  150,  de  29  de  junho  de  1948.  (Anexo  9).  O sistema 
da  Rêde  Mineira  nasceu  da  reunião  de  dois  outros  — o da  Rêde  Sul  Minei- 
ra e o da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  — os  quais,  por  sua  vez,  se 
formaram  pela  aglutinação  de  diversas  ferrovias,  que,  por  dificuldades  de 
ordem  econômica  e financeira,  foram,  com  o correr  dos  anos,  integran- 
do-se nos  mesmos  sem  obediência  a um  plano  diretor,  geral. 

Rêde  Sul  Mineira 

Pelo  Decreto  n.9  1 146,  de  31  de  dezembro  de  1903,  o Govêrno  Fe- 
deral foi  autorizado  a formar  a Rêde  Sul  Mineira,  mediante  a reunião  das 
estradas  de  ferro  Minas  e Rio,  Muzambinho  e Sapucaí. 

ESTRADA  DE  FERRO  MINAS  E RIO 

A construção  dessa  ferrovia  foi  autorizada  pela  Lei  do  Império  n.9 
5 952,  de  23  de  junho  de  1875;  porém,  só  em  1880  foi  a companhia  or- 
janizada  em  Londres,  sob  o nome  de  “The  Minas  and  Rio  Railway  Com- 
pany”.  Os  trabalhos  de  construção  começaram  em  1881  e em  1884  já  ha- 
viam alcançado  Três  Corações,  distante  170  km  de  Cruzeiro,  ponto  de 
partida  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  atual  Central  do  Brasil. 

Em  1901,  após  vários  anos  de  dificuldades  financeiras,  a ferrovia 

foi  encampada  pelo  Govêrno  Federal,  mediante  o pagamento  de  

£ 1 850  000-00-00,  e,  em  1910,  foi  arrendada  à Estrada  de  Ferro  Sapucal, 
que  passou  a denominar-se  Companhia  Estradas  de  Ferro  Federais  Bra- 
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sileiras,  comprometendo-se  a arrendatária  a construir  novos  ramais  e al- 
guns prolongamentos  da  linha. 

ESTRADA  DE  FERRO  MUZAMBINHO 

Pelo  Decreto  n.9  3 420,  de  30  de  agosto  de  1887,  a então  Província 
de  Minas  Gerais  autorizou  a construção  de  uma  estrada  de  ferro  que,  par- 
tindo de  Muzambinho,  nas  divisas  com  a Província  de  São  Paulo,  atin- 
gisse o Município  de  Alfenas.  Em  1893  foi  inaugurado  o trecho  inicial 
de  84  km  e nos  primeiros  anos  dêste  século  a extensão  das  suas  linhas  já 
atingia  238  quilômetros. 

Em  1908,  visando  realizar  o seu  plano  ferroviário  geral,  o Estado  de 
Minas  encampou  a Estrada  de  Ferro  Muzambinho,  mediante  o pagamento 
de  Cr$  12  000  000,00.  A ferrovia  permaneceu  sob  a administração  do  Esta- 
do até  1910,  quando  foi  incorporada  à Estrada  de  Ferro  Minas  e Rio,  e, 
em  seguida,  ambas  arrendadas  à Estrada  de  Ferro  Sapucaí  para  a forma- 
ção do  sistema  da  Companhia  Estradas  de  Ferro  Federais  Brasileiras. 

ESTRADA  DE  FERRO  SAPUCAÍ 

A Estrada  de  Ferro  Sapucaí  resultou  das  concessões  dadas  pelas  leis 
do  Império  ns.  2 155,  3 384  e 3 419,  respectivamente  de  15  de  dezembro  de 
1875,  15  de  junho  de  1886  e 29  de  agosto  de  1887,  para  a construção  de 
uma  ferrovia  que,  partindo  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e Rio,  terminasse 
no  município  de  Ouro  Fino,  nos  limites  de  Minas  com  São  Paulo.  A cons- 
trução dessa  estrada  foi  completada  em  1896. 

Pelo  Decreto  n.9  7 704,  de  2 de  dezembro  de  1909,  foi  celebrado  con- 
trato entre  o Govêrno  Federal  e a Estrada  de  Ferro  Sapucaí,  pelo  qual 
esta  obteve  o arrendamento  das  estradas  de  ferro  Minas  e Rio  e Muzambi- 
nho, constituindo-se,  assim,  a Companhia  Estradas  de  Ferro  Federais  Bra- 
sileiras. Pelo  Decreto  n.9  14  598- A,  de  31  de  dezembro  de  1920,  o Govêr- 
no Federal  rescindiu  aquele  contrato  e adquiriu  a Estrada  de  Ferro  Sa- 
pucaí pelo  preço  de  Cr$  39  685  000,00,  realizando-se  o pagamento  em  apó- 
lices da  Dívida  Pública.  Ao  mesmo  tempo,  comprometeu-se  o Govêrno  de 
Minas  Gerais  a executar  o contrato  de  1910  até  lhe  ser  arrendada,  defi- 
nitivamente, a Rêde  Sul  Mineira. 

Em  11  de  janeiro  de  1921,  foi  lavrado  o têrmo  de  acordo  para  arren- 
damento ao  Estado  de  Minas  Gerais  da  Rêde  Sul  Mineira,  constituída  das 
seguintes  ferrovias  em  tráfego:  Estrada  de  Ferro  Minas  e Rio,  com  170 
km  de  linhas;  Estrada  de  Ferro  Muzambinho,  inclusive  os  ramais  de  Cam- 
panha e Alfenas,  com  284  km  e a Estrada  de  Ferro  Sapucaí,  inclusive 
os  ramais  de  Paraizópolis  e Lavras,  com  688  quilômetros. 


ESTRADA  DE  FERRO  OESTE  DE  MINAS 


A construção  desta  ferrovia  foi  autorizada  pelo  Decreto  imperial  n.9 
6 977,  de  20  de  julho  de  1878.  Posteriormente,  foram  dadas  à ferrovia  e a 
outros  concessionários  concessões  para  a construção  de  novas  linhas  e ramais, 
as  quais  foram  depois  transferidas  à Oeste  de  Minas.  Em  1893,  foi  também 
transferida  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro  à Oeste  de  Minas  a concessão  da 
linha  Angra  dos  Reis  - Barra  Mansa. 

No  início  do  presente  século,  tendo-se  agravado  a situação  financeira 
da  ferrovia,  foi  a mesma  liquidada,  assumindo  os  credores  a sua  adminis- 
tração até  que,  em  1903,  o Governo  Federal  arrematou  o seu  acervo  em  hasta 
pública.  Durante  a gestão  federal  foram  concluídos  outros  prolongamentos, 
inclusive  a linha  Divinópolis  - Belo  Horizonte.  Em  1920,  com  a caducidade 
do  contrato  de  arrendamento  à Estrada  de  Ferro  Goiás,  foram  incorporados 
à Oeste  de  Minas  os  trechos  de  Formiga  a Patrocínio  e o ramal  de  Ube- 
raba. 

Pelo  Decreto  n.9  19  602,  de  19  de  janeiro  de  1931,  o Govêrno  Federal 
arrendou  essa  ferrovia  ao  Estado  de  Minas  Gerais,  sendo  então  constituída 
a Rêde  Mineira  de  Viação. 

Administração 

A Rêde  Mineira  de  Viação  é administrada  por  um  diretor,  de  livre  no- 
meação do  Governador  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e assistido  por  um  Con- 
selho de  Administração.  Em  fevereiro  de  1951,  foi  designado  diretor  da  fer- 
rovia o engenheiro  Dermeval  J.  Pimenta,  que  possui  considerável  experiên- 
cia dos  problemas  ferroviários,  especialmente  da  Rêde  Mineira,  pois  chefiou 
durante  muitos  anos  vários  dos  seus  departamentos,  e,  em  1937,  foi  nomea- 
do diretor,  cargo  que  ocupou  até  1941.  O engenheiro  Dermeval  J.  Pimenta 
exerceu  ainda  os  cargos  de  Secretário  da  Viação  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais e de  Presidente  da  Companhia  Vale  do  Rio  Doce. 

Na  opinião  da  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  a atual  direção, 
além  de  experimentada,  tem  demonstrado  capacidade  para  o desempenho  de 
sua  função. 

Descrição  do  Patrimônio 

A Rêde  Mineira  de  Viação  é a mais  extensa  estrada  de  ferro  do  país, 
contando  o seu  sistema,  presentemente,  com  cêrca  de  4 000  km  de  linhas, 
dos  quais  3 261  km  de  bitola  de  1,00  m e 729  km  de  bitola  de  0,76  m.  Situa- 
se  a ferrovia  quase  tôda  no  Estado  de  Minas  Gerais,  onde  serve  as  zonas 
sul,  oeste,  triângulo,  metalúrgica  e outras,  penetrando,  em  menor  extensão, 
nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Goiás  e São  Paulo,  com  as  seguintes  quilo- 


metragens  de  linhas,  incluídos  os  729  quilômetros  da  bitola  de  0,76  m:  Esta- 
do de  Minas,  3 657  km  (91,7%);  Estado  do  Rio,  232  km  (5,8%);  Estado 
de  Goiás,  77  km  (1,9%)  e Estado  de  São  Paulo,  24  km  (0,6%). 

A mais  importante  linha-tronco  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  com  a 
extensão  de  1 126  km  de  linha  de  bitola  de  1,00  m,  estende-se  do  pôrto  de 
Angra  dos  Reis,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  até  Goiandira,  no  Estado  de 
Goiás,  onde  a Rêde  faz  junção  com  a Estrada  de  Ferro  Goiás.  A zona  per- 
corrida por  essa  linha-tronco  é grande  produtora  de  cereais  e açúcar,  rica 
em  recursos  minerais  e possui  os  mais  importantes  rebanhos  bovinos  e suí- 
nos do  país. 

Vários  ramais  partem  dessa  principal  linha-tronco,  dos  quais  os  mais 
importantes  são:  o que  liga  a usina  siderúrgica  de  Volta  Redonda  à estação 
de  Barra  Mansa,  que  é também  ponto  de  cruzamento  com  as  linhas  de  bito- 
la de  1,60  m da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  no  ramal  Rio  - São 
Paulo;  o que  vai  de  Garças  de  Minas  a Belo  Horizonte,  capital  do  Estado, 
com  a extensão  de  298  km,  servindo  uma  das  mais  prósperas  regiões  do 
Estado  de  Minas,  quer  pelas  riquezas  minerais  em  exploração,  quer  pelo 
surto  industrial  verificado  nos  últimos  anos;  e,  finalmente,  com  a extensão 
de  275  km,  o ramal  de  Ibiá  a Uberaba,  ponto  de  entroncamento  com  as 
linhas  da  Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  e principal  centro  pe- 
cuário do  Brasil  Central. 

A segunda  linha-tronco  de  bitola  de  1,00  m,  com  extensão  de  360  km 
une  a cidade  paulista  de  Cruzeiro  — também  servida  pela  linha  de  bitola  de 
1,60  m da  Central  do  Brasil,  ramal  Rio  - São  Paulo  — à estação  de  Juréia, 
no  Estado  de  Minas,  onde  os  trilhos  da  Rêde  Mineira  se  ligam  novamente 
aos  da  Mogiana.  A região  servida  por  essa  linha  e seus  ramais  é detentora 
da  mais  importante  indústria  de  lacticínios  do  país,  além  de  grande  produ- 
tora de  café. 

Dessa  segunda  linha-tronco,  partem  os  ramais  de  Soledade  a Sapucaí, 
com  a extensão  de  268  km;  o de  Soledade  a Barra  do  Pirai,  com  286  km; 
o de  Três  Corações  a Ribeirão  Vermelho,  com  105  km  de  extensão;  e o de 
Freitas  a São  Gonçalo,  com  117  km. 

São  os  seguintes  os  outros  ramais  secundários  de  bitola  de  1,00  m: 

Extensão 


km  milha 

Azurita  a Barra  do  Funchal  257  160 

Espera  a Três  Pontas  20  12 

Gaspar  Lopes  a Machado  49  30 

Piranguinho  a Paraisópolis  52  32 

Arantina  a Bom  Jardim  de  Minas  13  8 

Itajubá  a Delfim  Moreira  36  22 

Velho  da  Taipa  a Pitangui  4 3 

Bernardo  Monteiro  a Contagem  3 2 


Dos  3 261  km  de  linha  de  bitola  de  1,00  m,  cêrca  de  338  km  — com- 
preendendo os  trechos  de  Barra  Mansa  a Minduri  (182  km)  e Belo  Ho- 
rizonte a Divinópolis  (156  km)  — são  eletrificados,  encontrando-se  adian- 
tados os  trabalhos  de  eletrificação  de  outro  trecho  de  108  km,  compreendi- 
do entre  o pôrto  de  Angra  dos  Reis  e Barra  Mansa. 

Os  729  km  de  linhas  de  bitola  de  0,76  m não  foram  contemplados  pelo 
presente  projeto;  mas,  conforme  se  assinalou  nesta  exposição,  já  foi  inicia- 
do, com  recursos  providos  pela  Lei  n.?  1 102,  de  18  de  maio  de  1950  (Plano 
SALTE),  o alargamento  dos  trechos  de  maior  possibilidade  de  tráfego,  en- 
quanto que  os  demais  serão  suprimidos  e transformados  em  estradas  de 
rodagem.  Os  trabalhos  de  alargamento  começaram  pela  construção  da  va- 
riante Macaia  - Costa  Pinto.  A estação  de  Macaia  está  situada  próximo  a 
Álvaro  Mourão,  na  linha  de  bitola  de  0,76  m,  enquanto  que  Costa  Pinto  se 
localiza  junto  ao  entroncamento  de  Lavras  na  principal  linha  tronco  de  bi- 
tola de  1,00  m. 

Nova  construção  em  andamento 

Na  região  servida  pela  Rêde  Mineira  acha-se  em  construção  a linha 
Catiara  - Patos  de  Minas,  com  a extensão  total  de  81  km  de  bitola  de  1,00  m. 
A linha  inicia-se  no  tronco  principal  da  Rêde  Mineira  e deverá  alcançar 
uma  área  de  grande  produção  agrícola,  sendo  bastante  animadoras  as  expe- 
riências ali  realizadas  para  a cultura  do  trigo. 

Todo  o trecho  já  foi  atacado,  havendo  o orçamento  federal  para  o exer- 
cício de  1952  consignado  a dotação  de  Cr$  17  000  000,00.  A construção 
está  a cargo  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  o qual  prevê 
a conclusão  da  linha  em  cinco  anos,  caso  sejam  fornecidas  verbas  suficien- 
tes para  os  próximos  anos.  A Comissão  Mista  entende  que,  uma  vez  con- 
cluída a construção,  a linha  Catiara  - Patos  de  Minas  será  incorporada  ao 
sistema  da  Rêde  Mineira. 

Material  rodante  e de  tração 


Vagões  de  carga 

Ao  iniciar-se  o ano  de  1952,  a Rêde  Mineira  possuia  1 919  vagões  de 
carga  de  bitola  de  1,00  m e 341  de  bitola  de  0,76  m,  sendo  que  êstes  últi- 
mos transportam,  em  média,  apenas  10%  da  carga  total.  A distribuição,  por 
tipos,  dos  vagões  de  bitola  de  1,00  m era  a seguinte: 


Vagões  fechados  734 

Vagões-gaiola  327 

Vagões-gôndola  446 

Vagões-prancha  235 

Outros  tipos  177 


Total 


1 919 


r 
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A capacidade  dos  1 919  vagões  é de  41  720  toneladas  (Para  pormeno- 
rizar sôbre  os  vagões  de  bitola  de  1 ,00  m,  vide  Anexo  4 ) . 

Carros  de  passageiros 

Na  mesma  época  o número  de  carros  de  passageiros  de  propriedade  da 
Rêde  Mineira  era  o seguinte: 


Tipos 

Bitola 
de  1,00  m 

Bitola 
de  0,76  m 

Total 

Administração  

22 

6 

28 

1.*  classe 

68 

17 

85 

2.*  classe 

70 

16 

86 

Correio  e bagagem  . . . . 

61 

15 

76 

Bagagem  e animais 

4 

5 

9 

Diversos  

52 

18 

70 

Total  

277 

77 

354 

Locomotivas 

Em  fevereiro  de  1952,  a Rêde  Mineira  de  Viação  possuia  em  tráfego 
270  locomotivas,  das  quais  217  de  bitola  de  1,00  m e as  restantes  de  bitola 
cie  0,76  m.  As  locomotivas  de  bitola  de  1,00  m compreendem  204  a vapor  e 
13  elétricas,  enquanto  que  as  de  0,76  m são  tôdas  a vapor.  Ainda  no  decor- 
rer do  ano  de  1952,  a Rêde  Mineira  deverá  receber  14  novas  locomotivas 
elétricas,  encomendadas  à Metropolitan  Vickers  Co.. 

Quanto  à idade,  as  locomotivas  de  bitola  de  1 ,00  m distribuem-se  da 
maneira  que  se  segue: 


Anos  de  uso 

A vapor 

Elétricas 

Total 

Menos  de  10 

4 

_ 

4 

De  10  a 20 

5 

8 

13 

De  20  a 30 

74 

5 

79 

De  30  a 40 

71 

71 

De  40  a 50 

15 

_ 

15 

De  50  a 60 

17 

17 

De  60  a 70 

13 

— 

13 

Mais  de  70 

5 

- 

5 

Total 

204 

13 

217 

No  Anexo  6 encontram-se  pormenores  sôbre  o material  de  tração  da 
Rêde  Mineira  de  Viação. 
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Oficinas 

A Rêde  Mineira  de  Viação  possui  oficinas  de  reparos  tanto  de  locomo- 
tivas como  de  vagões  de  carga  e de  passageiros.  Nas  oficinas  de  Divinópolis 
são  feitos  consertos  pesados,  médios  e leves  nas  locomotivas  a vapor  das 
duas  bitolas  e nos  vagões  de  carga  de  bitola  de  1 ,00  m;  a pequena  oficina 
localizada  em  Barra  Mansa  cuida  da  conservação  das  locomotivas  elétricas 
empregadas  no  trecho  Barra  Mansa  - Minduri;  a oficina  existente  em  Lavras 
repara  os  vagões  de  passageiros  de  bitola  de  1,00  m;  por  último,  a de  São 
João  dei  Rei  encarrega-se  de  todos  os  vagões  de  bitola  de  0,76  m. 

Do  relatório  da  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário,  Anexo  6,  cons- 
ta uma  descrição  pormenorizada  do  equipamento  existente  nessas  oficinas, 
os  seus  métodos  de  trabalho  e a natureza  das  tarefas  realizadas. 

Balanços  gerais 

Os  balanços  gerais  da  Rêde  Mineira  de  Viação  para  o período  1941/ 
1951  encontram-se  no  Anexo  22. 

Capitalização 

A Rêde  Mineira  de  Viação,  como  outras  ferrovias  de  propriedade  do 
Govêrno  Federal,  não  possui  uma  estrutura  formal  de  capital,  expressa  por 
ações,  mas  apenas  uma  Conta  de  Capital,  que  representa,  em  cruzeiros,  o 
valor  dos  bens  entregues  ao  arrendatário  mais  o capital  adicional  investido. 
Não  tem  a Rêde  Mineira  dívida  consolidada. 

Condições  de  operação 

Os  últimos  anos  em  que  a operação  da  Rêde  Mineira  acusou  superavit 
foram  os  de  1942,  1943  e 1944,  com,  respectivamente,  Cr$  2 458  000,00,  Cr$ 
13  254  000,00  e Cr$  2 748  000,00.  A partir  de  1945,  os  déficits  de  operação 
aumentaram  consideràvelmente,  até  1950.  Em  1951,  o déficit  se  elevou  a Cr$ 
102  891  000,00,  o que  representa  uma  redução  de  mais  de  Cr$  20  000  000,00, 
em  relação  ao  do  ano  anterior.  Em  capítulos  anteriores  desta  exposição  fo- 
ram analisadas,  com  algum  detalhe,  as  razões  do  aumento  dos  déficits  de 
operação,  as  quais  são  completadas  com  os  dados  que  se  seguem. 

Receita  e despesa 

No  Quadro  V à página  45,  dêste  relatório,  encontram-se  os  dados  relati- 
vos à receita  e à despesa  dos  serviços  ferroviários  e extra-ferroviários  per- 
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tinentes  ao  período  1946/1951,  enquanto  no  Anexo  26-1,  se  acham  outros 
detalhes  relativos  ao  tráfego  de  mercadorias,  bagagens  e encomendas,  ani- 
mais e passageiros. 

No  Quadro  XVII  encontra-se  a despesa  de  operação  da  Rêde  Mineira 
no  citado  período,  porém  discriminada  segundo  os  gastos  com  mão-de-obra, 
combustível  e outros  itens,  inclusive  material,  bem  como  o número  de  tone- 
ladas-quilómetro transportadas  pela  ferrovia  e a receita  bruta. 

A tonelagem-quilómetro  movimentada  pela  Rêde,  em  1951  apresentou 
o acréscimo  de  2,5%  apenas,  em  relação  a 1946,  enquanto  a receita  bruta 
acusava  o aumento  de  18,5%.  Tal  fato  se  explica  pela  incidência  de  tarifas 
ad-valorem,  num  período  de  alta  de  preços  e pelo  reajustamento  tarifário 
verificado  em  1947.  Todavia,  o acréscimo  da  receita  bruta  não  foi  suficiente 
para  compensar  o aumento  de  47,4%  no  custo  da  mão-de-obra.  50,2%  no 
do  combustível  e 60,8%  no  de  outros  itens,  inclusive  material. 


Mâo-de-obra,  combustível , etc . 

Entre  1946  e 1951,  conforme  se  verifica  pelo  Quadro  XVIII,  o núme- 
ro médio  mensal  de  empregados  na  ferrovia  manteve-se  relativamente  esta- 
cionário, mas  o total  das  despesas  com  mão-de-obra  aumentou  de  47,4%, 
enquanto  o salário  médio  anual  passou  de  Cr$  9 800,00  para  Cr$  13  600,00 
por  empregado. 


QUADRO  XVIII 


ANOS 

N.°  médio 
mensal  de 
empregados 

Despesa  de 
mão-de-obra 
(CrS  1 000) 

Salário  médio 
anual 

(Cr$  1 000) 

1946 

10  690 

104  777 

9,8 

1947 

11  281 

121  505 

10,8 

1948 

11  583 

119  519 

10,3 

1949 

11  537 

155  328 

13,5 

1950 

11  690 

155  100 

13,3 

1951 

11  350 

154  393 

13,6 

Conforme  se  assinalou  anteriormente,  entre  1946  e 1951,  a Rêde  Mi- 
neira de  Viação  viu-se  forçada,  diante  do  crescente  custo  de  vida,  a elevar, 
por  duas  vezes,  os  salários  de  seus  empregados,  enquanto  as  tarifas  da  fer- 
rovia foram  reajustadas,  em  bases  mínimas,  apenas  uma  vez,  em  1947.  Por 
outro  lado,  o elevado  débito  da  Rêde  para  com  a Caixa  de  Aposentadoria 
e Pensões  do  pessoal  da  Estrada,  tem  impedido  a redução  do  número  de 
funcionários  mediante  a aposentadoria  daqueles  que  já  tenham  atingido  o 
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limite  de  idade  no  serviço.  Em  1951,  os  gastos  com  mão-de-obra  representa- 
ram 56,8%  das  despesas  de  custeio,  contra  58,2%  em  1946. 

A participação  dos  gastos  com  combustível,  em  relação  ao  total  das  des- 
pesas de  custeio,  tem-se  mantido  no  mesmo  nível,  ou  seja  18,5%  em  1951, 
contra  18,6%  em  1946.  Em  1951,  porém,  a ferrovia  despendeu  na  compra 
de  combustível,  mais  50,2%  do  que  em  1946,  para  transportar  naquele  ano 
um  volume  de  toneladas-quilómetro  ligeiramente  superior  (2,5%).  A ten- 
dência inflacionária  não  tem  sido  a única  responsável  pela  alta  nos  preços 
do  combustível,  pois,  conforme  se  assinalou  anteriormente,  as  zonas  de  pro- 
dução de  lenha,  principal  combustível  consumido  pela  Rêde  Mineira,  se  dis- 
tanciam gradativamente  das  estações  da  ferrovia. 

Tendência  semelhante  se  observa  em  relação  às  outras  despesas  de  cus- 
teio, inclusive  os  materiais  de  ferro,  aço,  bronze,  etc..  Em  1951,  a Rêde  esta- 
va gastando  com  êsses  materiais  mais  60,8%  do  que  em  1946,  tendo  a 
sua  participação  no  total  das  despesas  de  custeio  passado  de  23,2%,  em 
1949,  para  24,7%  em  1951. 


Manutenção 

No  Quadro  XIX,  estão  discriminadas  as  despesas  com  a manutenção 
da  via  permanente  e do  material  rodante,  comparativamente  com  as  despesas 
totais  do  custeio  para  o período  1946/1951. 


QUADRO  XIX 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

DESPESAS  DE  MANUTENÇÃO  EM  RELAÇAO  AS  DE  CUSTEIO 
NO  PERÍODO  1946/1951 


(milhares  de  cruzeiros) 


ANOS 

Total  da 
despesa 

Via 

permanente 

% sôbre 
o total 

Material 

rodante 

% sôbre 
o total 

1946 

179  895 

41  113 

22,9 

•28  318 

15,7 

1947 

203  782 

45  119 

22,1 

32  936 

16,2 

1948 

201  819 

44  249 

21,9 

33  428 

16,6 

1949 

248  881 

50  971 

20,5 

37  541 

15,7 

1950 

261  212 

50  837 

19,5 

37  606 

15,6 

1951 

271  650 

51  997 

19,1 

37  006 

14,9 
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ANEXOS 


ANEXO  1 


INTRODUÇÃO  AO  RELATÓRIO  DA  SUBCOMISSÃO 
DE  TRANSPORTE  FERROVIÁRIO 


O estudo  dos  relatórios  sôbre  as  zonas  servidas  pela  Rêde  Mineira 
de  Viação  evidencia  que  as  mesmas  se  ressentem  da  falta  de  transporte  fer- 
roviário adequado  e seguro  e que,  em  vista  da  importância  crescente  dêsse 
território,  avulta  a necessidade  de  certos  melhoramentos  nos  atuais  serviços 
da  ferrovia  em  análise,  visando  aos  seguintes  objetivos: 

1 . Recuperação  de  tráfego  perdido  pela  Rêde  Mineira  durante  os  últi- 
mos anos,  em  favor  das  estradas  de  rodagem. 

2.  Melhoramento  dos  atuais  serviços  de  transporte  ferroviário,  para  au- 
mentar o potencial  de  produção  de  regiões  ricas  de  possibilidades  indus- 
triais, agrícolas  e pecuárias,  pouco  exploradas,  oferecendo-lhes  meios 
adequados  de  colocação  nos  mercados,  em  concomitância  com  o desen- 
volvimento futuro,  que  é de  esperar  se  processe  em  ritmo  acelerado,  da 
região  compreendida  no  programa  de  aproveitamento  hidrelétrico  pla- 
nejado e a ser  explorado  pelo  Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

3.  Provimento  à Rêde  de  meios  adequados  para  fazer  face  ao  previsto  au- 
mento do  tráfego  de  calcário  para  a usina  de  aço  de  Volta  Redonda,  a 
resultar  do  funcionamento  de  um  segundo  alto  fôrno  cuja  construção 
se  acha  em  vias  de  conclusão.  A Companhia  Siderúrgica  Nacional  prefe- 
riria contar  com  duas  fontes  de  abastecimentos  de  calcário,  ao  invés 
da  atual  situação,  em  que  a Central  do  Brasil  transporta  63%  da  quan- 
tidade necessária,  sendo  o restante  transporte  pelas  linhas  da  Rêde  Mi- 
neira de  Viação. 

Tendo  em  mira  êstes  objetivos,  a Subcomissão  de  Transporte  ferroviá- 
rio realizou,  em  companhia  de  funcionários  da  Rêde  de  15  a 22  de  fe- 
vereiro de  1952,  uma  inspeção  das  linhas  da  ferrovia  em  causa,  examinan- 
do-lhes  as  condições  físicas,  assim  como  os  métodos  de  operação  e con- 
servação. Durante  essa  inspeção,  houve  troca  de  impressões  com  algumas 
associações  representativas  do  mundo  dos  negócios,  nas  localidades  visita- 
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das,  a fim  de  se  conhecerem  as  reações  das  mesmas  em  face  dos  serviços 
oferecidos  pela  Rêde.  Foi  também  realizado  um  estudo  sôbre  o atual  movi- 
mento de  carga,  assim  como  sôbre  as  necessidades  de  transporte  que  a 
Rêde  não  pode  satisfazer. 

Tornou-se  evidente,  no  decurso  da  viagem,  que  ainda  são  emprega- 
dos métodos  de  operação  e conservação  há  muito  tempo  considerados  ina- 
dequados e não  mais  observados  nas  estradas  de  ferro  modernas,  e dos 
quais  resultam  um  custo  de  operação  anti-econômico  e a impossibilidade,  para 
a Rêde,  de  atender  às  necessidades  atuais  e futuras  do  tráfego. 

A questão  de  melhor  serviço  de  passageiros  ficou  relegada  para  data 
posterior,  em  vista  da  necessidade  urgente  de  melhorar-se,  com  a possí- 
vel rapidez,  o tráfego  de  carga,  a fim  de  que  a ferrovia  possa  manter  o 
seu  papel  de  fator  essencial  dos  transportes. 

As  linhas  de  0,76  m de  bitola  não  foram  consideradas  neste  relató- 
rio, devido  ao  tráfego  reduzido  que  por  elas  se  processa,  bem  como  à pos- 
sível eliminação  de  muitos  ramais,  em  favor  do  transporte  rodoviário,  ou 
à substituição  dos  mesmos  pela  bitola  de  1 m,  em  trechos  onde  se  justi- 
fique tal  mudança.  Estes  projetos  de  eliminação  ou  substituição  não  fa- 
zem parte,  porém,  do  presente  estudo. 

A continuação  da  eletrificação  e da  remodelação  da  linha  entre  Bar- 
ra Mansa  e Angra  dos  Reis  deve  ser  estudada  separadamente  em  data  fu- 
tura, em  conjunto  com  as  possibilidades  oferecidas  pelo  pôrto  de  Angra 
dos  Reis  em  função  do  futuro  desenvolvimento  da  economia  brasileira. 

As  recomendações  contidas  no  relatório  incluem  o seguinte: 

1 . Remodelação,  pràticamente,  em  tôdas  as  linhas  onde  se  verificam  as 
maiores  densidades  de  tráfego. 

2.  Aquisição  de  vagões  de  carga,  novos  e de  maior  capacidade. 

3.  Compra  de  locomotivas  Diesel-elétricas. 

4.  Melhoramento  do  trecho  eletrificado  Minduri  a Barra  Mansa. 

5.  Melhoramento  das  oficinas  de  Divinópolis  e reequipamento  parcial  das 
mesmas,  bem  como  a criação  de  uma  nova  oficina  para  reparos  de  lo- 
comotivas Diesel-elétricas.  em  Lavras. 

6.  Redução  do  pessoal. 

A economia  na  operação  e conservação  da  Rêde  deverá  melhorar  com 
a realização  das  recomendações  feitas,  capacitando-a,  ao  mesmo  tempo,  a 
fazer  face  ao  aumento  previsto  de  tráfego. 

A Companhia  é bem  administrada,  os  seus  dirigentes,  com  quem  ti- 
vemos contato,  são  competentes  e revelam  receptividade  às  novas  idéias. 


ANEXO  2 


DESCRIÇÃO  DA  FERROVIA 

A Rêde  Mineira  de  Viação  abrange  3 261  quilômetros,  de  linha  de  bi- 
tola de  um  metro,  729  quilômetros  de  linha  de  bitola  de  0,76  m,  perfazendo  o 
total  de  3 990  quilômetros  servindo  as  regiões  do  oeste,  o Triângulo  Mineiro, 
o sul  e sudoeste  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e estendendo-se  aos  Esta- 
dos do  Rio  de  Janeiro,  Goiás  e São  Paulo.  Essas  linhas  estão  distribuídas 
pelos  referidos  Estados  nas  seguintes  proporções: 


km 

% 

a) 

Minas  Gerais  

3 657 

91,7 

b ) 

Rio  de  Janeiro 

232 

5,8 

c) 

Goiás  

77 

1,9 

d) 

São  Paulo  

24 

0.6 

TOTAL  

3 990 

100,0 

Devido  à sua  posição  relativamente  às  outras  estradas  de  ferro  que 
atravessam  o território  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  São  Paulo  e Rio  de 
Janeiro,  a Rêde  Mineira  de  Viação  está  intimamente  vinculada  à econo- 
mia destas.  Liga  também,  diretamente,  o Sudoeste  de  Goiás  ao  Noroeste  de 
São  Paulo  e serve  uma  vasta  área  de  Minas  Gerais,  assim  como  o pôrto 
de  Angra  dos  Reis. 

As  suas  linhas  de  bitola  de  1 ,00  m encontram-se  com  a Estrada  de 
Ferro  de  Goiás  em  Goiandira,  com  a Companhia  Mogiana  em  Uberaba 
(Amoroso  Costa),  Juréia,  Sapucaí  e com  a Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil,  em  Cruzeiro,  Barra  Mansa,  Barra  do  Pirai,  Santa  Rita  do  Jacutin- 
ga e Belo  Horizonte.  A Companhia  Mogiana  proporciona  à Rêde  Mineira  de 
Viação  ligação  direta  com  o Sul  do  pais,  e a Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  com  o vale  do  rio  Doce,  ao  norte,  e com  a capital  da  República. 

A média  da  velocidade  dos  trens  é baixa.  Entre  Barra  Mansa  e An- 
drelãndia  encontram-se  grades  máximos  de  3%  e curvas  máximas  de  80 
metros  de  raio  (22.9).  Entre  Cruzeiro  e Soledade  de  Minas,  existem  gra- 
des semelhantes,  embora  as  curvas  sejam  menos  fechadas.  Nos  restan- 
tes trechos  da  linha  as  condições  de  grades  e curvas  não  são  tão  desfavo- 
ráveis, mas,  ainda  assim,  restringem  a velocidade  dos  trens. 

Outros  fatores  que  contribuem  para  isso  são  o emprêgo  de  trilhos  le- 
ves (dos  quais  25  a 40%  se  encontram  tão  gastos,  que  se  impõe  a sua 


substituição)  e o número  insuficiente  de  dormentes  por  quilômetro.  Os  dor- 
mentes parecem  ser  de  boa  qualidade.  Na  maior  extensão  das  linhas  o las- 
tro é de  pedra;  esta,  porém,  é de  grandes  dimensões,  o que  não  permite  boa 
socagem  e consistência  apropriada  do  lastro,  de  que  resultam  pouca  ri- 
gidez do  leito  e más  qualidades  de  rolamento. 

Aos  que  lerem  êste  relatório  ocorrerá,  talvez,  que  uma  ferrovia  de  trá- 
fego tão  leve,  a pequena  velocidade,  e impossibilitada  de  eqüilibrar  as  des- 
pesas com  as  receitas,  não  deveria  utilizar,  como  lastro,  um  tipo  de  pedra 
dispendioso.  Acontece,  porém,  que,  no  território  atravessado  por  suas  li- 
nhas, não  há  depósitos  de  cascalho  que  se  possa  submeter  a peneiramento 
e usar  como  lastro,  devendo-se  por  isso,  recorrer  à pedra,  que  é abundan- 
te em  tôda  região. 

A fôrça  motriz  principal  é o vapor;  as  locomotivas  são  de  pequena 
capacidade  e,  com  poucas  exceções,  muito  antigas.  A ferrovia  está  eletrifi- 
cada entre  Barra  Mansa  e Minduri,  num  percurso  de  181  quilômetros, 
achando-se,  além  disso,  quase  terminada  a eletrificação  do  trecho  entre 
Belo  Horizonte  e Divinópolis,  numa  extensão  de  156  quilômetros.  Êste  novo 
trecho  eletrificado  deverá  entrar  em  funcionamento  dentro  de  poucos  meses, 
com  a conclusão  das  subestações  e a chegada  de  quatorze  locomotivas  elé- 
tricas de  fabricação  inglêsa.  A frota  de  locomotivas  e os  trechos  eletrifica- 
dos são  tratados  mais  detalhadamente  na  parte  dêste  relatório  que  se  refere 
à fôrça  motriz  e tração  elétrica. 

O principal  combustível  utilizado  na  tração  a vapor  é a lenha,  que  é 
de  manipulação  dispendiosa,  sendo  fornecida  à Rêde  e carregada  nas  lo- 
comotivas em  muitos  pontos  ao  longo  das  linhas,  A medida  que  se  esgo- 
tam as  matas  mais  próximas  da  ferrovia,  a lenha  deve  ser  trazida  de  loca- 
lidades cada  vez  mais  distantes,  a preço  proporcionalmente  maior.  O carvão 
brasileiro  é também  utilizado,  em  certa  medida.  Dez  locomotivas  queimam 
óleo  e cogita-se  na  adaptação  de  quarenta  mais  a êste  tipo  de  combustível. 

O material  rodante  está  equipado  com  freios  a vácuo,  que  limitam  o 
comprimento  e o pêso  dos  trens  a 20  carros  e 1 000  toneladas  brutas,  apro- 
ximadamente. Diante  da  projetada  aquisição  de  locomotivas  Diesel-elétri- 
cas  de  1 400  ou  1 600  c.  v.,  capazes  de  rebocar  composições  de  muito  mais 
de  20  vagões  e 1 000  toneladas  brutas,  deve-se  considerar  sèriamente  a 
substituição  dos  freios  a vácuo  pelos  freios  automáticos  a ar,  sobretudo 
porque,  da  decisão  a que  se  chegue,  depende  a escolha  dos  freios  dos  no- 
vos vagões  a serem  adquiridos. 

As  comunicações  entre  as  estações  e o escritório  central,  para  registro 
e direção  do  movimento  de  trens,  são  feitas  por  telefone  seletivo  entre  Be- 
lo Horizonte  e Garças  de  Minas,  e por  telefone  ordinário  entre  Cruzeiro  e 
Três  Corações.  As  comunicações  entre  estações,  para  controle  de  trens, 
são  em  geral  feitas  por  telégrafo  Morse.  Os  trens  funcionam  por  licença 
telegráfica  (line  clear  slip),  o equivalente  de  bloqueio  manual  absoluto.  A 
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licença,  além  de  indicar  que  a linha  está  livre  até  a próxima  estação,  pode 
conter  advertência  sôbre  os  trens  que  serão  encontrados  ou  passados  naque- 
la estação  e também  sôbre  os  pontos  onde  a velocidade  deve  ser  diminuída. 
Os  desvios  são  manobrados,  em  cada  estação,  por  um  guarda-chaves.  Não 
há  sinais  fixos,  na  Rêde,  a não  ser  em  Belo  Horizonte.  Usam-se  bandeiras 
e lanternas  para  indicar  a um  trem  se,  ao  passar  pela  estação,  deve  parar 
ou  continuar  em  marcha,  apanhando  a licença  para  o bloco  seguinte. 

Este  tipo  de  serviço  exige  que  os  trens  se  aproximem  das  estações 
em  marcha  lenta,  mas  satisfaz  as  atuais  densidades  e velocidades  do  tráfego. 

OBSERVAÇÕES 

A situação  econômica  da  Rêde  Mineira  de  Viação  não  é muito  favo- 
rável, em  vista  do  grau  de  desenvolvimento  agrícola  e industrial  da  região 
atravessada  pelas  suas  linhas,  o qual  é muito  baixo  em  comparação  com  o 
do  desenvolvimento  do  Brasil  central  e meridional;  há,  porém,  abundância 
de  terras  propícias  à lavoura  e à pecuária. 

Uma  vez  realizado  o plano  de  eletrificação  de  Minas  Gerais,  as  pers- 
pectivas de  desenvolvimento  industrial  das  cidades  desta  região  deverão 
ser  boas,  e surgirá  então  a necessidade  de  melhores  recursos  em  matéria 
de  transporte  ferroviário. 

A Rêde  tem  experimentado  déficits  de  operação,  em  escala  crescente, 
nestes  últimos  anos,  pelas  seguintes  razões: 

1 . Falta  de  equipamento  adequado  para  atender  à procura  de  transporte 
dos  produtores  locais  e impossibilidade  de  efetuar  o tráfego  oferecido 
pelas  ferrovias  a que  se  ligam  suas  linhas. 

2.  Inflação,  que  ocasionou  a alta  da  mão-de-obra,  do  combustível  e de 
outros  materiais,  muito  além  do  limite  em  que  seria  possível  um  equilí- 
brio, mediante  uma  modificação  judiciosa  da  tarifa  de  fretes. 

3.  Diminuição  do  volume  de  tráfego  lucrativo,  em  conseqüência  de  com- 
petição das  emprêsas  rodoviárias,  devendo  grande  parte  dessa  perda 
ser  atribuída  à impossibilidade  de  atender  a Rêde  à procura  de  trans- 
porte. 

4 . Continuação  em  funcionamento  de  ramais  não  lucrativos  e que  não 
parecem  necessários  ao  desenvolvimento  das  regiões  servidas. 

Um  dos  motivos  reais  e legítimos  de  descontentamento  nas  localidades 
servidas  pela  Rêde,  segundo  se  apurou,  é a insuficiência  do  número  de  va- 
gões, não  só  na  época  das  colheitas,  mas  durante  o ano  todo.  Os  pedidos 
de  vagões  levam  até  dois  meses  para  serem  atendidos,  do  que  resulta  per- 
da de  negócios.  Outro  fator  é o tempo  de  viagem  entre  o ponto  de  origem 
e o de  destino,  principalmente  o Rio  e São  Paulo,  pois  o transporte  leva  de 


três  semanas  a um  mês,  e até  mais,  ao  passo  que  os  caminhões  o executam 
em  uma  semana,  aproximadamente. 

Deve-se  dar  atenção  também  ao  importante  tráfego  proveniente  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás,  que  se  liga  à Rêde  Mineira  em  Goiandira.  A pro- 
dução goiana  de  cereais  e café  cresce  rapidamente  e está  sendo  enviada,  em 
quantidades  cada  vez  maiores,  para  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  via  Barra 
Mansa,  por  ser  êsse  percurso  (248  quilômetros)  mais  curto  do  que  via 
São  Paulo,  e ser  a tarifa  apenas  a soma  de  duas  taxas  locais,  em  vez  de 
quatro.  Igualmente,  se  fôsse  encaminhada  por  Santa  Rita  do  Jacutinga,  a 
mercadoria  procedente  de  Goiás  chegaria  ao  Rio  sem  precisar  de  baldea- 
ção (pelas  linhas  auxiliares  de  bitola  de  1,00  m da  E.  F.  C.  B.)  e realizando 
um  percurso  menor  178  quilômetros  do  que  via  São  Paulo. 

No  Brasil  não  há  tabelas  de  frete  para  tráfego-mútuo,  sendo  o preço 
do  transporte  dessa  natureza  equivalente  à soma  dos  dois  fretes  locais.  As 
tarifas  não  são  confeccionadas  em  proporção  direta  à distância,  sendo  a 
taxa  para  200  quilômetros  menor  que  o dôbro  da  que  prevalece  para  100 
quilômetros;  assim,  a tarifa  para  uma  determinada  distância  diminui,  se  fôr 
reduzido  o número  de  estradas  de  ferro  participantes  do  transporte. 

Uma  vez  que  a Rêde  Mineira  tenha  assegurado  uma  via  permanente  só- 
lida, material  rodante  apropriado  e tração  eficiente,  encontrar-se-á  em  me- 
lhor posição  para  efetuar  êsse  tráfego,  assim  como  para  transportar  muitas 
outras  mercadorias  hoje  classificadas  no  rol  das  que  produzem  prejuízo; 
e,  pelo  fato  de  oferecer  transporte  rápido,  reconquistar  grande  parte  do 
tráfego  ora  desviado  para  outros  meios  de  transporte  concorrentes,  ou  ain- 
da, perdido  em  conseqüência  da  ineficiência  de  seus  serviços. 

Embora  a perspectiva  de  ser  essa  linha  operada  com  lucro,  ou  com  equi- 
líbrio financeiro,  não  seja  animadora,  constitui  a mesma  uma  organização 
necessária  e que  terá  de  ser,  portanto,  assistida  por  algum  tempo. 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

RESUMO  GERAL  DO  PROGRAMA  - PERÍODO  DE  QUATRO  ANOS  - BITOLA  1,00  M 


(Continúa) 


(Continuação) 


(Continúa) 


Material  Mâo-de-obra  Total  Economias 
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ANEXO  4 


VIA  PERMANENTE;  CONSERVAÇÃO  E RENOVAÇAO 

São  tais  as  condições  da  linha  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  que  os 
trens  não  podem  correr  com  segurança  a velocidade  razoável.  Tal  situação 
decorre  do  ato  de  não  haver,  há  muitos  anos,  por  falta  de  recursos,  um 
programa  adequado  de  conservação  e reassentamento  de  trilhos,  sendo  a 
Rêde,  assim,  compelida  a manter  o tráfego  com  o emprego  de  trilhos  ve- 
lhos, já  desgastados,  e acessórios  de  pêso  e tipo  inadequados  às  atuais 
necessidades  e especificações. 

O mau  estado  geral  da  linha  é responsável  pelo  grande  e crescente 
número  de  descarrilamentos  e acidentes  ocorridos  nos  últimos  anos,  infor- 
mação que  é corroborada  pelas  estatísticas  do  Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Ferro,  da  seguinte  maneira: 


1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1951 

Colisões 

1 

2 

— 

— 

— 

1 

Tombamentos  

116 

129 

132 

86 

106 

130 

Descarrilamentos  . . . . 

..  1 299 

1786 

3 503 

2 362 

2 617 

2213 

Diversos  

42 

49 

6 

27 

66 

88 

1458 

1966 

3 641 

2 475 

2 789 

2 432 

Às  condições  indicadas  pelos  dados  numéricos  acima,  deve-se,  indubi- 
tàvelmente,  grande  parte  dos  danos  excessivos  ao  material  rodante  e à for- 
ça motriz,  bem  como  a necessidade  de  programas  de  grandes  reparos  para 
êstes  materiais,  fatores  prejudiciais,  todos  êles,  à boa  marcha  dos  serviços 
da  Rêde. 

MÉTODO  ATUAL  DE  EXECUÇÃO  DO  TRABALHO 

Turmas  de  cinco  ou  seis  homens,  inclusive  um  capataz,  são  encarre- 
gadas de  cuidar  de  8 ou  10  km  de  linha.  Estas  turmas  seguem  para  o local 
de  serviço  em  carros  de  linha  movidos  a alavanca  ou  mesmo  empurrados 
pelos  trabalhadores,  nos  grades  muito  íngremes.  Levam  ferramentas  manuais 
padronizadas  para  conservação  de  linha,  bandeirinhas  e lanternas  de  sinaliza- 
ção. O serviço  consiste  em  manter  a linha  em  alinhamento  e nivelamento, 
drenada  e limpa  de  ervas  daninhas,  em  substituir  dormentes  gastos  por 
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dormentes  novos,  que  são  entalhados  e perfurados  no  local,  em  renovar 
constantemente  o lastro  de  terra,  em  limpar  os  bueiros,  em  patrulhar  a li- 
nha, abrindo  e desimpedindo  valas,  e em  fazer  rondas  noturnas  antes  da 
passagem  do  primeiro  trem  de  passageiros,  bem  como  em  remover  quais- 
quer pequenos  montes  de  terra  provenientes  de  desmoronamentos,  além  da 
execução  de  outros  trabalhos  costumeiros. 

Uma  seção  de  linha  abrange  70  a 100  km,  conservada  por  7 e 10  tur- 
mas, as  quais  são  supervisionadas  por  um  mestre  de  linha,  selecionado,  por 
meio  de  competição,  entre  os  capatazes  mais  eficientes,  da  mesma  forma 
que  o são  êstes  entre  os  trabalhadores  mais  hábeis.  O mestre  de  linha  ins- 
peciona a seção  que  lhe  é afeta,  percorrendo-a  em  trens  de  passageiros  ou 
de  carga,  e também  a pé.  Em  algumas  linhas,  usa  um  triciclo  a pedal.  Uma 
seção  da  Rêde  Mineira  de  Viação  tem,  em  média,  80  quilômetros.  Turmas 
especiais  de  conservação,  constituídas  de  12  a 20  homens,  são  conduzidas 
em  trens  de  lastro  e trabalham  nos  trechos  em  que  as  turmas  normais  não 
poderiam  executar  serviços  tais  como  reconstrução  de  linha,  colocação  de 
novo  lastro,  etc.;  ou  são  empregadas  durante  a estação  das  chuvas,  quando 
ocorrem  freqüentes  desmoronamentos  e a quantidade  de  terra  deslocada  exce- 
de a capacidade  do  pessoal  encarregado  da  conservação  normal. 

Êsses  métodos  deveriam  ser  modernizados  pela  introdução  de  conser- 
vação mecânica,  que  requer  menos  pessoal  e proporciona  melhoramento  ge- 
ral das  condições  da  linha,  permitindo  a execução  de  tráfego  mais  rápido 
e mais  denso.  O presente  esquema  propõe  a introdução  de  métodos  mecâni- 
cos de  conservação  para  2 469  km  das  linhas  de  bitola  de  1 metro  da  Rêde 
Mineira  de  Viação,  precedida,  porém,  do  emprego  de  turmas  especiais  de 
conservação,  mecanizadas,  que  levariam  a efeito  a remodelação  dessas  li- 
nhas, da  maneira  descrita  mais  adiante. 

As  curvas  não  foram  construídas  com  base  em  cálculos  prévios,  tendo 
sido  distribuída  a superelevação  mais  ou  menos  ao  acaso.  Tal  prática  deve 
ser  abandonada  quanto  antes,  para  que  se  obtenham  melhores  qualidades 
de  rolamento  e maior  velocidade  dos  trens,  sobretudo  nos  trechos  de  grades 
fáceis  e curvas  de  raio  pequeno,  onde  as  locomotivas  têm  grande  reserva 
de  fôrça. 

DORMENTES 

O espaçamento  de  dormentes  obedece,  em  geral,  à razão  de  1 600  por 
quilômetro,  medindo  cada  unidade  2m  x 0,20  m x 0,15  m.  A média  de 
vida  útil  de  um  dormente,  assentado  no  atual  lastro  de  pedra  e terra,  é 
de  cêrca  de  7 anos.  A Rêde  Mineira  emprega  dormentes  de  madeira  de 
lei  de  alta  qualidade  (aroeira,  sucupira,  etc.). 

Não  são,  porém,  submetidos  a tratamento  adequado,  o que  deveria 
ser  objeto  de  consideração,  pois,  com  a sua  adoção,  o período  de  vida  útil 
dos  dormentes  elevar-se-ia  a pelo  menos  o dôbro. 
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Também  não  são  protegidos  por  selas  de  linha,  do  que  resulta  excessi- 
va penetração  do  patim  do  trilho  e,  por  conseguinte,  menor  duração,  so- 

bretudo no  que  se  refere  aos  de  madeira  mole. 

Os  desvios  assentam  em  dormentes  comuns  de  linha,  o que  torna  quase 
impossível  mantê-los  em  condições  satisfatórias,  tanto  no  que  se  refere  a 
alinhamento  como  à bitola. 

A renovação  de  dormentes  levada  a efeito  cada  ano  nas  linhas  de  bi- 
tola de  1 metro  (3261  km)  obedece  a um  programa  sistemático  e atende 
às  necessidades  normais  de  substituição. 

LASTRO 

Conforme  se  mostra  no  Quadro  V,  a maior  parte  das  linhas  de  bitola 

de  1 metro  da  Rêde  Mineira  ( 1 404  km ) possui  lastro  de  pedra  e 356  km 

de  terra.  No  atual  regímen  de  lastramento  prevalece  a média  de  0 800  m3 
por  metro  linear.  O lastro  de  terra  empregado  é de  natureza  que  não  per- 
mite drenagem,  sendo  bastante  uma  chuva  relativamente  pesada  para  remo- 
vê-lo  de  entre  e de  sob  os  dormentes.  Para  impedir  excessivo  escoamento  do 
lastro,  é prática  corrente  encher-se  a linha,  entre  os  trilhos,  até  o nível  do 
tôpo  dêstes,  o que  impossibilita  inspeção  cuidadosa  dos  trilhos  e verifica- 
ção do  estado  das  juntas  e acessórios  de  fixação,  além  de  produzir  insta- 
bilidade das  juntas  e danos  aos  trilhos  e talas  de  junção. 

A pedra  britada  empregada  no  lastramento  das  linhas  é de  excelente 
qualidade  (granito,  gnaisse  e diorito),  mas  as  suas  grandes  dimensões  não 
contribuem  para  que  se  obtenha  boa  conservação,  pois  não  permitem  soca- 
gem  e consistência  adequadas  do  lastro,  mesmo  por  meios  mecânicos,  e, 
em  conseqüência,  não  proporcionam  suficiente  estabilidade  aos  dormentes, 
do  que  resultam  más  qualidades  de  rolamento  da  linha.  Êste  defeito  é 
devido  à inexistência  de  instalações  adequadas  para  britagem  nas  pedreiras 
de  propriedade  da  ferrovia  e por  ela  exploradas. 

O equipamento  da  Rêde  é antiquado,  não  possuindo  capacidade,  su- 
ficiente para  produzir  em  quantidade  que  atenda  à execução  do  programa 
de  relastramento  ora  julgado  necessário.  As  pedreiras  devem  ser  reequipadas 
com  maquinaria  moderna  de  britagem  e peneiramento,  devendo  ser  explora- 
das cinco  novas  pedreiras,  para  que  o programa  seja  executado  e concluído 
o mais  cedo  possível.  Êste  aspecto  do  problema  está  incluído  nas  recomenda- 
ções. 

A colocação  do  lastro  na  linha  é feita  por  trabalho  manual,  usando-se 
picaretas  e pás,  e a soca  do  lastro  sob  os  dormentes  é executada  com  pica- 
retas de  soca  manual.  A fim  de  que  êsse  trabalho  seja  sólido  e eficiente, 
as  recomendações  dispõem  que  seja  fornecida  à Rêde  a quantidade  sufi- 
ciente de  máquinas  de  colocação  de  lastro,  compressores  de  ar  e ferramen- 
tas de  soca  apropriadas. 


A cada  turma  do  trecho  a ser  remodelado  devem  ser  fornecidas  duas  fer- 
ramentas de  soca  movidas  a gasolina,  operadas  por  um  só  homem,  em  subs- 
tituição às  ineficientes  picaretas  de  soca,  além  de  carros  de  linha  a motor 
e outros  acessórios. 


TRILHOS 

Quanto  ao  pêso  dos  trilhos  nos  2 374  km  de  linha  ora  em  consideração, 
veja-se  a exposição  constante  do  Quadro  V. 

A situação,  em  resumo,  é a seguinte: 

1.  102  km  de  trilhos  de  37,1  kg/m. 

2.  364  km  de  trilhos  de  34,7,  32,2  e 30  kg/m. 

3.  780  km  de  trilhos  de  25  kg/m. 

Nos  restantes  314  km  os  trilhos  são  de  22,4  kg/m  e ainda  mais  leves. 

Os  de  37,1  kg/m  são  relativamente  novos,  tendo  sido  assentados  entre 
1949  e fevereiro  de  1952.  Dos  de  34,7  e 32,2  kg/m,  25%  apresentam  gran- 
de desgaste,  sobretudo  nas  curvas,  e 40%  dos  de  25  kg/m  estão  nas  mes- 
mas condições,  necessitando  substituição.  Os  trilhos  de  pêso  inferior  a 
25  kg/m  encontram-se,  geralmente,  em  más  condições,  tendo-se  tornado 
demasiado  leves  para  as  necessidades  do  tráfego  na  época  atual.  À medida 
que  se  forem  desgastando,  serão  retirados  para  sucata  e substituídos  por 
trilhos  de  reemprêgo  de  25  kg/m  e mais  pesados,  conforme  as  futuras  tone- 
lagens a serem  transportadas. 

Devido  às  proporções  do  lastro  empregado,  ao  'grande  espaçamento  dos 
dormentes,  aos  métodos  antiquados  de  conservação  e ao  uso  de  equipa- 
mento obsoleto  pelas  turmas  de  serviço,  a linha  não  possui  boas  qualidades 
de  rolamento.  As  talas  de  junção  não  são  mantidas  devidamente  apertadas, 
do  que  resultam  juntas  soltas,  desgaste  excessivo  das  talas  e danos  às 
extremidades  dos  trilhos. 

As  placas  de  apoio  (selas)  não  estão  muito  desgastadas,  a não  ser 
em  certos  pontos  e nas  curvas  dos  trechos  montanhosos.  As  talas  de  jun- 
ção de  quatro  furos  são  de  tipo  padrão,  mas,  ao  serem  assentados  novos 
trilhos,  devem-se  levar  em  consideração  as  vantagens  da  maior  rigidez  que 
pode  ser  assegurada  pelo  emprêgo  de  talas  de  seis  furos. 

O emprêgo  de  placas  de  apoio,  com  os  novos  trilhos,  aumentará  o 
período  de  vida  útil  dos  dormentes,  melhorará  as  qualidades  de  rolamento 
da  linha  e auxiliará  a devida  manutenção  da  bitola.  Nos  casos  em  que  se 
empreguem  trilhos  usados  em  reassentamento  nas  linhas  secundárias  e nos 
ramais,  dever-se-ão  igualmente  aplicar  placas  de  apoio,  pelas  razões  acima 
expostas,  podendo  essa  providência,  entretanto,  ser  adiada  para  quando 
a situação  financeira  da  Rêde  justificar  a despesa. 


rr 
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Onde  fôr  possível,  tôdas  as  juntas  devem  ser  apertadas  com  máquinas 
de  apertar  parafusos  e não  por  meio  de  chaves  manuais  como  ocorre  atual' 
mente.  Inclui-se  provisão  para  êste  material  nas  estimativas  de  custo. 

São  muito  necessários  os  lubrificadores  de  trilhos,  adequadamente  es- 
paçados para  eficiência  máxima,  a fim  de  reduzir-se  a resistência  e dimi- 
nuir-se o excessivo  desgaste  dos  trilhos  nas  curvas.  A instalação  de  tais  lu- 
brificadores nas  estradas  de  ferro  de  curvas  fechadas  e difíceis  condições 
de  tráfego,  não  só  tem  elevado  a mais  do  dôbro  o período  de  vida  útil  dos 
trilhos  como  também  reduzido  o desgaste  dos  flanges  das  locomotivas  e va- 
gões, proporcionando  rolamento  mais  fácil,  maior  tonelagem  transportada,  e 
aumento  na  velocidade  programada  dos  trens. 


A Rêde  tem  em  estudos,  incorporado  ao  plano  geral  de  remodelação  da 
linha,  um  programa  de  reforço  de  tôdas  as  pontes  existentes  nas  linhas  em 
que  o tráfego  é mais  denso,  nos  trechos  de  Barra  Mansa  a Belo  Horizonte 
e Cruzeiro  a Três  Corações. 

O reforço  dessas  pontes  deve  ser  levado  a efeito  o mais  cedo  possível, 
acompanhando  o ritmo  da  renovação  da  linha.  O programa  original  pre- 
via o aumento,  para  16  000  kg  (16  toneladas)  por  eixo,  das  pontes  de  maior 
capacidade,  mas  recomenda-se  que  êsse  aumento  seja  para  20  000  kg  (20 
toneladas)  por  eixo  e que,  mais  tarde,  sejam  reforçadas  de  forma  idêntica 
as  que  atualmente  possuem  a capacidade  de  16  000  kg  (16  toneladas)  por 
eixo,  à medida  que  as  condições  do  tráfego  o exijam.  Encontra-se  no  Qua- 
dro X a estimativa  do  custo  dêsses  reforços. 

A realização  dêsse  melhoramento,  permitirá  o emprêgo,  nesses  trechos, 
de  locomotivas  Diesel-elétricas  mais  pesadas.  As  atuais  pontes  da  Rêde 
Mineira  necessitam  urgentemente  de  pintura,  proteção  que  há  muitos  anos 
não  lhes  vem  sendo  dispensada. 


O túnel  da  Serra  da  Mantiqueira  (km  25),  de  1 038  metros  de  exten- 
são, na  linha  Cruzeiro  a Três  Corações,  e com  a altura  de  4 metros,  terá 
de  ser  alteado  para  5,50  m,  a fim  de  permitir  a passagem  de  locomotivas 
mais  poderosas,  sobretudo  as  Diesel-elétricas,  cujo  emprêgo  se  indica  para 
êsse  trecho.  Tal  obra  deve  ser  incluída  no  presente  programa  de  melhora- 
mento da  linha  e figura  na  provisão  que  se  contém  no  Quadro  IX. 


ficam  fàcilmente  impedidas  quando  caem  chuvas  fortes.  As  turmas  só  po- 


PONTES 


TÚNEIS 


DRENAGEM 


Há  valas  de  drenagem  adequadas,  mas,  devido  à natureza  do  solo. 


dem  ir  a pé,  de  local  a local,  para  manterem  desimpedidas  as  valas  duran- 
te as  grandes  chuvas,  havendo,  pois  grandes  atrasos  nos  trabalhos  de  de- 
simpedimento, do  que  resultam  consideráveis  danos  ao  sistema  de  drenagem 
e à linha.  Se  dispusessem  de  carros  de  linha  a motor,  as  turmas  de  linha 
poderiam  movimentar-se  de  local  a local,  removendo  a terra  impelida  pelas 
chuvas  e,  por  conseguinte,  mantendo  o escoamento  das  águas.  Em  muitos 
pontos,  ao  longo  de  tôda  a linha,  foram  praticados  cortes  nas  encostas  da 
serra.  Do  lado  da  linha  oposto  ao  da  serra,  em  quase  todos  os  casos,  a ter- 
ra poderia  ser  empurrada  pela  encosta  abaixo  por  meio  de  um  “bulldozer”, 
o que  permitiria  melhor  drenagem,  eliminando  a necessidade  de  percor- 
rerem os  homens  tôda  a extensão  do  corte.  Isto  tornaria  possível  a drena- 
gem transversal,  permitindo  o escoamento  das  águas  para  o outro  lado  da 
linha  e daí,  pela  encosta  abaixo,  ao  passo  que,  atualmente,  elas  correm  pa- 
ralelamente à linha,  de  ambos  os  lados.  Também  ficaria  assegurado  o movi- 
mento de  terra  para  o outro  lado  da  linha  e por  sôbre  o acostamento,  em 
vez  de  ser  necessário  o transporte  dêsse  material  inútil,  a longas  distân- 
cias, para  ser  jogado  fora.  A Rêde  deveria  possuir  um  número  suficiente 
de  “bulldozers”,  para  remover  terra  e baixar  o acostamento  ou  plataforma  ao 
nível  da  linha.  Previu-se  nas  remodelações  um  número  suficiente  de  "bull- 
dozers”, equipados  com  aparelhamento  de  suspensão,  de  modo  a permitir 
que  as  turmas  executem  melhor  serviço  de  conservação  e drenagem. 

RECOMENDAÇÕES 

As  condições  físicas  da  linha  retardam  a criação  de  um  bom  serviço 
de  carga  e de  passageiros. 

Para  que  se  eliminem  os  óbices  atuais,  é mister  uma  conservação  su- 
perior, o que  pode  ser  alcançado  através  da  execução  de  programas  bem 
definidos,  elaborados  com  antecedência  e levados  a efeito  na  devida  se- 
qüência.  Tais  programas,  no  entanto,  só  podem  ser  executados  se  as  tur- 
mas dispuserem,  para  o desempenho  de  suas  tarefas,  de  materiais  e equi- 
pamentos apropriados  e em  quantidade  suficiente. 

ORGANIZAÇÃO 

A supervisão  da  via  permanente  está  a cargo  de  um  engenheiro-chefe 
da  conservação,  com  sede  em  Belo  Horizonte,  o qual  tem  como  auxiliares 
um  engenheiro-assistente  encarregado  da  via  permanente,  um  engenheiro- 
-assistente  encarregado  de  edifícios  e pontes,  um  engenheiro-técnico-assisten- 
te, encarregado  da  parte  de  projetos.  O engenheiro-assistente  encarregado 
das  pontes  tem  também  sob  suas  ordens  um  grupo  móvel  de  conservação 
de  pontes,  que  se  compõe  de  30  homens  e um  capataz. 

Para  fins  de  trabalho  no  campo,  a linha  foi  dividida  em  16  seções, 
cada  uma  sob  a supervisão  de  um  engenheiro-residente,  o qual,  por  sua  vez 
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é auxiliado  por  mestres  de  linha,  encarregados  de  aproximadamente  80 
quilômetros,  cada  um,  ou  um  total  de  46  mestres  para  tôda  a extensão  da 
linha. 

Cada  engenheiro-residente  dispõe  de  um  carro  de  linha  a motor,  para 
inspeção,  mas  os  mestres  de  linha  ficam  na  dependência  de  trens  de  carga 
e de  passageiros,  ou  de  triciclos,  para  percorrerem  o território  que  lhes 
é afeto. 

Se  os  mestres  de  linha  dispusessem  de  carros  de  linha  a motor  para 
um  ou  dois  homens,  poderiam  percorrer  território  aproximadamente  duas 
vêzes  mais  extenso,  com  maior  eficácia  e mais  freqüentemente. 

O  pessoal  regular  de  conservação  da  linha  consiste  em  247  turmas,  en- 
carregadas, em  média,  de  8 a 10  quilômetros  de  linha,  compondo-se  cada 
turma  de  1 capataz  e 4 ou  5 homens. 

PESSOAL  REGULAR  DE  CONSERVAÇÃO  — TURMAS 

As  atividades  das  turmas  regulares  de  conservação  deveriam  ficar  li- 
mitadas a 12,5  km  e a sua  composição  deveria  ser  a seguinte:  — 1 capataz 
e 4 trabalhadores. 

Onde  houver  necessidade  de  obra  de  maior  vulto  na  plataforma,  êste 
número  de  trabalhadores  poderá  ser  aumentado  de  acordo  com  as  exigências 
do  serviço.  Onde  fôr  preciso  trabalho  maior  em  cortes  e túneis,  haverá  na- 
turalmente, necessidade  de  pessoal  mais  numeroso.  A indicação  da  turma 
regular  constituída  de  1 capataz  e 4 trabalhadores  refere-se  apenas  ao  pes- 
soal necessário  à conservação  adequada  da  superfície  e da  linha,  a trabalhos 
de  emergência  como  ocasionais  substituições  de  dormentes,  mudanças  de 
trilhos  em  más  condições  e outros  misteres  normalmente  considerados  de 
conservação  leve. 

Quando  uma  seção  da  linha  houver  sido  posta  em  condições  adequa- 
das por  meio  de  equipamento  mecânico,  o pessoal  acima  referido  deverá 
ser  normalmente  suficiente,  reconhecendo-se,  todavia,  que  isto  não  será 
possível  enquanto  o trecho  a cargo  de  uma  determinada  turma  não  se  en- 
contrar em  tais  condições. 

Cada  turma  deve  ter  à sua  disposição  ferramentas  e equipamentos 
para  a devida  execução  de  trabalhos  necessários,  tais  como  manter  as  juntas 
apertadas,  prover  a conservação  de  desvios,  acessos  de  pontes,  etc.,  subs- 
tituir trilhos  defeituosos,  renovar  dormentes,  manter  desimpedidas  as  ins- 
talações de  drenagem  e executar  todos  os  demais  trabalhos  atinentes  a 
uma  conservação  adequada.  Sugerimos  como  padrão  de  equipamento  e fer- 
ramentas o seguinte: 

1 pequeno  automóvel  de  linha 

2 ferramentas  de  soca  portáteis 


105  — 


3 marrões 
2 marretas 
6 cinzéis  de  linha 
6 picaretas 

2 tenazes  para  dormentes 
2 alavancas  de  unha 
2 tenazes  para  trilhos 
2 chaves  de  bôca 
12  pés  de  cabra 
5 pás  quadradas 
5 garfos  para  lastro 
2 pás  de  cabo  longo 

2 macacos  de  linha  ( 1 5 toneladas  de  capacidade ) 

1 trado 

5 réguas  de  alinhamento 
1 aferidor  de  bitola 

1 nível  de  bolas  de  ar 

6 lanterna  a óleo,  com  mangas  adaptáveis,  de  côres  branca,  verde,  ama- 
rela e vermelha. 

Cada  distrito  deve  possuir  máquinas  a motor  para  apertar  parafusos 
e “tirefonds”,  os  quais  poderiam  ser  utilizados  durante  todo  o ano.  Dois 
homens  seriam  designados  para  cada  máquina,  com  a incumbência  de  per- 
correr a linha  a apertar  parafusos  e "tirefonds”  em  tensão  adequada,  o 
que  não  pode  ser  feito  por  trabalho  manual.  A prática  atual  de  empregar 
guardas  de  linha  ou  itinerantes  deve  ser  cuidadosamente  investigada  e con- 
siderada. Uma  vez  que  a ferrovia  tenha  sido  reparada  e posta  em  boas 
condições,  dispondo  as  turmas  regulares  de  linha  de  meios  de  transporte 
apropriados,  entende-se  que  grande  parte  da  despesa  atualmente  feita 
com  os  guardas  de  linha  ou  itinerantes  poderá  ser  eliminada,  mantendo-se 
êsses  homens  apenas  nos  locais  onde  houver  dificuldades  constantes  com 
desmoronamentos. 

O Quadro  XIII  prevê  o custo  dos  itens  adicionais  recomendados  para 
as  turmas  regulares. 

TURMAS  DE  CONSTRUÇÃO  OU  EXTRAORDINÁRIAS 

Cada  ano  deverão  ser  planejados  programas  bem  definidos  para  os 
trabalhos  de  linha  a serem  executados  no  ano  seguinte.  Cada  engenheiro 
de  divisão  deverá  determinar  o número  de  dormentes  a exigir  substituição, 
a quantidade  de  trilhos  a serem  renovados,  a extensão  de  linha  a ser  total- 
mente lastrada  ou  relastrada,  dormentes  a serem  socados  ou  totalmente  re- 
parados. Êstes  programas  devem  ser  encaminhados  ou  aprovados  pelos  en- 
genheiros distritais  de  conservação  e pelo  engenheiro-chefe  e.  uma  vez  apro- 
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vados,  não  deverão  ser  alterados,  a não  ser  por  motivos  de  ordem  financei- 
ra ou  para  correção  de  possíveis  erros.  Os  materiais  necessários,  tais  como 
trilhos,  acessórios  de  fixação  e de  desvios,  e os  dormentes,  inclusive  os  de 
tipo  especial  para  desvios,  deverão  ser  encomendados  em  tempo,  para  se- 
rem distribuídos  antes  do  início  dos  trabalhos.  Se  não  tiverem  sido  dis- 
tribuídos todos  os  materiais  antes  da  data  de  início  prevista  pelo  programa, 
os  trabalhos  não  deverão  ser  atacados;  e os  funcionários  responsáveis  pela 
obtenção  dos  materiais  deverão  ser  solicitados  a fornecê-los  com  a possí- 
vel urgência. 

Trabalhos  maiores,  como  renovação  de  longos  trechos  de  trilhos,  relas- 
tramento,  substituição  de  dormentes  em  maiores  extensões,  etc.,  devem  ser 
executados  por  turmas  de  construção  ou  extraordinárias,  as  quais  não  pre- 
cisam ser  empregadas  à base  de  tempo  integral  ou  exclusivamente  em  deter- 
minada tarefa.  O número  de  homens  a constituí-las  e o período  durante 
o qual  seriam  os  mesmos  empregados  dependeriam  da  quantidade  e do  tipo 
das  obras  programadas,  bem  como  do  prazo  em  que  se  desejasse  realizá-las. 

Seis  turmas  especiais  de  construção,  compostas  de  cêrca  de  60  homens 
cada  uma,  são  necessárias  à remodelação  da  via  permanente,  operando  si- 
multãneamente  em  tôda  a sua  extensão.  Essas  turmas  serão  providas  de 
equipamento  mecânico  adequado,  inclusive,  em  certos  casos,  “bulldozers” 
para  drenagem  e alargamento  de  cortes.  Êste  equipamento,  encontra-se  por- 
menorizadamente descrito  no  Quadro  XII,  atingindo  o custo  total  de  US$ 
821  668,00,  importância  a ser  aplicada  durante  o primeiro  ano.  O trabalho 
de  lastramento  só  pode  ser  executado  durante  dez  meses  do  ano,  com  um 
intervalo  de  dois  anos  na  estação  das  chuvas. 

EQUIPAMENTO  PARA  SOLDAGEM  DE  TRILHOS 

Recomenda-se  a compra  dêste  equipamento  para  finalidades  várias,  sen- 
do a principal  a soldagem  de  trilhos  encurtados,  já  usados  mas  ainda  utili- 
záveis em  reassentamento,  aumentando-se  assim  o seu  período  de  vida  útil 
e reduzindo-se  o número  de  juntas  na  linha.  O custo  dêste  material,  in- 
clusive frete  marítimo,  seria  de  US$  115  000,00  (Quadro  XII). 

DESGASTE  NAS  CURVAS 

Recomenda-se  a inclusão  de  uma  verba  para  a compra  de  lubrificado- 
res  de  curvas  a serem  empregados  nos  trechos  de  linha  onde  o desgaste  das 
curvas  é mais  pronunciado.  Estas  recomendações  não  incluem  tôdas  as  li- 
nhas onde  tal  equipamento  é desejável  e proporcionaria  economia,  refe- 
rindo-se  tão  somente  às  áreas  onde  a sua  necessidade  é mais  premente. 

As  localidades  para  as  quais  ora  se  recomenda  o emprêgo  de  lubri- 
ficadores  de  trilhos  são  aquelas  onde  existem  curvas  extremamente  fechadas. 


nos  trechos  montanhosos  entre  Barra  Mansa  (km  108)  e Carlos  Euler 
(km  170)  e entre  Cruzeiro  (km  1)  e Coronel  Fulgêncio  (km  25),  numa 
extensão  de  87  quilômetros.  O tráfego  nesses  trechos  é pesado,  tendendo 
a aumentar.  Serão  necessários  trinta  (30)  dêsses  aparelhos  de  lubrifica- 
ção, à razão  de  1 lubrificador  para  4 quilômetros  de  linha,  aproximadamen- 
te. A média  de  vida  útil  dêsses  aparelhos  é estimada  em  5 anos,  e espera - 
-se  que  o seu  emprêgo  duplique  a vida  útil  da  linha.  A sua  aplicação  pro- 
porcionaria também  melhora  das  qualidades  de  rolamento  da  linha,  reduzi- 
rá o desgaste  dos  flanges  das  locomotivas  e vagões,  e tornaria  possível  al- 
gum aumento  da  tonelagem  que  as  locomotivas  poderiam  rebocar.  O Quadro 
XV  inclui  o custo  estimado  dessas  unidades,  i.  e.,  US$  127  937,00. 

DORMENTES 

Calcula-se  o número  de  dormentes  na  linha  em  5 217  600,  tendo  sido 
efetuado  o seguinte  programa  de  substituição  nos  últimos  5 anos: 


1947  380  744 

1948  485  263 

1949  434  068 

1950  776  280 

1951  521  098 

total  2 597  453 

Média  anual  519  491 


Pode-se  observar,  por  êstes  dados  numéricos,  que  a renovação  com- 
pleta dos  dormentes  levaria  cêrca  de  dez  anos,  sendo,  pois,  de  presumir 
que  a necessidade  provável,  nesse  particular  seja  a seguinte: 

(3  261  x 1 600)  - (7  x 519  491 ) = 5 227  000  — 3 636  437  = 1 590  563, 

ou.  em  números  redondos,  1 500  000  dormentes.  Esta  necessidade  será  atendi- 
da pelo  programa  (Quadro  VIII),  o qual  abrange  2 469  quilômetros  de  linha 
(2  469  km  x 380  = 1 185  120  dormentes).  A necessidade  de  dormentes 
nos  ramais  será  atendida  como  despesa  extraordinária  de  operação. 

O período  de  vida  útil  dos  dormentes  prolongar-se-á  à razão  de,  pelo 
menos,  100%,  com  o emprêgo  de  lastro  de  pedra  e placas  de  apoio  adequadas, 
devendo  ficar  reduzido  à metade  o seu  consumo  anual  após  a execução  da 
remodelação  planejada. 

Nos  trechos  para  os  quais  não  se  indica,  no  presente  programa  de 
reassentamento,  o emprêgo  de  placas  de  apoio,  mas  onde  se  recomenda 
aplicação  de  lastro  padrão  de  1 800  dormentes  de  madeira  de  lei  por  quilô- 
metro, a vida  útil  dêsses  dormentes  deverá  aumentar  para  o dôbro,  aproxi- 
madamente. 


Como  o preço  tem  estado  em  ascenção  constante,  devido  à escassez 
de  madeira  nas  imediações  das  ferrovias,  a redução  do  consumo  significa- 
rá uma  economia  real  no  custeio  da  conservação. 

A Rêde  deveria  dispor  de  dormentes  especiais,  cortados  nas  dimensões, 
para  os  novos  aparelhos  de  mudança  de  via  de  trilhos  de  37,1  km,  a fim 
de  assegurar-lhes  maior  estabilidade  e durabilidade.  O mesmo  critério  deve 
ser  observado  com  relação  aos  antigos,  de  trilhos  de  32  kg  e 25  kg,  o que 
poderá  ser  feito  gradualmente,  como  despesa  extraordinária  de  operação 
acompanhando  a remodelação  geral. 


TRILHOS 

Mostram  os  registos  que,  antes  de  1949,  não  houve,  pràticamente,  as- 
sentamento de  novos  trilhos,  mas  que,  de  1949  até  esta  data,  foram  colo- 
cados 102  quilômetros  de  trilhos  de  37,1  kg/m  no  trecho  Barra  Mansa  — 
Garças  de  Minas  — Belo  Horizonte. 


Renovação  de  trilhos  nos  últimos  cinco  anos 

1947  — Nenhuma 

1948  * — Nenhuma 

1949  — Do  km  407  ao  km  428 

Do  km  880  ao  km  475  «—  37  km 

1950  • — Do  km  154  ao  km  159  — 52  km 

1951  — Nenhuma 

1952  — Do  km  143  ao  km  148 

Do  km  159  ao  km  167  — 13  km 
TOTAL  102  km 


A situação  atual  no  que  se  refere  ao  pêso  dos  trilhos  existentes  na  li- 
nha, inclusive  nos  trechos  lastrados,  encontra-se  explicada  em  diagrama 
e no  Quadro  V.  Em  princípio,  o esquema  é o seguinte: 

a)  remodelação  de,  pràticamente,  tôda  a extensão  das  linhas  em  que 
se  verifica  a maior  densidade  de  tráfego,  expressa  em  toneladas-km  bru- 
tas, isto  é,  os  trechos  Barra  Mansa  — Garças  de  Minas  — Belo  Hori- 
zonte e Cruzeiro  — Soledade  de  Minas,  ambos  com  partes  montanho- 
sas e onde  são  desfavoráveis  as  condições  de  grades  e curvas.  Tal  remode- 
lação compreende  a remoção,  nesses  trechos,  de  todos  os  trilhos  de  menos 
de  37,1  kg  por  metro,  o emprêgo  sistemático  de  placas  de  apoio,  o aumento 
para  1 800  do  número  de  dormentes  por  quilômetro  de  linha  e o reforço  do 
lastro  de  pedra  ora  existente  mediante  aplicação  de  pedra  britada  padrão, 
à razão  de  400  metros  cúbicos  por  km: 


b)  assentamento  de  novos  trilhos  de  32,24  kg/m,  emprêgo  de  placas 
de  apoio,  1 800  dormentes  por  km  e 400  metros  cúbicos  por  km  de  pedra 
britada  padrão  sôbre  o lastro  de  pedra  existente,  a partir  de  Garças  de  Mi- 
nas, do  km  603  ao  km  711  e do  km  718  ao  km  810,  numa  extensão  to- 
tal de  200  km. 

c)  aproveitamento  de  trilhos  usados  mas  ainda  em  boas  condições, 
de  32,24  e 30  kg/m,  nos  trechos  em  que  o tráfego  é mais  pesado,  do  km 
810  em  direção  a Goiandira,  e de  Soledade  de  Minas  (km  170).  Em  gran- 
de quantidade  dêsses  trilhos,  devido  a excessivo  desgaste  nas  juntas  e a 
outras  deformações,  devem  ser  aparadas  as  pontas  e,  para  que  se  obtenha 
o melhor  resultado  no  reassentamento,  recomenda-se  a soldagem  de  dois  ou 
três  dêsses  trilhos  encurtados,  formando  uma  única  peça,  de  modo  a ficar  o 
número  de  juntas  reduzido  à metade.  Nesses  trechos,  as  condições  dos  dor- 
mentes e do  lastro  serão  as  mesmas  de  a)  e b);  todavia,  poderá  ser  adiado 
o emprêgo  de  placas  de  apoio; 

d)  considerar  sucata  todos  os  trilhos  de  pêso  inferior  a 24,8  ou  25 
kg/m; 

e)  aplicação,  entre  São  Pedro  (km  784)  e Uberaba  (km  1 057), 
Itajubá  (km  85)  e Sapucaí  (km  269),  Três  Corações  (km  170)  e Juréia 
(km  360),  linhas  que  se  ligam,  tôdas  três,  à Estrada  de  Ferro  Mogiana,  e 
também  na  continuação  da  linha  do  km  982  até  Goiandira  (km  1 126), 
ponto  de  junção  com  a Estrada  de  Ferro  Goiás  de  trilhos  usados  mas  em 
boas  condições,  de  24,8  kg/m  ou  mais  pesados.  Grande  quantidade  deve  so- 
frer corte  das  pontas,  para  eliminação  das  deformações,  conforme  se  ex- 
plicou na  alínea  c),  acima,  formando-se  uma  só  peça  com  dois  ou  três  dêsses 
trilhos  encurtados,  mediante  soldagem,  para  diminuição  do  número  de  jun- 
tas. A quantidade  de  dormentes  deve  ser  aumentada  para  1 800  por  quilô- 
metro e,  nos  trechos  em  que  os  mesmos  assentem  sôbre  lastro  de  terra,  de- 
verá êste  ser  substituído  por  lastro  de  pedra  britada  padrão,  à razão  de  870 
metros  cúbicos  por  quilômetro.  O lastro  de  pedra  existente  deve  ser  refor- 
çado com  pedra  britada  padrão,  na  média  de  400  metros  cúbicos  por  qui- 
lômetro; 

f)  manutenção  dos  atuais  trilhos  de  25  kg/m  no  trecho  de  Três  Co- 
rações a ( km  95 ) , caminho  mais  direto  do  sul  de  Minas  para  Belo  Horizonte, 
aumentando-se,  porém,  o número  de  dormentes  para  1 800  por  quilôme- 
tro e reforçando-se  o lastro  de  pedra  existente  mediante  aplicação  de  pedra 
britada  padrão,  na  média  de  400  metros  cúbicos  por  quilômetro. 

O programa  de  remodelação  em  análise  não  inclui  as  linhas  de  bitola 
de  0,76  m (729  km),  uma  vez  que  as  mesmas  tendem  a desaparecer,  seja 
por  alargamento  da  bitola  ou  pela  decisão  de  abandoná-las  devido  a razões 
de  ordem  econômica,  nem  tampouco  os  pequenos  ramais  de  bitola  de  1 ,00  m 
(792  km),  os  quais,  caso  não  sejam  transformados  em  estradas  de  roda- 
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gem,  deverão  ser  melhorados  com  material  retirado  das  linhas  principais, 
a fim  de  poderem  continuar  em  serviço. 

Os  novos  trilhos  necessários  à remodelação  das  linhas  mencionadas 
acima  serão  fornecidos,  juntamente  com  os  acessórios  de  fixação,  pela  usi- 
na de  Volta  Redonda  (Quadro  I,  em  Cr$).  Com  exceção  dos  aparelhos 
de  mudança  de  via  para  os  trilhos  de  37,1  kg  que  terão  de  ser  importados 
do  estrangeiro  (vide  Quadro  VIII),  o programa  inclui  a compra,  no  país,  não 
só  de  1 562  km  de  trilhos  de  37,1  kg/m  para  781  km  de  linha,  com  os  acessó- 
rios e placas  de  apoio,  mas  também  a aquisição  de  14  500  toneladas  de  no- 
vos trilhos  de  32,2  kg/m  (correspondentes  a 200  quilômetros  de  linha), 
e respectivos  acessórios,  inclusive  aparelhos  de  mudança  de  via,  median- 
te troca  por  sucata  de  trilhos,  calculada  (Quadros  VI  e VII)  à base  de  Cr$ 
1,50  por  kg  posta  na  Usina  (preço  líquido  Cr$  1,30  após  dedução  de  CrS 
0,20  do  transporte  pela  Rêde  Mineira)  . 


LASTRO 

Não  há  pedreiras,  comercialmente  exploradas,  que  possam  fornecer 
pedra  britada  para  lastro,  sendo  a Rêde,  assim,  compelida  a produzir  a 
de  que  necessita.  Segundo  se  observa  no  Quadro  XI,  a Rêde  explora  atual- 
mente 3 pedreiras,  sendo  o equipamento  de  britagem  antigo  e inadequado, 
e as  peneiras  de  modêlo  ineficiente.  Necessitam-se  novos  britadores  e aces- 
sórios, a fim  de  serem  mantidas  as  pedreiras  em  funcionamento,  devendo  o 
vusto  dêsse  equipamento  ser  atendido  pela  própria  Rêde,  incluído  nas  des- 
pesas de  operação. 

A fim  de  executar  o programa  de  lastramento  ora  recomendado,  torna- 
-se  necessária  a instalação  de  cinco  novas  pedreiras  com  equipamento  com- 
pleto, com  capacidade  total  superior  a mil  metros  cúbicos  de  pedra  britada 
padrão  de  3/4”  a 2”  por  oito  horas  de  trabalho,  juntamente  com  a produ- 
ção de  cascalho  miúdo  para  desvios  e linhas  secundárias.  No  diagrama  os 
círculos  assinalados  indicam  a localização  dessas  novas  pedreiras,  e,  no  Qua- 
dro XV,  mostram-se  o equipamento  necessário  e o respectivo  custo. 

As  recomendações  relativas  ao  lastramento  pedem  ainda  a colocação 
de  pedra  britada  padrão,  à razão  de  400  metros  cúbicos  por  km,  sôbre  o 
lastro  existente.  O atual,  de  pedra  maior,  transformar-se-á,  assim,  em  sub- 
lastro,  e a linha  existente  sofrerá  uma  elevação  de  10  centímetros 
aproximadamente.  Esta  altura  pode  parecer  excessiva,  mas  nunca  será  su- 
pérfluo insistir  nas  vantagens  a obter  de  uma  linha  sólida  e bem  conservada, 
considerando-se  as  economias  de  operação  e conservação  resultantes,  vanta- 
gens essas  representadas  por  melhores  condições  de  rolamento,  com  a con- 
seqüente  redução  dos  reparos  do  material  rodante  e de  tração  e a elimina- 
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ção  total,  ou  pelo  menos  em  proporção  considerável,  dos  dispendiosos  des- 
carrilamentos atualmente  causados  pelas  más  condições  de  linha. 

As  recomendações  incluem  também  a substituição  do  lastro  de  terra 
por  lastro  de  pedra  britada,  à razão  de  870  metros  cúbicos  por  quilômetro 
(estimativa  da  Rêde  Mineira,  Quadro  IV). 

A pedra  mais  miúda  resultante  do  peneiramento  deve  ser  aplicada 
aos  desvios  e às  linhas  das  estações  e pátios  ferroviários,  uma  vez  que  êsse 
tipo  de  lastro  facilita  a passagem,  por  sôbre  a linha  e ao  longo  dela,  dos 
guarda-chaves,  das  tripulações  dos  trens  e demais  pessoal  da  ferrovia. 

REFORÇO  DE  PONTES 

Recomenda-se  o início  imediato  de  um  programa  de  reforço  das  pontes 
existentes  nas  linhas  de  tráfego  mais  intenso,  tal  como  se  esboça  no  Quadro  X. 

Êsse  programa  deve  ser  empreendido  o mais  cedo  possível,  acompa- 
nhando pari  passu  a renovação  da  linha,  a fim  de  que  as  pontes  estejam 
em  condições  de  suportar  locomotivas  Diesel-elétricas  de  1 400  c.  v.  e vagões 
com  a capacidade  de  20  toneladas  por  eixo. 

ALINHAMENTO 

A insuficiência  do  número  de  dormentes,  a escassez  de  lastro  de  pe- 
dra britada  de  dimensões  adequadas  e as  más  condições  dos  trilhos  tor- 
nam impossível  a conservação  de  um  alinhamento  correto.  A instalação  de 
marcadores  em  tôdas  as  curvas  tornaria  possível  às  turmas  regulares  man- 
tê-las em  alinhamento  mais  satisfatório. 

As  plataformas  das  estações  da  Rêde  Mineira  de  Viação  são  locali- 
zadas nas  linhas  principais  e não  nos  desvios,  o que  constitui  boa  prática 
ferroviária,  pois,  exceto  quando  dois  trens  se  encontram  na  mesma  esta- 
ção ou  por  ela  passem  sem  parar,  devem  as  composições  aproximar-se  da 
plataforma  pela  linha  direta,  e não,  por  manobra  de  chaves,  em  direção 
a um  desvio,  reduzindo-se,  assim,  e evitando-se  colisões  e o conseqüênte 
desgaste  tanto  do  material  rodante  como  do  material  dos  desvios.  Há  na 
linha  numerosos  pontos  onde  poderiam  ser  empregados  corações  de  mola. 
em  vez  de  corações  rígidos,  com  o que  se  reduziria  ainda  mais  o desgaste 
do  material  dos  desvios.  Conquanto  o custo  inicial  daqueles  seja  um  tanto 
superior  ao  dêstes,  o seu  tempo  de  vida  útil  é mais  ou  menos  duas  vêzes 
maior,  o que  redunda  em  economia  substancial,  além  do  que  o mecanismo 
de  molas  pode  ser  transferido  de  um  coração  para  outro,  de  modêlo  idên- 
tico, de  forma  que  a segunda  instalação  já  não  é tão  dispendiosa  quanto 
a primeira. 

Recomenda-se  que  os  dirigentes  da  Rêde  empreendam  um  estudo  dês- 
te  assunto  e apliquem  corações  de  mola  na  instalação  de  novo  material  de 
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desvio,  sempre  que  tal  medida  fôr  aconselhável.  Recomenda-se,  outrossim, 
a instalação  de  chaves  automáticas  do  tipo  moderno,  em  todos  os  desvios 
das  linhas  principais  onde  haja  agora  necessidade  de  guarda-chaves,  di- 
minuindo-se,  dessa  forma,  o tempo  gasto  pelos  trens  e reduzindo-se  as  des- 
pesas com  material  de  desvio. 


TÚNEL 

Recomenda-se  que  a altura  do  túnel  da  Serra  da  Mantiqueira,  de  1 038 
metros  de  extensão,  seja  aumentada  de  4 para  5,50  metros,  como  se  mostra 
no  Quadro  IX. 


DRENAGEM 

Nas  recomendações  relativas  ao  equipamento  necessário  à remodelação 
e conservação  permanente  da  Rêde,  incluiu-se  equipamento  em  quantidade 
bastante  para  que  os  seus  dirigentes  obtenham  conservação  mais  satisfa- 
tória das  instalações  de  drenagem.  Sugere-se  a compra  de  “bulldozers” 
providos  de  aparelhos  de  suspensão,  cabo  de  tração  e caçamba,  os  quais 
poderão  ser  utilizados  em  trabalhos  de  drenagem,  assentamento  de  trilhos 
movimentação  de  terra  e outros  serviços.  As  medidas  decorrentes  destas  reco- 
mendações, juntamente  com  as  contidas  nas  que  se  referem  ao  equipamento 
a ser  fornecido  às  turmas  regulares,  muito  contribuirão  para  a melhora  das 
condições  de  drenagem. 

EQUIPAMENTO  PARA  ELEVAÇÃO  DE  GRANDES  PESOS 

Na  parte  inicial  dêste  Anexo,  pormenorizou-se  o número  de  descar- 
rilamentos e acidentes  ocorridos  durante  os  últimos  6 anos.  A Rêde  não 
possui  “derricks”  para  remoção  de  destroços,  os  registros  não  revelam  o 
total  de  horas  de  atraso  sofridas  pelo  tráfego  com  êsses  acidentes,  devendo 
o mesmo,  todavia,  ter  sido  considerável. 

Recomendou-se,  no  Quadro  XIV,  a aquisição  de  dois  “derricks"  a vapor 
para  desimpedimento  da  linha  em  caso  de  acidente,  bem  como  para  a sus- 
pensão de  grandes  pesos  em  trabalhos  como  a substituição  de  pontes  e 
outros  de  natureza  semelhante. 

Embora  tais  recomendações  estejam  incluídas  sob  o título  “Via  per- 
manente, conservação  e renovação”,  a sua  execução  ficará,  normalmente,  sob 
a jurisdição  direta  do  chefe  do  tráfego,  sujeita  às  suas  diretivas  e instruções. 

Não  há  dados  estatísticos  que  permitam  apreciar  a economia  a resul- 
tar da  compra  dêste  equipamento,  mas  a sua  aquisição,  pela  Rêde,  é consi- 
derada de  suma  importância,  a fim  de  ficar  a mesma  aparelhada  para  pres- 
tar socorro  imediato  em  caso  de  acidentes  graves  com  trens  de  passageiros 


e de  carga  e desimpedir  a linha,  para  movimentação  do  tráfego,  muito  mais 
ràpidamente  do  que  é possível  nas  condições  atuais.  A existência  dêste 
equipamento  permitirá,  ainda,  o reencarrilamento  de  vagões  e locomotiva», 
sem  os  grandes  danos  que  ora  se  verificam. 


ABANDONO  DAS  ATUAIS  LINHAS  IMPRODUTIVAS 

A conveniência  de  serem  abandonados  os  ramais  improdutivos  da  Rêde 
Mineira  constitui  problema  digno  de  cuidadosa  consideração  por  parte  das 
autoridades  ferroviárias,  rodoviárias  e estaduais.  Deve-se  proceder  a por- 
menorizado estudo,  em  que  se  apurem  as  causas  da  diminuição  do  tráfe- 
go e se  determine  se,  com  tal  tráfego,  acrescido  de  uma  percentagem  re- 
munerativa,  será  possível  assegurar-se  à Rêde  maior  tonelagem,  levados 
em  conta  os  gastos  decorrentes  da  adoção  de  uma  das  alternativas  abaixo: 

1 . Remoção  de  trilhos  e dormentes  da  linha  que  não  produza  lucros,  e 
conversão  do  leito  da  estrada  em  rodovia  para  caminhões  e ônibus, 
continuando  a Rêde  a utilizar,  como  até  aqui,  os  atuais  edifícios  e ins- 
lações  das  estações,  galpões  para  carga,  etc.,  reduzindo,  porém,  o 
pessoal. 

2.  Abandono  total  da  linha  existente,  explorando  a Rêde  o tráfego  de  ôni- 
bus e caminhões  pela  estrada  de  rodagem  mais  próxima  existente  na 
área  atualmente  por  ela  servida.  A Rêde  contribuiria  para  o custeio 
da  conservação  da  rodovia. 

3.  Remoção  de  trilhos  e dormentes,  selecionando-se  tanto  entre  os  tre- 
chos da  ferrovia  com  direitos  de  passagem  como  entre  as  da  atual  ro- 
dovia, os  mais  adequados  à construção  de  uma  rodovia  que  melhor  se 
ajuste  às  necessidades  da  zona  em  causa,  levando-se  em  conta  a pro- 
ximidade dos  centros  de  produção,  a população  e a importância  do 
comércio.  Conservação  das  pontes  ferroviárias  estratègicamente  locali- 
zadas, nos  locais  em  que  as  mesmas  forem  consideradas  adaptáveis  ao 
tráfego  rodoviário,  nos  casos  em  que  as  pontes  rodoviárias,  não  tenham 
capacidade  para  suportar  caminhões  de  5 a 10  toneladas  com  carga 
completa.  Com  esta  providência  evitar-se-ia  a construção  dispendiosa 
de  novas  pontes,  na  fase  inicial,  até  que  o volume  de  tráfego  pela  es- 
trada justificasse  tal  despesa. 

4.  Abandono  da  ferrovia  e melhoramento  da  atual  rodovia,  utilizando-se 
as  instalações  da  primeira,  em  matéria  de  galpões  e armazéns,  nos 
pontos  em  que  os  mesmos  fôssem  convenientemente  localizados,  em  re- 
lação à rodovia,  para  armazenamento  de  carga,  serviços  de  garage,  etc. 
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Os  ramais  cujo  abandono  deve  ser  considerado  são  os  seguintes: 


km 

Bitola 

m 

a) 

Ramal  de  Delfim  Moreira 

35,7 

1,00 

b) 

Ramal  de  Barbacena  

11,0 

0,76 

c) 

Ramal  de  Águas  Santas  

12,0 

0,76 

d) 

Ramal  de  Cláudio 

24,0 

0,76 

e) 

Ramal  de  Itapecerica  

35,0 

0,76 

í) 

Ramal  de  Contagem  

4,0 

1,00 

TOTAL  

....  121,7 

A linha  de  bitola  de  0,76  m da  Rêde  Mineira  de  Viação,  encontra-se, 
em  Antônio  Carlos,  com  a linha  de  bitola  larga  da  Central  do  Brasil.  A bi- 
tola de  0,76  m cobre  uma  distância  de  202  km,  na  qual  se  encontra  com  a 
linha  de  igual  bitola,  também  da  Rêde  Mineira,  que  ora  liga  Divinópolis  a 
Perdões. 

Ao  longo  do  trecho  de  linha  que  Se  liga,  em  Antônio  Carlos,  à Central 
do  Brasil,  há  depósitos  minerais  e pedra.  Em  Antônio  Carlos  toma-se  ne- 
cessária a baldeação  das  mercadorias,  dos  carros  de  bitola  estreita  para  os 
de  bitola  larga,  o que  acarreta  demora  considerável  e pesadas  despesas  com 
mão-de-obra,  constituindo  grande  empecilho  ao  desenvolvimento  do  território 
servido  pela  linha.  O restante  tráfego  por  esta  linha  é insignificante.  Deve-se 
dar  imediata  atenção  à possibilidade  de  alargamento  da  bitola,  numa  extensão 
dè  202  km,  a fim  de  que  o material  da  bitola  de  1 ,60  possa  funcionar  e movi- 
mentar-se para  pontos  ao  longo  da  Central  do  Brasil. 

A supressão  do  trecho  de  linha  entre  Santa  Rita  de  Jacutinga  e Barra 
do  Pirai  (que  seria  adaptado  a tráfego  rodoviário)  deve  ser  examinada  no 
estudo  do  projeto  referente  à bitola  de  um  metro  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil,  em  vista  do  interêsse  mútuo  das  duas  ferrovias. 


VAGÕES  DE  PASSAGEIROS 

... 

r Os  vagões  de  passageiros  da  Rêde  Mineira  são  antiquados,  todos  de 
madeira  ou  de  madeira  com  infra-estrutura  metálica,  justificando-se  a ne- 
cessidade de  modernos  e novos  carros  de  aço  para  passageiros,  especial- 
mente no  tráfego  de  longa  distância  para  o sul  de  Minas  Gerais,  Uberaba 
e Goiandira. 

Não  foram  incluídas  no  presente  relatório  recomendações  sôbre  êste 
equipamento  adicional,  mas  a questão  terá  de  ser  pormenorizadamente  con- 
siderada, em  data  futura,  pela  própria  administração  da  Rêde,  sendo  possi- 
vélriieftte  financiada  a compra  com  o produto  da  venda  de  material  obso- 
leto e com  recursos  retirados  da  receita  do  tráfego. 


r 
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ESTIMATIVA  DOS  RESULTADOS  FINANCEIROS  DECORRENTES 
DA  EXECUÇÃO  DO  PROGRAMA 

A execução  dos  melhoramentos  e a aquisição  do  equipamento  para  a 
via  permanente  da  Rêde  Mineira  de  Viação  atingem  o montante  de  US$ 

2 275  743,00  e Cr$  477  649  798,00,  perfazendo  o total  geral  de  Cr$ 

523  733  593,00  (à  taxa  de  câmbio  de  Cr$  20,25  por  dólar),  a ser  despen- 
dido em  quatro  anos.  Estima-se  que  o programa  de  remodelação  produza 
as  seguintes  economias  na  conservação  da  linha: 

a)  Economia  em  trilhos  — Durante  os  dois  últimos  anos  foram  as- 
sentados trilhos  novos  de  37,2  kg/m  numa  média  de  50  km  de  linha,  anual- 
mente. O custo  dêsses  trilhos,  excluindo-se  placas  de  apoio,  foi  estimado 
em  50  x Cr$  236  000,44  = Cr$  1 1 800  000,00,  quantia  anualmente  levada 
à conta  de  despesas  de  operação.  Sem  o programa  de  remodelação  a Rêde 
teria  continuado  a assentar  uma  média  de  50  km  de  trilhos  novos  por  ano, 
debitando  essa  despesa  anualmente.  Com  o programa  de  remodelação  de 
que  se  cogita,  os  981  km  serão  assentados  no  prazo  de  4 anos,  após  os  quais 
não  serão  assentados  novos  trilhos  durante  um  período  de  pelo  menos  dez 

anos  ou  mais  a quantia  anualmente  gasta  em  novos  trilhos  - — Cr$  

11  800  000,00  — estará  disponível  para  a amortização  do  investimento.  Em- 
bora não  seja  economia  real  e contínua,  está  a mesma  incluída  no  quadro 
adiante  transcrito,  pois,  exatamente  como  pode  ser  aplicada  à amortização  do 
investimento.  Caso  seja  possível  obter  novos  trilhos  em  troca  de  sucata  dêste 
material,  proveniente  dos  ramais  abandonados,  o período  durante  o qual 
não  haverá  necessidade  de  compra  de  novos  trilhos,  será  mais  longo. 

b)  Economia  anual  em  dormentes  > — A média  de  dormentes  substi- 
tuídos de  1947  a 1951  foi  de  519  491  por  ano,  nos  3 267  km  das  linhas 
de  bitola  de  1 ,00  m.  Em  vista  da  alta  qualidade  dos  dormentes  empregados, 
seu  período  de  vida  útil  será  aumentado  para  15  anos,  com  o novo  tipo 
de  lastro:  e esta  circunstância,  aliada  ao  programa  de  substituição  de  30% 
dos  dormentes  existentes,  i.  e.,  480  por  quilômetro,  deverá  produzir  uma 
economia  que  se  calcula  da  seguinte  maneira: 


(2  469  X 519  491)  (1  600  — 480  X 2 469) 


^267 


15 


X Cr$  39,00  = 8 121  360,00. 


c)  Redução  de  pessoal  — Pode-se  fazer  uma  redução  de  7,7  (nú- 
mero empregado  atualmente)  a 6 homens,  para  cada  extensão  de  10  km, 
em  média,  levando-se  em  conta  que  o pessoal  das  atuais  turmas  regulares 
e extraordinárias,  encarregadas  da  conservação  das  linhas  não  beneficia- 
das pelo  programa,  não  será  reduzido,  do  que  resultaria  uma  economia  deü: 
1,7  x 399  x Cr$  12  095,00  (média  anual  de  salários)  — Cr$  8 204  039,00. 


RESUMO  DAS  ECONOMIAS  ESTIMADAS 


Estimativa  do  custo  total  US$  2 275  743  — 

ECONOMIAS  ESTIMADAS 

a)  Economia  em  trilhos  

b)  Economia  anual  em  dormentes  

c)  Economia  em  pessoal  de  linha,  reduzido  de 

7,7  (número  atual)  para  6 por  10  km  (n9 
total  de  homens  — 678)  

TOTAL  


Cr$  477  649  798 

Cr$ 

11  800  000,00  (*) 

8 121  360,00 

8 204  039,00 
28  125  399,00 


( ) Ficou  esclarecido  que  êste  item  não  representa  uma  economia  real,  mas  aí  foi 
cluido  pelo  fato  de  proporcionar  recursos  para  a amortização  de  investimento. 
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QUADRO  I 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

CUSTO  DE  DOIS  QUILÔMETROS  DE  TRILHOS  (UM  QUILÔMETRO 
DE  LINHA)  COM  37,1  KG  POR  METRO 


MATERIAL  A SER 

MATERIAL  FABRI- 

IMPORTADO 

CADO  NO  BRASIL 

ESPECIFICAÇÃO 

Quanti- 

Preço 

Total 

Preço 

Total 

Observações 

dade 

unitário 

USS 

unitário 

Cr$ 

uss 

Cr$ 

Plano  A 

Plano  B 

A — Trilhos  novos  e ac- 

1 - Comprimento  do  trilho 

CÉSSÓRIOS: 

12  metros,  com  10%  pa- 
ra comprimentos  entre 

1)  Trilhos  de  37,1  kg 

11,7  m e 7,80  m 

por  metro. 

'2X37,1  kgXl  km 

74,2  t 

96,75 

7 178,85 

2 400,00 

178  080,00 

2 - Os  preços  unitários  1), 

2),  3)  e 4)  são  indicados 

2)  Talas  de  junção. 

pela  Rêde  Mineira  de 

2X1,72X14,04  kg 

4,83  t 

139,35 

673,06 

3 150,00 

15  214,50 

Viação. 

3)  Parafusos  e porcas 

0,523  t 

250,26 

130,89 

18  000,00 

9 414,00 

4)  Arruelas 

3 - Os  preços  unitários  4 e 

6X172  = 

5)  adotados  são  os  pre- 

= 1 032  peças  .... 

1032  p 

0,0183 

18,89 

0,50 

516,00 

ços  em  vigor  na  Rêde  de 
Viação  Paraná-Santa 

5)  Grampos  de  linha 

1,78  t 

158,76 

282,59 

8 490,00 

15  112,20 

Catarina 

6)  Selas  com  0 furos 

4 - Preço  indicado  pela  Rê- 

3,600X4,7  kg..  .. 

16,92  t 

130,54 

2 208,74 

3 150,00 

53  298,00 

de  Mineira  de  Viação 

10  493,02 

271  634,70 

7)  Frete  marítimo 

98,5  t 

32,00 

3 152,00 

13  645.02 

271  634,70 

— Mio  DE  OBRA  PARA 

ASSENTAMENTO  DE 
TRILHOS,  COM  SELAS: 

Substituição  dos  tri- 
lhos com  6ela8  suple- 

mentares,  por  quilô- 

I km 

6 500,00 

6 500  00 

— Aparelhos  de  mu- 

DANÇA  DE  VIA: 

1)  Aparelho  de  mudança 

de  via  com  coração 
n.°  10,  para  trilhos 

1 peça 

611,00 

611,00 

2)  Frete  mirítimo  para 

um  aparelho  de  mu- 
dança da  via  (3  3S5 

1,533  t 

75,00 

115,00 

726,00 

6 500,00 

~ 118 

QUADRO  U 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

CUSTO  DE  DOIS  QUILÔMETROS  DE  TRILHOS  USADOS 
E RECONDICIONADOS 


(UM  QUILÔMETRO  DE  LINHA)  COM  24,65  E 32,05  KG  POR  METRO 


MATERIAL  A SER 
IMPORTADO 

MATERIAL  FABRI- 
CADO NO  BRASIL 

ESFECIFICAÇÃO 

Quantidade 

Preço 

unitário 

uss 

Total 

US$ 

Preço 

unitário 

Crí 

Total 

Cr$ 

Observaçõea 

Plano  A 

Plano  B 

A — Trilhos  usados  de  50 
LIBRAS  P/  JARDA  (24,65 
kg  por  m;tro>  para  re- 
emirêgo,  c m acessó- 
rios novos,  por  quilô- 
mstro: 

a)  Talas  de  junçSo 
172 

2X X5.80  kg 

2 

0,998  t 

139,35 

139,07 

3 150,00 

3 143,70 

2)  Parafusos  e porcas 

0,260  t 

250,26 

65,07 

18  000,00 

4 680,00 

3)  Arruelas 
172 

4X = 344  peças 

2 

344  peças 

0,0183 

6,30 

0,50 

172,00 

4)  Grirmpos  de  linha.  . .. 

1 780  t 

158,76 

282,59 

8 490,00 

15  112,00 

493,03 

23  107,70 

5)  Frete  m irítmDaté  o Rio 

3 078  t 

32,00 

98,05 

Total 

591,08 

23  107,70 

B — Trilhos  usados  de  6^ 

LIBRAS  POR  JARDA  (... 

(32,05  kg  p / metro),  pa- 
ra reemprêgo,  com  aces- 
sórios novos,  por  quilô- 
metro: 

1)  Talas  de  junção 
172 

2X X8,09  kg 

2 

1 391  t 

j 

139,35 

193,83 

3 150,00 

4 381,65 

2)  Parafusos  e porcas 

0,260  t 

250,26 

65,07 

13  000,00 

4 680,00 

3)  Arruelas 
172 

4X = 344  peças 

2 

344  peças 

0,0183 

6,30 

0,50 

172,00 

1,780  t 

158,76 

282,59 

547,79 

8 490,00 

15  112,00 

24  345,65 

5)  Frete  marítimo  até  o Rio 

3,471  t 

3ÍZ.OO 

111,07 

. Total,..  . 

. 

658,86 

24  345,65 

6)  Mão-de-obra  (trilhos 
sem  selas) 

1 km 

- 

- 

5 500,00 

5 500,00 

T 
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QUADRO  III 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


CUSTO  DE  DORMENTES,  TRANSPORTE  E MAO-DE-OBRA,  POR  QUILÔMETRO 

Quanti- 

Preço 

CU8tO 

ESPECIFICAÇÃO 

dade 

unitário 

total 

Observações 

Cr$ 

CrS 

1 — Dormentes  para  substi 

1 — A maioria  dos  dormen- 

tuir  os  estragados  exis- 

tes  provém  dos  extremos 

tentes,  na  base  de  30% 

das  linhas,  com  alta  dis- 

de  1 600 

480 

30,00 

14  400,00 

tancia  de  transporte,  que 

deve  ser  computado  nu- 

2 — Transporte 

480 

9,00 

4 320,00 

ma  média  de  400  km. 

3 — Mão-de-obra 

480 

8,00 

3 840,00 

2 — Custo  de  transporte  de 

um  dormente  pesando  80 

Total 

22  560,00 

kg  a 400  km:  0,080  X 

X 400  km  X Cr$0,28  = 

= Cr$  9,00. 

4 — Dormentes  adicionais 

para  completar  1 800  pe- 

3 — Os  custos  de  dormentes 

ças,  por  quilômetro  de 

e da  mão  de  obra  foram 

linha 

200 

30,00 

6. 000,0c 

dados  pela  Rêde  Mineira 

de  Viação. 

5 — Transporte 

200 

9,00 

1 800, 0C 

t — Uma  série  por  aparêlho, 

6 — Mão-de-obra 

200 

8,00 

1 . 600, 0C 

com  3,6  m3  de  madeira 

serrada. 

Total 

9 4Ò0,0(: 

7 — Dormentes  especiaie 

para  aparelhos  de  mu- 

dança  de  via,  incluindc 

transporte  e colocação.. 

1 série 

1 000,00 

3 600, 0( 
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QUADRO  IV 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


CUSTO  DE  LASTRO  DE  PEDRA,  TRANSPORTE  E MÂO-DE-OBRA. 
POR  QUILÔMETRO 


ESPECIFICAÇÃO 

Quanti- 

dade 

Preço 

unitário 

Cr$ 

Custo 

total 

Cr$ 

Observações 

1 — Refôrço  do  lastro  de  pe- 

1 — O lastro  existente  tem, 

dra  britada  existente, 

em  média,  cêrca  de.  . . . 

com  0,400  m3  por  metro 

0,800  m3  por&metro  li- 

linear  (400  m3  por  km  de 

near. 

linha)  inclusive  o trans- 

porte  das  pedreiras  ao 

2 — Os  preços  da  pedra  bri- 

local  de  emprêgo,  em 

tada  inclusive  transporte 

trem  de  lastro 

400  m3 

80,00 

32  000,00 

(Cr$  80,00)  e da  mão-de- 

obra  (Cr$  5 000,00)  fo- 

2 — Mão-de-obra 

1 km 

5 000,00 

5 000,00 

ram  dados  pela  Rêde 

Mineira  de  Viação. 

Total 

37  000,00 

3 — O lastro  de  pedra  brita- 

da  para  substituir  o de 

3 — Substituição  do  lastro  de 

terra  está  baseado  no  pa- 

pedra  britada 

870  m3 

80,00 

69  600,03 

drão  da  R.  M.  V.  (870  m3 

por  km). 

4 — Mão-de-obra 

1 km 

10  000,00 

10  000,00 

Total 

79  600,00 
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QUADRO  V 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


TRILHOS  E LASTRO  EXISTENTES  EM  2 374  KM  DE  LINHAS  PRINCIPAIS 

(Bitola  de  1,00  m) 


TRECHO  DE  LINHA 
GRUPO  I 

Trilhos 
de  47,1 
kg/m 

Trilhos 
de  34,7, 
32,2  e 30 
kg/m 

Trilhos 
de  25 
kg/m 

Trilhos 
de  22,4 
kg/m  e 
menor 
pêso 

Total 

LASTRO 

Pedra 

britada 

Terra 

(quilômetro) 

1.  Barra  Mansa-Garças  de 

Minas 

85 

240 

169 

— 

494 

494 

— 

2.  Garças  de  Minas  - Belo 

Horizonte 

17 

— 

282 

— 

299 

299 

— 

3.  Cruzeiro  - Soledade  de 

Minas 

— 

90 

— 

— 

90 

90 

— 

4.  Garças  de  Minas  - Ibiá 

— 

7 

119 

54 

180 

180 

— 

5.  Ibiá-Goiandira 

— 

25 

5 

314 

344 

10 

334 

6.  Ibiá-Uberaba 

— 

— 

127 

146 

273 

251 

22 

7.  Soledade  de  Minas-Três 

Corações 

— 

2 

78 

— 

80 

80 

— 

Total 

102 

364 

780 

514 

1 760 

1 404 

356 

Trilhos 

LASTRO 

TRECHO  DE  LINHA 

Trilhos 

Trilhos  de 

de  menos 

GRUPO  II 

de  37,1 

24,8  kg/m  ou 

de  24,8 

Total 

kg/m 

maior  pêso 

kg/m 

Pedra 

Terra 

Outras  linhas  que  devem 

britada 

SER  MELHORADAS  PARCIAL- 

MENTE 

(quilômetro) 

8.  Três  Corações-Juréia. . . 

— 

108 

83 

191 

148 

43 

9.  Soledade  de  Minas-Sa- 

pucaí 

— 

268 

— 

268 

205 

63 

10.  Soledade  de  Minas  até 

Barra  do  Pirai,  com 

trilhos  de  24,7  kg/m  en- 

tre  Soledade  de  Minas  e 

Bom  Jardim  (155  km) 

— 

106 

49 

155 

127 

28 

Total 

— 

482 

132 

614 

480 

134 

Total  geral 

102 

1 626 

646 

2 374 

1 884 

490 

NOTA  — Os  trilhos  de  24,8  kg/m  para  substituir  132  km  de  trilhos  velhos  pesando  menos 
de  24,8  kg/m  e para  cobrir  o possível  déficit  daqueles  trilhos  (24,8  kg/m)  na 
linha  Ibiá-Goiandira,  devem  ser  obtidos  pela  permuta  na  Usina  de  Volta  Re- 
donda, de  trilhos  novos  por  sucata  de  trilhos  (ver  Quadro  VI). 
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QUADRO  V-A 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

TRILHOS  E LASTRO,  DEPOIS  DA  REMODELAÇÃO  DOS  2 374  KM  DE  LINHAS 

PRINCIPAIS 


(Bitola  de  1,00  m) 


TRECHOS  DE  LINHA 

Trilhos  de 
37,1  kg/m 

Trilhos  de 
34-32-30 
kg/m 

Trilhos  de 
25-25,8 
kg/m 

Total 

Lastro  de 
pedra 
britada 

Observações 

1 . Baira  Mansa  a Garças  de  Mi- 

nas 

2.  Garças  de  M5nas  a Belo  Ho- 

494 

494 

494 

Nas  linhas  onde  a re- 
modelação prevê  tre» 

rizonte 

299 

— 

— 

299 

299 

chos  de  24,8  kg/m  so- 

3.  Cruzeiro  a Soledade 

90 

— 

— 

90 

90 

mente  já  existem  al- 

4.  Garças  de  Mmas  a Bahia.. 

— 

180 

— 

180 

180 

guns  trechos  pe  iue- 

5.  Ibiá  a Goiandira 

— 

— 

344 

344 

344 

nos  com  trilh  s de 

6.  Ibiá  a Uberaba 

7.  Soledade  de  Minas  a Três 

— 

273 

273 

273 

maior  pêso.  Trilhos 
de  24,8  serão  os  de 

Corações 

— 

80 

— 

80 

80 

menor  pêso. 

8.  Três  Corações  a Juréia.  ... 

— 

— 

191 

191 

191 

9.  Três  Corações  a Sapucai..  . 

— 

85 

183 

268 

268 

10.  Soledade  de  Minas  a Bom 

Jardim  de  Minas 

— 

— 

155 

155 

155 

Total 

883 

345 

1 145 

2 374 

2 374 

QUADRO  VI 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

VALOR  DA  SUCATA  DE  TRILHOS  A SER  APLICADO  NA  AQUISIÇAO 
DE  NOVOS  TRILHOS  DE  32,2  KG/M 


(Bitola  de  1,00  m) 


ESPECIFICAÇÃO 

Tone- 

ladas 

CrS 

CrS 

Observações 

Trilhos  velhos  e acessórios  que  podem 
ser  vendidos  de  acordo  com  os  cálcu- 
los da  Rêcje  Mineira  de  Viação  e da 
Sub-comis8ão  de  Transporte  Feiro 
viário 

32  000 

1 300,00 

41  600  OCO, C0 

0 preço  (CrS  1300,00)  portonelada 
métrica  foi  dado  pela  Rêdo  Mi- 
neira de  Viaçáo,  depois  de  deduzir 
o custo  do  transporte  até  a Usi- 
na de  Volta  Redonda. 

Quantidade  de  trilhos  de  32,2  kg/m 
para  a linha  Garças  de  Minas  ao  km 
982  e entre  Soledade  de  Minas  a Três 
Corações,  que  podem  ser  adquiiilos 
pela  importância  correspondente  ao 
valor  da  sucata  (CrS  41  600  000,00): 

Trilhos  de  32  kg/m  (200  kg  X 72,5  t) 

14  SCO 

(1)  2 869,00 

41  600  500,00 

Pêso  dos  trilhos  de  32,24  kg/m 
com  acessórios:  72,5  toneladas  mé- 
tricas. 

(*)  Inclui  novos  acessórios  e 

chaves. 
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QUADRO  VII 


DISTRIBUIÇÃO  DE  TRILHOS  PARA  A REMODELAÇÃO 
DE  2 374  KM  DE  LINHAS  PRINCIPAIS 


ESPECIFICAÇÃO 

(Ver  Quadros  V, 
V-A  e VI) 

Ex- 

Trilhos  de 
37,1  kg/m 

Trilhos  de  32,2kg/m 

Trilhos  de  24,8kg/m 

Indicações 

Trilhos  de 
reemprêgo 

Novos 
trilhos 
adqui  - 
ridos 
por 
venda 
de 

sucata 

Trilhos  de 
remprêgo 

Novos 
trilhos 
adqui  - 
ridos 
por 
venda 
de 

sucata 

das 

linhas 

Trilhos 
atuais 
de  37,2 
kg/m 

Novos 
trilhos 
de  37,2 
kg/m 

Exis- 

tente 

De 

outras 

linhas 

Exis- 

tente 

De 

outras 

linhas 

(quilômetro) 

1.  Barra  Mansa  - Oar- 

Percentagem  de  trilhos 

ças  de  Minas  - Belo 

em  boas  condições  pa- 

Horizonte  e Cruzeiro 

ra  reemprêgo  em  li- 

- Soledade  de  Minas. 

nhas  principais.  30 

(tôdas  com  trilhos  de 

kg/m  e mais  de  pêso 

37,1  kg/m) 

883 

102 

781 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

250 

— V—  = 75,8% 

2.  Garças  de  Minas  km 

240+90 

982,  Soledade  de  Mi- 

nas  - Três  Corações. 

393 

(tôdas  com  trilhos  de 

— a 

32,2  kg/m) 

459 

— 

— 

9 

250 

200 

— 

— 

— 

169  + 282+119  + 78 

3.  Outras  linhas  indica- 

= 60,6% 

das  nos  quadros,  que 

irão  ter  trilhos  de . . . 

24,8  kg/m 

1 032 

— 

85 

— 

554 

393 

— 

Total 

2 374 

102 

781 

94 

250 

200 

554 

393 

- 

RESUMO 


a)  Novos  trilhos  de  37,1  kg/m  previstos  no  programa  de  remodelação 781  km 

b)  Trilhos  existentes  e trilhos  de  reemprêgo 1'393  km 

«)  Trilhos  adquiridos  por  venda  da  sucata  de  trilhos 200  km 

Total, 2 374  km 


NOTA  — Muitos  trilhos  de  34,8  - 32,2  - 30  - 25  e 22,3  kg/m,  embora  não  adequadas  as  linhas  prinoipais, 
poderão  estar  em  boas  condições  para  ramais  e linhas  de  bitola  de  0,76  m. 

Assim,  o cálculo  da  quantidade  de  trilhos  a ser  levada  a conta  de  sucata  fói  tomado  á base  de  40 
toneladas  de  trilhos  e acessórios  por  quilômetro  de  linha,  o que  significa  trilhos  de  sucata  de  menos 
de  20  kg/m;  794  kg  X 40  = 31.760  32.000  toneladas  métricas- 
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QUADRO  VIII 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 


QUANTIDADE  E CUSTO  DE  TRILHOS,  ACESSÓRIOS,  CHAVES,  DORMENTES 
E LASTRO  PARA  REMODELAÇÃO  DE  2 469  KM  DE  LINHAS 


(Bitola  de  1,00  m) 


DESCRIÇÃO  POR  LINHA,  DOS 
SERVIÇOS  A SEREM  FEITOS 


Ex- 

tensão 


Quantidade 


Uni- 

dade 


Total 


Custo  unitário 


Uni- 

dade 


Custo  por 
unidade 
CrS 


Custo  total 


USS 


Crí 


1.  Linhas  Barra  Mansa  - Garças 

de  Minas,  divinópolis  - Belo 
Horizonte  e Cruzeiro  a Sole- 
dade de  Minas 

Trilhos  e acessjórios  (781  km  X 

X 98,5  t) 

Mão-de-obra 

Aparelhos  de  mudança  de  via 
(chaves)  incluindo  frete  marítimo 
E.F.C.B.  frete  (Rio-Bar.  Mansa) 

b)  Transporte  de  trilhos,  acessórios 
e chaves  (R.M.V.) 

(409  X 98,5+108X1,533)  254km 
(282  X 98,5  + 84X1,533)  650  km 
( 90X99,5+  30X1,533)  415  km 

c)  Dormentes  especiais  para  chaves 

(inclusive  transporte  e mão-de- 
obra) 

d)  Dormentes  comuns,  inclusive 

transporte  (680X883  km) 

Mão-de-obra  (880  X 883  km) .... 

e)  Lastro  com  transporte  (883kmX 

X400  m3) 

Mão-de-obra  (883  km  X 400  m3) 

Total 

2.  Linhas  Garças  de  Minas  ao 

xm  982  e Soledade  de  Minas 
a Tres  Corações  (1) 

a)  Trilhos  soldados  de  reemprêgo, 
custo  da  soldagem  172  juntas(l) 

b)  Acessórios  com  86  juntas  (86  X 

X250  km) 

Mão-de-obra  (sem  selas) 

c)  Transporte  de  trilhos  e acessórios 
(R.M.V.) 

250  km  X 66,0  tX380  km  (re- 
emprêgo)   

200  km  X 72,5  tX600  km  (tri- 
lhos novos) 

d)  Dormentes  inclusive  transporte 

(459  km  X 630) 

Mão-de-obra 

e)  Lastro  incluindo  transporte.. 

459  km  X 400  m3) 

Mão-de-obra 

Total 


781 

781 


883 

883 


409 

282 

90 


883 

883 


883 

883 


459 

250 


250 

450 


250 

200 


459 

459 


459 

459 


t 

km 


peça 

peça 


t/km 

t/km 

t/km 


série 


peça 

peça 


m3 

m3 


km 

juntas 


juntas 

km 


t/km 

t/km 


peça 

peça 


m3 

m3 


76  928 
781 


222 

222 


10  274  824 
18  138  752 
3 698  061 


600  440 
600  440 


353  200 
353  200 


21  500 
450 


6 270  000 
8 700  000 


312  120 
312  120 


183  600 
183  600 


■ km 
km 


peça 

peça 


t/km 

f/km 

l,km 


km 

km 


km 

km 


km 

krn 


t/km 

t/km 


km 

km 


km 

km 


27  1 634,70 
6 500,00 


726.00 

100.00 


(2) 


0,28 

0,28 

0,28 


3 600,00 


26  520,00 
5 440,00 


32  000,00 
5 000,00 


24  345,65 
5 500,00 


0,28 

0,28 


26  520,00 
5 440,00 


32  000,00 
5 000,00 


161  172,00 


161  172,00 


212  146  154,00 
5 076  500,00 


22  200,00 


2 876  950,00 
5 079  850,00 
1 035  457,00 


799  200,00 


23  417  160,00 
4 803  520,00 


28  256  000,00 
4 415  000,00 


287  926  991,00 


2 150  000,00 


6 086  413,00 
2 475  000,00 


1 755  600,00 

2 436  000,00 


12  172  680,00 
2 496  960,00 


14  688  000,00 
2 295  000,00 


46  555  653,00 


(Continúa) 
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(Continuação) 


DESCRIÇÃO  POR  LINHA,  DOS 
SERVIÇOS  A SEREM  FEITOS 

Ex- 

tensão 

Quantidade 

Custo  unitário 

Custo  total 

km 

Uni- 

dade 

Total 

Uni- 

dade 

Custo  por 
unidade 
CrS 

US$ 

Cr$ 

3.  Linhas  m 982-Goiandira,  São 
Pedro-Uberaba,  Tiies  Cora- 
eões-J ureia,  Soledade  de  Mi- 
nas-Sapucai  e Lavras-Tres  Co- 
rações (a  última  só  dormentes  e 
lastro) 

a)  Trilhos  soldados  de  reemprêgo 
custo  de  soldagem  de  172  juntas 

1 127 
393 

km 

juntas 

67  596 

juntas 

50,00 

3 379  800,00 

b)  Acessórios  com  86  juntas  (86  X 
X393  km) 

393 

juntas 

33  798 

km 

23  107,70 

9 081  326,00 

Mão-de-obra  (sem  selas) 

393 

km 

393 

km 

5 500,00 

— 

2 lõl  500,00 

c)  Transporte  de  trilhos  e acessórios 
(R.M.V.) 

(393  kmX53,0  tX400)  reem- 
prego 

393 

t/km 

8 331  600 

t/km 

(2)  0,28 

2 332  848.00 

d)  Dormentes  incluindo  transporte 
(1  129  km  X 680) 

1 127 

peça 

766  360 

km 

26  520,00 

29  888  040,00 

Mão-de-obra 

e)  Lastro,  inclusive  transporte,  para 
relastramento  (637X400  m3).. . . 

1 127 
637 

km 

m3 

766  360 
254  800 

km 

5 440,00 
32  000,00 

6 130  880,00 
20  384  000,00 

Mão-de-obra 

637 

m3 

254  800 

km 

6 000,00 

— 

3 185  000,00 

f)  Novo  lastro  de  pedra  britada, 
inclusive  transporte 

(490  km  X 870  m3) 

490 

m3 

426  300 

km 

69  600,00 

34  104  000,00 

Mão-de-obra 

490 

m3 

426  300 

km 

10  000,00 

— 

a 900  000,00 

Total 

115  547  394,00 

NOTAS.- 

1'  200  km  de  trilhos  de  32,24  kg/m  com 
acessórios  e chaves,  serão  adquiridos 
pela  venda  de  trilhos  velhos  (Qua- 
dro VII) 

(2)  Custo  de  transporte  (Cr$  0,28)  6 
custo  parcial. 


RESUMO 

1.  Linhas  Barra  Mansa-Garças  de  Mi- 

nas-Belo  Horizonte  e Cruzeiro  a Sol. 
Minas 

2.  Linhas  Garças  de  Minas-km  982 

Sol.  de  Minas  a Três  Corações 

3.  Linhas  km  982-Goiandira,  São  Pc- 

dro-Uberaba,  Três  Corações-Jureia, 
Sol.  de  Minas-Sapucat  í Lavras-Três 
Corações 


161  172,00 


161  172, C0 


287  926  991,00 
46  655  653,00 


115  547  394,00 
450  030  038)00 
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QUADRO  IX 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

AUMENTO  DA  ALTURA  DO  TUNEL  - LINHA 
CRUZEIRO  - SOLEDADE  KM  24  - EXTENSÃO:  1038M 


(Bitola  de  1,00  m) 


ESPECIFICAÇÃO 

Quantidade 

Preço 

unitário 

Cr$ 

Custo 

CrS 

Observações 

1.  Escavações,  dentro  do  tunel 

3 645,389  m3 

300,48 

1 095  366,49 

Esse  tunel  tem 

4 metros  de  al- 

2.  Demolição  da  alvenaria  do  tunel  até  1,40  m de 

tura  e está  pro- 

altura,  inclusive  limpeza  e arrumação  de  pedras 

457,255  ml 

193,44 

88  451,41 

jetado  para  sqr 

alterado  até . . . 

3.  Demolição  da  alvenaria  de  pedra  ou  tijolo  do  tu- 

5,50  m. 

nel,  até  1,40  m de  altura,  inclusive  limpeza  e arru- 

mação  de  pedras  ou  tijblos 

354.315  m3 

65,44 

23  186,37 

• 4.  Escavação  de  terra 

2 962,420  m3 

62,64 

185  565,99 

S.  Transporte  dos  materiais  escavados  por  deca- 

metro  de  distancia  horizontal.  Distancia  média: 

250  m 

74,060  m3 

0,108 

7 998,48 

6.  Carga  e descarga  de  pedras 

4 456,960  m3 

5,40 

24  067,58 

7.  Carga  e descarga  de  terra 

2 962,460  m3 

3,24 

9 589,37 

-b . Fôrmas  de  madeira  para  moldagem  de  peças  de 

concreto  de  superfície  plana,  incluindo  montagem 

e serviços  complementares 

3 080  384  ma, 

58,50 

180  202,46 

9.  Fôrmas  de  madeira  para  moldagem  de  superfícies 

curvas,  incluindo  montagem  e serviços  comple- 

mentares 

2 568,520  ma 

91,50 

235  019,58 

10.  Suporte  dos  moldes  de  madeira 

1 636,000  m1 

75,45 

123  436,20 

11.  Concreto  1:3:5 

1 480,540  m3 

564,60 

839  300,48 

12.  Trarsporte  de  materiais  por  t/km.  Distancia  mé- 

dia  - 600  m 

2 140,620 

7,68 

16  439,96 

13.  Serviços  de  concretagem 

1 486,540  m3 

28,80 

42  812,35 

14.  Serviços  de  concretagem,  crocaçar  e vibraçar. . . . 

1 486,540  m3 

5,76 

8 562,47 

2 880  008,19 

15.  Eventuais  e transporte  de  materiais  por  trens 

de  serviço.  Considera-se  que  êsses  serviços  serão 

feitos  sem  interrupção  de  tráfego 

576  001,64 

Custo  total 

3 456  009,83 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 
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Total  para 
20  t por  eixo 

3 348  000,00 
13  290  750,00 

16  638  750,00 

139  500,00 
1 240  000,00 

1 379  500,00 

1 410  500,00 
19  428  750,00 

Custo  total 

MSo-de-obra 

CrS 

648  000,00 

2 572  000,00 

3 220  000,00 

27  000,00 
240  000,00 

267  000,00 

273  000,00 
3 760  000,00 

Material 

Cr$ 

2 700  000,00 
10  718  750,00 

13  418  750,00 

112  500,00 
1 000  000,00 

1 112  500,00 

1 137  600,00 
15  668  750,00 

Custo  unitário 

Mão-de-obra 

CrS 

1 125 
1 500 

1 405 

1 125 
1 500 

1 451 

2 100 
1 443 

Material 

Cr$ 

4 687,50 
6 250,00 

5 857,15 

4 687,50 

6 250,00 

6 046,15 

8 750,00 
6 014,88 

Extensão 

676 

1 715 

2 291 

24 

160 

184 

130 
2 605 

Quan- 

tidade 

48 

45 

93 

2 

5 

7 

2 

102 

S f 
> £ 

De  10  a 20 

Além  de  20 

De  10  a 20 

Além  de  20 

Além  de  20 

LINHAS 

Barra  Mansa  - 

Belo  Horizonte 

(792  km) 

Cruzeiro  - 

Soledade  de  Minas 

(90  km) 

Soledade  de  Minas  - 
Três  Corações 
(80  km) 

Total 
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QUADRO  XI 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 
EQUIPAMENTO  DAS  PEDREIRAS 


(Bitola  de  1,00  m) 


N.° 

ESPECIFICAÇÃO 

Quan- 

tidade 

Preço  unitário 
US$ 

Custo  total 

us$ 

1 

Instalação  de  britadores  com  peneiras  primá- 

rias  e secundárias,  providas  de  motores  e ali- 

mentadores  elétricos,  para  20/25  metros  cu- 

bicos  por  hora 

1 

25  100,00 

25  100,00 

2 

Instalação  Diesel-elétrica 

1 

18  900,00 

18  900,00 

3 

Motores  elétricos 

2 

— 

2 021,00 

4 

Compressores  de  ar  com  210  pés  cúbjcos  de 

capacidade,  movidos  a motores  Diesel  e mon- 

tados  sôbre  4 rodas  pneumáticas 

2 

8 505,00 

17  010,00 

5 

Martele tes  de  53  libras 

6 

345,00 

2 070,00 

6 

Perfuratriz  pneumática  com  brocas  de  aço  e 

talhadeiras 

1 

450,00 

450,00 

7 

Fôrno  a óleo 

1 

625,00 

625,00 

8 

Aparelho  pneumático  para  amolar  brocas  de 

aço 

1 

3 329,00 

3 329,00 

9 

Brocas  dè  aço  òcas  — libras 

2 000 

0,25 

500,00 

10 

Pontas  de  aço  removíveis  (diamantes) 

50 

15,00 

750,00 

11 

Equipamento  Dempster  Dumpter,  com  5 cor- 

pos  de  3 toneladas  de  capacidade,  para  tra- 

balho  pesado,  descarregando  por  baixo  a 2 

linhas  equipadas  com  guinchos  Dempster- 

Dumpter 

2 

11  700,00 

23  400,00 

12 

Frete  marítimo  15% 

14  123,25 

Total 

108  278,25 

Instalação  do  pessoal 

1 

700  000,00 

700  000,00 

Para  5 instalações  de  20/25  metros  cúbicos 

(pedreiras) 

5 

US$  108  278,25 

US$  541  391,25 

Posição  das  novas  pedreiras: 

Linha  Barra  Mansa  - Goiandira:  km  155, 

km  541,  km  742,  km  1017.  Linha  Belo  Ho- 

rizonte  - Divinópolis:  km  771.  Linha  Cru- 

zeiro 

5 

Cr$  700  000,00 

Cr$3  500  000,00 

129 


QUADRO  XII 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 
EQUIPAMENTO  PARA  6 TURMAS  EXTRAORDINÁRIAS 


(Bitola  de  1,00  m) 


N.° 

ESPECIFICAÇÃO 

Quan- 

tidade 

Preço  unitário 
USJ 

Custo  total 
US$ 

1 

Bulldozer,  equipado  com  guindaste,  cabo  de 
tração,  caçambas  com  esteiras,  para  traba- 
lhar sôbre  via  de  1,00  m de  bitola 

3 

22  803,00 

68  409,00 

2 

Compressor  de  ar  de  210  pés  cúbicos,  auto- 
motor   

6 

9 072,00 

54  432,00 

3 

Compressor  de  ar  de  315  pés  cúbicos,  auto- 
motor   

4 

13  750,00 

55  000,00 

4 

Compressor  de  ar  de  60  pés  cúbicos,  equipado 
com  rodas  pneumáticas  para  trabalhar  fora 
da  via 

6 

4 000,00 

24  000,00 

5 

Máquinas  de  limpeza  de  lastro 

6 

9 910,00 

59  460,00 

6 

Máquinas  de  acertar  banquetas  de  lastro... 

6 

20  000,00 

120  000,00 

7 

Carro  de  linha  — grande  capacidade 

6 

3 250,00 

19  500,00 

8 

Serra  mecanica  para  trilhos 

6 

1 450,00 

8 700,00 

9 

Caminhão-basculante  de  2 34  toneladas 

4 

5 000,00 

20  000,00 

10 

Máquinas  de  esmerilhar,  para  trilhos 

3 

1 050,00 

3 150,00 

11 

Máquina  de  entalhar  dormentes 

12 

3 610,00 

43  320,00 

12 

Conjunto  Diesel  com  escavadeira,  cabo  de 
tração  e caçamba,  para  trabalhar  fora  da  via 

1 

40  000,00 

40  000,00 

13 

Aparelhos  para  solda  a acetilênio 

6 

250,00 

• 1 500,00 

14 

Máquina  de  furar  trilho 

2 

820,00 

1 640,00 

15 

Arrancadores  de  grampos 

2 

3 110,00 

6 220,00 

16 

Socadores  de  lastro 

144 

157,00 

22  608,00 

17 

Cabeças  de  aço  de  diversos  tipos  para  soca- 
dores de  lastro 

432 

6,50 

2 808,00 

18 

Pregadores  de  grampos 

Colocadores  de  “tirefonds” 

6 

368,00 

2 208,00 

19 

6 

447,00 

2 682,00 

20 

Aparelho  para  apertar  parafusos  (individual) 

6 

594,00 

3 564.00 

21 

Máquina  de  apertar  parafusos 

4 

2 695,00 

10  780,00 

22 

Aparelho  de  furar  dormente 

6 

310,00 

1 860,00 

23 

Esmerilhador 

6 

220,00 

1 320,00 

24 

Escôva  de  fio  metálico 

6 

190,00 

1 140,00 

25 

Martelete  para  retirar  ferrugem 

6 

105,00 

630,00 

26 

Escovas  metálicas 

6 

58,00 

348,00 

27 

Pistolas  para  pintura 

12 

105,00 

1 260,00 

28 

Aparelho  "kalamazoo”  para  bitolar  e nivelar 
a linha 

36 

20,00 

720,00 

29 

Aparelho  telefônico  para  despacho  de  trens 

6 

250, 0G 

1 500,00 

30 

Aparelho  telefônico  a magneto 

6 

450,00 

2 700,00 

31 

Máquinas  de  soldar  trilhos  com  motor  Diesel 

1 

100  000,00 

100  000,00 

32 

Escavadeira,  capacidade  de  314  jardas  cúbi- 
cas, montada  sôbre  Caterpillar  (tipo  Bucynus 
— Erie  ou  Link  Belt) 

1 

32  500,00 

32  500,00 

Total 

Frete  marítimo  — 15% 

Total  Geral 

713  959,00 
107  093,85 
821  052,85 

EQUIPAMENTO  COMPLETO  PARA  247  TURMAS  A SER  ADQUIRIDO  PROGRES S IVAMENTE  EM  2 ANOS 
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QUADRO  XVI 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

PROGRAMA  DE  REMODELAÇÃO  DE  2 469  QUILÔMETROS  (1  533  MILHAS)  DE 
VIA  PERMANENTE  DE  BITOLA  DE  1 METRO 

PRAZO:  4 ANOS 


ESPECIFICAÇÃO 

PROGRAMA  DO  1.®  ANO 

Ex- 

tensão 

km 

Material  a ser  importado 

Material  feito  eo  Brasil 

Mão  de  obra 

Quantidade 

Custo  USS 

Quantidade 

Custo  Cr$ 

Custo  CrS 

A Linhas  Barra  Mansa-Garças,  Divinópo- 

lis-Belo  HorizoDte,  Cruzeiro-Soledade  de 

Minas  (Quadro  VIII) 

883 

— 

— 

— 

— 

1 Colocação  de  novos  trilhos  de  37,1  kg/m 

200 

— 

— 

19  700  t 

54  326  800,00 

1 300  00\0Q 

3 Aparelhos  para  mudança  de  via,  colocados 

200 

80 

58  080,00 

80 

296  000,00 

— 

3 Transporte  de  trilhos  e aparelhos  i ara 

200 

— 

— 

8 223  214  t/km 

2 302  500,00 

— 

4 Dormentes  colocados 

200 

— 

— 

136  000  peças 

5 304  000,00 

1 088  000,00 

{.  Lastro  inclusive  transporte 

200 

— 

— 

80  000  m3 

6 400  000,00 

1 000  000,00 

B Linhas  Garças  de  Minas-km  982  e Soleda- 

de  de  Minas-Três  Corações  (Quadro  VIII) 

459 

— 

— 

— 

— 

— 

6 Trilhos  de  reemprêgo  e novos  com  32/30 

100 

— 

— 

— 

— 

550  000,00 

7.  Juntas  soldadas 

100 

— 

— 

17  200junta8 

860  000,00 

— 

100 

— 

— 

8 600juntas 

2 434  565,00 

— 

9 Transporte  de  trilhos  e acessórios 

100 

— 

— 

3 465  450  t/km 

970  326,00 

— 

10.  Dormentes  inclusive  transporte 

100 

— 

— 

68  000  peças 

2 652  000,00 

544  000,00 

1Í.  LaBtro,  inclusive  transporte 

100 

— 

— 

40  000  m3 

3 200  000,00 

500  000,00 

C.  Linhas  km  982-Goiandira,  São  Pedro- 

Uberaba,  Três  Corações- J uréia,  Soledade 

de  Minas-Sapucaí  e Três-Corações-La- 

vras  (Quadro  VIII) 

1 127 

— 

— 

— 

— 

— 

11.  Trilhos  de  reemprêgo  e acessórios  com 

24,8  kg/m 

150 

— 

— 

— 

— 

825  000,00 

13.  Juntas  Boldadas 

100 

— 

— 

17  200juntas 

860  000,00 

— 

14.  Acessórios 

100 

— 

— 

8 600juntas 

2 310  770,00 

— 

16.  Transporte  de  trilhos  e acessórios 

150 

— 

— 

3 756  840  t/km 

1 051  915,00 

— 

16.  Dormentes  inclusive  transporte 

320 

— 

— 

217  600  peças 

8 486  400,00 

1 740  800  00 

17.  Lastro,  inclusive  transporte 

200 

— 

— 

80  000  m3 

6 400  000,00 

1 000  000,00 

18.  Lastro  novo,  inclusive  transporte 

120 

— 

— 

104  400  m3 

8 352  000,00 

1 200  000,00 

Soma 

— 

— 

58  080,00 

— 

106  207  276,00 

9 747  800,00 

D.  Elevação  de  altura  em  túnel  (Quadro  IX) 

— 

— 

— 

1 728  005,00 

— 

B.  Refôrço  de  pontes  (Quadro  X) 

- 

- 

— 

101 

7 834  375,00 

1 880,000  00 

7.  Equipamento  de  pedreiras  (Quadro  XI). 

- 

5 

541  391,00 

6 

3 500  000,00 

- 

Q.  Equipamento  ds  turmas  extraordinárias 

(Quadro  XII) 

— 

6 

821  667,00 

— 

— 

— 

H.  Equipamento  das  turmas  regulares  (Qua- 

dro  XIV) 

— 

247 

448  293,00 

247 

1 235  000,00 

— 

I.  Vagão  guindaste  e lubrificadores  de  trilhos 

- 

2+30 

127  937,00 

— 

- 

— 

Total  geral 

— 

— 

1 997  368,00 

— 

120  504.656  00 

11  627  800,00 

(*)  Programa  do  quarto  ano. 


(Continuação) 


— 134  - 


(Continuação) 


PROGRAMA  DO  2.»  ANO 


ESPECIFICAÇÃO 

Ex 

tensão 

km 

Material  a ser  importado 

Material  feito  no  Brasil 

Mão  de  obra 

Quantidade 

Custo  USS 

Quantidade 

Custo  Cr$ 

Custo  Cr$ 

_A.  Linhas  Barra  Mansa-Garças,  Divinópo- 

! 

lÍ8-Belo  Horizonte,  Cruzeiro-Soledade  de 

Minas  (Quadro  VIII) 

883 

— 

— 

— 

— 

— 

1.  Colocação  de  novos  trilhos  de  37,1  kg/m 

200 

— 

— 

19  700  t 

54  326  800,00 

1 300  000, C 

2.  Aparelhos  para  mudança  de  via,  colocados 

200 

50 

36  300,00 

50 

185  000,00 

— 

3.  Transporte  de  trilhos  e aparelhos  para 

mudança  de  via 

200 

— 

— 

8 223  214  t/km 

2 302  500,00 

— 

4.  Dormentes  colocados 

200 

— 

— 

136  000  peças 

5 304  000,00 

1 088  000, ( 

5.  Lastro  inclusive  transporte 

200 

— 

— 

80  000  m3 

6 400  000,00 

1 000  000, ( 

B Linhas  Garças  de  Minas-km  982  e So- 

ledade  de  Minas-Três  Corações  (Qua- 

dro  VIII) 

459 

— 

— 

— 

— 

6 Trilhos  de  reemprêgo  e novos  com  32/30 

100 

— 

— 

— 

— 

550  000, ( 

7.  Juntas  soldadas 

100 

— 

— 

17  200juntas 

860  000,00 

— 

8.  Acessórios 

100 

— 

— 

8 600 juntas 

2 434  565,00 

— 

9 Transporte  de  trilhos  e acessórios 

100 

— 

— 

3 465  450  t/km 

970  326,00 

— 

10.  Dormentes  inclusive  transporte 

100 

— 

— 

68  000  peças 

2 652  000,00 

544  000, ( 

11.  Lastro,  inclusive  transporte 

100 

— 

— 

40  000  m3 

3 200  000,00 

500  000 ( 

C.  Linhas  km  982-Goiandira,  São  Pe  ro- 

Uberaba,  Três  Corações-Juréia,  Soledade 

de  Mínas-Sapucaí  e Três  Corações-La- 

vras  (Quadro  VIII) 

1 127 

— 

— 

— 

— 

— 

12.  Trilhos  de  reemprêgo  e acessórios  com 

24,8  kg/m 

150 

— 

— 

— 

— 

825  00, 0C 

13.  Juntas  soldadas 

100 

— 

— 

17  200juntas 

860  000,00 

— 

14.  -Acessórios 

100 

— 

— 

8 600j untas 

2 310  770,00 

— 

15.  Transporte  de  trilhos  e acessórios 

150 

— 

— 

3 756  84°  t/km 

1 051  915,00 

— 

16.  Dormentes  inclusive  transporte 

320 

— 

— 

217  6C0  peças 

8 486  400,00 

1 740  800, C 

17.  Lastro,  inclusive  transporte 

200 

— 

— 

80  000  in3 

6 400  10), 00 

i ooo  ooo, q 

18.  Lastro  novo,  inclusive  transporte 

120 

— 

— 

104  000  m3 

8 352  000,00 

1 200  000,0 

Soma 

— 

— 

36  300,00 

106  096  276,00 

9 747  800, C 

D.  Elevação  de  altura  em  túnel  (Quadro  IX) 

E.  Refôrço  de  pontes  (Quadro  X) 

F.  Equipamento  de  pedreiras  (Quadro  XI) 


G.  Equipamento  das  turmas  extraordinárias 
(Quadro  XII) 


H.  Equipameno  das  turmas  regulares  (Qua- 
dro XIV) 


I.  Vagão  guindaste  e lubrificadores  de  trilhos 

Total  geral 

(*)  Programa  do  quarto  ano. 


247  (compl.) 


175  283.00 


211  583,00 


1 728  005,00 
7 834  375,00 


115  658  656,00 


1 880  000,0 


11  627  800,0 


(Continúa) 
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ESPECIFICAÇÃO 

PROGRAMA  DO  3.»  ANO 

Ex 

tensão 

km 

Material  a ser  importado 

Material  feito  no  Brasil 

Mão  de  obra 

Quantidade 

Custo  USt 

Quantidade 

Custo  Cr$ 

Custo  CrS 

A Linhas  Barra  Mansa-Garças,  Divinópo- 

lis-Belo  Horizonte,  Cruzeiro-Soledade  de 

Minas  (Quadro  VIII) 

883 

— 

— 

— 

— 

— 

1 Colocação  de  novos  trilhos  de  37,1  kg/m 

200 

— 

— 

19  700  t 

54  326  800,00 

C300  000,00 

2 Aparelhos  para  mudança  de  via,  colocados 

200 

60 

36  300,00 

50 

185  000,00 

— 

3 Transporte  de  trilhos  e aparelhos  para 

mudança  de  via 

200 

— 

— 

8 223  214  t/km 

2 302  500,00 

— 

4.  Dormentes  coldcados 

200 

— 

— 

136  000  peças 

5 304  000,00 

1 088  000,00 

5.  Lastro  inclusive  transporte 

200 

— 

— 

80  000  m3 

6 400  000,00 

1 000  000,00 

B Linhas  Garças  de  Minas-km  982  e So- 

ledade  de  Minas-Três  Corações  (Qua- 

dro  VIII) 

459 

— 

— 

— 

— 

— 

6 Trilhos  de  reemprêgo  e novos  com  32/30 

kg/m 

125 

— 

— 

— 

— 

687  500,00 

7.  Juntas  soldadas 

50 

— 

— 

8 600 juntas 

430  000,00 

— 

8.  Acessórios 

50 

— 

— 

4 300juntas 

1 217  283,00 

— 

9.  Transporte  de  trilhos  e acessórios 

125 

— 

— 

4 019  550  t/km 

1 125  474,00 

— 

10.  Dormentes  inclusive  transporte 

129,5 

— 

— 

88  060  peças 

3 434  340,00 

704  480,00 

11.  Lastro,  inclusive  transporte 

129,5 

— 

— 

51  800  m3 

4 144  000,00 

647  500,00 

C.  Linhas  km  982-Goiandira,  SSo  Pedro- 

Uberaba,  Três  Corações- Juréia,  Soledade 

de  Minas-Sapucaí  e Três-Corações-La- 

vras  (Quadro  VIII) 

1 127 

— 

— 

— 

— 

— 

12.  Trilhos  de  reemprêgo  e acessô/ios  com 

24,8  kg/m 

93 

— 

— 

— 

— 

511  500,00 

13.  Juntas  soldadas 

100 

— 

— 

17  200juntas 

860  000,00 

— 

14.  Acessórios 

100 

— 

— 

8 600juntas 

2 310  770,00 

— 

15.  Transporte  de  trilhos  e acessórios 

93 

— 

— 

817  920  /km 

229  018,00 

— 

16.  Dormentes  inclusive  transporte 

320 

— 

— 

217  600  peças 

8 486  400,00 

1 740  800,00 

17.  Lastro,  inclusive  transporte 

200 

— 

— 

80  000  m3 

6 400  000,00 

1 000  000,00 

18.  Lastro  novo,  inclusive  transporte 

120 

— 

— 

104  000  m3 

8 352  000,00 

1 200  000,00 

Soma 

— 

— - . 

36  300,00 

— 

105  507  585,00 

9 879  780,00 

D.  Elevação  de  altura  em  túnel  (Quadro  IX) 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

E.  Refôrço  de  pontes  (Quadro  X) 

- 

- 

— 

- 

- 

- 

F.  Equipamento  de  pedreiras  (Quadro  XI). 

- 

— 

- 

- 

- 

— 

G.  Equipamento  das  turmas  extraordinárias 

(Quadro  XII) 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

H.  Equipamento  das  turmas  regulares  (Qua- 

dro  XIV) 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

I.  Vagão  guindaste  e lubrificadores  de  trilhos 

- 

- . 

- 

— 

— 

— 

Total  qeral 

— 

— 

36  300,00 

— 

105  507  585,00 

9 879  780,00 

(*)  Programa  do  quarto  ano. 


(Continua) 


— 136  — 


(Continuação) 


PROGRAMA  DO  4.»  ANO 

ESPECIFICAÇÃO 

Ex 

Material  a ser  importado 

Material  feito  no  Brasil 

Mão  de  obra 

tensão 

km 

Quantidade 

Custo  US$ 

Quantidade 

Custo  Cr$ 

Custo  Cr$ 

1 

A.  Linhas  Barra  Mansa-Garças,  Divinópo- 

lis-Belo  Horizonte,  Cruzeiro-Soledade  de 
Minas  (Quadro  VIII) 

883 

- 

— 

— 

— 

— 

i 

1.  Colocação  de  novos  trilhos  de  37,1  kg/m 

181 

— 

— 

17  828  t 

49  165  754,00 

1 176  500,. 

z 

2.  Aparelhos  para  mudança  de  via,  colocados 

3.  Transporte  de  trilhos  e aparelhos  para 

181 

42 

30  492,00 

155  400,00 

— 

t 

mudança  de  via 

181 

— 

— 

7 441  995  t/km 

2 083  757,00 

— 

4.  Dormentes  colocados 

283 

— 

— 

192  440  peças 

7 505  106,00 

1 539  520, 

ék 

5.  Lastro  inclusive  transporte 

283 

— 

— 

113  200  m3 

9 056  000,00 

1 415  000,' 

1 

B.  Linhas  Garças  de  Minas-km  92  e Sole- 

dade  de  Minas-  Três  Corações  (Qua- 
dr  VIII) 

459 

— 

■ — 

— 

— 

— 

1 

6.  Trilhos  de  reemprêgo  e novos  com  32/30 

kg/m 

125 

— 

— 

— 

— 

687  500, 

9 

7.  Juntas  soldadas 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

u 

8.  Acessórios 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Lg 

9.  Transporte  de  trilhos  e acessórios 

125 

— 

— 

4 019  550  t/km 

1 125  474,00 

— 

10.  Dormentes  inclusive  transporte 

129,5 

— 

— 

88  060  peças 

3 434  340,00 

704  480J 

s 

11.  Lastro,  inclusive  transporte 

129,5 

— 

— 

51  800  m3 

4 144  000,00 

647  500,i 

C.  Linhas  km  982-Goiandira,  São  Pedro- 

Uberaba,  Três  Corações-Juréia,  Soledade 
de  Minas-Sapucaí  e Três-Corações-La- 
vras  (Quadro  VIII) 

1 127 

— 

— 

— 

— 

12.  Trilhos  de  reemprêgo  e acessórios  com 

24,8  kg/m 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

p 

13.  Juntas  soldadas 

93 

— 

— 

15  996juntas 

799  800,00 

— 

14.  Acessórios 

93 

— 

— 

7 998juntas 

2 149  016,00 

— 

15.  Transporte  de  trilhos  e acessórios 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

16.  Dormentes  inclusive  transporte 

167 

— 

— 

113  560  peças 

4 428  840,00 

908  480, 

17.  Lastro,  inclusive  tranporte 

37 

— 

— 

14  800  m3 

1 184  000,00 

185  000, 

18.  Lastro  novo,  inclusive  transporte 

130 

— 

— 

113  100  m3 

9 048  000,00 

1 300  000,1 

Soma 

— 

— 

30  492,00 

— 

94  279  541,00, 

8 563  980, ( 

D.  Elevação  de  altura  em  túnel  (Quadro  IX) 

— 

— 

k- 

— 

— 

— 

1 * 

E.  Refôrço  de  pontes  (Quadro  X) 

- ! 

- 

- 

— 

- 

- 

1 l> 

F.  Equipamento  de  pedreiras  (Quadro  *XI). 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

1;  k 

G.  Equipamento  das  urinas  extraordinárias 

1 

(Quadro  XII) 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

H.  Equipamento  das  turmas  regulares  (Qua- 

1  v. 

dro  XIV) 

— i 

— 

— 

— 

— 

— 

I r 

I.  Vagão  guindaste  e lubrificadores  de  trilhos 

- 

- 

- 

- 

- 

j:.  'u 

Total  qeral 

1 

— 

30  492,00 

— 

94  279  541,00 

8 563  980,( 

(*)  Programa  do  quarto  ano. 


(Continúa) 


137 


(Conclusão) 

PROGRAMA  DO  5.»  ANO 

ESPECIFICAÇÃO 

Material  a ser  importado 

Material  feito  no  Brasil 

Mão  de  obra 

Ex- 

tensão 

km 

Quantidade 

Custo  U S 

Quantidade 

Custo  CrS 

Custo  Cr$ 

l.  Linhas  Barra  Mansa-Garças,  Divinópo- 

lis-Belo  Horizonte,  Cruzeiro-Soledade  de 

883 

1.  Colocação  de  novos  trilhos  de  37,1  kg/m 

781 





76  928  t 

212  146  154,00 

5 076  600,00 

2.  Aparelhos  para  mudança  de  via,  colocados 

3.  Transporte  de  trilhos  e aparelhos  para 

781 

222 

161  172,00 

180 

821  400,00 

— 

781 

32  111  637  t/km 

8 991  257,00 

4.  Dormentes  colocados 

883 

— 

— 

600  440  peças 

23  417  160,00 

4 803  520,00 

S.  Lastro  inclusive  transporte 

883 

— 

— 

353  200  m3 

28  256  000,00 

4 415  000,00 

B.  Linhas  Garças  de  Minas-kra  982  e So- 

ledade  de  Minas-  Três  Corações  (Qua- 
dro VIII) 

459 

— 

— 

— 

— 

— 

6.  Trilhos  de  reemprêgo  e novos  com  32/30 

450 

2 475  000,0 

7.  Juntas  soldadas 

250 

— 

— 

43  OOOjuntas 

2 150  000,00 

250 

6 086  413,00 

9.  Transporte  de  trilhos  e acessórios 

450 

— 

— 

14  970  000  t/mk 

4 191  600,00 

— 

10.  Dormentes  inclusive  transporte 

459 

— 

— 

312  120  peças 

12  172  680,00 

2 496  960,00 

11.  Lastro,  inclusive  transporte 

459 

— 

— 

183  600  m3 

14  688  000,00 

2 295  000,00 

C.  Linhas  km  982-  Goiandira,  São  Pedro- 

Uberaba,  Três  Corações- J uréia,  Soledade 
de  Minas-Sapucaí  e Três-Corações-La- 
vras  (Quadro  VIII) 

1 127 

— 

— 

— 

— 



12.  Trilhos  de  reemprêgo  e acessórios  com 

24,8  kg/m 

393 

— 

— 

— 

— 

2 161  600,(0 

13.  Juntas  soldadas 

393 

— 

— 

67  596juntas 

3 379  800,00 

— 

14.  Acessórios 

393 

— 

— 

33  798 juntas 

9 081  326,00 

— 

16.  Transporte  de  trilhos  e acessórios 

393 

— 

— 

8 331  600  tk/m 

2 332  848,00 

— 

16.  Dormentes  inclusive  transporte 

1 127 

— 

— 

766  360  peças 

29  888  040,00 

6 130  880,00 

17.  Lastro,  inclusive  transporte 

637 

— 

— 

254  800  m3 

20  384  000,00 

3 185  000,00 

18.  Lastro  novo,  inclusive  transporte 

490 

— 

— 

426  300  m3 

34  104  000,00 

4 900  000,00 

Soma 

— 

— 

161  172.00 

— 

412  090  678,00 

37  939  360,00 

1 D.  Elevação  de  altura  em  túnel  (Quadro  IX) 

— 

— 

— 

— 

3 456  000,00 

— 



202 

15  668  750,00 
3 500  000,00 

3 760  000,00 

' V.  Equipamento  de  pedreiras  (Quadro  XI).. 

— 

5 

541  391,00 

fi 

O.  Equipamento  das  turmas  extraordinárias 
(Quadro  XII) 

— 

0 

821  667,00 

— 

— 

— 

H.  Equipamento  das  turmas  regulares  (Qua- 
dro XIV) 

— 

247 

623  576.00 

247 

1 235  000,00 

— 

I.  Vagão  guindaste  e lubrificadores  de  trilhos 

- 

2+30 

127  937,00 

- 

- 

- 

Total  oeral 

— 

— 

2 275  743,00 

— 

435  950  438,00 

41  699  360,00 

ri 

(*)  Programa  do  quarto  ano. 


QUADRO  XVII 


REDE  MINEIRA  DE  VIACAO 

MINEIRA  RAILWAY  SYSTEM  ' 

DIAGRAMA  DOS  TRILHOS  EXISTENTES  EM  28-2-52 
OUTLINE  OF  EXISTI NG  RAILS  IN  2-28-52 


ANEXO  5 


VAGÕES  DE  CARGA 

A Rêde  Mineira  de  Viação  possui  atualmente  1 919  vagões  de  carga 
de  bitola  de  um  metro  e 341  de  bitola  de  0,76  m.  As  linhas  desta  última  bi- 
tola transportam  apenas  10%  do  tráfego,  e mesmo  essa  pequena  proporção 
tende,  sem  dúvida,  a decrescer.  Os  ramais  destituídos  de  importância  de- 
vem ser  abandonados  e,  se  se  desenvolver  tráfego  apreciável  em  qualquer 
trecho  da  bitola  de  0,76  m,  é bem  provável  que  em  tal  trecho  seja  a mesma 
alargada.  Por  êste  motivo,  o presente  relatório  cogitará  apenas  dos  vagões 
de  bitola  de  um  metro. 

Dos  1 919  vagões  de  carga  de  bitola  de  um  metro,  608,  ou  seja,  21,7% 
são  inteiramente  de  madeira.  A maior  parte  destes  e muitos  com  infra-estru- 
tura de  aço  possuem  capacidade  de  18  000  kg  ou  menos  (Vide  Quadro  I). 
Todos  os  vagões  são  munidos  de  engates  automáticos  e freios  de  vácuo. 

SUBSTITUIÇÃO  DE  VAGÕES  ANTIGOS 

No  período  de  janeiro  de  1950  a junho  de  1951,  foram  reparados  nas 
oficinas  de  Divinópolis,  980  vagões  de  carga  pelo  custo  total  de  Cr$  .... 
5 977  494,00.  Destes  vagões  45  eram  construídos  inteiramente  de  aço  (22% 
dos  204  existentes),  montando  o custo  dos  reparos  a Cr$  252  715,00,  isto 
é,  Cr$  5 615,90  por  vagão.  Os  restantes,  de  madeira  com  infra-estrutura 
de  aço  ou  totalmente  de  madeira  (54%  dos  1 715  existentes),  foram  repara- 
dos por  Cr$  5 724  799,00,  isto  é,  Cr$  6 122,80  por  vagão.  Evidencia-se. 
assim,  que  o custo  do  consêrto  de  um  vagão  de  aço  é sensivelmente  inferior 
ao  de  um  vagão  com  infra-estrutura  de  aço  ou  todo  de  madeira;  e,  como 
os  vagões  de  aço  possuem  capacidade  média  mais  elevada,  a diferença  do 
custo  do  reparo,  por  tonelada  de  capacidade,  é maior.  Fato  ainda  mais  digno 
de  nota  é a proporção  muito  mais  baixa  dos  vagões  de  aço  a exigir  reparos 
— 22%  — , a comparar  com  54%  na  outra  categoria. 

Torna-se,  assim,  evidente  que  a substituição,  por  vagões  de  aço,  dos  de 
madeira  que  se  encontram  em  piores  condições,  produzirá  apreciável  econo- 
mia de  conservação.  Verificar-se-ão  economias  de  operação,  devido  à maior 
capacidade  e à maior  proporção  de  tara,  em  relação  à capacidade,  dos  novos 
vagões  inteiramente  de  aço. 
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A substituição  de  vagões  de  madeira  (com  exceção  dos  de  gado)  que 
possuam  capacidade  de  18  toneladas  ou  menos,  por  uma  capacidade  equiva- 
lente, mais  uma  margem  de  5%,  em  vagões  novos,  de  aço,  resultará  no 
seguinte: 


TIPO 

Vagões 

EXISTENTES 

18  toneladas 
ou  menos 

Capacidade 

Total 

Vagões  fechados 

81 

1 272 

Vagões-prancha 

124 

2 232 

Gôndolas 

20 

354 

Total 

Carros  Novos 


1^272 

36 


+ 5%  = 38 


2^232 

36 


'I-  5%  = 68 


354 

36 


+ 5%  = 11 
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VAGÕES  NOVOS  PARA  ACRÉSCIMO  DE  TRÁFEGO 


Além  dos  vagões  para  substituição,  a Rêde  necessita,  ainda,  de  vagões 
novos  para  transportar  carga  que  hoje  deixa  de  movimentar  por  falta  dêsses 
carros  e também  para  atender  ao  aumento  de  tráfego  que  se  prevê. 

O Departamento  de  Transportes  da  R.  M.  V.  informa  que,  em  1951,  c 
número  de  pedidos  de  vagões,  não  atendidos,  e a carga  oferecida  ao  tráfego, 
mas  não  transportada,  montaram,  respectivamente,  a 1 069  vagões  e 24  500 
toneladas,  ou  seja,  uma  média  de  23  toneladas  por  vagão.  Além  disso,  .... 
750  000  sacos  de  cimento  foram  transportados  em  caminhões,  da  Fábrica 
Itaú  a pontos  servidos  pela  Rêde  Mineira.  Calcula-se  que,  se  a Rêde  dispu- 
sesse de  vagões,  poderia  recuperar  60%  dêsse  tráfego  — 22  500  toneladas. 

A Rêde  Mineira  espera  que  a carga  oferecida  para  transporte  aumen- 
tará à razão  de  200  000  toneladas  por  ano,  em  futuro  próximo.  Com  a elimi- 
nação da  escassez  de  vagões  e a melhora  do  serviço,  serão  estimulados  os 
embarcadores  em  potencial,  e a Rêde  recuperará  uma  parte  de  carga  que 
hoje  é movimentada  por  estrada  de  rodagem.  Os  esperados  aumentos  da 
produção  de  ferro  e aço  indubitàvelmente  acarretarão  maiores  atividades  co- 
merciais de  tôda  natureza,  com  o conseqüente  aumento  da  carga  geral  a trans- 
portar. Os  elementos  que  contribuirão  para  êsse  aumento  são  o desenvolvi- 
mento da  indústria  açucareira  nas  imediações  de  Luciana,  entre  Garças  de 


- 


Minas  e Belo  Horizonte,  e a possibilidade  do  surto  de  cimento  em  Calcio- 
lãndia,  nas  proximidades  de  Garças  de  Minas. 

A Companhia  Siderúrgica  Nacional,  de  acordo  com  o seu  plano  que  visa 
a produção  de  1 000  000  de  toneladas  de  aço,  necessitará  receber,  da  área 
servida  pela  R.  M.  V.,  245  000  toneladas  de  calcário  por  ano.  Consoante 
informações  prestadas  pela  Rêde,  as  diversas  fundições  de  pequeno  porte  ca- 
recem de  45  000  toneladas  por  ano.  Portanto,  o tráfego  total  de  calcário  será 
de  290  000  toneladas  por  ano,  a comparar  com  o atual,  de  130  000,  o que  re- 
presenta um  aumento  de  1 60  000  toneladas  por  ano. 

Desenvolve-se  a produção  de  ferro  gusa  em  Divinópolis,  e espera-se  que, 
em  breve,  alcançará  300  toneladas  por  dia.  Mesmo  descontando-se  substan- 
cialmente esta  expectativa,  pode  prever-se  um  aumento,  no  tráfego  de  miné- 
rio e de  ferro,  de  50  000  toneladas  por  ano. 

Damos  abaixo  um  resumo  das  estimativas  de  aumento  de  tráfego: 


Carga  geral  não  transportada  por  falta  de  vagões 

Tráfego  de  cimento  a ser  recuperado  das  rodovias 

24  500 
22  500 

Estimativa  do  aumento  de  carga  geral 

Total  de  carga  adicional 

200  000 
160  000 

247  000 

Maior  tráfego  de  minério  de  ferro  gusa 

Total  de  tráfego  adicional  de  cálcario,  minério,  etc 

Total  do  tráfego  adicional 

50  000 

210  000 
457  000 

Tráfego  geral  em  1950 

544  000 
173  000 

Tráfego  total  em  1950 

Tráfego  futuro  total 

717  000 
1 174  000 

Para  confirmação  desta  estimativa,  pode-se  mostrar  a tendência  do  trá- 
fego nos  últimos  anos.  Considerando-se  100  o número  índice  do  tráfego  em 
1948,  tem-se: 


ANO 

Toneladas 

transportadas 

N.°  índice 

1948 

643  243 

100 

1949 

733  017 

114 

1950 

717  249 

111 

1951 

826  514 

128 

Considerando-se  a linha  reta  como  a que  melhor  representa  êsse  desen- 
volvimento e empregando-se  o método  dos  quadros  mínimos  obtem-se  a se- 
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guinte  relação: 

y = 7,9  x + 93,5 

x é o número  de  anos;  1948  = 1. 
y é o número  índice 

Em  1956  x = 9 y = 7,9  (9)  + 93,5  — 164, 

164 

Assim,  o tráfego  em  1956  será-^Q-x  643  243  = 1 054  918  toneladas, 

Êste  resultado  é um  pouco  inferior  à quantidade  acima,  mas  a tendên- 
cia da  linha  reta  não  leva  em  conta  o aumento  anormal  do  tráfego  de  cal- 
cário para  a Companhia  Siderúrgica  Nacional,  nem  o tráfego  recusado  pela 
Rêde  devido  à escassez  de  vagões.  Considerados  que  sejam  êstes  fatores, 
a previsão  de  1 174  000  toneladas  parecerá  razoável. 

São  os  seguintes  os  aumentos  percentuais  de  tráfego: 


Tráfego  de  calcário,  etc. 


247  000  x 100 
544  000 


45% 


Tráfego  geral 


210  000  x 100 

173  000  /o 


Para  atender  a êsses  aumentos  de  tráfego,  far-se-ão  necessários  acrés- 
cimos correspondentes  na  capacidade  dos  vagões. 

Tráfego  geral: 


Capacidade  atual  dos  vagões  fechados  e vagões-prancha  25  716  toneladas 

45%  da  capacidade  atual 1 1 572  toneladas 

Número  de  vagões  de  36  toneladas,  carregados  à razão 
de  80%  de  sua  capacidade: 


11  572 
0.80  X 36 


402  vagões. 


Lançou-se  mão,  neste  cálculo,  de  80%  apenas  da  capacidade  dos  va- 
gões de  36  toneladas,  devido  ao  grande  número  de  mercadorias  de  baixa 
densidade  que  ocupariam  todo  o espaço  dos  vagões  perfazendo  pesos  mui- 
to abaixo  de  36  toneladas  e,  ainda,  porque  os  ramais  de  trilhos  leves  não 
suportariam  com  segurança  vagões  de  36  toneladas  inteiramente  carregados. 
Como  é provável  que  os  vagões  fechados  demandem  considerável  espaço  de 
tempo  para  serem  carregados  e descarregados,  e tendo  em  vista  que,  nos 
últimos  anos,  decresceu  a proporção  de  mercadorias  transportadas  em  vagões- 
-prancha,  êste  número  pode  ser  ligeiramente  aumentado  para  proporcionar 
maior  quantidade  de  vagões  fechados  e apenas  uma  quantidade  relativamen- 
te pequena  de  vagões-prancha,  digamos  362  novos  vagões  fechados,  além  dos 


38  para  substituição  e 32  novos  vagões-prancha,  além  dos  68  para  substi- 
tuição. 


Capacidade  atual  das  gôndolas  

121%  da  capacidade  atual  

Número  de  gôndolas  de  36  toneladas: 


13  383 
36 


= 372  vagões 


1 1 060  toneladas 
13  383  toneladas 


Durante  o programa  de  remodelação,  o transporte  de  300  000  m3  de 
lastro  por  ano  exigirá,  a 18  m3  (36  toneladas)  por  vagão,  à base  de  120 
viagens  por  ano. 


300  000 
18x120 


=139  gôndolas 


Visto  como  o transporte  de  lastro  ocorrerá  antes  que  o novo  tráfego  atin- 
ja seu  pleno  volume,  algumas  das  gôndolas  planejadas  para  o tráfego  fu- 
turo poderão  ser  empregadas  na  movimentação  do  lastro.  Os  400  vagões 
abertos,  isto  é,  os  11  para  substituição  e mais  os  389  destinados  ao  lastro 
e ao  novo  tráfego,  deverão  ser  suficientes.  Dêstes  400,  250  podem  ser  gôn- 
dolas e 150  vagões  de  minério. 

O transporte  de  gado  tem  variado  nos  últimos  anos,  da  maneira  que 


se  segue: 


Ano  Animais-quilômetro 

1946  59  674  000 

1947  42  029  000 

1948  37  533  000 

1949  49  800  000 

1950  66  714  000 


Espera-se  que,  com  a construção  de  novos  matadouros  seja  mantido  o 
ritmo  do  crescimento  observado  nestes  últimos  anos,  podendo,  nesse  caso, 
ser  fornecidos  à Rêde  50  novos  vagões  para  gado.  Se  o aumento  de  trans- 
porte não  se  concretizar,  tais  vagões  poderão  ser  empregados  em  substitui- 
ção aos  mais  antigos  dos  de  madeira.  A Rêde  possui  vagões  para  gado  com 
a capacidade  total  de  4 944  toneladas,  das  quais  1 776  são  representadas  por 
pequenos  vagões  de  madeira. 

O programa  referente  aos  vagões  pode  ser  assim  resumido: 


TIPO 

Vagões 
para  subs- 
tituição 

Vagões 

adicionais 

Total 

de 

vagões 

Preço 

unitário 

Cr$ 

Custo  total 
Cr$ 

Fechado 

38 

362 

400 

180  000,00 

72  000  000,00 

Prancha 

68 

32 

100 

120  000,00 

12  000  000,00 

Gôndola 

11 

239 

250 

148  000,00 

37  000  000,00 

Minério 

0 

150 

150 

165  000,00 

24  750  000,00 

Gado 

0 

50 

50 

150  000,00 

7 500  000,00 

Total 

117 

833 

95Q 

— 

153  250  000,00 
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Os  vagões  para  gado  a adquirir  são  de  infra-estrutura  de  aço  e os  res- 
tantes inteiramente  de  aço. 

Êsse  programa  deixa  considerável  margem  para  variações  no  tráfego 
previsto.  Se  o tráfego  fôr  maior  do  que  se  espera,  o planejado  afastamento 
dos  vagões  antigos  pode  ser  adiado,  procurando-se  tirar  proveito  do  fato  de 
serem  os  novos  vagões  de  aço  raramente  retirados  de  serviço  para  sofrer 
reparos.  Se  o tráfego  fôr  menor  do  que  se  espera,  poderá  ser  retirado  maior 
número  de  vagões  antigos,  do  que  resultará  redução  no  custeio  da  conser- 
vação. 

ESTIMATIVA  DAS  ECONOMIAS  E DOS  AUMENTOS  DE  RECEITA 

Deverão  ser  substituídos  por  117  novos  vagões  de  aço,  225  vagões 
de  madeira.  Em  18  meses,  54%  dos  vagões  totalmente  de  madeira  e de 
madeira  com  infra-estrutura  de  aço  foram  submetidos  a reparos,  o que 
dá  uma  média  de  36%  por  ano.  O custo  médio  do  reparo  foi  de  Cr$  .... 
6 122,80.  Empregando-se  estas  cifras,  verifica-se  que  o custo  dos  reparos 
dos  225  vagões  a serem  substituídos  seria  de  225  x 0,36  x 6 122,80  = .. 
Cr$  495  946,80  por  ano.  Como  porém,  os  vagões  a serem  afastados  são 
os  piores  da  frota  da  Rêde,  o custo  de  cada  reparo  e a percentagem  de  car- 
ros reparados  na  realidade  ficariam  acima  da  média  sendo  essa  diferença 
mais  que  suficiente  para  contrabalançar  o custo  anual  dos  reparos  dos 
117  novos  vagões  de  aço,  que  deverá  ser  muito  baixo,  especialmente  du- 
rante os  primeiros  anos.  Parece,  portanto,  moderada  a cifra  computada 
para  conservação  de  Cr$  495  946,80  por  ano,  como  estimativa  da  econo- 
mia a ser  feita. 

O esperado  aumento  de  tráfego  é calculado  em  457  000  tone- 
ladas, mas,  como  essa  estimativa  baseia-se  no  tráfego  de  tôda  a Rêde,  e 
sabe-se  que  10%  dêsse  tráfego,  que  se  processam  pelas  linhas  de  bitola 
de  0,76  m,  não  apresentam  probabilidade  de  aumentar,  será  mais  pru- 
dente considerar  apenas  90%  dessa  cifra,  ou  seja,  411  300  toneladas.  (O 
emprêgo  da  cifra  total  não  acarreta  erros  nos  cálculos  dos  vagões,  por- 
que se  aplica  ao  tráfego  total  atual  para  determinação  de  um  aumento 
percentual).  Os  acréscimos  de  receita  foram,  pois,  computados  da  seguin- 
te maneira: 

a)  Receita  proveniente  de  mercadorias  em  1950  (dados  estatísticos 


da  Rêde  Mineira  de  Viação  Cr$  82  915  608,00 

b)  Tonelagem  líquida  de  mercadorias  em  1950  717  249 

c)  Receita  bruta  por  tonelada  líquida,  a/b  Cr$  115,60 

d)  Tonelagem  líquida  acrescentada  411  300 

e)  Aumento  de  receita,  não  se  procedendo  a nenhum  desconto 

para  o provável  aumento  em  tração  média  (411  300  x Cr$  115,60  Cr$  47  546  280,00 

f)  Aumento  do  tráfego  de  gado,  tomando-se  por  base  o acréscimo 

da  capacidade  dos  vagões  30%  (Cr$  6 597  319,00  x 0,30)  ..  Cr$  979  196,00 

g)  Aumento  total  da  receita  de  carga,  e)  + f)  Cr$  49  525  476,00 
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h)  Receita  bruta  1950  (Dados  estatísticos  da  Rêde  Mineira  de 


Viação  Cr$ 

i)  Despesas  diretas  de  trens  1950  (Dados  estatísticos  da  Rêde  Mi- 
neira de  Viação)  * . Cr$ 

j)  Proporção  entre  as  despesas  diretas  de  trens  e a receita  bruta 


J 4 714,000,00 
132  191  458,00 


= 0,565  ou  56,5% 


132  191  453,00 
74  714  000,00 


k)  Presumindo-se  que  esta  proporção  entre  as  despesas  diretas  de 
trens  e a receita  bruta  continue  inalterada  e que  não  haverá  ne- 
nhuma nova  despesa  com  a movimentação  de  tráfego  adicional, 
teremos  100%  — 56,5%,  ou  seja  43,5%  de  acréscimo  à renda 

bruta,  a transportar  para  líquido:  0,435  x Cr$  49  525  476,00  = Cr$  21  543  582,00 
/)  Contudo,  as  locomotivas  Diesel  apresentam  uma  redução  de  Cr$ 

17  882  756,00  por  ano  nos  despesas  diretas  de  trens.  A proporção 
entre  esta  economia  e a receita  bruta  é a seguinte 


17  882  756,00 
132  191  458,00 


= 0,13  ou  13% 


m)  Presumindo-se  que  essa  proporção  seja  mantida  para  os  aumentos 


da  receita  bruta,  o acréscimo  da  receita  líquida  atribuível  às  lo- 
comotivas Diesel,  com  o aumento  de  tráfego,  seria  de: 

0,13  x Cr$  49  525  476,00  = Cr$ 

n)  Receita  provável  proveniente  dos  fundos  especiais  destinados  a 
melhoramentos  (FM  e FRP),  0,196  x Cr$  49  525  476,00  = Cr$ 

Como  êste  aumento  decorre  diretamente  ao  acréscimo  de 
tráfego,  é êle  levado  a crédito  dos  vagões. 

o)  Aumento  da  renda  líquida  creditada  aos  vagões,  k)  + n)  = Cr$ 

p)  Aumento  da  receita  líquida  creditada  às  locomotivas  Diesel,  aci- 

ca  (m)  Cr$ 

q)  Aumento  total  da  receita  líquida,  devido  ao  aumento  de  tráfego 

o)  + p)  Cr$ 


6 438  312,00 
9 706  993,00 

31  250  575,00 
6 438  312,00 
37  688  887,00 


RECOMENDAÇÃO 

Recomenda  a Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  sejam  fornecidos 
à Rêde  Mineira  de  Viação  950  novos  vagões  de  carga,  pelo  custo  estimado 
de  Cr$  153  250  000,00,  conforme  se  expõe  pormenorizadamente  nesta  parte 
do  relatório. 


o 

•< 

u- 

< 


j 


QUADRO  II 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

MERCADORIAS  TRANSPORTADAS  NO  PERÍODO  1946/1950 


(toneladas) 


ESPECIFICAÇÃO 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

A.  Produtos  de  alimentação 
1 . Agua  mineral 

8 723 

6 778 

3 859 

4 136 

6 932 

2.  Arroz  beneficiado 

44  775 

45  925 

38  307 

41  107 

49  166 

3 . Açúcar  bruto 

21  994 

17  049 

12  617 

22  277 

21  023 

4.  Café  beneficiado 

59  729 

45  707 

41  329 

60  500 

36  584 

5.  Feijão 

27  296 

19  900 

9 811 

11  844 

13  830 

6 . Farinha  de  trigo 

4 449 

10  768 

7 093 

11  274 

13  902 

7.  Milho 

26  024 

27  687 

16  258 

17  008 

13  645 

8 . Sal 

51  823 

40  737 

30  299 

43  864 

44  105 

9 . Trigo  em  grão 

2 438 

5 643 

4 468 

9 681 

11  913 

10.  Charque 

8 066 

7 777 

8 321 

8 930 

8 968 

Percentagem 

255  317 

227  971 

172  362 

230  621 

220  068 

Soma 

29,29% 

31,85% 

26,80% 

31,46% 

30,68% 

B.  Materiais  de  construção 
11.  Cal 

33.431 

29  275 

26  547 

22  501 

20  022 

12.  Cimento 

23  619 

15  741 

18  118 

19  159 

17  725 

13.  Madeira  serrada 

22  678 

12  143 

11  519 

13  724 

13  598 

14.  Madeira  bruta 

12  892 

9 593 

7 448 

7 178 

7 810 

15.  Telhas  e tijolos 

27  099 

25  297 

20  768 

19  412 

21  045 

Soma 

119  719 

92  049 

84  400 

81  974 

80  200 

Percentagem 

13,73  % 

12,86% 

13,12% 

11,18% 

11,18% 

C.  Matéria  prima  p/  siderurgia 
16.  Calcário 

64  018 

72  533 

92  198 

129  458 

130  319 

17 . Carvão  vegetal 

18  585 

10  566 

9 129 

5 065 

5 609 

18.  Ferro  gusa 

6 440 

7 020 

11  880 

12  337 

14  311 

19.  Minério  de  ferro 

10  345 

12  480 

31  580 

22  405 

23  466 

Soma 

99  388 

102  599 

144  787 

169  265 

173  705 

Percentagem 

11,41% 

14,34% 

22,51% 

23,10% 

24,22% 

D.  Diversas  mercadorias 

20.  Cascas  para  curtir 

10  803 

7 771 

6 012 

7 134 

4 720 

21 . Gasolina  e álcool 

12  168 

7 818 

5 183 

10  076 

11  138 

22 . Garrafas  vazias 

6 447 

5 686 

3 030 

2 560 

3 170 

23.  Lenha 

135  889 

102  316 

73  643 

55  468 

45  977 

Soma 

165  307 

123  591 

87  868 

73  238 

65  005 

Percentagem 

18,96% 

17,27% 

13,66% 

10,26% 

9,06% 

Outras  mercadorias 

231  915 

169  481 

153  826 

175  919 

178  271 

Percentagem 

26,61% 

23,68% 

23,91% 

24,00% 

24,86% 

Total  Geral 

871  646 

715  691 

643  243 

733  017 

717  249 

Percentagem 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

QUADRO  III 


(*)  Dado»  estatísticos  da  Rêde  Mineira  de  Viação. 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 
VAGÕES  NOVOS  E CAPACIDADE  ADICIONAL 
(Bitola  1,00  m) 
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Capacidade  dos  vagões  após  o 
programa  (1954) 

% de 
aumento 

(D 

71,6 

30,3 

77,8 

Total 

(k) 

264 
14  850 
16  116 

31  230 

3 936 
1 008 
1 500 

6 444 

576 
6 374 
12  714 

19  664 

Capa- 

cidade 

adi- 

cional 

(j) 

13  032 
13  032 

1 500 
1 500 

8 604 
8 604 

Capa- 

cidade 

atual 

(i) 

264 
14  850 
3 084 

18  198 

3 936 
1 008 

4 944 

576 
6 374 
4 110 

11  060 

Quantidade  de  vagões 

DEPOIS  DO  PROGRAMA 

Metá- 

licos 

(h) 

475 

50 

379 

Semi- 

metá- 

licos 

(g) 

567 

59 

273 

Madei- 

ra 

(f) 

11 

268 

24 

Vagões 

adicio- 

nais 

(e) 

<N  O CT> 

IIS  1 1 10  MS 

Vagões 
de  aço 
em  subs- 
tituição 

(d) 

II"  III  1 1 3 

Vagões 
de  ma- 
deira 
substi- 
tuição 

(c) 

- 81 
- 20 

Vagões 

exis- 

tentes 

(b) 

<N  t*-  lo  ooo)  eo  cs 

Os  «o  t-  «uai  Tfir-Oí 

»o  e*  1 Nrt 

TIPO  DE  VAGÃO 
(a) 

a)  Fechados 

Madeira 

Com  infra-estrutura  de  aço 

Todo  de  aço 

b)  Para  gado 

Madeira 

Com  infra-estrutura  de  aço 

Todo  de  aço 

c)  Gôndola 

Madeira 

Com  infra-estrutura  de  aço 

Todo  de  aço 

(Continua) 


(Conclusão) 


fl.  M.V.: 


One  meter  GAüôe  - Bitola  1,00  m 

. QUADRO  XX  - EXHIBIT  XX 

COMISSÃO  MISTA  BRASIL  ESTADOS  UNIDOS 
JOINT  BRA2IL  UNITED  STATES  COMMISSION 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

(MINEIRA  RAILWAY  SYSTEM] 


DENSIDADE  DE  TRAFEGO  DE  CARGAS  POR  DIA 
FREIGHT  TRAFFIG  DEN.SITY  PER  DAY 

EM  TONELADAS- QUILÔMETRO  BRUTAS- POR  QUILÔMETRO  - POR  DIA 
|N  GROSS  TONS-KILOMET~R  - PER  Kl LOMETER-PER  DAY 
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ANEXO  6 


LOCOMOTIVAS  E OFICINAS  PARA  CONSERVAÇÃO 


•As  locomotivas  empregadas  nas  linhas  de  bitola  de  1 ,00  m da  Rêde 
Mineira  de  Viação,  são  de  dois  tipos:  a vapor  e elétricas.  Os  detalhes  per- 
tinentes à idade,  tipo,  número  e esforço  de  tração  encontram-se  no 
Quadro  I. 

Das  207  locomotivas  a vapor,  17  têm  menos  de  10  anos  de  idade.  As 
locomotivas  elétricas,  das  quais  existem  13,  são  de  dois  portes:  de  600  HP 
e 980  HP,  tendo  8 delas  menos  de  10  anos. 

As  que  contam  menos  de  20  anos  de  existência  são  as  mais  efi- 
cientes e econômicas.  As  a vapor  de  menos  de  10  anos  são  de  modêlo  re- 
cente e munidas  de  acessórios  modernos.  Dez  locomotivas  a vapor  estão 
munidas  de  queimadores  de  óleo,  sendo  quatro  4-6-0  e seis  2-8-0.  Tôdas 
têm  20  ou  mais  anos  de  idade. 

As  de  mais  de  20  anos  não  estão  providas  de  acessórios  modernos  e são 
as  menos  eficientes. 

O principal  combustível  utilizado  pelas  locomotivas  a vapor  é a lenha. 
Os  tênderes  são  de  pequena  capacidade,  tanto  no  que  diz  respeito  a espaço 
para  combustível  como  para  água,  tomando  necessárias  muitas  paradas  dos 
trens  entre  os  pontos  terminais,  para  reabastecimento,  de  que  resultam  ex- 
cessivas demoras.  Tomando  por  base  o emprêgo  de  4,7  metros  cúbicos  de 
lenha,  como  equivalente  de  uma  tonelada  de  carvão  brasileiro,  e sendo  uma 
tonelada  de  carvão  equivalente  a 1 metro  cúbico,  ver-se-á  que  um  tênder 
de  locomotiva  destinado  a receber  10  toneladas  de  carvão  deveria  ter  ca- 
pacidade 4,7  vêzes  maior  para  poder  receber  o mesmo  número  de  unidades 
caloríficas.  Portanto,  se  são  necessárias  10  toneladas  de  carvão  para  se  mo- 
vimentar uma  locomotiva  de  terminal  a terminal  sem  reabastecimento,  have- 
rá no  mínimo  duas  paradas  no  percurso,  para  reabastecimento,  se  o com- 
bustível empregado  fôr  a lenha. 

Do  total  de  locomotivas,  33  possuem  esforço  de  tração  superior  a 20  000 
libras. 

Tôdas  as  locomotivas  estão  munidas  de  equipamento  de  freios  a vácuo. 
Nenhuma  possui  equipamento  de  freios  de  ar,  automáticos. 
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Não  dispõe  a Comissão  Mista  de  dados  completos  relativos  ao  ano 
de  1951.  mas,  durante  o ano  de  1950,  a percentagem  de  locomotivas  a va- 
por fora  de  serviço  para  reparos,  na  Rêde  Mineira  de  Viação,  foi  de  46%, 
o que  constitui  cifra  elevada,  sendo  tais  reparos  resultantes  principalmente 
de  danos  sofridos  em  descarrilamentos  provocados  pelas  más  condições  da 
linha. 

No  ano  de  1950  foram  consumidos  1 007  782  metros  cúbicos  de  le- 
nha, 9 396  toneladas  de  carvão  de  pedra  nacional,  16  402  toneladas  de 
carvão  importado  e 1 946  084  kg  de  óleo  combustível.  Convertendo-se  a 
carvão  a lenha  consumida  no  ano  de  1950,  à base  de  4,7  metros  cúbicos 
como  equivalente  de  1 tonelada  de  carvão  de  pedra,  o consumo  teria  atingido 
cêrca  de  214  421  toneladas  de  carvão.  A média  do  preço  pago  pelo  car- 
vão nacional  é de  Cr$  262,80  por  tonelada  e o preço  médio  pago  pela  le- 
nha é de  Cr$  23,40  por  metro  cúbico;  à base  de  conversão  ao  equivalente 
de  1 tonelada  de  carvão  nacional  ter-se-ia  o preço  de  Cr$  109,98  por  tone- 
lada. O óleo  combustível  apresenta  a média  de  Cr$  590,00  por  tonelada 
(1  000  kg).  Os  custos  da  energia  elétrica  constam  da  parte  dêste  relató- 
rio que  trata  da  tração  elétrica. 

O emprêgo  da  lenha  como  combustível,  ao  invés  de  carvão  de  pedra, 
conforme  afirmam  os  dirigentes  da  ferrovia,  deve-se  ao  fato  de  ser  menos 
danosa  às  fornalhas  e chaminés  das  locomotivas.  O carvão  nacional  apre- 
senta teor  muito  elevado  de  enxofre  e cinza,  acarretando,  naturalmente,  maio- 
res danos  às  chaminés  e fornalhas  e exigindo  que  os  cinzeiros  sejam  limpos 
com  maior  freqüência;  observa-se,  ainda,  que  o custo  da  lenha  é muito  me- 
nor. Os  registos  não  indicam  até  que  ponto  o emprêgo  de  carvão  nacional 
é mais  prejudicial  às  locomotivas  a vapor,  mas  o uso  de  lenha  acarreta  gran- 
des despesas  com  a movimentação  de  combustível,  exigindo  maior  número 
de  vagões  para  o seu  transporte  e de  trens-quilômetro  e locomotivas-quiló- 
metro, maiores  despesas  de  combustível,  reparos  e conservação  de  locomoti- 
vas, além  de  outras  despesas  de  trens  referentes  ao  tráfego  que  proporciona 
receita,  do  que  se  fôsse  empregado  carvão  de  pedra  ou  óleo  em  tôdas  as  lo- 
comotivas a vapor. 

Devido  às  condições  das  rampas  e curvas  no  traçado  da  ferrovia,  as 
pequenas  locomotivas  são  muito  pouco  eficientes,  proporcionando  uma  mé- 
dia muito  baixa  de  toneladas  por  trem-quilômetro. 

OFICINAS  PARA  LOCOMOTIVAS 

Nas  oficinas  que  a Rêde  Mineira  de  Viação  mantém  em  Divinópolis, 
são  executados  reparos  pesados,  médios  e leves,  tanto  nas  locomotivas  a va- 
por de  bitola  de  1,00  m como  nas  de  bitola  de  0,76  m.  Uma  pequena  ofici- 
na localizada  em  Barra  Mansa  cuida  da  conservação  das  locomotivas  elé- 
tricas empregadas  na  linha  de  Barra  Mansa  e Minduri.  Uma  terceira  ofici- 


na,  existente  em  Lavras,  repara  os  vagões  de  passageiros,  de  bitola  de  1 ,00  m, 
e ainda  outra,  em  São  João  dei  Rei,  todos  os  vagões  de  bitola  de  0,76  m. 


Divinópolis 

As  oficinas  de  Divinópolis,  na  sua  maioria  construídas  de  alvenaria,  são 
grandes  e estão  bem  equipadas  para  atender  satisfatòriamente  a todos  os 
tipos  de  reparo  pesado,  médio  e leve  em: 

a)  locomotivas  a vapor,  tanto  de  bitola  de  1,00  m como  da  de  0,76  m; 

b)  vagões  de  carga,  de  bitola  de  1,00  m; 

c)  fabrica  também  peças  para  locomotivas  e vagões  e executa  traba- 
lho de  fundição  e de  carpintaria  para  vários  departamentos  da  Rêde. 

As  pontes  rolantes  têm  capacidade  suficiente  para  a movimentação  de 
locomotivas  inteiras,  caldeiras  e outras  peças.  A fundição  pode  fabricar 
peças  grandes  e pequenas,  desde  os  blocos  de  cilindros  a rodas,  sapatas  para 
freio,  etc.  A oficina  parece  estar  bem  provida  de  ferramentas  para  a usina- 
gem  de  peças  de  todos  os  tipos.  Contudo,  há  grande  percentagem  de  má- 
quinas velhas  e,  embora  sejam  bem  cuidadas  e conservadas,  podendo  exe- 
cutar, ainda  que  lentamente,  obras  dificeis,  já  são  insuficientes  para  atender 
às  crescentes  exigências  da  conservação.  São  também  de  operação  mais  dis- 
pendiosa que  as  máquinas  modernas,  tanto  do  ponto  de  vista  do  preço  como 
do  tempo.  Para  aliviar  a situação  e permitir  que  a oficina  se  ponha  em  dia 
com  a procura  de  serviços,  recomenda-se  a aquisição  de  13  novas  máquinas- 
-ferramenta  essenciais,  conforme  se  enumera  no  Quadro  II,  pelo  custo  de 
US$  217  777,79.  Algumas  das  atuais  máquinas-ferramenta  assim  substituí- 
das poderão  ser  enviadas  para  a oficina  de  Lavras  ou  vendidas  a fábricas  par- 
ticulares. 

Com  a conclusão,  dentro  de  poucos  meses,  dos  trabalhos  de  construção 
do  trecho  eletrificado  da  linha  entre  Divinópolis  e Belo  Horizonte,  o tra- 
balho adicional  de  conservação  e revisão  das  8 locomotivas  elétricas  novas 
a serem  utilizadas  nesse  trecho  de  linha  será  atendido  pelas  oficinas  de  Di- 
vinópolis, fazendo-se  necessária  a ampliação  da  área  coberta  existente  em 
algumas  seções  e dos  atuais  edifícios,  a fim  de  atender-se  a êsse  novo  ser- 
viço de  reparos.  Essa  despesa  deve  ser  incorporada  aos  gastos  com  melhora- 
mentos gerais.  (Quadro  II). 

Uma  vez  executado  êsse  programa  mínimo  de  reequipamento  e melho- 
ramento das  instalações  de  Divinópolis,  as  oficinas  estarão  em  condições 
de  reparar  anualmente  240  locomotivas  e 1 500  vagões.  Convém  assinalar 
que  essas  oficinas  são  às  vêzes  solicitadas  a executar  grandes  reparos  de 
locomotivas  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  e da  Goiás. 
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Barra  Mansa 

A oficina  de  Barra  Mansa  acha-se  aparelhada  para  atender  à conserva- 
ção e reparos  das  13  locomotivas  elétricas  empregadas  na  linha  de  Barra 
Mansa  a Minduri,  sendo  as  suas  instalações  suficientes  para  as  necessidades 
atuais. 

Entre  janeiro  de  1950  e junho  de  1951,  foram  executados  em  Barra 
Mansa  13  reparos  grandes,  médios  e pequenos  nas  locomotivas  elétricas,  ao 
custo  médio  de  Cr$  44  158,00,  por  locomotiva,  sendo  o total  de  Cr$  .... 
574  054,00  assim  distribuído:  Pessoal,  Cr$  200  052,00,  material  Cr$  374  002,00. 

Lavras 

A oficina  de  Lavras  encarrega-se  dos  reparos  de  todos  os  vagões  de 
madeira  para  passageiros,  de  1 ,00  m de  bitola,  sendo  amplas  as  instalações 
e satisfatoriamente  equipadas  para  execução  dos  atuais  programas  de  re- 
paros e construções.  No  futuro,  caso,  conforme  se  cogita,  os  vagões  de  ma- 
deira para  passageiros  sejam  substituídos  por  vagões  inteiramente  de  aço, 
que  necessitam  menos  de  conservação,  essas  oficinas  poderão  ser  fechadas, 
passando  os  reparos  dos  vagões  de  aço  a ser  feitos  em  Divinópolis. 

Com  a introdução  de  locomotivas  Diesel-elétricas  na  Rêde  Mineira  de 
Viação,  deve-se  construir,  dentro  de  dois  anos,  uma  oficina  devidamente  apa- 
relhada para  reparo  e conservação  dessas  locomotivas,  preferivelmente  em 
Lavras,  onde  há  espaço  suficiente.  O custo  da  construção  e equipamento 
de  uma  oficina  dessa  natureza  é estimado,  por  essa  ferrovia,  em  Cr$  .... 
4 800  000,00  e US$  277  839,50.  (Vide,  quanto  aos  pormenores,  o Quadro  III). 

As  estradas  de  ferro  brasileiras  usam  apenas  óleo  lubrificante  detergen- 
te nas  suas  locomotivas  Diesel-elétricas,  não  aproveitando  o óleo  usado. 

Com  o emprêgo  de  locomotivas  Diesel-elétricas,  cujo  número  indubità- 
velmente  continuará  a crescer,  é aconselhável  estudar-se  sèriamente  o pro- 
blema da  recuperação  do  óleo  usado,  de  modo  que  a quantidade  a ser  im- 
portada não  aumente  na  mesma  proporção  em  que  sobe  o número  dessas  lo- 
comotivas. Inclui-se,  portanto,  uma  verba  destinada  a atender  ao  custo  do 
equipamento  de  recuperação.  Não  se  apresenta,  aqui,  uma  estimativa  das 
economias  a resultarem  de  tal  recuperação,  mas  pode-se  ter  como  certo  que 
qualquer  despesa  com  aquisição  dêsse  equipamento  reduzirá  a quantidade  de 
óleo  lubrificante  a importar  em  proporção  que  deverá  pagar  a compra  em 
menos  de  dois  anos. 

São  João  dei  Rei 

Esta  oficina  é pequena  e encarrega-se  de  reparos  e conservação  dos  car- 
ros e vagões  de  bitola  de  0,76  m.  Estuda-se  um  plano  que  visa  a fechá-la 
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c dividir  a conservação  de  todos  os  carros  e vagões  de  bitola  de  0,76  m com 
as  oficinas  de  Lavras  e Divinópolis.  O número  de  vagões  de  0,76  m de  bito- 
la tenderá  a decrescer,  à proporção  que  as  linhas  de  bitola  de  0,76  m forem 
alargadas  para  1 ,00  m ou,  nos  ramais  onde  o tráfego  não  é intenso,  abando- 
nadas. 

Se  as  linhas  de  bitola  de  0,76  m,  que  se  ligam  à Central  do  Brasil  em 
Barbacena  e Antônio  Carlos,  forem  alargadas  para  a bitola  de  1 ,60  m entre 
êsses  entroncamentos,  a transferência  para  Lavras  e Divinópolis  tornar-se-á 
uma  necessidade. 

Entre  janeiro  de  1950  e junho  de  1951  (18  meses),  de  um  total  de  257 
locomotivas  a vapor,  a oficina  de  Divinópolis  reparou  177,  ou  seja  69%; 
dêsses  reparos,  92  foram  pesados,  81  médios  e 4 leves.  O custo  por  loco- 
motiva, em  cada  categoria  de  reparo,  foi:  pesado,  Cr$  69  571,00;  médio,  Cr$ 
26  339,00;  e leve,  Cr$  4 312,00.  Os  custos  totais  dos  reparos  montaram  a: 


Pessoal 

Material 

Total 

ESPECIFICAÇÃO 

N.o 

CrS 

CrS 

Cr$ 

Reparos  pesados 

92 

4 079  726,00 

2 320  844,00 

6 400  570,00 

Reparos  médios 

81 

1 359  909,00 

773  615,00 

2 133  524,00 

Reparos  leves 

4 

4 060,00 

13  190,00 

17  250,00 

Total 

177 

5 443  695,00 

3 107  649,00 

8 551  344,00 

O programa  de  reparos  de  vagões  de  carga  referente  ao  mesmo  pe- 
ríodo — janeiro  de  1950  a junho  de  1951  — no  tocante  à bitola  de  1,00  m,‘ 
foi  o seguinte: 


VAGÕES 

N.o 

Pessoal 

Cr$ 

Material 

Cr$ 

Total 

Cr$ 

Aço 

45 

128  576,00 

124  139,00 

252  715,00 

Madeira  e parte  de  aço 

Reparos  gerais 

899 

2 803  201,00 

2 738  467,00 

5 541  668,00 

Reparos  médios 

35 

88  858,00 

92  335,00 

181  193,00 

Reparos  menores 

1 

1 625,00 

293,00 

1 918,00 

935 

2 893  684,00 

2 831,095  00 

5 724  779,00 

Total  Geral 

980 

3 022  260,00 

2 955  234,00 

5 977  494,00 

I 
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A despesa  por  vagão  foi  a seguinte: 
REPAROS  PESADOS 


Vagões  de  aço  Cr$  5 616,00 

Vagões  de  madeira  e parte  de  aço  Cr$  6 164,00 


REPAROS  MÉDIOS 

Vagões  de  madeira  e parte  de  aço  Cr$  5 177,00 

REPAROS  MENORES 


Vagões  de  madeira  e parte  de  aço Cr$  1 918,00 

5 977  494 

Média  geral:  = Cr$  6 099,00 


LOCOMOTIVAS  NECESSÁRIAS 

Os  aumentos  de  tráfego  previsto  e as  exigências  de  melhor  serviço  a 
que  se  refere  o presente  relatório  impõem  melhoramentos  da  fôrça  motriz, 
tanto  quanto  das  linhas  e do  material  rodante.  A aquisição  de  locomotivas 
modernas  e adequadas,  além  de  satisfazer  às  esperadas  exigências  do  servi- 
ço, produzirá  economias  de  operação,  combustível  e conservação.  O combus- 
tível é particularmente  importante,  porque  a lenha  se  vem  tornando  cada  vez 
mais  dispendiosa  e o seu  emprego,  como  combustível  para  locomotivas,  amea- 
ça as  reservas  florestais  do  país. 

As  características  físicas  das  linhas  de  bitola  de  1 ,00  m são  mais  ou 
menos  as  mesmas  em  todo  o Brasil.  Um  tipo  de  locomotiva  adequado  a de- 
terminada linha  deve  adaptar-se  às  demais.  No  seu  estudo  da  Rêde  de  Via- 
ção Paraná  — Santa  Catarina,  a Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário 
’ optou  pelas  Diesel-elétricas  de  1 400  HP,  com  as  seguintes  características: 

1 . Equipadas  de  modo  que  se  possam  conjugar  quatro  unidades  operadas 
com  uma  só  locomotiva,  sob  controle  único. 

2.  Equipadas  com  freio  dinâmico  (ou  reostático),  de  modo  que  se  possa 
controlar  a velocidade  dos  trens  sem  emprêgo  de  freios  a vácuo  ou 
freios  a ar,  automáticos. 

3.  Munidas  de  equipamentos  tanto  de  freio  a vácuo  como  de  freio  a ar, 
automático. 

Faz-se  esta  recomendação  porque  a tração  de  composições  de  mais 
de  20  vagões  e em  excesso  de  1 000  toneladas  requer  aplicação  de  um 
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tipo  diferente  de  freios  de  trem,  tal  como  o a ar,  automático,  e as 
locomotivas  estariam  assim  habilitadas  a empregar  qualquer  dos  dois 
tipos  de  equipamento  durante  o período  de  conversão. 

4.  Munidas  de  transição  automática,  para  impedir  danos  ao  equipamento 
elétrico,  no  caso  de  o maquinista  deixar  de  acionar  o controle  manual. 

A carga  por  eixo  limita-se  a 16  000  kg,  96  toneladas  em  dois  truques 
de  seis  rodas.  Existe  atualmente  uma  locomotiva  de  1 600  HP,  de  caracte- 
risticas  semelhantes;  os  estudos  de  tráfego  que  se  seguem  basearam-se  nes- 
se tipo  geral  de  locomotiva. 

As  linhas  de  maior  densidade  de  tráfego  são,  em  ordem  decrescente:  — 
Ribeirão  Vermelho  - Garças  de  Minas;  Barra  Mansa  - Minduri;  Garças  de 
Minas  - Belo  Horizonte;  Minduri  - Ribeirão  Vermelho;  Cruzeiro  - Soledade  de 
Minas;  Soledade  de  Minas  - Três  Corações  e Garças  de  Minas  - Ibiá. 

A tração  elétrica  será  utilizada  no  trecho  de  Barra  Mansa  a Minduri,. 
entre  Barra  Mansa  e Andrelândia,  e no  trecho  de  Garças  de  Minas  a Belo 
Horizonte,  entre  Divinópolis  e Belo  Horizonte. 

A Comissão  Mista  propõe  o emprego  de  locomotivas  Diesel-elétricas 
nos  trens  de  carga  entre  Divinópolis  e Andrelândia  e entre  Cruzeiro  e So- 
ledade de  Minas.  Assim,  nas  cinco  primeiras  das  sete  linhas  relacionadas  a 
tração  será  elétrica  ou  Diesel-elétrica.  As  melhores  locomotivas  a vapor  que 
forem  liberadas  poderão  ser  utilizadas  nas  duas  últimas  linhas  e em  outras,  as- 
sim como  poderão  também  ser  utilizadas  as  Diesel-elétricas  mantidas  de  re- 
serva para  épocas  de  tráfego  máximo  e para  reparos. 

O Gráfico  mostra  o número  de  unidades  Diesel-elétricas  necessárias 
ao  serviço  entre  Divinópolis  e Andrelândia,  sendo  as  cifras  aí  empregadas 
as  do  tráfego  atual,  mais  o esperado  aumento  de  45%  do  tráfego  geral  e o 
acréscimo  de  transporte  de  calcário  calculado  na  parte  dêste  relatório  que 
trata  de  vagões  de  carga.  O cômputo  baseia-se  na  suposição  de  que  as  com- 
posições não  trafegam  na  mesma  hora,  todos  os  dias,  e,  sim,  tôda  vez  que  se 
forma  uma  composição  completa,  carregada,  visto  ser  impossível  fazer-se 
trafegar  uma  fração  de  unidade.  Contudo,  planeja-se  empregar  as  locomo- 
tivas Diesel-elétricas  somente  em  trens  de  carga  diretos.  Os  trens  de  carga 
para  vários  destinos  e de  várias  procedências,  destinadcs  a apanhar  e a 
largar  vagões  em  cada  estação,  continuarão  a ser  rebocados  por  locomoti- 
vas a vapor,  porque  a sua  pequena  tonelagem  e velocidade  reduzida  tor- 
nam impossível  tirar  proveito  do  alto  rendimento  que  constitui  uma  das 
principais  vantagens  das  locomotivas  Diesel-elétricas.  Calcula  a Comissão 
Mista  que  cêrca  de  30%  do  tráfego,  não  incluído  o movimento  de  calcá- 
rio, consistirão  nesse  transporte  de  carga  para  vários  locais,  que  conti- 
nuará a ser  atendido  pelas  locomotivas  a vapor.  Os  restantes  70%  da 
carga  geral  (trens  diretos)  e o transporte  de  calcário  serão  atendidos  pelas 


locomotivas  Diesel-elétricas.  De  acordo  com  essa  estimativa  do  tráfego,  será 
possível  estabelecer  horários  diários  regulares. 

As  horas  de  percurso  baseiam-se  numa  velocidade  média  de  15  km/h, 
excluindo-se  as  paradas.  Êste  cálculo  parece  bem  moderado  para  as  locomo- 
tivas de  velocidade  contínua  de  cêrca  de  20  km/h  e velocidade  máxima  de 
cêrca  de  70  km/h.  Considerando-se  os  70%  da  carga  geral  constante  do 
Gráfico  e o volume  total  de  calcário,  é o seguinte  o número  de  trens  carre- 
gados, por  dia: 


TRECHOS 

TRENS  CARREGADOS,  POR  DIA 
(Uma  só  direção) 

Tempo  de 
percurso 
numa  só 
direção 

Carga 

Calcário  de 
Calcio- 
landia 

Calcário  de 
Campo 
Belo 

Total 

Divinópolis-G.  Minas 

0,90 

— 

— 

0,90 

9h  48  m 

G.  Minas-Formiga 

1,57 

0,73 

— 

2,30 

4h  12m 

Formiga -Campo  Belo 

1,33 

0,62 

— 

1,95 

6h  06m 

Campo  Belo-Lavras 

1,45 

0,67 

0,34 

2,46 

4h  52m 

Lavras-Andrelandia 

1,34 

0,73 

0,37 

2,44 

10h  00m 

Os  tempos  de  percurso  também  são  tirados  do  Gráfico. 

Por  êsse  Quadro  verifica-se  que  uma  unidade  que  faça  uma  viagem  de 
ida  e volta  por  dia  será  o suficiente  entre  Divinópolis  e Garças  de  Minas. 
Entre  Lavras  e Andrelândia,  serão  necessárias  duas  unidades  num  dia  e três 
no  seguinte,  fazendo  uma  viagem  completa  por  dia;  nos  dias  em  que  não 
fizer  o percurso  entre  Lavras  e Andrelândia,  a terceira  unidade  poderá  tra- 
fegar entre  Lavras  e Campo  Belo,  tornando-se  possível  atender  ao  serviço 
entre  Garças  de  Minas  e Lavras  com  quatro  unidades,  duas  nos  dois  sen- 
tidos por  dia,  num  tempo  de  percurso  de  quinze  horas.  De  dois  em  dois  ou 
de  três  em  três  dias,  uma  dessas  unidades  também  deverá  trafegar  entre 
Garças  de  Minas  e Formiga.  Os  trens  diários  regulares  poderão  atender  a 
todo  o volume  de  carga  geral,  sendo  os  movimentos  de  dois  em  dois  ou  de 
três  em  três  dias  necessários  para  o tráfego  de  calcário  que,  presumivel- 
mente, não  exige  serviço  diário.  Há,  pois,  necessidade  de  8 unidades 
( 1 -(-  3 + 4 ) , total  êste  que,  com  uma  em  reserva  para  épocas  de  trá- 
fego máximo  e uma  (10%)  em  reparos,  será  de  dez. 

Calcula-se  o transporte  realizado  por  locomotiva,  por  ano,  somando- 
-se  o novo  tráfego  de  calcário  ao  tráfego  atual  que  figura  no  Quadro  IIL 
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do  Anexo  5 e dividindo-se  o resultado  pelo  número  de  locomotivas.  O au- 
mento de  45%  no  tráfego  geral  não  se  acha  incluído  porque  corresponde 
aproximadamente  aos  30%  do  tráfego  futuro  a ser  executado  por  locomo- 
tivas a vapor  — - trens  de  carga  para  vários  lugares  (0,30  X 1,45  =4,35)  . 


Toneladas-km  brutas 


Divinópolis  a Garças  de  Minas  47  161  845 

Garças  de  Minas  a Ribeirão  Vermelho  86  638  599 

Ribeirão  Vermelho  a Andrelândia  61  885  000 

Tráfego  adicional  de  calcário,  91  000  x 1,7  (vagões  que  voltam  va- 
zios) x 352  + 46  000  x 1,7  x 218=  71  502  000 

Total  267 187  444 


267  187  444 

= 26  719  000  toneladas/quilômetro  brutas  por  locomotiva 


por  ano. 


O tráfego  entre  Cruzeiro  e Soledade  de  Minas  — 90  km  — é de 
31  427  687  t/km/ano.  Como  no  caso  de  Garças  de  Minas  a Andrelândia. 
não  foi  considerado  o aumento  previsto  de  45%  na  carga  geral,  de  vez 
que  o mesmo  corresponde  aos  30%  do  tráfego  que  serão  atendidos  por  trens 
de  carga  para  vários  pontos,  movimentados  por  locomotivas  a vapor.  Apli- 


31  427  687 

cando-se  o mesmo  rendimento  de  locomotivas  do  caso  anterior _ 

26  719  ÜÜU 

= 1 ,2  locomotivas,  verifica-se  que  essas  locomotivas  poderão  atender  ao 
tráfego,  com  ampla  margem  para  as  épocas  de  movimento  máximo,  mesmo 
de  passageiros,  porque  estas  não  ocorrem  simultâneamente  com  as  de  mo- 
vimento máximo  de  tráfego  de  mercadorias. 


De  acordo,  portanto,  com  êstes  cálculos,  12  locomotivas  Diesel-elétricas 
poderão  atender  ao  esperado  transporte  de  mercadorias  entre  Divinópolis 
e Andrelândia  e entre  Cruzeiro  e Soledade  de  Minas,  sendo  nove  em  servi- 
ço mais  ou  menos  contínuo,  duas  de  reserva  para  as  épocas  de  movimento 
máximo  e uma  em  consêrto.  A utilização  pode  ser  mantida  em  elevado  ní- 
vel com  o emprêgo  das  locomotivas  Diesel  do  serviço  regular  durante  as 
horas  de  pouco  movimento  e as  Diesel-elétricas  de  reserva  durante  os  perío- 
dos em  que  não  haja  movimento  máximo,  em  substituição  às  locomotivas  a 
vapor  nas  linhas  mais  próximas  da  Rêde. 

Ao  preço  de  US$  275  000,00  por  unidade,  inculsive  peças  subressa- 
lentes  e frete  marítimo,  as  12  locomotivas  custarão  12  X US$  275  000,00 
= US$  3 300  000,00  ou,  a Cr$  20,25  o dólar,  Cr$  66  825  000,00.  A aqui- 
sição deve  coincidir  com  a remodelação  da  linha  e das  pontes  de  modo 
que,  logo  que  estas  possam  suportar  cargas  de  16  000  kg  por  eixo,  as 
Diesel-elétricas  poderão  ser  postas  em  serviço. 
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ESTIMATIVA  DAS  ECONOMIAS 

Figura-se  como  foi  levado  em  conta  o acréscimo  à receita  líquida  a re- 
sultar do  aumento  do  tráfego,  sendo  a proporção  atribuível  às  locomotivas 
Diesel  de  Cr$  6 438  311,00. 

Espera-se  que  as  locomotivas  Diesel  transportem  por  ano  267  187  444 
t/km  brutas  entre  Divinópolis  e Andrelândia  e 31  427687  t/km  brutas  en- 
tre Cruzeiro  e Soledade  de  Minas,  conforme  se  esboça  no  cálculo  relativo 

ao  número  de  locomotivas  necessárias.  Tem-se,  assim,  um  total  de  

298  615  131  t/km  brutas  por  ano. 

Determina-se  o número  de  trens-quilômetro  necessários  para  transportar 
as  267  187  444  toneladas/quilômetro  brutas  por  ano  entre  Divinópolis  e An- 
drelãndia  dividindo-se  esta  cifra  pela  tonelada  média  de  rendimento,  i.  e„ 
480  toneladas  para  a unidade  Diesel-elétrica  e 205  toneladas  por  locomo- 
tiva a vapor.  Os  resultados  serão,  respectivamente,  556  000  trens/km/ano  e 
1 302  000  trens/km/ano.  Contudo,  os  trens. nem  sempre  poderão  ficar  reti- 
dos até  o momento  exato  em  que  exista  a tonelagem  calculada  para  cada 
sentido.  Pode-se  obter  uma  cifra  mais  verdadeiramente  representativa  dos 
trens-quilômetro,  em  tração  Diesel,  seguindo-se  o cálculo  do  número  neces- 
sário de  locomotivas  à base  do  número  de  viagens  diárias  de  trens.  Multi- 
plique-se o número  de  viagens  numa  só  direção  pelo  percurso  de  cada  via- 
gem para  se  obter  o numero  de  trens-quilômetro  diários: 


Divinópolis  a Garças  de  Minas  2 X 142  = 284 

Lavras  a Andrelândia  5 X 150  = 750 

Lavras  a Campo  Belo  IX  68  = 68 

Garças  de  Minas  a Lavras  4 X 210  = 840 

Garças  de  Minas  a Formiga  IX  58  = 58 

Total  diário  de  trens/km  2 000; 


ou  seja  365  X 2 000  = 730  000  trens/km  por  ano  para  o tráfego  a Diesel 
entre  Divinópolis  e Andrelândia.  Aumentando-se  a cifra  referente  ao  tráfe- 
go a vapor  na  mesma  proporção,  obtem-se  X 1 302  000  = 1 708  000 

trens/km  por  ano  para  o tráfego  a vapor  entre  Divinópolis  e Andrelândia. 

De  modo  semelhante,  pode-se  calcular  o número  de  trens/quilômetro 
anuais  entre  Cruzeiro  e Soledade  de  Minas  dividindo-se  a tonelagem  bruta 
anual  pelas  tonelagens  de  rendimento  em  tração  Diesel  e a vapor,  respecti- 
vamente, e multiplicando-se  os  resultados  pela  relação  empregada  acima, 
730  000 

~êcs  nnn  • Para  se  dar  o devido  desconto  ao  fato  de  que  os  trens  nem  sempre 
55o  UUU 

poderão  trafegar  inteiramente  carregados. 


_ . 31  427  687  730  000  AAA  _ , 

Tem-se,  pois.  X 555qoo  = trens/km/ano  na  tra- 

31  427  687  730  000 

ção  Diesel  entre  Cruzeiro  e Soledade  de  Minas;  X "555  0OÕ  = 


201  000  trens/km/ano  na  tração  a vapor  entre  Cruzeiro  e Soledade  de  Minas. 

Adicionando-se  o transporte  para  os  dois  distritos,  a tração  Diesel  e a 
vapor,  respectivamente,  obtem-se  a seguinte  economia  com  o emprêgo  de 
locomotivas  Diesel: 


Trens /quilômetro  por  ano 


Diesel 

vapor 

730  000 

1 708  000 

86  000 

201  000 

816  000 

1 909  000 

Menos  Diesel  

816  000 

Economia  1 093  000  trens/km/ano 

Sendo  de  Cr$  4 332,00  de  acordo  com  a Rêde  Mineira  de  Viação  a 
despesa  de  operação  (não  incluídos  combustível  e conservação)  por  trem- 
-quilômetro,  a economia  no  custo  de  operação  de  trens  será  de  1 093  000 
X 4 332  = Cr$  4 734  876,00  por  ano. 

Não  havendo  dados  seguros  sôbre  os  custos  de  reparos  e conserva- 
ção das  locomotivas  Diesel-elétricas  por  trem/quilômetro,  pode-se  presumir 
serem  êles  os  mesmos  que  prevalecem  para  a tração  a vapor,  embora  a ex- 
periência deva  provar  que  são  inferiores.  A única  economia  computada,  na 
conservação,  resulta,  portanto,  da  redução  do  número  de  trens/quilôme- 
tro. Como  a cifra  da  Rêde  Mineira  de  Viação  referente  ao  custo  de  reparos 
das  locomotivas  a vapor' é Cr$  1,16  por  trem/quilômetro,  tem-se  1 093  000 
X 1,16  = Cr$  1 267  880,00  por  ano,  como  economia  nas  despesas  com  lo- 
comotivas, A cifra  real  será  consideràvelmente  mais  elevada,  não  só  porque 
a conservação  das  locomotivas  Diesel  deve  ser  mais  barata  que  a das  a va- 
por, mas  também  porque  o mencionado  custo  da  conservação  destas  últimas 
representa  uma  média,  ao  passo  que,  na  prática,  as  locomotivas  a vapor  em 
piores  condições,  acarretando  custos  de  reparos  superiores  à média,  devem 
ser  retiradas  do  serviço  quando  forem  introduzidas  as  Diesel. 

O combustível  empregado  entre  Divinópolis  e Andrelândia  é a lenha, 
consumida  à razão  média  de  0,001.2m3  por  tonelada/km  e custando  Cr$ 
41,60  por  metro  cúbico  no  tênder.  Tem-se,  assim,  0,001,2  X 41,60  = Cr$ 
0,0499,  custo  da  lenha  por  tonelada/quilômetro.  O combustível  usado  entre 
Cruzeiro  e Soledade  de  Minas  é o óleo,  que  custa  Cr$  0,063  por  tonelada/ 
quilômetro.  Segundo  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  o custo  do  combustí- 
vel para  locomotiva  Diesel  é Cr$  0,011.6  por  tonelada/quilômetro.  As  eco- 
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nomias  de  combustível  por  tonelada/quilômetro  nas  duas  linhas  serão,  res- 
pectivamente: 

0,0499  - 0,0116  = Cr$  0,0383 
0,0630  - 0,0116  - Cr$  0,0524 

Multiplicando-se  essas  cifras  pelo  número  de  toneladas/quilômetro  bru- 
tas correspondentes,  obtêm-se  as  economias  anuais  de  combustível  para  as 
duas  linhas,  de: 


0,0383  X 267  187  444  = Cr$  10  233  000,00 
0,0524  X 31  427  687  = Cr$  1 647  000,00 

Economia  total  de  combustível  . . . Cr$  1 1 880  000,00  por  ano. 

As  economias  a resultarem  da  tração  Diesel  são  previstas,  resumidamen- 
te, da  seguinte  maneira: 


Despesas  com  trens 4 734  876,00 

Conservação  de  locomotivas  ...  1 267  880,00 

Combustível 11  880  000,00  - 

Total Cr$  17  882  756,00  por  ano. 


RECOMENDAÇÃO 

Recomenda  a Comissão  Mista  sejam  fornecidas  à Rêde  Mineira  de  Via- 
ção 12  locomotivas  Diesel-elétricas  de  capacidade  não  inferior  a 1 400  HP, 
equipadas  para  operação  em  múltiplo  (nada  menos  de  quatro  unidades,  con- 
juntamente) por  um  só  maquinista,  com  freios  dinâmicos  ( reostáticos ) , tran1- 
sição  automática  e equipamento  tanto  de  freios  a vácuo  como  a ar,  automá- 
ticos, juntamente  com  as  peças  sobressalentes  e equipamentos  necessários 
para  assegurar  utilização  máxima. 

A estimativa  de  custo,  incluídas  as  peças  sobressalentes  e frete  marítimo- 
é de:  12  X US$  275  000,00  = US$  3 300  000,00  óu  Cr$  66  825  000,00. 


VAPOR,  COMBUSTiVEL:  LENHA,  CARVÃO  Oü  ÓLEO  COMBU8T1VEL  1 500  V.  C.C. 
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QUADRO  I 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 
LOCOMOTIVAS  EXISTENTES  - BITOLA  1,00  - 1952 


TIPO 


Classi- 

ficação 


600  HP 
600  HP 
980  HP 

Total 


B+B 

B+B 

B+B 


Tanque 


Oolumbia 

American 


Mogul 


Ten  Wheel 


0-4-2 

2-6-2 

2-6-2 

2-6-2 

0-8-0 

2-8-1 

2-4-0 

4-4-0 

4-4-0 

4-4-0 

4-4-0 

2-6-0 

2-6-0 

2-6-0 

2-6-0 

2-6-0 

2-6-0 

2-6-0 

2-6-0 

4-6-0 

4-6-0 

4-6-0 

4-6-0 

4-60 

4-6-0 

4-6-0 


Pacific 


4-6-2 

4-6-2 

4-6-2 

4-6-2 

4-6-2 

4-6-2 

4-6-2 


Consolidation 


2-8-0 

2-8-0 

2-8-0 

2-8-0 

2-8-0 

2-8-0 

2-8-0 

2-8-0 


Mikado 


2-8-2 

2-8-2 

2-8-2 

2-8-2 

2-8-2 

2-8-2 


Northern 

Total 


4-8-4 


Elétrica  e vapor  total 


PESO  ADERENTE 

ESFORÇO 
DE  TRAÇÃO 

IDADE  - 

- AN03 

OD8EBVAÇÕES 

kg 

lb 

kg 

lb 

+40 

+ 30 

+ 20 

+ 10 

-10 

Total 

46  000 

101  500 

11  500 

25  390 

2 

2 

Relação  de  engre- 

nagens:  19:82 

46  000 

101  500 

11  500 

25  700 

3 

3 

Relação  de  engre- 

nagens  16:85 

46  420 

102  400 

11  650 

25  700 

8 

8 

Relação  de  engre- 

nagens  15:76 

5 

8 

13 

14  963 

33  000 

2 637 

5 800 

1 

1 

20  480 

45  200 

4 468 

9 850 

4 

4 

12  500 

27  600 

2 643 

5 840 

1 

1 

20  480 

45  200 

4 443 

9 790 

3 

3 

38  000 

84  000 

7 354 

16  260 

1 

1 

32  270 

71  100 

7 541 

16  630 

4 

4 

14  860 

32  800 

3 709 

8 180 

1 

1 

14  220 

31  400 

3 356 

7 400 

1 

1 

16  300 

35  960 

4 062 

8 960 

2 

2 

17  850 

39  400 

5 233 

11  550 

2 

2 

13  090 

28  800 

2 472 

5 450 

2 

2 

16  000 

35  300 

3 181 

7 020 

1 

1 

20  500 

45  200 

4 899 

10  800 

5 

5 

21  772 

4S  000 

5 579 

12  300 

2 

2 

25  401 

56  000 

5 622 

12  400 

4 

4 

24  040 

53  000 

4 712 

10  400 

1 

1 

23  500 

51  800 

5 637 

12  430 

2 

2 

23  500 

51  èOo 

5 103 

11  260 

3 

3 

32  750 

72  200 

9 391 

20  700 

2 

2 

20  700 

45  600 

5 914 

13  070 

1 

1 

20  700 

45  600 

3 913 

8 620 

4 

4 

26  628 

58  800 

5 911 

13  070 

23 

23 

28  418 

62  70U 

6 719 

14  820 

5 

5 

32  205 

71  000 

8 674 

19  130 

9 

9 

4 Oleo  combust. 

34  500 

76  100 

8 745 

19  290 

2 

2 

34  500 

76  100 

7 520 

16  600 

6 

6 

28  500 

62  800 

7 444 

16  400 

14 

14 

24  000 

53  000 

6 200 

13  700 

1 

1 

29  892 

66  000 

6 968 

15  380 

13 

13 

31  540 

69  500 

7 292 

16  090 

3 

3 

33  254 

73  490 

7 955 

17  580 

6 

6 

34  292 

75  700 

8 914 

19  680 

2 

2 

33  000 

72  800 

7 932 

17  500 

2 

2 

30  907 

81  400 

5 091 

12  550 

2 

2 

31  740 

70  000 

8 906 

19  650 

14 

14 

27  750 

61  100 

8 558 

18  900 

1 

1 

28  650 

63  200 

8 643 

19  060 

1 

1 

32  613 

72  000 

8 615 

19  000 

7 

7 

33  340 

73  500 

6 645 

14  650 

4 

4 

33  700 

74  400 

8 166 

18  010 

4 

4 

49  450 

109  000 

10  817 

23  860 

4 

4 

4 Oleo  combust. 

30  000 

66  150 

7 345 

16  200 

1 

1 

38  000 

83  800 

9 950 

22  000 

15 

15 

38  692 

85  400 

8 348 

18  410 

6 

6 

39  500 

87  100 

9 415 

20  790 

3 

3 

39  900 

88  000 

9 835 

21  700 

2 

41  500 

91  600 

10  342 

22  800 

3 

3 

52  163 

115  000 

12  929 

28  560 

4 

4 

50 

69 

76 

5 

4 

204 

10  Oleo  combust. 

50 

69 

81 

13 

4 

217 
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QUADRO  n 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

EQUIPAMENTO  NECESSÁRIO  AS  OFICINAS  DE  DIVINÓPOLIS 


ESPECIFICAÇÃO 

Custo  - Cr$ 

1 Tôrno  de  rodaB  (Heavy  Duty)  para  tornear  até  75",  com  fixação  automá- 
tica de  ferramenta  e jôgo  completo  de  porta-ferramenta 

700  000,00 

1 Tôrno  para  eixos  com  capacidade  para  rodas  até  40" 

520  000,00 

1 Tôrno  vertical  de  broquear  rodas  para  vagões  de  33",  com  braço  de  guin- 
daste no  bloco  da  máquina 

320  000,00 

1 Tôrno  vertical  "Driving  Box  Borer  and  Facer”...l 

320  000,00 

1 Plaina  de  mesa  de  100"  com  largura  de  38",  com  4 cabeçotes  (Driving 
Box  Planer) 

750  000,00 

1 Frezadora  vertical,  n.°  4 

440  000,00 

1 Martelo  pneumático  de  3 000  1b 

600  000,00 

1 Máquina  de  forjar  rebites,  parafusos,  porcas  de  1 34” 

100  000,00 

1 Máquina  de  rosquear  parafusos  até  1 34” 

150  000,00 

1 Máquina  de  rosquear  porcas  até  1 34”  de  4 cabeçotes 

80  000,00 

1 Máquina  para  estampar  perfilados  de  3 34  X 120 

200  000,00 

1 Prensa  para  eixamento  até  200  toneladas 

80  000,00 

Motores  elétricos  diversos 

150  000,00 

Total 

4 410  000,00 

CONSTRUÇÕES  E ADAPTAÇÕES  NAS  OFICINAS  DE  DIVINÓPOLIS 

Ampliação  da  portaria  e construção  de  um  segundo  pavimento  no  qual  se 
instalará  o escritório  das  oficinas,  custo  provável 

120  000,00 

Construção  de  um  novo  pavilhão  para  os  grupos  conversores  de  corrente 
elétrica,  custo  provável 

120  000,00 

Adaptação  do  atual  pavilhão  do  escritório  e do  prédio  em  que  funciona  a sub- 
estação transformadora,  para  a instalação  das  seções  de  reparações  de  locomo- 
tivas elétricas,  custo  provável : 

180  000,00 

Total 

420  000,00 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 
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ANEXO  7 


TRAÇÃO  ELÉTRICA 


A eletrificação  do  trecho  Belo  Horizonte-Divinópolis,  com  156  km  de 
extensão,  está  quase  concluída.  Será  uma  instalação  de  corrente  contínua  de 
3 000  volts,  com  subestações  alimentadas  por  uma  linha  de  corrente  alterna- 
da proveniente  da  usina  hidrelétrica  de  Gafanhoto  (de  14  700  kW,  dos 
quais  já  se  acham  em  operação  4 000  kW).  Estão  sendo  entregues,  para  êste 
trecho,  quatorze  locomotivas  elétricas  de  800  HP,  podendo  algumas  delas 
ser  utilizadas  em  outros  trechos,  se  assim  o exigir  o tráfego. 

A eletrificação  da  linha  Angra  dos  Reis  a Barra  Mansa,  de  108  km, 
inclusive  a ascensão  da  Serra  do  Mar,  está  em  construção  há  alguns  anos, 
mas  ainda  não  foi  concluída.  Será  uma  instalação  de  corrente  contínua  de 
3 000  volts. 

O trecho  eletrificado  Barra  Mansa-Minduri,  de  181  km,  constitui  uma 
rêde  de  corrente  contínua  de  1 500  volts,  com  subestações  alimentadas  por 
uma  linha  de  corrente  alternada  proveniente  da  usina  hidrelétrica  de  Carlos 
Euler  (de  1 920  kW)  e da  usina  Diesel-elétrica  de  Minduri  (de  1 000  kW). 
Esta  fôrça  será,  no  futuro,  aumentada  pela  energia  que  provirá  da  plane- 
jada usina  “Oito  Arrobas”  (4  200  kW).  As  treze  locomotivas  elétricas  que 
figuram  no  Quadro  I do  Anexo  6 são  empregadas  neste  trecho. 

A Rêde  Mineira  de  Viação  cogita  de  estender  a eletrificação  de  Minduri 
a Ribeirão  Vermelho  (trecho  de  113  km),  de  modo  que  com  a conclusão 
da  instalação  entre  Angra  dos  Reis  e Barra  Mansa,  essa  extensão  formaria 
uma  linha  eletrificada  contínua  de  Angra  dos  Reis  a Ribeirão  Vermelho,  co- 
brindo uma  distância  de  402  km.  Como,  porém,  os  novos  trechos  terão  ins- 
talações de  3 000  volts,  tornar-se-á  necessário  modificar  a voltagem  do 
trecho  Barra  Mansa  a Minduri  de  1 500  para  3 000. 

A extensão  da  eletrificação  de  Minduri  a Ribeirão  Vermelho  não  faz 
parte  dos  projetos  recomendados  pela  Comissão  Mista,  uma  vez  que  só 
poderá  ser  levada  a efeito  quando  houver  maior  disponibilidade  de  energia 
elétrica.  Para  se  obter  bom  rendimento  da  eletrificação  ampliada,  inclusi- 
ve a ascensão  da  Serra  do  Mar,  será  necessário  adquirir  locomotivas  mais 
pesadas  e mais  possantes  do  que  as  ora  em  serviço  ou  objeto  de  compra. 
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MELHORAMENTO  DA  ELETRIFICAÇÃO  ENTRE  BARRA  MANSA  E ANDRELANDIA 

A energia  elétrica  atualmente  disponível  não  é suficiente  para  a mo- 
vimentação do  tráfego  entre  Barra  Mansa  e Minduri;  as  subestações  são 
demasiado  pequenas  e muito  distanciadas  umas  das  outras  para  distribui- 
ção eficiente  da  energia  e tanto  a linha  como  as  subestações  encontram-se 
em  mau  estado,  tornando-se  atualmente,  necessário  movimentar  com  tração 
a vapor  grande  parte  do  tráfego  entre  Minduri  e Augusto  Pestana  (trecho 
de  108  km).  Propõe,  portanto,  a Comissão  Mista,  que  fique  temporária- 
mente  suspensa  a tração  elétrica  entre  Andrelândia  e Minduri  (trecho  de 
47  km ) , e que  a linha  e as  subestações  entre  Barra  Mansa  e Andrelândia 
(distância  de  134  km)  sejam  melhoradas,  de  modo  a permitir  a utilização 
eficiente  de  locomotivas  elétricas  nesse  reduzido  trecho.  O melhoramento 
também  proporcionará  condições  para  a futura  mudança  da  atual  voltagem 
da  linha  “trolley”,  de  1 500  para  a voltagem  padrão  de  3 000  volts,  que 
está  planejada  para  a extensão  da  eletrificação  e já  se  acha  instalada 
entre  Belo  Horizonte  e Divinópolis. 

O programa  em  vista  prevê  as  seguintes  providências: 

a)  Suspensão  temporária  da  tração  elétrica  entre  Minduri  e Andre- 
lândia, trecho  de  47  km; 

b)  remodelação  da  usina  de  Carlos  Euler; 

c)  remodelação  e aumento  de  fôrça  das  subestações  de  Glicério,  Afra 
e Carlos  Euler; 

d)  instalação  de  duas  subestações  de  500  kW  (equipamento  já  em 
mãos)  em  Zelinda  e Augusto  Pestana; 

e)  remodelação  das  linhas  de  contato  e transmissão; 

f)  reequipamento  dos  pátios; 

g)  construção  de  mais  casas  para  os  operadores  das  subestações  e 
para  os  vigias  das  linhas  de  transmissão. 

Êste  programa,  que  acarreta  despesas,  em  material  e mão-de-obra  no 
total  de  Cr$  14  065  124,00,  tem  três  finalidades  principais: 

1 . Salvar  de  ruína  iminente  um  patrimônio  avaliado  em  cêrca  de  Cr$  .... 
55  000  000,00.  Se  a projetada  remodelação  não  fôr  executada  no  de- 
correr dos  próximos  três  ou  quatro  anos,  as  probabilidades  são  de 
que  a eletrificação  se  torne  imprestável. 

2.  Evitar  tração  a vapor  no  trecho  eletrificado  entre  Andrelândia  e Au- 
gusto Pestana.  A distribuição  inadequada  de  energia  elétrica  torna 
necessária  a tração  a vapor  entre  Minduri  e Augusto  Pestana. 

3.  Aumentar  o pêso  e o comprimento  dos  trens  que  podem  ser  utilizados. 
A atual  fraqueza  de  distribuição  de  energia  limita  prejudicialmente  a 
capacidade  das  locomotivas. 


ESTIMATIVA  DAS  ECONOMIAS 


Continuando  em  serviço  a eletrificação,  evita-se  a perda  de  um  inves- 
timento de  Cr$  55  000  000,00  o qual,  à razão  de  4%,  representa  Cr$  ... 
2 200  000,00  por  ano.  Todavia,  não  é esta  uma  economia  direta,  não  es- 
tando incluída  no  sumário  de  economias. 

A eliminação  da  tração  a vapor  entre  Andrelândia  e Augusto  Pesta- 
na (trecho  de  61  km)  produzirá  uma  redução,  no  custo  do  combustível, 
que  fica  parcialmente  contrabalançada  pela  completa  suspensão  da  tração 
elétrica  entre  Minduri  e Andrelândia  (trecho  de  47  km).  Eis  os  porme- 
nores da  situação: 

Todos  os  trens  entre  Augusto  Pestana  e Barra  Mansa  são  agora  re- 
bocados por  locomotivas  elétricas  e continuarão  a sê-lo,  de  modo  que  nes- 
te trecho,  não  haverá  economia  ou  prejuízo  em  matéria  de  combustível. 
Alguns  trens  entre  Minduri  e Augusto  Pestana  são  agora  rebocados  por 
locomotivas  a vapor,  outros  por  elétricas.  Com  o melhoramento  da  linha 
e das  subestações  entre  Andrelândia  e Barra  Mansa,  será  possível  movi- 
mentar todos  os  trens  com  locomotivas  elétricas,  eliminando-se  a tração 
a vapor  entre  Andrelândia  e Augusto  Pestana,  (trecho  de  61  km),  do  que 
resultará  economia  em  combustível,  já  que  o custo  dêste  na  tração  a vapor 
é mais  elevado  que  o na  elétrica.  Com  a suspensão  da  tração  elétrica  en- 
tre Minduri  e Andrelândia,  (trecho  de  47  km),  os  trens  que  são  agora 
movimentados  elètricamente  reverterão  ao  vapor,  o que  significa  perda  em 
combustível.  Multiplicando-se  a tonelagem  atualmente  movimentada  por  lo- 
comotivas a vapor  por  61  km,  ou  seja,  a distância  de  Andrelândia  a Augus- 
to Pestana,  na  qual  a tração  a vapor  será  substituída  por  elétrica,  o resul- 
tado dará  o número  de  toneladas-quilómetro  brutas  por  ano  que  terão  pas- 
sado de  tração  a vapor  para  elétrica.  Multiplicando-se  a tonelagem  ora  mo- 
vimentada por  locomotivas  elétricas  por  47  km,  ou  seja  a distância  de  Min- 
duri a Andrelândia,  na  qual  todo  o tráfego  reverterá  ao  vapor,  o resultado 
apresentará  o número  de  toneladas-quilómetro  brutas  por  ano  que  terão 
passado  de  tração  elétrica  para  a vapor.  Durante  80%  do  ano,  todos  os  trens 
de  carga  entre  Minduri  e Augusto  Pestana  são  movimentados  a vapor,  e, 
nos  restantes  20%,  êsse  meio  de  tração  é reduzido  a metade.  Assim,  êste 
tráfego  é movimentado  90%  a vapor  e 10%  por  locomotivas  elétricas.  Sen- 
do a densidade  do  tráfego  de  carga  nesta  linha  o de  546  289  toneladas- 
-quilômetro,  por  quilômetro,  por  ano,  teremos:  0,9  x 546  289  = 491  600 
toneladas/quilômetro  quilômetro/ano,  ora  movimentadas  por  locomotivas  a 
vapor,  e 0,1  x 546  289  = 54  629  toneladas/quilômetro  quilômetro/ano,  ora 
movimentadas  por  locomotivas  elétricas. 

Todos  os  trens  de  passageiros  e mistos  são  movimentados  por  locomo- 
tivas elétricas.  Atualmente  há  quatro  trens  de  passageiros  e mistos  por  dia, 
produzindo  a média  de  200  toneladas  brutas,  a correr  entre  Minduri  e Au- 
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gusto  Pestana.  Como  a tonelagem  bruta  anual  é 4 X 200  X 365  = 292  000 

toneladas  por  ano,  movimentadas  por  locomotivas  elétricas,  teremos:  

491  660  X 61  = 29  991  260  toneladas/quilômetro/ano,  tráfego  de  carga  que 
passará  de  tração  a vapor  para  tração  elétrica:  54  629  X 47  = 2 567  563 

toneladas/quilômetro/ano,  tráfego  de  carga  que  reverterá  ao  vapor;  

292  000  X 47  — 13  724  000  toneladas/quilômetro/ano,  tráfego  de  passagei- 
ros que  reverterá  ao  vapor. 

! 

RESUMIDO: 

Mudança  de  tração  a vapor  para  tração  elétrica: 

Carga . . 29  991  260  t/km/ano 

Mudança  de  tração  elétrica  para  tração  a vapor: 

Carga 2 567  563 

Passageiros  13  724  000  16  291  563  t/km/ano 

Líquido  de  mudança  de  vapor  para  tração  elétrica  .■ 13  699  697  t/km/ano 

Da  quilometragem/locomotiva  a vapor  70%  são  movimentados  com  o em- 
prego de  carvão  nacional,  consumido  à razão  de  0,000  096  tonelada/ tonelada- 
-quilômetro  e ao  custo  de  Cr$  509,20  por  tonelada  no  tênder,  e 30%  movi- 
mentam-se com  o emprêgo  de  lenha  como  combustível,  consumida  à razão 
de  0,000  49  m3/ tonelada-quilómetro  e ao  custo  de  Cr$  60,00  por  metro  cúbi- 
co. A média  do  custo  do  combustível  por  tonelada-quilómetro  de  tração  a 
vapor  é,  portanto:  0,7  X 0,000,096  X 509,20  -J-  0,3  X 0,000  49  X 60,00  = 

= 0,0342  -f~  0,00882  = Cr$  0,0430  por  tonelada/quilômetro. 

Na  operação  de  trens,  toma-se  1 kWh  como  equivalente  de  0,004  02  t de 
carvão  nacional. 

0,000  096  -í-  0,004  02  = 2,0239  kwh/t/km. 

A Rede  Mineira  de  Viação,  calcula  o custo  da  eletricidade  fornecida  pe- 
la usina  hidrelétrica  de  Carlos  Euler,  em  Cr$  0,50  kWh  e o da  fornecida 
pela  usina  Diesel-elétrica  de  Minduri,  em  Cr$  0,40  por  kWh. 

É provável  que  a maior  parte  do  aumento  do  consumo  de  eletricidade 
seja  atendida  pela  usina  Diesel,  O custo  do  combustível  por  tonelada/qui- 
lômetro de  tração  elétrica  é,  portanto:  0,0239  x 0,40  = Cr$  0,0096. 

A economia  em  custo  de  combustível,  pela  eletrificação,  compreende 
ao  número  de  toneladas/quilômetro  que  passaram  da  tração  a vapor  para  a 
elétrica,  multiplicado  pela  diferença  em  custo  de  combustível:  13  699  697 
X (0,0430  - 0,0096)  = 13  699  697  X 0,0334  = Cr$  457  570  000  por  ano. 

O melhoramento  da  linha  e das  subestações  reduzirá  as  grandes  que-  [ 
das  atuais  de  voltagem  e permitirá  o serviço  das  locomotivas  a plena  ca-  í 
pacidade,  em  vez  de  70%  como  atualmente.  Com  isto,  tornar-se-á  possí- 


vel  a elevação  das  velocidades  dos  trens  e,  com  o aumento  de  pêso  dos  mes- 
mos, a redução  do  número  de  trens. 

A Rêde  Mineira  de  Viação  prevê  a redução  de  25%  (3  dos  atuais  12 
trens  entre  Barra  Mansa  e Andrelândia)  e como  o tráfego  atual  monta  a 
591  300  trens/quilômetro  por  ano,  essa  redução  produziria  a economia  de 
0,25  x 591  300  = 147  825  trens/quilômetro  por  ano. 

A média  da  despesa  direta  de  operação  por  trem/quilômetro  na  fer- 
rovia em  aprêço,  não  incluídos  o combustível  e a conservação  de  locomotivas, 
é de  Cr$  4 332,00,  e o custo  médio  de  conservação  de  locomotivas  por 
trem/quilômetro,  que  se  pode  economizar  pela  redução  do  número  de  trens: 

4 332  -(-  1 160  = Cr$  5 492,00.  Multiplicando-se  êste  resultado  pela  redu- 
ção anual  em  trens/quilômetro,  obtem-se  a economia  por  ano:  147  825  x 

5 492  = Cr$  811  855,00. 

As  economias  anuais  prováveis  são: 


Em  combustível  457  570,00 

Em  trens/quilômetro  811855,00 

Total  1 269  425,00 


Além  dessas  economias,  há  outra  consideração  a fazer.  O movimento 
mais  volumoso  por  esta  linha,  de  calcário  para  Barra  Mansa  e o esperado 
aumento  geral  de  tráfego  presumivelmente  exigiriam  a compra  e entrada  em 
serviço  de  mais  locomotivas  a vapor  ou  Diesel,  se  o melhoramento  da  ele- 
trificação não  possibilitasse  melhor  utilização  das  atuais  locomotivas  elétri- 
cas. 

RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  recomenda  a remodelação  da  eletrificação  entre 
Andrelândia  e Barra  Mansa  ao  custo  estimado  de  Cr$  14  065  124,00,  con- 
forme se  expõe  neste  Anexo. 


QUADRO  I 


R.  M.  V - ONE  Meter  Gauge  • Bitola  l,OOm  QUADR0  EXH1B1T  XXVII 

COMISSÃO  MISTA  BRASIL- ESTADOS  UNIDOS 
JOINT  BRAZIL- UNITED  STATES  COMM1SSION 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

, (MINEIRA  RAILWAY  SYSTEM) 

REDUÇÃO  PROVISÓRIA  PLANEJADA  PELA  R.M.V.  DO  TRECHO  ELETRIFICADO 
T ENTRE  BARRA  MANSA  E MINDURI' 

REDUCTION  PLANNED  BY  R.  M.  V.  OF  THE  ELECTRIFIED  LINE  BETWEEN> 

BARRA  MANSA  AND  MINDURr 

MOD.  PROPOSTA  PROPOSED. 

AUMENTO  DE  CAPACIDADE  E REDUÇÃO  PROVISO 
RIA  DE  EXTENSÃO  INCREASE  IN  CAPACITY 
AND  TEMPORARY  REDUCTION  IN  LEN8TH 


SITUAÇAO  ATUAL  1952 
ACTUAL  1952 


800  KW 


800  KW 


©- 


800  KW' 


500KW/ 


1500 KW/ 
1000  KW* 
500KW/Í 


1000KW/ 
500  KW' 


800  KW/j 
500  KW' 


'1250  KVA 

MINDURfkm  289 


ANDRELANDIA  km  242 

ARANTINA  km  217 
rutilo  km  202 

PESTANA  km  181 

X)  2400  KVA 

CARLOS  EULER  km  170 
ZELINDA  km  155 

AFRA  km  142 


GLiCERIO  km  12Í 
W BARRA  MANSA  km  108 


CrjZH  A CONSERVAR  • MAINTENEO 
£23223  A ELIMINAR  • ELlMINATEO 

m/m  novo  • New 

(n)  USINA  HIORO  ELeTtRICA  • HYDRO  ELECTRIC  PLANT 
(X)  USINA  OIESEL  ELÉTRICA  • OIESEL  ELECTRIC  PLANT 
SUB- ESTAÇÃO  • SUB-STATION 

0 TRECHO  A ELIMINAR  SERÃ  PROVISORIAMENTE,  ATEf  A CONSTRUÇÃO  DA  USINA  DE"OITO 
ARROBAS**  THE  STRETCH  TO  BE  ELlMINATEO  TEMPORARILY  UNTIL  CONSTRUCTION  OF  "OITO 
ARROBAS"  POWER  PLANT. .. 


/f/tf’  /7./V.52  Iwrt/- âfs. 
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QUADRO  II 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


MELHORAMENTO  DA  ELETRIFICAÇÃO  ENTRE 
BARRA  MANSA  E ANDRELÂNDIA 


ESPECIFICAÇÃO 

Uni- 

dade 

Quan- 

tidade 

Valor 

US$ 

Valor 

Cr$ 

A)  Linha  de  contato  e betôrno 
1)  73  km  de  fio  canelado  n.  °4/0-B  S,  de  cobre 

t 

73 

151  407,40 

3 066  000,00 

2)  Troca  de  isoladores  de  castanha 

1 

3 600 

800,00 

16  200,00 

3)  Substituição  de  suspensórios 

km 

481 

4 469,14 

90  500,00 

4)  Suspensão  de  anti-balançantes 

1 

2 100 

3 681,48 

74  550,00 

5)  Substituição  de  postes 

1 

1 000 

24  691,36 

500  000,00 

6)  Pintura  de  postes 

I 

9 050 

13  407,41 

271  500,00 

7)  Reforma  dos  pátios: 

I)  Barra-Mansa 

1 

pátio 

2 370,37 

48  000,00 

IÍ)  GL-QT-CE 

1 

3 pátios 

1 008,89 

20  430,00 

III)  JL  - P.  Vinte 

1 

2 pátios 

543,21 

11  000,00 

km 

90 

2 222,22 
2 962,96 

45  000,00 
60  000,00 

9)  Soldagem  de  rail-bonds 

1 

30  000 

B)  Linha  de  Transmissão 
1)  Relocação 

km 

121 

1 195,06 

24  200,00 

2)  Substituição  de  postes 

1 

200 

4 938,27 

10  0000,0 

3)  Substituição  de  cabos  entre  Afra  e SL 

t 

11,61 

24  080,00 

487  620,00 

4)  Substituição  de  isoladores 

1 

500 

1 975,31 

40  000,00 

5)  Duplicação  de  linha  entre  Afra  e RL 

1 

36 

96  220,44 

1 948  464,00 

O)  Sub-estações: 

1)  Mudança  da  sub-estação  Minduri  para  Gli- 
cério 

987,65 

20  000,00 

2)  Substituição  das  comutadoras  pelo  retifica- 
dor  de  Minduri 

3 456,79 

70  000,00 

3)  Instalação  de  duas  comutadoras  em  Afra . . 

— 

— 

7 901,23 

160  000,00 

4)  Instalação  de  mais  de  uma  comutadora  em 
Carlos  Euler 

4 444,44 

90  000,00 

5)  Instalação  de  uma  sub-estação  de  500  kW 
completa,  inclusive  edifício,  em  ZL  — Re- 
tificador  GE,  já  existente 

34  567,90 

700  000,00 

6)  Instalação  idêntica  a do  item  5,  em  Au- 
gusto Pestana 

— 

— 

34  567,90 

700  000,00 

D)  Reforma  da  Hidrelétrica  de  Carlos 
Euler 

1)  Renovação  de  enrolamento,  mancais,  etc. 
dos  alternadores  (importação) 

1 

3 

17  777,78 

360  000,00 

2)  Renovação  das  colheres,  mancais,  agulhas, 
etc.  das  turbinas  (importação) 

1 

3 

2 962,96 

60  000,00 

3)  Revisão  dos  quadros  comando  e fiação 
(importação) 

_ 

_ 

2 962,96 

60  000,00 

4)  Instalação  de  uma  comporta  de  setor,  auto- 
mática, na  barragem  atual,  do  reservatório 
de  compensação 

I 

1 

12  345,68 

250  000,00 

(Continúa) 
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Quadro  II  < — Continuação 


ESPECIFICAÇÃO 

Uni- 

dade 

Quan- 

tidade 

Valor 

uss 

Valor 

Cr$ 

5)  Construção  de  uma  barragem  de  compen- 
sação diária,  para  regularização  parcial,  a 
montante  da  linha,  em  terreno  já  adqui- 
rido pela  Rêde 

93  827,16 

1 900  000,00 

E)  Residência  para  operadores  e guarda- 
fios 

1)  Glicério  — 1 casa  de  duas  moradias 

8 395,06 

170  000,00 

2)  Afra  — (1  casa  de  duas  moradias)  (1  casa 
de  uma  moradia) 

_ 

8 395,06 

170  000,00 

3)  Carlos  Euler  — (1  casa  de  duas  moradias) 

_ 

_ 

5 432,10 
8 395,06 

110  000,00 
170  000,00 

(1  casa  de  uma  moradia) 

— 

— 

5 432,10 

110  000,00 

4)  Rutilo  — (1  casa  de  duas  moradias) 

— 

— 

8 395,06 

170  000,00 

5)  Andrelandia  — (1  casa  de  duas  moradias) 

— 

— 

8 395,06 

170  000,00 

F)  Depósito  de  Locomotivas  de  Barra 
Mansa  — Reequipamento.  . . 

1)  Tôrno  automático  com  motor,  para  1,50  m 
entre  pontas 

1 

1 

1 975,31 

40  000,00 

2)  Plaina  limadora,  com  passeio  até  650  mm 

1 

1 

2 296,30 

46  500,00 

3)  Máquina  de  furar  com  motor,  furos  até 

iw 

1 

1 

567,90 

11  500,00 

4)  Plaina  com  1,50  m de  passeio 

1 

1 

5 925,93 

120  000,00 

5)  Ponte  rolante,  para  15  t — Vão  10  m (im- 
portação)   

1 

1 

21  728,40 

440  000,00 

6)  Tôrno  de  rabo  n.°  8 

1 

2 

256,79 

5 200,00 

7)  Tôrno  de  bancada 

1 

2 

69,14 

197,53 

1 400,00 

8)  Megômetro  para  aié  2000  c 

1 

1 

4 000,00 

9)  Analisador  de  circuito  com:  amperímetro, 
voltímetro,  watímetro,  e medidor  de  fator 
de  potência 

1 

1 

740,74 

15  000,00 

10)  Retificador  para  cargas  de  bateria,  para  48 
volts  e 12  A em  corrente  contínua 

1 

1 

296,30 

6 000,00 

11)  Máquina  de  furar  elétrica,  portátil,  para 
furos  até  1/2" 

1 

2 

309,14 

6 260,00 

12)  Esmerilhadeira,  c/  motor  1400/1700  r.p.m 
50/60  c/s  motor  de  2-HP 

1 

1 

286,42 

5 800,00 

G)  Recondicionamento  das  comutadoras 
DAS  SUBESTAÇÕES  DE  AfRA  E CARLOS  EuLEB 

1)  Recondicionamento  de  comutadores  (im 
portação) 

— 

1 

11 

54  320,99 

1 100  000,00 

Totais 

693  586,36 

14  045  124,00 

RESUMO 


us$ 

99  753,00 

CrS 

12  025  124,00 

Cr$ 

14  045  124,00 

Material  a ser  importado 

Material  nacional 

Total  em  moeda  nacional 


ANEXO  8 


CUSTO  TOTAL  DO  PROGRAMA  DE  REMODELAÇÃO  E 
REEQUIPAMENTO  DA  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO, 
APÓS  AS  MODIFICAÇÕES  FEITAS  NOS  CÁLCULOS 
DA  SUBCOMISSÃO  DE  TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO 

Os  custos  dos  materiais  e dos  equipamentos  estimados  pela  Subcomis- 
são de  Transporte  Ferroviário  da  Comissão  Mista,  toleram  uma  variação 
nos  preços,  para  mais,  até  5%.  A Comissão,  entretanto,  julgou  aconselhável 
acrescer  aquêles  custos  de  uma  percentagem  maior  que  melhor  atenda  às 
eventuais  majorações  nos  preços  ou  aos  ônus  decorrentes  de  atraso  na 
execução  do  programa.  Tais  acréscimos  foram  de  mais  10%  nos  preços  dos 
materiais  a importar,  de  mais  15%  nos  preços  dos  materiais  nacionais  e de 
25%  nos  encargos  de  mão-de-obra. 

Fez-se  exceção  dos  trilhos  e acessórios,  a serem  adquiridos  à Compa- 
nhia Siderúrgica  Nacional,  para  os  quais  alvitrou-se  um  acréscimo  de  ape- 
nas 10%,  e dos  vagões  de  carga  e das  locomotivas,  cujos  custos  estimados 
pela  Subcomissão  foram  mantidos. 

Com  o segundo  empréstimo  de  25  milhões  de  dólares,  obtido  no  Banco 
de  Exportação  e Importação  em  Washington,  a usina  siderúrgica  de  Volta 
Redonda  espera  dobrar  a sua  produção  em  1953,  havendo,  portanto,  possi- 
bilidade de  uma  redução  razoável  nos  preços  dos  seus  materiais.  Por  outro 
lado,  os  custos  dos  vagões  de  carga  foram  baseados  nas  propostas  das  fá- 
bricas nacionais  para  o fornecimento  de  50  a 100  unidades  por  ano.  Desde 
porém,  que,  as  fábricas  brasileiras  recebem  as  encomendas  nos  projetos  já 
aprovados  pela  Comissão  Mista,  a sua  produção  anual  poderá  ir  além 
de  2 000  unidades,  o que  acarretará,  certamente,  redução  nos  custos  de  pro- 
dução. 

A Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  estimou  em  US$  275  000,00, 
o custo  de  cada  locomotiva,  ou  seja,  cêrca  de  US$  61  000,00  acima  das 
estimativas  aplicadas,  para  casos  semelhantes,  em  outros  projetos.  Presu- 
mindo-se  que  os  US$  61  000,00  sejam  suficientes  para  cobrir  as  despesas 
de  frete  e seguro,  o custo  dos  sobressalentes  e eventuais,  e tendo  em  conta 
♦ ainda  que  maiores  encomendas  de  material  padronizado  a fábricas  estran- 
geiras poderão  ser  atendidas  a preços  menores,  manteve-se  a estimativa  de 
custo  feita  pela  Subcomissão. 
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Outra  modificação  foi  feita,  a fim  de  prover  recursos  para  a importa- 
ção de  partes  essenciais  à fabricação  de  vagões  do  país.  Para  tanto  destacou- 
-se  uma  quota  de  7%  do  custo  em  cruzeiros  previsto  para  a compra  dos 
vagões,  quota  esta  que,  na  opinião  da  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviá- 
rio é suficiente  para  cobrir  os  gastos  com  eixos  e outras  peças. 

Finalmente,  foram  alteradas  as  estimativas  das  economias  de  opera- 
ção que  se  espera  alcançar  com  a execução  dêste  projeto,  majorando-se  cada 
item  de  acordo  com  as  percentagens  adotadas  para  fixar  uma  margem  ca- 
paz de  atender  a eventuais. 

O quadro  seguinte  é um  resumo  do  custo  do  programa  quadrienal  de 
remodelação  e reequipamento  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  após  as  altera- 
ções acima  indicadas: 


ANEXO  9 


DECRETO  N.9  25  150  - DE  29  DE  JUNHO  DE  1948  (*) 

Aprova  cláusulas  para  a revisão  dos  contratos  de  arrendamento  da 
Rêde  Mineira  de  Viação  ao  Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
artigo  87,  item  I,  da  Constituição,  e da  autorização  constante  da  Lei  n.9 
475,  de  17  de  agosto  de  1937,  para  a revisão  dos  contratos  de  arrenda- 
mento da  Rêde  Mineira  de  Viação  ao  Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais, 
decreta: 

Art.  I.9  ■ — Ficam  aprovadas  as  cláusulas  de  contrato  que  com  êste 
baixam,  assinadas  pelo  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  para  a re- 
visão dos  contratos  de  arrendamento  da  Rêde  Mineira  de  Viação  ao  Go- 
vêrno do  Estado  de  Minas  Gerais. 

Art.  2. 9 — No  corrente  exercício,  a proposta  de  orçamento  a ser  or- 
ganizada pelo  Estado  para  vigorar  no  próximo  exercício,  de  que  trata  o 
§ 2. 9 da  clausula  V,  será  apresentada  pelo  Govêrno  do  Estado  de  Minas 
Gerais  ao  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  por  intermédio  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  dentro  de  trinta  dias  após  a 
data  da  assinatura  do  contrato. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  junho  de  1946:  127. 9 da  Independência  e 60.9 
da  República. 


Eurico  G.  Dutra 
Clovis  Pestana 


(*)  Ver  "Diário  Oficial”  de  5 de  janeiro  de  1953,  Lei  n.p  1 785  "D”,  de  29  de  dezembro  de 
1952,  que  “Dispõe  sôbre  a rescisão  do  contrato  de  arrendamento  da  Rêde  Mineira  de 
Viação,  celebrado  entre  a União  e o Estado  de  Minas  Gerais”;  "Diário  Oficial  de  6 de 
janeiro  de  1953,  Lei  n.°  1 812,  de  4 de  fevereiro  de  1953,  que  “Dispõe  sôbre  a rescisão 
do  contrato  de  arrendamento  da  Rêde  Mineira  de  Viação”;  e "Diário  Oficial  de  4 de 
abril  de  1953,  Decreto  n.9  32  528  de  4 de  abril  de  1953,  que  "Declara  rescindido  o Contra- 
to de  Arrendamento  da  Rêde  Mineira  de  Viação  e dá  outras  providências”. 


ANEXO  10 


LEI  N.9  272  - DE  10  DE  ABRIL  DE  1948 


Dispõe  sôbre  a aplicação  de  quotas  no  aparelhamento  de  rêdes  ferroviárias 

O Presidente  da  República: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanciono  a se- 
guinte Lei: 

Art.  I.9  ■ — A União  aplicará  quotas  de  aparelhamento  em  rêdes  fer- 
roviárias de  sua  propriedade,  arrendadas  ou  em  regime  de  administração 
autárquica,  as  quais  reforçarão  a conta  de  capital  que  lhe  pertence. 

Art.  2.9  — O Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  autorizará  as 
inversões,  de  modo  que  o montante  do  auxílio  concedido  pela  União  seja 
integralmente  aplicado  em  melhoramentos,  obras  e aparelhamentos,  e que 
da  quantia  correspondente,  se  acresça  em  valor  o capital  da  União. 

Art.  3.9  — As  quotas  serão  deferidas  às  Estradas,  pela  União,  du- 
rante dez  (10)  anos,  e,  anualmente,  assim  distribuídas: 

a)  para  a Rêde  Mineira  de  Viação,  quarenta  milhões  de  cruzeiros; 

b)  para  a Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  quarenta  milhões  de 
cruzeiros; 

c)  para  a Rêde  Viação  Férrea  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  vinte 
milhões  de  cruzeiros; 

d)  para  a Rêde  Ferroviária  Federal  do  Nordeste,  arrendada  à “The 
Great  Western  of  Brazil”,  vinte  milhões  de  cruzeiros; 

e)  para  a Estrada  de  Ferro  Santa  Catarina,  cinco  milhões  de  cru- 
zeiros; 

f)  para  a Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina,  vinte  milhões  de 
cruzeiros; 

Art.  4.9  — As  citadas  quotas  são  assim  aplicadas: 

I — Rêde  Mineira  de  Viação:  prolongamento  e melhoria  de  linhas; 
continuação  do  programa  de  eletrificação  e material  rodante  e de  tração. 


II  — Central  do  Brasil:  alargamento  e eletrificação  da  Rio  D’Ouro 
e Linha  Auxiliar,  até  Paraíba  do  Sul;  eletrificação  dos  subúrbios  de  São 
Paulo;  ultimação  das  obras  nas  variantes  da  linha  do  Centro  e do  Vale 
do  Paraíba. 

III  — Rêde  Ferroviária  do  Nordeste:  duplicação  da  linha  Recife-Co- 
queiral, inclusive  cercas  e melhoramentos  nas  esplanadas  e outras  obras 
que  melhorem  os  serviços  de  subúrbios  de  Recife;  melhoramento  em  plan- 
ta e perfil  das  linhas  de  maior  densidade  de  transporte;  ligação  das  linhas 
Centro  e Sul,  e ligação  com  a Rêde  de  Viação  Cearense;  instalação  de  ofi- 
cinas e ampliação  de  máquinas  operatrizes  em  Edgard  Werneck  e Jaboa- 
tão;  aumento  do  pêso  dos  trilhos  e ampliação  do  seu  parque  de  material 
rodante  e de  tração. 

IV  — Rêde  de  Viação  Férrea  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul:  am- 
pliação do  seu  parque  de  material  rodante  e de  tração;  melhoria  das  con- 
dições técnicas  de  seu  traçado  e continuação  do  seu  programa  de  remo- 
delação. 

Art.  5°  — As  quotas  podem  lastrear  financiamentos  com  o objeti- 
vo de  acelerar  os  reaparelhamentos  aqui  determinados. 

Art.  6.9  — É o Poder  Executivo  autorizado  a abrir  o crédito  espe- 
cial de  cento  e vinte  e cinco  milhões  de  cruzeiros  (Cr$  125  000  000,00) 
para  atender  às  despesas  decorrentes  da  presente  Lei,  no  exercício  de  1948. 

Art.  7.9  — O Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  incluirá,  anual- 
mente, no  seu  orçamento,  a partir  de  1949,  a importância  total  de  cento 
e quarenta  e cinco  milhões  de  cruzeiros  (Cr$  145  000  000,00)  para  aten- 
der às  contribuições  estabelecidas  nesta  Lei,  de  acordo  com  a discrimina- 
ção feita  no  seu  artigo  3°. 

Art.  8.9  — As  aquisições  de  material  rodante  e de  tração  e trilhos, 
determinadas  nesta  Lei  poderão  ser  descontadas  nas  autorizações  do  De- 
creto-lei n.9  8 894,  de  24  de  janeiro  de  1946. 

Art.  9.9  - — Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  abril  de  1948;  127.9  da  Independência  e 60.9 
da  República. 

Eurico  G.  Dutra 
Clovis  Pestana 
Corrêa  e Castro 


ANEXO  11 


INVESTIMENTOS  PROGRAMADOS  PELA  RÊDE 
MINEIRA  DE  VIAÇAO 


Das  quotas  referentes  aos  exercícios  de  1948  a 1951,  estabelecidos  na 
Lei  n.9  272,  de  15-4-48,  num  total  de  Cr$  162  394  844,00,  inclusive  Cr$ 
2 394  844,00,  de  juros,  a administração  da  Rêde  Mineira  de  Viação  uti- 
lizou cêrca  de  Cr$  134  500  000,00,  para  executar  as  obras  e adquirir  os 
equipamentos  que  abaixo  se  relacionam : 

a)  eletrificação  do  trecho  entre  Belo  Horizonte  e Divinópolis,  numa 
extensão  de  156  quilômetros  (97  milhas),  incluindo  linhas  de 
contato  e transmissão,  edifícios  e equipamentos  para  subestações 
de  1 500  kW  e 3 000  V,  fornecimento  da  Brown  Boveri  S.  A.; 

b)  aquisição  de  14  locomotivas  elétricas  de  800  kW  de  potência, 
de  fornecimento  da  Metropolitan  Vickers  Electrical  Co.; 

c)  aquisição  de  postos  transformadores,  para  alimentação  da  tração 
elétrica  e oficinas  de  Divinópolis,  fornecimento  da  Vickers  Elec- 
trical Export  Co.; 

d)  obras  iniciais  de  eletrificação  do  trecho  de  108  km,  entre  Angra  dos 
Reis  e Barra  Mansa,  incluindo  a construção  de  38  km  de  linha  de 
contato  entre  Angra  dos  Reis  e Alto  da  Serra; 

e)  aquisição  e instalação  da  usina  Diesel-elétrica  de  Minduri,  de  . . 
1 250  kVa,  para  reforço  e como  reserva  da  usina  hidrelétrica  de 
Carlos  Euler; 

/)  aquisição  à indústria  nacional  de  100  vagões-gôndola,  metálicos, 
de  capacidade  de  30  toneladas,  para  o transporte  de  calcário  des- 
tinado à usina  siderúrgica  de  Volta  Redonda  e para  os  serviços 
da  ferrovia; 

g)  compra  de  1 000  000  de  dormentes  de  essência  de  1.*  classe; 
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h)  aquisição  de  200  quilômetros,  de  trilhos  e acessórios  (100  km 
de  linha)  à Companhia  Siderúrgica  Nacional. 

A administração  da  Rêde,  com  o saldo  dessa  conta,  apurado  em  31 
de  dezembro  de  1951  e num  total  de  Cr$  28  000  000,00  e mais  duas  quo- 
tas de  Cr$  40  000  000,00,  referentes  aos  exercícios  de  1952  e 1953,  es- 
pera realizar  o programa  de  obras  abaixo  discriminado.  A diferença  entre 
o custo  total  de  programa  e os  recursos  oriundos  da  Lei  n.9  272  será  co- 
berta com  os  saldos  das  taxas  de  Renovação  Patrimonial  e Melhoramentos 
a serem  apurados  depois  de  atendidos  os  compromissos  dos  empréstimos 
pertinentes  a êste  projeto. 


Em  milhares 
de  cruzeiros 

a)  Construção  da  usina  hidrelétrica  de  “Oito  Arrobas”,  de  4 000 
kW  de  potência  instalada,  para  abastecer  a tração  elétrica  no 


trecho  Angra  dos  Reis-Barra  Mansa  22  000 

b)  Remodelação  da  via  permanente  e conclusão  das  obras  de  eletrifi- 

cação do  trecho  de  108  quilômetros,  entre  Angra  dos  Reis  e Bar- 
ra Mansa  40  000 

c)  Aquisição  de  quatro  composições  completas  de  carros  metálicos, 

para  passageiros  e bagagens  40  000 


d)  Aquisição  e instalação  de  6 estações  despachadoras  com  telefones 
de  chamada  seletiva,  em  número  de  136  aparelhos,  aquisição  e ins- 
talação de  47  aparelhos  telegráficos,  de  um  centro  telefônico,  de 


uma  estação  radiotelegráfica  e de  sinalização  em  passagem  de  nivel  9 000 

e)  Aquisição  e instalação  de  uma  usina  para  tratamento  químico  de 

madeiras  e dormentes  5 000 


í)  Remodelação  dos  depósitos  de  tração,  compreendendo  aquisição 


de  maquinaria  e construção  de  quarto  de  ferramentas,  depósi- 
tos de  truques  integrais,  etc 20  000 

g)  Construção  de  30  postos  telegráficos  completos,  de  desvios  e 

de  casas  para  o pessoal  6 600 

total 142  600 


O programa  de  futuros  melhoramentos  e aquisições  previsto  pela  Rêde 
Mineira  de  Viação,  compreende: 


de  cruzeiros 


a)  Eletrificação  de  113  km  (70  milhas  de  linhas)  entre  Minduri  e 

Ribeirão  Vermelho,  no  prolongamento  da  eletrificação  existente  en- 
tre Barra  Mansa  e Minduri  30  000 

b)  Aquisição  de  mais  três  composições  completas  de  carros  metálicos 

para  passageiros  e bagagens  30  000 

c)  Construção  e instalação  de  oficinas  para  conservação  e reparos 

da  tração  elétrica,  em  Divinópolis  4 500 

d)  Aquisição  e instalação  de  2 000  equipamentos  completos  de  freios 
"Westinghouse"  e 130  equipamentos  de  bomba  de  ar  comprimido 

para  locomotivas  a vapor  26  500 

e)  Construção  de  casas  para  o pessoal  da  via  permanente  30  000 

})  Compra  de  reserva  florestal  e aquisição  de  terras  para  a formação 

de  3 hortos  florestais  nas  regiões  do  Oeste,  Sul  e Triângulo....  15  000 

g ) Aquisição  de  equipamento,  inclusive  trens  de  serviço,  para  a ca- 
pina química  e para  a pintura  de  pontes  metálicas  1 600 

total  ....  137  600 
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ANEXO  12 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

RECEITA  E DESPESA  EXTRA  - FERROVIÁRIAS 

(Cr$  1 000) 


A — 


RECEITA 

de  títulos 

de  juros 

de  fornecimentos  a terceiros 
de  diversos 


DESPESA 

de  juros  á C.A.P 

de  juros  bancários 

de  juros  ao  Serv.  Subs.  Reemb. 
de  juros  de  dívidas  comerciais. 

de  juros  de  outras  dívidas 

de  fornecimentos  a terceiros . . . 

do  Serviço  Rodoviário 

de  diveisos 


1950 

1951 

1 345 

2 507 



1051 

529 

316 

783 

997 

33 

143 

19  579 

21  349 

8 217 

6 750 

5 436 

7 230 

— 

3 156 

984 

1 090 

102 

123 

678 

824 

2 446 

2 047 

1 716 

129 
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ANEXO  14 


LEI  N.9  1 102  - DE  18  DE  MAIO  DE  1950 
Aprova  o Plano  Salte  e dispõe  sôbre  sua  execução 

0 Presidente  da  República,  faço  saber  que  o Congresso  Nacional  de- 
creta e eu  sanciono  a seguinte  Lei: 

Art.  I.9  — - É o Presidente  da  República  autorizado  a realizar  du- 
rante os  exercícios  de  1950  a 1954,  os  empreendimentos  relativos  à saúde, 
alimentação,  transporte  e energia  integrantes  do  plano  previsto  no  texto 
e nos  anexos  da  presente  lei  — Plano  SALTE. 

Parágrafo  único  ■ — O Poder  Executivo  promoverá  entendimentos  e fir- 
mará acordos  com  os  governos  estaduais  e municipais,  as  autarquias,  as  so- 
ciedades de  economia  mista,  entidades  paraestatais  existentes  ou  que  venham 
a ser  criadas  em  virtude  de  lei  e entidades  privadas,  no  sentido  de  coorde- 
nar atividades  relacionadas  com  os  programas  de  trabalho  deste  Plano. 

Art.  2.9  — As  despesas  com  a execução  do  Plano  SALTE  na  parte 
que  constitui  responsabilidade  direta  da  União  serão  classificadas  e aten- 
didas à conta  dos  seguintes  recursos: 

1 — Dotações  orçamentárias  e 

II  — Produto  de  operações  de  crédito. 

Art.  3.9  — O Orçamento  Geral  da  União  consignará  ao  Plano  SALTE. 

para  o exercício  de  1950  — 1 900  000  000,00 

para  o exercício  de  1951  <—  2 200  000  000,00 

para  o exercício  de  1952  - — ■ 2 400  000  000,00 

para  o exercício  de  1953  — 2 550  000  000,00 

para  o exercício  de  1954  — 2 600  000  000,00 

Parágrafo  único  — Essa  consignação  será  feita  sem  prejuízo  das  par- 
celas de  trezentos  e quarenta,  trezentos  e dez,  trezentos  e trinta  e cinco  e 
trezentos  e sessenta  cinco  milhões  de  cruzeiros,  que  deverão  ser  deduzidas, 
respectivamente,  nos  exercícios  de  1951  a 1954,  nas  dotações  com  destina-  | 
ção  constitucional. 


Art.  4.9  — É o Poder  Executivo  autorizado  a realizar  as  seguintes 
operações  de  crédito: 

a)  um  empréstimo  de  dois  bilhões  de  cruzeiros,  em  divisas  existentes 
ou  que  venham  a existir,  ao  Banco  do  Brasil  S.  A.; 

b)  um  empréstimo  interno,  sob  forma  de  obrigações,  nos  têrmos  dos 
arts.  5 .9  e seguintes. 

Art.  5.9  — O Poder  Executivo  poderá  emitir  até  a quantia  de  cinco 
bilhões  de  cruzeiros,  em  parcelas  anuais  de  um  bilhão,  no  máximo,  constan- 
tes de  obrigações  ao  portador  ou  nominativas,  aos  juros  de  7%  ao  ano, 
pagáveis  semestralmente. 

Art.  6.9  — As  obrigações,  que  terão  o valor  nominal  de  Cr$  500,00 
(quinhentos  cruzeiros),  Cr$  1 000,00  (mil  cruzeiros)  Cr$  5 000,00  (cinco 
mil  cruzeiros)  e Cr$  10  000,00  (dez  mil  cruzeiros),  deverão  ser  resgatadas 
em  dez  anos,  por  sorteio  ou  por  compra  em  Bôlsa,  a partir  do  fim  do  prazo 
de  execução  do  Plano  SALTE,  de  acordo  com  tabela  de  amortização  que 
será  organizada  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  7.9  — As  obrigações  federais  do  Plano  SALTE,  serão  recebidas 
pelas  repartições  federais  como  caução  e fiança,  pelo  seu  valor  nominal. 

Art.  8.9  — O Ministério  da  Fazenda  providenciará  para  que  as  obri- 
gações sejam  vendidas  em  público,  por  meio  de  pregão,  nas  Bolsas  de  Tí- 
tulos do  país,  por  preço  mínimo  calculado  em  cada  mês  pela  média  das  co- 
tações. 

Art.  9.9  — Os  cupões  vencidos  e as  obrigações  sorteadas  serão  pa- 
gos pelas  repartições  federais  competentes  e,  por  conta  do  Govêrno  Fe- 
deral, pelas  agências  do  Banco  do  Brasil  S.  A.  e da  Caixa  Econômica  Fe- 
deral onde  forem  apresentados. 

Art.  10.9  — O produto  da  arrecadação  do  Fundo  Rodoviário  Nacio- 
nal e da  Contribuição  de  Melhoria  (quota  pertencente  à União)  será 
aplicado  na  execução  dos  programas  rodoviários  estabelecidos  no  Plano 
SALTE. 

Art.  II.9  — É o Poder  Executivo  autorizado  a celebrar  contratos  para 
aquisição,  nos  mercados  internos  ou  externos,  dos  materiais  e equipamentos 
necessários  à execução  do  Plano  SALTE. 

Parágrafo  único  ■ — Essas  aquisições,  observados  os  programas  de  cada 
setor,  correrão  à conta  dos  recursos  referidos  no  art.  2.9  ou  dos  provenientes 
da  exportação  de  artigos  cuja  produção  esteja  prevista  no  Plano. 

Art.  12.9  — É instituído  o Fundo  Rotativo,  até  a importância  de  Cr$ 
. 800  000  000.00  (oitocentos  milhões  de  cruzeiros),  destinado  à aquisição  e 

revenda  de  artigos,  equipamentos  e outros  materiais  necessários  à execução 
do  Plano  e a auxiliar  o financiamento  da  produção  por  êle  amparada. 
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Art.  13.*  — É o Poder  Executivo  autorizado  a celebrar  acordos  com  os 
concessionários  de  Estradas  de  Ferro  beneficiadas  com  o Plano  SALTE  e dis- 
por sôbre  a forma  de  reembolso  das  quantias  que  nas  mesmas  forem  aplica- 
das pela  União. 

Art.  14.9  — Na  execução  do  Plano  SALTE,  o Poder  Executivo  a fim 
de  estimular  a indústria  nacional,  dará  preferência,  em  igualdade  de  condi- 
ções técnicas,  aos  equipamentos  produzidos  no  país,  facilitando  e fomentan- 
do sempre  que  técnica  e economicamente  indicada  a criação  de  novos  seto- 
res industriais  para  a fabricação  dêles. 

Art.  15.9  — A movimentação,  aplicação  e comprovação  das  dotações 
do  Plano  SALTE  serão  feitas  na  forma  do  que  dispõe  o Decreto-lei  n.9 
6 144  de  29  de  dezembro  de  1943,  que  é para  êsse  fim  revigorado. 

Art.  16.9  — O Presidente  da  República  é autorizado  a tomar  tôdas  as 
providências  e expedir  os  atos  necessários  à execução  do  Plano  SALTE. 

Art.  17.9  — As  quantias  consignadas  na  discriminação  da  verba  de 
Cr$  1 300  000  000,00  (um  bilhão  e trezentos  milhões  de  cruzeiros),  atribuí- 
da no  Orçamento  de  1949  à Presidência  de  República,  serão  deduzidas,  res- 
pectivamente, das  dotações  dos  Anexos  desta  lei. 

Art.  18.9  - Se  o empréstimo  interno,  de  que  trata  o art.  5.9,  não 
atingir  a receita  neste  estimada  para  exercício,  o Poder  Executivo  poderá, 
como  reforço,  realizar  empréstimo  externo  até  a metade  da  soma  prevista. 

Art.  19.9  — As  despesas  autorizadas,  as  ordens  de  pagamento  expe- 
didas e as  disponibilidades  existentes  no  Banco  do  Brasil  S.  A.  para  exe- 
cução dos  programas  serão,  quando  não  utilizadas  dentro  do  exercício,  con- 
sideradas despesas  efetivas  e levadas  a “Restos  a Pagar”,  em  conta  es- 
pecial do  Plano  SALTE. 

Art.  20.9  — Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Art.  21. 9 — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1950,  129.9  da  Independência  e 62.9 
da  República. 

Eurico  G.  Dutra 

Honório  Monteiro 

Sylvio  de  Noronha 

Canrobert  P.  da  Costa 

Raul  Fernandes 

Guilherme  da  Silveira 

João  Valdetaro  de  Amorim  e Mello 

A.  de  Novais  Filho 

Eduardo  Rios  Filho 

Armando  Trompowsky 


189 


ANEXO  N.*  3 

SETOR  TRANSPORTE 
A)  Estradas  de  Ferro 

a)  Construção  e conclusão  de  ferrovias  pertencentes  ao  plano  de  Viação  Nacional: 


J Teresina  a Periperi  90  000  000 

2 — Oiticica  a Berlengas 75  000  000 

3 — Mombaça  a Souza 25  000  000 

4 — Campina  Grande  a Patos  200  000  000 

5 — Ligação  Contendas-Bramado-Monte  Azul  80  000  000 

6 — Santo  Antônio  de  Jesus  a Cruz  das  Almas  40  000  000 

7 — Lima  Duarte  a Bom  Jardim  120  000  000 

8 <—  Leopoldo  Bulhões-Goiánia-Alto  Araguaia  100  000  000 

9 — Corumbá  a Pôrto  Esperança  50  000  000 

10  — Campo  Grande  a Ponta  Porã  45  000  000 

1 1 . — Apucarana-Guaíra-Pôrto  Mendes  160  000  000 

12  — Blumenau  a Itajaí  20  000  000 

13  — Itanguá  a Engenheiro  Blei  450  000  000 

14  — Engenheiro  Blei-Rio  Negro-Barretos  750  000  000 

15  — Passo  Fundo-Guaporé-Barra  do  Jacaré  200  000  000 

16  — Santiago-S.  Luis-Cérro  Azul  (antigo  Cêrro  Largo)  20  000  000 

17  — Riozinho-Guarapuava  22  000  000 

18  — Joaquim  Murtinho-Campo  Mourão  40  000  000 

19  — Angico-São  Rafael  e seu  prolongamento  10  000  000 

20  — Coatiara-Patos  de  Minas  160  000  000 

21  — Jataizinho-Ventania  e Joaquim  Murtinho-Curitiba  70  000  000 

22  — Apucarana-Ponta  Grossa  100  000  000 

Total  2 827  000  000 


b)  Estudo,  projeto,  construção  e prosseguimento  de  ferrovias  pertencentes  ao  Plano 
de  Viação  Nacional: 


1 — Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  até 

Salgueiro  — TP-3  200  000  000 

2 — Prolongamento  da  E.  F.  C.  B.  de  Pirapora  ao  Rio  Paracatu  e Formosa 

(Goiás)  - TM-3  60  000  000 

3 — Barra  do  Trombudo  - Trombudo  Central  e prosseguimento  da  L-14 

até  TM-8  do  P.  V.  N 100  000  000 

4 — Pelotas-Canguçu-Barreto-TM-8  75  000  000 

5 ■ — Coroatá-Pedreira  50  000  000 

6 — Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  até  Cuiabá 

TM-4  200  000  000 

7 — Petrolina-Teresina  100  000  000 

8 — Feira  de  Santana-Irará-Âgua  Fria-Alagoinhas  106  000  000 

Total  “891  000  000 

c)  Pontes  rodo- ferroviárias: 

1 — Ponte  rodo-ferroviária  entre  Joazeiro  e Petrolina  42  000  000 

2 — Ponte  rodo- ferroviária  entre  Propriá  e Colégio  (estudos  e construção)  60  000  000 

Total  102  000  000 


d)  Melhoramento  de  vias  permanentes  das  estradas  de  ferro  em  tráfego,  abrangendo 
variantes,  alargamento,  mudança  de  sistema,  de  tração  e eletrificação,  aquisição 
de  trilhos  e acessórios,  empedramento  e restauração  de  linhas,  reforço  e substi- 
tuição de  pontes  e oficinas: 


— 190  — 


1 — Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoré  

2 — Estrada  de  Ferro  São  Luis-Teresina  

3 . — Rêde  de  Viação  Cearense  

4 — Estrada  de  Ferro  Central  do  Rio  Grande  do  Norte  — (Natal-Nova 

Cruz)  

5 — • The  Great  Western  of  Brasil  Ry  Co 

6 . — Viação  Férrea  Leste  Brasileiro  

7 Estrada  de  Ferro  Bahia-Minas  

8 < — Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  inclusive  indenização  de  serviços 

executados  e variante  de  Malheiros 

9 — E.  F.  C.  B.  — obras  decorrentes  do  alargamento  da  linha  do  centro 

em  virtude  da  construção  da  barragem  do  Fecho  do  Funil  

10  — Rêde  Mineira  de  Viação  

11  — Estrada  de  Ferro  de  Goiás  

12  — Cia.  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  (variantes  do  Rio  das  Velhas, 

próximo  a Araguari  e outras)  

13  — Estrada  de  Ferro  Sorocabana 

14  — Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil 

15  — The  Leopoldina  Railway  Co 

16  — Rêde  Viação  Paraná-Santa  Catarina  

17  — Estrada  de  Ferro  D.  Teresa  Cristina  

18  — Estrada  de  Ferro  Santa  Catarina  

19  — Viação  Férrea  Rio  Grande  do  Sul 

20  — Estrada  de  Ferro  Itapemirim  : 

21  — Estrada  de  Ferro  Tocantins  

22  — Estrada  de  Ferro  Bragança  


e)  Aparelhamento  de  material  rodante  e de  tração  para  as  estradas 
tráfego: 

1 — Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoré  

2 — Estrada  de  Ferro  Bragança  

3 — - Estrada  de  Ferro  São  Luis-Teresina  

4 . — Rêde  de  Viação  Cearense  

5 — Estrada  de  Ferro  Central  do  Rio  Grande  do  Norte  

6 - — Viação  Férrea  Leste  Brasileiro  

7 — Estrada  de  Ferro  Bahia-Minas  

8 — Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  

9 . — Rêde  Mineira  de  Viação  

10  — Estrada  de  Ferro  de  Goiás  

11  . — Cia.  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  

12  — Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  

13  • — The  Leoooldina  Railway  Co 

14  — Rêde  Viação  Paraná-Santa  Catarina  

15  — Estrada  de  Ferro  D.  Teresa  Cristina  

16  — Estrada  de  Ferro  Santa  Catarina  

17  — Viação  Férrea  Rio  Grande  do  Sul  ' 

18  . — Estrada  de  Ferro  Tocantins  

19  — Estrada  de  Ferro  Itabapoana  

20  — Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  

21  — Estrada  de  Ferro  Santos-Jundiaí  , ... 

22  — Trechos  novos  e eventuais  

Total  

A deduzir  quantia  já  consignada  em  lei  especial  para  aquisição  de 

locomotivas  

Total  

f)  Encampação  ou  desapropriação  e prolongamento: 

1 . — Estrada  de  Ferro  Itabapoana,  inclusive  sua  encampação  ou  desapro- 
propriação  e seu  prolongamento  até  a cidade  de  São  José  do 
Calçado  


20  000  000 

55  000000 
155  000000 

56  000  000 
50  000000 

200  000  000 
36  000000 

500  000  000 

96  000000 
120  000  000 
60  000  000 

120  000  000 
30  000  000 
200  000  000 
200000000 
280  000  000 
45  000  000 
20  000000 
260  ono  000 
15  000  000 
20  000  000 
6 000  000 
2 544  000  000 

de  ferro  em 


6 000000 
9 600  000 
15  000  000 
67  000  000 
22  800  000 
111  000  000 
18  400  000 
150  000  000 
114  000  000 
28  400  000 
56  000  000 
134  000  000 
94  000  000 
154  000  000 
42  400  000 
11  400  000 
164  000  000 
10  000  000 
5 000  000 
20  000  000 
50  000  000 
30  000  000 
1 313  000  000 


196  000000 
1 117000000 


20  000  000 


ANEXO  15 


LEI  N.9  1 474  - DE  26  DE  NOVEMBRO  DE  1951 

Modifica  a legislação  do  imposto  sôbre  a renda 
O Presidente  da  República 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanciono  a seguin- 
te Lei: 

Art.  I.9  — Continuam  em  vigor  as  Leis  que  se  referem  ao  imposto  sô- 
bre a renda,  consolidadas  pelo  Decreto  n.9  24  239,  de  22  de  dezembro  de 
1947,  por  fôrça  do  art.  27  da  Lei  n.9  154,  de  25  de  novembro  de  1947,  com 
as  alterações  que  se  seguem: 


Art.  3.9  — O imposto  de  que  trata  a Lei  n.9  154,  de  25  de  novembro 
de  1947,  e regulamentada  pelo  Decreto  n.9  24  239,  de  22  de  dezembro  de 
1947,  nos  exercícios  de  1952  a 1956,  inclusive,  será  acrescido  de  um  adicio- 
nal que  será  calculado  sôbre  as  importâncias  devidas  pelos  contribuintes,  a 
partir,  quanto  as  pessoas  jurídicas,  de  Cr$  10  000, 00 (dez  mil  cruzeiros),  as- 
sim discriminado: 

a)  15%  (quinze  por  cento)  sôbre  o montante  do  imposto  a pagar; 

b)  3%  (três  por  cento)  sôbre  as  reservas  e lucros  em  suspenso  ou 
não  distribuídos,  em  poder  de  pessoas  jurídicas,  formados  ou  escriturados 
a partir  do  ano  base  de  1951,  inclusive,  salvo  o fundo  de  reserva  legal  e as 
reservas  técnicas  das  companhias  de  seguro  e capitalização. 

§ l.9  — O montante  do  adicional  a que  se  refere  o artigo  constituirá 
fundo  especial  com  personalidade  contábil,  e será  aplicado  na  execução  do 
programa  de  reaparelhamento  de  portos  e ferrovias,  aumento  da  capacidade 
de  armazenamento,  frigoríficos  e matadouros,  elevação  do  potencial  de  ener- 
gia elétrica  e desenvolvimento  de  indústrias  básicas  e de  agricultura. 
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§ 2. 9 — Os  lançamentos  relativos  às  taxas  adicionais  a que  se  refere 
êste  artigo  serão  processados  pelas  Delegacias  Regionais  e Seccionais  do 
Imposto  de  Renda,  que  tomarão  por  base: 

I  — quanto  à taxa  de  15%  (quinze  por  cento)  a que  estão  sujeitas  as 
pessoas  fisicas  e jurídicas,  imposto  de  renda  devido  em  cada  um  dos  exer- 
cícios de  1952  a 1956,  inclusive; 

II  — quanto  à taxa  de  15%  (quinze  por  cento)  a que  estão  sujeitos 
os  contribuintes  de  que  tratam  os  artigos  92,  97  e 98  do  Decreto  n.9  24  239, 
de  22  de  dezembro  de  1947  e o 96,  incisos  3. 9 e 5.9,  com  as  modifica- 
ções desta  lei,  o imposto  a ser  recolhido  em  cada  um  dos  exercícios  financei- 
ros de  1952  e 1956,  inclusive; 

III  — quanto  à taxa  de  3%  (três  por  cento)  de  que  trata  êste  artigo,  o 
valor  das  reservas  e lucros  suspensos  ou  não  distribuídos,  formados  ou  es- 
criturados em  cada  um  dos  anos,  de  1951,  inclusive,  e constante  das  res- 
pectivas declarações  de  rendimento  das  pessoas  jurídicas. 

§ 3.9  — As  importâncias  provenientes  da  cobrança  do  adicional  de 
que  trata  êste  artigo,  serão,  no  decurso  do  sexto  exercício  e,  após  o do 
respectivo  recolhimento,  com  uma  bonificação  restituída  em  títulos  da  dí- 
vida pública  federal,  cuja  emissão  fica  o Poder  Executivo  autorizado  a 
fazer  até  a importância  de  Cr$  10  000  000  000,00  (dez  bilhões  de  cruzei- 
ros). 

§ 4.9  — Uma  lei  especial  regulará  a aplicação  do  fundo  a que  se  re- 
fere êste  artigo,  devendo  suspender-se  a cobrança  dos  adicionais  referidos 
se  até  1 de  julho  de  1952  não  estiverem  aprovados  os  primeiros  projetos, 
com  a colaboração  expressa  das  entidades  estrangeiras  financiadoras. 

§ 5. 9 — Na  hipótese  de  pagamento  de  pessoas  físicas  ou  jurídicas  em 
quatro  prestações  do  imposto  de  renda,  a contribuição  adicional  de  15% 
(quinze  por  cento)  a que  se  refere  êste  artigo  será  cobrada  em  separado, 
como  quinta  prestação. 

§ 6.9  — A multa  de  mora  relativa  a essa  prestação  terá  a mesma  apli- 
cação atribuída  ao  fundo  a que  se  destina  e não  será  restituída. 

Art.  4. 9 — É revogado  o § 3.9  do  art.  20  do  Decreto  n.9  24  239, 
de  22  de  dezembro  de  1947. 

Art.  5. 9 — Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  da  sua  publicação,  apli- 
cando-se as  taxas  nela  previstas  aos  rendimentos  embora  anteriormente  pro- 
duzidos, cuja  declaração  seja  feita  a partir  de  1 de  janeiro  de  1952  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1951;  130.9  da  Independência  e 
63.9  da  República. 

Getulio  Vargas 
Horácio  Lafer 


ANEXO  16 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

EMPRÉSTIMO  EM  MOEDA  NACIONAL 

(Cr$  703  125  807,00) 

BASE  DAS  ANUIDADES 
(em  milhares  de  cruzeiros) 


ANO 

Parcelas 
anuais  de 
utilização 

Juros  de  6% 

Amortização 

Total  dos 
pagamentos 
anuais 

1953 

233  787 

14  027 

14  027 

1954 

186  823 

(1)  22  837 

— 

22  837 

1955 

166  164 

30  406 

— 

30  406 

1956 

116  352 

34  988 

— 

34  988 

1957 

— 

32  588 

— 

32  538 

1958 • ■ 

— 

— 

47  352 

47  352 

1959 

— 

— 

47  352 

47  352 

1960 

— 

— 

47  352 

47  352 

1961 

— 

— 

47  352 

47  352 

1962 

— 

— 

47  352 

47  352 

1963 

— 

— 

47  352 

47  352 

1964 

— 

— 

47  352 

47  352 

1965 

— 

— 

47  352 

47  352 

1966 

— 

— 

47  352 

47  352 

1967 

— 

— 

47  352 

47  352 

1968 

— 

— 

47  352 

47  352 

1969 

— 

— 

47  352 

47  352 

1970 

— 

— 

47  352 

47  352 

1971 

— 

47  352 

47  352 

1972 

— 

— 

47  352 

47  352 

1973 

— 

— 

47  352 

47  352 

1974 

— 

— 

47  352 

47  352 

1975 

— 

— 

47  352 

47  352 

1976 

— 

— 

47  352 

47  352 

1977 

— 

— 

47  352 

47  352 

Total 

703  126 

134  846 

947  040 

1 081  886 

(1)  No  cálculo  dos  encargos  dos  juros  incidentes  sôbre  os  montantes  a serem  utilizados  anual- 
mente, até  que  se  inicie  a amortização  do  empréstimo  em  cruzeiros,  foram  levados  em 
conta  os  quatro  pagamentos,  de  Cr$  40  000  000,00  cada  um,  a serem  efetuados  por  conta 
das  dotações  da  Lei  n.9  272,  nos  anos  de  1954,  1955,  1956  e 1957.  Assim,  a taxa  de  ju- 
ros deverá  incidir  sôbre  os  seguintes  valores: 


Cr$  1 000 


1954  380  610 

1955  506  774 

1956  583  126 

1957  543  126 
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RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


EMPRÉSTIMO  EM  MOEDA  ESTRANGEIRA 


(US$  7 040  953,00  = Cr$  142  579  298,00) 


BASE  DAS  ANUIDADES 


(em  milhares  de  cruzeiros) 


ANO 

Parcelas 
anuais  de 
utilização 

Juros  de  5,5% 
sôbre  as  quan- 
tias utilizadas 

Juros  de  3/4% 
sôbre  os  sal- 
dos não  utiliza- 
zados 

Amortização 

Total  dos 
pagamentos 
anuais 

1953 

79  739 

3 589 

471 

4 060 

1954 

36  127 

5 214 

200 

— 

5 414 

1955 

26  034 

6 386 

5 

— 

6 391 

1956 

679 

6 416 

— 

— 

6 416 

1957 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1958 

— 

— 



13  276 

13  276 

1959 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1960 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1961 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1962 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1963 







13  276 

13  276 

1964 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1965 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1966 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1967 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1968 



• 



13  276 

13  276 

1969 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1970 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

1971 

— 

— 

— 

13  276 

13  276 

Total 

142  579 

21  605 

676 

199  14Ú 

221  421 

ANEXO  17 
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ANEXO  18 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

ESTIMATIVA  DA  RECEITA  PARA  O PERÍODO  1952/1977 


Para  o cálculo  das  estimativas  das  receitas,  constantes  do  quadro  ane- 
xo, foram  observados  os  seguintes  critérios: 

1.  AUMENTO  DA  RECEITA  (Coluna  A) 

Admitiu-se,  preliminarmente,  um  aumento  vegetativo  anual  de  6%, 
embora  a média  observada  nos  últimos  vinte  anos  tenha  sido  de  8%.  Em 
seguida,  tendo  em  conta  que  em  princípio  de  1952,  a Rêde  Mineira  de 
Viação,  recebeu  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  por 
empréstimo,  100  vagões  fechados,  computou-se  para  êsse  ano  o aumento 
de  receita  a ser  obtido  com  a exploração  desses  vagões,  aumento  êsse  que  a 
Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  estima  em  Cr$  13  482  720,00.  A 
partir  de  1954,  foram  considerados,  depois  de  deduzido  o aumento  de  recei- 
ta proporcionado  pelos  100  vagões  cedidos  à Rêde  Mineira  de  Viação  por 
empréstimo,  os  aumentos  de  receita  previstos  neste  projeto  em  conseqüência 
do  emprêgo  de  novos  vagões  e locomotivas  Diesel-elétricas,  aumentos  êsses 
que,  na  opinião  de  referida  Subcomissão,  serão  apurados  nas  seguintes  pro- 
porções: 30%  em  1954,  60%  em  1955,  90%  em  1956  e 100%  em  1947, 
admitida  a hipótese  de  que  a execução  do  presente  programa  tenha  início 
em  1953.  Por  último,  de  1958  em  diante,  levou-se  em  conta  apenas  o cres- 
cimento vegetativo  anual  de  6%. 

2.  AUMENTOS  DA  DESPESA  APLICÁVEIS  AOS  AUMENTOS  DA  RECEITA  (Coluna  C) 

De  acordo  com  os  cálculos  da  Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário, 
admitiu-se  que,  de  1952  a 1960,  os  aumentos  da  despesa  aplicáveis  aos  acrés- 
cimos da  receita  seriam  de  56,5%,  excluído,  naturalmente,  o aumento  de  re- 
ceita proporcionado  pelas  locomotivas  Diesel-elétricas:  a partir  de  1961,  pre- 
viu-se que  os  aumentos  da  despesa  cresceriam,  anualmente,  de  mais  10%, 
em  relação  à percentagem  anterior,  até  alcançar,  em  1965,  o máximo  de 
85%,  mantendo-se  essa  mesma  percentagem  até  o fim  do  período  considerado. 


3.  economias  de  operação  (Coluna  D) 

Os  valores  das  economias  de  operação  previstos  pela  Subcomissão  de 
Transporte  Ferroviário  foram  reajustados  em  proporções  idênticas  às  esti- 
puladas para  atender  a eventuais  majorações  de  preços  ou  a ônus  decorren- 
tes de  atrasos  na  execução  do  projeto,  ou  seja  mais  de  15%  nas  economias 
de  materiais  a serem  adquiridos  no  país  e mais  25%  nas  economias  de  mão- 
-de-obra.  Fez-se  exceção,  entretanto,  das  economias  de  material  a serem  pro- 
porcionadas pelo  programa  de  substituição  e aquisição  de  novos  vagões  e 
locomotivas. 

Admitindo-se  que  a execução  do  programa  tenha  início  em  1953,  as  eco- 
nomias de  operação,  depois  de  reajustados  os  seus  valores,  foram  computadas 
de  acordo  com  o seguinte  esquema  preparado  pela  Subcomissão  de  Trans- 
porte Ferroviário: 


OBRAS  E EQUIPAMENTOS 

1954 

1955 

1956 

1957 

1 . Via  permanente  

. . • 25% 

50% 

75% 

100% 

2.  Vagões  

. . . 50% 

75% 

100% 

— 

3.  Tração  elétrica 

— 

100% 

— 

— 

4 . Locomotivas  

. . . 30% 

60% 

90% 

100% 

No  Anexo  4,  a Subcomissão  de  Transporte  Ferroviário  faz  a ressalva 
de  que  as  economias  provenientes  do  programa  de  substituição  de  trilhos  não 
devem  ser  tomadas  como  economias  de  custeio,  portanto  as  despesas  da  fer- 
rovia, com  tais  aquisições,  têm  sido  financiadas  ora  com  recursos  oriundos 
da  Lei  n.9  272,  ora  pela  receita  das  taxas  de  10%.  A sua  inclusão  no  total 
das  economias  previstas  com  a remodelação  da  via  permanente  significa  que 
a Rêde  Mineira  de  Viação  poderá  utilizar  aquêle  montante  para  financiar 
serviços  dos  empréstimos  solicitados,  se  assim  fôr  julgado  necessário.  Por 
conseguinte,  foram  excluidas  do  cômputo  geral  as  economias  de  trilhos  a 
serem  obtidas  com  a execução  do  projeto.  Por  outro  lado,  a Coluna  D inclui 
também  as  reduções  de  custeio  que  deverão  resultar  das  obras  de  eletrifi- 
cação e da  supressão  e transformação  dos  ramais  deficitários  em  estradas  de 
rodagem.  No  Anexo  24,  encontram-se  informações  detalhadas  sôbre  a recei- 
ta e a despesa  dos  ramais  a serem  abandonados.  Nesse  Anexo  figura  o ra- 
mal Velho  da  Taipa  a Barra  do  Paraopeba  não  considerado  pela  Subcomis- 
são de  Transporte  Ferroviário  em  seu  relatório  sôbre  a via  permanente,  por- 
que a administração  da  Rêde  Mineira  de  Viação  deu  ciência  à Comissão 
Mista  do  seu  propósito  de  também  suprimí-lo,  em  data  posterior. 

No  quadro  seguinte  encontram-se  detalhes  das  economias  de  operação 
computadas  ano  a ano  em  milhares  de  cruzeiros: 


— 198  - 


ESPECIFICAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

Total 

1.  Via  permanente 



4 899 

4 899 

4 899 

4 899 

19  596 

2.  Vagões 

— 

292 

146 

146 

— 

584 

3.  Tração  elétrica 

— 

— 

1 325 

— 

— 

1 325 

4 . Locomotivas 

— 

5 650 

5 650 

5 650 

1 883 

18  833 

5.  Economia  de  combustível  com  a 
eletrificação: 

a)  Trecho  Belo-Horizonte-Di- 

vinópolis 

3 600 

— 

— 

— 

— 

3 600 

b)  Trecho  Angra  dos  Reis-Bar- 

ra  Mansa 

— 

— 

4 640 

— 

— 

4 640 

6 . Economia  de  custeio  com  a supres- 

são  dos  ramais  deficitários 

— 

— 

— 

— 

6 200 

6 200 

Total  geral 

3 600 

10  841 

16  660 

10  695 

12  982 

54  778 

4.  RENDIMENTO  DAS  TAXAS  DE  10%  (Coluna  H) 


As  duas  taxas  de  10%  foram  calculadas  à base  de  18%  da  receita 
estimada,  de  preferência  a 20%,  uma  vez  que  nem  tôdas  as  mercadorias 
transportadas  pela  Rêde  Mineira  de  Viação  estão  sujeitas  a essas  taxas. 
Tomando-se  por  base  os  coeficientes  observados  nos  anos  anteriores,  ve- 
rifica-se que  18%  são,  entretanto,  uma  percentagem  moderada,  pois,  como 
se  indica  a seguir,  a média  observada  no  período  1946/1951  elevou-se  a 19%: 


ANO 

Receita 
(Cr$  1 000) 

Rendimento 
das  taxas 
(Cr$  1 000) 

% das  taxas 
sôhre  a 
receita 

1946 

142  444 

25  825 

18,1 

1947 

136  975 

26  647 

19,5 

1948 

128  928 

25  305 

19,6 

1949 

132  906 

26  081 

19,6 

1950 

134  830 

25  918 

19,2 

1951 

166  252 

29  118 

17,6 

O rendimento  das  duas  taxas  foi  estimado  até  meados  de  1965,  quan- 
do, de  acordo  com  a lei  que  as  instituiu,  termina  o prazo  mínimo  de  20 
anos  estipulado  para  a sua  cobrança.  Presume-se,  entretanto,  uma  vez  que 
as  ferrovias  brasileiras  necessitam  dessas  taxas  para  manter  a integridade  do 
seu  capital-fixo,  que  a autorização  para  a cobrança  seja  prorrogada. 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 


(1)  Aa  taxas  de  10%  paia  Melhoramentos  e Renovação  Patrimonial  expiram  por  lei  em  junho  de  1965. 


ANEXO  19- A 


M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

RECEITA 
ANO  DE  1947 

Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr? 

RECEITA  DOS  TRANSPORTES 

2 000 

Viajantes: 

2 000—1 

Viajantes  do  interior  de  1.*  classe 

19  583  065,00 

2 000—2 

Viajantes  do  interior  de  2.»  classe 

15  600  856,40 

2 000—3 

Viajantes  de  subúrbios  — 2.-'*  classe 

1 176  926,10 

2 000—4 

Trens  especiais  — 1 ’ classe 

106  994,00 

2 000-5 

6 782,70 

2 000—6 

Leitos  e poltronas 

729  617^60 

2 001 

Bagagens 

86  251,00 

2 002 

Encomendas 

10  629  392,00 

2 003 

Animais: 

Em  trens  de  passageiros 

— 

Fm  trens  de  cargas  e mistos.  

4 121  936,50 

2 004 

Mercadorias  

73  620  769,20 

2 005 

Mercadorias  transportadas  e depositadas  a entregar 

8 854  561,00 

2 006 

Manobras  de  carros  e vagões 

— 

2 307 

Percursos  e estadia  de  carros  e vagões 

18  306,00 

Receita  total  dos  transportes 

134  535  457,50 

Receita  complementar  dos  transportes 

2 020  e 2 022 

Ingressos,  armazenagens 

496  104,00 

2 021  e 2 023 

Aluguéis  ou  receita  do  carros  restaurantes  e comissões  sô- 

bre  cobrança  para  terceiros 

206  569,80 

2 024 

Tomada  e entrega  a domicílio 

— 

2 025 

Receita  dos  transportes  auxiliares  em  estradas  de  rodagem 

— 

2 026 

Receita  de  transportes  aquáticos 

— 

2 027 

Receita  do  transportes  aéreos 

— 

2 040  a 2 046 

Receita  acessória  dos  transportes 

1 736  747,10 

Receita  total  - • 

136  974  879,00 

ARRECADAÇÃO  PARA  FINS  ESPECIAIS 

Taxa  adicional  de  10%  sôbre  tarifas  — F.R.F 

13  425  383,20 

Taxa  adicional  de  10%  sôbre  tarifas  — F.M 

13  22  1 949,30 

Taxa  de  2%  sôbre  tarifas  para  a C.  de  Aposentadoria  e 

Pensões 

3 129  324,30 

Taxa  de  1 e 1/2%  sôbre  tarifas  para  a C.  de  Aposenta- 

doria  e Pensões 

ANEXO  19-B 


M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

RECEITA 


ANO  DE  1948 


1 

0 

t 

d 

j 

í 

í 


! 

1 

I 

) 

I 


I 


Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr$ 

RECEITA  DOS  TRANSPORTES 

2 000 

Viajantes: 

2 000—1 

Viajantes  do  interior  de  1.*  classe 

18  062  565,80 

2 000—2 

Viajantes  do  interior  de  2 a classe 

16  626  528,00 

2 000—3 

Viajantes  de  subúrbios:  de  l.a  classe 

254  250,30 

de  2.a  classe 

808  284,40 

2 000—4 

Trens  especiais:  de  l.a  classe 

117  141,20 

de  2.“  classe 

763,50 

2 000—5 

T ran  sportes  fúnebres 

7 321,90 

2 000— 6 . . 

Leitos  e poltronas 

691  542,30 

2 001 

Bagagens 

113  362,80 

2 002 

Encomendas 

9 487  419,80 

2 003 

Animais: 

Em  trens  de  passageiros 

— 

Em  trens  de  cargas  e mistos 

4 207  242,20 

2 004 

Mercadorias 

67  351  654,00 

2 005 

Mercadorias  transportadas  e depositadas  a entregar.  . . 

7 088  246,30 

2 006 

Manobras  de  carros  e vagões 

— 

2 007 

Percurso  e estadia  de  carros  e vagões 

68  091,50 

RECEITA  TOTAL  DOS  TRANSPORTES 

125  514  422,60 

RECEITA  COMPLEMENTAR  DOS  TRANSPORTES 

2 020  a 2 023 

Ingressos,  armazenagens,  alugueis  ou  receita  de  carros 

restaurantes,  comissões 

488  291,10 

2 024 

Tomada  e entrega  a domicílio 

— 

2 025 

Receita  dos  transportes  auxiliares  em  estradas  de  rodagem 

— 

2 026 

Receita  de  transportes  aquáticos 

— 

2 027 

Receita  de  transportes  aéreos 

— 

2 040  a 2 046 

RECEITA  ACESSÓRIA  DOS  TRANSPORTES 

2 924  906,60 

RECEITA  TOTAL 

128  927  620,60 

ARRECADAÇÃO  PARA  FINS  ESPECIAIS 

Taxa  adicional  de  10%  sóbre  tarifa*  — F.R.P 

12  893  171,50 

Taxa  adiciona!  de  10%  sôhre  tarifas  — F.M 

12  411  507,90 

Taxa  dc  2%  sôbre  tarifas  para  a E.  de  Aposentadoria  e 

Pensões 

2 893  411,60 

Taxa  de  1 e 1/2%  sòbre  tarifas  para  a C.  de  Aposenta- 

doria  e Pensões 

ANEXO  19-C 


M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

RECEITA 


ANO  DE  1949 


Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr$ 

RECEITA  DOS  TRANSPORTES 

2 000 

Viajantes: 

2 000—1 

Viajantes  do  interior  de  1.®  classe 

15  581  741,00 

2 000  -2 

Viajantes  do  interior  de  2.®  classe 

16  102  231,40 

2 000—3 

Viajantes  de  suhurbios:  1.®  classe 

298  974,50 

2.®  classe 

770  447,10 

2 000—4 

Trens  especiais:  1.®  classe 

101  882,10 

2."  classe 

5 586,90 

2 000—5 

Transportes  fúnebres 

1 877,50 

2 000—6 

Leitos  e poltronas 

619  351,90 

2 001 

Bagagens 

46  723,50 

2 002 

Encomendas 

8 350  101,10 

2 003 

Animais: 

Em  trens  de  passageiros 

— 

Em  trens  de  cargas  e mistos 

5 422  218,60 

2 004 

Mercadorias 

73  443  885,20 

2 005 

Mercadorias  transportadas  e depositadas  a entregar 

9 138  366,20 

2 006 

Manobras  de  carros  e vagões 

— 

2 007 

Percursos  e estadia  de  earros  e vagões 

44  704,00 

RECEITA  TOTAL  DOS  TRANSPORTES • 

129  928  091,00 

RECEITA  COMPLEMEN'1  AR  DOS  TRANSPORTES 

2 020  a 2 023 

Ingressos,  armazenagens,  aluguéis  ou  receita  de  carros 

restaurantes,  coinissõe.3 

1 17  917,40 

2 024 

Tomada  e entrega  a domicílio 

115  905,50 

2 025 

Receita  dos  transportes  auxiliares  em  estradas  de  rodagem 

182  722,50 

2 026 

Receita  de  transportes  aquáticos 

— 

2 027 

Receita  de  transportes  aé;reos 

— 

2 040  a 2 046 

RECEITA  ACESSÓRIA  DOS  TRANSPORTES 

2 26  1 261,50 

RECEITA  TOTAL 

132  905  897,90 

ARRECADAÇÃO  PARA  FINS  ESPECIAIS 

Taxa  adicioanl  de  10%  sobre  tarifas  — F'R.P 

13  i50  503,30 

Taxa  adicional  de  10%  sôbre  tarifas  — F.M 

12  930  426,30 

Taxa  de  2%  sôbre  tarifas  para  a C.  de  Aposentadoria  e 

3 926  256,90 

Taxa  de  1 e 1/2%  sôbre  tarifas  para  a C.  de  Aposenta- 

doria  e Pensões 

ANEXO  19-D 


M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

RECEITA 
ANO  DE  1950 

Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr$ 

255 

RECEITA  DOS  TRANSPORTES 

•2  000 

Viajantes: 

2 000—1 

Viajantes  do  interior  de  1.®  classe 

15  394  657,50 

2 000—2 

Viajantes  do  interior  de  2.®  classe 

15  220  482,40 

•2  000—3 

Viajantes  de  subúrbios:  1.®  classe 

286  039,30 

2.®  cLsse 

729  279,20 

2 000—4 

Trens  especiais:  1.®  classe 

131  649,80 

2.®  classe 

45  967,20 

2 000—5 

Transportes  fúnebres 

552,10 

•2  000—6 

Leitos  e poltronas 

601  098,40 

2 001 

Bagagens 

92  411,00 

2 002 

Encomendas 

8 490  132,30 

•2  003 

Animais: 

Em  trens  de  passageiros 

— 

Em  trens  de  cargas  e mistos 

6 597  319,30 

2 004 

Mercadorias 

77  049  557,90 

•2  005 

Mercadorias  transportadas  e depositadas  a entregar 

5 866  050,10 

2 006 

Manobras  de  carros  e vagões 

— 

•2  007 

Percursos  e estadia  de  carros  e vagões 

103  590,40 

RECEITA  TOTAL  DOS  TRANSPORTES 

131  208  776,90 

RECEITA  COMPLEMENTAR  DOS  TRANSPORTES 

•2  022  e 2 022 

Ingressos  e armazenagens 

408  443,10 

2 021  e 2 023 

Aluguéis  ou  receita  de  carros  restaurantes  e comissão 

sôbre  cobrança  para  terceiros 

60  398,30 

2 024 

Tomada  e entrega  a domicílio 

— 

2 025 

Receita  dos  transportes  auixilares  em  estradas  de  rodagem 

— 

2 026 

Receita  de  transportes  aquáticos 

— 

2 027 

Receita  de  transportes  aéreos 

— 

2 040  a 2 046 

RECEITA  ACESSÓRIA  DOS  TRANSPORTES 

3 152  001,40 

RECEITA  TOTAL 

134  829  620,70 

ARRECADAÇÃO  PARA  FINS  ESPECIAIS 

Taxa  adicional  de  10%  sôbre  tarifas  — F.R.P 

12  961  310,00 

Taxa  adicional  de  10%  sôbre  tarifas  — F.M 

12  956  561,50 

Taxa  de  4%  sôbre  tarifas  para  a C.  de  Aposentadoria  e 

Pensões 

5 783  488,90 

ANEXO  19-E 


M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

RECEITA 

ANO  DE  1951 


Número  da  conta 


RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 


RECEITA  DOS  TRANSPORTES 


Cr$ 


2 000 
2 000—1 
2 000—2. . 
2 000—3 

2 000—4 

2 000—5 
2 000—6 
2 001 
2 002 
2 003 


2 004 
2 005 
2 006 
2 007 


Viajantes: 

Viajantes  do  interior  de  l.a  classe 

Viajantes  do  interior  de  2.a  classe 

Viajantes  de  subúrbios:  l.a  classe 

2.a  classe 

Trens  especiais:  l.a  classe 

2.a  classe 

Transportes  fúnebres 

Leitos  e poltronas 

Bagagens 

Encomendas , 

Animais: 

Em  trens  de  passageiros 

En  trens  de  cargas  e mistos 

Mercadorias 

Mercadorias  transportadas  e depositadas  a entregar 

Manobras  de  carros  e vagões 

Percurso  e estadia  de  carros  e vagões 


16  209  705,00 

17  868  895,50 
269  848,90 
750  644,60 

102  239,60 
1 538,80 

562  844,20 

103  912,50 
9 028  518,60 


7 363  847,10 
93  797  360.20 
5 295  421,90 

145  678,80 


RECEITA  TOTAL  DOS  TRANSPORTES 

RECEITA  COMPLEMENTAR  DOS  TRANSPORTES 


151  500  455,70 


2 022  e 2 022 

Ingressos,  armazenagens 

2 021  e 2 023 

Aluguéis  ou  receita  de  carros  restaurantes  e comissões 

sôbre  cobrança  para  terceiros 

2 024 

Tomada  e entrega  a domicílio 

2 025 

Receita  dos  transportes  auxiliares  em  estradas  de  rodagem 

2 026 

Receita  de  transportes  aquáticos 

2 027 

Receita  de  transportes  aéreos 

2 040  a 2 046 

RECEITA  ACESSÓRIA  DOS  TRANSPORTES 

RECEITA  TOTAL. 


507  381,70 

174  907,10 
2 029  696,90 
8 872  471,00 


3 168  049,40 
166  252  961,80 


.ARRECADAÇÃO  PARA  FINS  ESPECIAIS 

Taxa  adicional  de  10%  sôbre  tarifas  — F.R.P 14  560  055,00 

Taxa  adiciona]  de  10%  sôbre  tarifas  — F.M 14  556  119,20 

Taxa  de  2%  sôbre  tarifas  para  a C.  de  Aposentadoria  e 

Pensões 

Taxa  de  1 e Vi°7o  sôbre  tarifas  para  a C.  de  Aposenta- 
doria e Pensões — 


ANEXO  20-A 


— 

M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

DESPESAS 


ANO  DE  1947 


Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr* 

ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 

2 500 

Administração  superior 

3 337  526,30 

2 501 

Administração  econômica  e financeira 

9 482  927,30 

2 502 

Contencioso 

406  844,60 

2 503  a 2 511 

AcideDtes,  seguros,  impostos,  contribuições,  quotas  de 

fiscalização,  indenizações,  etc 

7 945  437,40 

2 512 

Despesas  não  especificadas 

1 585  185,50 

TOTAL 

22  757  921,10 

TRAFEGO  (SEÇÃO  COMERCIAL) 

2 300 

Administração  geral 

460  285,70 

2 301 

Agências  de  informações,  propaganda,  etc 

45  167,50 

2 302 

Despesas  não  especificadas 

— 

TOTAL 

505  453,20 

MOVIMENTO 

2 400 

Administração  geral 

6 788  613,80 

2 401  a 2 405, 

2 418  a 2 420, 

2 426  e 2 427 

Serviços  de  estações,  armazéns,  instalações,  etc.  incluí- 

dos  os  de  baldeação,  de  armazéns  reguladores,  de  rádio, 

telegrafo  e telefone 

23  900  723,60 

2 406  a 2 414 

Servi  ço8  de  tração  de  trens,  incluídos  os  de  automotrizes 

55  774  594,00 

2 415  a 2 417 

Serviços  de  condução  de  trens,  incluídos  os  de  automo- 

trizes 

12  856  643,70 

2 423  a 2 425 

Vazamentos,  quebras,  etc.,  perdas  e avarias  de  bagagens, 

encomendas,  animais,  mercadorias,  etc 

2 451  216,10 

2 428 

Percurso  e estadia  de  carros  e vagões 

100  072,10 

2 429 

Despesas  não  especificadas 

592  063,40 

Total 

102  463  926,70 

(Continúa) 


206 


(Continuação) 


Número  fia  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr$ 

CONSERVAÇÃO  DO  MATERIAL  RODANTE 

2 200 

Administração  geral 

607  189,30 

2 201 

Serviços  de  conservação  das  máquinas  de  estações  e sub- 

estações  de  energia  elétrica 

198  006,40 

2 202  a 2 206 

Serviços  de  reparação  do  material  rodante 

32  063  106,30 

2 208  » 

Despesas  gerais  de  oficinas 

— 

2 210  e 2 211 

Depreciações  e baixas 

33,00 

2 212 

Despesas  não  especificadas 

67  499,90 

TOTAL 

32  935  834,90 

VIA  PERMANENTE 

2 100 

Administração  geral 

3 596  905,70 

2 401  a 2 112 

2 2 124 

Serviços  de  conservação  da  linha  férrea 

37  688  900,30 

2 113  a 2 116 

Serviços  de  conservação  de  edifícios,  dependências,  cai- 

xas  dágua  e depósitos  de  combustíveis 

2 608  798,70 

2 117 

Conservação  das  linhas  telegráficas  e telefônicas 

630  971,10 

2 118  a 2 123 

Serviço  de  conservação  de  instalações  de  sinais  e outras 

263  713,40 

2 125  e 2 126 

Depreciações  e baixas 

13  088,90 

2 127 

Despesas  não  especificadas 

316  885,50 

TOTAL 

45  119  263,60 

TOTAL  DO  CUSTEIO  FERROVIÁRIO 

203  782  399,50 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  rodo- 

— 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  por 

— 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  aéreo 

— 

ANEXO  20-B 


M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

DESPESAS 


ANO  DE  1948 


Námero  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Crí 

ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 

2 500 

Administração  superior 

2 838  240,80 

2 501 

Administração  econômica  e financeira 

9 090  438,20 

2 502 

Contencioso 

487  095,50 

2 503  a 2 511 

Acidentes,  seguros,  impostos,  contribuições,  quotas  de 

fiscalização,  indenizações,  etc 

7 754  193,50 

2 512 

Despesas  não  especificadas 

1 712  511,00 

TOTAL 

21  882  479,00 

TRÃFEQO  (SEÇÃO  COMERCIAL) 

2 300 

Administração  geral 

515  995,70 

2 301 

Agências  de  informações,  propaganda,  etc 

103  590,90 

2 302 

Despesas  não  especificadas 

3 994,10 

TOTAL 

623  580,70 

MOVIMENTO 

2 400 

Administração  geral 

6 419  623,40 

2 401  a 2 405 

2 426  e 2 427 

Serviços  de  estações,  armazéns,  instalações,  etc.  incluí- 

dos  os  de  baldeação,  de  armazéns  reguladores,  de  rádio, 

telégrafo  e telefone 

18  788  634,20 

2 406  a 2 42  0 

Serviços  de  tração  e condução  de  trens,  incluídos  os  de 

automotrizes 

72  865  372,80 

2 423  a 2 425 

Vazamentos,  quebras,  etc.,  perdas  e avarias  de  bagagens, 

encomendas,  animais,  mercadorias,  etc 

2 407  718,40 

2 428 

Percurso  e estadia  de  carros  e vagões 

118  510,70 

2 429 

Despesas  não  especificadas 

1 036  340,30 

TOTAL 

10  1 636  199,80 

(Continua) 


(Continuação) 


Número  ria  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr* 

CONSERVAÇÃO  DO  MATERIAL  BODANTE 

2 200 

Administração  geral 

608  889,40 

2 201 

Serviços  de  conservação  das  máquinas  de  estações  e sub- 

estações  de  energia  elétrica 

320  720,40 

2 202  a 2 206 

2 202  a 2 206 

Serviços  de  reparação  do  material  rodante 

32  282  983,40 

e 2 208 

Despesas  gerais  de  oficinas 

— 

2 210  e 2 211 

Depreciações  e baixas 

— 

2 122 

Despesas  não  especificadas 

214  981,00 

TOTAL 

33  427  574,20 

VIA  PERMANENTE 

2 100 

Administração  geral 

4 315  269,30 

2 101  a 2 112 

2 117  e 2 125 

Serviços  de  conservação  de  linha  férrea  e das  linhas  tele- 

gráficas  e telefônicas 

36  630  822,70 

2 113  a 2 116 

2 118  a 2 123 

Serviços  de  conservação  de  edifícios,  dependências  e ins- 

3 019  989,20 

2 125  e 2 126 

Depreciações  e baixas 

2 695,30 

2 127 

Despesas  não  especificadas 

280  753,60 

TOTAL 

44  249  530,10 

TOTAL  DO  CUSTEIO  FERROVIÁRIO 

20  1 819  363,80 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  rodo- 

— 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  por 

— 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  aéreo 

— 

ANEXO  20-C 


M.  v.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO  1 

■ 

DESPESAS 
ANO  DE  1949 


.Número  da  conta 


RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 


Cr? 


2 500 
2 501 
2 502 
2 603 

2 512 


'2  300 
2 301 
-2  302 


2 400 
2 401 
2 418 
2 426 


2 406 
2 415 


a 2 511 


405 

420 

427 


414 

417 


2 423  a 2 425 

2 428 
2 429 


ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 


Administração  superior 

Administração  econômica  e financeira 

Contencioso 

Acidentes,  seguros,  impostos,  contribuições  quotas  de 

fiscalização,  indenizações,  etc 

Despesas  não  especificadas 


TRÁFEGO  (SEÇÃO  COMERCIAL) 


Administração  geral  — 

Agências  de  informações,  propaganda,  etc. 
Despesas  não  especificadas 


MOVIMENTO 


Administração  geral. 


Serviços  de  estações,  armazéns,  instalações,  etc.  incluí- 
dos os  de  baldeação,  de  armazéns  reguladores,  de  rácPo, 

telégrafo  e telefone 

Serviços  de  tração  de  trens,  incluídos  os  de  automotrizes 
Serviços  de  condução  de  trens,  incluídos  os  de  automo 
trizes 


Vazamentos,  quebras,  etc.,  perdas  e avarias  de  bagagens, 

encomendas,  animais,  mercadorias,  etc 

Percurso  e estadia  de  carros  e vagões 

Despesas  não  especificadas 


2 593  814, 
12  306  207, 
562  167, 

14  102  787, 
1 680  276, 


31  245  252, 


730  117, 
1 200  981, 
2 043, 


1 933  141, 


9 440  491, 


32  276  261, 
60  704  428, 

12  690  545, 

1 949  027, 
91  034, 
1 003  170, 


118  154  959,20 
(Continua) 
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(Continuação) 


Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr* 

CONSERVAÇÃO  DO  MATERIAL  RODANTE 

2 200 

Administração  geral 

839  965,40 

2 201 

Serviços  de  conservação  das  máquinas  de  estações  e sub- 

estações  de  energia  elétrica 

161  880,60 

2 202  a 2 206 

Serviços  de  reparação  do  material  rodante 

36  303  668,00 

e 2 208 

Despesas  gerais  de  oficinas 

1 848,30 

2 210  e 2 211 

Depreciações  e baixas 

— 

2 212 

Despesas  não  especificadas 

233  850,50 

TOTAL 

37  541  212,80 

VIA  PERMANENTE 

2 100 

Administração  geral 

5 519  997,40 

2 101  a 2 112 

2 124 

Serviços  de  conservação  da  linha  férrea 

39  012  811,50 

2 113  a 2 116 

Serviços  de  conservação  de  edifícios,  dependências,  cai- 

2 117 

xas  dágua  e depósitos  de  combustíveis 

2 845  733,40 

2 118  a 2 123 

Conservação  das  linhas  telegráficas  e telefônicas 

911  261,10 

2 125  e 2 126 

Serviço  de  conservação  de  instalações  de  sinais  e outras 

250  428,40 

2 127 

Depreciações  e baixas 

— 

Despesas  não  especificadas 

2 430  262,10 

TOTAL 

50  970  493,90 

TOTAL  DO  CUSTEIO  FERROVIÁRIO 

239  845  059,70 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  rodo- 

viário 

— 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  por 

água 

— 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  aéreo 

— 

t ' '• 


ANEXO  20-D 


M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

DESPESAS 


ANO  DE  1950 


Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr$ 

ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 

2 600 

Administração  superior 

3 429  232,80 

2 601 

Administração  econômica  e financeira 

12  846  392,60 

2 502 

Contencioso 

557  681,60 

2 503  a 2 511 

Acidentes,  seguros,  impostos,  contribuições  quotas  de 

fiscalização,  indenizações,  etc 

12  659  218,40 

2 512 

Despesas  não  especificadas 

2 126  460,50 

TOTAL 

31  618  985,90 

TRÃFEGO  (SEÇÃO  COMERCIAL) 

2 300 

Administração  geral 

350  712,20 

2 301 

Agências  de  informações,  propaganda,  etc 

— 

2 302 

Despesas  não  especificadas 

— 

TOTAL 

350  712,20 

MOVIMENTO 

2 400 

Administração  geral 

9 612  507,30 

2 401  a 2 405 

2 418  a 2 420 

2 426  e 2 427 

Serviços  de  estações,  armazéns,  instalações,  etc.  inclu-'- 

dos  os  de  baldeação,  de  armazéns  reguladores,  de  rádio, 

telégrafo  e telefone 

33  722  668,70 

2 406  a 2 414 

Serviços  de  tração  de  trens,  incluídos  os  de  automotrizes 

59  621  355,80 

2 415  a 2 417 

Serviços  de  condução  de  trens,  incluídos  os  de  automo- 

14  442  343,90 

2 423  a 2 425 

Vazamentos,  quebras,  etc.,  perdas  e avarias  de  bagagens, 

encomendas,  animais,  mercadorias,  etc 

2 552  677,20 

2 428 

Percurso  e estadia  de  carros  e vagões 

618  832,80 

2 429 

Despesas  não  especificadas 

650  823,60 

TOTAL 

121  221  209,30 

(Continua) 


(Continuação) 


Número  da  conta 


RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 


Cr$ 


CONSERVAÇÃO  DO  MATERIAL  RODANTH 


2 200 
2 201 

2 202  a 2 206 
e 2 208 
2 210  a 2 211 
2 212 


Administração  geral 

Serviços  de  conservação  das  máquinas  de  estações  e sub- 
estações de  energia  elétrica 

Serviços  de  reparação  do  material  rodante 

Despesas  gerais  de  oficinas 

Depreciações  e baixas 

Despesas  não  especificadas ! . 


841  419,00 

215  798, 

35  802  829, 

2 310, 

13  465, 
729  828, 


37  605  651,60 


VIA  PERMANENTE 


2 100 

2 101  a 2 112 
2 124 

2 113  a 2 116 
2 117 

2 118  a 2 123 
2 125  e 2 126 
2 127 


Administração  geral 

Serviços  de  conservação  da  linha  férrea 

Serviços  de  conservação  de  edifícios,  dependências,  caixas 

dágua  e depósitos  de  combustíveis 

Conservação  das  linhas  telegráficas  e telefônicas 

Serviço  de  conservação  de  instalações  de  sinais  e outras. . 

Depreciações  e baixas 

Despesas  não  especificadas 


5 159  070,30 
39  018  435,30 

2 617  201,00 

1 207  096,20 
138  627,10 

2 696  239,00 


TOTAL 


50  836  668,90 


TOTAL  DO  CU8TEIO  FERROVIÁRIO 


241  633  227,90 


Despesas  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  rodo- 
viário   

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  por 

água 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  aéreo 


2 445  568,70 


S 8 8 S § 


ANEXO  20-E 


M.  V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

DESPESAS 


ANO  DE  1951 


Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO  j 

Cr$ 

ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 

2 500 

Administração  superior 

2 870  820,40 

2 501 

Administração  econômica  e financeira 

13  046  443,40 

2 502 

Contencioso 

575  715,00 

2 503  a 2 511 

Acidentes,  seguros,  impostos,  contribuições,  quotas  de 

fiscalização,  indenizações,  etc 

14  018  575,50 

2 512 

Despesas  não  especificadas 

2 888  961,50 

TOTAL 

33  400  515,80 

TRAFEGO  (SEÇÃO  COMERCIAL) 

2 300 

Administração  geral 

360  404,10 

2 301 

Agências  de  informações,  propaganda,  etc 

— 

2 302 

Despesas  não  especificadas 

TOTAL 

360  404,10 

MOVIMENTO 

2 400 

Administração  geral 

11  332  756,00 

2 401  a 2 405 

2 418  a 2 420 

2 426  e 2 427 

Serviços  de  estações,  armazéns,  instalações,  etc.,  inclui- 

dos  os  de  baldeação,  de  armazéns  reguladores,  deradio,  te- 

légrafo  e telefone 

32  408  664,10 

2 406  a 2 414 

Serviços  de  tração  de  trens,  incluídos  os  de  automotrizes 

65  604  006,30 

2 415  a 2 417 

Serviços  de  condução  de  trens,  incluídos  os  de  automo- 

trizes 

15  490  215,00 

2 423  a 2 425 

Vazamentos,  quebras,  etc.,  perdas  e avarias  de  bagagens, 

encomendas,  animais,  mercadorias,  etc 

1 886  672,80 

2 428 

Percurso  e estadia  de  carros  e vagões 

404  438,60 

2 429 

Despesas  não  especificadas 

410  337,20 

TOTAL 

127  537  090,00 

(Continua) 


— 2M  — 


Número  da  conta 

RECEITA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 

Cr$ 

CONSERVAÇÃO  DO  MATERIAL  RODANTE 

2 200 

Administração  geral 

674  550,00 

2 201 

Serviços  de  conservação  das  máquinas  de  estações  e sub- 

estações  de  energia  elétrica 

261  559,00 

2 202  a 2 206 

e 2 209 

Serviços  de  reparação  do  material  rodante 

35  332  113,40 

2 208 

Despesas  gerais  de  oficinas 

8 054,10 

2210  e 2 211 

Depreciações  e baixa 

— 

2212  e 2 220 

Despesas  não  especificadas 

729  460,00 

TOTAL 

37  005  737,10 

VIA  permanente 

2 100 

Administração  geral 

5 361  602,50 

2 101  a 2 112 

2 124 

Serviços  de  conservação  da  linha  férrea  e ferramentas  e 

utensílios 

38  828  100,10 

2 113  a 2 116 

Serviços  de  conservação  de  edifícios,  dependências,  cai- 

xas  dágua  e depósitos  de  combustíveis 

2 745  282,30 

2 117 

Conservação  das  linhas  telegráficas  e telefônicas 

1 981  824,60 

2 118  a 2 123 

Serviço  de  conservação  de  instalações  de  sinais  e outras. . 

133  408,10 

2 125  e 2 126 

Depreciações  e baixas 

— 

2 127 

Despesas  não  especificadas 

2 946  903,60 

TOTAL 

51  997  121,20 

TOTAL  do  custeio  ferroviário 

250  300  868,20 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  rodo- 

2 046  786,20 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  por 

— 

Despesa  total  do  custeio  nos  serviços  de  transporte  aéreo 

— 

. V.  O.  P.  — DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  PERRO 


M.  V.  O.  P.  — - DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 
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de  resultado  de  exercícios. 
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ANEXO  23 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

DESDOBRAMENTO  E RECLASSIFICAÇÕES  DAS  CONTAS  DO 

BALANÇO  DE  1951 

Para  o estabelecimento  da  verdadeira  situação  financeira  da  Rêde  Mi- 
neira de  Viação,  partindo  da  imediata  para  a remota,  foram  feitos  os  se- 
guintes desdobramentos  e reclassificações  das  contas  representativas  dos 
elementos  financeiros  do  Balanço  de  1951,  que  se  encontram  no  Anexo  22. 

1 . Agentes  Responsáveis 

Esta  conta  foi  desdobrada  pelos  grupos  “disponível”  e “realizável”, 
já  que  uma  parte  é representada  por  numerário  entregue  a agentes  para 
pagamento  de  créditos  de  terceiros  e de  despesas  correntes;  e outra  parte 
por  débitos  resultantes  de  responsabilidades  e alcances  de  funcionário  da  fer- 
rovia. 

2 . Depósitos  Especiais  e Cauções 

Esta  conta,  incluída  no  Balanço  entre  os  "Valores  realizáveis”,  con- 
densa, em  parte,  apólices  da  dívida  pública  do  Estado  de  Minas  Gerais  de 
propriedade  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  e entregues  por  esta  como  garan- 
tia de  empréstimos  bancários;  e em  parte,  notas  promissórias  de  aceite  da 
própria  Rêde,  também  entregues  como  garantia  de  empréstimos  idênticos. 
Por  outro  lado,  o valor  dessas  promissórias  constitui  parte  dos  “Títulos  a 
Pagar”  do  Grupo  “Responsabilidades  Correntes”,  do  Passivo.  Tècnicamente, 
portanto,  a operação  registrada  através  da  conta  “Depósitos  Especiais  e Cau- 
ções” deveria  figurar  entre  as  contas  de  compensação,  por  isso  que  não  afeta 
o patrimônio. 

Isto  pôsto,  como  “Valores  Realizáveis”  passou  a figurar  apenas  o va- 
lor das  apólices  da  dívida  pública  do  Estado,  já  que  a Rêde  as  recebeu 
em  pagamento  de  débitos  e,  sem  dúvida,  com  o objetivo  de  transformá-las 
. em  espécie.  Quanto  às  promissórias,  no  valor  de  Cr$  9 148  800,00  figu- 
rando em  grupos  idênticos  — - Valores  Realizáveis,  no  Ativo;  e Responsa- 
bilidades Correntes,  no  Passivo  «—anularam-se. 
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3.  Passivo  não-exigível.  Saldo  a aplicar  da  Quota  de  Aparelhamen- 
to  (Lei  n.?  272) 

O saldo  da  “Quota  de  Aparelhamento”,  no  valor  de  Cr$  47  278  000,00, 
já  foi  aplicado,  embora  ainda  não  classificado  nas  contas  próprias  de  “In- 
vestimentos”. Uma  parte  está  representada  por  “Materiais  nos  Almoxa- 
rifados,  etc.”  e outra  entre  as  "Contas  Devedoras  Diversas”,  representando 
depósitos  para  materiais  de  importação  ou  encomendados  no  país,  a dé- 
bito dos  respectivos  fornecedores. 

4.  Devedores  e Credores  Governamentais 

No  grupo  "Devedores  Governamentais”  figura  a conta  “Govêrno  do 
Estado  de  Minas  —c/capital  reconhecido”  e no  grupo  “Credores  Gover- 
namentais” a conta  “Govêrno  do  Estado  de  Minas  — c/financiamento  de 
construção  de  obras  novas”,  pelas  quais  são  registrados  os  financiamentos 
feitos  pelo  Govêrno  Mineiro  para  obras  novas  e a conseqüente  indeniza- 
ção pelo  Govêrno  Federal,  conforme  estatui  a Cláusula  Terceira  do  con- 
trato de  arrendamento. 


ANEXO  24 


RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

ECONOMIAS  DE  OPERAÇAO 


VALORES  A SEREM  APURADOS  COM  A ELIMINAÇÃO  DOS 
RAMAIS  DEFICITÁRIOS 


RAMAIS 

Extensão 

km 

Receita 
em  1951 
Cr? 

Despesa 
em  1951 
Cr$ 

Déficit 
em  1951 
CrS 

Contagem 

3 

71  413,00 

161  928,00 

90  515,00 

Aguas  Santas 

12 

70  370,00 

532  139,00 

461  769,00 

Itapecerica 

35 

504  787,00 

1 426  946,00 

922  159,00 

Delfim  Moreira 

36 

257  483,00 

1 136  069,00 

878  586,00 

Cláudio 

26 

371  720,00 

751  849,00 

380  129,00 

Barra  do  Paraopeba  (1) 

165 

— 

— 

3 480  345,00 

TOTAL  DAS  ECONOMIAS  DE 

OPERAÇÃO 

6 213  503,00 

(1)  Por  falta  de  dados  sôbre  a receita  e a despesa  do  ramal  Velho  da  Taipa  - Barra  do  Pa- 
raopeba,  o déficit  dêsse  ramal  foi  calculado  à base  da  média  do  déficit  por  quilômetro 
de  linha  nos  ramais  de  Cláudio  e Itapecerica. 


ANEXO  25 


QUADRO  COMPARATIVO  DAS  TARIFAS  DE  MERCADORIAS 
NA  RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 


E.  F.  CENTRAL  DO  BRASIL,  E.  F.  LEOPOLDINA  E E.  F.  VITÓRIA  - MINAS 


TABELAS  DE 
MERCADORIAS  (1) 

km 

RÊDE  R 
DE  VI 

Tarifa 
em  vigor 
Cr? 

4INEIRA 

AÇÃO 

Tarifa 

proposta 

Cr? 

E.F. 

Central  do 
Brasil 
Cr? 

E.F. 

Leopoldina 

Cr? 

E.F. 

Vitória- 

-Minas 

Cr? 

C-l  a C-4  (Gasolina  em  tam- 

bores) 

100 

183,00 

100,00 

138,00 

278,00 

164,00 

200 

348,00 

190,00 

257,00 

410,00 

308,00 

300 

494,00 

270,00 

362,0  J 

530,00 

378,00 

400 

592,00 

340,00 

464,00 

635,00 

441,00 

500 

680,00 

430,00 

525,00 

728,00 

497,00 

C-5  (Madeiras  em  bruto). . . 

100 

122,00 

98,00 

128,00 

141,00 

134,00 

200 

232,00 

186,00 

238,00 

216,00 

251,00 

300 

329,00 

265,00 

335,00 

285,00 

311,00 

400 

390,00 

333,00 

437,00 

344,00 

365-00 

500 

445,00 

423,00 

483,00 

397,00 

413,00 

C-6  (Açúcar  bruto  e ferra- 

gens  em  geral) 

100 

122,00 

98,00 

118,00 

141,00 

134,00 

200 

232,00 

186,00 

219,00 

216,00 

251,00 

300 

329,00 

265,00 

308,00 

285,00 

311,00 

400 

390,00 

333,00 

387,00 

344,00 

365,00 

500 

445,00 

423,00 

454,00 

397,00 

413,00 

C-7  (Gasolina  em  vagões-tan- 

que,  latas  estampadas  ou 

não  e águas  minerais)... 

100 

85,00 

95,00 

113,00 

14Í.00 

104,00 

200 

162,00 

181,00 

209,00 

216,00 

194,00 

300 

231,00 

257,00 

295,00 

285,00 

244,00 

400 

290,00 

323,00 

374,00 

344,00 

289,00 

500 

342,00 

398,00 

415,00 

397,00 

329,00 

C-8  (Algodão  em  rama) 

100 

85,00 

93,00 

108,00 

141,00 

104,00 

200 

162,00 

177,00 

200,00 

216,00 

194,00 

300 

231,00 

251,00 

281,00 

285,00 

244,00 

400 

290,00 

316,00 

332,00 

344,00 

289,00 

500 

342,00 

389,00 

378,00 

397,00 

329,00 

(Continúa) 
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RÊDE  MINEIRA 
DE  VIAÇÃO 

E.F. 

E.F. 

E.F. 

TABELAS  DE 
MERCADORIAS  (1) 

km 

Tarifa 
em  vigor 
Cr$ 

Tarifa 

proposta 

Cr$ 

Central  do 
Brasil 
Cr$ 

Leopoldina 

Cr$ 

Vitória- 

-Minaa 

Cr$ 

C-9  (Charque,  m i n é r i o de 

manganês  e álcool) 

100 

73,00 

80,00 

100,00 

141,00 

84,00 

200 

139,00 

152,00 

185,00 

216,00 

156,00 

300 

198,00 

216,00 

260,00 

285,00 

186,00 

400 

249,00 

272,00 

326,00 

344,00 

213,00 

500 

293,00 

332,00 

353,00 

397,00 

237,00 

C-10  (Cal,  farinhas  alimen- 
tícias e madeiras  bene- 

ficiadas) 

100 

73,00 

78,00 

87,00 

81,00 

84,00 

200 

139,00 

148,00 

168,00 

134,00 

156,00 

300 

198,00 

211,00 

249,00 

187,00 

186,00 

400 

249,00 

265,00 

279,00 

240,00 

213,00 

500 

293,00 

315,00 

306,00 

293,00 

237,00 

C-ll  (Cascas  de  vegetais  pa- 
ra curtimento  de  couros, 

telhas).,. 

100 

55,00 

65,00 

83,00 

80,00 

69,00 

200 

104,00 

124,00 

152,00 

116,00 

128,00 

300 

148,00 

176,00 

214,00 

151,00 

163,00 

400 

179,00 

221,00 

239,00 

187,00 

194,00 

500 

206,00 

261,00 

261,00 

223,00 

222,00 

C-12  (Arroz  beneficiado,  adu- 
bos e feijão) 

100 

55,00 

62,00 

77,00 

80,00 

69,00 

200 

104,00 

118,00 

148,00 

116,00 

128,00 

300 

148,00 

167,00 

199,00 

151,00 

163,00 

400 

179,00 

211,00 

219,00 

187,00 

194,00 

500 

206,00 

251,00 

237,00 

223,00 

222,00 

C-13  (Cimento,  minério  de 

ferro  e sal  bruto) 

100 

55,00 

60,00 

71,00 

80,00 

59,00 

200 

104,00 

114,00 

136,00 

116,00 

109,00 

300 

148,00 

162,00 

171,00 

151,00 

139,00 

400 

179,00 

204,00 

183,00 

187,00 

166,00 

500 

206,00 

244,00 

194,00 

223,00 

190,00 

C-14  (Arroz  com  casca,  mi- 

lho,  trigo  em  grão  e cal- 
cário)   

100 

46,00 

48,00 

71,00 

80,00 

48,00 

200 

87,00 

91,00 

136,00 

116,00 

88,00 

300 

124,00 

130,00 

148,00 

151,00 

118,00 

400 

148,00 

163,00 

159,00 

187,00 

145,00 

500 

170,00 

193,00 

168,00 

223,00 

169,00 

C-15  (Café  em  grão) 

100 

67,00 

90,00 

108,00 

171,00 

104,00 

200 

128,00 

171,00 

200,00 

232,00 

194,00 

300 

181,00 

243,00 

256,00 

294,00 

274,00 

400 

207,00 

306,00 

306,00 

355,00 

344,00 

500 

230,00 

336,00 

351,00 

400,00 

404,00 

( 1 ) Em  cada  tabela  só  foram  destacadas  as  mercadorias  que  proporcionam  à Rêde  Mineira 
de  Viação,  receita  superior  à Cr$  500  000,00. 


ANEXO  26-A 


EVOLUÇÃO  DEMOGRÁFICA  DO  BRASIL 


DISCRIMINAÇÃO 

CENSO  DE  1940 

CENSO  DE  1950 

% de 
aumento 
1950/1940 

Habitantes 

% 

Habitantes 

% 

Estado  de  Minas 

6 736  416 

16,3 

7 839  792 

14,9 

16,3 

Região  servida  pela  Rêde 

Mineira  de  Viação 

3 000  100 

3 580  000 

19,3 

Belo  Horizonte 

211  377 

360  313 

70,5 

Estado  do  Rio 

1 847  857 

4,5 

2 326  201 

4,4 

25,9 

Estado  de  Goiás 

826  414 

2,0 

1 234  740 

2,4 

49,4 

Outros  Estados 

31  825  628 

77,2 

41  231  844 

78,3 

29,6 

Total  do  Beasil 

41  236  315 

100,0 

52  632  577 

100,0 

27,6 

FONTE  — Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística  (IBGE). 
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FONTE  — Serviço  de  Estatística  da  Produção,  Ministério  da  Agricultura. 


PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  ESTADO  DE  GOIAS 


PRINCIPAIS  CULTURAS  AGRÍCOLAS  DOS  ESTADOS  DE  MINAS  GERAIS  E GOIÁS,  SERVIDOS  PELA 
RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO,  COMPARADAS  COM  AS  DE  OUTROS  ESTADOS  PRODUTORES 
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FONTE  — Serviço  de  Estatística  da  Produção,  Ministério  da  Agricultura. 


PRINCIPAIS  CULTURAS  AGRÍCOLAS  DOS  ESTADOS  DE  MINAS  GERAIS  E GOIÁS,  SERVIDOS  PELA 
RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇAO,  COMPARADAS  COM  AS  DE  OUTROS  ESTADOS  PRODUTORES 


( 1 ) Considerada  apenas  a área  ocupada  com  pés  em  frutificação. 

FONTE  . — > Serviço  de  Estatística  da  Produção,  Ministério  da  Agricultura. 


ANEXO  26-F 


ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 
INDÚSTRIA  EXTRATIVA  MINERAL 
Produção  em  1949 


PRODUTOS 


TONELADAS 


Amianto 935 

Ardósia  3 565 

Arsênico  959 

Bauxita  16  496 

Cal  117  644 

Calcário 513  623 

Cassiterita  319 

Caulim 21  433 

Cristal  de  rocha 140 

Dolomita  22  503 

Feldspato  158 

Grafite  543 

Manganês  196  642 

Mármore  15  364 

Mica 1 362 

Minério  de  ferro  1 887  692 

Ocre 3 891 

Pirita  5 280 

Talco  13  054 

Zircônio 3 340 

PRODUTOS  QUANTIDADE 

Berilo  (t)  1 402 

Ouro  (kg)  4 012 

Prata  (kg)  654 

Diamantes  (g)  4 974 

Águas  marinhas  e turmalinas  (kg)  541 


FONTE  — Serviços  de  Estatística  da  Produção  do  Ministério  da  Agricultura  e da  Secretaria 
de  Agricultura  de  Minas  Gerais. 


ANEXO  26 -G 


FONTE  — Serviço  de  Estatística  da  Produção,  Minas  Gerais. 


ANEXO  26-H 


X/l 

< 

Cd 

w 

o 


c/3 

< 

»— < 


2 

2 

w 

w 

Q 

< 

O 

►-M 

u 

2 


w 

< 

Q 

< 

cd 

H 


C/3 


<3 

Q 

Z 


>< 


W 

O 

ís 

<w 

H 

O 

Ph 


>d 


w 


Ê S- 

«3  e 

53  * 


§ 


1 


-1 


FONTE  — Divisão  de  Aguas,  do  Departamento  Nacional  da  Produção  Mineral,  do  Ministério  da  Agricultura. 
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(Continúa) 


ANEXO  27 


DECRETO  N.9  7 632  — DE  12  DE  JUNHO  DE  1945 
Autoriza  a cobrança  de  taxas  adicionais  nas  Estradas  de  Ferro 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
artigo  180  da  Consolidação,  decreta: 

Art,  l.9  — - Ficam  autorizadas  as  Estradas  de  Ferro  do  País,  de  admi- 
nistração pública  ou  privada,  a cobrar  duas  taxas  adicionais,  de  10%  sôbre 
as  tarifas  vigentes,  destinadas,  uma,  à execução  de  melhoramentos  essen- 
ciais e outra,  à renovação  de  bens  físicos. 

§ l.9  — A cobrança  destas  taxas  não  poderá  ser  suspensa  dentro  do 
prazo  de  20  anos. 

§ 2.9  — As  taxas  de  Melhoramentos  e Renovação  Patrimonial,  bem 
como  os  recursos  constituídos  para  os  mesmos  fins  por  quotas  debitadas 
ao  custeio,  que  já  estão  em  vigor  em  algumas  estradas  de  ferro,  enqua- 
drar-se-ão  nos  dispositivos  dêste  Decreto-Lei, 

§ 3.9  <—  O Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  regulamentará  a co- 
brança, a aplicação  e a contabilização  dessas  taxas,  dispondo  sôbre  a uti- 
lização das  arrecadações  previstas,  como  garantia  de  empréstimos  contraídos 
para  atender,  em  aplicação  pronta  de  maior  vulto  às  finalidades  das  mesmas 
taxas. 

Art.  2, 9 — O produto  total  ou  parcial  dessas  taxas,  relativo  ao  pra- 
zo mínimo  de  20  anos,  a que  se  refere  o § 1, 9 do  artigo  anterior  poderá 
desde  logo  servir  de  base  ao  financiamento,  parcial  ou  total,  dos  melhora- 
mentos e da  aquisição  do  material  fixo  ou  rodante,  de  necessidade  mais  ur- 
gente, a serem  feitos  mediante  prévia  aprovação  do  Govêrno. 

Art.  3.9  — As  estradas  de  ferro  deverão,  dentro  do  prazo  de  3 (três) 
meses,  apresentar  ao  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  para 
a devida  apreciação,  o seu  plano  de  melhoramentos  e aquisições  a que  se 
refere  o artigo  anterior. 


■ 


Art.  4.9  • — Os  juros  de  financiamento  autorizado  por  êste  Decreto- 
Lei  não  poderão  ser  superiores  a 7%  (sete  por  cento)  anuais. 

Art.  5."  « — Deverá  constar  das  operações  de  financiamento  a possibi- 
lidade de  serem  elas  liquidadas  antecipadamente,  cessando  o vencimento 
de  juros  nessa  data  e não  havendo  indenização  por  motivo  dessa  antecipação. 

Art.  6 ° — Se  a União  realizar  uma  operação  para  o financiamento 
conjunto  de  melhoramentos  e aquisições  para  todas  ou  parte  das  estradas 
de  ferro,  as  estradas  assim  contempladas  serão  obrigadas  a substituir  os 
contratos  de  financiamento,  que  tenham  celebrado  com  terceiros,  baseados 
no  produto  das  taxas  a que  se  refere  o art.  I.9,  pela  operação  de  crédito 
que  for  feita  pelo  poder  público  em  favor  delas. 

Art.  7.9  — Os  produtos  das  taxas  a que  se  refere  êste  Decreto-Lei 
serão  recolhidos  em  contas  de  depósitos  especiais,  para  aplicação  exclu- 
siva nos  termos  do  art.  I.9,  o que  será  objeto  de  contabilização  especial. 

Art.  8.9  — O presente  Decreto-Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1945,  124.9  da  Independência  e 57.9 
da  República. 


Getulio  Vargas 


João  de  Mendonça  Lima 


— — — 


II 


ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 


PR.  49  023-53  — n°  1 298,  de  10  de  junho  de  1953,  submetendo  k conside- 
ração presidencial  o processo  em  que  solicita  aprovação  do  Projeto  n.ç  28, 
elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos , com  a cooperação 
da  Administração  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  e do  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro,  referente  à remodelação  das  linhas  e o reequi- 
pamento  daquela  ferrovia. 

Despacho: 

Aprovo  as  conclusões  e recomendações  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  referentes  à remodelação  das  linhas  e ree- 
quipamento  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  inclusive  aquisição 
de  vagões  de  carga,  carros  de  passageiros,  instalação  de  oficinas 
e execução  de  diversas  obras  especificadas  no  projeto. 

O reequipamento  dessa  estrada  de  ferro  contribuirá  para 
oferecer  melhores  condições  de  transporte  a uma  importante 
região  agrícola  e industrial  do  Estado  do  Rio  e zonas  adja- 
centes; concorrerá  também  para  assegurar  à população  de  vá- 
rios subúrbios  do  Distrito  Federal  o rápido  acesso  aos  locais 
de  trabalho,  em  condições  compatíveis  com  a dignidade  humana. 

O projeto  elaborado  é de  interêsse  nacional  e se  enqua- 
dra no  plano  geral  de  reaparelhamento  de  transporte  que  cons- 
titui preocupação  fundamental  do  meu  Govêrno. 

O Poder  Executivo  está  disposto  a tomar  as  providências 
necessárias  à conclusão  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  e 
a promover  o financiamento  em  moeda  nacional. 

Ao  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  para 
examinar  as  sugestões  relativas  à concessão  de  recursos  em 
cruzeiros. 


Em  3 de  julho  de  1953 


Getulio  Vargas 
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EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.?  1 298 


Em  10  de  junho  de  1953 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

1 . Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
projeto  n.9  28,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em 
cooperação  com  a Administração  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  e o Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  referente  à remodelação  das  linhas 
e o reequipamento  daquela  ferrovia,  inclusive  a aquisição  de  770  vagões  de 
carga,  100  carros  de  passageiros,  equipamentos  para  britagem,  trilhos  e ins- 
talações de  oficinas,  assim  como  reforço  de  pontes  e execução  de  diversas 
outras  obras,  conforme  especificação  contida  nos  anexos. 

2.  Dito  trabalho  mereceu  acurado  estudo,  sob  os  aspectos  técnico  e 
econômico,  por  parte  daquela  Comissão,  que  recomenda,  para  sua  execução, 
um  empréstimo  em  moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  5 334  000,00  e 
em  moeda  nacional  de  Cr$  706  322  000,00. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o mencionado  projeto, 
adotar-se-ão  as  providências  necessárias  à sua  objetivação,  de  conformida- 
de com  as  conclusões  constantes  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito 


Horácio  Lafer 


Rio  de  Janeiro,  9 de  junho  de  1953 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter 
ao  Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto 
para  remodelação  das  linhas  e o reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldi- 
na,  inclusive  a aquisição  de  770  vagões  de  carga,  100  carros  de  passageiros, 
equipamentos  para  britagem,  trilhos  e instalação  de  oficinas,  assim  como 
reforço  de  pontes  e execução  de  diversas  outras  obras,  conforme  especifi- 
cado no  relatório  anexo. 

2.  Êste  projeto  foi  elaborado  com  a cooperação  da  Administração  daquela 
ferrovia  e do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

3.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  con- 
cordou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução- 
do  projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso, 

4.  O projeto  em  apreço,  que  recebeu  o n.?  28,  exigirá  o financiamento  em 
moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  5 334  000,  e em  moeda  nacional 
até  Cr$  706  322  000. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Merwin  Bohan 

Presidente,  Seção  Americana 


A Sua  Excelência  o Senhor 
Doutor  Horacio  Lafer 
DD.  Ministro  da  Fazenda 
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APRESENTAÇÃO 


CARTA  DE  INTRODUÇÃO  AO 
PROJETO  ELABORADO  PELA  COMISSÃO  MISTA  SOBRE 
A ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA  (*) 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico, em  cooperação  com  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Fer- 
ro, do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  e com  a Estrada  de  Ferro 
Leopoldina,  elaborou  um  Projeto  de  Empréstimo  para  a remodelação  da 
referida  Ferrovia.  Os  melhoramemtos  recomendados  no  presente  relatório 
importam  num  gasto  total  estimado  em  US$  5 334  000  para  o equipamento 
a ser  adquirido  no  estrangeiro  e uma  despesa  em  moeda  nacional  de  Cr$ 
706  322  000. 

Anexa  ao  presente  encontra-se  uma  exposição  do  Projeto  n.9  28,  da 
Comissão  Mista,  que  se  espera  venha  a constituir  objeto  de  um  pedido  de 
empréstimo  por  parte  da  Administração  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina.  O 
presente  relatório  contém  a análise  do  projeto  feito  pela  Comissão  Mista 
para  informação  dos  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos,  antes  da 
apresentação  de  um  pedido  formal  de  empréstimo. 

A Comissão  Mista  procedeu  a um  cuidadoso  estudo  dos  problemas  de 
transporte  da  região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  bem  como 
dos  específicos  da  própria  ferrovia.  A Comissão  Mista  é de  parecer  que, 
excluindo  os  problemas  de  operação  e administração,  os  seguintes  fatores  de 
natureza  material  são  essencialmente  responsáveis  pela  impossibilidade  em 
que  se  encontra  a Estrada  de  proporcionar  um  serviço  satisfatório,  e pelo 
contínuo  déficit  de  operação  da  mesma:  , 

1 . A condição  da  linha,  no  que  diz  respeito  ao  traçado,  trilhos,  lastro  e 
conservação . 

2.  A falta  de  material  rodante  adequado  e o estado  obsoleto  dos  vagões  de 
carga  existentes. 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o N.?  28  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil  - Estados 
Unidos. 


3.  As  oficinas  de  reparo  e instalações  de  conservação  inadequada. 

4.  O equipamento  de  sinalização  antiquado  e ineficiente. 

5.  A permanência  de  linhas  anti-econômicas  em  serviço. 

Uma  das  partes  mais  importantes  do  Projeto  da  Comissão  Mista  sôbre 
a Estrada  de  Ferro  Leopoldina  recomenda  a supressão  de  dois  trechos  da 
linha  principal  e de  sete  ramais,  cuja  permanência  em  serviço  não  se  con- 
sidera economicamente  justificáveis  em  vista  da  pouca  densidade  de  tráfe- 
go, dos  pesados  déficits  de  operação  e da  existência  de  comunicações  ade- 
quadas na  região.  A Comissão  Mista  é de  parecer  que  os  déficits  anuais 
de  operação  dessas  linhas  representam  uma  despesa  considerável  que  o 
Govêrno  poderia  destinar  com  maior  proveito  ao  melhoramento  e à remo- 
delação das  estradas  e pontes  da  região. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1 . A Comissão  Mista  é de  opinião  que  o projeto  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  justifica-se  economicamente,  enquadra-se  no  programa  ge- 
ral para  o desenvolvimento  do  sistema  nacional  de  transportes  e me- 
rece alta  prioridade  dentre  os  projetos  de  melhoramentos  ferroviários 
elaborados  para  o Brasil. 

2.  Do  ponto  de  vista  técnico  o projeto  é essencial  para  que  sejam  corrigidas 
as  deficiências  existentes.  A Subcomissão  de  Transportes  considera  o 
investimento  recomendado  merecedor  de  alta  prioridade  e tècnicamente 
indispensável  a qualquer  programa  de  melhoramentos  a longo  prazo. 

3.  Do  ponto  de  vista  econômico  justifica-se  o projeto,  pois  a zona  ser- 
vida pela  Leopoldina  tem  crescido  tanto  em  população  como  em  produ- 
tividade. Há  grandes  possibilidades  de  expansão  continuada  da  agro- 
pecuária, mineração,  indústria  manufatureira,  bem  como  de  vários  ou- 
tros empreendimentos  industriais. 

Entre  as  dificuldades  e os  fatores  que  têm  limitado  o desenvolvi- 
mento da  região  encontra-se  o seu  sistema  de  transporte.  O solo  ex- 
cessivamente acidentado  é um  sério  problema  a ser  resolvido,  e a Es- 
trada de  Ferro  Leopoldina  não  tem  fornecido  serviços  adequados  no 
que  diz  respeito  ao  volume,  à presteza,  à segurança  e aos  preços. 

Não  obstante  o fato  de  estarem  sendo  as  rodovias  da  região  me- 
lhoradas e de  terem  tanto  o Govêno  Federal  como  o Estadual  vastos 
programás  de  construções,  a rêde  rodoviária  atual  ainda  é insuficiente 
para  as  necessidades  da  região. 

Por  estas  observações  de  ordem  geral  de  uma  zona  em  expansão, 
que  se  acha  cerceada  por  instalações  de  transporte  inadequadas,  torna- 
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se  evidente  que  o melhoramento  da  rêde  de  transportes  merece  alta  prio- 
ridade, e a Comissão  Mista  está  tentando  fazer  face  a essa  necessida- 
de através  de  seus  programas  ferroviário  e portuário. 

4.  O projeto  justifica-se  do  ponto  de  vista  financeiro  devido  às  conside- 
ráveis economias  de  operação  provenientes  do  programa  e da  supres- 
são das  duas  linhas.  Todavia,  apesar  dessas  economias  e de  uma  ren- 
da adicional,  as  receitas  de  operação  da  estrada  não  serão  suficientes 
para  cobrir  as  despesas  de  operação  e os  encargos  do  serviço  de  em- 
préstimo. 

A Comissão  Mista  recomenda  que  os  fundos  do  Plano  SALTE 
atribuídos  à Estrada  de  Ferro  Leopoldina  sejam  aplicados  de  acordo 
com  o projeto  da  Comissão  Mista,  reduzindo-se  assim  o empréstimo  a 
juros  e os  encargos  de  serviço  do  mesmo  (quanto  aos  pormenores,  vide 
o financiamento  dos  empréstimos). 

A Comissão  Mista  recomenda  outrossim  que  o produto  das  taxas 
especiais  de  10%  para  renovação  seja  destinado  exclusivamente  ao 
serviço  do  empréstimo  e que  o Governo  Federal  cubra  os  déficits  anuais 
de  operação.  Essa  providência  permitiria  que  a amortização  e os  encar- 
gos do  serviço  do  empréstimo  fossem  atendidos  sem  dificuldades. 

5.  Recomenda,  portanto,  a Comissão  Mista: 

A.  Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  prestem  seu 

inteiro  apoio  à realização  dêste  projeto: 

B.  Que,  simultâneamente: 

a)  a Administração  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  cientifi- 
que a Comissão  Mista  do  seu  propósito  de  tomar  as  provi- 
dências necessárias  para  a solicitação  e a conclusão  do  em- 
préstimo em  moeda  estrangeira  e o Govêrno  brasileiro  dê  ciên- 
cia à Comissão  Mista  da  sua  disposição  de  oferecer  as  ga- 
rantias e adotar  as  medidas  necessárias  para  levar  a bom  têr- 
mo  o financiamento  em  moeda  estrangeira; 

b)  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  use  de  seus  bons  ofícios 
no  sentido  de  averiguar  se  o Banco  Internacional  de  Recons- 
trução e Desenvolvimento  ou  o Banco  de  Exportação  e Im- 
portação está  disposto  a entabular  negociações  para  a conces- 
são de  um  empréstimo  destinado  às  necessidades  em  moeda 
estrangeira  do  projeto  aqui  descrito,  a fim  de  que,  de  posse 
dessa  informação,  se  tomem  medidas  para  a apresentação  for- 
mal de  um  pedido  de  empréstimo; 

c)  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  estabeleça  as  necessárias 
quotas  de  materiais  e conceda  as  licenças  de  exportação  para 
o equipamento  a ser  adquirido  nos  Estados  Unidos. 


Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  acima,  a Comissão  Mista  pres- 
tará plena  cooperação  no  sentido  de  assegurar  a pronta  elaboração  do  pe- 
dido de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo  as  negociações  do  mesmo  e pro- 
mover a execução  do  projeto. 


Rio  de  Janeiro,  3 de  junho  de  1953 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Merwin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Americana 


RELATÓRIO 


I — PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO  PARA  A ESTRADA 
DE  FERRO  LEOPOLDINA 

A MUTUÁRIA 


A Mutuária  é,  neste  projeto,  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  de  pro- 
priedade do  Govêrno  Federal  e explorada  como  rêde  ferroviária  indepen- 
dente, sob  a administração  de  um  diretor  nomeado  pelo  Presidente  da  Re- 
pública. 

A Estrada  foi  fundada  em  1872,  tendo  iniciado  suas  operações  dois 
anos  depois.  Em  1897,  a companhia  primitiva  foi  dissolvida  e reorganiza- 
da como  “The  Leopoldina  Railway  Company  Ltd.  of  London",  nos  têrmos 
de  um  contrato  assinado  entre  os  acionistas  e os  credores  brasileiros  e in- 
gleses. Durante  os  cinqüenta  anos  seguintes  a ferrovia  funcionou  como  com- 
| panhia  particular,  controlada  por  interêsses  britânicos.  Dificuldades  de  or- 
dem financeira  devidas  sobretudo  ao  aumento  de  salários  sem  o aumento 
equivalente  das  tarifas,  deram  lugar  a negociações  entre  a companhia  e o 
Govêrno  brasileiro,  que  culminaram  com  a assinatura  de  um  acordo  de  desa- 
propriação, em  26  de  maio  de  1947.  Êste  acordo  foi  ratificado  pelo  Con- 
gresso Nacional  por  meio  da  Lei  n.9  1 288  de  20  de  dezembro  de  1950,  ten- 
do sido  o ato  final  referente  à transferência  dos  contratos  e bens  e à liqui- 
dação de  todos  os  compromissos  assinado  em  26  de  novembro  de  1950. 

O histórico  pormenorizado  e a descrição  do  patrimônio  da  companhia 
encont#am-se  no  Anexo  3 . Os  textos  integrais  da  legislação  e dos 
acordos  relativos  à desapropriação  da  ferrovia  podem  ser  encontrados  no 
Anexo  13. 

RESUMO  DA  JUSTIFICATIVA  ECONÔMICA  DO  PROJETO 

A zona  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  é uma  das  regiões 
mais  densamente  povoadas  do  Brasil,  compreendendo  o Distrito  Federal, 
que  é o segundo  centro  industrial  e comercial  do  país,  além  de  vários  outros 
centros  manufatureiros  menores,  porém  importantes. 

Nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e de  Minas  Gerais  a agricultura  é va- 
riada e relativamente  bem  desenvolvida,  e a principal  função  da  Leopoldina 
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é abastecer  o Distrito  Federal  de  matérias-primas  e gêneros  alimentícios.  A 
região  tem  amplas  possibilidades  de  expandir  sua  produção  agrícola,  indus- 
trial e mineral. 

A Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  inicialmente  construída  para  servir  as 
férteis  zonas  cafeeiras  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e de  Minas  Gerais,  foi 
o único  meio  de  transporte  da  região  até  meados  da  década  de  1920,  quando 
se  iniciou  a construção  de  rodovias  em  larga  escala.  A ferrovia  continuou 
a ser  o mais  importante  meio  de  transporte  até  a construção  das  rodovias 
Rio-Petrópolis,  Niterói-Nova  Friburgo  e Rio-Bahia,  sendo  esta  última  a 
mais  importante  de  tôdas.  A construção  dessas  estradas  de  rodagem  e de  nu- 
merosas estradas  marginais  proporcionou  pela  primeira  vez  a muitas  regiões, 
servidas  há  mais  de  60  anos  pela  ferrovia,  um  sistema  de  transporte  adequa- 
do às  suas  necessidades  específicas,  registrando-se  então  um  rápido  desen- 
volvimento. 

A produção  de  café  caiu  consideràvelmente,  tanto  em  quantidade  como 
em  qualidade  e,  embora  constitua  ainda  uma  cultura  importante,  a estrutura 
econômica  da  região  tem  sofrido  modificações.  Atualmente,  os  produtos  mais 
importantes  da  região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  são  os  se- 
guintes: 

a)  Açúcar 

A zona  da  Leopoldina  é um  dos  mais  importantes  centros  açucareiros 
do  Brasil.  Açúcar,  cana  de  açúcar,  melado  e álcool  são,  tradicionalmente,  os 
produtos  mais  importantes  transportados  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldi- 
na (para  beneficiamento  nas  usinas  localizadas  nas  cercanias  de  Campos  e 
consumo  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo).  A zona  produtora  de 
açúcar  é servida  com  eficiência  pela  rêde  ferroviária,  e se  a Leopoldina  pu- 
der proporcionar  um  serviço  melhor,  o transporte  de  açúcar  e de  seus  sub- 
produtos deverá  continuar  a ser  o sustentáculo  do  serviço  de  carga. 

b)  Cimento 

» 

Existem  atualmente  11  fábricas  de  cimento  no  Brasil  e três  delas,  in- 
clusive a grande  fábrica  de  cimento  Mauá,  encontram-se  na  área  servida  pela 
Leopoldina.  A produção  de  cimento  dessas  três  fábricas  aumentou  de  70% 
durante  os  últimos  dez  anos.  Aproximadamente  60%  dos  novos  investi- 
mentos de  capitais  no  Distrito  Federal  o são  em  imóveis,  tendo  o cimento  pro- 
duzido na  zona  da  Leopoldina  uma  importância  vital  para  a indústria  de 
construções. 

c)  Laticínios  e Legumes 

A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  serve  um  dos  principais  centros  pro- 
dutores de  laticínios  do  Brasil.  O Vale  do  Paraíba,  que  foi  outrora  uma  das 
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mais  importantes  regiões  cafeeiras  do  país,  vem  se  tornando  ràpidamente  uma 
importante  região  produtora  de  laticínios,  abastecedora  da  metrópole  do 
Rio  de  Janeiro. 

A maior  parte  do  leite  e dos  produtos  derivados  é transportada  pela  fer- 
rovia devido  às  seguintes  razões: 

as  tarifas  são  mantidas  num  baixo  nível  mediante  subvenções;  as  dis- 
tâncias das  regiões  produtoras  de  leite  do  sudoeste  de  Minas  Gerais  e do 
norte  do  Rio  de  Janeiro  são  relativamente  grandes  (200  a 300  quilômetros) 
e,  em  muitos  casos,  as  fazendas  maiores  que  produzem  laticínios  acham-se 
localizadas  diretamente  na  linha  tronco,  o que  torna  muito  conveniente  o 
serviço  ferroviário. 

Se  se  proporcionar  um  transporte  rodoviário  mais  adequado  e mais  rá- 
pido para  os  laticínios,  fàcilmente  deterioráveis,  haverá  ampla  margem  para 
a expansão  dessa  indústria.  Há  uma  séria  escassez  de  laticínios  no  Distrito 
Federal,  sendo  atualmente  inferior  a sua  qualidade.  Alguns  dos  grandes 
produtores  de  laticínios  estão  introduzindo  técnicas  agrícolas  aperfeiçoadas 
e melhores  métodos  de  criação  de  gado  leiteiro  no  Vale  do  Paraíba,  e poder- 
-se-ia  prestar  uma  significativa  contribuição  ao  nível  de  nutrição  das  popu- 
lações urbanas  caso  se  melhorasse  a qualidade  dos  laticínios  e o transporte 
dos  mesmos.  A zona  da  Leopoldina,  e em  particular  a região  compreendida 
entre  Nova  Friburgo  e Teresópolis,  vem  adquirindo  nestes  últimos  anos 
uma  importância  crescente  como  fonte  de  abastecimento  de  frutas  e legu- 
mes para  o Distrito  Federal.  O desenvolvimento  da  pequena  lavoura  nes- 
te vale  tornou-se  possível  devido  à existência  de  rodovias  adequadas,  que  pro- 
porcionam o transporte  rápido  e flexível  essencial  a essas  mercadorias  pe- 
recíveis. 


d)  Outros 

A Leopoldina  transporta  consideráveis  quantidades  de  café  ( embora 
êsse  transporte  encontre-se  em  declínio,  a não  ser  nos  percursos  maiores ) , 
madeira,  gado,  gêneros  alimentícios  e minerais  que  se  destinam  ao  Rio  de 
Janeiro  para  consumo  e emprêgo  na  indústria  ou  em  construções.  Por  outro 
lado,  a Leopoldina  é o principal  meio  de  abastecimento  da  região  por  ela 
servida  com  produtos  petrolíferos,  gêneros  alimentícios  beneficiados  a gra- 
nel, c©mo  farinha  e muitos  artigos  de  menor  valor  unitário. 

A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  exerceu,  no  ano  passado,  grande  in- 
fluência sôbre  o desenvolvimento  da  área  por  ela  servida.  No  entanto,  nestes 
últimos  tempos,  tem  sido  muitas  vêzes  um  obstáculo  ao  desenvolvimento  eco- 
nômico da  região.  Com  a construção  de  rodovias,  modificou-se  o papel  de- 
sempenhado pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  e sua  importância  futura  como 
meio  de  transporte  básico  dependerá  do  grau  em  que  a eficiência  de  opera- 
ção seja  melhorada  pela  sua  reforma  administrativa  e remodelação. 
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Atualmente,  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  tem  em  execução,  na  zona  ser- 
vida pela  Leopoldina,  um  vasto  programa  rodoviário  que  inclui  melhoramentos, 
construção  e pavimentação  de  estradas.  Além  de  um  orçamento  de  Cr$  749 
milhões  para  despesas  locais,  o Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Roda- 
gem conseguiu,  pelo  Projeto  n.9  10  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos, 
um  empréstimo  de  US$  3 milhões,  destinados  à aquisição  de  maquinaria  para 
construção  de  rodovias.  Os  Estados  de  Minas  Gerais  e Espírito  Santo  tam- 
bém vêm  despendendo  grandes  somas  em  suas  rodovias  — muitas  das  quais 
servem  a zona  da  Leopoldina.  Os  novos  programas  rodoviários  proporciona- 
rão estradas  pavimentadas  para  caminhões,  utilizáveis  o ano  todo,  e novas 
estradas  marginais  de  cascalho,  que  aumentarão  a quantidade  de  mercadorias 
de  alto  valor  unitário,  perecíveis  e de  outra  natureza,  transportadas  por  ca- 
minhões nessa  região.  A existência  de  melhores  estradas  entre  a cidade  do 
Rio  de  Janeiro  e o interior  deverá  também  contribuir  para  aumentar  o trá- 
fego de  ônibus  e de  carros  particulares,  em  relação  ao  deficiente  serviço  de 
passageiros  oferecido  pela  ferrovia  nos  percursos  maior^. 

Todavia,  os  projetos  rodoviários  em  andamento  não  proporcionarão  trans- 
portes adequados  para  as  mercadorias  a granel  acima  citadas  (produtos  de 
açúcar  e laticínios,  cimento,  madeira,  produtos  petrolíferos,  minerais,  etc.), 
enquanto  nos  percursos  longos  (300-500  km),  os  gêneros  alimentícios  a gra- 
nel como  arroz,  milho,  feijão,  mandioca  e farinha  seriam  transportados  de 
preferência  por  via  férrea,  caso  houvesse  um  serviço  mais  eficiente.  É neste 
serviço  que  reside  a justificativa  econômica  e o futuro  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina. 

Êste  projeto  refere-se  apenas  aos  aspectos  mais  prementes  da  remodela- 
ção da  estrada.  No  Relatório  Técnico  (Anexo  1),  são  discutidas  outras 
medidas,  que  se  revestem,  entretanto,  de  menor  importância. 

Os  programas  ( * ) de  remodelação  ferroviária,  rodoviária  e portuária 
elaborados  pela  Comissão  Mista  fazem  parte  de  um  programa  coordenado  e 
completo  de  transportes,  que  toma  em  consideração  tanto  as  vantagens  como 
as  desvantagens  dos  diversos  meios  de  transporte  no  que  se  refere  às  neces- 
sidades da  área.  A Comissão  Mista  acredita  que  a zona  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  não  pode  ter  seus  problemas  de  transporte  eficientemente  solucio- 
nados apenas  por  um  programa  de  remodelação  ferroviária  ou  rodoviária, 
pois  necessita  de  uma  coordenação  entre  os  dois,  além  de  melhoramentos  das 
instalações  portuárias. 


(*)  N.9  3 — Estradas  de  Ferro  Central  do  Brasil,  Remodelação  das  Linhas  de  Bitola  lar- 

ga e Instalações  Correlatas. 

N.9  10  — Departamento  de  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  Aqui- 
sição de  Equipamento  para  Conservação  e Melhoramento  de  Rodovias. 

N.9  17  — Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais;  Aquisição  de  Dragas  para 
Conservação  dos  Principais  Portos  do  Brasil. 

N.9  19  — Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro;  Aquisição  de  Equipamento. 

N.9  23  — Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil;  Aquisição  de  Equipamento  para  o Servi- 
ço de  Transporte  Suburbano. 
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FINALIDADES  DO  EMPRÉSTIMO 


Há  mais  de  doze  anos  que  a eficiência  de  operações  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  vem  diminuindo,  primeiramente  devido  ao  aumento  das  despesas 
sem  um  aumento  correspondente  da  receita  e,  depois,  devido  à sua  encampa- 
ção prematura  dos  antigos  proprietários  particulares.  Só  recentemente  é que 
a nova  administração  governamental  assumiu  o controle  total  da  ferrovia,  não 
tendo  sido  ainda  esclarecida  a situação  financeira  e contábil. 

Somente  um  drástico  programa  de  remodelação  e reorganização  poderá 
fazer  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  um  eficiente  meio  de  transporte  para 
a região  por  ela  servida.  Para  êste  fim,  a Comissão  Mista  recomenda  um 
programa  de  remodelação  de  6 anos,  baseado  em  minuciosos  estudos  técnicos 
e econômicos  realizados  em  cooperação  com  a ferrovia  e com  órgãos  governa- 
mentais especializados.  O programa  em  questão  inclui: 


1 ) — - supressão  de  trechos  de  linha  ora  responsáveis  por  pesados  dé- 

ficits de  operação  e oferecendo  apenas  serviços  limitados,  que  po- 
dem ser  mais  economicamente  proporcionados  pelo  transporte  ro- 
doviário: 

2)  — transferência  para  a Leopoldina  de  trechos  de  outras  ferrovias  fe- 

derais, que  permitirão  acesso  mais  rápido  à região  do  Vale  do 
Paraíba,  em  rampas  compatíveis  com  especificações  técnicas  acei- 
táveis; 

3)  — melhoramento  da  via  permanente  das  linhas  mais  importantes  me- 

diante as  substituições  de  trilhos  e dormentes  que  se  fizerem  ne- 
cessárias e o reforço  do  lastro;  e 

4)  — aquisição  de  quantidades  adicionais  de  material  rodante  e equi- 

pamento. 

A Comissão  Mista  recomenda  outrossim  que  se  realize  um  amplo  estudo 
das  atuais  práticas  administrativas  e contábeis  e do  número  de  empregados, 
a fim  de  melhorar  a situação  administrativa  e financeira  da  ferrovia. 

Seguem-se  as  recomendações  específicas  feitas  pela  Comissão  Mista: 


1 . T ransferência  e Supressão  de  Linhas 

a)  Transferência  para  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina  das  linhas  de 
bitola  estreita  da  Central  do  Brasil,  isto  é.  Linha  Auxiliar  e linha 
Rio  Douro.  A primeira  estende-se  de  Francisco  Sá  (próximo  do 
centro  do  Rio  de  Janeiro)  até  Três  Rios,  com  ramais  para  Santa 
Rita  de  Jacutinga,  Vassouras,  Pôrto  Novo  e Afonso  Arinos.  A se- 
gunda vai  de  Francisco  Sá  até  Jeceruba,  com  ramal  para  Xerém. 
A decisão  quanto  à linha  a ser  transferida  ao  norte  de  Belfort  Roxo 
ou  Prata,  ou  de  ambas,  depende  de  decisões  a serem  tomadas  na 
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base  de  posteriores  estudos.  Uma  transferência  desta  ordem  propor- 
cionaria à Leopoldina  acesso  mais  rápido  e mais  conveniente  às  suas 
linhas  do  Vale  do  Paraíba,  que  atualmente  só  podem  ser  alcança- 
das por  meio  das  rampas  íngremes  de  Petrópolis  e Nova  Friburgo. 
O tráfego  entre  o Rio  de  Janeiro  e a região  situada  além  da  Serra 
do  Mar  poderia  então  ser  efetuado  em  condições  de  rampa  compa- 
tíveis com  uma  técnica  e custos  de  operação  plausíveis,  eliminando- 
se  a necessidade  de  cremalheiras  especiais  nas  linhas  de  Petrópolis 
e Nova  Friburgo.  O custo  das  conexões  necessárias  entre  a Leopol- 
dina e a Linha  Auxiliar  da  Central  do  Brasil  é calculado  em  cêrca 
de  Cr$  43  000  000,00,  enquanto  a remodelação  da  linha  para  enqua- 
drá-la  na  vida  permanente  da  Leopoldina  acarretaria  um  custo  de 
mais  Cr$  33  500,00  e US$  506  840,00. 

b)  Transferência  para  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina  da  linha  perten- 
cente à Rêde  Mineira  de  Viação,  que  vai  de  Santa  Rita  de  Jacutinga 
até  Arantina,  passando  por  Bom  Jardim.  Esta  transferência  propor- 
cionaria à Leopoldina  uma  conexão  com  as  linhas  de  bitola  estreita 
da  Rêde  Mineira. 

c)  Futura  supressão  de  cêrca  de  75  quilômetros  da  linha  da  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina  para  Petrópolis,  entre  Vila  Inhomirim  e Triân- 
gulo, mantendo-se  apenas  o trecho  que  se  estende  do  Rio  de  Ja- 
neiro até  Vila  Inhomirim.  Se  se  efetuar  esta  supressão,  o tráfego 
ferroviário  entre  o Rio  de  Janeiro  e a área  situada  além  da  serra  po- 
deria ser  feito  ou  pela  Linha  Auxiliar,  recebida  da  Central  do  Bra- 
sil, ou  pela  atual  linha  da  Leopoldina  que  corta  a baixada  costeira 
até  Campos  e acompanha  depois  a parte  inferior  do  Vale  do  Pa- 
raíba. 

d)  Futura  supressão  de  aproximadamente  34  quilômetros  da  linha  da 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina  para  Nova  Friburgo,  entre  Bôca  do 
Mato  e Conselheiro  Paulino,  de  91  quilômetros  entre  Conselheiro 
Paulino  e Melo  Barreto  e,  aproximadamente,  141  quilômetros  do  ra- 
mal que  se  estende  de  Conselheiro  Paulino  até  Macuco  e Portela. 
O tráfego  afetado  por  essa  supressão  poderia  ser  desviado  para  a 
linha  auxiliar  ou  para  a atual  linha  do  litoral.  As  estações  das  linhas 
a serem  suprimidas  podem  ser  convenientemente  servidas  por  trans- 
porte rodoviário.  No  Anexo  3,  encontra-se  um  mapa  demonstrativo 
das  linhas  acima  descritas,  enquanto  que  o Anexo  1 1 contém  uma  aná- 
lise pormenorizada  das  características  técnicas,  dos  custos  de  opera- 
ção e das  economias  previstas  das  linhas  cuja  transferência  e aban- 
dono se  propõem. 

e)  Supressão  no  futuro  e na  medida  do  possível  de  sete  ramais  em  que 
as  despesas  de  conservação  são  incompatíveis  com  a eficiência  das 
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operações,  e em  que  os  serviços  atualmente  oferecidos  pela  ferrovia 
podem  ser  convenientemente  efetuados  pelo  transporte  rodoviário. 
Êstes  sete  trechos  compreendem  291  quilômetros  de  linha,  nos  se- 
guintes ramais: 


1 . Miracema  14  km 

2.  Pirapetinga  31 

3.  Manoel  de  Morais  - Sta.  Maria  Madalena 118 

4.  Guia  de  Pacobaíba  12 

5 . Mirai  - Santa  Ana  Cataguazes  48 

6.  Mar  de  Espanha 25 

7 . Glicério  43 


Além  das  interferências  e supressões  acima  descritas,  recomendadas  pela 
Comissão  Mista  e que  em  todos  os  casos  serão  ajustados  com  a Administra- 
ção da  Estrada,  a Subcomissão  de  Transportes  recomendou  ainda  em  seu 
estudo  técnico  a supressão  de  trecho  tortuoso  no  Estado  do  Espírito  Santo. 

Essa  proposta  inclui  a construção  de  uma  nova  linha  pela  baixada  cos- 
teira, a fim  de  substituir  a linha  cujo  abandono  se  propõe.  Em  virtude  do  alto 
custo  da  nova  linha  costeira  proposta,  a Comissão  Mista  é de  opinião  que  a 
sua  construção  deve  receber  prioridade  secundária  dentro  do  programa  de  re- 
modelação da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  e que  essa  providência  deve  ficar 
condicionada  à realização  de  estudos  definitivos  e a uma  indicação  mais  exa- 
I ta  do  potencial  de  carga  da  área,  sobretudo  no  que  diz  respeito  às  possibili- 
dades de  aproveitamento  de  seus  depósitos  de  manganês.  Se  êsses  estudos 
justificarem  a construção  da  nova  linha  costeira,  a Comissão  Mista  recomen- 
da que  o Govêrno  faça  dotações  orçamentárias  para  cobrir  as  despesas  para 
aquêle  fim. 

2.  Via  Permanente 

a)  Trilhos  — Recomenda-se  a aquisição  de,  aproximadamente,  530  qui- 
lômetros de  novos  trilhos  de  37,1  kg  por  metro  e 106  quilômetros 
de  trilhos  de  44,6  kg  por  metro,  a serem  assentados  nas  vias  de 
maior  importância.  Trilhos  gastos  de  outros  105  quilômetros  de  li- 
nha, serão  substituídos  pelos  melhores  trilhos  a serem  retirados.  Re- 
comenda-se outrossim  a compra  de  aparelhos  de  fixação,  aparelhos 
de  mudança  de  via  e chaves  em  número  suficiente  para  permitir  o 
assentamento  dos  novos  trilhos. 

O custo  do  programa  de  renovação  de  trilhos  (incluindo-se  apa- 
relhos de  fixação,  etc.)  está  calculado  em  US$  155  358  000  e Cr$ 
112  700  000.  A distribuição  dos  trilhos  ora  em  uso  consta  do 
Anexo  5. 
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b)  Dormentes  — Recomenda-se  a substituição  de  cêrca  de  20%  dos 
dormentes  existentes,  que  se  encontram  em  péssimas  condições,  e o 
aumento  do  número  de  dormentes,  por  quilômetro  de  1 400  para 
1 800,  nos  trechos  de  tráfego  mais  intenso,  bem  como,  o aumento 
de  1 400  para  1 600  dormentes  nos  trechos  menos  movimentados. 
O reforço  das  linhas  transversais  e o ramal  de  Niterói  necessitarão 
de  um  acréscimo  de,  aproximadamente,  230  dormentes  por  quilô- 
metro. A substituição  de  dormentes  e o programa  de  reforço  recla- 
marão cêrca  de  1 160  000  dormentes  e uma  despesa  estimada  em 
Cr$  73  428  000.  Não  serão  feitas  despesas  em  moeda  estrangeira. 
O Anexo  5 inclui  pormenores  completos  sôbre  o programa  de  dor- 
mentes . 

c)  Lastro  — Torna-se  necessário  o reforço  do  lastro  em,  aproximada- 
mente, 2 000  quilômetros  de  linha,  havendo  para  tanto  necessidade 
da  aquisição  de  1 403  000  milhões  de  metros  cúbicos  de  pedra  bri- 
tada ao  custo  de  Cr$  194  032  000.  Calcula-se  que  cêrca  de  537  km 
da  linha  principal  necessitam  de  lastro  à razão  de  1 150  metros 
cúbicos  por  quilômetro,  enquanto  que  os  restantes  1 413  quilôme- 
tros necessitarão  de  800  metros  cúbicos  por  quilômetro.  Necessitar- 
se-ão  de  150  a 1 150  metros  cúbicos  por  quilômetro  para  enqua- 
drar tôda  a linha  dentro  dos  padrões  técnicos  recomendados.  No 
Anexo  5 encontram-se  pormenores  completos  do  programa  de  las- 
tramento  proposto. 

d)  Equipamento  para  Pedreiras  — Aquisição  e instalação  de  seis  con- 
juntos completos  de  equipamento  para  pedreira,  podendo  cada  con- 
junto dar  uma  produção  anual  de  50  000  a 60  000  metros  cúbicos. 
Êste  equipamento  inclui:  Motores  Diesel-elétricos,  compressores  de 
ar,  perfuratrizes  de  manobra  manual,  brocas  pneumáticas,  fornos  a 
óleo  e sobressalentes,  caminhões  e equipamento  basculante,  num 
custo  estimado  em  US$  614  297,00.  Também  serão  necessários  mais 
Cr$  6 600  000,00  para  a construção  de  edifícios  para  abrigar  o pes- 
soal e o novo  equipamento.  Os  detalhes  do  equipamento  para  pe- 
dreiras iencontram-se  no  Anexo  5. 

e)  Equipamento  para  Conservação  da  Via  Permanente  — Aquisição  de 
equipamento  para  uso  das  turmas  de  conservação,  incluindo  auto- 
móveis de  linha,  soca  de  dormentes,  telefones  portáteis,  esmerilha- 
doras  para  trilhos  a motor,  bulldozers  e lubrificadores  de  trilhos. 
Êste  equipamento  será  fornecido  a 240  turmas  regulares  de  con- 
servação, esperando-se  que  permita  uma  redução  das  turmas,  da 
média  atual  de  8,4  para  5 homens  para  cada  10  quilômetros  de 
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estrada.  Deixou-se  também  margem  para  o equipamento  a ser  uti- 
lizado, por  5 turmas  extras  que  serão  necessárias  para  a conclusão 
do  programa  de  remodelação  dentro  de  5 anos.  O custo  do  equi- 
pamento para  a conservação  está  estimado  em  US$  1 453  240  e Cr$ 
1 346  730.  O custo  de  36  lubrificadores  de  trilhos  está  calculado 
em  US$  14  850,00.  No  Anexo  5 encontram-se  detalhes  sôbre  o 
equipamento  e o seu  uso  previsto. 

f)  Pontes  — - Substituição  de  uma  ponte  de  aço,  localizada  no  quilôme- 
tro 444,4  do  trecho  Italva  - Itaperuna,  por  outra  de  concreto  arma- 
do. A nova  ponte  permitirá  uma  carga  de  20  toneladas  por  eixo, 
estimando-se  o seu  custo  em  Cr$  4 050  000,00.  Outra  ponte,  no 
quilômetro  369,4  do  trecho  Campos  - Cisneircs,  deverá  ser  reforça- 
da, a fim  de  que  possa  suportar  uma  carga  de  20  toneladas  por 
eixo.  Está  calculado  em  Cr$  4 455  000,00  o custo  total  do  reforço 
e da  substituição  que  se  recomenda. 

3.  Relocações  e outros  Melhoramentos 

a)  Recomenda-se  a relocação  de  4 quilômetros  de  linha  na  proximida- 
de de  Juturnaíba,  a fim  de  melhorá-la.  Calcula-se  o custo  dêsse 
melhoramento  em  Cr$  4 808  398  e US$  1 774.  Para  detalhes  com- 
pletos sôbre  êste  programa,  vide  o Anexo  5. 

b)  Assentamento  de  uma  segunda  linha  entre  Visconde  de  Itaboraí  e 
Pôrto  das  Caixas.  Esta  linha  dupla,  numa  distância  de  apenas  1,25 
km,  eliminaria  o atual  congestionamento  de  uma  via  utilizada  por 
todos  os  trens  que  partem  do  Rio  de  Janeiro  e de  Niterói  para  Vi- 
tória e Manhuaçu.  O custo  estimado  dêste  melhoramento  é de  Cr$ 
3 210  000  e US$  1 774.  (Incluiu-se  no  custo  da  relocação  acima  re- 
ferida e desta  segunda  via,  trilhos  novos  de  37,1  kg  por  metro). 

4 . Material  Rodante 

a)  Aquisição  de  770  vagões  de  aço,  de  36  toneladas  de  capacidade. 
Uma  parte  dêsses  vagões  destina-se  à substituição  de  349  vagões 
de  madeira  obsoletos,  enquanto  que  os  restantes  aumentarão  a ca- 
pacidade de  transporte  de  carga  da  ferrovia  de  mais  340  000  tone- 
ladas, anualmente.  Esta  parte  do  programa  de  remodelação  prevê 
também  a instalação  de  freios  de  ar  e engates  automáticos  em  532 
vagões  de  carga,  que  não  possuem  nenhuma  espécie  de  freios  me- 
cânicos e a substituição  de  freios  a vácuo  por  freios  de  ar  em  1 128 
vagões  de  carga.  O custo  dêste  programa  está  calculado  em  US$ 
1 384  869,00,  para  o material  a ser  importado,  e em  Cr$  
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146  494  691,00,  para  o material  nacional  e a mão-de-obra.  No  Ane- 
xo 6 encontram-se  detalhes  completos  sôbre  o programa  de  freios 
e engates  para  os  vagões  de  carga. 

b)  Tendo  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina  recentemente  encomendado 
13  novas  locomotivas  Diesel-hidráulicas,  não  se  recomenda  por  ora 
a aquisição  de  outras  locomotivas.  Recomenda-se,  todavia,  que  74 
locomotivas  a vapor,  atualmente  em  serviço,  sejam  equipadas  com 
freios  de  ar  e engates  automáticos,  ao  custo  estimado  de  US$ 
222  707,00. 

É possível  que  se  possa  obter  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  freios  de  ar  adequados,  uma  vez  que  aquela  estrada  irá  re- 
tirar as  unidades  de  tração  de  bitola  estreita  e substituir  as  atuais 
locomotivas  a vapor  de  bitola  larga  por  máquinas  Diesel-elétricas. 
Foi  prevista  a quantia  de  Cr$  2 250  000  como  o custo  dêste  equipa- 
mento. Uma  transferência  desta,  ordem  pouparia  o gasto  de  US$ 
222  707,00,  estimados  para  o equipamento.  O Anexo  5 inclui 
pormenores  completos  sôbre  o plano  de  transferência  de  freios  e 
engates,  enquanto  no  Anexo  7 contém  uma  relação  comple- 
ta das  conclusões  e recomendações  concernentes  às  locomotivas. 

c)  Aquisição  de  100  carros  de  aço  de  fabricação  nacional  para  emprê- 
go  nas  linhas  suburbanas.  Esta  aquisição  aliviaria  o perigoso  exces- 
so de  lotação  das  linhas  que  servem  a extensa  e populosa  zona  su- 
burbana do  Distrito  Federal,  auxiliando  a ferrovia  a recuperar,  pelo 
menos,  uma  parte  do  tráfego  de  passageiros,  que  sofreu  um  consi- 
derável decréscimo  desde  1946,  quando  atingiu  o máximo  com  o 
transporte  de  30  000  000  de  passageiros.  Calcula-se  que  os  novos 
carros  exigirão  US$  545  679,00,  em  materiais  de  importação,  e Cr$ 
92  950  000,00  em  despesas  locais. 

5.  Oficinas  de  Reparo 

a)  Instalação,  em  Campos,  de  uma  oficina  para  reparos  de  motores 
Diesel  e reequipamento  e especialização  das  oficinas  existentes.  Es- 
tas medidas  permitirão  a redução  do  número  de  oficinas,  de  sete 
para  cinco,  e caso  se  suprimam  as  linhas  para  Petrópolis  e Nova 
Friburgo,  conforme  recomendação,  poder-se-ão  fechar  duas  ofici- 
nas localizadas  nessas  linhas,  reduzindo-se  o número  total  das  mes- 
mas para  três.  Calcula-se  em  US$  1 020  565  e Cr$  15  000  000,00,  o 
custo  total  do  reequipamento  das  oficinas,  da  construção  de  uma 
outra  para  reparos  de  motores  Diesel  e da  aquisição  de  vagões  de 
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6 . Sinalização 

a)  Instalação  de  equipamento  de  bloqueio  elétrico  na  Penha.  Esta  me- 
dida permitirá  à estrada  estender  a sua  linha  tronco  de  quatro  vias 
até  a Penha,  aliviando  o perigoso  congestionamento  atual.  Calcula- 
se  que  êste  equipamento  custará  US$  141  680,00,  exigindo  despe- 
sas em  moeda  nacional  no  montante  de  Cr$  5 121  000,00. 


MONTANTE  DO  EMPRÉSTIMO  NECESSÁRIO 

A Comissão  Mista  calculou  juntamente  com  a administração  da  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina,  as  despesas  em  dólares  para  o programa  de  remodelação 
de  6 anos  em  US$  5 334  000,00,  e as  despesas  em  moeda  local  em  Cr$  . . . 
706  322  000,00.  Os  totais,  discriminados  pelos  materiais  de  importação,  mate- 
riais nacionais  e mão-de-obra,  são: 

Materiais  de  Materiais  Mão-de-obra  Despesas  totais 

Importação  Nacionais  em  moeda  local 

CrS  108  014  000  Cr$  688  523  000  Cr$  17  799  000  Cr$  706  322  000 

(US$  5 334  000) 

(Taxa  de  Cambio:  US$  1.00  = Cr$  20,25) 

Custo  total  do  Projeto:  Cr$  814  336  000. 

O Empréstimo  em  dólares  será  inteiramente  utilizado  até  o fim  do  tercei- 
ro ano,  porém,  as  despesas  em  cruzeiros  estão  distribuídas  por  todo  o perío- 
do de  seis  anos.  Todo  o equipamento  e materiais  a importar  deverão  estar 
em  serviço  dentro  dos  três  primeiros  anos,  mas  a remodelação  da  via  perma- 
nente se  estenderá  por  todo  o período  do  empréstimo. 

O Quadro  I mostra,  detalhadamente,  os  custos  estimados  das  várias  fa- 
ses do  programa  de  empréstimo,  juntamente  com  o plano  proposto  para  a uti- 
lização do  empréstimo,  as  economias  de  operação  e o aumento  da  receita.  Se- 
<jue-se  um  resumo  do  plano  de  utilização  do  empréstimo: 


Empréstimo 

Empréstimo 

Empréstimo 

ANO 

em  Dólares 

em 

total 

US$ 

Cruzeiros 

em  Cruzeiros 

1954  

4 577  000 

300  212  000 

392  896  000 

1955  

694  000 

207  081  000 

221  135  000 

1956  

63  000 

56  136  000 

57  412  000 

1957  

— 

54  566  000 

54  566  000 

1958  

— 

50  641  000 

50  641  000 

1959  

— 

37  686  000 

37  686  000 

5 334  000 

706  322  000 

814  336  000 
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PRODUTIVIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 


A Comissão  Mista  prevê  que  o projeto  de  empréstimo  recomendado 
permitirá  à Estrada  de  Ferro  Leopoldina  satisfazer  todos  os  pedidos  atuais 
de  transporte,  colocando-a  em  posição  de  melhor  fazer  face  aos  pedidos  em 
potencial  resultantes  do  desenvolvimento  desta  importante  área. 

Considera-se  economicamente  justificável  cada  setor  do  empréstimo,  po- 
dendo-se  resumir  da  seguinte  maneira  os  benefícios  que  o mesmo  proporcio- 
nará: 

1 . T ransferências  e supressões 

a)  A transferência  da  linha  auxiliar  da  Central  do  Brasil  para  a Estra- 
da de  Ferro  Leopoldina  permitirá  a esta  o movimento  de  composições  com- 
pletas entre  o Rio  de  Janeiro  e locais  ao.  norte  e a leste  do  Pôrto  Novo  e 
Três  Rios,  eliminando  a necessidade  do  emprêgo  do  complicado  sistema  de 
cremalheiras,  atualmente  imprescindível  para  o transporte  de  carga  pelas  ram- 
pas íngremes  das  linhas  atuais. 

b)  A transferência  da  linha  de  Jacutinga,  pertencente  à Rêde  Mineira 
de  Viação,  permitirá  ligações  diretas  entre  Goiás  e a região  servida  pela  Leo- 
poldina, eliminando  as  tarifas  intermediárias  e a baldeação  de  mercadorias 
que  se  processa  atualmente  em  Pôrto  Novo  e Três  Rios. 

c)  A supressão  das  linhas  de  Petrópolis  e Nova  Friburgo,  na  Serra 
do  Mar,  eliminaria  as  atuais  operações  deficitárias,  o que  resultaria  em  uma 
economia  anual  de  Cr$  88  800  000  ou  seja  43%  do  déficit  da  ferrovia  em 


d)  A supressão  dos  sete  ramais  anteriormente  descritos  resultará  em 
novas  economias  de  operação,  que  se  estimam  em  Cr$  8 400  000  por  ano. 

2.  Via  Permanente 

a)  O melhoramento  da  via  e a redução  das  curvas  fechadas  e das  ram- 
pas íngremes  resultarão  em  melhores  condições  de  segurança  e maiores  velo- 
cidades médias,  tanto  para  os  trens  de  passageiros  como  para  os  de  carga. 

b)  Uma  linha  regular  e estável,  bem  como  um  programa  regular  de  con- 
servação, reduzirão  as  despesas  de  manutenção  da  via  e do  material  rodante. 

c)  Calcula-se  que  os  melhoramentos  que  se  propõem  para  a via  trarão 
como  resultado  a seguinte  redução  anual  nas  despesas  de  operação  e con- 
servação : 


3951. 


Pessoal 

Substituição  de  trilhos  e mão-de-obra  . . . . 


Cr$  25  996  000 
Cr$  5 083  000 


3 . Relocações 

a)  A pequena  relocação  nas  proximidades  de  Juturnaíba  melhorará  a 
linha,  encurtando-a  de  quatro  quilômetros. 

4 . Material  Rodante 

a)  A aquisição  de  77 0 vagões  de  carga  de  aço  permitirá  a retirada  de 
349  vagões  já  obsoletos,  cuja  conservação  é extremamente  onerosa,  e aumen- 
tará ainda  a capacidade  geral  dos  vagões  da  ferrovia  de  mais  de  340  tone- 
ladas por  ano. 

b)  A padronização  dos  freios  e engates  proporcionará  melhores  con- 
dições de  segurança  e permitirá  o intercâmbio  de  vagões  com  as  estradas  de 
ferro  Central  do  Brasil  e Vitória  a Minas,  já  equipadas  com  engates  auto- 
máticos e freios  de  ar. 

c)  Além  de  economias  não  determinadas  provenientes  do  reparo  de 
vagões,  prevê-se  a economia  e o aumento  de  receita  anuais  abaixo  discri- 
minadas: 


Economia  de  conservação  Cr$  1 736*T)00 

Receita  líquida  adicional Cr$  12  733  000 

Aumento  da  receita  proveniente  da  taxa  adi- 
cional   Cr$  4 867  000 

Cr$  19  336  000 


d)  A aquisição  de  100  vagões  de  aço  para  passageiros  a serem  utiliza- 
dos no  serviço  suburbano,  permitirá  viagens  mais  seguras  e mais  confortá- 
veis, eliminando  a superlotação  que  se  verifica  atualmente. 

e)  O melhoramento  das  oficinas  reduzirá  as  despesas  de  conservação 
e aumentará  a eficiência  da  ferrovia.  Segundo  se  prevê  poderá  ser  mantida 
a média  atual  de  reparos  executados  pelas  oficinas  com  a redução  de  cêrca 
de  250  funcionários  o que  resulta  em  uma  economia  anual,  em  salários,  de 
aproximadamente  Cr$  5 512  000. 

[)  A instalação  do  sistema  de  bloqueio  elétrico  na  Penha  diminuirá  o 
congestionamento  e as  demoras,  aumentando  a segurança.  As  economias  re- 
sultantes devem  ser  consideráveis,  não  se  podendo,  entretanto,  computá-las 
em  têrmos  de  uma  economia  monetária  anual  definida. 

MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO  DÕ  EMPRÉSTIMO  PARA  O PROJETO 

Em  sua  análise  do  projeto,  a Comissão  Mista  partiu  do  pressuposto  de 
que  o Tesouro  Nacional  continuará  a conceder  uma  subvenção  à ferrovia 
para  cobrir  o desnível  entre  a despesa  e a receita,  enquanto  durar  o progra- 
ma de  remodelação  e durante  o tempo  necessário  para  o pagamento  do  em- 


préstimo  em  moeda  estrangeira.  Uma  vez  que  se  espera  a continuação  dos 
déficits  anuais,  deve-se  solicitar  ao  Govêrno  brasileiro  a garantia  para  o pa- 
gamento dos  empréstimos  tanto  em  moeda  estrangeira  como  em  cruzeiros, 
bem  como  as  medidas  para  a conversão  ou  transferência  dos  fundos  neces- 
sários ao  pagamento  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira. 

Empréstimo  em  Moeda  Estrangeira 

Propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo  em  moeda  estrangeira  no  mon- 
tante de  US$  5 334  000  para  fazer  face  à compra  de  equipamento  e mate- 
riais a serem  adquiridos  no  estrangeiro.  Presume-se  que  êste  empréstimo  ren- 
derá juros  anuais  de  4,5%,  no  prazo  de  15  anos,  sendo  amortizável  a partir 
do  4.9  ano.  Estabeleceu-se  ainda  uma  comissão  de  3/4%  sôbre  os  saldos  do 
empréstimo  não  utilizados  durante  os  primeiros  dois  anos  de  vigência  do 
mesmo.  A Comissão  Mista  está  ciente,  no  entanto,  que  as  condições  finais 
do  empréstimo  serão  estabelecidas  por  meio  de  negociações  entre  o banco  e 
a ferrovia,  quando  da  assinatura  do  contrato. 

Empréstimo  em  Cruzeiros 

A Comissão  Mista  recomenda  que  o Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico  conceda  à ferrovia  em  questão,  de  acordo  com  os  disposi- 
tivos da  Lei  Federal  n.9  1 474,  um  empréstimo  em  cruzeiros  suficiente  para 
fazer  face  às  despesas  em  moeda  local  decorrentes  da  çompra  de  materiais 
e de  mão  de  obra.  A Comissão  Mista  previu  um  empréstimo  de  Cr$  .... 
706  322  000,  pelo  prazo  de  20  anos  a juros  de  7%  ao  ano,  sendo  amortizá- 
vel a partir  do  sétimo  ano. 

Concedeu-se  à Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  nos  têrmos  da  Lei  n.9 
1 102,  de  18  de  maio  de  1950,  Plano  SALTE,  um  total  de  Cr$  294  000  000 
para  o melhoramento  da  via  permanente  e a aquisição  de  material  rodante 
para  a Leopoldina.  A estrada  de  ferro  recebeu  apenas  Cr$  25  000  000  daque- 
le total,  tendo-se  concedido  mais  Cr$  37  000  000  para  os  exercícios  de  1952 
e 1953,  que  também  não  foram  recebidos. 

Sendo  o programa  da  Comissão  Mista  um  estudo  específico  e pormeno- 
rizado das  necessidades  de  remodelação  da  ferrovia,  e coincidindo  com  os 
objetivos  das  dotações  do  Plano  SALTE,  de  caráter  mais  geral,  a Comissão 
recomenda  que: 

a)  As  dotações  do  Plano  SALTE  para  1952  e 1953  (Cr$  37  000  000) 
sejam  administradas  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico, de  acordo  com  o programa  da  Comissão  Mista; 

b)  As  dotações  subseqüentes  do  Plano  SALTE  para  a Estrada  de  Fer- 
ro Leopoldina  sejam  entregues  ao  Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico,  durante  a vigência  do  programa  do  empréstimo; 


c)  Em  todos  os  casos  o BNDE  siga  o plano  regular  de  empréstimo 
estabelecido  no  projeto  da  Comissão  Mista  para  a Estrada  de  Ferro 
Leopoldina,  e utilize  quaisquer  dos  fundos  recebidos  do  Plano  SAL- 
TE para  reduzir  a quantia  das  prestações  do  empréstimo  em  cru- 
zeiros a juros,  concedido  pelo  BNDE.  Se  as  prestações  do  Plano 
SALTE  não  forem  efetivamente  entregues  ao  BNDE  na  época  das 
prestações  anuais  do  empréstimo,  o BNDE  poderá  conceder  à fer- 
rovia empréstimos  intermediários  a curto  prazo,  no  montante  das 
dotações  previstas,  até  que  as  mesmas  sejam  recebidas. 

A utilização  de  todos  os  fundos  do  Plano  SALTE  primitivamente  desti- 
nados à Estrada  de  Ferro  Leopoldina  poderia  reduzir  de  Cr$  706  milhões 
para  Cr$  437  milhões  o empréstimo  a juros,  diminuindo  assim  considera- 
velmente o ônus  proveniente  do  empréstimo  para  a ferrovia.  Todavia, 
devido  à possibilidade  de  terem  de  ser  concedidos  empréstimos  intermediá- 
rios pelo  BNDE  por  períodos  não  estabelecidos,  sob  a forma  de  adiantamen- 
tos por  conta  de  subsídios  do  Plano  SALTE,  não  é possível  à Comissão 
Mista  precisar  qual  será  o empréstimo  a juros,  devendo  os  pormenores  ser 
estabelecidos  pelos  representantes  do  Plano  SALTE,  do  BNDE  e da  Estra- 
da de  Ferro. 

O atual  Plano  SALTE  expira  em  1954,  e a Comissão  Mista  recomenda 
que  qualquer  lei  que  o substituir  deverá  levar  em  consideração  a relação 
anterior  entre  o Plano  SALTE  e os  projetos  elaborados  pela  Comissão 
Mista,  e colocar  à disposição  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico quaisquer  fundos  destinados  à Estrada,  para  auxiliar  a execução  do 
programa  da  Comissão  Mista. 

CAPACIDADE  DE  FINANCIAMENTO  DO  EMPRÉSTIMO 

Para  facilidade  de  cálculo,  a Comissão  Mista  converteu  todos  os  encar- 
gos do  empréstimo  em  cruzeiros,  considerando-os  em  conjunto  na  questão 
dos  meios  de  pagamentos  previstos.  No  Anexo  14  encontra-se  um 
plano  detalhado  da  estimativa  da  receita,  despesa  e das  economias  de  ope- 
ração, juntamente  com  os  encargos  de  serviço  de  empréstimo,  calculados  numa 
base  de  anuidades. 

Ao  estimar  a capacidade  da  Estrada  para  financiar  o empréstimo  do 
projeto,  a Comissão  Mista  presumiu,  na  base  de  operações  anteriores,  que  a 
receita  aumentará  numa  proporção  de  4%  por  ano.  Considerou,  igualmente, 
que  as  despesas  de  operação  aumentarão  de  5%  anualmente,  até  que  todos 
os  benefícios  do  empréstimo  se  façam  sentir  em  1959.  Daí  por  diante,  em 
vista  de  maior  familiaridade  com  o novo  equipamento  e de  melhores  práticas 
de  operação,  espera-se  que  as  despesas  de  operação  aumentem  na  proporção 
ligeiramente  inferior  de  4%  por  ano.  A estimativa  das  despesas  de  operação 
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prevê  uma  margem  para  aumento  do  custo  do  material  e dos  serviços  decor- 
rentes da  provável  continuação  da  tendência  inflacionária  da  economia  bra- 
sileira. Também  se  presumiu  que  o subsídio  de  Cr$  120  000  000  anuais  atual- 
mente concedidos  pelo  Govêrno  Federal  para  salários,  será  mantido  durante 
tôda  a vigência  do  empréstimo. 

O Anexo  14  demonstra  que,  mesmo  com  o esperado  aumento  das  receitas 
de  operação  e apesar  das  economias  de  operação  que  deverão  resultar  do 
projeto,  a Estrada  continuará  a operar  com  déficit.  É evidente,  portanto,  que 
a Estrada  é incapaz  de  financiar  o empréstimo  do  projeto  com  seus  próprios 
recursos,  sendo  necessário  que  o Govêrno  Federal  garanta  o pagamento  dos 
juros  e a amortização  do  empréstimo. 

Todavia,  pode-se  ver  pelo  Quadro  II  que  os  rendimentos  das  taxas  de 
10%  para  melhoramentos  e renovações,  que  serão  totalmente  reservados  para 
fins  de  serviço  do  empréstimo,  serão,  com  o tempo,  suficientes  para  cobrir 
os  encargos  de  amortização  e serviço  do  empréstimo,  desde  que  a legislação 
que  regula  a arrecadação  dessas  taxas  seja  prorrogada  além  da  atual  data 
de  expiração  em  1965.  De  qualquer  maneira  será  necessário  que  o Govêrno 
conceda  à Estrada  um  subsídio  suficiente  para  cobrir  futuros  déficits  de 
operação. 

As  estimativas  feitas  pela  Comissão  Mista  podem  ser  consideradas  mo- 
deradas, sendo  que  os  déficits  de  operação  poderiam  ser  reduzidos  e a capa- 
cidade da  Estrada  para  financiar  o empréstimo  poderia  ser  melhorada  pelos 
seguintes  fatores: 

1 . Plano  Salte  — No  Plano  SALTE  estão  previstas  subvenções 
à Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  de  Cr$  200  000  000  para  remodelação  da  via 
permanente  e Cr$  94  000  000  para  renovação  do  material  rodante.  Dessas 
quantias  a Estrada  só  recebeu  Cr$  25  000  000,  restando  um  saldo  a receber 
de  Cr$  269  000  000.  Se  esta  quantia  pudesse  ser  utilizada  para  pagar  o pro- 
jetado empréstimo  em  cruzeiros,  exposto  na  parte  dêste  projeto  referente  ao 
método  de  financiamento  do  empréstimo,  ficariam  consideràvelmente  reduzi- 
dos encargos  de  amortização  e serviço  do  empréstimo  em  cruzeiro. 

2.  Redução  da  fôlha  de  pagamentos  — O quadro  seguinte  estabelece 
uma  comparação  entre  as  toneladas  quilômetros  por  empregado  na  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina  e em  outras  ferrovias  do  Brasil: 
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Ano 

Empregados 

t-km 

t-km  por 
empregado 

E.  F.  Leopoldina 

1947 

13  254 

342  569  000 

25  846 

1949 

12  894 

321  369  000 

24  924 

1951 

14  283 

373  306  000 

26  136 

E.  F.  Central  do  Brasil 

1947 

37  256 

1 584  259  000 

42  524 

1949 

38  248 

1 671  911  000 

43  712 

1951 

42  819 

1 535  529  000 

35  861 

Cia.  Paulista 

1947 

17  465 

794  540  000 

45  493 

1949 

16  257 

775  483  000 

47  701 

1951 

16  045 

958  066  000 

59  711 

E.  F.  Sorocabana 

1947 

19  037 

1 288  756  000 

67  697 

1949 

18  928 

1 476  241  000 

77  992 

1951 

18  327 

1 761  869  000 

96  135 

V.  F.  Rio  Grande  do  Sul 

1947 

16  149 

784  453  000 

48  576 

1949 

15  035 

769  917  000 

51  208 

1951 

14  659 

816  559  000 

55  704 

As  cifras  acima  mostram  claramente  que  o nível  de  eficiência  da  Leo- 
poldina  está  muito  abaixo  do  das  outras  ferrovias  brasileiras.  Na  opinião  da 
Comissão  Mista  o número  de  empregados  devia  ser  reduzido  até  a situação 
ficar  equiparada  às  outras  Estradas  de  Ferro  de  propriedade  do  Govêrno. 
Acredita-se  que  isso  poderá  ser  conseguido  estudando,  a Estrada,  a possibi- 
lidade de  não  admitir  novos  empregados. 

3.  Supressões  As  projetadas  supressões  de  trechos  de  linha  propor- 
cionarão um  excedente  de  empregados,  que  não  podem  ser  dispensados  devi- 
do à legislação  trabalhista  vigente.  Êsses  empregados  poderão  ser  transferi- 
dos para  outros  trechos  da  linha  onde  haja  deficiência  de  pessoal. 

4.  Venda  de  Imóveis  — A Comissão  Mista  sugere  que  se  considere 
sèriamente  a possibilidade  de  se  utilizar  para  as  despesas  em  cruzeiros  qual- 
quer soma  que  venha  a ser  apurada  com  a venda  de  imóveis  cuja  utilidade 
cesse  em  virtude  das  projetadas  supressões  de  trechos  de  linha.  As  estações, 
oficinas  e outras  propriedades  da  Estrada  — principalmente  na  cidade  de 
Petrópolis  — deverão  render  considerável  quantia  se  forem  vendidas,  po- 
dendo também  ser  exploradas  comercialmente  como  fonte  de  novas  rendas. 
Além  disso,  outras  somas  menores,  mas  relativamente  importantes,  poderiam 
ser  conseguidas  através  da  venda  de  trilhos  inaproveitáveis,  ferro  velho,  etc., 
proveniente  da  supressão  de  trechos  de  linha. 

5.  Tarifas  — Foi  recomendado  neste  relatório  o reajustamento  das  ta- 
rifas; e as  receitas  adicionais  resultantes  dessa  medida  deverão  contribuir 
grandemente  para  reduzir  os  prováveis  déficits  de  operação  no  futuro. 

6.  Sinalização  — A instalação  de  um  equipamento  de  sinalização  mo- 
derno e eficiente  deverá  reduzir  grandemente  os  atrasos  nos  percursos  dos 


trens  e permitir  a eliminação  de  certos  gastos  com  pessoal.  Essas  economias 
não  podem  ser  estimadas  com  precisão,  mas  devem  ser  vultosas  e reduzir 
ainda  mais  as  despesas  de  operação. 

7.  Prorrogação  das  Taxas  de  10%  «—  A Lei  n.9  7 632,  que  dispõe 
sôbre  a arrecadação  das  duas  taxas  de  10%  para  melhoramentos  e renova- 
ções, deverá  expirar  em  30  de  junho  de  1965.  Todavia,  há  motivos  razoáveis 
para  se  esperar  que  sejam  votadas  novas  leis  prorrogando  a vigência  da- 
quelas taxas.  Por  conseguinte,  a Comissão  Mista  expõe  nos  Quadros  II  e 
III  a situação  financeira  líquida  da  Estrada  incluindo  o produto  dessas  taxas 
além  da  atual  data  de  expiração  da  Lei  n.9  7 632. 

Finalmente,  a Comissão  Mista  é de  opinião  que  a familiarização  com  o 
novo  equipamento  e o melhoramento  das  práticas  de  operação  permitirão  à 
Estrada  reduzir  ainda  mais  as  despesas  de  operação  no  futuro.  A Comissão 
Mista  está  ciente  de  que  as  estimativas  de  receita  e despesa  são  apenas  apro- 
ximadas e que  os  programas  provisórios  apresentados  poderão  sofrer  modifi- 
cações motivadas  ou  por  qualquer  dos  fatores  mencionados  acima  ou  por  novos 
investimentos  no  transporte  rodoviário,  ou  então  por  um  aumento  ou  trans- 
formação da  produção  agrícola  e industrial.  Entretanto,  a Comissão  Mista 
acredita  que  a reorganização  administrativa  é o fator  mais  importante  para 
o melhoramento  da  situação  financeira  da  Estrada.  Assim,  a recomendação 
do  empréstimo  proposto  baseia-se  na  premissa  de  que  essa  reorganização 
será  efetuada. 

II  - SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  ESTRADA 

Encontra-se  abaixo  um  resumo  da  situação  financeira  da  estrada,  na  base 
do  balanço  de  31  de  dezembro  de  1951. 

Ativo 


Realizável  a curto  prazo 

Cr$ 

1 000 

Cr$  1 000 

Em  caixa  e nos  bancos 

Cr$ 

22  569 

Carga  a receber  

Cr$ 

8 868 

Estrada  de  Ferro  Leopoldina  (*).. 

Cr$ 

14  336 

Cr$ 

45  773 

Realizável  a longo  prazo 

Mercadorias  armazenadas  e em  trân- 

sito  

Cr$ 

49  707 

Contas  diversas  a receber  

Cr$ 

6916 

Contas  diversas  

Cr$ 

67  083 

Contas  do  Govêrno  Estadual  

Cr$ 

6 462 

Contas  do  Govêrno  Federal 

Cr$ 

7 948 

Cr$ 

138  116 

(*)  (Vide  explicação  do  balanço) 


3.  Depósitos  para  fins  especiais 


Fundos  de  melhoramentos  e renova- 


ção  no  Banco  do  Brasil  . . . , 

. . . Cr$ 

1 996 

Conta  no  Tesouro  Federal  . . . . , 

. . . Cr$ 

1 085 

Cr$ 

3 081 

4.  Resultados  Pendentes 

Lucros  e perdas  

, . . Cr$ 

186  924 

Cr$ 

186  924 

5.  Bens  patrimoniais 

Imobilizado 

. . . Cr$ 

524  200 

Aumentos  de  capital  

...  Cr$ 

374  814 

Cr$ 

899  014 

Cr$ 

1 272  908 

Passivo 

1 . Exigível  a curto  prazo 

Cr$  1 000 

Cr$  1 000 

Pessoal  a pagar  

. . . Cr$ 

14  803 

Contas  a pagar  

. . . Cr$ 

45  644 

Diversos  

. . . Cr$ 

32  882 

Cr$ 

93  329 

2.  Exigível  a longo  prazo 

Previdência  Social  

Contas  diversas  

Contas  do  Governo  Estadual 
Contas  do  Govêrno  Federal 

3 . Resultados  pendentes 

Contas  diversas 
Reservas  diversas 

4.  Contas  de  Capital 

Valor  Contábil  dos  Investimentos  do 

Govêrno  Federal Cr$  575  620 

Fundo  de  Melhoramentos Cr$  293  110 

Fundo  de  Renovação Cr$  139  118  Cr$  1 007  848 


Cr$  19  987 

Cr$  15  501  Cr$  35  488 


Cr$  124  761 
Cr$  8 437 
Cr$  2 853 

Cr$  192  Cr$  136  243 


Cr$  1 272  908 
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O balanço  acima  referido  é apenas  provisório  pois  a Estrada  ainda  não 
procedeu  ao  encerramento  e ajuste  das  contas  finais  de  1951.  Há  considerá- 
veis discrepâncias,  conforme  se  poderá  verificar  pelas  explicações  dos  itens 
do  balanço  que  se  seguem: 


EXPLICAÇÃO  DOS  ÍTENS  DO  BALANÇO 


Ativo 

1.  Estrada  de  Ferro  Leopoldina Cr$  14  336  000 

De  acordo  com  informações  fornecidas  pela  Estrada,  êste  saldo  penden- 
te foi  liquidado  em  1952.  Embora  a contabilidade  não  possa  fornecer  infor- 
mações precisas  quanto  à natureza  desta  conta,  representa  provàvelmente  o 
conjunto  de  várias  contas  a receber  da  antiga  Leopoldina,  contas  essas  que 
não  foram  incluídas  na  transferência  dos  bens  e do  material  em  estoque  em 
1950. 

2 . Estoques Cr$  49  707  000 

Há  uma  diferença  de  cêrca  de  Cr$  7 000  000  entre  a importância  acima 
e o inventário  realizado  pelo  departamento  do  material  da  estrada,  em  31  de 
dezembro  de  1951.  Essa  diferença  é motivada  pelo  fato  de  que  a aquisição  de 
material  não  é controlada  pela  contabilidade,  e,  consequentemente,  as  compras 
são  debitadas  no  item  de  “Despesas  diversas",  e a transferência  necessária 
para  o Departamento  de  Material  só  é lançada  nos  livros  de  contabilidade  de- 
pois de  certo  tempo. 

3.  Contas  diversas Cr$  67  083  000 

Devido  à diferença  entre  a importância  acima  e o total  dos  diversos  saldos 
indicados  na  contabilidade  efetiva,  não  foi  possível  classificar  essas  contas. 
Não  foi  recebida  nenhuma  explicação  satisfatória  dessa  diferença,  mas  a ad- 
ministração da  Estrada  assegura  que  serão  feitos  os  necessários  ajustes.  Acha- 
se  incluída  na  cifra  acima  a soma  de  aproximadamente  Cr$  10  000  000,  quan- 
tia essa  relativa  ao  pagamento  parcial  de  13  locomotivas,  cujo  custo  total  é, 
aproximadamente,  de  Cr$  68  000  000.  Essa  conta  está  sendo  liquidada  me- 
diante pagamentos  mensais  de  Cr$  1 350  000,  e presumivelmente  será  credi- 
tada nas  contas  de  capital  quando  tiver  sido  paga  a importância  total. 


4 .  Contas  do  Governo  Estadual Cr$  6 462  000 

Contas  do  Governo  Federal Cr$  7 948  000 
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Essas  contas  consistem  em  quantias  pendentes  relativas  a transportes  e 
outros  serviços  ex,ecutados  para  os  Governos  dos  Estados  do  Espírito  Santo, 
São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  e para  o Govêrno  Federal. 

5.  Banco  do  Brasil  — Fundos  de  Melhoramentos  e Reno- 
vação   ..  Cr$  1 996  000 

Essa  conta  consiste  em  importâncias  provenientes  da  arrecadação  da 
taxa  especial  de  10%,  destinada  a melhoramentos  e renovações,  mas  que  não 
foram  ainda  específicamente  aplicadas  para  êsse  fim. 

6.  Imobilizado  Cr$  524  200  000 

Como  o inventário  do  Imobilizado  ainda  não  foi  feito,  o seu  valor  foi 

estipulado  de  acordo  com  o preço  pago  pelo  Govêrno  Federal  à Leopoldina 

(£  10  000  000  à taxa  de  câmbio  de  Cr$  52,42  por  esterlino).  Foi  designada 
pelo  Govêrno  uma  Comissão  para  fazer  um  inventário  com  a finalidade  de 
determinar  exatamente  o valor  real  do  imobilizado  da  ferrovia. 

7.  Acréscimos  de  capital Cr$  374  814  000 

Consiste  esta  conta  em  investimentos  do  fundo  de  melhoramentos  e re- 
novação, e do  empréstimo  concedido  pelo  Govêrno  Federal,  posteriormente 
transformado  em  doação. 

Passivo 

1 . Várias  contas  a curto  prazo Cr$  32  882  000 

Cêrca  de  Cr$  20  000  000  dêste  item  consistem  em  obrigações  proveni- 
entes do  tráfego  mútuo,  enquanto  que,  tanto  quanto  se  pode  averiguar,  o 
saldo  é constituído  por  depósitos  e garantias  de  despesas  de  carga. 

2.  Contas  de  Previdência  Social  ....  Cr$  124  761  000 

Esta  quantia  consiste  em  deduções  feitas  das  folhas  de  pagamento  da 
ferrovia  para  pensões  e outros  fins  de  previdência  social  e que  não  foram 
entregues  aos  respectivos  fundos.  Uma  vez  que  são  pagos  juros  de  12%  ao 
ano  sôbre  a maior  parte  dessa  quantia  ( Cr$  1 1 7 000  000  devidos  ao  fundo 
de  pensões),  deve-se  fazer  um  esforço  para  reduzir  esta  obrigação,  tendo 
a ferrovia  assegurado  que  tal  será  feito. 

3.  Reservas  Diversas  Cr$  15  501  000 

Não  foi  apresentada  pela  Estrada  nenhuma  explicação  satisfatória  sô- 
bre esta  conta.  Os  funcionários  da  contabilidade  da  Estrada  afirmaram  não 
ser  possível  verificar  a origem  dos  vários  itens  dessa  conta. 
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Pelas  explicações  precedentes  verifica-se  que  o balanço  não  demonstra 
de  maneira  exata  a verdadeira  situação  financeira  da  Estrada,  pois  que  as 
informações  fornecidas  são  incompletas  e inexatas.  Pelos  mesmos  motivos, 
as  cifras  referentes  à receita  e despesa,  apresentadas  mais  adiante  neste  pro- 
jeto, devem  ser  consideradas  como  aproximadas.  O fato  de  que  a Estrada 
não  pôde  apresentar  um  balanço  provisório  para  o período  de  1951  a feve- 
reiro de  1953  indica  que  são  necessárias  providências  imediatas  no  sentido 
de  reorganizar  completamente  o departamento  de  contabilidade.  As  contas 
precisam  ser  atualizadas  o mais  depressa  possível;  precisam  ser  adotados 
métodos  apropriados  de  contabilidade;  e precisam  ser  corrigidas  as  diversas 
discrepâncias  acima  apontadas. 

Capital,  Ativo  e Coeficiente  de  Liquidez 

Em  31  de  dezembro  de  1951  o ativo  realizável  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  era  de  Cr$  183  889  000,  constituído  por  Cr$  45  773  000,  em  ativo 
líquido  e Cr$  138  116  000,  em  realizável  a longo  prazo.  O exigível  era  de 
Cr$  229  572  000,  consistindo  em  Cr$  93  329  000  em  obrigações  a curto  prazo 
e Cr$  136  243  000  em  obrigações  a longo  prazo.  Portanto,  o exigível  excedeu 
o realizável  por  Cr$  45  683  000.  Na  base  das  cifras  acima  referidas,  o 
coeficiente  de  liquidez  da  Estrada  é,  pois,  0,8. 

Coeficiente  de  liquidez  a curto  prazo 

O coeficiente  de  liquidez  a curto  prazo  em  31  de  dezembro  de  1951  era 
0,6.  Esta  cifra  foi  obtida  deduzindo-se  o valor  da  conta  de  tráfego  mútuo 
(que  é um  saldo  líquido)  do  exigível.  Esta  conta  é hormalmente  uma  con- 
ta a curto  prazo,  mas  na  realidade  é liquidada  numa  base  a longo  prazo. 
Foram  incluídos  todos  os  valores  realizáveis  a curto  prazo  constantes  dêste 
balanço. 


Realizável  a curto  prazo Cr$  45  773  000 

Exigível  a curto  prazo  Cr$  73  329  000 

45  773  _ 

Coeficiente  Rigoroso  = ~j^229  ~ 


Capitalização 

Como  acontece  com  outras  estradas  de  ferro  de  propriedade  do  Govêr- 
no,  não  possui  a Leopoldina  uma  estrutura  formal  de  capital  representada 
por  ações.  Entretanto,  há  uma  conta  de  capital  que  representa  o valor  da  fer- 
rovia na  ocasião  em  que  foi  encampada  pelo  Govêrno  Federal  (Lei  n.9  1 288 
de  20  de  dezembro  de  1950),  mais  o capital  adicional  investido. 
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Dívida  Consolidada  e Reivindicações 

Não  há  quaisquer  reivindicações  pendentes  de  antigos  portadores  de  tí- 
tulos. O ato  final  de  transferência  da  propriedade  da  Estrada  de  Ferro  Leo- 
poldina  para  o Governo  Federal  foi  assinado  em  26  de  novembro  de  1950 
e liquidou  tôdas  as  reivindicações. 

A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  não  tem  pendentes  quaisquer  emprésti- 
mos públicos  ou  particulares.  O empréstimo  de  Cr$  30  000  000  concedido 
à ferrovia  pelo  Govêrno  Federal  em  1939  foi  convertido  em  acréscimo  de 
capital  na  ocasião  em  que  o govêrno  assumiu  o controle  da  mesma. 

III  - TAXAS  DE  10%  PARA  MELHORAMENTOS 
E RENOVAÇÕES 

As  duas  taxas  em  questão,  que  são  cobradas  sôbre  as  tarifas  ordinárias, 
foram  autorizadas  pelo  Decreto-lei  n.9  7 632,  de  12  de  junho  de  1945.  De 
1926  a 1945  a Estrada  arrecadou  uma  taxa  de  10%  somente  para  melhora- 
mentos . 

Os  produtos  dessas  duas  taxas  não  podem  ser  considerados  como  ren- 
da, e deverão  ser  creditados  diretamente  em  contas  especiais  para  cada 
taxa.  Legalmente,  os  produtos  devem  ser  aplicados  em  projetos  específicos 
aprovados  pelo  Govêrno.  Na  realidade,  entretanto,  os  dois  fundos  em  ques- 
tão são  utilizados  como  reserva  de  depreciação  pois  que,  de  fato,  consti- 
tuem reservas  para  renovação  e melhoramento  do  equipamento  e das  ins- 
talações da  Estrada,  que  são  a finalidade  básica  da  desvalorização.  As  re- 
ceitas médias  dessas  taxas,  que  constituem  17%  da  receita  bruta  de  opera- 
ção, são  amplamente  suficientes  para  cobrir  as  despesas  de  desvaloriza- 
ção e,  como  o presente  projeto  incluirá  uma  grande  parte  dos  melhoramen- 
tos e renovação  necessários  à Estrada  nos  próximos  anos,  as  receitas  de 
ambas  as  taxas  poderão  ser  aplicadas  no  serviço  dos  empréstimos  para  o 
projeto. 

1.  A Taxa  de  Melhoramentos 

O primitivo  Fundo  de  Melhoramentos  foi  criado  em  novembro  de  1926, 
e consistia  em  uma  taxa  de  10%  sôbre  as  tarifas.  Em  1945  foi  substituído 
pelo  Decreto-lei  n.9  7 632,  de  12  de  junho. 

As  receitas  provenientes  dêsse  fundo  somaram  Cr$  293  110  000  em 
31  de  dezembro  de  1951.  Dêsse  total,  Cr$  202  410000  foram  gastos  em 
melhoramentos  e Cr$  1 144  000  estão  depositados  no  Banco  do  Brasil  para 
futuras  despesas.  Foram  empregados  Cr$  46  943  000  para  cobrir  novas 
despesas  de  operação  motivadas  por  aumentos  de  salário  em  1945  e,  final- 
mente Cr$  42  613  000  foram  transferidos  para  a Leopoldina  Railway  Co. 
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Ltd.  em  1949  para  cobrir  parte  de  suas  reivindicações  e pretensões  penden- 
tes junto  ao  Governo  Federal 

2.  O Fundo  de  Renovações 

Êste  fundo  foi  criado  pelo  Decreto-lei  n.9  7 632,  de  12  de  junho  de 
1945  e consiste  em  uma  taxa  de  10%  sôbre  tarifas  de  carga.  Em  31  de  de- 
zembro de  1951  as  receitas  provenientes  dessa  taxa  somaram  Cr$  39  118  000 
e as  despesas  com  renovações,  até  essa  data,  foram  de  Cr$  139  647  000,  es- 
tando Cr$  852  000  depositados  no  Banco  do  Brasil  para  futuras  despesas. 
O excedente  de  despesas  sôbre  a receita  (num  montante  de  Cr$  1 381  000) 
terá  provàvelmente  de  ser  corrigido  em  1952. 


IV  — AUXÍLIOS  E SUBVENÇÕES  DO  GOVÊRNO  FEDERAL 

Nos  têrmos  do  Decreto-lei  n.9  9 873,  de  16  de  setembro  de  1946,  a 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina  recebeu  um  auxílio  de  Cr$  7 500  000  para 
cobrir  despesas  com  aumentos  de  salários  concedidos  naquele  ano.  Duran- 
te o mesmo  ano  a Estrada  recebeu  um  auxílio  sob  a forma  de  isenção  de  di- 
reitos de  importação  para  combustível  e equipamento. 

Ao  assumir  o controle  da  Estrada,  o Governo  autorizou  um  aumen- 
to de  salários  e ao  mesmo  tempo  concedeu  um  auxílio  mensal  de  Cr$  .... 
10  000  000,  que  ainda  está  sendo  pago.  Em  31  de  dezembro  de  1951  a 
quantia  recebida  em  virtude  dêsse  auxílio  era  de  Cr$  340  000  000.  Nesse 
mesmo  período,  foram  concedidos  outros  auxílios,  num  total  aproximado  de 
Cr$  30  000  000,  para  cobrir  o custo  de  combustível  importado. 

Espera-se  que  o auxílio  mensal  para  salários  seja  mantido  e que  outros 
sejam  concedidos,  de  maneira  a assegurar  futuros  aumentos  de  salários  ou 
gratificações  de  empregados,  uma  vez  que  a fôlha  de  pagamentos  da  Es- 
trada excede  de  muito  a sua  capacidade  financeira. 

O Plano  Salte  consignou  Cr$  200  000  000  para  melhoramentos  e re- 
modelação da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina.  A primeira  quota,  de  Cr$  . . . 
25  000  000,  foi  recebida  em  1952  e outra,  de  Cr$  37  000  000,  foi  autoriza- 
da, mas  ainda  não  foi  recebida. 

Na  base  da  dotação  inicial  de  Cr$  200  000  000  e dos  auxílios  subse- 
qüentes  já  recebidos,  a Leopoldina  tem  um  crédito  de  Cr$  175  000  000  em 
fundos  do  Plano  Salte  para  melhoramentos.  Além  disso  o primitivo  Pla- 
no . Salte  previa  auxílios  à Leopoldina  num  total  de  Cr$  94  000  000,  desti- 
nados à compra  de  material  rodante,  nenhum  dos  quais,  entretanto,  foi  ainda 
recebido. 
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V - OPERAÇÕES  E RENDIMENTOS  DA 
ESTRADA  DE  FERRO 

HISTÓRICO  RECENTE  DAS  OPERAÇÕES 

A estrada  de  ferro  vem  funcionando  com  déficit  desde  1947.  No  período 
de  1942/46  a renda  líquida  média  anual  foi  de  aproximadamente  Cr$  .... 
10  000  000,  porém  isto  não  foi  suficiente  para  cobrir  os  jüros  de  emprés- 
timos por  debêntures.  O déficit  de  operação  aumentou  de  Cr$  29  000  000, 
em  1947,  para  Cr$  199  000  000,  em  1949,  mas  decresceu  ligeiramente  paia 
Cr$  193  000  000  em  1950.  Em  1951  o déficit  aumentou  novamente  para 
Cr$  262  000  000.  Depois  de  deduzir  as  subvenções  do  Govêrno  no  total 
de  Cr$  140  000  000  e outras  rendas  somando  Cr$  3 400  000,  houve  um  dé- 
ficit líquido  de  Cr$  119  000  000.  O Quadro  IV  é uma  declaração  de  ren- 
da padronizada  e fornece  dados  detalhados  das  receitas  e despesas  de  ope- 
ração entre  1942  e 1951. 

As  razões  principais  do  déficit  da  Estrada  são  as  seguintes: 


1 . Mão-de-obra 

O número  de  empregados  aumentou  de  aproximadamente  20%  (de 
12  298  para  14  283)  entre  1942  e 1951,  e os  salários  aumentaram  de  Cr$ 
53  329  000  para  Cr$  382  475  000,  ou  seja,  aproximadamente,  600%.  A pro- 
porção entre  os  salários  e a receita  aumentou  de  42,  em  1942,  para  134  em 
1951.  Durante  êste  mesmo  período  as  toneladas-quilómetros  por  empregado 
transportadas  caíram  de  29  850  para  25  500,  o que  indica  um  grande  ex- 
cesso de  pessoal  na  ferrovia. 

A Comissão  Mista  é de  opinião  que  o número  de  empregados  é excessi- 
vo, e que  a estrada  de  ferro  pode  operar  com  mais  eficiência  que  atualmen- 
te com  um  pessoal  consideràvelmente  menor.  A redução  da  fôlha  de  pagamen- 
tos é considerada  como  o meio  mais  efetivo  de  fazer  com  que  as  despe- 
sas de  operação  baixem  a um  nível  razoável,  e provàvelmente  tal  redução 
pode  ser  obtida  pelo  simples  expediente  de  restringir  novas  nomeações  até 
que  a evolução  normal  dos  quadros  tenha  reduzido  o número  total  de  em- 
pregados a um  nível  mais  satisfatório. 

2.  Conservação  e Transporte 

As  despesas  de  conservação  aumentaram  de  Cr$  30  200  000,  em  1942, 
para  Cr$  164  000  000,  em  1951,  ou  seja,  de  24%  para  60%  das  receitas  de 
operação.  Nesse  mesmo  período,  as  despesas  de  transporte  aumentaram 
de  Cr$  78  900  000  para  Cr$  354  000  000,  ou  seja,  de  63%  para  128%  das 
receitas  de  operação.  O aumento  destas  despesas  é devido  principalmente 
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ao  aumento  de  salários  e também,  em  parte,  ao  aumento  do  custo  do  com- 
bustível, dos  materiais  necessários  à conservação,  etc. 

T oneladas-Quilômetro 

As  toneladas-quilómetro  acusaram  apenas  um  ligeiro  aumento  entre 
1942  e 1946  e diminuiram  em  1947  e 1948.  Em  1949  surgiu  uma  tendência 
ascendente,  e em  1951  as  toneladas-quilómetro  tinham  alcançado  o nivel 
de  1942.  Como  se  observou  acima,  as  toneladas-quilómetro  por  .emprega- 
do caíram  de  15%  entre  1942  e 1951.  No  Anexo  14,  encontram-se  detalhes 
completos  das  toneladas-quilómetro  realizadas  no  período  1942/51. 

RECEITAS  E TARIFAS 

As  receitas  de  cargas  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  aumentaram  gra- 
dualmente nos  últimos  dez  anos,  de  Cr$  76  000  000,  em  1942,  para  Cr$ 
132  000  000,  em  1951,  porém  a renda  da  carga  e bagagem  caiu  de  73%  para 
65%  da  receita  total  de  operação  durante  êste  periodo.  Enquanto  isso,  a re- 
ceita do  tráfego  de  passageiros  aumentou  de  27%  para  34%  da  receita  total 
de  operação.  No  Anexo  encontra-se  uma  análise  das  receitas  de  operação. 

DISCRIMINAÇÃO  DAS  RECEITAS  DE  OPERAÇÃO 


Categoria 

1951 

1946 

1942 

Milhões 

Cr$ 

% do 
total 

Milhões 

Ct$ 

% do 
total 

Milhões 

Cr$ 

% do 
total 

Passageiros 

95,1 

34 

76,4 

29 

34,3 

27 

Carga 

154,0 

56 

163,5 

61 

79,0 

63 

Bagagens  e encomendas . 

24,2 

9 

26,2 

10 

12,4 

10 

Outras  rec.  de  operação. 

2,1 

1 

1,0 

— 

0,5 

— 

275,4 

100 

267,1 

100 

126,2 

100 

Em  1942  a relação  entre  as  despesas  e as  receitas  de  operação  foi  de 
87  e permaneceu  constante  até  1947,  quando  aumentou  para  104.  Esta  rela- 
ção aumentou  novamente  em  1948,  e em  1949  alcançou  183.  Houve  uma  li- 
geira redução  em  1950,  porém  em  1951  subiu  novamente  para  188.  No  Qua- 
dro V encontra-se  uma  análise  das  relações  de  operação. 
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Às  cargas  transportadas  que  produziram  receitas  mais  importantes  foram: 
açúcar,  café,  cimento,  madeira,  gasolina  e óleo  combustível.  A tabela  seguin- 
te estabelece  uma  comparação  entre  a tonelagem  e a receita  das  principais 
mercadorias  transportadas  em  1951. 


MERCADORIA 

Tonelagem 
(1  000  t) 

Receita 
(Cr$  1 000) 

Açúcar 

166 

25  937 

Café 

54 

15  164 

Cimento  e cal 

306 

13  511 

Madeira 

74 

10  971 

Gasolina  e óleo  combustível 

57 

10  386 

Cana  de  açúcar 

745 

7 452 

Produtos  minerais 

73 

6 073 

Ferragens,  maquinaria,  etc 

20 

4 829 

Farinha  e massas 

29 

4 320 

Feijão 

25 

3 715 

As  dez  mercadorias  mencionadas  acima  representam  mais  de  75%,  tanto 
da  tonelagem  como  do  valor  total  do  tráfego  de  carga  da  estrada  de  ferro. 
A alta  proporção  de  carga  de  baixo  valor  unitário  como  a cana-de-açúcar, 
que  representa  mais  ou  menos  40%  da  tonelagem  mas  somente  5%  da  re- 
ceita, é compensada  pela  receita  relativamente  alta  do  açúcar,  café,  gasoli- 
na e óleo  combustível  e produtos  manufaturados.  No  Anexo  14  existem 
outras  informações  sôbre  o tráfego. 


1 arifas 

A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  tem  se  encontrado  repetidas  vêzes 
em  dificuldades  financeiras,  tendo  feito  numerosas  tentativas,  geralmente 

infrutíferas,  no  sentido  de  obter  permissão  do  Governo  para  aumentar  suas 

tarifas.  O principal  problema  financeiro  tem  sido  o pagamento  de  salários 
sempre  crescentes,  que  já  em  1936  atingiam  50%  da  receita  bruta  e que  re- 
presentam atualmente  134%  da  mesma. 

Em  1936  foi  concedido  um  aumento  de  tarifas,  e três  anos  depois  o 

Govêrno  veio  em  auxílio  da  ferrovia  concedendo-lhe  um  empréstimo  de 

Cr$  30  000  000  (Vide  Portaria  n.1 * * * * * * * 9  37,  do  Ministério  da  Viação  e Obras 
Públicas  de  18  de  janeiro  de  1936,  e Decreto-lei  n.9  1 474,  de  3 de  agosto 

de  1939).  Devido  ao  aumento  das  despesas  de  operação,  surgiram  novas  di- 

ficuldades em  1942  e 1943,  não  tendo  sido  permitido,  desta  vez,  o aumento 
das  tarifas.  A companhia  não  pôde  fazer  face  ao  aumento  de  salários  conce- 
dido pelo  Govêrno  em  janeiro  de  1945,  vendo-se  obrigada  a sacar  do  Fundo 
de  Melhoramentos  e a aceitar  uma  subvenção  do  Tesouro  Nacional.  Em  junhc 
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de  1945  foi  autorizado  um  aumento  de  tarifas  (Portaria  n.9  378,  do  Ministé- 
rio da  Viação  e Obras  Públicas,  de  17  de  maio  de  1945),  que  permanece- 
ram em  vigor  desde  então,  a despeito  de  outro  aumento  de  salários  (1946) 
e do  aumento  do  custo  de  combustível  e equipamento  (a  média  do  aumento 
das  despesas  de  operação  foi  de  5%  anualmente).  O Govêrno  tem  concedi- 
do subvenções  em  lugar  de  aumentos  de  tarifas,  a fim  de  permitir  à ferroviâ 
fazer  face  a seus  compromissos. 

A maior  parte  das  tarifas  encontra-se,  atualmente,  abaixo  do  nível  das 
despesas  de  operação,  não  obstante  serem  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  das  mais  altas  dentre  as  ferrovias  brasileiras.  Segue-se  uma  com- 
paração das  tarifas  cobradas  para  diversas  mercadorias,  numa  distância  de 
200  quilômetros: 


MERCADORIA 

Rêde  Mineira 
Cr$ 

Central 

Cr$ 

Leopoldina 

Cr$ 

Vitória-Minas 

Cr$ 

Gasolina  em  tambores 

348 

257 

410 

308 

232 

238 

216 

251 

232 

219 

216 

251 

139 

185 

216 

156 

Cimento  e cal 

104 

136 

116 

109 

Café 

128 

200 

232 

194 

Foram  negados  os  pedidos  de  autorização  do  Govêrno  para  aumento  das 
tarifas,  alegando-se  que  tal  aumento  acarretaria  um  aumento  proporcional- 
mente maior  do  custo  final  para  o consumidor,  embora  na  realidade,  o custo 
de  transporte  seja  uma  parte  relativamente  insignificante  dêsse  custo  final. 

A Comissão  Mista  não  encontra  nenhuma  justificação  para  a opera- 
ção continuada  da  ferrovia  à base  de  tão  pesado  “déficit”,  uma  vez  que  o 
Govêrno  e,  em  conseqüência,  o consumidor  ou  o contribuinte  terão  even- 
tualmente, de  cobrir  o ônus.  Recomenda,  pois,  que,  simultâneamente  com  a re- 
dução das  despesas  de  operação  por  meio  de  uma  politica  de  suspensão  da 
admissão  de  novos  empregados,  proceda-se  a cuidadoso  exame  e revisão  das 
tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  tanto  para  passageiros  como  para 
carga.  Deve-se  dispensar  especial  atenção  às  tarifas  para  mercadorias  a 
granel,  que  não  podem  ser  econômica  ou  convenientemente,  transportadas  por 
rodovia.  Uma  revisão  razoável  das  tarifas  permitiria  à ferrovia  aumentar  e 
melhorar  os  seus  serviços  para  êste  tipo  de  mercadoria,  sem  detrimento  da  re- 
ceita de  operação.  Consequentemente,  a ferrovia  ficaria  em  condições  de 
manter  tarifas  mais  baixas  e melhor  serviço  para  os  tipos  de  carga  que 
sofrem  maior  concorrência  rodoviária. 


Efeitos  do  Programa  sôbre  o Tráfego 

O programa  de  remodelação  elaborado  pela  Comissão  Mista  deverá 
fornecer  à ferrovia  770  vagões  de  carga  novos  com  uma  capacidade  média 
de  36  toneladas.  O referido  programa  visa  também  equipar  o material  rodan- 
te  com  freios  de  ar  e engates  automáticos.  Os  benefícios  dêste  programa  po- 
dem ser  resumidos  da  seguinte  maneira: 

a)  Os  novos  vagões  de  carga  de  maior  capacidade  permitirão  maior 
capacidade  por  trem,  reduzindo  assim  o número  de  trens  necessários  e tam- 
bém o tempo  de  conservação  e custos; 

b)  A padronização  de  freios  e engates  permitirá  o intercâmbio  de 
vagões  com  a Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas  e com  a Central  do  Brasil, 
aumentando  assim  o potencial  de  intercâmbio  de  tráfego  da  ferrovia. 

A Subcomissão  de  Transportes  calculou  que  o programa  de  remode- 
lação dará  à Estrada  de  Ferro  Leopoldina  capacidade  adicional  para  fa- 
zer frente  às  demandas  de  transporte  de  carga  da  região  por  ela  servida, 
que  estão  por  satisfazer  e que  em  1954,  quando  se  fizerem  sentir  os  bene- 
fícios do  programa,  o aumento  do  tráfego  subirá  a aproximadamente  380  000 
toneladas.  Na  base  das  tarifas  atuais,  êsse  fato  significará  uma  receita 
anual  bruta  de  Cr$  23  600  000,  ou  uma  receita  de  operação  líquida  de 
Cr$  11  900  000  por  ano.  Além  disso,  as  receitas  das  taxas  de  10%  aumen- 
tarão proporcionalmente  e são  calculadas  em  Cr$  4 900  000  por  ano,  para 
um  aumento  líquido  total  na  receita  de  Cr$  16  800  000  por  ano. 

Os  cálculos  acima  podem  ser  considerados  moderados,  pois  os  estudos 
indicam  que  a ferrovia  será  utilizada  para  o transporte  de  tonelagens  de  ci- 
mento, pedra  calcárea  e açúcar  maiores  do  que  inicialmente  previstas,  tei>- 
do-se  calculado  todos  os  dados  da  receita  na  base  das  tarifas  em  vigor. 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

Carga 

A tonelagem  de  carga  transportada  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
permaneceu  relativamente  estável  durante  os  últimos  dez  anos  (cêrca  de  2 
milhões  de  toneladas  anuais),  apesar  de  ter  variado  consideràvelmente  a to- 
nelagem de  cada  produto.  A maior  carga  transportada  em  volume  foi  a cana- 
de-açúcar,  sendo  o cimento  e o açúcar  refinado  os  outros  únicos  produtos 
que  forneceram  mais  de  100  000  toneladas  de  carga  durante  o ano  de  1951, 
com  305  000  e 166  000  toneladas,  respectivamente.  Os  carregamentos  de 
café  ultrapassaram  100  000  toneladas  no  período  de  1943  a 1948,  tendo  po- 
rém baixado  para  54  000  toneladas  em  1951.  A lenha  e os  produtos  de  ma- 
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deira  atingiram  um  máximo  de  100  000  toneladas  em  1942.  No  Anexo  li 
encontra-se  a discriminação  dos  carregamentos  por  mercadoria  no  período 


de  1942  a 1951. 

O total  da  carga  transportada  elevou-se  de  2 120  000  toneladas  métri- 
cas, em  1942,  para  2 154  000,  em  1945,  tendo  baixado  consideràvelmente  em 
1949,  ano  em  que  foram  transportadas  1 830  000  toneladas.  As  estatísticas 
de  toneladas-quilómetro  indicam  que  as  2 033  000  toneladas  de  carga  em- 
barcadas em  1951  foram  transportadas  em  328  573  000  toneladas-quilómetro, 
ou  seja,  uma  média  de  162  quilômetros.  Cada  uma  das  sete  principais  merca- 
dorias transportadas  pela  Estrada  representa  mais  de  12  000  000  toneladas- 
quilometro,  e produziu  uma  receita  de  operação  superior  a Cr$  6 000  000  (vide 
detalhes  abaixo).  Em  conjunto,  essas  sete  mercadorias  concorreram  com 
Cr$  90  000  000  para  as  receitas  de  operação  de  1951,  ou  seja,  67%  da  re- 
ceita total  de  carga:  Cr$  134  000  000. 


Açúcar  e cana  de  açúcar 

O transporte  de  açúcar  refinado  deu  à Estrada  19%  da  receita  total  (cêr- 
ca  de  Cr$  26  000  000)  em  1951.  Para  atingir  essa  quantia,  a Leopoldina  trans- 
portou 166  000  toneladas  de  açúcar,  num  total  de  45  000  000  toneladas-quiló- 
metro, ou  seja,  uma  média  de  270  quilômetros  «—  das  usinas  de  açúcar,  nas 
vizinhanças  de  Campos,  até  o Rio  de  Janeiro  e outros  centros  consumidores 
da  zona. 

Afortunadamente  para  a Estrada,  o açúcar  é uma  fonte  de  renda  razoà- 
velmente  segura,  e,  com  o passar  dos  anos,  seu  volume  de  carga  deverá  au- 
mentar. A Leopoldina  é a única  ferrovia  que  serve  a área  produtora  de  açúcar 
das  proximidades  de  Campos  (uma  das  mais  importantes  do  Brasil),  sendo, 
portanto,  natural  que  usinas  de  refinação  de  açúcar  sejam  instaladas  ao  longo 
de  suas  linhas.  Mesmo  com  sua  capacidade  atual  muito  limitada,  a Estrada 
está  transportando  quantidades  cada  vez  maiores  de  açúcar  refinado,  sendo 
que  o total  transportado  nos  últimos  seis  anos  aumentou  de  50%. 

Até  certo  ponto,  o açúcar  constitui  um  complemento  do  café  nos  trans- 
portes ferroviários.  Os  fretes  “ad  valorem”  mais  altos  pagos  pelo  café  deter- 
minam a prioridade  concedida  pela  Estrada  a êste  último  produto  na  eventua- 
lidade de  falta  de  vagões.  Esta  norma,  entretanto,  é limitada  pela  preferên- 
cia que  os  produtores  de  café  dão  ao  transporte  rodoviário . e pela  tendência 
das  usinas  de  açúcar  locais  para  comprar  seus  próprios  vagões  de  carga,  quer 
por  sua  própria  conta,  quer,  gradualmente,  pela  Leopoldina  à custa  da  utili- 
zação dêsses  vagões  a fretes  reduzidos  especiais.  Êste  último  sistema  permitiu 
à Estrada  transportar  quantidades  cada  vez  maiores  de  carga  e prestar  ser- 
viços relativamente  satisfatórios  mesmo  com  sua  atual  capacidade  limitada. 

A utilização  dos  caminhões  para  transporte  do  açúcar  aumentou  muito 
últimamente,  sendo  impossível  garantir  que  esta  tendência  não  se  acentuará. 
Entretanto,  como  se  trata  de  uma  carga  pesada  e volumosa,  transportada  de 


um  desvio  na  área  produtora  de  açúcar,  por  uma  linha  plana,  para  um  desvio 
no  Rio  de  Janeiro,  êsse  produto  é ideal  para  o transporte  ferroviário.  Se  a 
Leopoldina  dispuzer  de  um  número  suficiente  de  vagões  vazios  e os  mesmos 
puderem  ser  rebocados  com  rapidez  e segurança,  parece  não  haver  razão  para 
se  temer  a concorrência  dos  caminhões.  Só  uma  estrutura  tarifária  desvanta- 
josa ou  problemas  de  direção  do  tráfego  poderiam  afastar  da  Estrada  o grosso 
do  transporte  do  açúcar. 

A cana  de  açúcar,  usualmente  transportada  a pequenas  distâncias  das 
plantações  às  refinarias  locais  (um  percurso  médio  de  26  quilômetros),  obte- 
ve o sexto  lugar  na  produção  da  receita  e o primeiro  quanto  à tonelagem  no 
ano  de  1951,  época  em  que  a quantidade  de  cana  atingiu  o máximo  de  745  000 
toneladas.  O pequeno  percurso  médio  mais  a baixa  tarifa  de  carga,  de  38 
centavos  por  tonelada-quilómetro  (em  comparação  com  56  centavos  por  tone- 
lada-quilómetro do  açúcar  refinado),  determinam  a diferença  entre  a grande 
tonelagem  transportada  e a renda  relativamente  baixa  produzida  por  êsse 
transporte. 

Café 

Êste  produto,  outrora  chave  da  economia  da  região  e razão  principal  da 
primitiva  construção  da  estrada  de  ferro,  seguiu-se  em  importância  ao  açúcar 
refinado,  em  1951,  e concorreu  com  Cr$  15  000  000  para  a receita  da  estrada. 
Os  embarques  de  café  por  via  férrea  baixaram  de  177  000  toneladas,  em 
1948,  para  54  000  toneladas,  em  1951,  e aparentemente  baixaram  ainda  mais 
em  1952.  Em  1951,  a tonelagem  de  café  foi  transportada  num  percurso  mé- 
dio de  475  quilômetros,  o maior  percurso  médio  das  sete  categorias  princi- 
pais de  carga,  o que  indica  que  somente  os  centros  produtores  de  café  mais 
afastados  continuam  a despachá-lo  por  estrada  de  ferro.  De  maneira  geral, 
entretanto,  a tendência  no  transporte  do  café  é despachá-lo  por  caminhões, 
que  constituem  um  meio  de  transporte  mais  rápido  e barato.  Tanto  a quan- 
tidade como  a qualidade  do  café  cultivado  na  zona  da  Leopoldina  — que 
hoje  em  dia  consiste,  principalmente,  em  uma  produção  marginal  em  terras 
cansadas  *—  vêm  diminuindo,  não  devendo  a Estrada  esperar  qualquer  au- 
mento dos  carregamentos  de  café  no  futuro. 

Cimento  e cal 

O cimento  e cal  ocuparam  o terceiro  lugar  como  fontes  de  receita,  e o 
segundo  na  tonelagem  durante  o ano  de  1951.  Um  total  de  305  000  toneladas 
dêsses  produtos  foram  transportadas  em  cêrca  de  35  000  000  toneladas-quiló- 
metro. Grande  parte  do  cimento  que  alimenta  o surto  de  construção  do  Rio 
de  Janeiro  procede  da  área  da  Leopoldina  e é transportado  em  trens,  cami- 
nhões e barcaças.  O cimento  é uma  carga  ideal  para  o transporte  ferroviário, 
e em  vista  do  serviço  direto  de  desvios  proporcionado  pela  Leopoldina  às  fá- 


294 


bricas,  é provável  que  esta  Estrada  continue  sendo  um  importante  meio  de 
transporte  dessa  mercadoria. 


Produtos  petrolíferos 

* 

Os  produtos  petrolíferos  constituiram  a quarta  fonte  em  ordem  de  im- 
portância na  produção  da  receita  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  em  1951, 
tendo  os  respectivos  embarques  aumentado  continuamente  desde  1947.  O 
óleo  combustível  para  as  fábricas  de  cimento  e as  usinas  de  açúcar  foi  o mais 
importante,  seguido  da  gasolina,  e em  pequena  quantidade,  do  querosene. 
Em  1951  foi  transportado  um  total  de  61  000  toneladas  desses  produtos,  em 
26  000  000  toneladas-quilómetro,  ou  seja,  um  percurso  médio  de  424  quilôme- 
tros. A receita  oriunda  dos  produtos  de  petróleo  atingiu  cêrca  de  Cr$  .... 
1 1 000  000. 

O aumento  dos  transportes  de  combustíveis  petrolíferos  reflete  o cres- 
cente emprêgo  do  óleo  combustível  para  o funcionamento  da  indústria,  bem 
como  a expansão  do  transporte  rodoviário  na  área.  A construção  de  novas 
estradas  de  rodagem,  principalmente  a Rio  - Bahia,  deu  grande  impulso  às 
vendas  de  gasolina  na  região,  e atualmente  as  grandes  companhias  petrolífe- 
ras estão  ampliando  ràpidamente  sua  rêde  de  postos  de  gasolina,  que,  por 
sua  vez,  exigem  maior  abastecimento  por  carros-tanque  a maiores  distâncias. 

Depois  de  remodelada,  a Leopoldina  poderá  esperar  um  aumento  contínuo 
do  transporte  de  produtos  de  petróleo.  A atual  construção  de  instalações  para 
recebimento  de  produtos  petrolíferos  em  Vitória  torna  possivel  uma  mudan- 
ça da  rota  pela  qual  êsses  produtos  são  transportados  para  o estado  do  Espí- 
rito Santo  e a zona  ocidental  de  Minas  Gerais,  nas  redondezas  de  Carangola 
e Manhuaçú,  já  que  o movimento  atual  é quase  todo  feito  pelo  pôrto  do 
Rio  de  Janeiro  para  a zona  da  Leopoldina. 


Produtos  de  madeira 

A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  transportou,  em  1951,  um  total  de 
74  000  toneladas  de  toras  e madeira  serrada,  a uma  distância  média  de  448 
quilômetros.  A maior  parte  dessa  madeira  veio  dos  Estados  de  Minas  Gerais 
e Espírito  Santo  para  os  mercados  do  Distrito  Federal,  refletindo  êsse  longo 
transporte  o virtual  esgotamento  das  fontes  de  suprimento  de  madeira  nas 
proximidades  dêste  grande  centro  consumidor. 

A tonelagem  de  madeira  diminuiu  a partir  da  segunda  guerra  mundial; 
entretanto,  no  período  de  1945  a 1948,  êsse  declínio  foi  compensado  por  li- 
geiros aumentos  entre  1948  e 1951.  A madeira  paga  fretes  baixos,  oscilando 
entre  32  centavos  por  tonelada-quilómetro,  para  a madeira  serrada,  38  centa- 
vos para  as  toras  e 39  centavos  para  lenha  e dormentes  de  estrada  de  ferro. 
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Produtos  minerais 

Em  1951,  foram  transportadas  cêrca  de  73000  toneladas  de  produtos 
minerais  em  13  000  000  toneladas-quilómetro,  num  percurso  médio  de  178 
quilômetros,  destinados  principalmente  à indstria  de  construções  no  Rio 
de  Janeiro.  O transporte  ferroviário  é ideal  para  cargas  tais  como  pedra,  areia, 
argila,  cascalho,  mármore  e sal,  sendo  de  se  esperar  que  essa  categoria  de 
carga  continue  a ter  relativa  importância  para  a Leopoldina. 

Leite 

Vem  aumentando  ràpidamente  a importância  do  leite  como  carga  para  a 
Leopoldina.  De  janeiro  a novembro  de  1952  foram  transportadas  mais  de 
80  000  toneladas  dêsse  produto  (80  000  000  litros).  Isto  representa  um  au- 
mento de  50%  a partir  de  1944,  sendo  que  a Leopoldina  transporta  atual- 
mente um  têrço  de  todos  os  laticínios  que  entram  no  Distrito  Federal. 

Durante  muitos  anos,  a Estrada  foi  o único  meio  de  transporte  do  leite, 
de  maneira  que  a maioria  das  granjas  foi  construída  nos  arredores  das  esta- 
ções (além  disso,  as  linhas  ferroviárias  atravessam  muitas  das  grandes  fa- 
zendas de  laticínios).  Por  isso  é provável  que  a Estrada  continue  a trans- 
portar todo  o carregamento  de  leite,  embora  seja  aconselhável  o melhora- 
mento da  circulação  e velocidade  dos  trens  leiteiros,  bem  como  as  instalações 
para  carregamento  e descarregamento  do  produto.  A Leopoldina  mantém  atual- 
mente dois  trens  regulares  por  dia  que  transportam  leite  para  a capital,  de 
uma  distância  de  350  quilômetros,  mas  êsses  trens  chegam  comumente  com 
duas  a oito  horas  de  atraso  e,  às  vêzes,  têm  de  esperar  ainda  várias  horas 
no  Rio  de  Janeiro  para  serem  descarregados. 

Passageiros 

O tráfego  de  passageiros  constitui  uma  importante  fonte  de  receita  para 
a Estrada  de  Ferro  Leopoldina.  No  período  de  1942  a 1951  êsse  tráfego  au- 
mentou tanto  em  número  (de  30  600  000  para  34  400  000)  como  na  percen- 
tagem da  receita  total  de  operação  (de  27%  para  34%). 

Apesar  de  grande  parte  do  importante  tráfego  suburbano  entre  o Distrito 
Federal  e seus  arredores  se  efetuar  pela  Central  do  Brasil,  a única  linha  su- 
burbana da  Leopoldina  transportou  6%  do  total  dos  passageiros  em  1951, 
época  em  que  sua  média  atingiu  75  000  passageiros,  apesar  da  insuficiência 
de  carros  suburbanos. 

A linha  suburbana  serve  distritos  residenciais  onde  vive  a população  de 
baixo  nível  de  vida  e onde,  portanto,  a questão  de  transporte  é muito  impor- 
tante para  que  os  trabalhadores  não  sejam  prejudicados  pelo  fato  de  residi- 
rem longe  de  seus  empregos.  Atualmente  o tráfego  suburbano  da  Leopoldina 
é efetuado  por  10  composições  que  não  têm  a capacidade  necessária.  Durante 


as  horas  de  grande  movimento,  os  trens  transportam  o dôbro  de  sua  capaci- 
dade, viajando  os  passageiros  nas  locomotivas,  nos  tênderes,  nas  capotas  dos 
Carros  e,  às  vêzes,  mesmo  pendurados  nas  janelas. 

Os  ônibus  e bondes  fazem  concorrência  à estrada  de  ferro,  mas  os  trens 
suburbanos  ainda  são  vitalmente  necessários  ao  sistema  de  transporte  subur- 
bano. Embora  os  trens  de  subúrbio  sejam  um  pouco  mais  vagarosos  do  que 
os  ônibus,  são,  entretanto,  duas  vêzes  mais  rápidos  do  que  os  bondes  e con- 
duzem maior  número  de  passageiros  por  viagem  do  que  qualquer  outro  meio 
de  transporte.  A Leopoldina  cobra,  normalmente,  pelo  trecho  todo  de  Barão 
de  Mauá  a Duque  de  Caxias,  uma  distância  de  19,3  km,  Cr$  0,50  (US$ 
0.017),  enquanto  os  bondes  cobram  Cr$  1,00,  e os  ônibus  de  Cr$  4,00  a 
Cr$  5,00.  O tráfego  suburbano  de  passageiros  aumentaria  consideràvelmente 
se  o serviço  fôsse  melhorado,  mesmo  com  um  aumento  de  tarifas. 

O serviço  suburbano  é,  atualmente,  muito  pouco  satisfatório  e grande- 
mente responsável  pelo  déficit  da  Estrada.  As  tarifas  atuais  são  evidentemen- 
te subvencionadas  e da  ordem  de  US$  0.002  por  passageiro-milha.  Um  me- 
lhoramento dos  serviços,  que  permitisse  tanto  a expansão  do  tráfego  como  o 
das  passagens,  proporcionaria  grandes  vantagens  financeiras.  Calcula-se  que 
a aquisição  de  novos  carros  e o aumento  das  tarifas  para  Cr$  1,00  permiti- 
riam um  aumento  de  Cr$  12  000  000  na  receita  anual. 

PREVISÕES  DO  TRÁFEGO 

A tonelagem  transportada  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  nos  últimos 
dez  anos  permaneceu  pràticamente  inalterada,  em  flagrante  contraste  com  o 
crescimento  da  zona  por  ela  servida.  Êsse  aspecto  estacionário  do  tráfego  pode 
ser  explicado  pelos  seguintes  fatores: 

a)  A expansão  da  rêde  de  estradas  de  rodagem  da  região,  que  aumen- 
tou de  muito  a concorrência  dos  caminhões,  principalmente  para  o 
transporte  de  mercadoria  de  maior  valor,  como  o café  e produtos 
manufaturados; 

b ) O mau  serviço  ferroviário  proporcionado  e a impossibilidade  de 
atender  a estrada  às  exigências  do  tráfego  (em  1951,  não  puderam 
ser  atendidos  1550  pedidos  de  vagões  de  carga)  . Entretanto,  a per- 
centagem de  espaço  requisitado  não  reflete  a verdadeira  procura  dos 
serviços  ferroviários,  pois  que  vários  clientes  potenciais  deixam  de 
requisitar  vagões  de  carga  em  virtude  de  não  confiarem  na  capa- 
cidade da  Estrada  para  atender  aos  pedidos; 

c)  Ao  passo  que  a tonelagem  de  carga  permaneceu  constante,  a natu- 
reza da  mesma  variou  consideràvelmente  nos  últimos  dez  anos.  Du- 
rante êste  período  o espaço  total  disponível  para  o transporte  de 
carga  foi  limitado,  e sempre  inferior  à procura  total.  Por  conseguin- 
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te,  sempre  que  a natureza  da  carga  mudava  com  a diminuição  de 
tonelagem  de  uma  mercadoria,  o espaço  reservado  para  esta  era 
imediatamente  ocupado  por  outra. 

A Leopoldina  serve  uma  área  que  se  expandiu  mais  ràpidamente  do  que 
seus  meios  de  transporte  e que  passou  de  uma  economia  agrícola,  produtora 
de  mercadorias  a granel  para  exportação,  para  uma  economia  múltipla  for- 
mada por  indústrias,  fábricas  de  laticínios  e uma  agricultura  mais  intensiva. 

Torna-se  difícil  qualquer  previsão  de  rápido  aumento  do  tráfego  da  Leo- 
poldina, em  vista  de  sua  limitada  capacidade  (mesmo  depois  de  concluído 
seu  programa  de  remodelação)  e do  crescente  aumento  da  concorrência  ro- 
doviária na  região.  Entretanto  as  cifras  relativas  ao  crescimento  do  Distrito 
Federal,  principal  centro  comercial  e de  transporte  da  ferrovia,  e o rápido 
aumento  de  produtos  agrícolas,  como  açúcar,  frutas  e legumes,  bem  como  da 
produção  industrial  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais  e Espírito 
Santo,  indicam  que  a Leopoldina  pode  esperar  grande  aumento  do  tráfego 
de  algumas  mercadorias  que  se  prestam  especialmente  ao  transporte  ferro- 
viário . 

Como  o foi  no  passado,  o papel  principal  da  Leopoldina  deve  ser  o de 
fornecedora  de  matérias  primas  e gêneros  alimentícios  para  o Distrito  Fede- 
ral, e,  no  sentido  inverso,  de  abastecedora  das  regiões  do  interior,  com  arti- 
gos manufaturados,  mas  é provável  que  a configuração  do  tráfego  continue  a 
se  modificar.  Uma  análise  detalhada  do  tráfego  da  Leopoldina  nos  10  anos 
apresenta  o seguinte  aspecto  de  aumento,  estagnação  ou  declínio  das  várias 
mercadorias  transportadas  (vide  pormenores  no  Anexo  14)  . 


TENDÊNCIA  DO  TRÁFEGO  POR  MERCADORIA 

1941/1951 


Crescimento  constante 

Declínio  constante 

Estacionários 

Cana  de  açúcar 

Café 

Sal 

Cimento 

Gêneros  alimentícios 

Querosene 

Oleo  combustível 

(farinha,  milho,  feijão) 

Artigos  manufaturados 

Gasolina 

Algodão 

Produtos  químicos 

Leite  e laticínios 

Madeira 

Adubos 

Lenha 

Animais 

Telhas  e tijolos 

Minerais 

Açúcar 


A atual  produção  de  açúcar  das  31  usinas  localizadas  na  zona  da  Leo- 
poldina é calculada  em  4 750  000  sacos  de  60  kg,  estimando-se  que  até  1955 
se  eleve  a um  máximo  de  4 900  000  sacos,  ou  seja,  um  potencial  adicional 
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de  carga  de  10  000  toneladas  anuais  de  açúcar  refinado.  Acredita  a admi- 
nistração da  ferrovia  que,  caso  sejam  melhorados  os  serviços  da  mesma  (em 
1951  a Estrada  não  pôde  atender  a 74 9 pedidos  de  espaço  para  carga  de 
produtores  de  açúcar),  pràticamente  todo  o aumento  da  produção  de  açúcar 
e grande  parte  da  tonelagem  atualmente  transportada  por  caminhões  serão 
conduzidos  pela  ferrovia.  Como  esta  fornece  serviço  (a  fretes  muito  baixos), 
dos  desvios  das  plantações  para  os  desvios  das  usinas  e destas  diretamente 
aos  centros  consumidores,  é provável  que  continue  sendo  a principal  trans- 
portadora de  açúcar. 

Atualmente  a Estrada  está  revelando  uma  tendência  para  destinar  maior 
número  de  vagões  ao  café  do  que  ao  açúcar.  Embora  os  fretes  das  duas  mer- 
cadorias sejam  iguais,  a taxa  “ad  valorem”  torna  o transporte  do  café  mais 
vantajoso  para  a Estrada.  Entretanto,  como  a maioria  dos  embarcadores  de 
café  da  região  esteja  preferindo  os  caminhões  e a produção  do  café  esteja 
declinando  na  área  propriamente  dita,  a Estrada  está  despresando  a oportuni- 
dade de  escolher  entre  os  dois  tipos  de  carga  e voltando  aos  produtores  de 
açúcar  que,  ao  contrário,  preferem  o serviço  ferroviário. 

Em  resumo,  calcula  a Estrada  que,  com  o aumento  da  produção  de  açú- 
car e o melhoramento  dos  serviços  ferroviários,  o transporte  do  açúcar  refi- 
nado aumentará  aproximadamente,  70  000  toneladas  anuais,  atingindo  um  to- 
tal de  235  000  toneladas,  até  1956. 

Cimento 

A expansão  das  atuais  fábricas  de  cimento  e a construção  de  outras  no- 
vas proporcionarão  à Leopoldina  um  grande  potencial  de  carga.  São  exce- 
lentes as  perspectivas  de  transporte  do  cimento  e cal  pela  ferrovia  no  futuro. 
A Subcomissão  de  Transportes  chegou  à conclusão  de  que,  com  a expansão 
projetada  e o aumento  da  produção,  a Estrada  por  volta  de  1954,  teria  um 
potencial  de  carga  de  270  000  toneladas  anuais  de  cimento. 

Êste  cálculo  do  aumento  da  produção  de  cimento  é moderado  e as  esti- 
mativas referentes  ao  período  de  1954/1955  variam  entre  330  000  e 360  000 
toneladas  por  ano. 

Produtos  petrolíferos 

A lenha,  tradicionalmente  a principal  fonte  de  fôrça  e energia  da  região, 
está  se  tornando  cada  vez  mais  escassa  e,  com  a construção  de  novas  rodo- 
vias nessa  zona,  tem  aumentado  ràpidamente  a procura  de  produtos  de  pe- 
tróleo, tanto  de  gasolina  como  de  óleos  combustíveis. 

Em  1945,  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina  transportou  um  total  de  2 400 
toneladas  de  produtos  petrolíferos,  mas  em  1951,  êsses  produtos  atingiram 
um  total  de  61  000  toneladas,  isto  é,  um  aumento  médio  anual  de  20%. 
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O desenvolvimento  da  mecanização  da  agricultura,  o aumento  dos  trans- 
portes rodoviários  e o emprego  do  óleo  combustivel,  tanto  na  tração  como 
em  atividades  industriais,  devem  continuar  a aumentar  a procura  de  produ- 
tos de  petróleo  na  região.  Aliás,  os  grandes  distribuidores  de  petróleo  espe- 
ram que  essa  procura  se  desenvolva  em  ritmo  mais  acelerado  do  que  nos 
últimos  6 anos.  Calcula  pois  a Comissão  Mista  que  o aumento  do  transpor- 
te de  produtos  petrolíferos  especialmente  destinados  às  áreas  que  se  estão  de- 
senvolvendo agora  com  a abertura  de  novas  rodovias  e situadas  além  de  um 
raio  de  200  quilômetros  do  Distrito  Federal,  pode  ser  moderadamente  esti- 
mado em  10  000  toneladas  por  ano. 

Leite 

A Leopoldina  é a principal  transportadora  de  leite  das  regiões  leiteiras 
do  sudeste  de  Minas  Gerais  e norte  do  Rio  de  Janeiro  para  o Distrito  Fe- 
deral. O transporte  do  leite  e seus  produtos  aumentou  de  60%  entre  1944 
e 1950,  tendo  alcançado,  nos  últimos  anos,  125  000  litros  diários. 

Em  vista  de  sua  posição  favorável  como  meio  de  transporte  da  região 
leiteira,  é provável  que  o tráfego  de  leite  na  Leopoldina  cresça  mais  ràpida- 
mente.  A renda  média  “per  capita”  no  Distrito  Federal,  embora  ainda  relati- 
vamente baixa  é a mais  alta  do  Brasil,  e a classe  média  no  Rio  de  Janeiro 
está  crescendo  constantemente.  Com  uma  distribuição  mais  equitativa  da  ren- 
da e uma  percentagem  crescente  da  população  dotada  de  maior  poder  aquisi- 
tivo, é de  se  esperar  que  o consumo  do  leite  no  Distrito  Federal  continue  a 
crescer. 

Devido  à limitada  capacidade  da  Leopoldina  para  transportar  leite  e la- 
ticínios e à produção  ainda  pequena  desses  itens  no  Brasil,  o Distrito  Fede- 
ral consome  grande  quantidade  de  leite  em  pó  importado.  Portanto,  há  pro- 
cura e poder  aquisitivo  para  leite  fresco,  desde  que  haja  oferta  de  produto 
de  boa  qualidade. 

As  recentes  tentativas  para  melhorar  a qualidade  dos  rebanhos  e estabe- 
lecer padrões  sanitários  de  acordo  com  as  normas  exigidas,  foram  bem  suce- 
didas em  São  Paulo  e algumas  das  maiores  granjas  da  região  do  Vale  do 
Paraiba.  Conseqüentemente,  a Comissão  Mista  é de  opinião  que  tanto  a pro- 
cura como  a produção  de  laticínios  tenderão  a aumentar  êsse  tráfego  da  Leo- 
poldina em  futuro  próximo,  não  sendo  excessiva  uma  proporção  de  10%  de 
aumento  anual  como  base  para  calcular  o aumento  de  receita  de  operação. 

Fertilizantes 

Outra  mercadoria  que  adquiriu  ràpidamenfce  importância  para  o tráfego 
. da  Leopoldina  foram  os  fertilizantes,  que  aumentaram  de  5,2  mil  toneladas 
em  1946  para  15,5  mil  toneladas  em  1951.  Com  o desenvolvimento  da  agri- 
cultura intensiva  e da  cultura  de  hortaliças  e legumes  na  zona  da  Leopoldina, 
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a procura  de  adubos  tem  aumentado  constantemente  e,  em  vista  do  aumento 
da  população  no  Distrito  Federal,  é provável  que  essa  procura,  que  está  inti- 
mamente ligada  ao  aumento  da  população  e do  poder  aquisitivo,  continue  a 
aumentar.  Entretanto,  um  dos  problemas  que  se  apresentam  na  previsão  do 
transporte  de  adubos,  é que  a maioria  dos  superfosfatos  e adubos  químicos 
são  importados,  ficando  pois  êsse  tráfego  na  dependência  das  flutuações  do 
câmbio  estrangeiro. 

Gado 

O transporte  de  gado  aumentou  constantemente,  de  28  600  toneladas, 
em  1944,  para  54  000  toneladas  em  1951.  A maioria  do  gado  destina-se  aos 
matadouros  do  Rio  de  Janeiro  e outros  centros  populosos  da  região,  sendo 
esta  outra  categoria  de  carga  que  está  intimamente  ligada  ao  aumento  da 
população  e do  poder  aquisitivo.  O gado  transportado  pela  Leopoldina  tende, 
portanto,  a crescer  futuramente  numa  escala  análoga. 

Passageiros 

O serviço  de  passageiros  diretos  permaneceu  quase  o mesmo  (5  milhões 
por  ano)  desde  1947  e,  caso  sejam  abandonadas  as  linhas  de  Petrópolis  e 
Nova  Friburgo,  deverá  cair  para,  aproximadamente,  4,5  milhões  por  ano.  Em 
vista  do  excelente,  e cada  vez  melhor,  serviço  de  ônibus  de  grande  parte 
dessa  zona,  não  é provável  que  aumente  o serviço  de  passageiros  diretos. 

Por  outro  lado,  o tráfego  suburbano  de  passageiros  aumentou  de  23  mi- 
lhões, em  1947,  para  27  milhões  em  1951  e,  com  o constante  e rápido  aumen- 
to da  população  no  Distrito  Federal  e a grande  escassez  de  todos  os  tipos  de 
transporte,  é provável  que  continue  a aumentar. 

Entretanto,  como  êsse  serviço  é grandemente  deficitário,  qualquer  au- 
mento no  serviço  suburbano  de  passageiros  sem  um  aumento  correspondente 
das  tarifas,  só  poderá  aumentar  o déficit  de  operação. 


VI  - ASPECTO  ECONÔMICO  DAS  LINHAS  CUJO 
ABANDONO  SE  PROPÕE 

O presente  projeto  recomenda  o abandono  de  certas  linhas  da  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina  particularmente  ineficientes  e cujos  serviços  são  muito 
limitados.  Dentre  êsses  trechos,  dois  mais  importantes  são  as  seções  da  linha 
tronco  que  atravessam  a Serra  do  Mar:  as  linhas  de  Petrópolis  e Nova  Fri- 
burgo. Recomenda-se,  outrossim,  que  a linha  auxiliar  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  seja  incorporada  à Leopoldina,  a fim  de  permitir  o aces- 
so à região  serrana  atualmente  servida  pelas  linhas  cujo  abandono  se  pro- 
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põe.  (As  operações  técnicas  necessárias  e as  estimativas  dos  resultados 
financeiros  são  comentadas  no  Anexo  1 1 ) . A Leopoldina  terá  assim  duas  linhas- 
tronco,  em  lugar  das  três  atuais:  uma  passando  por  Campos,  ao  longo  da  costa, 
c a outra  através  do  Vale  do  Paraíba  e constituída  piela  linha  auxiliar;  e poderá 
prestar  serviços  melhores  e mais  econômicos. 

Petrópolis 

A Comissão  Mista  recomenda  o abandono  do  trecho  de  linha  entre 
Raiz  da  Serra  e P.  T.  Triângulo  (74  quilômetros),  perto  de  Três  Rios, 
onde  a Leopoldina  faz  junção  com  a linha  auxiliar.  O tráfego  do  Distrito 
Federal  para  Minas  Gerais  seria  nesse  caso  efetuado  pela  linha  auxiliar, 
enquanto  o tráfego  local  poderia  ser  desviado  para  o transporte  rodoviário. 

Esta  recomendação  apresenta  várias  vantagens  do  ponto  de  vista  da  efi- 
ciência dos  serviços  ferroviários.  Embora  o percurso  pela  linha  auxiliar  te- 
nha mais  41  quilômetros,  as  condições  técnicas  desta  linha  são  tão  melhores 
que  reduzirão  o horário  dos  trens.  O congestionamento  que  ora  se  verifi- 
fica  é motivado  pelo  percurso,  através  das  motanhas,  de  pequenas  compo- 
sições, de  apenas  dois  carros  e pela  substituição  das  máquinas  nos  dois 
terminais  da  linha  de  cremalheira,  Petrópolis  e Vila  do  Inhomirim.  Êsse 
percurso  eliminaria  também  as  limitações  do  tráfego,  aumentando,  por  con- 
seguinte, a capacidade  de  carga.  Do  ponto  de  vista  financeiro,  são  consi- 
deráveis as  vantagens  do  abandono  dessas  linhas,  já  que  a de  Petrópolis 
vem  apresentando  um  déficit  crescente  de  operação,  tendo  contribuído  com 
Cr$  42  milhões,  ou  sejam  21%,  do  déficit  total  verificado  em  1951  (Cr$ 
202  milhões). 

A principal  cidade  servida  por  êsse  trecho  de  linha  é Petrópolis.  Em 
1951,  a tonelagem  total  movimentada  nessa  linha  através  das  12  estações 
foi  de  42  000  toneladas  métricas,  correspondentes  à média  de  115  tonela- 
das por  dia.  O número  total  de  passageiros  foi  de  202  000,  ou  seja,  uma 
média  de  550  por  dia  (vide  Quadros  LXI  e LXII  no  Anexo  11).  Êsse  volume  de 
tráfego  pode  ser  movimentado  com  a circulação  diária  de  25  caminhões  e 15 
ônibus,  sem  grandes  inconvenientes  para  produtores  ou  consumidores.  Os  ca- 
minhões transportam  atualmente  cêrca  de  80%  do  tráfego  total  e oferecem 
serviço  mais  rápido  e seguro,  a fretes  geralmente  mais  baixos.  A preferência 
pelo  transporte  rodoviário  é bem  ilustrada  pela  grande  fábrica  de  tecidos  do 
Meio  da  Serra,  que  depende  exclusivamente  dos  caminhões,  apesar  do  fato 
de  estar  localizada  na  linha  tronco  da  Leopoldina  e de  dispor  para  seus  ser- 
viços unicamente  da  antiga  estrada  Rio-Petrópolis  (Estrada  da  Estrela),  que 
se  acha  relativamente  em  mau  estado  de  conservação. 

Há  um  ponto,  entretanto,  que  deve  ser  levado  em  consideração.  Embora 
. a rodovia  que  liga  o Distrito  Federal  a Três  Rios  (BR-3)  seja  toda  pavimen- 
tada e uma  das  melhorese  do  Brasil,  seu  tráfego  quase  já  atingiu  o ponto  de 
saturação.  Isto  se  verifica  principalmente  no  trecho  até  Petrópolis,  já  que 


todo  o tráfego  para  Belo  Horizonte,  Juiz  de  Fora  (BR-3)  e Bahia  (BR-4) 
é efetuado  por  essa  única  linha  tronco.  A rodovia  Rio-Petrópolis  foi  con- 
cluída em  1929  para  um  tráfego  diário  calculado  numa  média  de  300  veículos, 
mas  em  1952  essa  média  diária  atingia  aproximadamente  5 000  carros. 

A fim  de  evitar  o congestionamento  e o desgaste  excessivo  da  estrada, 
recomenda-se  que,  até  que  seja  ultimada  a segunda  rodovia  atualmente  em 
construção,  realizem-se  melhoramentos  na  antiga  Rio-Petrópolis,  que  per- 
mitam o tráfego  de  caminhões  serra  abaixo  e se  cobre  uma  taxa  na  nova  ro- 
dovia de  Petrópolis  (pavimentada),  a fim  de  reunir  fundos  suficientes  para 
sua  devida  conservação  e o referido  reforço  de  pontes . 

A Comissão  Mista  é de  opinião  que,  se  forem  adotadas  essas  medidas,  o 
abandono  da  linha  ferroviária  não  afetará  de  maneira  alguma  a economia 
da  área  em  questão. 


Nova  Friburgo 


Recomenda-se  também  o abandono  da  linha  Nova  Friburgo  que  se  es- 
tende de  Boca  do  Mato  a Melo  Barreto,  bem  como  do  ramal  que  vai  até  Por- 
tela e Macuco  ou  seja,  uma  extensão  de  341  quilômetros.  Suas  condições  téc- 
nicas são  semelhantes  às  da  linha  de  Petrópolis,  operando  com  um  déficit 
de  Cr$  47  milhões,  ou  sejam,  23%  do  déficit  total  verificado  na  Estrada 
em  1951. 

A área  servida  por  esta  linha  é predominantemente  agricola,  sendo  um 
importante  centro  produtor  de  legumes  e hortaliças.  A indústria  se  encontra 
apenas  nos  arredores  de  Nova  Friburgo,  consistindo  principalmente  em  al- 
gumas grandes  fábricas  de  tecidos.  Como  no  caso  da  linha  de  Petrópolis,  os 
industriais  preferem  os  caminhões  à estrada  de  ferro  e os  gêneros  perecíveis 
existentes  na  região  também  se  prestam  melhor  ao  transporte  rodoviário. 

Em  1951,  o total  da  tonelagem  transportada  nessa  linha  foi  de  54000 
toneladas  métricas,  e o número  de  passageiros  360  000.  Para  substituir  o 
serviço  da  estrada  de  ferro  seriam  necessários  mais  30  caminhões  e 25  ôni- 
bus diários.  Acredita-se  que  essa  substituição  de  meios  de  transporte  não 
constituirá  problema  sério,  principalmente  depois  de  efetuados  os  melhora- 
mentos e a pavimentação  da  estrada,  de  acordo  com  o programa  de  me- 
lhoramentos rodoviários  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  recomendado  no  Pro- 
jeto n.°  10  da  Comissão  Mista. 


RESUMO  DAS  DESPESAS,  ECONOMIAS  DE  OPERAÇAO  E AUMENTO  DA  RECEITA 
Em  milhares  de  Dólares  e Cruzeiros 
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Inclui  despesas  para  freios  e engates 
Inclui  o custo  de  vagão  socorro 

Embora  sejam  consideráveis  as  economias  resultantes  do  programa  de  sinalização,  os  vários  fatores  em  jôgo  impedem  uma  estimativa  exata. 


(INCLUSIVE  VERBAS  DO  PLANO  SALTE) 
Em  Cr$  1 000 
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Estimativa  do 
déficit  líqui- 
do da  ferrovia 

170  000 
75  400 
65  300 
72  900 
78  400 
84  300 
92  500 

101  100 
110  ooo 

119  200 
128  800 
138  700 
149  000 
159  800 

171  000 
182  600 
194  700 
207  700 
220  400 
234  000 
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Estimativa 
do  produto 
das  Taxas  de 
10% 

• 

54  200 
57  700 
63  000 
65  500 
68  200 
70  900 
73  700 
76  700 
79  700 
82  900 
86  200 
44  850 
93  200 
97  000 
100  900 
104  900 
109  100 
113  500 
118  000 
122  700 

Anuidades:  total 
dos  juros  e da 
amortização  dos 
empréstimos 
para  o projeto 

21  801 
33  324 
33  831 
41  455 

41  850 

42  458 
61  850 
61  850 
61  850 
61  850 
61  850 
61  850 
61  850 
61  850 
61  850 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 

CO 

Despesas  totais 
do  projeto 

342  896 
171  135 

7 412 
9 566 
5 641 

8 686 
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Custo  do  proje- 
to em  moeda 
nacional 

250  212 
157  081 
6 136 
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Relação 

dos 

salários 

Salários 

e 

ordenados 

53.3 
61,9 

79.4 
112,5 

142.7 

160.7 

163.3 

299.3 
296,0 

369.3 

Relação 

de 

transporte 

Despesas 

de 

transporte 

78,9 

98,2 

121,6 

147.7 

174.5 

187.5 
197,2 

275.7 
283,4 
354,1 

Relação 

de 

conservação 

24 

23 

22 

26 

28 

32 

39 

59 
56 

60 

Despesas 

de 

conservação 

30.2 

34.2 

43.6 

58.7 
74,1 

85.4 

84.5 
129,4 
138,9 
164,0 

Relação 

de 

operação 

oooooooooc^oot^oo 

Despesas 

de 

operação 

109.1 

132.4 

165.2 

206.4 

248.6 
272,9 

281.7 

405.1 

422.3 

518.1 

Receita 

de 

operação 

126,2 

152.8 

196.8 
228,6 

267.1 

262.2 
219,1 
221,0 

246.3 

275.4 

ANOS 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 
1918 
19  49 

1950 

1951 
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FONTE  — Departamentos  de  Contabilidade  e Finanças  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 


ANEXO  1 


RELATÓRIO  DA  SUBCOMISSÃO  DE  TRANSPORTES 
DA  COMISSÃO  MISTA  BRASIL-ESTADOS  UNIDOS 
SÔBRE  A ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 


O presente  relatório  contém  as  conclusões  e recomendações  sobre  a E. 
F.  Leopoldina. 

Essas  conclusões  e recomendações  só  foram  formuladas  depois  de  rea- 
lizadas conferências  com  o Governador,  Almirante  Ernani  do  Amaral  Peixo- 
to, do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o Governador  Jonas  dos  Santos  Neves,  do 
Estado  do  Espírito  Santo,  funcionários  da  Estrada  e associações  comer- 
ciais, e após  uma  inspeção  do  património  da  Estrada  a que  a Subcomissão 
dedicou  um  período  de  onze  dias. 

As  recomendações  classificadas  como  de  primeira  importância  referem- 
se  a medidas  que  a Subcomissão  considera  necessárias  para  que  a Leopoldina 
se  habilite  a fornecer  um  serviço  de  transporte  satisfatório  e economico  e 
se  coloque  em  situação  de  reduzir  consideràvelmente,  senão  eliminar  de  todo 
os  seus  déficits  de  conservação  e operação. 

Como  providências  de  importância  secundária  contém  as  recomenda- 
ções medidas  que  só  devem  ser  examinadas  e executadas  depois  de  concluí- 
das as  consideradas  de  primeira  importância,  ou  cuja  adoção  possa  ser  dita- 
da pelas  necessidades  de  transporte,  como  por  exemplo,  a projetada  linha 
costeira. 

No  quadro  a seguir  oferece-se  um  sumário  das  recomendações  da  Subco- 
missão: 
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MEDIDAS  DE  PRIMEIRA  IMPORTÂNCIA 

Importações 

US$ 

Custo 

Cr$ 

Economias 
e aumento 
da  receita 

Via  permanente  e equipamento 

* 2 274  163 

* 477  452  525 

31  079  796 

Variante  de  Juturnaiba 

* 1 774 

* 4 808  398 

824  496 

Segunda  linha  — P.  das  Caixas- V.  Itaboraí 

* 1 774 

* 3 210  912 

101  740 

Sinais  — Circular  da  Penha 

141  680 

5 125  000 

— 

Vagões  de  carga,  engates  e freios 

1 606  976 

148  494  691 

19  336  000 

Carros  de  subúrbio 

545  679 

92  950  000 

12  000  000 

Oficinas  para  locomotivas  e vagões 

343  510 

10  000  000 

5 512  000 

Oficina  Diesel 

489  555 

5 000  000 

— 

Guindastes  de  socorro 

187  500 

— 

— 

Ligação  com  a Central  do  Brasil 

43  922  216 

— 

Total 

5 592  611 

788  963  742 

68  854  032 

Abandono  da  linha  de  Petrópolis 

— 

— 

41  866  733 

Abandono  da  linha  de  Nova  Friburgo 

— 

— 

46  961  171 

Abandono  de  7 ramais 

— 

— 

8 406  477 

Total 

5 592  611 

788  963  742 

166  08S  413 

MEDIDAS  DE 

IMPORTÂNCIA  SECUNDÁRIA 

Linhas  e equipamentos  telefônicos 

— 

* 10  142  100 

441  753 

Total 

— 

799  105  842 

166  530  166 

Variante  Grumarim-Italva 

**  82  865  105 

2 016  213 

Total 

881  970  947 

168  546  379 

Linha  costeira  — Itabapoana-Paineiras 

148  081  416 

22  226  000 

Total 

1 030  052  363 

190  772  379 

Linha  Costeira-Paineiras-Jabaeté 

277  496  120 

11  885  000 

Total  das  medidas  secundárias 

518  584  741 

36  568  966 

Total  das  duas  categorias  de  medidas 

5 592  611 

1 307  548  483 

202  657  379 

(*)  O total  inclui  10%  para  material  e 25%  para  mão-de-obra  nacional,  que  não  foram  in- 
cluídos nas  tabelas  detalhadas.  Essas  percentagens  foram  incluídas  nas  tabelas  detalha- 
das relativas  a todos  os  demais  itens,  exceto  a ligação  com  a Central  do  Brasil  e a Li- 
nha Costeira. 

(**)  Se  a linha  auxiliar  da  Central  do  Brasil  passar  a constituir  parte  da  Leopoldina  e fôr 
construída  a respectiva  ligação,  não  será  necessária  a variante  Grumarim  - Italva. 
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Julga-se  oportuno  chamar  a atenção,  aqui,  para  as  referências  feitas, 
em  diversos  trechos  do  relatório,  à importância  do  melhoramento  dos  mé- 
todos de  operação  de  trens,  da  instalação  de  sinais  adequados  para  ordens 
aos  trens  (licenças)  chaves,  etc.,  da  completa  eliminação  do  pessoal  supér- 
fluo das  lestações,  da  eliminação  do  pessoal  empregado  no  patrulhamento 
da  linha,  especialmente  durante  a noite,  providências  que  virão,  todas  elas, 
melhorar  o serviço  e reduzir  os  custeios. 

Solicita-se  igualmente  atenção  para  as  entrevistas  realizadas  com  os 
funcionários  da  Estrada  sôbre  a conveniência  de  utilizar  corações  de  mola 
nos  desvios  que,  embora  não  frequentemente  usados,  são  necessários.  Este 
tipo  de  coração  não  só  reduzirá  o custeio  da  conservação  como  melhorará 
também  as  qualidades  de  rolamento  da  linha,  diminuindo  os  desgastes  e as 
ruturas  dos  arcos  das  rodas,  especialmente  as  de  ferro  fundido. 

Como  acontece  em  outras  estradas  de  ferro  do  Brasil,  a Leopoldina  man- 
tém e opera  fundições  em  diversos  pontos,  para  a fabricação  de  peças  fun- 
didas de  ferro  e bronze,  usadas  na  linha. 

Deve-se  dispensar  séria  consideração  à possibilidade  de  confiar  todo 
êsse  trabalho  a fundições  particulares,  onde  é de  acreditar  que  se  poderiam 
obter  produtos  melhores  a preços  mais  baixos.  Parece  justo  afirmar-se  que  a 
Leopoldina,  a Central  do  Brasil,  e,  possivelmente,  a Rêde  Mineira  de  Via- 
ção e a Vale  Rio  Doce  representariam  uma  procura  cujo  vulto  seria  suficien- 
te para  justificar  o estabelecimento  de  uma  fundição  comercial  nas  vizinhan- 
ças do  Rio  de  Janeiro. 

Desejamos  expressar  os  nossos  agradecimentos  ao  Coronel  Gashypo 
Chagas  Pereira  e a todos  os  funcionários  da  E.  F.  Leopoldina  pela  sincera  coo- 
peração e assistência  que  nos  prestaram,  tornando  possível  a elaboração  do 
presente  relatório. 

Outrossim,  queremos  frizar  o nosso  particular  reconhecimento  ao  Co- 
ronel M.  Poppe  de  Figueiredo,  pelo  espírito  de  compreensão  com  que  abor- 
dou todos  os  problemas  em  jogo  e pela  maneira  proficiente  como  dirigiu  a 
preparação  e a reunião  de  dados. 

Respeitosamente  submetido  por: 


Othon  de  Araújo  Lima 

Presidente 

Seção  Brasileira  da  Subcomissão  de  Trans- 
portes da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos  para  Desenvolvimento  Economico. 


H.  D.  Barber 

Presidente 

Seção  Americana  da  Subcomissão  de  Trans- 
portes da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos  para  Desenvolvimento  Economico. 


ANEXO  2 


DADOS  PARA  O PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO 


t>ilv  ALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 

Remodelação  e reequipamento  da  via  permanente 

a)  Renovação  dos  trilhos,  acessórios  de  fixação  e chaves  em  406  km  (252 
milhas)  de  linha,  mediante  o emprêgo  de  trilhos  novos  de  37,1  kg/m 
(75  lb/yd),  e substituição  de  trilhos  e acessórios  de  fixação,  desgas- 
tados, em  104  km  (64,6  milhas)  de  linha,  mediante  o uso  de  trilhos  de 
reemprêgo  e novos  acessórios  de  fixação.  Cogita-se  adquirir  no  estran- 
geiro os  novos  aparelhos  de  mudança  de  via  e cruzamentos  que  se 
tornam  necessários. 

b)  Reforço  do  lastramento  em  391,0  km  (243  milhas)  de  linha  cujo  lastro 
atual  é insuficiente,  de  modo  a asegurar-se  o padrão  de  1 150  m3  por 
quilômetro. 

Lastramento  com  pedra  em  177,6  km  (110  milhas)  de  linha,  atual- 
mente lastrados  com  terra,  à razão  de  1 150  m3  por  quilômetro. 

Reforço  do  lastramento  até  800  m3  por  quilômetro  em  225,6  km 
(140  milhas)  de  linha  cujo  lastro  atual  é insuficiente. 

Lastramento  com  pedra  à razão  de  800  m3  por  quilômetro  em 
1 574,2  km  (978  milhas)  de  linha  atualmente  lastrados  com  terra. 

Substituição  geral  de  20%  dos  dormentes  existentes  (322  unida- 
des por  quilômetro  equivalente  a 518  por  milha),  que  estão  imprestá- 
veis, por  dormentes  novos,  em  2 368,4  km  (1  471  milhas)  de  linha. 

c)  Aumento  do  número  de  dormentes  para  1 800  por  km  (2  900  por  mi- 
lha) em  569,6  km  (354  milhas)  de  linha. 

Aumento  do  número  de  dormentes  para  1 600  por  km  em  1 798,8 
km  de  linha. 

d)  Mecanização  do  serviço  de  conservação  da  via  permanente.  Equipamen- 
to mecânico  para  as  turmas  especiais  que  deverão  executar  a remodela- 
ção da  via  permanente.  Cogita-se  adquirir  êsse  equipamento  no  estran- 
geiro. 
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e)  Equipamento  de  pedreira  para  o fornecimento  da  pedra  britada  necessá- 
ria à remodelação  da  via  permanente. 

f)  Reforço  e substituição  de  pontes. 

g)  Instalação  de  lubrificadores  de  trilho,  a serem  adquiridos  no  estrangeiro. 

h)  Construção  da  variante  de  Juturnaíba,  melhorando  o traçado,  numa  ex- 
tensão de  2,7  km.  Duplicação  da  linha  no  trecho  compreendido  entre  Vis- 
conde de  Itaboraí  e Pôrto  das  Caixas,  numa  extensão  de  1,2  km. 

i)  Equipamento  novo,  freios,  engates  e outros  recursos. 

Vagões  de  carga:  Aquisição,  no  mercado  interno,  de  770  novos  va- 
gões de  carga,  de  aço,  de  36  t de  capacidade,  em  substituição  a 349  va- 
gões de  madeira  existentes,  considerados  obsoletos,  para  fazer  face  ao 
tráfego  atual  e ao  adicional,  sendo  os  novos  vagões  adequados  à insta- 
lação de  freios  mecânicos. 

Carros  de  passageiros  de  subúrbio:  Aquisição,  no  mercado  interno, 
de  100  carros  de  aço,  com  capacidade  para  125  passageiros,  a fim  de 
atender  ao  tráfego  de  passageiros  da  Leopoldma  nos  subúrbios  do  Rio 
de  Janeiro. 

Freios  e engates:  Equipamento  de  74  locomotivas  a vapor  com  equi- 
pamento de  freio  de  ar  e engates  automáticos,  equipamento  de  532  va- 
gões com  freios  de  ar  e engates  automáticos,  substituição  de  freios  de 
vácuo  por  freio  de  ar  automáticos  em  1 128  vagões  e instalação  de  en- 
gates automáticos. 

Oficinas:  Reequipamento,  especialização  e redução  de  número  de 
oficinas  existentes  e criação  de  uma  nova  oficina  para  locomotivas  Diesel. 
Cogita-se  adquirir  o necessário  equipamento  no  estrangeiro. 

j)  Abandonos  projetados 

Transferência  das  linhas  de  bitola  estreita  da  Central  do  Brasil,  a 
oeste  e ao  norte  de  São  Mateus,  para  a Leopoldina,  e construção  de  uma 
ligação  para  esta.  Deve-se  dispensar  atenção  também  ao  projetado  aban- 
dono de  certos  trechos  das  linhas  tronco  e de  diversos  ramais,  a saber: 

a - — Linhas  tronco  entre: 

1)  P.  T.  Cobiça  da  Leopoldina,  Km  488,  e Jabaeté,  Km  618; 

2)  Piabeta,  Km  45  e Moura  Brasil,  Km  119; 

3)  Pôrto  das  Caixas,  Km  76,  e Cons.  Paulino,  Km  156; 

4)  Cons.  Paulino,  Km  156,  e Portela,  Km  278. 

b — Um  total  de  7 ramais,  conforme  consta  do  Anexo  11. 


MONTANTE  DOS  EMPRÉSTIMOS  NECESSÁRIOS 


O custo  total  do  projeto  monta,  em  cruzeiros,  a Cr$  788  963  742  e,  em 
moeda  estrangeira,  a US$  5 592  611.  São  os  seguintes  os  custos  da  mão-de- 
obra,  do  material  nacional  e do  material  a importar: 


Material  a importar  US$  5 592  611 

Material  nacional  Cr$  737  156  448 

Mão-de-obra  Cr$  51  807  294 

O custo  total  do  material  e da  mão-de-obra  nacionais  é de  Cr$  788  963  742. 
O total  geral  expresso  em  cruzeiros  (a  Cr$  20,25  o dólar)  é de  Cr$  . . 
902  214  115. 


GASTOS  ANUAIS  DO  PROJETO  E RESULTADOS  FINANCEIROS 

Vide  Quadro  I. 

PROJETOS  DE  IMPORTÂNCIA  SECUNDÁRIA 

Além  dos  projetos  para  os  quais  se  recomenda  imediato  financiamento, 
encontra-se  neste  relatório  uma  relação  de  outros  projetos,  que,  no  momento, 
são  considerados  de  importância  secundária  e dependentes  das  tendências 
de  desenvolvimento  do  tráfego. 

Foram  incluídos  os  Quadros  II,  III  e IV,  que  demonstram  os  custos  e 
economias  decorrentes  dêsses  projetos  de  importância  secundária,  na  hipótese 
de  virem  os  mesmos  a ser  executados.  Exemplo:  O Quadro  II  inclui  o custo 
da  remodelação  das  linhas  de  Petrópolis  e Nova  Friburgo.  Na  hipótese  de 
abandono  dessas  linhas,  o custo  total  da  via  permanente  seria  reduzido  de 
Cr$  34  840  012. 

O custo  da  remodelação  inclui  Cr$  50  050  486  para  cobrir  a linha  Ca- 
choeiro  de  Itapemirim  - Itabapoana  - Jabaeté,  importância  que  não  seria  des- 
pendida se  aquela  parte  da  linha  costeira  Paineiras  - Jabaeté  fôsse  construída, 
ao  custo  de  Cr$  277  496  120. 

Em  face  dos  aspectos,  tanto  políticos  como  econômicos,  de  algumas  das 
recomendações  contidas  no  presente  relatório,  cabem  ao  Govêrno  Brasileiro 
as  decisões  relativas  a certos  gastos  e determinadas  economias. 

MELHORAMENTOS  EM  EXECUÇÃO  OU  PLANEJADOS  QUE  NÃu  FIGURAM  NESTE 

PROJETO 

a)  Plano  de  obras  em  1953: 

A Estrada  não  planejou  quaisquer  obras  para  1953. 

b)  Aquisição  de  locomotivas: 
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A Estrada  adquiriu  13  (treze)  locomotivas  Diesel-hidráulicas,  para  entre- 
ga em  princípios  de  1953  (Vidie  Locomotivas,  Anexo  7)  . 

c)  Futuros  melhoramentos  em  consideração: 

A Estrada  recebeu,  em  julho  de  1952,  a verba  de  1951,  no  montante  de 
Cr$  25  000  000,  e a de  1952,  no  montante  de  Cr$  17  000  000,  retiradas 
do  total  de  fundos  a ela  reservados  nos  têrmos  do  Plano  SALTE,  que 
somam  Cr$  200  000  000.  A verba  orçamentária  para  1953  monta  a Cr$ 
20  000  000.  A Estrada  tenciona  utilizar  êsses  recursos  em  melhoramentos 
da  via  permanente,  inclusive  substituições  de  trilhos  não  incluídas  neste 
Projeto. 


DADOS  PARA  O ESTUDO  DO  FINANCIAMENTO 


a)  Empréstimo  em  dólares  americanos  monta  a US$  5 592  611. 

b)  Custos  em  cruzeiros  monta  a Cr$  788  963  742. 

c)  Receita  e despesa  da  Estrada  de  1946  a 1951: 


ANO 

Receita  em  Cr® 

Despesa  em  Cr® 

Saldo  em  Cr® 

Coeficiente 
de  tráfego 
% 

1946 

274  889  179,90 

248  621  449,00 

+ 26  267  730,90 

90,4 

1947 

261  382  024,40 

272  878  931,60 

- 11  496  907,20 

104,4 

1948 

220  280  758,30 

281  731  866,80 

- 61  451  108,50 

127,9 

1949 

222  787  416,00 

405  125  012,20 

- 182  337  596,20 

181,8 

1950 

248  701  454,80 

446  791  969,30 

- 198  090  514,50 

179*6 

1951 

277  752  086,00 

480  000  000,00 

- 202  247  914,00 

172,8 

NOTA:  As  cifras  relativas  a 1951  estão  sujeitas  a retificação. 


d)  Receita  proveniente  das  taxas  de  10%  para  os  Fundos  de  “Melhoramen- 
tos” e “Renovação  do  Patrimônio”. 


ANO 

Fundo  de 
melhoramentos 
Cr® 

Fundo  de 
renovação 
Cr® 

1947 

22  944  210,20 

22  835  494,00 

1948 

20  162  746,50 

19  957  608,50 

1949 

20  271  551,50 

20  266  132,50 

1950 

21  761  994,00 

21  756  407,50 

1951 

23  848  937,30 

23  843  223,00 
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e)  Subvenções  e auxílios  do  Govêrno  Federal: 

Por  ordem  do  Ministro  da  Fazenda,  a Estrada  vem  recebendo  do  Banco 

do  Brasil,  desde  março  de  1949,  uma  subvenção  mensal  de  Cr$ 

10  000  000,  a fim  de  fazer  face  ao  aumento  de  salários  determinado  pelo 
Govêrno. 

Em  Janeiro  de  1951,  a Estrada  recebeu  um  adiantamento  de  Cr$ 
20  000  000  para  a compra  de  carvão. 

Essas  subvenções  representam,  assim,  os  seguintes  totais: 


Ano 

Subvenção 

Cr$ 

1949 

100  000  000,00 

1950 

120  000  000,00 

1951 

140  000  000,00 

RESUMO  DAS  DESPESAS  DO  PROGRAMA  E RESULTADOS  FINANCEIROS 
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QUADRO  II 


DESPESAS  E RESULTADOS  FINANCEIROS  NO  CASO  DE  SEREM  ABANDONA- 
DAS AS  LINHAS  DAS  SERRAS  DE  PETRÓPOLIS  E FRIBURGO 


DESIGNAÇÃO 

Custo 

Economias 

Cr$ 

USi 

anuais 

Cri 

Programa  total  excluída  a via  permanente 

311  511  217 

3 318  448 

37  774  236 

Programa  para  a via  permanente 

477  452  525 

2 274  163 

31  079  796 

A deduzir,  melhoramentos  nos  trechos: 

a)  Cons.  Paulino-Melo  Barreto  (71  km). . . . 

12  895  833 



917  462 

b)  Vila  Inhomirim-Triangulo  (75  km) 

10  628  433 

— 

969  150 

c)  P.  das  Caixas-Cons.  Paulino  (80  km). .. . 

11  315  746 

— 

1 033  760 

Total 

442  612  513 

2 274  163 

28  159  424 

A acrescentar,  pelo  abandono: 

a)  Linha  da  serra  de  Petrópolis 

— 

— 

41  866  733 

b)  Linha  da  serra  de  Friburgo 

— 

— 

46  961  171 

Novo  programa  para  a via  permanente 

442  612  513 

2 274  163 

116  987  328 

Novo  programa  total 

754  123  730 

5 592  611 

154  761  564 

OBS.  — Se  incluída  a extensão  do  telefone  seletivo,  o custo  total  em  Cr$  passará  a Cr$ 
764  265  830  e as  economias  anuais  a Cr$  155  203  317. 
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QUADRO  III 

DESPESAS  E RESULTADOS  FINANCEIROS  NO  CASO  DE  CONSTRUÇÃO  DA 
NOVA  LINHA  PELO  LITORAL  PONTE  DE  ITABAPOANA  - JABAETÉ 


DESIGNAÇÃO 

Custo 

Economias 

Cr$ 

US$ 

anuais 

CrS 

Programa  total  excluída  a via  permanente 

311  511  217 

3 318  448 

37  774  236 

Programa  para  a via  permanente 

477  452  525 

2 274  163 

31  079  796 

A deduzir,  melhoramentos  no  trecho: 

Cach.  Itapemirim-Jabaeté  (139  km) 

50  050  486 

36  418 

1 796  158 

Total 

427  402  039 

2 237  445 

29  283  638 

A acrescentar,  construção  da  nova  linha  pelo 
litoral: 

a)  Ponte  de  Itabapoana-Paineiras  (62  km) 

148  081  416 

— 

22  226  000 

b)  Paineiras-Jabaeté  (106,6  km) 

277  496  120 

— 

11  885  000 

Novo  programa  para  a via  permanente 

852  979  575 

2 237  745 

63  394  638 

Novo  programa  total 

1 164  490  792 

5 556  193 

101  168  874 

OBS.  — Se  incluída  a extensão  do  telefone  seletivo,  o custo 
1 174  632  892  e as  economias  anuais  a Cr$  101  610  627. 

total  em  Cr$  passará  a Cr$ 
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QUADRO  IV 


DESPESAS  E RESULTADOS  FINANCEIROS  NO  CASO  DE  CONSTRUÇÃO  DA 
NOVA  LINHA  PELO  LITORAL  PONTE  DE  ITABAPOANA-JABAETÉ  E DO 
ABANDONO  DAS  LINHAS  DAS  SERRAS  DE  PETRÓPOLIS  E FRIBURGO 


DESIGNAÇÃO 

Custo 

Economias 

Cr  8 

uss 

anuais 

CrJ 

Programa  total  excluída  a via  permanente 

311  511  217 

3 318  448 

37  774  236 

Programa  para  a via  permanente 

477  452  525 

2 274  163 

31  079  796 

A deduzir,  melhoramentos  nos  trechos: 

a)  Cons.  Paulino-Melo  Barreto  (71  km), 

Vila  Inhomirim-Triângujo  (75  km),  P. 

das  Caixas-Cons.  Paulino  (80  km),  ver 

Quadro  II 

34  840  012 

— 

2 920  372 

b)  Cach.  Itapemirim-Jabaeté  (139  km)... 

50  050  486 

36  418 

1 796  158 

Total 

392  562  027 

2 237  745 

26  363  266 

A acrescentar: 

a)  Construção  de  nova  linha  pelo  litoral 

Ponte  de  Itabapoana-Paineiras 

148  081  416 

— 

22  226  000 

Paineiras- J abaeté 

277  496  120 

— 

11  885  000 

b)  Pelo  abandono  dos  trechos  de  serra: 

Petrópolis 

Friburgo 

Novo  programa  para  a via  permanente 

818  139  563 

2 237  745 

41  866  733 
46  961  171 

149  302  170 

Novo  programa  total 

1 129  650  780 

5 556  193 

187  076  406 

OBS.  — Se  incluída  a extensão  do  telefone  seletivo,  o custo  total  em  Cr$  passará  a Cr$ 
1 139  792  880  e as  economias  anuais  a Cr$  187  518  159. 


ANEXO  3 


HISTÓRICO  E DESCRIÇÃO 

A Leopoldina  Railway  Company  (Cia.  Estrada  de  Ferro  Leopoldina) 
1871,  promulgada  pela  antiga  Província  de  Minas  Gerais.  Essa  Lei  previa 
a concessão  de  um  subsídio  por  quilômetro,  ou  garantia  de  juros,  a qualquer 
companhia  formada  com  a finalidade  de  construir  uma  estrada  de  ferro  li- 
gando as  cidades  de  Pôrto  Novo  do  Cunha  e Leopoldina. 

A Leopoldina  Raiway  Company  (Cia.  Estrada  de  Ferro  Leopoldina) 
foi  formada  em  1872  e em  1874  foram  abertos  ao  tráfego  os  primeiros  trechos 
de  suas  linhas. 

A Companhia  prolongou  suas  linhas  por  meio  de  novas  concessões  e da 
compra  de  várias  ferrovias  existentes,  de  maneira  que,  em  1891,  possuía 
2 127  quilômetros  de  linhas,  844  dos  quais  no  território  de  Minas  Gerais, 

1 246  no  território  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e 37  no  território  do  Espí- 
rito Santo. 

Em  1890  a Companhia  começou  a ter  dificuldades  financeiras  que  cul- 
minaram em  1897,  quando  foi  objeto  de  uma  liquidação  forçada.  Em  22  de 
abril  e 16  de  novembro  dêsse  mesmo  ano  foram  assinados  acordos  entre  os 
acionistas  e os  credores  brasileiros  e ingleses.  A fim  de  permitir  a efetivação 
dêsses  acordos,  foi  criada  em  Londres  a “Leopoldina  Railway  Company  Li- 
mited”, que  conseguiu  permissão  para  funcionar  no  Brasil  pelo  Decreto  n.® 

2 797,  de  14  de  janeiro  de  1898. 

Foram  transferidos  para  a Nova  Companhia  2 118  quilômetros  de  linhas, 
434  km  dos  quais  por  concessão  do  Govêrno  Federal,  831  por  concessão  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 853  por  concessão  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

Até  1931  a Leopoldina  Railway  construiu  mais  688  quilômetros  de  linhas 
e comprou  280  quilômetros  de  outras  ferrovias,  de  maneira  que,  com  as  linhas 
para  ela  transferidas  possuía  a Companhia  uma  extensão  total  de  3 061  qui- 
lômetros (*),  818  quilômetros  dos  quais  por  concessão  do  Govêrno  Fiederal; 
1 008  (**)  por  concessão  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  [617  km  com  direi- 

(*)  De  acordo  com  as  novas  medições  efetuadas  em  1947,  a atual  extensão  da  estrada  é 
de  3 057,09  km. 

(**)  Com  exceção  de  26  km  do  Ramal  Arcai  - São  José  do  Rio  Prêto  (Paraúna),  cujos  tri- 
lhos foram  retirados. 


to  de  reversão]  e 1 235  km  por  concessão  do  Estado  de  Minas  Gerais  [1  000 
km  com  direito  de  reversão] . 

Em  1926  o Govêrno  Federal  autorizou  a Leopoldina  Railway  a aumen- 
tar suas  tarifas  nas  linhas  de  concessão  federal,  e ao  mesmo  tempo  uma  taxa 
adicional  de  10%  sôbre  o tráfego  de  carga,  a fim  de  formar  o Fundo  de 
Melhoramento.  Em  1927,  os  governos  dos  Estados  de  Minas  Gerais  e Rio 
de  Janeiro  deram  a mesma  autorização  para  as  linhas  de  suas  concessões. 
Os  resultados  de  operação  da  Companhia  melhoraram,  de  modo  que  em  1928 
e 1929  pôde  ela  distribuir  um  dividendo  de  5%  aos  portadores  de  ações  or- 
dinárias; depois  dessa  época,  entretanto,  não  pôde  mais  distribuir  dividendos. 

A crise  económico-financeira  mundial  de  1929,  bem  como  agitações  po- 
líticas internas  no  Brasil,  causaram  uma  baixa  continuada  dos  resultados  de 
operação  da  estrada. 

Os  custos  dos  materiais  e os  salários  aumentaram  durante  êsse  mesmo 
período,  sem  que  houvesse  um  aumento  correspondente  dos  serviços  co- 
brados pela  Estrada  e sem  que  esta  conseguisse  reduzir  seu  pessoal,  de  ma- 
neira que,  por  volta  de  1936,  50%  da  receita  bruta  eram  absorvidos  pelos 
salários. 

Reconhecendo  a difícil  situação  financeira  da  Companhia,  e de  acordo 
com  as  recomendações  de  uma  Comissão  especial  criada  para  êsse  fim,  o 
Govêrno  Federal  autorizou  a Companhia  a aumentar  suas  tarifas  em  1936 
e,  cm  1939,  concedeu-lhe  um  empréstimo  de  Cr$  30  000  000,  isento  de  juros 
e em  condições  de  amortização  extremamente  fáceis  (Portaria  do  Ministro 
da  Viação  n.9  37,  de  18  de  janeiro  de  1936,  e Decreto-Lei  n.9  1 474,  de  3 
de  agosto  de  1939). 

A referida  Comissão  também  recomendou  que  todos  os  contratos  fossem 
incorporados  em  um  só;  até  então  a estrada  dependia  de  29  concessões  dife- 
rentes, sendo:  11  federais,  17  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e uma  (geral) 
do  Estado  de  Minas  Gerais.  Essa  unificação  ainda  não  foi  levada  a efeito, 
mas  o Decreto-Lei  n.9  875,  de  22  de  novembro  de  1938,  colocou  tôdas  as 
linhas  da  Leopoldina  Railway  dependentes  de  concessões  estaduais  sob  o con- 
trole exclusivo  do  Govêrno  Federal,  “sem  prejuízo  dos  direitos  dos  Estados, 
decorrentes  dos  respectivos  contratos”.  O inventário  e a avaliação  das  linhas 
que  deverão  reverter  aos  Estados,  conforme  estipulação  do  Parágrafo  1,  Arti- 
go 1,  do  Decreto-Lei,  revelam  o seguinte: 


“Cr$  245  161  000  (Cr$  244  941  por  km)  representam  o va- 
lor das  linhas  que  deverão  reverter  ao  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Cr$  195  830  000  (Cr$  304  700  por  km),  representam  o va- 
lor das  linhas  que  deverão  reverter  ao  Estado  do  Rio  de 
Janeiro." 


As  dificuldades  criadas  pela  segunda  Guerra  Mundial  determinaram 
novos  problemas  para  a Companhia.  Em  1942  e 1943,  a Estrada  solicitou 
autorização  do  Govêrno  para  novo  aumento  de  tarifas,  que  não  foi  concedi- 
do. Na  falta  de  outros  recursos,  o aumento  de  salários  concedido  em  janeiro 
de  1945  foi  custeado  pelo  Fundo  Especial  de  Melhoramentos  (Portaria  n.9 
26,  do  Ministério  da  Viação,  de  13  de  março  de  1945).  Em  abril  de  1945 
houve  novo  reajustamento  de  salários  também  custeado  pelo  Fundo  em  questão. 

A partir  de  l.9  de  junho  de  1945,  os  aumentos  de  salários  acima  refe- 
ridos passaram  a ser  custeados  pelos  recursos  provenientes  do  aumento  das 
tarifas  concedido  pela  Portaria  n.9  378  do  Ministério  da  Viação,  de  17  de 
maio  de  1945. 

Pelo  Decreto-Lei  n.°  7 632,  de  12  de  junho  de  1945,  o Govêrno  Fede- 
ral autorizou  a arrecadação  de  duas  taxas  de  10%  (em  lugar  da  que  vigo- 
rava nessa  época),  uma  das  quais  para  atender  a melhoramentos  indispen- 
sáveis, e outra  para  renovação  do  patrimônio.  Foram  assim  criados,  pela 
Portaria  n.9  684  do  Ministério  da  Viação  de  20  de  agosto  de  1945,  os 
Fundos  de  “Melhoramentos”  e de  ‘Renovação  do  Patrimônio”. 

Em  conseqüência  de  uma  greve  geral  dos  empregados  da  Companhia 
para  aumento  de  salários,  o Govêrno  Federal  baixou  o Decreto-Lei  n.9 
9 265- A de  18  de  maio  de  1946,  instituindo  a intervenção  federal  na  estra- 
da, que  vigorou  até  3 de  outubro  do  mesmo  ano. 

Nessa  ocasião,  em  20  de  setembro  de  1946,  foi  assinado  um  contrato 
de  trabalho  coletivo  que  resultou  num  aumento  de  salários  de  cêrca  de  Cr$ 
30  000  000  por  ano.  Em  vista  dêsse  aumento,  o Govêrno  decidiu  auxiliar  a 
Leopoldina  Railway  mediante  a isenção  de  certas  restrições  compulsórias  e 
de  direitos  alfandegários  sôbre  combustível  e acessórios  de  material  rodan- 
te;  a concessão  de  um  subsídio  de  Cr$  7 500  000  para  o pagamento  de  salá- 
rios atrasados;  e,  finalmente,  de  um  reajustamento  de  tarifas  (aprovado  pela 
Portaria  n.9  785,  do  Ministério  da  Viação,  de  31  de  agosto  de  1946). 

A situação  financeira  da  Companhia  continuou  a piorar  pois  sua  renda 
já  não  era  suficiente  para  atender  aos  custos  de  operação.  Em  meados  de 
1947  houve  nova  greve.  Isto  criou  uma  situação  difícil  para  a Companhia, 
que  não  podia  fazer  face  aos  aumentos  de  salários  sem  um  aumento  corres- 
pondente das  tarifas,  que  o Govêrno  não  julgava  oportuno.  Portanto  o Go- 
vêrno decidiu  que  o melhor  seria  desapropriar  a Leopoldina  Railway. 

Depois  de  longas  negociações,  foi  assinado  em  Londres,  em  26  de 
maio  de  1947,  um  Acordo  estipulando  as  condições  da  desapropriação.  Pas- 
sou então  a Companhia  a chamar-se  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  (Leopol- 
dina Railway)  sendo  administrada  por  um  Diretor  nomeado  pelo  Govêrno 
Federal.  O Congresso  Nacional  sancionou  o acordo  de  desapropriação  pela 
Lei  n.9  1 288,  de  20  de  dezembro  de  1950.  Em  26  de  novembro  de  1951 
foi  assinado  um  têrmo  público  de  rescisão,  transferência  de  contrato,  ativo 
e direitos. 
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A indenização  pela  desapropriação  foi  de  10  000  000  libras  esterlinas, 
com  exceção  do  material  existente  nos  almoxarifados  e estoques  a ser  pago 
separadamente,  pelo  preço  do  custo. 

Pela  Lei  n.9  1 526  de  2 de  junho  de  1952,  recentemente  aprovada,  o 
Govêrno  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  renunciou  a todos  os  direitos  e garan- 
tias que  lhe  conferiam  os  contratos  firmados  com  a extinta  “Leopoldina 
Railway  Company  Ltd”;  essa  renúncia  entrará  em  vigor  conforme  o que 
dispõe  os  artigos  1 e 2,  e com  a condição  de  que  a União  empregue  a soma 
correspondente  ao  valor  dos  direitos,  em  melhoramentos  das  linhas,  instala- 
ções e material  rodante  existentes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (Vide 
Anexos) . 

DESCRIÇÃO  GERAL  DA  ESTRADA  DE  FERRO 

A Leopoldina  Railway  opera  em  3 057  km  de  estrada.  Entre  as  Estra- 
das de  Ferro  brasileiras  é a quarta  em  extensão  (estão  à sua  frente  apenas 
a Rêde  Mineira,  Rio  Grande  do  Sul  e Central  do  Brasil). 

A sua  principal  linha-tronco,  de  Barão  de  Mauá  a Vitória,  está  inclui- 
da  no  projieto  do  “Plano  Geral  de  Transportes  Nacionais”,  atualmente  em 
discussão  no  Congresso,  como  parte  integrante  da  linha  tronco  do  Rio  de 
Janeiro  a Campos,  Vitória,  Presidente  Vargas  e Belo  Horizonte.  O Plano 
determina  que  a bitola  da  linha  seja  alargada  para  1,60  m durante  a segun- 
da fase  dos  trabalhos.  Êsse  alargamento,  entretanto,  depende  da  solução  do 
problema  das  condições  de  rampas  e curvas  da  linha  entre  Ponte  de  Itaba- 
poana  e Vitória,  cujo  traçado  é inadequado  para  a bitola  larga.  (Vide  Con- 
dições de  Rampas  e Curvas. 

O trecho  Três  Rios  - Ponte  Nova,  da  linha  tronco  Saracuruna  - Petrópo- 
lis  - Caratinga,  faz  parte  da  ligação  Rio  de  Janeiro  - Três  Rios  - Ubá  - Ponte 
Nova  -Ouro  Prêto  - S.  Julião  - Sabará.  O tráfego  nesse  percurso  tem  que 
subir  a Serra  para  Petrópolis,  pela  linha  de  cremalheira  com  uma  rampa 
de  19%. 

As  linhas  da  Leopoldina  fazem  ligação  com  outras  estradas  de  ferro  nas 
seguintes  cidades:  em  Três  Rios,  Juiz  de  Fóra,  Pôrto  Novo  e Ponte  Nova, 
com  a Central  do  Brasil;  em  Vitória,  com  a Estrada  de  Ferro  Vitória -Mi- 
nas; em  Cachoeiro  do  Itapemirim,  com  a Estrada  de  Ferro  Itapemirim;  em  Pon- 
te de  Itabapoana,  com  a Estrada  de  Ferro  Itabapoana;  no  Km  28  560,  com 
a Estrada  /de  Ferro  Maricá. 


Formação  da  Rêde  Ferroviária  da  Estrada 


A Leopoldina  Railway  foi  prejudicada  pela  forma  por  que  foi  organi- 
zada, conforme  foi  observado  na  parte  dêste  Relatório  referente  ao  Histórico. 
Consiste  na  combinação  de  um  grande  número  de  pequenas  estradas  de  ferro. 


construídas  separadamente,  muitas  das  quais  de  interêsse  puramente  local, 
tendo  sido  tôdas  posteriormente  reunidas  numa  única  rêde  ferroviária. 

Assim,  quando  a “Leopoldina  Co.  Ltd.”  foi  fundada  em  1898,  incorpo- 
rou 21  linhas  diferentes,  perfazendo  a extensão  total  de  1 853  km.  Mais  tar- 
de a Companhia  adquiriu  mais  cinco  (5)  estradas  de  ferro  pequenas  e cons- 
truiu 23  prolongamentos,  ligando  linhas  e.  ramais,  que  formam  a rêde  atual. 
O fato  mais  evidente  era  a falta  de  planejamento  geral  e de  objetivos  técni- 
cos, econômicos  e financeiros  bem  definidos. 

O primeiro  mapa  no  fim  dêste  Anexo  mostra  a rêde  da  Leopoldina 
Railway,  quie  se  compõe  de  três  linhas-tronco,  conforme  se  acha  ilustrado  no 
Mapa  “Esquema  geral  das  linhas  em  tráfego”,  a saber: 

Rio  de  Janeiro  (Barão  de  Mauá)  — Vitória 

Saracuruna  — Caratinga 

Pôrto  das  Caixas  ■ — Manhuaçú 

de  quatro  linhas  transversais: 

Recreio  — Ligação 

Campos  — Cisneiros 

Murundú  — Porciúncula 

Cachoeiro  do  Itapemirim  — Espera  Feliz 

e de  27  ramais. 

Ü3S  três  linhas  tronco,  apenas  a de  Barão  de  Mauá  - Vitória  é de  sim- 
ples aderência  em  todo  o percurso.  Para  galgar  a Serra  do  Mar  a linha  de 
Saracuruna  - Caratinga  utiliza  cremalheira  (sistema  Riggenbach)  e a linha 
de  Pôrto  das  Caixas  a Manhuaçú  utiliza  o sistema  de  freio  com  trilho  cen- 
tral (sistema  Fell  modificado). 

Condições  de  Rampas  e Curvas 

Devido  às  circunstâncias  em  que  foi  formada  a Estrada,  suas  linhas 
consistem,  de  maneira  geral  em  trechos  com  rampas  e curvas  de  padrão 
variado  (Vide  Quadro  V). 

A linha-tronco  principal  da  Estrada  de  Ferro,  do  Rio  de  Janeiro  (Barão 
de  Mauá)  a Campos,  km  316  tem  1,30%  de  rampa  máxima  e 133  m (13.9) 
de  raio  de  curva  mínimo.  Ao  norte  de  Campos  as  rampas  e curvas  são  me- 
nores. A linha  de  Campos  a Murundú,  km  366  (50  km),  tem  uma  rampa 
máxima  de  2,54%  e um  raio  de  curva  mínimo  de  121  m (14.9).  As  rampas 
e curvas  do  trecho  seguinte,  de  Murundú  a Itabapoana,  km  388  (22  km) 
não  diferem  muito  das  do  trecho  precedente. 

O trecho  que  parte  de  Barão  de  Mauá  (Rio  de  Janeiro)  compõe-se  de 
quatro  (4)  linhas  até  a Penha,  km  11,9;  daí  em  diante  de  três  (3)  linhas 
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até  P.  Circular,  km  12,7;  e,  depois,  de  duas  (2)  linhas  até  Saracuruna,  a 34,0 
km  do  Rio  de  Janeiro.  De  Saracuruna  parte  uma  linha  singela  na  direção  do 
norte,  até  Vila  Inhomirim,  km  49,4,  que,  desta  cidade  até  Caratinga,  a 629 
km  do  Rio  de  Janeiro,  forma  a linha-tronco.  Também  de  Saracuruna  (km 
34,0)  parte  uma  linha  singela  na  direção  leste,  para  P.  Caixas,  km  75,6,  que 
constitui  o ponto  de  junção  com  a linha  tronco,  Manhuaçú,  km  574,1  e Vitó- 
ria, a 638,3  km  do  Rio  de  Janeiro.  (Vide  Mapa  “Linhas  ao  redor  da  Bahia  de 
Guanabara” ) . 

De  Itabapoana,  km  388,  a Vitória,  km  638,  numa  distância  de  250  km 
(155  milhas),  a linha  passa  pela  importante  cidade  de  Cachoeiro  de  Itape- 
mirim  com  uma  série  de  subidas  e descidas  de  altas  montanhas,  e tendo  ram- 
pas de  3,03%  e curvas  de  82  m (219)  de  raio.  A linha  sobe  de  uma  elevação 
de  67  m no  km  424  até  uma  elevação  de  239  m no  km  439,  descendo  depois 
para  uma  elevação  de  29  m em  Cachoeiro  do  Itapemirim,  km  479,  de  onde 
sobe,  numa  distância  de  57  km  até  783  m no  km  536.  Daí  desce,  numa  dis- 
tância de  98  km,  até  Vitória,  que  fica  a 2 m acima  do  nível  do  mar.  A capa- 
cidade das  locomotivas  fica  aí  reduzida  a um  quinto  da  capacidade  atingida 
no  trecho  entre  Barão  de  Mauá  e Campos.  Por  conseguinte,  cêrca  de  250 
km  de  linhas,  oferecendo  resistência  excessiva,  são  inadequados  para  uma 
exploração  econômica.  De  acordo  com  os  estudos  feitos  pela  Estrada  de  Fer- 
ro, é impraticável  o melhoramento  dêsse  trecho  sendo  recomendado  seu  aban- 
dono e reconstrução  ao  longo  da  costa  e contornando  as  montanhas.  Isto 
exigiria  a construção  de  uma  linha  de  grade  pequena,  partindo  de  Ponte  do 
Itabapoana  (km  388,407)  na  direção  norte  até  um  ponto  situado  no  km  617 
da  linha  atual,  a 21  km  ao  sul  de  Vitória.  Para  êste  fim  seria  necessário 
construir  168,6  km  de  linha  nova,  o que,  entretanto,  encurtaria  a distância 
iem  cêrca  de  61  km. 

O Estado  do  Espírito  Santo  possui  e explora  uma  linha  de  estrada  de  ferro 
que  faz  junção  com  a Leopoldina  em  Cachoeiro  do  Itapemirim,  de  onde  corre 
ao  longo  da  costa  para  Barra  do  Itapemirim  e Marataizes.  Nenhuma  dessas  ci- 
dades é adequada  para  pôrto  de  mar  devido  à pouca  profundidade  da  água  e 
à falta  de  proteção.  Qualquer  carga  a ser  embarcada  em  navios  de  alto  mar 
precisa  ser  transportada  em  barcaças  a uma  grande  distância  da  barra. 

A remodelação  dessa  linha  numa  distância  de  cêrca  de  25  km,  a partir 
de  Cachoeiro  de  Itapemirim,  e a construção  da  parte  da  linha  projetada  na 
direção  norte,  de  uma  conexão  com  a linha  do  Estado  até  uma  conexão  com 
a linha  atual,  nas  proximidades  do  km  617,  perto  de  Vitória,  proporcionaria 
uma  linha  pràticamente  ao  nível  do  mar,  permitindo  o abandono  do  trecho  ao 
norte  de  Cachoeiro  do  Itapemirim.  Uma  linha  nessas  condições  tornaria  pos- 
sível a exploração  de  depósitos  minerais  e a construção  de  um  pôrto  de  grande 
profundidade  em  Vitória.  Isto  exigiria  a construção  de  cêrca  de  97  km  de 
linha. 

O Plano  Salte  destinou  Cr$  15  000  000  à remodelação  da  estrada  de  ferro 
de  propriedade  do  Estado.  Na  eventualidade  de  serem  aprovadas  as  recomen- 


dações  do  presente  relatório  e de  ser  concedido  o necessário  financiamento, 
sugerimos  que  o Estado  se  concentre  no  trecho  da  linha  que  se  estende  de 
Cachoeiro  do  Itapemirim  a Paineiras. 

Rio  - Petrópolis  - T rês  Rios  - Caratinga 

A linha-tronco  Saracuruna  - Caratinga  (singela)  que  se  estende  do  Rio 
de  Janeiro  (Barão  de  Mauá)  a Caratinga,  com  629  km,  está  em  péssimas  con- 
dições de  operação.  Partindo  do  km  0,  a 2 m acima  do  nível  do  mar,  eleva-se 
a 12  m nos  primeiros  45  km,  de  onde  principia  a subir  gradualmente  até  31 
m.  Partindo  do  km  49,  numa  distância  de  6 km,  eleva-se  a uma  altitude  de 
841  m,  num  ponto  perto  de  Petrópolis,  trecho  no  qual  a rampa  máxima  é de 
19%,  exigindo  o emprêgo  de  locomotivas  especiais  equipadas  com  engrena- 
gens de  cremalheira  entre  os  trilhos.  Devido  a essa  forte  rampa,  a capacidade 
das  locomotivas,  cujo  esforço  de  tração  é de  7 774  kg  a 8 224  kg,  não  ultra- 
passa 32  t brutas,  que  correspondem  a dois  (2)  vagões  de  15  t.  Vinte  e uma 
(21)  locomotivas  estão  equipadas  com  pinhões  para  efetuar  êsse  serviço. 

Para  o norte  de  Petrópolis,  a linha  desce,  numa  distância  de  77  km,  até 
uma  elevação  de  271  m (889  pés)  em  Piracema,  km  132,  atravessando  depois 
território  montanhoso  e atingindo  uma  elevação  de  597  m em  Bicas,  km  192; 
desce  a seguir  até  320  m no  km  216,  e torna  a subir  a 715  m no  km  357.  A 
rampa  ai  baixa  para  420  m em  Ponte  Nova,  km  439,  e a 279  m no  km  537. 
Sobe  a 509  m no  km  594.  A elevação  em  Caratinga  é de  575  m acima  do  nível 
do  mar. 

As  rampas  máximas  vão  até  3,75%,  e o raio  de  curva  mínimo  é de  50  m 
(35?),  na  linha  entre  Petrópolis  e Caratinga. 

Pôrto  das  Caixas  - Nova  Friburgo  - Pôrto  Novo 

A linha-tronco  que  se  estende  de  Pôrto  das  Caixas,  km  76,  a Manhuaçú, 
km  574,  numa  distância  de  498  km  é singela  e de  difíceis  condições  de  opera- 
ção. A elevação  da  rampa  é de  7 m no  km  76,  subindo  gradualmente  para 
48  m no  km  115,  no  sopé  da  rampa  da  montanha  que  se  estende  do  km  115 
ao  km  135.  Entre  o km  115  e o km  135,  perto  de  Nova  Friburgo,  a rampa 
máxima  é de  9,2%,  o minimo  raio  de  curva  é de  35  m (509),  sendo  a ele- 
vação no  km  135  de  1 075  m. 

Nessa  forte  rampa  trafegam  dez  (10)  locomotivas  a vapor  produzido  pela 
queima  de  carvão,  com  um  esforço  de  tração  de  24  720  libras,  e uma  capacida- 
de de  40  t brutas,  morro  acima.  Um  trilho  central  de  breque,  especial,  permite 
que  os  trens  desçam  com  segurança.  As  locomotivas  e 438  vagões  são  equipa- 
dos para  o emprêgo  do  trilho  central  de  breque.  Êsse  tipo  de  breque  é de  de- 
senho semelhante  ao  do  tipo  de  gancho,  mas  as  sapatas  do  freio  engancham 
de  cada  lado  do  boleto  de  um  trilho  colocado  entre  os  dois  trilhos  principais. 
São  necessários  3 jogos  de  sapatas  novas  para  cada  unidade  que  desce  a ram- 
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pa.  As  sapatas  são  feitas  de  ferro  fundido  e pesam  16,5  kg.  Em  média,  usam- 
se  2 250  sapatas  de  breque  por  mês  nas  locomotivas,  o que  causa  desgaste 
excessivo  de  fundições  de  ferro  cinzento  no  movimento  das  locomotivas,  que 
descem  a rampa  com  um  só  carro  em  cada  viagem.  Essa  situação  é explica- 
da mais  pormenorizadamente  noutra  parte  dêste  relatório. 

Prosseguindo  para  o norte,  desce  a rampa  até  uma  elevação  de  841  m no 
km  157,  para  depois  subir  a 1 045  m no  km  174,  de  onde  desce  a 136  m no 
km  249. 

Entre  o km  249  e o km  414,  a elevação  da  rampa  oscila  entre  128  m e 
304  m;  no  km  414  a elevação  é de  188  m,  subindo,  em  seguida,  a 922  m no 
km  523.  No  ponto  terminal  de  Manhuaçú,  km  574,  a elevação  da  rampa  é 
de  612  m. 

Nesse  trecho  da  linha,  num  total  de  440  km  (273  milhas),  há  muitas  ram- 
pas de  mais  de  2%  e uma  rampa  máxima  de  3,87%.  O raio  de  curva  mínimo 
é de  42  m (429). 

No  ramal  que  se  estende  de  C.  Paulino,  km  157,  a Portela,  km  278,  a 
rampa  declina  de  uma  elevação  de  841  m,  no  km  157,  para  44  m,  em  Portela. 
Há  muitas  rampas  de  mais  de  2%,  sendo  a máxima  de  4%  e o raio  de  curva 
mínimo  de  31  m (569);  essas  rampas  e curvas  não  permitem  operação  ferro- 
viária econômica. 

As  difíceis  condições  de  operação  da  estrada  nas  montanhas  de  Petró- 
polis  e Friburgo  resultam  em  grande  redução  da  capacidade  das  locomotivas 
e diminuem  a importância  das  linhas-tronco  para  o movimento  do  tráfego  pro- 
cedente das  zonas  de  Minas  Gerais  e do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A linha  de  bitola  estreita  (1,00  m)  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
faz  junção  com  a Leopoldina  em  Pôrto  Novo  e Três  Rios.  A Central  do  Brasil 
desce  a Serra  do  Mar  em  rampas  de  3%,  com  algumas  condições  de  curvas 
desfavoráveis.  O material  rodante  da  Central  está  equipado  com  freios  de  ar 
automáticos  e engates  automáticos  do  tipo  padrão.  O material  rodante  da  Leo- 
poldina não  possui  êsse  equipamento  e,  conforme  se  assinala  em  outros  trechos 
dêste  relatório,  uma  grande  percentagem  dos  vagões  de  carga  não  está  equi- 
pada com  qualquer  tipo  de  freio  mecânico,  sendo  a sua  maior  parte  provida 
de  engates  de  pino  com  encaixe  de  tipo  antigo.  O percurso  de  serviço  mais 
econômico  seria,  via  Central  do  Brasil,  de  Três  Rios  e Pôrto  Novo  ao  Rio 
de  Janeiro,  mas  devido  às  más  condições  de  serviço  e ao  tipo  de  equipamento 
pouco  apropriada  de  que  dispõe  a Leopoldina,  êsse  percurso  é muito  pouco 
usado. 

Em  consequência,  a maior  parte  do  tráfego  procedente  da  zona  de  Minas 
Gerais  é desviado  para  a linha  Campos  - Barão  de  Mauá,  via  Porciúncula  e 
Cisneiros,  percurso  muito  mais  longo  e sinuoso. 

As  condições  de  operação  das  duas  linhas  transversais  de  Campos  a Cis- 
neiros e de  Murundú  a Porciúncula,  de  grande  importância  para  o escoamen- 


to  da  produção  de  uma  grande  zona  de  Minas  Gerais,  acima  mencionada,  estão 
longe  de  ser  boas. 

Nas  linhas  transversais  entre  Campos,  km  316,  e Cisneiros,  km  466,  numa 
distância  de  150  km,  as  rampas  chegam  a 2,5%;  são  curtas  e,  com  linhas  bem 
conservadas,  podem  ser  consideradas  rampas  de  velocidade,  podendo,  também, 
ser  facilmente  corrigidas.  O raio  de  curva  mínimo  é de  80  m (229). 

Entre  Murundu,  km  366,  e Porciúncula,  km  485,  numa  distância  de  119 
km,  a rampa  máxima  é de  3,12%  e o raio  de  curva  mínimo  de  58  m (309). 
O trecho  mais  difícil  dessa  linha  é o de  Murundu  a Cardoso,  km  390.  Os 
levantamentos  indicam  que  poderá  ser  construída  uma  nova  linha  entre  um 
ponto  perto  de  Italva,  km  404.  e a estação  de  Grumirim,  km  375,  numa  distân- 
cia de  19  km,  na  transversal  de  Campos  a Cisneiros,  linha  essa  que  terá  ram- 
pas menos  fortes  e condições  de  operação  ferroviária  mais  econômicas. 

Além  de  Italva,  até  Porciúncula,  as  condições  técnicas  melhoram  e as 
rampas  não  vão  além  de  1,83%;  há,  entretanto,  um  raio  de  curva  mínimo  de 
58  m (309)  que  poderia  ser  fàcilmente  melhorado  por  meio  de  pequenas  va- 
riantes. 

A linha  transversal  Campos  - Cisneiros  corre,  a princípio,  ao  longo  do 
rio  Paraíba,  até  Três  Irmãos,  com  rampas  máximas  de  1,71%  que,  entretanto, 
poderiam  ser  fàcilmente  abaixadas.  O raio  de  curva  mínimo  é de  80  m (229). 

A rampa  máxima  entre  Três  Irmãos  e Cisneiros  é de  2,62%,  e o raio  de 
curva  mínimo  de  84  m (219). 

A linha  transversal  entre  Cachoeiro  do  Itapemirim,  km  479,  e Espera 
Feliz,  km  625,  numa  distância  de  146  km,  tem  rampas  máximas  de  2,85%  e 
raio  de  curva  mínimo  de  86  m (209). 

A linha  entre  Recreio,  km  308,  e Ligação,  km  408,  numa  distância  de 
100  km,  tem  rampas  muito  fortes,  que  vão  até  3,08%,  e raio  de  curva  mínimo 
de  87  m (209). 

Condições  da  via  permanente  e do  equipamento 

Não  são  boas  as  condições  da  via  permanente  e do  equipamento  da 
Estrada. 

A via  permanente  só  tem  lastro  de  pedra  em  24,5%  da  extensão  das  li- 
nhas-troncos. Existem  8 tipos  de  trilhos,  cujo  pêso  varia  entre  20  e 42  quilos 
por  metro,  predominando,  entretanto,  os  de  32  quilos  e de  menor  pêso  (em 
60%  da  extensão  total  das  linhas);  a maior  parte  dêsses  trilhos  tem  mais  de 
50  anos.  Os  dormentes  não  têm  sido  substituídos  com  regularidade,  de  manei- 
ra que,  atualmente,  20%  dos  existentes  nas  linhas  não  se  acham  em  condições 
satisfatórias. 

Freqüentes  verificações  efetuadas  ao  longo  da  linha  revelaram  que  a 
renovação  de  dormentes  deixa  muito  a desejar.  Um  dos  principais  fatos  ve- 
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rificados  foi  o estado  de  dormentes  aparentemente  bons,  à superfície,  mas 
dos  quais,  em  conseqüência  do  apodrecimento  pela  ação  do  fungo  e do 
cupim,  os  pregos  podiam  ser  retirados  com  os  dedos.  Não  são  empregadas 
buchas  de  madeira  padrão  nos  dormentes.  Essa  deterioração  acentua  a ne- 
cessidade de  um  adequado  tratamento  de  pressão  com  o qual  se  elevaria  ao 
dôbro  a duração.  Não  são  empregadas  placas  de  apoio. 

O material  rodante  é deficiente,  tanto  no  que  diz  respeito  à qualidade 
como  à idade  dos  vagões  de  carga,  pois  que  35%  dos  vagões  existentes  são 
inteiramente  de  madeira,  e cêrca  de  50%  têm  mais  de  20  anos.  De  um  total  de 
3342  vagões,  apenas  1929  são  equipados  com  freios  mecânicos  a vácuo,  ao 
passo  que  1413  não  têm  freio  mecânico  de  qualquer  tipo,  sendo  providos 
apenas  de  freio  manual,  sendo  todos,  exceto  uns  200,  equipados  com  os  anti- 
quados engates  de  pino  com  encaixe.  Essa  situação  não  só  aumenta  o custeio 
de  operação,  como  também  ocasiona  acidentes  ao  material  como  ao  pessoal. 

A tração  consiste  exclusivamente  em  locomotivas  a vapor,  a maior 
parte  das  quais  (60%)  de  mais  de  30  anos  de  idade  de  tipos  hoje  consi- 
derados inadequados  para  reboque  econômico,  devido  ao  seu  baixo  poder 
de  tração.  Todos  os  carros  de  passageiros  são  inteiramente  de  madeira, 
e a maioria  (72%)  tem  mais  de  20  anos. 

Nas  oficinas  há  muitas  máquinas  obsoletas  que  não  preenchem  suas  fi- 
nalidades e a Estrada  se  vê,  assim,  freqüentemente  compelida  a solicitar  os 
serviços  particulares  ou  os  de  outras  estradas  de  ferro. 

Como  outras  estradas  de  ferro  brasileiras,  a Leopoldina  manufatura 
grande  parte  das  peças  que  utiliza  em  suas  linhas.  Esta  afirmação  aplica-se 
principalmente  às  fundições  de  ferro  e latão.  Em  vista  do  grande  consumo 
de  mancais  de  fricção,  sapatas  de  freio  e peças  semelhantes,  é de  presumir 
que  seriam  obtidos  melhores  resultados,  e a preços  mais  baixos,  se  êsses  ma- 
teriais fossem  adquiridos  de  fundições  comerciais. 

Os  Ramais 

A Leopoldina  tem  27  ramais,  com  um  total  de  811  quilômetros  (504 
milhas)  (Vide  Quadro  VI),  isto  é,  cêrca  de  26%  do  total  da  linha. 

O Quadro  VI  mostra  as  rampas  e condições  de  curva  desfavoráveis, 
bem  como  a densidade  do  tráfego  dessas  linhas,  de  1946  a 1950  (não  foram 
incluídos  os  ramais  Praia  Formosa-Cantagalo  e Três  Rios,  devido  à sua 
pequena  extensão,  nem  o ramal  de  D.  Silvério,  que  está  sendo  prolongado 
pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  até  Nova  Era,  na  Estrada 
de  Ferro  Vitória-Minas) . 

Por  êsse  quadro  verifica-se  a condição  pouco  satisfatória  dêsses  ramais, 
e as  cifras  relativas  à densidade  do  tráfego  revelam  o valor  negativo  da 
maior  parte  dêles  para  a economia  da  Estrada.  Deve-se  acrescentar  que. 


na  quase  totalidade  da  sua  extensão,  êsses  ramais  são  lastrados  unicamente 
com  terra,  sendo  os  seus  trilhos  leves  muito  velhos  e gastos. 

O transporte  nesses  ramais,  alguns  dos  quais  são  muito  curtos,  pode 
ter  sido  necessário  há  várias  décadas,  logo  que  foram  construídos;  hoje, 
sua  operação  resulta  em  verdadeiro  prejuizo  econômico,  principalmente 
em  vista  da  concepção  moderna  dos  transportes  ferroviário  e rodoviário. 
Êste  último  está  hoje  perfeitamente  em  condições  de  competir  com  o primeiro. 

A continuação  do  tráfego  nessas  linhas  constitui,  sem  dúvida,  uma  das 
principais  causas  das  dificuldades  financeiras  que  a Estrada  experimenta. 
Em  comparação  com  uma  despesa  média  de  Cr$  0,33  por  tonelada-quiló- 
metro bruto  em  1950,  a receita  foi  apenas  de  Cr$  0,19. 

O ramal  de  Crubixais,  por  exemplo,  com  43  km  de  extensão,  revelou  uma 
densidade  de  tráfego  de  apenas  28  403  t-km  por  km  de  linha,  em  1950.  Para 
êsse  pequeno  movimento,  a Estrada  tem  de  manter  três  estações  com  o res- 
pectivo pessoal  especializado,  linhas  telegráficas,  despesas  de  custeio  e con- 
servação de  43  km  de  via  permanente  (cujo  custo  anual,  na  base  do  custeio 
médio  de  conservação  por  quilômetro  de  linha,  de  Cr$  21  585,00  em  1950, 
pode  ser  calculado  em  Cr$  928  155,00) . 

É evidente  o ônus  que  a operação  dêsse  ramal  representa  para  a Es- 
trada; os  transportes  por  ela  atualmente  efetuados  poderiam  ser  feitos 
por  dois  caminhões  de  5 toneladas. 

A maioria  dos  ramais,  portanto,  representa  um  prejuízo  constante. 

O remédio  é a eliminação  dessas  linhas  deficitárias.  Essa  medida 
torna-se  indispensável  se  é que  se  deseja  conseguir  a recuperação  econômica 
•e  financeira  da  Estrada. 

A Leopoldina  poderia  fornecer  transporte  rodoviário  por  meio  dos  servi- 
ços de  sua  Agência  Pestana,  substituindo,  assim,  o serviço  ferroviário  supri- 
mido pelo  abandono  das  linhas  em  questão;  e,  sendo  necessário,  as  pequenas 
plataformas  abandonadas,  com  pequenos  melhoramentos,  poderiam  ser  utili- 
zadas até  que  êsse  serviço  fôsse  desempenhado  por  uma  companhia  par- 
ticular . 

Situação  Econômica  e Financeira 

É difícil  a situação  financeira  da  Estrada.  Seu  déficit  vem  aumentando 
continuamente  desde  1947,  ano  em  que  foi  de  Cr$  11  496  907,20,  tendo  alcan- 
çado, em  1951,  Cr$  202  247  914,00. 

A receita  bruta,  entretanto,  tem  aumentado.  O aumento  em  1951,  em 
comparação  com  1950,  foi  de  11,68%. 

A quantidade  de  mercadorias  transportadas  pela  estrada  subiu  7,24%, 
-^assando  de  1 882  344  t,  em  1950,  para  2 033  096  toneladas,  em  1951 . 

O aumento  provável  de  tráfego  nos  próximos  dois  anos  é estimado 
em  340  000  t,  que  correspondem  apenas  ao  aumento  da  produção  de  açúcar 
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e cimento;  o aumento  da  produção  de  cimento  decorrerá  da  ampliação,  já 
em  andamento,  das  fábricas  de  cimento  servidas  pela  Estrada. 

Pode-se  esperar,  todavia,  que  êsse  aumento  de  tráfego  atinja  400  000  t,  se 
forem  levadas  em  conta  outras  mercadorias  não  incluídas  na  primeira  esti- 
mativa e cujo  transporte,  pela  Estrada,  tem  aumentado  continuamente. 

Estão  incorporadas  nessa  rêde  as  linhas  deficitárias,  como  as  que  atra- 
vessam a Serra  do  Mar  passando  por  Petrópolis  e Nova  Friburgo  e que, 
dados  os  padrões  atuais,  não  são  de  molde  a se  transformarem  em  linhas 
lucrativas.  A Estrada  também  tem  sofrido  a competição  de  estradas  de  ro- 
dagem melhoradas,  como  a Rodovia  Federal  n’  3,  que  corre  do  Rio,  atra- 
vessando Petrópolis  e Três  Rios,  para  Belo  Horizonte,  ao  norte,  e que,  em 
grandes  trechos  acompanha  paralelamente  a ferrovia.  Na  realidade,  para 
grandes  distâncias,  se  a estrada  de  ferro  fôsse  abandonada,  a estrada  de  roda- 
gem poderia  ser  alargada,  aproveitando-se  o atual  traçado  da  primeira.  Deve 
ser  dispensada  séria  consideração  ao  abandono  dessas  linhas  e à possibi- 
lidade de  transferir-se  para  a estrada  de  rodagem  o diminuto  volume  de  trá- 
fego que  ora  se  processa. 

A estrada  pode  ainda  prever  novas  incursões  contra  o seu  tráfego 
por  parte  da  nova  rodovia  estadual  projetada,  a correr  do  Rio  para  Nova 
Friburgo  e pontos  ao  norte,  bem  como  da  rodovia  que  está  sendo  melhorada 
entre  Niterói,  Rio,  Campos  e Vitória.  Outros  exemplos  poderiam  ser  citados. 
Reconhece-se  que  o custo  do  transporte  em  caminhões  é bem  maior  que  o 
do  ferroviário,  e que  grande  quantidade  do  tráfego  de  carga  é feito  pelos 
caminhões  devido  à precariedade  e incerteza  do  serviço  da  ferrovia.  Pode-se 
afirmar,  com  segurança,  que  o transporte  rodoviário  ainda  seria  mais  vultoso 
se  houvesse  maior  número  de  caminhões.  Embora  se  reconheça  que  nem  todo 
o transporte  efetuado  pelas  estradas  de  rodagem  poderá  ser  recuperado  pela 
estrada  de  ferro  é certo  que,  havendo  equipamento  suficiente,  serviço  seguro 
e fretes  mais  baixos,  grande  parte  dêsse  tráfego  voltará  para  a ferrovia. 

A região  vizinha  à Capital  Federal  tem-se  desenvolvido,  do  que  re- 
sulta cada  vez  maior  procura  dos  serviços  da  Leopoldina  para  transporte  su- 
burbano. É êste,  porém,  um  tipo  de  serviço  que  não  dá  lucro  e que,  indubi- 
tàvelmente,  tem  contribuído  para  aumentar  os  prejuízos  dessa  Estrada  nos 
últimos  anos. 

Serviço  Rodoviário 

O serviço  rodoviário  da  Leopoldina  é feito  pela  Agência  Pestana,  com- 
panhia mista  controlada  pela  Estrada,  que  detém  dois  têrços  do  seu  capital. 
Possui  14  agências  nas  principais  cidades  servidas  pela  Estrada  e executa  as- 
chamadas  “entregas  a domicílio”,  em  combinação  com  esta  última. 


Organização  Administrativa 


A E.  F.  Leopoldina  é dirigida  por  um  Administrador,  nomeado  pelo 
Presidente  da  República. 

A Administração  obedece  ao  padrão  departamental  e consiste,  atualmente. 


nos  seguintes 

departamentos: 

Financeiro 

Via  Permanente  e Obras 

T ransportes 

Material 

Pessoal 

Engenharia  Mecânica 
Tráfego  Comercial 

Patrimônio 
Assistência 
Social  dos  Em- 
pregados da  Es- 
trada 

Os  chefes  de  serviço  e empregados  encarregados  da  conservação  e ope- 
ração da  Estrada  são  muito  competentes  e credenciados  para  os  cargos  que 
ocupam.  A Estrada,  entretanto,  deveria  ser  estimulada  a dispensar  pessoal 
supérfluo. 

Pessoal 

Número  de  empregados  da  Estrada,  de  1946  a 1951: 


1946  12  931 

1947  13  137 

1948  13  545 

1949  13  733 

1950  13  779 

1951  14  283 


Em  todos  os  setores  é evidente  o número  excessivo  de  empregados,  prin- 
cipalmente nos  quadros  das  estações  e turmas  de  linha. 

Métodos 

Os  métodos  empregados  no  serviço  de  conservação  da  via  permanente 
são  antiquados  e dispendiosos. 

Operação  de  Trens 

A Estrada  está  bem  equipada  com  sistema  telefônico  seletivo  para  o des- 
pacho de  trens.  Entretanto,  os  métodos  empregados  para  as  licenças  são  an- 
tiquados e causam  demoras  excessivas  na  linha.  Os  traçados  de  desvios  de 
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cruzamento  são  semelhantes  aos  de  outras  ferrovias  que  exigem  movimenta- 
ção por  meio  de  pequenos  aparelhos  de  mudança  de  via,  em  lugar  de  serem 
os  trens  operados  diretamente.  Todos  os  trens  aproximam-se  das  extremi- 
dades de  entrada  dos  desvios  sob  controle  e prontos  para  parar  até  que  o 
maquinista  tenha  recebido  do  guarda-chaves  o sinal  de  “prosseguir”.  Os  apa- 
relhos de  manobra  de  desvio  não  são  todos  do  tipo  moderno,  nem  são  equipados 
com  lâmpadas  ou  sinais  luminosos  para  operação  noturna.  Não  há  equipa- 
mento de  sinalização  para  partida  dos  trens  nas  estações,  sendo  usadas  ban- 
deiras de  diferentes  côres  pelos  operadores  (telegrafistas),  quando  dão  aos 
trens  a ordem  de  prosseguir.  Essa  prática  causa  demora  excessiva  entre  os 
terminais  e aumenta  o consumo  de  combustível.  A Estrada  deveria  iniciar  ime- 
diatamente um  programa  de  instalação  de  sistema  de  bloqueio  manual  de  sinais 
semafóricos  nas  estações,  para  licenciamento  de  trens,  bem  como  de  aparelhos 
modernos  de  manobra  de  desvio  com  lâmpadas  e sinais  adequados,  abolindo 
o emprêgo  de  guarda-chaves. 


QUADRO  V 


ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
RESISTÊNCIA  DAS  LINHAS  - BITOLA  1,00  m 


TRECHOS 

Extensão 

Condições  mais 
desfavoráveis 

Resistência 

máxima 

Observações 

Quilô- 

metros 

Milhas 

Rampa 

máx.-% 

Raio 
min.  -m 

kg/t 

lb/t 

Barão  de  Mauá-Campos 

Campos-Barão  de  Mauá 

316,8 

196,9 

1,22 

1,30 

133,0 

18,25 

18,64 

36,50 

37,28 

Campos-Murundu 

Murundu-Campos 

38,4 

23,9 

2,58 

2,54 

121,0 

32,03 

32,80 

64,06 

65,60 

Murundu-Itabapoana 

Itabapoana-Murundu 

33,1 

20,6 

2,46 

2,62 

152,0 

31,23 

29,25 

62,46 

58,50 

Itabapoana-Cach.  Itapemirim 
Cach.  Itapemirim-Itabapoana 

91,0 

56  6 

2,72 

3,00 

89,0 

34,38 

37,30 

68,76 

74,60 

Cach.  Itapemirim-Vitória 

Vitória-Cach.  Itapemirim 

158,8 

98,7 

2,54 

3,03 

82,0 

34,42 

40,96 

68,84 

81,92 

Campos-Cisneiros 

Cisneiros-Campos 

150,0 

93,2 

2,62 

2,50 

80,0 

32,46 

32,21 

64,92 

64,42 

Murundu-Italva 

Italva-Murundu 

37,9 

23,6 

3,12 

3,08 

69,0 

37,69 

37,64 

75,38 

75,28 

ItaJva-Porciúncula 

Porciúncula-Italva 

80,7 

50,1 

1,80 

1,46 

58,0 

24,16 

22,80 

48,32 

45,60 

(1)  Não  in- 
cluído trecho 

Saracuruna-Caratinga 

Caratinga-Saracuruna 

594,7 

369,5 

(x)3,75 

3,31 

C1)  52,0 

(Q  46,82 
42,06 

C1)  93,64 
84,12 

em  cremaJhei- 
ra. 

(Petrópolis) 

Cisneiroe-Porciúncula 

Porciúncula-Cisneiros 

86,3 

53,6 

2,41 

2,10 

88,5 

35,15 

33,50 

70,30 

67,00 

Recreio-Cisneiros 

Cisneiros-Recreio 

19,2 

11,9 

1,87 

2,50 

154,0 

23,51 

31,58 

47,02 

63,16 

P.  Caixas-Recreio 

Recreio-P.  Caixas 

232,5 

144,5 

(*)  3,78 
3,16 

(1)40,0 

(2)  47,00 
44,10 

(2)  94,00 
88,20 

(2)  Não  in- 
cluído trecho 
de  freio  cen- 

Porciúncula-Manhuaçu 

Manhuaçu-Porciúncula 

160,5 

99,7 

2,63 

3,00 

76,0 

37,30 

38,41 

74,60 

76,82 

trai. 

(Friburgo). 

Recreio-Ligação 

Ligação-Recreio 

99,9 

62,1 

2,55 

2,67 

78,0 

32,57 

34,80 

65,14 

69,60 

Cach.  Itapemirim-E.  Feliz 

E.  Feliz-Cach.  Itapemirim .... 

145,8 

90,6 

2,90 

2,60 

86,0 

37,20 

35,23 

74,40 

70,46 

V.  Itaboraí-Gen.  Dutra 

Gen.  Dutra-V.  Itaboraí 

31,3 

19,4 

1,35 

1,33 

120,0 

16,53 

19,00 

33,06 

38,00 

P.  Fundo-Muriaé 

Muriaé-P.  Fundo 

36,4 

‘ 22,6 

2,75 

2,75 

74,0 

23,00 

33,14 

46,00 

66,28 

RAMAIS  E SUB-RAMAIS  - CONDIÇÕES  TÉCNICAS  E DENSIDADE  DE  TRAFEGO 


ANEXO  4 


DESCRIÇÃO  GERAL  DA  REGIÃO  SERVIDA  PELA 
ESTRADA  DE  FERRO 

ASPECTOS  GEOGRÁFICOS 

As  linhas  da  Leopoldina  servem  a uma  grande  parte  dos  subúrbios  do 
Distrito  Federal,  onde  a sua  terminal  está  localizada  na  estação  “Barão  de 
Mauá”,  na  Capital  da  República.  As  linhas  da  Leopoldina  e da  Central  do 
Brasil  servem  a área  portuária.  As  linhas  da  primeira  estendem-se  aos  Esta- 
dos do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais  e Espírito  Santo. 

As  duas  linhas-tronco  (1)  Saracuruna-Caratinga  e (2)  Pôrto  das  Caixas- 
Manhuaçu,  penetram  profundamente  no  Estado  de  Minas  Gerais.  A primeira 
percorre  a chamada  Zona  da  Mata.  Ambas  sobem  a Serra  do  Mar,  cuja  alti- 
tude é superior  a 800  m,  em  demanda  das  cidades  de  Petrópolis  e Nova 
Friburgo,  respectivamente.  Na  fronteira  do  Estado  de  Minas  Gerais,  elas  atra- 
vessam o vale  do  rio  Paraíba  do  Sul. 

A linha-tronco  principal  do  Rio  de  Janeiro  (Barão  de  Mauá)  a Vitória, 
com  uma  extensão  de  638  km,  atravessa  o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  galgando 
a Serra  do  Mar  e cortando  o contraforte  da  Serra  Geral,  a 500  km  da  Capital 
Federal,  já  em  território  espiritossantense,  vindo  a terminar  no  km  638,  em 
Vitória,  capital  e pôrto  de  mar  daquele  Estado.  A referida  linha  atravessa  o 
rio  Paraíba  e serve  a cidade  de  Campos  (km  316),  uma  das  principais  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  importante  centro  industrial  e agrícola,  cujo  mu- 
nicípio conta  com  uma  população  calculada  em  cêrca  de  245  000  habitantes. 
Penetrando  70  km  no  Estado  do  Espirito  Santo,  essa  linha  atravessa  outra 
importante  aquavia,  isto  é,  o rio  Itabapoana.  A cidade  mais  importante  ser- 
vida por  essa  linha,  neste  último  Estado,  é Cachoeiro  do  Itapemirim,  impor- 
tante centro  industrial. 

As  linhas  transversais  Campos-Cisneiros,  Recreio-Ligação,  Murundú- 
Porciúncula  e Cachoeiro  do  Itapemirim-Espera  Feliz,  completam  a rêde  ferro- 
viária e realizam  a ligação  das  três  linhas-tronco. 


POPULAÇÃO  DOS  PRINCIPAIS  MUNICÍPIOS 


O Quadro  VII  contem  a relação  dos  principais  municípios  servidos  pela 
estrada  de  ferro,  com  as  respectivas  populações. 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 

A lavoura  é praticada  em  tôda  a área  servida  pela  estrada  de  ferro. 
Damos  abaixo  a estimativa  do  rendimento  das  safras  dos  principais  produtos 
correspondentes  a 1952/1953,  exceção  feita  do  açúcar,  que  está  classificado 
em  indústrias: 


ESTADO 

Ca 

Sacos 

FÉ 

t 

Feijão 

t 

Arroz 

t 

Milho 

t 

Algodão 

t 

Espírito  Santo 

502  000 

30  120 

2 465 

940 

3 385 

540 

Rio  de  Janeiro 

447  200 

26  832 

3 536 

17  135 

18  743 

1 420 

Mines  Gerais 

1 134  733 

68  084 

25  681 

15  110 

23  419 

956 

Total 

2 083  933 

125  036 

31  682 

33  185 

45  547 

2 916 

Observação:  — Toneladas  métricas  = 2 204,6  libras. 


INDÚSTRIAS 

Existe  grande  número  de  indústrias  às  margens  da  estrada  de  ferro,  po- 
dendo citar-se  entre  elas  as  usinas  açucareiras,  fábricas  de  cimento,  fábricas  de 
tecidos  e laticínios,  indústrias  madeireiras,  fábricas  de  móveis,  calçados,  bebidas, 
cerâmica,  cal,  papel,  etc.  Economicamente,  as  mais  importantes  são  as  quatro 
primeiras . 

O Estado  do  Rio  de  Janeiro  possui  31  usinas  açucareiras,  das  quais 
as  16  mais  importantes  acham-se  localizadas  em  Campos.  Durante  a safra 
de  1951/1952,  estas  últimas  produziram  4 5 77  477  sacas  (228  874  t)  de  açúcar, 
e espera-se  atingir  uma  produção  de  cêrca  de  5 000  000  de  sacas  (250  000  t)  na 
safra  de  1956/1957.  O Estado  do  Espírito  Santo  possui  usinas  açucareiras 
em  Cachoeiro  do  Itapemirim  e Conduru,  e o de  Minas  em  Visconde  do  Rio 
Branco  e Ana  Florência. 

Existem  presentemente  duas  fábricas  de  cimento  às  margens  da  estrada.  A 
de  Paraíso,  situada  na  linha  transversal  Murundu-Porciúncula  produz  atual- 
mente 5 000  sacos  (250  t)  por  dia,  devendo  êste  índice  ser  mais  tarde  elevado 


a 10  000  sacos  (500  t)  diários.  A outra  fábrica,  era  Cachoeiro  do  Itapemi- 
rim,  tem  uma  produção  diária  de  2 000  sacos  (100  t),  a qual,  de  acordo  com 
o plano  de  desenvolvimento  atualmente  em  execução,  deverá  elevar-se  a 
14  000  sacos  (700  t)  diárias  nos  próximos  dois  anos. 

Além  dessas,  deverá  ser  instalada  uma  outra,  em  Macaé,  pela  Cia.  Bra- 
sileira de  Ligantes  Hidráulicos,  a qual  é associada  à Halliburton  Oil  Well 
Cementing  Co.  Esta  última  deverá  produzir  cimento  usando  como  matéria 
prima  o calcário  das  jazidas  de  Euclidelândia,  e sua  produção  inicial  está  esti- 
mada em  14  000  barris  (2  380  t)  diários. 

Outra  fábrica  de  cimento  está  sendo  construída  em  Morro  Grande,  pró- 
ximo a Cachoeiro  do  Itapemirim. 

As  indústrias  têxteis  de  Minas  Gerais  e do  Estado  do  Rio  apresentam 
um  índice  de  desenvolvimento  bem  razoável.  As  de  Minas  Gerais  acham-se 
situadas  em  Juiz  de  Fóra,  Cataguazes,  Alvinópolis,  São  João  Nepomuceno  e 
Pôrto  Novo,  e as  do  Estado  do  Rio  em  Petrópolis,  Niterói,  Duque  de  Caxias, 
Magé,  Nova  Friburgo  e Campos.  No  Estado  do  Espírito  Santo  essas  fábri- 
cas se  acham  em  Cachoeiro  do  Itapemirim  e Vitória. 

As  indústrias  de  laticínios  estão  representadas  por  grande  número  de 
fábricas  situadas  às  margens  da  estrada  de  ferro. 

RECURSOS  MINERAIS 

As  regiões  servidas  pela  Leopoldina  não  são  ricas  em  jazidas  de  miné- 
rios conhecidos,  embora  já  se  tenham  descoberto  diversas  aflorações  de  man- 
ganês no  Estado. do  Espírito  Santo. 

As  principais  jazidas  conhecidas  estão  situadas  nas  vizinhanças  de  São 
Romano,  e a Sociedade  Mineradora  Capichaba  Ltda.  possui  concessão  para 
explorá-las.  Dita  companhia  tem  autorização  para  exportar  140  000  t daquele 
minério,  cujas  jazidas,  segundo  estimativa,  consistem  em  500  000  t de  minério  de 
40%  de  teor  e possivelmente  10  000  000  t de  minério  cujo  teor  varia  de  30  a 
36%.  Os  donos  dessas  jazidas  estão  vivamente  empenhados  no  aproveita- 
mento do  minério,  porém  estão  a braços  com  o grande  obstáculo  da  falta 
de  transporte. 

O transporte  do  minério  por  via  férrea  não  seria  satisfatório,  em  virtude 
das  difíceis  rampas  e curvas  entre  Cachoeiro  do  Itapemirim  e Vitória. 
Se  fôsse  enviado  para  Barra  do  Itapemirim,  teria  de  ser  descarregado  em 
chatas,  para  ulterior  embarque  em  navios  de  longo  curso. 

A região  possui  grandes  reservas  de  calcário,  das  quais  grande  parte 
constitui  sólida  base  para  a fabricação  de  cimento.  As  aflorações  mais  impor- 
tantes são  encontradas  nas  vizinhanças  de  Cachoeiro  do  Itapemirim,  Jaci- 
guá  e Aracuí,  no  Estado  do  Espírito  Santo,  e em  Euclidelândia,  Macuco, 
Italva,  Paraíso,  Arié  e Guaxindiba  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


Atualmente  estão  sendo  explorados  veios  de  mármore  em  Mar  de  Es- 
panha, no  Estado  de  Minas  Gerais,  e foi  descoberta  bauxita  no  sul  do  Es- 
tado do  Espírito  Santo. 


RECURSOS  FLORESTAIS 

A derribada  das  matas  para  obtenção  de  madeiras  de  construção  e, 
principalmente,  lenha,  tem  contribuído  para  a acentuada  redução  dos  re- 
cursos florestais.  De  modo  geral,  só  existem  matas,  atualmente,  a uma 
distância  de  30  quilômetros  do  leito  da  estrada  de  ferro. 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

O Quadro  VIII  demonstra  pormenorizadamente  o tráfego  de  carga  re- 
gistrado durante  o período  de  1946  a 1950,  inclusive.  Ainda  não  há  dados 
relativos  ao  ano  de  1951. 

O volume  total  de  carga  transportada  em  1946  somou  2 026  891  te,  em 
1950,  baixou  para  1 882  344  t (vide  Quadro  VIII).  Tal  fato  não  foi  oca- 
sionado por  qualquer  baixa  de  produção  da  zona  servida  pela  estrada,  mas, 
sim,  em  parte,  pelo  desvio  da  carga  para  as  estradas  de  rodagem,  e,  em  parte, 
pela  impossibilidade  de  atender  a Estrada  prontamente  à procura. 

Para  exemplificar,  seja  citado  o caso  do  açúcar  fabricado  na  região 
campista,  que  é um  dos  produtos  principais  transportados  pela  Estrada.  Em 
1950,  a produção  do  açúcar  em  Campos  alcançou  o total  de  3 838  934  sacas 
de  60  kg  (230  336  t),  das  quais  2 615  800  sacas  ou  156  948  t foram  transpor- 
tadas pela  Estrada.  Admitindo-se  que  o consumo  local  foi  de  200  000  sacos 
restam  ainda  1 000  000  sacas  (60  000  t)  que  foram  despachadas  por  outros 
meios  de  transporte. 

Em  virtude  da  impossibilidade  em  que  se  encontra  a Estrada  de  aten- 
der à procura,  muitos  dos  seus  clientes  potenciais  deixam  de  solicitar-lhe 
praça  e recorrem  a outros  meios  de  transporte. 

SITUAÇÃO  ATUAL  DO  TRÁFEGO 

São  vários  os  motivos  por  que  a Leopoldina  tem  deixado  de  atender  à 
procura  de  transporte,  mas  os  principais  são  os  seguintes: 

a)  quantidade  insuficiente  de  vagões  de  carga; 

b)  escassez  de  locomotivas  próprias  para  o serviço; 

c)  a pequena  velocidade  dos  trens  devido  ao  mau  estado  das  linhas, 
aos  atuais  métodos  de  operação  e à circunstância  de  serem  os 
vagões  equipados  com  engates  de  pino  com  encaixe,  mas  desprovi- 
dos de  freios  mecânicos. 
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Durante  1951  a Leopoldina  deixou  de  fornecer  1 545  vagões  solici- 
tados pelos  embarcadores . 

VAGÕES  NECESSÁRIOS  PARA  O ESPERADO  AUMENTO  DE  TRÁFEGO 

Comparando-se  o volume  de  carga  transportada  pela  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  em  1944,  quando  era  insignificante  a concorrência  do  transporte 
rodoviário,  com  o volume  transportado  em  1950,  época  em  que,  devido  às 
deficiências  do  serviço  ferroviário,  à existência  de  melhores  estradas  de 
rodagem  e de  maior  número  de  caminhões,  se  acentuou  aquela  concorrên- 
cia, estima-se  em  465  000  t a carga  perdida  pela  estrada  de  ferro  iem  benefí- 
cio das  rodovias,  representada  pelas  seguintes  mercadorias: 


Gêneros  alimentícios  212  000  t 

Café  100  000  " 

Minérios  e minerais 13  500  ” 

Materiais  de  construção  21  000  ” 

Diversos 118  500  ” 


Total  465  000  " 


Não  se  pode  ter  como  certa  a recuperação  de  todo  êste  tráfego  pela 
estrada  de  ferro.  Em  primeiro  lugar,  a cifra  acima  não  passa  de  simples  es- 
timativa e,  em  segundo,  a concorrência  do  transporte  rodoviário,  já  bem  fir- 
memente estabelecida,  não  irá  desaparecer  completamente  pelo  simples  fato 
de  haver  novamente  transporte  ferroviário,  mesmo  com  acentuada  melhora 
na  qualidade  do  serviço.  A concorrência  rodoviária  continuará  a ser  parti- 
cularmente séria  no  transporte  de  produtos  de  alto  valor  e pequeno  pêso  ou 
volume.  O cômputo  de  tráfego  potencial  que  se  oferece  a seguir  baseia-se  na 
produção  de  açúcar  e cimento,  dois  dos  produtos  mais  importantes  transpor- 
tados pela  Leopoldina  (vide  Quadro  VIII)  . Êstes  produtos  voltarão  provà- 
velmente  a ser  expedidos  pela  estrada  de  ferro,  quando  esta  oferecer  bom 
serviço.  A existência  de  dados  seguros  sôbre  a sua  produção  possibilita  ela- 
boração de  previsões  razoàvelmente  exatas. 

Visto  como  só  se  transporta  açúcar  durante  seis  meses  durante  o ano, 
disporá  a estrada,  durante  o outro  semestre,  de  um  número  considerável  de 
vagões  para  o transporte  de  outras  mercadorias  cuja  produção  se  acha  em 
crescimento. 

De  acordo  com  as  estatísticas  oficiais  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  foi  a seguinte  a produção  de  açúcar  das  31  usinas  localizadas  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro: 
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Em  sacas 
de  60  kg 

Em  t 

Aumento  ou 
decréscimo 

1946/47 

3 090  280 

185  417 

1947/48 

3 772  381 

226  343 

+ 

22.1% 

1948/49 

3 938  430 

236  306 

+ 

4.4% 

1949/50 

3 838  934 

230  336 

— 

2.5% 

1950/51 

3 850  595 

231  036 

+ 

0.3% 

1951/52 

4 577  477 

274  649 

+ 

18*.  9% 

1952/53  C) 

4 750  000 

285  000 

+ 

3.8% 

(*)  Estimativa. 


Conforme  se  vê,  a produção  tem  aumentado,  sendo  estimada  em 
4 750  000  sacas  ou  285  000  t,  durante  a safra  de  1952/53,  e devendo  atingir 
909  595  sacas  ou  294  576  t,  durante  a safra  de  1954/55.  O transporte  do 
açúcar  é feito  durante  os  6 meses  que  vão  de  junho  a dezembro.  Em  1951,  a 
Leopoldina  transportou  2 769  267  sacas  ou  166  156  t de  açúcar,  a maioria  das 
quais  procedente  de  Campos  e circunvizinhanças.  O fato  de  haver  a Estrada 
deixado  de  atender  a 749  pedidos  de  vagões  para  o transporte  do  açúcar  in- 
dica ser  aquela  a maior  quantidade  que  está  apta  a transportar  atualmente. 
A direção  da  Leopoldina  é de  opinião  que,  após  melhoradas  as  suas  condi- 
ções de  transporte,  ficará  a Estrada  habilitada  a cobrar  fretes  mais  reduzidos, 
de  modo  que  todo  o açúcar  produzido  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  será  trans- 
portado para  a Capital  Federal  por  suas  linhas. 

Calcula-se,  portanto,  que,  em  1954,  a Estrada  estará  em  condições  de 
transportar  tôda  a produção  de  açúcar,  com  exceção  da  parte  produzida  fora 
do  seu  território.  Segundo  informações  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
cêrca  de  20%  da  safra  total  de  açúcar  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  são  produ- 
zidos em  usinas  situadas  fora  da  zona  de  influência  da  Leopoldina,  de  modo 
que  80%  de  294  576  t,  ou  seja  235  661  t correspondem  a açúcar  produzido  na 
zona  de  influência  dessa  Estrada,  com  a probabilidade,  portanto,  de  ser  trans- 
portados pelas  suas  linhas  durante  a safra  de  1954/55.  Esta  cifra,  menos  as 
166  156  t transportadas  em  1951  (o  que  parece  ser  a capacidade  atual  da 
estrada),  deixa  um  excedente  de  70  000  t,  para  as  quais  deverão  ser  fornecidos 
novos  meios  de  transporte. 

Há  duas  fábricas  de  cimento  às  margens  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldi- 
na. A Companhia  de  Cimento  Portland  Paraíso  é situada  nas  proximidades 
da  estação  de  Paraíso,  na  linha  que  vai  de  Murundú  a Porciúncula.  A sua 
atual  produção  é de  5 000  sacos  de  50  kg  por  dia . A maior  parte  desta  pro- 
dução é consumida  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais,  e só  uma 
pequena  quantidade  é enviada  para  o Rio.  A companhia  está  atualmente  am- 
pliando suas  instalações  e,  em  futuro  próximo,  elevará  a produção  a 10  000' 
sacos  por  dia.  A outra  é a Fábrica  de  Cimento  Volpini,  localizada  em  Cachoei- 
ro  do  Itapemirim,  na  linha-tronco  que  vai  de  Barão  de  Mauá  (Capital  Fe- 


deral)  a Vitória.  A produção  atual  desta  fábrica  é de  2 000  sacos  por  dia, 
tôda  ela  consumida  no  Estado  do  Espírito  Santo.  As  suas  instalações  também 
lestão  sendo  ampliadas  e,  dentro  de  2 anos  deverá  a produção  atingir  14  000 
sacos  diários.  Ambas  as  fábricas  acham-se  localizadas  nas  proximidades  de 
jazidas  de  calcário,  de  maneira  que  a Estrada  transporta  somente  o produto 
acabado,  e não  a matéria  prima. 

A Companhia  Brasileira  de  Ligantes  Hidráulicos  pretende  construir  uma 
fábrica  de  cimento  em  Macaé.  Contudo,  nem  o calcário  nem  o cimento  serão 
transportados  por  estrada  de  ferro. 

Atualmente,  as  fábricas  Paraíso  e Volpini  produzem,  ao  todo  7 000  sacos 
por  dia.  A produção  futura  das  duas  será  de  24  000  sacos  diários,  o que  sig- 
nifica um  aumento  de  17  000  sacos  por  dia.  Dando-se  o devido  desconto  para 
o consumo  local,  deverá  verificar-se  um  aumento,  no  transporte  de  cimento 
da  Leopoldina,  de  15  000  sacos  por  dia,  ou  seja,  15  000  x 360  = 5 400  000  sa- 
cos ou  270  000  t por  ano . 


Tráfego  de  Passageiros 


Direto 

000 

Suburbano 

000 

1947 

4 911 

25  541 

1948 

4 877 

23  311 

1949 

4 208 

25  9^6 

1950 

4 759 

28  315 

1951 

5 092 

29  218 

Conforme  se  informa  em  outra  parte  dêste  relatório,  a Estrada  não  dispõe 
de  material  suficiente  para  fazer  face  ao  seu  tráfego  de  passageiros. 

Durante  a guerra,  com  o racionamento  da  gasolina,  aumentou  o número 
de  passageiros,  porém  ao  terminarem  as  restrições  ao  uso  do  combustível  e com 
a inauguração  de  novas  linhas  de  ônibus,  registrou-se  sensível  declínio. 
Todavia,  o número  de  passageiros  vem  crescendo  a partir  de  1948  e,  devido  às 
novas  construções  de  casas  e núcleos  residenciais,  espera-se  que  continue  a 
aumentar. 

CONCORRÊNCIA  DE  OUTROS  TRANSPORTES  NA  REGIÃO 
T ransporte  Rodoviário : 

O mapa  da  Estrada,  que  se  encontra  no  Anexo  3,  mostra  as  linhas  da 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina  e a rêde  rodoviária  dos  Estados  por  ela  servidos. 
As  principais  rodovias  concorrentes  são: 

a)  a estrada  de  rodagem  melhorada  que,  partindo  do  Rio  de  Janeiro, 
atravessa  Petrópolis,  Três  Rios  e segue,  em  direção  norte  para  o Estado  de 
Minas  Gerais:  b)  a estrada  não  melhorada  de  Niterói  a Vitória,  que  passa 
por  Itaboraí  e Campos  em  direção  ao  norte;  c)  outras  estradas  menos  impor- 


tantes  do  ponto  de  vista  da  concorrência.  Todavia  os  planos  de  vários  go- 
vernos estaduais  cogitam  no  melhoramento  de  muitas  estradas  de  rodagem, 
ò que  criará  mais  tarde,  nova  concorrência;  por  exemplo,  a projetada  Rodovia 
Estadual  n’  7,  que  partindo  de  Niterói  e passando  por  Friburgo  em  direção  ao 
norte,  passará  a ser  a Rodovia  Federal  BR-4,  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

A rodovia  designada  como  BR-5  dentro  do  Estado  do  Espírito  Santo, 
é nova  e será  pavimentada,  bem  como  a rodovia  situada  no  Estado  do"  Rio 
de  Janeiro. 

Como  se  vê,  pràticamente,  tôda  a zona  de  influência  da  Leopoldina  é 
servida  por  estradas  de  rodagem.  Conquanto  muitos  trechos  das  estradas 
de  rodagem  fiquem  intransitáveis  durante  a época  das  grandes  chuvas,  mesmo 
assim  o tráfego  por  essa  rêde  rodoviária  é considerável  e a quilometragem 
de  estradas  pavimentadas  tende  a aumentar. 

Existe  grande  número  de  pequenos  operadores  de  tráfego  rodoviário  que 
servem  a várias  cidades  situadas  na  zona  de  influência  da  Estrada  e,  bem 
assim,  muitas  firmas  comerciais  que  dispõem  de  frotas  de  caminhões.  As  prin- 
cipais vantagens  dos  caminhões  sôbre  os  serviços  da  Leopoldina  são  a como- 
didade, a rapidez  e a segurança.  Altos  funcionários  da  Estrada  apontam 
outra  vantagem  do  transporte  rodoviário  no  fato  de  ser  falha  a inspeção 
nas  rodovias,  de  modo  que  impostos  e taxas  a que  estão  sujeitos  todos  os 
embarques  por  via  férrea  são  freqüentemente  sonegados  por  aquêles  que 
recorrem  aos  caminhões.  A deficiência  dessa  inspeção,  aliada  ao  fato  de 
ser  o transporte  rodoviário  explorado  por  um  grande  número  de  pequenas 
emprêsas,  torna  impossível  determinar-se  o montante  exato  do  tráfego  desvia- 
do das  linhas  da  Leopoldina,  embora  se  possa  afirmar  que  é vultoso. 

A zona  de  influência  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  é servida  por 
ônibus  e caminhões,  os  quais  proporcionam  serviço  assíduo,  relativamente 
rápido  e confortável.  Existem  duas  linhas  que  fazem  um  total  de  47  via- 
cjens  de  ida  e volta  por  dia,  entre  Rio  de  Janeiro  e Petrópolis.  De  Niterói 
há  um  serviço  que  oferece  4 viagens  diárias  de  ida  e volta  para  Nova  Fri- 
burgo; 3 para  Macaé,  duas  das  quais  se  estendem  até  Campos;  e 15  para 
Rio  Bonito,  das  quais  6 prosseguem  até  Saquarema  e 2 até  Araruama. 
Existe  outra  linha  de  ônibus  nesta  região,  inclusive  linhas  que  se  estendem 
para  o norte  de  Petrópolis,  passando  por  Três  Rios,  bem  como  linhas  entre 
o Rio  de  Janeiro,  Niterói  e Vitória.  Espera-se  que,  com  a conclusão  da 
nova  estrada  para  Nova  Friburgo  e pontos  do  norte,  a concorrência  dos 
ônibus  aumentará  ainda  mais. 

DESCRIÇÃO  PORMENORIZADA  DA  CONCORRÊNCIA  RODOVIÁRIA 
2 " Distrito  Rodoviário  - — Sede  em  Ubá 

Inclui  os  seguintes  trechos: 

Piracema  a Ubá 
Recreio  a Ligação 
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Ramais:  Mar  de  Espanha,  Juiz  de  Fóra,  Pomba,  Leopoldina,  Santaná 
de  Cataguazes  e Mirai. 

São  as  seguintes  as  rodovias  que  disputam  o tráfego  nesta  região: 

1 — Mar  de  Espanha  a Juiz  de  Fóra,  74  km  de  extensão,  passando  por 

Santa  Helena  e Bicas. 

2 — Pequiri  a Juiz  de  Fora,  com  52  km  de  extensão. 

3 — São  João  Nepomuceno  a Juiz  de  Fora,  com  85  km  de  extensão,  pas- 

sando por  Rio  Novo,  Goiana,  Água  Limpa  e Muçungê. 

4 — Pomba  a Juiz  de  Fora,  com  90  km  de  extensão,  passando  por 

Água  Limpa  e Muçungê. 

5 — Guarani  a Juiz  de  Fora,  com  78  km  de  extensão. 

6 — Ubá  a Visconde  do  Rio  Branco,  com  23  km  de  extensão,  passando 

por  Carlos  Peixoto  Filho. 

7 — Ubá  a Juiz  de  Fora,  com  130  km  de  extensão,  passando  por  Tocantins, 

Pomba,  Água  Limpa  e Muçungê. 

8 — Muriaé  a Juiz  de  Fora,  com  185  km  de  extensão,  passando  por  Bicas, 

Leopoldina,  etc . 

9 — Piraúba  a Juiz  de  Fora,  com  110  km  de  extensão,  passando  por 

Pomba,  Taboleiro,  Água  Limpa  e Muçungê. 

10  — Ubá  a Ponte  Nova,  com  147  km  de  extensão,  passando  por  Divino, 

Barroso,  Viçosa,  Silvestre,  Teixeira  e Vau-Assú. 

11  — Astolfo  Dutra  a Cataguazes,  com  27  km  de  extensão,  passando  por 

Barão  de  Camargo,  Sinimbu  e D.  Euzébia. 

12  — Cataguazes  ao  Rio,  com  277  km  de  extensão,  passando  por  Leo- 

poldina, Pôrto  Novo,  Areal,  Itaipava  e Petrópolis. 

13  — Cataguazes  a Juiz  de  Fora,  com  122  km  de  extensão,  passando  por 

Bicas,  etc. 

14  — Cataguazes  a Juiz  de  Fora,  com  60  km  de  extensão,  passando  por 

Barão  de  Camargo,  Sinimbu  e D.  Euzébia. 

15  — Mirai  a Cataguazes,  com  34  km  de  extensão,  passando  por  J.  Resende 

e Glória. 

16  — Leopoldina  a Recreio,  com  23  km,  passando  por  J.  Resende  e Glória. 

17  — Bicas  ao  Rio,  com  205  km  de  extensão. 

À exceção  das  estradas  12  e 17,  que  são  transitáveis  a qualquer  tempo, 
nenhuma  das  demais  o é durante  a época  das  chuvas. 

A quase  totalidade  do  transporte  em  caminhões  nas  estradas  acima 
citadas  é explorada  pelas  seguintes  firmas: 
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1 — Empresa  São  José 

Esta  empresa  dispõe  de  10  caminhões,  com  capacidade  de  4 ou 
6 toneladas.  Explora  o transporte  de  Ubá  ao  Rio,  Juiz  de  Fora,  Vis- 
conde do  Rio  Branco,  Viçosa,  Ponte  Nova  e outras  cidades  nos  mu- 
nicípios de  Ubá,  Viçosa  e Ponte  Nova. 

T arifas 

Ubá  ao  Rio  — Cr$  10,00  por  saca  de  café 

— ” 0,25  ” kg  de  carga  geral 

— ” 0,40  ” ” ” ” especial 

Ubá  a Juiz  de  Fora  ~~  Cr$  5,00  por  saca  de  café 

— ” 0,10  ” kg  de  carga  geral. 

Não  existem  tarifas  normais  no  transporte  para  outras  zonas, 
sendo  os  preços  combinados  na  hora,  de  acordo  com  a espécie  da  mer- 
cadoria e a distância  a percorrer. 

2 — Empresa  União  de  Transportes 

Esta  firma  dispõe  de  8 caminhões  com  capacidade  de  6 toneladas, 
cada  um,  que  trafegam  de  Ubá  ao  Rio,  Juiz  de  Fora,  Visconde  do 
Rio  Branco,  Viçosa,  Ponte  Nova,  e outras  cidades  dessa  região. 
Suas  tarifas  são  idênticas  às  da  Empresa  São  José. 

3 — Empresa  Modelo  - 

Esta  emprêsa  dispõe  de  dois  caminhões  com  capacidade  de  quatro 
toneladas,  cada  um.  Serve  a mesma  região  servida  pela  União  de  Trans- 
portes, sendo  suas  tarifas  também  idênticas  às  da  São  José. 

Inspeção  do  Tráfego 

Existe  um  pôsto  de  inspeção  do  tráfego  em  Muçungê;  entretanto, 
o seu  funcionamento  é deficiente.  Os  outros  postos  de  inspeção  acham- 
r se  localizados  nas  divisas  do  Estado. 

3’  — Distrito  Rodoviário  — Sede  em  Ponte  Nova 

Inclui  os  seguintes  trechos: 

Ubá  a Dom  Silvério 
Bifurcação  a Caratinga 
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São  as  seguintes  as  rodovias  que  participam  no  tráfego  dêste  distrito: 

1 — Ponte  Nova  a Raul  Soares,  com  90  km  de  extensão,  passando  por 

Ana  Florência,  Bandeiras,  Bituruna,  Rio  Casca,  Lindóia  e São  Pedro 
dos  Ferros. 

2 — Ponte  Nova  a Dom  Silvério,  com  50  km  de  extensão,  passando  pela 

estação  de  Rio  Doce. 

3 Bom  Jesus  do  Galho  a Caratinga,  com  35  km  de  extensão. 

4 — A estrada  real  Rio-Bahia  passa  por  Pôrto  Novo,  Leopoldina,  Muriaé 

e Caratinga,  num  percurso  de  483  km;  e,  por  outro  trecho  de  240  km 
vai  a Teófilo  Otoni,  passando  por  Governador  Valadares,  cidade  esta 
situada  na  Estrada  de  Ferro  Vitória-Minas. 

0 transporte,  em  grande  maioria,  é feito  em  caminhões  de  firmas 
comerciais  ou  de  propriedade  de  lavradores.  Há  apenas  duas  emprêsas 
propriamente  de  transporte  em  Caratinga,  que  são: 

1 — Expresso  Santo  Antônio 

2 — Expresso  Caratinga  Comércio  e Indústria 

A tarifa  cobrada  por  estas  emprêsas  varia  de  40  a 50  centavos  por 
quilo,  de  Caratinga  ao  Rio.  . - ' f ' 

Inspeção : 

Existem  postos  de  inspeção  em  Pôrto  Novo,  Vigário  Geral  e Ca- 
ratinga, tôdas  estas  localidades  situadas  na  estrada  Rio-Bahia. 

4”  — Distrito  Rodoviário  — Sede  em  Carangola 

Compreende  o trecho  de  Pôrto  Novo  a Manhuaçu  e os  ramais  de 
Pirapetinga,  Paroquena  e Muriaé. 

A maior  parte  destas  estradas  vai  ter  à estrada-tronco  Rio  Bahia.  As 
principais  estradas  subsidiárias  servem  as  cidades  de  Carangola,  Fer- 
vedouro, Divino,  Vargem  Grande,  Manhumirim,  São  José  de  Manhua- 
çu, Manhuaçu,  Realeza,  Faria  Lemos  e Tombos.  Contudo  o tráfego 
rodoviário  de  Porciúncula  geralmente  prefere  a rodovia  Amaral  Pei- 
xoto, que  passa  por  Italva,  Cardoso  Moreira  e Campos. 

Torna-se  difícil  avaliar  o volume  de  carga  transportado  pelos  ca- 
minhões e os  fretes  cobrados,  visto  como  a maioria  dos  caminhões  é de 
propriedade  dos  próprios  motoristas  e as  tarifas  são  ajustadas  de  acor- 
do com  as  necessidades,  de  vez  que  há  sempre  carga  a transportar  em 
ambas  as  direções. 

Conseguimos,  entretanto,  coligir  os  seguintes  dados,  relativos  ao 
transporte  rodoviário  desta  zona: 


Pôrto  Novo:  Empresa  Silva  Jr.  & Cia. 

A tarifa  é de  aproximadamente  Cr$  0,13  por  kg,  para  o Rio,  e 
Cr$  0,16  por  kg  para  a viagem  de  retorno. 

Volta  Grande 

Não  existe  emprêsa  de  caminhões  organizada  nesta  zona.  Combi- 
na-se o frete  na  hora,  de  acordo  com  as  condições  prevalecentes. 

Estrela  D’ Alva 

O transporte  é feito  pelos  seguintes  motoristas,  cada  um  dos  quais 
possui  1 caminhão  de  6 toneladas  de  capacidade:  Antônio  Azevedo, 
Abdo  David,  Zosino  Queiroz,  José  Soares  Moreira,  Isaac  Rodrigues 
de  Souza  e José  Godinho.  Tarifa:  Cr$  13,00  por  saca  de  arroz,  etc. 

Pirapetinga  e Altamiro 

O transporte  individual  é feito  por  José  Soares  e outros,  na  base 
de  Cr$  0,40  por  km. 

Recreio 

A tarifa  desta  zona  é cobrada  na  base  de  Cr$  0,60  por  kg  de  carga 
geral  e de  Cr$  10,00  a Cr$  15,00  por  saca  de  café. 

Muriaé 

A tarifa  para  carga  geral  é de  Cr$  0,40  por  kg  e de  Cr$  12,00  a 
Cr$  14,00  por  saca  de  café. 

Porciúncula 

Para  carga  geral  cobra-se  na  base  de  Cr$  0,40  por  kg  e,  por  saca 
de  café,  Cr$  16,00. 

Carangola 

Rodoviária  Carangolense,  Rio  Rápido  e outras  empresas  de  cami- 
nhões conduzem  carga  do  Rio  para  Carangola  e vice-versa.  São  as  se- 
guintes as  tarifas  cobradas:  Cr$  0,40  por  kg  de  carga  geral  e Cr$ 
18,00  por  saca  de  café. 
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Espera  Feliz 

O transporte  individual  é feito  por  Jovelino  Bento,  Osmar  José 
Faria  e outros.  A tarifa  é de  30  a 50  centavos  por  kg  de  carga  geral. 

Manhumirim 

Apesar  de  estar  esta  cidade  a considerável  distância  da  estrada  Rio- 
Bahia,  contribui  com  grande  parte  da  carga  rodoviária  desta  região,  por 
ser  centro  exportador  de  café.  A perda  dêste  tráfego  foi  um  duro  golpe 
para  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 

Além  dos  motoristas  que  trabalham  por  conta  própria,  as  seguintes  em- 
prêsas  operam  com  frotas  de  caminhões:  Silva  Junior,  Empresa  Planalto 
S.A.  e Rápido  Mineiro  S.A.  São  os  seguintes  os  fretes  cobrados:  Cr$ 
0,50  a Cr$  0,60  por  kg  de  carga  geral  e Cr$  18,00  a Cr$  20,00  por  saca 
de  café,  subindo  esta  última  tarifa,  às  vêzes,  a Cr$  25,00  quando  há  gran- 
de procura  de  transporte. 

Manhuaçú 

O frete  aqui  é o mesmo  que  vigora  para  Manhumirim. 

Inspeção 

Geralmente  a inspeção  dos  caminhões  se  processa  em  postos  situa- 
dos nas  divisas  do  Estado,  porém  em  caráter  deficiente. 

5 9 ■ — Distrito  Rodoviário  — Sede  em  Niterói 

Abrange  os  seguintes  trechos: 

General  Dutra  a Portela 

Conselheiro  Paulino  a Melo  Barreto  e ramal  de  Macuco. 
Concorrência  rodoviária 

A firma  Spinelli  S.A.  de  Nova  Friburgo,  possui  uma  frota  de  10 
caminhões,  com  capacidade  de  8 a 7 toneladas,  com  os  quais  executa 
o transporte  de  carga  para  muitas  zonas,  variando  o frete  de  acordo 
com  a natureza  da  mercadoria  e a distância  a percorrer.  Entre  Rio, 
Niterói  e Nova  Friburgo,  a tarifa  varia  entre  15  a 20  centavos  por  kg. 
Em  Bom  Jardim  não  existem  emprêsas  de  caminhões  organizadas,  e 
o tráfego  é feito  por  Rodrigues  e Irmão,  Evaldo  Motta,  Herlon  de 
Almeida  e Manoel  Fernandes  Luz,  que  possuem  caminhões  de  6 a 10 
toneladas.  Cobram  Cr$  15,00  por  saca  de  café  para  o transporte  de 
Bom  Jardim  ao  Rio. 


Inspeção  rodoviária 

Existem  postos  de  inspeção  em  Niterói,  São  Gonçalo  e Macuco, 
que  também  deixam  a desejar  quanto  à eficiência. 

69  <—  Distrito  Rodoviário  < — Sede  em  Campos 

Abrange  os  seguintes  trechos: 

Pôrto  das  Caixas  a Miracema 
Campos  a Itabapoana 
Porciúncula  a Murundú 
, ie  os  ramais  de: 

Crubixais,  Manoel  Morais,  Santa  Maria  Magdalena,  Poço  Fundo, 
Miracema,  Santo  Amaro  de  Campos,  Atafona  e Barão  de  São  José. 

Concorrência  Rodoviária 

Na  linha  Rio  Bonito-Niterói-Rio  o transporte  é feito  por  emprêsas  or- 
ganizadas tais  como:  Expresso  Verde,  São  Cristovão,  “Tari”  etc.,  e tam- 
bém por  caminhões  de  propriedade  particular,  de  3 500,  5 000  e 8 000  kg  de 
capacidade.  Transportam  álcool,  tijolos,  gado  e outros  produtos  gerais  da 
zona  de  Rio  Bonito  para  Niterói  e Rio  de  Janeiro.  Na  viagem  de  retorno, 
conduzem  carga  geral  para  as  cidades  situadas  às  margens  da  estrada,  tais 
como  Itaboraí,  Venda  das  Pedras,  Rio  dos  índios,  e outras.  Em  geral,  pode- 
se  afirmar  que  a maior  parte  do  transporte  é feito  em  caminhões  e que 
quase  tôdas  as  firmas  e indústrias  possuem  suas  próprias  frotas.  Existem 
20  fábricas  e 31  refinarias  na  região  de  Itaboraí,  cada  uma  das  quais  transporta 
sua  produção  exclusivamente  em  caminhões.  A usina  de  açúcar  de  Tanguá, 
por  exemplo,  transporta  em  caminhões  quase  tôda  a sua  produção  para 
Niterói,  cidade  onde  mantém  sua  refinaria. 

Tarifas  — de  Itaboraí  ao  Rio 

1 caminhão  carregado  com  20  000  laranjas  Cr$  600,00 

1 ” ”10  m3  de  madeira  Cr$  400,00 

1 caminhão  carregado  com  telhas  Cr$  600,00 

O transporte  de  carvão,  telhas,  álcool,  etc.  é feito  a preço  prèviamente 
combinado. 


Rio  Bonito  ao  Rio 

Cr$  0,15 

por  kg 

Rio  Bonito  a Niterói 

o 

o 

ft  tt 

Rio  Bonito  ao  Rio 

" 6,00 

saca  de  açúcar 

Itaboraí  ao  Rio  

” 0,13 

kg 

Itaboraí  a Niterói 

o 

o 

#»  tt 

Contudo,  os  preços  variam  consideravelmente,  de  acordo  com  a espécie 
de  mercadoria  a ser  conduzida. 

Linha  Silva  Jardim-Rio  Bonito 

A rodovia  passa  próximo  à estação  de  Cesário  Alvim.  Não  existem  fir- 
mas de  caminhões  organizadas,  e o transporte  é feito  em  caminhões  particu- 
lares ou  de  emprêsas  de  outras  zonas. 

Tarifas 

Cesário  Alvim  a Niterói Cr$  200,00  por  t. 

Cesário  Alvim  a Rio  Branco  . . ” 50,00 

Cesário  Alvim  a Araruama  ...  ” 150,00 

A rodovia  está  em  ótimas  condições,  pois  foi  construída  em  1949. 

Linha  Campos-Niterói-Rio 

Nesta  linha,  o transporte  é feito  pelas  seguintes  firmas: 

“Tari”,  São  Jorge,  Autocar,  Bacelar,  São  Salvador,  Rodoviária  Astória, 
Expresso  Verde,  Mirim,  São  Cristóvão,  Guarani  e Condor.  O tráfego  aqui 
é muito  intenso,  e a carga  provém  até  de  São  Paulo.  Na  viagem  de  volta,  os 
caminhões  transportam  madeira,  arroz,  açúcar  e tecidos.  Os  serviços  da  “Tari” 
e do  Expresso  Verde  se  estendem  até  São  Paulo,  Minas  Gerais,  Triângulo 
Mineiro  e norte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

T arifas 

Campos-Rio,  Cr$  8,00  por  engradado,  Cr$  0,40  por  kg  de  cereal,  fari- 
nha, ietc. 

Campos-Rio-Niterói,  Cr$  0,40  por  kg 
Campos-São  Paulo  Cr$  1,40  por  kg 
Macaé-Niterói-Rio,  Cr$  0,30  por  kg 
Macaé-Campos,  Cr$  0,15  por  kg 
Macaé-Rio,  Cr$  40,00  por  dúzia  de  tábuas  de  madeira 
Rio-Campos,  Cr$  12,00  por  saca  de  60  kg 
Rio-Campos,  Cr$  10,00  por  saca  de  50  kg 
Campos-Lorena,  Cr$  25,00  por  saca  de  açúcar 
Campos-Rio,  Cr$  13,00  por  saca  de  açúcar 
Volta  Redonda-Campos,  Cr$  0,30  por  kg  de  ferro 
Rio-Campos,  Cr$  13,00  por  70  kg  de  banha 
Jundiaí-Campos,  Cr$  0,50  por  kg 

Rio-Campos,  Cr$  17,00  por  engradado  de  garrafas,  inclusive  para  a 
viagem  de  retorno. 
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Sempre  que  existe  carga  para  a viagem  de  volta  em  ambas  as  direções, 
as  tarifas  sofrem  redução.  Visto  ser  a estrada  de  Niterói  bem  construída,  o 
movimento  de  caminhões  e ônibus  pode  ser  executado  sem  interrupção  durante 
o ano  inteiro.  Durante  a época  da  safra  são  transportadas  em  caminhões  cêrca 
de  1 000  000  de  sacas  de  açúcar  da  zona  de  Campos. 

Duas  fábricas  de  goiabada  (Young  e Motta),  de  Campos,  possuem  2 ca- 
minhões possantes,  que  transportam  seus  produtos  para  o Rio  e São  Paulo, 
de  onde  regressam  trazendo  mercadorias  para  firmas  locais.  Firmas  de 
Campos,  tais  como  Machado  Vianna  õ Cia.,  Moreira  Rangel  & Cia.,  Glória, 
Alt  & Cia.,  Lobo  Pessanha  õ Cia.,  Pinto  & Cia  e outras,  dispõem  de  caminhões 
que  fazem  viagens  a São  Paulo,  Rio,  Minas  Gerais  e Espírito  Santo. 

Linha  Macaé-Campos-Niterói-Rio 

Além  dos  caminhões  particulares,  existe  o Expresso  Norte  Fluminense, 
com  séde  em  Macaé  e filiais  em  Niterói  e no  Rio,  que  dispõe  de  cinco  cami- 
nhões para  o transporte  de  mercadorias  aos  seguintes  preços: 

Macaé-Campos 
• Macaé-Niterói 
Macaé-Rio  .... 

Carapebus-Rio 
Macaé-Rio 

Deve-se  a êstes  preços  acrescentar  a taxa  ad-valorem  de  Cr$  2,50  por 
mil  cruzeiros  e mais  o seguro. 

Linha  Macaé-Carapebus 

Esta  região  é servida  por  caminhões  particulares  e pelos  da  Usina  de  Ca- 
rapebus,  que,  durante  a safra,  transportam  o açúcar  para  Macaé  e também 
para  outras  áreas,  quando  as  estradas  estão  em  bom  estado. 

Tarifas 

Macaé-Cabiúnas  Cr$  0,50  por  kg 

Macaé-Carapebus  ” 0,80 

Esta  estrada  não  é boa,  e fica  intransitável  durante  as  chuvas. 

Macaé-Quissamã 

Existem  cêrca  de  8 caminhões  particulares,  e mais  6 de  propriedade  da 
Usina  de  Quissamã,  que  transportam  o açúcar  para  Macaé  a 10  e 20  centavos 
o kg  e fazem  a viagem  de  volta  carregados  de  outras  mercadorias,  aos  mesmos 


Cr$  0,15  por  kg 

” 0,20  ” ” 

" 0,25  ” ” 

” 0,20  ” " 

10,00  por  saca  de  60  kg 


preços.  Todavia,  a Leopoldina  transporta  grandes  quantidades  de  açúcar, 
através  de  Conde  de  Araruama. 

Linha  Crubixais-Cordeiro-Nova  Friburgo 

O transporte  é feito  era  caminhões  particulares  e pela  Emprêsa  Transpor- 
tadora Spinelli,  de  Nova  Friburgo,  que  trafegam  para  Crubixais,  São  Fran- 
cisco de  Paula,  São  Sebastião  do  Alto,  Trajano  de  Morais,  Visconde  de  Imbé, 
M.  de  Morais,  S.  Maria  Madalena  e Macuco  com  carregamento  de  café  e 
mercadorias  gerais. 

O leite  é apanhado  e transportado  da  zona  de  Manoel  de  Morais  em  ca- 
minhões pertencentes  à Cooperativa  de  Laticínios,  de  Macuco. 

T arifas 

T.  Morais-Rio  — Cr$  18,00  por  saca  de  60  kg  de  café 
T.  Morais-Friburgo  Cr$  0,10  por  kg 

Rio-Niterói-Visc.  de  Imbé  — Cr$  9,00  por  saca  de  60  kg  (quando  existe 
carga  para  a volta) . 

Niterói-Visc.  de  Imbé  — Cr$  7,00  por  unidade  de  40  kg 
Rio-Visc.  de  Imbé  <—  Cr$  0,33  por  kg 
S.  Maria  Madalena-Cordeiro  <—  Cr$  0,10  por  kg 
Vise.  de  Imbé-Cordeiro  — Cr$  0,15  por  kg 
-Macuco  — Cr$  0,10  por  kg 
-Vergel  — Cr$  0,18  por  kg 
-N.  Friburgo  — Cr$  0,20  por  kg 
-Niterói  — Cr$  0,30  por  kg 
-Niterói-Rio  — Cr$  10,00  por  saca  de  60  kg 
-Niterói  <—  Cr$  15,00  por  saca  de  60  kg  de  café 
-Niterói  — Cr$  57,00  por  tambor  de  gasolina  ou  quero- 
sene, incluindo  a viagem  de  retorno. 

A carga  geral  transportada  por  esta  estrada  monta  a cêrca  de  20  t mensais 
de  exportação  e 18  t de  importação. 

Não  existem  dados  concernentes  a outras  localidades  servidas  por  esta 
estrada,  a qual  se  acha  em  condições  muito  sofríveis,  porém  o tráfego  na 
época  das  chuvas  torna-se  difícil,  principalmente  entre  Crubixais  e Cordeiro. 

Linha  Miracema-Rio  de  Janeiro  (via  Pôrto  Novo) 

Esta  estrada  tem  312  km  de  extensão  e atravessa  as  cidades  de  Palma, 
Laranjal,  Leopoldina,  Pôrto  Novo,  Marianópolis,  Sapucaia,  Anta,  Bemposta, 
Areal,  Pedro  do  Rio,  Correas,  Cascatinha,  Petrópolis,  etc.  O transporte  rodo- 
viário é feito  pelo  Expresso  Verde  e caminhões  particulares.  Marcelino  Pe- 
reira Tostes  & Cia.  possuem  6 caminhões  de  6 toneladas,  que  fazem  o trans- 
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porte  de  carga  entre  Miracema  e o Rio.  Manoel  de  Oliveira  utiliza  dois  ca- 
minhões de  6 toneladas  no  transporte  de  café  entre  Miracema  e o Rio,  ao 
frete  de  Cr$  25,00  por  saca  de  60  kg. 

T arifas 

Miracema-Rio  - — Cr$  0,50  por  kg 

■ — ■ ” 20,00  ” saca  de  cereal 

” — ” 25,00  

O Expresso  Verde  cobra  os  seguintes  fretes  para  o percurso  do  Rio  a 
ltaocara,  Macuco,  Aperibe,  S.  Antônio  de  Pádua,  Miracema  e Palmas: 

Tecidos,  drogas,  ferragens  e carne  sêca  — Cr$  0,50  por  kg 
Gasolina  — Cr$  50,00  por  tambor 
Cerveja  — Cr$  12,00  por  engradado 
Farinha  de  trigo  — Cr$  10,00  por  saca 

Êstes  produtos  não  pagam  a taxa  de  seguro. 

A estrada  é transitável,  mesmo  na  época  das  chuvas,  e goza  da  prefe- 
rência dos  produtores  e consumidores  da  zona,  visto  proporcionar  entregas 
rápidas,  sem  perdas  ou  avarias. 

Linha  Miracema-Niterói  (via  ltaocara) 

O transporte  é feito  por  Expresso  Verde,  Rodoviária  Astória  e Ex- 
presso Corrêa,  que  dispõem  de  possantes  caminhões,  até  Itaperuna. 

T arifas 

Rio-Niterói-Miracema  — Cr$  0,50  por  kg 
-Aperibé  — ? Cr$  0,40  por  kg 
-S.  Antônio  de  Pádua  — Cr$  0,45  por  kg 

E'  intensíssimo  o tráfego  nesta  estrada,  em  ambas  as  direções,  e as  via- 
gens obedecem  a horário  certo,  devido  à abundância  de  carga. 

Há  muitos  caminhões  de  5 e 6 toneladas,  de  propriedade  particular,  que 
transportam  carga  entre  cidades  localizadas  na  zona  Miracema-Itaocara,  a 
preços  que  competem  com  os  do  Expresso  Verde. 

Linha  Pureza-Miracema 

Esta  estrada  serve  a Cambuci,  Três  Irmãos,  Vieira  Braga,  Funil,  Aperibé, 
Baltazar  e S.  Antônio  de  Pádua,  e o transporte  é feito  tanto  em  caminhões 
particulares  como  pelos  do  Expresso  Verde. 
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Tarifas 

Cambucí-Três  Irmãos  — Cr$  3,00  por  unidade  de  60  kg 
Pureza-Cambuci  a Aperibé  < — Cr$  5,00  por  unidade  de  60  kg 
Aperibé  a Miracema  — Cr$  6,00  por  unidade  de  60  kg 
Rio-Cambucí  (Expresso  Verde)  — Cr$  0,40  por  kg 
Rio-Pureza  • — Cr$  0,40  por  kg 

Aqui,  também,  os  produtores  e consumidores  dão  preferência  ao  trans- 
porte rodoviário. 

Linha  Pureza-Niterói  (via  S.  Fidélis) 

Esta  estrada  (com  399  km)  atravessa  Pureza,  Portela,  Itaocara,  Macuco, 
Cordeiro,  etc.  e vai  até  Niterói.  Em  Itaocara,  faz  junção  com  a de  Miracema 
a Itaocara. 

O Expresso  Verde  transporta  carga  entre  Niterói,  São  Fidélis,  Pureza  e 
Valão  do  Barro.  Os  seus  caminhões  conduzem  carga  geral,  bem  como  os 
produtos  agrícolas  da  zona. 

T arifas 

Rio-São  Fidélis  <—  Cr$  0,30  por  kg  ou  Cr$  0,40  por  kg 
Rio-Pureza  — Cr$  0,40  por  kg 

São  Fidélis-Niterói  — Cr$  0,30  por  kg  de  cereais  ou  café 

— 0.40  ” litro  de  álcool 

— 0,30  ” kg  de  algodão 

São  Fidélis-Rio  «—  ” 0,30  ” ” de  algodão 

-S.  Paulo  — Cr$  0,50  por  kg  de  algodão 

Calcula-se  em  80  t a quantidade  de  algodão  transportada  mensalmente 
por  estrada  de  rodagem. 

O Sr.  Antônio  Soares  Neto  possui  três  caminhões  de  5 toneladas,  que 
transportam  os  produtos  de  sua  destilaria  situada  em  Grumarim,  para  o Rio 
e Niterói,  ao  preço  de  Cr$  2 000,00  por  25  litros  de  aguardente.  Alega  o 
Sr.  Soares  que  o transporte  para  o Rio  pelos  trens  da  Leopoldina  acarreta 
uma  demora  de  cêrca  de  8 dias,  sem  contar  as  perdas  e outras  dificuldades. 
Outros  caminhões  de  propriedade  particular  fazem  tráfego  de  carga  de  Parada 
Timbó  para  o Rio  e Niterói  a Cr$  0,50  por  litro  e na  viagem  de  retorno  trazem 
carga  geral  ao  preço  de  Cr$  0,30  a Cr$  0,40  por  kg. 

Linha  Campos-Itereré 

Esta  estrada  tem  20  km  de  extensão  e atravessa  as  localidades  de  Santa 
Cruz  e Jerônimo  Batista.  Seu  estado  é bom. 


O proprietário  de  uma  pedreira  situada  em  Itereré  possui  5 caminhões 
que  transportam  pedra  para  Campos  e voltam  com  carga  geral.  Outras 
fábricas  e destilarias  das  redondezas  possuem  seus  próprios  caminhões  para 
o transporte  de  açúcar  e outros  produtos. 

O frete  entre  Itereré  e Campos  é cobrado  à razão  de  3 a 5 centavos  por 
kg.  O Expresso  Verde,  a Tari,  a Guarani  e outras  emprêsas  também  transpor- 
tam açúcar  durante  a safra,  da  Usina  Santa  Cruz  para  o Rio,  Duque  de 
Caxias,  Três  Rios,  Juiz  de  Fora,  a preços  que  variam  de  Cr$  12,00  a Cr$ 
16,00  por  saca. 

Linha  Campos-Ururaí 

Nesta  região,  a carga  é transportada  à razão  de  Cr$  60,00,  Cr$  80,00  ou 
Cr$  100,00  o caminhão  carregado,  dependendo  da  distância  e da  natureza  da 
mercadoria.  O Expresso  Verde  cobra  Cr$  13,00  por  saca  de  açúcar  para 
o Rio  e Niterói. 

Linha  Campos- Atafona 

Campos-Atafona  — Cr$  250,00  o caminhão  carregado 

Campos-Barcelos  — Cr$  0,05  por  kg 

Barcelos-São  João  da  Barra  — Cr$  0,03  por  kg 

Barcelos-Atafona  — Cr$  0,05  por  kg 

Barcelos-Rio  — Cr$  0,30  a Cr$  0,40  por  kg 

Barcelos-Rio  — Cr$  13,00  por  saca  de  açúcar 

A destilaria  de  São  João  da  Barra  possui  três  caminhões  de  6 toneladas, 
os  quais,  juntamente  com  outros  particulares,  transportam  os  seus  produtos 
para  o Rio  a Cr$  7,00  por  engradado,  cobrando  Cr$  6,00  pela  carga  de  volta. 
Os  proprietários  da  destilaria  alegam  que  o transporte  dos  seus  produtos  pela 
rodovia  lhes  traz  uma  economia  de  Cr$  2,50  por  engradado  sôbre  o transporte 
ferroviário . 

O preço  do  transporte  da  gasolina  e do  querosene  é de  Cr$  40,00  por 
tambor,  e o da  farinha  de  trigo  Cr$  11,00  por  saca. 

Linha  Campos-Camhaíba-Barão  de  São  José 

Existem  vários  caminhões  particulares  que  exploram  o transporte  de  carga 
nesta  zona,  além  das  emprêsas  organizadas  acima  mencionadas.  A olaria  de 
Barão  de  São  José  transporta  os  produtos  de  sua  fabricação,  para  as  cidades 
vizinhas,  em  caminhões  próprios.  Quando  dispõem  de  espaço,  também  con- 
duzem carga  geral  para  Campos  e São  José  e vice-versa. 

As  usinas  de  açúcar  de  Cambaíba  e Poço  Gordo  também  possuem  cami- 
nhões para  o transporte  de  sua  produção  de  álcool  e açúcar  para  Campos, 
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voltando  carregados  de  carga  geral.  Igualmente  transportam  açúcar  para  o 
pôrto  fluvial  de  Floresta,  situado  no  Paraíba,  de  onde  o mesmo  é embarcado 
para  Campos  e Atafona  e,  daí,  por  mar,  para  o Rio,  Vitória  e outros  portos. 

Tarifas  ferroviárias 

Usina  Cambaíba-Floresta—  Cr$  1,80  por  saca 
Transporte  fluvial 

Pôrto  Floresta- Atafona  — Cr$  1,50  por  saca 
Pôrto  Floresta-Campos  — Cr$  1,20  por  saca 
Campos-Atafona  — Cr$  3,00  por  saca 

T ransporte  rodoviário 

Campos-Goitacazes  — Cr$  2,00  por  unidade  de  60  kg 
Campos-Poço  Gordo  — Cr$  2,50  por  unidade  de  60  kg 
Campos-Barão  de  São  José  — Cr$  2,50  por  unidade  de  60  kg  e Cr$  0,50 
por  kg 

Campos-Cambaíba  <—  Cr$  0,04  por  kg 
Campos-Poço  Gordo  — Cr$  0,04  por  kg 

Expresso  Verde,  Tari,  São  Cristóvão  e outras  emprêsas  transportam  mer- 
cadoria geral  para  esta  região,  procedente  do  Rio  e Niterói,  e voltam  com  car- 
regamento de  açúcar  e álcool. 

Linha  Campos-S.  Amaro  de  Campos 

Existe  um  número  considerável  de  caminhões  que  transportam  carga  entre 
Campos  e as  cidades  abaixo  mencionadas: 

De  Campos  a Dona  Ana  — Cr$  1,50  por  unidade  de  60  kg 
Goitacazes  — Cr$  2,00  por  unidade  de  60  kg 
Taí  — Cr$  2,00  por  unidade  de  60  kg 
Mineiros  <—  Cr$  2,20  por  unidade  de  60  kg 
Saturnino  Braga  — Cr$  2,50  por  unidade  de  60  kg 
Mussurepe  — Cr$  3,00  por  unidade  de  60  kg 
Baixa  Grande  da  L.  — Cr$  3,50  por  unidade  de  60  kg 
S.  Amaro  de  Campos  — Cr$  4,40  por  unidade  de  60  kg 
Goitacazes  — Cr$  8,00  por  tambor  de  gasolina  ou  de 
querosene 

Santo  Amaro  de  Campos  — Cr$  0,06  por  kg 
Farol  de  São  Tomé  — Cr$  0,10  por  kg 
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Gado:  Braga  a Campos  — Cr$  3,50  por  cabeça  (êste  preço  se  entende 
somente  para  caminhão  carregado) . 

Os  legumes  são  transportados  de  Baixa  Grande  da  Leopoldina  para 
Niterói  ao  preço  de  Cr$  2 000,00  o caminhão  de  6 toneladas,  carregado. 

Os  exportadores  possuem  cêrca  de  20  caminhões  de  6 toneladas  de  capa- 
cidade, e os  preços  dos  caminhões  carregados  são  bem  inferiores  aos  acima 
citados . 

As  usinas  de  açúcar  situadas  nesta  região  também  possuem  sua  própria 
frota  de  caminhões  para  o transporte  dos  seus  produtos.  Ditos  caminhões 
conduzem  carga  geral  nas  viagens  de  volta. 

* Tôda  esta  zona  é servida  pelos  caminhões  da  organização  Brasilaves, 
que  coletam  aves  e ovos  de  pequenas  granjas  locais  das  redondezas. 

Expresso  Verde,  Tari  e Guarani  também  trafegam  nesta  zona. 

Linha  Itaperuna-Rio  (via  S.  Antônio  de  Pádua) 

O transporte  é feito  pelas  três  emprêsas  acima  citadas,  juntamente  com 
caminhões  particulares . 

T arifas 

Itaperuna-Rio  — Cr$  0,35  a 0,40  por  kg 

Cr$  18,00  por  saca  de  café  ou  de  cereais 
S.  Antônio  de  Pádua-Rio  — Cr$  0,30  a 0,35  por  kg 

Linha  Itaperuna-Mudaé-Carangola 

Caminhões  particulares  e emprêsas  organizadas  tais  como  Expresso 
Verde,  efetuam  o transporte  de  carga  entre  Itaperuna,  Bananeiras,  Nativida- 
de de  Carangola,  Retiro  de  Muriaé,  Comendador  Venâncio  e Bom  Jesus. 

Tarifas 

Bananeiras-Itaperuna  — Cr$  2,00  por  unidade  de  60  kg 
Bananeiras-Natividade  — Cr$  1,00  por  unidade  de  60  kg 
Rio-C.  Venâncio  — Cr$  0,50  por  kg 
Itaperuna-Natividade  — Cr$  0,05  por  kg 
Natividade-Rio  > — ■ Cr$  22,00  por  saca  de  café 
Retiro-C.  Venâncio  — Rio  Cr$  22,00  por  saca  de  café 
Cr$  18,00  por  saca  de  arroz. 

Apenas  uma  pequena  percentagem  do  arroz  produzido  nesta  zona  é trans- 
portada pelos  trens  da  Leopoldina. 
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Linha  Cardoso  Mor eira-Campos 

Os  preços  para  o transporte  de  café,  cereais,  etc.  são  os  seguintes: 

Cardoso  Moreira  — Campos  — Cr$  0,70  por  kg 
Cr$  3,50  por  saca  de  60  kg 
Cardoso  Moreira-Rio  — Cr$  18,00  por  saca  de  café 
Campos-Rio  — Cr$  15,00  por  saca  de  café 


Linha  Itaper una-Paraíso 

Não  existe  emprêsa  organizada  nesta  zona,  porém  cêrca  de  20  caminhões 
particulares  trafegam  entre  as  várias  cidades,  conduzindo  carga.  As  tarifas 
variam  consideravelmente,  de  acordo  com  a natureza  da  carga  e a distância 
a percorrer. 

Linha  ltalva-Campos-Itaperuna 

O calcário  de  Italva  e o cimento  da  fábrica  de  Paraíso  são  transportados 
em  caminhões  pesados  para  Campos  e Itaperuna  aos  seguintes  preços: 

Calcário:  Italva-Campos  - — Cr$  100  por  t 

Italva-Itaperuna  — Cr$  100  por  t 
Cimento:  da  fábrica  de  Italva  — - Cr$  3,00  por  saca 

a Itaperuna  — Cr$  4,00  por  saca 
Campos  — Cr$  5,00  por  saca 
Carga  geral:  Italva-Campos  — Cr$  100,00  por  t 

-Rio  — Cr$  500,00  por  t 

Êste  meio  de  transporte  é preferido  pelos  embarcadores  por  sua  rapidez 
e eficiência. 

Linha  Campos-Bom  Jesus  do  Norte 

Aqui  também  existe  grande  número  de  caminhões  particulares,  que  fazem 
transporte  mais  ou  menos  às  seguintes  tarifas: 

Campos-Travessão  — Cr$  0,04  por  kg 
Campos-Guandu  — Cr$  0,05  por  kg 
Campos-Cons.  Josino  — Cr$  0,06  por  kg 
Campos-M.  do  Côco  — Cr$  0,07  por  kg 
Cr$  3,00  por  saca  de  60  kg 
Campos-S.  Eduardo  - — Cr$  5,00  por  saca  de  60  kg 


— 362 


Não  existem  tarifas  especiais  para  longas  distâncias.  As  empresas  rodo- 
viárias organizadas  transportam  carga  para  Bom  Jesus  do  Norte  e vice-versa. 
A carga  principal  é o café,  cuja  tarifa  é a seguinte: 

S.  Eduardo-Rio  — Cr$  22,00  por  saca 
S.  Maria-Rio  — Cr$  20,00  por  saca 
Murundu-Rio  — Cr$  18,00  por  saca 
C.  Josino-Rio  Cr$  17,00  por  saca 
Campos-Rio  — Cr$  15,00  por  saca 
S.  Eduardo-Rio  — Cr$  16,00  por  saca  de  açúcar 
S.  Barbara-Rio  — Cr$  19,00  por  saca 

Alegam  os  exportadores  de  açúcar  que  o transporte  dêste  produto  por 
estrada  de  rodagem  representa  uma  economia  de  8 a 10  cruzeiros  por  saca, 
sôbre  a tarifa  e outras  taxas  cobradas  pela  estrada  de  ferro. 


Linha  Santa  Bárbara-Campos 

Os  produtos  agrícolas  desta  região  são  transportados  em  caminhões  par- 
ticulares a Cr$  10,00  por  kg,  entre  Campos  e Santa  Bárbara. 


TRANSPORTE  FLUVIAL  E MARÍTIMO 
Linha  Cardoso  Moreira-Campos 

O rio  Muriaé  só  é navegável  neste  trecho,  e o transporte  é feito  em 
barcaças,  que  carregam  café  e cereais  para  Campos  e voltam  com  carga  geral. 

Grande  parte  dos  toros  de  madeira  desta  região  desce  rio  abaixo  em  dire- 
ção a Campos. 

T arifas 

Cr$  3,50  por  unidade  de  até  60  kg;  êste  preço  sofre  redução  para  bar- 
caças lotadas. 


Linha  São  Fidélis-Campos- Atafona 

O transporte  no  trecho  do  rio  Paraíba  que  atravessa  esta  zona  também 
é feito  em  barcaças,  cuja  capacidade  varia  entre  8 e 30  t.  Essas  embarcações 
transportam  carga  geral  e produtos  da  região. 
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Tarifas 

Campos-E.  Machado  — Cr$  0,50  por  unidade  de  60  kg 

Campos-S.  Fidélis  — Cr$  1,00  por  unidades  de  60  kg 

Campos-Atafona-S.  João  da  Barra  — Cr$  3,00  por  saca  de  60  kg 

E.  Machado-Javarena-Campos  — Cr$  3,50  por  m3  de  toros 

Barcelos-Atafona  — Cr$  1,50  por  saca  de  60  kg 

Barcelos-Campos  — Cr$  1,50  por  saca  de  60  kg 

Grande  quantidade  dc  açúcar  procedente  das  usinas  de  Campos  é trans- 
portada fluvialmente  até  a costa,  de  onde  é embarcada  em  navios  costeiros 
para  Vitória,  Rio  e o sul  do  Brasil. 

Uma  considerável  parte  do  açúcar  e da  carga  geral  que  antes  eram  trans- 
portados exclusivamente  por  via  fluvial,  é agora  conduzida  em  caminhões, 
em  vista  da  maior  rapidez  na  entrega,  se  bem  que  o transporte  fluvial  con- 
tinue a sier  mais  barato. 

Transporte  marítimo 

Navios  de  propriedade  de  várias  firmas  transportam  mercadoria  dc>' 
Rio  a São  João  da  Barra,  onde  é baldeada  para  barcaças  provenientes  de 
Campos,  São  Fidélis  e Cardoso  Moreira. 

Grande  quantidade  de  café,  cereais,  e açúcar  também  é embarcada,  desta 
região,  pela  mesma  via. 

As  tarifas  são  as  seguintes: 

Campos-Rio  ~ Cr$  14,00  por  saca  de  60  kg 

Campos-Paranaguá  — Cr$  24,00  por  saca  de  60  kg 

Êstes  preços  são  cobrados  a partir  do  pôrto  fluvial  de  Campos  e estão  su- 
jeitos às  seguintes  despesas  adicionais: 


Seguro  Cr$  1,10  por 

Estiva ” 0,40 

Carreto  da  Usina  Queimado  ....  ” 1 ,00 

Carreto  de  outras  usinas  próxi- 
mas   ” 2,00 


O embarque  de  açúcar  por  via  fluvial  e marítima  para  o Rio  de  Janeiro 
sofreu  uma  redução  considerável,  devido  ao  aumento  do  número  de  emprê- 
sas  rodoviárias  organizadas.  Entretanto,  aquêles  meios  de  transporte  ainda 
são  utilizados  em  larga  escala  para  embarques  destinados  aos  portos  do  sul 
do  Brasil. 
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Inspeção  rodoviária 

Existem  postos  de  inspeção  nas  divisas  do  Estado  do  Rio  com  os  de 
Minas  Gerais  e Espírito , Santo,  em  Patrocínio,  Miracema,  Paroquena,  Bom 
Jesus  do  Norte,  etc. 

Há-os  igualmente  em  outras  cidades,  onde  são  arrecadados  os  vários  im- 
postos. Entretanto,  a inspeção  deixa  a desejar,  e a arrecadação  de  impostos 
sôbre  mercadorias  transportadas  pelas  rodovias  é muito  deficiente.  Esta  é,  natu- 
ralmente, mais  uma  razão  pela  qual  a estrada  de  ferro  perde  carga  em  benefício 
das  emprêsas  de  caminhões,  porquanto  tôda  a mercadoria  conduzida  pela  fer- 
rovia paga  os  impostos  devidos. 

Condições  das  estradas  de  rodagem 

Em  geral,  tôdas  as  rodovias  mencionadas  neste  relatório  acham-se  em 
bom  estado  e são  bem  conservadas.  Entretanto,  muitas  delas  tornam-se  in- 
transitáveis durante  a época  chuvosa,  principalmente  quando  as  chuvas  são 
muito  fortes. 


oOo 


Anexo  4-a 


PROGRAMA  RODOVIÁRIO  DO  ESTADO  DO 
RIO  DE  JANEIRO  [*) 

I — O PLANO 

Os  trabalhos  de  construção  do  Departamento  de  Estradas  de  Rodagem 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  seguem  um  plano  bem  estudado,  que  foi  elabora- 
do entre  1939  e 1945,  à base  de  cuidadosos  estudos  técnicos.  O plano  prevê 
a construção  de  5 000  km  de  estradas  de  rodagem,  siendo  2 200  km  de  rodovias 
de  primeira  classe  e os  restantes  de  segunda  classe  devem  ter,  pelo  mienos, 
13,5  m de  largura,  com  uma  faixa  de  rolamento  pavimentada  de  7 m;  as  die 
segunda  classe  1 1 m de  largura,  com  faixa  de  rolamento  encascalhada  de 
5,y2  m.  Em  certos  curtos  trechos  onde  a densidade  de  tráfiego  é muito  gran- 
de, como,  por  exemplo,  na  estrada  de  Niterói,  o Departamento  está  cons- 
truindo estradas  com  quatro  pistas  pavimentadas,  tendo  cada  uma  3,5  m de 
largura.  Estas  especificações  aplicam-se  às  rodovias  do  Estado.  As  rodovias 
federais,  entre  as  quais  algumas  das  mais  importantes  atravessam  o território 
do  Estado,  são  um  pouco  mais  largas  do  que  as  estradas  estaduais  de  pri- 
meira classe  e,  via  de  regra,  pavimentadas  em  tôda  a largura.  Muitas  destas 
estradas  federais  foram  inicialmente  construídas  pelo  Estado.  As  estradas 
locais  a cargo  dos  municípios  são  muito  mais  estreitas  e de  padrão  inferior. 

Dos  5 000  km  de  estradas  previstos  pelo  programa  estadual,  já  foram 
construídos  2 200  km,  cuja  conservação  se  acha  atualmente  sob  os  cuidados 
do  Estado . Dêstes  2 200  km  cerca  de  1 000  km  não  correspondem  aos  padrões 
técnicos  exigidos  pela  atual  densidade  de  tráfego.  A conservação  de  800  km  de 
estradas,  dos  1 0 000  km  atualmente  sob  os  cuidados  dos  municípios,  deverá 
passar,  dentro  em  breve,  para  o Estado,  que  ficará  assim  responsável,  em  fu- 
turo próximo,  pela  conservação  de  4 000  km . 

Na  elaboração  do  plano  rodoviário  estadual,  deu-se  atenção  especial  à 
ligação  das  rodovias  com  as  estradas  de  ferro  e os  portos,  bem  como  com  a 
rêde  rodoviária  dos  estados  vizinhos.  Não  obstante,  a rêde  rodoviária  já  foram 
um  todo  completamente  interligado,  construído  em  tôrno  de  certas  linhas-tronco 


(*)  Esta  é a transcrição  do  projeto  n.<?  10,  intitulado  «Aquisição  de  Equipamento  Ro- 
doviário para  o Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro». 
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vitais,  entre  as  quais  algumas  das  mais  importantes  são  estradas  federais,  ao 
passo  que  outras  estão  sendo  construídas  sob  a supervisão  do  Departamento 
Estadual  de  Estradas  de  Rodagem,  com  dotações  de  orçamento  federal.  Ou- 
tras linhas-tronco  estão  sendo  construídas  pelo  Estado  com  recursos  próprios, 
mas  a sua  conservação,  poderá,  mais  tarde,  passar  para  o Departamento  Fe- 
deral de  Estradas  de  rodagem. 

Entre  as  estradas  federais  mais  importantes,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, contam-se  a BR-2,  Rio-São  Paulo,  a BR-3,  Rio-Belo  Horizonte  e a 
BR-4,  Rio-Bahia.  O trecho  estadual  da  BR-5,  que  é a Rio-Bahia  ao  longo 
da  costa,  será  virtualmente  concluído  com  a pavimentação  e melhoramento  da 
estrada  estadual  existente  entre  o Rio  e Niterói,  à volta  da  Baía  de  Guana- 
bara, e de  Niterói  até  Campos  e limites  setentrionais  do  Estado.  O Departa- 
mento Estadual  de  Estradas  de  Rodagem  atribuiu  a mais  alta  prioridade  à 
construção  e pavimentação  desta  estrada,  em  seu  plano  de  obras  para  os  próxi- 
mos anos,  uma  vez  que  a mesma  é de  grande  importância  para  a vida  eco- 
nômica do  Estado  e representa  um  elemento  chave  em  seu  sistema  rodoviário. 

São  de  especial  interêsse  duas  outras  estradas  federais,  em  construção:  a 
BR-57,  que  ligará  as  estradas  Rio  São  Paulo  e Rio  Bahia,  pelo  Vale  do  Paraíba 
e a BR-32  que  ligará  a Rio-Bahia,  BR-4,  a Campos  e ao  pôrto  de  São  João  da 
Barra.  7 

Algumas  das  estradas  estaduais  construídas  durante  os  últimos  dez  anos 
constituem  grandes  realizações.  Entre  elas,  merece  menção  especial  a que 
liga  Niterói  a Campos,  e que,  embora  sem  ser  pavimentada,  foi  construída 
com  condições  técnicas  de  primeira  classe,  em  tôda  a sua  extensão.  Há,  ainda, 
a de  Nova  Friburgo  a Itaboraí  e a que  parte  da  Rio  de  Janeiro-São  Paulo  para 
Angra  dos  Reis,  ambas  as  quais  são  feitos  arrojados  de  construção,  através 
da  Serra  do  Mar. 

2 — PROGRAMA  ATUAL  DE  PRIORIDADES 

O Departamento  de  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
elaborou  um  programa  de  prioridades  para  construção  e melhoramento  de  es- 
tradas, a ser  executado  durante  os  próximos  cinco  anos . Em  têrmos  gerais,  êsse 
programa  atribui  a mais  alta  prioridade  ao  melhoramento  e à expansão  das  es- 
tradas-tronco  que  correm  do  Distrito  Federal  e de  Niterói  para  os  limites 
setentrionais  do  Estado.  Em  anexo  subsequente  encontra-se  a justificativa  eco- 
nômica dêsse  programa . 

Eis,  em  resumo,  os  principais  projetos: 

1 ) Conclusão  da  estrada  à volta  da  Baía  de  Guanabara,  que  é parte  da  Ro- 
dovia Federal  BR-5.  Esta  estrada  deverá  ser  inteiramente  pavimentada. 

2)  Pavimentação  de  tôda  a estrada  que  vai  de  Niterói  a Campos,  ao  longo 

da  costa,  inclusive  melhoramento  do  trecho  entre  Macaé  e a Fazenda  dos 


- 367  — 


Quarenta.  (Nesta  obra  estão  incluídos  trechos  das  estradas  estaduais 
RJ-1,  e RJ-25,  bem  como  da  estrada  federal  BR-5,  entre  Fazenda  dos 
Quarenta  e Campos)  . 

3)  Construção  do  trecho  Itererê-São  Fidélis,  na  RJ-29. 

4)  Conclusão  da  Estrada  RJ-30,  com  a construção  do  trecho  Campos-Italva. 

5)  Conclusão  da  Estrada  RJ-24,  com  a construção  do  trecho  Rio  Muriaé  e a 
fronteira  de  Minas  Gerais. 

6)  Construção  da  estrada  RJ-83,  ao  longo  do  Rio  Paraíba,  entre  Itaocara  e 
a estrada  federal  Rio  de  Janeiro-Bahia,  em  Pôrto  Novo. 

O custo  dêstes  seis  projetos  de  mais  alta  prioridade  está  estimado  em 
Cr$  370  000  000.  A sua  conclusão  dotaria  à parte  setentrional  do 
Estado  duas  principais  rodovias  de  acesso,  uma  ao  longo  da  costa,  ser- 
vindo a planície  costeira  entre  a Serra  e o oceano,  dos  limites  setentrionais 
do  Estado  ao  Distrito  Federal,  a outra  paralelamente  à Estrada  Federal 
Rio-Bahia  até  Pôrto  Novo,  e,  desta  última,  através  do  Vale  do  Paraíba,  até 
as  regiões  mais  setentrionais  do  Estado. 

A seguir,  em  ordem  de  prioridade,  vêm  os  seguintes  projetos,  que  consti- 
tuem partes  do  programa  de  cinco  anos: 

1 ) Conclusão  do  trecho  que  ligará  a zona  montanhosa,  estendendo-se  para 
o norte  a partir  de  Nova  Friburgo  até  Cordeiro  e Euclidelândia,  ao  Distrito 
Federal  e Niterói.  Esta  obra  inclui  também  a reconstrução  de  parte  das 
estradas  existentes,  a construção  de  outros  trechos  (Cantagalo  e Eucli- 
delândia, Conselheiro  Paulino  a Cordeiro,  Guapimirim  a Cachoeiras  do 
Macabu),  e a pavimentação  da  rodovia  entre  Nova  Friburgo  e a estrada 
Niterói-Rio  de  Janeiro,  à volta  da  Baía  de  Guanabara. 

2)  Construção  e reconstrução  de  duas  pontes  especialmente  importantes 
sôbre  o rio  Paraíba,  em  Rezende  e Cambucí,  e reconstrução  da  ponte 
em  São  Fidélis. 

3)  Pavimentação  da  estrada  RJ-1 6 entre  Angra  dos  Reis  e a estrada  Rio- 
São  Paulo.  Pavimentação  da  RJ-20  entre  Barra  do  Pirai  e Mar- 
quês de  Valença  e do  trecho  entre  Paracambí  e a estrada  estadual 
177  Rio  de  Janeiro-São  Paulo,  e pavimentação  e melhoramento  da  RJ-82 
a nordeste  da  Estrada  Rio-Bahia. 

4)  Construção  da  estrada  RJ- 129  entre  Jurumirim  e Parati,  no  sul  do 
Estado . 

5)  Construção  de  um  trecho  da  estrada  RJ-1 15  entre  Morro  Agudo  e Ca- 
choeira . 

6)  Conclusão  da  estrada  federal  BR-5,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
com  a construção  do  trecho  entre  Rio  Bonito  e Fazenda  dos  Quarenta. 
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O custo  total  desta  segunda  série  de  projetos  está 
Cr$  379  000  000.  Conseqüentemente,  está  orçado  em  Cr$ 
todo  o programa  de  5 anos. 

O Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem  já 
rência  pública  para  uma  importante  parte  dêstes  projetos,  num 
tem  Cr$  638  000  000. 


calculado 


em 


749  000  000 


abriu  concor- 
total  estimado 


III  — COMPANHIAS  DE  AVIAÇÃO 

Existe  transporte  aéreo  entre,  pràticamente,  tôdas  as  cidades  importan- 
tes servidas  pela  Leopoldina. 
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QUADRO  VII 


PRINCIPAIS  MUNICÍPIOS  SITUADOS  NA  ZONA  DE  INFLUÊNCIA 
DA  LEOPOLDINA  ( * ) 


MUNICÍPIOS 

N.°  de 

habitantes  C*) 

Observações 

A — Estado  do  Rto  de  Janeiro 

1 — Cambuci 

38  953 

(*)  Comma5sde.. 

2 Campos 

240  829 

30  000  habi- 

3 — Duque  de  Caxias 

93  618 

tantes. 

4 — Itaperuna 

76  409 

5 — Macaé 

53  292 

6 — Magé 

37  397 

7 — Niterói 

190  147 

8 — Nova  Friburgo 

48  682 

(**)  Recenseamento 

9 — Petrópolis 

109  531 

de  1950 

10  — Santo  Antônio  de  Pádua 

38  312 

11  — São  Fidélis 

44  154 

12  — São  Gonçalo 

128  593 

13  — S'ão  João  da  Barra 

45  358 

14  — Três  Rios 

35  687 

B — Estado  de  Minas  Gerais 

1 — Carangola 

42  626 

2 — Caratinga 

74  202 

3 — Cataguazes 

34  226 

4 — Juiz  de  Fóra 

129  192 

5 — Leopoldina 

40  761 

6 — Manbuaçu 

35  028 

7 — Muriaé 

48  631 

8 — Ponte  Nova 

89  255 

9 — Raul  Soares 

38  783 

10  — Ubá 

40  927 

11  — Viçosa 

36  851 

C — Estado  do  Espírito  Santo 

1 — Alegre 

59  397 

2 — Cachoeiro  do  Itapemirim 

82  192 

3 — Mimoso  do  Sul 

43  278 

4 — Vitória 

52  535 

D — Distrito  Federal 

Subúrbios  da  Leopoldina 

350  000 
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QUADRO  VIII 

ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA  - MERCADORIAS  NOS 

ANOS  1946/1950 


Bitola  1,00  m 


DESIGNAÇÃO 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

Observações 

Tonelada 

s 

A.  Produtos  de  alimentação 

Açúcar  bruto  e refinado 

198  864 

172  367 

187  314 

124  036 

156  948 

Os  dados  de 

J Banha  e toucinho 

2 021 

1 158 

530 

627 

699 

1950  estão  su- 

Café  em  grão,  em  côco,  torrado,  moído 

149  673 

126  844 

76  702 

93  012 

67  380 

jeitos  a pe- 

Cana  de  açúcar 

551  511 

655  671 

664  983 

608  582 

596  163 

quenas  modi- 

Carne  em  geral 

5 238 

4 526 

2 483 

2 940 

2 589 

ficações. 

Cereais 

171  275 

114  569 

86  587 

80  871 

93  866 

Doces  em  geral 

1 240 

977 

948 

995 

1 149 

Frutas 

7 254 

4 295 

3 697 

3 165 

3 300 

Legumes 

7 001 

4 839 

2 403 

2 317 

2 009 

Mamona  e sementes  oleaginosas.  . . . 

1 051 

1 164 

1 366 

1 593 

1 600 

Massas  alimentícias 

1 028 

2 477 

1 685 

2 574 

3 279 

Melaço 

28  436 

24  778 

. 23  472 

22  913 

26  514 

Total 

1 124  592 

1 113  665 

1 052  170 

943  625 

955  496 

B.  Materiais  de  construção 

Cimento  e cal 

276  185 

252  198 

259  587 

330  384 

320  873 

Dormentes 

15  058 

13  821 

13  020 

8 092 

9 461 

Ferro  e aço  para  construção 

1 465 

1 364 

1 199 

1 206 

2 057 

Madeira  em  toros  e serrada 

86  124 

77  971 

61  514 

62  437 

70  560 

Pedra,  argila,  areia,  etc 

6 983 

4 115 

5 709 

3 845 

5 498 

Tijolos,  telhas  e cerâmica 

21  237 

13  751 

11  553 

10  363 

11  357 

Total 

407  052 

363  220 

352  582 

416  327 

419  806 

C.  Minérios  e minerais 

Carvão  de  pedra  e outros  produtos. 

75  507 

81  436 

54  952 

72  611 

82  663 

Gasolina  e compostos 

8 807 

5 886 

6 573 

11  881 

17  706 

Querosene 

4 637 

2 350 

1 353 

2 951 

3 443 

Oleos  combustíveis 

13  332 

13  698 

17  195 

24  824 

30  799 

Total 

102  283 

103  370 

80  073 

112  267 

134  611 

D.  Outras  .'Ercadohias  classificadas 

Adubos  em  geral 

5 151 

6 407 

5 129 

7 973 

13  997 

Alcool-anidro,  potável,  aguardente  . . 

26  631 

29  022 

31  621 

28  285 

18  738 

Animais 

39  952 

37  304 

46  477 

56  349 

59  807 

Artigos  de  varejo 

7 372 

7 698 

6 671 

7 640 

9 057 

Bebidas  em  geral 

14  800 

12  128 

11  093 

8 938 

11  576 

Ferragens  e ferramentas 

9 239 

8 550 

8 043 

8 189 

9 729 

98  596 

96  353 

88  831 

65  552 

64  790 

Máquinas  em  geral 

6 607 

6 267 

5 093 

6 463 

5 234 

Peles,  couros,  etc 

5 343 

4 279 

3 444 

3 415 

4 642 

Produtos  químicos 

6 027 

6 026 

6 736 

7 677 

8 022 

Sabão 

2 773 

1 772 

1 783 

3 183 

3 173 

Tecidos  de  algodão 

3 235 

2 082 

2 139 

2 604 

2 560 

Diversas  mercadorias 

26  680 

21  895 

16  581 

17  792 

19  123 

Total 

252  406 

239  783 

233  641 

224  060 

230  448 

E.  Mercadorias  não  classificadas... 

140  558 

124  794 

114  705 

134  050 

141  983 

Total  ceral 

2 026  891 

1 944  832 

1 833  171 

1 830  329 

1 882  344 

ANEXO  5 


VIA  PERMANENTE 


O programa  de  remodelação  e reaparelhamento  da  Estrada,  que  se  re- 
comenda neste  relatório,  abrange  o seguinte: 


CUSTO 


US$  CR$ 


Substituição  de  trilhos,  material  de  fixação  e 
chaves  em  405,951  quilômetros  (252  milhas) 
de  linha  por  material  novo,  o que  requer 


38,159  toneladas  de  trilhos  novos  

191  776 

138  463  338 

Substituição  de  trilhos  e material  de  fixação,  me- 
diante aplicação  de  trilhos  de  reemprêgo  e 
novo  material  de  fixação,  em  104  km  (64.58 
milhas)  de  linha,  o que  requer  7 717,84  tone- 
ladas de  trilhos  de  reemprêgo  

0 

4 567  608 

Substituição  de  762  624  dormentes  

0 

47  869  908 

Instalação  de  598  000  dormentes  novos,  vi- 
sando ao  aumento  do  número  de  dormentes 
por  km 

0 

37  536  460 

Colocação  de  1 711  490  m3  de  lastro  de  pedra 
em  2 368,4  km  (1  472  milhas)  de  linha  .. 

0 

236  613  492 

Fornecimento  de  equipamento  para  inspeção 
de  linha  de  modo  a permitir  serviço  mais 
eficiente  

59  510 

0 

Fornecimento  de  equipamento  para  as  turmas 
regulares  de  conservação 

726  374 

1 346  730 

Fornecimento  de  equipamento  para  as  turmas 
extraordinárias  ou  de  construção 

667  356 

0 

Reforço  e substituição  de  pontes  que  se  acham 
em  mau  estado 

0 

4 454  989 

Equipamento  para  pedreiras 

614  297 

6 600  000 

Lubrificadores  de  trilhos 

14  850 

0 

TOTAL  

2 274  163 

477  452  525 

As  cifras  acima  referem-se  a material  e mão-de-obra;  estão  compreen- 
didos 10%  para  material  e 25%  para  mão-de-obra,  não  computando  as  especi- 
ficações detalhadas . 

As  economias  a serem  feitas  são  calculadas  em  Cr$  31  079  796,00. 

Além  disso,  o melhoramento  das  condições  da  linha  trará  economias  in- 
tangíveis como  sejam:  velocidades  máximas  permissíveis,  carregamentos  mais 
pesados  e menores  danos  ao  material  rodante. 

Estas  cifras  incluem  certas  linhas  cuja  descrição  pormenorizada  se  en- 
contra mais  adiante  neste  relatório  na  parte  que  se  refere  ao  seu  possível 
abandono . 

RENOVAÇÃO  E CONSERVAÇÃO  DA  VIA  PERMANENTE 


O estado  em  que  se  encontram  as  linhas  da  E.  F.  Leopoldina  não  per- 
mite que  os  trens  corram  normalmente  com  segurança,  mesmo  a velocidades 
razoáveis.  Efetivamente,  o estado  precário  da  linha,  na  maioria  dos  trechos, 
é responsável  por  inúmeros  descarrilhamentos  e interrupções  do  tráfego.  No 
Quadro  XI  estão  relacionados  os  acidentes  ocorridos  no  período  de  1940  a 
1950,  inclusive. 

Êste  Quadro,  denominado  “Descarrilhamentos”,  é um  cômputo  estatís- 
tico da  Estrada  referente  aos  acidentes  que  se  verificaram  de  1940  a 1950. 
Embora  o tráfego  se  tenha  mantido  quase  constante  durante  aquele  período, 
o número  de  locomotivas  e vagões  descarrilhados  aumentou  mais  de  6 vêzes 
sendo  superior  a 4 vêzes  o aumento  de  1950  em  comparação  com  1940.  O 
grande  aumento  registrado  em  1947  foi  motivado  pela  aquisição  de  novos 
vagões  com  rolamentos  laterais  e outras  partes  defeituosas,  que  descarrilha- 
vam  fàcilmente.  Em  1950,  esta  dificuldade  já  havia  sido  sanada. 

O grande  aumento  de  descarrilhamentos  na  década  de  1940  a 1950,  de- 
vido a defeitos  da  via  permanente  e do  equipamento,  indica  que  o desgaste 
da  linha  e do  material  rodante  foi  muito  grave  durante  aquêle  período. 

A fim  de  demonstrar  a influência  das  falhas  da  linha,  defeitos  mecâ- 
nicos ie  outras  causas  não  incluímos  no  Quadro  os  vagões  descarrilhados  em 
conseqüência  de  truques  demasiadamente  apertados  e de  causas  desconhe- 
cidas, pois  não  haveria  meio  de  computá-los.  O fato  de  não  se  poderem  de- 
terminar as  causas  de  grande  número  de  descarrilamentos  impõe  a necessi- 
dade de  supervisão  mais  rigorosa,  para  identificá-las  e corrigi-las.  Os  des- 
carrilhamentos atribuíveis  ao  mau  estado  da  linha  e do  equipamento  divi- 
dem-se em  igual  proporção  pelas  duas  categorias. 

Indiscutivelmente,  o mau  estado  da  linha  é responsável  por  danos  con- 
sideráveis ao  material  rodante.  Os  funcionários  encarregados  da  conserva- 
ção estão  vivamente  interessados  em  bem  desempenhar  suas  funções,  mas 
têm  sido  impedidos  de  fazê-lo  de  modo  satisfatório  devido  à falta  de  mate- 


riais  adequados,  como  trilhos,  acessórios  de  fixação,  placas  de  apoio,  las- 
tro e ferramentas. 


MÉTODOS  ATUAIS  DE  TRABALHO: 

O território  de  operações  dos  mestres  de  linha  é,  em  média,  de  70 
km  (44  milhas).  Êstes  homens  não  dispõem  de  condução  apropriada  para 
viagens  frequentes  ou  diárias  pelos  trechos  a seu  cargo,  e estão  na  depen- 
dência dos  trens  de  carga  ou  de  passageiros  ou  devem  mesmo  percorrê-los 
a pé.  É evidente  que  assim  não  têm  a possibilidade  de  realizar  inspeção 
minuciosa  das  linhas,  nem  de  trocar  impressões  com  os  chefes  de  turma 
das  seções  por  que  são  responsáveis.  Deveriam  os  mestres  de  linha  dispor 
de  carros  de  linha  a motor,  para  o transporte  de  aparelhos  de  medição  e 
nivelamento,  podendo  efetuar  freqüentes  paradas.  Se  dispusessem  dêsses 

veículos,  os  respectivos  trechos  poderiam  ser  ampliados  para  cêrca  de  160 
km  (100  milhas)  de  linha.  Aos  engenheiros  residentes  e de  divisão  deveriam 
igualmente  ser  fornecidos  meios  de  transporte  apropriados. 

GENERALIDADES: 

A extensão  total  das  linhas-tronco  e ramais  é de  3 057  km  ( 1 898 
milhas)  sendo  a das  linhas  principais  de  2 315  km  (1  438  milhas),  neste 
total  incluídas  as  seguintes  (vide  “Esquema  geral  das  linhas  em  tráfego",  no 
Anexo  3) : 

Linhas-tronco 

Barão  de  Mauá-Vitória 638  km  (396,5  milhas) 

Saracuruna-Caratinga  595  km  (369,7  ” ) 

Visconde  de  Itaboraí-Manhuaçú 498  km  (309,5  ” ) 


1 731  km  (1075,7  ” ) 


Quatro  linhas  transversais 


Campos-Cisneiros  

Murundu-Porciúncula  . . . 

Recreio-Ligação  

C.  do  Itapemirim-E.  Feliz 


150  km  ( 93,1  milhas) 

119  km  ( 73,9  " ) 

100  km  ( 62,1  ” ) 

146  km  ( 90,7  ” ) 


515  km  (319.8  ” ) 


Dois  ramais : 


Visconde  de  Itaboraí-General  Dutra 

(Niterói 

Poço  Fundo-Patrocínio  do  Muriaé 


33  km  ( 20,5  milhas) 
36  km  ( 22,3  ” ) 


TOTAL 


69  km  ( 42,8  ” ) 

2 315  km  (1  438,3  ” ) 


Apenas  584  km  ou  seja  25%  da  extensão  total  das  linhas  principais  têm 
lastro  de  pedra,  numa  proporção  de  cêrca  de  650  m3  por  km  dos  quais  316 
km  pertencem  à linha  Barão  de  Mauá-Campos.  Os  1 731  km  restantes  (75%) 
têm  somente  lastro  de  terra,  o que  torna  quase  impossível  a manutenção  de 
alinhamento,  superfície  e drenagem  em  boas  condições. 

No  quadro  a seguir  indicam-se  o pêso  e a idade  dos  trilhos: 


TIPO 

IDADE 

Anos 

EXTENSÃO 

% 

kg/m 

lb/yd 

km 

milhas 

20 

40 

mais  de 60 

533 

331,2 

17,1 

25 

50 

mais  de 50 

547 

339,9 

17,6 

1 080 

671,1 

34,7 

28 

55 

mais  de 50 

44 

27,4 

1,4 

r 30 

60 

mais  de 50 

6 

3,8 

0,2 

32 

65 

mais  de 40 

688 

427,4 

22,1 

35 

70 

mais  de 20 

25 

15,5 

0,8 

763 

474,1 

24,5 

maioria 

37 

75 

com  mais  de  20 

1 232 

765,6 

39,5 

42 

85 

com  menos  de  20 

39 

24,2 

1,3 

1 271 

789,8 

40,8 

Total 

3 114 

1 935,0 

100,0 

O Mapa  “Esquema  da  situação  atual  quanto  a trilhos”,  neste  Anexo,  e o 
Quadro  IX  mostram  a localização  e o tipo  dos  trilhos  existentes,  cuja  substitui- 
ção, em  certos  trechos,  é recomendada  neste  relatório. 

DORMENTES : 

O número  de  dormentes  existentes  regula  a média  de  1 400  por  km 
(2  250  por  milha) . 

A má  situação  financeira  da  estrada  não  tem  permitido  a substituição 
anual  dos  dormentes  em  número  suficiente.  Durante  o período  compreendi- 
do entre  1921  e 1941,  inclusive,  a média  anual  de  dormentes  assinalados  para 
substituição  era  de  527  257;  a média  do  número  de  dormentes  efetivamente 
substituídos  foi  de  483  543  ou  seja,  92%  da  quantidade  prevista. 

Tendo  em  vista  que  o cálculo  da  inspeção  anual  destinada  à renovação 
dos  dormentes  geralmente  excede  a verdadeira  quantidade  a ser  substituída, 
parece  ter  sido  suficiente  a substituição  de  dormentes  durante  o período  de 
21  anos  anterior  a 1942. 
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O Quadro  seguinte  indica  a quantidade  anual  de  dormentes  assinalados 
para  substituição  e as  substituições  feitas  durante  o decênio  1942/1951,  inclu- 
sive. Por  êste  Quadro,  verifica-se  que  a média  anual  de  dormentes  assinalados 
foi  de  606  794,  enquanto  que  a média  das  substituições  feitas  foi  de  385  204,  ou 
seja,  63%  da  estimativa: 


ANO 

Necessitando 

substituição 

Substituições 

ieitas 

% 

1942 

443  339 

378  405 

85 

1943 

460  527 

206  661 

45 

1944 

521  730 

301  580 

58 

1945 

597  362 

354  536 

59 

1940  

654  117 

400  767 

61 

1947 

659  179 

402  532 

61 

1948 

696  075 

508  512 

73 

1949 

695  328 

539  805 

78 

1950 

662  137 

397  207 

60 

1951 

678  148 

363  035 

54 

Média 

606  794 

385  204 

63% 

Do  ponto  de  vista  da  marcação  de  dormentes  para  substituição,  verifi- 
ca-se que  a percentagem  anual  das  substituições  realmente  feitas  (63%)  des- 
de 1942  foi  muito  inferior  à percentagem  anual  de  período  anterior  de  21 
anos  (92%). 

Durante  o período  de  1921  a 1941  foram  substituídos,  em  média  anual- 
mente,  483  543  dormentes,  e 385  204  no  decênio  de  1942  a 1951,  o que  re- 
presenta uma  deficiência  de  483  543  menos  385  204,  igual  a 98  339  dormentes 
por  ano.  Uma  deficiência  de  983  390  dormentes  em  10  anos,  equivale  a 
cêrca  de  20%  da  quantidade  total  que  ora  suporta  os  trilhos. 

Atualmente,  a estrada  emprega  1 400  dormentes  por  quilômetro  ( 2 250 
por  milha),  com  as  seguintes  dimensões:  0,13x0,  23x1,90  m (5,l”x9,  l”x6,24’). 

Grande  parte  dêsses  dormentes  é de  madeira  de  lei,  e sua  duração  nor- 
mal é de  dez  anos,  quando  assentados  em  lastro  de  pedra.  Quando  postos  so- 
bre lastro  de  terra,  sua  vida  útil  diminui  para  cêrca  de  seis  anos.  A duração 
média  de  todos  os  dormentes  no  período  compreendido  entre  1921  e 1951,  in- 
clusive, foi  de  aproximadamente  8,9  anos. 

Essa  curta  vida  dos  dormentes  resulta  da  deteriorização  pela  umidade 
que  se  infiltra  nos  dormentes  assentados  em  lastro  de  pedra  e de  terra  mal 
drenados,  bem  como  da  desintegração  pela  ação  do  cupim,  que  prolifera  nos 
climas  úmidos  dos  trópicos. 

Calcula-sie  que  a média  de  vida  útil  dos  dormentes  será  aumentada  de 
8,9  para  12  anos,  após  a execução  do  programa  de  assentamento  de  trilhos. 
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dormentes  e lastro,  o qual  proporcionará  maior  número  de  dormentes  e pla- 
cas de  apoio,  bem  como  lastro  de  pedra  com  melhor  drenagem,  nas  linhas 
principais,  tronco  e transversais.  O aumento  será  de  35%,  mas  os  melhora- 
mentos que  se  propõem  para  a estrutura  da  via  pouco  influirão  na  destrui- 
ção dos  dormentes  causada  pela  ação  dos  fungos  e do  cupim.  Uma  vida  útil 
de  12  anos  é muito  inferior  à que  se  pode  obter  mediante  o tratamento  dos 
dormentes  com  creosoto  ou  outros  preservativos.  A experiência  indica  que 
a vida  média  dos  dormentes  pode  ser  aumentada  para  25  anos  ou  mais. 

A aquisição  de  dormentes  fabricados  em  locais  à margem  da  estrada  tor- 
na-se mais  difíícil  de  ano  para  ano,  devido  à falta  de  madeira  de  lei  de  pri- 
meira classe  nessa  região. 

Em  vista  da  crescente  dificuldade  em  obter-se  madeira  própria  para  a 
fabricação  de  dormentes,  recomenda-se  consideração  à idéia  de  uma  usina 
para  tratamento  de  madeira  e dormentes.  Essa  usina  deveria  ser  construída  em 
local  que  exija  o mínimo  de  transporte  entre  a fonte  produtora  e o consumidor, 
neste  caso  as  estradas  de  ferro. 

O emprêgo  de  dormentes  tratados  trará  como  resultado  a redução  do 
respectivo  custeio  pelas  estradas  de  ferro. 

O programa  de  remodelação  da  via  permanente  requer  1 413  184  dor- 
mentes num  período  de  cinco  anos  (vide  Quadro  XXI),  a maior  parte  dos 
quais  terá  que  ser  adquirida  fora  da  zona  servida  pela  estrada,  provàvelmente 
no  extremo  norte  do  Brasil. 

Prevê  o programa  a substituição  de  322  dormentes  por  quilômetro  (518 
por  milha)  e a aquisição  de  novos  dormentes  para  tôdas  as  linha-tronco  e 
transversais,  bem  como  para  o ramal  de  Niterói.  Haverá  400  dormentes  adi- 
cionais por  quilômetro,  ou  seja,  um  total  de  722  dormentes  novos  por  km 
em  trechos  de  tráfego  intenso,  e 200  dormentes  adicionais  por  quilômetro  isto 
é,  um  total  de  522  dormentes  novos  por  quilômetro  nos  demais  trechos. 

Recomenda-se  a modificação  das  dimensões  dos  novos  dormentes  para: 
0,16  x 0,22  x 2,00  metros  por  serem  estas  as  dimensões  consideradas  mais  ade- 
quadas para  a bitola  de  1 metro,  oferecendo,  além  disso,  maior  profundidade 
para  a colocação  de  pregos  de  linha. 

O programa  também  prevê  o fornecimento  de  dormentes  especiais  para 
desvios,  diferentes  comprimentos,  para  os  aparelhos  de  mudança  de  via  (Vi- 
de Quadro  XIX). 

O fornecimento  de  novos  carros-prancha  para  o transporte  de  dormen- 
tes está  previsto  na  Seção  de  Vagões  de  Carga  (E)  dêste  relatório. 

LASTRO 

O lastro  usado  pela  Estrada  é de  boa  qualidade,  geralmente  de  granito  ou 
rocha  de  gnaisse,  mas  cujas  dimensões  irregulares  que  resultam  do  precário  ma- 
terial de  britamento  e peneiramento,  não  proporcionam  suporte  adequado  aos 
dormentes  e estabilidade  à linha. 
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Nas  linhas  que  atualmente  têm  lastro  de  pedra  prevalece  a média  de 
650  m3  de  pedra  britada  por  quilômetro,  o que  equivale  a cêrca  de  6 polega- 
das de  lastro  sob  o dormente;  a distribuição  do  lastramento  de  pedra  está 
indicada  no  “Gráfico  da  situação  atual  quanto  a lastro”  e no  Quadro  X. 

A Estrada  pretende  empregar,  futuramente,  dois  tipos  de  lastro,  um 
normal  e um  reduzido  cujas  características  são  as  seguintes: 

<—  altura  acima  do  terrapleno:  0,43  m (11,8”  sob  o dormente);  largura 
ao  nível  do  dormente:  2,30  m (7,55’);  lastros:  1 150  m3  por  km 
(2  421  jardas  cúbicas  por  milha)  . 

— altura  acima  do  terrapleno:  0,33  m (7,9"  sob  o dormente);  largura 
ao  nível  do  dormente:  2,30  m (7, 55’);  800  m cúbicos  por  km  (1  684 
jardas  cúbicas  por  milha)  . 

Estas  seções  de  lastro  são  satisfatórias;  a primeira  deverá  ser  empregada 
em  trechos  de  tráfego  relativamente  intenso,  e a segunda  nos  demais  trechos 
principais  da  Estrada  que  não  devem  permanecer  sôbre  o lastro  de  terra. 

O novo  lastro  (vide  Quadro  XX)  deverá  consistir  em  pedra  britada  de 
não  mais  de  7,5  cm  em  qualquer  dimensão  e,  no  caso  de  reforço,  deverá  ser 
colocado  por  cima  do  lastro  existente,  o qual  funcionará  como  sub-lastro. 

Os  pátios  das  estações  poderão  ser  pavimentados  com  o cascalho  e 
pó  de  pedra  resultantes  da  operação  de  britamento. 

Serão  necessários  1 745  070  m3  de  pedra  britada  para  se  completar  o 
programa  de  remoddação  da  linha  em  cinco  anos  (vide  Quadro  XXII) . 

Após  a execução  do  programa,  a situação  da  Estrada  com  matéria  de 
lastro  será  a que  se  indica  no  mapa  dêste  Anexo,  “Esquema  da  situação  quanto 
I a lastro  após  a execução  do  programa” . 

PONTES 

Damos  abaixo  uma  relação  das  pontes  de  vão  de  10  m ou  mais.  Segun- 
do informa  a Estrada,  essas  pontes  poderão  suportar  cargas  de  16  toneladas 
por  eixo,  à exceção  das  relacionadas  separadamente  como  pontes  fracas,  as 
quais  deverão  ser  reforçadas.  Declara  a Estrada,  outrossim,  que  tôdas  as 
suas  pontes  de  vão  inferior  a 10  m têm  capacidade  para  suportar  cargas  de 
16  toneladas  por  eixo. 

Linha-Tronco  Rio  de  Janeiro  ( Barão  de  Mauá)  a Itabapoana 

Pontes  de  aço:  57 

Comprimento  total:  1 791,36  metros 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  364,80  m no  km  69,7.  Esta  ponte 

é de  aço  e concreto,  tendo  a parte  de  concreto  159,90  m de  compri- 
mento . 


Pontes  de  concreto:  9 
Comprimento  total:  458,30  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  280,0  m no  km  65,3. 

Linha-Tronco  Itabapoana  a Vitória 

Pontes  de  aço:  31 
Comprimento  total:  950,90  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  127,0  m no  km  479,9. 
Não  há  pontes  de  concreto  neste  trecho. 


Linha-Tronco  Pôrto  das  Caixas  a Melo  Barreto 

Pontes  de  aço:  24 
Comprimento  total:  790,36  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  208,0  m no  km  248,1. 

Pontes  de  concreto:  uma  (1)  de  32,0  m de  comprimento  no  km  115,1. 


Linha-Tronco  Melo  Barreto  a Manhuaçu 

Ponte  de  aço:  22 
Comprimento  total:  600,85  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  114,2  m no  kcí  326,7. 

Pontes  de  concreto:  uma  (1)  com  16,8  m de  comprimento,  no  km  336,4. 

Linha-Tronco  Saracuruna  a Três  Rios 

Pontes  de  aço:  11 
Comprimento  total:  611.30  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  154,5  m no  km  121,7. 

Pontes  de  concreto:  5 
Comprimento  total:  98,25  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  31,50  m no  km  54,1. 


Linha-Tronco  Três  Rios  a Caratinga 

Pontes  de  aço:  29 
Comprimento  total:  921,30  m. 

: Ponte  mais  extensa:  146,30  m no  km  137,1. 

Pontes  de  concreto:  uma  (1)  com  o comprimento  total  de  42,0  m no 
km  438,0. 
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Linha  Transversal,  Ligação  a Recreio 

Pontes  de  aço:  5 
Comprimento  total:  196,95  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa,  87,0  m no  km  333,4. 

Ponte  de  concreto:  nenhuma. 

Linha  Transversal,  Campos  a Cisneiros 

Pontes  de  aço:  7 
Comprimento  total:  697,18  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  474,38  m no  km  369,4. 

Pontes  de  concreto:  uma  (1)  com  16,0  m de  comprimento  no  km  320,5. 

Linha  Transversal,  Murundu  a Itaperuna 

Pontes  de  aço:  13 
Comprimento  total:  357,10  m. 

Ponte  mais  extensa:  94,10  m no  km  444,4. 

Itaperuna  a Porciúncula 

Pontes  de  aço:  5 
Comprimento  total:  97,80  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  47,0  m no  km  456,4. 

Pontes  de  concreto:  nenhuma. 

Linha  Transversal,  Cachoeiro  do  Itapemerim  a Espera  Feliz 

\ 

Pontes  de  aço:  14 
Comprimento  total:  280,31  m. 

Comprimento  da  ponte  mais  extensa:  43,55  m no  km  578,5. 

Pontes  de  concreto:  nenhuma. 

PONTES  FRACAS  QUE  NÃO  SUPORTAM  CARGAS  DE  EIXO  DE  16  T 
Linha-Tronco,  Rio  de  Janeiro  (Barão  de  Mauá)  a Vitória 

a)  Ponte  de  aço  sôbre  o Rio  São  João,  com  o comprimento  total  de 
41,0  m no  km  149,8; 

b)  Ponte  de  aço  sôbre  o Rio  Paraíba,  com  o comprimento  total  de 
331,20  m no  km  316,9; 

c)  Ponte  de  aço  sôbre  o Rio  Itabapoana,  com  o comprimento  total  de 
75,30  m no  km  388,2. 


Linha-Tronco , Porto  das  Caixas  a Manhuaçu 

d)  Ponte  de  aço  sôbre  o Rio  Carangola,  com  o comprimento  total  de 
39,30  m no  km  413,8. 

Linha  Transversal,  Murundu  a Porciúncula 

e)  Ponte  de  aço  sôbre  o Rio  Carangola,  com  o comprimento  total  de 

47.0  m no  km  456,4; 

[)  Ponte  de  aço  sôbre  o Rio  Muriaé,  com  o comprimento  total  de 

94.01  m no  km  444,4. 

Linha  Transversal,  Campos  a Cisneiros 

g)  Ponte  de  aço  sôbre  o Rio  Paraíba,  com  o comprimento  total  de 
474,38  m no  km  369,4. 

Linha-Tronco,  Porto  das  Caixas  a Manhuaçu 

h)  Ponte  de  aço  sôbre  o Rio  Pomba,  com  o comprimento  total  de 
114,20  m no  km  326,7; 

i)  Ponte  de  aço  e alvenaria  sôbre  o Rio  Paraíba,  com  o comprimento 
de  208,00  m no  km  248,1 . Esta  ponte  está  em  condições  muito 
precárias  e,  para  que  a linha  continue  em  serviço,  necessita  ser 
completamente  reconstruída,  o que  será  muito  dispendioso. 

As  pontes  do  item  “f”  da  linha  transversal  de  Murundu  a Porciúncula 
e do  item  “g”  da  linha  transversal  de  Campos  a Cisneiros  devem  ser  refoí- 
çadas,  a fim  de  que  possam  suportar  locomotivas  e vagões,  com  cargas  de 
eixo  de  20  toneladas.  As  despesas  com  o reforço  destas  duas  pontes  constam 
dêste  projeto. 

As  sete  pontes  restantes  devem  ser  reforçadas  de  acordo  com  as  neces- 
sidades de  serviço,  e as  despesas  com  essas  obras  serão  atendidas  pela  Estrada 
por  verbas  não  incluídas  neste  projeto. 

VIAS  LATERAIS 

Na  linha  entre  o Rio  de  Janeiro  (Barão  de  Mauá)  e Campos  km  316, 
há  41  vias  laterais  principais,  25  das  quais  têm  500  m de  comprimento  ou 
mais;  a mais  extensa  tem  863  m.  A distância  média  aproximada  entre  os 
desvios  é de  7,7  km.  Nesta  secção  da  linha  existem  87  vias  laterais  secun- 
dárias, 20  das  quais  situadas  em  Campos. 

Entre  Campos  e Vitória  existem  35  vias  laterais  principais,  9 das 
quais  têm  300  m ou  mais;  a mais  extensa  é de  480  m.  A distância  média 
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aproximada  entre  os  desvios  é de  9,2  km.  Há  também  51  vias  laterais  secun- 
dárias neste  trecho  da  linha,  16  das  quais  estão  situadas  em  Campos  Cargas  e 
10  em  Vitória. 

Cachoeiro  do  ltapemirim-Espera  Feliz 

Existem  10  vias  laterais  principais  neste  trecho,  sendo  que  a mais  extensa 
tem  377  m.  A distância  média  aproximada  entre  os  desvios  é de  14,6  km.  Exis- 
tem aqui  9 vias  laterais  secundárias. 

Espera  F eliz~Porciúncula 

Há  6 vias  laterais  principais  neste  trecho,  tendo  a mais  extensa  394  m.  A 
distância  média  aproximada  entre  os  desvios  é de  13,5  km.  As  vias  laterais 
secundárias  são  em  número  de  2. 

Porciúncula-Murundu 

Neste  trecho  da  linha  há  1 1 vias  laterais  principais,  2 das  quais  com  300 
m ou  mais,  tendo  a mais  extensa  443  m.  A distância  média  aproximada  é de 
10,8  km.  Vias  laterais  secundárias:  9. 

Campos-Cisneiros 

Neste  trecho  há  18  vias  laterais  principais,  5 das  quais  medem  300  m 
ou  mais,  tendo  a mais  extensa  514  m.  A distância  média  aproximada  é de 
8,3  km.  Vias  laterais  secundárias:  11. 

Cisneiros-Pôrto  Novo 

Há  1 1 vias  laterais  principais  neste  trecho,  3 das  quais  com  300  m 
ou  mais,  tendo  a mais  extensa  320  m.  A distância  média  aproximada  é de 
7,7  km.  Há  um  total  de  72  vias  laterais  secundárias,  50  das  quais  estão  situa- 
das em  Pt.  Oficina  P.  N. 

Melo  Barreto-Bôca  do  Mato 

Neste  trecho  existem  15  vias  laterais  principais,  das  quais  a mais  extensa 
tem  365  m.  A distância  média  aproximada  é de  8,5  km.  Vias  laterais  secun- 
dárias: 22. 

Conselheiro  Paulino-Portela 

Neste  trecho  existem  1 1 vias  laterais  principais,  sendo  a mais  extensa 
de  232  m.  A distância  média  aproximada  é de  1 1 ,0  km.  Há  5 vias  laterais  se- 
cundárias. 
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Recreio-Ligação 

Aqui  há  1 1 vias  laterais  principais,  5 das  quais  medem  300  m ou  mais; 
a mais  extensa  tem  360  m.  A distância  média  aproximada  é de  9,1  km.  Vias 
laterais  secundárias:  11. 

Ligação-Ponte  Nova 

Neste  trecho  há  13  vias  laterais  principais,  2 das  quais  com  300  m ou 
mais;  a mais  extensa  tem  376  m.  A distância  média  aproximada  entre  os 
desvios  é de  11,1  km  e as  vias  secundárias  são  em  número  de  14. 

Ligação-Petrópolis 

Neste  trecho  há  28  vias  laterais  principais,  6 das  quais  com  300  m ou 
mais;  a mais  extensa  tem  338  m.  A distância  média  aproximada  entre  os 
desvios  é de  8,4  km,  e o número  de  vias  secundárias  é de  19. 

Petrópolis-Rio  de  Janeiro  (Barão  de  Mauá) 

Há  neste  triecho  6 vias  laterais  principais,  4 das  quais  medem  300  m 
ou  mais;  a mais  extensa  tem  500  m.  A distância  média  aproximada  entre  os 
desvios  é de  9,7  km.  Há  45  vias  laterais  secundárias,  25  das  quais  localizadas 
no  Alto  da  Serra  e 12  na  Vila  Inhomirim. 

Tôdas  as  medidas  das  vias  laterais  acima  especificadas  entendem-se 
entre  os  respectivos  pontos  de  folga. 

Com  o melhoramento  e reforço  da  estrutura  das  linhas  e fôrça  motriz 
mais  moderna,  o que  permitirá  o emprêgo  de  composições  de  carga  mais  exten- 
sas, será  necessário  prolongar  alguns  desvios.  Contudo,  o uso  de  composi- 
ções de  carga  mais  extensas,  do  que  resultará  menor  número  de  trens  a ser 
operados,  fará  diminuir  a interferência,  e o número  de  desvios  poderá  ser 
reduzido.  Esta  redução,  por  sua  vez,  tornará  possível  a redução  do  número 
de  estações  de  bloqueio  e telégrafo.  Êste  ponto  pode  e deve  ser  estudado 
mais  tarde. 

RECOMENDAÇÕES  PARA  A REMODELAÇÃO  DA  VIA  PERMANENTE 

Trechos  das  Linhas-Tronco  e Transversais  e do  Ramal  de  Niterói,  a ser 
reforçados  com  trilhos  mais  pesados 

Êstes  trechos,  indicados  no  Quadro  XII,  representam  17%  da  extensão 
total  da  estrada  (3  057  km)  e contribuem  com  uma  parte  considerável  do  vo- 
lume total  do  tráfego. 
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Recomendam-se  os  seguintes  melhoramentos: 

1)  Substituir  324,8  km  de  trilhos  de  20  kg/m  e de  25  kg/m  e 125,6 
km  de  32  kg/m  e 37  kg/m,  ora  existentes,  por  novos  trilhos 
de  37  kg/m,  de  acordo  com  o Quadro  XII. 

2)  Substituir  53  km  de  trilhos  de  32  kg/m  e de  37  kg/m  por  trilhos 
novos  de  45  kg/m,  de  acordo  com  o Quadro  XII. 

3)  Substituir  os  atuais  aparelhos  de  mudança  de  via  e chaves  interme- 
diárias, onde  fôr  necessário. 

4)  Substituir  os  dormentes  imprestáveis  que  representam  20%  do  total, 
e reforçar  as  linhas  até  o limite  de  1 800  dormentes  por  km. 

5)  Reforçar  o atual  lastramento,  que  é deficiente,  até  o limite  de 
1 150  m2 3  de  pedra  por  km,  e prover  lastro  de  pedra  nas  linhas 
que  atualmente  têm  lastro  de  terra. 

Outros  Trechos  da  Estrada  excetuados  os  Ramais 

Seguem-se  as  recomendações  referentes  aos  demais  trechos  da  Estrada, 
excluídos  todos  os  outros  ramais.  O ramal  de  Niterói,  acima  referido,  é o 
único  incluído,  em  virtude  de  sua  importância  como  linha  suburbana  da  ca- 
pital do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e por  ser  considerado  como  uma  das  linhas 
principais : 

1)  Substituir  os  trilhos  desgastados,  de  pêso  inferior  a 25  kg/m  por 
trilhos  em  bom  estado  retirados  de  linhas  que  os  receberão  novos. 

2)  Substituir  os  dormentes  imprestáveis,  que  representam  20%  do 
total,  e reforçar  a linha  até  o limite  de  1 600  dormentes  por  km. 

3)  Reforçar  o lastro  até  o limite  de  800  metros  cúbicos  de  pedra  por 
quilômetro,  nos  trechos  que  ora  têm  êste  tipo  de  lastro,  e colocar 
novo  lastro  nos  trechos  que  ora  têm  de  terra. 

PROGRAMA  DE  ASSENTAMENTO  DE  NOVOS  TRILHOS 

A situação  atual  dos  trilhos  da  Estrada  está  representada  no  Quadro 
IX.  A linha  de  Barão  de  Mauá  (Rio  de  Janeiro),  km  0,  a Campos,  km  316 
tem  atualmente  trilhos  com  o pêso  de  37  kg/m  ou  mais.  Entre  Campos  e 
Vitória,  km  638,  distância  de  322,7  km,  há  66,3  km  de  trilhos  de  32  kg/m, 
246,3  km  de  trilhos  de  37  kg/m  e 10  km  de  trilhos  de  42  kg/m. 

A linha  transversal  entre  Murundu,  km  366  e Porciúncula  km  485,  dis- 
tância de  119  km,  tem  trilhos  de  37  kg/m  numa  extensão  de  98,6  km. 


Na  linha  transversal  entre  Campos,  km  316,  e Cisneiros,  km  466,  distân- 
cia de  150  km,  existem  somente  21,1  km  de  trilhos  de  32  kg/m  ou  de  maior 
pêso. 

A linha  transversal  de  Cachoeiro  do  Itapemirim,  km  479,  a Espera  Feliz, 
km  625,  extensão  de  146  km,  tem  atualmente,  trilhos  de  37  kg/m  e,  na  linha  de 
ligação  entre  Poço  Fundo,  km  0,  e P.  do  Muriaé,  km  35,  distância  de  34,2  km, 
há  14  km  de  trilhos  de  32  kg/m  ou  de  maior  pêso. 

Também  existem  trilhos  pesados,  de  32  kg/m  e 37  kg/m  em  determi- 
nados trechos  da  linha-tronco  entre  Pôrto  das  Caixas,  km  76,  e Espera  Feliz, 
km  495,  numa  extensão  de  334  km,  bem  como  na  linha-tronco  de  Saracuruna, 
km  34,  a Caratinga,  km  629,  nesta  última  perfazendo  o total  de  460  km. 

Durante  uma  inspeção  levada  a efeito  nas  linhas  onde  se  propõe  assen- 
tar trilhos  novos,  verificou-se  que  os  trilhos  atuais,  embora  certa  parte 
dêles  date  de  muitos  anos,  ainda  se  acham  em  bom  estado.  Sugere-se,  por- 
tanto, que  só  se  adquiram  trilhos  novos  para  substituir  os  de  37  kg/m  que 
estão  excessivamente  desgastados  e os  de  pêso  inferior  a 37  kg/m,  e tam- 
bém para  assentamento  nas  variantes  e segundas  linhas  que  se  propõem, 
conforme  o Quadro  XII. 

Êste  programa  requer  um  total  de  532,6  km  de  linha  com  trilhos  de  37 
kg/m  ou  pêso  superior.  A Estrada  já  adquiriu,  com  verbas  do  Plano  Salte, 
97,5  km  de  linha  de  trilhos  de  37  kg/m,  os  quais  poderão  ser  creditados  ao 
presente  programa,  deixando,  assim,  um  total  de  435,2  km  de  linha  de  trilhos 
a adquirir,  dos  seguintes  tipos: 


A esta  altura,  solicita-se  atenção  para  a projetada  aplicação  de  trilhos 
de  45  kg/m  em  53  km  das  Serras  S.  Geraldo  e Bicas.  Êste  tipo  de  trilhos  subs- 
tituirá o atual  de  37  kg/m  em  fortes  rampas  de  montanha:  o lastro  será 
aumentado  para  1 150  m3  por  kg,  e a quantidade  de  dormentes  de  1 400  para 
1 800  por  km.  Com  a estrutura  da  linha  assim  reforçada,  será  possível  em- 
pregar composições  mais  pesadas,  o que  reduzirá  o custeio  de  operação. 

Os  trilhos  novos  devem  ser  assentados  sôbre  placas  de  apoio,  a fim 
de  economizar  os  dormentes,  prolongar-lhes  a vida  e reforçar  a linha.  Todo 
o material  que  se  cogita  empregar  será  fabricado  no  Brasil:  os  trilhos,  placas 
de  apoio  e cantoneiras  serão  fornecidos  pela  Companhia  Siderúrgica  Nacio- 
nal, de  Volta  Redonda  (vide  Quadro  XIV)  . 

Quanto  aos  trechos  em  que  se  aplicará  trilho  de  reemprêgo,  os  necessários 
acessórios  estão  providenciados  (vide  Quadro  XV).  Os  trilhos  velhos  de- 
verão ser  recondicionados  e,  sempre  que  necessário,  as  suas  extremidades 


Tipo  37  kg/m 
Tipo  45  kg/m 


TOTAL 


382.2  km 
53,0  km 

435.2  km 


385  — 


éerão  reconstruídas.  Para  isso,  foi  concluída  no  projeto  a aquisição  de  ma- 
terial de  solda,  como  parte  do  aparelhamento,  necessário  à reconstrução 
das  extremidades  deformadas. 

O  Quadro  XVI  indica  a quantidade  total  de  trilhos,  placas  de  apoio  e 
acessórios  cuja  aquisição  é necessária  para  a execução  dêste  projeto. 

A quantidade  de  sucata  que  resultará  da  substituição  de  trilhos  é estimada 
€m  1 1 000  toneladas  no  valor  de  Cr$  1 1 077  000,00,  conforme  indica  o Quadro 
XXXIV. 

Os  dois  primeiros  mapas  no  fim  dêste  Anexo  são  diagramas  da  situação 
atual  dos  trilhos  da  Estrada  e tal  como  se  apresentará  após  a execução  do 
programa. 

O Anexo  6 dêste  relatório,  referente  a vagões  de  carga,  também  prevê  o 
fornecimento  de  novos  vagões  para  transporte  de  trilhos. 


APARELHOS  DE  MUDANÇA  DE  VIA  E CRUZAMENTOS 


A remodelação  dos  trechos  acima  referidos  requer  aparelhos  de  mudan- 
ça de  via  e cruzamentos,  conforme  se  indica  no  Quadro  XVII;  o custo  é 
estimado  em  US$  184  016,50,  e o dos  dormentes  de  desvio  em  Cr$  417  600 
(vide  Quadro  XIX).  Os  cruzamentos  especiais  destinam-se  à estação  ter- 
minàl  de  Barão  de  Máuá,  e os  comuns  às  passagens  de  nível  das  linhas  de 
bondes,  nos  subúrbios  do  Rio  de  Janeiro  e de  Campos. 

Conforme  se  mostra  no  Quadro  XVIII,  o custo  da  mão-de-obra  para 
a colocação  dêste  material  é calculado  em  Cr$  1 276  440,00,  e o custo  total 
dos  aparelhos  de  mudança  de  via  e cruzamentos  em  US$  184.016,50  (vide 
Quadro  XIX ) , importando  os  dormentes  de  desvio  para  ós  mesmos  em 
Cr$  417  600,00. 

O equipamento  das  pedreiras  da  Estrada  é inadequado. 

O número  de  pedreiras  em  funcionamento  é de  oito  (8),  com  um  ren- 
dimento total  muito  baixo  — aproximadamente  40  000  metros  cúbicos  por 
àno  (vide  Mapa  no  fim  dêste  Anexo)  . O quadro  a seguir  indica  a produção 
atual  dessas  pedreiras: 


LOCAL 

1 — Cachoeiras  de  Macacu 

2 — Imbetiba  

3 — Grumarim  

4 <—  Cardoso  Moreira  .... 

5 — Surui  

6 — Areal  

7 - — Mavapé 

8 < — Ca j uri  


km 

Média  da  produção  diária 

110 

20  metros  cúbicos 

2 

4 " 

377 

13  ” 

395 

11” 

49 

18  ” 

98 

8 ” 

455 

39  ” 

370 

20  ” 
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O programa  de  remodelação  da  linha  requer,  anualmente,  cêrca  de  350  000 
metros  cúbicos  de  pedra  britada  durante  um  período  de  cinco  anos.  A fim 
de  garantir  a produção  do  lastro  necessário,  o programa  inclui  a aquisição  de 
seis  jogos  completos  de  equipamento.  A produção  anual  de  cada  jôgo  deverá 
ser  de  50  000  a 60  000  metros  cúbicos.  Conforme  indica  o Quadro  XXXIII,  o 
custo  dêste  equipamento  é estimado  em  US$  558  451,50  e Cr$  6 000  000,00.  Os 
locais  onde  êle  deverá  ser  instalado  estão  indicados  no  Mapa  “Pedreiras”. 

O Anexo  6 dêste  relatório,  referente  a vagões  de  carga,  prevê  o forne- 
cimento de  carros  de  minério  para  serviço  de  lastro. 

EQUIPAMENTO  PARA  AS  TURMAS  DE  CONSERVAÇÃO 

Atualmente,  a conservação  da  via  é feita  com  a seguinte  organização: 
um  (1)  engenheiro-chefe,  4 engenheiros  distritais,  10  engenheiros  residentes 
ou  de  divisão,  40  mestres  de  linha  e 338  turmas  seccionais.  Nestas  últimas 
emprega-se  normalmente  um  total  de  2 829  homens. 

A cada  turma  cabe,  em  média,  a conservação  de  10  km  de  linha,  e cada 
mestre  de  linha  tem  sob  suas  ordens  uma  média  de  sete  turmas. 

A conservação  torna-se  muito  dispendiosa  devido  ao  fato  de  ser  a 
soca  feita  totalmente  à mão:  as  turmas  geralmente  viajam  em  carros  aciona- 
dos à mão  ou  percorrem  longas  distâncias  a pé,  o que  representa  um  alto 
dispêndio  de  energias  prejudiciais  ao  esforço  que  deveria  ser  aplicado  à 
linha,  e reduz  a capacidade  produtiva  dos  homens.  A mecanização  do  ser- 
viço permitirá  a redução  do  pessoal,  do  número  atual  de  8,37  homens,  para 
5 (um  capataz  e quatro  trabalhadores),  e assegurará  a conservação  na  média 
aproximada  de  10  quilômetros  por  turma.  Futuramente,  talvez  seja  possível 
aumentar-se  a extensão  de  alguns  trechos  de  conservação. 

O mestre  de  linha  atualmente  percorre  o território  a seu  cargo  a pé  ou 
de  trem.  Não  dispõe  de  carro  de  linha  a motor  e,  por  consequinte,  não 
pode  inspecionar  eficientemente  o trecho.  Êste  serviço  deve  ser  feito  diária- 
mente  e sem  o dispêndio  de  energias  que  atualmente  se  verifica. 

O programa  prevê  o fornecimento  de  carros  a motor  para  o engenheiro- 
chefe,  os  de  divisão,  mestres  de  linha  e turmas  regulares,  e equipamento 
mecânico  para  240  turmas  de  conservação,  inclusive  máquinas  de  socar  ope- 
radas por  1 só  homem,  várias  ferramentas  e os  respectivos  carros  a motor 
(vide  Quadro  XXIX)  . O custo  dêsse  material  é estimado  em  US$ 
714  440  e Cr$  1 224  300,00. 

MATERIAL  PARA  TURMAS  EXTRAORDINÁRIAS 

Serão  necessárias  cinco  turmas  extraordinárias,  devidamente  equipadas, 
para  execução  do  programa  de  remodelação  da  linha  no  prazo  de  cinco  anos. 
O custo  dêsse  equipamento  é estimado  em  US$  606  687,10  (vide  Quadro 
XXV) . 
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Cada  turma  compôr-se-á  dc  60  homens  e terá  a seu  cargo  uma  média 
de  100  quilômetros  de  linha  por  ano. 

MÃO-DE-OBRA 

De  acordo  com  o programa,  serão  utilizadas  cinco  espécies  de  operários 
nos  trabalhos  de  íemodelação  da  linha.  A necessária  mão-de-obra  meca- 
nizada está  indicada  nos  Quadros  XXVI  e XXVII,  sendo  o seu  custo  es- 
timado em  Cr$  21  448  695,60. 

LUBRIFICADORES  DE  TRILHOS 

O desgaste  excessivo  dos  trilhos  e dos  flanges  das  rodas  causado  pelo 
atrito  nas  curvas  muito  fechadas,  sugere  o emprêgo  de  lubrificadores  de  trilho, 
principalmente  nos  trechos  onde  prevalece  êsse  tipo  de  curva  em  que  serão 
assentados  trilhos  novos. 

E’  o caso  de  certos  trechos  da  linha  Campos-Cisneiros,  que  têm  raios 
de  curva  de  79,50  e 97,00  metros  (22.9  e 18.’),  e das  Serras  de  Bicas  e S. 
Geraldo . 

Assim  sendo,  o programa  prevê  a aquisição  de  36  lubrificadores  de  tri- 
lhos, ao  preço  de  US$  13  500  (vide  Quadro  XXVIII). 

REFORÇO  E SUBSTITUIÇÃO  DE  PONTES 

No  km  369,4  da  linha  Campos-Cisneiros,  parece  necessário  o reforço 
parcial  da  ponte  de  aço  alí  existente,  a fim  de  que  a mesma  possa  suportar 
cargas  de  eixo  de  20  toneladas. 

A ponte  de  aço  existente  no  km  444,4  da  linha  Italva-Itaperuna  é muito 
velha  e não  serve  para  o intenso  tráfego  que  se  prevê  para  êste  trecho.  Pro- 
põe-se, portanto,  a sua  substituição  por  uma  ponte  de  concreto  armado  de  94 
metros  de  vão,  capaz  de  suportar  cargas  de  eixo  de  20  toneladas  brutas.  O 
custo  dessa  substituição  está  orçado  em  Cr$  4 049  990,00  (vide  Quadro 
XXIX) . 

CUSTO  DA  REMODELAÇÃO  DA  VIA  PERMANENTE 

O custo  total  da  remodelação  da  via  importará  em  Cr$  523  504  326,00, 
conforme  se  indica  no  Quadro  XXXVIII.  Dessa  quantia,  Cr$  477  452  525,00 
serão  gastos  no  Brasil  e US$  2.274.163,00  em  aquisições  no  exterior 
(US$  1.00  = Cr$  20,25). 

VARIANTES  E OUTROS  MELHORAMENTOS 
Variante  de  Gmmarim  a Italva 

A linha  transversal  de  Campos  (km  315,7)  a Itaperuna  (km  445,2)  corre 
via  Murundu  (km  366,2)  e Italva  (km  404,2) . 


As  condições  de  operação  entre  Campos  e Italva  são  péssimas,  e pro- 
põe-se  construir  uma  linha  de  Grumarim  (km  375,2),  na  linha  transversal 
entre  Campos  e Cisneiros,  até  o km  392,7  próximo  à estação  de  Italva,  esta 
última  situada  na  linha  transversal  entre  Murundu  e Itaperuna. 

A construção  da  variante  de  Grumarim  a Italva  foi  decidida  após  exaus- 
tivos estudos  feitos  pela  Estrada  visando  à supressão  do  atual  trecho  Italva- 
Murundu,  da  linha  entne  a região  de  Itaperuna  e Campos.  Nesse  trecho 
prevalecem  condições  de  operação  particularmente  desfavoráveis  - — rampa 
máxima  de  3,12%,  raio  mínimo  da  curva  69  metros  (25  °)  . 

A nova  linha  terá  uma  extensão  total  de  21,9  quilômetros  (13,6  milhas 
e raio  de  curva  mínimo  de  200  metros  (curva  de  8. 9 44”)  vide  Perfil  D-VIII). 
A linha  para  Campos,  pela  variante,  tem  4,362  km  mais  que  a linha  que  passa 
por  Murundu;  entretanto,  a nova  linha  fica  virtualmente  diminuida  de  47,2  km 
no  sentido  da  exportação,  devido  a menor  resistência  das  curvas  e rampas. 

O Quadro  XXXI  mostra  o custo  estimado  da  construção,  que  é de 
Cr$  75  268  422,00  + US$  6 449,00  X Cr$  20,25  = Cr$  75  399  014,00. 

A economia  a efetuar-se  com  a nova  linha  é pequena,  atualmente,  em 
relação  ao  seu  custo,  mas  a Estrada  confia  em  que,  após  a sua  conclusão  o 
tráfego  duplicará  em  poucos  anos,  em  consequência  do  desenvolvimento 
da  zona  agrícola  altamente  produtiva  dos  arredores  de  Itaperuna,  atualmente 
tolhido  pelas  dificuldades  de  transporte. 

Além  disso,  essa  economia  aumentará  depois  que  forem  eliminadas  as 
rampas  de  1,71%  e 1,45%  entre  Ernesto  Machado  e Grumarim;  a Estrada  pre- 
tende executar  esta  obra  simultâneamente  com  a construção  da  variante  supra 
mencionada. 

A Variante  de  Juturnaíba 

Trata-se  de  uma  pequena  variante  que  virá  melhorar  a linha  (vide  Mapa 
neste  Anexo)  e encurtá-la  em  4,085  quilômetros  (vide  Quadro  XXXII).  Seu 
custo  está  orçado  em  Cr$  4 362  108,00  + US$  1 612,00,  ou  seja  4 394  751,00. 

Segunda  Linha  entre  Visconde  de  Itaboraí  e Pôrto  das  Caixas 

O trecho  entre  as  estações  de  Visconde  de  Itaboraí  e Pôrto  das  Caixas  na 
linha-tronco  Rio  de  Janeiro  (Barão  de  Mauá)  — Vitória  representa  um  ponta 
de  congestionamento,  pois  que,  pela  sua  linha  singela,  trafegam  os  trens  pro- 
cedentes da  terminal  de  Barão  de  Mauá,  no  Rio  de  Janeiro,  bem  como  os  de 
Niterói  para  Vitória  e Manhuaçú,  o que  ocasiona  frequentes  atrasos. 

Com  o objetivo  de  eliminar  êsse  congestionamento,  o plano  propõe  a cons- 
trução de  uma  segunda  linha  cobrindo  pequena  distância  de  1,250  km  (vide 
Mapa  neste  Anexo  e Quadro  XXXIII . Seu  custo  é estimado  em  Cr$  .... 
Cr$  2 911  323,00  + US$  1 612,00,  ou  Cr$  2 943  966,00. 
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Êste  melhoramento  trará  como  consequência  o aumento  do  tráfego  de  trens 
e uma  economia  anual  que  se  estima  em  Cr$  101  740,00. 

I Expansão  do  Serviço  Telefônico  Seletivo 

A Estrada  dispõe  de  um  sistema  de  controle  telefônico  seletivo  que  se 
estende  por  1615  quilômetros  (1  003  milhas)  de  suas  linhas  (vide  Mapa 
“Ampliação  da  rêde  de  controle  seletivo”,  neste  Anexo;  trata-se  na  realidade, 
de  dois  sistemas  pràticamente  independentes,  pois  que  só  existe  interligação 
das  duas  rêdes  na  linha  Saracuruna- Visconde  de  Itaboraí,  nas  proximidades 
do  Rio  de  Janeiro.  A projetada  ampliação  estenderá  os  dois  sistemas  mais  para 
o interior,  o que  trará  enorme  vantagem  para  a Estrada. 

Propõe-se  prolongar  por  333  quilômetros  as  linhas  atuais  e criar  um 
novo  centro  de  controle  em  Carangola,  com  384  quilômetros  de  linha.  O custo 
está  orçado  em  Cr$  8 775  000,00  (vide  Quadro  XXX) . 

Êste  melhoramento,  possibilitará  maior  eficiência  na  operação  dos  trens  e 
resultará  numa  economia  calculada  em  1 312  horas-trem,  bem  como  numa 
redução  anual  de  Cr$  441  754,00  nas  despesas  de  operação. 

II 

Custo  dos  Melhoramentos  que  se  Propõem 

O custo  total  das  variantes  e demais  mélhoramentos  que  se  propõem, 
acima  referidos,  é de  US$  9 673,00  + Cr$  91  316  853,00  ou  seja,  Cr$ 
91  512  731,00. 

• 

* 

EXECUÇÃO  DO  PROJETO 

A Estrada  não  se  acha  preparada  para  arcar  com  a execução  de  tão 
extenso  programa.  Em  primeiro  lugar,  terá  ela  que  equipar  suas  pedreiras, 

Í comprar  e instalar  equipamento  a encomendar  no  estrangeiro,  prover  os  vagões 
necessários  para  o transporte  de  lastro,  adquirir  grande  quantidade  de  dor- 
mentes mais  provàvelmente  no  norte  do  Brasil,  providenciar  o seu  transporte 
para  o sul,  etc.. 

Recomenda-se  portanto,  que  o prazo  para  a execução  de  todo  o pro- 
grama seja  fixado  em  seis  anos,  dos  quais  o primeiro  seria  dedicado  aos  tra- 
balhos preparatórios  e ao  equipamento  da  Estrada.  Um  prazo  menor  signifi- 
caria maior  concentração  de  numerário  e,  por  conseguinte,  um  aumento  consi- 
derável no  custo  dos  serviços  (vide  Quadro  XXXVIII). 

ECONOMIA  A SER  OBTIDA  COM  OS  PROJETADOS  MELHORAMENTOS 
DA  VIA  PERMANENTE 

O programa  de  melhoramentos  da  via  permanente  que  aqui  se  propõe 
produzirá  economias  assim  estimadas: 
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1 — Economia  no  pessoal  das  turmas  de  conservação 

a)  — Número  atual  de  turmas  de  conservação  338 

b)  ■ — Número  total  de  homens 2 829 

c)  — Média  do  número  de  homens  por  turma 

(b  -i-  a)  8,37 

d)  — Número  de  turmas  mecanizadas  que  se 

propõe  240 

e)  — Número  de  turmas  que  se  tornarão  desne- 

cessárias (a-d)  98 

f)  — Média  de  número  de  homens  por  turma 

mecanizada  5 

g)  • — Salário  médio  anual  de  um  trabalhador 

de  turma Cr$  15  958,00 

h)  — Economia  anual  provável 

[ ( exc  ) + d ( c-f)  ] g Cr$  25  996  539,50 

2 — Economia  em  dormentes 

a)  — Média  anual  do  número  de  dormentes  ins- 

talados de  1947  a 1951  385,204 

b)  — Comprimento  total  da  estrada,  em  km  . . 3 057 

c)  ■ — Númçro  de  quilômetros  de  linha  afetados 

pelo  programa  2 398 

d)  ■ — Número  de  dormentes  imprestáveis  a ser 

substituídos,  por  quilômetro  322 

e)  «—  Média  provável  da  vida  útil  dos  dormen- 

tes após  a remodelação,  em  anos 12 

f)  — Média  atual  do  número  de  dormentes  por 

km  1 400 

g)  — Redução  provável  do  número  anual  de 

dormentes  instalados  — ~ — -^x  c 86  745 

h)  «—  Custo  de  um  dormente Cr$  50,00 

i)  — Economia  anual  em  dormentes  (g  x h)  . . Cr$  4 337  250,00 

3 — Economia  na  instalação  de  dormentes 

a)  — Redução  no  número  de  dormentes  insta- 

lados por  ano  (2  g,  acima) 86  745 

b)  — Custo  da  mão-de-obra  para  substituição 

de  dormentes Cr$  12,00 


c)  <—  Custo  da  mão-de-obra  mecanizada  para 

substituição  de  dormentes  . A ....  ., ...... . 

d)  — Economia  na  mão-de-obra:  a (b-c)  ....  Cr$ 

Resumo  das  economias  anuais  <—  Via  Permanente 

1 — Pessoal  das  turmas  de  conservação Cr$ 

2 — Dormentes  Cr$ 

3 . — Mão-de-obra  para  substituição  de  dor- 

mentes   Cr$ 

Total  *—  Via  Permanente  . . . Cr$ 


ECONOMIA  A RESULTAR  DA  CONSTRUÇÃO  DE  VARIANTES  E DE 
MELHORAMENTOS 

Economia  da  Variante  de  Grumarim  a Italva 

a)  • — Número  de  trens-quilômetro  em  1950,  em 

ambas  as  direções,  no  trecho  Itaperuna- 
Murundu  a ser  substituído  pela  variante 

b)  — Número  de  trens-quilômetro  por  km  e 

por  ano,  no  mesmo  trecho  (a  -r  79,0)  . . 

c)  « — Número  provável  de  trens-quilômetro  por 

ano  no  trecho  de  Italva  (km  392,7)  a 
Murundu  e Campos  (b  x 81,3  km) 

d)  — Número  de  toneladas  brutas  transporta- 

das ao  trecho  Itaperuna-Murundu  em 
1950,  por  mês,  em  ambas  as  direções  .... 

e)  — Tráfego  adicional  previsto  para  o mesmo 

trecho:  em  toneladas  brutas  por  mês  (vide 
Locomotivas,  Anexo  7)  

f)  — Proporção  entre  e e d 

g)  — Número  provável  de  trens-quilômetro  no 

trecho  Italva  (km  392,7)  — Murundu- 
Campos,  incluindo  o tráfego  adicional 
(c  + cxf)  

h)  — Extensão  virtual  média  da  linha  atual 

Italva  (km.  392,7)  Murundu-Campos 
em  km 

i)  ■ — Extensão  virtual  média  da  linha  Italva 

(km  392,7)  — Campos,  via  variantê,  em 
km 


3,40 
746  007,00 

25  996  539,50 
4 337  250,00 

746  007,00 
3To79  796,50 

OUTROS 

146  825 
1 858,5 

151  096 

61  790 

12  750 
0,206 

182  222 
184,7 
136,9 


j)  — Proporção  entre  i e h 0,741 

k)  — Redução  provável  de  trens-quilômetro 

por  ano  no  trecho  Italva  (km  392,7)  — 

Campos,  pela  variante  (g  - j x g)  ....  47  196 

l)  — Custo  total  do  trem-quilômetro  em  1950  . Cr$  42,72 

m)  — Economia  anual  provável  (1  x k)  Cr$  2 016  213,00 

Economia  a resultar  da  construção  da  variante  de  Juturnaíba 

a)  — Número  de  trens-quilômetro  no  trecho 

Visconde  de  Itaboraí-Macaé  em  1950,  em 

ambas  as  direções 458  354 

b)  — Número  de  trens-quilômetro  por  km  e por 

ano  no  mesmo  trecho  (a  -r-  148  km)  ..  3 097 

c)  — Número  provável  de  trens-quilômetro  por 

ano  no  trecho  substituído  pela  variante 

(b  x 6,7  km)  20  750 

d)  — Número  de  toneladas  brutas  transportadas 

no  trecho  Visconde  de  Itaboraí-Macaé,  em 

ambas  as  direções  num  mês 146  358 

e)  — Tráfego  adicional  previsto  para  o mesmo 

trecho,  por  mês,  em  toneladas  brutas  ...  45  390 

f)  <—  Proporção  entre  e e d 0,310 

g)  — Número  provável  de  trens-quilômetro  na 

variante,  incluindo  o tráfego  potencial 

(c  + c x f)  27  182 

h)  • — Extensão  virtual  média  da  linha  atual, 

em  km  10,0 

i)  ■ — Extensão  virtual  média  da  variante,  em 

km  2,9 

j)  - — Proporção  entre  i eh 0,29 

k)  — Redução  provável  de  trens-quilômetro  em 

um  ano  ( g — j x g ) 19  300 

l)  — Custo  total  de  trens-quilômetro  em  1950  . Cr$  42,72 

m)  *—  Economia  anual  provável  (1  x k) Cr$  824  496,00 


Economia  a resultar  da  instalação  de  uma  segunda  linha  no  trecho  Vis- 
conde de  Itaboraí-Pôrto  das  Caixas 

a)  — Pessoal  (1  mês)  Cr$  1 528,50 

b)  — Combustível  para  locomotivas  e outros 

materiais  (1  mês)  6 949,80 
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c)  — Um  mês ; Cr$  8 478,30 

TOTAL  — UM  ANO  (c  X 12)  Cr$  101  739,60 


4 <—  Economia  a resultar  da  Expansão  do  Serviço  Telefônico  Seletivo' 

a)  <—  Pessoal  (1  mês)  Cr$  8^61,80 

b)  — Combustível  para  locomotivas  e outros 

materiais  (1  mês)  Cr$  28  151,00 

c)  — Um  mês Cr$  36  812,80 

total  — um  ano  (c  x 12)  Cr$  441  753,60 

5 — Sumário  das  Economias  Anuais  — 

Variantes  e Outros  Melhoramentos 

1 — Variante  Grumarim-Italva Cr$  2 016  213,00 

2 — Variante  de  Juturnaíba Cr$  824  496,00 

3 — Segunda  Linha,  V.  de  Itaboraí-Pôrto  das  j 

Caixas  Cr$  101  739/60 

4 — Serviço  Telefônico  Seletivo  Cr$  441  753,60 

TOTAL  VARIANTES  E MELHORAMENTOS  Cr$  3 384  202/20, 

; ) 

total  geral  — Via  Permanente,  Variantes  e Outros  Melhoramentos  J ' 

, l 

1 — Via  Permanente Cr$  31  079  796;50: 

2 - — Variantes  e Outros  Melhoramentos Cr$  3 384  202,20 

Cr$  34  463  998,70 


Além  dos  efeitos  financeiros  acima  descritos,  da  remodelação  da  linha 
advirão  outros  benefícios  cujo  valor  é difícil  de  expressar-se  em  cifras.  Entre 
j outros,  podem  ser  especialmente  mencionados  os  seguintes: 

— aumento  na  receita  da  Estrada,  devido  o melhor  índice  de  utilização 
dos  vagões  de  carga; 

— economia  resultante  da  redução  do  número  de  descarrilamentos  e 
de  menos  danos  à linha,  ao  material  rodante  e à carga;  em  1951, 
os  numerosos  descarrilamentos  custaram  à Estrada  Cr$  1 659  675,00 
(US$  81  959),  não  estando  incluídos,  nesta  cifra,  os  prejuízos  à 
via  permanente. 


.QUADRO  IX. 
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TIPO  DE  TRILHO  (kg/m) 


(a)  Inclui  pequena  quantidade  de  trijho  T.3Q,  (b)  Inclui  pequena  quantidade  de  trilhô  T.28.  (c)  "Inclui  pequena  quantidade  de  Trilho  T.35. 
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QUADRO  X 

ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
LASTRO  NAS  LINHAS  PRINCIPAIS 

Bitola  1,00  m 


TRECHOS 

’ 

Situação  atual 
(Março,  1952) 

Extensão 

total 

km 

Situação 
cução  do 

após  exe- 
programa 

Lastro  de 
terra 
km 

Lastro  de 
pedra 
km 

Lastro  de 
: pedra 
1 150 
m3/km 

Lastro  de 
pedra 
800  m3/km 

1 . Barão  de  Mauá-Campos 

— 

315,8 

315,8 

(c)  313,0 

— 

2.  Campos-  Murundu 

42,6 

7,8 

50,4 

— 

50,4 

3.  Muründu-Itibapoana 

17,2 

5,0 

22,2 

— 

22,2 

4.  Itabapo  ui  i-C.  Itapemirim 

69,2 

21,8 

91,0 

— 

91,0 

5.  C.  Itapemirim-Vitória 

136,6 

22,2 

158,8 

— 

158,8 

6.  Campos-Cisneiros 

131,4 

18,6 

150,0 

I 150,0 

— 

7 ■ Murundu-Itclva  ( km  392,7) 

21,6 

4,9 

26,5 

: — 

26,5 

'8.  Itaperuni-Porciúncula 

37,2 

2,5 

39,7 

j — 

39,7 

!9-  Italva(km  392,7)-Itaperuna 

46,2 

6,3 

52,5 

52,5 

— 

10.  Grumarim-Italva  (km  392,7)  (b). . . . 

— 

— 

21,9 

21,9 

11.  Saracuruua-Caratinga 

516,8 

77,9 

594,7 

j — 

594,7 

12.  Pto.  das  Caixas-Recreio 

177,6 

54,9 

232,5 

i — 

232,5 

13.  Recreio-Cisneiros 

18,5 

0,7 

19,2 

i 

19,2 

14\  Cisneiros-Porciúncula 

82,0 

4,3 

86,3 

1 

86,3 

15.  Porciúncula-Manhuaçu 

148,6 

11,9 

160,5 

— 

160,5 

16.  Recreio-Ligação 

97,0 

2,9 

99,9 

— 

99,9 

17.  Itapemirim-E.  Feliz 

140,0 

5,8 

145,8 

— 

145,8 

18.  V.  Itaboraí-Gal.  Dutra 

31,3 

2,2 

33,5 

4 — 

33,5 

19.  P.  Fundo-P.  do  Muriaé 

35,8 

0,8 

36,6 

i — 

36,6 

1 749,6 

566,3 

2 337,8 

537,4 

1 797,6 

j 

75,5% 

24,5% 

— 

23,0% 

77,0% 

a)  O lastro  atual  (1952)  é em  média  de  650  m3  por  km. 

b ) Com  a construção  da  variante  Grumarim-Italva . 

c)  Com  a construção  da  variante  de  Juturnaíba. 


ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA,  DESCARRILHAMENTOS  1940/1950 
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QUADRO  XII 


TRILHOS  NOVOS  DE  37,11  e 44,65  KG/M  RECOMENDADOS  A FIM  DE  REFORÇAR 
TRECHOS  DA  FERROVIA,  ORA  COM  TRILHOS  DE  32  KG/M  E MENOS,  E 
TAMBÉM  CERTOS  TRÈCHOS  COM  TRILHOS  DE  37  KG/M  MUITO 
DESGASTADOS 


TRECHOS 

Tipo  de  trilho  existente  — km 

Variantes  e 

20-25  kg/m 

32-37  kg/m 

Duplicação 

km 

1 . C.  Itapemirim-Vitória 

(a)  88,000 

2.  Campos-Grumarim 

3.  Grumarim-Cisneiros 

4.  Italva-Porciúncula 

5.  Poço  Fundo-P.  Muriaé 

6 . M.  Barretos-E.  Feliz 

(b)  55,230 
(b)  72,986 
19,675 
21,125 
20,229 

(b)  4,070 

7 . Triângulo-Caratinga 

135,523 

(c)  53,000 

8.  Ramal  de  Niterói 

33,586 

9.  Variante  Grumarim-Italva 

10.  Variante  Juturnaíba 

11.  Duplicação  Itaboraf-P.  Caixas 

(b)  23,400 
3,300 
2,500 

Total 

324,768 

(d)  178,656 

(d)  29,200 

Total  gkbal 

Adquiridos  pelo  plano  salte  . 


532,624  km 
97,473  km 


A adquirir 

Sendo:  53,000  km  44,65  kg/m 
382,151  km  37,11  kg/m 
Nota:  Trilho  37, 1 1 kg/m  = 75  lb/yd 
44,65  kg/m  = 90  lb/yd 


435,151  km 


OBSERVAÇÕES 

(a) 

(b) 


(c) 

(d) 


Não  necessários  no  caso  da  construção  da  variante  pelo  litoral  C.  Itapemirim-Vitória. 
Não  necessários  no  caso  da  Linha  Auxiliar  da  E.  F.  C.  Brasil  ser  transferida  para  a 
E.  F.  Leopoldina. 

44,65  kg/m  para  substituir  trilhos  de  32  e 37  kg/m  existentes  nas  serras  de  S.  Geraldo 
e Bicas. 

A aplicação  dêsses  trilhos  novos  libertará  207,9  km  de  trilhos  usados,  dos  quais  50%  ou 
103,9  km  podem  ser  novamente  empregados. 


QUADRO 


XIII 


CUSTO  DE  44,65  KG  POR  M TRILHOS  E ACESSÓRIOS  PARA  1 KM  DE  LINHA 


DESIGNAÇÃO 

Quantidade 

Custo 

unitário 

Cr? 

Custo 

total 

Cr? 

1.  Trilhos 

2 OOÜX  44,65  kg 

89,300  t 

2 590,00 

231  287,00 

2.  Talas  de  junção,  com  6 furos 
(2X167X1,05X21,09  kg) 

7,396  t 

3 470,00 

25  664,10 

3.  Parafusos  e poicas 

(176  X 6X1,10  X 0,605  kg) 

0,703  t 

14  500,00 

10  193,50 

4 . Selas  com  6 furos 

(2X1  800X1,02X4,7  kg) 

17,258  t 

3 470,00 

59  885,30 

5.  Grampos  de  linha 

(3  672X4X1,10X0,267  kg) 

3,31  t 

8 490,00 

36  591,90 

6 . Arruelas  de  pressão 

(176X6X1,10X0,0236  kg) 

27,4  kg 

26,00 

712,40 

Total 

364  334,20 

Frete  de  V.  Redonda  ao  Rio 

114,0  t 

93,00 

10  602,00 

Total  Geral 

374  936,20 

QUADRO  XIV 


CUSTO  DE  37,11  KG  POR  M TRILHOS  E ACESSÓRIOS  PARA  1 KM  DE  LINHA 


DESIGNAÇÃO 

Quantidade 

Custo 

unitário 

Cr8 

Custo 

total 

Cr$ 

1 . Trilhos 

2 000X37  105  kg 

74,210  t 

2 590,00 

192  203,90 

2.  Talas  de  junção  com  6 furos 

(2X167X1,05X14,04  kg) 

4,924  t 

3 470,00 

17  086,30 

3 . Parafusos  e porcas 

(176X6X1,10X0,605  kg) 

0,703  t 

14  500,00 

10  193,50 

4.  Selas  com  6 furos 

(2X1800X1,02X3,2  kg). 

11,750  t 

3 470,00 

40  772,50 

5 . Grampos  de  linha 

(3  672X4X1,10X0,267  kg) 

4,31  t 

8 490,00 

36  591,90 

6 . Arruelas  de  pressão 

, 

(176X6X1,10X0.0236  kg) 

27,4  kg 

26,00 

712,40 

Total 

297  560,50 

Frete  de  V.  Redonda  ao  Rio 

91,0  t 

93,00 

8 463,00 

Total  .Geral 

306  023,50 

OBSERVAÇÕES 

a — Comprimento  dos  trilhos  12  m;  com  10%  para  comprimentos  entre  11,7  m e 7,8  m 
b — - Os  itens  1,  2 e 4 serão  fornecidos  pela  Usina  de  Volta  Redonda, 
c — Os  itens  3,  5 e 6 serão  fornecidos  pela  indústria  local. 


QUADRO  XV 


CUSTO  DOS  ACESSÓRIOS  PARA  1 KM  DE  LINHA  COM  TRILHO  USADO 


DESIGNAÇÃO 

Quantidade 

Custo 

unitário 

CrS 

Custo 

total 

Cr$ 

1 . Talas  de  junção 

(2X167X0,50X14,04) 

2,345  t 

3 470,00 

8 137,20 

2 . Parafusos  e porcas 

(176X6X0,605  kg) 

0,639  t 

14  500,00 

9 265,50 

3.  Grampos  de  linha 

(1600X4X0.267  kg) 

1,709  t 

8 490,00 

14  509,40 

4 . Arruelas  de  pressão 

(176X6X1,10X0,0236 

27,4  kg 

26,00 

712,40 

Total 

32  624,50 

Frete  das  talas  de  V.  Redonda  ao  Rio . 

2,345  t 

93,00 

218,10 

Total  Geral 

32  842,60 
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QUADRO  XVII 


RESUMO  DOS  APARELHOS  DE  MUDANÇA  DE  VIA  NECESSÁRIOS 
A EXECUÇÃO  DO  PROJETO 


TRECHOS 

Chaves 
n.°  8 

Chaves 
n.°  12 

Cruza- 

mentos 

especiais 

Cruza- 

mentos 

comuns 

1 — Terminal  de  Barão  de  Mauá 

14 

2 — Campos-Cisneiros 

30 

32 

1 

3 — Italva-Porciúncula  e P.  do  Muriaé 

16 

10 

4 — M.  Barreto-E.  Feliz 

16 

7 

• 8 

5 — Triangulo-Caratinga 

70 

29 

6 — Variante  Grumarim-Italva 

8 

♦ 

7 — Duplicação  V.  Itaboraí-P.  das  Caixas 

2 

8 — Variante  Juturnaíba 

2 

132 

90 

14 

9 
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QUADRO  XVIII 


CUSTO  DA  MÂO-DE-OBRA  DE  SUBSTITUIÇÃO  DE  APARELHOS 
DE  MUDANÇA  DE  VIA 


DESIGNAÇÃO 

Quan- 

tidade 

Custo 

unitário 

Cr$ 

Custo 

total 

Cr-f 

Observações 

A — Chaves  N.°  12 

Levantamento,  inclusive  retirada 
do  lastro  e assentamento,  inclusive 
lastro  extra 

90 

5 352,00 

481  680,00 

B — Chaves  N.°  8 

Levantamento,  inclusive  retirada 
do  lastro  e assentamento,  inclusive 
lastro  extra 

132 

4 105,00 

541  860,00 

C — Cruzamentos  especiais 

Levantamento,  inclusive  retirada 
do  lastro  e assentamento,  inclusive 
lastro  extra 

14 

12  600,00 

176  400,00 

Para  os  cruza- 
mentos no  ter- 
minal Barão  de 
Mauá 

D — Cruzamentos  comuns 

Levantamento,  inclusive  retirada 
do  lastro  e assentamento,  inclusive 
lastro  extra 

9 

8 500,00 

76  500,00 

Para  os  cruza- 
mentos com  as 
linhas  de  bonde 
nos  subúrbios 
do  Rio 

Total 

1 276  440,00 

CUSTO  DE  APARELHOS  DE  MUDANÇA  DE  VIA 


QUADRO  XX 


CUSTO  DOS  DORMENTES  E LASTRO  PARA  REMODELAÇÃO 
DA  VIA  PERMANENTE 


DESIGNAÇÃO 

Quantidade 

Custo 

unitário 

Cr$ 

Custo 

total 

Cr$ 

LASTRO  NOVO 

— A — 

1 . Substituição  de  dormentes  imprestáveis .... 
(0  30  X 1400),  por  km 

322  peças 
400  peças 

50,00 

50,00 

16  100,00 

20  000,00 

F*' 

2 . Dormentes  adicionais  para  1 800  por  km. . . 

3.  Lastro  novo  de  pedra,  0,30  m abaixo  do  dor- 
mente, preço  no  local  de  emprêgo,  por  km. 

1 150  m3 

120,00 

138  000,00 

Total 

174  100,00 

— B — 

1.  Substituição  de  dormentes  imprestáveis 
' (0,30  X 1400),  por  km 

322  peças 
200  peças 

800  m3 

50,00 

16  100,00 
10  000,00 

96  000,00 

2 . Dormentes  adicionais  para  1600  por  km. . . . 

I 

3.  Lastro  novo  de  pedra,  0,20  m abaixo  do  dor- 
mente, preço  no  local  de  emprêgo,  por  km. 

50,00 

120,00 

Total 

122  100,00 

REFÔRÇO  DE  LASTRO 

— C — 

1.  Substituição  de  dormentes  imprestáveis 

(0,30  X 1400),  por  km 

322  peças 

50,00 

16  100,00 

2 . Dormentes  adicionais  para  1600  por  km .... 

200  peças 

50,00 

10  000,00 

3.  Lastro  de  reforço  para  0,30  m abaixo  do  dor- 
mente, preço  no  local  de  emprêgo,  por  km . . 

500  m3 

120,00 

60  000,00 

Total • 

86  100,00 

— D — 

1.  Substituição  de  dormentes  imprestáveis 
(0,30  X 1400),  por  km 

322  peças 

50,00 

16  100,00 

2.  Dormentes  adicionais  para  1600  por  km.  . . . 

200  peças 

50,00 

10  000,00 

3.  Lastro  de  reforço  para  0,20  m abaixo  do 
dormente,  preço  no  local  de  emprêgo,  por  km 

150  m3 

120,00 

18  000,00 

Total 

44  100,00 
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QUADRO  XXI 

RESUMO  DOS  DORMENTES  NECESSÁRIOS  A EXECUÇÃO  DO  PROJETO 


TRECHOS 

Extensão 

km 

Unidade 

peças 

km 

Total 

peças 

1 — B.  Mauá-Campos  - linha  1,  (menos  Variante  Jutur- 

naíba  e Duplicação  V.  Itaboraí-P.  das  Caixas).  . . . 

. 308,1 

722 

222  448 

2 — B.  Mauá  - Saracuruna  — linha  2 

34,0 

722 

24  548 

3 — B.  Mauá  - Penha  — linhas  3 e 4 (subúrbios) 

24,0 

722 

17  328 

4 — Campos  - Cisneiros 

150,0 

722 

108  300 

5 — Italva  (km  392,7)  - Itaperuna 

52,5 

722 

37  905 

6 — Itaperuna  - Poreiúncula 

39,7 

522 

20  723 

7 — Variante  Grumarim  - Italva 

23,4 

1 800 

42  120 

8 — Variante  Juturnaíba 

3.3 

1 800 

5 940 

9 — Duplicação  V.  Itaboraí  - P.  das  Caixas 

2,5 

1 800 

4 500 

10  — Campos  - Vitória 

322,4 

522 

168  293 

11  — Cach.  Itapemirim  - E.  Feliz 

145,8 

522 

76  108 

12  — P.  das  Caixas  - Manhuaçú 

498,5 

522 

260  217 

13  — Recreio  - Ligação 

99,9 

522 

52  148 

14  — Saracuruna  - Caratinga 

/ 53,0 

f 722 

38  266 

\ 541,7 

\ 522 

282  767 

13  — V.  Itaboraí  - Gen.  Dutra 

35,7 

522 

18  635 

16  — Murundú  - Italva  (km  392,7) 

26,5 

522 

13  833 

17  — P.  Fundo  Muriaé 

36,6 

522 

19  105 

2 397,6 

1 413  184 

QUADRO  XXII 


RESUMO  DO  LASTRO  NECESSÁRIO  A EXECUÇÃO  DO  PROJETO 


TRECHOS 

Extensão 

km 

Unidade 

m3/kin 

Total 

m3 

1 — Barão  de  Mauá  - Campos  — linha  1 (menos  Variante 

Juturnaíba  e Duplicação  V.  Itaboraí  - P.  das  Caixas) 

308,1 

500 

154  050 

2 — B.  Mauá  - Saracuruna  — linha  2 

34,0 

500 

17  000 

3 — B.  Mauá  - Penha  — linhas  3 e 4 (subúrbios) 

24,0 

500 

12  000 

4 — Campos  - Cisneiros f. 

131,4 

1 150 

151  110 

18,6 

500 

9 300 

5 — Italva  (km  392,7)  — Itaperuna 

46,2 

1 150 

53  130 

6,3 

500 

1 150 

6 — Itaperuna  - Porciúncula 

37,2 

800 

29  760 

2,5 

150 

375 

7 — Variante  Grumarim  - Italva 

23,4 

1 150 

26  910 

8 — Variante  Juturnaíba 

3,3 

1 150 

3 795 

9 — Duplicação  V.  Itaboraí  - P.  das  Caixas 

2,5 

1 150 

2 875 

10  — Campos  - Vitória 

265,6 

800 

212  480 

56,8 

150 

8 520 

11  — Cach.  Itapemirim  - E.  Feliz 

140,0 

800 

112  000 

5,8 

150 

870 

12  — P.  das  Caixas  - Manhuaçú 

426,7 

800 

341  360 

71,8 

150 

10  770 

13  — Recreio  - Ligação 

97,0 

800 

77  600 

2,9 

150 

435 

14  — Saracuruna  - Caratinga 

53,0 

1 150 

60  950 

463,8 

800 

371  040 

77,9 

150 

11  685 

15  — V.  Itaboraí  - Gen.  Dutra 

33,5 

800 

26  800 

2,2 

150 

330 

16  — Murundú  - Italva  (km  392,7) 

21,6 

800 

17  280 

4,9 

150 

735 

17  — P.  Fundo  - Muriaé 

35,8 

800 

28  640 

0,8 

150 

120 

2 397,6 

1 745  070 

\ 
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QUADRO  XXIII 

EQUIPAMENTO  PARA  6 PEDREIRAS 


DESIGNAÇÃO 

Quanti- 

dade 

Material  a ser  importado 
US$ 

Custo  unitário 

Custo  total 

1 — Instalação  para  britagem  primária  e secundá- 
ria, peneiras  e alimentadores  acionados  eletri- 
camente, para  20/25  m3  por  hora 

6 

25  100,00 

150  600,00 

2 — Instalação  Diesel-elétrica 

6 

18  900,00 

113  400,00 

3 — Motores  elétricos 

6 

501,00 

3 006,00 

4 — Compressores  de  ar  com  210  pés  cúbicos,  mo- 
vidos a motor  Diesel  e montado  sôbre  pneu- 
máticos   

12 

8 505,00 

102  060,00 

! 5 — Marteletes  de  53  libras 

36 

345,00 

12  420,00 

6 — Máquina  pneumática  para  cortar  brocas  e 
preparar  punhos 

6 

450,00 

2 700,00 

, 7 — Forno  a óleo 

6 

625,00 

3 750,00 

; 8 — Máquina  pneumática  para  amolar  brocas  de 
aço 

6 

3 329,00 

19  974,00 

9 — Brocas  de  aço  ocas  — libras 

12  000 

0,25 

3 000,00 

10  - - Pontas  de  aço  removíveis  (diamantes) 

300 

15,00 

4 500,00 

11  — Equipamento  Dempster-Dumpter,  composto 
de  cinco  caixas  para  serviço  pesado,  descarga 
pelo  fundo,  3 tons.  de  capacidade  cada  uma, 
de  um  caminhão  equipado  com  guincho 
Dempster-Dumpter  e de  um  conjunto  de 
sobressalentes 

6 

11  700,00 

70  200,00 

Total 

Frete  marítimo  15% 

Total  geral 

485  610,00 
72  841,50 
558  451,50 

Material  Nacional  — Cr$ 


Instalações  para  pessoal  e equipamento 


6 1 000  000,00 


6 000  000,00 
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QUADRO  XXIV 


EQUIPAMENTO  PARA  PESSOAL  DE  MANUTENÇÃO  DE  LINHA 


DESIGNAÇÃO 

Quanti- 

dade 

Material  a s 
US 

Custo 

unitário 

er  importado 
$ 

Custo 

total 

1 — Carro,  motor,  grandes,  para  1 Eng.  Chefe  e 9 Engs. 

Residentes 

10 

3 250 

32  500 

2 — Carro,  motor,  individual  para  36  mestres  de  linha 

36 

600 

21  600 

3 — Carro  motor  para  240  turmas  de  conserva 

240 

900 

216  000 

4 — Socador  individual  para  lastro 

480 

360 

172  800 

5 — Ferramentas  diversas 

240 

500 

120  000 

6 — Telefone  portátil 

210 

250 

52  500 

7 — Máquina  de  esmerilhar  para  trilhos 

3 

1 050 

3 150 

8 — Carro  motor  para  3 turmas  de  solda 

3 

900 

2 700 

Total 

621  250 

Frete  marítimo  15% 

93  190 

Total  geral 

714  440 

Material  Nacional  — Crí 

Depósitos  dágua,  bombas,  e outros  pequenos  equipa- 

mentos  para  as  turmas  de  conserva 

240 

5 000 

1 200  000 

Conjuntos  de  solda  a acetileno 

6 

4 050 

24  300 

Total 

1 224  300 
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QUADRO  XXV 

EQUIPAMENTO  PARA  AS  TURMAS  ESPECIAIS 


DESIGNAÇÃO 

Quanti- 

dade 

Custo 

unitário 

US$ 

Custo  . 
total 
US$ 

1 — Buli  dozer  equipado  com  guindaste,  cabo  de  tra- 
ção, caçambas  e esteiras  para  trabalhar  em  via 
de  1,00  m 

3 

22  803,00 

(a)  68  409,00 

2 — Compressor  de  ar  de  210  pés  cúbicos,  automotor 

5 

9 072,00 

(b)  45  360,00 

3 — Compressor  de  ar  de  315  pés  cúbicos,  automotor 

3 

13  750,00 

41  250,00 

4 — - Compressor  de  ar  de  00  pés  cúbicos,  equipado  com 
pneumáticos  para  trabalhar  fora  da  via 

5 

4 000,00 

20  000,00 

5 — Máquina  para  limpeza  do  lastro  sob  dormentes.  . 

5 

9 910,00 

49  550,00 

6 — Máquina  para  limpeza  do  lastro  das  banquetas.  . 

5 

20  000,00 

100  ooc,oo 

7 — Carro-motor  de  linha,  de  grande  capacidade. . . . 

5 

3 250,00 

16  250,00 

8 — Serra  mecânica  para  trilhos 

5 

1 450,00 

, v 7 250,00 

9 — Caminhão  basculante  de  2 l/2  tons 

. 3 

5 000,00 

15  000,00 

10  — Máquina  de  esmerilhar  para  trilhos 

3 

1 050,00 

3 150,00 

11  — Máquina  de  entalhar  dormentes 

10 

3 610,00 

36  100,00 

12  — Guindaste,  motor  diesel,  equipado  com  caçamba, 
pá  e de  arrasto,  para  trabalho  fora  da  via 

1 

40  000,00 

40  000,00 

13  — Aparelhos  para  solda  acetileno 

5 

250,00 

1 250,00 

14  — Máquina  de  furar  trilho 

2 

820,00 

1 640,00 

15  — Arrancador  de  grampos 

2 

3 110,00 

6 220,00 

16  — Socador  de  lastro 

120 

157,00 

18  840,00 

17  — Cabeças  de  aço  diversas  para  socador  de  lastro 

360 

6,50 

2 340,00 

18  — Pregador  de  grampo 

5 

368,00 

1 840,00 

19  — Aparafusador  de  tirefond 

5 

447,00 

2 235,00 

20  — Apertador  individual  de  parafusos 

5 

594,00 

2 970,00 

21  — Máquina  de  apertar  parafusos 

3 

2 695,00 

8 085,00 

22  — Parafusador  de  dormente 

5 

310,00 

1 550,00 

(Continua) 

(Conclusão) 


DESIGNAÇÃO 

Quanti- 

Custo 

CU8tO 

Unitário 

Total 

dade 

US$ 

US8 

23 

— Esmerilhador 

5 

220,00 

1 110,00 

24 

— Escôva  de  fio  metálico 

5 

190,00 

950,00 

25 

— Martelete  escarificador 

5 

105,00 

525,00 

26 

— Escôva  para  raspagem 

5 

58,00 

290,00 

27 

— Pistolas  pulverizadoras 

10 

105,00 

1 050,00 

28 

— Nível-bitola  de  linha  kalamazoo 

30 

20,00 

600,00 

29 

— Telefone  portátil 

5 

250,00 

1 250,00 

31 

— Escavadeira,  capacidade  3/4  jarda  cúbica,  mon- 

tada  sôbre  lagarta,  equipada  com  caçamba-pá,  de 

1 

32  500,00 

32  500,00 
527  554,00  1 

Total 

Frete  marítimo 

79  133,10 

Total  geral 

606  687,10 

(a)  — Material  a ser  importado. 

(b)  — Para  5 turmas  especiais. 
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QUADRO  XXVI 


CUSTO  UNITÁRIO  DA  MAO-DE-OBRA 


DESIGNAÇÃO 

Unidade 

Custo 

unitário 

CrS 

1 — Assentamento  de  trilhos  novos 

— Assentamento  de  trilhos 

1 km 

5 700,00 

— Colocação  de  selas 

1 km 

700,00 

Total ' 

1 km 

6 400,00 

2 — Assentamento  de  trilhos  usados 

1 km 

5 700,00 

3 . — Assentamento  de  dormentes 

1 peça 

3,40 

4 — Colocação  de  lastro,  inclusive  soca 

m3 

5,00 

QUADRO  XXVn 


CUSTO  DA  MAO-DE-OBRA  PARA  REMODELAÇÃO  E REEQUIPAMENTO 
DE  VIA  PERMANENTE 


DESIGNAÇÃO 

Quantidade 

Custo 

unitário 

Cr& 

Custo 
tota  1 
CrS 

1 — Assentamento  de  trilhos  novos 

435,2  km 

6 400,00 

2 785  280,00 

2 — Assentamento  de  trilhos  usados 

104,00  km 

5 700,00 

592  800,00 

3 — Assentamento  de  dormentes 

1 413  184 

3,40 

4 804  825,60 

peças 

4 — Colocação  de  lastro,  inclusive  soca 

1 745  070 

5,00 

8 725  350,00 

5 — Assentamento  de  aparelhos 

— 

1 276  440,00 

6 — Telefone  seletivo 

— 

— 

3 264  000,00 

Total 

21  448  695,60 

4H 


QUADRO  XXVIII 

LUBRIFICADORES  DE  TRILHOS  PARA  EMPRÊGO  NAS  CURVAS  FORTES 


Quantidade 

Custo  unitário 
US$ 

Custo  total 

uss 

36 

375,00 

13  500,00 

Material  a ser  importado 

QUADRO  XXIX 


CUSTO  DO  REFORÇO  E SUBSTITUIÇÃO  DE  PONTES 


DESIGNAÇÃO 

Quanti- 

dade 

(m) 

Custo 

unitário 

CrS 

Custo 

total 

CrS 

1 — Trecho  — Campos-Cisneiros 

Ponte  metálica  situada  no  km  369,444,  com  vão 
total  de  474,0  m.  Refôrço  de  um  vão  parcial  de 
70,0  m de  extensão  para  TB  20 

70,0 

3 572,00 

250  040,00 

2 — Trecho  — Italva-Itaperuna 

Ponte  de  concreto  armado  para  o TB  20  com  o 
vão  de  94,0  m,  em  substituição  a velha  e fraca 
ponte  metálica  situada  no  km  444,429 

94,0 

.40  425,00 

3 799  950,00 

Total 

4 049  990,00 

QUADKO  XXX 


CUSTO  DA  AMPLIAÇÃO  DA  RÊDE  DE  CONTRÔLE  SELETIVO 


TRECHOS 

Extensão 

km 

Material 

Cr$ 

Mão  de  obra 
Cr$ 

Total 

1 — V.  Itaboraí-C.  Paulino 

83 

625  000 

357  000 

982  000 

2 — Paraoquena-Cisneiros 

19 

143  000 

85  000 

228  000 

3 — Cardoso  Morcira-ltaperuna 

55 

440  000 

275  000 

715  000 

4 — Alegre-Espera  Feliz 

85 

715  000 

385  000 

1 100  000 

5 — Raul  Soares-Caratinga 

91 

712  000 

438  000 

1 150  00Ò 

6 — Novo  centro  controlador  em  Caran- 
gola,  com  as  linhas: 
Carangola-Manhuaçu,  Carangola-Re- 
creio,  Carangola-Itaperuna,  Patrocí- 
nio-Muriaé 

384 

2 876  000 

1 724  000 

4 600  000 

Total 

717 

5 511  000 

3 264  000 

8 775  000 

Nota  — Material  produzido  no  Brasil. 


(Conclusão) 


CUSTO  DA  VARIANTE  GRUMAR IM-IT ALVA 


Cr*  4 362  107,60  4-  US$  1 612,30  = Ci$  4 394  756,67 


CUSTO  DA  DUPLICAÇÃO  V.  ITABORA1  - P.  DÁS  CAIXAS 


Cr$  2 911  323,00  + US$  1 612,30  = Cr$  2 943  972,07 


CUSTO  DO  MATERIAL  PRODUZIDO  NO  BRASIL  PARA  REMODELAÇÃO 
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(Conclusão) 


QUADRO  XXXV 


CUSTO  DO  MATERIAL  A SER  IMPORTADO  PARA  REMODELAÇÃO 
E REEQUIPAMENTO  DA  VIA  PERMANENTE 


DESIGNAÇÃO 

Quanti- 

dade 

Custo 

unitário 

US$ 

Custo 

total 

US$ 

Observações 

1 — Equipamento  para  as  tur- 
mas de  conserva 

— 

— 

714  440,00 

Ver  Quadro  XXIV 

2 — Equipamento  para  as  tur- 
mas especiais 

— 

— • 

606  687,10 

Ver  Quadro  XXV 

3 — Equipamento  para  pedreiras 

— 

— 

558  451,50 

Ver  Quadro  XXIII 

4 — Lubrificadores  de  trilhos 

— 

— 

13  500,00 

V.  Quadro  XXVIII 

5 — Aparelhos  de  mudança  de 
via 

— 

— 

184  016,50 

Ver  Quadro  XIX 

Total 

2 077  095,10 
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QUADRO  XXXVI 


CUSTO  DE  ITENS  DIVERSOS  PARA  REMODELAÇÃO  E REEQUIPAMENTO 
DA  VIA  PERMANENTE 


DESIGNAÇÃO 

Custo  total 
Cr$ 

Observações 

í — Variante  Grumarim-Italva  (ex- 
clusive trilhos,  lastro,  dormentes, 
aparelhos  de  mudança  de  via  e 
transporte  de  dormentes) 

62  772  873,00 

Ver  Quadros  XXXI  e XXXIV 

2 — Variante  Juturnaíba  (exclusive 
trilhos,  lastro,  dormentes,  apa- 
relhos de  mudança  de  via  e trans- 
porte de  dormentes) 

2 569  692,50 

Ver  Quadros  XXXII  e XXXIV 

3 — Duplicação  V.  Itaboraí-P.  das 
Caixas  (exclusive  trilhos,  lastro, 
dormentes,  aparelhos  de  mudan- 
ça de  via  e transporte  de  dor- 
mentes   

1 557  467,50 

Ver  Quadros  XXXIII  e XXXIV 

4 — Reforço  e substituição  de  pontes 

4 049  990,00 

Vor  Quadro  XXIX 

5 — Instalação  para  pessoal  e equi- 
pamento das  pedreiras 

6 000  000,00 

Ver  Quadro  XXIII 

Total 

76  950  023,00 
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QUADRO  XXX Vm 

ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 

PROGRAMA  PARA  REMODELAÇÃO,  REEQUIPAMENTO  E MELHORAMENTOS 

DA  VIA  PERMANENTE 
Bitola  1,00  m 


Extensão 

Material  a ser 

Material  produzido 

Mão 

importado 

no  Brasil 

de  obra 

DESIGNAÇÃO 

km 

Quanti- 

Custo 

Quantidade 

Custo 

Cr$ 

dade 

US$ 

CrS 

PRIMEIRO  ANO 


I.  Substituição  de  trilhos 

a.  Assentamento  de  novos  trilhos 

180,0 

— 

— 

17  280  t 

60  592  653 

- 

b.  Assentamento  de  novos  trilhos 

53,0 

— 

,-4 

6 307  t 

21  858  780 

— 

c.  Reemprêgo  de  trilhos  velhos  de 
37  1 kg/m  (75  lb/yd) 

50,0 

— 

- 

237  t 

1 806  343 

— 

(Dormentes) 
325,0  m3 

d.  Aparelhos  para  mudança  de  via 

- 

(a)  153 

126  035 

286  000 

— 

e.  Transporte  dos  trilhos  (tonfelar- 
da8-quilómetro): 

37,1  kg/m 

350,00 

6 048  000  t-km 
2 207  450  t-km 

2 128  896 

777  022 

290  000 

15  950  000 

IV.  Reforço  e substituição  de 

- 

— 

— 

- 

2 365  000 

- 

V.  Equipamento  para  as  turmas 

— 

— 

(c)  659  164 

- 

1 346  730 

- 

VI.  Equipamento  para  as  turmas 

— 

— 

667  356 

- 

- 

VII.  Equipamento  para  pedreiras. 
VIII.  Ludrificadores  de  trilhos 

- 

- 

614  297 
14  850 
2 081  702 

- 

6 600  000 
113  711  424 

- 

1 774 

4 808  398 

X.  Duplicação  V.  Itaeoraí-P.  das 

1 774 

3 210  912 

2 085  250 

121  730  734 

QUARTO  ANO 


II.  Lastro 

— 

— 

— 

348  000  m3 

45  936  000 

2 175  000 

III.  Dormentes 

— 

— 

— 

290  000 

15  950  000 

1 232  500 

Transporte  dos  dormentes 

— 

— 

— 

2 900  000  t-km 

1 020  800 

— 

Total 

— 

— 

— 

— 

62  906  800 

3 407  500 

(Continua) 
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QUADRO  XXXVIII 


(Continuação) 

[C  lltíiHí  1 


DESIGNAÇÃO 

Extensão 

Material  a ser 
importado 

Material  produzido 
no  Brasil 

Mão 
de  obra 

km 

Quanti- 

dade 

Custo 

us$ 

Quantidade 

Custo 

Cr$ 

Cr$ 

SEGUNDO  ANO 

I.  Substituição  de  trilhos 

a.  Assentamento  de  novos  trilhos 

de  37,1  kg/m  (75  lb/yd) 

173,0 

— 

— 

16  608  t 

(f)46  051  571 

1 440  000 

b.  Assentamento  de  novos  trilhos 

de  44,65  kg/m  (90  lb/yd) 

— 

— 

— 

— 

— 

373  120 

c.  Reemprêgo  de  trilhos  velhos  de 

37,1  kg/m  (75  lb/yd) 

54,0 

— 

— 

256  t 

1 950  850 

356  250 

d.  Aparelhos  para  mudança  de  via 

- 

(b)  80 

65  741 

200,0  m3 

176  000 

1 061  125 

e.  Transporte  dos  trilhos  (tonela- 

das-qSiilômetro) : 

37,1  kg/m 

- 

- 

- 

5 812  800  t-km 

2 046  106 

- 

44,65  kg/m 

- 

— 

- 

— 

- 

— 

Acessórios 

— 

— 

— 

94  800  t-km 

33  370 

- 

II.  Lastro 

— 

— 

— 

348  000  m3 

45  986  000 

2 175  000 

III.  Dormentes 

— 

— 

' - 

290  000 

15  950  000 

1 232  500 

Transporte  dos  dormentes 

- 

— 

- 

2 900  000  t-km 

1 020  800 

- 

IV.  Reforço  e substituição  de 

— 

— 

— 

— 

2 089  989 

— 

PONTES 

V.  Equipamento  para  as  turmas 

— 



(d)  63  360 

— 

— 

— 

DE  CONSERVA 

VI.  Equipamento  para  as  turmas 

_ 

_ 

— 

— 

— 

— 

ESPECIAIS 

VII.  Equipamento  para  pedreiras. 

VIII.  Lubrificadores  de  trilhos.... 

Total 

- 

- 

129  101 

- 

115  254  686 

6 637  995 

IX.  Variante  Juturnaiba 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

X.  Duplicação  V.  iTAroRAÍ-P.  das 

Caixas 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Total 

- 

- 

129  101 

— 

115  254  686 

6 637  995 

QUINTO  ANO 


II.  Lastro 

— 

— 

— 

348  000  m3 

45  936  000 

III.  Dormentes 

— 

— 

— 

200  624 

11  034  320 

Transporte  dos  dormentes 

— 

— 

— 

2 900  000  t-km 

1 020  800 

Total 

— 

— 

— 

— 

57  991  120 

2 175  000 
1 232  500 

3 407  5t)0 


(Continua) 
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QUADRO  XXXVIII 

(Continuação) 


DESIGNAÇÃO 

Extensão 

Material  a ser 
importado 

Material  produzido 
no  Brasil 

Mão 
de  obra 

km 

Quanti- 

dade 

Custo 

us$ 

Quantidade 

Custo 

Cr$ 

Cr» 

TERCEIRO  ANO 

I.  Substituição  de  tuilhos 
a.  Assentamento  de  novos  triihos 

de  37,1  kg/m  (75  lb/yd) 

— 

— 

— 

— 

— 

1 217  920 

b.  Assentamento  de  novos  trilhos 

de  44,65  kg/m  (90  lb/yd) 

— 

* 

— 

— 

— 

— 

c.  Reemprêgo  de  trilhos  velhos  de 

37,1  kg/m  (75  lb/yd) 

— 

— 

— 

— 

— 

384  750 

d.  Aparelhos  para  mudança  de  via 

- 

— 

- 

— 

- 

454  145 

e.  Transporte  dos  trilhos  (tonela- 
das-quilómetro): 

37,1  kg/m 

- 

- 

- 

- 

— 

- 

44,65  kg/m 

- 

- 

- 

- 

— 

— 

Acessórios 

— 

- 

- 

102  400  t/km 

36  045 

- 

II.  Lastro 

— 

- 

— 

348  000  m8 

45  936  000 

2 175  000 

III.  Dormentes 

- 

— 

- 

290  000 

15  950  000 

1 232  500 

Transporte  dos  dormtentes 

- 

- 

- 

2 900  000  tk/m 

1 020  800 

- 

IV.  Reforço  e substituição  de 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

PONTES 

V.  Equipamento  para  as  turmas 

— 

— 

(d)  63  360 

— 

— 

— 

DE  CONSERVA 

VI.  Equipamento  para  as  turmas 

ESPECIAIS 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

VII.  Equipamento  para  pedreiras. 

— 

- 

— 

— 

- 

- 

VIII.  Lubrificadores  de  trilhos 

— 

— 

— 

— 

— 

- 

TOTAL 

- 

- 

63  360 

- 

62  942  845 

5 464  315 

IX.  Variante  Juturnaiba 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

X.  Duplicação  V.  Itaboraí-P.  das 

Caixas 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL 

- 

- 

63  360 

- 

62  942  845 

5 484  315 

II.  Lastro 

S 

EXTO  ANO 

319  490  m3 

42  172  680 

1 996  812 

III.  Dormentes 

— 

— 

— 

— 

— 

852  652 

Transporte  dos  dormentes 

— 

— 

— 

2 006  240  t-km 

706  196 

- 

Total 

— 

— 

— 

— 

42  878  876 

2 849  464 

(Continua) 


428 


QUADRO  XXXVIII 


RESUMO  DO  PROGRAMA 


(Conclusão) 


ANO 

Material 

US$ 

Material 

Cr$ 

Mão  de  obra 
Cr$ 

Total 

Cr$ 

Primeiro 

2 

085 

250 

121 

730 

734 

121 

730 

734 

Segundo 

129 

101 

115 

254 

686 

6 

637 

995 

121 

892 

681 

Terceiro 

63 

360 

62 

942 

845 

5 

464 

315 

68 

407 

160 

Quarto 

62 

906 

800 

3 

407 

500 

66 

314 

300 

Quinto 

57 

991 

120 

3 

407 

500 

61 

398 

620 

Sexto 

42 

878 

876 

2 

849 

464 

45 

728 

340 

Total 

2 

277 

711 

463 

705 

061 

21 

766 

774 

485 

471 

835 

Todos  os  preços  de  materiais  foram  aumentados  de  10%  e da  mão  de  obra  de  -25% 
para  atender  eventuais. 

OBSERVAÇÕES  — (a)  50  n.<?  12,  80  n.9  8,  14  cruzamentos  especiais,  9 cruzamentos 
comuns;  (b)  28  n.»  12,  52  n.<?  8;  (c)  todo  material  menos  320  socadores  individuais; 
(d)  160  socadores  individuais;  (f)  deduzidos  Cr$  11  077  000,00,  valor  da  sucata  de 
trilho. 
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ANEXO  6 


VAGÕES  DE  CARGA.  FREIOS  E ENGATES 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1 — A Estrada  não  tem  podido  satisfazer  a procura  de  vagões  de  carga.  Du- 

rante o ano  de  1951,  deixou  de  atender  a 1 545  pedidos. 

2 — A Leopoldina  possui  3 342  vagões  de  carga,  dos  quais  35%  são  inteisa- 

mente  de  madeira  e 33%  contam  mais  de  30  anos  de  idade. 

3 <—  Todos  êles,  exceto  cêrca  de  200,  são  equipados  com  engates  de  pino  e 

encaixe.  De  número  total  de  vagões,  45%  são  desprovidos  de  freio  me- 
cânico de  qualquer  tipo. 

4 - — Em  1950,  o custo  da  conservação  e reparos  dos  vagões  de  carga  atingiu 

a média  de  Cr$  7 013,40  por  vagão.  Durante  o ano  de  1951,  19,7%  do 
número  total  de  vagões  foram  submetidos  a grandes  reparos. 

5 — Espera-se  aumento  de  tráfego  para  a Estrada.  Calcula-se  qjue  o transporte 

de  açúcar  se  elevará  a 70  000  tonieladas  por  ano  e o de  cimento  a 
270  000  toneladas  anuais.  Também  se  prevê  o desenvolvimento  do  trá- 
fego de  produtos  minerais. 

1 6 — Devido  ao  emprêgo  de  engates  de  pino  e encaixe  à falta  de  freios  mecâ- 
nicos nos  trens,  êstes  não  oferecem  condições  de  segurança,  e,  com  pêso  e 
extensão  reduzidos,  acarretam  custeio  de  operação  excessivo  e serviço 
muito  deficiente. 

7 — Recomenda-se  que  a Estrada  seja  dotada  de  equipamento  adicional  su- 
ficiente para  habilitar-se  a atender  a todos  os  pedidos  de  vagões;  q«e 
todos  os  vagões,  com  exceção  dos  que  são  equipados  para  operar  nas  duas 
linhas  da  Serra,  dos  215  vagões  usados  para  o transporte  de  eana  de 
açúcar,  dos  vagões  “caboose”  de  madeira  e dos  vagões  de  ferramentas, 
sejam  equipados  com  freios  de  ar  e engates  automáticos;  que  todos  os 
vagões  de  pequena  capacidade  e os  considerados  obsoletos  e antieconômi- 
cos sejam  substituídos  por  vagões  novos;  que  as  74  locomotivas  a vapor 
sejam  equipadas  com  dispositivos  de  freios  de  ar. 


8 Para  ser  levado  avante  êsse  programa,  torna-se  necessária  a compra  dos 
seguintes  vagões:  • 


Para  o aumento  do  tráfego  e substituição 572 

Para  a substituição  dos  vagões  a que  não  pode 

ser  adaptado  qualquer  tipo  de  freio  mecânico  ...  198 

Total  de  carros  novos 770 


Será  necessária  a aplicação  de  freios  de  ar  e engates  automáticos  a 532 
vagões  que  atualmente  não  são  equipados  com  qualquer  tipo  de  freio 
mecânico,  bem  como  a mudança  de  freios  a vácuo  para  freios  de  ar  au- 
tomáticos em  1 120  vagões. 


Vagões  para  o aumento  de  tráfego, 
etc.  e substituição  dos  obso- 

US$ 

Cr$ 

letos  (572)  

Vagões  a receber  freios  de  ar 

649  678 

77  384  000 

(198)  

Aplicação  de  engates  e freios  a 532 

224  888 

25  026  000 

vagões  

Mudança  de  freios  de  vácuo  para 
freios  de  ar  e engates  automáti- 

163  351 

13  155  509 

cos  em  1 128  vagões 

Adaptação  de  freios  de  ar  e engates 

346  352 

27  893  635 

automáticos  a 74  locomotivas 

222  707  (* 

) .3  035  547 

TOTAL  

1 606  976 

146  494  691  1 

O aumento  de  custo  resultante  da  substituição  de 
freios  de  ar  seria: 

freios  a vácuo  por 

Material 

Material  nacional 

Importado  e mão-de-obra 

US$ 

Cr$ 

Substituição  em  1 128  vagões  . . . 

346  352 

4 636  080 

Em  74  locomotivas 

222  707 

1 509  785 

569  059 

6 145  865 

(*)  Observação:  Se  a Central  do  Brasil  fornecer  material  de  reemprêgo  em  condições 

de  uso,  poderá  ser  eliminada  da  coluna  das  importações  a verba  de  US$  222  707. 
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Total  do  equivalente  em  Cr$,  à 

taxa  de  câmbio  de  20,25  

Menos  o excedente  do  custo  do 
equipamento  a vácuo  sôbre  o 
custo  do  equipamento  de  ar 


Menos  a importação  de  material  se, 
nas  substituições,  fôr  usado  ma- 
terial de  reemprêgo  fornecido 
pela  Central  do  Brasil 


17  669  310 

1 699  000  (**) 
Cr$  15  970  310' 


4 509  817* 
Cr$  1 1 460  493 


(*)  O valor  do  material  a ser  fornecido 
pela  Central  do  Brasil  ainda  não 
foi  calculado . 

(**)  O custo  do  equipamento  a vácuo  é 
maior  que  o do  equipamento  de  ar, 
à taxa  de  câmbio  de  Cr$  20.25  por 
dólar . 

A execução  do  presente  programa  traria  como  resultado  as  seguintes 
vantagens  e economias: 


a)  — A padronização  de  freios  e engates. 

b)  • — Maior  segurança  nos  trens. 

c)  — A eliminação  de  vagões  obsoletos,  dispendiosos  e de  pequena  ca- 

pacidade. 

d)  — A possibilidade  de  movimentar  trens  maiores  e mais  pesados,  a 

maiores  velocidades. 

e)  — Franco  intercâmbio  de  vagões  com  a Central  do  Brasil  e as  fer- 

rovias do  Vale  do  Rio  Doce,  atualmente  equipadas  com  engates 
e freios  de  ar  automáticos . 

f)  — Economias  não  determinadas  em  todos  os  reparos  de  vagões,  bem 

como  no  custeio  dos  trens. 

g)  — Com  o fornecimento  de  572  vagões  novos  para  aumento  de  trá- 

fego e a substituição  de  vagões  obsoletos,  cresceria  apenas  de  66 
o número  total  de  vagões  da  Estrada  (Vide  Quadro  XLIV),  do 
que  resultaria  considerável  redução  no  custo  dos  reparos  dos  va- 
gões para  cada  tonelada  de  carga  transportada. 

h)  — Economias  conhecidas  e maiores  lucros,  a saber: 


Economias  na  conservação  Cr$  1 736  000 
Receita  líquida  adicional  . . 12  733  000 

Aumento  em  receitas  espe- 
ciais (taxas)  4 867  000 

total Cr$  19  336  000 


DESCRIÇÃO  GERAL 


A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  possui  3 342  vagões  de  carga,  dos  quais 
1 176  (35%)  totalmente  de  madeira;  1 102  vagões  (33%)  contam  mais  de 
30  anos  de  idade  e 478  (14%)  são  de  20  a 30  anos  (Vide  Quadro  XXXIX). 
A capacidade  dêsses  vagões  varia  de  6 a 30  toneladas. 

Grande  número  de  vagões  de  pequena  capacidade  (10,12  e 15  toneladas) 
opera  nos  trechos  montanhosos  de  Petrópolis  e Friburgo,  onde  as  fortes  rampas 
tornam  necessários  sistemas  especiais  para  cremalheira  ou  breque  , para  trilho 
central . 

Dêsses  3 342  vagões,  a grande  maioria  (3  125)  é equipada  com  engates  de 
pino  e encaixe.  Apenas  217  têm  engates  automáticos.  Todos  os  vagões  possuem 
freios  manuais.  Do  total  da  frota,  apenas  1 929  são  equipados  com  freios  a 
vácuo,  e os  restantes  1 413  não  têm  freio  mecânico.  Trezentos  e quatro  (304) 
vagões  são  providos  de  engrenagens  especiais  para  cremalheira  e quatrocentos 
e sessenta  e seis  (466)  possuem  breque  para  trilho  central.  Alguns  dos  vagões 
não  equipados  com  freio  a vácuo  possuem  tubo  de  conexão  para  ser  usado  em 
trens  equipados  com  dispositivos  de  vácuo. 

Há  vários  anos  que  a Estrada  se  vê  impossibilitada  de  atender  plena- 
mente à procura  de  transporte,  situação  que  resulta,  principalmente,  da  defi- 
ciência do  número  de  vagões  de  carga  e das  más  condições  de  operação,  impe- 
dindo-a  de  oferecer  serviço  satisfatório. 

Em  1951,  um  total  de  1 545  pedidos  de  vagões  deixou  de  ser  atendido, 
conforme  se  pode  verificar  pelos  dados  seguintes: 


Número  de  vagões  solicitados  34  112 

Número  de  vagões  fornecidos  32  567 

Número  de  vagões  que  deixaram  de  ser  for- 
necidos   1 545 

Êsses  1 545  vagões  não  fornecidos  dividem-se  pelas  seguintes  categorias: 

Vagões  fechados  869  56% 

Gôndolas  79  5% 

Plataformas  558  37% 

Vagões  de  gado 39  2% 


Também  durante  o ano  de  1951,  tiveram  de  sofrer  reparos  660  vagões, 
ou  seja,  19,7%  do  total  de  3 342,  assim  distribuídos: 


Vagões  fechados  392  59% 

Gôndolas  e plataformas 243  37% 

Vagões  de  gado  25  4% 
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PLANO  DE  SUBSTITUIÇÕES  E ACRÉSCIMOS  À FROTA  DE  VAGÕES 

Necessitam-se  novos  vagões  de  carga  para:  (1 ) substituir  vagões  obsole- 
tos: (2)  transportar  material  necessário  ao  programa  de  remodelação  da  via; 
(3)  satisfazer  o aumento  de  tráfego.  Todos  os  novos  vagões  deverão  ser  de 
aço,  com  capacidade  de  36  toneladas  e grande  capacidade  cúbica.  Os  vagões  de 
36  toneladas  são  os  mais  indicados  para  trafegar  nas  ferrovias  de  bitola  de 
um  metro. 

Substituição  de  vagões  de  carga  obsoletos:  A Estrada  possui  905  vagões 

construídos  totalmente  de  madeira,  com  menos  de  18  toneladas  de  capacidade 
(Vide  Quadro  XL);  dêsíe  número  341  classificados  como  “diversos”  são,  prin- 
cipalmente, vagões  equipados  com  um  sistema  especial  de  freio  para  o tráfego 
nas  zonas  montanhosas  de  Petrópolis  e Friburgo,  havendo  215  veículos,  com 
capacidade  de  15  toneladas,  empregados  no  transporte  de  cana  de  açúcar. 
Quanto  a êstes,  não  se  cogita  em  substituição.  Os  349  vagões  restantes,  cuja 
maioria  tem  de  20  a 30  anos  de  uso,  são  muito  desgastados  e de  capacidade 
muito  limitada  para  o serviço  normal.  Distribuem-se  pelas  seguintes  categorias: 


176  vagões  fechados  com  a capacidade  total 

de  2 

608  toneladas 

96  gôndolas 

” 1 

482 

5 plataformas 

60 

69  vagões  de  gado 

994 

346  vagões  com  a capacidade  total  de 

5 

144 

Para  substituí-los  serão  necessárias  as  seguintes  unidades  de  36  toneladas 
de  capacidade  que  provêm  margem  de  6%  para  reserva: 


Vagões  fechados 2 608  — 36  + 6%  77  vagões  novos 

Gôndolas  1 482  — 36  + 6%  44  ” 

Plataformas 60  — 36  -f-  6%  2 

Vagões  para  gado  ....  994  — • 36  — 6%  29 

Total  152  " 

Capacidade  total  5 472  toneladas 


Vagões  necessários  para  a execução  do  programa  de  remodelação  da  via: 
O programa  de  remodelação  da  via  requer  o transporte  anual  de  cêrca  de 
350  000  m3  de  pedra  britada  para  lastramento.  Gastando  3 dias,  em  média, 
no  percurso  de  ida  e volta,  cada  vagão  poderá  fazer  120  viagens  por  ano  e 
transportar,  portanto,  4 320  toneladas  (120  x 36)  o que,  a duas  toneladas  por 
metro  cúbico,  equivale  a 2 160  m3.  Atualmente  a Estrada  possui  42  gôndolas  de 
aço,  com  capacidade  de  30  toneladas  cada,  e 25  gôndolas  com  infra  estrutura 
de  aço,  com  capacidade  de  20  toneladas,  tôdas  elas  empregadas  no  serviço  de 
‘lastramento.  Obedecendo  a êsse  mesmo  ciclo  de  3 dias,  poderão  essas  gôn- 
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dolas  transportar  anualmente  211  200  toneladas  (42  x 30  4-  25  x 
que  equivale  a 105  600  m3.  Há,  assim,  uma  deficiência  de  244  400  metros  cúbi- 
cos (350  000  — 105  600),  para  cujo  transporte  são  necessários  os  novos 
vagões.  Desde  que  cada  novo  vagão  pode  transportar  2 160  m3  por  ano,  serão 
necessários  113  vagões  para  se  movimentarem  244  400  metros  cúbicos  anual- 
mente. Provendo-se  a margem  de  6%  para  reparos,  chega-se  ao  total  de  120 
vagões  novos  para  o movimento  do  lastro.  Com  a conclusão  do  programa  de 
lastramento,  que  terá  a duração  de  6 anos,  a maioria  dêsses  vagões  ficará  dis- 
ponível  para  executar  tráfego  remunerado,  especialmente  o transporte  de  man- 
ganês e calcário.  Os  vagões  de  minério  são  apropriados  apenas  para  o trans- 
porte de  materiais  como  pedra,  carvão  e minério. 

O programa  de  renovação  dos  trilhos  implicará  o transporte  de  cêrca  de 
50  000  toneladas  de  trilhos  novos  e de  reemprêgo,  com  os  acessórios,  durante 
um  período  de  quatro  anos,  ou  seja,  a média  de  12  500  toneladas  por  ano. 
Entretanto,  a maioria  dos  trilhos  será  assentada  no  início  do  programa,  preven- 
do-se o total  de  cêrca  de  1 7 000  toneladas  para  o ano  de  maior  intensidade  dêsse 
trabalho.  Gastando  dez  dias  em  cada  viagem  de  ida  e volta,  ou  seja,  realizando 
36  viagens  completas  por  ano,  cada  vagão  poderá  transportar  1 296  toneladas 
(36  x 36)  anualmente.  Para  o transporte  de  17  000  toneladas  num  ano 
serão  necessários  14  vagões  (17  000  -r-  1 296),  provendo-se  a margem  de  6% 
para  reparos.  Êsses  vagões  devem  ser  do  tipo  gôndola. 

O programa  de  substituição  de  dormentes  requer  o transporte  de  cêrca  de 
1 400  000  dormentes  novos,  equivalentes  a 70  000  toneladas,  durante  um  período 
de  cinco  anos,  ou  seja,  uma  média  de  14  000  toneladas  por  ano.  Entretanto,  o 
programa  relativo  à dormentação  não  se  distribuiu  equitativamente  pelo  quin- 
quênio considerado.  Será  necessário  considerar-se  um  movimento  de  15  000  to-  j 
neladas  num  ano.  Para  movimentar  15  000  toneladas  em  um  ano,  serão  neces- 
sários 12  vagões  (15  000  -f-  1 296),  com  a margem  de  6%  para  reparos.  Co- 
gita-se,  aqui  em  vagões  do  tipo  plataforma. 

A tabela  seguinte  representa  em  resumo  as  necessidades  do  programa  de 
remodelação  da  via  em  matéria  de  vagões: 


Vagões  de  minério  para  lastramento 120 

Gôndolas  comuns 14 

Plataformas  12 

TOTAL  146 


VAGÕES  PARA  O TRÁFEGO  ADICIONAL 

Para  atender  ao  aumento  da  produção  de  açúcar  e cimento,  que  se  calcula 
alcançar  340  000  toneladas  por  ano,  serão  necessários  246  novos  vagões  fecha- 
dos: e para  os  demais  aumentos  de  tráfego,  serão  necessários  28  vagões  de  tipos 
diversos . 
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Quanto  aos  vagões  necessários  ao  transporte  da  tonelagem  adicional,  che- 
gou-se às  seguintes  conclusões: 

Açúcar 

t 

Presumindo-se  um  ciclo  de  seis  dias  entre  Campos  e o Rio  de  Janeiro, 
cada  vagão  com  capacidade  de  36  toneladas  pode  realizar  30  viagens  completas 
durante  o periodo  da  safra,  que  é de  seis  meses.  Por  conseguinte,  cada  vagão 
poderá  transportar  1 080  toneladas  (30  x 36)  em  cada  safra.  Assim,  serão  ne- 
cessários 69  novos  vagões  fechados  (70  000  -f-  1 080),  provendo-se  a margem 
de  6%  para  reparos. 

Cimento 

Presumindo-se  um  ciclo  de  oito  dias  para  a viagem  de  ida  e volta,  cada 
vagão  de  36  toneladas  de  capacidade  pode  realizar  45  viagens  completas  por 
ano,  transportando  assim,  1 620  toneladas  (45  x 36).  Para  o tráfego  adicional 
de  cimento  serão  necessários,  portanto,  177  novos  vagões  fechados  (270  000 
-r-  1 620),  provendo-se  a margem  de  6%  para  reparos  . 

Dos  1 545  vagões  pedidos  e não  fornecidos  em  1951,  749  destinavam-se  ao 
transporte  de  açúcar,  ao  qual  já  se  fez  referência  acima.  Os  restantes  pedidos 
não  atendidos  em  número  de  796,  destinavam-se  ao  transporte  de  mercadorias 
diversas.  A viagem  completa  do  vagão  dura  12  dias,  o que  permite  a cada  vagão 
30  dessas  viagens  por  ano.  Para  suprir  a deficiência  anual  de  796  vagões,  serão 
necessários  28  novos  vagões  (796  -f-  30),  provendo-se  a margem  de  6%  para 
reparos.  Tomando-se  por  base  os  pedidos  recebidos,  essas  unidades  consisti- 


riam em: 

Vagões  fechados  4 

Gôndolas  3 

Plataformas  19 

Carros  de  gado 2 

TOTAL  28 


Resumindo:  para  superar  a sua  atual  deficiência  e ficar  em  condições  de 
atender  ao  aumento  de  tráfego  previsto  a Estrada  necessita  do  seguinte  acrés- 
cimo de  vagões: 


Vagões  fechados 250 

Gôndolas  3 

Plataformas  19 

Vagões  de  gado  2 

total  274 


! 


II 
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resumo:  As  necessidades  da  Estrada  em  matéria  de  vagões  de  carga  po- 
dem ser  assim  resumidas: 


Vagões 

fechados 

Gôndolas 

Plata- 

formas 

Vagões 
de  gado 

Vagões  de 
minério 
para  lastro 

TotaJ 

Substituições 

77 

44 

2 

29 

0 

152 

Para  o programa  da 

via  permanente 

0 

14 

12 

0 

120 

146 

Para  o tráfego  adicio- 

nal 

250 

3 

19 

2 

0 

274 

Total 

327 

61 

33 

31 

120 

572 

Após  a compra  dêsses  vagões  e a retirada  do  serviço  dos  antigos  a Es- 
trada contará  com  3 565  vagões,  com  a capacidade  total  de  80  187  toneladas: 
em  comparação  com  a frota  atual,  haverá  um  aumento  de  6,7%  em  relação  ao 
número  de  vagões  e um  aumento  de  23,9%,  em  relação  a sua  capacidade, 
(Vide  Quadro  XLI) . 

Conforme  indica  o Quadro  XLI,  o custo  dos  novos  vagões  de  carga 
será  o seguinte:  Cr$  77  384  000  (para  mão-de-obra  e material  nacional)  e 
US$  649  678  (para  material  a ser  importado),  o que  perfaz  um  total  de  Cr$ 
90  539  980  (à  taxa  de  câmbio  de  Cr$  20.25  por  dólar). 

Êsses  vagões  deverão  ser  adquiridos  durante  os  dois  primeiros  anos  do 
periodo  considerado  no  projeto,  a saber  (Vide  Tabela  XLII): 


ANOS 

Número 
de  vagões 

Material 
nacional  e 
mão-de-obra 
Cr$ 

Material 

estrangeiro 

US$ 

1.» 

395 

54  905  000 

448  641 

2.o 

177 

22  479  000 

201  037 

Total 

572 

77  384  000 

649  678 

VANTAGENS  TÉCNICAS  PROVENIENTES  DA  AQUISIÇÃO  DOS  NOVÕS  VAGÕES 

Da  substituição  dos  vagões  de  madeira,  de  tipo  obsoleto,  por  um  número 
menor  de  vagões  de  aço,  resultarão  uma  diminuição  nas  despesas  de  sua  con- 
servação e uma  redução  na  tara,  por  tonelada  de  carga  movimentada. 
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O aumento  do  porte  e da  capacidade  dos  vagões  de  carga  tornará  pos- 
sível o transporte  de  uma  dada  quantidade  de  carga  com  menor  número  de 
vagões  e,  assim  reduzido  o número  de  vagões  a entrar  nas  composições,  a 
ser  manobrados,  carregados  e descarregados,  ficarão  diminuídas  as  despesas 
de  custeio.  Os  registros  não  fornecem  dados  suficientemente  pormenoriza- 
dos para  se  avaliar  o montante  dessas  economias. 

O aumento  do  número  de  vagões  facultará  à Estrada  um  tráfego  muito 
mais  intenso  que  o atual,  e,  consequentemente,  maior  receita  líquida. 


VANTAGENS  FINANCEIRAS  A RESULTAR  DA  AQUISIÇÃO  DOS  NOVOS  VAGÕES 

As  economias  na  conservação  dos  vagões  obsoletos  podem  ser  assim 
computadas: 


a)  Custo  médio  de  conservação,  por  vagão,  em  1950  ....  Cr$  7 013 

b)  Custo  anual  de  conservação  de  349  vagões  antigos 

(349  x Cr$  7 013)  ” 2 447  537 

c)  Custo  médio  de  conservação  de  cada  vagão  de  aço 

2/3  de  a = ” 4 678 

d)  Custo  anual  de  conservação  de  152  novos  vagões 

(152  x Cr$  4 678)  = ” 711  056 

e)  Economia  anual  na  conservação,  b-d  = ” 1 736  481 

Em  números  redondos:  ” 1 736  000 

. . . 

I I 


Calcula-se,  a seguir,  a receita  líquida  adicional  permitida  pela  compra  de 
novos  vagões: 


a)  Receita  de  cargas  em  1950  Cr$  123  434  081 

b)  Quantidade  líquida  de  mercadorias  transportadas 

em  1950  • 1 882  344  toneladas 

c)  Receita  bruta  por  tonelada  líquida  transportada 

em  1950  (a  -í-  b)  65,57 

d)  Quantidade  líquida  adicional,  em  toneladas  (70  000 

toneladas  e mais  270  000  toneladas  de  cimento)  ....  340  000  tonelacfas 

e)  Receita  adicional,  na  base  da  atual  média  dos 

ciclos  ( c x d ) Cr$  22  293  800 

f)  Receita  de  operação  em  1950  " 237  171  415 

g)  Despesas  de  serviço  de  trens  em  1950  ” 115  540  235 

h)  Proporção  entre  as  despesas  de  serviço  de  trens  e a 

receita  de  operação  (g/f)  ” 0,4872 

i)  Aumento  da  receita  (e-eh)  ” 11  432  260 

• j)  Receita  provável  das  Taxas  Especiais  de  Renovação 

e Melhoramentos  (0,196  x e)  ” 4 369  585 
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O cômputo  acima  indica  os  ganhos  que  se  esperam  da  operação  dos  246 
vagões  previstos  para  o aumento  do  tráfego  de  açúcar  e cimento.  Os  28  vagões 
previstos  para  o tráfego  adicional  de  mercadorias  diversas  devem  render  ganhos 
proporcionais: 

28 

x Cr$  11  432  260  = Cr$  1 301  231 

246 

28 

x Cr$  4 369  585  = Cr$  497  351 

236 

Por  conseguinte  os  aumentos  na  receita  líquida  e na  receita  das  taxas  es- 
peciais serão: 

Cr$  12  733  491  e Cr$  4 866  936 
ou,  em  números,  redondos: 

Cr$  12  733  000  e Cr$  4 867  000 

Resumindo-se  os  resultados  financeiros,  obtem-se: 


Economias  na  conservação Cr$  1 736  000 

Receita  líquida  adicional  ” 12  733  000 

Aumento  na  receita  especial ” 4 867  000 

total ” 19  336  000 


O Quadro  XLIII  indica  que  o atual  número  de  vagões  de  carga,  ou  seja, 
um  total  de  3 342,  é equipado  com  engates  de  pino  e encaixe,  com  exceção 
de  200.  Essa  tabela  indica  a existência  de  vagões  equipados  com  freios  es- 
peciais para  tráfego  nas  duas  Serras.  Conforme  se  poderá  ver  pelo  mesmo, 
excetuados  os  vagões  que  trafegaçi  nas  Serras,  existem  1 268  vagões  que  são 
desprovidos  de  freio  mecânico  de  qualquer  tipo.  A operação  de  trens  sem 
qualquer  tipo  de  freio  mecânico  é reconhecidamente  pouco  segura  e dispen- 
diosa: recomenda,  pois,  a Subcomissão  de  Transportes  que  todos  os  carros 
menos  os  215  empregados  no  transporte  de  cana  de  açúcar,  os  “caboose”  e os 
de  ferramentas,  bem  como  os  que  trafegam  nas  linhas  da  Serra,  sejam  equi- 
pados com  algum  tipo  de  freio  mecânico  acionado  pela  locomotiva  e com  en- 
gates automáticos.  Considerando  essa  circunstância,  procedeu-se  a um  estudo 
para  determinar  em  quanto  importaria  o equipamento  dos  vagões  com  engates 
automáticos  e freios  mecânicos,  e qual  o tipo  de  freio  a ser  usado. 

O Quadro  XLIV  oferece  uma  relação  do  atual  número  de  vagões,  menos 
os  que  transportam  cana  de  açúcar  e os  que  operam  nas  linhas  das  Serras. 
Verifica-se,  por  êsse  Quadro,  que,  mesmo  depois  de  substituídos  os  vagões 
até  aqui  mencionados,  ainda  restarão  7 06  vagões  desprovidos  de  freio  mecâ- 
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íico  de  qualquer  tipo.  Dos  2 167  vagões  da  Estrada,  181  que  são  atualmente 
jquipados  com  freio  a vácuo,  e mais  174  que  não  possuem  freio  mecânico  de 
jualquer  tipo,  ou  seja,  um  total  de  355  vagões  não  se  prestam  para  adapta- 
ção de  freios  de  ar  automáticos,  e engates  do  tipo  padrão.  Para  substituir 
isses  355  vagões  seria  necessária  a aquisição  de  198  novos  vagões,  na  base  de 
tonelagem  equivalente. 


Conforme  se  recomenda  no  início  dêsbe  Anexo,  faz-se  necessária  a aqui- 
sição de  420  novos  vagões  para  que  a Estrada  possa  atender  ao  tráfego  adi- 
cional e a remodelação  da  linha.  As  recomendações  incluem,  ainda,  a compra 
de  152  vagões  para  substituição  de  unidades  obsoletas  o que  perfaz  o total 
de  572  vagões  novos,  ao  custo  de  US$  649  678  e Cr$  77  384  000. 

O Quadro  XLV  esboça  o custo  da  aplicação  de  freios  de  ar.  Se  forem 
aprovadas  as  recomendações  referentes  a aplicação  de  freios  de  ar  e engates 
automáticos  a todos  os  vagões  de  carga,  exceto  os  excluidos  acima,  tal  medi- 
da implicará  a mudança  de  freios  a vácuo  por  freios  de  ar  em  1 128  vagões; 

! a aplicação  de  freios  de  ar  automáticos  a 532  vagões  atualmente  desprovidos 
; de  freios  mecânicos  de  qualquer  tipo,  e a aquisição  de  198  vagões,  além  dos 
recomendados  até  aqui,  ou  seja,  um  total  de  770  novos  vagões. 


Seria,  também  necessário  aplicar  equipamento  de  freios  de  ar  e engates 
j automáticos  a um  total  de  74  locomotivas  a vapor,  cujo  custo  vem  indicado  no 
Quadro  XLV. 

O custo  e o tipo  dos  198  vagões  são  indicados  no  Quadro  XLVI.  O 
' Quadro  XLVII  indica  o custo  total  da  aplicação  de  freios  de  ar  aos  vagões 
atualmente  existentes,  da  instalação  dêsse  mesmo  tipo  de  freio  a 74  locomo- 
tivas e dí  aquisição  de  198  vagões  a mais  do  número  recomendado,  afim  de 
I poder  a Estrada  atender  à substituição  de  alguns  vagões  obsoletos  e ao  trá- 
i fego  adicional. 

Considerando-se  que  os  novos  vagões  a ser  adquiridos  para  substituição 
I de  unidades  obsoletas  e para  acréscimo  da  frota  e que  deverão  ser  equipa- 
j dos  com  freios  de  ar  automáticos  perfazem  um  total  de  572  e que  há  532 
vagões  a ser  equipados  com  qualquer  tipo  de  freio  mecânico  mesmo,  o total 
de  vagões  a ser  equipados  com  freios  de  ar  comprimido  seria  de  1 104.  Nestas 
circunstâncias,  restariam  1 128  vagões  atualmente  equipados  com  freios  a 
vácuo,  a receber  freios  de  ar  e,  com  a aquisição  de  198  vagões  a mais,  a frota 
da  Leopoldina  ficaria,  então  totalmente  equipada  com  freios  de  ar  automáticos. 

Ainda  um  fato  a justificar  a medida  é que  todos  os  vagões  de  carga  da 
ferrovia  do  Vale  do  Rio  Doce,  que  se  liga  com  a Leopoldina  em  Vitória,  bem 
como  os  da  linha  de  bitola  de  um  metro  da  Central  do  Brasil,  que  a ela  se 
liga  em  Pôrto  Novo  e Três  Rios,  são  equipados,  atualmente,  com  freios  de 
ar  automáticos,  de  forma  que,  introduzido  êsse  melhoramento  na  Leopoldina, 
resultaria  um  grupo  de  três  ferrovias  inteiramente  equipadas,  em  matéria  de 
vagões  de  carga,  a custo  muito  reduzido. 


No  Quadro  XLV  indica-se  o custo  estimado  da  aplicação  de  freios  de 
ar  e engates  automáticos  a 74  locomotivas  a vapor.  Êsse  custo  baseia-se  nos 
preços  de  material  novo. 

Tôdas  as  locomotivas  e vagões  da  Central  do  Brasil  são  equipados  com 
freios  de  ar  automáticos.  A referida  Estrada  tem  encomendadas  120  unida- 
des Diesel-elétricas,  60  das  quais  são  para  linhas  de  bitola  de  um  metro  e 
60  para  linhas  de  bitola  larga.  Essas  unidades  já  estão  sendo  entregues.  A 
Central  do  Brasil  retirará  de  serviço  um  grande  número  de  locomotivas  a 
vapor,  a maioria  das  quais  de  bitola  larga  e impróprias  para  uso  em  outras 
ferrovias  brasileiras.  Entretanto,  o equipamento  de  freios  de  ar  dessas  loco- 
motivas deverá  ser  conservado  e poderá  ser  aplicado  às  locomotivas  a vapor 
da  Leopoldina. 

Há,  também  um  grande  número  de  locomotivas  de  bitola  de  um  metro, 
equipadas  com  freios  de  ar,  a ser  liberadas  pela  Central  do  Brasil,  e que  po- 
derão ser  utilizadas  pela  Leopoldina,  mas  de  qualquer  maneira  o equipamento 
de  freios  automáticos  poderia  ser  aproveitado  por  esta  última  ferrovia. 

Talvez  seja  possível,  portanto,  eliminar  do  presente  programa  a impor- 
tação de  equipamento  de  freios  de  ar  automáticos  para  locomotivas,  no  mon- 
tante de  US$  227  707.  Naturalmente,  êste  ponto  não  poderá  ser  resolvido  en- 
quanto a Central  do  Brasil  não  houver  indicado  o número  total  de  equipa- 
mentos de  freios  de  ar  automático  que  ficarão  disponíveis. 

Recomenda-se  a aprovação  e execução  dêste  programa  o mais  breve  pos- 
sível . 
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QUADRO  XXXIX 


ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
VAGÕES  EXISTENTES 

Bitola  1,00  m 


(Março,  1952) 


TIPO 

Lot. 

t 

Estrutura 

Idado  (10  anos) 

Eng. 

Freio 

OBSERVAÇÕE8 

Todo 

mad. 

Inf. 

est. 

aço 

Todo 

aço 

+30 

+ 20 

+ 10 

-10 

Total 

Fechado 

6 

34 

34 

34 

H-C 

G-M 

HC  = engate  de 

8 

— 

— 

2 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

G-M 

pino  e manilha 

> 

8 

2 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

2 

H-C 

P-M 

> 

12 

2 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

P-M 

G = freio  de  cre- 

> 

12 

3 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

3 

H-C 

M 

raalheira 

» 

12 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

H-C 

M 

> 

12 

37 

— 

— 

37 

— 

— 

— 

37 

H-C 

R-M 

M = freiodemão 

» 

12 

19 

— 

— 

— 

19 

— 

— 

19 

H-C 

R-M 

» 

12 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

H-C 

R-V-M 

V = freio  a vácuo 

» 

12 

90 

— 

— 

— 

— 

90 

— 

90 

H-C 

R-M 

> 

12 

4 

— 

— 

— 

— 

4 

— 

4 

H-C 

R-V-M 

R = freio  do  tri- 

» 

12 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

H-C 

R-M 

lho  central 

» 

12 

32 

— 

— 

— 

— 

— 

32 

32 

H-C 

R-V-M 

* 

12 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

H-C 

R-M 

P = encanamen- 

> 

12 

— 

3 

— 

— 

— 

— 

3 

3 

H-C 

R-V-M 

to  de  passagem 

» 

12 

— 

7 

— 

— 

— 

— 

7 

7 

H-C 

R-M 

> 

15 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

H-C 

R-M 

> 

15 

— 

7 

— 

7 

— 

— 

— 

7 

H-C 

R-V-M 

A = engate  auto- 

» 

15 

— 

41 

— 

41 

— 

— 

— 

41 

H-C 

R-M 

mático 

> 

15 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

H-C 

R-M 

> 

15 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

— 

2 

H-C 

R-V-M 

> 

15 

— 

4 

— 

— 

— 

4 

— 

4 

H-C 

R-M 

15 

— 

6 



— 

— 

— 

6 

6 

H-C 

R-M 

15 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2 

H-C 

G-V-M 

» 

15 

— 

95 

— 

72 

2 

3 

18 

95 

H-C 

G-V-M 

> 

15 

168 

— 

— 

3 

100 

63 

2 

168 

H-C 

M 

> 

15 

— 

43 

— 

20 

11 

8 

4 

43 

H-C 

P-M 

> 

15 

— 

87 

— 

87 

— 

— 

— 

87 

H-C 

M 

15 

— 

6 

— 

— 

■ 

— 

6 

6 

H-C 

V-M 

20 

84 

— 

— 

— 

10 

50 

24 

84 

H-C 

M 

20 

17 

— 

— 

— 

10 

7 

— 

17 

H-C 

P-M 

20 

10 

— 

— 

— 

— 

— 

10 

10 

H-C 

V-M 

20 

— 

238 

— 

185 

15 

33 

5 

238 

H-C 

M 

» 

20 

— 

12 

— 

2 

10 

— 

— 

12 

H-C 

P-M 

> 

20 

— 

38 

— 

3 

— 

5 

30 

38 

H-C 

V-M 

> 

20 

— 

— 

208 

33 

175 

— 

— 

208 

H-C 

V-M 

» 

24 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

A 

P-M 

24 

— 

17 

— 

16 

1 

— 

— 

17 

A 

V-M 

> 

24 

— 

— 

5 

— 

— 

5 

— 

5 

A 

V-M 

» 

30 

— 

244 

— 

— 

— 

— 

244 

244 

H-C 

V-M 

> 

30 

— 

— 

280 

— 

— 

80 

200 

280 

H-C 

V-M 

149  (A) 

Gôndolas. . . 

12 

— 

2 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

GV-M 

> 

12 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M 

> .... 

12 

6 

— 

— 

4 

— 

1 

1 

6 

H-C 

R-V-M 

481 

889 

495 

556 

357 

356 

596 

1 865 

— 

— 

(Continua) 
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QUADRO  XXXIX 

(Continuação) 


ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
VAGÕES  EXISTENTES 


Bitola  1,00  m 


(Março,  1952) 


TIPO 

Lot. 

t 

Estrutura 

Idade  (10  anos) 

Total 

Eng. 

Freio 

Observações 

Todo 

mad. 

lnf. 

est. 

aço 

Todo 

aço 

4-30 

+ 20 

+ 10 

-10 

_ 

481 

889 

495 

556 

357 

356 

596 

1 865 

Gôndolas. . . . 

15 

86 

— 

— 

68 

3 

11 

4 

80 

H-C 

M 

> .... 

15 

8 

• 

— 

— 

5 

— 

3 

8 

H-C 

P-M 

> .... 

15 

4 

— 

— 

— 

— 

4 

— 

4 

H-C 

V-M 

> .... 

6 

— 

7 

— 

6 

— 

1 

— 

7 

K-C 

G-V-M 

> .... 

15 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

P-M 

> .... 

15 

9 

— 

— 

— 

— 

4 

5 

9 

H-C 

G-V-M 

» 

15 

— 

29 

— 

4 

3 

12 

10 

29 

H-C 

G-V-M 

> .... 

15 

— 

10 

— 

8 

— 

1 

1 

10 

H-C 

R-V-M 

» .... 

20 

— 

44 

— 

44 

— 

— 

— 

44 

H-C 

R-V-M 

> .... 

20 

— 

172 

— 

64 

— 

— 

108 

172 

H-C 

V-M 

> .... 

20 

— 

20 

— 

10 

— 

10 

— 

20 

H-C 

P-M 

» 

20 

— 

96 

— 

42 

36 

18 

— 

96 

H-C 

M 

> 

20 

158 

— 

— 

— 

— 

70 

88 

158 

H-C 

V-M 

» 

30 

— 

40 

— 

— 

— 

— 

40 

40 

H-C 

V-M 

Plataforma . . 

12 

5 

— 

— 

5 

— 

— 

— 

5 

H-C 

M 

* 

12 

— 

5 

— 

5 

— 

— 

— 

5 

H-C 

M 

> 

1 12 

— 

5 

— 

3 

— 

1 

1 

5 

H-C 

R-V-M 

15 

— 

3 

— 

2 

— 

— 

1 

3 

H-C 

V-M 

> 

15 

— 

7 

— 

6 

1 

— 

— 

7 

H-C 

P-M 

> 

15 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2 

H-C 

R-V-M 

> 

, 15 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

R-V-M 

» 

20 

— 

56 

— 

3 

4; 

17 

32 

56 

H-C 

R-V-M 

> 

20 

— 

30 

— 

30 

— 

— 

— 

30 

H-C 

M 

» 

' 30 

-T— 

44 

— 

— 

— 

1 

43 

44 

H-C 

V-M 

43  (A) 

30 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

H-C 

P-M 

Aves 

12 

6 

— 

— 

6 

— 

— 

— 

6 

H-C 

R-V-M 

» 

12 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M 

> 

15 

— 

33 

— 

1 

— 

11 

21 

33 

H-C 

G-V-M 

» 

20 

— 

3 

— 

1 

— 

2 

— 

3 

H-C 

V-M 

Gado 

: 6 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

G-V-M 

» 

10 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M 

» 

12 

18 

— 

— 

17 

— 

— 

1 

18 

H-C 

R-V-M 

> 

12 

6 

— 

— 

5 

— 

1 

— 

6 

H-C 

P-M 

» 

12 

6 

— 

— 

3 

3 

— 

— 

6 

H-C 

M 

> 

15 

16 

— 

— 

2 

— 

7 

7 

16 

H-C 

R-V-M 

» 

15 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

H-C 

R-V-M 

> 

15 

G 

— 

— 

1 

— 

2 

3 

6 

H-C 

G-V-M 

» . 

15 

— 

2 

— 

— 

— 

1 

1 

2 

H-C 

G-V-M 

15 

29 

— 

— 

5 

3 

21 

— 

29 

H-C 

M 

> 

15 

8 

— 

— 

— 

— 

5 

3 

8 

H-C 

O-M 

> 

15 

19 

— 

— 

— 

— 

— 

19 

19 

H-C 

V-M 

> 

15 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

H-C 

V-M 

» 

20 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

H-C 

V-M 

' — 

870 

1 501 

495 

902 

416 

558 

990 

2 866 

- 

— 

(Continua) 
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QUADRO  XXXIX 

(Conclusão) 


ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
VAGÕES  EXISTENTES 

Bitola  1,00  m 


(Março,  1952) 


TIPO 

Lot. 

t 

Estrutura 

Idade  (10  anos) 

Total 

Eng. 

Freio 

OnsEiiTAç3i» 

Todo 

mad. 

Inf . 
est. 
aço 

Todo 

aço 

+30 

+20 

+ 10 

-10 

870 

1 501 

495 

902 

416 

558 

990 

2 866 

O ado 

20 

— 

2 

— 

— 

1 

1 

— 

2 

K-C 

M' 

1 

Ordem 

12 

30 

— 

— 

— 

— 

8 

22 

30 

H-0 

C-V-M 

, 

Lastro 

20 

— 

25 

— 

10 

— 

15 

— 

25 

H-C 

M ‘ 

» 

30 

— 

— 

42 

— 

22 

20 

— 

42 

H-C 

V-M 

Socorro 

6 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

K-C 

G-V-M 

1 

» 

9 

1 

' 

— 

1 

— 

— 

- 

1 

H-C 

G-M  ' 

» 

10 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M ' 

1 

> 

12 

3 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

3 

H-C 

R-V-M 

> 

12 

4 

— 

‘ 

4 

— 

— 

— 

4 

H-C. 

M 

» 

15 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M • 

> 

15 

— 

3 

— 

2 

i 

— 

— 

3 

H-C 

M 

» 

20 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

G-V-M 

> 

— 

11 

— 

— 

11 

— 

— 

— 

11 

H-C 

M ■ 

» 

— 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M ■ 

Tanque 

7,7 

— 

r 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

K-C 

. P-M 

> 

8 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M 

** 

> 

12 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M ■ 

> 

12 

2 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

P-M 

» 

12 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

i 

H-C 

M 

> 

17,3 

— 

— 

3 

3 

— 

— 

— 

3 

H-C 

V-M 

» 

17,4 

— 

— 

2 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

M 

> 

20 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

1 

H-C 

V-M 

> 

30 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

2 

A 

V-M 

Cana 

15 

215 

— 

— 

140 

35 

16 

24 

215 

H-C 

M 

Laticínios..  . . 

15 

— 

49 

— 

2 

— 

13 

34 

49 

H-C 

G-V-M 

> 

15 

— 

11 

— 

3 

— 

8 

— 

11 

H-C 

R-V-M 

» 

15 

— 

5 

— 

— 

— 

< 

5 

5 

H-C 

V-M 

> 

20 

— 

i 

— 

— 

— 

— 

i 

1 

H-C 

R-V-M 

> 

20 

— 

4 

— 

— 

— 

1 

3 

4 

H-C 

V-M 

r rutas 

20 

— 

d 

— 

— 

6 

— 

6 

H-C 

V-M 

Bagagem .... 

12 

3 

— 

— 

2 

— 

1 

— 

3 

H-C 

V-M 

> 

12 

1 

— 

— 

i 

— 

— 

— 

1 

H-C 

R-V-M 

> 

12 

2 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

M 

> 

15 

2 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

o 

H-C 

P-M 

» 

15 

4 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

4 

H-C 

V-M 

» 

15 

12 

— 

— 

— 

— 

— 

12 

12 

H-C 

M 

» 

15 

— 

9 

— 

— 

— 

— 

9 

9 

H-C 

V-M 

Bag.  - Gado. 

12 

9 

— 

— 

3 

2 

4 

— 

9 

H-C 

M 

» > 

12 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

2 

H-C 

P-M 

» » 

15 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

i 

i 

HC- 

M 

Total 

— 

1 176 

1 618 

548 

1 102 

478 

652 

1 110 

3 342 

- 

- 

35,2% 

48,4% 

1G,4%|  33,0% 

14,3% 

19,5% 

33,2% 

100% 

QUADRO  XL 


AQUISIÇÃO  DE  VAGÕES 


445 


i 

i 


Total 

1 626 
35 
615 
120 
215 
123 
831 

3 565 

Vagões 

novos 

adicionais 

250 

2 

17 

120 

31 

420 

Quantidade 
de  vagões 
após  o pro- 
grama 

1 376 
33 
598 

92 

831 

2 930 

Vagões 
de  aço  em 
substituição 

t-  o ' -t<  NI 

N •«<  1 

152 

Vagões 
de  madeira 
substituídos 

176 

69 

99 

5 

349 

Total 

1 475 
73 
653 

215 

95 

831 

3 342 

Todo 

de 

madeira 

287 

70 

257 

215 

5 

342 

1 176 

Infra- 
estrutura 
de  aço 

695 

3 

354 

90 

476 

1 618 

Todo 

de 

aço 

493 

42 

13 

548 

TIPO 

Vagões  fechados 

Gaiolas 

Gôndolas 

Vagões  "hopper” 

^agões  de  cana 

Plataformas 

Vagões  diversos. 

Total 

QUADRO  XLI 


QUADRO  XLII 


PROGRAMA  PARA  AQUISIÇÃO  DOS  NOVOS  VAGÕES  E FREIOS 


MATERIAL 

PRIMEIRO  ANO 

SEGUNDO  ANO 

Quan- 

tida- 

de 

v t , \ > 

CUSTO 

Quan- 

tida- 

de 

C U S T O 

Cr$ 

'US$ 

Cr# 

i 

j US$ 

j 

Cagões 

1 • 

v’agões  fechados 

250 

31  750  000 

283  950 

142 

18  034  000 

! 161  284 

1 

jaiolas 

32 

4 064  000 

36  346 

— 

— 

! — 

Cagões-gôndola 

169 

21  463  000 

191  950 

— 

— 

— 

Cagões  “Hopper” 

120 

20  640  000 

136  296 

— 

■ — 

— 

Plataformas 

39 

4 173  000 

44  296 

; — ' 

— 

— 

Tanques 

4 

508  000 

4 543 

1 

— ‘ 

— 

Cagões  diversos 

14 

1 778  000 

15  901 

— 

— 

’ ■ — ■ 

Total  de  vagões..  . 

628 

84  376  000 

713  282 

142 

18  034  000 

, 161  284 

Freios  e engates 

Para  vagões 

830 

20  524  572 

254  852 

830 

20  524  572 

254  851 

Para  locomotivas 

74 

3 035  547 

222  707 

— 

— 

— 

Total  de  freios  e 

engates 

— 

23  560  119 

477  559 

20  524  572 

254  851 

Total  geral 

— 

107  936  119 

1 190  841 

— 

38  558  572 

416  13£ 

QUADRO  XLIII 


I 

FREIOS  PARA  VAGÕES 


TIPO 

i 

Quan- 

tidade 

! 

Vagões  não  equipados  com  freios  especiais 

Vagões  equipados 
c / freios  especiais 
para  a serra 

Próprios  p/freios 
de  ar  comprimido 

Impróprios  p/  freios 
de  ar  comprimido 

Subs- 

titui- 

ção 

A vá- 
cuo 

Ma- 

nual 

Total 

A váí 
cuo 

Ma- 

nual 

Total 

A vá- 
cuo 

Ma- 

nual 

Total 

Fechado 

1 856 

798 

j 381 

i 

1 179 

10 

277 

287 

142 

146 

244 

390 

Plataforma . . 

159 

! 

44 

; 31 

75 

3 

17 

20 

8 

64 

— 

64 

Gôndola 

760 

254 

; 116 

370 

162 

121 

283 

152 

101 

6 

107 

Gaiola 

160 

4 

2 

6 

20 

51 

71 

30 

83 

. — 

83 

Tanque 

: i4 

4 

2 

6 

2 

6 

8 

4 

— 

— 

— 

Cana 

215 

— 

! — 

— 

— 

215 

215 

— 

— 

— 

— 

Diversos 

178 

24 

3 

27 

37 

46 

83 

14 

67 

1 

68 

Total 

3 342 

1 128 

535 

1 663 

234 

733 

967 

350 

461 

251 

712 

SUBSTITUIÇÃO  E AQUISIÇAO  DE  NOVOS  CARROS 


Provisão 
adicional 
de  novos 
carros 

250 

31 

J7 

2 

120 

420 

O 

a 

S 

< 

u 

o 

Q 

O 

K „ 

y S 

P o 

b < 

sè 

Q W 
P C 
00  < 

<2 

o 

< 

*< 

b 

O 

d 

£ 

Total 

•h^05U500h 

^ co  co  *-•  d 

tO  — i tO  i-i 

2 430 

O 

*< 

P 

H 

b 

a 

p 

< 

'O 

CU 

•< 

b 

O 

M 

Total 

N N 00  W I CO 

co  a>  oi  cc  -H  1 o 

CO  IO 

2 167 

Manual 

— HCfid  d I I 

OOWrH  || 

CO 

d 

CO 

o 

a 

zs 

d 

á 

< 

d eo  d d x | os 
00  r*  I d 

706 

A vácuo 

00  Tt*  ^ ^ I N 

05  ^ «O  | d 

d 

1 128 

A vácuo 

X d d CO  I 

o ' 1 co 

oo 

1 309 

A ar 

392 

39 

169 

32 

4 

120 

14 

770 

A ar 

r^d  05  i I I 
^ ^ oi  | II 

152 

Substi- 

tuições 

65 

6 

108 

1 

4 . 
14 

198 

Substi- 

tuições 

NN^05  I | I 
^ d 1 1 | 

152 

s 

b 

< 

C 

Z 

w 

w 

o 

3 

« 

Ui 

o 

§ 

p 

Cf 

w 

0 

< 

z 

t-t 

Total 

111 

15 

184 

1 

8 

36 

355 

Obsoletos  — a substituir 

Total 

CO  IO  05  03  I I I 
t'-  05  o II  1 

349 

Manual 

101 

12 

26 

6 

29 

174 

Manual 

CO  to  IO  O I I I 

05  to  1 I | 

326 

A vácuo 

OWOOHd  I b- 
1-i  to  1 

X 

A vácuo 

11*2111 

23 

Frota  — inclusive  a provisão 
adicional  de  novos  carros 

Total 

co  IO  to  o CO 
HdHCOHdCO 
CO  rH  CO  i-H 

2 587 

Frota  atual 

Total 

CO  to  CO  CO  I CO 

C0  05K5NH  | o 
^ CO 

2 364 

Manual 

d CO  d d X I 05 

x ^ 1 d 

^ i“» 

706 

Manual 

00  00  h»  OI  00  | 05 
to  Tji  co  »o  | Cl 

CO  d 

1 032 

A vácuo 

XNddCO  I Tjc 
OfH  1 co 

X 

1 309 

A vácuo 

808 

47 

416 

21 

6 

34 

1 332 

A ar 

327 

33 

61 

31 

120 

572 

TIPO 

Fechado 

Plataforma 

Gôndola 

Gaiola 

Tanque 

“Hopper” 

Diversos 

Total 

o 

ri 

H 

Fechado 

Plataforma 

Gôndola 

Gaiola 

Tanque 

“Hopper” 

Diversos 

Total 

■ i 
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QUADRO  XLV 


CUSTO  DE  FREIOS  DE  AR  E ENGATES 


ITEM 

Material 

importado 

US$ 

Material 

nacional 

Cr$ 

Mão-de-obra 

Cr$ 

Total  em 
Cr$ 

Total  geral 
em  cruzeiros 

Freios  p/vagões 

532  manual 

142  044 

744  800 

1 064  000 

1 808  800 

4 685  191 

1128  a vácuo 

301  176 

1 579  200 

2 256  000 

3 835  000 

9 934  014 

1660  total 

443  220 

2 324  000 

3 320  000 

5 644  000 

14  619  205 

Eventualidades 

15%  de  material 

25%  de  mão-de-obra . . . 

Total  de  freios  p/vagões 

66  483 
509  703 

348  600 
2 672  600 

830  000 
4 150  000 

6 822  600 

17  144  086 

Engates  p/vagões 

1660  jogos 

— 

11  314  560 

16  971  840 

28  286  400 

28  286  400 

Eventualidades 

— 

1 697  184 

4 242  960 

— 

— 

Total 

— 

13  011  744 

21  214  800 

34  226  544 

34  226  544 

Custo  total  de  equip. 
p/vagões 

509  703 

15  684  344 

25  364  800 

41  049  144 

51  370  630 

Freios  p/locomotivas 
74  jogos 

193  658 

25  900 

1 184  000 

1 209  900 

5 131  475 

Eventualidades 

Total 

29  049 
222  707 

3 885 
29  785 

296  000 
1 480  000 

1 509  785 

6 019  596 

Engates  p/locomotivas 

74  jogos 

Eventualidades 

Total 

— 

504  384 
75  658 

580  042 

756  576 
189  144 

945  720 

1 260  960 
1 525  762 

1 260  960 
1 525  762 

Custo  total  de  equip. 

2 425  $20 

3 035  547 

7 545  358 

p/  locomotivas 

222  707 

609  827 

Custo  total  de  freios  e 
e engates 

732  410 

16  294  171 

27  790  520 

44  084  691 

58  915  988 

— 451  w- 


QUADRO  XLVI 


CUSTO  DA  SUBSTITUIÇÃO  DE  VAGÕES 


TIPO 

i 

Quan- 

tidade 

Custo  unitário 

. . 1 • 

Custo  total 

Total 
geral  em 

Cr. 8 

Material 
nacional 
e mão- 
-de-obra 
Cr$ 

Material 

importa- 

do 

US$ 

Material 
nacional 
e mão-de- 
-obra 
Cr$ 

Material 
i importa- 
i do 

. us$ 

Fechado 

65 

127  000 

1 135,80 

8 25.5  000 

! 73  827 

9 749  997 

Plataforma 

6 

107  000 

1 135,80 

G42  000 

6 815 

780  000 

Gôndola 

108 

127  000 

1 135,80 

13  716  000 

. 122  666 

16  199  987 

Gaiola 

1 

127  000 

1 135,80 

; 127  000 

1 1 136 

I 

150  000 

: Tanque 

4 

127  000 

1 135,80 

; 508  000 

\ 

4 543 

600  000 

Diversos 

14 

127  000 

1 135,80 

1 778  000 

1 15  901 

I 

2 099  995 

Total 

198 

6 814,80 

25  026  000 

1 224  888 

29  579  990 
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QUADRO  XLVII 


CUSTO  TOTAL  DO  PROGRAMA  DE  FREIOS 

I 


ITEM 

Material 

importado 

US$ 

Material 

nacional 

Cr$ 

Mão-de-obra 

Cr$ 

Total  em 
Cr$ 

Total  geral 
em  cruzeiros 

198  vagões 

224  888 

25  026  000 

— 

25  026  000 

29  579  982 

1 660  jogos  de  freios  de 
ar  p/vagões 

509  703 

2 672  600 

4 150  000 

6 822  600 

17  144  086 

1 660  jogos  de  engates  p/ 
vagões . , 

— 

13  011  744 

21  214  800 

34  226  544 

34  226  544 

74  jogos  de  freios  de  ar 
p / locomotivas 

222  707 

29  785 

1 480  000 

1 509  785 

6 019  601 

74  jogos  de  engates  p / 
locomotivas 

— 

580  042 

945  720 

1 525  762 

1 525  762 

Total 

957  298 

41  320  171 

27  790  520 

69  110  691 

88  495  975 

453 


i 

i 

QUADRO  XLVIII 


CUSTO  DO  PROGRAMA  DE  VAGÕES  E FREIOS  DE  AR 


Material 

Material 

Mão-de-obra 

Total  em 

Total  geral 

ITEM 

importado 

nacional 

US$ 

CrS 

CrS 

Cr$ 

em  cruzeiros 

152  vagões  em  substitui- 

. 

ção  a outros  obsoletos 

172  642 

19  264  000 

— 

19  264  000 

22  760  001 

420  vagões  adicionais 

477  036 

58  120  000 

— 

58  120  000 

67  779  979 

198  vagões  substituídos 
devido  aos  freios .... 

224  888 

25  026  000 

— 

25  026  000 

29  579  982 

Engates  e freios  para . . . 

1 660  vagões 

509  703 

15  684  344 

25  364  800 

41  049  144 

51  370  630 

Engates  e freios  para  74 

locomotivas 

(*)222  707 

609  827 

2 425  720 

3 035  547 

7 545  364 

Total 

1 606  976 

118  704  171 

27  790  520 

146  494  691 

179  035  956 

(*)  Caso  se  consiga  utilizar  material  de  reemprêgo  da  E.  F.  C.  B.,  poder-se-á  deduzir  a 
quantia  de  Cr$  222  707  000. 
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LOCOMOTIVAS 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1 — A Estrada  possui  320  locomotivas  a vapor,  noventa  e nove  (99)  das 

quais,  ou  seja,  31%,  com  fôrça  de  tração  de  menos  de  7 000  quilos. 
Dêsse  total,  239  (75%)  têm  mais  de  20  anos.  Dez  locomotivas  novas, 
do  tipo  2-8-4,  estão  sendo  necebidas  por  intermédio  do  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

2 - — Em  1951,  155  (48%)  dessas  locomotivas  sofreram  reparos,  ao  custo 

médio  de  Cr$  145  327,10  por  unidade. 

3 — 0 seu  principal  combustível  é a lenha,  seguindo-se,  em  ordem  decrescen- 

te, o carvão  naqional,  o carvão  estrangeiro  e pequena  quantidade  de 
óleo  combustível.  O custo  do  combustível  é de  Cr$  48,50,  em  média,  por 
1 000  toneladas-quilómetro  brutas. 

4 — Devido  às  condições  deficientes  das  locomotivas  existentes  e a fim  de 

proporcionar  ao  serviço  unidades  de  maior  capacidade  e mais  alta  efi- 
ciência, a Estrada  encomendou  treze  (13)  novas  locomotivas  Diesel-hi- 
dráulicas. 

5 — A Subcomissão  de  Transportes  não  dispõe  de  informações  suficientemen- 

te pormenorizadas,  a respeito  dessas  locomotivas,  que  permitam  prever- 
lhes  com  exatidão  o rendimento.  Por  êste  motivo  não  está  em  situação 
de  calcular  as  economias  que  delas  poderão  advir,  nem  o número  adicio- 
nal de  locomotivas  Diesel  de  que  a Estrada  poderá  ainda  necessitar. 
Depois  que  a Estrada  houver  adquirido  bastante  experiência  do  emprêgo 
dêsse  tipo  de  máquina,  deverão  ser  feitos  êsses  cálculos.  Até  então,  não 
é aconselhável  a compra  de  mais  locomotivas. 

6 — A despeito  da  recomendação  acima,  contrária  a novas  aquisições  de  lo- 

comotivas no  momento,  incluiu-se  no  presente  relatório  um  estudo  sôbrie 
a quantidade  de  locomotivas  Diesel-elétricas  que  seriam  necessárias  e 
sôbre  as  economias  que  resultariam  do  seu  emprêgo,  se  a Estrada  não 
houvesse  decidido  a compra  das  Diesel-hidráulicas. 
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Tomando-se  por  base  a tonelagem  nominal  de  uma  unidade  Diesel-elé- 
trica  e sem  se  levar  em  conta  os  tipos  de  freios  e engates,  seriam  necessárias 
18  unidades  Diesel-elétricas  de  1 750  HP,  o que  implicaria  um  investimento 
de  US$  4 950  000,00  e produziria  uma  economia  anual  de  Cr$  40  700  000,00. 

À base  do  limite  máximo  de  20  vagões  por  trem  (devido  ao  emprego  de 
freios  a vácuo  e engates  de  pino),  seria  necessário  um  total  de  26  unidades, 
ao  custo  de  US$  7 150  000,  com  uma  economia  de  apenas  Cr$  38  100  000,00. 

DESCRIÇÃO  GERAL 

A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  possui  320  locomotivas  a vapor  de  bitola 
de  um  metro,  de  vários  tipos.  (Vide  Quadro  XLIX).  Sua  fôrça  de  tração  varia 
desde  os  1 904  quilos  da  locomotiva  do  tipo  Colúmbia  (2-4-2),  de  quarenta 
anos,  até  os  15  080  quilos  das  16  locomotivas  modernas,  do  tipo  Garrat 
(4-6-2  4-  2-6-4)  . A fôrça  de  tração  de  99  (31%)  dessas  locomotivas  é infe- 
rior a 7 000  quilos.  Uma  percentagem  de  75%,  ou  seja,  239  (duzentas  e trinta 
e nove)  locomotivas,  tem  mais  de  20  anos.  Tôdas  elas  são  equipadas  com 
freios  a vácuo. 

Para  as  escarpadas  rampas  de  Petrópolis  (19%)  e Nova  Friburgo  (9%) 
d’spõe  a Leopoldina  de  locomotivas  especiais.  Na  linha  de  Petrópolis  existem 
21  locomotivas  de  cremalheira,  com  7 774  e 8 224  quilos  de  fôrça  de  tração, 
capazes  de  rebocar  apenas  32  toneladas  de  carga.  Na  linha  de  Nova  Friburgo 
há  10  locomotivas  do  tipo  de  breque  para  trilho  central,  com  esforço  de  tração 
de  11  211  quilos  e com  capacidade  para  rebocar  apenas  40  toneladas  de  carga. 
Essas  rampas  são  tão  ingremes,  que,  mesmo  com  o emprego  das  melhores  lo- 
comotivas adquiríveis,  seria  impossível  a operação  de  trens  de  tonelagem  ra- 
zoável. Por  esta  razão,  o tráfego  é desviado,  tanto  quanto  possível,  para 
outras  rotas,  e não  se  cogita  na  aquisição  de  novas  locomotivas  para  êsse 
serviço . 

Da  operação  de  um  grande  número  de  locomotivas  antigas  e ineficientes, 
resultam  altos  custos  de  conservação  e combustível.  Em  1951,  155  locomoti- 
vas (48%)  sofreram  reparos,  ao  custo  médio  de  Cr$  145327,10  por  unidade. 
O custo  do  combustível  é de  Cr$  48,50  por  1 000  toneladas-quilómetro  brutas. 
Em  parte  atribui-se  esta  elevada  cifra  às  acentuadas  rampas  que  predominam 
nas  linhas  da  Leopoldina  e às  condições  altamente  desfavoráveis  que  prevale- 
cem na  Serra. 

Como  combustível,  predomina  a lenha,  seguindo-se,  em  ordem  decres- 
cente, o carvão  nacional,  o carvão  estrangeiro  e pequena  quantidade  de  óleo 
combustível.  Êste  último  é usado  em  oito  das  locomotivas  Garrat.  O transpor- 
te de  lenha  requer  o serviço  contínuo  de  9 locomotivas  e 128  plataformas. 

A tabela  seguinte  indica  o custo  e consumo  de  combustível  nos  últimos 
o.nos: 
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Despesas 

Carvão 

Carvão 

Lenha 

Oleo 

ANOS 

totais 

nacional 

estrangeiro 

combustível 

Cr$ 

(toneladas) 

(toneladas) 

(m3) 

(toneladas) 

1946 

56  255  858 

3 342 

59  346 

750  224 

1 832 

1947 

67  089  657 

6 783 

66  707 

744  133 

3 046 

1948 

67  972  528 

16  075 

65  346 

651  346 

4 154 

1949 

70  848  003 

16  107 

63  660 

584  503 

2 200 

1950 

60  388  789 

15  356 

57  182 

607  302 

4 110 

O preço  do  combustível  em  1952  foi  o seguinte: 


Lenha  (por  metro  cúbico)  Cr$  60,00 

Carvão  nacional  (por  tonelada)  ” 570,00 

Carvão  estrangeiro  (por  tonelada)  ....  ” 620,00 

Óleo  combustível  (por  tonelada)  ....  ” 583,00 


A pequena  capacidade  das  locomotivas  da  Estrada  limita  o pêso  dos  trens 
e resulta  em  altos  custos  de  operação.  As  curvas  e rampas  desfavoráveis  agra- 
vam  ainda  mais  a situação. 

Além  das  suas  atuais  locomotivas,  a Leopoldina  está  agora  recebendo,  por 
«ntermédio  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  mais  dez  locomo- 
tivas a vapor  do  tipo  Berkshire  (2-8-4),  alimentadas  a carvão,  pêso  de  123,5 
toneladas  métricas,  pêso  máximo,  por  eixo,  de  10  500  kg. 

Segundo  os  dirigentes  da  Estrada,  a base  longa  e rígida  das  rodas  dessas 
locomotivas  - 4,11  metros  — torna  impraticável  a sua  operação  nas  linhas 
onde  ocorrem  muitas  curvas  e a despeito  da  leve  carga  por  eixo,  limitará  a 
sua  operação  à linha-tronco  entre  o Rio  de  Janeiro  e Campos. 

AQUISIÇÃO  DE  NOVAS  I.OCOMOTIVAS  DIESEL-HIDRÁULICAS 

Devido  ao  tipo  inadequado  das  suas  atuais  locomotivas  e a fim  de  propor- 
cionar ao  serviço  unidades  de  maior  capacidade  e mais  alta  eficiência,  a Leo- 
poldina encomendou  13  novas  locomotivas  hidráulicas,  assim  descritas  pelo 
fabricante: 

Disposição  das  rodas:  C - C,  pêso  78  toneladas  métricas,  pêso  máximo  por 
eixo  1 3 toneladas  métricas,  fôrça  de  tração  inicial  26  000  -quilos,  velocidade 
máxima  80  km  por  hora,  equipada  com  dois  motores  Diesel  de  950  HP  M.  A.N. 
e duas  transmissões  hidráulicas  Voith  de  três  estágios.  A fôrça  de  tração  a 
18%  de  aderência  é de  14  040  quilos. 

A Subcomissão  de  Transportes  não  recebeu  informações  sôbre  a potência 
nominal  para  serviço  contínuo  e intermitente  da  fôrça  de  tração,  nem  sôbre  a 
fôrça  de  tração  em  HP  dessas  locomotivas.  Não  há  registros  que  indiquem  o 
aoroveitamento  e o custo  de  conservação  dessas  máquinas. 
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A aquisição  de  novas  locomotivas  Diesel  de  capacidade  superior  às  da 
naioria  das  suas  locomotivas  a vapor  deve  habilitar  a Estrada  a fazer  face  a 
iaior  volume  de  tráfego.  A capacidade  relativamente  alta  dessas  locomotivas 
leve  possibilitar  a movimentação  de  determinado  volume  de  carga  com  um 
aenor  número  de  trens.  O custo  da  conservação  e do  combustível  deverão 
esultar  substancialmente  menores  que  os  da  tração  a vapor,  especialmente 
,cnsiderando-se  que,  com  a aquisição  de  novas  locomotivas,  será  possível  re- 
irar  do  serviço  as  mais  velhas  e menos  eficientes  entre  as  atuais. 

Pode  obter-se  uma  indicação  da  economia  que  será  possível  realizar  em 
ombustível  mediante  comparação  do  custo  dêste  para  a Leopoldina,  em  1950, 
[tie  foi  de  Cr$  48,50  por  1 000  toneladas-quilómetro  brutas,  com  o custo  do 
ombustível  na  tração  Diesel-elétrica  da  Sorocabana  em  1950/51,  que  foi  de 
Ir$  11,60  por  1 000  toneladas-quilómetro  brutas.  Parte  da  diferença  resulta, 
em  dúvida,  das  condições  desfavoráveis  de  curvas  e rampas  que  prevalecem 
ias  linhas  da  primeira.  Tudo  indica,  não  obstante,  que  é possível  obter-se  uma 
conómia  apreciável  em  combustível  com  a tração  Diesel.  A economia  em 
ombustível  é realmente  mais  importante  que  a representada  por  êste  menor 
;iisto,  pois  o atual  emprêgo  de  lenha,  como  combustível  de  locomotivas  está 
àpidamente  esgotando  as  reservas  florestais  do  País. 


LOCOMOTIVAS  DIESEL  PARA  SERVIÇO  DE  CARGA 


Conforme  se  expôs  acima,  na  parte  referente  à aquisição  de  13  novas  loco- 
uotivas  Diesel-hidráulicas,  a aquisição  de  novas  unidades  Diesel  deve  habi- 
iíar  a Estrada  a fazer  face  a maior  volume  de  tráfego  e produzir  grandes  eco- 
lomias  na  operação  dos  trens,  na  conservação  e no  combustível.  O estudo  a 
seguir  indica  o número  de  locomotivas  Diesel-elétricas,  do  tipo  recomendado 
iara  outras  ferrovias  brasileiras  de  bitola  de  um  metro,  que  seria  necessário 
para  o serviço  de  carga  da  Leopoldina,  bem  como  as  economias  que  resultariam 
do  seu  emprêgo.  A Subcomissão  de  Transportes  não  dispõe  de  informações  su- 
ficientemente detalhadas,  sõbre  as  locomotivas  Diesel-hidráulicas,  que  permi- 
tam uma  previsão  segura  do  seu  rendimento  e,  por  isso,  não  pode  estabelecer 
romparação  entre  elas  e as  locomotivas  Diesel-elétricas.  Entretanto,  as  13  lo- 
romotivas  Diesel-hidráulicas  tomam  o lugar  de  certo  número  das  Diesel-  elé- 
tricas que  o estudo  indica  como  necessárias. 

Por  esta  razão,  não  se  recomenda  a aquisição  de  mais  locomotivas  Diesel 
para  o serviço  de  carga  enquanto  a Estrada  não  tiver  adquirido  experiência  bas- 
tante da  operação  das  locomotivas  Diesel-hidráulicas . Só  então  será  possível 
determinar-se  o número  adicional  de  locomotivas  necessárias  e decidir  a com- 
pra de  Diesel-elétricas  ou  de  mais  Diesel-hidráulicas.  Até  então,  não  se  re- 
comenda o fornecimento  de  fundos  para  a aquisição  de  locomotivas  destinadas 
ao  serviço  de  carga. 

* E’  nas  linhas  de  tráfego  intenso  e importante  que  podem  ser  empregadas 
com  maior  proveito  as  locomotivas  de  grande  capacidade,  e alto  preço.  O trecho 
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entre  Barão  de  Mauá  (Rio  de  Janeiro)  e Campos,  na  linha-tronco  para  Vitó- 
ria, é o de  maior  tráfego  da  E.  F.  Leopoldina.  Já  que  as  novas  locomotivas  do 
tipo  Berkshire  só  são  consideradas  adequadas  para  emprego  nessa  linha  da 
Leopoldina,  a mudança  do  seu  serviço  de  carga  para  tração  Diesel  total  poderá 
criar,  para  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  a necessidade  de 
transferir  essas  locomotivas  a vapor  para  alguma  outra  ferrovia  brasileira. 

O trecho  compreendido  entre  Campos  e Cisneiros  é importante,  embora 
tenha  tráfego  muito  menos  intenso,  pois  por  êle  se  escôa  o tráfego  das  produ- 
tivas regiões  de  Minas  Gerais  (Manhuaçu,  Carangola  e Muriaé)  para  o Rio 
de  Janeiro,  sem  passar  pela  linha  da  Serra,  que  corre  por  Nova  Friburgo.  A 
linha  entre  Itaperuna  e Grumarim,  inclusive  a alvitrada  variante  de  Italva  a 
Grumarim,  servirá  a produtiva  zona  que  circunda  Itaperuna. 

Presume-se,  moderadamente,  que  o tráfego  dessa  linha  que  se  propõe,  con- 
tinuando até  Campos,  será  equivalente  ao  tráfego  que  atualmente  provém  de 
Itaperuna  via  Murundu.  Êstes  trechos  da  Leopoldina  que  representam  apenas 
17,8%  da  sua  extensão,  contribuiram  com  50,5%  do  seu  tráfego  em  1950. 

O quadro  a seguir  mostra  a densidade  de  tráfego  em  1950  e a tonelagem 
de  carga  bruta  transportada  em  novembro  de  1951  nos  trechos  para  os  quais 
se  propõe  o emprêgo  de  tração  Diesel  (tráfego  entre  Murundu  e Itaperuna  apa- 
rece na  linha  que  se  propõe  entre  Campos  e Itaperuna,  via  Grumarim  e 
Italva) : 


TRECHOS 

Extensão 
em  km 

Densidade 
do  tráfego 
em  1950 
t-km/km 

Carga  movi- 
mentada em 
novembro,  1951 
Toneladas 
brutas 

Barão  de  Mauá  (Rio  de  Janeiro)  — Viscon- 
de de  Itaboraí 

74 

3 430  000 

146  358 

V.  Itaboraí  — Macaé 

148 

1 279  000 

101  194 

Macaé  — Campos 

94 

1 241  000 

135  G00 

Campos  — Cisneiros 

150 

278  000 

64  500 

Campos  — Itaperuna 

135 

274  000 

61  790 

Os  números  relativos  à densidade  do  tráfego  em  1950  e os  relativos  à 
tonelagem  de  carga  transportada  em  novembro  de  1951  não  correspondem 
muito  exatamente,  por  que  os  primeiros  representam  densidades  médias  pro- 
duzidas por  trens  de  passageiros  e reduzidas  por  viagens  curtas,  enquanto 
que  os  últimos  representam  apenas  as  tonelagens  totais  de  carga  transportada. 

No  Anexo  6-Vagões  de  Carga  — analisa-se  o aumento  de  tráfego  previs- 
to. O transporte  de  açúcar  para  o Rio  pela  linha  Campos-Barão  de  Mauá, 
que  se  processa  durante  o espaço  de  seis  meses  cada  ano,  ao  que  se  espera 
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aumentará  de  70  000  toneladas,  ou  seja,  cêrca  de  1 1 700  toneladas  por  mês. 
Para  o novo  tráfego  de  cimento,  resultante  do  aumento  de  produção,  prevêm- 
se  270  000  toneladas  por  ano,  isto  é,  22  500  toneladas  por  mês.  Um  total  de 
7 500  toneladas  por  mês  será  embarcado  para  o Rio  da  fábrica  situada  em  Pa- 
raíso, via  Italva,  Grumarim  e Campos.  Outras  7 500  toneladas  serão  embar- 
cadas para  o Rio  de  Janeiro  da  fábrica  Volpini,  em  Cachoeiro  do  Itapemirim, 
via  Campos.  A usina  de  Volpini  também  despachará  7 500  toneladas  por 
mês  em  direção  a Vitória,  mas  esta  tonelagem  não  afeta  a tração  Diesel.  Os 
outros  itens  de  aumento  de  tráfego  de  carga,  analisados  na  seção  que  trata  de: 
vagões  de  carga,  são  de  pouca  importância  e distribuem-se  por  tôda  a Estrada, 
de  forma  que  seriam  insignificantes  os  aumentos  de  tonelagem  a resultar  nas 
linhas  onde  trafegarão  locomotivas  Diesel.  Por  conseguinte,  os  aumentos  lí- 
quidos de  tonelagem  são: 

Itaperuna-Campos 7 500  toneladas  por  mês 

Campos-Barão  de  Mauá  26  700 

Somando-se  35%  para  o pêso  dos  vagões,  obtêm-se  as  tonelagens  brutas 
de  10  125  e 36  045,  respectivamente.  À razão  de  36  toneladas  líquidas  por 
vagão,  os  números  de  vagõe"  por  mês  serão,  respectivamente,  208  e 742. 

O gráfico  H-2  indica  o tempo  necessário  para  a viagem  completa  no  ser- 
viço de  carga,  nos  trechos  analisados  acima.  A baixa  média  de  velocidade  em- 
pregada (15  km  p/h)  compensa  o fato  de,  na  prática,  uma  locomotiva  ter 
de  esperar  pela  carga  e nem  sempre  poder  partir  no  momento  em  que  fica  dis- 
ponível. O Quadro  L indica  o tráfego  efetuado  em  novembro  de  1951,  em 
toneladas  brutas,  bem  como  os  vagões  e o tráfego  adicional  referidos  acima. 
Êsse  Quadro  indica  também  a resistência  dos  trens  e a potência  nominal  das 
locomotivas,  à base  de  uma  unidade  Diesel-elétrica  de  1 600  HP,  pesando  96 
toneladas  e com  fôrça  de  tração  contínua  de  17  000  kg  (37  400  libras)  O nú- 
mero de  vagões  não  pode  ir  além  de  20  devido  à impossibilidade  de  controlar 
trens  mais  longos,  em  curvas  e rampas  desfavoráveis,  com  freios  de  vácuo  e 
freios  manuais.  Os  números  de  trens  necessários  para  o tráfego  mensal  ba- 
seiam-se nas  limitações  da  tonelagem  e dos  vagões.  Pelos  tempos  de  viagem 
do  Gráfico  H-2  foi  calculado  o número  de  viagens  mensais  das  locomotivas  e, 
pelo  resultado  obtido,  determinou-se  o número  de  locomotivas  necessárias.  A 
êste  número  acrescentou-se  uma  margem  de  reserva  de  20%.  Tomando-se  por 
base  apenas  a potência  em  tonelagem,  são  necessárias  18  unidades.  Esta  base 
poderá  ser  aplicada  se  todos  os  vagões  da  Estrada  forem  equipados  com  freios 
de  ar  automáticos.  Sem  êsse  tipo  de  freios,  será  necessário  limitar  a 20  o 
número  de  vagões,  do  que  resultará  a necessidade  de  26  unidades. 

Essas  locomotivas  Diesel-elétricas,  que  pesam,  cada  uma,  pelo  menos  96 
toneladas,  com  fôrça  de  tração  contínua  mínima  de  17  000  kg  e potência  nominal 
não  inferior  a 1 600  HP,  devem  ser  providas  de  equipamento  de  freio  dinâmico 
para  controle  dos  trens  nas  rampas,  além  do  equipamento  de  freio  a vácuo  e 


freio  de  ar,  êste  último  em  antecipação  à futura  aplicação,  nos  trens, 
do  sistema  de  freios  de  ar  automáticos.  Devem  ser  essas  unidades  equi- 
padas para  operação  em  múltiplo.  Provendo-se  uma  margem  de  15%  para 
sobressalentes,  o preço  dessas  locomotivas,  por  unidade,  é de  US$  275  000, 
CIF  Rio  de  Janeiro.  O custo  de  18  unidades  seria,  pois,  de  US$  4 950  000, 
e o de  26  montaria  a U.S$  7 150  000.  Entretanto,  conforme  já  se  teve  ocasião 
de  explicar,  não  se  recomenda  no  momento,  qualquer  aplicação  de  fundos  à 
compra  de  locomotivas  para  o serviço  de  carga,  pois  é preciso,  em  primeiro 
lugar,  que  a Estrada  adquira  alguma  experiência  da  operação  das  locomotivas 
Diesel-hidráulicas  a ser  entregues  dentro  em  breve,  a fim  de  determinar  a 
quantidade  adicional  e o tipo  das  locomotivas  necessárias  ao  seu  serviço. 

VANTAGENS  TÉCNICAS  A ESPERAR  DA  TRAÇÃO  DIESEL  NO  SERVIÇO  DE  CARGA 

A aquisição  de  novas  locomotivas  muito  concorrerá  para  que  a Estrada 
possa  fazer  face  ao  aumento  de  tráfego  previsto.  O aumento  correspondente  na 
receita  é atribuído  aos  novos  vagões  necessários  à execução  do  tráfego.  (Ane- 
xo 7 — Vagões  de  Carga)  . 

Com  a entrada  em  serviço  das  novas  locomotivas,  a Estrada  estará  em 
condições  de  encostar  as  suas  locomotivas  a vapor  obsoletas  e ineficientes,  as 
de  mais  de  quarenta  anos  de  serviço  e menos  de  6 500  kg  de  fôrça  de  tração. 
O Quadro  LI  oferece  uma  relação  destas  unidades.  Existem  61,  com  o total 
de  295  610  kg  de  fôrça  de  tração.  A fôrça  de  tração  de  18  locomotivas  Diesel- 
elétricas  para  tráfego  de  carga  é de  306  000  kg.  A mudança  de  grande  parte 
do  serviço  de  carga  da  Estrada  de  tração  a vapor  (combustão  de  lenha)  para 
tração  Diesel  virá  liberar,  para  tráfego  remunerado,  locomotivas  e plataformas 
ora  empregadas  no  transporte  de  lenha.  Estas  vantagens  refletem-se,  pelo 
menos  em  parte,  nas  economias  em  conservação  e combustível  de  locomotivas. 

A tração  Diesel  produzirá  além  das  já  citadas,  em  conservação  e combus- 
tível, outra  economia  na  operação  dos  trens,  pelo  fato  de  permitir  a forma- 
ção de  composições  mais  longas  e mais  pesadas  e,  assim,  reduzir  o número  de 
trens.  Esta  é computada  como  economia  em  trens-quilômetro. 

VANTAGENS  FINANCEIRAS  A ESPERAR  DA  TRAÇÃO  DIESEL  NO  SERVIÇO  DE  CARGA 

As  estimativas  a seguir,  referentes  a economias  em  combustível,  conserva- 
ção e trens-quilômetro,  baseiam-se  nas  18  locomotivas  Diesel-elétricas  para 
carga,  já  estudadas  em  parte  anterior  dêste  Anexo.  Se  não  forem  empregados 
freios  de  ar  automáticos,  tornando-se  necessária,  portanto,  a aquisição  de  26 
locomotivas  Diesel-elétricas,  as  economias  serão  menores,  conforme  se  indica. 
Todos  êstes  cálculos  de  economias  são  desfigurados,  devido  à circunstância  de 
serem  os  custos  da  operação  a vapor  as  médias  de  tôda  a rêde,  as  quais  são  ele- 
vadas pelo  fato  de  nelas  estar  compreendida  a operação  nas  linhas  da  Serra. 


Depois  que  a Estrada  tiver  acumulado  experiência  suficiente  para  aqui- 
latar o rendimento  das  suas  locomotivas  Diesel-hidráulicas,  poderão  ser  feitos 
cálculos  semelhantes,  com  base  nestas  unidades,  para  se  determinar  o numero 
adicional  de  locomotivas  necessárias.  Desde  que,  no  momento,  não  se  reco- 
menda o investimento  de  quaisquer  fundos  na  aquisição  de  locomotivas,  ne- 
nhuma parcela  das  economias  abaixo  indicadas  pode  ser  atribuída  ao  projeto 
de  empréstimo. 

A.  Economia  em  Combustível 


a)  — Total  de  toneladas  — km  brutas,  em  1950  . . 

1 244  049  838 

b)  — Total  do  custo  de  combustível  em  1950  .... 

Cr$ 

60  388  789 

c)  — Custo  do  combustível  por  t-km  bruta 
(b  4-  a)  

Cr$ 

0,048  5 

d)  — Custo  do  óleo  Diesel  por  t-km  na  E.  F. 
Sorocabana  em  1950/51  

Cr$ 

0,116 

e)  — Número  de  toneladas-quilómetro  brutas 
que  serão  substituídas  por  t-km  bru- 
tas de  tração  Diesel  (Vide  Quadro  L) 
-f  12  [ (97  875  + 73  770)  94  + (91  251  + 
+ 45  988)  148  4-  (125  973  + 56  430)  74  + 
4-  (39  655  + 32  260)  135  + (28  144  4- 
4-  36  356)  150]  

Cr$ 

831  928  188 

1)  — Economia  anual  em  combustível  e (c-d)  .... 

Cr$ 

30  700  000 

B.  Economia  no  custo  dos  reparos 

a)  — Total  do  custo  de  reparos  e conservação 
das  locomotivas  em  1950  

Cr$ 

22  525  700 

b)  — Número  de  toneladas-quilómetro  brutas  em 
1950  

1 244  049  838 

c)  — Média  do  custo  de  reparos  e conserva- 
ção das  locomotivas  a vapor,  por  tonela- 
da-km  bruta  (a^b)  

Cr$ 

0,0181 

d)  — Média  do  custo  de  reparos  e conservação 
das  locomotivas  Diesel,  de  acordo  com 
dados  recentes  da  E.  F.  Sorocabana 

Cr$ 

0,0092 

e)  — Número  de  t-km  brutas  por  ano,  que  serão 
substituídas  por  t-km  brutas  de  tração 
Diesel  (Vide  A-e)  

831  928  188 

f)  — Economia  anual  na  conservação  e (c-d)  .... 

Cr$ 

7 400  000 

C.  Economia  em  trens-quilômetro 

a)  — Total  das  despesas  de  tração  e de  trens 
em  1950  (exclusivamente  de  combustível)  . . 

Cr$ 

55  151  447 

b)  — Número  total  de  trens-quilômetro  em  1950  . . 

c)  — Média  do  custo  do  trem-quilômetro  (a  -r  b)  Cr$ 

d)  — Número  atual  de  trens-quilômetro  durante 

um  ano,  nos  trechos  para  os  quais  se  propõe 
a tração  Diesel,  à base  de  observações  feitas 
num  período  de  15  dias,  em  novembro 
de  1951  

e)  — Número  atual  de  toneladas-quilómetro  brutas 

de  mercadorias,  durante  um  ano,  nos  trechos 

para  os  quais  se  propõe  a tração  Diesel 

[)  — Número  de  toneladas-quilómetro  brutas  de 
mercadorias  por  ano,  inclusive  a carga  adicio- 
nal (Vide  A-e)  

g)  — Relação  do  número  anual  de  toneladas-quiló- 

metro brutas  de  mercadorias,  inclusive  a carga 
adicional,  para  com  o mesmo  fator  diminuído 
da  carga  adicional  (f  -5-  e)  

h)  — Número  presumível  de  trens-quilômetro  a 

vapor,  no  período  de  um  ano,  inclusive  o trá- 
fego adicional  (dxg)  

i)  — Número  de  trens-quilômetro  Diesel,  necessá- 

rios no  período  de  um  ano,  para  o tráfego  de 
carga  atual  mais  o tráfego  adicional  (Vide 
Quadro  L)  2 x 12  (150  x 83,  58  + 94  x 
94,  38  + 148  x 114,  20  + 74  x 148,  55  + 

135  x 64,  79)  = 

j)  — Redução  em  trens-quilômetro  (h-i) 

k)  — Economias  resultantes,  anualmente  (j  x c)  . Cr$ 

RESUMO 

Economia  em  combustível Cr$ 

Economia  no  custo  dos  reparos 

Economia  em  trens-quilômetro 

Total  das  economias  anuais  que  resultariam  da  ope- 
ração de  18  locomotivas  Diesel-elétricas Cr$ 

Se  não  forem  aplicados  freios  de  ar,  o cálculo  de 
trens-quilômetro  será  o seguinte: 

- C-i2  x 12  x (150  x 86,8  + 94  x 204,3  + 148 
x 199,0  t 74  x 205,7  + 135  x 92,3)  = 

Nesse  caso,  não  resultarão  economias  em  trens-qui- 
lômetro, e o total  das  economias  será  de Cr$ 


9 886  015 
5.50 

1 518312 
678  860  808 
831  928  188 

1,225 
1 859  932 

1 393  192 
466  740 

2 600  000 


30  700  000 
7 400  000 
2 600  000 


40  700  000 


2 144  604 


38  100  000 
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Observações 

Total 
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sf 

Pêso  aderente  Esforço  de  traçSo  Idade  — anos 

O 

r 

8 

5 

16 

2 

1 

1 

5 

6 
8 
4 

56 

17,5% 

+ 10 
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3 

6 

2 

6 

25 

7,8% 

+ 20 
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4 
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48 
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20 
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2 

8 

18 

5 

8^ 

00 

00  CO  d © © o© 
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132 

41,3% 

a 

22  037 
14  498 

18  449 

16  941 
14  890 

14  890 
29  227 

8 805 

8 304 

9 852 
10  432 

9 598 
9 695 
16  959 

15  140 
14  163 

14  163 

14  163 

15  653 

19  481 
19  481 
19  481 

16  114 
16  114 
33  251 
18  001 

1 1 

taC 

'M 

a 

3 

m S||3S»g»s|9s  1|S|3SSS|S 

1 1 

2cl  IsggSSsSS: 

'SSS1  SS828858S8885Ss 

1 1 

37  748 

23  000 
28  000 

29  059 
25  706 
27  331 
49  895 
16  104 

15  000 
14  400 

16  000 
16  000 
16  300 
27  306 
22  020 
25  425 

24  639 
23  842 
27  129 

30  176 

29  998 

30  226 

31  320 
31  827 
61  012 
35  129 

1 1 

4? 

| Bnoai  a oSaj*0 

1 1 

II 

fffffffifffffffffffffrrrrru 

irrfrrrffrrrrrrffrfrfffrrof+4 

rr 

1 1 

Cias.  Wliite 

Tipo 

Consolidatiun 

Mikado 

American 

Passenger 

Pacific 

Tank 

Carrat 

1 1 

NÚMEROS 

Transporte 

37-39 

110-17 

118-19,  121-128,  131 
133,  131,  137-40.  . . . 

220,  21,  227-30 

222-26,  231-35 

236-41 

410-2  

64,  66,  69 

65 

73 

81,  82 

84 

85,  87 

70,  71 

148,  149 

89-99,  241 

258-263 

244-49 

250-255 

256-57,  264  79 

301-05 

305-33 

31  '-49 

350-59 

363-71 

38  i-95 

400-403...  



Perc  iitage:n... 

465 


QUADRO  L 


LOCOMOTIVAS  A VAPOR  A SEREM  COLOCADAS  FÓRA  DE  SERVIÇO 


NUMERO 

Quantidade 

Idade 

(anos) 

Esforço  de  tração  - kg 

Unitário 

Total 

47 

1 

+ 40 

3,768 

3,768 

68 

1 

3,228 

3,228 

59,  69 

2 

4,442 

8,884 

172 

1 

4,938 

4,938 

42—44 

3 

2,306 

G.918 

4G 

1 

1,904 

1 ,904 

49 

1 

2,104 

2,104 

51,  52 

2 

2,755 

5,510 

55 

1 

4,468 

4,468 

72 

1 

” 

3,894 

3,894 

48,  54 

2 

” 

3,886 

7,772 

. 152 

1 

3,724 

3,724 

162,  163 

2 

** 

3,972 

7,944 

153,  156 

2 

” 

4,389 

8,778 

151 

i 

4,938 

■ 4,938 

158,  159,  161,  165 

4 

4,938 

19,752 

164,  166 

2 

" 

4,468 

8,936 

167 

1 

” 

3,765 

3,765 

177 

1 

” 

3,536 

3,536 

is: 

1 

” 

5,948 

5,948 

186 

1 

” 

5,182 

5,182 

6 4 

1 

” 

3,993 

3,993 

65 

1 

" 

3,766 

3,766 

75 

1 

” 

4,468 

4,168 

81,  82 

2 

4,731 

9,462 

84 

i 

4,353 

4,353 

85  87 

2 

'* 

4,397 

8,791 

89- -97 

9 

6,423 

57,f  07 

21 1 -249 

6 

” 

6,423 

38,538 

25U  255 

6 

” 

6,423 

38,533 

Total 

61 

295,610 
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A)  Tráfego  adicional 
mensal,  toneladas 
brutas: 

1.  Campo8-B.  Mauá 
30  045  * 

2.  Itaperuna-Campos 
10  125  * 

B)  Para  o tráfego  no 

B)  Para  o tráfego  no  tre- 
cho Itaperuna-Cam- 
pos  através  variante 
Grumarim-Italva  ofi 
considerado  o tráfego 
existente  no  trecho 
Itaperuna-Murundu 

Número 
de  loco- 
motivas 
Diesel 

k=^ 

i 

3,25 

3,38 

1,75 

3,84 

3.29 

4.29 

3,68 

5,10 

2,52 

3,59 

Número 
de  via- 
gens re- 
dondas 
loe./mês 
. 30x24 

J“  2i 

25.71 
53,18 

34.72 
40,31 
25,71 

Horas  de  trabalho 
| das  locomotivas 
Diesel 

Hora 

decimal 

(i) 

14,00 

6,77 

10,37 

8,93 

14,00 

Hora 

(h) 

6 S a £ £ 

© O <N  O O 

O C'!  hft  o 

JS  -rt  a -S 

^ co  O oo 

s s , 

§ t -0  - 

Jt  " 

85.58 

86,8 

94,38 

204.3 

114,20 

149,0 

148,55 

205,7 

64,79 

92,3 

Lotação 
das  loco- 
motivas 
Dieael-t 
, 17000 

f-— — --96 
e 

e limite 
de  v&gões 

»o  o r^o  o:  o oo©  ei© 

WCí  MCI  Cl  M ***  Cl  — M 

© t>.  00  © 

Resis- 
tência 
total  a 
tração 
kg/t 

(e) 

32 

15 

19 

18 

24 

Tonela- 
das bru- 
tas e va- 
gões com 
tráfego 
adicional 

(d) 

36  356 

1 736 

97  875 
4 086 

91  251 

2 980 

125  973 
4 114 

39  655 
1 846 

Toneladas  brutas 
e vagões  em 
novembro- 1951 

Sentido 

inverso 

(c) 

36  356 

1 736 

73  770 
3 390 

45  988 

2 420 

56  430 

3 236 

32  260 
1 346 

Sentido 

direto 

(b) 

28  144 

1 320 

61  830 
3 344 

55  206 

2 238 

89  928 

3 372 

29  530 
1 638 

Extensão 

km 

(a) 

© oo  ^ 

•O  05  í>-  rc 

TRECHOS 

1.  Cisneiros-Campos 

2.  Campos-Macaé 

3.  Macoé-Visconde  de  Itaboraí  

4.  Vijconde  de  Itabora[-B.  Mauá 

5.  Itaperuna-Campos  (através  variante 

Grumarim-Italva) 

Número  de  locomoti.as  Diesel:  15  4*  3 (20%  de  reserva  para  o "peak”  e reparações) 


ANEXO  8 


CARROS  DE  PASSAGEIROS  PARA  SERVIÇO  SUBURBANO 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1 <—  Os  serviços  suburbanos  da  E.  F.  Leopoldina  estendem-se  da  Estação  de 

Barão  de  Mauá  no  Rio  de  Janeiro,  a Duque  de  Caxias,  distância  de 
19  176  km  ( 1 1 ,9  milhas)  . 

2 — 0 número  de  passageiros  transportado  diminuiu  de  30  159000,  em 

1946,  para  23  311  000,  em  1948,  tendo  aumentado,  desde  então,  até  atin- 
gir 27  352  000  em  1951. 

3 — A Estrada  possui  441  carros  de  passageiros,  363  dos  quais  (82,3%)  de 

madeira  e 78  ( 17,7%)  de  infra  estrutura  de  aço.  Duzentos  e treze  (213) 
dos  carros  contam  mais  de  30  anos. 

4 — No  serviço  suburbano  são  utilizados  setenta  e cinco  (75)  carros,  distribuí- 

dos em  10  composições.  Êste  número  de  carros  é insuficiente  para  o 
serviço  das  horas  de  afluência  máxima,  durante  as  quais  os  trens  con- 
duzem uma  média  de  1 370  passageiros,  embora  a sua  capacidade  média 
seja  de  690  passageiros  sentados  e em  pé. 

5 — Recomenda-se  a aquisição  de  100  novos  carros  de  aço  para  o serviço 

suburbano  de  passageiros,  ao  custo  de  Cr$  92  950  000  e US$  545  679,  a 
fim  de  aliviar  a perigosa  superlotação  que  atualmente  se  verifica.  Êsses 
carros  tornarão  possível  um  serviço  suburbano  em  boas  condições  e 
liberarão  35  dos  atuais  veículos  suburbanos  para  outros  serviços,  reparos 
ou  retirada  do  tráfego. 

6 - — Havendo  serviço  adequado,  é de  esperar  que  se  mantenha  a atual  ten- 

dência para  aumentar  o tráfego,  e será  possível  à Estrada  elevar  o preço 
da  passagem  suburbana  de  Cr$  0,60  para  1 ,00,  o que  lhe  proporcionará 
uma  receita  adicional  de  Cr$  12  000  000. 

DESCRIÇÃO  GERAL 

A E.  F.  Leopoldina  serve  uma  vasta  e populosa  área  suburbana  do 
Distrito  Federal  e a cidade  de  Duque  de  Caxias,  próxima  da  Capital  da 


República,  que  é um  populoso  centro  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mas 
adjacente  e pertencente  à zona  residencial  carioca. 

O tráfego  processa-se  por  linha  dupla  do  Rio  até  Penha,  limitada 
ao  serviço  de  passageiros  e,  daí  até  Duque  de  Caxias,  numa  linha  dupla 
também  utilizada  por  outros  trens  comuns  que  se  destinam  a lugares  mais 
afastados,  no  interior;  a extensão  da  linha  do  Rio  até  Penha  é de  11,94 
quilômetros,  e do  Rio  até  Duque  de  Caxias  de  19,176  quilômetros.  A linha 
compreende  as  seguintes  estações:  Rio  de  Janeiro  (Barão  de  Mauá),  Tri- 
agem, Manguinhos,  Bonsucesso,  Ramos,  Pedro  Ernesto,  Penha,  Penha 
Circular,  Braz  de  Pina,  Cordovil,  Lucas,  Vigário  Geral  e Duque  de  Caxias. 

O tráfego  suburbano  de  1946  a 1951  é ilustrado  pela  tabela  se- 
guinte: 


Número  de  passageiros 

Número  de  passageiros- 

quilómetro 

1946 

30  159  000 

301  587  000 

1947 

25  541  000 

255  413  000 

1948 

23  311  000 

233  106  000 

1949 

25  906  000 

277  882  000 

1950 

26  519  000 

284  000  000  (estimativa) 

1951 

27  352  000 

293  000  000  (estimativa) 

Atualmente,  todo  o tráfego  suburbano  é feito  por  10  composições 
(Vide  Quadro  LII),  rebocadas  por  locomotivas  a vapor  alimentadas  a 
carvão,  à razão  de  126  trens  por  dia  em  ambas  as  direções.  Todos  os  car- 
ros de  passageiros  são  de  madeira. 

A situação  da  Estrada,  no  que  diz  respeito  a carros  de  passageiros, 
deixa  muito  a desejar.  O quadro  LIII  mostra  que,  dos  441  carros  existen- 
tes, 363  (82,3%)  são  todos  de  madeira,  78  (17,7%)  têm  infra  estrutura 
de  aço,  não  havendo  carros  todos  de  aço;  213  (48,3%)  têm  mais  de  30 
anos,  106  (24,0%)  mais  de  vinte  anos,  72  (16,3%)  mais  de  10  anos,  e 
apenas  50  (11,4%)  menos  de  10  anos. 

Durante  as  horas  de  afluência  máxima,  isto  e,  entre  4 horas  da 
tarde  e 8 horas  da  noite  com  procedência  do  Rio  de  Janeiro  (Barão  de 
Mauá),  os  trens  suburbanos  trafegam  superlotados,  com  passageiros  sen- 
tados até  na  locomotiva  e no  tênder. 

Segundo  as  atuais  estatísticas,  durante  essas  horas  viaja,  em  cada 
trem,  a média  de  1 370  passageiros. 

As  cifras  mencionadas  evidenciam  a insuficiência  do  equipamento 
dos  trens  suburbanos  para  o transporte  de  7 5 037  passageiros  por  dia  (mé- 
dia de  1951 ). 

Recomenda-se  que  sejam  tomadas  providências  imediatas  para  me- 
lhorar a situação  atual,  representadas  pela  aquisição  de  novos  carros  de 
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aço  em  número  suficiente  para  fazer  face  ao  atual  número  de  passagei- 
ros e pela  adaptação  à queima  de  óleo  combustível  das  locomotivas  a car- 
vão ora  utilizadas  no  tráfego  suburbano. 

Examinou-se  o problema  da  eletrificação  das  linhas  situadas  den- 
tro da  zona  suburbana.  O custo  inicial  seria  proibitivo  e,  com  a rápida  ex- 
pansão da  demanda,  tanto  industrial  como  particular,  de  energia  elétrica, 
essa  medida  não  pareceria  de  bom  aviso.  Muito  mais  econômico  e satisfa- 
tório seria  substituir  as  locomotivas  a vapor  por  unidades  Diesel  elétri- 
cas quando  os  disponíveis  nacionais  de  petróleo  o permitissem. 

Êsses  melhoramentos  constituem,  de  fato,  uma  medida  imperativa,  tan- 
to do  ponto  de  vista  político  como  social.  A êste  propósito,  é oportuno  cha- 
mar a atenção  para  o descontentamento  público  com  as  condições  do  tráfego 
suburbano  da  Central  do  Brasil,  que  levaram  o Govêrno  a adquirir  100 
novos  trens-unidade  elétricos,  a fim  de  satisfazer  plenamente  as  neces- 
sidades de  transporte.  Com  o equipamento  adicional  da  Central  do  Bra- 
sil, será  assegurado  um  serviço  seguro,  rápido  e confortável  para  todos 
os  subúrbios  da  Capital  Federal,  com  exceção  dos  servidos  pela  E.  F. 
Leopoldina,  onde  vive  uma  população  de  350  000  pessoas.  Em  vista  desta 
discriminação,  que  representaria  uma  verdadeira  justiça  social,  especial- 
mente quando  se  considera  que,  mesmo  agora,  as  condições  de  transpor- 
te da  Central  do  Brasil  são  superiores  às  da  Leopoldina,  não  seria  de  sur- 
preender que  ocorressem  novas  agitações.  Deve-se  evitar  que  isso  acon- 
teça proporcionando-se  melhor  transporte  à população  servida  pela  Leopoldina. 

CARROS  NOVOS  NECESSÁRIOS 

Vinte  e quatro  (24)  trens  partem  diariamente  da  estação  de  Barão 
de  Mauá  (Rio  de  Janeiro)  durante  as  horas  de  afluência  máxima  das  4 
da  tarde  às  8 da  noite. 

Durante  êsse  periodo,  embarcam  nos  trens,  nos  dias  úteis,  32  844 
passageiros,  ou  seja,  a média  de  1 370  por  trem. 

Como  a capacidade  média  dêsses  trens  é de  690  passageiros  (Vide 
Quadro  LII),  cada  composição  transporta  aproximadamente  680  passa- 
geiros além  da  capacidade.  O horário  é considerado  bem  equilibrado,  uma 
vez  que  permite,  dentro  dos  limites  da  possibilidade,  uma  distribuição  equi- 
tativa dos  passageiros  pelas  composições  disponíveis,  durante  as  horas 
de  afluência  máxima.  Os  carros  existentes  só  têm  13  metros  de  compri- 
mento, ao  passo  que  os  novos  carros  seriam  de  17  metros. 

Sessenta  e três  (63)  trens  correm  diàriamente  de  Barão  de  Mauá  a 
Duque  de  Caxias  e o mesmo  número  corre  na  direção  inversa,  perfazendo, 
assim,  um  total  de  126  trens  em  ambas  as  direções. 
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Durante  as  horas  de  afluência  máxima,  os  intervalos  entre  as  parti- 
das de  trens  da  Estação  de  Barão  de  Mauá  variam  de  15  a 5 minutos  (re- 
ferindo-se êste  intervalo  mínimo  ao  período  de  5 às  6 da  tarde). 

Os  trens  partem,  em  Barão  de  Mauá,  de  4 plataformas,  duas  das 
quais  têm  190  metros  de  comprimento. 

A partir  de  Braz  de  Pina,  a linha  não  é cercada.  A construção  de  cêr- 
cas  além  dessa  estação  é necessária,  mas  pode  ser  adiada.  A ausência  de 
cêrcas  implica  a limitação  do  comprimento  das  composições  aos  das 
plataformas  das  estações  intermediárias,  de  modo  a evitar-se  o embarque 
de  passageiros  que  não  pagaram  passagem. 

Esta  circunstância  torna  necessário  limitar  o comprimento  das  compo- 
sições a 150  metros,  isto  é,  a 8 carros  de  17  metros,  cada  um.  Com  uma  ca- 
pacidade de  125  passageiros  (88  sentados  e 37  em  pé)  por  carro,  cada 
composição  teria  uma  capacidade  total  de  1 000  passageiros. 

O tempo  gasto  por  uma  composição  numa  viagem  de  ida  e volta  en- 
tre Barão  de  Mauá  e Duque  de  Caxias,  a fim  de  estar  pronta  para  iniciar 
nova  viagem,  é de  1 hora  e 50  minutos  no  caso  dos  que  fazem  parada  em 
tôdas  as  estações  intermediárias  (durante  as  horas  "pico”,  alguns  trens 
não  param  entre  Triagem  e Penha,  com  o que  economizam  5 minutos  do 
tempo  necessário  para  fazer  a viagem ) . 

Durante  as  4 horas  do  “pico”  cada  composição  poderá  fazer: 

4-r-l  hora  e 50  minutos  = 2,18  viagens 

Para  o transporte  de  32  884  passageiros,  durante  as  horas  “pico”  ha- 
verá necessidade  do  seguinte  número  de  carros: 

32  884  -7-  1 25  = 263  carros,  que  correspondem  a 

263  -7-  8 = 32,87  trens 

e,  portanto,  a: 

32,87  -r-  2,18  = 15,08  composições. 

Adicionando-se  5%,  como  reserva  para  reparos,  haverá  necessidade  de: 

16  composições,  i.  e., 

16  X 8 = 128  vagões. 

CUSTO  DE  NOVOS  CARROS  — PROGRAMA  DE  AQUISIÇÕES 

Os  novos  carros  cuja  compra  se  propõe  serão  fabricados  no  Brasil;  de- 
verão ser  todos  de  aço.  com  o comprimento  de  17  metros  (55,8  pés),  capa- 
cidade para  125  passageiros  (88  sentados  e 37  em  pé),  equipados  com  os 
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engates  automáticos,  rolamentos  e freios  de  ar  comprimido.  Os  novos  car- 
ros deverão  ser  construídos  de  maneira  a poderem  ser  adaptados  ao  ser- 
viço da  Leopoldina  no  interior.  Uma  pequena  parte  do  material  necessá- 
rio (10,6%  do  custo  total)  será  importada. 

O que  precede  baseia-se  no  pressuposto  de  que  não  seriam  usados 
quaisquer  carros  dos  atualmente  existentes  no  serviço  suburbano  do  Rio  dos 
quais  uma  parte  seria  aproveitada  em  outros  serviços  e os  restantes  desmon- 
tados. 

Em  vez  disto  recomenda-se  o fornecimento  de  12  composições  de  8 
carros  cada  uma,  ou  seja  96  carros,  mais  4 para  reparos,  perfazendo  o 
total  de  100  novos  veículos,  os  quais,  com  o complemento  de  composições 
formadas  com  o equipamento  ora  existente,  dariam  conta  do  tráfego  das 
horas  “pico”.  Ficaria  assim  a estrada  a executar  um  serviço  satisfatório. 

O custo  total  será  de  Cr$  103  999  999,75,  i.  e.,  Cr$  92  950  000  para 
o material  encomendado  no  Brasil  e US$  545  679  para  o material  importado 
(Vide  Quadro  LIV) . 

As  12  novas  composições  transportariam  o seguinte  número  de  passa- 
geiros : 

2,18  X 1 000  = 2 180,  cada  composição,  ou  seja,  um  total  de 
12  X 2 180  = 26  160. 

Restariam  a atender  32  884  — 26  160  = 6 724  passageiros. 

Com  o complemento  de  carros  já  existentes,  êste  excesso  poderia  ficar 
assim  atendido: 

6 724  : 690  = 9,7  : 2,15  = 4,5  composições  de  oito  vagões. 

As  4,5  composições  (deve-se  arredondar  para  5)  necessitam  40  dos 
carros  existentes.  Atualmente  há  75,  de  sorte  que  35  poderiam  ser  apro- 
veitados em  outros  serviços  e em  reparos,  ou  ser  desmontados. 

Em  vista  da  urgência  do  problema  do  tráfego  suburbano  da  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina,  recomenda-se  que  a compra  dêsses  novos  carros  se 
efetue  durante  os  dois  primeiros  anos  do  programa. 

JUSTIFICATIVA  DA  SUBSTITUIÇÃO  DOS  CARROS  SUBURBANOS  — VANTAGENS  DÕ 

INVESTIMENTO 

Os  novos  carros  proporcionarão,  entre  outras,  as  seguintes  vanta- 
gens de  ordem  geral: 

- — transporte  mais  confortável  para  grande  número  de  trabalhadores,  aumen- 
tando-lhes  sem  dúvida,  a capacidade  produtiva; 

— controle  mais  eficiente  de  passageiros,  por  parte  da  Estrada,  evitando-se 
assim,  o uso  dos  trens  por  pessoas  que  não  compraram  bilhete  qualquer 
controle  desta  natureza  é impossível,  atualmente,  devido  à superlotação 
dos  trens) ; 


— a Estrada  poderá  utilizar  alguns  dos  carros  retirados  do  tráfego  suburbano 
do  Rio  de  Janeiro  para  melhorar  o de  Niterói  (10  trens  diários)  e o trá- 
fego da  linha  Duque  de  Caxias-Vila  Inhomirim  (16  trens  diários);  devido 
à escassez  de  carros,  a Leopoldina  é atualmente  obrigada  a atender  a esta 
linha,  em  detrimento  do  tráfego  suburbano  do  Rio  de  Janeiro; 

— aumento  de  receita  resultante,  não  só  do  maior  número  de  passageiros 
transportados,  a esperar-se  da  continuação  do  moderado  índice  de  aumento 
que  se  vem  verificando  desde  1949  e como  resultado  de  melhores  condições 
de  transporte,  mas  também  de  uma  razoável  elevação  do  preço  da  passa- 
gem; 

— o número  de  passageiros  aumentou  de  23  31 1 000,  em  1948,  para  25  906  000 
em  1949,  26  519  000  em  1950  e 27  352  000  em  1951.  Espera-se  que,  em 
1954,  quando  os  novos  carros  já  estiverem  em  serviço,  o tráfego  de  passa- 
geiros atingirá  a casa  dos  30  milhões;  mesmo  êste  número  será  inferior  ao 
alcançado  em  1946  (30  159  000) . 

A partir  de  17  de  setembro  de  1947,  a passagem  custa  Cr$  0,60,  em 
carros  de  classe  única,  para  a viagem  de  Barão  de  Mauá  até  Duque  de  Caxias 
(19,176  quilômetros)  ou  qualquer  ponto  dêsse  trecho.  Êste  preço  é muito 
baixo,  especialmente  ao  considerar-se  que  as  emprêsas  de  ônibus  cobram 
Cr$  4,00  e Cr$  5,00  pela  mesma  viagem,  e os  bondes,  que  gastam  o dôbro  do 
tempo  dos  trens  e não  vão  além  de  Penha,  cobram  Cr$  1,00. 

A Administração  da  Estrada  é de  opinião  que,  uma  vez  efetuada  a subs- 
tituição dos  carros  e melhoradas  as  condições  de  tração  mediante  o emprêgo  de 
óleo  combustivel,  será  razoável,  e como  tal  reconhecido  pelo  público,  aumen- 
tar-se o preço  da  passagem  de  Cr$  0,60  para  Cr$  1,00,  para  qualquer  viagem 
entre  Barão  de  Mauá  e Duque  de  Caxias,  em  trens  de  classe  única,  o que 
representaria  um  aumento  anual  da  receita,  em  1954,  assim  estimado: 

30  000  000  x 0,40  = Cr$  12  000  000,00  importância  que  poderia  ser  inte- 
gralmente creditada  ao  programa  de  renovação  de  carros  suburbanos. 

Durante  o ano  «de  1951,  a receita  do  tráfego  suburbano  atingiu  o mon- 
tante de  Cr$  16  411  200.  O custo  das  operações,  durante  o mesmo  período, 


foi  o seguinte: 

Reparos  de  locomotivas Cr$  10  185  359,60 

Reparos  de  carros  ” 4 801  564,80 

Via  permanente ” 2 069  085,60 

Pessoal  das  estações ” 6 539  040,00 

Combustível  e conservação  do  material  ” 19  874  070,20 

total  Cr$  43  469  120,20 


do  que  resultou  um  déficit  de  Cr$  27  057  920. 

Com  o aumento  do  preço  das  passagens  para  Cr$  1,00,  que  proporcio- 
naria uma  receita  adicional  de  Cr$  12  000  000,  ainda  restaria  um  déficit  de 
cerca  de  Cr$  15  000  000,00. 
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QUADRO  LII 

COMPOSIÇÕES  DE  SUBÚRBIO  ATUALMENTE  EXISTENTES 


Número  de  ordem 

Número  de 
carros 

Capacidade  (Passageiros) 

Sentados 

Em  pé 

Total 

1 

7 

296 

322 

618 

9 

8 

344 

372 

716 

3 

7 

322 

350 

672 

4 

8 

336 

364 

700 

5 

8 

356 

386 

742 

6 

8 

354 

382 

736 

7 

7 

314 

340 

654 

8 

7 

332 

358 

690 

9 

7 

318 

344 

662 

10 

8 

338 

366 

704 

Total 

75 

3 310 

3 581 

0 894 
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QUADRO  LIII 

CARROS  DE  PASSAGEIROS 
ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 


Março,  1952 


Estrutura 

Idade  (anos) 

TIPO 

' Pass . 

Todo 

Inf. 

Todo 

+ 30 

+ 20 

+ 10 

-10 

Total 

Eng. 

Freio 

Observações 

mad. 

est. 

aço 

aço 

1.*  classe.  . . . 

40 

23 

i 

23 

- 

- 

1 

24 

H-C 

G-V-M 

H-C  = Engate 
de  pino  e mn- 

38 

2 

— 

— 

2 

— 

' 

— 

2 

H-C 

G-V-M 

nilha 

40 

24 

5 

— 

15 

8 

6 

- 

29 

H-C 

G-V-M 

G = freio  de 
creraalheira 

34 

2 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

G-V-M 

M = Freio  de 

40 

30 

— 

— 

7 

7 

9 

7 

30 

H-C 

R-V-M 

mão 

> .... 

32 

*> 

- 

- 

2 

— 

- 

— 

2 

H-C 

R-V-M 

V = Freio  a 
vácuo 

> .... 

30 

1 

— 

. — 

1 

' """ 

— 



1 

H-C 

R-V-M 

R = Freio  do 

> .... 

22 

i 

— 

1 

' — 

— 

— 

1 

H-C 

V-M 

trilho  central 

> .... 

32 

9 

- 

- 

2 

- 

5 

2 

9 

H-C 

V-M 

P = Encana- 
mento de 

36 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

V-M 

passagem 

39 

3 

— 

— 

3 

- 

— 

- 

3 

H-C 

V-M 

I .... 

40 

8 

29 

— 

9 

22 

2 

4 

37 

H-C 

V-M 

> .... 

32 

37 

— 

— 

— 

21 

15 

1 

37 

H-C 

V-M 

> .... 

44 

1 

— 

— 

1 

- 

— 

— 

1 

H-C 

V-M 

2.*  classe. . . . 

60 

2 

— 

— 

2 

- 

— 

— 

2 

H-C 

G-V-M 

» .... 

70 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

G-V-M 

> .... 

40 

2 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

2 

H-C 

G-V-M 

> .... 

42 

2 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

2 

H-C 

G V-M 

> .... 

68 

— 

5 

— 

— . 

5 

— 

— 

5 

H-C 

G-V-M 

> .... 

42 

1 

— 

— 

! — 

— 

— 

1 

1 

H-C 

G-V-M 

> .... 

60 

* 6 

— 

— 

6 

— 

— 

— 

6 

H-C 

G-V-M 

> .... 

42 

5 

3 

— 

— 

— 

— 

8 

8 

H-C 

V-M 

> .... 

52 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

V-M 

> .... 

58 

2 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

V-M 

> .... 

62 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

V-M 

> .... 

64 

— 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

H-C 

V-M 

> .... 

68 

1 

4 

— 

— 

5 

— 

— j 

5 

H-C 

V-M 

» .... 

60 

17 

— 

— 

17 

— 

— 

— 

17 

H-C 

V-M 

» .... 

84 

5 

— 

— 

— 

— 

4 

1 

5 

H-C 

V-M 

94 

6 

— 

— 

— 

— 

6 

— 

6 

H-C 

V-M 

110 

32 

— 

— 

25 

7 

— 

— 

32 

II-C 

V-M 

- 

227 

49 

125 

76 

48 

27 

270 

- 

- 

(Continüa) 


QUADRO  LIII 


(Conclusão) 


TIPO 

Lot. 

Pass. 

Estrutura 

Idade  (anos) 

Total 

Eng. 

Freio 

Observações 

Todo 

mad. 

Inf. 

est. 

aço 

Todo 

aço 

+ 30 

+ 20 

+ 10 

-10 

— 

227 

49 

— 

125 

76 

48 

27 

276 

— 

— 

2.“classe-bag. 

76 

7 

- 

- 

- 

.1 

6 

- 

7 

H-C 

V-M 

> 

84 

14 

- 

— 

— 

14 

- 

14 

H-C 

V-M 

Bag.-Correio. 

7,5  t 

13 

1 

- 

5 

- 

6 

3 

14 

H-C 

G-V-M 

.» 

7,5  t 

8 

— 

- 

1 

— 

— 

7 

8 

H-C 

R-V-M 

» 

7,5  t 

24 

— 

— 

10 

6 

3 

5 

24 

H-C 

V-M 

Correio 

7,5  t 

2 

- 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

G-V-M 

» 

7,5  t 

2 

1 

— 

1 

— 

— 

2 

3 

H-C 

V-M 

Rufê 

24 

3 

3 

3 

H-C 

G-V-M 

> 

20 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

2 

H-C 

V-M 

Fúnebre 

11 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

G-V-M 

> 

14 

— 

1 

— 

1 

— 

— 

1 

H-C 

G-V-M 

Administr 

— 

3 

— 

— 

1 

1 

1 

— 

3 

H-C 

G-V-M 

> ... 

— 

10 

2 

— 

7 

— 

3 

2 

12 

H-C 

R-V-M 

Miato 

21-26 

3 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

3 

H-C 

R-V-M 

» 

20-26 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

R-V-M 

25-26 

I 

1 

1 

H-C 

R-V-M 

> 

21-26 

í 28 

— 

— 

28 

— 

— 

— 

28 

H-C 

M 

> 

21-26 

10 

— 

; — 

8 

1 

— 

1 

10 

H-C 

V-M 

> 

22-26 

1 

2 

— 

— 

— 

— 

3 

3 

H-C 

V-M 

> 

21-25 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M 

> 

21-30 

2 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

M 

> 

23-26 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M 

> 

23-26 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

; — 

1 

H-C 

V-M 

> 

20-26 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M 

> 

23-29 

2 

— 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

H-C 

V-M 

> 

24-25 

1 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

H-C 

M 

Dormitório  . 

16 

— 

13 

— 

6 

7 

— 

— 

13 

H-C 

V-M 

Restaurante 

24 

— 

3 

— 

3 

— 

— 

— 

3 

H-C 

V-M 

Total 

— 

363 

78 

— 

213 

106 

72 

50 

441 

— 

— 

— 

82,3% 

17,7% 

0,0% 

48,3% 

24,0% 

16,3% 

11,4% 

100% 

— 

QUADRO  LIV 


ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 


CARROS  DE  PASSAGEIROS 


(Março,  1952) 


DESIGNAÇÃO 

Cr$ 

Material  a 

uss 

ser  importado 
Cr$ 

Obs. 

A—  Custo  unitário 

us$  = 

Cr$  20,25 

1 — Mão-de-obra  e material 

produzido  no  Brasil.... 

929  500,00 

— 

— 

Material  a 

ser  impor- 

2 — Eixos 

— 

222,22 

4 500,00 

tado,  preço 

CIF  RIO 

3 — Freio 

— 

543,21 

11  000,00 

4 — Rodas 

— 

493,83 

10  000,00 

5 — Instalação  elétrica 

— 

1 876,54 

38  000,00 

6 — Mancais  de  rolamento.. 

— 

1 975,31 

40  000,00 

7 — Diversos 

— 

345,68 

7 000,00 

Total 

929  500,00 

5 456,79 

110  500,00 

B — Custo  de  128  carros 

118  976  000,00 

698  469,12 

14  143  999,68 

C — Custo  de  100  carros 

92  950  000,00 

545  679,00 

11  049  999,75 

Custo  total  em  Cr$ 

92  950  000,00  + 11  049  999,75  = 103  999  999,75 

ANEXO  9 


OFICINAS  PARA  REPAROS  DE  LOCOMOTIVAS  E VAGÕES 


A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  tem  sete  (7)  oficinas  para  reparos  e re- 
construção de  locomotivas  e vagões  e nove  (9)  rotundas  para  limpeza  e abas- 
tecimento de  locomotivas  cujas  localizações  vêm  indicadas  no  mapa  H-l,  no 
fim  dêste  Anexo. 

De  modo  geral,  a maquinaria  é muito  antiga.  Salvo  em  alguns  casos,  as 
máquinas  estão  muito  bem  conservadas  e em  condições  de  executar  bons 
serviços.  Conquanto,  na  verdade,  o trabalho  não  possa  ser  executado  tão 
ràpidamente  quanto  por  máquinas  mais  modernas  e mais  velozes,  não  se  con- 
sidera aconselhável  substituí-las  desde  já.  Algumas,  contudo,  devem  ser  subs- 
tituídas, e o presente  relatório  contém  disposições  a respeito. 

Durante  o ano  de  1951,  a Estrada  executa  reparos  gerais  em  185  loco- 
motivas (58%  do  total  da  frota),  em  1 705  vagões  de  carga  (51%  do  total) 
e em  255  carros  de  passageiros  (58%  do  total,  que  é de  441)  . 

No  mesmo  ano,  em  tôdas  as  oficinas  da  Estrada  foram  torneados  2 322 
pares  de  rodas  para  vagões  de  carga  e carros  de  passageiros  e 1 500  pares  de 
rodas  motrizes  de  locomotivas.  Êste  trabalho  foi  realizado  em  18  tornos, 
situados  em  sete  diferentes  pontos  da  linha. 

DADOS  GERAIS  CONCERNENTES  ÀS  OFICINAS 

Especificam-se  a seguir  a localização,  o trabalho  realizado  e o pessoal 
das  várias  oficinas: 

Pôrto  Novo  (oficina  principal) 

Construções  grandes,  médias  e pequenas,  reconstruções  e reparos  de  lo- 
comotivas, vagões  de  carga  e carros  de  passageiros;  fundição  de  ferro 
(375  258  quilos  em  1951)  e de  bronze  (175  483  quilos  em  1951); 
Reparos  efetuados  em  1951:  60  locomotivas; 

Pessoal:  647  homens,  inclusive  engenheiros,  contra-mestres  e operários 
especializados. 
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Cachoeiras  de  Macactr. 

Reconstruções  grandes,  médias  e pequenas  e reparos  de  locomotivas, 
vagões  de  carga  e carros  de  passageiros;  fundição  de  ferro  (593  250 
quilos  em  1951 ) e de  bronze  ( 154  401  quilos  em  1951 ) . Está  encarregada 
da  conservação  do  material  rodante  da  serra  de  Friburgo; 

Reparos  efetuados  em  1951:  26  locomotivas; 

Pessoal:  320  homens. 

Imbetiba  (Cacaé) 

Reparos  grandes,  médios  e pequenos  em  locomotivas,  vagões  de  carga  e 
carros  de  passageiros; 

Reparos  efetuados  em  1951:  28  locomotivas; 

Pessoal:  432  homens. 

Alto  da  Serra  ( Petrópolis ) 

Consertos  grandes,  médios  e pequenos  em  locomotivas,  vagões  de  carga 
e carros  de  passageiros;  está  encarregada  da  conservação  do  material 
rodante  da  serra  de  Petrópolis; 

Reparos  efetuados  efetuados  em  1951:  24  locomotivas. 

Pessoal:  227  homens. 

Campos 

Conservação  do  material  rodante,  alguns  pequenos  reparos; 

Reparos  efetuados  em  1951:  13  locomotivas; 

Pessoal:  194  homens. 

Niterói 

Reparos  de  locomotivas,  vagões  de  carga  e carros  de  passageiros;  fabri- 
cação de  parafusos. 

Reparos  efetuados  em  1951:  12  locomotivas; 

Pessoal:  232  homens. 

Bicas 

Grandes,  médios  e pequenos  reparos  em  locomotivas,  vagões  de  carga 
e carros  de  passageiros; 

Reparos  efetuados  em  1951:  22  locomotivas; 

Pessoal:  248  homens. 

REEQUIPAMENTO  DAS  OFICINAS 

No  Quadro  LV  consta  a relação  das  substituições  e adições  que  se  re- 
comendam para  o equipamento  existente.  Com  estas  recomendações,  propõe- 
se  que  todo  o trabalho  concernente  às  rodas  das  locomotivas  seja  executado 
em  Pôrto  Novo  e o relativo  às  dos  vagões  em  Imbetiba,  de  modo  que  não 
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se  torne  necessária  a substituição  de  tornos  instalados  em  outros  pontos  da 
linha. 


OFICINAS  DIESEL 

Na  parte  dêste  relatório  relativa  a locomotivas  assinalou-se  o fato  de  ha- 
ver a E.  F.  Leopoldina  adquirido  13  locomotivas  Diesel-hidráulicas.  A Estra- 
da não  possui  instalações  para  conservação  e reparos  de  locomotivas  Diesel, 
hidráulicas  ou  elétricas. 

As  instalações  para  reparos  de  locomotivas  em  Campos  foram  bem 
projetadas  e construídas,  e acham-se  dispostas  de  tal  modo  que  podem  ser 
adaptadas  para  receber  locomotivas  Diesel,  não  havendo  necessidade  de  se 
construírem  novos  edifícios.  Essa  adaptação  pode  ser  feita  mediante  cons- 
trução de  uma  sólida  parede  que  separe  as  instalações  para  as  locomotivas  a 
vapor  das  destinadas  às  Diesel-elétricas,  pavimentação  de  concreto  da  parte 
a ser  destinada  às  locomotivas  Diesel-elctricas,  e instalação  de  uma  vala  falsa 
dotada  de  plataforma  para  arriar  truques  completos  de  até  3 eixos,  ponte  ro- 
lante e alguma  maquinaria. 

Parece  ser  esta  a localização  lógica,  tanto  mais  que  ficaria  num  ponto 
mais  central  muito  mais  conveniente  para  a distribuição  de  locomotivas  e sus- 
cetível de  expansão  com  o mínimo  de  despesas.  Vide  gráfico  no  fim  do 

Anexo. 

No  Rio  de  Janeiro  serão  necessárias  algumas  instalações  de  limpeza  e 
abastecimento  para  as  locomotivas  Diesel-hidráulicas  e para  as  que  venham 
futuramente  a ser  adquiridas,  sejam  Diesel-elétricas  ou  Diesel-hidráulicas. 

REDUÇÃO  DO  NÚMERO  DE  OFICINAS 

Quando  a nova  oficina  Diesel  estiver  concluída,  a Estrada  terá  sete  ofi- 
cinas. O controle  de  tantas  oficinas  pela  administração  central  será  sempre 
difícil  e resultará  em  alto  custo  do  trabalho  realizado. 

Ademais,  nenhuma  das  sete  oficinas  existentes  é especializada,  pois 
tôdas  elas,  indiscriminadamente,  efetuam  reparos  tanto  em  locomotivas  como 
em  vagões  de  carga  e carros  de  passageiros,  o que  constitui  outra  causa  de  ele- 
vação do  custo  do  trabalho  executado. 

O exame  da  atual  distribuição  das  oficinas,  conforme  o Mapa  anexo,  e o 
fato  de  se  cogitar  na  abertura  de  uma  nova  oficina  Diesel  em  Campos  corro- 
boram a opinião  de  que  os  interêsses  da  ferrovia  seriam  melhor  atendidos  se 
se  reduzisse  o número  das  suas  oficinas  e se  ao  mesmo  tempo,  as  que  restas- 
sem se  tornassem  mais  especializadas.  Sugere-se,  pois,  o abandono  das  de 
Bicas  e Niterói  (que  seriam  transformadas  em  abrigos  de  locomotivas),  com 
o que  a E.  F.  Leopoldina  passaria  a ter  as  seguintes: 

Oficina  para  locomotiva  Diesel  e a vapor,  em  Campos; 

Oficina  especializada,  para  vagões  de  carga  e carros  de  passageiros,  em 

Imbetiba; 


Oficina  especializada,  para  locomotivas  a vapor,  em  Pôrto  Novo; 
Oficina  especializada,  para  reparos  do  equipamento  usado  na  serra 
de  Petrópolis,  em  Alto  da  Serra,  a qual  seria  fechada  no  caso  de  aban- 
donar-se  esta  linha; 

Oficina  especializada,  para  reparos  do  equipamento  usado  na  serra  de 
Friburgo,  em  Cachoeiras  de  Macacu;  no  caso  de  ser  abandonada  esta 
linha,  poderia  ser  aproveitada  para  reparos  nas  locomotivas  e vagões 
que  trafegam  em  outros  trechos. 

À base  dêste  esquema,  o programa  propõe  a ampliação  e adaptação  das 
oficinas  de  Pôrto  Novo  e Imbetiba,  que  receberiam  a maquinaria  removida  das 
três  oficinas  cujo  abandono  se  recomenda. 

GUINDASTES  DE  SOCÔRRO 

A Estrada  carece  absolutamente  de  equipamento  para  atender  a aciden- 
tes do  tráfego,  do  que  resulta  grande  perda  de  tempo  no  desimpedimento  das 
linhas,  sempre  feito  com  expedientes  improvisados.  Visando  a remediar  esta 
situação,  o programa  propõe  a compra  de  três  guindastes  de  socorro  (Vide 
Quadro  LVII ) . 

CUSTO  TOTAL  DESTA  PARTE  DÓ  PROGRAMA 

O custo  total  do  reequipamento  das  oficinas  e da  construção  de  uma  ofi- 
cina Diesel  elevar-se-á  a Cr$  31  373  137,50,  dos  quais  Cr$  15  000  000,00 
serão  despendidos  no  Brasil,  e o equivalente  a US$  808  550,00  aplicado  a 
material  de  importação.  (Vide  Quadro  LVII). 

Para  a execução  dêste  programa  está  previsto  o prazo  de  um  ano. 

ECONOMIA  A SER  REALIZADA  EM  VIRTUDE  DO  INVESTIMENTO 

Dos  melhoramentos  nas  oficinas  resultarão  economias  no  custo  de  con- 
servação das  locomotivas  e vagões.  Algumas  dessas  economias  não  podem  ser 
avaliadas,  mas  apresenta-se,  a seguir,  uma  estimativa  da  redução  das  despesas 
com  mão-de-obra: 

As  oficinas  de  Campos,  Niterói  e Bicas,  em  conjunto,  empregam  664 
homens.  Reduzindo-se  a cinco  o número  de  oficinas,  pelo  menos  250  homens 
poderão  ser  dispensados,  sem  efeitos  prejudiciais  à eficiência  do  serviço. 

Como  o salário  anual  de  um  operário  de  oficina  eleva-se  a Cr$  22  050,00, 
a economia  anualmente  efetuada  será  de: 

250  X 22  050,00  - Cr$  5 512  500,00. 
montante  que  deve  ser  levado  a crédito  do  investimento  proposto. 
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QUADRO  LV 


MAQUINAS  PARA  REEQUIPAMENTO  DAS  OFICINAS 


DESIGNAÇÃO 

Custo  - US$ 

1 — 2 prensas  para  rodas  de  300  t cada,  para  rodeiros  até  60"  de  diâmetro, 
completas,  com  bomba  hidráulica,  motor  elétrico,  etc.,  ao  preço  de  US$ 
14  815,00  cada 

29  630,00 

2 — 2 tornos  para  rodas,  de  duas  placas  para  rodas  de  60"  de  diâmetro,  6'-0" 
entre  centros,  para  rodeiros  motores  de  locomotivas,  com  motor,  etc.,  a 
US$  59  260,00  cada 

118  520,00 

3 -1  2 tornos  para  rodas,  duas  placas,  para  rodas  até  36"  diâmetro,  6'-0" 
entre  centros,  para  rodas  de  vagões,  com  motor  etc.,  a US$  24  690  cada 

49  380,00 

4 — 4 máquinas  de  contornar  verticais,  tipo  Butler,  para  contornar  caixas  de 
graxas  a US$  9 880,00  cada 

39  520,00 

5 — 1 máquina  de  solda  elétrica  para  recuperação  de  frisos,  etc.,  52"  de  diâ- 
metro, a US$  17  500,00 

17  500,00 

6 — 1 máquina  de  solda  elétrica  para  recuperação  de  frisos,  etc.,  36"  de  diâ- 
metro a US$  17  000,00 

17  000,00 

Total 

271  550,00 

Eventuais  10% 

27  155,00 

Total • 

298  705,00 

Frete  15% 

44  805,70 

Total ,,.... ■ • • 

343  510,70 
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QUADRO  LVI 

MAQUINAS  PARA  OFICINA  DIESEL 


DESIGNAÇÃO 

Custo  - US$ 

1 — Um  carretão  elétrico  completo  para  35  t,  a US$  60  000,00  cada  jôgo 

60  000,00 

2 — Uma  ponte  rolante  de  30  t com  15  metros  de  vão,  Whiting  a 

US$  28  000,00 

28  000,00 

3 — Um  tôrno  de  rodas  até  60"  de  diâmetro - . 

67  200,00 

4 — Uma  prensa  hidráulica  até  300  t para  fixar  rodas  e engrenagens.  . 

16  800,00 

5 — Um  tôrno  vertical  para  broquear  rodas,  etc.  até  40"  internas 

39  200,00 

6 — Um  fômo  a óleo 

1 000,00 

7 — Um  retíficador  universal 

12  400,00 

8 — Uma  freza  universal  com  1,5  m de  mesa  e 10  H.P.  de  potência 

15  700,00 

9 — Um  tôrno  para  coletor  de  armaduras  e mangas  de  caixas,  1,50  m de 
placa  2,00  m entre  pontas,  10  HP 

39  200,00 

10  — Um  tôrno  médio,  placa  16"  5 HP 

10  000,00 

11  — Um  tôrno  leve,  tipo  South  Bend,  1,5  HP 

2 300,00 

12  — Uma  máquina  de  furar  radial  até  1 

7 300,00 

13  — Uma  máquina  de  furar  de  coluna  até  1" 

4 000,00 

14  — Uma  máquina  de  solda  elétrica  de  300  amp 

1 000,00 

15  — Um  conjunto  oxi-acetileno 

350,00 

16  — Uma  instalação  para  centrifugação  e armazenamento  de  óleo  Diesel 

29  700,00 

17  — Um  carregador  completo  de  bateria  de  100  Volts.  80  Amp 

1 400,00 

18  — Um  jôgo  de  ferramentas  portáteis  para  o quadro  de  ferramentas 

12  350,00 

19  — Um  compressor  de  ar  de  baixa  rotação,  600  a 800  pés  cúbicos,  120  lb. 

16  800,00 

20  — Uma  máquina  de  contornar  horizontal,  de  18" 

20  000,00 

21  — Uma  serra  de  fita  DO-A-11,  tamanho  pequeno 

2 300,00 

Total 

387  000,00 

Eventuais  10% 

38  700,00 

Total 

425  700,00 

Frete  15% 

63  855,00 

Total 

489  555,00 
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QUADRO  LVII 


CUSTO  TOTAL  DOS  MELHORAMENTOS  DAS  OFICINAS 


DESIGNAÇÃO 

us$ 

Cr* 

1.  Máquinas  para  reequiparaento  das  oficinas 

343  510,70 

— 

2.  Máquinas  para  a nova  oficina  Diesel 

489  555,00 

— 

3.  Adaptação  da  oficina  de  Campos  para  oficina  Diesel  e 
instalação  de  um  posto  de  revisão  em  Barão  de  Mauá 

' — 

5 000  000,00- 

4 3 vagões-guindastes  de  socorro,,  acionados  a vapor,  inclu- 
sive 10%  eventuais  e 15%  de  frete 

187  500,00 

— 

5.  Ampliação  e adaptação  da  oficina  de  Pôrto  Novo,  in- 
clusive instalação  de  maquinária  a ser  transferida  das 
oficinas  de  Bicas  e Niterói  a serem  extintas 



5 000  000,00- 

6.  Como  acima,  em  relação  a oficina  de  Imbetiba 

— 

5 000  000,00 

Total 

1 020  565,70 

15  000  000,00 

Cr*  15  000  000,00  + US$  1 020  565,70  = Cr*  35  666  155,40. 


ANEXO  10 


SINALIZAÇÃO 


SINALIZAÇÃO  DA  LINHA  PENHA  CIRCULAR 

\ 

Conforme  ficou  dito  algures,  neste  relatório,  estendem-se  quatro  linhas- 
tronco  da  Estação  Barão  de  Mauá  até  Penha,  no  D.  F.,  numa  distância  de 
i!,9  km.  Na  realidade,  o trecho  de  quatro  linhas  termina  pouco  antes  dessa 
estação,  pela  qual  passam  e a partir  da  qual  prosseguem  apenas  duas  linhas- 
tronco.  Na  Penha  há  um  bloqueio  mecânico. 

Os  trens  suburbanos  paradores  vão  até  Penha  Circular,  0,7  km  além  de 
Penha.  Os  trens  suburbanos  diretos  e os  de  passageiros  e de  carga  para  o inte- 
rior continuam  pela  via  de  duas  linhas  além  de  Penha  Circular.  Num  período, 
de  24  horas  (4  de  Dezembro  de  1952)  bem  representativo  do  tráfego,  corre- 
ram 184  trens  na  seção  de  quatro  linhas,  e 119  na  de  duas  linhas,  além  da 
Penha  Circular. 

A fim  de  aliviar  o congestionamento  em  Penha  e evitar  as  demoras  c os 
decorrentes  perigos.de  acidente,  a Estrada  determinou  o prolongamento  do 
trecho  de  quatro  linhas  até  Penha  Circular.  Esta  medida  requer  a construção 
de  2 300  metros  de  linha-tronco  e algumas  modificações  na  sinalização  elétri- 
ca da  Penha.  A Leopoldina  vem  adiando  a realização  dêsse  projeto,  devido 
a acarretar  o mesmo  a construção  de  um  sistema  de  bloqueio  mecânico  na 
Penha  Circular,  no  fim  da  seção  de  quatro  linhas,  para  cuja  execução  não 
dispõe  de  fundos. 

Recomenda-se  que  sejam  providos  os  fundos  necessários  para  a cons- 
trução de  um  bloqueio  elétrico  em  Penha  Circular,  controlado  do  atual  siste- 
ma de  Penha.  Assim,  poderá  a Estrada  estender  sua  seção  de  quatro  linhas  até 
Penha  Circular  e aliviar  o perigoso  congestionamento  que  atualmente  se  ve- 
rifica. 

O Quadro  LVIII,  que  se  baseia  em  estimativas  de  fabricantes,  indica  o 
custo  dessa  construção.  O material  a importar  montaria  a US$  141  680  e o 
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material  nacional  e a mão-de-obra  a Cr$  5 125  000.  O total  em  moeda  na- 
cional seria  de  Cr$  7 994  020 . 

A construção  dêsse  sistema,  a extensão  da  seção  de  quatro  linhas  até 
Penha  Circular  e a revisão  do  interloque  de  Penha  diminuirão  o congestiona- 
mento e as  demoras,  aumentando  a segurança.  Êstes  benefícios  são  substan- 
ciais, porém  não  é possível  expressar-se  o seu  valor  por  uma  determinada 
importância  em  dinheiro  por  ano. 


ANEXO  11 


LINHAS  QUE  DEVEM  SER  ABANDONADAS 


Ao  estudar  a situação  da  E.  F.  Leopoldina,  a Subcomissão  de  Trans- 
portes verificou  que  grande  parte  dos  déficits  era  devida  à manutenção  do 
tráfego  em  linhas  deficitárias  e,  ao  que  tudo  indica,  desnecessárias.  Com  a 
criação  de  novas  estradas  de  rodagem  e o melhoramento  das  rodovias  exis- 
tentes, que  incentivam  o transporte  rodoviário,  tanto  para  carga  como  para 
passageiros,  é lícito  esperar  que  as  linhas  enumeradas  nesta  parte  do  relatório 
venham  a tornar-se  menos  necessárias  do  que  atualmente  o são. 

No  Anexo  4 descreveram-se  as  atuais  rotas  e serviços  rodoviários  que 
concorrem  com  a ferrovia. 

RECOMENDAÇÕES 

1 — Que  a Linha  Auxiliar  da  Central  do  Brasil,  que  se  estende  além  de 

São  Mateus  e Belford  Roxo,  e o trecho  da  Rêde  Mineira  de  Viação 
entre  Jacutinga  e Arantes,  passem  a constituir  parte  da  E.  F.  Leo- 
poldina . 

Essa  fusão  teria  a vantagem  de  habilitar  a E . F . Leopoldina  a movi- 
mentar, em  trens  pesados  e diretos  para  o Rio  de  Janeiro,  tráfego  que 
se  origina  e termina  em  estações  ao  norte  e a leste  do  Pôrto  Novo  e 
Três  Rios.  Estabeleceria  rotas  diretas,  ligando  à Leopoldina  em  vários 
pontos,  o Estado  de  Goiás  e regiões  servidas  pela  Rêde  Mineira  e eli- 
minando um  frete  intermediário  e grande  parte  da  baMeação  de  merca- 
dorias de  vagão  para  vagão,  tanto  em  Três  Rios  como  em  Pôrto  Novo, 
do  que  resultaria,  sem  dúvida,  melhor  serviço  de  transporte. 

2 — Que  se  dispense  consideração  à conveniência  de  abandonar  a parte 

da  linha-tronco  da  Leopoldina  entre  Inhomirim  e Moura  Brasil,  conser- 
vando-se  apenas  o trecho  entre  o Rio  de  Janeiro  e Vila  Inhomirim. 

3 — Que  se  examine  a conveniência  de  abandonar  o trecho  da  linha  entre 

Cachoeiras  do  Macacu  e Além  Paraíba  e o ramal  que  se  estende  para 
Portela . 


4 — Que  sejam  abandonados  os  outros  sete  (7)  ramais  mencionados  nesta 
parte,  passando  o serviço,  onde  necessário,  a ser  feito  por  meio  de 
caminhões. 

ECONOMIAS 

O abandono  das  duas  linhas  ora  em  funcionamento  na  Serra  do  Mar  te- 
ria como  resultado  uma  economia  anual  de  Cr$  88  827  904;  essas  linhas  produ- 
ziram 43,4%  do  déficit  total  da  Estrada  em  1951.  O abandono  dos  sete  ramais 
enumerados  nesta  parte  resultaria  numa  economia  de  Cr$  8 406  477. 

LINHA  AUXILIAR  (BITOLA  DE  UM  METRO)  DA  CENTRAL  DO  BRASIL 

Descrição  geral 

O trecho  da  Central  do  Brasil  comumente  conhecido  por  Linha  Auxiliar 
, começa  em  Alfredo  Maia  (Rio)  e segue  em  direção  a oeste  até  Honório  Gur- 
gel,  de  onde  parte  uma  linha  que  estabelece  ligação  com  a linha-tronco,  em 
.Deodoro.  De  Honório  Gurgel,  continua  para  Pavuna.  A distância  entre  Al- 
fredo Maia  e Pavuna  é de  21,8  km.  Entre  êstes  dois  pontos,  a linha  é dupla, 
eletrificada  e de  bitola  mista,  isto  é,  tem  três  trilhos,  pelos  quais  correm 
trens  tanto  de  bitola  larga  como  de  bitola  de  um  metro. 

A partir  de  Pavuna,  com  a bitola  de  um  metro,  prossegue  para  Japerí 
e dêste  ponto  para  Santa  Branca,  no  km  88,2,  onde  atinge  a altitude  de 
(64,8  m.  A seguir  sobe  a Serra  do  'Mar,  numa  distância  de  22,9  km,  elevan- 
do-se a 635  metros,  com  uma  rampa  de  2,9%  e raio  de  curva  mínimo  de  90 
metros  ( 119*16”]).  Continua,  sôbre  tierreno  de  natureza  ondulante,  em  dire- 
ção ao  norte,  até  Três  Rios,  onde  cruza  e se  liga  com  a linha  da  Leopoldina,  se- 
guindo para  Ponte  Nova,  onde  novamente  estabelece  ligação  com  outra  linha 
,da  Leopoldina. 

A partir  de  Portela,  segue  na  direção  noroeste,  através  de  Vassouras,  a 
caminho  de  Barão  de  Vassouras,  onde  corre  paralelamente  com  a bitola 
larga  da  Central  do  Brasil  (3.9  trilho)  até  Juparanã,  e daí,  avançando  para 
o norte  e oeste,  passando  por  Valença  e Rio  Prêto,  vai  alcançar  Jacutinga, 
onde  se  liga  com  uma  linha  da  Rêde  Mineira  de  Viação.  Esta  última  é tam- 
bém de  bitola  de  um  metro  e continua,  via  Bom  Jardim,  até  Arantes,  onde  se 
liga  com  a linha-tronco  norte-sul  da  Rêde  Mineira. 

Em  Valença,  a estrada  de  bitola  de  um  metro  da  Central  do  Brasil  tem 
uma  linha  que  opera  na  direção  nordeste,  para  Barra  Longa,  onde  se  liga 
com  as  linhas  de  bitola  larga  da  mesma  ferrovia . Essa  linha  tem  pouco  valor 
econômico  e estratégico,  e merece  estudo  a conveniência  de  abandoná-la  e 
substituí-la  por  uma  rodovia  melhorada. 

A extensão  das  linhas  e as  condições  de  suas  rampas  e curvas  vêm  ex- 
postas nos  quadros  que  se  seguem.  Conquanto  êstes  indiquem  algumas  cur- 
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vas  e rampas  desfavoráveis  além  do  cume  da  serra,  as  segundas  são  curtas  e 
podem  fàcilmente  ser  reduzidas  a menos  de  1%,  e as  primeiras  ao  mesmo 
tempo,  retificadas.  Por  enquanto,  esta  providência  não  se  reveste  de  parti- 
cular importância. 


Extensão  das  linhas 


EXTENSÃO  DAS  LINHAS 

-Km 

Milhas 

Linha  tronco  — Alfredo  Maia  (líio)  — Pavuna 

21,800 
144,137 
63,771 
42,937 
100  474 

13,5 
8!)  5 

Ramal  — Três  Rios-Pôrto  Novo 

39,6 
26  6 

Ramal  — Vassouras 

Ramal  — Santa  Rita  do  Jacutinga 

62,4 
37  1 

Ramal  — Afonso  Arinos 

59  792 

Pavuna  Circular  (Subúrbios  do  Rio) 

2,041 

1,3 

Tof Al, 

434,952 

270,0 

A Estrada  conta  com  alguns  trechos  de  linha  dupla  e bitola  mista,  a 
saber : 


Linha  dupla  e bitola  mista 


LINHA  DUPLA  E BITOLA  MISTA 

Km 

Milhas 

Linha  dupla 

Alfredo  Maia  — Pavuna 

21,800 

13,5* 

Bitola  mista 

Costa  Barros  - S.  Mateus 

2,460 

1,5* 

Pavuna  - S.  Mateus  (Pavuna  Circular) 

2,041 

1,3* 

Paraíba  do  Sul  - Três  Rios 

10,400 

6,5 

Barão  de  Vassouras  — Juparanã 

3,148 

2,0 

(*)  Não  seriam  afetadas  pela  transferência  da  linha  para  a Leopoldina. 


A E.  F.  Central  do  Brasil  pretende  construir  linha  dupla  de  bitola  larga 
ao  longo  da  Linha  Auxiliar,  de  Algezur  a S.  Mateus,  mas  êste  plano  não  afe- 
taria o trecho  de  linha  a que  se  refere  o presente  projeto. 


Rampas  e Curvas 


-r. 

% da 
rampa 

Raio  da 
curva 

Graus  da 
curva 

2,9 

90,0  m 
100  0 m 

19°  16" 

3^67 

1,0 

3,0 

3,5 

17°  28" 

18o”o  m 

80,0  m 
73,5  m 

90  42” 

21o  49” 

23°  45" 

Desvios 

O9  desvios  usados  para  cruzamento  e passagem  de  trens,  compreen- 
didos no  trecho  da  linha  de  bitola  de  um  metro  da  Central  do  Brasil  que  se 
considera  no  presente  relatório,  são  geralmente  curtos,  porém  suficientes  para 
acomodar  as  composições  que  ora  trafegam.  Contudo,  alguns  dêsses  desvios 
teriam  de  ser  prolongados,  para  possibilitarem  o emprêgo  de  maior  fôrça  de 
tração  e a consequente  capacidade  para  rebocar  trens  mais  longos  e mais  pe- 
sados. A localização  e o comprimento  dos  desvios  constam  do  Quadro  LIX. 

Condições  físicas  da  linha  que  parte  da  Estação  de  Prata  na  direção  nordeste 

A remodelação  e o reequipamento  dêste  trecho  da  Linha  Auxiliar  foram 
estudados  por  uma  comissão  de  engenheiros  brasileiros,  que  estimou  o custo 
da  reforma  da  via  permanente  em,  aproximadamente,  US$  506  840  e Cr$ 
33  478  490.  Não  haveria  necessidade  de  se  fornecerem  mais  locomotivas  ou 
vagões,  visto  que  a linha  atualmente  está  bem  aparelhada,  e ainda  mais  bem 
equipada  ficará  ao  receber  tôdas  as  locomotivas  Diesel-elétricas  ora  en- 
comendadas. 


Projeto  de  ligação 

Foi  estudado  e devidamente  orçado  o projeto  de  uma  linha  de  ligação 
entre  a Linha  Auxiliar  da  Central  do  Brasil  e a linha-tronco  da  Leopoldina, 
ligação  que,  na  Linha  Auxiliar,  seria  feita  nas  proximidades  do  km  33,  perto 
da  estação  de  Prata.  A utilização  de  um  aterrado  à margem  do  Canal  de  Sa- 
rapuí  até  um  ponto  onde  êste  cruza  a linha-tronco  da  Leopoldina  acarretaria 
muito  pouco  dano  a propriedades,  exigiria  a execução  de  um  vulto  muito 
diminuto  de  obras  de  rampas,  e a linha  teria  cêrca  de  12  km  de  extensão,  es- 
tando o seu  custo  orçado  em  Cr$  43  922  216,30  (Vide  Quadro  LX  e Mapa 
JI-C).  O esquema  JI-A,  no  fim  dêste  Anexo,  mostra  a locação  dessa  linha. 


Recomendações 


1 — Que  a Linha  Auxiliar  da  Central  do  Brasil,  de  bitola  de  um  metro, 

além  de  S.  Mateus  e Belford  Roxo,  passe  a constituir  parte  da  E.  F. 
Leopoldina,  assim  como  o trecho  da  Rêde  Mineira  de  Viação  que  se 
estende  de  Jacutinga  a Arantes. 

2 <—  Que  se  inclua  no  empréstimo  a ser  concedido  à E.  F.  Leopoldina  uma 

importância  suficiente  para  a construção  dessa  linha  de  ligação,  orçada 
em  Cr$  43  922  216. 

3 — Que  seja  estudado  o abandono  da  linha  de  bitola  de  um  metro  entre 

Pavuna  e a projetada  ligação  com  a Leopoldina.  Como  alternativa, 
que  se  faça  uma  ligação  direta  em  Belford  Roxo,  em  lugar  de  um 
viaduto . 

4 <—  Que  se  estude  a possibilidade  de  serem  abandonadas  as  linhas  Belfort 

Rôxo-Xerém-Jaceruba,  de  bitola  de  um  metro. 

5 - — ■ Que  se  estude  a instalação  de  porteiras  automáticas  e luzes  intermi- 

tentes de  proteção  nas  passagens  de  nível,  na  nova  linha,  em  lugar  de 
se  construírem  viadutos. 

nota:  Conexão  recomendada  com  a Central  do  Brasil 

Após  a conclusão  dêste  relatório,  sugeriu-se  que  outra  solução  possível 
seria  construir  essa  conexão  entre  o ponto  em  que  a Leopoldina  atravessa 
o Canal  de  Sarapuí  e um  ponto  onde  atravessaria  a linha  Rio  Douro  da 
Central  do  Brasil,  próximo  de  Belfort  Rôxo,  acompanhando  depois  a bitola  es- 
treita da  Rio  Douro  até  Jaceruba,  e construir  uma  conexão  partindo  de  Jace- 
ruba  até  a linha  auxiliar  da  Central  do  Brasil,  num  ponto  próximo  de  Teófilo 
Cunha  ou  próximo  de  Pais  Leme.  Esta  última  conexão  implicaria  possivel- 
mente a construção  de  um  pequeno  túnel. 

Esta  alternativa  eliminaria  a construção  do  viaduto  sôbre  a linha  Rio 
Douro  da  Central  do  Brasil. 

Não  foram  feitos  levantamentos  ou  orçamentos  para  cobri-la.  Deve-se 
providenciar  o financiamento  da  proposta  inicial,  ficando  a decisão  final 
para  posterior  determinação. 

LINHA  SARACURUNA  — PÔSTO  TELEGRÁFICO  TRIÂNGULO 

Partindo  do  km  34,021,  numa  elevação  de  3 metros,  a linha  segue  em 
direção  ao  norte,  numa  distância  de  15,349  km,  para  Vila  Inhomirim,  no 
km  49,37,  na  altitude  de  31  metros,  o que  representa  um  aclive  de  apenas 
93  pés  (28  m)  numa  distância  de  10  milhas  (km  16,103).  Dêste  ponto,  a 
linha  galga  a Serra  do  Mar  até  a altura  de  841  metros,  atingindo  aí  o km  55, 
tendo  assim  percorrido  uma  distância  de  6 km.  A rampa  máxima  é de  19% 
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(Vide  esquema,  perfil  j-2  no  fim  dêste  Anexo)  . Nesse  trecho,  o raio  de  curva 
é de  105  metros  ( 1 8920” ) . O tráfego  em  ambos  os  sentidos,  nessa  linha,  entre 
Saracuruna  e Alto  da  Serra,  perto  de  Petrópolis,  é feito  por  meio  de  um  siste- 
ma de  engrenagem  de  cremalheiras  e pinhão  (sistema  Riggenbach). 

Para  movimentar  o tráfego  nessa  parte  da  linha,  a Estrada  possui  21 
locomotivas  a vapor,  especialmente  construídas,  de  fabricação  suiça.  Estas 
locomotivas  têm  a potência  nominal  de  32  toneladas  brutas,  tonelagem  que 
corresponde  a 2 vagões  de  15  toneladas  cada  um. 

Além  dessas  21  locomotivas,  a Estrada  possui  e mantém  em  serviço  um 
total  de  304  vagões  de  carga,  especialmente  equipados  com  engrenagem  para 
tráfego  na  Serra,  geralmente  de  12  e 15  toneladas  de  capacidade.  Devido 
a esta  capacidade  limitada,  não  é possível  a movimentação  de  carregamentos 
econômicos,  sendo  preciso  3 vagões  para  acomodar  um  carregamento  corres- 
pondente a um  vagão  de  36  toneladas.  Do  total  de  vagões,  126  têm  mais  de 
30  anos;  5 mais  de  20  anos;  55  mais  de  10  anos;  e 1 18  menos  de  10  anos.  Con- 
quanto possam  trafegar  em  outros  trechos  da  ferrovia,  a capacidade  e o tem- 
po de  serviço  dêstes  vagões  tornam-nos  antieconômicos;  e,  devido  aos  tipos 
de  tração  e de  freios  empregados  na  Serra,  não  é prático  o emprêgo  de  car- 
ros de  maior  capacidade. 

Devido  às  limitações  impostas  pelo  sistema  Riggenbach,  é necessário  des- 
membrar todos  os  trens  para  tráfego  na  Serra  e rearticular  as  composições  ven- 
cido o trecho  das  cremalheiras,  operação  lenta,  além  de  dispendiosa. 

No  Alto  da  Serra,  perto  de  Petrópolis,  a Estrada  dispõe  de  uma  oficina 
para  conservação  e reparos  tanto  de  locomotivas  como  de  vagões  de  carga 
em  serviço  na  Serra.  Durante  o ano  de  1951,  esta  oficina  reparou  24  locomoti- 
vas e alguns  vagões  de  carga.  Nela  estão  empregados  227  homens. 

Do  km  55,  numa  altitude  de  841  m,  a linha  prossegue  através  de  terreno 
montanhoso,  geralmente  em  declive,  até  o P.  T.  Triângulo,  km  124,  com- 
pletando, assim,  um  percurso  de  68  km  e baixando  a 268  m,  e,  nesse  ponto, 
atravessa  o Rio  Paraíba  por  uma  velha  ponte  de  ferro,  de  1 54,5  metros  de  ex- 
tensão. Quanto  à carga  por  eixo  que  pode  suportar,  esta  ponte  tem  capacida- 
de limitada,  não  se  prestando,  outrossim,  para  ser  reforçada.  Depois  de 
atravessar  o Rio  Paraíba,  a linha  prossegue,  em  direção  ao  norte,  para  o 
Estado  de  Minas  Gerais.  Em  Três  Rios,  na  margem  norte  do  Rio  Paraíba, 
corta  e liga-se  à linha  de  bitola  de  um  metro  da  Central  do  Brasil,  que, 
vindo  de  Pôrto  Novo,  rumando  para  sudoeste,  passa  por  Três  Rios  — Portela 
e desce  a Serra  do  Mar,  em  rampa  de  cêrca  de  3%,  para  alcançar  o Rio  de 
Janeiro. 


Regiões  servidas  pela  E.  Ferro 

A região  atravessada  pela  Leopoldina,  entre  V.  Inhomirim  e Três 
Rios,  é,  de  modo  geral,  montanhosa  e improdutiva,  tanto  do  ponto  de  vista 
agrícola  como  do  industrial,  sendo  Petrópolis  a única  cidade  importante  com 
alguma  indústria. 
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A concorrência  rodoviária 

Conforme  indica  o Mapa  do  Anexo  3,  do  qual  constam  a rêde  ferroviária 
da  Leopoldina  e as  rodovias  que  cortam  as  regiões  servidas  pela  referida  ferro- 
via, a linha  entre  Três  Rios  e Rio  de  Janeiro  é acompanhada  paralelamente, 
em  tôda  a sua  extensão*  pela  Rodovia  Federal  n.’  3.  Trata-se  de  uma  estrada 
de  rodagem  bem  construída  e conservada,  atualmente  submetida  a certas 
novas  obras  de  melhoramento. 

Devido  ao  fato  de  ser  muito  lenta  e inadequada  a operação  na  Serra, 
entre  Petrópolis  e Rio,  a Estrada  está  em  situação»  muito  desvantajosa  para 
competir  no  tráfego,  dai  resultando  a movimentação,  por  estrada  de  roda- 
gem, de  considerável  volume  de  carga  entre  pontos  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais e o Rio. 

Além  do  transporte  de  carga  em  caminhões,  há  um  grande  movimento  de 
ônibus,  principalmente  entre  Petrópolis  e o Rio,  onde  executam  excelente  ser- 
viço a intervalos  de  30  minutos. 


Outra  via 

A Linha  Auxiliar  da  Central  do  Brasil,  de  bitola  de  um  metro,  liga-se 
à Leopoldina  em  Três  Rios,  continuando  daí  em  diante  pela  Serra  do  Mar, 
em  direção  a Japerí  e Belford  Rôxo,  e adestrando-se  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  Trata-se  de  uma  linha  de  simples  aderência,  com  rampas  máximas 
de  3%  na  subida  da  Serra  do  Mar,  e,  quanto  à carga,  sem  restrições  que 
possam  prejudicar  economicamente  a operação. 

As  locomotivas  e vagões  da  Central  do  Brasil  são  equipados  com  freios 
de  ar  automáticos  e engates  do  tipo  padrão.  Os  vagões  da  Leopoldina  pos- 
suem engates  de  argola  e pino  e freio  a vácuo,  não  podendo  ser  entremea- 
dos com  os  da  Central.  A distância  entre  Três  Rios  e o Rio  de  Janeiro, 
via  Leopoldina,  é de  aproximadamente  125  km,  e via  Central  do  Brasil  de 
165,9  km.  Embora  o percurso  via  Central  do  Brasil  seja  40,9  km  mais  longo, 
esta  via  oferece  vantagens  que  não  poderão  ser  proporcionadas  pela  E.  F. 
Leopoldina  e que  se  cifram  no  carregamento  de  trens  mais  econômicos,  na 
possibilidade  de  maior  capacidade  e na  eliminação  das  restrições  relativas 
ao  porte  dos  vagões  (36  toneladas,  contra  12  e 15  toneladas). 

Em  outra  parte  dêste  relatório,  foram  feitas  recomendações  no  sentido 
de  converter  o equipamento  dos  vagões  de  carga  ao  sistema  de  freios  de  ar 
e engates  automáticos,  o que,  uma  vez  realizados,  viria  proporcionar  segu- 
ranças ao  tráfego  na  Serra,  via  Central  do  Brasil. 

Criar-se-ia,  assim,  um  escoadouro  para  tráfego  que  se  origina  e termina 
nas  linhas  da  Leopoldina  ao  norte  de  Três  Rios,  atualmente  desviado  via 
Campos  ou  feito  pelas  duas  linhas  da  Serra,  onde  há  muitas  restrições. 
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Receitas  e Despesa 


O quadro  seguinte  apresenta  a tonelagem  total  da  carga  recebida  e 
enviada  das  estações  de  V.  Inhomirim  e P.  T.  Triângulo,  juntamente  com 
o movimento  de  passageiros  transportados  e as  receitas  auferidas  dêste  trá- 
fego pela  Leopoldina;  indica  também  o total  das  despesas  de  operação  e con- 
servação entre  êsses  dois  pontos. 

Por  êle  se  verifica  que  a operação  e a conservação  da  linha  entre  V. 
Inhomirim  e Triângulo  acarreta  um  prejuízo  líquido  de  Cr$  41  866  733. 


Toneladas 

Total 

Passageiros 

Receita 

Total 

Cr$ 

Expor- 

tação 

Impor- 

tação 

Meio  da  Serra 

4 

14 

18 

18  939 

107  105 

Alto  da  Serra 

322 

700 

1 022 

23  044 

413  236 

Petrópolis  — Cargas 

383 

14  004 

14  387 

— 

3 072  899 

Petrópolis  — Passageiros 

1 257 

964 

2 221 

154  724 

2 234  435 

Casca  tinha 

8 043 

11  351 

19  394 

1 070 

1 424  866 

Nogueira 

56 

225 

281 

618 

49  010 

Itaipava 

110 

1 330 

1 440 

836 

183  174 

Pedro  do  Rio 

46 

1 192 

1 238 

651 

214  999 

Areal 

159 

914 

1 073 

1 157 

168  633 

Alberto  Torres 

10 

76 

86 

280 

20  758 

Fermógenio  Silva 

51 

42 

93 

199 

11  736 

Moura  Brasil 

51 

432 

483 

173 

109  674 

10  492 

31  244 

41  736 

201  691 

8 010  525 

DESPESAS  TOTAIS 

Cr$ 

Via  Permanente 

1 667  157 

Movimento  de  trens 

17  720  938 

Reparos,  equipamento 

25  668  680 

Pessoal  daS  estações 

3 368  618 

Diversos 

1 451  865 

49  877  258 

Prejuízo  — Cr$  41  866  733 

LINHA  PÔRTO  DAS  CAIXAS  - CONS.  PAULINO  - MELO  BARRETO  - PORTELA 


Partindo  de  Pôrto  das  Caixas,  km  75,577,  a 7 metros  de  altitude,  a 
linha  continua  em  direção  nordeste,  num  percurso  de  39,3  km  atingindo  en- 
tão a altitude  de  48  metros;  dêste  ponto.  Cachoeiras  de  Macacú,  vai  atingir 
a altitude  de  1 075  metros  em  Teodoro  de  Oliveira,  km  184,654.  A distân- 
cia percorrida  é de  69,5  km,  com  rampa  máxima  de  9,2%,  e raio  de  curva 
mínimo  de  35  m (50*).  Em  seguida,  a linha  desce  a 847  metros  em  No- 


va  Friburgo,  continuando  para  Cons.  Paulino,  numa  altitude  de  841  me- 
tros, com  rampas  máximas  de  9,2%  e raios  de  curva  mínimos  de  35  metros 
(50*)  . (Vide  esquema,  Perfil  J-3,  no  fim  dêste  Anexo)  . Neste  ponto  a linha 
se  bifurca,  prosseguindo  uma  ramificação  em  direção  ao  nordeste,  descendo  de 
uma  altitude  de  841  metros  à de  44  metros  em  Portela.  A distância  é de  121 
km.  Tem  ela  um  pequeno  ramal,  denominado  Ramal  de  Macacú. 

De  Cons.  Paulino  parte  outro  ramal  que  se  dirige  para  o norte  ptravés 
de  terreno  montanhoso,  elevando-se  de  841  metros  a 961  metros,  em  D. 
Mariana,  de  onde  desce  a uma  altitude  de  136  metros  em  Melo  Barreto, 
km  248,633,  sendo  de  91,8  km  a distância  percorrida.  Perto  desta  últi- 
ma estação,  a linha  atravessa  o Rio  Paraíba  por  uma  ponte  de  aço  de  208 
metros,  muito  velha  e em  más  condições,  e que  necessitará  ser  inteiramente 
substituída  (o  que  será  muito  dispendioso)  caso  a linha  continue  a funcionar. 

O movimento  na  Serra  do  Mar,  entre  Cachoeiras  de  Macacu  e Nova 
Friburgo,  é feito  por  10  locomotivas  a vapor,  com  um  esforço  de  tração  de 
10  780  kg;  cada  uma  delas  pode  rebocar  apenas  40  toneladas  brutas,  subindo 
a-  rampa.  A Estrada  possui  e mantém  em  serviço  438  vagões  de  carga,  de 
12  e 15  toneladas  de  capacidade,  e dos  quais  180  tem  mais  de  30  anos,  25 
mais  de  20,  136  mais  de  10,  e 97  menos  de  10.  As  locomotivas  e vagões 
são  todos  equipados  com  freio  de  trilho  central  (sistema  Fell  modificado)  . 
O uso  dêsse  tipo  de  freio  obriga  a freqüentes  paradas  na  descida  da  Serra 
e à aplicação  de  um  jôgo  completo  de  novas  sapatas,  às  locomotivas,  em 
cada  parada. 

Êste  sistema  exige  desmembramento  dos  trens,  quer  de  passageiros,  quer 
de  carga,  na  raiz  da  Serra  e rearticulação  no  alto,  perto  de  Nova  Friburgo, 
o mesmo  aplicando-se  aos  trens  na  descida. 

O excessivo  custo  das  sapatas  do  freio  constitui  fator  importante  dessa 
operação.  Durante  o ano  de  1951,  foram  usadas,  ao  todo,  27  000  sapatas  de 
ferro  fundido.  Cada  uma  delas  pela  16,5  kg  e,  levando-se  em  conta  o valor 
da  sucata,  as  sapatas  custaram  um  total  de  Cr$  1 773  900,  ou  seja,  o equiva- 
lente a,  mais  ou  menos,  Cr$  90,00  cada  uma,  ao  câmbio  oficial. 

Em  Cachoeiras  de  Macacu,  a Estrada  mantém  em  funcionamento  uma 
oficina  para  conservação  de  locomotivas  e vagões  que  trafegam  na  Serra  do 
Mar,  empregando,  normalmente,  320  homens.  Durante  o ano  de  1951,  esta 
oficina  reparou  26  locomotivas.  Compreende  uma  grande  fundição,  onde 
produz  peças  fundidas  de  ferro  cinzento,  inclusive  sapatas  dos  freios  e man- 
cais de  bronze.  Durante  o ano,  a fundição  produziu  593  250  kg  (1  305  150 
lb  ou  652  toneladas  curtas)  de  peças  de  ferro  fundido  e 154  401  kg  (339  682 
lb  ou  169,8  toneladas)  de  peças  de  bronze  fundido.  Aí  também  se  executam 
alguns  trabalhos  em  vagões. 
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Região  servida 

Depois  de  deixar  Cachoeira  de  Macacu,  na  raiz  da  Serra,  a linha  per- 
corre uma  região  em  geral  muito  montanhosa  e improdutiva,  salvo  nos  ar- 
redores de  Nova  Friburgo. 

A concorrência  rodoviária 

Conforme  se  vê  pelo  Mapa  (Anexo  3)  da  ferrovia  e estradas  de  rodagem, 
a linha  é seguida  paralelamente  pela  Rodovia  Estadual  n.*  2 até  Nova  Fri- 
burgo, e,  daí,  em  direção  ao  norte,  onde  existe  uma  boa  rêde  rodoviária.  O 
Projeto  n.9  10,  "Aquisição  de  equipamento  rodoviário  para  o Estado  do  Rio 
de  Janeiro”,  trata  dos  melhoramentos  da  estrada  de  rodagem  estadual  para 
Nova  Friburgo  e além  desta  cidade.  O referido  projeto  está  classificado  co- 
mo de  primeira  importância.  A atual  rodovia  não  é pavimentada,  sendo, 
porém,  bem  transitável.  Com  a sua  melhoria,  a Estrada  pode  prever  ainda 
maior  concorrência  rodoviária,  e,  dadas  as  condições  extremamente  difíceis 
da  operação  e as  limitações  do  porte  e capacidade  dos  vagões,  com  a impos- 
sibilidade de  fazer  trafegar  trens  razoàvelmente  econômicos,  é lícito  pnesumir 
que  tôdas  essas  linhas  ao  sul  de  Melo  Barreto  terão  pouco  valor  econômico 
ou  estratégico  para  o Brasil. 


Outra  via 

Em  Pôrto  Novo,  perto  de  Melo  Barreto,  a linha  estabelece  ligação  com 
a linha  auxiliar,  de  bitola  de  um  metro,  da  Central  do  Brasil,  que  prossegue 
até  Três  Rios  e,  daí  para  o Rio  de  Janeiro. 

Em  virtude  da  diferença  dos  tipos  de  equipamento,  freios  e engates, 
cabem  nesta  parte  os  mesmos  comentários  pertinentes  à linha  de  Petrópolis. 
O Quadro  LXIV  mostra  a quantidade  de  toneladas  de  carga  recebidas,  de 
toneladas  de  carga  enviadas,  o número  de  passageiros  transportados,  e o 
total  das  receitas  que  a Leopoldina  perderia  se  as  linhas  descritas  deixassem 
de  ser  mantidas  e operadas.  Mostra  também  o custo  de  operação  e conser- 
vação dos  trechos  referidos.  Por  êle  se  verifica  que  a receita  global  alcan- 
çaria apenas  Cr$  9 571  605,  elevando-se  as  despesas  a 56  538  266,  com  um 
prejuízo  de  46  966  661 . 

TRÁFEGO,  RECEITA  E DESPESAS 

O Quadro  LXI  mostra  a tonelagem  de  carga  e o número  de  passageiros 
transportados;  e o Quadro  LXII  apresenta  a receita  e despesas  de  operação 
por  estação  em  certos  trechos  da  linha-tronco  e ramais  da  E.  F.  Leopoldina, 
durante  o ano  de  1951. 


Ramais 


Os  sete  ramais  constantes  do  Quadro  a seguir,  que  exigem  o funciona- 
mento de  291  km  de  ferrovia,  produzem  um  volume,  de  tráfego  relativamente 
pequeno.  Em  1951,  êsse  tráfego  alcançou  o total  de  110  181  toneladas  de 
carga  e 180  836  passageiros.  A receita  *otal  foi  de  5 533  040,  sendo  de  Cr$ 
13  939  517  o total  das  despesas  de  operação,  daí  resultando  para  a Estrada 
um  déficit  de  operação  líquido  de  Cr$  8 406  477  (Cr$  13  939  517  - 5 533  040). 

O desenvolvimento  da  competição  dos  caminhões  e ônibus  no  tráfego 
de  carga  e passageiros  nos  territórios  ora  servidos  pela  liriha^tronco  e ramais 
da  E.  F.  Leopoldina,  conforme  se  expôs  no  Anexo  4 dêste  relatório,  leva 
à conclusão  de  que  todo  o tráfego  ora  feito  pelos  ramais  acima  poderia 
iüuito  provávelmente  ser  executado  pelos  caminhões  e ônibus,  por  um  custo 
grandemente  reduzido. 

Portanto,  recomenda-se  que  os  ramais  indicados  no  Quadro  a seguir 
sejam  abandonados  o mais  breve  possível  e que,  onde  fôr  necessário,  se  fa- 
çam as  necessárias  combinações  no  sentido  de  ser  levado  à Estrada,  em 
caminhões  e -ônibus,  o tráfego  das  áreas  ora  servidas  pelos  -ramais. 

Segue-se  um  resumo  dos  dados  constantes  dos  Quadros  LXI  e LXH, 
que  reflete  um  déficit  de  operação  líquido  para  a Estrada. 
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Resumo  do  tráfego , receitas  e despesas  de  certos  trechos  da  linha 
tronco  e de  alguns  ramais 

(1951) 


Trechos  da 

LINHA  TRONCO 

Carga 
t (*) 

N.°  de 
passa- 
geiros (*) 

Receita 

Cr.$ 

(**) 

Despesas 

Cr$ 

(**) 

Déficit 

Cr$ 

Cach.  Itapemirim  - Jabaeté 

(P.T.  Cobiça  da  Leopoldina- 

D.  Martins) 

5 313 

52  045 

1 212  926 

21  686  681 

20  473  755 

V.  Inhomirim  - Triângulo 

(Meio  da  Serra-Moura  Bra- 

sil) 

41  736 

201  691 

8 010  525 

49  877  259 

41  806  734 

P.  das  Caixis-Cons.  Paulino 

(Bôca  do  Mato-C.  Paulino) 

13  214 

149  036 

3 729  892 

21  588  146 

17  858  254 

C.  Paulino -Melo  Barreto  (D. 

Mariana-Carmo) 

3 533 

14  507 

379  317 

12  784  066 

12  404  749 

Portela  e Macueo  - Ramais 

37  376 

199  007 

5 462  396 

22  166  054 

16  703  658 

Total 

54  123 

362  550 

9 571  605 

56  538  266 

46  966  661 

Ramais 

Miracema 

4 317 

— 

460  508 

1 544  072 

1 083  564 

Pirapetinga 

13  168 

30  342 

846  025 

1 319  505 

473  480 

Manoel  de  Morais  / 

66  666 

60  181 

2 566  476 

4 733  785 

2 167  309 

S.  Maria  Madalena  \ 

Guia  do  Pacobaiba 

95 

4 266 

25  694 

1 112  620 

1 086  926 

Mirai  í 

3 668 

56  392 

713  934 

2 245  747 

1 531  813 

S.  Ana  Cataguazes  \ 

Mar  de  Espanha 

17  555 

12  429 

651  319 

1 256  748 

605  429 

Crubixais 

4 712 

17  226 

269  084 

1 727  040 

1 457  956 

Total 

110  181 

180  836 

5 533  040 

13  939  517 

8 406  477 

(*)  Vide  Quadro  LXI 
(**)  Vide  Quadro  LXII 
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QUADRO  L1X 


COMPRIMENTO  DO  MAIOR  DESVIO  DAS  ESTAÇÕES 


ESTAÇÃO 

Posição 

quilo- 

métrica 

Extensão 
útil  do  desvio 
metros 

Linha  Auxiliar 

Andrade  de  Araújo 

34  196 

221,00 

Santa  Rita 

41  821 

246,00 

Amaral 

45  140 

90,00 

Carlos  Sampaio 

47  819 

414,00 

Aljezur 

55  300 

142,00 

Japeri 

67  724 

232,00 

Botais 

75  560 

182,00 

Paes  Leme 

80  390 

225,00 

Conrado 

86  776 

282,40 

Santa  Branca 

88  220 

152,70 

Arcadia 

92  695 

209,50 

Engenheiro  Adel 

96  731 

118,00 

Monte  Líbano 

99  826 

43,00 

Vera  Cruz 

102  424 

288,00 

Francisco  Fragoso 

106  327 

269,25 

Governador  Portela 

111  730 

312,00 

113  169 

46,00 

Prof.  Miguel  Pereira 

116  214 

321,00 

Pedras  Ruivas 

119  693 

83,00 

Pati  do  Alferes 

122  448 

222,00 

Arcozelo 

125  645 

193,60 

General  Zenóbio 

133  572 

54,00 

137  535 

203,00 

Andrade  Costa 

148  768 

154,20 

151  612 

186,40 

157  060 

195,10 

Paraíba  do  Sul 

165  937 

134,00 

176  337 

358,00 

Ramal  Barão  de  Vassouras 

121  313 

20,10 

Morro  Azul  do  Tinguá 

124  278 

142,80 

Sacra  Família  do  Tinguá 

127  883 

183,60 

Palmital 

132  014 

45,80 

Barão  do  Amparo 

133  118 

158,50 

Engenheiro  Nóbrega 

138  628 

158,20 

Vassouras 

148  418 

153,  UU 

QUADRO  LX 


CUSTO  DA  LIGAÇÃO  PROPOSTA  ENTRE  A LINHA  AUXILIAR  (EST.  PRATA) 
E A E.  F.  LEOPOLDINA  (EST.  GRAMACHO)  - ESTIMATIVA 


DESIGNAÇÃO 

Unidade 

Quantidade 

Custo 

unitário 

CrO 

C usto 
rparcial 
Cr-J 

Custo 

total 

Cr* 

1.  Projeto  e locação 

km 

12,5 

91  7S3.00 

— 

1 147  287,50 

2.  Rebocado 

m2 

375  000 

0,30 

— 

112  500,00 

3.  Demolição  de  prédios 

4.  Terraplenagem 

a)  Escavação  em  terra  co- 

6 

10  000,00 

60  000,00 

mum 

b)  Empréstimo,  inclusive 

m3 

12  200 

25,00 

335  030,00 

transporte 

5.  Trilhos  (37,1  kg/m),  seias  e 
acessórios,  inclusive  mão  de 
obra  p/iinha  principal  e des- 

mJ/km 

124  000 

40,70 

5 046  890,00 

5 351  800,00 

vios 

km 

12,5 

312  423,53 

— 

3 905  233,80 

C.  Aparelhos  de  mudança  de  via 
7.  Lastro  (1150  m3/km),  inclusi- 

con;. 

2 

30  000,00 

— 

60  000,00 

ve  mão  de  obra 

3.  Dormentes  (1800/km),  inclu- 

m3 

14  375 

125,00 

~ • 

.1  796  875,00 

si  ve  mão  de  obra 

0.  Tontos 

peça 

22  500 

53,40 

1 201  500,03 

a)  2 pontes  c / vão  de  17,0  m 

b)  2 passagens  superiores  si- 

m 

34,0 

20  033,00 

080  030,00 

bre  rodovia,  incl.  acesso  . 
c)  Viaduto  ssbre  a E.  F.  Rio 

<r 

• 2 

5 000  000,00 

10.000  000,00 

Douro,  inclusive  acessos 

— 

1 

10  000  000,00 

10  000  000,00 

d)  4 pontilhões  c/vão  de  5,0  m 
10.  Bueiros  abertos  com  1,0  m de 

in 

20,0 

10  000,00 

200  030,00 

20  880  ooq.oo 

largura 

11.  Telégrafo  e telefone 

m 

0,0 

5 000,00 

30  000,00 

a)  Linha  telegráfica  singela. 

b)  Linha  dupla  de  cobre  nu  e 

km 

12,5 

75  030,00 

937  500,00 

2 000  000,00 

instalação  de  apar.  telefônicca 

km 

12,5 

85  000,00 

1 032  500,00 

12.  Caixa  dãgua 

— 

1 

100  000,00 

- 

100  000,00 

13 . C êrcas 

km 

12,8 

21  700,00 

- 

277  760,00 

14.  Casas  de  turma 

— 

1 

180  000,00 

- 

180  000,00 

15.  Desapropriação 

— 

128  000  m3 

6 casas 

6 820  000,00 
43  923  016,30 

ESTAÇÕES 

Tonelagem  líquida  remunerada  de 
cargas  e encomendas 

Número  de 
passageiros 

Expedida 

Recebida 

Total 

Vila  Inhomirim-Triângulo 

Meio  da  Serra 

4 

14 

18 

18  939 

Alto  da  Serra 

322 

700 

1 022 

23  044 

Petrópolis  — Cargas 

383 

14  004 

14  387 

— 

Petrópolis  — Passageiros 

1 257 

964 

2 221 

154  724 

Cascatinha 

8 043 

11  351 

19  394 

1 070 

Nogueira 

56 

225 

281 

618 

Itaipava 

110 

1 330 

1 440 

836 

Pedro  do  Rio 

46 

1 192 

1 238 

651 

Areal 

159 

914 

1 073 

1 157 

Alberto  Tôrres 

10 

76 

86 

280 

Hermogênio  Silva 

51 

42 

93 

199 

Moura  Brasil 

51 

432 

483 

173 

10  492 

31  244 

41  736 

201  691 

2.  Porto  das  Caixas-C.  Paulino 

Boca  do  Mato 

15 

121 

136 

6 272 

Posto  do  Pena 

— 

— 

— 

1 617 

Teodoro  de  Oliveira 

3 

39 

42 

1 923 

Muri 

98 

134 

232 

5 491 

N.  Friburgo  — Passageiros 

1 547 

1 875 

3 422 

114  610 

Nova  Friburgo  — Cargas 

1 236 

6 604 

7 840 

5 591 

Conselheiro  Paulino 

584 

958 

1 542 

13  Ò32 

3 483 

9 731 

13  214 

149  036 

3.  C.  Paulino-M.  Barreto 

Dona  Mariana 

698 

284 

982 

4 227 

Murinele 

170 

222 

392 

1 624 

Barão  de  Aquino 

135 

126 

261 

1 422 

Sumidouro 

297 

521 

818 

3 123 

São  Francisco 

23 

70 

93 

1 339 

Carmo 

233 

754 

987 

2 772 

1 556 

1 977 

3 533 

14  507 

(Continua) 


QUADRO  LXI 


TRAFEGO  NOS  RAMAIS  - 1951 


(Continuação) 


ESTAÇÕES 

Tonelagem  líquida  remunerada  de 
cargas  e encomendas 

Número  de 
passageiros 

Expedida 

Recebida 

Total 

I 

1.  Niterói  I 

General  Dutra . . . . > 

253 

260 

513 

291  395 

Nitetói !. 

16  381 

65  115 

81  496 

71 

Barreto j 

490 

2 201 

2 691 

30  050 

P.  da  Madama 

154 

6 725 

6 879 

59  584 

São  Gonçalo l 

270 

2 661 

2 931 

43  734 

Parada  de  São  Migyel 

— 

— 

— 

28  438 

Pedro  de  Alcantara, 

104 

4 358 

4 462 

49  920 

Guaxindiba 

263  952 

16  061 

280  013 

2 156 

Itambi ! 

40 

271 

311 

3 911 

! 

281  644 

97  652 

379  296 

509  259 

í 

2.  PÓRTO  Novo 

P.  T.  Leonardo  Trqda 

934 

11  448 

12  382 

1 379 

Pôrto  Novo i 

2 150 

3 516 

5 666 

19  871 

Além  Paraíba 

116 

423 

539 

12  487 

' | 

3 200 

15  387 

18  587 

33  737 

3.  Atafona 

Martins  Lage 

35  062 

24  690 

59  752 

2 568 

Barcelos 

11  559 

! 61  064 

72  623 

4 360 

2 343 

674 

3 017 

6 271 

Atafona . 

204 

69 

273 

7 434 

49  168 

86  497 

135  665 

20  633 

4.  Portela 

( 

Riograndina 

52 

146 

198 

9 699 

Banquete 

88 

157 

245 

10  058 

Bom  Jardim 

266 

1 884 

2 150 

23  837 

Monerá 

134 

263 

397 

8 416 

Cordeiro 

2 290 

2 109 

4 399 

29  789 

Macuco 

5 701 

2 099 

7 800 

9 641 

Cantagalo 

4 341 

2 239 

6 580 

19  301 

Euclidelandia 

1 493 

1 053 

2 546 

11  375 

Boa  Sorte 

1 621 

798 

2 419 

9 008 

Laranjais 

3 989 

1 747 

5 736 

16  499 

Batatal 

1 024 

149 

1 173 

7 544 

Itaocara 

961 

1 049 

2 010 

29  663 

Portela 

824 

899 

1 723 

14  177 

22  784 

14  592 

37  376 

199  007 

(Continua) 
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QUADRO  LXI 

TRAFEGO  NOS  RAMAIS  - 1951 


(Continuação) 


ESTAÇÕES 

Tonelagem  líquida  remunerada  de 
cargas  e encomendas 

Número  de 
passageiros 

Expedida 

Recebida 

Total 

5.  Juiz  de  Fora 

Rio  Novo 

2 426 

2 849 

5 275 

18  759 

1 Goiana 

972 

398 

1 370 

8 315 

Ferreira  Lage . 

— 

— 

— . 

— 

Agua  Limpa 

289 

258 

547 

6 063 

Triqueda 

46 

42 

88 

3 300 

Comend.  Filgueiras 

12 

30 

42 

4 223 

Muçungê 

15 

48 

63 

1 392 

Juiz  de  Fora 

6 485 

19  642 

26  127 

35  541 

, 

10  245 

23  267 

33  512 

77  593 

6.  Poço  Fundo 

Retiro 

207 

306 

513 

5 641 

’ Comend.  Venâncio 

732 

470 

1 202 

5 953 

939 

776 

1 715 

11  594 

7.  MuriaÉ 

Ivaí 



— 

— 

— 

Muriaé 

4 031 

14  531 

18  562 

28  912 

8.  Leopoldina 

Leopoldina 

7 784 

4 941 

12  725 

18  579 

9.  Imbetiba 

10.  Miracema 

Campeio 

— 

— 

— 

— 

Miracema 

3 238 

1 079 

4 317 

11,.  Castelo 

Conduru 

253 

124 

377 

7 266 

Aracuí 

614 

41 

655 

4 830 

Castelo 

2 696 

1 539 

4 235 

15  055 

3 563 

1 704 

5 267 

27  151 

(Continua) 
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QUADRO  LXI 

TRAFEGO  NOS  RAMAIS  - 1951 


(Continuação) 


ESTAÇÕES 

Tonelagem  líquida  remunerada  de 
cargas  e encomendas 

Número  de 
passageiros 

Expedida 

Recebida 

Total 

12.  Manoel  de  Morais 

Macabuzinho 

16  671 

320 

16  991 

4 931 

Conceição  de  Macabu 

9 260 

31  068 

40  328 

19  781 

Itapuá 

2 309 

254 

2 563 

7 641 

Leitão  da  Cunha 

329 

1 463 

1 792 

1 893 

Trajano  de  Morais 

537 

990 

1 527 

9 113 

Visconde  de  Imbé 

573 

569 

1 142 

2 490 

Manoel  de  Morais 

13 

36 

49 

' 2 133 

29  692 

34  700 

64  392 

47  982 

13.  PlRAPETINGA 

Estréia  d’ Alva. 

4 269 

2 090 

6 359 

10  367 

Caiapó 

1 121 

456 

1 577 

6 798 

Pirapetinga 

3 467 

1 765 

5 232 

13  177 

8 857 

4 311 

13  168 

30  342 

14.  G.  Pacobaíba 

G.  Pacobaíba 

49 

46 

95 

4 266 

15.  Miraí 

Sereno 

132 

81 

213 

17  736 

Glória 

101 

234 

335 

8 590 

João  Rezende 

72 

73 

145 

1 743 

Miraí 

764 

1 303 

2 067 

16  565 

1 069 

1 691 

2 760 

44  634 

16.  Mar  de  Espanha 

Uricana 

290 

94 

384 

1 793 

Estevam  Pinto 

3 402 

311 

3 713 

2 975 

Mar  d’Espanha 

11  142 

2 316 

13  458 

7 661 

14  834 

2 721 

17  555 

12  429 

.7 . Pomba 

Pomba 

3 121 

2 551 

5 672 

6 540 

(Continua) 
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QUADRO  LXI 

TRAFEGO  NOS  RAMAIS  - 1951 


(Conclusão) 


ESTAÇÕES 

Tonelagem  líquida  remunerada  de 
cargas  e encomendas 

Número  de 
passageiros 

Expedida 

Recebida 

Total 

18.  Crubixais 

Mundéus 

642 

198 

840 

3 617 

Crubixais 

1 684 

2 188 

3 872 

13  609 

2 326 

2 386 

4 712 

17  226 

19.  Sto.  Amaro  de  Campos 

Avenida 

346 

805 

1 151 

44  259 

P.T.  Carlos  Lacerda 

— 

— 

— 

— 

P.  T.  Beco 

6 170 

23  141 

29  311 

686 

D.  Ana 

11 

257 

268 

1 594 

Goitacazes 

16  228 

109  051 

125  279 

7 680 

Taí 

5 886 

12 

5 898 

3 909 

José  Amaro 

15  002 

97 

15  099 

6 783 

Saturnino  Braga 

9 727 

- 54  842 

64  569 

15  356 

P.T.  Coqueiros 

58  394 

— 

58  394 

— 

Mussurepe 

31  223 

71 

31  294 

4 032 

B.  G.  da  Leopoldina 

9 911 

52  094 

62  005 

4 601 

Sto.  Amaro  de  Campos 

36  843 

58 

36  901 

9 687 

189  741 

240  428 

430  169 

98  587 

20.  Barão  São  José 

Cambaíba 

2 816 

15  100 

17  916 

969 

P.T.  Poço  Gordo 

6 184 

14  553 

20  717 

1 690 

Barão  de  São  José 

14  074 

101 

14  175 

1 003 

23  074 

29  734 

52  808 

3 662 

21.  Macuco 

Macuco 

5 701 

2 099 

7 800 

9 641 

22.  Sta.  Maria  Madalena 

Dr.  Loreti 

73 

191 

264 

3 139 

Sta.  Maria  Madalena 

947 

1 063 

2 010 

9 060 

1 020 

1 254 

2 274 

12  199 

23.  Sta.  Ana  de  Cataguazes 

J oão  Pinheiro 

501 

407 

908 

11  758 
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QUADRO  LXII 


RECEITA  E DESPESA  DE  CERTOS  TRECHOS  DE  LINHA-TRONCO 
E RAMAIS  — ANO  1951 


TRECHOS 


Receita  — Cr$ 


Despesa  — Cr$ 


1.  V.  Inhomirim-Triângulo 


Meio  da  Serra 

107 

104,90 

a) 

Cons.  linha 

1 

667 

156,80 

Alto  da  Serra 

413 

236,20 

b) 

Mov.  trens 

17 

720 

938,20 

Petrópolis  — Cargas 

3 

072 

898,50 

c) 

Reparações 

25 

668 

680,40 

Petrópolis  — Passageiros 

2 

234 

435,40 

d) 

Pessoal  estação 

3 

368 

618,40 

Cascatinha. .' 

1 

424 

865,80 

e) 

Diversos 

1 

451 

864,90 

Nogueira 

49 

009,90 

I taipa  va 

183 

174,10 

Pedro  do  Rio 

214 

998,60 

Areal 

168 

632,70 

A.  Torres ' 

20 

757,80 

Hermogênio  Silva 

11 

736,40 

Moura  Brasil 

109 

674,30 

Total 

8 

010 

524,60 

49 

877 

258,70 

P.  das  Caixas  - C.  Paulino 

Bôca  do  Mato 

76 

541,20 

a) 

Cons.  linha 

2 

051 

953,90 

Pena  P.  T 

16 

883,90 

b) 

Mov.  trens 

9 

359 

406,70 

T.  Oliveira 

15 

334,00 

c) 

Reparações 

8 

745 

370,80 

Muri 

112 

367,30 

d) 

Pessoal  estação 

946 

805,50 

N.  Friburgo  — Passageiros 

2 

404 

877,10 

e) 

Diversos 

484 

608,80 

N.  Friburgo  — Cargas 

866 

180,40 

C.  Paulino 

237 

707,80 

Total 

3 

729 

891,70 

21 

588 

145,70 

C.  Paulino  - Melo  Barreto 

D.  Mariana 

53 

180,10 

a) 

Cons.  linha 

2 

706 

333,50 

Murineli 

43 

536,10 

b) 

Mov.  trens 

1 

384 

570,30 

Barão  de  Aquino 

29 

136,50 

c) 

Reparações. 

7 

887 

044,40 

Sumidouro 

93 

481,00 

d) 

Pessoal  estação 

392 

157,60 

B.  S.  Francisco 

14 

095,10 

e) 

Diversos 

413 

960,10 

Carmo 

145 

888,90 

Total 

379 

317,70 

12 

784 

065,90 

2. 


3. 


(Continua) 
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QUADRO  LXH 


RECEITA  E DESPESA  DE  CERTOS  TRECHOS  DE  LINHA-TRONCO 
E RAMAIS  - ANO  1951 


(Continuação) 


TRECHOS 

Receita  — Cr$ 

Despesa  — Cr$ 

4 . Ramal  de  Portela 

Riograndina 

64  176,20 

a)  Cons.  linha  4 510  839,90 

Banquete 

70  789,00 

b)  Mov.  trens  6 160  615,70 

Bom  Jardim 

506  324,70 

c)  Reparações  8 726  578,00 

Monerá 

132  098,80 

d)  Pessoal  estação  1 245  336,00 

Cordeiro 

763  880,10 

ej  Diversos  499  595,80 

Cantagalo 

813  626,90 

Euclidelandia 

236  703,20 

Boa  Sorte 

188  408,50 

Laranjais 

465  308,30 

Batatal 

98  142,80 

Itaocara 

903  452,20 

Portela 

453  580,90 

Total 

4 696  491,60 

21  142  965,40 

4a.  Ramal  Ma  cuco 

Macuco 

765  902,20 

a)  Cons.  linha  319  022,50 

b)  Mov.  trens  298  042,80 

c)  Reparações  306  038,00 

d)  Pessoal  estação  81  603,60 

e)  Diversos  19  382,10 

Total 

765  902,20 

1 024  089,00 

Total  4 + 4a 

5 462  393,80 

22  167  054,40 

5.  Ramal  de  Niterói 

General  Dutra 

4 274  178,50 

Não  fornecido 

Niterói 

18  627  163,30 

Barreto 

623  263,30 

P.  Madama 

986  902,60 

São  Gonçalo 

1 030  815,10 

Lampadosa 

618  068,50 

Guaxindiba 

11  876  774,70 

Itambi 

29  586,10 

Total 

38  066  752,10 

(Continua) 
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QUADRO  LXII 


RECEITA  E DESPESA  DE  CERTOS  TRECHOS  DE  LINHA-TRONCO 
E ! RAMAIS  - ANO  1951 


(Continuação) 


TRECHOS 


Receita  — CrS 


Despesa  — Cr$ 


6 . Ramal  Atafona 

Martins  Lage 

Barcelos 

São  João  da  Barra 
Atafona 

Total 


863  011,20 
1 630  570,90 
228  175,20 
108  294,50 


2 830  051,80 


Cons.  Linha 

b)  Mov.  trens 

c)  Reparações 

d)  Pessoal  estação 

e)  Diversos 


6a.  Ramal  S.  Amaro  de  Campos 

Avenida 

237  053,40 

a) 

Cons.  linha 

685  315,10 

P.  T.  Beco 

376  808,80 

b) 

Mov.  trens 

1 078  348,50 

D.  Ana 

7 812,10 

c) 

Reparações 

128  031,60 

Goitacazes 

3 595  137,20 

d) 

Pessoal  estação 

399  759,60- 

Taí 

12  931,30 

e) 

Diversos 

26  389,60 

J.  Amaro 

65  100,70 

S.  Braga 

785  900,80 

Mussurepe 

34  605,90 

Baixa  Grande 

559  758,60 

Santo  Amaro..., 

48  528,30 

Total 

5 723  637,10 

2 317  844,40 

6b . Ramal  B.  S.  Jose 

Cambaíba 

312  281,40 

a) 

Cons.  linha 

181  482,10 

Poço  Gordo 

209  707,80 

b) 

Mov.  trens 

339  632,60 

B.  S.  José 

46  470,50 

c) 

Reparações 

115  917,80 

d) 

Pessoal  estação 

110  959,20 

e) 

Diversos 

11  343,90 

Total 

568  459,70 

759  335,60 

Total  6 + 6a  + 6b 

9 122  148,60 

5 010  952,50 

510  905,50 
981  953,80 
115  917,80 
303  999,60 
20  995,80 

1 933  772,50 


(Continua) 


QUADRO  LXII 


RECEITA  E DESPESA  DE  CERTOS  TRECHOS  DE  LINHA-TRONCO 
E RAMAIS  - ANO  1951 


(Continuação) 


TRECHOS 

Receita  — Cr$ 

Despesa  — 

Cr$ 

7.  Ramal  de  Muriae 

, 

Muriaé 

2 545  754,30 

a)  Cons.  linha 

338  420,70 

b)  Mov.  trens 

515  863,50 

c)  Reparações 

318  258,00 

d)  Pessoal  estação 

176  320,80 

e)  Diversos 

24  728,90 

Total 

2 545  754,30 

1 373  591,90 

8.  Ramal  de  Pôrto  Novo 

Pôrto  Novo 

829  690,00 
140  405,80 

970  095,80 

Não  fornecido 

Total 

9.  Ramal  de  Juiz  de  Fora 

Rio  Novo 

813  738,80 
71  754,30 
74  780,00 
21  042,30 
29  874,60 
12  621,40 

4 414  561,30 

5 438  372,70 

a)  Cons.  linha  1 056  776,30 

b)  Mov.  trens  1 997  071,40 

c)  Reparações  375  186,00 

d)  Pessoal  estação  813  117,60 

e)  Diversos  59  415,20 

4 301  566,50 

Goianá 

Agua  Limpa 

Triqueda 

C.  Filgueiras 

Moçungê 

J.  Fora 

Total 

10.  Ramal  Poço  Fundo 

Retiro  Muriaê 

112  588,80 
174  932,00 

287  520,80 

Não  fornecido 

C.  Venâncio 

Total 

(Continua) 
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QUADRO  LXII 


RECEITA  E DESPESA  DE  CERTOS  TRECHOS  DE  LINHA-TRONCO 
E RAMAIS  - ANO  1951 


(Continuação) 


TRECHOS 

Receita  — Cr$ 

Despesa  — 

Cr$ 

11.  Ramal  Leopoldina 

Leopoldina 

1 819  552,60 

a)  Cons.  linha 

162  786,90 

b)  Mov.  trens 

396  037,40 

c)  Reparações 

287  821,60 

d)  Pessoal  estação 

103  360,80 

e)  Diversos 

19  559,10 

Total 

1 819  552,60 

969  565,80 

12.  Ramal  de  Miracema 

Miracema 

460  508,00 

a)  Cons.  linha 

299  046,60 

b)  Mov.  trens 

617  845,50 

c)  Reparações 

297  873,90 

d)  Pessoal  estação 

299  440,80 

e)  Diversos 

29  865,70 

Total 

460  508,00 

1 544  072,50 

13 . Ramal  de  Castelo 

Conduru 

86  924,60 

a)  Cons.  linha 

370  323,90 

Aracuí 

92  026,80 

b)  Mov.  trens 

471  669,20 

Castelo 

925  339,40 

c)  Reparações 

221  346,80 

d)  Pessoal  estação 

266  000,40 

e)  Diversos 

24  367,40 

Total 

1 104  290,80 

1 353  707,70 

14.  Ramal  Pirapetinga 

Estréia  Dalva 

210  804,40 

a)  Cons.  linha 

460  067,00 

Caiapó 

63  038,50 

b)  Mov.  trens 

373  685,80 

Pirapetinga 

572  182,40 

c)  Reparações 

287  821,60 

d)  Pessoal  estação 

174  799,20 

e)  Diversos 

23  131,00 

Total 

846  025,30 

• 

1 319  504,60 

(Continua) 
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QUADRO  LXII 


RECEITA  E DESPESA  DE  CERTOS  TRECHOS  DE  LINHA-TRONCO 
E RAMAIS  - ANO  1951 


(Continuação) 


TRECH03 

Receita  — Cr$ 

Despesa  — Cr$ 

15.  Ramal  Manoel  de  Morais 

Macabuzinho 

69  937,90 

1 360  332,20 

93  999,50 
42  425,70 
386  731,30 
125  056,80 
16  472,30 

2 091  955,70 

a)  Cons.  linha  1 332  230,20 

b)  Mov.  trens  1 526  291,80 

c)  Reparações  217  632,80 

d)  Pessoal  estação  425  599,20 

e)  Diversos  32  161,60 

3 533  915,60 

Total 

15. a Ramal  Sta.  Maria  Madalena 

70  872,70 
400  647,40 

471  520,10 
2 566  475,80 

a)  Cons.  linha  438  989,00 

b)  Mov.  trens  440  206,10 

c)  Reparações  209  740,10 

d)  Pessoal  estação  133  759,20 

e)  Diversos  17  175,00 

1 239  869,40 

4 773  785,00 

T OTAL 

Total  15  + 15a 

16.  Ramal  Guia  Pacobaíba 

Guia  Pacobaíba 

25  693,60 
25  693,60 

a)  Cons.  linha  124  244,90 

b)  Mov.  trens  561  484,40 

c)  Reparações  213  520,60 

d)  Pessoal  estação  193  041,60 

e)  Diversos  20  328,10 

1 112  619,60 

Total 

17  . Ramal  Mirai 

Sereno 

51  717,70 
50  395,80 
12  242,90 
483  388,90 

597  745,30 

a)  Cons.  linha  395  562,30 

b)  Mov.  trens  500  404,20 

c)  Reparações  287  821,60 

d)  Pessoal  estação  182  400,00 

e)  Diversos  23  511,10 

1 389  699,20 

Glória 

J.  Rezende 

Mirai 

Total 

(Continua) 


QUADRO  LXII 


RECEITA  E DESPESA  DE  CERTOS  TRECHOS  DE  LINHA-TRONCO 
E RAMAIS  — ANO  1951 


(Conclusão) 


TRECHOS 

Receita  — Cr$ 

Despesa  — 

Cr$ 

17a. 

Ramal  Sta.  Ana  Cataguazes 

Sta.  Ana  Cataguazes 

116  188,90 

a)  Cons.  linha 

126  460,00 

b)  Mov.  trens 

369  919,20 

c)  Reparações 

287  821,60 

d)  Pessoal  estação 

54  720,90 

e)  Diversos 

17  127,10 

Total 

116  188,90 

856  047,00 

Total  17  + 17a 

713  934,20 

2 245  747,10 

18. 

R amal  de  Mau  de  Espanha 

Uricana 

8 025,40 

a)  Cons.  Unha 

317  699,60 

Estevão  Pinto 

46  732,70 

b)  Mov.  trens 

573  679,50 

Mar  de  Espanha 

596  561,30 

c)  Reparações 

203  571,30 

d)  Pessoal  estação 

144  399,60 

e)  Diversos 

17  398,50 

Total 

651  319,40 

1 256  748,50 

19. 

Ramal  de  Pomba 

Pomba 

1 027  863,40 

a)  Cons  .linha 

306  404,70 

b)  Mov.  trens 

328  428,60 

c)  Reparações 

174  266,10 

d)  Pessoal  estação 

63  840,00 

e)  Diversos 

11  905,30 

Total 

1 027  863,40 

884  844,70 

20. 

Ramal  Crubixais 

Mundéus 

46  373,90 

a)  Cons.  linha 

870  694,10 

Crubixais 

222  710,60 

b)  Mov.  trens 

416  341,20 

c)  Reparações 

367  372,20 

d)  Pessoal  estação 

51  680,40 

e)  Diversos 

20  952,60 

Total 

269  084,50 

1 727  040,50 

QUADRO  LXIII 


COMPARAÇÃO  DE  DISTANCIAS 

Km  Milhas 

A — Caratinga  — B.  de  Mauá 

Pela  Linha  Petrópolis  629  391 

Pela  Linha  Auxiliar  (Três  Rios)  677  420 

Pela  Ligação  ■ — ■ Recreio  — Cisneiros  — Campos  920  571 

B — Manhuaçu  — B.  de  Mauá 

Pela  Linha  Nova  Friburgo  574  356 

Pela  Linha  Auxiliar  (Pôrto  Novo)  567  352 

Pela  Linha  Porciúncula  — Munmdu  — Campos  646  401 

Pela  Linha  Porciúncula  — Relocation  — Campos  650  404 

Pela  Linha  Cisneiros  — Campos  713  443 

C — Paraíso  (Fábrica  de  Cimento)  — B.  de  Mauá 

‘ 1 

Pela  Linha  Porciúncula  — Linha  Auxiliar  (Pôrto  Novo)  480  298 

Pela  Linha  Patrocinio  Muriaé  — Linha  Auxiliar  (Pôrto  Novo)  ..  444  276 

Pela  Linha  Italva  — Relocation  — Campos  416  258 

D — Distâncias  da  Linha  Auxiliar 

Rio  — Três  Rios  171  106 

Rio  — Pôrto  Novo  235  146 
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ANEXO  12 


A LINHA  COSTEIRA  QUE  SE  RECOMENDA 

RESUMO  E CONCLUSÕES 

1 . As  fortes  rampas  e as  curvas  fechadas  da  linha  atual  de  Murundu  a 
Vitória,  via  Cachoeiro  do  Itapemirim,  acarretam  altos  custos  de  ope- 
ração e limitam  a capacidade  da  linha. 

2.  A fim  de  reduzir  os  custos  de  operação,  melhorar  o serviço  e aumentar 
a capacidade  da  linha,  a E.  F.  Leopoldina  cogita  na  construção  de  uma 
nova  rota  com  rampas  e curvas  suaves,  ao  longo  da  planície  costeira. 

3.  Para  ligar  a projetada  linha  à cidade  de  Cachoeiro  do  Itapemirim  e à 
linha  que  daí  se  estende  para  o interior,  o Govêrno  Federal  deve  incor- 
porar a E.  F.  Itapemirim  à Leopoldina  e concentrar  sua  remodelação  no 
trecho  de  ligação. 

4.  O custo  total  da  linha  costeira  que  se  propõe  é estimado  em  Cr$ 
375  5 77  536,50. 

5.  Com  o tráfego  atual,  acrescido  do  movimento  que  se  prevê  para  o ci- 
mento produzido  pela  fábrica  de  Cachoeiro  do  Itapemirim,  a redução 
nos  custos  de  operação  é estimada  em  Cr$  34  1 1 1 000,00,  uma  economia, 
portanto,  de  9,1%. 

6.  Existe  a possibilidade  da  movimentação  de  minério  de  manganês,  de 
Guacuí  a Vitória.  Caso  houvesse  um  movimento  anual  de  200  000  tone- 
ladas, a economia  proveniente  da  projetada  linha  montaria  a Cr$ 
45  573  000  por  ano,  ou  seja  12,1%. 

7.  Em  vista  de  ser  ainda  muito  incerto  o desenvolvimento  do  tráfego  de 
minério  de  manganês,  a construção  da  linha  costeira  que  se  propõe  é tida 
como  de  urgência  secundária. 

NECESSIDADE  DA  LINHA  QUE  SE  PROPÕE 

A atual  linha  da  E.  F.  Leopoldina  entre  Murundu  e Vitória,  via  Cachoei- 
ro do  Itapemirim,  corre  em  terreno  montanhoso,  com  fortes  rampas  e curvas 

fechadas . Destas  condições  desfavoráveis  resultam  pequenas  cargas  nos 
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trens,  altos  custos  de  operação  e pouca  velocidade.  Limitam,  ainda,  a capa- 
cidade da  linha,  pois  não  seria  possível  qualquer  aumento  apreciável  de  trá- 
fego como,  por  exemplo,  o transporte  de  minério  de  manganês  para  Vitória, 
em  grande  escala. 

Devido  a estas  limitações  a E.  F.  Leopoldina  procedeu,  em  1927,  a um 
estudo  sôbre  o custo  de  construção  de  uma  nova  linha  ao  longo  da  planície 
costeira,  que  permitisse  o abandono  dos  trechos  montanhosos  e proporcionasse 
uma  rota  de  rampas  suaves  e curvas  fáceis.  Essa  construção  resultaria  em  re- 
dução dos  custos  de  operação,  aumento  de  velocidade,  melhoria  do  serviço 
e maior  capacidade.  O atual  plano  da  Leopoldina  é a modificação  dêsse  pri- 
meiro estudo. 

DESCRIÇÃO  E CUSTO 

A linha  projetada  se  estende  ao  longo  da  planície  litorânea,  de  Ponte 
do  Itabapoana,  22  km  ao  norte  de  Murundu,  até  Paineiras,  na  E.  F.  Itape- 
mirim,  e de  Paineiras  até  Jabaeté,  21  km  ao  sul  de  Vitória.  O primeiro 
trecho  é de  62  km  de  extensão,  e o segundo  de  107  km.  A rampa  máxima  é de 
0,7%,  em  ambas  as  direções,  e o raio  de  curva  mínimo  de  300  m (curva  de 
6.?) . Se  realmente  fôr  resolvida  a construção  desta  linha,  a sua  locação  deve 
ser  pormenorizadamente  estudada,  a fim  de  se  reduzir,  caso  possível,  a rampa 
máxima  para  0,5%  e aumentar  o raio  de  curva  mínima  para  600  m (curva  de 
3").  Assim,  se  posteriormente,  a Estrada  substituir  a bitola  estreita  por  bito- 
la larga,  a linha  estará  em  condições  adequadas  para  suportar  trens  de  grande 
tonelagem  e velocidade  de  105  km  por  hora. 

Procedeu-se  um  estudo  do  custo  de  construção . de  parte  desta  linha,  e 
os  preços  por  unidade  adotados  nesse  estudo  foram  os  utilizados  no  cálculo 

do  custo  de  todo  o projeto.  O Quadro  LXV  indica  o custo  de  Cr$ 

Cr$  148  081  416,50  para  o trecho  de  Ponte  do  Itabapoana  a Paineiras.  O 
Quadro  LXVI  indica  o custo  do  trecho  entre  Paineiras  e Jabaeté,  acrescido 
do  custo  do  prolongamento  da  linha  de  Jabaeté  a Vitória,  observados  os 
mesmos  padrões,  no  total  de  Cr$  277  496  120,00. 

E.  F.  ITAPEMIRIM 

A E.  F.  Itapemirim,  de  propriedade  do  Estado  de  Espírito  Santo,  es- 
tende-se de  Cachoeiro  do  Itapemirim  a Paineiras,  distância  de  25  km,  e de 
Paineiras  a Itapemirim  e Marataízes.  Nestas  cidades  litorâneas  não  há  baías 
abrigadas  nem  águas  profundas,  e não  seria  exequível  proporcionar-lhes  êstes 
requisitos.  Os  navios  de  longo  curso  têm  de  ancorar  a grande  distância  da 
costa,  devendo  tôda  a carga  ser-lhes  levada  em  lanchas.  Assim  sendo,  não  é 
prático  recorrer-se  ao  transporte  por  mar,  de  Itapemirim  ou  Marataízes,  como 
alternativa  para  a linha  costeira  que  se  recomenda. 
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A extensão  total  da  E.  F.  Itapemirim  é de  55  km.  A linha  encontra-se  em 
más  condições;  os  trilhos  são  velhos  e leves;  os  dormentes  são  antigos  e muito 
espaçados;  não  há  lastro  de  pedra;  as  pontes  são  fracas.  A Estrada  possui  uma 
pequena  locomotiva.  A rampa  máxima  é de  2,5%  no  sentido  da  importação 
e de  1,8%  na  direção  contrária  e o raio  de  curva  mínimo  é de  100  m (curva 
de  17.^).  Estas  condições,  entretanto,  podem  ser  fàcilmente  melhoradas.  O 
Plano  SALTE  atribuiu  uma  verba  de  Cr$  1 5 000  000,00  à remodelação  desta 
ferrovia.  Desta  importância,  recebeu  o Estado  do  Espírito  Santo,  em  1952,  I 

Cr$  10  000  000,00,  devendo-lhe  ser  adiantados  os  restantes  Cr$ 

Cr$  5 000  000  em  1953. 

Grande  parte  do  tráfego  da  linha  atual  entre  Murundu  e Vitória,  origina- 
se  ou  termina  em  Cachoeiro  do  Itapemirim  ou  nas  linhas  que  correm  desta  ci- 
dade para  o interior.  Para  atender  a êste  tráfego,  caso  seja  construída  a linha 
costeira,  o Governo  Federal  teria  de  adquirir  do  Estado  do  Espírito  Santo  a 
E.  F.  Itapemirim  e explorá-la  como  parte  da  E.  F.  Leopoldina.  A remodelação 
da  E.  F.  Itapemirim  deveria  concentrar-se  nos  25  km  que  medeiam  entre  Ca- 
choeiro do  Itapemirim  e Paineiras,  com  o fito  de  enquadrar  a linha  nos  mes- 
mos padrões  da  linha  costeira  em  que  se  cogita. 

ECONOMIAS  A ESPERAR  DA  LINHA  PROJETADA 

O abandono  dos  atuais  trechos  montanhosos,  entre  Ponte  do  Itabapoana 
e Cachoeiro  do  Itapemirim  e entre  Cachoeiro  do  Itapemirim  e Jabaeté,  acarre- 
tará o fechamento  de  certo  número  de  pequenas  estações  e a perda  das  respec- 
tivas receitas.  A perda  será  pequena  e haverá  a compensação  da  receita  pro- 
veniente das  estações  da  nova  linha.  O Quadro  LXVII  mostra  que  as  esta- 
ções entre  Cachoeiro  do  Itapemirim  e Jabaeté  movimentaram  apenas  5 313  to- 
neladas de  carga  e 49  879  passageiros,  em  1951 . A sua  receita  bruta,  du- 
rante aquêle  exercício,  foi  de  Cr$  1 212  926,30,  ao  passo  que  o custeio  do  tre- 
cho foi  de  Cr$  21  686  681,00. 

ECONOMIAS  A ESPERAR  DA  LINHA  PROJETADA 

, 

O estudo  a seguir  indica  as  economias  que  se  podem  esperar  como  resul- 
tado de  melhores  condições  de  rampas  e curvas  na  linha  projetada: 

A.  Murundu-Cachoeiro  do  Itapemirim 

1 

a)  Tráfego  mensal  total  (novembro  de  1951) 
direção  norte  — 25  720  toneladas  brutas 
direção  sul  — • 28  832  toneladas  brutas 

b)  Tráfego  mensal  adicional,  proveniente  da  fábrica  de  cimento  Vol- 
pini  (Anexo  7) 

direção  sul  — 10  125  toneladas  brutas 


c)  Total  do  tráfego  mensal  futuro  (a  + b) 
direção  norte  - — 25  720  toneladas  brutas 
direção  sul  — 38  957  toneladas  brutas 

d)  Resistência  máxima  dos  trens  na  linha  atual 
direção  norte  » — 34  kg/tonelada 

direção  sul  — 37  kg/tonelada 

e)  Lotação  da  locomotiva  Berkshire  2-8-4,  fôrça  de  tração  de  10  500 
kg,  pêso  total  123  toneladas 

10  500 

direção  norte - ■ — — 123  = 186  toneladas 

10  500 

direção  sul  — — — 123  - 161  toneladas 

f)  Trens  necessários  ao  tráfego  futuro  (c  -r-  e) 
direção  norte  — 138 

direção  sul  - — 242 
cada  direção  — 242 

g)  Trem-km  com  tráfego  futuro  na  linha  atual, 

Murundu-Cachoeiro  do  Itapemirim  (2  x fx  113) 

2 x 242  x 113  = 54  692  trens-km . 

h)  Resistência  de  trens  na  linha  que  se  propõe,  rampa  máxima  de  0,7% 
em  cada  direção  e raio  de  curva  mínimo  de  300  metros: 

600 

3 + 10  X 0,7  + - - = 12  kg  tonelada 

i)  Lotação  da  locomotiva  Berkshire  na  nova  linha  (vide  e)  em  cada 

10  500 

direção  — ■ — — 123  = 752  toneladas 

j)  Trens  necessários  ao  tráfego  futuro  (C  -5-  i) 
direção  norte  ■ — ■ 35 
direção  sul  — 52 
ambas  as  direções  ■ — • 52 

h)  Trens-km  com  o tráfego  futuro  na  nova  linha  Murundu  a Paineiras 
e a Cachoeiro  do  Itapemirim  (2  x j x 109) 

2 x 52  x 109  = 11  336  trens-km 

l)  Redução  nos  trens-km  mensais,  com  o tráfego  futuro  (g-k) 

43  356  trens-km 

m)  Custo  direto  por  trem-km,  segundo  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
Cr$  42,72/trem-km. 
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n)  Economia  anual  devida  à nova  linha  que  se  propõe  de  Murundu  a 
Cachoeiro  do  Itapemirim  (12  x 1 x m) 

Cr$  22  226  000 

o)  Proporção  anual  de  rendimento  sôbre  o custo  dêste  novo-trecho 
(vide  Quadro  LXV) 


100  x Cr$ 


2 226  000,00 
148  081  416,50 


15,0% 


B.  Cachoeiro  do  Itapemirim  a Vitória. 

a)  Tráfego  mensal  total  (novembro  de  1951) 
direção  norte  — 7 580  toneladas  brutas 
direção  sul  — 7 534  toneladas  brutas 

b)  Tráfego  mensal  adicional  proveniente  da  fábrica  de  cimento  Vol- 
pini  (Anexo  7) 

direção  norte  — 10  125  toneladas  brutas 

c)  Total  do  tráfego  mensal  futuro  (a-|-b) 
direção  norte  «—  17  705  toneladas  brutas 
direção  sul  < — 7 534  toneladas  brutas 

d)  Resistência  máxima  dos  trens  na  linha  atual 
direção  norte  — 34  kg/t. 

direção  sul  — 41  kg/t. 

e)  Lotação  da  locomotiva  Berkshire,  2-8-4,  fôrça  de  tração  de  10  500 
kg,  pêso  total  123  toneladas 

I 

10  500 

direção  norte  — 123  = 186  toneladas 
10  500 

direção  sul  — — 123  = 133  toneladas 

41 

f)  Trens  necessários  ao  tráfego  futuro  (c  e) 

direção  norte  ■ — 96 
direção  sul  — 57 
ambas  as  direções  — 96 

g)  Trens-km  com  tráfego  futuro  na  linha  atual,  Cachoeiro  do  Itapemi- 
rim  a Vitória  (2  x f x 159) 

2 x 96  x 159  = 30  528  trens-km. 
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h)  Resistência  de  trens  na  linha  que  se  propõe,  rampa  máxima  de  0,7% 
em  cada  direção  e raio  de  curva  mínimo  de  300  metros. 

3 + 10  x 0,7  + = 12  kg/t. 

i)  Lotação  da  locomotiva  Berkshire  na  nova  linha  (vide  e)  em  cada 

direção  -^y2°-  - 123  = 752  toneladas 

j)  Trens  necessários  ao  tráfego  futuro  (c  -r-  i) 

direção  norte  — 24 
direção  sul  — 10 
ambas  as  direções  — 24 


k)  Trens-km  com  o tráfego  futuro  na  nova  linha,  Cachoeiro  do  Itape- 
mirim  a Paineiras  e a Vitória  (2  x j x 153) 

2 x 24  x 153  = 7 344  trens-km 

l)  Redução  nos  trens-km  mensais,  com  o tráfego  futuro  (g  — k) 

23  184  trens-km 

m)  Custo  direto  por  trem-km,  segundo  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina 


Cr$  42,72/trem-km 

n)  Economia  anual  devida  à nova  linha  que  se  propõe,  de  Cachoeiro 
do  Itapemirim  a Vitória  (12  x 1 x m) 

Cr$  1 1 885  000 

o)  Proporção  anual  de  rendimento  sôbre  o custo  dêste  trecho  (Vide 
Quadro  LXVI ) . 


Cr$_l  1 885  ooaoo 
x Cr$  227  496  120,00 


5,2% 


TRÁFEGO  PROVÁVEL  DE  MINÉRIO  DE  MANGANÊS 

Conforme  se  mencionou  anteriormente,  uma  das  fortes  razões  que  leva- 
ram à consideração  da  linha  costeira  que  se  propõe  é a possibilidade  de  um 
movimento  considerável  de  minério  de  manganês  entre  Guacuí  e Vitória  via 
Cachoeiro  do  Itapemirim. 


■ 


_ 


u 
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A estimativa  a seguir,  do  eusto  por  tonelada  de  minério,  resulta  de  uma 
comparação  entre  a linha  costeira  que  se  propõe  e a linha  existente. 

a)  Distâncias 

Guacuí  a Cachoeiro  do  Itapemirim  — 99  km 
Cachoeiro  do  Itapemirim  a Vitória 
linha  atual  — 159  km 
linha  que  se  propõe  — 153  km 

b)  Custo  direto  por  trem-km  segundo  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina 

Cr$  42,72/trcm-km 

c)  Custo  da  viagem  completa  (2  x a x b) 

Guacuí  a Cachoeiro  do  Itapemirim 

2 x 99  x 42,72  = Cr$  8 458,56 

Cachoeiro  do  Itapemirim  a Vitória 
linha  atual 

2 x 159  x 42,72  = Cr$  13  584,96 
linha  que  se  propõe 
2 x 153  x 42,72  = Cr$  13  072,32 

d)  Lotação  da  locomotiva  Garrat  (vagões  de  minério  de  36  toneladas 
líquidas,  50  toneladas  brutas,  pêso  líquido  72%  do  pêso  bruto) 
Guacuí  a Cachoeiro  do  Itapemirim 

250  toneladas  brutas,  180  toneladas  líquidas 
Cachoeiro  do  Itapemirim  a Vitória 

linha  atual  250  toneladas  brutas,  180  toneladas  líquidas 
linha  que  se  propõe 

1 000  toneladas  brutas,  720  toneladas  líquidas 

e)  Custos  por  tonelada  de  minério  (c  -r-  d) 

Guacuí  a Cachoeiro  do  Itapemirim  Cr$  46,99/t 

Cachoeiro  do  Itapemirim  a Vitória 

linha  atual Cr$  75,47/t 

linha  que  se  propõe  Cr$  18,16/t 

f)  Custos  por  tonelada  de  minério,  Guacuí-Vitória 

linha  atual  46,99 
75,47 

Cr$  122,46/tonelada 

linha  que  se  propõe  46,99 
18,16 

Cr$  65,15/tonelada 
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g)  Economia  por  tonelada  de  minério,  a resultar  da  linha  que  se  propõe 

122,46 

65,15 

^I!r$  57,31/tonelada 

Variam  muito  as  estimativas  do  vulto  das  jazidas  de  minério  de  manganês 
próximas  a Guacuí  não  sendo  certo  que  suas  proporções  justifiquem  a sua  ex- 
ploração. Se  dessa  exploração  resultasse  um  tráfego  de  minério  de  200  000  to- 
neladas por  ano,  cêrca  de  2 carregamentos  mensais,  as  econorpias  provenientes 
da  linha  costeira  que  se  propõe  seriam  da  ordem  de  Cr$  1 1 462  000  anuais, 
quantia  que  representa  5,0%  do  custo  do  trecho  Cachoeiro  do  Itapemirim- Vitó- 
ria e,  adicionado  à economia  de  5,2%  proveniente  de  outros  tráfegos  elevaria 
o rendimento  total,  neste  trecho,  a 10,2%.  Não  foi  levado  em  consideração 
qualquer  aumento  de  receita  devido  ao  manganês. 

RESUMO  DAS  ECONOMIAS 

Os  custos,  as  economias  estimadas,  e os  índices  de  rendimento  dos  dois 
trechos  da  linha  costeira  cuja  construção  se  propõe,  bem  como  de  todo  o pro- 
jeto, são  dados  a seguir. 

Estimativa  das  economias  sem  a inclusão  do  tráfego  de  manganês: 


Custo  em  Cr$ 

Economia  em 
Cr$ 

Rendimento  % 

Murundu-Cachoeiro  do  Itapemirim 

148  081  416,50 

22  226  000 

15,0% 

Cachoeiro  do  Itapemiiim-Vitória 

227  496  120,00 

11  885  000 

5,2% 

Total 

375  577  536,50 

34  111  000 

9,1% 

Estimativa  das  economias  com  a inclusão  de  200  000  toneladas  de  man- 
ganês por  ano,  resultando  em  uma  economia  adicional  de  Cr$  1 1 462  000 
por  ano: 


Custo  em  Cr.f 

Economia  em 
Cr$ 

Rendimento  % 

Murundu-Cachoeiro  do  Itapemirim 

148  081  416,50 

22  226  000 

15,0% 

Cachoeiro  do  Itapemirim-Vitória 

227  496  120,00 

23  347  000 

10,2% 

Total 

375  577  536,50 

45  573  000 

12,1% 

Sem  nenhum  tráfego  de  minério  de  manganês,  o rendimento  sôbre  o custo 
de  tôda  a linha  costeira  é estimado  em  9,1%.  Não  há,  no  momento,  nenhuma 
segurança  de  qualquer  tráfego  de  minério,  todavia,  com  um  tráfego  de  200  000 
toneladas  por  ano,  o rendimento  sôbre  o custo  de  tôda  a linha  costeira  é esti- 
mado em  12,1% . 


CONCLUSÃO 

Uma  vez  que  é ainda  incerto  o desenvolvimento  do  tráfego  de  minério  e 
de  outros  possíveis  novos  tráfegos,  como  o de  açúcar,  a substituição  da  atual 
linha  da  montanha  pela  alvitrada  linha  costeira  é considerada,  no  presente  mo- 
mento, medida  de  importância  secundária. 
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QUADRO  LXV 


CUSTO  DA  VARIANTE  PROPOSTA  PELO  LITORAL,  PONTE  DE  IT  ABA  PO  AN  A 
- JABAETÉ  - ESTIMATIVA  TRECHO  PONTE  DE  ITABAPOANA  - PAINEIRAS 


DESIGNAÇÃO 

Unidade 

Quabtidade 

Custo 

unitário 

Cr* 

Custo 

parcial 

Gr$ 

Custo 

total 

CrS 

1 — Projeto  e locaçüo 

km 

62 

91  783,00 

— 

5 690  546,00 

2 — Roçado 

m2 

1 116  004 

0,43 

- 

479  881,70 

3 — Destocamento 

m2 

124  000 

17,00 

— 

2 108  000,00 

4 — Terraplenagem 

a)  Terra 

m3 

1 319  244 

25,00 

32  981  100,00 

b)  Moledo 

m3 

376  928 

50,00 

18  846  400,00 

c)  Roclra 

m3 

188  461 

100,00 

18  846  100,00 

70  673  600,00 

5 — Escavação  em  terra 

a)  Retificação  de  córregos 

m3 

18  968 

25,00 

474  200,00 

b)  Valetas 

m 

75  874 

4,40 

333  845,60 

808  045,60 

6 — Trilhos  (37,1  kg/m)  selas  e aces- 

sórios,  inclusive  mão  de  obra  pa- 

ra  linha  principal  e desvios .... 

km 

66,05 

312  423,50 

— 

20  635  572,20 

7 — Lastro  (1  150  m3  por  km)  inclu- 

si  ve  mão  de  obra 

m3 

75  957 

125,00 

— 

9 494  625,00 

8 — Dormentes  (1  800  por  km)  in- 

clusive  mão  de  obra 

peça 

118  890 

53,40 

— 

6 348  726,00 

9 — Aparelhos  de  mudança  de  via. . 

conj. 

12 

30  000,00 

— 

360  000,00 

10  — Triângulo  de  reversão  em  P. 

Itabapoana 

— 

1 

90  000,00 

— 

90  000,00 

11  — Pontes 

a)  5 pontes  eom  vão  de  20  m . 

m 

100 

20  000,00 

2 000  000,00 

b)  70  pontes  com  vão  de  10  m 

m 

700 

15  000,00 

10  500  000,00 

c)  5 pontilhões,  vão  de  2,10  m . . 

m 

10,50 

5 000,00 

52  500,00 

d)  5 pontilhões,  vão  de  5m... 

m 

25 

10  000,00 

250  000,00 

12  802  500,00 

12  — Bueiros 

m 

1 886 

1 250,00 

— 

2 357  500,00 

13  — Telégrafo  e telefone 

a)  Linha  telegráfica  singela  .... 

km 

62 

75  000,00 

4 650  000,00 

b)  Linha  dupla  de  cobre  nu  e 

instalação  de  apar.  telefônicos 

km 

62 

85  000,00 

5 270  000,00 

9 920  000,00 

14  — Edifícios 

a)  Estação  com  residência  do 

agente 

— 

1 

550  000,00 

550  000,00 

b)  Postos  telegráficos  com  resi- 

déncia  do  agente 

— 

4 

220  000,00 

880  000,00 

c)  Casas  de  turma 

— 

6 

180  000,00 

1 080  000,00 

2 510  000,00 

15  — Côrcas 

km 

80,6 

21  700  ,00 

— 

1 749  020,00 

16  — Caiva  dágua  com  32  000  litros 

e instalações  necessárias 

— 

1 

100  000,00 

— 

100  000,00 

17  — Fossos  de  fechamento  — 2 por 

estação  

— 

10 

34  000,00 

— 

340  000,00 

18  — Desapropriações 

m2 

1 240  000 

0,41 

- 

508  400,00 

Total 

146  976  416,50 
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QUADRO  LXVI 


CUSTO  DA  VARIANTE  PROPOSTA  PELO  LITORAL  PONTE  DE  ITABAPOANA 
JABAETÉ  - ESTIMATIVA  TRECHO  PAINEIRAS  - JABAETÉ 


DESIGNAÇÃO 

Unidade 

Quantidade 

Cu8tO 

unitirio 

Cr$ 

Custo 

parcial 

Cr$ 

Custo 

total 

Cr$ 

1 — Projeto  e locaç3o 

km 

106,6 

91  783,00 

— 

9 784  067,80 

2 — Roçado 

m2 

1 918  802 

0,43 

- 

825  084,90 

3 — Destocamento 

m2 

213  200 

17,00 

— 

3 624  400,00 

4 — Terraplenarem 

a)  Terra 

m3 

2 268  243 

25,00 

56  706  075,00 

b)  Moledo 0.. 

m3 

648  071 

50,00 

32  403  550,00 

c)  Rocha 

m3 

324  031 

100,00 

32  403  100,00 

121  512  725,00 

5 — Escavação  em  terra 

a)  Rctificaç3o  de  córregos 

m3 

32  614 

25,00 

815  350,00 

b)  Valetas 

m 

130  454 

4,40 

573  997,60 

1 389  347,60 

6 — Trilhos  (37,1  kg/m  )selas  e aceo- 

sórios,  inclusive  mào  clc  obra 

para  liaha  principal  e desvios . . 

km 

116,2 

312  423,50 

— 

36  303  610,70 

7 — Lastro  (1,50  m3  por  km),  inclu- 

eive  m&o  de  obra 

m3 

133  630 

125,00 

— 

16  703  750,00 

8 — Dormentes  (1  800  por  km)  inclu- 

eive  mão  de  obra 

peça 

209  ICO 

53,40 

— 

11  169  144,00 

9 — Aparelhos  de  mudança  de  via . . 

conj. 

34 

30  000,00 

— 

1 020  000,00 

10  — Pontes 

a)  9 pontes  com  vão  dc  20  m . . 

m 

180 

20  000,00 

3 600  000,00 

b)  136  pontes  com  vão  de  10  m 

m 

1 360 

15  000,00 

20  400  000,00 

e)  9 pontilliões  vão  de  2,10  m . . 

m 

18,9 

5 000,00 

94  500,00 

d)  9 pontilhões,  vão  de  5,0  m . . 

45 

10  000,00 

450  000,00 

e)  Ponte  sôbre  o rio  Itapemirim 

com  160  m de  vão  total .... 

m 

160 

45  000,00 

7 200  000,00 

31  744  500,00 

11  — Bueiros 

m 

3 243 

1 250,00 

- 

4 053  750,00 

12  — Telégrafo  e telefone 

a)  Linha  telegráfica  singela .... 

km 

106,6 

75  000,00 

7 995  000,00 

b)  Linha  dupla  de  cobre  nu  e 

instalação  de  apar.  telefônicos 

km 

106,6 

85  000,00 

9 061  000,00 

17  056  000,00 

13  — Edifícios 

a)  Estações  com  residência  do 

agente 

— 

6 

550  000,00 

3 300  000,00 

b)  Postos  telegráficos  com  resi- 

dência  do  agente 

— 

5 

220  000,00 

1 100  000,00 

c)  Casas  de  turma 

— 

11 

180  000,00 

1 980  000,00 

6 380  000,00 

14  — Cêrcas 

km 

138,6 

21  700,00 

- 

3 007  620,00 

15  — Caixas  dágua  c/  32  000  litros  e 

instalações  necessárias 

. — 

3 

100  000,00 

— 

300  000,00 

16  — Fossos  do  fechamento 

— 

22 

34 

— 

748  000,00 

17  — Desapropriações 

m2 

2 132  000 

0,41 

- 

874  120,00 

Total 

266  496  120,00 

Melhoramentos,  Jabaeté-Vitória 

11  000  000,00 

Total  Gekal 

277  496  120,00 

fto,  J.  JUI.ft  -Jsmcài, 
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QUADRO  LXVII 


RECEITA  E DESPESA  DO  TRECHO  DE  LINHA-TRONCO 
CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM  — JABAETÉ 


TRECHOS 

Receita 

CrS 

Despesa 

Cr$ 

Cacii.  Itapemirim-Jabaeté 

P.  T.  Cobiça  da  Leopoldina 

7 705,60 

a) 

Cons.  linha 

2 026  330,80 

Soturno 

150  920,50 

b) 

Mov.  trens 

9 561  443,40 

Jaciguá 

138  807,50 

c) 

Reparações 

7 410  269,40 

Vargem  Alta 

215  821,10 

d) 

Pessoal  estações. . . 

2 207  737,10 

Guiomar 

63  089,80 

e) 

Diversos 

480  900,30 

Engano 

72  326,20 

Matilde 

112  614,90 

Araguaia 

119  752,20 

M.  Floriano 

145  004,10 

D.  Martins 

186  884,40 

Total 

1 212  926,30 

21  686  681,00 

ESTAÇÕES 

Tonelagem  líquida  remunerada  de 
cargas  e encomendas 

Número  de 
passageiros 

Expedida 

Recebida 

Total 

Cach.  Itapemirim-Jabaeté 

P.  T.  Cobiça  da  Leopoldina 

2 166 

Soturno 

1 213 

30 

1 243 

6 736 

Jaciguá 

613 

201 

814 

7 277 

Vargem  Alta 

379 

239 

618 

9 784 

Guiomar 

113 

105 

218 

4 205 

Engano 

31 

157 

188 

2 728 

Matilde 

120 

205 

325 

4 412 

Araguaia 

530 

173 

703 

4 126 

Marechal  Floriano 

249 

283 

532 

5 436 

Domingos  Martins 

241 

431 

672 

5 175 

Total 

3 489 

1 824 

5 313 

52  045 
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ANEXO  13 


LEI  N.’  1 288  — DE  20  DE  DEZEMBRO  DE  1950 

Autoriza  o Poder  Executivo  a promover,  pelos  meios  regulares,  a encampa- 
ção da  rêde  ferroviária,  concedida  a The  Leopoldina  Railway  Company  Li- 
mited, e dá  outras  providências. 

O Presidente  da  República: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanciono  a seguinte 

Lei: 

Art.  I.9  — E’  o Poder  Executivo  autorizado  a promover,  pelos  meios  re- 
gulares, nos  têrmos  integrais  do  Acordo  celebrado  em  Londres,  a 26  de  maio 
de  1949,  entre  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  e The  Leopoldina 
Railway  Company  Limited,  e que  se  considera  ratificado  por  esta  Lei,  a encam- 
pação do  conjunto  do  sistema  ferroviário  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 
Incluir-se-ão  na  operação  os  bens  e propriedades  constantes  da  cláusula  se- 
gunda do  referido  Acordo. 

Art.  2.9  — As  despesas  decorrentes  da  operação  prevista  no  art.  I.9,  serão 
custeadas  com  a abertura  dos  seguintes  créditos: 

a)  £ 10  000  000  (dez  milhões  de  libras  esterlinas)  para  o pagamento 
dos  bens  encampados; 

b)  até  £ 950  000  (novecentos  e cinquenta  mil  libras  esterlinas)  para 
aquisição  dos  bens  constantes  do  almoxarifado  da  Estrada  e o estoque  dos 
armazéns  de  abastecimento  do  pessoal  da  Companhia,  conforme  está  previsto 
nas  cláusulas  quinta  e sétima  do  referido  Acordo; 

c)  até  £ 190  000  (cento  e noventa  mil  libras  esterlinas)  destinadas  à 
aquisição  die  materiais,  equipamentos  e sobressalentes  para  a Estrada,  já  enco- 
mendados no  exterior,  à data  da  venda,  ainda  nos  têrmos  da  cláusula  quinta 
do  Acordo; 


d)  até  Cr$  235  000  000,00  (duzentos  e trinta  e cinco  milhões  de  cru- 
zeiros) para  pagamento  da  responsabilidade  assumida  pelo  Governo,  nos  têr- 
mos  da  cláusula  sexta,  n.9  II  do  Acordo,  com  referência  ao  aumento  do  custo 
total,  proveniente  ou  resultante  de  todos  os  aumentos  de  salários  do  pessoal  do 
sistema  ferroviário  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  determinados  ou  solicitados 
pelo  Govêrno  e pagáveis  a partir  de  l.9  de  março  até  30  de  abril  de  1949. 

Art.  3.9  — E’  relevada  a Companhia  do  pagamento  de  todos  os  débitos 
provenientes  de  impostos  ou  taxas  da  União,  com  exceção,  apenas,  daquêles 
lançados  e,  com  os  quais,  até  a data  da  venda,  a Companhia  haja  concordado. 

Art.  4.9  - — E’  o Govêrno  autorizado  a,  uma  vez  realizada  a encampação, 
obter  imediatamente  dos  Estados  e Municipios,  em  relações  contratuais  com 
a Companhia,  rescisão  de  seus  contratos,  dos  quais  a União  assumirá,  desde 
logo,  os  respectivos  direitos  e obrigações. 

Art.  5.9  — Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1950;  129.9  da  Independência  e 
62.9  da  República. 


Eurico  G.  Dutra 

João  Valdetaro  de  Amorim  e Mello 
Guilherme  da  Silveira 


(Publicada  no  Diário  Oficial  — D.F.  — De  22-12-1950) 


ANEXO  13- A 


LEI  N.*  1 526,  DE  JUNHO  DE  1952 

A ASSEMBLÉIA  LEGISLATIVA  DO  ESTADO  DO  RIÕ  DE  JANEIRO  DECRETA  E EU 

SANCIONO  A SEGUINTE  LEI: 

t • ’ 

Art.  I.9  — Fica  o Govêrno  do  Estado  autorizado  a renunciar,  em  favor 
da  União,  nos  tèrmos  do  art.  4. 9 da  Lei  Federal  n.9  1 288,  de  20  de  Dezem- 
bro de  1950,  todos  os  direitos  e garantias  de  que  dispõe  em  virtude  dos  con- 
tratos firmados  com  “The  Leopoldina  Railway  Company  Limited” . 

§ l.9  — A renúncia  se  condiciona  à ultimação  da  transferência  a ser  feita 
à União,  do  sistema  ferroviário  de  “The  Leopoldina  Railway  Company  Li- 
mited”, na  conformidade  do  acordo  celebrado  em  Londres  a 26  de  Maio  de 
1949  e ratificado  pela  aludida  Lei  n.9  1 288. 

§ 2. 9 — A desistência  dos  bens  reversíveis  de  que  trata  êste  projeto, 
fica  condicionada  ao  cancelamento  dos  débitos  que  a C.C.V.F.,  hoje  Ser- 
viço de  Viação  de  Niterói  e São  Gonçalo,  tem  para  com  The  Leopoldina 
Railway  Company  Limited,  proveniente  da  conservação  das  cancelas  e paga- 
mento de  ordenados  dos  guardas  de  cruzamento  existente  até  a data  da  re- 
núncia e a de  ficar  a Estrada  de  Ferro  em  causa,  obrigada  a continuar  a 
manter  por  sua  conta,  não  só  os  serviços  aludidos  como  tôdas  as  passagens 
de  nível  nas  estradas  estaduais. 

§ 3.9  — Do  instrumento  respectivo  deverá  ainda  constar  que  quaisquer 
obrigações  do  Estado,  por  ventura  existentes,  serão  também  transferidas 
para  a responsabilidade  da  União. 

Art.  2.9  — Somente  se  efetivará  a renúncia  de  que  trata  o artigo  antece- 
dente, mediante  a condição  de  ser  a importância  correspondente  ao  valor 
dos  direitos  do  Estado  empregada  em  melhoramentos  da  rêde,  instalações 
e material  rodante  existente  no  território  fluminense. 
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Art.  3°  — Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
gadas  as  disposições  em  contrário. 


palácio  do  governo,  em  Niterói,  2 de  Junho  de  1952. 

Ernani  do  Amaral 
Demerval  Moraes 
Roberto  Silveira 
José  de  Moura  e Silva 
Adelmo  de  Mendonça 
Agenor  Feio 
V alfredo  Martins 
Manoel  Pacheco  de  Carvalho 
Paulo  Fernandes. 

(Diário  Oficial  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  5-6-1952) 
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ANEXO  13-B 


DECRETO  N.*  31  078,  DE  3 DE  JULHO  DE  1952 


Dispõe,  em  caráter  provisório,  sôbre  a 
administração  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 


O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
tigo 87,  item  I,  da  Constituição  e tendo  em  vista  o que  dispõe  a Lei  número 
1 288,  de  20  de  dezembro  de  1950,  decreta: 

Art.  1.®  . — O conjunto  do  sistema  ferroviário  explorado  por  “The  Leo- 
poldina Railway  Company  Limited",  cuja  encampação  foi  autorizada  pela 
Lei  n.°  1 288,  de  20  de  dezembro  de  1950,  passa  a denominar-se  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina,  sob  a jurisdição  do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas, 
subordinada  ao  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

Art.  2°  ■ — A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  será  dirigida  por  um  admi- 
nistrador, designado  pelo  Presidente  da  República,  cuja  remuneração  será 
por  êste  fixada. 

Art.  3.9  — Compete  ao  Administrador: 

a)  superintender,  orientar  e dirigir  os  serviços  da  Estrada  e represen- 
tá-la em  juízo  ou  fora  dèle; 

b ) autorizar  a execução  de  serviços  e obras  por  administração  direta, 
tarefas  ou  empreitadas: 

c)  autorizar  a aquisição  de  material  permanente,  de  consumo  e equipa- 
mentos, e celebrar  contratos  de  serviços,  obras  e aquisições; 

d)  celebrar  contratos,  convênios  e ajustes  de  tráfego  mútuo  ou  direto, 
de  coordenação  de  transportes  e outros  de  interêsse  da  Estrada,  su- 
jeitos à homologação  do  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas: 

e)  autorizar  o pagamento  de  despesas  da  Estrada  e movimentar  as  con- 
tas de  depósitos  bancários: 

f)  submeter  à prévia  aprovação  do  Ministro  da  Viação  e Obras  Pú- 
blicas, por  intermédio  do  Departamento  Nacional  de  Estrada  de 
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Ferro,  a indicação  de  quem  deva  substituí-lo,  nos  impedimentos  que 
não  excederem  de  30  dias. 

Art.  3°  — Continuam  em  vigor  os  regulamentos,  ora  vigentes  na  Estra- 
da, naquilo  que  não  contrarie  disposições  de  Leis  aplicáveis  a administração 
direta  do  Estado. 

Parágrafo  único  < — O Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  por  pro- 
posta do  Administrador  da  Estrada,  poderá  introduzir,  nos  regulamentos 
vigentes,  modificações  necessárias  ao  bom  funcionamento  dos  serviços  e que 
se  harmonizem  com  a legislação  de  caráter  geral,  existente  e aplicável  ao 
caso. 

Art.  4°  — O regime  de  compras,  vendas,  alienação,  contratos,  convê- 
nios da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  passará  a ser  regido  pelas  disposições 
legais  vigentes. 

Art.  5°  — O pessoal  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  continuará  a reger- 
se  pelos  regulamentos  alí  vigentes,  com  as  modificações  julgadas  aconselhá- 
veis e que  forem  aprovados  pelo  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  res- 
peitados, porém,  os  direitos  em  cujo  gôzo  se  encontra. 

Art.  6°  — Os  serviços  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  serão  custeados 
com  a receita  arrecadada  e com  os  recursos  que  o Govêrno  Federal  fornecer. 

Parágrafo  único  — Mensalmente,  o Administrador  da  Estrada  enviará  ao 
Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  através  do  Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Ferro,  uma  demonstração  detalhada  da  receita  e despesa  do  mês 
anterior . 

Art.  7°  — O Ministro  de  Viação  e Obras  Públicas  baixará  as  instru- 
ções que  se  tornarem  necessárias  para  o bom  funcionamento  da  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina. 

Art.  8.9  — As  normas  estabelecidas  no  presente  Decreto  vigorarão  em 
caráter  provisório,  enquanto  o Poder  Legislativo  não  dispuzer,  em  definitivo, 
sôbre  o assunto. 

Art.  9°  — Êste  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Art.  10  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  em  3 de  julho  de  1952,  131. 9 da  Independência  e 64.9  da 
República . 


Do  Diário  Oficial  de  5 de  Julho  de  1952 


Getulio  Vargas 
Álvaro  de  Souza  Lima 
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NOTA  «—  Veja  na  página  seguinte  o método  usado  para  o cálculo. 
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Método  usado  para  o cálculo  da  futura  Despesa  e Receita  de  Operação: 

1 . A Comissão  Mista  escolheu  4%  como  uma  estimativa  razoável  para 
o futuro  aumento  anual  da  receita,  baseada  nos  seguintes  fatores: 

a)  Aumento  da  capacidade  em  conseqüência  de  equipamento  e ma- 
terial rodante  novos  te  métodos  de  operação  melhorados. 

b)  Prováveis  aumentos  das  tarifas. 

c)  Aumento  normal  da  receita  resultante  de  renovação  e melhora- 
mentos . 

2.  A Comissão  Mista  calcula  que  as  despesas  de  operação  aumentarão 
5%  anualmente  até  o fim  do  programa  em  1959.  Daí  por  diante,  o 
aumento  esperado  é de  4%.  Para  isto  leva-se  em  conta: 

a)  Aumentos  dos  custos  de  mão-de-obra  e material  resultantes  da 
inflação  continuada. 

b)  Provável  redução  dos  custos  de  operação,  resultante  de  equi- 
pamento novo,  melhores  métodos  de  operação,  supressão  de 
linhas  e redução  do  pessoal. 

Receitas : 

3.  O aumento  das  receitas  de  operação  calculado  pela  Subcomissão  de 
Transportes  para  os  anos  de  1955  e 1956  foram  acrescentados  nestes 
anos  ao  aumento  anual  normal  de  4%.  Depois  de  1956,  quando  terá 
sido  sentido  o efeito  do  empréstimo  no  total  da  receita,  o aumento  bá- 
sico continuará  à razão  de  4%  por  ano. 

Despesas : 

4.  Foram  calculadas  as  economias  de  operação,  resultantes  do  pro- 
grama de  empréstimo  para  cada  um  dos  cinco  anos  de  1955  a 1959, 
tendo  sido  igualmente  aplicado  fator  de  aumento  de  5%.  Daí  por 
diante,  continua  o aumento  anual  básico  de  4%. 

Receitas  das  Taxas  Especiais  de  10% 

5.  As  receitas  das  duas  taxas  especiais  de  10%  foram  calculadas  na 
base  de  17,5%  da  estimativa  da  receita  bruta,  pois  estas  duas  taxas 
especiais  são  cobradas  somente  sôbre  as  tarifas  de  carga,  bagagem, 
gado  em  pé  e passageiros,  e não  sôbre  outras  receitas  de  operação  e 
tráfego  especial.  Esta  tem  sido  a média  aproximada  na  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina  e outras  ferrovias  brasileiras  nos  últimos  dez  anos. 
Essas  taxas  devem  terminar  em  junho  de  1965,  mas  como  serão 
certamente  prorrogadas,  foram  calculadas  para  tôda  a vigência  do 
empréstimo. 
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Encargos  totais 
de  serviço  de 
ambos  os  em- 
préstimos 

CrS  1 000 
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Encargos  totais 
de  serviço  sô- 
bre  o emprésti- 
mo em  dólares 
Cr*  1 000 
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C^IOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOO 

Encargos  totais 
de  serviço  do 
empréstimo  em 
cruzeiros 
Cr*  1 000 

17  515 
28  511 

28  940 

29  610 

30  005 
30  613 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 
50  005 

Juros  de  7% 
sôbre  os  totais 
recebidos 

Cr*  1 000 

17  515 
28  511 

28  940 

29  610 

30  005 
30  613 

Totais 

recebidos 

Cr*  1 000 

250  212 
407  293 
413  429 
422  995 
428  636 
437  322 

Prestações  do 
Empréstimo 

Cr*  1 000 

250  212 
157  081 
6 136 
9 566 
5 641 
8 686 

437  322 
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CONDIÇÕES  DO  EMPRÉSTIMO  EM  CRUZEIROS 
Vigência  de  20  anos 
Juros  de  7%  numa  base  de  anuidade 
Amortização  a partir  do  7.*  ano 


QUADRO  LXXI 


ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
COMPARAÇAO  ENTRE  TONELADAS/QUILÓMETRO  E EMPREGADOS 


ANO 

t/km 

Empregados 

t/km  por 
empregados 

1942 

367  118  000 

12  298 

29  852 

1943 

371  369  000 

12  519 

29  664 

1944 

373  673  000 

12  356 

30  242 

1945 

373  688  000 

12  858 

29  063 

1946 

381  334  000 

13  146 

29  008 

1497 

337  340  000 

13  254 

25  452 

1948 

306  590  000 

13  618 

22  514 

1949 

314  783  000 

13  826 

22  767 

1950 

337  353  000 

13  779 

24  483 

1951 

364  717  000 

14  283 

25  535 

QUADRO  LXXII 

ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
ANALISE  DA  RECEITA  DE  OPERAÇAO 


1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1918 

1949 

1950 

1951 

Recebido  (Cr$  1 000) 

Carga 

78  954 

96  263 

119  409 

138  539 

103  514 

152  212 

122  193 

118  484 

132  715 

153  974 

Bagagem  e Encomendas .... 

12  409 

14  321 

19  525 

23  771 

26  243 

24  050 

20  665 

20  762 

22  160 

24  224 

Passageiros 

34  285 

41  657 

56  910 

65  193 

76  351 

84  959 

75  495 

80  114 

89  350 

95  159 

Outras  Receitas  de  Operação 

537 

534 

922 

1 094 

1 025 

1 014 

782 

1 662 

2 044 

2 073 

Total  das  Rec.  de  Operação... 

126  185 

152  775 

196  766 

228  597 

267  133 

262  235 

219  135 

221  022 

240  269 

275  130 

% DO  RECEBIDO 

Carga 

63% 

63% 

61% 

61% 

61% 

58% 

56% 

54% 

54% 

56% 

Passageiros 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

10% 

9% 

9% 

9% 

Bagagem  e Encomendas 

27% 

27% 

29% 

29% 

29% 

32% 

34% 

36% 

36% 

34% 

Outras  Receitas  de  Operação 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1% 

1% 

1% 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

Ton'ei.acem  (1  000  t) 

Carga 

2 120 

1 942 

2 026 

2 154 

2 027 

1 945 

1 833 

1 830 

1 882 

2 033 

Bagagem  e Encomendas .... 

163 

155 

163 

174 

174 

175 

164 

161 

159 

153 

Tonelagem  Total 

2 283 

2 097 

2 189 

2 328 

2 201 

2 120 

1 991 

1 991 

2 041 

2 186 

Passaceiros  (1  000  pass.). . . 

30  633 

32  107 

36  186 

36  467 

35  541 

30  452 

28  188 

30  189 

33  759 

34  374 

T/-m  (1  000  t/km) 

Carga 

338  668 

343  289 

342  323 

337  388 

342  416 

300  854 

273  819 

* 

282  271 

* 

302  228 

* 

328  573 

Bagagem  e Encomendas 

28  450 

28  080 

31  350 

36  300 

38  918 

36  486 

32  771 

32  512 

35  125 

36  144 

Pass./km  (1  000  pass/km). . . . 

531  233 

579  448 

679  378 

672  934 

664  065 

620  757 

562  640 

598  713 

659  472 

686  459 

Media  percor.  p/t  (km) 

Carga 

160 

177 

169 

156 

169 

155 

149 

154 

160 

162 

Bagagem  e Encomendas 

175 

181 

192 

209 

223 

208 

200 

202 

229 

236 

Perc.  medio  p/  passac.  (km) 

17 

18 

19 

18 

19 

20 

20 

20 

20 

20 

Media  receb.  p/  t/~m  CrS 
Carga 

0,23 

0,28 

0,35 

0,41 

0,48 

0,50 

0,44 

0,42 

0,43 

0,46 

Bagagem  e Encomendas 

0,44 

0,51 

0,62 

0,65 

0,67 

0.66 

0,63 

0,64 

0,63 

0,67 

MEDIA  REC.  p/  PASS./-M  Cr$ 

0,07 

0,07 

0,08 

0,09 

0,11 

0,13 

0,13 

0,13 

0,14 

0,14 

* Excluído  o transporte  de  gado  em  pé . 


FONTE  . — Departamento  de  Contabilidade  e Financeiro  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 
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PRODUTOS  TRANSPORTADOS 

Açúcar 

Cana  de  açúcar 

Melaço  e Rum 

Álcool  anidro  e álcool  comum 

Café 

Farinha  e Macarrão 

Feijão  

Milho 

Arroz 

Algodão 

Fumo 

Gado 

Sal 

Têxteis 

Madeira 

Lenha  e dormentes 

Tijolos,  ladrilhos  e tubos  de  barro. . . 

Cimento  e calcáreo 

Produtos  minerais 

Oleo  lubrificante  e combustível 

Gasolina 

Q uerosene 

Ferragens,  máquinas,  ferro,  aço  e 

arame 

Fertilizantes 

Cerveja  e água 

Produtos  químicos 

Diversos 

Total 

> 
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ANEXO  15 


ASPECTOS  ECONÔMICOS  DA  REGIÃO 


A zona  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  constitui  uma  das  re- 
giões de  maior  densidade  demográfica  do  Brasil  e inclui  o Distrito  Federal,  o 
segundo  centro  em  importância  industrial  e comercial  em  todo  o país,  e muitos 
centros  manufatureiros  menores,  porém  importantes. 

Nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais  encontra-se  uma  agri- 
cultura variada  e relativamente  desenvolvida,  e o principal  encargo  da  Leopol- 
dina é suprir  o Distrito  Federal  com  matérias  primas  e produtos  alimentares. 
Esta  área  oferece  grandes  possibilidades  de  expansão  da  produção  agrícola, 
mineral  e industrial. 

A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  foi  inicialmente  construída  para  o apro- 
veitamento das  férteis  terras  de  café  do  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais,  e cons- 
tituiu até  meados  de  1920  o único  meio  de  transporte  da  área,  quando  teve 
início  a construção  de  rodovias  em  larga  escala.  A ferrovia  continuou  a ser 
o meio  de  transporte  mais  importante  até  a inauguração  das  estradas  de  ro- 
dagem Rio-Petrópolis,  Niterói-Nova  Friburgo  e,  principalmente,  a Rio-Bahia. 
Com  a abertura  ao  tráfego  destas  estradas  e várias  outras  marginais,  muitas 
regiões  que  haviam  sido  servidas  pela  ferrovia  durante  60  anos  tiveram  pela 
primeira  vez  um  sistema  de  transporte  adequado  a suas  necessidades  espe- 
ciais, e começaram  a se  desenvolver  ràpidamente. 

O terreno  da  zona  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  é muito  acidentado, 
tornando  difícil,  vagaroso  e dispendioso  todo  transporte  por  terra.  Mesmo 
na  faixa  da  baixada,  entre  a Serra  e o Mar,  as  colinas  são  tão  numerosas  e 
tão  próximas  em  muitos  lugares  que  as  rodovias  e a estrada  de  ferro  têm 
de  dar  voltas  contínuas . A Serra  do  Mar  é a maior  barreira,  com  uma  altitude 
média  de  750  a 1 050  metros,  e como  corre  paralela  à costa  e afastada  da  mesma 
de  40  a 60  quilômetros,  tem  de  ser  transposta  por  quase  todo  o tráfego,  entre 
Rio  e o interior.  De  outro  lado  da  Serra,  o terreno  é também  muito  acidentado, 
tornando  onerosa  a construção,  operação  e conservação  de  estradas  de  ferro 
e de  rodagem. 

A zona  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  não  é uma  unidade  econômica 
homogênea.  Alguns  lugares  são  muito  mais  produtivos  do  que  outros,  e os 
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respectivos  tipos  de  produção  variam  grandemente.  Na  maior  parte  da  zona, 
a agricultura  e a indústria  de  laticínios  absorvem  a maioria  da  população, 
seja  nas  plantações  ou  na  criação  de  gado  leiteiro  ou  de  corte.  O corte  de 
madeiras  é importante,  e há  vários  depósitos  de  minerais,  os  mais  importantes 
dos  quais  são  atualmente  jazidas  de  pedra  cálcarea  para  a produção  de  ci- 
mento. A produção  industrial  também  é considerável,  incluindo  tecidos,  açúcar, 
cimento  e vários  outros  produtos.  Grande  parte  da  atividade  industrial  da 
área  está  intimamente  ligada  à matéria  prima  local,  porém,  não  corresponde  a 
um  grau  muito  alto  de  beneficiamento  desses  materiais. 

No  projeto  n.’  10  da  Comissão  Mista  encontra-se  uma  descrição  mais  deta- 
lhada da  economia  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

POPULAÇÃO 

A área  da  Leopoldina  inclui,  além  do  Distrito  Federal,  três  quartos  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  um  quarto  do  território  do  Espírito  Santo  e uma  pe- 
quena parte  do  sudeste  de  Minas  Gerais.  Compreende  ao  todo  uns  80  000 
quilômetros  quadrados  (29  000  milhas  quadradas),  e a população  em  1950 
era  de  6 100  000  habitantes,  2,4  milhões  dos  quais  vivem  no  Distrito  Fe- 
deral. Isto  representa  um  aumento  de  24%  desde  1940,  quando  a região 
tinha  uma  população  de  4 900  000  habitantes,  sendo  1 800  000  destes  na  Ca- 
pital da  República. 

A população  do  Distrito  Federal  aumentou  mais  de  30%  na  década 
1940/1950  (de  1,8  milhões  para  2,4  milhões).  Quase  15%  da  mão-de-obra 
industrial  de  todo  o Brasil  estão  empregados  em  cêrca  de  3 000  estabeleci- 
mentos industriais  no  Distrito  Federal.  A renda  per  capita  é a mais  alta  do 
Brasil,  e foi  calculada  em  1951  em  Cr$  13  400  por  ano,  ou  seja  o dôbro  da 
do  rico  Estado  de  São  Paulo.  Um  indício  ainda  mais  expressivo  da  importân- 
cia econômica  do  Distrito  Federal  está  na  proporção  da  renda  nacional  total 
ai  concentrada,  que  aumentou  de  11,4%  do  total  nacional  em  1941  para  15% 
em  1950. 

A densidade  demográfica  da  área  em  conjunto,  com  exclusão  do  Distrito 
Federal,  aumentou  de  28,7  para  35,6  habitantes  por  quilômetro  quadrado  entre 
1940  e 1950.  Esta  densidade  só  encontra  rival  nos  Estados  de  São  Paulo, 
Alagoas  e Pernambuco. 

Houve  mudança  da  distribuição  de  atividades  na  região  com  aumentos 
consideráveis  do  número  de  trabalhadores  empregados  na  indústria,  no  bene- 
ficiamento de  produtos  alimentares  e matérias  primas  e na  produção  de  lati- 
cínios, com  uma  queda  correspondente  ao  número  daqueles  empregados  na 
cultura  de  gêneros  de  primeira  necessidade  e nas  grandes  fazendas.  Esta  ten- 
dência é devida  principalmente  a duas  causas:  a migração  de  pequenos  fazen- 
deiros para  os  centros  urbanos  e o Distrito  Federal  em  particular,  e até  certo 
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ponto,  à mecanização  crescente  em  algumas  das  fazendas  maiores,  especial- 
mente em  algumas  das  mais  modernas  fazendas  de  laticínios.  Em  1940,  apro- 
ximadamente 54%  dos  trabalhadores  ativos  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
eram  agricultores,  ao  passo  que  em  1950  essa  produção  caiu  para  41%.  A 
mão  de  obra  industrial  aumentou  de  13,9%  da  população  total  ativa,  em 
1940,  para  21,4%  em  1950,  enquanto  que  a mão  de  obra  empregada  no  co- 
mércio, transporte  e serviços  aumentaram  de  23,5%  para  26,6%.  (Ver  Quadro 
LXXV  quanto  à população  ativa  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro) . 

A população  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  foi  classificada  em  1950  como 
47%  urbana  e 53%  rural.  Entretanto,  já  que  êste  censo  inclui  os  subúrbios 
da  periferia  do  Distrito  Federal,  que  são  simplesmente  os  "dormitórios”  de 
muitos  dos  operários  do  Distrito  Federal,  a proporção  não  reflete  exatamente 
a estrutura  da  população  do  Estado  em  conjunto. 

AGRICULTURA 

No  Quadro  LXXVI  encontram-se  estatísticas  dos  principais  produtos 
cultivados  na  zona  da  Leopoldina.  Abrangem  as  doze  culturas  mais  importan- 
tes, produzidas  em  1951,  classificadas  por  tonelagem,  e indicam  os  totais  da 
zona  em  conjunto  e a contribuição  de  cada  um  dos  três  Estados. 

A área  total  cultivada  nesta  zona  em  1951  alcançou  cêrca  de  1 399  000 
hectares,  ou  seja,  cêrca  de  15%  da  área  total.  (Esta  estimativa,  como  tôdas 
as  demais  do  texto,  baseia-se  nas  12  culturas  principais,  que  representam  99% 
e 91%  da  produção  total  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Espírito  Santo,  res- 
pectivamente) . Essas  percentagens  representam  uma  ligeira  diminuição  das 
terras  cultivadas  em  relação  a 1944,  mas  ainda  são  superiores  à queda  de 
1948  (Ver  Quadro  LXXVII). 

Analisando  os  três  Estados  separadamente,  chega-se  à conclusão  que 
está  aumentando  a produção  agrícola  no  Rio  de  Janeiro  e Espírito  Santo,  ao 
passo  que  está  diminuindo  em  Minas  Gerais.  As  cifras  relativas  ao  volume 
da  produção  agrícola  da  área  em  conjunto  revelam  um  aumento  de  13%  entre 
1944  e 1951.  Já  que  êste  aumento  da  produção  não  foi  acompanhado  por  um 
aumento  idêntico  da  área  cultivada,  é evidente  que  uma  cultura  mais  intensa 
e um  crescente  grau  de  mecanização  desenvolveram  a colheita  média  por 
hectare . 

Entre  as  12  culturas  estudadas,  as  que  mais  se  desenvolveram  foram  as 
de  tomates,  laranjas  e bananas.  O rápido  crescimento  da  população  do  Dis- 
trito Federal  e o melhoramento  do  transporte  rodoviário  estimularam  o au- 
mento da  produção  de  frutas  e legumes. 

As  culturas  financeiramente  mais  importante  são  o açúcar  e o café,  em- 
bora esta  área  seja  uma  produtora  secundária  de  café  e a produção  esteja  de- 
crescendo. 

A produção  agrícola  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  tem  se  mantido  cons- 
tante desde  1944.  (A  média  de  1944/45/46  e 1949/50/51  é quase  idêntica 
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para  as  12  culturas  principais).  Entretanto,  a produção  agrícola  do  Estado 
aumentou  de  4,2  milhões  de  toneladas  em  1944  para  5,1  milhões  em  1950, 
devido  principalmente  a um  aumento  gradativo  na  produção  de  açúcar  e le- 
gumes. Em  vista  da  área  permanentemente  sob  cultivo  — cêrca  de  385  000 
hectares  — houve  um  aumento  significativo  na  produtividade  por  hectare. 

Calcula-se  que  os  métodos  de  cultura  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  este- 
jam distribuidos  da  seguinte  maneira: 

1.  Trabalho  manual  somente  — 71%  do  total  das  fazendas 

2.  Trabalho  manual  e animal  — 28%  do  total  das  fazendas 

3.  Trabalho  animal  e mecanizado  — 0,9  do  total  das  fazendas 

Entretanto,  houve  um  aumento  constante  da  mecanização  agrícola  do 
Estado,  e o número  de  tratores  quadruplicou  (de  140  para  600),  tendo  o nú- 
mero de  arados  aumentado  de  50%  (de  8 000  para  12  000)  durante  a década 
1940/50. 

A agricultura  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  tem  revelado  depois  de  1940 
duas  tendências: 

A.  A tendência  para  concentração  de  propriedade  em  unidades  maiores 
— em  1950  cêrca  de  29%  da  área  total  cultivada  era  de  fazenda  de 
mais  de  1 000  hectares  em  contraste  com  21%  em  1940. 

B.  A mudança  das  áreas  de  cultura  para  pastagens  tem  sido  bastante 
acentuada,  especialmente  nas  grandes  propriedades.  Os  números 
a seguir  indicam  a tendência: 


ANO 

Ârea  permanen- 
temente 
sob  cultivo 

Percentagem 

Ârea  de 
pastagem 

Percentagem 

1940 

717  000 

22 

1 220  000 

78 

1950 

590  000 

19 

1 310  000 

81 

Os  rebanhos  de  gado  do  Estado  aumentaram  de  720  000  em  1940  para 
1 120  000  em  1950. 

Em  resumo,  a agricultura  no  Rio  de  Janeiro  e sudeste  de  Minas  Gerais 
parece  ter  se  concentrado  em  unidades  maiores:  houve  aumento  da  mecaniza- 
ção e da  produtividade,  tanto  por  hectare  como  por  trabalhador:  verificou-se 
um  declínio  relativamente  a pastagens  e indústria,  um  visível  aumento  da 
produção  de  frutas  e legumes,  e uma  mudança  definida  para  pastagens,  tanto 
de  gado  leiteiro  como  de  corte. 
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A zona  servida  pela  Leopoldina  tem  a agropecuária  típica  do  interior  que 
serve  uma  grande  metrópole,  concentrada  na  produção  de  hortas,  frutas, 
leite,  laticínios  e carne,  além  de  uma  grande  área  açucareira  na  zona  de  Cam- 
pos. A crescente  concentração  de  terra  em  unidades  maiores  indica  que  mais 
proprietários  poderão  adotar  métodos  mais  eficientes  de  agricultura  e me- 
canização, tendo  como  resultado  uma  produção  mais  alta.  (Há  exemplos  enco- 
rajadores  de  mecanização,  criação  por  métodos  científicos,  rodízio  de  culturas, 
aração  em  nivel,  etc.,  entre  muitas  das  grandes  fazendas  mais  progressistas) . 

O efeito  líquido  dêste  tipo  de  desenvolvimento  sôbre  a Leopoldina  deve  ser 
benéfico.  Embora  a estrada  de  ferro  provàvelmente  não  transporte  muitas 
hortaliças  ou  frutas,  a substituição  de  plantações  cansadas  de  café,  geralmente 
transportado  por  caminhão,  por  fazendas  de  laticínios  e criação,  que  usam  pre- 
dominantemente a ferrovia  deve  produzir  um  aumento  no  potencial  da  carga. 

A cana  de  açúcar  é a principal  cultura  da  área,  e sua  produção  estende-se 
por  tôda  zona  da  Leopoldina,  embora  esteja  centralizada  em  Campos,  no  nor- 
deste do  Estado  do  Rio.  A área  total  plantada  com  cana  de  açúcar  aumentou 
de  117  000  para  138  000  hectares  (18%)  entre  1944  e 1951,  enquanto  a pro- 
dução aumentou  de  4 993  000  toneladas  para  5 682  000  (um  aumento  de 
12%).  Ao  passo  que  a área  cultivada  no  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais 
era  aproximadamente  igual  em  1944,  a primeira  em  1951  tinha  quase  o dôbro 
da  segunda  área  cultivada  (84  000  em  contraste  com  44  000).  As  colheitas 
maiores  explicam  o fato  da  produção  de  cana  de  açúcar  no  Rio  de  Janeiro 
ter  sido  o triplo  da  de  Minas  Gerais.  A produção  de  açúcar  no  Espírito  Santo 
ê menor,  e representa  somente  10%  da  produção  total  da  área. 

A produção  do  açúcar  é controlada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
São  anualmente  fixadas  quotas  na  base  relação  entre  a oferta  e a procura  no 
ano  anterior.  Na  última  década,  a produção  aumentou  contínuamente.  Não 
foi  alcançada  a capacidade  máxima  das  áreas  e das  usinas  de  açúcar  existentes 
e enqunto  a procura  e o consumo  aumentarem,  o mesmo  acontecerá  com  a 
produção  do  açúcar. 

A produção  de  café  na  área  teve  uma  queda  brusca  nos  últimos  20  anos. 
Desde  1930  houve  na  zona  da  Leopoldina  um  abandono  generalizado  das 
plantações  de  café.  Em  Minas  Gerais  a maior  parte  dos  plantadores  acha 
mais  rendoso  criar  gado  e vender  laticínios,  de  modo  que  aí  a queda  é mais 
acentuada.  Exaustão  do  solo-,  escassez  da  mão-de-obra  rural,  o alto  custo  do 
produto  que  daí  resulta  e início  de  novas  plantações  de  café  no  Paraná,  oeste 
de  São  Paulo  e Súl  de  Mato  Grosso  são  os  fatores  determinantes  desta  queda, 
Entretanto,  atualmente  o café  é um  produto  de  alto  preço  e,  assim,  ainda  são 
feitas  tentativas  para  produzi-lo.  No  Espírito  Santo  estão  em  desenvolvi- 
mento novas  plantações,  mas  a colheita  média  é muito  menor  que  nas  novas 
áreas  e provàvelmente  a zona  da  Leopoldina  continuará  a decair  como  produ- 
tora de  café. 

As  cülturas  de  produtos  básicos  como  mandioca  e milho  estão  em  declí- 
nio, ao  contrário  da  tendência  crescente  da  produção  de  frutas.  Outros  pro- 


dutos,  como  arroz,  feijão,  batata  doce  e batata  mantiveram-se  no  mesmo  nível 
nos  últimos  anos. 

O Quadro  LXXVIII,  que  mostra  o valor  dos  produtos  agrícolas,  apresen- 
ta um  quadro  diferente.  O café  foi,  financeiramente,  a cultura  mais  importan- 
te em  1951,  ano  em  que  os  preços  estiveram  altos.  Também  em  1948  o café 
encabeçava  a lista,  mas  durante  a guerra,  em  1944,  quando  as  exportações 
de  café  diminuiram  e os  víveres  eram  escassos,  o milho  produzido  na  área  da 
Leopoldina  excedeu  o valor  do  café  colhido.  A cana  de  açúcar  foi  a terceira 
cultura  em  valor  em  1944  e 1948,  e a segunda  em  1951 . O arroz,  que  como 
o milho  é um  alimento  básico  no  Brasil,  ocupou  o quarto  em  valor  em  1951,  se- 
guido da  mandioca,  laranja,  banana  e feijão. 

PRODUÇÃO  DE  CARNE  E LATICÍNIOS 

A zona  da  Leopoldina  é importante  produtora  de  carne  e laticínios,  pro- 
vendo às  suas  próprias  necessidades,  e fornecendo  uma  parte  substancial  do 
consumo  do  Distrito  Federal.  O Quadro  LXXIX  mostra  a quantidade  de 
gado  bovino  e suino  na  área  em  1940  e 1951,  e o Quadro  LXXX  nos  dá  a ten- 
dência da  produção  de  carne  de  vaca  e de  porco  nos  últimos  oito  anos.  Não 
existem  cifras  precisas  da  produção  de  laticínios,  pois  as  estatísticas  só  incluem 
o comércio  inter-estadual.  Entretanto,  a parte  de  Minas  Gerais  servida  pela 
Leopoldina  é um  dos  principais  centros  produtores  de  laticínios  do  Brasil. 

Houve  um  grande  aumento  de  consumo  do  leite  e produtos  derivados  nos 
últimos  anos,  sendo  que  a proporção  dêste  aumento  excede  de  muito  a pro- 
porção do.  aumento  da  população  desta  zona  e do  Distrito  Federal.  Somente 
o Distrito  Federal  importa  uma  média  de  300  000  a 350  000  litros  de  leite  por 
dia,  e aproximadamente  60%  dêste  total  vem  de  Minas  Gerais  pela  Leopoldi- 
na, Central  do  Brasil  ou  Rêde  Mineira  de  Viação. 

A produção  de  laticínios  está  se  expandindo  consideravelmente,  princi- 
palmente em  Minas  Gerais,  onde  os  fazendeiros  acham  mais  rendoso  criar 
gado  do  que  plantar  café.  Por  esta  razão  grandes  áreas  de  terras  de  café 
cansadas  e abandonadas  foram  transformadas  em  pastagens  nos  municípios 
de  Guarani,  Matias  Barbosa,  Além  Paraíba,  Leopoldina,  etc. 

A produção  de  carne  está  aumentando  ràpidamente  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  que  está  a pequena  distância  do  grande  mercado  consumidor  do 
Distrito  Federal.  Como  a carne  neste  clima  requer  um  transporte  imediato, 
e como  o transporte  e as  instalações  de  armazéns  frigoríficos  são  limitadas, 
qste  produto  depende  em  grande  escala  das  estradas  de  ferro  e provàvel- 
mente  continuará  assim  por  algum  tempo. 

INDÚSTRIA 

Embora  a zona  da  Leopoldina  não  seja  primàriamente  uma  área  indus- 
trial, mesmo  assim  tem  uma  produção  industrial  importante.  Estatísticas 
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municipais  detalhadas  sõbre  a indústria  em  1950,  foram  reunidas  pela  Se- 
cretaria Estadual  de  Agricultura,  Indústria  e Comércio  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  para  a Comissão  Mista.  O valor  da  produção  industrial  em  1949 
foi  calculado  em  Cr$  4 300  000  000,  para  a parte  do  Estado  dentro  da  zona 
da  Leopoldina.  A produção  agrícola  foi  avaliada  em  Cr$  835  000  000,  em 
1948,  e a produção  de  carne  (de  vaca  e de  porco)  em  Cr$  180  000  000  tam- 
bém em  1948.  Devido  à rápida  inflação  de  preços  no  Brasil  (os  preços  por 
atacado  subiram  numa  proporção  de  mais  de  10%  por  ano  desde  1946) 
não  é possível  uma  comparação  de  valores  para  os  diferentes  anos  sem  se 
corrigir  a mudança  nos  preços,  mas  infelizmente  não  foram  conseguidos  da- 
dos para  os  anos  correspondentes.  Porém,  mesmo  levando-se  em  conta  a in- 
flação, um  simples  exame  destes  números  mostra  que  a produção  industrial 
excede  substancialmente  o valor  da  produção  agrícola  (tanto  em  culturas 
como  na  parte  animal)  na  parte  da  zona  leopoldinense  do  Estado  do  Rio. 

As  cifras  relativas  à indústria  para  esta  mesma  parte  da  área  mostram 
um  total  de  1 375  estabelecimentos  industriais,  que  empregam  48  224  traba- 
lhadores, além  de  pessoal  administrativo  e de  direção.  Cinco  espécies  de 
atividades  industriais  deram  uma  produção  avaliadas  em  1948  em  mais  de 
200  milhões  de  cruzeiros:  produtos  alimentícios,  tecidos,  transformação  de 
minerais  não  metálicos,  metalurgia  e produtos  químicos.  Êstes  mesmos  cinco 
tiveram  as  mais  altas  proporções  em  relação  a empregos,  porém,  em  ordem 
diferente,  com  os  tecidos  em  primeiro  lugar,  seguidos  dos  produtos  alimentí- 
cios, transformação  de  minerais  não  metálicos,  produtos  químicos  e metalur- 
gia. Uma  sexta  indústria  vem  logo  a seguir,  a fabricação  de  equipamento 
de  transporte.  Estas  seis  são  as  únicas  que  empregam  mais  de  2 000  operá- 
rios. 

As  principais  indústrias  de  produtos  alimentícios  são:  refinação  de  açú- 
car, industrialização  da  carne  e laticínios,  beneficiamento  do  café  e panifi- 
cação. O Estado  do  Rio  de  Janeiro  tem  31  usinas  de  açúcar,  tôdas  na  zona 
da  Leopoldina,  16  das  quais  no  município  de  Campos.  A maior  parte  dos 
produtos  têxteis  são  de  algodão,  especialmente  fio  de  algodão,  para  uso  nas 
fábricas  de  tecelagem  no  Rio  e em  São  Paulo.  Fio  de  rayon,  bordado,  renda, 
fios  e tecidos  de  linho  e seda  são  também  produzidos,  mas  os  tecidos  aca- 
bados constituem  uma  pequena  parte  da  produção  têxtil  total. 

O grupo  de  transformação  de  minerais  não  metálicos  inclui  principal- 
mente a crescente  indústria  de  cimento,  baseada  em  afloramentos  de  pedra 
calcárea  de  alta  qualidade,  notadamente  em  Paraíso,  perto  de  Itaperuna,  no 
norte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Outros  produtos  desta  categoria  incluem 
telhas,  tijolos  e certa  quantidade  de  cal. 

Os  setores  dos  Estados  do  Espírito  Santo  e Minas  Gerais  servidos  pela 
Leopoldina  não  tiveram  estatísticas  municipais  detalhadas  para  as  indústrias. 
Também  há  desenvolvimento  industrial  nessas  áreas  do  E.  do  Rio  de  Janeiro, 
porém,  consiste  principalmente  no  beneficiamento  limitado  de  matérias  primas 
locais.  Cachoeiro  do  Itapemirim  no  Espírito  Santo  é um  florescente  centra 


produtor  de  madeiras  e cimento,  possuindo  também  importantes  indústrias 
têxteis,  na  maior  parte  de  algodão,  e com  certa  quantidade  de  seda  natural. 
Outras  indústrias  incluem  beneficiamento  de  produtos  alimentícios,  móveis, 
louça  e fumo.  Vitória,  além  de  ser  a capital  do  Estado,  é em  primeiro  lugar, 
um  centro  comercial  e um  pôrto  exportador  de  minério  de  ferro,  mas  sua 
indústria  está  se  desenvolvendo  ràpidamente.  possuindo  uma  pequena  usina 
siderúrgica.  Na  região  de  Guaçuí,  a oeste  de  Cachoeiro  de  Itapemirim,  foi 
descoberto  um  depósito  de  manganês  e está  se  tentando  desenvolver  esta 
fonte  de  exportação.  Em  todo  o Estado  do  Espírito  Santo  há  menos  de  2000 
estabelecimentos  industriais,  que  empregam  somente  8 000  operários.  A in- 
dústria mais  importante  é o beneficiamento  de  produtos  agrícolas,  especial- 
mente café,  e a produção  de  gêneros  alimentícios  para  o consumo  local.  Cinco 
dos  oito  maiores  centros  industriais  do  Estado  são  servidos  pela  Leopoldina: 
Cachoeiro  do  Itapemirim,  Vitória,  Alegre,  Castelo  e Mimoso  do  Sul. 

Na  parte  de  Minas  Gerais  servida  pela  Leopoldina  a indústria  está  menos 
desenvolvida.  Há  fábricas  de  tecidos  principalmente  em  Juiz  de  Fora,  Leopol- 
dina e Cataguazes.  Uma  nova  usina  elétrica  está  sendo  construída  neste 
último  município  e novas  fábricas  de  tecidos  fazer  crer  que  esta  região 
se  transformará  em  importante  centro  de  produção.  São  fabricados 
móveis  cm  Caratinga,  produz-se  açúcar  em  Ponta  Nova,  enquanto  se  explora 
mármore  em  Mar  de  Espanha,  havendo  ainda  uma  grande  variedade  de  ou- 
tras atividades  industriais. 

A área  servida  pela  Leopoldina  tem  excelentes  possibilidades  de  expan- 
são industrial,  continuada  particularmente  no  norte  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e no  sudeste  de  Minas  Gerais.  £ste  setor  é bem  servido  por  uma  rêde 
de  estradas  de  rodagem  e ferrovias,  tem  instalações  elétricas  em  desenvolvi- 
mento e amplo  potencial  hidrelétrico,  grande  quantidade  de  mão-de-obra  dis- 
ponível e está  localizado  a pequena  distância  do  segundo  centro  consumidor 
e manufatureiro  do  Brasil. 
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QUADRO  LXXV 


POPULAÇAO  TRABALHADORA  DO  ESTADO 
DO  RIO  DE  JANEIRO 

EM  1940  E 1950  (acima  de  dez  anos  de  idade) 


CLASSIFICAÇÃO 
DE  ATIVIDADES 

Número 

(1  000  habitantes) 

% do  Total 

1940 

1950 

1940 

1950 

Primárias: 

Agricultura  e Pesca  

342,4 

298,2 

54,4 

40,7 

12,8 

19,2 

2,1 

2,7 

Secundárias: 

Indústrias  de  Transformação 

87,6 

156,8 

13,9 

21,4 

Terciárias: 

Comércio,  transporte,  bancos,  ser- 
viços   

147, 9 

194,7 

23,5 

26,6 

• 

Outros  serviços  (incluindo  as  Forças 

8,6 

Armadas) 

38,5 

63,2 

6,1 

Total 

629,2 

732,1 

100,0 

100,0 

J 
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QUADRO  I.XXVI 


QUANTIDADE  PRODUZIDA  DOS  PRINCIPAIS  PRODUTOS  AGRÍCOLAS 
NA  ZONA  DA  E.  F.  LEOPOLDINA 


(1000  toneladas) 


PRODUTO 

1941 

1948 

1951 

Espírito  Santo: 

Cana  de  açúcar 

342,4 

297,0 

354,3 

Bananas 

71,9 

100,2 

96,7 

Mandioca 

167,8 

202,0 

174,8 

Milho 

40,6 

35,1 

40,6  * 

Laranjas 

20,2 

16,5 

14,7 

Café  beneficiado 

47,  S 

33,8 

56,7 

Arroz  em  casca 

12,5 

11,3 

16,0 

Feijão 

12,8 

17,6 

17,7  * 

Batata  doce 

6,1 

10,5 

12,6  * 

Tomates 

0,009 

0,04 

0,2 

Batata  inglesa 

0,9 

1,4 

l,4 

Algodão  em  caroço 

0,9 

0,5 

2,8 

Total 

723,9 

725,9 

788,5 

Rio  de  Janeiro 

Cana  de  açúcar 

2 936,0 

3 456,0 

3 946,3 

Bananas 

183,2 

291,7 

339,7 

Mandioca 

463,6 

178,8 

262,4 

Milho 

80,3 

90,1 

94,6 

Laranjas 

70,0 

240,0 

312,4 

Café  beneficiado 

24,8 

19,7 

37,8 

Arroz  em  casca ? 

60,4 

36,2 

66,5 

Feijão 

10,9 

11,1 

10,1 

Batata  doce 

26,1 

12,4 

15,5  * 

Tomates 

2,3 

4,5 

4,4 

Batata  inglêsa 

5,2 

2,3 

4,7 

Algodão  em  caroço 

9,1 

8,0 

6,6 

Total 

3 871,9 

4 350,8 

5 101,0 

(Continua) 
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PRODUTO 

1944 

1948 

1951 

Minas  Gerais 

Cana  de  açúcar 

1 714,6 

1 512,3 

1 381,5 

Bananas 

64,7 

88,4 

81,5 

Mandioca 

97,2 

79,1 

67,2 

Milho 

278,6 

218,0 

234,2  * 

Laranjas 

37,4 

46,4 

42,2 

Café  beneficiado 

76,5 

84,1 

86,3 

Arroz  em  casca 

95,6 

76,8 

93,9 

Feijão 

65,7 

53,9 

56,4  * 

Batata  doce 

13,4 

20,4 

13,3  * 

Batata  inglêsa 

3,2 

4,6 

4,6 

Tomates 

1,5 

9,2 

8,5 

Algodão  em  caroço 

0,1 

0,01 

0,01 

Total 

2 448,5 

2 193,2 

2 069,6 

Total  produzido  na  zona 

Cana  de  açúcar 

4 993,0 

5 265,3 

5 682,1 

Bananas 

319,8 

480,3 

517,9 

Mandioca 

728,6 

459,9 

504,4 

Milho 

399,5 

343,2 

369,4  * 

Laranjas 

127,6 

302,9 

369,4 

Café  beneficiado 

149,1 

137,6 

180,8 

Arroz  em  casca 

168,5 

124,3 

176,4 

P'eijão 

89,4 

82,6 

84,2  * 

Batata  doce 

45,6 

43,3 

41,4  * 

Tomates 

3,8 

13,7 

13,1 

Batata  inglôsa 

9,3 

8,3 

10,7 

Algodão  em  caroço 

10,1 

8,5 

9,4 

Total 

7 044,3 

7 269,9 

7 959,2 

(*)  Dados  para  1950 

Fonte:  Ministério  da  AgriAdtura  — Serviço  de  Estatística  da  Produção. 
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QUADRO  LXXVII 


ÁREA  CULTIVADA  DOS  PRINCIPAIS  PRODUTOS  AGRÍCOLAS  NA 
ZONA  DA  E.  F.  LEOPOLDINA 


(1000  hectares) 


PRODUTO 

1944 

1948 

1951 

Esi’Írito  Santo 

Cana  de  açúcar 

11,2 

9,8 

10,9 

Bananas 

2,3 

3,6 

3,7 

Mandioca 

13,5 

15,3 

13,3 

Milho 

46,5 

46,7 

50, 1(*) 

Laranjas 

1,3 

1,3 

1,3 

Café  beneficiado 

133,8 

137,6 

137,2 

Arroz 

8,7 

8,4 

10,5 

Feijão 

18,0 

24,2 

26, 2(*) 

Batata  doce 

0,5 

0,8 

0,9(*) 

Tomates 

0,005 

0,014 

0,04 

Batata  inglésa 

0,1 

0,2 

0,2 

Algodão 

1,7 

1,2 

4,3 

Total 

237,6 

249,1 

258,6 

Rio  de  Janeiro 

Cana  de  açúcar 

53,7 

82,3 

83,9 

Bananas 

7,1 

39,0 

9,7 

13,4 

Mandioca 

20,5 

29,9 

Milho 

115,3 

80,2 

96,5 

Laranjas 

10,7 

18,4 

17,4 

Café  beneficiado 

53,0 

52,5 

55,5 

Arroz 

42,0 

24  3 

44,2 

Feijão 

14,5 

20  4 

* 16,4 

Batata  doce 

2,5 

1,7 

2,0(*) 

Tomates 

0,4 

0,5 

1,2 

0,5 

Batata  inglesa 

1,0 

1,5 

Algodão 

13,2 

9,3 

13,8 

Total 

352,4 

321,0 

375,0 

(Continua) 
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PRODUTO 

1944 

1948 

1951 

Minas  Gerais 

Cana  de  açúcar 

52,4 

44,3 

43,4 

Bananas  

3,3 

3,7 

3,6 

Mandiòca 

5,9 

7,0 

5,7 

Milho 

241,2 

196,6 

197.6(*) 

Laranjas 

2,4 

2,1 

2,1 

Café  beneficiado 

233,5 

258,3 

244,4 

Arroz 

113,7 

74,0 

76,0 

Feijão 

107,9 

86,7 

89, 2(*) 

Batata  doce 

1,6 

2,2 

2,or*) 

Tomates 

0,1 

0,6 

0,7 

Batata  inglésa 

0,7 

1,1 

0.9 

Algodão 

0,1 

0,02 

0,02 

Total 

762,8 

676,6 

665,6 

Total  da  árka 

Cana  de  açúcar 

117,3 

136,4 

138,2 

Bananas 

12,7 

17,0 

20,7 

Mandioca 

58,4 

42,8 

48,9 

Milho 

403,0 

323,5 

344, 2(’ 1 

Laranjas 

14,4 

21,8 

20,8 

Café  beneficiado 

420,3 

428,4 

437,1 

Arroz 

164,4 

106,7 

130,7 

Feijão 

140,4 

131,3 

131, 8(*) 

4,6 

4,7 

4.9H 

Tomates 

0,5 

1,1 

1,2 

Batata  inglêsa 

1,8 

2,5 

2,6 

Algodão 

15,0 

10,5 

18,1 

Total 

1 352,8 

1 226,7 

1 299,2 

(*)  Dados  para  1950 

Fonte:)  Ministério  da  Agricultura  — Serviço  de  Estatística  da  Produção. 


QUADRO  LXXVin 


VALOR  DA  PRODUÇÃO  DOS  PRINCIPAIS  PRODUTOS  AGRÍCOLAS 
NA  ZONA  DA  E F.  LEOPOLDINA 


(Cr$  000  000) 


PRODUTO 

1944 

1948 

1951 

EsrÍRiTO  Santo 

Cana  de  açúcar 

17,6 

17,9 

36,3 

Bananas 

7,4 

24,1 

29,3 

Mandioca 

23,8 

58,0 

73,3 

Milho 

35,0 

42,1 

44, 0(* 

Laranjas 

2,8 

5,2 

7,4 

Café  beneficiado 

89,7 

118,3 

693,7 

Arroz  em  casca 

12,3 

16,6 

38,4 

28,6 

Feijão 

12,2 

31, 0(* 

Batata  doce 

3,4 

6,2 

8,5(* 

Tomates 

0,1 

0,8 

Batata  inglesa 

1,6 

3,0 

4,0 

Algodão  em  caroço 

1,6 

1,8 

20,8 

Total. 

207,4 

331,7 

977,7 

Rio  de  Janeiro 

173,8 

31,7 

96,6 

221,9 

877.3 

111.4 

Bananas 

82^6 

Mandioca 

34,4 

118,5 

Milho 

99,2 

106,1 

130,9 

Laranjas 

25,2 

190,0 

178,6 

52,6 

73,5 

426,0 

159,3 

Arroz  em  casca 

57Í  5 

6L5 

Feijão 

16,7 

34,5 

27,8 

12,  in 

Batata  doce. . . . 

12,6 

8,4 

Tomates 

4,2 

7,8 

12,7 

Batata  inglêsa 

5,8 

5,3 

11,2 

Algodão  em  caroço 

6.1 

18,2 

33,9 

Total 

582,0 

837,2 

2 099,7 

(Continua) 
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(Conclusão) 


PRODUTO 

1944 

1948 

1951 

Minas  Gerais 

Cana  de  açúcar 

114,4 

97,8 

124,4 

Bananas 

13,3 

27,5 

34,0 

Mandioca 

20,9 

42,5 

42,8 

Milho 

223,0 

279,6 

232, 4(*) 

Laranjas 

7,5 

18,3 

24,0 

Café  beneficiado 

174,4 

352,0 

1 238,4 

Arroz  em  casca 

104,7 

135,8 

176,1 

Feijão 

77,5 

133,6 

96, 5(*) 

Batata  doce 

5,5 

17,6 

10,  K*) 

Tomates 

13,6 

17,0 

18,8 

Batata  inglêsa 

5,9 

9,2 

11,9 

Algodão  em  caroço 

0,1 

— 

— 

Total 

760,8 

1 130,9 

2 009,4 

Total  da  area 

Cana  de  açúcar 

305,8 

327,6 

1 038,0 

Bananas 

52,4 

134,2 

174,7 

Mandioca 

141,3 

134,9 

234,6 

Milho 

357,2 

427,8 

407, 3(*) 

Laranjas 

35,5 

313,5 

210,0 

Café  beneficiado 

316,7 

543,8 

2 358,1 

Arroz  em  casca 

174,5 

216,9 

364,0 

Feijão. 

106,4 

206,5 

135,3(*) 

Batata  doce 

21,5 

32,2 

30, 7(*) 

Tomates 

17,8 

24,9 

32,3 

Batata  inglêsa 

13,3 

17,5 

27,1 

Algodão  em  caroço 

7,8 

20,0 

54,7 

Total 

1 550,2 

2 399,8 

5 086,8 

(*)  Dados  para  1950 

Fonte:  Ministério  da  Agricultura  — Serviço  de  Estatística  da  Produção. 
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QUADRO  LXXIX 


GADO  BOVINO  E SUINO 
NA  ZONA  DA  E.  F.  LEOPOLDINA 


(1000  Cabeças) 


- 

Bovinos 

Suínos 

1940 

1951 

1940 

1951 

Espírito  Santo 

122 

291 

167 

377 

Minas  Gerais 

651 

973 

347 

584 

Rio  de  Janeiro 

500 

924 

299 

555 

Total  da  zona  

1 273 

2 188 

813 

1 516 

Fonte:)  Ministério  da  Agricultura  — Serviço  de  Estatística  da  Produção. 


QUADRO  LXXX 


PRODUçãO  DE  CARNE  . I : 

NA  ZONA  DA  E.  F.  LEOPOLDINA 

‘ f ' > 


Quantidade  produzida  (1  000  t) 

Valor  da  produção  (CrS  1 000  000) 

Carne  bovina 

Carne  suina,  in- 
clusive toucinho 

Carne  bovina 

Carne  suina,  in- 
clusive toucinho 

1944 

1948 

1950 

1944 

1948 

1950 

1944 

1948 

1950 

1944 

1948 

195 

Espírito  Santo 

3,2 

4,4 

4.8 

1,8 

1,7 

1,6 

9,5 

22,6 

24,1 

10,2 

16,1 

18,0 

Minas  Gerais 

7.5 

10,5 

12,4 

13,4 

12,9 

13,3 

29,8 

63,0 

88,2 

81,4 

163,4 

172,2 

Ritf  de  Janeiro 

14,0 

21,7 

32,7 

4,4 

4,5 

4,8 

40,8 

125,3 

259,4 

28,6 

56,3 

66.6 

Totap 

24,7 

36,6 

49,9 

19,6 

19,1 

19,7 

80,1 

210,9 

371,7 

120,2 

235,8 

256,8 

NOTA:  Êstes  dados  referem-se  somente  a matadouros  municipais  e abates  para  consumo 

próprio,  não  incluindo  frigoríficos  particulares,  produção  de  charque,  etc...  Êstes 
estão  incluídos  nas  indústrias  de  produtos  alimentares. 

Fonte:  Ministério  da  Agricultura  — Serviço  de  Estatística  da  Produção. 


ANEXO  16 


O TRANSPORTE  RODOVIÁRIO  NA  ZONA  SERVIDA  PELA 
ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 

O SISTEMA  RODOVIÁRIO  DA  REGIÃO 

A área  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  utiliza  o transporte 
rodoviário  de  preferência  ao  ferroviário  (*).;  os  caminhões  e ônibus  propor- 
cionam um  serviço  de  transporte  flexível,  direto  e rápido.  O tráfego  rodo- 
viário. além  de  suprir  as  deficiências  do  tráfego  ferroviário,  pois  atinge  zonas 
que  não  são  servidas  pela  Estrada  de  Ferro,  também  compete  diretamente 
com  a ferrovia,  transportando  passageiros  e mercadorias  entre  pontos  ligados 
por  trem. 

A cidade  do  Rio  de  Janeiro  é o centro  de  onde  as  rodovias  se  irradiam 
para  o interior  da  zona  servida  pela  Leopoldina . Além  das  rodovias  federais 
que  atravessam  a região,  como  seja,  a BR-3  (Rio-Belo  Horizonte)  e BR-4 
(Rio-Bahia),  há  também  a BR-5,  uma  segunda  via  de  comunicação  entre  o 
Rio  e Bahia,  planejada  para  ser  construída  ao  longo  do  litoral.  O programa 
prioritário  em  execução  para  a abertura  de  rodovias  no  E.-tado  do  Rio  de 
Janeiro  inclui  a pavimentação  da  estrada  que  liga  Niterói  a Campos,  e o Pro- 
jeto n.’  10  da  Comissão  Mista  está  de  pleno  acordo  com  a realização  dêsse 
plano.  Também  foram  tomadas  providências  para  a pavimentação  da  BR-5, 
desde  a fronteira  do  Estado  do  Rio  até  Vitória.  Este  último  trecho  já  se  en- 
contra aberto  ao  tráfego  e está  concorrendo  com  a Estrada  de  Ferro  Leo- 
poldina, cujos  serviços  são  particularmente  deficientes  nessa  zona  montanhosa. 
Uma  vez  melhorada  e pavimentada,  essa  rodovia  poderá  construir  um  meio 
de  transporte  muito  superior  à Estrada  de  Ferro. 

A única  rodovia  de  pavimentação  contínua  é a BR-3,  que,  partindo  do 
Rio,  vai  até  Benfica,  no  Sul  de  Minas  Gerais.  As  estradas  sem  pavimentação 
ficam  ocasionalmente  intransitáveis  durante  a estação  chuvosa,  mas  podem 
ser  utilizadas  nas  demais  épocas  do  ano,  a despeito  da  poeira,  de  sua  superfície 
irregular,  das  precárias  condições  de  drenagem  e das  enxurradas 

(*)  O Mapa  B-l,  do  Anexo  3,  mostra  não  só  as  vias  férreas  da  zona  da  Leopoldina.' 
mas  também  as  principais  estradas  de  rodagem . Todavia,  não  constam  dêsse  mapa  as  estradas 
secundárias . 
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O Projeto  n.’  10,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
para  Desenvolvimento  Econômico,  que  trata  do  financiamento  da  aquisição 
de  equipamento  de  conservação  de  rodovias  para  o Departamento  de  Estra- 
das de  Rodagem  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  descreve  o sistema  rodoviário 
dêsse  Estado,  assim  como  a organização  e as  medidas  para  o melhoramento 
e conservação  das  suas  estradas.  O resumo  do  programa  de  melhoramentos 
acha-se  repetido  no  Anexo  4.  O padrão  das  estradas  do  Estado  do  Rio,  e 
dos  seus  serviços  de  consiervação,  é atualmente,  mais  elevado  do  que  o de 
qualquer  outra  região  da  zona  servida  pela  Leopoldina. 

No  Estado  do  Espirito  Santo,  o sistema  rodoviário  — tanto  federal  como 
estadual  ■ — é bastante  limitado,  perfazendo  uma  extensão  total  de  menos  de 
2 200  km,  dos  quais  apenas  50  km  são  pavimentados.  Atualmente  o Estado 
está  concentrando  os  seus  esforços  na  conclusão  e pavimentação  da  BR-5. 

Na  região  de  Minas  Gerais  servida  pela  Leopoldina,  além  das  rodovias 
BR*4  e BR-3  (que  corre  de  Jiiiz  de  Fóra  na  direção  noroeste),  existe  ainda 
um  amplo  sistema  de  estradas  estaduais  e municipais.  Várias  dessas  estradas 
só-  podem  ser  transitadas  nas  épocas  sêcas  do  ano  e tôdas  estão  sujeitas 
a certo  perigo  de  paralização  do  tráfego  na  estação  invernosa.  O estado  geral 
dessas  rodovias  deixa  a desejar,  porém,  por  elas  se  efetua  uma  grande  parte 
do  tráfego.  Atualmente,  o Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem 
de  Minas  Gerais  é um  dos  mais  bem  equipados  do  Brasil,  tendo  adquirido, 
recentemente,  o equipamento  de  conservação  na  França.  Por  conseguinte, 
segundo  tudo  indica,  o sistema  de  transportes  rodoviários  dêsse  Estado  deverá 
melhorar  consideràvelmente  num  futuro  próximo. 

O TRÁFEGO  RODOVIÁRIO  E A SUA  CONCORRÊNCIA 

Ao  se  avaliar  a concorrência  do  transporte  rodoviário  nessa  região,  será 
necessário  ter  em  mente  que,  atualmente,  os  serviços  prestados  pela  E.  F. 
Leopoldina  são  extremamente  precários.  Assim,  mesmo  não  sendo  de  primeira 
classe,  uma  estrada  de  rodagem  que  corte  essa  região  pode  oferecer  melhores 
condições  de  transporte. 

Segundo  as  estatísticas  dos  registros  de  veículos,  pode-se  calcular  que 
circulam  nessa  área  cêrca  de  20  000  caminhões,  com  capacidade  para  80  000 
toneladas  de  carga.  Êsse  total  indica  um  índice  de  aumento  superior  ao  dos 
veículos  a motor  em  geral. 

Numa  tentativa  para  fazer  face  ao  aumento  da  concorrência  feita  pelos 
caminhões,  a Leopoldina  promoveu  a organização  de  um  serviço  de  entregas 
de  porta  à porta  pelos  caminhões  da  "Agência  Pestana”.  Êsse  serviço  possi- 
bilitará a fixação  de  tarifas  de  carga  combinadas,  reduzindo  os  custos  gerais 
de  transporte.  Essa  medida,  entretanto,  não  poderá  superar  o fator  veloci- 
dade: os  trens  de  carga  percorrem  uma  média  de  12  a 18  km  por  hora,  no 
caso  de  viagens  realizadas  em  condições  ideais,  enquanto  que  os  caminhões 
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percorrem  uma  média  de  35  a 40  km  por  hora  em  estradas  pavimentadas, 
e 25  a 30  km  em  estradas  sem  pavimentação.  Ademais,  em  diversos  casos, 
as  rodovias  constituem  meio  de  comunicação  mais  direto,  sendo,  às  vêzes,  de 
cêrca  de  100  km  a diferença  de  percurso  (como,  por  exemplo,  entre  Cara- 
tinga  ou  Muriaé  e o Distrito  Federal)  . Os  caminhões  ainda  oferecem  a van- 
tagem de  não  deixarem  a carga  sujeita  aos  atrasos  e danos  freqüentemente 
causados  pela  falta  de  vagões  de  carga. 

As  tarifas  de  frete  rodoviário,  geralmente  fixadas  pelos  proprietários  de 
pequenas  emprêsas  ou,  eventualmente,  pelos  próprios  motoristas,  não  obede- 
cem a nenhuma  tabela  padronizada.  Além  do  mais,  a inspeção  direta  é menos 
severa  do  que  na  estrada  de  ferro,  o que  oferece  aos  motoristas  dos  cami- 
nhões, maiores  possibilidades  de  evasão  ao  fisco.  Atualmente,  devido  às  más 
condições  das  rodovias,  a depreciação  dos  caminhões  é enorme;  há  necessi- 
dade eje  contínua  substituição  de  peças  e,  em  geral,  é muito  curto  o tempo 
de  vida  útil  de  um  caminhão.  Em  vários  casos,  por  conseguinte,  as  tarifas 
cobradas  por  êsses  veículos  são  relativamente  elevadas.  O melhoramento  ou 
a pavimentação  das  estradas  de  rodagem  prolongarão,  sem  dúvida  alguma,  a 
vida  dos  caminhões  e reduzirá  os  custos  de  sua  conservação,  possibilitando, 
assim,  uma  baixa  nas  tarifas  de  frete. 

A importância  do  transporte  rodoviário  nesta  área  poderá  ser  constatada 
mediante  as  estatísticas  do  tráfego  das  rodovias  federais.  Durante  o ano  de 
1951,  a média  diária  do  movimento  entre  o Rio  e Petrópolis  foi  de  cêrca  de 
3 000  veículos.  Dêsse  número,  cêrca  de  40%  eram  constituídos  por  caminhões, 
5%  por  ônibus  e a percentagem  restante,  por  autos  particulares.  A razão 
de  3,5  toneladas  por  caminhão  — < num  cálculo  moderado  — isso  significaria 
cêrca  de  4 000  toneladas  por  dia,  ou  seja,  1,2  milhões  de  toneladas  por  ano 
somente  nessa  rodovia.  Para  além  de  Petrópolis.  o tráfego  diminui  conside- 
ràvelmente  e a média  diária,  nas  proximidades  da  fronteira  do  Estado  (Pa- 
raibana), é de  425  veículos.  Encontram-se  poucos  carros  particulares  além 
da  cidade  de  Petrópolis,  enquanto  que  os  caminhões  representam  de  60%  a 
70%  e os  ônibus,  5%  do  tráfego  total.  Êstes  dados  referem-se  à BR-3. 

Em  Areal  passa  uma  média  de  300  veículos  por  dia,  em  Muriaé  apenas 
250,  e em  Caratinga  cêrca  de  130.  Nesse  trecho  da  BR-4,  o movimento  de 
caminhões  representa  cêrca  de  70%  do  tráfego  total,  predominância  essa  que 
tende  a aumentar  nas  proximidades  de  Caratinga.  Os  ônibus  representam 
de  5%  a 10%  do  tráfego.  O movimento  da  BR-5,  no  trecho  compreendido 
entre  Campos  e Niterói  já  é muito  intenso,  com  600  veículos  por  dia,  80% 
dos  quais  são  caminhões,  sendo,  por  êsse  motivo,  imprescindível  a pavimen- 
tação. A tonelagem  total  transportada  na  BR-5  é calculada  em  1 500  tone- 
ladas por  dia,  ou  seja,  450  000  toneladas  por  ano. 

Não  se  dispõe  de  estatísticas  seguras  relativas  ao  tráfego  das  rodovias 
estaduais.  Em  quase  tôdas  as  estradas  estaduais  sem  pavimentação  que  cor- 
tam o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a densidade  do  tráfego  já  ultrapassa  a 100 
veículos  por  dia.  Os  caminhões  representam,  pelo  menos.  70%  do  tráfego 


total,  e,  muitas  vêzes,  chegam  a 80%  ou  mais.  Quando  as  rodovias  do  Estado 
forem  melhoradas  e pavimentadas,  tanto  o tráfego  de  caminhões  como  o de 
carros  particulares  serão  intensificados. 

O Quadro  anterior  indica  as  quantidades  de  certos  gêneros  alimentícios 
transportados  por  caminhões,  do  Estado  do  Rio  para  o Distrito  Federal,  duran- 
te o ano  de  1950.  Por  uma  larga  margem,  as  categorias  mais  importantes  são 
constituídas  por  vegetais  perecíveis,  frutas  e carne,  e os  serviços  da  estrada 
de  ferro  são  demasiados  lentos  para  o transporte  de  produtos  dessa  natureza, 
que  se  deterioram  com  rapidez.  Além  disso,  grandes  quantidades  de  açúcar 
e café  — produtos  que  proporcionaram  a maior  fonte  de  receita  para  a Leo- 
poldina  em  1951  ■ — estão  sendo  agora  transportados  por  caminhão.  Nos  mea- 
dos da  década  de  trinta,  época  da  construção  de  rodovias  transitáveis,  o 
transporte  do  café  começou  a ser  feito  em  caminhões,  em  detrimento  da  fer- 
rovia. Em  1952,  o café  só  era  transportado  pela  estrada  de  ferro  tjuando 
não  havia  transporte  rodoviário  disponível.  De  acordo  com  os  dados  forne- 
cidos pelo  Departamento  Nacional  do  Café,  as  safras  de  1952/53  transpor- 
tadas para  o Distrito  Federal  entre  1.*  de  julho  de  1952  e 28  de  fevereiro 
de  1953,  para  consumo,  redistribuição  ou  exportação,  foram  distribuídas  entre 
o transporte  ferroviário  c rodoviário  nas  seguintes  quantidades  (em  sacas  de 
60  quilos. 


ESTADO  DE  ORIGEM 

Caminhão 

Estr.  de  Ferro 

Minas  Gerais 

1 130  391 

137  648 

Espírito  Santo 

291  411 

141  750 

Rio  de  Janeiro 

130  181 

33  795 

Total 

1 551  983 

313  193 

O transporte  do  café  feito  pelos  caminhões  foi  cêrca  de  cinco  vêzes 
maior  do  que  pela  estrada  de  ferro,  e parece  haver  pouca  possibilidade  de 
que  essa  tendência  venha  a se  modificar.  Enquanto  o preço  do  café  perma- 
necer nos  atuais  níveis  elevados,  a velocidade  será  um  dos  fatores  de  maior 
importância  na  escolha  do  seu  meio  de  transporte,  circunstância  esta  que  fa- 
vorece os  caminhões.  Além  disso,  grande  parte  do  café  produzido  na  zona 
da  Leopoldina  vem  de  pequenas  fazendas,  podendo  assim  os  caminhões  não 
recolher  a carga  no  próprio  ponto  de  origem,  como  também,  graças  à sua 
maior  velocidade,  proporcionar  aos  pequenos  fazendeiros  um  rápido  retorno 
de  capital.  Os  fretes  são  de  importância  secundária, mesmo  na  zona  servida 
pela  Leopoldina,  que  é zona  marginal  produtora  de  café,  com  altos  custos  de 
produção.  Na  zona  da  Leopoldina.  as  tarifas  cobradas  pelos  caminhões  para  o 


transporte  de  café  são  frequentemente  mais  baixas  do  que  as  tarifas  ferroviá- 
rias, e é mais  fácil  evitar  o pagamento  de  impostos  devido  aos  métodos  não 
uniformes  de  contabilidade  seguidos  na  indústria  do  transporte  rodoviário. 

Uma  relação  detalhada  das  operações  rodoviárias,  com  especial  referên- 
cia à competição  entre  as  rodovias  e a Leopoldina  foi  incluída  no  Anexo  4. 


COMPARAÇÃO  ENTRE  AS  TARIFAS  CÒBRADAS  PELA  ESTRADA  DE  FERRO  E PELOS 
CAMINHÕES  PARA  CADA  SACA  DE  CAFÉ,  DE  60  KG,  TRANSPORTADA  PARA  O DIS- 
TRITO FEDERAL  ( * ) 


Ubá 

Carangola. 
Guarani.  . 
Manhuaçu 
Caratinga. 


ORIGEM 


Estrada  de  Ferro 


Cr$  20,00 
Cr$  25,00 
Cr$  15,00 
Cr$  29,00 
' Cr.f  31,00 


Caminhão 


Cr$  10,00 
Cr$  18,00 
Cr$  7,00 
Cr$  19.00 

Cr$  24,00  -Cr8  30,00 


(*)  Fonte  — Todos  os  dados  foram  fornecidos  pela  E.  F.  Leopoldina. 


O transporte  rodoviário  já  prodomina  nas  cercanias  de  Petrópolis  e Nova 
Friburgo,  transportando  cêrca  de  80%  de  tôdas  as  cargas  e a grande  maioria 
do  tráfego  de  passageiros.  Nessas  áreas  parece-nos  aconselhável  transferir 
o transporte  inteiramente  para  os  caminhões,  particularmente  no  que  diz  res- 
peito a Petrópolis.  No  sentido  de  compensar  o aumento  do  desgaste  da  Estra- 
da Rio-Petrópolis  e de  melhorá-la,  sugere-se  a fixação  de  uma  taxa  de  pe- 
dágio, cujo  produto  seja  usado  como  fundo  para  conservação  e para  o reforço 
de  pontes.  Para  descer  a Serra,  os  caminhões  poderiam  usar  a antiga  estrada, 
que  nesse  caso  teria  de  ser  melhorada,  e seria  utilizada  até  que  esteja  ter- 
minada a segunda  Estrada  Rio-Petrópolis,  cuja  construção  já  foi  proposta.  No 
caso  de  ser  abandonada  a estrada  de  ferro  Rio-Petrópolis,  calcula-se  que  25  ca- 
minhões e 14  ônibus  diários  a mais,  em  ambas  as  direções,  pdtíerão  atender 
a tôdas  as  necessidades  do  tráfego.  Êsse  número  de  veiculos  seria  apenas  um 
pequeno  acréscimo  ao  movimento  rodoviário  atual  (cêrca  de  2%).  A Co- 
missão Mista  calcula  que,  no  caso  de  serem  abandonados  a linha  de  Nova 
Friburgo  e o Ramal  de  Portela,  seriam  necessários  30  caminhões  e 13  ônibus 
a mais,  a fim  de  serem  satisfatoriamente  atendidas  as  atuais  necessidades  de 
transporte  dessa  área. 

A Leopoldina  deve  poder  servir  outras  áreas,  como  por  exemplo,  a zona 
açucareira  em  tôrno  de  Campos.  As  usinas  de  açúcar  dessa  área  estão  loca- 
lizadas ao  longo  da  ferrovia  e,  portanto,  em  vários  casos  é apenas  necessário 
transportar  a cana  de  açúcar,  circunstância  ideal  cm  se  tratando  de  transporte 
ferroviário. 


A concorrência  rodoviária  no  tráfego  de  passageiros,  é também  muito 
acentuada  e as  linhas  de  ônibus  estão  aumentando  constantemente.  No  mo- 
mento há  linhas  de  ônibus  regulares  entre  o Distrito  Federal  e Petrópolis,  Três 
Rios,  Paraíba  do  Sul,  Juiz  de  Fora,  Pôrto  Novo,  Muriaé,  Caratinga,  Leopol- 
dina  e Cataguazes.  Há  também  outras  linhas  para  Nova  Friburgo,  Macaé, 
Campos,  Rio  Bonito,  Saquarema  e Araruama,  ou  entre  estas  e outras  localida- 
des da  região.  Os  centros  mais  importantes  (Petrópolis  e Nova  Friburgo) 
das  linhas  cujo  abandono  se  recomenda,  já  são  perfeitamente  servidos  por 
ônibus.  Em  1951,  os  ônibus  transportaram  cêrca  de  1 500  000  passageiros 
somente  pelas  estradas  federais  do  Estado  do  Rio.  (Vide  Quadro  LXXXI)  . 

O tráfego  de  ônibus  entre  o Distrito  Federal  e os  subúrbios  é bastante 
intenso.  Mais  de  nove  milhões  de  passageiros  dos  subúrbios  foram  trans- 
portados nas  rodovias  federais,  em  1951 . Embora  haja  uma  certa  concorrên- 
cia entre  os  ônibus  e o serviço  suburbano  de  trens,  ambos  os  meios  de  trans- 
porte, são  necessários  para  atender  o tráfego  crescente. 
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QUADRO  LXXXI 

PASSAGEIROS  TRANSPORTADOS  POR  ÔNIBUS  NAS  ESTRADAS 
FEDERAIS  NO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
(Com  exclusão  do  tráfego  suburbano) 

Passageiros 


Rio  de  Janeiro-Petrópolis  710  000 

Rio  de  Janeiro-Três  Rios  16  000 

Rio  de  Janeiro-Juiz  de  Fora  e além ' » 155  000 

Rio  de  Janeiro-Paraíba  do  Sul  32  000 

Petrópolis-Três  Rios  252  000 

Petrópolis-Paraiba  do  Sul 52  000 

Três  Rios-Juiz  de  Fora 30  000 

Rio  de  Janeiro-Pôrto  Novo  55  000 

Rio  de  Janeiro-Cataguazes  47  000 

Rio  de  Janeiro-Muriaé  17  000 

Rio  de  Janeiro-Caratinga  e além  15  000 

Muriaé-Caratinga  e além  47  000 

Muriaé-Laranjal  ’ 6 000 

Muriaé-Juiz  de  Fora 18  000 

Manhuaçu-Caratinga  15  000 

TOTAL  1 467  000 


Fonte:  Estatísticas  de  Tráfego  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem. 


ANEXO  17 


PORTOS  NA  ÁREA  DA  LEOPOLDINA 

RIO  DE  JANEIRO 

O pôrto  do  Rio  está  localizado  numa  excelente  baia  natural  e possui 
6 000  metros  de  beira  de  cais,  dos  quais  4 700  metros  com  uma  profundidade 
de  10  metros.  Já  estão  traçados  planos  para  a construção  de  mais  600  metros 
de  cais  que  ofereçam  uma  profundidade  de  13  metros,  além  de  instalações  adi- 
cionais para  movimentação  e armazenagem  de  carga. 

Em  1951  passaram  pelo  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  mais  de  6 800  000  tone- 
ladas com  uma  proporção  de  importação/exportação  de  5 para  1 . Somente  os 
orodutos  de  petróleo  representaram  um  têrço  da  tonelagem  de  importação, 
seguidos  do  carvão  (20%),  cereais  (10%),  madeira,  cimento,  óleos,  combus- 
tíveis e arroz.  O Rio  de  Janeiro  é o segundo  pôrto  brasileiro  na  exportação 
do  café  com  300  000  toneladas  embarcadas  em  1951.  Foram  exportadas  mais 
de  100  000  toneladas  de  manganês,  juntamente  com  grandes  quantidades  de 
farinha,  laranjas,  papel,  produtos  têxteis  e minério  de  ferro. 

O pôrto  do  Rio  de  Janeiro  é servido  diretamente  pelas  linhas  de  bitola 
larga  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  e de  bitola  estreita  da  Leopoldi- 
na,  sendo  ligado  através  destas  com  a Rêde  Mineira  de  Viação  e outras  li- 
nhas. O pôrto  serve  uma  área  que  compreende  o Distrito  Federal,  o Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e regiões  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  São  Paulo  e Espí- 
rito Santo. 

NITERÓI 

Niterói,  capital  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  está  situada  em  frente  ao 
Distrito  Federal  no  excelente  pôrto  natural  da  Guanabara.  Embora  movimente 
uma  tonelagem  muito  menor  que  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  Niterói  é ainda 
assim  um  importante  centro  de  embarque  para  a região  oriental  do  Estado. 
Porém,  as  docas  e instalações  de  movimentação  de  carga  são  limitadas,  tendo 
sido  realizada  pouca  dragagem  sistemática  no  pôrto.  Há  pouco  tempo  (1952) 
foi  iniciado  um  programa  de  dragagem  e melhoramento  das  instalações  por- 
tuárias, que  deverá  melhorar  as  condições  de  Niterói  como  pôrto. 

Nestes  últimos  anos,  passaram  pelo  pôrto  de  Niterói  de  700  000  a 900  000 
toneladas  anualmente.  Grande  parte  desta  tonelagem  é constituída  por  ci- 


mento,  que  é transportado  em  barcaças  para  o Rio  de  Janeiro,  vindo  da  maior 
fábrica  do  Brasil  (Mauá),  situada  nos  arredores  de  Niterói.  O carvão  é o 
principal  produto  de  importação,  enquanto  as  exportações,  transportadas  na 
sua  maior  parte  em  barcaças  para  o Rio  de  Janeiro,  incluem  açúcar,  legumes 
e outros  produtos  agrícolas. 

As  únicas  comunicações  ferroviárias  com  Niterói  são  a Estrada  de  Ferro 
Leopoldina,  e a linha  de  bitola  estreita  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
de  Niterói  a Cabo  Frio.  O Estado  do  Rio  de  Janeiro  está  desenvolvendo  rà- 
pidamente  o seu  sistema  de  rodovias,  e grande  parte  da  produção  agrícola  des- 
tinada aos  mercados  do  Distrito  Federal  chega  a Niterói  por  estradas  de  ro- 
dagem, e atravessa  a baía  em  barcaças. 

VITÓRIA 

Vitória,  a capital  e a mais  importante  cidade  do  Estado  do  Espírito  Santo, 
é um  excelente  pôrto  localizado  a menos  de  100  milhas  do  vale  do  Rio  Doce, 
que  é a única  via  de  acesso  ao  nível  do  mar  para  as  grandes  jazidas  de  mi- 
nério de  ferro  de  alta  qualidade  situadas  em  Cauê  e Itabira. 

A profundidade  máxima  que  pode  ser  mantida  durante  todo  o ano  é de 
9 metros,  mas  com  a maré  de  1 metro  e 1/2,  a flutuação  só  não  é possivel  para 
os  navios  maiores.  O pôrto  é particularmente  importante  devido  aos  grandes 
embarques  de  minério  de  ferro  (1  295  000  toneladas  em  1951)  que  utilizam 
instalações  especialmente  projetadas  e constituídas  para  movimentação  dessa 
espécie  de  carga. 

O pôrto  de  Vitória  serve  uma  área  de  cérca  de  150  000  quilômetros  qua- 
drados com  uma  população  total  de  mais  ou  menos  1 000  000  de  habitantes  e 
está  em  sexto  lugar  entre  os  portos  do  Brasil  quanto  à tonelagem.  Além  de 
minério  de  ferro  e ferro  gusa,  outras  exportações  importantes  são  o café,  ma- 
deira, cacau  e areia  monazítica.  As  importações  consistem  principalmente  de 
arroz,  sal,  produtos  petrolíferos,  ferragens,  cereais  e açúcar. 

Tanto  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina  como  a Vitória-Minas,  que  trans- 
porta o minério,  têm  terminais  em  Vitória.  A conclusão  das  instalações  para 
descarga  de  produtos  de  petróleo,  ora  em  construção,  devem  permitir  um  con- 
siderável aumento  dos  embarques  por  via  férrea,  dêsse  pôrto  para  o interior. 


NOTA: 


CONEXÃO  RECOMENDADA  COM  A CENTRAL  DO  BRASIL 


Após  a conclusão  deste  relatório,  sugeriu-se  que  outra  solução  possível 
seria  construir  essa  conexão  entre  o ponto  em  que  a Leopoldina  atravessa 
o Canal  de  Sarapuí  e um  ponto  onde  atravessaria  a linha  Rio  Douro  da  Cen- 
tral do  Brasil,  próximo  de  Belfort  Roxo,  acompanhando  depois  a bitola  es- 
treita da  Rio  Douro  até  Jaceruba,  e construir  uma  conexão  partindo  de  Jaceruba 
até  a linha  auxiliar  da  Central  do  Brasil,  num  ponto  próximo  de  Teófilo  Cunha 
ou  próximo  de  Paes  Leme.  Esta  última  conexão  implicaria  possivelmente  a 
construção  de  um  pequeno  túnel. 

Esta  alternativa  eliminaria  a construção  do  viaduto  sôbre  a linha  Rio 
Douro  da  Central  do  Brasil. 

Não  foram  feitos  levantamentos  ou  orçamentos  para  cobrí-la.  Deve-se 
providenciar  o financiamento  da  proposta  inicial,  ficando  a decisão  final  para 
posterior  determinação . 


1 1 1 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOíAS 


PR.  63  413-53  — N.?  1 618,  de  19  de  agôsto  de  1953,  submetendo  à conside- 
ração presidencial,  para  aprovação,  o projeto  n°  32,  elaborado  pela  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  cooperação  com  o Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro  e a Administração  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás. 

Despacho:  ! 1 

Aprovo  as  conclusões  e recomendações  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos,  relativas  ao  reaparelhamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Goiás. 

O projeto  se  enquadra  no  plano  geral  de  desenvolvimento  e re- 
modelação do  sistema  nacional  de  transportes  e merece  ajta  priori- 
dade. Os  investimentos  previstos,  têm  por  objetivo  melhorar  as  con- 
dições de  operação  da  estrada,  permitindo-lhe  acompanhar  o ritmo 
de  expansão  da  produção  agro-pecuária  de  Goiás  e atender  ao  seu 
papel  de  futuro  grande  abastecedor  dos  maiores  centros  consumi- 
dores do  Brasil. 

O Govêrno  está  disposto  a tomar  as  providências  necessárias 
ã obtenção  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  e as  outras  medidas 
indispensáveis  ã execução  do  projeto. 

Ao  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  para  exa- 
minar as  sugestões  relativas  ao  financiamento  em  moeda  nacional. 


Em  31  de  agôsto  de  1953. 

Gètulio  Vargas 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  I 618 


Em  19  de  agosto  de  1953 

. \ 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o projeto 
n.'  32,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  coopera- 
ção com  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  e a Administração 
da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás. 

2.  Refere-se  dito  trabalho  à remodelação  e reequipamento  daquela  ferro- 
via, inclusive  a construção  de  variantes,  substituição  parcial  de  trilhos  e dor- 
mentes, lastramento  de  linhas,  aquisição  de  483  vagões  de  carga,  1 1 carros 
de  passageiros,  33  vagões  frigoríficos,  25  locomotivas  a vapor,  assim  como  a 
execução  de  obras  e instalações  indispensáveis,  conforme  especificado  no  re- 
latório anexo. 

3.  O projeto  em  causa  mereceu  detido  estudo,  sob  os  aspectos  técnico  e 
econômico,  por  parte  daquela  Comissão,  que  recomenda,  para  sua  execução, 
um  financiamento  em  moeda  estrangeira  de  US$  1 159  000,00. 

4.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o mencionado  trabalho,  ado- 
tar-se-ão as  medidas  necessárias  à sua  objetivação,  de  conformidade  com  as 
conclusões  constantes  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


OSWALDO  ARANHA 


Em  30  de  jujho  de  1953 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêmo  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
remodelação  e reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  inclusive  a 
construção  de  variantes,  substituição  parcial  de  trilhos  e dormentes,  lastra- 
mento  de  linhas,  aquisição  de  483  vagões  de  carga,  1 1 carros  de  passageiros, 
33  vagões  frigoríficos,  25  locomotivas  a vapor,  assim  como  a execução  de 
obras  e instalações  indispensáveis,  conforme  especificado  no  relatório  anexo. 

A elaboração  dêste  projeto  foi  feita  com  a cooperação  da  Administração 
daquela  ferrovia  e do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concor- 
dou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do 
projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o n.9  32,  exigirá  o financiamento  em 
moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  1 1 59  000 . 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  nossos  protestos  da  mais 
alta  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres  Merwin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


A Sua  Excelência  o Senhor 

Dr.  Oswaldo  Aranha 

DD.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS  (*) 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico, em  cooperação  com  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
e a Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  elaborou  um  projeto  de  empréstimo,  consubstan- 
ciado no  presente  relatório,  para  a remodelação  e o reequipamento  da  refe- 
rida ferrovia.  Os  melhoramentos  recomendados  no  pnesente  relatório  im- 
portam num  gasto  estimado  em  US$  1 159  000  para  o equipamento  a ser 
adquirido  no  estrangeiro,  e uma  despesa  em  moeda  nacional  da  ordem  de 
Cr$  249  888  000. 

Anexo  ao  presente  encontra-se  uma  exposição  do  Projeto  n.9  32,  da 
Comissão  Mista,  que  se  espera  venha  a constituir  objeto  de  um  pedido  de 
empréstimo  por  parte  do  Govêrno  Brasileiro. 

O presente  relatório  contém  a análise  do  Projeto  feita  pela  Comissão 
Mista  para  o conhecimento  dos  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos, 
antes  da  apresentação  de  um  pedido  formal  de  empréstimo. 

A Comissão  Mista,  tendo  procedido  a um  cuidadoso  estudo  dos  proble- 
mas de  transporte  da  região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  bem 
como  dos  problemas  específicos  da  própria  ferrovia,  é de  parecer  que,  além 
dos  fatores  de  natureza  material,  como  as  precárias  condições  da  linha  e do 
leito,  a falta  de  material  rodante  e de  tração  e as  instalações  e equipamento 
de  reparo  e conservação  inadequados,  são  responsáveis  pela  impossibilidade 
em  que  se  encontra  a ferrovia  de  proporcionar  serviços  satisfatórios,  tanto 
em  quantidade  e presteza  como  em  segurança  e preços,  sérios  problemas  de 
operação  e administração. 

Tanto  é assim  que,  uma  das  mais  importantes  recomendações  contidas 
no  Projeto  em  aprêço  prende-se  à necessidade  de  se  alcançar,  tão  cêdo 
quanto  possível,  uma  redução  substancial  nos  custos  de  operação,  sobre- 
carregados pelo  excesso  de  pessoal  mal  remunerado,  embora  de  pouca  es- 
pecialização. 

Como  decorrência  das  condições  de  operação  e administração  preva- 
lecentes na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  entende  a Comissão  Mista  que  a 


( * ) Êste  projeto  recebeu  o n.9  32  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos . 
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incorporação  dêsse  sistema  de  apenas  478  quilômetros  de  linha  em  qualquer 
dos  dois  outros  de  que  é tributário  — a Companhia  Mogiana  de  Estradas 
de  Ferro,  com  1 959  quilômetros  de  extensão,  ou  a Rêde  Mineira  de  Viação, 
com  3 990  quilômetros  de  linha  — terá  necessàriamente  que  resultar  da  re- 
organização dos  transportes  ferroviários  de  que  cogita  presentemente  o Go- 
vêrno  brasileiro,  permitindo,  dest’arte,  unidade  de  comando,  eliminação  dos 
obstáculos  a um  racional  intercâmbio  do  material  rodante  e permanente  assis- 
tência técnica  ao  sistema  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  . 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1 . A Comissão  Mista  certificou-se  de  que  o presente  Projeto  é economica- 
mente justificável,  enquadra-se  no  programa  geral  de  desenvolvimento  e re- 
modelação do  sistema  nacional  de  transporte  e merece  alta  prioridade  dentro 
do  programa  brasileiro  de  desenvolvimento  econômico. 

2.  Do  ponto  de  vista  técnico,  os  investimentos  previstos  são  básicos  para 
qualquer  programa  de  reabilitação  da  ferrovia.  A Subcomissão  de  Trans- 
portes, da  Comissão  Mista,  considera  os  investimentos  recomendados  como 
merecedores  de  alta  prioridade  e tecnicamente  indispensáveis  à execução  de 
qualquer  programa  de  melhoramento. 

3.  Do  ponto  de  vista  econômico,  também  se  justificam  os  investimentos 
previstos  no  Projeto,  pois  a região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  de  Goiás, 
conquanto  acuse  um  dos  mais  elevados  índices  de  crescimento  no  Brasil, 
quer  de  população  quer  de  produção  agro-pecuária,  já  sente  conseqüências 
da  ausência  de  um  bom  sistema  de  transportes  capaz  de  escoar  em  tempo 
útil  tôda  a sua  produção. 

Observa-se  em  várias  zonas  rurais  do  Brasil  que,  nos  locais  onde  o con- 
gestionamento impede  o rápido  transporte  dos  produtos  agrícolas  para  os 
centros  consumidores,  são  criadas  as  condições  ideais  para  a ação  dos  espe- 
culadores que,  dispondo  de  recursos  financeiros  suficientes  e espaço  para 
armazenagem,  adquirem  as  mercadorias  a baixo  preço  nos  locais  de  produção 
e as  retêm  até  que  haja  transporte.  Portanto,  a menos  que  a Estrada  de 
Ferro  de  Goiás  seja  posta  em  condições  eficientes  de  operação,  estarão 
comprometidos  o ritmo  de  expansão  da  produção  agro-pecuária  em  Goiás 
e o seu  papel  de  futuro  grande  abastecedor  dos  maiores  centros  consumido- 
res do  Brasil,  isto  é,  São  Paulo,  Belo  Horizonte  e Distrito  Federal. 

4.  Finalmente,  o Projeto  se  justifica  também  do  ponto  de  vista  financeiro 
pois  somente  as  economias  de  operação  nêíe  previstas  seriam  quase  que 
suficientes  para  atender  aos  encargos  dos  empréstimos  em  moeda  estran- 
geira e em  cruzeiros.  Todavia,  apesar  dessas  economias  e de  uma  re- 
ceita adicional  de  magnitude  idêntica  à atual,  as  receitas  de  operação  da 


ferrovia  serão  insuficientes  para  cobrir  as  despesas  de  operação  e os  ser- 
viços dos  empréstimos. 

A Comissão  Mista  recomenda,  portanto,  que  não  só  o produto  das  taxas 
especiais  de  10%  para  melhoramentos  e renovação  patrimonial  seja  destinado 
exclusivamente  ao  serviço  dos  empréstimos,  mas  também  que  o Govêrno  Fe- 
deral cubra  as  diferenças  entre  o serviço  dos  empréstimos  e o produto  das 
taxas  especiais,  de  forma  a permitir  que  a amortização  e os  juros  dos  em- 
préstimos sejam  atendidos  sem  dificuldade. 

5.  Em  conseqüência,  a Comissão  Mista  recomenda: 

a)  — Que  o Govêrno  Brasileiro  cientifique  a Comissão  Mista  do  seu 

propósito  de  tomar  as  providências  necessárias  para  a solicitação 
e a conclusão  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  e dê  ciência 
à Comissão  Mista  da  sua  disposição  de  oferecer  as  garantias  e 
adotar  as  medidas  necessárias  para  levar  a bom  têrmo  o finan- 
ciamento em  moeda  estrangeira; 

b)  * — ■ Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  use  de  seus  bons  ofícios 

no  sentido  de  averiguar  se  o Banco  Internacional  de  Reconstru- 
ção e Desenvolvimento  ou  o Banco  de  Exportação  e Importação 
está  disposto  a entabular  negociações  para  a concessão  de  um 
empréstimo  destinado  a atender  às  necessidades  em  moeda  es- 
trangeira do  projeto  aqui  descrito,  a fim  de  que,  de  posse  dessa 
informação,  se  tomem  medidas  para  a apresentação  formal  de 
um  pedido  de  empréstimo; 

c)  — Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  estabeleça  as  necessárias  quo- 

tas de  materiais  e conceda  as  licenças  de  exportação  para  o equi- 
pamento a ser  adquirido  nos  Estados  Unidos. 

6.  Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  em  5b,  acima,  a Comissão 
Mista  prestará  plena  cooperação  no  sentido  de  assegurar  a pronta  elabora^ 
ção  do  pedido  de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo  as  negociações  do  mesmo 
a promover  a execução  do  projeto. 


Rio  de  Janeiro,  julho  de  195? 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Merwin  L.  Boíi.^-7 

Presidente,  Seção  America 


RELATORIO 


I - PROJETO  DO  EMPRÉSTIMO 


A CONTRAENTE  DO  EMPRÉSTIMO 

A Contraente  do  empréstimo  a que  se  refene  o presente  projeto  — a 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  com  478  km  de  linhas  em  tráfego,  tôdas  de  bitola 
de  1,00  metro  — é de  propriedade  do  Governo  Federal  e pelo  mesmo  admi- 
nistrada por  intermédio  do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas.  A sua 
receita  de  tráfego  é recolhida  ao  Tesouro  da  União,  como  renda  da  Nação, 
e as  suas  despesas  são  custeadas  por  verbas  consignadas  no  Orçamento  Fe- 
deral e adjudicadas  para  êsse  fim . Na  Parte  III,  desta  análise,  encontrar-se-ão 
informações  pormenorizadas  sôbre  a Contraente. 

FINALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 

Com  base  nos  levantamentos  de  campo,  efetuados  por  engenheiros  espe- 
cializados do  Escritório  Técnico  Especial,  anexo  à Secção  Brasileira  da  Co- 
missão Mista,  e em  aprêço  às  próprias  solicitações  da  Administração  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás,  a Subcomissão  de  remodelação  e reequipamento 
da  ferrovia,  de  modo  a permitir-lhe  a oferta  de  transporte  eficiente,  urgente- 
mente reclamado  por  uma  vasta  área,  na  região  central  do  Brasil,  de  apre- 
ciáveis possibilidades  econômicas,  e cuja  colonização  veio  se  intensificando  nos 
últimos  anos. 


Via  permanente 


A remodelação  da  via  permanente  compreende  os  seguintes  melhora- 
mentos: 

1 - — Reassentamento  de  170  km  de  linha  com  trilhos  de  32  kg  por  metro 
corrente  no  trecho  de  tráfego  mais  intenso,  entre  Araguarí  (km  0)  e Pires 
do  Rio  (km  219),  trecho  êsse  já  dotado  de  49  km  de  linha  com  trilhos  de 
igual  pêso;  todavia,  entre  Pires  do  Rio  e Anápolis  (km  393)  e entre  Jarina 
Jkm  344)  e Goiânia  (km  430)  serão  mantidos  os  atuais  trilhos,  respectiva- 
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mente  de  25  e 28  kg  e de  32  kg  por  metro  corrente.  (Para  maiores  detalhes 
sôbre  esta  parte  do  programa,  vide  Anexo  2-A,  e mapas  VP-2  e VP-3) . 

2 — Igualmente  recomenda  a Subcomissão  de  Transportes  a aquisição 
de  48  000  dormentes  para  atender  ao  reespaçamento  previsto  neste  Projeto, 
que  elevará  o número  atual  de  unidades  de  1 600  a 1 700  por  quilômetro  em 
tôda  a extensão  das  linhas  em  tráfego;  e a substituição  do  atual  lastro  de 
terra  pelo  lastro  de  pedra  britada  padrão,  nos  trechos  dotados  de  trilhos  de 
32  kg  por  metro  linear,  excetuando-se  alguns  trechos  de  más  condições  técni- 
cas, nos  quais,  juntamente  com  aquêles  dotados  de  trilhos  de  25  e 28  kg  por 
metro  corrente,  seria  empregado  o cascalho  miúdo,  refugo  das  peneiras  dos 
britadores.  (No  Anexo  2-A,  e Quadros  V a VIII,  encontrar-se-ão  porme- 
nores sôbre  esta  recomendação) . 

3 — Finalmente,  recomenda  a Subcomissão  de  Transportes,  para  esta 
parte  do  programa,  a construção  de  duas  variantes;  na  primeira,  compreen- 
dida entre  os  quilômetros  82  e 93  da  linha  tronco,  o raio  mínimo  será  de 
229  metros  e a rampa  máxima  de  1,35%;  a segunda,  cuja  extensão  aproxi- 
mada será  de  14  km,  entre  General  Curado  e Anápolis,  está  projetada  com 
curvas  de  400  metros  de  raio  mínimo  e rampa  máxima  de  1,35%.  Nas  atuais 
linhas  em  tráfego,  o raio  mínimo  é de  150  metros  e as  rampas  de  2,7  a 3%. 
(Para  detalhes  sôbre  esta  parte  do  programa,  vide  Anexo  2-A). 

A drenagem  da  plataforma  de  tôda  a linha  será  aparelhada  e aperfeiçoa- 
da por  ocasião  do  lastramento  da  via  permanente  com  pedras  britadas  e cas- 
calho. 

O material  metálico  necessário  à remodelação  da  via  permanente,  con- 
forme prevista  neste  Projeto,  será  adquirido  no  pais,  cabendo  à usina  side- 
rúrgica de  Volta  Redonda  suprir  os  trilhos  e acessórios  de  sua  fabricação,  os 
quais  deverão  ser  conduzidos,  sem  baldeação,  da  usina  a Goiandira,  através 
da  Rêde  Mineira  de  Viação.  Os  equipamentos  para  os  serviços  da  via  per- 
manente e para  as  pedreiras  serão  importados  no  primeiro  ano. 

O custo  das  obras  recomendadas  para  a melhoria  da  via  permanente, 
que  demandará  três  anos  para  a sua  conclusão,  é estimado  em  US$  252  000, 
para  os  materiais  a importar,  e em  Cr$  136  043  000,  para  as  despesas  em 
moeda  nacional. 

Vagões  de  carga 

Prevê-se  a aquisição  de  483  vagões  de  carga  necessários  ao  atendimento 
do  tráfego  atual  e do  acréscimo  previsto  para  os  próximos  anos.  À exceção 
dos  33  vagões  frigoríficos,  que  terão  caixa  de  madeira,  os  restantes,  compreen- 
dendo 340  vagões-fechados,  30  vagões-gôndola,  50  “hopper-cars”  (lastro)  e 
30  vagões-plataforma,  serão  totalmente  de  aço.  Êstes  vagões  deverão  ser 
construídos  no  país,  e a Subcomissão  de  Transporte  é de  parecer  que  as  en- 
tregas poderão  ser  feitas  no  prazo  de  cinco  anos,  a contar  da  data  da  coloca- 
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ção  da  encomenda.  Todavia,  como  as  fábricas  brasileiras  de  vagões  ainda 
não  podem  prescindir  da  importação  de  determinadas  partes  (eixos  e outras 
peças),  a Subcomissão  de  Transportes,  no  cálculo  do  custo  dos  referidos  va- 
gões, reservou  uma  cota  de  7%,  julgada  suficiente  para  atender  àquelas  im- 
portações. (Vide  Anexo  2-A  e respectivos  quadros,  quanto  a pormenores). 

A Subcomissão  de  Transportes  é de  opinião  que  esta  parte  do  Projeto 
exigirá  um  dispêndio  de  US$  308  000,  para  os  materiais  a importar,  e Cr$ 
82  807  000,  para  os  materiais  nacionais. 

Carros  passageiros 

Quanto  a esta  parte  do  programa  está  prevista  a aquisição  de  1 1 carros 
para  os  trens  de  passageiros  e bagagem  e assim  discriminados:  um  (1)  carro 
de  primeira  classe,  sete  (7)  carros  de  segunda  classe,  dois  (2)  carros  correio- 
bagagem  e um  (1)  carro  restaurante.  Êsses  carros  deverão  ser  fabricados  no 
país  e serão  totalmente  de  aço.  Todavia,  se  convier,  a Estrada  de  Ferro  de 
Goiás  poderá  adquirir,  de  outras  ferrovias  de  bitola  de  1 ,00  m e que  estejam 
alargando  a respectiva  bitola  para  1,60  m,  carros  usados,  mas  em  boas  condi- 
ções de  conservação,  com  estrado  de  aço  e caixa  de  madeira,  talvez  por  preços 
unitários  inferiores  aos  estimados  neste  programa.  (Vide  Anexo  2-A  e res- 
pectivos quadros,  para  apreciação  detalhada  desta  parte  do  Projeto)  . 

A Subcomissão  de  Transportes  prevê  que  a aquisição  dêsses  carros,  que 
exigirá  US$  63  000,  para  os  materiais  a importar,  e Cr$  1 1 488  000,  para  os 
materiais  nacionais,  será  feita  .no  primeiro  ano  de  execução  do  presente  Pro- 
jeto. 


Locomotivas 

A Subcomissão  de  Transportes,  tendo  em  conta  que  a Estrada  de  Ferro 
de  Goiás  está  situada  numa  região  onde  a lenha  é abundante  e relativamente 
barata,  opina  pela  permanência  da  tração  a vapor  integral  na  ferrovia.  Assim 
sendo,  é recomendado  o reforço  da  tração,  mediante  a aquisição  de  mais  25 
locomotivas  a vapor,  com  um  pêso  máximo  por  eixo  de  12  toneladas.  Dêsse 
total,  10  serão  do  tipo  “Berkshire”  (2-8-4)  — assaz  econômicas  no  consumo  de 
combustível  — e que  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  do 
lote  recentemente  adquirido  na  França,  já  adjudicou  à Estrada  de  Ferro  de 
Goiás:  enquanto  que  as  15  restantes  deverão  ser  adquiridas  de  outras  ferro- 
vias de  bitola  de  1,00  m que,  por  ser  escassa  e dispendiosa  a lenha  nas  res- 
pectivas zonas  de  influência,  estejam  substituindo  a tração  a vapor  pela  tração 
Diesel.  (No  Anexo  2-A  e Quadro  XXV,  encontrar-se-ão  pormenores  sôbre 
esta  recomendação)  . 

Prevê-se,  para  esta  parte  do  Projeto,  que  deverá  ser  executada  em  três 
anos,  apenas  um  crédito  de  Cr$  17  250  000  para  o pagamento  das  15  locomoti- 
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vas  a serem  adquiridas  de  outras  ferrovias,  porquanto  aquelas  a serem  for- 
necidas pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  serão  apenas  de- 
bitadas à conta  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás. 


, Oficinas  de  reparos  e depósitos 

Recomenda,  por  último,  a Subcomissão  de  Transportes,  tendo  em  vista  o 
aumento  programado  do  parque  de  locomotivas,  carros  e vagões,  o aparelha- 
mento  das  oficinas  existentes  em  Araguarí  e dos  depósitos  ao  longo  da  linha. 
Para  tanto,  prevê  esta  parte  do  programa  a aquisição  de  novas  máquinas  ope- 
ratrizes e a construção  de  um  depósito  de  locomotivas  em  Leopoldo  Bulhões 
ou  Goiânia.  (Detalhes  sôbre  esta  parte  do  Projeto,  encontram-se  no  Anexo 
2-A  e Quadros  XXIII  e XXIV. 

A Subcomissão  de  Transportes  é de  opinião  que  esta  parte  do  Projeto, 
cujo  custo  em  moeda  estrangeira  é estimado  em  US$  536  000,  e cujas  despe- 
sas em  moeda  nacional  montam  a Cr$  2 300  000,  poderá  ser  concluída  em 
um  ano. 

MONTANTE  DOS  EMPRÉSTIMOS  PRETENDIDOS 

O custo  total  do  programa  de  remodelação  e reequipamento  previsto 
nêste  Projeto,  foi  estimado  pela  Subcomissão  de  Transportes,  em  US$  1 159  000 
para  os  materiais  a importar,  e em  Cr$  249  888  000,  para  as  despesas  em  moeda 
nacional.  Serviram  de  base  a essa  estimativa  os  valores  usados  nos  cálculos 
dos  custos  de  projetos  já  estudados,  majoradas,  porém,  de  25%  as  despesas 
com  mão-de-obra  e de  mais  15%  as  despesas  com  materiais,  excetuados  os 
vagões  de  carga  (*),  a fim  de  melhor  atender  às  eventuais  majorações  de 
preços  ou  aos  ônus  decorrentes  de  atrasos  na  execução  do  programa,  à qual 
demandará  um  prazo  mínimo  de  cinco  anos.  Cumpre  assinalar  ainda  que, 
do  custo  total  em  cruzeiros  dos  vagões  e carros,  foram  deduzidos,  respectiva- 
mente, 7%  e 10%,  a fim  de  prover  recursos,  em  moeda  estrangeira,  para  a 
aquisição  de  partes  (eixos  e outras  peças)  necessárias  à fabricação  dos  mes- 
mos no  País. 

O custo  total  do  programa,  com  as  modificações  acima  descritas,  e dis- 
criminados os  custos  dos  materiais  a importar,  os  dos  materiais  nacionais  e da 
mão  de  obra  — calculando-se  a conversão  de  dólares  em  cruzeiros  à razão 
de  US$  1,00  por  Cr$  20,25  — passou  a ser  a seguinte: 


(*)  Os  custos  dos  vagões  de  carga  foram  baseados  nas  propostas  das  fábricas  nacionais, 
para  o fornecimento  de  50  a 100  unidades  por  ano.  Porém,  desde  que  as  fábricas 
brasileiras  recebam  as  encomendas  recomendadas  nos  projetos  já  aprovados  pela  Co- 
missão Mista,  a sua  produção  anual  poderá  ir  além  de  2000  unidades,  o que  acarretará, 
certamente,  redução  nos  custos  de  produção. 
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' > Materiais 
a importar 
(US$  1 000) 

. 

Materiais 
nacionais 
(Cr$  1 000) 

Mão  de  obra 
(Cr$  1 000) 

Total 
nacional 
(Cr$  1 000) 

Total  geral 
(Cr$  1 000) 

1 159,0 
(Cr$  1 000) 
23  469,0 

200  283,0 

49  605,0 

249  888,0 

273  357,0 

Seguem-se  as  estimativas  dos  custos  das  várias  partjes  do  programa,  jim- 
tamente  com  os  prazos  calculados  para  a sua  execução: 


DESPESAS  COM  O PROJETO  DE  REMODELAÇÃO  E 
REEQUIPAMENTO  DA  ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 


Prazo  de 
execução 

ESTIMATIVA  DOS  CUSTOS 

US$  1 000 
(A) 

Em  Cr$  1 000 
(B) 

Em  Ct$  1 000 
(A+B) 

A.  Via  permanente 

1)  Substituição  de  trilhos 

3 

anos 

— 

37  249,0 

37  249,0 

2)  Dormentação 

3 

anos 

— 

2 642.0 

2 642,0 

3)  Lastramento 

3 

anos 

77,0 

44  581,0 

46  141,0 

4)  Equipamento  de  trabalho. 

1 

ano 

175,0 

917,0 

4 461,0 

5)  Variantes 

3 

anos 

— 

50  654,0 

50  654,0 

262,0 

136  043,0 

141  147,0 

B.  Vagões  de  carga 

5 

anos 

308,0 

82  807,0 

89  040,0 

C.  Carros  passageiros 

1 

ano 

63,0 

11  488,0 

12  765,0 

D.  Locomotivas 

3 

anos 

— 

17  250,0 

17  250,0 

E.  Oficinas  de  reparos 

1 

ano 

536,0 

2 300,0 

13  155,0 

Total  geral 

1 159,0 

249  888,0 

273  357,0 

MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO  DOS 
EMPRÉSTIMOS  PRETENDIDOS 


Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

Recomenda  a Comissão  Mista  a obtenção  de  um  empréstimo  em  moeda 
estrangeira  equivalente  a US$  1 159  000,  para  cobrir  os  custos  dos  materiais 
a importar,  de  acôrdo  com  o programa  esboçado  acima.  Para  os  objetivos 
desta  análise,  admitiu-sie  que  o empréstimo  teria  um  prazo  de  vigência  não 
inferior  a 15  anos,  seria  amortizável  a partir  do  sexto  ano  da  concessão 
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do  mesmo,  e renderia  juros  à taxa  de  4*/£%.  A Comissão  Mista  reconhece, 
porém,  que  a taxa  de  juros  efetiva  será  fixada  durante  as  negociações  com 
a instituição  financiadora. 

Custo  em  cruzeiros 

Para  o financiamento  do  custo  do  Projeto  em  moeda  nacional,  estimado 
em  Cr$  249  888  000,  recomenda-se  que  o Govêrno  brasileiro  conceda  à Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás  um  empréstimo  de  igual  importância,  por  intermé- 
dio do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  de  acordo  com  o 
“Plano  de  Reaparelhamento  Econômico”,  aprovado  pela  Lei  n.9  1 474,  de  26 
de  novembro  de  1951.  Recomenda,  ainda,  a Comissão  Mista  que  êsse  em- 
préstimo seja  feito  por  um  prazo  não  inferior  a 15  anos,  perceba  juros  anuais 
de  7%  e seja  amortizável  a partir  do  sexto  ano  de  vigência. 

De  acordo  com  o que  está  previsto  a seguir,  não  dispondo  a ferro- 
via de  recursos  próprios,  cêrca  de  75%  do  total  dos  compromissos  (ju- 
ros e amortização)  dos  empréstimos  aqui  pleiteados  terão  que  ser  cobertos 
pelo  Govêrno  Federal,  através  de  dotações  orçamentárias.  Além  do  mais, 
desde  que  não  seja  possivel  à Administração  da  Estrada  reduzir  substancial- 
mente as  despesas  de  custeio,  novos  investimentos,  que  certamente  se  farão 
necessários  nos  próximos  vinte  anos,  terão  de  ser  também  custeados  pela 
mesma  fonte  de  recursos.  Assim  sendo,  o prazo  recomendado  para  a vigência 
dos  empréstimos  em  moeda  estrangeira  e em  cruzeiros,  visa  a espaçar  o ônus 
dos  juros  e amortização  de  modo  a permitir  ao  Govêrno  Federal,  não  só  o 
financiamento  do  presente  programa  de  remodelação  e reequipamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  mas  também  o de  outros  projetos  enquadrados 
no  'Plano  de  Reaparelhamento  Econômico”. 

Diante  das  considerações  supra,  e tendo  ainda  em  conta  a natureza 
de  muitos  dos  melhoramentos  previstos,  bem  como  o tempo  de  vida  útil  do 
equipamento  a ser  adquirido,  a Comissão  Mista  julga  razoável  e apoia  o pe- 
dido de  empréstimos  pelo  prazo  de  quinze  anos. 

CAPACIDADE  DA  GOIÁS  PARA  ATENDER  AOS 
SERVIÇOS  DOS  EMPRÉSTIMOS  DO  PROJETO 

Utilização  do  produto  dos  empréstimos  e 
atendimento  dos  respectivos  serviços 

A justificativa  econômica  dos  empréstimos  propostos  neste  Projeto  está 
contida  nos  três  objetivos  principais  que  a seguir  se  indicam: 

a)  reabilitar  a ferrovia  de  modo  a que  ela  possa,  já  no  fim  do 
primeiro  ano  de  execução  das  obras  aqui  programadas,  carrear 
o dôbro  da  tonelagem  de  carga  transportada  nos  últimos  anos. 
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permitindo-lhie,  dêsse  modo,  atender  às  solicitações  de  trans- 
porte, aos  níveis  atuais  de  produção  e consumo,  da  importante 
zona  a que  serve; 

b)  remodelar  e reequipar  a Estrada  de  forma  a possibilitar-lhe, 
mediante  a elevação  gradativa  da  sua  capacidade  de  tráfego, 
tornar-se  um  instrumento  efetivo  de  desenvolvimento  do  Brasil 
Central,  que,  a despeito  do  rápido  crescimento  da  população 
local  e de  um  vigoroso  surto  da  produção  de  arroz,  feijão,  mi- 
lho, café  e algodão,  conta  com  apreciáveis  reservas  potenciais 
constituídas  por  alguns  dos  melhores  solos  agrícolas  ainda  não 
explorados  e por  grandes  rebanhos  bovinos; 

c)  proporcionar  à ferrovia  razoáveis  aumentos  de  receita  e redu- 
ções de  despesa  de  forma  a lhe  permitir  não  só  a amortização 
de  pelo  menos  uma  parte  dos  compromissos  dos  empréstimos 
contemplados,  mas  também  de  melhorar  a sua  posição  finan- 
ceira mediante  a inversão  imediata  da  tendência  crescente  dos 
déficits  de  operação,  criando-se,  dêsse  modo,  condições  para 
que  a ferrovia  alcance  uma  posição  de  equilíbrio  financeiro  no 
futuro.  Prevê-se  que  no  primeiro  ano  de  execução  do  Projeto 
o coeficiente  de  tráfego  (despesa/receita)  deverá  se  manter  em 
nível  elevado  (1,78),  reduzindo-se  a 1,39  ao  término  das  obras 
aqui  programadas  e aproximando-se  do  equilíbrio  no  fim  do 
período  de  vigência  dos  empréstimos  solicitados,  quando  não 
deverá  ultrapassar  de  1,07. 

Encontrar-se-á  no  Quadro  a seguir,  uma  escala  de  utilização  do  mon- 
tante dos  empréstimos  pretendidos,  escala  essa  planejada  pela  Subcomissão 
de  Transportes  em  colaboração  com  a Administração  da  Estrada  de  Ferro 
de  Goiás.  Nesse  quadro  figuram  também  um  plano  de  amortização  dos  re- 
feridos empréstimos,  calculado  à base  de  anuidades  e as  estimativas  dos 
recursos  disponíveis  para  atender  aos  compromissos  dêles  decorrentes.  De- 
talhes sôbre  os  critérios  usados  na  determinação  dos  valores  constantes  do 
referido  quadro,  envolvendo  tanto  as  previsões  da  Subcomissão  de  Trans- 
portes, pertinentes  aos  aumentos  da  receita  e das  economias  de  operação  a 
serem  obtidos  com  a execução  do  Projeto,  como.  as  estimativas  da  receita 
líquida  e da  arrecadação  das  Taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e Reno- 
vação Patrimonial,  encontrar-se-ão  no  Anexo  5 e respectivos  quadros. 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  a despeito  do  substancial  aumento  da 
receita  e da  razoável  redução  nas  despesas  de  custeio,  previstos  neste  Pro- 
jeto, não  disporá  de  recursos  próprios  suficientes  para  atender  aos  compro- 
missos totais  (juros  e amortização)  dos  empréstimos  solicitados,  compro- 
missos êsses  que  deverão  se  elevar  a Cr$  38  000  000  para  cobrir  o emprésti- 
mo em  moeda  estrangeira  e a Cr$  482  100  000  para  o empréstimo  em  moeda 


nacional,  ou  seja,  um  total  de  Cr$  520  100  000.  O total  de  recursos  próprios 
com  que  poderá  contar  a ferrovia  não  ultrapassará,  segundo  se  estima,  de 
Cr$  128  500  000,  represientados  pelo  produto  da  arrecadação  das  Taxas  de 
10%  para  melhoramentos  e renovação  patrimonial,  computado  até  meados 
de  1965,  quando  expira  o prazo  mínimo  de  vinte  anos,  estipulado  para  a 
sua  cobrança. 

A vista  do  exposto,  entende  a Comissão  Mista  — e neste  particular 
está  plenamente  de  acordo  a Administração  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás 
— que  os  encargos  exigidos  pelo  empréstimo  em  moeda  estrangeira,  serão 
financiados  mediante  o empenho  das  somas  necessárias  da  receita  a ser 
obtida  com  as  taxas  de  10%  para  melhoramento  e renovação  patrimonial. 
No  Quadro  anterior  encontram-se  as  estimativas  das  arrecadações  futu- 
ras provenientes  dessas  taxas,  que  se  comparam  com  as  exigências  do  ser- 
viço do  empréstimo  em  moeda  estrangeira.  Embora  estimada  só  até  meados 
de  1965,  a arrecadação  das  duas  taxas  de  10%  deverá  proporcionar  cêrca 
de  Cr$  128  500  000,  contra  compromissos  em  moeda  estrangeira  equivalen- 
tes a Cr$  38  000  000. 

Quanto  ao  financiamento  dos  serviços  do  empréstimo  em  cruzeiros,  en- 
tende a Comissão  Mista,  bem  como  a Administração  da  Estrada,  que  o 
mesmo  será  feito  não  só  pelo  empenho  do  saldo  da  arrecadação  das  taxas 
de  10%  — após  o atendimento  dos  compromissos  em  moeda  estrangeira  — - 
saldo  êsse  estimado  em  Cr$  90  500  000,  mas  também  por  subsídios  governa- 
mentais, que  se  espera  fará  o Govêrno  brasileiro  consignar  anualmente  no 
Orçamento  Geral  da  República.  No  Quadro  anterior,  encontram-se,  ano  a 
ano,  as  estimativas  dos  subsídios  federais  necessários  à satisfação  dos  com- 
promissos dos  empréstimos  solicitados.  Verifica-se  que  o total  dos  subsídios 
deverá  alcançar,  até  a amortização  final,  cêrca  de  Cr$  391  600  000. 

Deve  ser  assinalado  que  a ferrovia  continuará  a registrar,  em  todo  o 
período  de  vigência  dos  empréstimos,  déficits  de  operação,  embora  decres- 
centes, que,  de  igual  modo,  deverão  ser  cobertos  pela  mesma  fonte  de  re- 
cursos. Estima-se,  portanto,  que  o Govêrno  Federal  dispenderá  com  a fer- 
rovia, até  1973,  cêrca  de  Cr$  824  900  000,  não  computados  nesse  total,  outros 
investimentos  que  o Govêrno  Federal  se  veja  obrigado  a realizar  na  fer- 
rovia nos  próximos  vinte  anos. 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  além  das  duas  taxas  de  10%  para  me- 
lhoramentos e renovação  patrimonial,  cobra  uma  terceira  taxa,  também  de 
10%,  que  não  é considerada  receita  própria  da  Estrada  nem  se  destina, 
como  as  outras,  à melhoria  ou  renovação  do  patrimônio  da  ferrovia.  O 
produto  dessa  taxa  adicional  constitui  receita  extraordinária  do  Tesouro 
Nacional,  mas  desde  que  proporcionada  pela  ferrovia  significa  que  o subsí- 
dio governamental  será,  de  fato,  menor  do  que  aquêle  estimado.  Estima-se 
que  iessa  taxa  proporcione  uma  arrecadação  de  Cr$  145  900  000  de  1954  a 


— 592  — 


1973,  c que,  em  conseqüência,  a subvenção  federal  nêsse  mesmo  período, 
ficará  reduzida  a Cr$  679  000  000. 

Por  último,  cumpre  destacar  que  a arrecadação  das  taxas  para  melho- 
ramento e renovação  patrimonial  foi  estimada  só  até  junho  de  1965,  quando 
expira  o prazo  mínimo  de  20  anos  estipulado  para  a sua  cobrança.  Presu- 
me-se,  entretanto,  principalmente  se  se  contar  com  o rendimento  dessas  taxas 
para  atender  a compromissos  de  investimentos,  que  a autorização  seja  pror- 
rogada. Nesta  hipótese,  a ferrovia  poderá  contar,  de  1965  a 1973,  com 
uma  arrecadação  média  anual  de  Cr$  19  000  000  para  as  duas  taxas  de  10% 
yF.M.  e F.R.P.),  o que  importará  em  nova  redução  do  subsídio  governa- 
mental de  cêrca  de  Cr$  171  000  000. 

Situação  financeira 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  está  sujeita  ao  regime  de  repartição  pú- 
blica, e como  tal  não  goza  de  autonomia  administrativa  e financeira,  senão 
em  grau  limitado,  e vive  na  dependência  do  orçamento  do  govêrno  federal. 
Não  dispõe  a ferrovia  de  um  serviço  contábil  próprio,  que  atenda  aos  re- 
quisitos mínimos  da  técnica,  resumindo-se  a sua  contabilidade  a registros 
da  receita  arrecadada,  da  despesa  realizada  e do  movimento  do  almoxarifa- 
do.  Por  conseguinte,  a situação  financeira  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás 
não  pode  ser  conhecida  através  desses  simples  registros,  como  não  se  pode 
também,  senão  de  modo  precário,  ter  conhecimento  ou  acompanhar  as  osci- 
lações do  seu  patrimônio. 

Todavia,  no  Quadro  a seguir  encontram-se  os  balanços  de  ativo  e pas- 
sivo, correspondentes  ao  período  1946/1951,  organizados  e apresentados  pela 
Contadoria  Seccional,  da  Contadoria  Geral  da  República,  que  funciona  junto 
à Estrada  de  Ferro  de  Goiás.  Como  a Contadoria  Seccional  cuida  apenas 
do  registro  e fiscalização  da  execução  orçamentária  e do  movimento  de  fun- 
dos, verifica-se  que  os  balanços  por  ela  organizados  obedecem  à técnica  e 
às  normas  da  contabilidade  pública  e na  falta  de  contabilidade  própria  da 
Estrada,  torna-se  difícil  a sua  adaptação  ao  balanço-tipo  adotado  para  as 
ferrovias  brasileiras. 

Nota-se  desde  logo  nos  balanços  a ausência  da  Conta  "Caixa"  ou  “Te- 
souraria", entre  os  valores  do  ativo.  É que,  administrada  a ferrovia  sob  o 
regime  de  administração  pública,  sem  autonomia  financeira,  a sua  Tesouraria 
recolhe  tôda  a sua  renda  ao  Tesouro  Nacional,  por  intermédio  do  Banco 
do  Brasil,  e dêle  recebe  os  suprimentos  necessários  ao  pagamento  das  despe- 
sas préviamente  apuradas.  Daí  não  ocorrer  a possibilidade  da  existência  de 
saldos  em  seu  poder,  especialmente  por  ocasião  do  encerramento  do  exer- 
cício. 

Verifica-se,  de  igual  modo,  que,  a despeito  dos  déficits  de  exploração 
registrados  em  todo  o período,  é de  perfeita  normalidade  a situação  finan- 


ceira  da  ferrovia.  Aliás,  essa  normalidade  decorre,  como  já  foi  dito  anterior- 
mente, da  forma  de  administração  da  ferrovia,  que  não  lhe  outorga  completa 
autonomia  financeira  e a deixa  na  inteira  dependência  do  Orçamento  Fe- 
deral . 

Ao  encerrar-s;e  o exercício  de  1951,  as  responsabilidades  correntes  da 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás  atingiram  precisamente  Cr$  3 219  000,  representa- 
dos pelo  "Depósitos  de  Diversas  Origens”  (Cr$  2 313  000),  “Restos  a Pa- 
gar” (Cr$  904  000)  e “Fundo  Nacional  do  Ensino  Primário”  (Cr$  2 000). 
Assim  mesmo,  tais  compromissos  não  representam  atrasos,  mas  sim  contas 
em  processamento,  com  a demora  natural  para  o cumprimento  das  formali- 
dades inerentes  à realização  das  despesas  públicas.  Em  contrapartida,  dis- 
punha a ferrovia,  naquela  data,  de  um  ativo  realizável  em  quantia  superior 
a Cr$  1 6 000  000,  representado  pelo  valor  dos  materiais  nos  almoxarifados  e 
depósitos . 
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Os  balanços  não  registram  nenhuma  dívida  ou  compromisso  a longo 
prazo.  Todavia,  ao  encerrar-se  o exercício  de  1951,  respondia  a Estrada  de 
Ferro  de  Goiás  por  uma  dívida  de  Cr$  20  848  685,  resultante  de  despesas 
de  vários  tipos,  realizadas  em  anos  anteriores,  além  dos  quantitativos  orça- 
mentários. (Para  detalhes  sôbre  êste  débito,  vide  Anexo  7).  E por  terem 
ultrapassado  os  limites  legais,  tais  despesas  não  puderam  ser  contabilizadas 
e aguardam,  para  serem  pagas,  a indispensável  autorização  legislativa,  con- 
substanciada na  abertura  de  crédito  especial,  já  solicitada. 

Os  balanços  dos  três  últimos  anos,  1949,  1950  e 1951,  não  registram 
a posição  dos  “Fundo  de  Melhoramentos”  e "Fundo  de  Renovação  Patri- 
monial”, isso  porque  aqueles  valores  são  transferidos,  cada  ano,  para  o Te- 
souro Nacional.  Entretanto,  segundo  apanhado  feito  pela  Comissão  Mista 
nos  registros  da  Estrada  existiam,  em  31  de  dezembro  de  1951,  os  seguintes 
saldos  a aplicar: 


do  Fundo  de  Melhoramentos  2 137  000 

do  Fundo  de  Renovação  Patrimonial  2 060  000 

Total  4 197  OOO 


O capital  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  ao  encerrar-se  o exercício  de 
1951,  somava  Cr$  125  092  000,  e assim  formado: 


imobilizado:  Cr$  1000 

Próprios  Nacionais  12  098 

Estações  e Postos  Telegráficos  2 902 

Via  Permanente  39  184 

Instalações  Telegráficas  649 

Usinas  e Oficinas  16  167 

Material  Rodante  32  787 

Móveis  e Utensílios 2 275 

Livros  e Instrumentos  de  Engenharia 88 

Semoventes  123  106  273 

realizável: 

Materiais  em  Depósito 16  157 

Material  ainda  não  incorporado 7. . . 19  313 

Saldos  do  F.M.  e F.R.P 4 198  39  668 

MENOS: 

Compromissos  dependentes  da  abertura  de 

crédito  especial  20 


125  092 


Rendimentos 


Excetuados  os  anos  de  1942  e 1943,  quando  ainda  foram  registrados  sal- 
dos positivos  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  a operação  da  ferrovia,  nos 
últimos  dez  anos,  tem  acarretado  déficits  sucessivos.  Encontrar-se-á,  na  pá- 
gina seguinte,  um  breve  sumário  das  receitas  e despesas  da  Estrada,  e por 
êle  se  verifica  que  os  déficits  de  operação  aumentaram  ininterruptamente  até 

1950.  Neste  último  ano,  o déficit  de  operação  elevou-se  a Cr$  31  953  000, 
enquanto  o coeficiente  de  tráfego  atingia  289,  contra  um  déficit  de  Cr$  .... 
12  799  000  e um  coeficiente  de  tráfego  igual  a 196  registrados  em  1946.  Em 

1951,  o déficit  de  operação  acusou  uma  baixa  de  10%  em  rtlação  ao  ano 
anterior,  reduzindo-se  a Cr$  28  831  000,  enquanto  que  o coeficunte  de  tráfego 
baixava  a 242.  Entende  a Comissão  Mista  que  os  continuados  e crescentes 
déficits  da  ferrovia  podem  ser  atribuídos)  aos  seguintes  fatos: 

a)  A impossibilidade  de  a ferrovia  atender,  em  maior  escala,  à 
demanda  de  tráfego  da  região  por  ela  servida,  em  virtude  não 
só  da  insuficiência  de  equipamento,  como  também  de  deficiên- 
cias técnicas.  As  recomendações  feitas  pela  Comissão  Mista, 
neste  projeto,  relativas  à reabilitação  da  via  permanente  e das 
oficinas,  bem  como  do  acréscimo  de  mais  de  100%  no  número 
de  locomotivas  em  serviço  de  tração  e de  mais  170%  na  frota 
de  vagões-fechados,  atestam  a incapacidade  da  ferrovia  em 
proporcionar,  presentemente,  tráfego  mais  abundante  e em  me- 
lhores condições  de  segurança  e rapidez. 

b)  À perda  de  carga,  sobretudo  daquela  sujeita  a frete  remune- 
rador, para  o transporte  rodoviário,  cuja  concorrência  torna-se 
tanto  mais  aguda  quanto  mais  precários  se  apresentam  os  ser- 
viços da  ferrovia.  No  sentido  da  exportação,  o café  é o pro- 
duto cujo  volume  carreado  na  ferrovia  tem  diminuído  mais  sen- 
sivelmente, reduzindo-se  a apenas  1 338  toneladas  em  1951, 
depois  de  ter  atingido  cêrca  de  5 000  toneladas  em  1947.  No 
sentido  da  importação  para  o Estado,  a ferrovia  deixa  de 
transportar  um  volume  cada  vez  maior  de  combustíveis  líqui- 
dos, embora  o ano  de  1951  registre  um  recorde  no  transporte 
de  gasolina  com  8 459  toneladas,  contra  apenas  3 190  toneladas 
em  1941.  (Para  pormenores,  vide  análise  do  tráfego  constante 
de  item  anterior  e Anexo  8 ) ; 

c)  Ao  aumento  no  transporte  de  mercadorias  .sujeitas  a fretes 
relativamente  baixos.  Um  exame  do  movimento  das  principais 
espécies  de  carga  transportadas  (vide  Anexo  8),  revela  que 
a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  é,  precípuamente,  uma  ferrovia 
transportadora  de  gêneros  alimentícios,  figurando  entre  êstes. 
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(*)  Dados  mais  completos,  no  Anexo  10. 


com  volume  apreciável,  o arroz,  o feijão,  o sal,  o charque,  o 
açúcar  e a farinha.  Os  gêneros  alimentícios  sempre  estiveram 
sujeitos  a tarifas  especiais,  inferiores  às  demais,  e nos  últimos 
dez  anos  aquelas  tarifas  especiais  sofreram  apenas  u’a  majo- 
ração de  10%,  em  1942.  (Detalhes  sôbre  a estrutura  tarifária 
da  ferrovia  encontram-se  adiante)  . 

d)  Ao  congelamento  das  tarifas  em  vigor  na  ferrovia,  as  quais, 
a despeito  de  pequenos  reajustamentos  feitos  em  1944  e 1952, 
se  mantêm  num  nível  muito  baixo,  vis-a-vis  de  outras  ferrovias 
brasileiras.  (Adiante  encontrar-se-ão  pormenores  sôbre  a es- 
trutura tarifária,  em  vigor  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás) . 

e)  À alta  nos  preços  dos  materiais  de  consumo  forçado  e aos  su- 
cessivos reajustamentos  de  salários  do  pessoal  da  Estrada,  de- 
terminados pela  conjuntura  inflacionária.  Pelos  dados  constan- 
tes do  Anexo  9,  verifica-se  que  de  1946  a 1951  a tonelagem- 
quilómetro  transportada  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  aumen- 
tou de  40,1%.  Por  outro  lado,  no  mesmo  período,  as  despesas 
de  custeio  aumentaram  de  135,5%  para  o combustível,  de  89,3% 
para  os  outros  materiais  de  consumo  (ferro,  aço,  bronze,  etc.) 
e de  76,2%  para  a mão  de  obra.  Em  fins  de  1952,  os  salários 
do  pessoal  da  ferrovia  fòrám  novamente  reajustados  numa  base 
de  100%,  aproximadamente,  em  relação  ào  nível  de  1951. 

í)  Finalmente,  ao  excessivo  consumo  de  combustível  que  se  vi- 
nha registrando  na  ferrovia.  Estima  a Subcomissão  de  Trans- 
portes que  o consumo  de  lenha  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás 
elevou-se  em  1950,  a cêrca  de  1 520  m3  por  mil  toneladas-qui- 
lómetro brutas,  enquanto  que,  para  o mesmo  volume  de  carga, 
foram  gastos  na  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  apenas  0,624  m3. 
Daí  prever-se,  neste  Projeto  — com  o emprego  de  locomotivas 
modernas  e mais  pesadas  - — uma  redução  substancial  no  con- 
sumo de  combustível,  que  implicará  numa  economia  média  anual 
de  operação  da  ordem  de  Cr$  1 1 000  000,  considerando  apenas, 
o período  de  execução  das  obras  aqui  programadas. 

Taxas  de  10%  para  melhoramentos  e renovação  patrimonial 

Tal  como  ocorre  nas  demais  ferrovias  brasileiras,  as  depreciações  dos 
equipamentos  não  têm  sido  levadas  em  conta  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás, 
em  virtude  da  existência  de  duas  taxas  adicionais,  de  10%  cada  uma,  incidentes 
sôbre  as  tarifas,  uma  das  quais  a de  Renovação  Patrimonial  é destinada  a 
cobrir  os  desgastes  ocorridos.  Estas  duas  taxas  foram  criadas  pelo  Govêrno 
Federal  em  reconhecimento  da  necessidade  de  tôdas  as  ferrovias  brasileiras 


acumularem  recursos  especiais  destinados  à reabilitação  e ao  reequipamento 
de  suas  instalações  e material,  de  modo  a manter  a integridade  do  capital-fixo. 

As  taxas  de  10 % para  Melhoramentos  e de  10%  para  Renovação  Pa- 
trimonial, foram  instituídas  pelo  Decreto-lei  n.9  7632,  de  12  de  junho  de 
1945.  Pelos  seus  termos,  as  estradas  de  ferro  foram  investidas  de  poderes 
para  impôr  as  duas  taxas  adicionais  sôbre  as  tarifas  de  carga  e passageiros, 
por  um  período  mínimo  de  20  anos,  a contar  da  data  de  sua  entrada  em 
vigor:  14  de  maio  de  1945.  Legalmente,  o produto  das  taxas  deve  ser  apli- 
cado exclusivamente  na  execução  de  programas  de  renovação  e melhora- 
mentos aprovados  pelo  Govêrno,  podendo,  também  ser  utilizado  para  finan- 
ciar serviços  de  empréstimos  contraídos  para  o mesmo  fim.  Ainda  de  acordo 
com  as  disposições  da  Lei  instituidora,  as  receitas  provenientes  dessas  taxas 
não  se  incorporam  à conta  de  resultados,  mas  são  escrituradas  num  fundo 
especial  para  despesas  de  investimento. 

Embora  instituídas  em  1945,  a cobrança  das  duas  taxas,  na  Estrada  de 
Ferro  de  Goiás  só  teve  início  a partir  de  1946.  Até  31  de  dezembro  de  1951, 
a sua  arrecadação  havia  alcançado  o total  de  Cr$  14  692  000,  dos  quais  a 
Estrada  dispendeu  Cí$  10  494  900,  deixando  livre  um  saldo  de  Cr$  4 197  100, 
no  fim  daquele  período.  (No  Anexo  11,  encontrar-se-ão  detalhes  sôbre 
as  despesas  por  conta  das  duas  taxas) . A seguir  encontram-se  os  dados  das 
arrecadações  da  receita  ferroviária  e das  taxas  de  10%,  a partir  de  1946, 
juntamente  com  as  que  se  estimam  para  o futuro: 


601 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANO 

Total  da 
Receita 
ferroviária 

Taxas  de  10% 
Produto 
arrecadado 

Estimativa 
da  Receita 
das  taxas 

1946 

13,4 

1,4 

1947 

11,3 

2,3 

— 

1948 

12,1 

2,0 

— 

1949 

14,5 

2,5 

— 

1950 

16,9 

3,0 

— 

1951 

20,3 

3,5 

— 

1952 

22,5 

— 

3,6 

1953 

24,8 

4,0 

1954 

46,5 

— 

7,4 

1955 

50,3 

— 

8,0 

1956 

54,3 

— 

8,7 

1957 

58,8 

— > 

9,4 

1958 

63,7 

— 

10,2 

1959 

' 68,5 

— 

11,0 

1960 

73,3 

— 

11,7 

1961 

78,1 



12,5 

1962 

82,8 

— 

13,2 

1963 

87,4 

— 

14,0 

1964 

91,8 

— 

14,7 

1965 

96,4 

(*)  7,7 

(*)  — Tomou-se  apenas  a arrecadação  provável  de  seis  mêses  pois  junho  de  1965  é o 
limite  do  prazo  mínimo  de  20  anos,  estipulado  para  a cobrança  das  taxas.  Presu- 
me-se,  entretanto,  principalmente  se  se  contar  com  o rendimento  das  Taxas  de  10% 
para  atender  aos  compromissos  de  investimentos,  que  a autorização  para  a cobrança 
seja  prorrogada.  Nesta  hipótese,  a arrecadação  média  anual,  no  período  de  1965  a 
1973,  deverá  alcançar  Cr$  19  000  000. 


Além  das  Taxas  para  Melhoramentos  e Renovação  Patrimonial,  a Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás  cobra  uma  terceira  taxa,  também  de  10%.  Essa 
taxa  adicional  foi  instituída  pelo  Decreto  n.9  16  842,  de  24  de  março  de  1925 
(vide  Anexo  6,  que  contém  o texto  integral  da  lei),  mas  o produto  da 
sua  arrecadação  não  é considerado  receita  própria  da  Ferrovia  e nem  se 
destina,  como  as  duas  outras,  à melhoria  ou  renovação  do  patrimônio  da 
Estrada.  O produto  dessa  taxa  adicional  constitui  receita  extraordinária  do 
Tesouro  Nacional.  Em  Quadro  anterior  encontramos  as  estimativas  da  arre- 
cadação desta  taxa.  Nos  últimos  dez  anos,  o produto  arrecadado  foi  o se- 
guinte: 


ANO 

Cr  8 1 000 

1942 

730 

1943 

924 

1944 

1 C62 

1945 

1 304 

1946 

1 258 

ANO 

Cr$  1 000 

1947 

1 304 

1948 

1 020 

1949 

1 248 

1950 

1 485 

1951 

1 738 
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Estrutura  tarifária 

A atual  estrutura  tarifária  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  é prática- 
mente  a mesma  que  já  vigorava  em  1 94 1 , apenas  acrescida  de  mais  10%  em 
conseqüência  de  um  aumento  geral  concedido,  à título  provisório,  a tôdas 
as  ferrovias  brasileiras,  em  1942.  Como  os  preços  das  utilidades  continuas- 
sem a subir  em  ritmo  acelerado,  e com  o propósito  de  impedir  que  a ferro- 
via entrasse  novamente  em  regime  de  déficit,  a Administração  da  Estrada 
pleiteou,  em  1944,  um  novo  reajustamento  de  mais  15%,  em  média,  sôbre 
as  tarifas  de  mercadorias.  O referido  aumento  foi  concedido  parcialmente 
pela  Portaria  n.”  921,  de  15  de  setembro  de  1944,  a qual  excetuou  do  au- 
mento os  gêneros  de  primeira  necessidade  arroz,  açúcar,  carnes,  farinhas  ali- 
mentícias, sal,  feijão,  milho,  gado  em  pé,  etc.  — cujas  bases-padrão  perma- 
neceram as  mesmas,  acrescidas,  porém,  em  caráter  definitivo,  do  aumento  de 
10%  que  já  vinha  sendo  aplicado  a título  provisório. 

Desde  que  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  é uma  ferrovia  precípuamente 
transportadora  de  gêneros  alimentícios,  os  quais  contribuem  com  mais  de 
70%  do  volume  carreado,  o aumento  concedido  em  nada  alterou  para  melhor 
a situação  financeira  da  Estrada.  Depois  de  um  razoável  período  de  saldos 
positivos  a ferrovia  voltou,  em  1944,  a registrar  um  déficit  de  Cr$  863  000. 
É certo  que,  em  1945,  foram  instituídas  as  duas  taxas  de  10%,  mas  desde 
que  destinadas  a fins  especiais  e não  ao  custeio  da  ferrovia,  o déficit  nesse 
ano  elevou-se  a Cr$  4 878  000.  Daí  por  diante,  a despeito  do  aumento  subs- 
tancial no  transporte  de  mercadorias  e de  animais,  os  déficits  continuaram  a 
crescer  até  atingir  o máximo  de  Cr$  31  953  000,  em  1950. 

Novo  pedido  de  reajustamento  tarifário,  foi  solicitado  pela  Administra- 
ção da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  em  meados  de  1951 . De  um  modo  geral 
os  novos  aumentos  pleiteados  variam  de  20%  a 30%,  com  exceção  das  tabe- 
las aplicáveis  ao  transporte  de  animais,  nas  quais  os  aumentos  vão  de  30% 
a 75%.  Embora  o aumento  pareça  excessivo,  as  tarifas  da  Goiás  deverão 
permanecer  no  mesmo  nível  ou  ainda  em  nível  inferior  àquelas  em  vigor 
noutras  ferrovias  brasileiras.  Comparadas,  por  exemplo,  às  tarifas  em  vigor 
nas  ferrovias  do  Nordeste,  reajstadas  em  outubro  de  1949,  as  novas  tarifas 
pleiteadas  pela  Administração  da  Goiás  são  ligeiramente  superiores  nas  ta- 
belas referentes  ao  transporte  de  passageiros,  iguais  nas  tabelas  para  trans- 
porte de  animais  e inferiores  nas  demais,  isto  é,  nas  relativas  ao  transporte 
de  bagagens  e encomendas  e mercadorias. 

Em  relação  às  ferrovias  com  as  quais  mantem  tráfego  mútuo,  ou  sejam, 
a Rêde  Mineira  de  Viação  e a Companhia  Mogiana,  a posição  da  Goiás  não 
se  modifica.  Comparando  as  razões  tarifárias  — por  tonelada  e para  400 
quilômetros  <—  que  deverão  resultar  da  majoração  pleiteada,  com  as  que  vigo- 
ram na  Rêde  Mineira  e na  Companhia  Mogiana,  verifica-se  que  as  razões 
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tarifárias  da  Goiás  ainda  ficam,  na  sua  grande  maioria,  inferiores  às  das 
duas  outras: 


MERCADORIA 

Goiás 

(proposta) 

Cr$ 

Rêde 

Mineira 

Cr$ 

Cia. 

Mogiana 

Ct$ 

Açúcar 

251,00 

183,00 

250,00 

Arroz  em  casca 

94,00 

148,00 

148,70 

Arroz  beneficiado 

134,00 

179,00 

148,70 

Café 

221,00 

207,00 

247,50 

Charque 

178,00 

249,00 

148,70 

Feijão 

134,00 

179,00 

148,70 

Gado  em  pé 

60,30 

58,80 

79,90 

Sal 

114,00 

129,00 

197,50 

Detalhes  sôbre  as  razões  tarifárias  nas  três  ferrovias  encontrar-se-ão  nos  Anexos  nú- 
meros 13  e 14. 


Os  gêneros  de  primeira  necessidade,  acima  relacionados,  são  as  merca- 
dorias que  figuram  com  maior  volume  no  transporte  da  Estrada  de  Ferro 
de  Goiás.  Todavia,  como  a seguir  se  indica,  será  mínimo  o aumento  do 
frete  por  quilo  dessas  mercadorias  na  maior  extensão  da  ferrovia  (Anáp®lis- 
Araguarí,  393  km): 


Cr$ 

Cr$ 

Açúcar 

0,06.1 

Charque 

0,05.3 

Arroz  em  casca 

0,03.4 

Feijão 

0,04.1 

Arroz  beneficiado 

0,04.1 

Gado  em  pé 

0,12.9 

Café 

0,04.8 

Sal 

0,05.0 

Farinha  de  trigo 

0,07.6 

Cumpre  assinalar  por  último,  que,  embora  o novo  reajustamento  tari- 
fário solicitado  pela  Administração  da  Goiás  não  tenha  sido  aprovado  de 
forma  a incluir  na  majoração  os  gêneros  de  primeira  necessidade  e o sal,  a 
Comissão  Mista,  para  o cálculo  dos  futuros  rendimentos  de  quie  disporia  a 
Estrada  para  fazer  face  aos  compromissos  decorrentes  dos  empréstimos  pre- 
tendidos, admitiu  que  aquêle  reajustamento  será  concedido  pelo  Govêmo 
Federal,  tanto  mais  que,  como  ficou  patente,  o reajustamento  visa  apenas 
elevar  as  tarifas  da  Goiás  a um  nível  que  se  aproxime  ou,  quando  muitp,  se 
iguale  àqueles  em  vigor  em  outras  ferrovias  brasileiras  que  servem  à mesma 
região. 


Auxílios  e subvenções  do  Govêvno  Federal 


Além  das  receitas  das  Taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e Renovação 
Patrimonial,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  tem  recebido  auxílios  e subvenções 
do  Govêrno  Federal,  sobretudo  para  cobrir  os  seus  déficits  de  operação,  que 
se  elevaram,  no  período  de  1941  a 1951,  a cêrca  de  Cr$  150  658  000. 

Por  outro  lado,  e no  mesmo  periodo  de  1941  a 1951,  a ferrovia  recebeu 
do  Govêrno  Federal  cêrca  de  Cr$  45  541  000,  destinados  a melhorar  e au- 
mentar o patrimônio  da  ferrovia.  Específicamente  as  inversões  a que  se  re- 
ferem os  auxílios  governamentais,  assim  se  distribuiram  (vide  Anexo  15, 
que  contem  uma  relação  detalhada,  ano  a ano,  de  todos  os  investimentos 
realizados) : 

Cr$  1 000 


Via  Permanente  16  825 

Edifícios  e Residências  8 486 

Oficinas  ie  Máquinas  5 766 

Locomotivas  e Vagões  3 960 

Trilhos  c Acessórios  3 830 

Estudos  de  Eletrificação 2 300 

Dormentes  1 360 

Outros  Investimentos 3 014 

Total 45  541 


Grande  parte  dos  auxílios  foi  concedida  à ferrovia  através  da  Lei  n.* 
1 102,  de  18  de  maio  de  1950,  que  instituiu  o Plano  SALTE,  o qual  pqevê 
para  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás: 

a)  ~ Cr$  60  000  000  para  melhoramentos  da  via  permanente,  in- 

clusive construção  de  variantes,  aquisição  die  trilhos  e aces- 
sórios, empedramento  e restauração  da  linha:  e 

b ) — Cr$  28  500  000,  destinados  ao  aparelhamento  do  material 

rodante  e de  tração. 

No  cálculo  da  capacidade  da  ferrovia  para  atender  aos  serviços  dos  em- 
préstimos recomendados  neste  Projeto,  a Comissão  Mista  não  incluiu  qual- 
quer parcela  das  cifras  acima  indicadas,  uma  vez  que  são  geralmente  con- 
cedidas para  fins  especiais  e para  programas  antecipadamente  aprovados  pelo 
Ministério  da  Viação.  Além  do  mais,  dos  Cr$  60  000  000  já  foram  distri- 
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buídos  à ferrovia  Cr$  38  000  000  (inclusive  a dotação  para  1953),  enquanto 
que  os  Cr$  28  500  000  estão  comprometidos  com  a compra  já  realizada  de 
novas  locomotivas  a vapor,  tipo  "Berkshire”. 


II  - JUSTIFICATIVA  DO  PROJETO 

VANTAGENS  DO  PROJETO  PARA  A FERROVIA  E 
PARA  A REGIÃO  POR  ELA  SERVIDA 

Acredita  a Comissão  Mista,  após  os  estudos  procedidos  para  a elabora- 
ção dêste  Projeto,  que  a insuficiência  de  recursos  próprios,  analisada  an- 
teriormente, se  deve  ao  fato  de  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  à seme- 
lhança de  uma  ou  outra  ferrovia  brasileira,  ainda  padecer  dos  males  ine- 
rentes às  estradas  de  ferro  de  penetração,  cujas  concessões  foram  outorgadas 
tendo  em  vista,  sobretudo,  vantagens  políticas  ou  estratégicas.  Todavia,  o ex- 
traordinário crescimento  da  população  em  todo  o Estado  de  Goiás,  acompa- 
nhado de  um  não  menos  surpreendente  desenvolvimento  das  atividades  agro- 
pecuárias da  região,  vieram  pôr  a descoberto  a precariedade  e a insuficiência 
das  instalações  e do  material  rodante  da  Ferrovia.  Em  conseqüência,  a Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás  viu-se  impossibilitada  de  concorrer  para  o progresso 
da  região  por  ela  servida,  região  essa  que  tende  a se  tomar  uma  das  princi- 
pais fontes  supridoras  de  gêneros  alimentícios  para  os  dois  maiores  centros 
consumidores  do  País  • — Rio  de  Janeiro  e São  Paulo  — aos  quais  a Estrada 
se  liga  através  de  outras  ferrovias  de  igual  bitola. 

As  deficiências  da  ferrovia  tomam-se  evidentes  quando  se  nota  a des- 
proporção existente  entre  os  principais  elementos  que  a compõem:  linha,  pes- 
soal e equipamento.  As  linhas  já  alcançam  distâncias  razoáveis,  o pessoal  em- 
pregado é mais  do  que  suficiente  para  operá-la  com  eficiência,  mas  o seu 
equipamento  está  muito  aquém  do  mínimo  de  que  a Estrada  necessita  para 
atender  à demanda  de  tráfego,  aos  níveis  atuais  de  produção,  da  área  por 
ela  servida. 

Com  uma  extensão  de  quase  500  km,  a ferrovia  contava,  em  1950,  com 
2 389  empregados,  dos  quais  1 020  em  serviço  de  tráfego  e movimento.  Ten- 
do em  conta  que  naquele  mesmo  ano  foram  carreadas  134,4  milhões  de  tonela- 
das-quilómetro brutas,  conclui-se  que  a Estrada  dispunha,  no  total  de  14,9  em- 
pregados por  um  milhão  de  toneladas-quilómetro  brutas  transportadas;  ao 
passo  que  apenas  no  serviço  de  tráfego  ie  movimento  o coeficiente  era  de  7,6 
empregados  por  milhão  de  toneladas-quilómetro  brutas  transportadas. 
São  coeficientes  demasiadamente  elevados,  tanto  mais  que  em  outras  ferro- 
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vias  brasileiras  de  igual  bitola,  como  a seguir  se  indica,  acusam  niveis  bem 
mais  baixos  (para  pormenores,  vide  Anexo  6): 

1 . Número  de  ferroviários  (considerado  o total  de  empregados)  por 

um  milhão  de  toneladas-quilómetro  brutas  transportadas: 

a)  E.  F.  de  Goiás  (1950),  cêrca  de  14,9 

b)  Rêde  Mineira  (1951),  cêrca  de  8,7 

c)  Cia.  Mogiana  (1951),  cêrca  de  5,5 

d)  E.F.  Sorocabana  (1950),  cêrca  de  3,8 

2.  Número  de  ferroviários  em  serviço  de  tráfego  e movimento  apenas, 

por  um  milhão  de  toneladas-quilómetro  brutas  transportadas: 

a)  E.  F.  de  Goiás  (1950),  cêrca  de  7,6 

b)  Rêde  Mineira  (1951),  cêrca  de  5,5 

c)  Cia.  Mogiana  (1951),  cêrca  de  4,3 

d)  E.F.  Sorocabana  (1950),  cêrca  de  2,3 

Responde,  em  boa  dosie,  pela  baixa  produtividade  da  mão  de  obra  na 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás  a insuficiência  e a precariedade  do  equipamento 
com  que  conta  presentemente  a ferrovia.  De  fato,  com  aproximadamente 
500  km  de  linha,  e servindo  a uma  zona  cuja  demanda  de  tráfego  está  acima 
da  sua  atual  capacidade,  a Estrada  possuia  em  fins  de  1951  apenas  200  va- 
gões-f,echados,  enquanto  que  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana  dispunha  de 
4 500  unidades  semelhantes  para  2 000  km  de  linha.  Apurou  ainda  a Co- 
missão Mista  que  nos  últimos  dez  anos  nenhuma  inversão  de  importância 
foi  feita  em  equipamentos,  nem  mesmo  depois  de  1946,  quando  as  ferrovias 
brasileiras,  valendo-se  das  facilidades  de  importação,  procuraram  na  medida 
de  suas  possibilidades,  substituir  o material  excessivamente  gasto  durante 
a última  guerra  ( * ) . 

Quanto  às  deficiências  dos  serviços  de  reparação,  que  concorrem  para 
reduzir  ainda  mais  o número  já  insuficiente  de  locomotivas,  vagões  e carros 
de  passageiros,  estão  amplamente  descritas  no  relatório  da  Subcomissão  de 
Transportes.  (Vide  Anexo  2)  . 

As  possibilidades  da  ferrovia  não  foram,  portanto,  superestimadas  ao 
recomendar  a Comissão  Mista,  neste  Projeto,  a aquisição  de  mais  340  vagões- 
fechados,  ou  seja,  270%  da  atual  frota;  e de  mais  25  locomotivas,  quando 
a Ferrovia  conta  apenas  com  24  nos  serviços  de  carga  e passageiros;  e de 
novas  máquinas  operatrizes  para  a oficina  de  Araguarí,  que  deverá  também 
ser  remodelada. 

Êsse  novo  equipamento,  complementado  pelas  demais  obras  aqui  progra- 
madas, permitirá  à ferrovia,  já  no  fim  do  primeiro  ano  de  execução  do 


( * ) Em  Quadro  anterior,  relativo  ao  balanço  patrimonial,  encontrar-se-ão  os  valores  das 
inversões  feitas  na  ferrovia  no  período  de  1946  a 1951. 


Projeto,  elevar  ao  dôbro  a sua  capacidade  de  transporte.  Admitindo-se  que 
o número  de  toneladas-quilómetro  brutas  transportadas  também  aumente  de 
100%,  os  coeficientes  de  pessoal  empregado  por  tonelada-quilómetro  bruta 
transportada  poderão  ser  reduzidos  à metade,  desde  que  permaneça  estacio- 
nário o número  de  ferroviários  em  serviço  na  Estrada.  Ainda  assim,  tais 
coeficientes  deverão  se  manter  em  níveis  relativamente  elevados,  pois  os  pro- 
jetos de  remodelação  e reequipamento  das  outras  ferrovias,  já  aprovados  ou 
em  fase  de  conclusão  pela  Comissão  Mista,  provêm  aumentos  na  capacidade 
de  tráfego  e,  con&eqüentemente,  reduções  nos  seus  respectivos  coeficientes. 

Pelas  razões  acima  apontadas  entende  a Comissão  Mista  que  um  maior 
aumento  relativo  na  produtividade  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  só  poderá 
ser  alcançado  através  de  medidas  à longo  prazo,  visando  primordialmente 
reduzir  a parcela  da  mão  de  obra  na  formação  dos  custos  de  operação,  quer 
por  uma  política  sistemática  de  não  preenchimento  das  vagas  de  pessoal  bu- 
rocrático, quer  pela  manutenção  do  atual  nível  de  emprego,  mesmo  na  hipó- 
tese de  se  expandir  a ferrovia  em  direção  norte,  partindo  de  Anápolis,  ou 
em  direção  a Registro  do  Araguaia,  partindo  de  Goiânia,  expansão  essa  que 
poderá  vir  a ser  indicada  como  necessária  ao  desenvolvimento,  em  ritmo  mais 
acelerado,  do  Brasil  Central. 

Por  conseguinte,  ao  recomendar  o presente  Projeto,  a Comissão  Mista 
não  se  deixou  impressionar  pelo  fato  de  que  as  receitas  estimadas  para  a 
ferrovia  — durante  e após  a execução  do  programa  — serão  insuficientes 
para  cobrir  as  despesas  de  custeio  da  Estrada  e mais  os  serviços  dos  emprés- 
timos pretendidos.  A Comissão  Mista  está  convencida  de  que  o Projeto  de 
remodelação  e reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  se  classifica 
entre  aqueles  de  interesse  público,  cujos  benefícios  não  devem  ser  medidos 
pelo  padrão  de  rendimento  em  dinheiro,  importando,  nesse  caso,  melhor  con- 
siderar os  benefícios  indiretos  que  proporcionará  a tôda  economia  da  região 
servida  pela  ferrovia. 

A inexistência  de  dados  específicos  dificultam  uma  comprovação  do  papel 
da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  como  geradora  de  “social-overhead”  na  região 
em  que  ela  se  encontra.  Todavia,  alguns  fatos  conhecidos  atestam  que  a 
ferrovia  poderá  exercer  uma  influência  social  ponderável  sôbre  a economia 
do  Brasil-Central: 

a)  A expansão  da  produção  agrícola  em  Goiás  vem  sendo  retar- 
dada pela  escassez  de  transporte  rápido  e barato.  Foi  consta- 
tada, em  1951,  nos  armazéns  de  Anápolis  e Goiânia,  a existên- 
cia de  cêrca  de  2 600  000  sacas  (156  000  toneladas,  aproxi- 
madamente) de  produtos  agrícolas  que  não  puderam  ser  escoa- 
dos em  tempo  útil. 

b)  A região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Goiás  possui  tôdas 
as  condições  necessárias  à criação  de  gado,  sendo  dos  maiores 
do  país  os  rebanhos  bovinos  e suinos  que  alí  se  encontram. 


Todavia,  a falta  de  transporte  ferroviário  adequado,  sobretudo 
em  vagões  frigoríficos,  tem  desencorajado  a instalação  de  gran- 
des frigoríficos  na  região.  A ferrovia  está  perdendo  mesmo  o 
transporte  do  gado  em  pé,  que,  depois  de  atingir  50  491  ca- 
beças em  1947,  caiu  para  37  793  cabeças  em  1950  e apenas 
32  763  em  1951.  Há  alguns  anos  foram  feitas  algumas  tenta- 
tivas no  sentido  de  organizar  o transporte  de  carne  por  via 
aérea  até  São  Paulo  e Rio,  mas  o elevado  custo  de  operação 
cedo  desencorajou  os  empreendedores.  Em  conseqüência,  cresce 
a exportação  de  gado  a pé  de  Goiás,  feita  geralmente  em  con- 
dições as  mais  antieconômicas.  Dados  incompletos  revelam  que 
do  Estado  de  Goiás  sairam,  ,em  1950,  cêrca  de  223  000  cabe- 
ças de  gado  bovino  (66  850  toneladas)  a pé  para  as  invernadas 
do  Triângulo  Mineiro  ou  de  Barretos,  no  Estado  de  São 
Paulo. 

Além  do  mais  a Comissão  Mista,  após  a realização  de  um  estudo  por- 
menorizado dos  fatô^es  cuja  influência  se  faz  sentir  na  produção  agrícola  do 
Estado  de  Goiás,  chegou  à conclusão  de  que,  em  primeiro  lugar,  há  uma 
necessidade  urgente  de  expansão  dos  meios  de  transporte  para  o escoamento 
dessa  produção  agrícola,  cujo  desenvolvimento  vem  se  processando  rápida- 
mente.  Observa-se  em  várias  zonas  rurais  do  Brasil  que,  nos  locais  onde  o 
congestionamento  impede  o rápido  transporte  de  produtos  agrícolas  para  os 
centros  consumidores,  os  agricultores  são  vítimas  dos  especuladores  e inter- 
médiários,  que  possuem  recursos  financeiros  suficientes  para  comprar  a mer- 
cadoria a baixo  custo,  nos  locais  de  produção,  e armazená-la  até  que  haja 
transporte.  O pequeno  agricultor  não  possui  meios  econômicos  para  o finan- 
ciamento de  sua  colheita  ou  para  o armazenamento  e beneficiamento  do 
produto,  até  o momento  em  que  possa  contar  com  meio  de  transporte.  Assim 
sendo,  vê-se  êle  na  contingência  de  vender  a mercadoria  ao  preço  oferecido 
pelos  compradores  locais.  Já  em  1947,  a Missão  Abbink  ressaltou  vigorosa- 
mente  que  a falta  de  meio  de  transportes  nas  zonas  rurais  é o principal 
responsável  por  esta  situação. 

Ao  serem  estudadas  as  necessidades  de  transporte  do  Estado  de  Goiás, 
os  técnicos  em  agricultura  e transporte  da  Comissão  Mista  reconheceram 
que  as  áreas,  muito  distantes  umas  das  outras,  localizadas  ao  norte  de  Goiâ- 
nia e Anápolis,  onde  o desenvolvimento  agrícola  vem  se  processando  com 
rapidez,  poderiam  ser  efetiva  e economicamente  servidas  mediante  a contri- 
buição de  uma  rêde  de  estradas  de  rodagem,  umas  principais  e outras  inter- 
mediárias, que  partissem  das  terminais  ferroviárias  de  Goiânia  e Anápolis  e 
penetrassem  naquelas  áreas  de  produção.  Ficou  estabelecido,  porém  que,  a 
menos  que  a Estrada  de  Ferro  Goiás  seja  posta  em  condições  eficientes  de 
operação  e receba  material  rodante  adequado  para  o transporte  dos  produtos 
agrícolas,  a rêde  rodoviária  em  questão  não  poderia  ser  utilizada  vantajosa- 
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mente.  Seria  antieconômico  o transporte  de  produtos  agrícolas  volumosos  co- 
mo o milho,  o arroz  e o feijão,  bem  como  o transporte  de  gado  por  meio  de 
caminhões,  entre  Anápolis  e Goiânia  e os  grandes  centros  consumidores  do 
País,  devido  à grande  distância  que  os  separa.  A única  mercadoria  que  talvez 
possa  suportar  o transporte  contínuo  por  caminhões,  é o café.  Ademais,  a 
menos  que  a Estrada  de  Ferro  Goiás  esteja  equipada  de  maneira  a permitir 
o intercâmbio  livre  de  vagões  de  carga  com  as  linhas  da  Rêde  Mineira  que 
se  ligam  a ela  em  Goiandira,  e com  as  da  Companhia  Mogiana,  no  Triân- 
gulo Mineiro,  é impossível  eliminar  o congestionamento  nessas  terminais  fer- 
roviárias e os  resultantes  acúmulos,  armazenamento  e deterioração  dos  pro- 
dutos agrícolas,  nesses  locais. 

Além  dos  benefícios  diretos  à economia  e ao  desenvolvimento  do  Estado 
de  Goiás  resultantes  da  operação  eficiente  da  Estrada  de  Ferro  Goiás,  os 
produtos  transportados  por  esta  ferrovia  proporcionam  uma  contribuição  fi- 
nanceira considerável  às  operações  da  Rêde  Mineira  de  Viação  e à Compa- 
nhia Mogiana  de  Estradas  de  Ferro. 

Os  projetos  da  Comissão  Mista,  relativos  àquelas  duas  ferrovias  reco- 
mendam, respectivamente,  empréstimos  em  moeda  estrangeira  equivalentes  a 
US$  7 040  953  e US$  8 512  000  para  aquisição  de  equipamento  não  pro- 
duzido no  país,  e empréstimos  em  cruzeiros  no  valor  total  de  Cr$  703  125  807 
e Cr$  511  790  000,  destinados  ao  melhoramento  e reequipamento  dessas 
duas  estradas.  O tráfego  originado  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  é,  óbvia- 
mente, um  importante  fator  nas  operações  financeiras  e na  capacidade  dessas 
duas  estradas  em  fazer  face,  com  êxito,  aos  encargos  financeiros  acarretados 
pelos  pedidos  de  empréstimos  compreendidos  naqueles  dois  projetos. 

IMPORTÂNCIA  DA  REGIÃO  SERVIDA  PELA  E.  F.  DF  GOIÁS 
Posição  Geográfica  da  Ferrovia 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  com  478  km  de  linha  de  bitola  de  1,00  m, 
se  estende  para  o noroeste  do  pais  através  do  Estado  de  Goiás,  e como  tal 
é via  pioneira  de  acesso  para  a região  denominada  Brasil  Central.  Constituí- 
da de  uma  linha  tronco  ( Araguarí-Goiânia)  e do  ramal  Jarina- Anápolis,  liga- 
se  em  Goiandira  à Rêde  Mineira  de  Viação  e em  Araguarí  à Companhia 
Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  penetrando,  dêsse  modo,  com  52,6  km  de 
linha  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

Com  exceção  da  Rêde  Mineifa  de  Viação,  cuja  linha-tronco  penetra 
77  km  no  Estado  de  Goiás,  êste  Estado  é servido,  nos  seus  transportes  ferro- 
viários, pela  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  que  dá  vasão  a maior  parte  (57,7%) 
dos  seus  produtos  exportáveis,  que  se  destinam  aos  mercados  de  Minas,  São 
Paulo  e Distrito  Federal. 
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Importância  da  região  servida 
Características  Gerais  e População 

A região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  compreende  uma  área 
de,  aproximadamente,  37  000  km2,  se  bem  que  a zona  de  influência  da 
ferrovia  seja  bem  maior,  uma  vez  que,  algumas  de  suas  estações,  sobretudo, 
Goiânia  e Anápolis,  situadas  em  pontas  de  linha,  captam  através  das  rodo- 
vias de  penetração,  a produção  de  vários  municípios  do  interior. 

Percorre,  a Estrada  de  Ferro,  o Planalto  Central  em  altitude  superior 
a 700  metros,  até  a estação  de  Roncador  (km  207)  e desta  estação  para  o 
interior  em  altitude  de  mais  de  900  metros. 

O clima  da  região  é saudável  e o solo,  de  um  modo  geral,  é fértil,  per- 
mitindo culturas  com  bom  índice  de  produção.  A agricultura  é a principal 
atividade  da  região  — sobretudo  culturas  temporárias  — destacando-se  o 
arroz,  o milho,  a cana  de  açúcar  e o feijão.  O plantio  do  café  também  possui 
importância  relativa,  com  franca  tendência  para  a expansão.  Por  outro  lado, 
a região  é rica  em  recursos  naturais,  como  madeiras,  todavia  ainda  pouco 
aproveitados.  O aproveitamento  dos  recursos  minerais  também  é precário, 
salvo  o cristal  de  rocha  e o minério  de  cromo,  que  apresentam  bom  índice 
de  progresso,  embora  se  encontrem  na  região  importantes  ocorrências  de  mi- 
nérios de  niquel,  amianto  e fosfatos. 

A indústria  existente  na  região,  apresenta-se  ainda  com  características 
artezanais,  apesar  do  relativo  progresso  observado  entre  1940  e 1950,  pois 
o seu  ritmo  de  desenvolvimento  tem  sido  retardado  pela  insuficiência  do  su- 
primento de  energia  elétrica.  Todavia,  as  indústrias  de  preparação  do  char- 
que, principalmente  esta  última  recentemente  estabelecida  em  Anápolis,  me- 
recem destaque. 

A população  dos  municípios  da  região  goiana  servida  diretamente  pela 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  atingia  em  1950  mais  de  255  000  habitantes,  en- 
quanto que  o município  de  Araguarí,  no  Estado  de  Minas,  e também  ser- 
vido pela  ferrovia,  contava  na  mesma  época  com  44  600  habitantes.  No 
Anexo  17,  encontrar-se-ão  os  dados  comparativos  da  população  de  Goiás 
com  as  de  outros  Estados  limítrofes. 

Produção  Agrícola 

Os  dados  que  se  seguem  mostram  a evolução,  nos  últimos  anos,  das 
principais  culturas  agrícolas  do  Estado  de  Goiás: 


Ano 

^ Toneladas 

1946/48 

(média) 

1 

117 

6 67 

1949 

1 

334 

611 

1950 

1 

702 

312 

1951 

1 

686 

543 
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Na  agricultura  da  região,  ainda  dominada  por  processos  rudimentares 
die  plantio,  preponderam  as  culturas  temporárias,  especialmente  de  arroz,  fei- 
jão, milho  e algodão,  destinados  em  parte  ao  consumo  local  e em  parte  ao 
suprimento  dos  grandes  centros  de  consumo  do  País. 

No  anexo  18,  encontram-se,  para  os  últimos  anos,  os  dados  sôbre  o 
volume  da  produção  dos  principais  produtos  agrícolas  no  Estado  de  Goiás. 

Por  êsses  dados,  constata-se  quie  a produção  de  arroz  é das  mais  ex- 
pressivas, tendo,  em  1951,  atingido  cêrca  de  309  000  toneladas.  O Estado 
de  Goiás  colocou-se,  assim,  em  quarto  lugar  entre  os  grandes  produtores 
dêsse  cereal.  Segue-sie  em  importância  o feijão,  cuja  produção  no  mesmo  ano 
alcançou  41  100  toneladas.  Em  1951,  o feijão  ocupou  o segundo  lugar  entre 
os  gêneros  alimentícios  exportados  por  Goiás. 

Verifica-se  ainda  que,  em  relação  à media  1946/1948,  as  colheitas  de 
arroz  e de  feijão  cresceram  substancialmente  nos  últimos  anos.  Todavia,  se 
mostram  insuficientes  para  atender  à demanda  crescente  de  grandes  centros 
consumidores  como  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e Belo  Horizonte,  sobretudo 
porque,  conforme  se  assinala  adiante,  a precariedade  dos  meios  de  transporte 
da  região  desencoraja  uma  expansão  maior  da  sua  produção  agrícola. 

Tal  não  ocorre,  porém,  com  os  produtos  de  consumo  local  ou  que  figuram 
nas  exportações  do  Estado  apenas  com  parcelas  diminutas,  como  a mandioca, 
a cana  de  açúcar  e o milho,  cuja  produção  vem  acompanhando  de  perto  o 
rápido  e elevado  crescimento  demográfico  da  região  siervida  pela  Estrada 
de  Ferro  de  Goiás. 

A lavoura  de  café  também  cresce  de  ano  para  ano  no  Estado  de  Goiás. 
Embora  ainda  pequena,  a produção  em  1951  alcançou  19  178  toneladas,  ou 
seja,  o dôbro  da  produção  média  verificada  no  período  1946/1948.  As  con- 
dições favoráveis  do  solo  e do  clima,  só  comparadas  às  do  Estado  do  Para- 
ná, que  possibilitam  um  elevado  rendimento  por  unidade  de  área  cultivada, 
abrem  boas  perspectivas  para  a cultura  cafeeira  no  Estado  de  Goiás. 

Pecuária 

Situa-se  o Estado  de  Goiás  entre  as  Unidades  da  Federação  possuidoras 
de  grandes  rebanhos.  Dispondo  de  condições  naturais  propícias  à criação  de 
gado,  Goiás  colocou-se,  em  1951,  em  quarto  lugar  entre  os  Estados  brasilei- 
ros possuidores  de  rebanhos  bovinos,  deslocando,  assim,  Mato  Grosso,  que 
tradicionalmentie  se  encontrava  naquela  posição.  Naquele  ano  sua  colocação 
era  idêntica  no  que  dizia  respeito  aos  rebanhos  suinos  e muares,  sendo  ainda 
de  razoável  magnitude  os  seus  rebanhos  equinos  e asininos.  No  Quadre  abai- 
xo encontra-se  uma  estimativa  do  gado  existente  no  Estado  de  Goiás  em 
fins  de  dezembro  de  1951,  em  confronto  com  a do  Brasil  (No  Anexo  19, 
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encontram-se  detalhes  sôbrc  a população  pecuária  para  vários  Estados  e para 
o Brasil) : 

POPULAÇÃO  PECUÁRIA 


(milhares  de  cabeças) 


Espécie 

Goiás 

Brasil 

Bovinos  

4 945 

53 

513 

Equinos  

558 

6 

994 

Asininos 

43 

1 

593 

Muares 

166 

3 

181 

Suinos  

2 076 

27 

801 

Ovinos  

53 

15 

891 

Caprinos  

81 

8 

00 

o 

Entretanto,  não  dispõe  o Estado  de  Goiás  de  uma  rêde  de  matadouros- 
frigoríficos,  que  lhe  permita  organizar  e desenvolver  racionalmente  a indús- 
tria da  carne.  O abate  de  gado,  não  obstante  a instalação  recente  de  esta- 
belecimentos para  a produção  de  carnes  congeladas  em  Anápolis,  ainda  se 
faz  em  condições  precárias.  O que  se  observa  é o deslocamento  de  gado  a 
pé,  destinado  em  sua  maior  parte  a São  Paulo  e,  em  menor  escala,  para  as 
invernadas  do  Triângulo  Mineiro,  sendo  que  desta  última  região  percentagem 
apreciável  é reconduzida  para  os  abatedouros  de  Belo  Horizonte,  do  Distrito 
Federal  e de  São  Paulo. 

Recursos  Minerais 

Embora  se  conheça  no  Estado  de  Goiás  ocorrência  de  grande  número 
de  minerais,  a exploração  dêsses  recursos  naturais  é feita  em  escala  irrisória. 
Exceção  feita  do  cristal  de  rocha,  cuja  produção,  em  1950,  alcançou  84  067 
quilos,  ou  seja,  38%  do  total  da  produção  brasileira,  merece  especial  refe- 
rência o cromo,  cujas  jazidas,  de  exploração  recente,  estão  localizadas  em 
Cromita,  município  de  Piracanjuba,  próximo  à Capital  do  Estado  — Goiânia. 

Informa  a Administração  da  Goiás  que,  em  1952,  foram  embarcadas  na 
Estrada  cêrca  de  650  toneladas  de -minério  de  cromo,  destinadas  a Belo  Ho- 
rizonte. Acredita  a Administração  da  Goiás  que,  no  ano  em  curso,  os  pe- 
didos de  vagões  para  o transporte  de  minério  de  cromo  totalizem  2 400  to- 
neladas. 

No  Estado  de  Goiás,  em  Niquelândia,  cêrca  de  400  km  ao  norte  de 
Anápolis  — ponto  terminal  do  ramal  Jarina- Anápolis  — encontram-se  grandes 
jazidas  de  níquel.  Sua  exploração  é mínima,  não  passando  de  400/500  to- 
neladas diárias  de  minério,  ou  seja,  uma  produção  aproximada  de  30  tonela- 
das diárias  de  níquel  metálico. 


Dificuldades  de  transporte  impedem  o aproveitamento  em  grande  escala 
desses  importantes  depósitos  de  minério  de  níquel.  A ligação  Anápolis-Ni- 
quielândia  é feita  através  de  uma  estrada  de  rodagem  de  condições  técnicas 
de  construção  e conservação  bastante  precárias. 

Indústrias 

De  acordo  com  os  dados  preliminares  do  Censo  Industrial  de  1950,  havia 
no  Estado  de  Goiás  674  estabelecimentos  industriais,  com  um  capital  aplica- 
do de  cêrca  de  115  milhões  de  cruzeiros.  O número  total  de  pessoas  em- 
pregadas era  de  4 293  das  quais  3 282  ligadas  diretamente  à produção.  A 
potência  dos  motores  instalados  somava  4 863  HP,  excluídos  os  motores  pri- 
mários utilizados  pela  indústria  de  produção  e distribuição  de  energia  elétrica 
que  alcançava  5 059  HP.  O valor  de  produção  em  1949  era  de  pouco  menos 
de  508  milhões  de  cruzeiros,  enquanto  em  1939  atingia  36,5  milhões  de 
cruzeiros.  Considerando-se  entretanto,  o valor  da  produção  em  moeda  de 
1939,  esta  terá  alcançado  em  1949  pouco  mais  de  147  milhões  de  cruzeiras, 
ou  seja,  um  incremento  de  304% . Deflacionando,  de  igual  modo,  os  valores 
relativos  ao  total  da  produção  nacional,  verifica-se  que  esta  cresceu  de  93,6%. 
Portanto,  ainda  que  incipiente,  a indústria  goiana  apresentou  um  ritmo  de 
progresso  acentuado  no  decênio  em  foco,  graças  ao  elevado  índice  do  cresci- 
mento demográfico. 

Uma  apreciação  mais  pormenorizada,  indica  ser  a indústria  de  produtos 
alimentícios,  constituída  principalmente  de  charquieadas,  beneficiamento  de 
arroz  e café,  a mais  desenvolvida  do  Estado.  Em  1950,  havia  276  estabele- 
cimentos, contra  134  em  1940,  e seu  capital  representava  cêrca  de  46%  do 
total  aplicado  em  todos  os  ramos  industriais,  lenquanto  que  o valor  da  pro- 
dução ultrapassava  de  76%  o total.  Segue-se,  em  importância,  a indústria 
de  transformação  de  minerais  não  metálicos,  com  um  capital  de  aproxima- 
damente 12  milhões  de  cruzeiros,  alcançando  o valor  da  produção,  em  1950, 
cêrca  de  1 1 milhões  de  cruzeiros;  e a indústria  de  madeiras,  apresentando 
um  capital  de  7 milhões  de  cruzeiros,  e o valor  de  produção  pouco  inferior 
a 5,5  milhões  (No  Anexo  20,  encontrar-se-ão  dados  pormenorizados  so- 
bre a evolução  industrial  do  Estado  de  Goiás  no  período  que  medeia  os 
censos  de  1940  e 1950) . 

CARACTERÍSTICAS  E PERSPECTIVAS  DO  TRÁFEGO 
Características  do  tráfego 

Em  onze  anos,  ou  seja,  de  1941  a 1951  verificou-se- um  aumento  de 
63%  no  transporte  total  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  elevando-se  de 
162  000  toneladas  para  264  400  toneladas,  respectivamente.  Êsse  aumento 
representa  um  grande  esforço  da  ferrovia  no  sentido  de  atender  à demanda 


de  transporte  da  região,  tanto  mais  que,  conforme  se  assinalou  anteriormente, 
foram  insignificantes  as  aquisições  de  equipamento  para  a Goiás  naquele 
período. 

O maior  acréscimo  nos  transportes  foi  proporcionado  pelas  mercadorias, 
e se  maior  não  foi  o aumento  da  receita  na  ferrovia  é porque  as  principais 
mercadorias  carreadas,  como  o arroz  e o feijão,  estão  sujeitas  a fretes  baixos. 
Por  outro  lado,  registra-se  uma  queda  no  transporte  de  mercadorias  mais  re- 
muneradoras, como  o café,  que  acusou  uma  baixa  de  71,5%  entre  1946  ie 
1951.  Os  bons  preços  alcançados  pelo  produto  nos  últimos  anos,  permite  a 
utilização  de  transporte  mais  rápido,  embora  mais  dispendioso,  como  se  apre- 
sentam os  serviços  rodoviários  na  região. 

Não  menos  importante  é a corrente  de  importações  no  Estado,  de  vários 
produtos  como  cimento,  gasolina,  farinha  de  trigo  e sal,  que  o desenvolvi- 
mento da  região  tem  favorecido.  Somente  tarifas  muito  baixas,  em  vigor  na 
ferrovia  desde  1944  têm  impedido  que  tôdas  essas  mercadorias  proporcio- 
nassem melhor  receita  à Estrada. 

No  quadro  que  se  segue  estão  assinaladas  as  variações  percentuais,  en- 
tre 1946  e 1951,  dos  principais  itens  que  compõem  o tráfego  remunerado  na 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás.  O acréscimo  de  80%  na  receita  de  mercadorias 
se  deve,  em  parte  como  já  foi  assinalado,  ao  maior  volume  transportado  e, 
em  parte  ao  acréscimo  no  percurso  médio  de  uma  tonelada  de  mercadoria 
que  passou  de  234  km  a 287  km  no  período  considerado  e,  em  parte,  final- 
mente, à incidência  da  parcela  ad  valorem  das  tarifas  durante  um  período  de 
alta  de  preços: 


RECEITA  DO  TRÁFEGO 


Cr$  1.000  % 


1946 

1951 

% 

+ em  1951 
sôbre  1946 

7 655 
3 545 
742 
369 
1 082 

13  778 
4 591 
693 
414 
781 

+ 89,0 

+ 29,5 

6,6 

+ 12,2 
- 27,8 

Bagagens  e encomendas 

Receitas  Diversas 

Total 

13  393 

20  257 

+ 51,3 

Tráfego  de  mercadorias 


Desde  1947  que  o transporte  de  mercadorias  cresce,  em  média,  13,3%  ao 
ano,  tendo  atingido  em  1951  o total  de  218  450  toneladas.  Da  tonelagem  mo- 
vimentada na  Goiás,  cêrca  de  50%  se  destinam  à exportação,  30%  repre- 


sentam  importações,  e os  20%  restantes  correspondem  ao  tráfego  interno  do 
Estado.  A maior  parte  dêsse  tráfego  tem  origem  ou  se  destina  às  duas  cida- 
des situadas  nos  extremos  da  ferrovia:  Goiânia  e Anápolis.  Esta  última  ci- 
dade, em  1950,  contribuiu  com  62  000  toneladas  ou  37%  do  volume  total  de 
mercadorias  carreadas  naquele  ano. 

Como  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  serve  a uma  região  onde  predominam 
a agricultura  e a criação,  os  produtos  agro-pecuários  contribuem  com  mais  de 
57%  do  volume  e cêrca  de  53%  da  receita  de  mercadorias  transportadas.  To- 
davia, maior  volume  poderia  ser  transportado  não  fosse  a incapacidade  da 
ferrovia  em  atender  à demanda.  Foi  constatada,  em  1951,  a existência  nos 
armazéns  de  Anápolis  e Goiânia  de  2 600  000  sacas,  aproximadamente,  de  gê- 
neros alimentícios  que  não  puderam  ser  escoados  em  tempo  útil. 

O transporte  de  mercadorias,  no  sentido  da  importação,  em  virtude  das 
mesmas  deficiências  da  ferrovia,  vem  sendo  feito  em  boa  parte  pelas  rodovias, 
tanto  mais  que  haverá  sempre  frete  de  retorno  com  o transporte  de  produtos 
a granel  como  o arroz,  feijão  e café.  Casos  existem,  entretanto,  em  que,  a 
despeito  de  não  se  poder  contar  com  o frete  de  retorno,  como  no  transporte 
de  gasolina,  querosene  e óleos  lubrificantes,  há  uma  nítida  tendência  em  se 
preferir  o serviço  rodoviário. 

Informações  obtidas  pela  Comissão  Mista  acêrca  de  duas  grandes  em- 
prêsas  distribuidoras  de  petróleo  e derivados  na  região  servida  pela  Goiás, 
indicam  que  ambas  possuem  grandes  depósitos  de  gasolina  comum  em  Campi- 
nas, Uberlândia  e Anápolis.  Uma  das  temprêsas  supre  os  seus  depósitos  utili- 
zando-se de  vagões-tanques  para  o transporte  de  gasolina  comum;  porém,  a 
gasolina  de  aviação,  acondicionada  em  tambores,  bem  como  querosene  e óleos 
lubrificantes,  acondicionados  em  latas,  são  transportados  por  caminhões.  A se- 
gunda emprêsa  distribuidora  faz  o transporte  de  todos  os  seus  produtos  para 
a região  servida  pela  Goiás  na  razão  de  50%  em  caminhões-tanques  e 50% 
em  vagões-tanques. 

Dados  estatísticos  pormenorizados  sôbrie  o tráfego  de  mercadorias  no  pe- 
Tíodo  de  1946  a 1951,  encontrar-se-ão  no  Anexo  21. 

Tráfego  de  bagagens  e encomendas  e de  animais 

O tráfego  de  bagagens  e encomendas  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás, 
depois  da  concorrência  que  lhe  moveram  os  transportes  aéreos,  tende  a se 
estabilizar.  O volume  transportado  alcançou  4 449  toneladas  em  1946,  porém 
não  ultrapassou  de  3 383  toneladas  em  1951.  A sua  contribuição  para  a re- 
ceita dos  transportes  remunerados  baixou  de  5,5%  para  3,4%  entre  1946  e 
1951.  O percurso  médio  de  uma  tonelada,  entretanto,  não  se  modificou  subs- 
tancialmente, mantendo-se  em  tôrno  de  175  km.  Por  outro  lado,  o produto 
médio  acusou  uma  alta  de  23%,  isto  é,  elevou-se  de  Cr$  0,95  por  tonelada 
em  1946  para  Cr$  1,17  em  1951. 
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Com  exceção  do  ano  de  1947,  quando  a ferrovia  transportou  50  491  ca- 
beças de  gado,  o tráfego  de  animais  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  vem  se 
mantendo  estacionário  desde  1946.  Nesse  ano  foram  transportados  32  641 
animais,  contra  32  763  cabeças  em  1951.  A neceita  referente  ao  transporte 
de  animais  acusou  uma  ligeira  melhoria  (12%),  para  todo  o período,  em  vir- 
tude de  um  acréscimo  de  20%  no  produto  médio  por  animal-quilômetro,  que 
passou  de  Cr$  0,05  em  1946  para  Cr$  0,06  em  1951. 

Todavia,  o número  de  animais  transportados  pela  ferrovia,  admitindo- 
sie  mesmo  que  a sua  totalidade  se  destine  à exportação,  corresponde  à uma 
percentagem  mínima  do  total  saído  anualmente  do  Estado  de  Goiás.  Dados 
incompletos  (vide  Anexo  22),  referentes  à exportação  por  vias  de  trans- 
porte, mostram  que,  em  1950,  saíram  a pé  do  Estado  de  Goiás  cêrca  dte 
66  840  toneladas,  ou  222  800  animais,  aproximadamente,  donde  se  infere  que 
a ferrovia  transportou  naquele  ano  apenas  14,5%  do  total.  A maior  parte 
dêsse  gado  destina-se  às  pastagens  do  Triângulo  Mineiro,  de  onde  segue  nor- 
malmente para  os  grandes  centros  de  abate  ou  de  consumo  como  Barretos, 
São  Paulo,  Belo  Horizonte  e Distrito  Federal. 

No  Anexo  21,  encontrar-se-ão  detalhes  sôbre  o tráfego  de  bagagens 
e encomendas  e de  animais. 

Tráfego  de  passageiros 

A receita  proporcionada  pelo  movimento  de  passageiros  na  Estrada  de 
Fterro  de  Goiás,  aumentou  de  30%  entre  1946  e 1951,  embora  para  o total 
da  receita  dos  transportes  remunerados  tenha  caído  de  26,5%  para  22,7%, 
isto  porque  a receita  proporcionada  pelo  tráfego  de  mercadorias  acusou,  no 
mesmo  período,  um  aumento  de  80,0%.  O número  de  passageiros  transpor- 
tados, a despeito  da  concorrência  dos  serviços  aéreos  e rodoviários  em  todo 
o Estado  de  Goiás,  elevou-se  a 323  000  (ou  34  917  000  passageiros-quiló- 
metro) em  1951,  contra  apenas  317000  (ou  31  689000  passageiros-  quilô- 
metro) em  1946.  O percurso  médio  de  um  passageiro  passou  de  100  km  em 
1946  para  108  km  em  1951,  enquanto  que  o produto  médio  por  passageiro- 
quilómetro,  no  mesmo  período,  aumentou  de  Cr$  0,11 .7  para  Cr$  0,13. 1 (No 
Aruexo  21,  encontram-se  dados  estatísticos  pormenorizados  referentes  ao 
movimento  de  passageiros) . 

O sistema  rodoviário  da  região  servida  pela  ferrovia 

O sistema  rodoviário  do  Estado  de  Goiás  é formado  de  4 268  quilôme- 
tros de  estradas,  dos  quais  apenas  517  km  permitem  tráfego  permanente. 
Em  outros  2 201  km  o tráfego  é apenas  temporário  e os  restantes  1 550  km 
são  formados  de  estradas  carroçáveis,  nas  quais  o tráfego  não  só  é precário 
como  esporádico.  Não  há  estradas  pavimentadas  na  região. 


Goiânia  e Anápolis,  pontos  terminais  da  estrada  de  ferro  e maiores 
centros  comerciais  do  Estado,  constituem  vértices  de  dois  leques  de  estradas 
de  rodagem.  A comunicação  entre  essas  duas  cidades  se  faz  por  ferrovia  ou 
por  uma  estrada  de  rodagem  de  62  km  de  extensão,  porém  em  condições  pre- 
cárias para  o tráfego  intenso  que  já  existe  entre  as  duas  cidades. 

De  Anápolis  não  parte  nenhuma  rodovia  de  importância  com  destino  à 
região  sul,  o que  faz  com  que  tôda  a carga  transportada  nas  rodovias  Jara- 
guá-Anápolis,  Corumbá  de  Goiás-Anápolis  e Planaltina-Anápolis  tenham 
origem  no  ou  se  destinem  ao  tráfego  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás.  O mesmo 
não  se  verifica  com  a cidade  de  Goiânia,  pois  a rodovia  Transbrasiliana,  que 
a serve,  prossegue  para  o sul,  até  Grimpas.  De  Goiânia  para  o sul,  portanto, 
há  a possibilidade,  e observa-se  a tendência,  de  os  caminhões  se  dirigirem  à 
Itumbiara,  nas  margens  do  rio  Paranaíba,  ou,  então,  à Goiandira  e Catalão. 

Tem-se,  assim,  formados  dois  arcos  de  vias  de  transporte  entre  Goiânia  e 
o Rio  Paranaíba,  que  nessa  região  faz  divisa  entre  os  Estados  de  Minas 
Gerais  e de  Goiás.  Um,  é o arco  ferroviário  Anápolis-Pires  do  Rio-Ipamerí- 
Goiandira,  que  nesse  ponto  se  bifurca  para  atingir,  por  um  lado,  Araguarí, 
onde  se  dá  o entroncamento  com  as  linhas  da  Companhia  Mogiana,  e,  por  outro 
lado,  Catalão,  já  nas  linhas  da  Rêde  Mineira  de  Viação.  O outro,  é o arco 
rodoviário  Goiânia-Piracanjuba,  que  daí  se  prolonga  por  duas  variantes: 
Piracanjuba-Goiatuba-Itambiara  e Piracanjuba-Caldas  Novas-Corumbaíba- 
Catalão . 

Pela  primeira  variante,  o tráfego  pode  se  orientar  para  São  José  do 
Rio  Prêto,  no  Estado  de  São  Paulo,  de  onde  as  mercadorias  serão  fàcilmente 
embarcadas  pela  Estrada  de  Ferro  Araraquara,  ou  por  melhores  rodovias, 
para  São  Paulo  e Santos.  Antes,  porém,  de  alcançar  São  José  do  Rio  Prêto, 
os  caminhões  terão  de  vencer  um  longo  percurso  em  estradas  de  rodagem  de 
condições  precárias  e atravessar  o Rio  Grande  em  balsas,  pois  não  há  pontes 
nessa  região.  Pela  segunda  (Piracanjuba-Caldas  Novas-Carumbaíba-Cata- 
lão),  a carga  dirige-se  às  cidades  de  Araguarí,  Uberlândia  e Uberaba,  de 
onde,  normalmente,  é embarcada  para  os  grandes  centros  consumidores  atra- 
vés da  Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  ou  através  da  Rêde  Mineira 
de  Viação,  pois  naquela  área  a rêde  rodoviária  ressente-se  de  ligações  mais 
diretas  e de  condições  satisfatórias  para  São  Paulo,  Belo  Horizonte  e Dis- 
trito Federal. 

Um  terceiro  ponto  de  concentração  de  carga,  no  Estado  de  Goiás,  situa- 
se  em  Rio  Verde,  ao  qual  se  ligam  Caiapônia,  Paraúna  e Jataí.  A única  liga- 
ção de  Rio  Verde  com  o sul  é feita  através  da  rodovia  Rio  Verde-Itumbiara, 
de  cêrca  de  240  km  de  extensão.  Êsse  terceiro  ponto  de  concentração  de  carga, 
que  se  comunica  com  os  demais  Estados  unicamente  por  estradas  de  rodagem, 
não  faz  concorrência  à Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  porquanto  está  êle  situa- 
do muito  para  sudoeste  da  região  tributária  da  ferrovia.  (No  Anexo  2 
encontrar-se-á  um  mapa  com  detalhes  sôbre  o sistema  rodoviário  na  região 
servida  pela  Estrada  de  Ferro  Goiás). 


Por  último,  cumpre  assinalar  que,  além  de  ser  deficiente  o sistema  rodo- 
viário na  região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  são  sensivelmente 
mais  elevados  os  fretes  a que  estão  sujeitas  as  mercadorias  por  êle  transpor- 
tadas. No  Anexo  13,  encontram-se  alguns  dados  comparativos  das  tari- 
fas propostas  para  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  com  os  atuais  fretes  rodo- 
viários cobrados  nos  diversos  percursos  entre  São  Paulo,  de  um  lado,  e 
Goiânia,  Anápolis  e Araguarí,  de  outro.  Observa-se  que,  para  tôdas  as 
mercadorias  consideradas,  excetuado  o café  em  grão,  o frete  ferroviário,  por 
tonelada,  mesmo  acrescido  das  taxas  acessórias,  é inferior  ao  menor  custo  do 
transporte  em  caminhão  nos  principais  percursos,  como  a seguir  se  indica: 


FRETE  FERROVIÁRIO,  INCLUSIVE  TAXAS  ACESSÓRIAS 


(cruzeiros  por  tonelada) 


De  Anápolis 
a São  Paulo 
(1  214  km) 

De  Goiânia 
a S.  Paulo 
(1  252  km) 

De  Araguari 
a S.  Paulo 
(821  km) 

Arrcz  beneficiado 

447,10 

452,20 

350,10 

Arroz  em  casca 

382,30 

386,40 

306,80 

Açúcar  refinado 

719,60 

742,10 

507,30 

Açúcar  em  bruto 

710,20 

722,40 

497,80 

Café  em  grão 

848,80 

863,10 

607,90 

Charque 

519,50 

526,70 

379,70 

Farinha  de  trigo 

610,00 

622,20 

414,00 

Feijão  sêco 

436,40 

441,60 

339,50 

Sal 

409,20 

413,20 

329,60 

O frete  rodoviário  entre  Anápolis  e São  Paulo  ou  entre  Goiânia  e São 
Paulo  é o mesmo,  variando  de  Cr$  750,00  a Cr$  920,00  por  tonelada;  en- 
quanto que  para  o percurso  Araguarí-São  Paulo  oscila  de  Cr$  500,00  a 
Cr$  666,00,  por  tonelada. 

As  condições  pouco  favoráveis  das  rodovias  na  região  servida  pela  Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás,  e o custo  mais  elevado  dos  serviços  rodoviários,  limi- 
tam a capacidade  de  concorrência  dêsse  tipo  de  transporte  ao  tráfego  ferro- 
viário. Pelos  dados  constantes  do  Anexo  22,  e relativos  às  exportações 
do  Estado  de  Goiás  por  tôdas 'as  vias,  verifica-se  que  o tráfego  ferroviário 
concorreu  com  40,5%  do  total,  enquanto  que  ao  rodoviário  coube  27,2%  e 
ao  gado  a pé  29,8%  . 


Perspectiva  de  tráfego 

A Subcomissão  de  Transportes,  após  analisar  as  condições  predominan- 
tes no  setor  dos  transportes  de  mercadorias  e no  parque  de  vagões  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás,  recomendou  a aquisição  de483  vagões  de  carga 
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necessários  ao  atendimento  não  só  do  tráfego  atual  mas  também  do  acrésci- 
mo previsto  para  os  próximos  cinco  anos,  acréscimo  êsse  que  será  de  100%, 
em  relação  a 1951,  ao  fim  do  primeiro  ano  de  execução  das  obras  de  remode- 
lação e reequipamento  da  ferrovia,  e de  mais  10%  ao  ano  até  a conclusão 
dêste  Projeto.  Assim  sendo,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  estaria  em  con- 
dições de  carrear,  por  volta  de  1959,  aproximadamente  700  000  toneladas 
de  carga. 

A Comissão  Mista  endossa  a previsão  da  Subcomissão  de  Transportes 
e é de  parecer  que  a mesma  se  fundamentou  em  critérios  moderados,  haja 
vista  as  considerações  feitas  anteriormente,  nesta  exposição,  pelas  quais 
se  conclui  que  a produção  agro-pecuária  do  Estado  de  Goiás  poderá  expe- 
rimentar um  desenvolvimento  considerável  nos  próximos  anos,  sobretudo 
se  a região  puder  dispor  de  transporte  rápido,  eficiente  e barato. 

No  que  se  refere  à agricultura,  é provável  que  se  acentue  o ritmo  de 
sua  expansão,  pois,  não  obstante  as  dificuldades  atuais  de  transporte  — um 
dos  fatores  determinantes  do  recúo  na  produção  ocorrido  em  1951  ■ — o cres- 
cimento de  1946  a 1951  foi  da  ordem  de  65%.  Nesse  mesmo  período,  a pro- 
dução dos  principais  produtos  agrícolas  exportáveis  acusou  um  incremento 
de  58%,  aproximadamente;  por  outro  lado,  o transporte  dêsses  produtos  ex- 
portáveis pela  ferrovia  e no  mesmo  período,  aumentou  de  cêrca  de  50%,  ou 
seja,  um  incremento  médio  anual  de  6 300  toneladas. 

Admitindo-se  que  o ritmo  de  crescimento  no  tráfego  de  produtos  agrí- 
colas, entre  1951  e 1954,  se  mantenha  igual  ao  do  quinqüênio  anterior,  a 
ferrovia  poderá  contar,  após  o primeiro  ano  de  execução  das  obras,  com  um 
tráfego  adicional  da  ordem  de  25  000  toneladas.  Todavia,  além  dêsse  cres- 
cimento vegetativo  há  que  considerar  a possibilidade  de  mais  ampla  expansão 
econômica  de  tôda  a área,  que  a precariedade  dos  meios  de  transporte  tem 
entravado . 

A Comissão  Mista  está  seguramente  informada  de  que,  em  fins  de  1951, 
encontravam-se  retidas  nos  armazéns  de  Goiânia  e Anápolis,  por  deficiência 
dos  transportes,  cêrca  de  2 600  000  sacas  de  produtos  agrícolas,  o que  corres- 
ponde, aproximadamente,  a 156  000  toneladas.  Dado  que  quase  todos  os  pro- 
dutos armazenados,  dentre  êles  o arroz,  o feijão  e o milho,  são  de  baixo  va- 
lor relativamente  ao  volume,  conclui-se  que  o transporte  ferroviário  é o mais 
indicado  para  o seu  escoamento.  Assim,  poder-se-ía  admitir  que  tôda  a 
tonelagem  não  escoada  em  tempo  útil  representaria  tráfego  em  potencial 
para  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás.  Entretanto,  para  segurança  da  estimativa, 
a Comissão  Mista  é de  opinião  que  a ferrovia  poderá  contar  com  um  tráfego 
adicional,  a resultar  da  expansão  econômica  da  área,  da  ordem  de  80  000  a 
1 00  000  toneladas . 

Prevê-se,  de  igual  modo,  que  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  venha  a au- 
mentar substancialmente  o transporte  de  animais.  Conforme  se  assinalou 
anteriormente,  a ferrovia  conseguiu  transportar  em  1947,  com  uma  fro- 
ta de  40  vagões-lgaiola,  cêrca  de  50  500  animais;  ao  passo  que,  em  1951, 
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quando  recebeu  mais  38  vagões-gaiola  novos,  com  capacidade  de  30  to- 
neladas cada  um,  o número  de  animais  carregados  não  foi  além  de  32  763. 
(Vide  Anexo  21,  para  maiores  detalhes  sôbre  o transporte  de  animais). 
Por  outro  lado,  contorme  consta  do  Aruexo  22,  as  estatísticas  referentes 
às  exportações  do  Estado  de  Goiás,  em  1950,  acusam  uma  saída  de  aproxi- 
madamente 67  000  toneladas  de  gado  a pé,  ou  223  000  animais. 

Tendo  em  conta,  portanto,  que  a grande  maioria  dos  animais  exporta- 
dos é constituída  de  gado  vacum  para  consumo  em  São  Paulo,  Belo  Horizon- 
te e Distrito  Federal,  e ainda  mais,  que  a ferrovia  dispõe  hoje  de  uma  capa- 
cidade para  êsse  tipo  de  transporte  que  é o dôbro  daquela  existente  em  1947 
— podendo  aumentar  pela  maior  velocidade  dos  trens  e melhores  condições  do 
tráfego  — estima-se  que  a ferrovia  possa  contar  com  um  tráfego  adicional  de 
pelo  menos  100  000  animais  ou  30  000  toneladas,  aproximadamente. 

O cálculo  relativamente  moderado  do  possível  incremento  no  transporte 
de  gado  em  pé  se  justifica  pelo  fato  de  que  outras  75  000  cabeças  de  gado 
vacum  deverão  ser  abatidas  no  próprio  Estado  a partir  de  fevereiro  de  1953. 
Por  essa  época,  espera-se  que  já  esteja  funcionando  o frigorífico  construído  re- 
centemente em  Anápolis,  cuja  capacidade  de  abate,  será  aproximadamente,  de 
500  bois  e 100  porcos  por  dia,  durante  cinco  meses  do  ano.  Preve-se  tam- 
bém, que  ao  fim  do  quarto  ano  de  operação  a capacidade  do  frigorífico  seja 
elevada  ao  dôbro,  isto  é,  atinja  a produção  anual  de  15  000  toneladas  de 
carne.  Inicialmente,  a carne  será  transformada  em  charque  até  que  a ferrovia 
seja  equipada  para  o transporte  em  vagões  frigoríficos. 

Desde  que  no  presente  Projeto  está  prevista  a aquisição  de  33  vagões 
frigoríficos  para  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  poderá  a ferrovia  contar  com 
um  tráfego  adicional  de  7 500  toneladas,  correspondente  ao  transporte  diário 
de  50  toneladas  de  carne,  durante  a estação  de  matança. 

Uma  outra  fonte  de  tráfego  é constituída  pelo  produto  da  exploração  das 
jazidas  de  minério  de  cromo  localizadas  em  Cromita,  município  de  Piracan- 
juba,  próximo  à Capital  do  Estado.  A exploração  em  escala  comercial  teve 
início  em  1952,  quando  foram  embarcadas  cêrca  de  650  toneladas,  em  24  va- 
gões-gôndola, de  Goiânia  para  Belo  Horizonte,  Capital  do  Estado  de  Minas 
Gerais.  A administração  da  ferrovia  estima  em  2 500  toneladas  o volume  dos 
embarques  em  1953,  o qual  poderá  elevar-se  a 3 000  toneladas  em  1954. 

Finalmente,  há  que  considerar  a possibilidade  de  aumento  de  tráfego 
no  sentido  da  importação,  como  conseqüência  não  só  da  melhoria  nas  con- 
dições da  Estrada,  mas  também  do  desenvolvimento  econômico  de  tôda  a 
região.  Conforme  foi  assinalado  em  local  anterior  as  deficiências  da  ferrovia 
têm  favorecido  o desvio  do  tráfego  de  importação  para  os  serviços  rodo- 
viários, sobretudo  quando  é possível  contar  com  frete  de  retorno,  repre- 
sentado ptelo  transporte  de  produtos  agrícolas  como  o arroz,  o feijão  e o 
café.  Ainda  quando  o frete  de  retorno  é impraticável,  como  no  transporte 
de  derivados  do  petróleo,  nota-se  certa  preferência  pelos  serviços  rodo- 
viários. 
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* Admite,  portanto,  a Comissão  Mista  que  o reaparelhamento  da  Estrada 
de  Fierro  de  Goiás  poderá  restaurar  a preferência  das  companhias  petrolíferas 
pelo  transporte  ferroviário,  a fim  de  abastecer  uma  região  servida  por  estrada 
de  rodagem  em  condições  precárias  e situada  a mais  de  1 000  quilômetros  dos 
portos  de  importação  de  petróleo  e derivados.  O desenvolvimento  da  região, 
por  outro  lado,  tende  a favorecer  o incremento  das  importações  de  trigo  e fa- 
rinha de  trigo,  sal,  ferro  e aço  e suas  manufaturas,  cimento,  madeiras  de  cons- 
trução e manufaturas  diversas. 

Estima  a Comissão  Mista  que  o incremento  de  tráfego  no  sentido  da  im- 
portação no  Estado  de  Goiás,  calculado  em  base  bastante  moderada,  será  da 
ordem  de  60  000  toneladas  . 


Sumário  da  nova  tonelagem  estimada 
A análise  precedente  das  perspectivas  de  tráfego  pode  assim  resumir-se: 

' T oneladas 


a)  Tráfego  adicional  a resultar  do  crescimento  vegetativo 

do  transporte  de  produtos  agrícolas 25  000 

b)  Tráfego  adicional  a resultar  da  expansão  econômica  da 

região,  no  setor  agrícola  90  000 

c)  Tráfego  adicional  a resultar  da  recuperação  e incremento 

no  transporte  de  animais  30  000 

d)  Tonelagem  adicional  de  carne  a ser  proporcionada  pelo 

frigorífico  de  Anápolis  7 500 

e)  Tonelagem  adicional  a ser  obtida  pelo  transporte  de  mi- 
nério de  cromo  3 000 

f)  Tonelagem  adicional  a ser  proporcionada  pelo  tráfego,  no 
sentido  da  importação  de  petróleo  e derivados,  trigo  e 

farinha,  sal,  ferro  e aço,  cimento,  madeiras,  etc 60  000 

Total  da  estimativa  do  Tráfego  Adicional 215  500 


A Comissão  Mista  deseja  mais  uma  vez  assinalar  que  esta  previsão  re- 
presenta, necessàriamente,  um  esforço  de  aproximação,  mas  que  a considera 
moderada. 

ASPECTOS  TÉCNICOS  DO  PROJETO 

No  relatório  da  Subcomissão  de  Transportes  (Anexos  2,  3 e 4),  en- 
contram-se pormenorizadas  informações  sôbre  as  condições  predominantes 
na  via  permanente,  estruturas,  material  rodante  e de  tração,  bem  como  as 
recomendações  que  os  estudos  de  cada  setor  da  ferrovia  sugeriram,  as  quais 
já  foram  resumidas  niesta  exposição. 
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Todavia,  os  benefícios  que  se  prevêm,  em  têrmos  de  economia  de  opera- 
ção e aumentos  de  receita,  em  conseqüência  da  execução  do  presente  progra- 
ma, podem  ser  assim  resumidos: 


Economias  Aumentos 

de  de 

Operação  Receita 

— em  milhares  de  cruzeiros  ~ 


a) 

Referentes  à via  permanente 

7 800 

— 

b) 

Referentes  ao  consumo  de  lenha 

11  000 

— 

c) 

Referentes  ao  maior  volume  de  mercadorias 
transportadas  

26  200 

d) 

Referentes  ao  rendimento  das  taxas  de  10% 
(FM  e FRP)  

— . 

4 200 

TOTAL  

18  800 

30  400 

Estima-se,  assim,  o total  das  economias  de  operação  e dos  aumentos  de 
receita  em  Cr$  49  200  000,  que  corresponde,  aproximadamente,  a 18%  do  in- 
vestimento total  de  Cr$  273  400  000  previsto  para  a execução  do  projeto  de  re- 
modelação e reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás. 


III  - A CONTRAENTE  DO  EMPRÉSTIMO 

HISTÓRICO  DA  ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  é hoje  propriedade  do  Govêrno  Federal, 
que  a administra  diretamente  desde  1920,  quando  o contrato  da  companhia 
concessionária  foi  considerado  caduco  (Decreto  n.9  13  963,  de  6 de  janeiro 
de  1920). 

A origem  mais  remota  da  atual  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  pode  ser  en- 
contrada no  decreto  de  concessão  para  a Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a 
Palmas  (Decreto  n.9  862,  16  de  outubro  die  1892).  No  entanto,  a idéia  de 
construir  uma  estrada  de  ferro  para  servir  o Estado  de  Goiás,  e integrá-lo 
com  a economia  dos  estados  vizinhos,  já  havia  sido  contemplada  em  lei  de 
1873.  Decreto  dêsse  ano  concedia  favores  a qualquer  pessoa  que  quizesse 
empreender  a construção  da  ferrovia. 

Em  1892  (Decreto  n.9  1 127,  de  8 de  novembro  de  1892),  a concessão  da 
Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a Palmas  se  transferiu  à Companhia  Estrada  de 
Ferro  Alto  Tocantins.  Doze  anos  mais  tarde  (Decreto  n.9  5 349  de  18  de 
outubro  de  1904),  essa  concessão  foi  revista  no  sentido  de  ser  modificado  o 
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traçado,  que,  iem  conseqüência  deveria  ter  início  em  Araguarí  ou  nas  suas 
proximidades,  e seu  ponto  termina!  na  cidade  de  Goiás,  antiga  capital  do 
Estado. 

Finalmente,  em  1906  (Decreto  n.9  5 949  de  28  de  março  de  1906),  a an- 
tiga Estrada  de  Ferro  Alto  Tocantins  passou  a denominar-se  Estrada  de 
Ferro  de  Goiás,  para  os  fins  do  contrato  estipulado  nos  têrmos  do  mesmo 
decreto . 

É,  portanto,  somente  a partir  de  1906  que  existe  a Estrada  de  Ferro  de 
Goiás,  com  a denominação  atual. 

Em  fins  de  1919,  isto  é,  pouco  antes  de  ser  considerado  caduco  o con- 
trato da  companhia  concessionária,  as  seguintes  linhas  de  tráfego  estavam 
em  funcionamento:  356  km  entre  Formiga  e Patrocínio;  210  km  de  Araguarí 
a Roncador  (linha  tronco  inicial  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás)  e 23  km  no 
ramal  de  Catalão. 

A linha  de  Formiga  a Patrocínio,  já  aberta  ao  tráfego,  e o ramal  para 
Uberaba,  naquela  época  em  construção,  foram  incorporados  à Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas,  nos  têrmos  do  próprio  decreto  de  6 de  janeiro  de 
1920. 

A linha  de  Formiga  a Patrocínio  e o ramal  para  Uberaba,  como  partes 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  estiveram  sob  a administração  do  Go- 
vêrno  Federal  até  janeiro  de  1931 . 

Pelo  decreto  19  602,  de  19  de  janeiro  de  1931,  o Govêmo  Federal  arren- 
dou aquela  ferrovia  ao  Estado  de  Minas,  sendo  então  construída  a Rêde  Mi- 
neira de  Viação. 

ADMINISTRAÇÃO 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  de  propriedade  do  Governo  Federal,  é ad- 
ministrada por  um  diretor  de  livre  nomeação  do  Presidente  da  República.  A 
emprêsa  é supervisionada  pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas. 

Atualmente  o diretor  é o Senhor  Mauro  Borges  Teixeira,  major  do 
Exército  Brasileiro. 


DESCRIÇÃO  DO  PATRIMÔNIO 
Extensão  da  rêde 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  conta  atualmente  com  um  total  de  478  km 
de  linhas  de  bitola  de  1 ,00  m.  A linha  tronco,  que  vai  de  Araguarí,  no  Estado 
de  Minas  Gerais,  a Goiânia,  capital  de  Goiás,  mede  430  km;  e o ramal  de  Aná- 
polis a Jarina,  tem  uma  extensão  de  48  km.  Em  resumo,  em  território  goiano 
■se  encontram.  425,3  km*  ou  seja,  89%  da  extensão  total  da  ferrovia;  enquanto 


que  no  território  de  Minas  Gerais  estão  52,9  km,  ou  seja,  11%  da  extensão 
total  das  suas  linhas. 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  entronca-se  com  duas  outras  grandes  fer- 
rovias brasileiras  e com  as  mesmas  mantém  relativo  intercâmbio:  a Compa- 
nhia Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  em  Araguarí,  no  km  0,  e a Rêde  Mineira 
de  Viação,  em  Goiandira,  no  km  91 . 

Excetuada  a Rêde  Mineira  de  Viação,  cuja  linha  principal,  no  trecho 
compreendido  entre  o Rio  Paranaíba  e a estação  de  Goiandira,  penetra  77 
quilômetros  em  território  Goiano,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  é a única 
ferrovia  que  serve  o Estado  que  lhe  dá  o nome.  Constitui,  por  isso  mesmo, 
importante  meio  de  acesso  à região  conhecida  como  o Brasil  Central. 

Com  uma  extensão  total  de  478  km  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  se 
coloca  como  a 13.’  entre  as  estradas  de  ferro  de  bitola  de  1,00  m existentes 
no  território  nacional. 


Novas  construções  projetadas 

O Govêrno  Federal  se  encontra  empenhado  em  estender  a Estrada  de 
Ferro  de  Goiás,  de  Goiânia  (atual  ponto  terminal  da  linha  tronco)  até  Re- 
gistro-do-Araguaia,  ou  suas  proximidades,  com  uma  extensão  provável  de 
360  km,  a partir  de  Goiânia,  capital  do  Estado. 

Para  esta  construção,  incluindo  obras  complementares  no  trecho  Leopoldo 
Bulhões-Goiânia  com  uma  extensão  de  85,6  quilômetros  e que  foi  considerado 
definitivamente  aberto  ao  tráfego  em  20  de  janeiro  de  1951,  o orçamento  fe- 
deral de  1952  consignou  uma  verba  de  Cr$  15  000  000  e o orçamento  de  1953 
outra  de  Cr$  14  500  000. 

Material  rodante  e de  tração 
Vagões  de  Carga 

Ao  iniciar-se  o ano  de  1952,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  possuía  um 
total  de  376  vagões  de  carga.  A distribuição  dos  mesmos,  conforme  o tipo, 
era  a seguinte: 


tipo  Quantidade 

Vagões  fechados 209 

Vagões  gaiola 78 

Vagões  gôndola  47 

Vagões  prancha  39 

Vagões  frigoríficos 3 

376 


TOTAL 


- 625 


A capacidade  total  dos  376  vagões  era  de  9 812  toneladas,  e a capacidade 
média,  excluindo-se  os  vagões-gaiola,  era  de  26  toneladas.  Foi  estimado,  na 
ocasião  do  levantamento  acima  referido,  que  20%  do  total  dos  vagões  não 
estavam  sendo  utilizados  para  serviço  remunerado. 


Carros  de  Passageiros 

Na  mesma  época  a Estrada  die  Ferro  de  Goiás  possuía  o seguinte  número 
de  carros  de  passageiros,  de  acordo  com  os  tipos: 


tipos  Quantidade 

1. *  classe  14 

2. *  classe  10 

Correio  e bagagem 5 

Carros-restaurante  5 

total 34 


Locomotivas 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  possuía,  no  início  de  1952,  um  total  de  24 
locomotivas  a vapor,  das  quais  somente  2 (duas)  contavam  pouco  mais  de  dez 
anos  de  uso.  Por  ano  de  fabricação,  elas  se  distribuíam  do  seguinte  modo,  na 
data  referida: 


Ano  de  fabricação  Quantidade 

1910  7 

1912  4 

1925  4 

1935  5 

1940  2 

- 2 

TOTAL  24 


Instalação  para  reparos 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  conta  com  uma  oficina  e três  depósitos,  para 
conservação  e reparos  do  seu  material.  A oficina  está  localizada  em  Araguarí,  e 
os  depósitos  se  encontram  situados  nesta  última  localidade,  iem  Ipameri  e em 
Pires  do  Rio.  A oficina  de  Araguarí  é do  tipo  misto,  isto  é,  está  equipada  para 
fazer  face  aos  consertos  de  locomotivas  e de  vagões. 
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A condição  das  locomotivas  existentes  tende  a piorar  porque  o tipo  de 
reoaros  a que  são  submetidos  não  está  de  acordo  com  o ritmo  da  sua  utilização. 

No  relatório  da  Subcomissão  de  Transportes,  Anexo  3,  há  uma  des- 
crição pormenorizada  da  oficina  de  Araguarí,  seus  métodos  de  trabalho, 
equipamentos  lexistentes,  etc.. 

Balanços  Gerais 

Conforme  foi  assinalado  anteriormente,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  es- 
tando sujeita  ao  regime  de  repartição  pública,  não  gosa  de  autonomia  adminis- 
trativa e financeira,  senão  em  grau  limitado,  e como  tal  vive  na  dependência 
do  Orçamento  federal.  Não  dispõe,  portanto,  die  um  serviço  contábil  próprio, 
que  atenda  aos  requisitos  mínimos  da  técnica. 

Há,  porém,  registros  da  receita  arrecadada,  da  despeza  realizada  e do 
movimento  do  almoxarifado.  Êsses  registros  encontram-se  nos  Anexos  10  e 23. 

CAPITALIZAÇÃO 

Tendo  em  conta  os  motivos  expostos  nos  parágrafos  anteriores,  não  se 
pode  falar  rigorosamente  de  capital  no  caso  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás.  Não 
há  uma  estrutura  formal  de  capital,  expressa  por  ações,  mas  apenas  uma  conta 
de  capital,  que  é contabilizada  de  modo  precário,  conforme  análise  apresen- 
tada em  local  anterior,  desta  exposição.  Ao  encerrar-se  o exercício  de 
1951,  o capital  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  somava  Cr$  125092000. 

CONDIÇÕES  DE  OPERAÇÃO 

O último  ano  em  que  a operação  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  acusou 
superavit  foi  o de  1943,  o qual  atingiu  cerca  de  Cr$  2 871  000,  ou  seja,  27,5 % 
da  receita  bruta.  Já  no  ano  anterior  o superavit  tinha  representado  26,6%  da 
receita  bruta,  enquanto  que  em  1941  andou  por  volta  de  30%.  (Vide  Anexo 
9).  A partir  de  1944  os  déficits  de  operação  aumentaram  initerrupta  e 
substancialmente  até  1950,  quando  alcançou  Cr$  31  953  000,  ou  seja,  188,7% 
da  receita  bruta  dç  mesmo  ano.  Em  1951,  pela  primeira  vez,  foi  registrado 
um  decréscimo  de  Cr$  3 1 22  000  no  déficit  em  relação  ao  do  ano  anterior, 
enquanto  que  a receita  bruta  aumentava  de  Cr$  3 325  000.  Anteriormente, 
foram  analisadas,  com  algum  detalhe,  as  razões  do  aumento  de  déficits  de 
operação,  as  quais  são  completadas  com  os  dados  que  se  seguem. 

Receita  e despesa 

Em  quadro  no  início  dêste  relatório,  encontram-se  os  dados  relativos 
à receita  e à despesa  dos  serviços  ferroviários  pertinentes  ao  período  1946/ 
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1951,  enquanto  qfue  no  Anexo  21,  acham-se  outros  detalhes  nelativos  ao 
tráfego  de  mercadorias,  bagagens  e encomendas,  animais  e passageiros. 

No  quadro  da  página  seguinte,  encontra-se  a despiesa  de  operação  da 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  para  o mesmo  período,  discriminada  porém  se- 
gundo os  gastos  com  mão  de  obra,  combustível  e outros  itens,  inclusive  mate- 
rial, em  confronto  com  o número  de  toneladas-quilómetro  transportado  pela 
ferrovia  e com  a receita  bruta. 

A tonelagem-quilómetro  transportada  pela  ferrovia,  em  1951,  represen- 
tou um  acréscimo  de  40,1%  em  relação  a 1946,  sendo  de  51,2%  o aumento  da 
receita  bruta.  Êste  aumento  de  51,2%  na  receita  bruta  foi,  porém,  superado 
pelos  acréscimos  verificados  nos  vários  itens  que  compõem  o custeio  da  fer- 
rovia: mão  de  obra,  combustível,  etc.. 

Mão  de  Obra,  Combustível,  ietc.; 

Entre  1946  e 1951,  conforme  se  verifica  pelos  dados  abaixo;  o aumento 
do  número  de  empregados  foi  da  ordem  de.  60,5%,  sendo  quase  da  mesma- per- 
centagem o acréscimo  no  valor  dos  salários  pagos  (76,2%);.  O salário  médio 
anual  passou  de  Cr$  11  600  em  1946  para  Cr$  12  000  em  1951. 


A N 0 

N.°  méclio 
mensal  de 
empregados 

Fôlha  de 
salários 
pagos 

Salário 
médio 
: anual 

(Cr$  1.000) 

(CrS  1000) 

1946. 

1 266 

14  713 

11,6 

1947 

1 475 

16  930 

' 11,5 

1948 

1 405 

21  076 

■ 15,0 

1949.  ...  ,! •'...% 

1 678 

26  426 

15,8 

1950.. 

2 3S9 

26  040 

10,9 

1951 

2 169 

25  928 

12,0 

Em  1951,  os  gastos  com  mão  de  obra  representarám  56,1%  das  despe- 
sas do  custeio,  contra  52,8%  em  1946.  A atual  Administração  da  Estrada 
atribui  parte  do  estado  de  desequilíbrio  das  contas  ao  aumento  de  vencimen- 
tos do  pessoal,  sem  reajustamentos  compensadores  das  tarifas.  Assim  é que. 
desde  1946,  diante  do  crescente  custo  da  vida,  os  salários  dos  empregados 
da  ferrovia  foram  reajustados  três  vêzes;  por  outro  lado  conforme  se  salien- 
tou em  local  anterior  desta  exposição,  as  tarifas  atualmente  em  vigor  na 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás  são  pràticamente  iguais  àquelas  já  cobradas 
em  19.42.  Os  únicos  reajustamentos  concedidos  desde  então  — ■ um  de 
15%  e outro  de  20%  — muito  pouco  contribuiram  para  aumentar  a receita 
da  ferrovia  porque  da  sua  incidência  foram  excluídos  os  gêneros  alimentícios. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 
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(*)  A receita  bruta  não  inclui  a receita  das  duas  taxas  de  10%  (Fundo  de  Melhoramento  e Fundo  de  Renovação  Patrimonial),  pois,  conforme 
se  assinalou  em  outro  local,  dêste  Relatório,  as  receitas  provenientes  da  cobrança  dessas  taxas  não  se  incorporam  à conta  de 
resultados,  mas  são  escrituradas  num  fundo  especial  para  despesas  de  investimentos.  A arrecadação  das  duas  taxas  totalizou  Cr$  3 500  000 
em  1951,  contra  apenas  Cr$  1 400000  em  1946. 
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que  representam  cêrca  de  70%  do  volume  de  tráfego  da  Estrada  de  Ferro 
de  Goiás. 

Todavia,  o aumento  de  despesa  mais  surpreendente  vericou-se  em  relação 
aos  gastos  com  lenha,  único  combustível  utilizado  na  ferrovia,  aumento  êsse 
que  atingiu  135%  entre  1946  e 1951.  Note-se,  ainda,  que  aquêle  aumento 
poderia  ter  sido  bem  maior  não  fosse  a redução  razoável  no  consumo  dc  lenha 
ocorrido  no  último  ano  considerado.  Assim  é que,  a ferrovia,  para  um  percur- 
so de  1 976  000  locomotivas-quilómetro,  alcançado  em  1950,  consumiu  277  127 
m3  de  lenha,  enquanto  que  para  um  percurso  de  2 137  000  locomotivas-quiló- 
metro, registrado  em  1951,  o consumo  de  lenha  não  foi  além  de  262  813  m3. 

Não  é sem  fundamento,  portanto,  que  a Comissão  Mista  prevê  neste 
Projeto  reduções  nos  gastos  de  combustível  que  deverão  corresponder  a 17,7% 
da  parte  variável  do  custeio  (vide  item  d.  Quadro  XXVII,  do  Amexo  5). 
De  acordo  com  as  estimativas  da  Subcomissão  de  Transportes,  as  economias 
provenientes  da  redução  nos  gastos  de  lenha  deverão  alcançar  Cr$  9 300  000 
ao  fim  do  primeiro  ano  de  execução  das  obras  aqui  programadas,  elevando-se 
a Cr$  12  700  000,  quatro  anos  depois. 

As  demais  despesas  de  custeio,  inclusive  os  materiais  de  ferro  e aço, 
bronze,  lubrificantes,  etc.,  também  cresceram  substancialmente . Em  1951,  a 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás  estava  gastando  com  êsses  materiais  mais  92% 
do  que  em  1946;  entretanto  sua  participação  nas  despesas  totais  de  custeio  sie 
manteve  ao  redor  de  32%  num  ano  e no  outro. 


Manutenção 


No  quadro  que  se  segue  estão  discriminadas  as  despesas  com  a manu- 
tenção da  via  permanente  e do  material  rodante  comparativamente  com  as 
despesas  totais  do  custeio  para  o período  1946/1951: 


— em  milhares  de  cruzeiros  — 


ANO 

Total  da 
despesa 

Via 

permanente 

% sôbre 
o total 

Material 

rodante 

% sôbre 
o total 

1946 

26  192 

7 624 

29,1 

4 545 

17,3 

1947 

29  131 

8 945 

30,7 

5 136 

17,6 

1948 

34  878 

8 881 

25,4 

7 521 

21,5 

1949 

45  191 

11  170 

24,7 

10  156 

23,5 

1950 

48  884 

14  081 

28,8 

10  696 

21,8 

1951 

49  C87 

13  163 

26,8 

8 249 

16,8 

• ;•  .•  1 
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ANEXOS 


ANEXO  1 


RELATÓRIO  DO  ESCRITÓRIO  TÉCNICO  ESPECIAL 
APRESENTAÇÃO 

O programa  objeto  dêste  relatório  foi  elaborado  pelo  Escritório  Técnico 
Especial,  anexo  à Secção  Brasileira  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos, com  o objetivo  de  aparelhar  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  em  tempo  pró- 
prio, para  fazier  face,  com  eficiência,  aos  transportes  de  passageiros  e cargas 
que  demandarão  às  suas  estações  nos  próximos  anos;  programa  êsse  que  teve 
em  apreço,  quer  as  solicitações  da  Diretoria'  da  Estrada,  quer  as  inspeções  efe- 
tuadas, in  loco,  por  engenheiros  especializados  da  E.  F#  Santos  a Jundiaí  e 
daquele  Escritório. 

Coube  ao  engenheiro  Othon  Álvares  de  Araújo  Lima,  representante  bra- 
sileiro na  Subcomissão  de  Transportes  (Setor  Ferroviário),  o encargo  de  re- 
latá-lo,  limitando-se,  todavia,  o relator  a subordinar  a matéria  programada  à 
ordem  de  exposição  preestabelecida  pela  Seção  Americana,  e a completar  infor- 
mes atinentes  à situação  económico-financeira  da  Estrada  e à geografia  da  sua 
zona  de  influência;  os  subsídios  técnico-económicos  de  natureza  ferroviária, 
assim  como  o programa  de  aparelhaxmento  e sua  justificativa,  são  da  autoria 
e responsabilidade  dos  engenheiros  do  Escritório  Técnico  Especial,  que  abaixo 
se  assinam: 


Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1952 

Eng.  Francisco  Oliva 
Eng.  Antônio  Gonçalves  Chaves 
Eng.  Antônio  Furtado  da  Silva 
Eng.  Orlando  Fraenkel 
Eng.  Richard  Henry  Dobson 
Eng.  José  Romualdo  de  Oliveira 
Eng.  Leopoldo  Amorim  do  Valle 
Eng.  Ignácio  Marques  Dias 
Eng.  Roberto  Carneiro 
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ANEXO  2 


PROJETO  DO  EMPRÉSTIMO 

CONTRAENTE  DO  EMPRÉSTIMO 

A contraente  do  empréstimo  é a Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  com  478 
quilômetros  de  linhas  em  tráfego  (279  milhas),  tôdas  com  bitola  de  um  metro, 
pertencente  ao  Govêrno  Federal  e pelo  mesmo  administrada,  por  intermédio 
do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas.  A sua  neceita  de  tráfego  é re- 
colhida ao  Tesouro  da  União,  como  renda  da  Nação,  e as  suas  despesas 
são  custeadas  por  verbas  do  Orçamento  Federal  adjudicadas  para  êsse  fim. 

Adiante,  se  incluem  maiores  detalhes  sôbre  a contraente  em  causa. 

Discriminação  das  linhas  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás: 


a) 

Linha  tronco  Araguarí-Goiânia 

429,9  km 

89,9% 

b) 

Ramal  Jarina-Anápolis 

48,0  km 

10,1% 

Linhas  principais  — Soma 

477,9  km 

100  % 

c) 

. Linhas  acessórias  (desvios  e triângulos) 

29,9  km 

— 

Total  geral 

507,8  km 

— 

d) 

Em  território  de  Minas  Gerais 

52,6  km 

11  % 

e) 

Em  território  de  Goiás 

425,3  km 

89  % 

477,9  km 

100  % 

FINALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 

O programa  que  se  segue  tem  por  finalidade  equipar  a estrada  de 
ferro  de  sorte  a permití-la  desempenhar,  eficientemente,  o seu  papel  como 
meio  de  transporte  da  próspera  e produtiva  zona  sob  sua  influência.  Foi  o 
mesmo  elaborado  como  resultado  de  estudos  efetuados  através  de  levan- 
tamentos de  campo  levados  a efeito  por  uma  comissão  de  engenheiros 
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— Francisco  Oliva,  engenheiro-chefe  do  Departamento  da  Via 
Permanente  da  Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro;  Richard 
Henry  Dobson,  vice-diretor  (transporte)  da  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste; 
Antônio  Gonçalves  Chaves,  ex-engenheiro  mecânico  chefe  da  Viação  Fér- 
rea do  Rio  Grande  do  Sul;  JcsÉ  Romualdo  de  Oliveira,  engenheiro  assis- 
tente do  Departamento  de  Tráfego  da  Companhia  Paulista  de  Estradas  de 
Ferro;  Antônio  Furtado  da  Silva,  engenheiro  de  Tarifas  e da  Divisão  Eco- 
nômica do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro;  Leopoldo  Amorim 
do  Vale,  engenheiro  construtor  da  Rêde  Mineira  de  Viação;  Orlando 
Fraenkel,  engenheiro  mecânico  assistente  para  tração  Diesel  da  E.  F.  So- 
rocabana;  Ignácio  Marques  Dias,  engenheiro  da  Divisão  Técnica  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro;  e Roberto  Carneiro,  engenheiro 
mecânico  assistente  para  traçao  elétrica  aa  Rêde  Mineira  de  Viação: 

a)  Via  Permanente:  A remodelação  da  via  permanente  se  processará: 
no  tocante  aos  trilhos,  com  a eliminação  de  todos  os  trilhos  de 
pêso  inferior,  a 32,2  quilos  por  métro  corrente  (65  libras  por  jarda), 
do  trecho  de  tráfego  mais  intenso,  entre  Araguarí  (km  0)  e Pires 
do  Rio  (km  219),  porém  mantendo-se  os  trilhos  atuais  de  25  e 28 
kg/p.m.c.  (50  libras  por  jarda)  de  Pires  do  Rio  a Anápolis  (km 
393)  e os  de  32  kg/p.m.c.  entre  Jarina  (km  344)  e Goiânia  (km 
430);  no  que  concerne  à dormentação,  com  a elevação  de  1 600  para 
1 700,  da  quantidade  de  dormentes  por  quilômetro,  em  tôda  a ex- 
tensão da  ferrovia;  no  que  se  refere  ao  lastro,  com  a substituição 
do  atual  lastro  de  terra  pelo  lastro  de  pedra  padrão  ou  de  cascalho 
miúdo  (refugo  das  peneiras  dos  britadores).  Além  disso,  recomenda- 
se  a construção  de  duas  variantes:  uma,  entre  os  quilômetros  82  ie  93 
do  tronco  e outra,  entre  os  quilômetros  30  e 48,  do  ramal  de  Jarina 
a Anápolis. 

A drenagem  da  plataforma  de  tôda  a linha  será  aparelhada  e aperfeiçoa- 
da, por  ocasião  do  lastramento  da  via  permanente  com  pedras  britadas  e 
cascalho . 

O material  metálico  de  via  permanente,  preciso  à remodelação  progra- 
mada das  linhas,  será  adquirido  no  País,  cabendo  à Usina  de  Volta  Redonda 
suprir  os  trilhos  e acessórios  de  sua  fabricação,  os  quais  deverão  ser  condu- 
zidos, sem  baldeação,  dessa  usina  a Goiandira,  através  a Rêde  Mineira  de 
Viação.  Os  equipamentos  para  os  serviços  de  via  permanente  e para  as  pe- 
dreiras serão  importados  no  primeiro  ano.  O prazo  de  execução  do  progra- 
ma de  remodelação  em  causa  está  fixado  em  três  (3)  anos,  e os  detalhes 
correspondentes  estão  contidos  no  Anexo  seguinte. 
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b)  Vagões : Prevê  o programa  a aquisição  de  483  vagões,  sendo  340 
fechados,  30  vagões-gôndola,  30  vagões-plataforma,  50  “hopper 
cars"  (para  o lastramento  da  via  permanente  e,  mais  tarde,  para 
transporte  de  mercadorias  de  pátio)  e 33  vagões-frigorificos.  deven- 
do tal  aquisição  se  processar  em  cinco  (5)  anos,  consoante  se  especi- 
fica mais  adiante. 

Os  vagões  serão  metálicos,  salvo  os  frigoríficos  que  terão  caixa 
de  madeira,  todos  de  fabricação  nacional. 

c)  Carros:  O programa  consigna  a aquisição  de  11  carros,  sendo  um 

(1 ) carro  dc  primeira  classe,  sete  (7)  carros  de  segunda  classe,  dois 

(2)  carros  correio-bagagem  e um  (1)  carro-restaurante,  todos  de 
aço  e de  fabricação  no  país.  Entretanto,  se  convier,  a Estrada  de 
Ferro  de  Goiás  poderá  adquirir,  de  outras  ferrovias  de  bitola  de  um 
metro  ie  que  estejam  alargando  a respectiva  bitola  para  1 ,60  m,  car- 
ros usados,  mas  em  boas  condições  de  conservação,  com  estrado  de 
aço  e caixas  de  madeira,  talvez  por  preços  unitários  inferiores  aos 
consignados  no  programa.  A aquisição  dos  carros  está  prevista  no 
primeiro  ano,  e os  detalhes  encontram-se  no  Anexo  seguinte. 

d)  Locomotivas:  O Escritório  Técnico  Especial  julga  conveniente,  — 
ante  a facilidade  de  obtenção  e o preço  relativamente  baixo  da  le- 
nha na  região  goiana,  — a permanência  da  tração  a vapor  integral 
na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  uma  vez  que  o Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro  já  lhe  adjudicou  parte  das  máquinas  a vapor 
recém-adquiridas  na  França,  assaz  econômicas  no  consumo  de  com- 
bustível, e ser-lhe-á  fácil  adquirir  algumas  locomotivas  suplementa- 
res, estimadas  em  quinze  (15).  de  outras  ferrovias  de  bitola  de  um 
metro  que,  por  ser  escasso  e dispendioso  aquêle  combustível  nas 
respectivas  zonas  de  influência,  estejam  substituindo  a tração  a va- 
por pela  Diesel.  O programa  está  exposto  em  detalhe  no  Anexo 
seguinte,  devendo  o mesmo  se  efetivar  em  três  (3)  anos,  convindo 
realçar  que  as  locomotivas  a serem  fornecidas  pelo  sobredito  Depar- 
tamento serão  debitadas  apenas  na  escrituração  da  Estrada. 

e)  Oficinas:  O aumento  programado  do  parque  de  locomotivas,  carros 
e vagões  impõe  o aparelhamento  das  oficinas  existentes  em  Araguarí 
e dos  depósitos  ao  longo  da  linha.  Para  tanto,  consigna  o programa 
a aquisição  de  novas  máquinas  operatrizes,  — < como  se  discrimina 
adiante,  a ser  cumprido  em  um  ( 1 ) ano,  no  que  diz  com  os  equipa- 
mentos importados. 
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MONTANTE  DOS  EMPRÉSTIMOS  NECESSÁRIOS 

O programa  organizado  pelo  Escritório  Técnico  Especial  prevê  obras 
e aquisições  no  montante  de  US$  685  324  e Cr$  231  987  489,  abrangendo 
materiais  a importar,  material  nacional  e mão-de-obra,  não  incluindo,  porém, 
provisões  para  aumento  de  custo  de  material  e mão-de-obra  e para  itens  não 
previstos  (exceto  para  o custo  de  vagões  de  carga,  que  inclui  tal  provisão) 
não  se  tendo  previsto  moeda  estrangeira  para  o material  a ser  importado, 
necessário  à construção  de  vagões. 

Adicionamos  a êsses  dados  numéricos  25%  para  mão-de-obra  e 15% 
para  material  (menos  vagões  de  carga),  estabelecendo  também  7 e 10%  em 
dólares  americanos  para  o material  estrangeiro  destinado  aos  construtores  de 
vagões,  o que  representa  o seguinte: 


Material  a ser 

Material 

Mão-de-obra 

Total 

Total 

importado  USS 

nacional 

nacional 

geral 

(1  000) 

(CrS  1 000) 

(Cr$  1 000) 

(CrS  1 000) 

(CrS  1 000) 

1 159,0 

200  283,0 

49  605,0 

249  888,0 

273  357,0 

As  estimativas  do  custo  das  várias  parcelas  do  programa  e os  prazos 
correspondentes  de  execução  se  cifram  em: 


Prazo  de 
execução 

US$ 

CrS 

Total  geral 
CrS 

A)  Via  Permanente 

Substituição  de  trilhos 

3 

— 

32  249,00 

32  249,00 

Dormentes 

3 

— 

2 281,00 

2 281,00 

Lastrameuto 

3 

67,00 

38  197,00 

39  554,00 

Equipamento 

1 

151,90 

798,00 

3 873,00 

Variantes 

3 

— 

41  323,00 

41  323,00 

218,90 

114  848,00 

119  280,00 

B)  .Vagões  de  Carga 

5 

307,80 

82  8n7,00 

89  040,00 

(7%) 

(93%) 

C)  Carros  de  Passageiros 

1 

54,80 

9 990,00 

11  100,00 

(10%) 

(90%) 

D)  Locomotivas  e Oficinas..., 

3 

466,40 

17  000,00 

26  445,00 

245  865,00 

Acréscimo  25%  para  mão-de-obra  e 15% 

para  materiais,  tanto  nacionais  como 

estrangeiros  (exceto  vagões  de  carga) . 

111,10 

25  243,00 

27  492,00 

Empréstimo  total 

1 159,00 

249  888,00 

273  357,00 

(Vide  Quadro  I) 
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GASTOS  PLANEJADOS  QUE  NÃO  CONSTITUEM  PARTE 
DOS  EMPRÉSTIMOS 


Alguns  melhoramentos  se  processam  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás 
com  os  recursos  do  Plano  Salte.  Além  das  obras  e aquisições  programa- 
das, a administração  da  Estrada  de  Ferro  Goiás  pretende  construir 
mais  algumas  variantes  para  melhorar  as  pesadas  condições  técnicas  do  tra- 
çado existente,  que  devem  ser  custeadas  por  verbas  próprias  do  “Plano 
Salte”  e do  Orçamento  Geral  da  República,  variantes  essas,  entretanto,  que 
dependem  de  estudos  definitivos.  Ademais,  solicitou  locomotivas,  carros  e 
vagões,  como  abaixo  se  esclarece. 

Material  pedido  a maior,  sõbre  o programa  do  Escritório  Técnico  Es- 
pecial : 


Locomotivas  Diesel-elétricas 

21 

Vagões  fechados 

15 

Litorinas 

5 

Vagões-gaiola 

20 

Carros  de  passageiros  de  l.°  classe 

7 

Vagões-plataforma 

58 

Carros  de  passageiros  de  2. 9 classe 

4 

Vagões-frigorífico 

39 

Carros  correio-bagagem 

3 

Vagões-tanque 

10 

Carros-restaurante 

4 

Vaigões-guindaste 

3 

Carros  Buffet 

4 

RENDIMENTOS 

Êsses  dados  devem  ser  fornecidos  em  detalhe  e com  precisão  pelo  corpo 
de  contabilidade  da  C.M.B.E.U.  Não  obstante,  para  um  sumário  julga- 
mento da  economia  de  operação  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  nos  últimos 
anos,  são  suficientes  os  subsídios  abaixo,  expressos  em  mil  cruzeiros: 


ANO 

Receita  de 
operação 

Despesa  de 
operação 

• Déficit 

1946 

13  393 

26  192 

12  799 

1947 

11  3H9 

29  131 

17  822 

1 948 

12  f79 

34  878 

22  799 

19-19  . 

14  478 
16  932 
20  257 

45  191 

30  713 

1950 

48  884 

31  952 

1951 

49  087 

28  830 

CAPACIDADE  PARA  FINANCIAR  OS  EMPRÉSTIMOS 

, 

A melhoria  do  balanço  das  contas  de  operação  da  Estrada  de  Ferro  de 
Goiás,  após  a efetivação  do  programa,  tendo  em  vista,  simultâneamente,  os 
efeitos  das  atuais  tarifas,  aprovadas  pela  portaria  ministerial  n.9  1 084,  de 
28-12-1951  e do  tráfego  adicional  previsto  (100%  no  l.9  ano  e 10%  adi- 
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cionais  nos  anos  subsequentes),  consoante  os  estudos  detalhados  do  Escri- 
tório Técnico  Especial,  pode  ser  apreciada  à luz  do  seguinte  critério  demons- 
trativo: 


Tendo  em  apreço  o excesso  de  pessoal  em  muitas  dependências,  cujas 
despesas,  dentro  de  limites,  independem  dos  transportes  (administração  cen- 
tral, estações,  via  permanente,  etc.),  deve-se  admitir  a invariabilidade  dessas 
despesas  no  período  considerado  de  cinco  anos,  salvo  no  que  diz  respeito  à 
via  permanente,  que  deverá  se  reduzir  em  conseqüência  dos  melhoramentos 
que  lhe  são  programados.  No  que  tange  com  a despesa  variável,  haveria 
uma  redução  estimada  em  17,7%  sôbre  os  montantes  indicados,  dado  o me- 
nor dispêndio  com  tração  de  trens  e com  a reparação  do  material  respectivo, 
em  virtude  da  utilização  recomendada  de  melhores  tipos  de  locomotivas  a 
vapor,  que,  dessarte,  baixaria  o custo  parcial  do  transporte,  por  mil  toneladas 
brutas,  de  Cr$  141,00  para  Cr$  116,00. 

Com  apôio  nos  dados  e considerações  acima,  ter-se-á: 


Receita  prevista 

51,8 

56,1 

60,6 

65,8 

71,4 

Parte  variável  da  despesa  de  custeio 
com  a correção  de  17,7% 

30,4 

33,0 

35,7 

38,7 

42,1 

Saldo  em  relação  ao  custo  parcial . . 

21,4 

23,1 

24,9 

27,1 

29,3 

Parte  fixa  da  despesa  de  custeio.  . . 
Saldo  ( +)  ou  déficit  ( — ) 

29,1 
- 7,7 

29,1 
- 6,0 

29,1 
- 4,2 

29,1 
- 2,0 

29,1 
+ 0,2 

Economia  no  custeio  da  via  perma- 
nente devido  ao  melhoramento. . .* 

0 

0,6 

2,5 

6,2 

6,2 

Saldo  ( +)  ou  déficit  ( — ) final 

- 7,7 

- 5,4 

- 1,7 

+ 4,2 

'+  6,4 

Fatores  imponderáveis,  como  redução  de  acidentes  e maiores  percursos 
dos  veiculos  entre  reparações,  poderão  melhorar  a situação  económico-finan- 
ceira da  Estrada. 


As  taxas  de  10%  cobradas  sôbre  as  tarifas,  em  conformidade  com 
os  termos  do  Decreto-lei  n.9  7 632,  de  12  de  junho  de  1945,  e 9 766,  de  6 
de  setembro  de  1946,  assim  como  da  Portaria  n.9  684,  de  agosto  de  1945, 


Despesa  total  do  custeio  em  1951  expressa  em 
milhões  de  cruzeiros • 


49.1 
20,0 

29.1 


Parcela  variável  com  os  transportes,  idem,  idem. 
Parcela  independente  dos  transportes,  idem,  idem 


TAXAS  DE  10%  (FM  E FRP)  E SUBVENÇÕES 


cujos  produtos  constituem  receita  do  Fundo  de  Melhoramentos  (F.M.) 
e do  Fundo  de  Renovação  Patrimonial  (F.R.P.),  proporcionaram  as  se- 
iguintes  arrecadações  nos  últimos  anos: 


ANOS 

FM  (Cr$) 

FRP  (CrS) 

1946 

1 002  000 

444  0C0 

1947 

1 307  000 

957  000 

1948 

1 020  000 

1 020  000 

1949 

1 248  000 

1 248  000 

1950 

1 485  000 

1 485  000 

1951 

1 738  000 

1 738  000 

Além  das  taxas  (10%  -f-  10%)  acima  referidas,  cuja  aplicação  se  regula 
pelo  sobredito  Decreto-Lei  9 766,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  cobra  ainda 
uma  terceira  taxa  de  10%  sôbre  as  respectivas  tarifas,  em  obediência  ao 
Decreto  n.9  16  842,  de  24  de  maio  de  1925,  cujo  produto  se  classifica  como 
renda  federal. 

Com  as  novas  tarifas  e a majoração  prevista  do  tráfego,  as  rendas  dos 
citados  “Fundos”  especiais  devem  crescer  substancialmente,  qual  indicam  as 
cifras  abaixo  deduzidas  pelo  Escritório  Técnico  Especial,  em  milhões  de 
cruzeiros: 


FM 

FRP 

l.°  ano 

4,3 

4,3 

2.°  ano 

4,65 

4,65 

3.°  ano 

5,0 

5,0 

4.°  ano 

5,4 

5,4 

5.°  ano 

5,85 

5,85 

A par  dos  recursos  do  “FM”  e “FRP”,  dispõe  a Estrada  de  Ferro  de 
Goiás,  para  o pagamento  de  obras  e equipamentos  das  linhas  em  tráfego,  de 
dotação  especifica  do  "Plano  Salte”,  ex-vi  das  Leis  1 102,  de  18  de  março 
de  1950,  e 1 504,  de  15  de  dezembro  de  1951,  e cuja  movimentação  abaixo 
se  indica: 


Verba  consignada  no  Plano  Salte Cr$  60  000  000 

Dispêndio  até  1951  Cr$  23  000  000 

Saldo  em  31-12-1951  Cr$  37  000  000 

Parcela  concedida  em  1952  Cr$  5 000  000 

Saldo  provável  em  31-12-1952  Cr$  32  000  000 


Parcela  a ser  concedida  iem  1953,  pela  propos- 
ta orçamentária  enviada  ao  Congresso  Na- 


cional   Cr$  10  000  000 

Para  1954  e anos  subseqüentes Cr$  22  000  000 


Os  recursos  do  Plano  Salte  poderiam  ser  aplicados  na  execução  das 
variantes  de  caráter  econômico. 

COMENTÁRIOS  E CONCLUSÕES 

Trilhos  — Em  uma  reunião  realizada  no  Rio  de  Janeiro,  a 28  de  no- 
vembro de  1952,  com  a Subcomissão  de  Transportes,  o Diretor  afirmou  que 
devia  ser  considerado  um  suprimento  adicional  de  trilhos  novos  de  32  kg 
por  metro  (65  libras  por  jarda),  destinado  à linha  que  vai  de  Pires  do  Rio 
(quilômetro  219)  a Leopoldo  de  Bulhões  (quilômetro  339)  em  substituição 
aos  atuais  trilhos  de  25  kg  por  metro  (50  libras  por  jarda) . Tal  substituição 
implicaria  a compra  de  uma  quantidade  de  trilhos  suficiente  para  a renovação 
de  120  quilômetros  (75  milhas)  de  linha,  além  da  já  prevista  no  relatório. 

A Seção  Brasileira  é de  parecer  que  os  trilhos  de  25  kg  (50  libras) 
ainda  se  encontram  em  tão  bom  estado,  que  desaconselham  a sua  substitui- 
ção no  momento,  e que,  além  disso,  as  rampas  e curvas  que  ocorrem  entre 
Pires  do  Rio  (km  219)  e Leopoldo  de  Bulhões  (km  339)  são  muito  mais 
favoráveis  que  as  existentes  entre  Araguarí  e Pires  do  Rio,  permitindo  a 
operação  dos  mesmos  trens  com  locomotivas  mais  leves.  Assim  sendo,  a 
substituição  dos  atuais  trilhos  de  25  kg/m  por  trilhos  novos  de  32  kg/m 
não  é,  die  imediato,  necessária.  Só  se  devem  substituir  os  trilhos  dêste  trecho 
após  a remodelação  do  trecho  Araguarí-Pires  do  Rio  e depois  de  concluído 
o adequado  lastramento  de  tôda  a linha  com  pedra  britada.  Êsses  novos 
trilhos  para  os  120  km  (75  milhas)  de  linha  entre  Pires  do  Rio  e Leopoldo 
Bulhões  devem  ser  pagos  pelas  economias  provenientes  da  execução  do  pro- 
grama, que  serão  suficientes  para  êsse  fim,  mesmo  depois  de  atendidos  os 
pagamentos  referentes  ao  serviço  do  empréstimo;  ou  então,  quando  a linha 
fõr  prolongada  de  Goiânia  na  direção  de  Registro  de  Araguaia,  os  trilhos 
de  25  kg  (50  libras)  poderão  ser  substituídos  por  outros  mais  pesados  e 
aproveitados  na  construção  do  prolongamento,  ao  invés  de  se  adquirirem 
novos  trilhos  para  êste,  que  assentará  em  novo  leito. 

Vagões  — O relatório  prevê  a compra  de  33  vagões  frigoríficos.  O 
Diretor  Mauro  Teixeira  foi  de  parecer  que  se  aumentasse  o número  para 
50  novos  vagões.  Explicou  a Seção  Brasileira  que  se  chegara  ao  número 
de  vagões  recomendado  após  cuidadoso  estudo  das  possibilidades  de  tráfego, 
e acrescentou  que,  no  caso  de  surgir  a necessidade  de  maior  número  de  va- 
gões, após  a entrada  em  serviço  dos  novos,  para  tráfego  não  previsto  pelo 


relatório,  a Estrada  poderia  então  adquirir  a provisão  adicional  necessária, 
em  lugar  de  adquirir,  desde  já,  um  número  superior  ao  indicado  pela  análise 
do  tráfego. 

Equipamento  para  Trabalho  — As  recomendações  do  presente  relatório 
prevêm  a compra  de  uma  máquina  para  lastramento  automático,  calculada 
em  US$  80  000.  A fim  de  que  se  justifique  um  investimento  de  tal  monta, 
essa  máquina  deverá  ser  utilizada  nunca  menos  de  seis  (6)  horas  por  dia  de 
trabalho  e,  onde  as  condições  do  tráfego  o permitirem,  ainda  mais  intensa- 
mente.  Nos  casos  em  que  a máquina  só  pode  ser  utilizada  duas  ou  três  horas 
por  dia  de  trabalho,  o ritmo  de  progresso  é muito  mais  lento  e o trabalho 
executado  resulta  muito  mais  dispendioso.  A utilização  dessa  máquina  du- 
rante seis  horas  ou  mais,  por  dia,  acarretaria  muito  maiores  despesas  com 
trens  de  serviço  e um  número  muito  mais  elevado  de  vagões  para  transporte 
de  lastro,  do  que  o previsto  pelo  presente  relatório. 

A Subcomissão  de  Transportes  é de  parecer  que  a Estrada  deve  ser 
autorizada  a adquirir  compressores  de  ar  e ferramentas  para  soca,  em  quan- 
tidade suficiente  para  executar  o programa  de  lastramento  dentro  do  pe- 
ríodo especificado,  e recomenda  que  os  US$  80  000  sejam  aplicados  nessas 
aquisições,  embora  a quantia  seja  um  pouco  superior  à necessária. 

Locomotivas  Diesel-elétricas  • — Quando  o tráfego  crescer  além  do  volu- 
me previsto  para  os  próximos  cinco  anos  e as  locomotivas  a vapor,  já  então 
mais  velhas,  se  tornarem  obsoletas  e antieconômicas,  serão  necessárias  no- 
vas locomotivas.  A êsse  tempo,  a linha  já  estará  completamente  remodela- 
da, de  forma  que  poderá  suportar  trens  e locomotivas  relativamente  pesados. 
As  unidades  Diesel-elétricas  deverão  ser  adquiridas  sobretudo  para  o tráfego 
dos  trechos  de  rampas  fortes.  A oficina  para  a conservação  dessas  locomoti- 
vas deve  ser  localizada  em  Araguarí,  a menos  que  a Estrada  de  Ferro  de 
Goiás  se  funda  com  a Rêde  Mineira  de  Viação,  caso  em  que  seriam  utiliza- 
das as  oficinas  desta  última. 

Pontes  — Deve  ter-se  em  mente  que,  dentro  de  poucos  anos,  tornar-se-ão 
muito  necessários,  nessa  estrada,  trens  mais  longos  e mais  pesados,  e que 
tôdas  as  modificações  devem  ser  feitas  na  base  de  maior  carga  por  eixo,  c 
as  instalações  projetadas  de  maneira  a poderem  ser  adaptadas  à conservação 
e reparos  de  unidades  Diesel-elétricas. 

Os  recursos  do  Plano  Salte  devem  ser  aplicados  ao  reforço  de  três  pontes 
de  aço  existentes  na  linha  antiga  da  Goiás,  a fim  de  habilitá-las  a suportar 
cargas  de  20  toneladas  por  eixo.  Localizam-se  essas  pontes  nos  quilômetros 
53,  116  e 208. 

Oficinas  para  Reparos  ■ — Devem  ser  providos  os  fundos  em  cruzeiros 
e dólares,  recomendados  pelo  programa,  para  uma  oficina  de  reparos  a ser 
localizada  no  ponto  central  de  Leopoldo  Bulhões  embora,  devido  à falta  de 
alojamentos  e energia  elétrica  no  local,  já  se  tenha  iniciado  a construção 
de  uma  nova  oficina  em  Goiânia. 
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Variantes  <—  Antes  da  remodelação  da  via  de  qualquer  linha,  deve-se 
proceder  a uma  revisão  do  alinhamento  e as  curvas  devem  ser  espiraladas, 
ainda  que  se  torne  necessário  um  pequeno  volume  de  trabalhos  de  terraple- 
nagem;  com  isto  evitar-se-ão  rolamento  difícil  e danos  à linha  e ao  (equipa- 
mento, proporcionando-se  aos  trens  velocidades  superiores  às  atuais.  Em 
todos  os  trabalhos  a efetuar  na  linha,  devem  ser  observados  os  padrões  da 
Associação  Americana  de  Estradas  de  Ferro,  pois  os  métodos  atualmente 
empregados  são  deficientes. 

Othon  de  Araújo  Lima  H.  D.  Barber 

Presidente  Presidente 

Seção  Brasileira  da  Sub-Commissão  de  Trans-  Seção  Americana  da  Sub-Comissão  de  Trans- 
portes da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni-  portes  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos para  Desenvolvimento  Econômico  dos  para  Desenvolvimento  Econômico 
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Zona  de  Influencio  do 
Estrada  de  Ferro  de  Goids 
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ANEXO  3 


IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 


IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  DA  REGIÃO 
Posição  relativa  da  Estrada 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  articulando-se  com  a Companhia  Mogiana 
de  Estradas  de  Ferro,  em  Araguarí,  e com  a Rêde  Mineira  de  Viação,  em 
Goiandira,  se  estend,e  para  o noroeste  do  país,  através  o Estado  de  Goiás, 
constituindo  importante  via  de  acesso  para  a região  denominada  Brasil-Cen- 
tral. Uma  vez  prolongada  até  às  margens  do  Araguaia,  virá  facilitar  a liga- 
ção do  sistema  ferroviário  do  sul  com  a navegação  da  Amazônia,  formando 
um  elo  decisivo  na  cadeia  de  transporte  terrestre  e fluvial  do  interior  do  país. 

Com  quatrocentos  e setenta  e oito  (478)  quilômetros,  ocupa,  em  exten- 
são, o 13.9  lugar  entre  as  ferrovias  de  bitola  de  um  metro  do  país.  Trans- 
portando anualmente  300  000  passageiros  ie  190  000  toneladas  métricas  de 
mercadorias,  coloca-se,  nesses  setores  de  tráfego  ferroviário,  respectivamente, 
em  20.9  e 15.9  lugares;  todavia,  a sua  colocação,  no  setor  dos  transportes  de 
mercadorias,  teria  sido  superior,  se  a Estrada  dispusesse  de  equipamento  para 
fazer  face  ao  volumoso  tráfego  potencial  da  sua  zona  de  influência. 

Importância  das  áreas  servidas 


A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  serve  diretamente  o município  de  Ara- 
guarí, em  Minas  Gerais,  e cêrca  de  treze  (13)  municípios  do  Estado  de 
Goiás,  cujas  superfícies  e população  abaixo  se  discriminam: 


Superfície 

km2 

População 

1940 

1950 

2 866 
37  000 

35  218 
215  000 

44  617 
255  000 

Entretanto,  importa  ressaltar  que  a zona  de  influência  dessa  ferrovia 
estende-se  por  uma  área  bem  mais  vasta,  pois  algumas  das  suas  estações, 
principalmente  Goiânia  e Anápolis,  situadas  nas  pontas  de  linha,  captam  a 
produção  de  ricos  municípios  do  interior,  através  as  rodovias  de  penetração. 

A superfície  total  do  Estado  de  Goiás  alcança  622  463  quilômetros  qua- 
drados e a sua  população  apresenta  as  seguintes  cifras,  nos  últimos  cinqüenta 
anos: 


ANO 

População 

Numero  índice 

1900 

255  000 

100 

1920 

512  000 

200,7 

1940 

820  000 

323,9 

1950 

1 234  000 

483,9 

O alto  crescimento  da  população  decorre  da  imigração  proveniente  de 
outros  Estados  da  Federação. 

Com  exceção  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  cuja  linha  tronco,  entre  a 
ponte  sôbre  o rio  Paranaíba  e a estação  de  Goiandira,  penetra  77  quilôme- 
tros no  Estado  de  Goiás,  pràticamente  êste  Estado  é atendido,  nos  seus  trans- 
portes ferroviários,  pela  via  férr,ea  de  que  se  trata,  não  obstante  haver  passa- 
geiros e mercadorias  do  sudoeste  goiano  que,  por  estradas  de  rodagem,  pro- 
curam a cidade  de  Uberlândia  (Minas  Gerais)  servida  pela  Companhia 
Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  por  mais  econômico  e expedito  êsse  trajeto 
para  o litoral. 

A maior  parcela  dos  produtos  exportáveis  do  referido  Estado  circula 
pela  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  em  demanda  a Minas  Gerais,  São  Paulo 
e Distrito  Federal,  de  modo  que  os  Anexos  18  e 20  sôbre  a produção  de  Goiás, 
tem  bastante  expressão  para  o estudo  econômico  da  ferrovia  em  causa. 

O clima  na  região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  cuja  altitude 
é superior  a 700  metros  até  a estação  de  Roncador  (km  207)  e superior  a 
900  metros  desta  estação  para  o interior,  apresenta-se  temperado,  saudável 
e apropriado  a colonização  por  elementos  europeus  e do  sul  do  pais. 

As  características  climatológicas  da  região  que  envolve  a Estrada  de 
Ferro  de  Goiás  podem  ser  aquilatadas  pelas  de  Goiânia,  Capital  do  Estado 
de  Goiás,  que  foram  as  seguintes  em  1949: 

Pressão  atmosférica  média  930,3  (m.b. ) 

Temperatura  máxima 36,7  (grau  centígrado) 

Média  anual  das  máximas 29,7 

Temperatura  mínima  3,8 

Média  anual  das  mínimas  14,9 

Média  compensada  21,5 

Precipitação  de  chuvas  1,036  (metro  anual) 


Coordenadas  geográficas  dos  municípios  extremos  da  Estrada  de  Ferro 
de  Goiás  e do  município  de  Goiandira,  onde  se  entronca  a Rêde  Mineira  de 
Viação: 


Longitude  W.Gr. 

Latitude  Sul 

Araguarí 

48°  11'  00" 

18°  39'  00" 

Goiindira 

48°  07'  (J0" 

18°  09'  00" 

Anápolis 

48°  58'  02" 

16°  19'  30" 

Goiânia 

49°  16'  30" 

16“  43'  30" 

É notória  a falta  de  transporte  nessa  região.  Servida  apenas  por  uma 
ferrovia  ,e  algumas  rodovias  de  .penetração,  a região  tem  tido  o seu  desen- 
volvimento retardado  por  falta  de  transporte  fetroviário  eficiente;  pois,  situa- 
da no  planalto  central,  com  altitudes  elevadas,  goza  de  clima  ameno  e sau- 
dável, e as  terras,  de  um  modo  geral,  são  férteis,  permitindo  culturas  diver- 
sas, com  bom  índice  de  produção.  As  extensas  matas  do  Estado  seíiam  ca- 
pazes de  fornecer  boas  madeiras,  se  maiores  facilidades  de  tráfego  fôssem 
oferecidas . 

Na'  situação  atual,  mesmo  a agricultura  não  poderá  se  expandir,  como 
facultaria  as  terras,  porque,  anualmente,  forte  parcela  de  seus  produtos  são 
perdidos  por  deficiência  de  transporte. 

Agricultura  — Constitui  a principal  fonte  de  riqueza  regional,  sendo  os 
principais  produtos:  arroz,  milho,  feijão,  café  e algodão. 

Uma  avaliação  aproximada  da  produção  anual  exportável  dos  principais 
produtos  goianos  é a seguinte:  300  000  toneladas  de  arroz,  60  000  toneladas 
de  milho,  60  000  toneladas  de  feijão,  60  000  toneladas  de  café,  60  000  tonela- 
das de  charque,  30  000  toneladas  de  algodão,  120  000  toneladas  de  diversos 
e 30  000  toneladas  de  madeira  e cascas,  perfazendo  o total  de  720  000  tone- 
ladas. Esta  produção,  certamente,  será  ultrapassada  quando  maiores  facili- 
dades de  transporte  forem  asseguradas. 

Recursos  minerais  — Em  conseqüência  da  falta  de  vias  de  comunicação, 
atualmente,  apenas  produtos  de  pequeno  volume  e grande  valor,  tais  como 
mica,  ouro,  diamantes,  pedras  coradas,  etc.,  têm  sido  objeto  de  algum  comér- 
cio, resultante  de  explorações  incipientes.  Entretanto,  são  conhecidas,  no 
Estado  de  Goiás,  ocorrências  de  minério  de  ferro,  amianto,  fosfato,  e já  foi 
estudada  a jazida  de  níquel  de  São  José  do  Tocantins,  a cêrca  de  200  quilô- 
metros ao  norte  de  Anápolis,  que  cuba  alguns  milhões  de  toneladas  de  mi- 
nério de  níquel.  Em  São  José  do  Tocantins  e arredores,  além  do  níquel,  fo- 
ram observadas  ocorrências  de  mais  de  uma  dezena  de  substâncias  minerais 

de  valor  comercial,  tais  como:  mica,  ouro,  diamantes,  calcita,  quartzo-hialino, 

» 

cromo,  cobalto  e outros. 
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Depósitos  de  calcáreo  são  encontrados  em  diversas  rógiões  do  Estado, 
sendo  aproveitados  apenas  para  fabricação  de  cal,  destinada  ao  consumo 
local . 

Indústria  — Pràticamente  nula  é ainda  a indústria  goiana.  Excetuada 
a pequena  atividade  industrial  de  simples  artezanato,  compreendendo  fabrica- 
ção de  móveis,  artigos  de  couro,  vestuário,  doces  etc.,  as  únicas  indústrias 
de  algum  vulto  são  as  de  preparação  do  charque,  curtimento  de  couros  e a 
de  carnes  refrigeradas  e congeladas,  recentemente  estabelecida  em  Anápolis. 
• 

PERSPECTIVAS  E CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

Passageiros  — Em  1950  a Estrada  transportou  127  766  passageiros  em 
1 classe,  174  735  em  segunda,  pef fazendo  o total  de  302  501.  De  janeiro 
a outubro  de  1951  êstes  números  foram  respiectivamente:  109  298  em  1.*  clas- 
se, 163  828  em  segunda,  total  273  126.  Êste  transporte  já  havia  atingido 
353  460  passageiros  em  1945,  época  dos  transportes  rodoviários  difíceis,  o 
que  mostra  que  a Estrada  está  perdendo  passageiros  para  os  transportes  ro- 
doviário e aéreo. 

Carga  — Em  1950  a Estrada  transportou  190  414  toneladas  de  merca- 
dorias, realizando  52  084  575  toneladas-quilómetro  e em  1951,  êstes  mesmos 
algarismos  foram  de  218  450  toneladas  e 62  770  438  t-km. 

Destas  mercadorias,  destacam-se,  no  sentido  da  importação:  arame,  açú- 
car, bebidas,  cimento,  farinha  de  trigo,  gasolina,  óleos  combustíveis  e lubri- 
ficantes e sal. 

No  sentido  da  exportação,  sobressaem:  arroz,  algodão,  café,  couros,  char- 
que, feijão,  telhas  e tijolos. 

Como  as  distâncias  entre  as  zonas  produtoras  do  Estado  de  Goiás  e os' 
centros  de  consumo  externos  são  muito  grandes,  pode-se  admitir  que,  havendo 
facilidades  de  transporte,  haverá  considerável  afluxo  die  mercadorias  para 
as  estações  da  ferrovia. 

O transporte  de  madeiras  aparece  em  números  insignificantes  na  esta- 
tística da  Estrada.  Entretanto,  poderia  apresentar  algum  vulto,  se  melhores 
facilidades  de  transporte  fôssem  oferecidas,  pois  o Estado  possui  ainda  boas 
florestas,  capazes  de  fornecer  abundante  madeira. 

Os  minérios  de  níquel  de  São  José  do  Tocantins,  após  a descoberta  cte 
um  processo  de  concentração  adequada,  poderão  ser  transportados  pela  rodo- 
via até  Anápolis  e daí,  pela  ferrovia,  para  os  centros  onde  a energia  ielé- 
trica  for  abundante,  para  a sua  industrialização.  É uma  grande  riqueza  que 
ainda  aguarda,  em  estado  latente,  condições  favoráveis  para  ser  explorada. 

Outros  transportes  ■ — Em  1950  a Estrada  transportou  22  567  bovinos. 
13  750  suinos  e 1 656  animais  diversos,  no  total  de  37  793.  Em  1947  êste 
total  geral  atingiu  50  491,  sendo  38  263  bovinos,  11218  suinos  e 1010  di- 
versos. Houve,  portanto,  sensivel  redução  no  transporte  de  animais  naquela 
Estrada . * 


Sendo  bastante  considerável  a população  pecuária  do  Estado:  4 123  000 
bovinos,  1 329  850  suínos,  501  930  equinos,  118  920  muares,  66  630  caprinos, 
50  910  ovinos,  34  000  asininos,  esta  redução  de  transporte  parece  pouco 
lógica,  talvez  só  justificável  pela  deficiência  do  transporte  oferecido.  Há,  por- 
tanto, margem  para  incremento  no  transporte  de  animais,  ou  melhor,  com  a 
implantação  de  frigoríficos  junto  aos  centros  criadores  para  preparo  de  carnes 
em  conserva,  permitindo  melhor  aproveitamento  dos  rebanhos  e preparando 
mercadorias  de  tráfego  mais  interessante  para  a Estrada. 

Formas  concorrentes  de  transporte  — Os  únicos  sistemas  de  transporte 
concorrentes  da  E.  F.  de  Goiás  são  o transporte  rodoviário  e o aéreo. 
Apesar  de  precárias  as  rodovias  do  Estado,  grande  volume  de  mercadorias 
é levado  por  caminhões  para  as  estações  da  Mogiana  e para  os  grandes 
centros  comerciais  de  Minas,  próximos  às  fronteiras,  tais  como  Uberlândia 
e Uberaba,  e mesmo  diretamentie  para  São  Paulo,  apesar  das  tarifas  bem 
elevadas,  pelo  fato  de  a ferrovia  não  atender  a tôdas  as  requisições  de 
transporte . 

As  principais  cidades  do  Estado,  tais  como  Goiânia,  Anápolis  e Ipamerí, 
possuem  campo  de  pouso  e são  servidas  pelo  transporte  aéreo,  mas  êste  sis- 
tema de  transporte  somente  faz  concorrência  no  transporte  de  passageiros  e 
pequenas  massas,  de  pouco  interêsse  para  a ferrovia. 

A E.F.  de  Goiás  não  faz  transporte  rodoviário  com  veículos  próprios. 
O serviço  de  entrega  a domicílio  é feito  por  carregadores  ou  por  veículos 
de  aluguel. 


Tráfego  previsto 

Passageiros  — Em  1950,  a quantidade  de  passageiros-quilómetro  foi  de: 


1. »  classe 15  475  499,  ou  sejam  46% 

2. *  classe 18  349  334,  ou  sejam  54% 

Total ~ 33  824  833  l00%' 


e o percurso  médio,  de  105,9  quilômetros. 

A quantidade  de  passageiros  prevista,  para  efeito  de  aquisição  do  ma- 
terial de  transporte  adicional,  na  base  de  30%  sôbre  o tráfego  atual,  seria: 


passageiros  de  1.*  classe  170  000 

passageiros  de  2d  classe  250  000 

Total ~ 420  000 


Com  o percurso  médio  de  105,9  quilômetros,  a quantidade  de  passageiros- 
quilómetro,  para  o mesmo  efeito,  seria  44  478  000. 

Mercadorias  < — Desde  1948  vem-se  verificando  aumento  no  transporte 
de  mercadorias  que,  crescendo  na  base  de  13%  por  ano,  atingiu  190  414 
toneladas  em  1950.  Cêrca  de  50%  da  tonelagem  movimentada  é destinada 
à exportação,  30%,  à importação  e 20%  é proveniente  do  tráfego  interno. 
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Goiânia  e Anápolis,  cidades  situadas  nos  extremos  da  Estrada,  são  as 
que  mais  exportam,  sendo  que  a última,  em  1950,  teve  um  movimento  de 
61  993  toneladas,  o que  representou  37%  do  total  da  mercadoria  movimen- 
tada no  ano. 

As  mercadorias  da  zona  da  Estrada  são,  geralmente,  encaminhadas  a 
Araguarí  para  serem  entregues  à E.F.  Mogiana.  Cêrca  de  74%  do  total 
exportado  é recebido  por  essa  Estrada  e os  26%  restantes  pela  Rêde  Mineira 
de  Viação,  que  tem  ponto  de  contacto  com  a Goiás  em  Goiandira. 

A tonelagem  movimentada  nas  diversas  estações  no  período  de  1946 
a 1950  apresentou  sensível  aumento  somente  em  11  das  23  estações  da  Es- 
trada. Apenas  as  estações  de  Araguarí,  Pires  do  Rio,  Vianópolis,  Leopoldo 
Bulhões  e Anápolis  apresentaram  aumento  apreciável.  Com  exceção  de  Ara- 
guarí, que  tevje  um  movimento  de  24  500  toneladas  correspondentes  à impor- 
tação, nas  demais  estações  o acréscimo  foi  devido  exclusivamente  à expor- 
tação de  mercadorias. 

A Estrada,  porém,  não  tem  dado  escoamento  à produção  do  Estado 
de  Goiás. 

Em  inspeção  feita  em  dezembro  de  1951  foi  constatada  a existência,  nos 
armazéns  gerais  de  Anápolis  e Goiânia,  de  2 600  000  sacas  de  cereais  aguar- 
dando transporte,  estando  algumas  já  há  anos  nessas  condições. 

A estimativa,  aproximada,  da  produção  anual  do  Estado  é a seguinte: 

5 milhões  de  sacas  de  arroz 

1 milhão  de  sacas  de  milho 

1 milhão  de  sacas  de  feijão 

1 milhão  de  sacas  de  café 

2 milhões  de  sacas  de  diversos 
60  mil  toneladas  de  charque 

30  mil  toneladas  de  algodão 

30  mil  toneladas  de  madeira  e cascas. 

Em  1951,  somente  218  450  toneladas  foram  transportadas  pela  Estrada. 
Pode-se  admitir  que,  após  os  melhoramentos  programados,  a Estrada  poderá 
duplicar  os  seus  transportes,  pois  é notória  a falta  de  meios  de  comunicação 
na  região,  tendo  havido  casos  do  arroz  ser  abandonado  nas  roças,  porque 
a sua  colheita  seria  trabalho  perdido,  uma  vez  que  não  encontraria  o alme- 
jado transporte. 

O transporte  de  mercadorias,  em  1951,  foi  dè  218450  toneladas:  o 
duplo  dêste  número  seria  436  900  toneladas.  Com  o acréscimo  de  10%  anuais 
teríamos,  no  fim  do  l.9  ano,  480  mil  toneladas,  528  mil  no  fim  do  segundo. 
581  mil  no  fim  do  3.9  e 639  mil  no  fim  do  quarto  ano.  Êste  número,  arre- 
dondado para  640  000  será  tomado  como  previsão  do  tráfego  no  fim  de  5 


anos. 
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Tudo  indica  que  a distribuição  desta  mercadoria  seguirá  as  mesmas  pro- 
porções obsiervadas  nos  anos  anteriores,  vale  dizer:  cêrca  de  50%  da  tonela- 
gem movimentada  destinar-se-á  à exportação,  30%,  à importação  e 20%, 
ao  tráfego  próprio. 

O número  de  passageiros  transportado  pela  Estrada  nos  anos  de  1946 
e 1950  foi  inferior  ao  verificado  em  1945.  Contra  353  460  transportados  em 
1945,  em  1950  apanecem  somente  302  501 . A conclusão  lógica  é que  a Es- 
trada está  perdendo  passageiros  para  os  transportes  rodoviário  e aéreo,  pro- 
vàvelmente  em  conseqüência  do  seu  serviço  deficiente;  contudo,  importa  pre- 
vêr  transporte  para  420  000  passageiros  anualmente,  sendo  170  000  em  l.« 
classe  e 250  000  em  segunda  classe,  ante  o acentuado  crescimento  da  popu- 
lação servida  direta  e indiretamente  pela  ferrovia  em  causa. 

Animais  < — Somente  o transporte  de  bovinos  e suínos  tem  alguma  signi- 
ficação na  Estrada.  O transporte  de  bovinos  vem  diminuindo  constante- 
mente de  1947  para  cá.  Tendo  atingido  38  263  cabeças  em  1947,  caiu  a 
22  567  em  1950.  É natural  êste  fenômeno  em  face  do  contínuo  estado  de 
insuficiência  da  Estrada.  Transporte  desta  natureza,  que  não  pode  sofrer 
delongas,  somente  poderá  ser  executado  por  ferrovia  em  condições  de  oferecer 
rapidez  e segurança  em  seus  sierviços,  o que  não  é o caso  da  E.  F.  de 
Goiás . 

O transporte  de  suinos,  pelo  contrário,  tendo  decaído  consideràvelmente 
de  1947  para  1949,  a ponto  de  quase  se  anular,  apresentou  grande  acrésci- 
mo em  1950.  Foram  transportados  11  218  suinos  em  1947,  apenas  1 979  em 
1949  e subiu  para  13  570  em  1950. 

A população  pecuária  da  área  da  E.  F.  de  Goiás  poderia  oferecer  para 
transporte  200  000  bovinos  e 66  000  suinos  por  ano;  entretanto,  o transporte 
tem  diminuído. 

A solução  racional  do  problema  será  a instalação  de  frigoríficos  junto 
aos  centros  criadores,  medida  já  iniciada  com  a montagem  de  um  frigorífico 
em  Anápolis  e que  está  aguardando  apenas  que  a Estrada  possa  fornecer 
transporte  especializado  para  entrar  em  funcionamento. 
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QUADRO  II 

RESUMO  DA  PRODUÇÃO  DO  ESTADO  DE  GOIAS 
TRIÉNIO  1948/1950 


DISCRIMINAÇÃO 

1948 

1949 

1950 

Quanti- 

dade 

(t) 

Valor 

(mil 

cruzeiros) 

Quanti- 

dade 

(t) 

Valor 

(mil 

cruzeiros) 

Quanti- 

dade 

(t) 

Valor 

(mil 

cruzeiros) 

PRODUÇÃO  InDUSTMAL 

1. 

Carnes 

24  544 

153  222 

25 

569 

169  393 

24  435 

181  420 

2. 

Banha 

2 028 

21  281 

2 

107 

22  194 

2 269 

22  835 

3. 

1 453 

34  140 

1 

882 

45  105 

2 145 

51  336 

4. 

Farinha  de  mandioca  (1947) 

15  324 

17  878 

5. 

Açúcar 

320 

- 

855 

- 

1 409 

6. 

Aguardente  (em  1 000  litros)  (1947) 

3 100 

7 560 

7. 

Álcool 

49 

68 

77 

— 

09 

— 

8. 

Oleo  e matérias  graxas 

2 446 

18  151 

2 

315 

15  932 

2 188 

11  806 

9. 

Couros  e Peles 

4 020 

16  274 

3 

795 

10  427 

3 424 

15  168 

10. 

Cal 

1 975 

646 

— 

- 

— 

Produção  Têxtil 

12 

237 

9 

168 

12 

250 

Pecuária  (cabeças) 

0 225  240 

7 152  460 

Culturas  Acrícolas 

1. 

Algodão  em  rama 

801 

6 412 

1 

362 

12  256 

1 959 

21  548 

2. 

1 579 

474 

682 

805 

3 858 

1 929 

3. 

Arroz  com  casca 

160  155 

195  095 

205 

740 

296  555 

317  116 

361  005 

4. 

Batata  (doce  e inglêsa) 

5 278 

5 327 

6 

623 

6 765 

7 829 

10  070 

5. 

Café 

12  279 

69  808 

8 

893 

70  674 

14  055 

205  132 

6. 

Cana  de  açúcar 

469  818 

42  808 

515 

355 

48  199 

726  052 

90  361 

7. 

Fumo 

1 579 

12  313 

1 

849 

14  687 

1 936 

17  390 

8. 

Feijão 

26  570 

72  760 

36 

245 

71  291 

38  644 

68  642 

9. 

Mandioca 

355  554 

60  791 

354 

061 

60  063 

357  050 

74  253 

10. 

Milho 

111  000 

84  398 

117 

233 

98  784 

146  911 

138  995 

11. 

Frutas 

Bananas  (mil  caixas) 

2 321 

9 497 

2 

852 

11  472 

(2  960 

13  065 

Laranjas  (mil  unidades) 

97  355 

10  217 

111 

993 

11  104 

114  262 

7 243 

Abacaxis  (mil  unidades) 

1 124 

2 175 

1 

568 

3 293 

1 468 

4 077 

12. 

Outros  produtos 

993 

3 074 

1 

108 

4 582 

1 244 

5 022 

Via  Permanente 


Condições  predominantes 

Traçado  — As  linhas  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  são  da  bitola  de 
um  metro  (l,00m),  e medem  477,883  km  de  extensão,  sendo  429,867  km 
no  tronco  de  Araguarí  a Goiânia,  e 48,016  km  no  ramal  de  Anápolis,  que 
parte  de  Jarina. 


ifrtrí.. 


* 


O traçado  de  linha  é muito  desfavorável  nos  189  km  que  vão  do  km 
18  ao  km  207  (Roncador),  onde  há  uma  rampa  de  3,5%,  embora  em  80m, 
apenas,  de  extensão,  e 28  rampas  superiores  a 2,3%,  sendo  120m  o raio 
mínimo  de  curva. 

Nos  dezoito  (18)  quilômetros  finais  do  ramal  de  Anápolis,  as  condições 
técnicas  da  linha  são,  também  muito  pesadas,  havendo  curvas  de  152m  de 
raio  e rampas  até  de  2,5%. 

Trilhos  — Os  trilhos  existentes  são  de  22,  25,  28  e 32  quilos  por  metro 
corrente,  assim  discriminados  (Ver  Quadro  III  e Esquema  VP2) : 

138  quilômetros  de  linha  com  trilhos  de  32  kg/p.m.c. 

2 quilômetros  de  linha  com  trilhos  de  28  kg/p.m.c. 

206  quilômetros  de  linha  com  trilhos  de  25  kg/p.m.c. 

132  quilômetros  de  linha  com  trilhos  de  22  kg/p.m.c. 

Os  trilhos  de  22  quilogramas  por  metro  corrente  têm  mais  de  trinta  anos 
e estão  em  mau  estado,  impondo-se  a sua  retirada  imediata  das  linhas  prin- 
cipais . 

A fixação  dos  trilhos  é feita  com  pregos  de  linha,  sem  chapa  de  apoio. 

Dormentes  — Os  dormentes  medem  2,00  x 0,20  x 0,16  e são  em  geral 
de  madeiras  de  dureza  média. 

O número  de  dormentes  por  quilômetro  é 1 600  por  quilômetro  de  linha, 
porém,  essa  quantidade  dever-se-á  elevar  a 1 700,  para  aumentar  a resistência 
da  via  permanente. 

Nos  anos  de  1947  a 1950,  foram  substituídos  414  611  dormentes,  com 
a média  anual  de  103  653;  sendo,  nessa  época,  o número  total  de  dormentes 
na  linha  de  661  640,  conclui-se  que  a duração  média  dos  dormentes  na  linha 
era,  então,  de  6,4  anos.  Em  1950,  havendo  819  586  dormentes  na  linha,  fo- 
ram substituídos  121  612,  o que  dá  para  os  mesmos  a vida  média  útil  de 
6,7  anos. 

Infere-se,  por  conseguinte,  que  os  dormentes  têm  sido  aproveitados  em 
serviço  por  um  período  de  6 a 7 anos,  o que  decorre,  em  grande  parte,  da 
fraca  qualidade  das  essências  empregadas.  Com  o emprêgo  de  madeiras  de 
melhor  qualidade,  poder-se-á  prolongar  a 15  e 20  anos  a duração  dos  dor- 
mentes na  linha. 

Lastro  - — - O lastro  empregado  é ainda  quase  todo  de  terra,  tornando-se 
indispensável  o empedramento  da  linha,  a fim  de  ficar  assegurada  a regu- 
laridade do  tráfego  em  tôdas  as  estações  do  ano,  além  de  majorar  a vida  útil 
dos  dormentes. 

Pedreiras  ■ — A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  possui  três  (3)  pedreiras,  situa- 
das nos  quilômetros  85,  187  e 419,  que  produzem  cêrca  de  200m;!  de  pedras 
não  dimensionadas  e sem  separação  do  pó  de  pedra  e cascalho. 

Pontes  — As  pontes  existentes,  com  superestruturas  metálicas,  suportam 
locomotivas  a vapor  até  doze  (12)  toneladas  por  eixo,  e locomotivas  Diesel 
até  quatorze  (14)  toneladas  por  eixo. 
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Consolidação  e drenagem  — No  trecho  compreendido  entre  os  km  387 
e 429  (Goiânia),  os  aterros  necessitam  de  reforço  e os  taludes  dos  cortes 
precisam  ser  rampados,  pois  estão  desmoronando  por  se  acharem  muito  a 
prumo. 

Em  geral,  as  linhas  se  ressientem  da  falta  de  valetas  e adequado  escoa- 
mento de  águas  pluviais. 

Melhoramentos  recomendados 

Trilhos  — Recomenda-se  a eliminação  dos  trilhos  de  22  kg/m  por  meio 
da  aquisição  de  trilhos  novos  para  170  km  de  linha,  com  o pêso  de  32  kg/m 
(65  libras  por  jarda). 

Êstes  trilhos  serão  colocados  nos  primeiros  219  km  de  linha,  a partir  de 
Araguarí,  atingindo  a estação  de  Pires  do  Rio,  de  modo  a cobrir  o trecho  de 
maior  intensidade  de  tráfego  que  se  situa  entre  Goiandira  e Pires  do  Rio, 
no  qual  já  existem  49  quilômietros  com  trilhos  do  referido  pêso.  Com  a co- 
locação dêstes  trilhos  novos,  libertar-se-ão  trilhos  de  25  quilos  por  metro 
corrente  em  46  quilômetros  de  linha  e trilhos  de  22  quilos  por  metro  cor- 
rente em  124  quilômetros  de  linha. 

Dos  trilhos  de  25  kg/p.m.c.,  selecionar-se-ão  os  melhores  para  substituir 
os  trilhos  de  22  kg/p.m.c.  existentes  em  8 quilômetros  do  ramal  de  Aná- 
polis, sobrando  76  000  m de  trilhos  de  25  kg/p.m.c.  para  serem  utili- 
zados em  desvios  ou  substituições  normais  do  custeio. 

O gráfico  VP-3  indica  a distribuição  dos  trilhos  de  25  kg  depois  de 
completada  a substituição  programada. 

Dos  264  000  m de  trilhos  de  22  kg/p.m.c.  libertados,  aproximadamente 
50%  poderão  ser  aproveitados  em  desvios,  destinando-se  os  50%  restantes 
à sucata,  cujo  pêso  será  de  2 904  t,  valendo  Cr$  2 904  000,00. 

As  substituições  programadas  orçam  iem  Cr$  35  152  682,48  (Quadro 
IV),  importância  esta  que  se  reduz  a Cr$  32  248  682,48  com  a dedução  do 
valor  da  sucata  supra  aludida,  na  base  de  um  cruzeiro  por  quilo. 

Lastro  — É indispensável  proceder-se  ao  lastramento  das  linhas  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás,  não  só  para  eliminação  da  poeira,  que  é extrema- 
mente prejudicial  ao  material  rodante  e muito  incômoda  aos  passageiros,  mas 
também  para  maior  segurança  e estabilidade  da  linha,  que,  assim,  se  manterá 
em  boas  condições  de  tráfego,  quer  no  período  de  sêca,  quer  no  de  chuvas, 
além  de  requerer  a sua  conservação  menor  dispêndio  de  mão-de-obra. 

Na  produção  de  pedra  britada  para  o lastramento  de  linha,  será  de 
tôda  a conveniência  separar-se  a brita  graúda  do  cascalho  e do  pó  de  pedra, 
a fim  de  assegurar  perfeita  permeabilidade  ao  lastro  de  pedra,  condição  es- 
sencial ao  bom  comportamento  dêsse  material  na  sua  função.  Além  disso,  a 
pedra  britada  deverá  ter  dimensões  adequadas  à soca  mecânica,  dimensões 
estas  que  ficam  compreendidas  entre  1%”  e 


Nestas  condições,  do  volume  de  pedra  a britar,  resultarão  50%  de  ma- 
terial com  as  dimensões  supra  indicadas  e 50%  de  cascalho  e pó  de  pedra., 
Êste  último  material  será  bem  aproveitado  se  usado  como  lastro  em  linhas 
de  menor  importância,  ou  em  trechos  que  estão  fadados  a ser  substituídos 
por  variantes,  pois  não  seria  recomendável  a colocação  de  pedra  selecionada 
em  trechos  de  linha  a serem  abandonados,  como,  também,  não  seria  acon- 
selhável deixar  tais  trechos  com  lastro  de  terra  por  longo  tempo,  dado  que 
as  variantes  não  serão  construídas  de  imediato. 

Embora  não  possuindo  tôdas  as  boas  qualidades  do  lastro  de  pedra,  o 
lastro  de  cascalho  e pó  de  pedra  é muito  superior  ao  lastro  de  terra,  e,  a 
par  disso,  favorece  extremamente  as  linhas  de  tráfego  reduzido. 

De  conformidade  com  o exposto,  impõe-se  o emprêgo  de  pedra  britada 
dimensionada  em  todos  os  trechos  dotados  de  trilhos  de  32  kg  por  metro 
linear,  excetuando-se  os  trechos  do  km  29  ao  km  52,  do  km  93  ao  km  115 
e do  km  175  ao  km  207,  cujas  más  condições  técnicas  estão  a exigir  va- 
riantes de  traçado,  que  não  figuram  no  presente  programa  de  melhoramen- 
tos, visto  não  existirem  ainda  projetos  definitivos  sôbre  as  mesmas. 

Nos  aludidos  trechos,  como  nos  trechos  de  trilhos  com  25  kg/p.m.c., 
empregar-se-á  o lastro  de  cascalho,  produzido  no  britamento  da  pedra  sele- 
cionada para  os  trechos  com  trilhos  de  32  kg/p.m.c.  que  não  sofrerão  mo- 
dificação de  traçado. 

Pedreiras  — Das  três  (3)  pedreiras  existentes  na  Estrada,  poder-se-á 
aparelhar  duas  para  a produção  do  material  de  lastro  necessário  à execução 
do  programa  em  foco,  quais  sejam:  a pedreira  do  km  187  e a do  km  415. 

A primeira  terá  a seu  cargo  fornecer  pedra  britada  para  os  trechos  do 
km  0 ao  km  29,  do  km  52  ao  km  93,  do  km  115  ao  km  175  e do  km  207 
ao  km  219,  num  total  de  142  quilômetros,  os  quais,  à razão  de  800  m3  por  km, 
consumirão  1 33  600  m3  de  pedra  britada;  devendo  a pedreira  produzir  o 
dôbro  dêsse  volume,  o total  a britar  será  de  cêrca  de  228  000  m3.  Para  se 
executar  o programa  em  três  anos,  a pedreira  deverá  fornecer  76  000  m3  por 
ano,  com  a produção  diária  de  254  m3,  sejam  25  m3  por  hora,  na  base  de  10 
horas  de  trabalho  por  dia. 

Para  esta  produção,  deve-se  providenciar  uma  insLalaçãtí  com  a capaci- 
dade horária  de  30/35  m3. 

O cascalho  produzido  nessa  pedreira  destinar-se-á  aos  trechos  do  km 
29  ao  52,  do  km  94  ao  115,  do  km  175  ao  207  e do  km  219  ao  300. 

A pedreira  do  km  415  deverá  proporcionar  pedras  britadas  para  o trecho 
dos  km  344  a 430,  num  total  de  86  km,  que,  à razão  de  800  m3  por  km, 
consumirá  68  800  m3,  devendo,  por  conseguinte,  a referida  pedreira  britar  o 
volume  aproximado  de  138  000  m3,  isto  é,  46  000  m3  por  ano,  num  programa 
de  três  anos.  A produção  diária  será  de  153  m3,  ou  19  m3  por  hora,  no 
regime  de  10  horas  de  trabalho  por  dia. 

O equipamento  a se  instalar  nesta  última  pedreira  deverá  ter  a capaci- 
dade horária  de  20/25  m3,  utilizando-se,  para  tanto,  do  aparelhamento  que  a 


Estrada  já  possui,  desde  que  se  o complete  com  equipamento  separador  de 
pedras  britadas  nas  dimensões  estipuladas,  que  são  11/2”  a 3/4"  para  a 
brita,  1/8”  para  o cascalho  e abaixo  de  3/4”  para  o pó  de  pedra. 

O cascalho  produzido  pela  pedreira  do  km  430  destinar-se-á  ao  trecho 
entre  o km  300  e o km  344  e ao  ramal  de  Anápolis. 

Empregando-se  o cascalho  à razão  de  700  m3  por  quilômetro  de  linha, 
poderá,  posteriormente,  servir  o mesmo  de  sub-lastro  nas  linhas  que  não  tive- 
rem de  ser  substituídas  por  variantes  e que  se  desejar  melhorar  futuramente 
em  se  completando  o lastro  com  pedras  britadas  padrão. 

As  sobras  de  cascalho  e de  pó  de  pedra,  em  ambas  as  pedreiras,  serão 
empregadas,  quanto  ao  cascalho,  no  lastramento  das  linhas  de  esplanadas, 
inclusive  a linha  principal,  bem  como  no  lastro  da  estrada  de  ferro  nas  passa- 
gens de  nível  e,  quanto  ao  pó  de  pedra,  no  revestimento  de  pátios  das  esta- 
ções (fora  das  linhas)  . 

Na  execução  do  empedramento  do  trecho  servido  pela  pedreira  do  km 
187,  será  de  tôda  a conveniência  adotar-se  a soca  automática,  visto  como 
poupará  a mão-de-obra,  no  mínimo,  de  1 000  homens-hora  por  quilômetro,  ou 
sejam,  ao  todo,  142  000  homens-obra,  correspondentes  a Cr$  1 136  000,00. 

Custando  a socadora  automática  Cr$  1 600  000,00,  ela  estará  grande 
parte  amortizada  nos  três  (3)  anos  de  execução  do  presente  programa.  O 
seu  aproveitamento  subseqüente,  — quer  para  o reforço  futuro  do  lastro, 
elevando-o  a 1 200  m3  por  quilômetro,  quer  na  conservação  normal  das  linhas 
empedradas,  em  que  continuará  a poupar  considerável  mão-de-obra,  <—  fa- 
cultará a sua  integral  amortização  dentro  de  um  ou  dois  anos. 

A possível  amortização  rápida  do  custo  da  máquina,  aliada  à excelência 
do  serviço  que  esta  executa,  é o bastante  para  convencer  sôbre  a vantagem 
de  seu  emprêgo. 

O custo  da  execução  do  lastramento  subirá  a Cr$  37  793  668,80  con- 
forme se  verifica  pelo  orçamento  do  Quadro  V e o equipamento  das  pedrei- 
ras montará  em  Cr$  1 760  262,50,  inclusive  US$  67  000  de  material  im- 
portado . 

A despesa  total  do  programa  recomendado  para  o lastramento  das  linhas 
da  E.  F.  G.  está  computada  em  Cr$  39  553  930,50. 

O transporte  da  produção  diária  das  pedreiras  dos  quilômetros  187  e 
415  exigirá  dois  lotes  de  vagões  para  cada  qual,  compostos,  os  primeiros,  de 
15  veículos  e os  segundos,  de  10  veículos,  possuindo  os  vagões  a capacidade 
unitária  de  dezoito  (18)  metros  cúbicos.  Bastarão  dois  lotes  em  cada  pe- 
dreira, desde  que  cada  lote  faça  o giro  completo  em  24  horas. 

Será,  portanto,  de  50  o número  total  de  vagões  dos  quatro  lotes. 

Variantes  — Nos  trechos  em  que  predominam  curvas  apertadas  e ram- 
pas excessivas,  torna-se  necessária  a remodelação  do  traçado,  para  propor- 
cionar maior  desembaraço  do  tráfego  e eliminar  os  ônus  decorrentes  da  per- 
manente restrição  nas  lotações  das  locomotivas  e na  velocidade  dos  trens. 


Tais  trechos  estão  compreendidos  entre  Ararapira  (km  29)  e Enge- 
nheiro Bethout  (km  52),  entre  Pôsto  (km  82)  e o km  93  e entre  o km  93 
e Veríssimo  (km  115),  entre  Inajá  (km  174)  e Roncador  (km  207),  e entre 
General  Curado  (km  30  do  ramal)  e Anápolis  (km  48)  . 

Para  os  trechos  de  Ararapira  a Eng*  Bethout  e de  Inajá  a Roncador 
não  existem,  ainda,  projetos  definitivos  de  variantes,  e,  para  o trecho  de 
Pôsto  do  km  82,  a Veríssimo,  só  existe  um  projeto  parcial  abrangendo  o 
trecho  do  km  82  ao  km  93,  e não  se  pode,  por  conseguinte,  incluir  no  pre- 
sente programa  de  melhoramentos  a primeira  e a terceira  variantes,  bem 
como  o trecho  final  (km  93  e km  115)  da  segunda. 

Importa  recomendar-se  que  as  variantes  em  causa  sejam  construídas  com 
os  recursos  proporcionados  pelo  “Plano  Salte”  e por  dotações  específicas  do 
orçamento  geral  da  República. 

A variante  do  km  82  ao  km  93  mede  10,890  km  e está  orçada  em  .... 
Cr$  19  390  542,00;  abrange  a esplanada  de  Goiandira,  ponto  de  junção  da 
Estrada  de  Ferro  de  Goiás  com  a Rêde  Mineira  de  Viação,  e será  de  tôda  a 
conveniência  facilitar-se  o intercâmbio  entre  as  duas  ferrovias,  dado  o vulto 
esperado  do  mesmo,  em  conseqüência  dos  melhoramentos  já  programados 
para  a Rêde  Mineira  de  Viação. 

Nesta  variante,  o raio  mínimo  será  de  229  mea  rampa  máxima  de 
1,35%,  enquanto  que,  na  presente  linha  em  tráfego,  os  raios  são  de  150  m 
e rampas  de  2,7%. 

A variante  entre  General  Curado  a Anápolis,  no  ramal  de  Anápolis, 
mede  13,945  km,  e está  projetada  com  curvas  de  400  m de  raio  mínimo  e 
rampa  máxima  de  1,35%;  visa  substituir  um  trecho  de  17,230  km,  que  apre- 
senta curvas  de  152  m de  raio  e rampas  de  3% . A resistência  máxima  à tra- 
ção reduzir-se-á,  com  a construção  desta  variante,  de  cêrca  de  50%,  passan- 
do de  32,5  kg  para  16,6  kg  por  tonelada  bruta  rebocada. 

A despesa  total  das  duas  variantes  recomendadas  subirá  a Cr$ 
41  323  129,40,  sendo  cêrca  de  Cr$  10  000  000,00  para  materiais  e 
Cr$  31  323  129,40  para  mão-de-obra. 

Dormentação  — É de  tôda  a conveniência  se  elevar  na  Estrada  de  Fer- 
ro de  Goiás,  para  1 700  o número  de  dormentes  por  quilômetro  de  linha,  a 
fim  de  assegurar  suficiente  robustez  à via  permanente. 

Como  a quantidade  média  existente  por  quilômetro  é de  1 600  dormen- 
tes, segue-se  que  o aumento  será  de  100  dormentes  por  quilômetro,  dando 
o total  de  47  800  dormentes  para  478  km  de  linha,  o que,  por  sua  vez,  exi- 
girá o emprêgo  de  191  200  novos  pregos  de  linha.  Executando-se  o serviço 
da  dormentação  por  ocasião  do  lastramento  da  linha,  o trabalho  será  facili- 
tado, e requererá  o emprêgo  de  reduzida  mão-de-obra. 

A dormentação  especial  para  as  chaves  novas  exigirá  o consumo  de 
162  m3  de  madeira  serrada. 

O custo  total  do  aumento  da  dormentação  será  de  Cr$  2 280  600,00, 
conforme  se  verifica  pelo  orçamento  no  Quadro  VI. 
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Equipamento  para  linha  — Conforme  já  foi  exposto  no  capitulo  de  me- 
lhoramento do  lastro  de  linha  da  E . F . de  Goiás,  recomenda-se  o forneci- 
mento de  uma  socadora  automática  para  trabalhar  no  empedramento  e poste- 
riormente na  conservação  da  linha. 

No  orçamento  do  serviço  do  lastro  já  foi  previsto  também  o equipa- 
mento necessário  para  a instalação  de  duas  pedreiras. 

Recomenda-se,  também,  a aquisição  de  dois  conjuntos  de  máquinas  por- 
táteis, compreendendo  máquinas  para  serrar  e furar  trilhos,  apertar  parafu- 
sos, bater  pregos  e esmerilhadoras,  aparelhamento  êste  a ser  empregado  na 
substituição  de  trilhos  e posteriormente  na  conservação  da  linha. 

Para  melhor  conservação  dos  trilhos,  será  de  tôda  a conveniência  dotá- 
los  de  lubrificadores,  para  o que  são  necessários  96. 

Recomenda-se,  também,  o fornecimento  de  uma  máquina  de  entalhar  e 
furar  dormentes,  para  maior  garantia  de  exatidão  de  bitola  da  linha. 

No  transporte  de  brigadas,  isto  é,  de  turmas  que  trabalham  em  trechos 
de  longa  extensão,  é indispensável  o uso  de  carros  motores  munidos  de  rebo- 
que, sendo,  para  a presente  programação,  necessários  quatro  (4)  carros  mo- 
tores e seis  (6)  reboques. 

A limpeza  do  mato  da  linha,  que  absorve  elevada  percentagem  da  mão- 
de-obra  da  conservação  ordinária,  deve-se  processar  por  meio  de  erbicida,  tor- 
nando-se preciso,  para  isso,  a aquisição  de  um  pulverizador. 

A despesa  total  com  as  máquinas  supra  mencionadas  será  de  Cr$ 
3 537  371,21,  conforme  se  demonstra  no  Quadro  VIII. 

Além  do  equipamento  mecânico  indispensável  para  a conservação  eficien- 
te e econômica  das  linhas  da  E.  F.  de  Goiás,  é necessário  prover  as  turmas 
das  ferramentas  manuais  relacionadas  no  Quadro  VII,  no  valor  de  Cr$ 
336  500,00,  de  modo  que  a importância  total  do  equipamento  da  linha  orçará 
em  Cr$  3 873  871,25,  conforme  se  verifica  pelo  Quadro  VIII. 

Conservação  da  linha  — A manutenção  das  linhas  da  Estrada  de  Ferro 
de  Goiás  está  a cargo  de  61  turmas  de  conserva,  seis  turmas  de  chaves,  duas 
turmas  de  troca  de  trilhos  e três  turmas  de  lastro,  cujos  quadros  somam  514 
homens  nas  turmas  de  conserva,  54  nas  turmas  de  chaves,  32  nas  turmas 
de  troca  de  trilhos  e 23  nas  de  lastro,  com  o total  de  623  homens. 

As  turmas  de  conserva,  que  têm  a seu  cargo  a manutenção  das  linhas 
principais,  distribuem-se,  em  média,  à razão  de  1,08  homens  por  quilômetro, 
quantidade  esta  que  pode  baixar  a um  homem  por  quilômetro,  nas  condições 
atuais,  o que  corresponde  ao  quadro  total  total  de  478  nas  turmas  de  conserva, 
e o total  geral  de  587  homens. 

Se  se  continuasse  a empregar  somente  a soca  manual  na  conservação  da 
linha,  os  efetivos  das  turmas  de  conserva,  depois  de  executados  os  melhora- 
mentos aqui  programados,  poderiam  compor-se  de  dois  terços  ou  0,66  de 
homem  por  quilômetro,  correspondendo  ao  total  de  320  homens  para  essas 
turmas,  aos  quais  dever-se-ia  adicionar  30  homens  de  duas  brigadas  que  serão 
mantidas  (uma  em  cada  Residência)  e ainda  54  homens  das  turmas  de  chaves. 


Os  efetivos  totais  da  linha  se  cifrariam,  pois,  em  404  Homens,  em  lugar 
dos  587  reputados  necessários  pnesentemente . 

Com  o emprêgo,  entretanto,  da  soca  automática  nos  trechos  empedrados, 
cuja  extensão  é de  228  km,  os  efetivos  das  turmas  que  os  terão  de  conservar 
poderão  neduzir-se  a 0,4  homem  por  quilômetro,  compondo-se  seus  quadros, 
portanto,  de  92  homens  em  lugar  de  152,  com  redução,  por  conseguinte,  de  60 
homens,  o que  acarretará  a economia  de  Cr$l  152  000,00  por  ano.  Mais  uma 
vez,  pois,  aqui  se  patenteia  a vantagem  do  iemprêgo  da  socadora  automática, 
cujo  preço,  embora  elevado,  se  amortiza  muito  ràpidamente. 

Nestas  condições,  o quadro  geral  de  pessoal  necessário  para  a conser- 
vação de  linha  será  de  344  homens  e a economia  total  de  mão-de-obra,  na  via 
permanente,  correspondente  à diminuição  de  243  homens,  alcançará  Cr$ 
4 665  600,00  anualmente,  à razão  de  Cr$  8,00  por  homem-hora,  ou  Cr$ 
19  200,00  por  homem-ano. 

As  turmas  da  via  permanente  se  agrupam  em  dez  (10)  secções  dividi- 
das em  duas  Residências. 

As  extensões  dos  trechos  da  linha  principal  a cargo  das  turmas  de  con- 
serva variam  de  4 a 11  quilômetros;  porém  será  de  tôda  a conveniência  pro- 
ceder-se a nova  distribuição  dos  trechos  pelas  turmas,  de  modo  a cometer  a 
cada  uma  delas  a extensão  de  10  ou  12  quilômetros  de  linha  principal,  com 

0 que  se  poderá  reduzir  de  dezesseis  o número  de  feitores,  proporcionando 
isso  ainda  maior  economia  ao  custeio  da  via  permanente. 

No  Quadro  IX,  encontram-se  os  quadros  atual  e futuro  das  turmas,  com 
os  respectivos  efetivos. 

Resultados  financeiros  do  programa 

Além  da  economia  prevista  de  mão-de-obra  proporcionada  pelos  melho- 
ramentos a seriem  introduzidos  na  via  permanente,  pode-se  estimar  a que 
redundará  da  maior  duração  dos  dormentes  na  linha,  não  só  pelo  emprêgo  de 
essências  de  melhor  qualidade  e rigoroso  controle  do  serviço  de  dormentes, 
mas,  também,  pela  majoração  da  vida  útil  do  dormente,  em  virtude  do  lastra- 
mento  da  linha.  Tais  fatores  são  suficientes  para  assegurar  50%  de  redução 
na  quantidade  de  dormentes  a substituir  anualmente,  passando  o consumo  de 
dormentes  de  121  612  a 60  806,  o que  acarretará  a economia  anual  de  Cr$ 

1 520  150,00. 

Pelo  exposto,  somente  na  conservação  da  linha,  espera-se  a economia 
total  de  Cr$  6 185  750,00,  sendo  Cr$  4 665  600,00  de  mão-de-obra  e Cr$ 
1 520  150,00  de  material.  Deve-se  levar  em  consideração  a maior  durabilida- 
de dos  trilhos,  bem  como  os  benefícios  resultantes  dos  melhoramentos  da 
linha,  tais  como  melhores  recursos  de  transporte,  devido  à maior  velocidade 
dos  trens,  e redução  do  desgaste  do  material  rodante  pela  maior  estabilidade 
da  linha. 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOltfS 
ESQUEMA  DOS  BROS  DE  TRILHOS  EXISTENTES  NA  LINHA 


Goiânio  km  430 


ÇQNVEIMÇOES 

[■-  ■ [ TRILHOS  OE  2 2 kg/m 

mMBM  TRILHOS  OE  25  kg/m 
50  ibs/yd  RAILS 

MM  TR,LH0S  DE  28  Mg/m 
TRILHOS  DE  32  kg/nn 
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QUADRO  IV 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 
ORÇAMENTO  PARA  A SUBSTITUIÇÃO  DOS  TRILHOS 
A — Linha  Tronco 

1.  Trilhos  novos  de  32  kg/m  e acessórios  de  junção 
para  170  km  de  linha  a Cr$  170,00.  173  778,00 

por  km  Cr$  29  542  260,00 

2.  Transporte  de  11  008  toneladas  (170  km  de  linha) 
de  trilhos  novos  e acessórios  de  junção  de  V.  Re- 
donda a Goiandira,  a Cr$  248,50  por  tonelada  . . . Cr$  2 735  488,00 

3.  Transporte  dos  trilhos  novos  na  linha  da  E.  F.  de 

Goiás,  no  total  de  627  584  t-km,  a Cr$  0,37  por  t-km  Cr$  232  206,08 

4.  Aquisição  de  45  aparelhos  de  desvio  n.9  10,  tipo  32 
kg/m,  para  15  estações,  a Cr$  22  000,00  por  apa- 


relho   Cr$  990  000,00 

5.  Mão-de-obra  para  o assentamento  de  45  aparelhos 

de  desvio,  a razão  de  200  homens-hora  por  apa- 
relho, salário  de  Cr$  8,00  por  homem-hora Cr$  72  000,00 

6.  Mão-de-obra  para  o assentamento  de-  170  km  de 
linha  com  trilhos  de  32  kg/m  a razão  de  1 100  ho- 
mens-hora  por  km,  salário  de  Cr$  8,00  por  homem- 

hora  Cr$  1 496  000,00 

total  Cr$  35  067  954/18 

B — Ramal  de  Anápolis 

1.  Transporte  dos  trilhos  de  25  kg/m  para  reemprêgo 
em  8 km  de  linha,  no  total  de  73  320  t-km,  a Cr$ 

0,37  por  t-km  * Cr$  27  128,40 

2.  Mão-de-obra  para  o assentamento  de  8 km  de 
linha  com  trilhos  de  reemprêgo  de  25  kg/m,  a razão 
de  900  homens-hora  por  km,  salário  de  Cr$  8,00  por 

homem-hora  Cr$  57  600,00  * 

total  Cr$  84  728,40 

total  geral Cr$  35  152  682,48 

C — Resumo 

Material  Cr$  33  527  082,48 

Mão-de-obra:  203  200  h.h.  x Cr$  8,00 Cr$  1 625  600,00 

total  Cr$  35  152  682,48 

Valor  da  sucata  a reduzir Cr$  2 904  000,00 

despesa  líquida Cr$  32  248  682,48 


QUADRO  V 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 
ORÇAMENTO  DO  LASTRAMENTO 

US$ 

55  000 
12  000 


Custo  total  do  equipamento  das  pedreiras  .... 

Produção  de  364  800  m3  de  pedra,  cascalho  e 

pó  a Cr$  40,00  por  m3 

Transporte  de  pedra  e cascalho,  44  696  400 

toneladas-quilómetro  a Cr$  0,37/t-km 

Mão-de-obra  para  empedrar  142  km  de  linha, 
com  soca  automática,  a Cr$  8 000,00  por  qui-, 

lômetro  

Mão-de-obra  para  lastrar  338  km,  com  soca  ma- 
nual, a Cr$  16  000,00  por  quilômetro 

Despesas  de  operação  da  socadora  automática  . 

Custo  total  do  serviço  de  lastramento 


Aquisição  de  um  equipamento  completo  para 
pedreira,  com  britadores  de  capacidade  horá- 

dia  de  30/35  m3  

Aquisição  de  aparelhamento  separador  de  pe- 
dra, com  capacidade  horária  de  20/25  m3  .... 

Frete  de  15%  

Instalação  das  pedreiras  


Cr$ 

1 113  750,00 

243  000,00 
203  512,50 
200  000,00 

1 760  262,50 

14  592  000,00 
16  537  668,00 

1 136  000,00 

5 408  000,00 
120  000,00 

37  793  668,00 


Despesa  total 


39  553  930,50 
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QUADRO  VI 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 

ORÇAMENTO  PARA  O EMPREGO  DE  DORMENTES  SUPLEMENTARES 
A — Linha  Tronco 

1 . Aquisição  de  dormentes  suplementares  em  430  km 
de  linha  para  completar  1 700  por  km,  no  total  de 

43  000  unidades,  a razão  de  Cr$  25,00  por  unidade  Cr$  1 . 075  000,00 

2.  Aquisição  de  172  000  pregos  de  fixação  para  43  000 

dormentes,  a Cr$  4,00  por  unidade Cr$  688  000,00 

3.  Mão-de-obra  para  o preparo  e assentamento  de 
43  000  dormentes  suplementares,  a razão  de  0,50 
homens-hora  por  dormente,  salário  de  Cr$  8,00 

por  homem-hora  Cr$  172  000,00 

4.  Aquisição,  preparo  e assentamento  de  162  m3  de 
dormentes  especiais  para  chaves,  a razão  de  Cr$ 

800^00  por  metro  cúbico Cr$  129  600,00 


total  Cr$  2 064  600,00 

B — Ramal  de  Anápolis 

1 . Aquisição  de  dormentes  suplementares  para  48  km 
dfe  linha,  para  completar  1 700  por  km  no  total  de 

4 800  unidades,  a Cr$  25,00  por  unidade Cr$  120  000,00 

2.  Aquisição  de  19  200  pregos  de  fixação  para  4 800 

dormentes  a Cr$  4,00  por  unidade  Cr$  76  800,00 

3.  Mão-de-obra  para  o assentamento  de  4 800  dor- 
mentes suplementares,  a razão  de  0,50  homens- 
hora  por  dormentes,  salário  • de  Cr$  8,00  por 

homem-hora  Cr$  19  200,00 


total  Cr$  216  000,00 

total  geral Cr$  2 280  600,00 

C — Resumo 

Material:  47  800  dormentes  comuns  de  BE  a Cr$  25,00  Cr$  1 195  000,00 

162  m3  de  dormentes  especiais  a Cr$  800,00  Cr$  129  600,00 

191  200  pregos  de  linha  a Cr$  4,00 Cr$  764  800,00 

Mão-de-obra:  23  900  h.  h.  x Cr$  8,00 Cr$  191  200,00 


total  Cr$  2 280  600,00 


664 


QUADRO  VII 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 
FERRAMENTAS  PARA  TURMAS  DE  LINHA 


Cr$ 

150  alavancas  dc  arrancar  prego  a 180,00 

200  alavancas  simples  a 150,00 

20  arcos  de  serra  para  trilho  a 50,00 

70  carrinhos  de  linha  de  duas  rodas  para  um  só 

trilho  a 350,00 

1 50  corta  a frio  a 60,00 

200  enxadas  a 40,00 

200  enxadões  a . . . . 40,00 

100  enxós  a 150,00 

100  escalas  para  nivelação  a 10,00 

200  folhas  de  serra  para  trilhos  “High  speed 

Steel"  a 10,00 

150  lampeões  de  sinal  a 250,00 

150  limas  chatas  mursa  a 25,00 

80  macacos  de  levantar  linha  a 700,00 

20  macacos  de  quebra  trilho  a 300,00 

150  marretas  de  pregação  a 70,00 

100  metros  duplos  a 50,00 

100  níveis  a 100,00 

150  picaretas  a 50,00 

100  réguas  para  nivelação  a 30,00 

200  garfos  para  lastro  a 120,00 

350  pás  de  bico  a 40,00 

100  serrotes  a 40,00 

350  socas  a 50,00 

350  trados  de  5/8"  a 35,00 


Cr$ 

27  000,00 
30  000,00 
1 000,00 

24  500,00 
9 000,00 
8 000,00 
8 000,00 
15  000,00 
1 000,00 

2 000,00 
37  500,00 
3 750,00 
56  000,00 
6 000,00 
10  500,00 
5 000,00 
10  000,00 
7 500,00 

3 000,00 
24  000,00 
14  000,00 

4 000,00 
17  500,00 
12  250,00 


SOMA 


336  500,00 


QUADRO  VIII 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 


EQUIPAMENTO  PARA  A CONSERVAÇÃO  DE  LINHA 


Máquinas 

US$ 

CR$ 

1 socadora  automática  mediante  vibração  e 

composição  a US$  80  000,00  

2 conjuntos  de  máquinas  para  apertar  para- 
fusos, serrar  e furar  trilhos,  bater  prego  e 

80  000,00 

1 620  000,00 

esmerilhar  a US$  7 500,00  

15  000,00 

303  750,00 

96  lubrificadores  de  trilhos  a US$  200,00  . . 
4 carros  motores  com  6 reboques  a US$ 

19  200,00 

388  800,00 

2 300,00  

9 200,00 

186  300,00 

1 pulverizador  de  herbicida  a US$  3 500,00  . 
1 máquina  para  entalhar  e furar  dormentes 

3 500,00 

70  875,00 

a US$  25  000,00  

Frete  15%  

25  000,00 

506  250,00 
461  396,25 

Custo  total  das  máquinas 

Ferramentas  para  as  turmas 

151  900,00 

3 537  371,25 
336  500,00 

Custo  total  do  equipamento  

151  900,00 

3 873  871,25 

RESUMO 

Só  em  US$ 

151  900,00 

Só  em  Cr$  

Cr$  correspondente  a US$  (Cr$  20,25 

797  896,25 

- US$)  

3 075  975,00 

TOTAL  GERAL 


3 873  871,25 
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QUADRO  IX 

QUADRO  DO  PESSOAL 
DA 

CONSERVAÇÃO  DE  LINHAS 


TURMAS 

Número 

Efetivo 

Atual 

Projetado 

Atual 

Projetado 

Conserv^'  f 

61 

48 

514 

260 

Chaves 

6 

6 

54 

54 

Lastro  ou  Brigadas 

3 

2 

23 

30 

Troca  de  trilhos 

2 

— 

32 

— 

Totais 

72 

56 

623 

344 

A deduzir:  homens  a mais,  presentemente  no 
quadro  das  turmas  de  conserva 

36 

— 

Saldos  a comprar 

587 

344 
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DADOS  ADICIONAIS 


ESPÉCIE  DE  ACIDENTE 

1947 

1948 

1949 

1950 

3 

367 

4 

289 

9 

212 

3 

177 

Total 

374 

298 

215 

177 

SUBSTITUIÇÃO  DE  TRILHOS 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Trilhos  de  32,2  kg  p.m.c 

36  km 

— 

— 

101,150  km 

— 

Vagões 


Condições  predominantes 


A estrada  possui  os  seguintes  vagões: 


1IPO 

N.° 

Capacidade 

média 

(t) 

Capacidade 

total 

(t) 

Vagões  fechados 

209 

26 

5 507 

Vagões  gaiolas 

78 

25 

1 990 

Vagões  gôndolas 

47 

26 

1 245 

Vagões  plataformas 

39 

26 

980 

Vagões  frigoríficos 

3 

30 

90 

Totais 

376 

26 

(média) 

9 812 

A capacidade  média,  excluindo  gaiolas,  é de  26,25  toneladas. 

Há  deficiência  de  dados  estatísticos  sôbre  serviço  de  conservação  e ma- 
nutenção de  vagões  a serviço  da  Estrada,  porém,  pode-se  admitir  que  vinte 
por  cento  (20%)  ficarão  fora  do  serviço  remunerado,  como  se  indica  a 
seguir: 


a)  número  de  vagões  em  serviço  de  mercadorias 376 

b)  excluindo  as  gaiolas  (78)  298 

c)  com  10%  de  redução  concernente  aos  veículos  em  con- 

sêrto  268 

d)  com  10%  de  redução,  relativa  aos  vagões  em  serviço  da 

Estrada  241 


Em  1951,  a Estrada  transportou  218  450  t de  mercadorias  iem  tráfego 

, 4 . . 218  450 

remunerado,  ou  sejam,  por  vagao-ano: ■ — = 906  t 

Em  1950,  o tráfego  acusa  3 381  972  vagões-quilômetro;  como,  nesse  ano, 
a Estrada  possuía  231  vagões,  isto  é,  menos  dez  (10)  vagões  que  foram  ad- 
quiridos em  1951,  o percurso  médio  por  vagão  em  tráfego  público  remu- 
3 381  972  , , , 

231  x 365  ~~  km/dia  (excluídas  as  gaiolas,  que,  aliás,  em 


nerado  foi  de 


retorno,  transportam  algumas  mercadorias)  . 

Tendo  em  vista  que,  devido  à falta  de  vagões,  os  serviços  de  carga  e des- 
carga são  feitos  com  grande  rapidez,  afigura-se  desaconselhável  adotar  um 
percurso  médio  por  veículo-dia,  ou  seja  uma  velocidade  média  diária  superior  à 
verificada  em  1950  — de  40  quilômetros  por  vagão-dia. 

Da  tonelagem  a transportar,  8%  é representada  por  mercadorias  próprias 
de  vagões  abertos  e 92%  restantes  de  vagões  fechados,  devendo  essa  proporção 
prevalecer  na  distribuição,  por  tipo,  dos  vagões  a serem  adquiridos. 

Dentre  os  existentes,  não  há  nenhum  veículo  cuja  substituição  se  reco- 
mende, uma  vez  que  todos  os  vagões  são  de  estrados  metálicos,  sendo  o mais 
antigo  de  1919,  e a menor  lotação,  de  15  toneladas  verificada,  aliás,  nos  vagões- 
plataforma  utilizados  no  transporte  de  lenha. 

Vagões  para  o transporte  de  animais  — Apesar  de  assaz  elevado  o reba- 
nho goiano,  o tráfego  de  animais  na  E.  F.  de  Goiás  tem  diminuído.  Não  obstan- 
te isso,  iem  1951,  recebeu  a Estrada  mais  38  gaiolas  com  30  toneladas  de  lo- 
tação, ampliando  a capacidade  de  transporte  de  gado  em  mais  do  dôbro  da 
então  existente. 

A nosso  vêr,  pois,  não  se  justifica  a aquisição  de  maior  número  de  gaiolas, 
mesmo  porque  a atual  tendência  é de  se  construir  frigoríficos  nas  negiões  de 
criação  e invernada  (engorda)  de  gado. 

V agões-frigoríficos  <—  Existem  presentemente  três  (3)  vagões-frigoríficos 
de  trinta  (30)  toneladas  de  capacidade  e tara  de  17,4  toneladas  cada  um,  ad- 
quiridos em  1949;  entretanto,  dentre  os  elementos  fornecidos,  não  há  qualquer 
indicação  do  transporte  efetuado  por  êsses  vagões.  Apenas,  o Diretor  da 
Estrada,  iem  seu  programa  de  melhoramentos,  assim  se  pronunciou:  ‘‘precisa- 
mos de  seis  vagões  diários  e,  considerando  a viagem  até  São  Paulo,  ida  e volta, 
em  12  dias,  necessitamos  de  um  total  de  setenta  e dois”. 

A quantidade  de  vagões-frigoríficos  necessários  está  fixada,  mediante 
entendimento  prévio  havido  com  a Comissão  Especializada  da  C.M.B.E.U., 
sôbre  o volume  de  carne  a ser  transportado,  por  estudo  específico  que  se  en- 
contra adiante. 

V agões-tanques  - — Com  referência  a êsses  veículos,  não  foram  forne- 
cidos quaisquer  esclarecimentos  sôbre  o percurso  e volume  dos  combustíveis 
líquidos  a serem  transportados. 
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Conforme  a prática  geral  consagrada  neste  país,  tais  veículos  são  ad- 
quiridos pelas  firmas  interessadas,  que  mantêm  a propriedade  dos  mesmos, 
fazendo  a via  férrea  a sua  tração  mediante  tarifas  específicas,  inclusive  de 
retorno  vazio. 

Vagões  em  serviço  da  Estrada  — Não  foram  fornecidos  os  dados  esta- 
tísticos relativos  ao  transporte  de  lenha,  nem  sôbre  o número  de  vagões  nêle 
ocupados. 

Em  1951,  o consumo  total  de  lenha  se  elevou  a 262  813  m3,  porém 
grande  parte  dêsse  volume  deve  ter  sido  recebido  nos  próprios  depósitos  ou 
à margem  das  linhas,  sem  transporte  ferroviário  portanto. 

Pelas  estatísticas,  infere-se  que  a percentagem  dos  veículos-quilómetro 
em  transportes  não  remunerados,  excluídos  os  de  lastro,  é da  ordem  de  nove 
por  cento  (9%)  dos  veículos-quilómetro  em  serviço  remunerado  de  mer- 
cadorias . 

Considerações  — A necessidade  de  vagões  novos,  para  atender  ao  trá- 
fego adicional  de  mercadorias  previsto,  baseia-se  na  demonstração  que  se 
segue: 


Períodos  Toneladas  Toneladas-km 

■ — Milhar  — 


Média  do  quinqüênio  1937/41  

87 

21  082 

Média  do  quinqüênio  1942/46  

127 

29  599 

Média  do  quinqüênio  1947/51  

172 

44  714 

Ano  dè  1950  

190 

52  085 

Ano  de  1951  

218,45 

62  770 

Percentagens  de  aumento 

Quinqüênio  1947/51  sôbre  1937/41  

77,3% 

112,1% 

Aumento  de  1951  sôbre  1950  

15,0% 

20,5% 

Ano  de  1951  sôbre  quinqüênio  1937/41  

125,2% 

197,7% 

Tempo  decorrido  entre  a média  do  quinqüênio 

1937/41  a 1951  

Aumento  anual  

13  anos 
9,6% 

15,2% 

Considerado  o atraso  nos  transportes,  ou  a sua  evasão  pelos  caminhões, 
e o aumento  da  produção,  a previsão  de  acréscimo  será  de  100%  no  primeiro 
ano,  seguindo-se  10%'  ao  ano  num  período  de  4 anos,  isto  é,  195%  sôbre  o 
volume  de  transporte  verificado  em  1951  e discriminado  como  segue: 


PERÍODO 


1. °  ano. . . 

2. °  ano... 

3. °  ano..i 

4. °  ano.  . . 

5. °  ano . . . 


Tonel  adas 
(milhar) 


Toneladas 

-km 

(milhar) 


Aumento  em 
toneladas 
(milhar) 


437 

126  000 

219 

481 

139  000 

44 

529 

153  000 

48 

582 

168  000 

53 

640 

185  000 

58 

422 

O total  de  185  000  000  toneladas-quilómetro  representa  a densidade  pro- 
vável, em  1957,  expressa  em  t-k  por  km-ano,  de  386  221  t-ano.  Tal  densidade 
se  afigura  satisfatória,  em  se  considerando  que  a mesma  foi,  em  1951  de 
456  075,  na  Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro,  de  274  273  na  R.  V. 
Paraná  — Santa  Catarina  e de  842  450  na  E.  F.  Sorocabana. 

Nessa  base,  o número  de  vagões  necessários  ao  tráfego  remunerado,  que 
inclui  a absorção  do  existente  tráfego  potencial,  cifra-se  nos  números  abaixo, 
excluídas  as  gaiolas  e incluídos,  no  cálculo  de  vagões  adicionais,  dez  por  cento 
(10%)  em  reparação: 


l.°  ano 

2.°  ano 

3.°  ano 

4.°  ano 

5.°  ano 

Total 

Toneladas  de  mercadorias  (1.000  t) 

437 

481 

529 

582 

640 

! 

Vagões  necessários 

Vagões  existentes  efetivamente  em 

482 

531 

584 

642 

706 

tráfego  remunerado 

Vagões  adicionais  com  a lotação  mé- 

241 

241 

241 

241 

241 

241 

dia  atual  (26,5  t) 

Vagões  a adquirir  com  trinta  e seis 

241 

49 

53 

58 

64 

465 

373 

(36)  toneladas  de  lotação 

194 

38 

43 

46 

52 

O lastramento  da  linha,  conforme  se  verifica  na  secção  própria,  deve 
exigir  cinquenta  (50)  "hopper  cars”  destinados  ao  transporte  de  pedras  bri- 
tadas para  lastro,  como  necessário  se  torna  a aquisição  de  trinta  e um  (31) 
vagões-plataformas  para  o tráfego  remunerado,  devido  à maior  utilização  dos 
vagões  dêsse  tipo  para  o transporte  de  trilhos  e dormentes  durante  a remode- 
lação prevista  da  linha . 

Vagões-frigoríficos  « — O Diretor  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  e o Dr. 
Júlio  Cézar  Covelo,  Assessor  do  Plano  Salte  no  setor  de  alimentação,  propor- 
cionaram ao  Escritório  Técnico  Especial  as  seguintes  informações  sôbre  ins- 
talações de  frigoríficos  no  Estado  de  Goiás:  Em  Anápolis,  foi  construído  um 
frigorífico  pela  Companhia  Fabril  e Comercial  de  Goiás  que  deve  funcionar 


em  fevereiro  de  1953,  com  a matança  diária  de  500  bois  e 100  porcos,  os 
quais,  na  falta  de  transporte  ferroviário  de  carne  frigorificada,  serão  trans- 
formados em  charque.  O Dr.  Covelo,  que  detalhadamente  estudou  o assunto 
para  o Plano  Salte,  informou  que  das  500  cabeças  serão  extraídas  50  tone- 
ladas de  carne  congelada,  e que  o abate  será  durante  o período  de  fevereiro 
a julho  ou  sejam  150  dias  por  ano;  opina,  ainda,  que,  quatro  anos  depois,  a 
matança  poderá  chegar  a 1 000  cabeças  por  dia,  durante  o mesmo  período. 

Em  Goiânia,  o Matadouro  Industrial  projeta  começar  a sua  atividade  no 
ano  próximo,  com  uma  produção  estimada  em  15  toneladas  diárias  de  carne 
frigorificada,  porém  o referido  Assessor  do  Plano  Salte  acha  pouco  prová- 
vel que,  de  momento,  possam  funcionar  dois  frigoríficos  em  mesma  zona,  e 
é de  parecer  que  o estudo  dos  transportes  deve  se  basear  na  matança  de  500 
cabeças  diárias,  tendo  em  vista,  aliás,  o progresso  do  aparelhamento  do  fri- 
gorífico de  Anápolis  comparado  ao  de  Goiânia. 

Há,  portanto,  a considerar  o transporte  de  cinquenta  (50)  toneladas  de 
carne  congelada  por  dia,  durante  150  dias,  ou  sejam  7 500  toneladas  no  ano. 

Todo  o transporte  será  até  a cidade  de  São  Paulo,  onde  a carne  será  des- 
carregada para  as  câmaras  frigoríficas.  Não  há  problema  de  baldeação  em 
trânsito,  porque,  se  for  necessário  abastecer  o Rio  de  Janeiro,  as  carnes 
•serão  transferidas  daquelas  câmaras  para  as  do  Rio  de  Janeiro,  com  novos 
despachos  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

Pelo  estudo  a seguir,  conclui-se  pela  aquisição  de  33  vagões-frigoríficos 
ao  preço  de  Cr$  350  000,00  por  veículo,  num  total  de  Cr$  1 1 550  000,00,  e, 
consoante  já  se  aludiu  na  recomendação  sôbre  vagões-frigoríficos  para  a 
E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  o tipo  de  refrigeração,  com  gêlo  ou  com  equipa- 
mentos próprios  nos  vagões,  deve  ser  estudado  pelos  técnicos  especializados 
no  assunto. 

Importa,  outrossim,  realçar  que,  segundo  informações,  há  um  processo 
no  Plano  Salte,  que  foi  submetido  ao  estudo  do  Banco  do  Brasil,  relativo  ao 
financiamento  de  vagões-frigoríficos,  mas  cujos  resultados  aindá  se  ignora. 

Horário  e ciclo  dos  vagões-frigoríficos : 

Estrada  de  Ferro  de 

Goiás 

Cia.  Mogiana  de  Es- 
trada de  Ferro  . . 

E.  F.  Sorocabana  . . . 


T recho  km 

Anápolis  a Araguarí  393 

Araguarí  a Campinas  718 

Campinas  a São  Paulo  183 


Horas  Velocidade 
24  (16  KPH) 


40 

9 

73 


(18  KPH) 
(20  KPH) 


TOTAL  ....  1 294 


24 


Descarga  em  São  Paulo  . . 
Viagem  de  volta  São  Paulo 

a Anápolis  24 

Carregamento  em  Anápolis  . 24 

Reserva  para  revisão  e even- 
tualidades   22 


216  ou  9 dias 

Número  de  vagões-frigoríficos  necessários : 

Sendo  a capacidade  líquida  do  vagão  de  15  toneladas  de  carne,  e sendo 
cinquenta  (50)  toneladas  a produção  diária  prevista,  há  necessidade  do  carre- 
gamento de  3,3  vagões  por  dia  no  local  do  frigorífico. 

Como  as  viagens  redondas  são  de  9 dias,  os  vagões  em  serviço  per- 
50  9 

manente  têm  de  ser  X — = 30  vagões 

mais  10%  para  conserto  = 3 carros  fora  de  serviço. 

total  ...  33  carros  frigoríficos. 

Melhoramentos  técnicos  recomendados  (vagões) 

A análise  das  condições  predominantes  no  setor  dos  transportes  de  mer- 
cadorias, assim  como  no  parque  de  vagões  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  leva 
o Escritório  Técnico  Especial  a recomendar  a aquisição  de  quatrocentos 
e oitenta  e três  (483)  veículos  novos,  destinados  a atender  devidamente,  não 
só  ao  tráfego  de  mercadorias  gerais  no  período  dos  cinco  (5)  anos  próximos, 
com  os  acréscimos  previstos,  mas,  outrossim,  aos  transportes  dos  materiais 
necessários  à execução  dos  melhoramentos  programados,  sem  prejuízo  da- 
quele tráfego  comercial.  (Vide  Quadro  XXII). 


l.°  ano 

2.°  ano 

3.°  ano 

4.°  ano 

5.°  ano 

Total 

Vagões  fechados 

180 

40 

40 

40 

40 

340 

Vagões-gôndolas 

10 

10 

10 

— 

— 

30 

Hopper  cars  (lastro) 

50 

— 

— 

— 

— 

50 

Vagões-plataformas 

10 

10 

10 

— 

— 

30 

Vagões-frigoríficos 

33 

— 

— 

— 

— 

33 

Total 

283 

60 

60 

40 

40 

483 

Orçamento , incluindo  transporte  e eventuais : 


Vagões  fechados 340  X Cr»  180  000,00  = Cr»  61  200  000,00 

Vagões-gôndolas 30  X Cr»  148  000,00  = Cr»  4 440  000,00 

Hopper  cars 50  X Cr»  165  000,00  = Cr»  8 250  000,00 

Vagões-plataformas 30  X Cr»  120  000,00  = Cr»  3 600  000,00 

Vagões-frigoríficos 33  X Cr»  350  000,00  = Cr»  11  550  000,00 


Total 483  Total  Cr»  89  040  000,00 


Resultados  financeiros  provenientes  do  programa  de  vagões 

Mercadorias  — Em  1950.  foram  transportadas  190  414  toneladas  de 
mercadorias,  com  52  08*1  575  t-km,  produzindo  uma  receita  total  de  Cr$ 
11  161  253,20,  com  o produto  médio  de  Cr$  58,62  por  tonelada  e Cr$  0,214 
por  tonelada-quilómetro,  em  1951,  foram  transportadas  218  450  toneladas, 
com  62  770  438  toneladas-quilómetro,  que  produziram  a receita  de  Cr$ 
13  777  997,10,  dando  o produto  médio  de  Cr$  63,07  por  tonelada  e Cr$  0,219 
por  tonelada-quilómetro. 

Houve,  assim,  um  aumento  de  7,59%  no  produto  médio  da  tonelada  trans- 
portada e apenas  de  2,33%  na  receita  da  tonelada-quilómetro,  visto  como  o 
percurso  médio  passou  de  274  para  287  quilômetros  e a razão  tarifária  é de- 
crescente com  a quilometragem. 

Em  março  de  1952,  entraram  em  vigor  novas  tarifas  para  a E.  F.  de 
Goiás,  as  quais,  aplicadas  nas  principais  mercadorias  transportadas,  acusaram 
um  aumento  médio  de  32%.  Com  relação  aos  principais  produtos  carreados, 
— quais:  açúcar,  arroz,  charque  e feijão,  que  concorreram,  em  1951,  em  re- 
lação ao  tráfego  total  de  mercadorias,  com  53%  da  tonelagem  transportada 
e com  47%  da  reoeita,  — os  aumentos  de  tarifas  autorizados  foram  apenas 
de  22%,  20%,  20%  e 8%  respectivamente.  Contudo,  a Estrada  de  Ferro  de 
Goiás  já  solicitou  o enquadramento  dêstes  gêneros  nas  tabelas  gerais,  o que 
importará  nas  majorações  de  57%,  70%,  109%  e 70%,  ao  invés  daqueles. 
Estas  percentagens,  se  aplicadas  aos  transportes,  em  1951,  dos  quatro  gêneros 
citados,  acrescidos  de  32%  incidente  sôbre  o tráfego  restante,  teriam  propor- 
cionado um  aumento  de  receita  da  ordem  de  Cr$  7 016  920,00,  elevando,  des- 
sarte  a receita  das  mercadorias,  no  dito  ano,  a Cr$  20  794  917,00,  o que,  aliás, 
corresponderia,  na  base  de  transporte  verificado,  de  218  450  toneladas,  uma 
receita  média,  por  tonelada,  de  20  794  917  + 218  450  = Cr$  95,20. 

A Cr$  95,20  por  tonelada  transportada,  o volume  do  tráfego  previsto 
para  o l.9  ano,  sejam  436  900  toneladas,  dôbro  da  tonelagem  verificada  em 
1951,  produziria  uma  receita  de  Cr$  41  592  880,00. 

Animais  — As  novas  tarifas  consignam,  no  tocante  ao  transporte  de  ani- 
mais, aumentos  de  64%,  89%  e 116%  nas  tabelas  aplicáveis,  respectivamiente, 
a pequenos  animais  em  vagão  lotado,  a grandes  animais  em  vagão  lotado  e a 
grandes  animais  em  trem  completo. 

Mantida  a proporção  dêsses  três  tipos  de  transportes  efetuados  em  1950, 
infere-se  que,  na  mesma  ordem  de  discriminação,  as  percentagens  sôbre  o total 
transportado  teriam  sido  de  3,44%,  12,61%  e 83,93%;  se  consideradas  cons- 
tantes essas  percentagens,  o citado  aumento  de  tarifas  cifrar-se-ia  em  110,78% 
sôbre  a ocorrida  naquele  ano. 

Em  1951,  a arrecadação  correspondente  a êsses  transportes  foi  de  Cr$ 
413  837,60;  pressupondo-se  que  o transporte  de  animais  em  pé  permaneça 
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constante,  como  se  tem  verificado  (aliás,  há  certa  tendência  para  diminuir), 
o aumento  de  tarifa  teria  proporcionado  a receita  anual  de: 

413  837.60  x 2 107,8  --  Cr$  872  286.90 

Resultados  [ inanceiros  esperados  dos  vagões-frigorificos  — O frete  na 
E.  F.  de  Goiás,  de  Anápolis  a Araguarí,  para  carnes  congeladas,  é.  por  to- 
nelada : 

Tarifa  E-ll  + 50%  (taxa  n."  29)  incluindo 


as  taxas  de  10%  Cr$  139,50 

Ad-valorem 

1/3  (0.0062  x Cr$  8 000,00)  Cr$  16,60 

Total  Cr$  156,10 

Menos  4%  C .A  .P  = Cr$  151,00  por  t. 


O retorno  do  carro  vazio  (tarifa  C-2)  Cr$  443,20  incluídas  as  taxas 
de  10%. 

Receita  anual 


7 500  t a Cr$  151 .00  por  t = Cr$  1 1 32  500,00 
Retorno  de  carros  vazios 

500  carros  a Cr$  443.20  Cr$  221  600,00 
Receita  total  — Cr$  1 354  100.00 

Pela  Companhia  Mogiana  de  Estrada  de  Ferro,  o frete  por  tonelada,  é, 
de  Araguarí  a Campinas: 

Tarifa  C-9  + 50%  ( incluindo  taxa 

de  10%)  Cr$  333.00  por  tonelada 

Ad-valorem 

1/3  (0.0062  X Cr$  8 000.00)  - Cr$  16,50 

Total  = Cr$  349,50 

Menos  4%  C A . P — Cr$ 


338.20  por  tonelada 
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Retorno  de  carros  vazios  tarifa  C-2  (in- 
cluindo as  taxas  de  10%)  = Cr$  929,00  por  tonelada 

Receita  anual: 

7 500  t x Cr$  338,20  = Cr$  2 536  500.00 

500  viagens  x Cr$  929,00  = Cr$  464  500,00 

Receita  total  = Cr$  3 001  000,00 

Pela  E.  F.  Sorocabana.  de  Campinas  a São  Paulo,  o frete,  por  tone- 
lada, é: 


Tarifa  C-9  -f  50%  (incluindo  as  taxas 


de  10%) 

. . = Cr$ 

108,00  por 

tonelada 

Ad-valorem 

1/3  (0.0062  X Cr$  8 000.00)  . .. 

II 

n 

►1 

«3* 

16,50 

Total  

II 

n 

►1 

124,50 

Menos  4%  C.  A.  P.  .. 

. . = Cr$ 

120,40  por 

tonelada 

A E.  F.  Sorocabana  não  cobra  o frete  dos  vagões  frigoríficos  em  retorno 
se  os  mesmos  são  da  propriedade  das  estradas  de  ferro: 

Receita  anual: 

7 500  t x Cr$  120,40  = Cr$  903  000,00 
Sumário  das  receitas  estimadas: 


Distância  N.9 
% dias 

E.  F.  Goiás  393  km  30,37  3,5  Cr$  1 354  100,00 

Cia.  Mogiana  de  Estradas 

de  Ferro 718  km  55,49  3,5  Cr$  3 001  000,00 

E.  F.  Sorocabana  ....  183  km  14,14  2,0  Cr$  903000,00 

Total 1 294  km  9 dias  Cr$  5 258  100,00 


Quantidade  de  toneladas-quilómetro  brutas  por  ano: 

Na  E.  F.  de  Goiás: 

393  X 500  X 36  = 7 074  000 

393  X 500  X 18  = 3 537  000  10  611  000 
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Cia.  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro: 


718  X 500  X 36  = 12  924  000 

718  X 500  X 18  = 6 462  000  19  386  000 


Na  E.  F.  Sorocabana: 


1 83  X 500  X 36  = 3 294  000 

183  X 500  X 18  = 1 647  000  34  938  000 


Média  da  receita  total  por  mil  toneladas-quilômetro-brutas: 


Cr$  5 258  100.00 
34  938 


Cr$ 


150,50 


Média  da  despesa  e receita  por  1 000  t-km  brutas: 


E.  F.  Goiás  .... 
Cia.  Mogiana  . . 
E . F . Sorocabana 


Despesa 
Custo  parcial 
por  1 000  t-km 


brutas 


Receita 

por 

1 000  t-km 
brutas 


Cr$  141.03 


Cr$  127  61 

Cr$  154.80 

Cr$  182,76 


Média  . 


150.50 


Custo  de  33  vagões-frigoríficos  a Cr$  350  000,00  por  unidade  = .... 
Cr$  11  550  000.00. 

Proporção  do  custo  acima  adjudicado  às  três  ferrovias,  na  proporção 
dos  percursos  calculados  em  cada  qual: 


E.  F.  Goiás 30,37%  = Cr$  3 507  735,00 

Cia.  Mogiana  55,49%  = Cr$  6 409  095,00 

E.  F.  Sorocabana  14,14%  = Cr$  1 633  170,00 

Total  100  % Cr$  Tl  550  OOÕ.ÕO 


Pelo  estudo  que  está  sendo  feito  no  Escritório  Técnico  Especial,  sôbre 
a economia  de  tração  na  E.F.  de  Goiás,  torna-se  possível  uma  economia 
de  Cr$  25,00  por  1 000  toneladas-quilómetro,  o que  baixará  a despesa  par- 
cial por  essa  mesma  unidade  de  tráfego  de  Cr$  141,04  para  Cr$  116,03,  dei- 
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Assim  a receita  líquida  por  ano  seria:  10  611  mil  t-km  brutas  X 
Cr$  11,58  = Cr$  122  875,40.  que  não  é suficiente  para  amortizar  em  15 
anos  o custo  dos  vagões. 

Torna-se  conveniente,  por  conseguinte,  que  a carne  congelada  ou  res- 
friada seja  reclassificada  na  E.F.  de  Goiás,  passando  da  E-ll  para  a C-ll 
(as  ferrovias  de  São  Paulo  a classificam  na  C-9) . 

Na  base  da  C-l  1 a receita  por  tonelada  seria  Cr$  217,00  (sem  as  taxas 
de  10%  -f  10%)  e a receita  anual: 

7 500  X Cr$  217,00  Cr$  1 627  500.00 

Retorno  de  carros  vazios  Cr$  221  600,00 

1 849  100,00 


e a receita  por  1 000  t-km  brutas  — Cr$  174,26  deixando  uma  renda  liqui- 
da de  Cr$  58,23  (174,26  — 116,03)  sôbre  as  despesas  por  mil  toneladas- 
quilómetro  brutas,  após  a redução  de  consumo  de  combustível  preconizada 
pelo  E . T . E . 

Para  a amortização  em  15  anos  do  custo  dos  vagões  pela  Companhia 
Mogiana,  na  proporção  da  sua  receita,  será  necessário  cobrar  a seguinte 
estadia  por  vagão: 

Número  de  dias  de  estadia  na  Companhia  Mogiana,  em  15  anos: 

500  viagens  X 3.5  dias  X 15  anos  = 26  250  vagões-dia. 

Cr$  6 409  095,00 

= Cr$  244,20  ou  Cr$  250.00  por  vagão-dia. 

26  250 

Total  de  estadia  de  vagões  a ser  debitado  à Companhia  Mogiana  por 
ano:  1 750  dias  X Cr$  250,00  (vagão-dia)  = Cr$  437  500,00. 

Deduzida  esta  quantia  da  receita  total  atribuída  à mesma  Companhia, 
restariam  a seu  favor  Cr$  2 563  500,00  de  saldo. 

Atualmente  não  existem  dados  do  custo  parcial  do  transporte  na  Cia. 
Mogiana,  mas  o saldo  acima  citado  produzirá  uma  receita  de  Cr$  

2 563  500,00 

= Cr$  132,23  por  mil  t-km  brutas,  e tudo  indica  que  o custo 

19  386 

parcial  do  transporte  na  Mogiana  não  alcançará  tal  nível. 


No  tocante  à Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  tem-se: 

Número  de  dias  de  estadia  dos  vagões  na  Sorocabana,  em  15  anos: 
500  viagens  X 2 dias  X 15  anos  = 15  000  vagões-dia. 


Cr$  1 633  170,00 

Estadia  por  vagão-dia 


Cr$  108,90. 


15  000 


Adotando-se  a mesma  base  de  aluguel  deduzida  no  estudo  pertinente  aos 
vagões-frigoríficos  da  E.F.  Noroeste,  dir-se-á  Cr$  125,00  por  vagão-dia. 
o total  a ser  pago  pela  estadia  de  vagões-frigoríficos  na  E.F.  Sorocabana, 
por  ano,  será: 


1000  X Cr$  125.00  = Cr$  125  000,00 
Sumário  da  receita  líquida: 

E.F.  de  Goiás : 

Receita  bruta  (Cr$  1 849  100  -5-  1,20)  Cr$  1 540  916,00 


Receita  líquida  anual  (Cr$  1 540  916  — 

- 10  611  tkb  X Cr$  116,03)  Cr$  309  722,00 

Taxas  — FM  -s-  FRP  (0,2  X Cr$ 

1 540  916)  Cr$  308  183,00 

Estadia  de  carros  da  Cia.  Mogiana Cr$  437  500,00 

Estadia  de  carros  da  E.  F.  Sorocabana  . . . Cr$  125  000,00 


Receita  líquida  total  1 180  405.00 


Esta  importância  é mais  do  que  suficiente  para  amortizar  os  carros-frigo- 
ríficos etn  15  anos  a 4 1/2%  de  juros,  correspondente  a Cr$  1 075  345,00  por 
ano. 


No  cômputo  da  amortização  das  parcelas  da  Mogiana  e da  So- 
rocabana não  foram  incluídos,  no  cálculo  da  estadia  do  vagão-dia. 
os  juros  do  capital,  porque  depois  de  15  anos  os  carros  pertencerão 
a E.  F.  de  Goiás  — e também,  se  forem  utilizados  os  carros  por  mais 
de  150  dias  por  ano,  do  que  há  probabilidade,  então  a importância 
da  estadia  anual  recebida  pela  E.F.  de  Goiás  será  maior  do  que 
a acima  calculada . 

Para  maior  aproveitamento  dos  carros  frigoríficos,  sugei e-se 
que  sejam  cumpridos  os  regulamentos  do  Govêmo  Federal  sôbre 
a construção  de  câmaras  frigoríficas,  que  poderão  armazenar  a 
carne  a ser  transportada  na  entre-safra 


RECEITA  EM  Cr$  1 000  000 


1.®  ano 

2.®  ano 

3.®  ano 

4.®  ano 

5.®  ano 

Passageiros 

7,4 

7,4 

7,4 

7,4 

7,4 

Mercadorias 

41,6 

45,8 

50,3 

55,4 

60,9 

Animais 

0,9 

0,9 

0,9 

0,9 

0,9 

Encomendas 

1,1 

1,1 

1,1 

1,1 

1,1 

Complementares  e acessórios 

0,8 

0,9 

0,9 

1,0 

1,1 

Soma 

51,8 

56,1 

60,6 

65,8 

71,4 

Custo  parcial  (*) 

37,0 

40,1 

43,4 

47,0 

51,1 

Receita  líquida 

14,8 

16,0 

17,2 

18,8 

20,3 

Renda  líquida  dos  vagões  frigoríficos 

0,9 

0,9 

0,9 

0,9 

0,9 

Soma  da  Renda  Líquida 

15,7 

16,9 

18,1 

19,7 

21,2 

Renda  das  taxas  do  FM  e FRP 
(1C%  + 1C%)  = 16% 

8,3 

9,0 

9,7 

10,5 

11,4 

Renda  das  taxas  dos  vagões  frigo- 
ríficos  

0,3 

0,3 

0,3 

0,3 

0,3 

Soma 

8,6 

9,3 

10,0 

10,8 

11,7 

Total  Geral 

Renda  líquida  mais  taxas  FM  e FRP 

24,3 

26,2 

28,1 

30,5 

32,9 

(*)  O custo  parcial  foi  calculado  na  base  de  71,5%  de  receita  bruta. 
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QUADRO  XII 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 
SERVIÇO  DE  MERCADORIAS 


MERCADORIAS 

IMPORTAÇÃO  (kg) 

1940 

1947 

1948 

1949 

1950 

Arame 

650  3:6 

1 156  377 

1 523  181 

2 599  674 

3 312  538 

Arroz  beneficiado 

300  196 

307  320 

46  030 

1 528  995 

61  860 

Arroz  casca 

389  040 

274  901 

743  027 

998  834 

97  535 

Algodão 

15  228 

- 

1 006 

- 

11  894 

Areia 

54 

- 

- 

— 

- 

Açúcar 

2 291  404 

2 400  075 

2 880  776 

4 015  460 

6 153  742 

Álcool 

42  483 

59  319 

43  504 

69  273 

121  040 

Bebidas 

1 692  028 

1 192  456 

1 061  686 

1 142  725 

1 670  202 

Borracha 

- 

- 

- 

- 

- 

Cal 

- 

5 600 

120 

600 

- 

Café 

334  752 

1 862  875 

320  198 

1 130  970 

384  666 

Couros 

250  638 

657  681 

336  840 

382  294 

352  000 

Cimento 

4 401  687 

3 684  658 

6 644  684 

7 811  636 

7 143  279 

Cerveja 

562  117 

1 080  077 

794  113 

886  242 

1 278  458 

Cascas  vegetais 

52  964 

286  122 

74  990 

60  000 

- 

Charque 

440  751 

2 260  289 

1 014  670 

1 324  796 

1 448  189 

Cristal  de  rocha . . > 

— 

- 

- 

- 

13  200 

Diversos 

8 318  284 

9 266  724 

9 986  243 

10  772  939 

12  078  342 

Farinha  de  trigo 

1 076  753 

2 626  467 

1 588  924 

2 358  441 

2 510  161 

Fazendas 

237  875 

242  789 

173  711 

56  292 

79  526 

Ferragens 

489  963 

311  883 

89  785 

497  296 

633  684 

Fumo 

12  564 

10  458 

29  267 

3 620 

552 

Feijão 

953  516 

2 649  153 

781  151 

40  '261 

851  369 

Gasolina 

3 585  348 

3 340  114 

2 846  538 

3 519  573 

7 024  094 

Madeiras 

285  499 

188  886 

104  244 

207  632 

637  905 

Minérios 

5 938 

- 

- 

- 

— 

Oleos  lubrificantes 

803  411 

661  719 

380  362 

1 032  112 

1 135  530 

Pedras 

1 000 

- 

- 

- 

38  940 

Querosene 

893  368 

809  625 

352  817 

186  883 

424  963 

Sal ' 

15  879  751 

13  601  962 

14  647  258 

14  538  968 

17  295  962 

Telhas  e tijolos 

408  983 

304  145 

71  125 

234  850 

149  752 

(Continua) 
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QUADRO  XII 


(Continuação) 


MERCADORIAS 

EXPORTAÇÃO  (kg) 

1940 

1947 

1948 

1949 

1950 

Arame 

' 312 

1 034 

2 566 

3 252 

931 

Arroz  beneficiado 

33  342  794 

25  955  684 

30  119  439 

43  185  558 

45  200  058 

Arroz  casca 

179 

692  450 

469  744 

4 486  662 

4 609  828 

Algodão 

50  280 

18  546 

58  334 

37  145 

153  411 

Areia 

2 031  000 

3 255  694 

831  000 

968  000 

2 024  000 

Açúcar 

240 

29  940 

6 200 

2 280 

37  260 

Álcool 

- 

100 

40 

50 

180 

Bebidas 

27  503 

40  556 

22  347 

15  021 

17  922 

Borracha 

3 939 

1 097 

— 

— 

— 

Cal 

318  276 

306  987 

198  053 

220  125 

260  540 

Café 

4 114  466 

3 807  366 

4 733  760 

1 622  843 

2 303  640 

Couros 

1 656  375 

1 289  159 

1 872  755 

1 629  851 

1 906  438 

Cimento 

13  475 

- 15  725 

68  440 

6 472 

2 750 

Cerveja 

13  484 

9 450 

360 

1 156 

2 700 

Cascas  vegetais 

61  386 

502  715 

859  886 

795  023 

864  849 

Charque 

8 417  594 

8 466  543 

8 088  757 

9 247  891 

10  982  648 

CriBtal  de  rocha 

1 924 

1 451 

13  760 

- 

- 

Diversos .... . 

7 360  375 

6 950  375 

6 059  597 

8 304  313 

9 706  632 

Farinha  de  trigo 

3 000 

33  125 

6 710 

4 800 

460 

Fazendas 

12  666 

2 393 

75 

1 434 

72 

Ferragens 

26  000 

8 480 

1 853 

- 

21  962 

Fumo 

41  157 

34  289 

18  612 

13  849 

6 249 

Feijão 

11  699  684 

12  381  597 

7 432  754 

7 130  147 

10  517  575 

Gasolina 

7 980 

27  450 

7 600 

- 

11  000 

Madeiras 

6 373 

96  770 

4 320 

53  350 

73  360 

Minérios 

44  200 

5 150 

- 

- 

- 

Oleos  lubrificantes 

6 973 

5 315 

1 520 

435 

2 135 

Pedras 

— 

- 

56  000 

25  000 

— 

Querosene 

12  210 

12  000 

1 900 

- 

— 

Sal 

7 260 

3 000 

— 

20  600 

10  230 

Telhas  e tijolos 

530  630 

555  900 

1 069  585 

2 274  640 

2 511  580 

(Continua) 
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QUADRO  XII 


(Conclusão) 


ENTRE  ESTAÇÕES  (kg) 


MERCADORIAS 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

Arame 

180  362 

121  323 

77  047 

97  486 

49  944 

Arroz  beneficiado 

1 226  455 

1 068  929 

1 381  205 

453  672 

1 860  863 

Arroz  casca 

9 906  828 

8 004  831 

12  257  898 

7 872  637 

15  765  815 

Algodão 

33  203 

8 327 

17  003 

6 346 

— 

Areia 

4 264  300 

5 216  000 

5 782  808 

5 006  500 

3 099  944 

Açúcar 

274  057 

334  231 

170  349 

192  686 

255  308 

Álcool 

18  198 

8 282 

12  626 

2 844 

1 785 

185  978 

193  459 

132  895 

51  800 

80  721 

Borracha . 

- 

455 

196 

- 

— 

790  803 

506  274 

613  609 

775  158 

772  702 

Café 

319  742 

216  127 

68  239 

165  928 

71  206 

Couros 

212  232 

154  446 

205  664 

260  480 

314  824 

Cimento 

334  023 

222  457 

324  806 

211  043 

249  016 

Cerveja 

62  112 

46  357 

14  233 

32  621 

30  754 

Cascas  vegetais 

12  455 

19  034 

79  969 

135  258 

73  000 

Charque 

39  000 

1 740 

57  374 

100 

Cristal  de  rocha 

565 

1 660 

1 425 

- 

24 

Diversos 

3 218  760 

4 852  909 

6 659  119 

4 967  514 

4 854  207 

Farinha  de  trigo 

79  140 

269  235 

114  946 

82  181 

186  766 

Fazendas 

2 248 

5 938 

7 799 

8 300 

15  625 

Ferragens 

19  181 

12  325 

8 586 

29  349 

114  133 

Fumo 

22  297 

25  982 

10  288 

9 912 

4 302 

Feijão 

1 638  904 

624  385 

627  015 

410  599 

2 367  460 

Gasolina 

71  312 

41  384 

55  792 

298  428 

689  184 

Madeiras 

414  601 

192  478 

529  171 

410  714 

637  663 

Minérios 

22  082 

3 000 

1 300 

- 

- 

Oleos  lubrificantes 

55  982 

19  668 

11  908 

68  124 

18  640 

Pedras 

43  000 

— 

12  000 

80  000 

686  040 

Querosene 

87  476 

32  589 

20  556 

119  336 

78  195 

Sal 

1 027  003 

741  642 

675  924 

1 113  024 

611  673 

Telhas  e tijolos 

11  582  346 

6 145  607 

6 403  843 

4 933  697 

3 487  905 

QUADRO  XIII 
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QUADRO  XV 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 


SERVIÇO  DE  MERCADORIAS 


ESTAÇÕES 

Importação  km  toneladas 

Exportação  em  tonelada^ 

1950 

1951 

(até  outubro) 

1950 

1951 

(até  outubro) 

54  689,841 
753,905 

51  057,664 
131,525 
809 
45,400 
994,126 
1 943,345 
14  783,744 
30,000 
3,050 
15 

314,512 

16,535 

22,649 

78,890 

358,228 

22,357 
135,000 
1 562,915 

5 868,687 

6 920,260 
9 881,532 

366 
2,231 
10,000 
6 277,739 
104,832 
198,268 
109,104 
9 916,795 
8,031 
437,409 
124,146 
72,435 
4 045,925 
292,685 
11  245,076 

167,350 
21,000 
1 194,800 
5 275,084 
5 487,483 

Ararapira 

Engenheiro  Bathout 

286,758 
722.726 
1 951,945 
9 994.356 
970 
57,249 
11,960 
303,785 
7,308 
106,773 
81,578 
438,377 

Cumari 

Cel.  Perineus 

Veríssimo 

Engenheiro  R.  Gonçalves 

Impam  eri 

11 

43,000 
1,270 
6 313,756 

Urutaf 

102,349 
9,000 
9 910,601 
2,500 
271,837 
194,249 
113,298 

2 868,939 
306,541 

3 136,364 

Roncador 

Pires  do  Rio 

Engenheiro  Balduino 

E.  Teixeira 

18,520 

780 

300 

Caraíba 

Ponte  Funda 

Vianópolis 

5,993 

42,909 

357,673 

45,860 

36,900 

936,606 

10,000 

Silvânia 

L.  Bulhões 

Janira 

Mestre  Nogueira 

160 

Senador  Paranhos 

2,050 

Bonfinópolis 

LI  8. 185 

Honestino  Guimarães 



15,000 

129,202 

Senador  Canedo 

40,703 



Engenheiro  Nunes  Galvão 



Santa  Marta 





Goiânia 

_ 

56 



16  539,719 

Engenheiro  Valente 

347,000 

10,000 

248,541 

24'025 

Cel.  Curado .... 

Anápolis 





61  993,616 

39  745,643 

SERVIÇO  DE  MERCADORIAS 
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Carros  de  passageiros 
Condições  predominantes 

A Estrada  de  Ferro  cte  Goiás  possui  presentemente  os  seguintes  carros: 


carros  de  passageiros  de  l.9  classe  M 

carros  de  passageiros  de  2*  classe 10 

carros  correio-bagagem  5 

carros-restaurantes  I 5 


Total  34 


Passageiros  — Tendo  em  vista  as  percentagens  do  tráfego  de  passageiros  de 
1.»  e 2.»  classes  verificadas  iem  1950,  em  serviço  remunerado  e não  remunerado, 
sejam: 

1. *  classe  — 15  475  499  passageiros-quilómetro  — 46% 

2, ?  classe  — 18  349  334  passageiros-quilómetro  — 54% 

infere-se  que  o montante  correto  dos  carros  de  passageiros  de  primeira  e se- 
gunda classes  deveria  ser: 

carros  de  1.*  classe  11  veículos,  em  vez  de  14 

carros  de  2.^  classe  13  veículos,  em  vez  de  10 

TOTAL  24  24 

Do  sobredito  total,  de  34  carros,  normalmente  acham-se  em  reparação 
quatro  (4)  unidades,  vale  dizer,  cêrca  de  10%  daquele  total. 

Levando-se  em  conta  o acréscimo  previsto,  — de  trinta  por  cento  (30%) 
— na  quantidade  de  passageiros-quilómetro  nos  próximos  anos,  em  virtude  do 
afluxo  de  novas  populações  para  o interior  de  Goiás,  e considerando-se  que  o 
número  de  carros  existentes  mal  dá  para  atender  ao  transporte  atual,  ter-se-á 
as  seguintes  cifras  de  veiculos  de  passageiros  necessários: 

carros  de  1“  classe  11  X 1,3  — 14 

carros  de  29  classe  13  X 1,3  = 17 

total  31 

Importa,  contudo,  uma  verificação  das  cifras  acima,  fundamentada  no  nú- 
mero de  lugares  oferecidos  ao  público. 
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Os  dados  globais  de  passageiros  por  estação  indicam  que,  entre  Aragua- 
rí  e Anápolis,  em  1950  (o  último  ano  de  dados  detalhados),  o número  de  pas- 
sageiros foi  de  302  501,  embarcando,  porém,  nas  maiores  estações  do  trecho 
— Araguarí,  Goiandira,  Ipameri,  Pines  do  Rio,  Leopoldo  de  Bulhões  e Aná- 
polis — cêrca  de  181  000  passageiros,  ou  60%  do  total  geral  acima  referido. 

O percurso  médio  — 105,9  quilômetros  — indica  que  os  lugares  nos 
carros  são  ocupados  várias  vêzes  durante  o percurso  Araguarí- Anápolis  (393 
quilômetros),  e,  assim,  afigura-se  admissível  considerar  as  lotações  nominais 
como  exprimindo  a capacidade  de  transporte  no  aludido  tronco. 

Incorporada  a majoração  de  30%  ao  volume  do  tráfego  de  passageiros  em 
1951,  que  foi  de  322  836  passageiros,  ter-se-á: 

passageiros  de  l.°  classe  60%  de  170  000  = 102  000 

” 2.»  ” 60%  " 250  000  = 150  000 

Total  60%  ” 420  000  = 252  000 


o que  fornece,  para  êsse  trecho,  280  passageiros  (102  000  -5-  365  dias)  de  1.* 
e 411  de  2.9  classe  por  dia. 

Adotamos  as  lotações  nominais  de  38  e 45  lugares  nos  veículos  de  1.*  e 
2.*  classes,  teoricamente  o número  dêsses  veículos  corresponderia,  no  tnecho, 
a 7 (280  -T-  38)  e a 9 em  tráfego  por  dia. 

Dessarte,  depreende-se  que  a quantidade  prevista  de  carros  de  1.* 
classe  (15)  e de  2.9  classe  (17),  se  apenas  dez  por  cento  (10%)  dos 
mesmos  se  mantiver  em  reparação,  faculta  boa  margem,  não  somente  para 
fazer  face  ao  possível  afluxo  de  viajantes  nas  estações  intermediárias,  mas  tam- 
bém para  a formação  das  outras  composições,  inclusive  de  trens  especiais  de 
caráter  local,  quando  solicitados. 

Os  carros-restaurantes  só  devem  ser  atrelados  nos  trens  de  passageiros  de 
longo  percurso  ( Araguarí-Goiânia)  . 

A Estrada  de  Ferro  Araraquara,  que  concede  bom  serviço  para  o público 
e apresenta  uma  distribuição  de  passageiros  semelhante  à da  Estrada  de  Ferro 
de  Goiás,  pode  proporcionar  um  índice  comparativo  expressivo,  entre  os  pas- 
sageiros-quilómetro realmente  efetuados  e os  lugares-quilômetro  oferecidos, 
capaz  de  permitir  julgamento  seguro  sôbre  o acêrto  da  quantidade  de  carros 
de  l.ç  e 2.'  classes  prevista  para  a última  ferrovia  com  30%  de  aumento  no 
transporte  de  passageiros: 

Estrada  de  Ferro: 


Araraquara 

(1950) 

Lugares-quilômetro  oferecidos  213  329  000 

Passageiros-quilómetro  efetuados  ...  118  216  000 

Relação  dos  passageiros-quilómetro 
efetuados  para  os  lugares-quilômetro 
oferecidos  55,4% 


Goiás 
(previsto) 
70  832  000 
43  972  000 

62% 
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Bagagens  e encomendas  De  acôrdo  com  os  dados  fornecidos  pela  Es- 
trada, o transporte  de  bagagens  e encomendas  foi,  em  1951,  o que  a seguir  se 
menciona . 


Verificado  em 

1951 

Previsão  para 
os  anos  futuros 

Previsão 

diária 

Toneladas 

3 383 

4 398 

12,0 

Toneladas-km 

591  859  * 

7Ü9  417 

2 108 

Percurso  médio  (km) 

175 

— 

— 

O número  de  carros-bagagem  existente  é de  5;  então,  o número  de  t-km 

591  859  324,3 

por  carro-dia  = = 324,3  e as  toneladas  por  carro-dia  

5 X 365  175 

= 1 853. 

Portanto,  o transporte  previsto  obrigará  a existência  de: 

2 108 

= 6,5  carros  de  baqaqens. 

324,3  ' 

Tráfego  de  passageiros  — Atualmente  correm  os  seguintes  trens:  Pl,  de 
Araguarí  a Goiânia  (430  quilômetros)  com  1 7 h 1 5 m de  viagem  (das  5 
horas  às  22  h 15),  com  velocidade  média  de  24,6  km/hora,  e o P2,  de  Goiânia 
a Araguarí  (das  5 h 30  às  22  h 48),  com  percurso  de  17  h 18  m de  viagem; 
Ml,  de  Leopoldo  de  Bulhões  a Anápolis;  e o M2,  de  Anápolis  a Leopoldo 
de  Bulhões 

Dado  o percurso  médio  de  105,9  quilômetros,  o tráfego  de  passageiros  é 
maior  entre  as  estações  intermediárias  que  o direto  aos  pontos  terminais,  jus- 
tificando, portanto,  apenas  os  trens  diurnos. 

Duas  soluções  se  apresentam  para  atender  ao  aumento  de  tráfego:  o au- 
mento de  carros  nos  trens  existentes  ou  o desdobramento  dos  trens  atuais 
em  dois  trens  diários  em  cada  sentido. 

A primeira  solução  obrigaria  a trens  com  mais  de  nove  (9)  carros  e com 
pêso  superior  a 160  toneladas,  quando  as  locomotivas  destinadas  a êsses  trens 
rebocam,  nos  trechos  favoráveis,  180  toneladas  e nos  trechos  críticos,  110  a 
115  toneladas. 

A segunda  solução  — isto  é,  o desdobramento  dos  trens  patenteia-se 
mais  favorável,  por  propiciar,  não  só  mais  oportunidades  de  viagem  aos  passa- 
geiros, mas  também  sobra  de  tração  nos  trens  de  passageiros  para  o reboque 
de  vagões-frigoríficos.  Todavia,  esta  solução  acarretará  também  maiores  di- 
ficuldades aos  trens  de  carga,  em  uma  linha  já  muito  congestionada. 
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Melhoramentos  técnicos  recomendados 


A vista  do  exposto  anteriormente,  o tráfego  adicional  de  30%  sôbre  o 
atual  exigiria  os  seguintes  trens  e reserva: 


TRENS 

l.“  classe 

2.a  classe 

Bagagem 

Restaurante 

N.°  carros 

Pl\  

3 

3 

1 

1 

8 

P3 

2 

3 

1 

1 

7 

P2** 

3 

3 

1 

1 

8 

PI 

2 

3 

1 

1 

7 

Reserva 

4 

4 

2 

1 

11 

Reparação  e revisão ... 

1 

1 

1 

1 

4 

15 

17 

7 

6 

45 

(*)  Um  carro  de  1.*  classe  e um  de  2.?  classe  prosseguirão  de  Leopoldo  Bulhões  a Anápolis, 
fazendo  os  trens  mistos  Ml  e M2. 

(**)  Um  carro  correio-bagagem  permanecerá  nos  trens  Ml  e M2;  os  demais  deverão  ficar 
de  prontidão  (de  preferência  nas  estações  de  Araguari,  Pires  do  Rio.  Anápolis  e Goiânia) 
para  atender  ao  movimento  extraordinário  de  certos  dias. 


Sumário  dos  carros  necessários,  existentes  e por  adquirir: 


l.a  classe 

2.*  classe 

Baga  gem 

Restau- 

rante 

Total 

I — Existência  em  1951 

. . . 

Em  serviço 

13 

10 

3 

4 

30 

Em  reparação  ou  revisão 

1 

— 

2 

1 

4 

Soma 

14 

10 

5 

5 

34 

II  — Necessários  ao  tráfego 
previsto 

Em  serviço 

10 

12 

4 

4 

30 

Em  reserva 

4 

4 

2 

1 

11 

Em  reparação  ou  revisão 

1 

1 

1 

- 1 

4 

Soma 

15 

17 

7 

6 

45 

III  — Total  a adquirir  (II  — I)  . 

1 

7 

2 

1 

11 

Custo  dos  carros  previstos  ( metálicos ) : 


Um  (1)  carro  de  l.a  classe Cr$  1 100  000,00 

Sete  (7)  carros  de  2.’  classe  (7  x Cr$  1 000  000,00)  ...  7 000  000,00 

Dois  (2) -carros  correio-bagagem  (2  x Cr$  900  000,00)  1 800,000,00 

Um  ( 1 ) carro  restaurante 1 200  000,00 

Onze  (11)  carros  para  passageiros  — Total  11  100  000,00 
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A Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  entretanto,  em  v,ez  de  mandar  fabricar  car- 
ros metálicos  novos,  poderá  adquirir,  por  menor  preço,  de  outras  ferrovias  de 
bitola  de  um  metro  que  pretendam  alargar  a respectiva  bitola  para  1,60  m. 
carros  de  estrado  de  aço  e caixa  de  madeira,  em  condições  de  suportar  o trá- 
fego por  muitos  anos  ainda. 


Resultados  financeiros  do  programa  de  carros 

Em  1950,  foram  transportados  302  501  passageiros,  sendo  127  766  em  1 .* 
classe  e 174  735  em  2.*  classe. 

Em  1951,  o número  de  passageiros  atingiu  a 322  836,  com  a receita  total 
de  Cr$  4 590  599,60  distribuída  da  seguinte  forma:  passagens  de  1/  classe 
Cr$  2 187  093,20,  de  2.*  classe  Cr$  2 077  636,40  ie  lugares  numerados  Cr$ 
Cr$  325  870,00. 

Em  idêntica  proporção,  a receita  do  transporte  dos  420  000  passageiros 
previstos  para  1952,  seria:  em  1.»  classe  Cr$  2 845  342,70  e em  2.’  classe 
Cr$  2 702  939,80. 

Pelas  novas  tarifas  recém-aprovadas,  houve  um  aumento  de  28%  nas  pas- 
sagens de  l.*  classe  e de  24%  nas  de  2.*  classe.  Tais  aumentos  aplicados  à 
receita  prevista  dariam  um  aumento  de: 

2 845  342,70  X 0,28  - 796  696,00 
2 702  939,80  X 0,24  - 648  705,50 


5 548  282,50  1 445  401,50 

Supondo  que  a receita  dos  lugares  numerados  cresça  apenas  na  propor- 
ção dos  passageiros,  pois  não  houve  aumento  de  tarifas  para  os  mesmos,  a 
receita  desta  rubrica  seria  de  Cr$  424  000,00 . 

Em  conjunto  a receita  total  seria,  com  o acréscimo  de  30%  no  tráfego 
de  passageiros  e com  as  tarifas  ora  vigentes: 

5 548  282,50  + 1 445  401.50  -f  424  000,00  = Cr$  7 417  684.00. 
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Número 
total 
após  o 
programa 

549 

78 

77 

50 

69 

36 

859 

Novos 

vagões 

adicionais 

340 

30 

50 

30 

33 

483 

Número 

depois 

da 

substi- 

tuição 

209 

78 

47 

39 

3 

376 

Vagões 
novos 
em  substi- 
tuição 

1 1 1 1 1 1 

nihil 

CG  _ 

CG  O £ I 

•o  £ -£  o 

J3  w “ 3 3 

^ -O  J Ifl  +3 

O 03 

1 1 I i ' 1 

nihil 

Total 

em 

1951 

209 

78 

47 

39 

3 

376 

Todo 

de 

madeira 

1 1 1 1 1 1 
g5 

Estrado 
metálico 
caida  de 
madeira 

P 

<L> 

m 10  <N  1 I CO 

X 

<ü 

0Q 

V 

o 

o 

t'- 

Estrado 

e 

armação 

metálica 

oS 

^ 00  00  I I (M 

00  l>  1 1 i-« 

178 

Todo 
de  aço 

, 

76 

25 

27 

00 

<N 
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O acréscimo  de  renda  decorrente  do  programa  de  carros  de  passaoeiros, 
tendo  em  conta  o do  tráfego  adicional  de  30%  no  fim  do  quinto  (5?)  ano! 
seria: 


7 417  000 

Cr$  7 417  000  — = Cr$  1 711  615,00 

Encomendas  A majoração  de  receita  que  promanará  do  tráfego  acres- 
cido de  encomendas  em  sendo  22%  o aumento  proveniente  das  novas  tari- 
fas, 30%  a majoração  do  tráfego  previsto  e Cr$  692  795.00,  a receita  de  en- 
comendas em  1951: — 

1,22  x 0,30  x Cr$  692  795  = Cr$  253  562,00 
Tração  e oficinas 
Condições  predominantes 

Material  de  tração  — A Seção  de  Locomoção  do  Escritório  Técnico  Es- 
pecial fez  um  estudo  sôbre  a situação  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  com 
referência  ao  material  de  tração  de  que  a mesma  dispõe  e às  soluções  que  se  ofe- 
recem para  a pôr  em  condições  de  atender  às  exigências  do  tráfego,  atuais  e de 
futuro  próximo,  estimado  o tráfego  adicional  futuro,  pela  Seção  de  Transporte 
do  mesmo  Escritório,  em  294,7%  do  que  está  sendo  presentemente  efetuado, 
com  o equipamento  existente.  Êste  é formado  pelas  locomotivas  a vapor  que 
constam  no  quadro  abaixo: 


Locomotivas 

TIPO 

Esfôrço 
trs  ção 
máximo 

kg 

Pêso 

aderente 

kg 

Pêso 

total 

Ano 

fabricação 

Numeração 

N.o 

101  a 107 

7 

Ten-Wheel 

6 450 

26  681 

60  237 

1910 

108  a 109 

2 

Ten-wheeK*'» 

6 850 

30  844 

62  142 

1940 

201  a 204 

4 

Consolidation 

9 120 

36  287 

76  341 

1912 

301  a 304 

4 

Pacific  (*) 

7 200 

28  070 

74  500 

1925 

401  a 405 

5 

Mallet  H 

13  600 

55  550 

103  237 

1935 

614  a 615 

2 

Mallet 

13  380 

62  140 

114  150 

(*)  Vapor  superaquecido 


Atualmente,  com  êsse  parque  de  tração,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  mo- 
vimenta 218  450  toneladas  líquidas  de  mercadorias  por  ano  (dados  relativos  a 
1951),  das  quais  50%  no  sentido  da  exportação,  30%  no  da  importação  e 
os  restantes  20%  entre  estações  da  própria  Estrada  (êstes  últimos  prática- 


mente  equilibrados  nos  dois  sentidos),  sendo  o percurso  médio  geral  de  287 
quilômetros. 

Além  das  218  450  toneladas  líquidas  de  mercadorias,  são  movimenta- 
das anualmente  9 136  toneladas,  também  líquidas,  de  animais  bovinos,  suínos, 
e cavalares,  quase  todos  no  sentido  da  exportação,  perfazendo  o total  de: 

218  450  + 9 136  = 227  586  toneladas  líquidas. 

Prevendo-se,  para  um  prazo  de  5 anos,  um  aumento  de  194,7%,  a estrada 
de  ferro  deverá  ter  tração  suficiente  para  movimentar,  em  algarismos  redon- 
dos, 640  000  toneladas  líquidas. 

O reforço  deverá  ser,  pois,  para  640  000  — 227  586  = 412  414  toneladas 
líquidas. 

Os  dados  estatísticos  obtidos  da  estrada  de  ferro  não  se  referem  à 
tonelagem  bruta,  que  é a que  interessa  ao  cálculo  da  tração,  mas  sim  à líquida 
somente. 

Para  tanto,  usou-se  de  um  artificio,  que  conduz  a resultados  muito  pró- 
ximos da  realidade,  para  calcular  a tonelagem  bruta. 

Consiste  em  atribuir  a cada  vagão  utilizado  a lotação  de  30  toneladas. 
Admitido,  de  acordo  com  a supradita  Seção  de  Transporte,  um  aproveita- 
mento médio  de  57%  da  capacidade  dos  vagões,  chegou-se  à conclusão  de  que 
são  necessários,  a mais  sôbre  o que  hoje  já  se  realiza: 

412414 

- — = 24  118  carreqamentos  de  vaqões  por  ano  para  atender  ao  re- 

0,57  x 30 

ferido  acréscimo  de  tonelagem  liquida  a transportar. 

E,  adotados  12  300  quilos  para  a tara  média  por  vagão,  ao  pêso  líquido, 
há  que  acrescentar-se  24  118  X 12  300  = 296  651  t ou  seja: 

412  414  + 296  651  = 709  065  toneladas  brutas. 

Sendo  de  287  quilômetros  o percurso  médio  geral,  essa  tonelagem  bruta 
corresponderá  a: 

203  501  655  toneladas-quilómetro  brutas,  para  as  quais  é preciso  prover 
tração  adicional. 

Tendo-se  em  consideração  que  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  serve  uma 
região  onde  a lenha  é abundante,  de  qualidade  satisfatória  e barata  (Cr$ 
27,77,  por  m3),  é aconselhável  encarar-se  em  primeiro  lugar  a tração  a vapor. 

Posteriormente,  será  examinada  a tração  Diesel,  a fim  de  se  verificar 
se,  comparada  com  a tração  a vapor,  poderia  justificar  economicamente  pelas 
correspondentes  reduções  de  despesas  os  maiores  investimentos  requeridos  e 
o abandono  de  combustível  nacional  por  estrangeiro. 

Levando-se  em  conta  a superestrutura  da  via  permanente,  que  limita  a 12 
toneladas  o pêso  por  eixo,  é aconselhável  tomar-se  por  base  locomotivas  tipo 
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Berkshire,  classificação  White  2 — 8 — 4 de  40  toneladas  de  pêso  aderente 
e 104  de  pêso  total,  inclusive  o tênder,  em  ordem  de  marcha,  recém-fabricadas 
na  França  para  o Govêrno  da  União,  em  número  de  cêrca  de  66  unidades. 

Nas  rampas  existentes,  cuja  taxa  maxima  é de  35  milímetros  por  metro 
e se  acha  localizadas  entre  o rio  Paranaíba  e a estação  de  Ararapira,  se,  à resis- 
tência dessa  rampa  (35  kg  por  tonelada),  adicionar-se  três  (3)  quilos  de  re- 
sistência das  curvas,  quatro  (4)  quilos  da  resistência  própria  do  tênder,  das 
rodas  suportes  da  máquina  e do  trem,  e,  finalmente,  12  quilos  da  resistência 
específica  das  rodas  motoras,  — a locomotiva  supra-aludida  poderá  rebocar: 


10  400  kg  — [40  x (12  4-3  + 35)  + 64  x (35  + 3 4-  4)] 
35  4-  3 4-  4 


= 136  to- 


neladas . 

Tendo-se  em  consideração  a possibilidade  de  reduções  por  trilhos  úmi- 
dos, especialmente  em  viagens  noturnas,  convém  adotar 

130  toneladas  em  média. 

Entretanto,  como  é perfeitamente  viável  fazer-se  dupla  tração  nas  ram- 
pas superiores  a 2,7%,  empregando  nisso  um  reduzido  número  das  menores  e 
mais  antigas  locomotivas  hoje  existentes,  deve-se  tomar  para  base  de  cálculo 
essa  rampa  de  2,7%,  na  qual  a capacidade  de  reboque  das  mesmas  locomotivas 
Berkshire  é de: 


10  400  kg  — [40  x (12  + 3 + 27  ) +■  64  x (4  + 3 + 27) 
4+  3 + 27 


193  t. 


que,  pelas  mesmas  razões  acima  apontadas,  convém,  por  medida  de  previdên- 
cia, arrendondar  para 

180  toneladas  em  média. 

Atribuindo-se  a cada  locomotiva  um  percurso  médio  diário  de  256  km  e 
levando  em  conta  que  a tonelagem  movimentada  no  sentido  da  exportação  e 
no  da  importação  guardam  entre  si  a relação  de  mais  ou  menos  3 para  2 e que, 
em  conseqüência,  nas  viagens  de  retorno,  a tonelagem  rzbocada  será  menor 
(dois  terços)  da  rebocada  na  viagem  de  ida,  a capacidade  de  produção  média 

180  + 120  _ 

diária  de  cada  locomotiva  deve  ser  tomada  sôbre  a base  de = 150 

2 

toneladas,  ou  seja: 

150  t x 256  km  = 38  400  t-km  por  dia. 

Supondo-se  que  cada  locomotiva  possa  dar  350  dias  de  trabalho  por  ano 
com  aquêle  percurso  médio  diário,  a sua  produção  anual  em  toneladas-quiló- 
metro será: 


38  400  x 350  = 13  440  000  t-km. 
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E,  para  produzir  o acréscimo  anual  previsto  de  203  501  655  toneladas-qui- 
lómetro brutas  iem  trens  de  carga  e animais,  serão  precisas: 

203  501  655 

— _ AAn-nnn  = *5  locomotivas  tipo  Berkshire,  classificação  White  2-8-4, 
13  440  000 

de  40  toneladas  de  pêso  aderente. 

E,  acrescendo  mais  10%  para  compensar  reparações  nas  oficinas  e outras 
causas  de  imobilização,  ou  de  menor  aproveitamento  de  capacidade,  chega-se 
a 17  locomotivas  do  tipo  e características  indicadas. 

A estatística,  segundo  os  dados  colhidos  na  estrada,  mostra  que,  além 
das  mercadorias  e aminais  nas  quantidades  de  toneladas  acima  menciona- 
das, transportou-se  iem  1951,  passageiros  no  total  de  322  836,  em  ambos  os 
sentidos  somados  das  linhas  da  rêde. 

Segundo  alvitre  da  Seção  de  Transporte  dêste  Escritório  Técnico  Espe- 
cial, deve-se  prever  desde  o presente  o transporte  de  uma  tal  quantidade  de 
passageiros,  para  satisfazer  a qual  há  que  fazer  correr  diàriamente  um  trem 
entre  Araguarí  e Goiânia  — 429  km  — e outro  iem  sentido  contrário,  cuja 
composição  deverá  prever-se  em  180  toneladas  de  pêso. 

E considerou-se  ainda  que  o aumento  füturo  de  passageiros  a transportar 
deve  ser  atendido  por  meio  de  outros  tantos  trens,  para  os  quais  deverá  tam- 
bém haver  tração  suficiente. 

Entre  Leopoldo  Bulhões  e Anápolis  deverá  correr  um  trem  em  um  sentido 
ie  outro  em  sentido  contrário,  também  diàriamente,  com  composição  que  poderá 
atingir  igualmente  a 180  toneladas.  O aumento  futuro  será  atendido  por  meio 
de  outros  tantos  trens,  isto  é,  perfazendo  o total  diário  de  4,  sendo  2 em  cada 
sentido. 

Tendo-se  em  vista  os  horários  a que  deverão  obedecer  êsses  trens,  haverá 
necessidade,  para  a respectiva  tração,  de: 

Trens  entre  Goiânia  e Araguarí  429  km: 

3 locomotivas  para  dois  trens  diários  em  cada  sentido 

3 locomotivas  para  mais  um  trem  diário  em  cada  sentido 

6 locomotivas. 

Entre  Leopoldo  Bulhões  e Anápolis,  cuja  extensão  é de  8 km  apenas, 
serão  necessárias: 

1 locomotiva  para  um  trem  diário  em  cada  sentido 

1 locomotiva  para  mais  um  trem  diário  em  cada  sentido 

1 locomotiva  para  reserva  e conservação 

3 locomotivas. 
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Esas  locomotivas  poderão  ser  do  tipo  e características  das  indicadas  para 
os  trens  de  mercadorias  e animais  ou  semelhantes  e,  se  possível,  com  pêso  por 
eixo  até  12  toneladas. 

Na  linha  de  Araguarí  a Goiânia,  haverá  necessidade,  tal  como  sucederá 
com  os  trens  de  carga,  de  se  fazer  dupla  tração  entre  os  km  48,100  e 48,500  e 
mais  entre  os  km  57,800  e 68,360  e entre  os  km  203,100  e 203,180. 

Assim,  o total  de  locomotivas  necessárias  a mais,  não  contadas  as  da  dupla 
tração,  seria: 


Para  trens  de  mercadorias  e animais 17 

Para  trens  de  passageiros  9,  mais  1 de  reserva  10 

Soma  27 


Para  a dupla  tração  convém  prever-se  três  grupos  de  locomotivas,  destaca- 
dos respectivamente  nos  três  trechos  a atender,  conforme  segue: 


No  trecho  km  48,100  a 48,500  1 locomotiva 

No  trecho  km  57,800  a 68,360  3 locomotivas 

No  trecho  km  203,100  a 203,180  1 locomotiva 

Soma 5 locomotivas 


E’  provável  que  o trecho  do  km  203,100  a 203,180,  cuja  rampa,  de  3,5%, 
é longa  de  apenas  80  metros,  não  necessite  de  dupla  tração,  uma  vez  que  os 
trens  possam  perder  2 ou  3 km  por  hora  de  velocidade  durante  o trajeto  sôbre 
a rampa  a subir. 

Acresce  ainda  notar-se  que  um  trem  de  180  toneladas,  pelo  seu  compri- 
mento, nunca  estaria  todo  contido,  locomotiva  inclusive,  sôbre  êsses  80  metros 
de  rampa,  de  modo  que  a resistência  média  unitária  do  trem  nunca  seria  a cor- 
respondente à rampa  de  3,5%  e sim  bem  inferior. 

A locomotiva  prevista  para  dupla  tração  no  referido  trecho  tem,  pois,  o 
caráter  de  medida  de  segurança  a mais  e muito  provavelmente  será  prescin- 
dível, mesmo  a êsse  título. 

Do  parque  atual  de  tração  de  que  dispõe  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás, 
poderiam  destinar-se  para  êsse  serviço  de  dupla  tração  a série  de  locomotivas 
ten-wheel  101  a 107,  que  seriam  suficientes  em  número  e ainda  dariam  de 
sobra  2 locomotivas,  para  reserva,  etc.. 

Poderiam  elas  ser  devidamente  preparadas  para  tal  serviço  especial,  pro- 
vidas de  limpa  trilhos  no  tênder  e conseqüente  dispositivo  de  engate  com  a 
frente  de  outra  locomotiva  em  ambas  as  posições,  areeiro  duplo,  para  marcha 
avante  e à ré,  e farol  de  cauda  no  tênder,  também  para  marcha  a ré. 

Deduzidas  as  7 locomotivas  ten-wheel  acima  indicadas  para  serviço  de 
dupla  tração,  série  101  a 107,  restam,  do  parque  atual  de  tração  da  Estrada 
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de  Ferro  de  Goiás,  as  seguintes  locomotivas,  cuja  capacidade  global  de  tração 
em  rampa  de  2.7%  com  mais  3 kg  de  resistência  para  as  curvas,  será: 

2 ten-wheel  série  108-109  de  6 850  kg  de  fôrça 
de  tração,  31  toneladas  de  pêso  aderente  e 62 
toneladas  de  pêso  total  em  ordem  de  marcha: 


6 850 

2 x 

toneladas. 


[31  x (12  -j-  3 ■+•  27)  + 31  x (4  + 3 + 27)] 
“4  4-3  4 27 


= 264 


4 consolidation  série  201-204  de  9 120  kg  de  for- 
ça de  tração,  36,3  t de  pêso  aderente  e 
76,3  total  em  ordem  de  marcha: 

9 120  — [36,3  x (12  4 3 4 27)  + 40  x (4  4 3 4 27)] 


= 734  toneladas 


4 Pacific  série  301-304  de  7 200  kg  de  fôrça 
de  tração,  28  t de  pêso  aderente  e 74.5  total 
em  ordem  de  marcha: 

7 200  — [28  x ( 12  4-  3 4-  27)  + 46,5  (4  4-  3 4-  27)  ] 

4 x — 4 4-  3 4-  27 

= 523  toneladas 


5 Malet  série  401-405  de  13  600  kg  de  fôrça  de 
tração.  55,5  toneladas  de  pêso  aderente  e 103.2 
total  em  ordem  de  marcha: 

13  600  — [55,5  x (12  4 3 4 27  ) 4-  47,7  x (4  + 3 + 27)] 
5 x 4 4-  3 4-  27 

= 1419  toneladas 


2 Malet  série  414-615  de  13380  kg  de  fôrça  de 
tração,  62  140  t de  pêso  aderente  e 114  140 
total  em  ordem  de  marcha: 

13380  — [62,14  x (12  4 3 4 27)  + 52  x (4  4 3 4-  27)] 
2 x ' ~ 4 4-  3 4-  27 

= 530  toneladas. 


Dessa  capacidade  global  de  tração  de  3 470  toneladas  convém  subtrair 
10%  para  compensar  as  imobilizações  nas  oficinas  e por  outras  causas,  restan- 
do pois,  em  algarismos  redondos. 


3 100  toneladas  de  capacidade  global  de  reboque  para  as  17  locomotivas. 

Sendo  de  3 para  2 a proporção  de  tonelagem  a movimentar  em  um  e outro 
sentido,  para  o cálculo  da  capacidade  global  em  toneladas-quilómetro,  deve-se 
tomar  para  base: 

3 100  + 2/3  3 100 

2 = ^ 583  toneladas. 

E,  atribuindo  a essas  locomotivas  224  km  de  percurso  médio  diário  (14 
horas  a 16  km  por  hora  de  velocidade  média  comercial),  sôbre  350  dias  por 
ano,  tem-se,  como  capacidade  global  anual  em  toneladas-quilómetro  para  as  17 
locomotivas  consideradas: 

2 583  t x 224  km  x 350  dias  = 202  503  700  t-km. 

Excluídas  as  locomotivas  destinadas  a trens  de  passageiros  e ao  serviço 
de  dupla  tração,  haverá: 


1 7 locomotivas  existentes  202  503  700  t-km 

17  locomotivas  a adquirir  203  501  655  t-km 

34  locomotivas  406  005  355 


Tomando-se  como  base  as  mesmas  640  000  toneladas  de  mercadorias  e 
animais  a transportar  em  um  ano  e admitindo  que  a capacidade  média  do  fu- 
turo parque  de  material  rodante  da  estrada,  — por  influência  de  378  novos 
vagões  de  36  toneladas  previstos,  — se  eleve  a 31,6  toneladas  e adotado  o mes- 
mo coeficiente  médio  de  aproveitamento  de  0,57,  tem-se,  para  as  referidas 
640  000  toneladas: 

640  000  640  000 

037— 3176  = 18  = 35555 

Com  uma  tara  média  de  13  toneladas  por  vagão: 

35  555  x 13  t = 462  215  toneladas  de  tara. 

Pêso  bruto:  640  000  -f-  462  215  = 1 102  215  toneladas. 

Ao  percurso  médio  de  287  km: 

1 102  215  x 287  = 316  335  705  toneladas-quilómetro  brutas. 

Essa  cifra  é inferior  à capacidade  do  futuro  parque  de  tração  que  a Estrada 
de  Ferro  de  Goiás  terá,  depois  de  incorporadas  as  17  novas  locomotivas  previs- 
tas para  serviço  de  carga,  capacidade  que  será  de  406  005  355  toneladas-quilõ- 


metro  por  ano,  não  só  em  decorrência  da  referida  incorporação,  como  de  um 
melhor  aproveitamento  das  17  locomotivas  já  hoje  existentes. 

Diferença  = 406  005  355  - 316  335  705  = 89  669  650  t-km. 

Essas  89  669  650  toneladas-quilómetro  de  excesso  de  capacidade  po- 
dem ser  utilizadas  de  duas  maneiras: 


a)  Reduzindo  a quantidade  de  novas  locomotivas  em: 


89  669  650 
13  510  000 


6 locomotivas  novas; 


ou 

b)  Retirando  do  serviço  de  tração  de  cargas  e gado  a série  de  quatro  loco- 
motivas Consolidation  201-204,  de  vapor  saturado,  cuja  capacidade  anual 
é de 

736  t + */,  736  t 

X 224  km  X 350  dias  = 48  059  200  t-km  por  ano; 

e mais  as  duas  locomotivas  ten-wheel  série  108-109,  embora  de  vapor 
superaquecido,  cuja  capacidade  anual  é de: 

A 764  ^ 224  km  X 350  dias  = 17  248  000  t-km  por  ano. 

2 

Soma:  48  059  200  + 17  248  000  = 65  307  200  t-km; 
e reduzindo  o número  de  novas  locomotivas  em 


89  669  650  — 65  307  200 
13  510  000  - 


1,8,  sejam:  2 locomotivas. 


Consideramos  que,  no  intuito  de  tornar  o parque  de  tração  da  Estrada  de 
Ferro  de  Goiás  mais  eficiente  ie  econômico  e levando  em  conta  que  o Govêrno 
da  União  está  recebendo  grande  número  de  locomotivas  com  as  características 
convenientes,  que  encomendou  na  França,  ie  também  que  há  probabilidades  de 
se  conseguir  de  outras  estradas  de  ferro  algumas  locomotivas  de  tipo  e carac- 
terísticas também  convenientes,  o alvitre  b será  preferível  ao  alvitre  a. 
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Em  conseqüência,  haverá  que  prover  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás: 

17  — 2 = 15  locomotivas  de  40  toneladas  de  pêso  aderente  ou  pouco 
maior  para  trens  de  carga  e gado; 

10  locomotivas  de  idênticas  ou  semelhantes  características 
para  trens  de  passageiros; 


Soma  25  novas  locomotivas. 


O parque  de  tração,  dedicado  ao  serviço  de  trens  de  passageiros,  cargas  e 
gado,  será  composto  das  seguintes  locomotivas: 


Novas  locomotivas  tipo  Berkshire,  Mikado  ou  Moun- 
tain,  de  40  a 48  toneladas  de  pêso  aderente,  incluindo, 
eventualmente,  algumas  transferidas  de  outras  estra- 
das de  ferro 

Locomotivas  Pacific,  já  existentes,  de  vapor  supera- 
quecido, série  301-304  

Locomotivas  Malet,  já  existentes,  de  vapor  supera- 
quecido, série  401-405  

Locomotivas  Malet,  já  existentes,  de  vapor  saturado, 

série  614-615 

Locomotivas  ten-wheel,  já  existentes,  de  vapor  satu- 
rado, série  101-107 

Total  em  serviço  de  tração  de  passageiros,  carga  e 
gado  


25 

4 

5 
2 
7 

43  locomotivas 


Destas,  somente  7 ten-wheel  de  dupla  tração  e 2 malet,  total  9 ou  20%  não 
serão  de  vapor  superaquecido 

Se  houver,  além  das  7 toneladas  em  consideração,  mais  algumas  locomoti- 
vas malet,  que  possam  ser  postas,  com  razoável  despesa,  em  condições  de  ser- 
vir, ou  se  as  houver  da  E.  F.  Sorocabana,  Mogiana  ou  Rêde  Mineira  que 
possam  permanecer  definitivamente  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  poderão  ser 
abatidas  das  locomotivas  de  40  a 48  toneladas  de  pêso  aderentes,  tipos  mikado 
ou  mountain,  previstas  para  serem  transferidas  de  outras  estradas  de  ferro, 
tantas  quantas  perfizerem,  aproximadamente,  fôrça  de  tração  global  equi- 
valente . 

As  locomotivas  Consolidation  série  201-204  e as  ten-wheel  série  108-109, 
total  de  6 locomotivas,  serão  empregadas  nos  serviços  de  transporte  de  lenha, 
trens  de  lastro  e outros  da  própria  estrada  de  ferro.  Talvez  possam  ser 
também  empregadas  nesse  serviço  duas  locomotivas  ten-wheel  da  série 
101-107,  por  ser  muito  provável  que  a dupla  tração  não  absorva  tôda  essa 
série. 
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Outras  pequenas  locomotivas,  embora  antigas,  de  que  a Estrada  de 
Ferro  possa  dispôr,  servirão  satisfatoriamente  para  manobra,  trens  de  lastro, 
etc.,  reservando-se  as  quatro  consolidation  e duas  ten-wheel  108-109  para  trens 
de  lenha  e de  transporte  de  pedra  para  lastramento  da  linha. 

É que  o parque  de  tração  de  43  locomotivas,  acima  calculado,  está  propor- 
cionado a um  tráfego  quase  três  vêzes  — para  cargas  — e pràticamente  duas 
vêzes  — para  passageiros  — mais  volumoso  do  que  o presente,  e que  somente 
será  atingido  após  cinco  anos.  Até  lá,  haverá  tração  de  sobra  para  atender  aos 
trens  destinados  ao  transporte  de  pedras  britadas  e cascalho  para  o lastra- 
mento da  linha,  quie  deverá  estar  terminada  em  tal  prazo. 

Tração  Diesel  — Não  obstante  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  estar  situada 
em  região  onde  a lenha  é abundante  e barata,  é interessante  efetuar-se  um 
confronto  entre  a tração  Diesel  e a tração  a vapor,  para  concluir-se  se  aquela 
pode  oferecer  sôbre  vantagens  técnicas  e,  principalmente,  econômicas,  capazes 
de  justificar  investimentos  maiores  em  moeda  estrangeira  e adicionais  a inves- 
timentos já  feitos,  para  o equipamento  correspondente,  bem  como  o abandono 
da  lenha,  combustível  nacional,  por  óleo  Diesel,  importado. 

Segundo  os  dados  estatísticos  de  1951,  foram  transportados  322  836  pas- 
sageiros, a 70  quilos  cada  um  e com  o percurso  médio  de  108  km.  Por  outro 
lado,  êsses  passageiros  foram  transportados  em  carros  de  16  032  kg  de  tara 
média,  à razão  de  45  por  carro,  em  média. 

Assim,  corresponde  a cada  passageiro: 

16  032 

— — = 356  kg  de  tara,  mais 


70  kg  de  pêso  próprio,  isto  é,  426  kg  no  total. 

Em  toneladas-quilómetro  o transporte  de  passageiros  deu: 

0,426  t X 322  836  X 108  km  = 14  853  039  t-km. 

Mais  dois  carros-restaurantes  de  20,5  t de  tara,  que  percorrem  cada  um 
429  km  por  dia  entre  Araguarí  e Goiânia: 

2 X 429  X 20,5  t X 365  dias  = 6 419  985  t-km. 

Mais  dois  carros-restaurantes  de  20,5  t de  tara,  que  percorrem  cada  um 
outros  dois  diários  entre  Leopoldo  Bulhões  e Anápolis  (54  km),  pesando  cada 
um  18,5  t: 


(2  X 429  X 18,5  t 2 X 54  X 18,5)  365  — 6 522  915  t-km. 
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S°ma:  H 853  039  + 6 419  985  + 6 522  915  = 27  795  939  t-km 
cm  serviço  de  passageiros  e bagagens  no  ano  de  1951 . 

A carga  transportada  no  mesmo  ano  foi  de  227  586  toneladas  líquidas,  in- 
cluídos animais. 

Sendo  de  26,25  toneladas  a capacidade  média  dos  vagões  em  serviço  em 
1951,  essa  tonelagem  deu,  com  aproveitamento  médio  de  0,57: 


227  586  „ 

■“q-57-^- 26~25  ~ ^^10  carregamentos. 

Supondo-se  uma  tara  média  de  12  000  kg  para  o mesmo  material,  tem-se: 

15  210  X 12  000  = 182  520  toneladas. 

Daí:  227  586  + 182  520  = 410  106  toneladas  brutas. 

Com  o percurso  médio  de  287  km,  fcem-se: 

410  106  X 287  km  = 117  700  422  toneladas-quilómetro  brutas. 

A tonelagem-quilómetro  bruta  total  realizada  em  1951  foi: 

Cargas  e animais  117,700  422 

Passageiros  e bagagem  27  795  939 

Soma  145  496  361  t-km 

O consumo  de  lenha  em  trens  de  passageiros,  carga,  gado  e. manobras  cor- 
relatas, em  1951,  atingiu  a 

220  797  m3 

Assim,  por  milhar  de  toneladas-quilómetro  brutas,  o consumo  de  lenha  foi  de 


220  797  m3 
145  484 


1,52  m3 


Êsse  consumo  é elevado  demais,  mesmo  para  o parque  atual  de  tração 
da  Estrada  e mesmo  que  se  tratasse  de  lenha  de  qualidade  inferior,  da  qual 
se  necessitasse  1 0m3  por  tonelada  de  carvão  cardiff  ou  semelhante,  de  7 000 
a 8 000  calorias . 

A E.  de  Ferro  Sorocabana  gasta  0,624  m3  por  milhar  de  toneladas- 
quilómetro  brutas. 

Há,  portanto,  margem  para  reduzir-se  considerávelmente  o consumo  de 
lenha  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  principalmente  com  a melhoria  do  seu 
parque  de  tração,  que  decorreria  da  introdução  de  locomotivas  novas. 
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Assim,  o confronto  com  a tração  Diesel  não  deve  ser  feito  na  base  do 
consumo  de  lenha,  excessivo  e reduzível,  realmente  verificado,  mas  sim  na 
base  daquele  que  realmente  se  deverá  fazer,  em  bases  razoáveis.  Admitindo- 
se  que  êste  consumo  não  consigna  descer  a um  índice  tão  baixo  como  o da 
Sorocabana,  de  0,624  m3,  pode-se  adotar  0,9  m\  ou  seja,  pràticamente,  50% 
maior  do  que  o da  Sorocabana  e cêrca  de  40%  menor  do  que  o atual  con- 
sumo. 

Dentro  do  período  abrangido  por  êste  estudo,  a produção  anual  da  Es- 
trada de  Ferro  em  toneladas-quilómetro  deverá  atingir: 


Em  trens  de  carga  e de  gado 316  335  705  t-km 

Em  trens  de  passageiros  (4  x 180  t X 429  km 
+ 4 x 180  t X 54  km)  365  ==  126  932  400  t-km 


Total 443  268  105  t-km 


A 0,9  m3  de  lenha  por  milhar  de  toneladas-quilómetro,  o consumo  deverá 
ser: 


443  268  105  X 0,9  = 398  941  m3 
o que,  à razão  de  Cr$  27,77  por  m3,  custará: 

398  941  m3  X Cr$  27,77  = Cr$  11  078  591,57. 

O consumo  de  óleo  Diesel  por  tonelada-quilómetro  de  acordo  com  os 
resultados  obtidos  pelas  melhores  locomotivas  da  E.  de  Ferro  Sorocabana, 
é de  12  gramas,  ou  seja,  0,012  kg.  Custando  o óleo  Diesel,  posto  na  E.  de 
Ferro  de  Goiás,  Cr$  1,400,00  a tonelada,  segundo  informações  colhidas,  tem- 
se  como  despesa  em  óleo  Diesel  a comparar  com  a de  lenha: 

443  268  105  X 12,00  X Cr$  1,40  = Cr$  7 446  904,20 

Há  o consumo  de  óleo  “Cárter”,  lubrificante  para  locomotivas  Diesel, 
que  as  de  vapor  não  usam,  à razão  de  0,42  kg  por  1 000  t-km  e Cr$  4,90 

o quilo.  É,  pois,  o seguinte  o custo  do  óleo  Cárter: 

Cr$  4,90  X 0,42  X 443  268  105  = Cr$  912  245,76. 

Assim,  a despesa  com  a tração  Diesel  a confrontar  com  a despesa  de 

combustível  da  tração  a vapor  com  lenha,  que  é de  Cr$  11  078  591,57,  será: 


Cr$  7 446  904,20  (óleo  Diesel)  + Cr$  912  245,76  (lubrificante  = 
= Cr$  8 359  149,96. 
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Diferença  a favor  da  tração  Diesel: 

Cr$  11  078  591,57  — Cr$  8 359  149,96  = 2 719  441,61. 

Há  ainda  a considerar  as  despesas  de  operação  e manutenção  das  loco- 
motivas, com  exclusão  das  despesas  de  combustível,  já  tratadas  separada- 
mente . 

A Estrada  de  Ferro  Sorocabana  indica: 

Tração  a vapor Cr$  33,69  por  1 000  t-km 

Tração  Diesel Cr$  18,06  por  1 000  t-km 

Diferença  a favor  da  tração: 

Diesel Cr$  15,63  por  1 000  t-km 

Aplicado  êsse  valor  à tonelagem-quilométrica  bruta  que,  conforme  acima 
calculado,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  deverá  movimentar  em  trens  de 
passageiros,  carga  e gado,  ter-se-ia: 

Cr$  15,63  X 44  268  105  = Cr$  6 928  280,48. 

Acontece,  porém,  que  os  dados  que  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana 
apresenta,  e que  servem  de  base  a êsse  cálculo,  não  discriminam  os  diferen- 
tes itens  que  constituem  as  parcelas  que  foram  o custo  de  operação  e ma- 
nutenção de  locomotivas  da  tração  Diesel  e a vapor,  excluído  apenas  o com- 
bustível . 

Enfeixam,  jDrovàvelmente,  aquelas  cifras,  os  resultados  de  tôdas  as  es- 
pécies de  serviços  que  as  locomotivas  de  um  e outro  sistema  estão  prestan- 
do, incluídos  os  de  manobra,  muito  desfavoráveis  pela  elevada  despesa  para 
fraca  produção  em  toneladas  quilômetro  e que,  na  Sorocabana,  estão  ainda 
a cargo  de  uma  grande  maioria  de  locomotivas  a vapor. 

A diferença  de  custo  de  operação  e manutenção,  assim  calculada,  de- 
verá estar  além  da  realidade,  contra  a locomotiva  a vapor. 

Efetivamente,  isso  é visível  desde  que  se  considere  que,  para  a Estrada 
de  Ferro  de  Goiás,  calculou-se  Cr$  6 928  280,48  por  ano,  correspondendo  a 
um  serviço  de  tração  que  estaria  a cargo  de  43  locomotivas  a vapor. 

Na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  o custo  de  reparação  nas  oficinas  de- 
verá orçar,  grosso  modo,  em  Cr$  100  000,00,  por  ano,  por  locomotiva  a 
vapor . 

Admita-se  ainda  que  a cada  locomotiva  a vapor  deva  corresponder 
Cr$  80  000,00  por  ano  de  turma  de  máquina,  na  base  de  Cr$  3 800,00  men- 
sais por  turma  a 1,8  turmas  por  locomotiva  existente. 

A soma  — reparações  mais  turmas  por  locomotiva-ano  daria: 


Cr$  100  000,00  + Cr$  80  000,00  = Cr$  180  000,00  por  ano,  cifra  essa 
que  pode,  grosso  modo,  ser  arredondada  para  Cr$  200  000,00,  para  levar  em 
conta  despesas  no  depósito  e outras  menores. 

A divisão  de  Cr$  6 928  280,00  por  43  locomotivas,  que  serão  as  locomo- 
tivas a vapor  previstas  para  a tração  de  passageiros,  carga  e gado,  dá: 

Cr$  6 928,00  + 43  = Cr$  161  123,00. 

Quer  isso  dizer  que  a economia  da  tração  Diesel,  se  orçasse  nessa  cifra, 
representaria,  sôbre  a tração  a vapor,  80%  da  despesa  desta,  o que,  na 
realidade,  é excessivo  esperar-se. 

Admita-se  que  a economia  realizável  com  locomotivas  Diesel  seja  de 
50%  da  despesa  com  locomotivas  a vapor,  em  vez  de  80%,  ou  sejam,  em 
cifras,  5 oitavos  de  Cr$  6 928  280,00,  que  corresponderiam  a 80%: 

Cr$  6 928  280,00  X 5 

r = Cr$  4 330  175,00 

O 

Assim,  à economia  de  combustível,  já  calculada  a favor  da  tração  Diesel 
em  Cr$  2 719  441,61,  deve-se  somar  a de  operação  e manutenção: 

Cr$  2 719  441,61  + Cr$  4 330  175,00  = Cr$  7 049  616,61. 

Tomando-se  para  padrão  locomotivas  Diesel  de  6 eixos  de  tração  1 500 
HP  e 20  000  kg  de  fôrça  de  tração,  cujo  custo  é de  Cr$  5 280  000,00  por 
unidade  CIF  Rio  de  Janeiro,  e supondo  que  elas  possam  dar  20  horas  em 
média  de  tração  por  dia,  em  vez  das  16  horas  das  locomotivas  a vapor,  que 
elas  se  destinam  a substituir,  em  número  de  43  e com  fôrça  de  tração  global 
de  428  710  kg,  chega-se  ao  seguinte  investimento  para  locomotivas  Diesel: 

428  710  kg  X 16 

20  000  X 20  = 17.Í5  = 18  locomotivas. 

Cr$  5 280  000,00  X 18  = Cr$  95  040  000,00 

Para  serem  pagas  em  10  anos  de  prazo  ao  juro  de  4J^%  ao  ano,  a anui- 
dade será  de: 

Cr$  95  040  000,00  X 0,1.246  = Cr$  12  013  056,00. 

Êsse  cálculo  demonstra  que,  tomada  a Estrada  de  Ferro  em  conjunto, 
não  há  conveniência  na  substituição  da  tração  a vapor  pela  Diesel,  porque 


os  investimentos  requeridos  pelo  equipamento  desta  última  em  locomotivas 
ultrapassam  de: 

Cr$  12  013  056,00  — Cr$  7 049  616,61  = Cr$  4 963  439,39 

a economia  anual  que  ela  poderia  trazer  sôbre  a tração  a vapor. 

Se  a lenha,  em  vez  de  Cr$  27,77  por  metro  cúbico,  custasse  mais  Cr$ 
4 963  439,39 

398  94 lm3  “ 12,44  °U  se]a  Cr$  27,77  + Cr$  12,44  = Cr$  40,21  Por 
metro  cúbico,  haveria  apenas  equilíbrio  entre  os  encargos  de  capital  prove- 
niente do  investimento  necessário  para  o equipamento  da  tração  Diesel  e 
as  economias  que  ela  proporcionaria.  Não  restaria  então  nenhuma  vantagem 
líquida  capaz  de  justificar  que  se  fôsse  fazer  tais  novos  investimentos  a mais, 
e,  assumir,  no  exterior,  os  correspondentes  compromissos,  e que  se  abando- 
nasse um  combustível  nacional,  como  a lenha,  com  a qual  se  pode  alimentar 
a tração  por  vários  anos  ainda. 

Os  investimentos  no  exterior,  para  importação,  da  França,  de  locomo- 
tivas tipo  Berkshire,  classificação  White  2-8-4,  de  40  toneladas  de  pêso 
aderente,  já  estão  feitos.  Sendo  numerosa  a encomenda  de  tais  locomotivas, 
é de  presumir-se  que,  pràticamente,  nada  se  adiantaria,  quanto  a poupar 
moeda  estrangeira,  — em  deixar  de  distribuir  à Estrada  de  Ferro  de  Goiás, 
pelo  menos,  as  dez  locomotivas  dêsse  grupo  que  já  lhe  estão  destinadas. 

Como,  porém,  o reforço  previsto  do  parque  de  tração  é de  25  locomo- 
tivas, há  que  prover  mais  15. 

Suponha-se  que  nenhuma  dessas  quinze  locomotivas  deva  ser  das  en- 
comendas da  França  ie  sim  tôdas  venham  por  transferência  de  outras  estra- 
das de  ferro. 

Para  mais  precisão  de  cálculo,  atribua-se  às  10  locomotivas  provenientes 
da  França  o valor  global  de  Cr$  23  000  000,00  e,  tratando-se  de  material  a 
vapor  novo,  adote-se  um  prazo  de  amortização  de  25  anos  à mesma  taxa  de 

juros  de  4^%  ao  ano.  Isso  corresponde  a uma  anuidade  de  

Cr$  1 550  000,00. 

Às  locomotivas  transportadas  de  outras  estradas  de  ferro  atribui-se  o valor 
de  Cr$  1 000  000,00  por  unidade,  ou  seja  Cr$  15  000  000,00  pelo  grupo.  Em- 
bora sejam  locomotivas  a vapor,  mas  levando  em  conta  o uso  que  já  têm, 
adote-se,  para  amortização,  prazo  de  10  anos  somente,  e o juro  de  6%  ao 
ano,  visto  poder  ser  considerado  um  investimento  no  País.  A anuidade  cor- 
respondente será  de  Cr$  2 040  000,00. 

A soma  das  anuidades  para  os  dois  grupos  de  locomotivas  seria: 

Cr$  1 550  000,00  + Cr$  2 040  000,00  = Cr$  3 590  000,00. 

Já  se  viu  que,  com  a lenha  a Cr$  27,77  o metro  cúbico,  os  investimen- 
tos para  a tração  Diesel  dariam  compromissos  anuais  que  ultrapassariam  de 
Cr$  4 963  439,39  o valor  das  economias  correspondentes. 
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Abatendo  daí  os  encargos  anuais  para  as  25  locomotivas  a vapor,  res- 
tariam: 

Cr$  4 963  439,39  - Cr$  3 590  000,00  = Cr$  1 373  439,39 
Com  o custo  do  metro  cúbico  de  lenha  a: 


Cr$  1 373  439,39 
~ 398  941  nr 


+ Cr$  27,77  = 3,44  + Cr$  27,77  = 31,21 


haveria  equilíbrio  e,  portanto,  nenhuma  vantagem  prática  em  adotar-se  um 
sistema  de  tração  que  requereria,  além  dos  já  feitos,  ou  dos  inevitáveis,  in- 
vestimentos adicionais  no  estrangeiro,  no  valor  de  95  milhões  de  cruzeiros, 
e que  ficaria  inteiramente  na  dependência  de  combustível  importado. 

A despesa  de  operação  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  em  1951,  em 
custeio,  foi  de: 

Cr$  49  087  442,40 

Cinco  por  cento  (5%)  dessa  cifra  seria  Cr$  2 454  372,00 
Cr$  2 454  372,00 

= CrS  6,15 


398  941  m*  de  lenha 


Cr$  31.21  + Cr$  6,15  = Cr$  37,36. 

Resumindo: 

Com  o custo  da  lenha  a Cr$  27,77  e atribuindo  às  locomotivas  impor- 
tadas da  França  o valor  de  Cr$  2 300  000,00  por  unidade  e um  prazo  de 
amortização  de  25  anos,  vencendo  juros  de  4*^%  ao  ano,  e às  que  forem 
transferidas  de  outras  estradas  de  ferro  o valor  de  Cr$  1 000  000,00  por 
unidade  e um  prazo  de  amortização  de  10  anos  somente  ao  juro  de  6%  ao 
ano,  a tração  Diesel,  tudo  compreendido,  custará,  por  ano,  Cr$  1 373  439,39 
mais  caro  do  que  a tração  a vapor;  com  o custo  da  lenha  a Cr$  31,21  por 
metro  cúbico  e tudo  mais  sem  alteração,  haverá  equilíbrio,  tudo  compreendi- 
do, entre  o custo  da  tração  Diesel  e a de  vapor;  com  o custo  da  lenha  a 
Cr$  37,36  o metro  cúbico,  a tração  a vapor,  tudo  compreendido,  custará, 
por  ano,  Cr$  2 454  372,00  mais  caro  do  que  a Diesel.  Essa  diferença  repre- 
sentará apenas  5%  da  despesa  atual  de  custeio  da  operação  da  Estrada  de 
Ferro  e representará,  no  máximo,  2%  da  despesa  correspondente  ao  tráfego 
futuro,  aumentado  a quase  o triplo  do  atual,  ao  qual  correspondem  o equi- 
pamento previsto  e os  investimentos  e decorrentes  encargos  anuais  acima 
calculados. 


Psra  que  o maior  custo  da  tração  a vapor  e consequentemente  a 
economia  que  a tração  Diesel  pudesse  proporcionar,  valessem  apenas  5%  da 
despesa  de  custeio  de  operação  do  tráfego  elevado  ao  volume  referido,  seria 
preciso  que  a lenha  custasse  Cr$  47,00,  aproximadamente. 

Conclui-se,  portanto,  que  a economia  que  a tração  Diesel  poderia  ofe- 
recer, mesmo  com  a lenha  a um  prêço  quase  70%  maior  do  que  o atual, 
não  iria,  comparada  com  a despesa  total  de  custeio  da  Estrada  de  Ferro,  a 
uma  ordem  de  grandeza  suficiente  para  a recomendar  contra  a tração  a va- 
por, que  não  requer  novos  investimentos  no  exterior  e utiliza  combustível  do 
País. 

Poderá  ser  aconselhável,  excepcionalmente,  em  extensão  muito  limita- 
da, em  algum  trecho,  onde  a lenha  ultrapassasse  de  muito  o valor  de  Cr$  47,00 
o metro  cúbico,  e desde  que  as  condições  do  serviço  permitissem,  sem  maio- 
res inconvenientes,  tração  especial  alí.  Êsse  caso  parece  que  não  se  concretiza, 
no  momento  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás. 

Fora  disso,  só  poderia  convir  a tração  Diesel  na  proporção  equivalente 
a tantas  locomotivas  a vapor,  — do  grupo  de  25,  previsto  para  reforço  do 
parque  de  tração,  — quantas  não  fôsse  possível  obter-se,  sem  requerer  novos 
investimentos  do  exterior,  isto  é,  quantas  não  fôsse  possível  obter  das  im- 
portadas da  França,  ou  por  transferência  de  outras  estradas  de  ferro.  Seria, 
porém,  necessário  estabelecer-se  um  mínimo,  de  cinco  locomotivas  Diesel,  já 
que  não  conviria  prover  as  instalações  especiais  para  conservação  de  menor 
quantidade  de  tais  locomotivas. 

Oficinas  e Depósitoss 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  a fim  de  atender  à reparação  e a con- 
servação de  36  locomotivas  a vapor  em  tráfego  em  suas  linhas,  possui  uma 
oficina  em  Araguarí  e depósitos  em  Araguarí,  Ipamerí  e Pires  do  Rio. 

Está  projetada  a construção  de  um  depósito  em  Goiânia. 

São  as  seguintes  as  distâncias  entre  êsses  depósitos  ie  os  pontos  prin- 


cipais da  linha: 

Araguarí  a Ipameri  153  km 

Ipamerí  a Pires  do  Rio  65  km 

Pires  do  Rio  a Goiânia  212  km 

Pires  do  Rio  a Anápolis  75  km 

Leopoldo  Bulhões  a Goiânia  91  km 

Pires  do  Rio  a Leopoldo  Bulhões  ...  121  km 


A Oficina  de  Araguarí  é do  tipo  misto,  pois  está  equipada  para  fazer 
a reparação  de  locomotivas,  carros  e vagões.  Para  êste  fim,  conta  com  10  li- 
nhas destinadas  às  locomotivas  a vapor,  tênderes  e truques,  e 8 linhas  desti- 
nadas a carros  e vagões.  O comprimento  útil  dessas  linhas  é de  14,30  m 
para  as  locomotivas  a vapor  e de  25,00  m para  os  carros  e vagões.  Das 
linhas  destinadas  às  locomotivas,  apenas  4 possuem  valas. 
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A entrada  de  locomotivas,  carros  e vagões  nessas  linhas  é feita  por 
meio  de  um  carretão. 

A maior  dificuldade  dessa  Oficina  consiste  na  elevação  das  locomotivas. 
Sendo  o seu  pé  direito  muito  baixo,  a suspensão  das  locomotivas,  carros  e 
vagões  tem  que  ser  feita  por  meio  de  macacos,  devido  à dificuldade  de  ins- 
talar pontes  rolantes.  Resulta  daí  parte  do  atraso  que  se  verifica  nas  repa- 
rações, as  quais  são  insuficientes  para  as  necessidades  atuais,  conforme  pas- 
saremos a expor: 

MATERIAL  DE  TRAÇÃO  DE  TRÁFEGO  EM  31-12-1951 


LOCOMOTIVAS  A VAPOR 

Quantidade 

Estado 

Bom 

DE  CON8ERVAÇ 

Regular 

ÃO 

Mau 

Six-Campled 

-0-6-0 

1 

_ 



1 

Forney . . 

-0-4-4 

2 

— 

1 

1 

American 

-4—1-0 

3 

— 

— 

3 

Ten  wheel 

-4-6-0 

9 

— 

4 

5 

Consolidation 

-2-8-0 

5 

4 

— 

1 

Pacific 

-4-6-2 

4 

3 

— 

1 

Mallet 

-2-6-6-2 

12 

2 

2 

8 

Total  . . 

36 

9 

7 

20 

Nota-se  que  o estado  de  conservação  das  locomotivas  tem  tendência 
para  piorar,  conforme  se  verifica  pelo  quadro  seguinte: 


ANOS 

Estado  de  conservação  das  locomotivas 

Bom 

Regular 

Mau 

Em  repa- 
ração 

1949 

39% 

42% 

17% 

2% 

1950 

26% 

21% 

53% 

— 

1951 

25% 

19% 

56% 

— 

Nesses  mesmos  anos  de  49,  50  e 51,  foram  feitas  apenas  as  seguintes 
reparações  de  locomotivas:  ■ 
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REPARAÇÕES 

QUANTIDADE 

1949 

1950 

1951 

Gerais 

15 

15 

17 

Médias 

i 

10 

3 

Correntes 

149 

153 

153 

Total 

165 

178 

173 

Evidentemente,  as  reparações  gerais  e médias  feitas  são  insuficientes 
para  poder  manter  o parque  de  locomotivas  em  boas  condições,  tendo  em 
vista  que  a estatística  acusa,  para  as  mesmas,  percursos  anuais,  na  sua  maio- 
ria, em  tôrno  de  60  000  a 80  000  km  por  locomotiva,  chegando  mesmo  até 
125  000  km. 

Não  há  dados  suficientes  para  julgar-se  da  eficiência  da  mão  de  obra 
relativa  ao  sierviço  de  reparação  de  locomotivas,  visto  como  a Estrada  de 
Ferro  de  Goiás  não  possui  estatística  referente  a homens-obra,  separada- 
mente, para  essas  reparações.  Entretanto,  importa  uma  tentativa  para  avaliar 
qual  o tempo  consumido  nessas  reparações. 

Segundo  consta  do  relatório  anual  de  1951  da  Estrada,  o preço  médio 
de  reparação  geral  (material  e mão  de  obra)  foi  de  Cr$  105  968,10,  tendo 
sido  de  0,7  de  mês  o tempo  médio  da  reparação. 

Não  há,  outrossim,  dados  sôbre  o número  de  artífices  que  trabalharam 
lefetivamente  nessas  reparações,  os  quais  entretanto,  convém  deduzir  dos  dados 
gerais,  posto  que  aproximadamente. 

A locomoção  da  Goiás,  dispendeu  em  1951,  com  mão-de-obra,  um  total 
de  Cr$  3 959  989,30  X 55.  Segundo  informações  recebidas,  o número  de 
empregados  dessa  Divisão  é de  286,  o que  nos  dá  um  vencimento  médio 
mensal  de: 


Cr$  3 959  989,30 
286  X 12 


Cr$  1 154,00 


De  acôrdo  com  o relatório  de  1951,  as  despesas  feitas  com  reparações 
de  locomotivas  foram  de  Cr$  3 263  959,90,  das  quais  foram  gastos,  com  mão 
de  obra,  Cr$  1 370  606,10. 

A proporção  de  mão-de-obra  foi  assim  de: 

Cr$  1 370  606,10 

— 42  °/o 

Cr$  3 263  959,90 
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De  acordo  com  esta  proporção,  o número  de  homens-obra  para  repara- 
ção geral  de  uma  locomotiva  deveria  ter  sido  o seguinte,  dando-se  uma  mé- 
dia de  200  horas  de  trabalho  efetivo  por  homem  por  mês: 


Cr$  105  968,10  X 42%  X 200  horas 
Cr$  1 154,00  X 0,7 


11,010  homens-horas 


Esta  média  é um  tanto  elevada  e deve  estar  ainda  longe  da  realidade, 
pois  há  a considerar  que  tornou-se  a percentagem  de  mão-de-obra  igual  à 
percentagem  do  total  relativo  às  reparações  de  locomotivas.  Êsse  total  in- 
clui reparações  gerais,  médias  e correntes,  sendo  de  presumir-se  que  a re- 
lativa a reparações  gerais  seja  bem  superior  a das  restantes. 

Para  confronto,  deve-se  fazer  o cálculo  por  outro  método,  estabelecendo 
de  antemão  o quadro  seguinte: 


TIPO  DE  REPARAÇÃO 

Quanti- 

dade 

Preço  médio 
(Mat. +M.  Obra) 

N.°  índice 
do  custo 

Geral 

17 

CrS  1C5  908,10 

122,1 

Média 

3 

Cr$  45  376.50 

5,24 

Coi  rente 

153 

Cr$  8 670,50 

1. 

122,1  X 17  + 5,24  X 3 + 153  = 2 244,42 


Adotando-se  ainda  o mesmo  vencimento  médio  mensal  de  Cr$  1 154,00 
e 200  horas  <±e  trabalho  efetivo  por  homem  e por  mês,  tem-se: 


Cr$  1 370  606,10  X 122,1  X 20 


= 12  924  homens-horas 


2 244  42  X 1 154,00 
Admitindo-se  que  o valor  exato  seja  a média  dos  dois  resultados: 
12  924  + 11  019 

= 1 1 972  homens-horas 


o resultado  obtido  é bastante  elevado,  sendo  de  se  presumir  que  na  reali- 
dade deva  estar  acima  de  12  000  homens-horas,  pelas  razões  já  expostas. 

Fixando-se  em  8 000  homens-horas  o total  de  mão-de-obra  para  uma 
reparação  geral  bem  feita,  infere-se  que,  com  o dispêndio  de  mão-de-obra 
havida,  poderiam  ter  sido  reparadas  cêrca  de  26  locomotivas  em  vez  de  17, 
— se  outras  fôssem  as  condições  da  Oficina  de  Araguarí.  É cabível  que, 


— 721  ~ 


com  26  reparações  grandes  anuais,  teria  sido  possível  conservar  em  bom 
estado  as  locomotivas  existentes. 

Com  as  4 valas  existentes  na  Oficina  de  Araguarí  e na  base  do  tempo 
médio  de  45  dias  para  cada  reparação  geral,  será  possível  executar 
365  X 4 

— 45 32  reparações  por  ano. 

Supondo-se  ser  die  1 8 mêses  o espaço  de  tempo  entre  duas  reparações 

32  X 18 

gerais,  será  possível  manter  em  boas  condições  um  parque  de  - - = 48 

locomotivas . 

Como  as  Oficinas  de  Araguarí  efetuam  também  reparações  de  carros  e 
vagões,  impõe-se  o exame  das  condições  em  que  tais  reparações  ora  se  pro- 
cessam, a fim  de  se  ter  uma  justa  idéia  do  trabalho  das  máquinas  operatrizes 
existentes  no  trabalho  conjunto  de  consêrto  do  material  de  tração  e de  trans- 
porte . 

Reparação  de  carros: 


A situação  dos  carros  de  passageiros  na  E.F.  de  Goiás,  é bem  melhor 
que  a das  locomotivas,  conforme  se  poderá  verificar  pelos  quadros  seguintes: 


CARROS 

Quantidade 

Bom 

ESTADO 

Regular 

Mau 

1.®  classe 

14 

11 

3 

2.a  classe 

10 

7 

2 

1 

Correio-Bagagem 

5 

2 

2 

1 

Administração 

2 

1 

— 

1 

Restaurante 

5 

3 

1 

1 

Total 

36 

24 

5 

7 

ANOS 

Bom 

ESTADO 

Regular 

Mau 

1949 

66% 

28% 

6% 

1950 

66% 

23% 

11% 

1951 

67% 

14% 

19% 
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Entretanto,  as  reparações  feitas,  acusaram  apienas  as  seguintes  quanti- 
dades: 


REPARAÇÕES 

1949 

ANOS 

1950 

1951 

Gerais 

11 

11 

19 

Médias 

1 

2 

3 

Correntes 

124 

124 

149 

Totais 

136 

137 

171 

Apesar  de  terem  aumentado  em  1951  as  reparações  gerais  de  carros, 
achamos  ainda  insuficientes  as  19  reparações  feitas,  em  presença  dos  36 
carros  existentes,  tendo  em  vista  o alto  coeficiente  de  utilização  verificado 
naquela  Estrada. 

De  acordo  com  os  estudos  feitos  pela  Comissão  Técnica  de  Transportes, 
está  sendo  recomendada  a aquisição  de  mais  11  carros,  assim  discriminados: 


1 . ’  classe  1 

2. *  classe  7 

Bagagem  2 

Restaurante  1 


Êsses  carros,  somados  aos  36  existentes,  perfazem  um  total  de  47. 

Se  forem  ocupadas  na  Oficina  de  Araguarí,  4 linhas  para  reparação  de 
carros,  supondo-se  de  um  mês  o tempo  médio  de  estadia  na  Oficina,  será 
possível  fazer  48  reparações  gerais  anuais,  que  julgamos  suficientes  para 
manter  em  bom  estado  o material  existente  e o que  deverá  ser  adquirido. 


Reparação  de  vagões: 

Em  1951,  era  a seguinte  a existência  de  vagões  na  Estrada  de  Ferro 
Goiás: 
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TIPO 

ESTRUTURA 

Truques 

Quan  ti- 
dade 

Estrado 

Caixa 

Gôndola 

Metálico 

Madeira 

Diamante 

23 

Gaiola 

" 

" 

Integral 

25 

77 

Diamante 

2í) 

77 

Integral 

48 

Plataforma 

ff 

— 

Diamante 

13 

Fechado 

— 

Integral 

26 

Madeira 

Diamante 

43 

ff 

ff 

Metálico 

” 

28 

17  

ff 

Integral 

48 

Total 

Madeira 

93 

376 

Êsses  mesmos  vagões,  de  acordo  com  seu  estado  de  conservação,  podiam 
ser  distribuídos  da  seguinte  maneira: 


VAGÕES 

Quanti- 

dade 

Estado  de  conservação 

Bom 

Regular 

Mau 

Em  re- 
paração 

Vagões  abertos 

Gôndolas 

48 

40 

5 

2 

1 

Gaiolas 

77 

60 

10 

6 

1 

Plataformas  p/  linha 

27 

20 

7 

— 

— 

Plataformas  p/  linha 

12 

9 

2 

1 

— 

Vagões  fechados 

para  mercadorias 

185 

141 

26 

11 

7 

” automóveis 

1 

1 

' 

— 

— 

” coletivos 

16 

13 

3 

— 

— 

” frigoríficos 

3 

3 

— 

— 

— 

” inflamáveis 

7 

6 

1 

Total 

376 

293 

53 

21 

9 

Nos  três  últimos  anos,  o estado  de  conservação  pode  ser  classificado 
da  seguinte  maneira: 
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ANOS 

ESTADO  DE  CONSERVAÇÃO 

Bom 

Regular 

Mau 

Em  reparação 

1949 

77% 

16% 

4% 

3% 

1950 

63% 

30% 

7% 

— 

1951 

78% 

14% 

6% 

2% 

Nesses  mesmos  anos,  foram  feitas  as  seguintes  reparações: 


REPARAÇÕES 

QUANTIDADE 

1949 

1950 

1951 

Gerais 

20 

26 

30 

Média 

15 

22 

5 

Correntes 

136 

147 

253 

Total 

171 

195 

288 

Apesar  da  relação  do  estado  de  vagões  acusar,  em  1951,  apenas  21  va- 
gões em  mau  estado  e 9 em  reparação,  num  total  de  30,  isto  é,  menos  de 
10%  do  total  de  vagões  em  serviço,  seria  de  desejar  que  fôsse  aumentado  o 
número  de  reparações  gerais  anuais  para  cêrca  die  70,  somente  para  atender 
à conservação  do  material  existente  atualmente,  o qual,  em  conformidade 
com  o quadro  exposto  mais  acima,  é constituído  de  240  vagões  que  podem 
exigir  uma  reparação  cêrca  de  10  anos  e 136  que  necessitam  uma  repara- 
ção cêrca  de  3 anos. 

Entretanto,  à vista  dos  estudos  feitos  pela  Seção  de  Transportes  do 
Escritório  Técnico  Especial,  recomenda-se  a aquisição  de  mais  os  seguintes 
vagões,  a fim  de  atender  às  necessidades  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás: 


Fechados  343 

Gôndolas  30 

Plataformas  31 

Hopper  Cars  36 

Total 440 


Esses  vagões  poderão  ser  fabricados  de  acôrdo  com  a técnica  moderna, 
de  modo  a não  exigir  mais  que  uma  reparação  geral  cada  10  anos,  o que 
significa  que  somente  dentro  dos  próximos  10  a 12  anos  ocorrerá  o aumento 
de  mais  5 reparações  gerais  na  quota  anual  da  Oficina. 

Desta  maneira,  o programa  de  reparações  gerais  de  vagões  na  Oficina 
de  Araguarí,  poderá  se  cingir  por  enquanto  às  70  reparações  gerais  anuais, 
o que  dará  a média  de  5 a 6 reparações  gerais  por  mês. 

Como  essa  Ofiqna  tem  4 linhas  qu,e  podem  ser  destinadas  aos  vagões, 
comportando  assim  um  total  de  8 vagões  de  cada  vez,  conclui-se  que  não 
haverá  dificuldade  em  fazer  as  reparações  citadas. 

Tendo  em  vista  as  considerações  fieitas  acima,  parece  que  o baixo  ren- 
dimento dos  serviços  de  reparações  gerais  só  poderá  ser  imputado  às  condi- 
ções técnicas  da  Oficina  de  Araguarí,  ou  ao  mau  aproveitamento  da  mão 
de  obra. 

Oficinas  de  Araguarí: 

Segundo  informações  colhidas  e de  acôrdo  com  a relação  enviada  pela 
Estrada,  as  máquinas  operatrizes  e equipamentos  da  oficina  de  Araguarí  são 
boas  e estão  na  sua  quase  totalidade  em  bom  estado. 

O estado  dessas  máquinas  operatrizes  e equipamentos,  pode  ser  classi- 
ficado de  acôrdo  com  os  quadros  abaixo: 


ESTADO 

Quantidade 

Percentagem 

Bom 

76 

74,5% 

Regular 

20 

19,6% 

Mau 

6 

5,9% 

Total 

102 

100% 

IDADE 

Quantidade 

Percentagem 

0 a 5 anos 

27 

26,5% 

6 a 10  anos 

36 

35,3% 

1 1 a 15  anos 

16 

15,7% 

16  a 20  anos 

12 

11,7% 

21  a 25  anos 

5 

4,9% 

26  a 30  anos 

4 

3,9% 

31  a 35  anos 

2 

2,0% 

Total 

102 

100% 

Para  essa  classificação,  não  se  levou  em  conta  as  pontes  rolantes,  for- 
nos, ventiladores  forjas,  transformadores,  compressores  e motores. 

Verifica-se  que  o estado  das  máquinas  é muito  bom,  podendo  ser  assim 
usadas  com  eficiência. 

Dessas  máquinas,  estão  em  mau  estado  apenas  as  seguintes: 

1 tôrno  para  madeira 
1 esmeril  de  coluna 
1 máquina  para  dobrar  chapas 
1 tesoura  manual 

1 tôrno  mecânico  600  X 1 000  mm 

2 tornos  para  rodas. 

A situação  quilométrica  dos  Depósitos  existentes  na  Estrada  de  Ferro 
de  Goiás,  já  foi  exposta  mais  acima,  parecendo  fora  de  dúvida  que  serão 
necessários  apenas  2 deles,  um  em  Araguarí  e outro  em  Goiânia,  ou  próxi- 
mo a esta  cidade,  suprimindo-se  os  de  Ipamerí  e Pires  do  Rio,  ficando  nesta 
última  localidade  apenas  um  subdepósito  ou  Destacamento. 

Existem  em  Araguarí  atualmente,  dois  galpões,  de  acordo  com  os  dese- 
nhos anexos,  um  com  dimensões  de  14  X 41  m e outro  de  12  X 14  m,  ser- 
vindo de  Depósito  para  locomotivas  a vapor. 

Cada  um  dieles  possui  duas  linhas  de  reparações  com  valas. 

O de  14  X 41  m possui  as  seguintes  máquinas  operatrizes: 

1 ) — Máquina  de  furar 

2 ) ■ — Compressor 

3)  » — Plaina  limadora 

4)  — Máquina  de  furar 

5 ) — Esmeril 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás  possui  um  projeto  para  construção  de  um 
Depósito  em  Goiânia.  A nosso  ver,  a melhor  localização  para  êsse  Depósito, 
seria  Leopoldo  Bulhões,  por  ser  ponto  de  entroncamento  e distar  apenas 
75  km  de  Anápolis  e 91  km  de  Goiânia. 

Será  conveniente  construí-lo  de  maneira  tal,  que  fique  fácil  transformá- 
lo  para  a conservação  e reparação  die  locomotivas  Diesel-elétricas  ou  elétri- 
cas, conforme  a orientação  que  venha  a ser  seguida  em  futuro  próximo,  rela- 
tivamente ao  sistema  de  tração. 

O projeto  que  a Estrada  de  Fierro  de  Goiás  possui  para  êsse  Depósito, 
abrange  uma  área  coberta  de  30  x 60  m = 1 800  m2.  Estão  projetadas  4 
linhas  para  locomotivas  e uma  para  revisão  de  carros  e vagões.  Existe  uma 
secção  mecânica,  sala  de  compressor  de  ar,  quarto  de  óleo,  estopa  e enchi- 


mento,  almoxarifado,  quarto  para  maquinistas,  escritório,  posto  médico  e ins- 
talações sanitárias. 


Kiielhoramentos  recomendados 


Locomotivas:  Ante  o exposto  na  parte  anterior,  o Escritório  Técnico  Espe- 
cial recomenda  o nefôrço  da  tração  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  nos  próxi- 
mos três  (3)  anos,  com  mais  vinte  cinco  (25)  locomotivas  a vapor,  tendo  o 
pêso  máximo  por  eixo  de  doze  (12)  toneladas,  sendo  dez  (10)  do  tipo 
“Berkshire”  (2-8-4),  recém-adquiridas  em  França,  para  as  ferrovias  nacio- 
nais, pelo  Departamento  Nacional  die  Estradas  de  Ferro,  as  quais  devem  ser 
.logo  fornecidas,  — e quinze  (15)  transferidas  posteriormente,  por  compra 
de  outras  ferrovias  de  bitola  de  um  metro  que,  em  vista  do  alto  preço  e 
carência  da  lenha  nas  suas  zonas  de  influência,  estejam  substituindo  a sua 
tração  a vapor  pela  tração  Diesel.  Tal  aliás,  ocorre  com  a Estrada  de  Ferro 
Gentral  que,  dentro  em  pouco,  com  a chegada  de  sessenta  (60)  locomotivas 
Diesel-elétricas  já  encomendadas  nos  Estados  Unidos,  para  as  suas  linhas 
de  bitola  de  um  metro,  poderá  vender  por  preço  módico,  a outras  estradas 
federais  máquinas  a vapor  com  bom  rendimento  técnico. 

O presente  programa  provê  um  crédito  de  quinze  milhões  de  cruzeiros 
(Cr$  15  000  000,00),  para  o pagamento  das  quinze  (15)  locomotivas  a se- 
rem obtidas  de  outras  vias  férreas,  devidamente  reparadas  e modernizadas 
se  necessário  e cujas  características  técnicas  ie  de  eficiência  convenham  à Es- 
trada de  Ferro  de  Goiás. 

Oficinas:  O presente  programa  abrange  a importação  de  máquinas-fer- 
ramentas para  as  oficinas  de  Araguarí,  no  total  de  US$  289  632  00  (ver  de- 
talhes no  Quadro  XXIII)  colimando  aparelhá-las  para  atender  com  economia 
e regularidade  às  reparações  do  material  rodante  e de  tração  da  Estrada  após 
a sua  ampliação  ora  programada. 

Para  acomodação  diessas  novas  máquinas-operatrizes,  será  necessário  es- 
tudar uma  nova  disposição  das  existentes,  aproveitando  a ocasião  para  dis- 
tribuí-las melhor,  tendo  em  vista  a natureza  dos  serviços  que  devem  executar . 

Como  o espaço  na  Oficina  é escasso  seria  conveniente  a transferência 
da  Escola  Profissional  para  outro  local,  o que,  aliás,  não  será  difícii  de  con- 
seguir. 

Afigura-se  que,  no  momento,  não  se  deve  gastar  grandes  importâncias 
coin  a construção  de  novas  Oficinas  para  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  não 
só  porque  as  instalações  atuais  podem  ser  ainda  aproveitadas,  mediante  pe- 
quenos melhoramentos,  como,  também,  porque  está  se  delineando  a tendência 
para  a modificação  do  sistema  de  tração,  o qual  só  ficará  bem  definido  com 
o maior  desenvolvimento  da  zona  atravessada  por  essa  Estrada,  aliado  ao 
problema  do  combustível  sólido. 

Em  tal  lemergência  não  seria  prudente  inverter  grandes  somas  na  cons- 
trução e equipamento  de  novas  Oficinas  para  reparação  de  locomotivas  a 
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vapor,  quando  possivelmente,  em  futuro  não  remoto,  o sistema  de  tração  será 
com  locomotivas  elétricas  ou  Diesel-elétricas. 

De  preferência,  convém  fornecer  mais  alguns  equipamentos  suplemen- 
tares no  total  die  US$  53  334,00  (ver  detalhe  no  Quadro  XXIII),  visando 
facilitar  o transporte  interno  na  Oficina  de  Araguarí  e ajudar  na  elevação 
das  locomotivas,  economizando  assim  mão-de-obra  e,  em  conseqüência,  ace- 
lerando as  reparações. 

A separação  atual  da  Oficina  de  Locomotivas  e de  vagões,  deixando  o 
prédio  da  Oficina  de  Araguarí  apenas  para  reparação  de  carros,  — tal  como 
preconiza  o relatório  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  — iria  no  momento  re- 
dundar em  dispêndios  prematuros  e numa  dispersão  de  mão-de-obra  que, 
de  resto,  não  parece  estar  sendo  atualmente  bem  aproveitada.  Tendo  em 
vista  a situação  dessa  Estrada,  ainda  em  período  de  crescimento,  patentea-se 
mais  apropriada,  no  momento,  a concentração  dos  trabalhos  em  uma  só  ofi- 
cina adequadamente  equipada. 

Mais  tarde,  cogitar-se-á  da  construção  de  novas  Oficinas  e,  nessa  oca- 
sião, deverá  ser  decidida  a questão  da  sua  localização,  bem  como  sôbre  a 
conveniência  ou  não  da  concentração  de  todos  os  serviços  de  Oficina  num 
só  local.  Já  se  cogitou  de  construir  essa  Oficina  em  Araguarí  ou  em  Goiânia, 
em  terreno  alí  existente.  No  caso  de  vir  a ser  escolhida  esta  última  cidade, 
toma-se  necessário  um  estudo  mais  acurado,  pois  o terreno  escolhido  não 
parece  adequado  ao  fim  em  mira.  Uma  cidade  como  Goiânia,  cujo  desen- 
volvimento é de  se  prever  muito  grande  nos  próximos  anos,  não  deverá  fi- 
car com  sua  estação  principal  ie  respectivo  pátio,  bloqueados  entre  uma  via 
pública  e as  oficinas  de  Locomotivas  e Depósito  de  Máquinas. 

Depósito  de  locomotivas:  O parque  de  tração  da  Estrada  de  Ferro  de 
Goiás,  acrescido  das  vinte  e cinco  (25)  locomotivas  programadas,  exigirá 
um  Depósito  de  locomotivas  bem  aparelhado  em  Leopoldo  Bulhões  ou  Goiânia, 
cuja  construção  e equipamento  estão  estimados  em  Cr$  2 000  000,00  e .... 
US$  123  458  00  (ver  detalhes  no  Quadro  XXIV). 

Resultados  financeiros  do  programa 

O Escritório  Técnico  Especial,  por  sua  seção  especializada  de  Locomo- 
ção, julga  excessivo  o consumo  atual  de  lenha  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás, 
die  cêrca  de  1,52  m3  por  mil  toneladas-quilómetro  brutas,  de  vez  que  tal 
consumo  na  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  se  cifra  em  0,624  m3,  e opina  que, 
com  as  novas  locomotivas  a serem  adquiridas,  — mais  modernas  e mais  pesa- 
das do  que  as  existentes  — tal  consumo  poderia  baixar  a 0,9  m3  por  mil 
toneladas-quilómetro  brutas. 

Nessa  base,  a possível  redução  no  consumo  de  combustível  acarretará 
uma  economia,  por  mil  toneladas-quilómetro  brutas,  de  1,52  m3  — 0,90  = 0,62 
X Cr$  27,77  = Cr$  17,22. 
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Todavia,  considerando  que,  com  locomotivas  mais  pesadas,  os  trens  se- 
rão também  mais  pesados,  o que  propiciará  menor  dispêndio  de  pessoal  de 
tração  e de  trens,  e,  tendo  em  vista  que  ainda,  menores  serão  as  despesas 
da  conservação  das  locomotivas,  carros  e vagões,  por  tonelada-quilómetro 
bruta  rebocada,  tanto  mais  que  a remodelação  prevista  da  via  permanente 
favorecerá  essas  economias  conjuntas:  — a referida  economia  de  Cr$  17,22 
pode,  sem  excessivo  otimismo,  ser  majorada  de  50%.  alcançando,  em  número 
redondo,  a vinte  e cinco  cruzeiros  (Cr$  25,00)  por  mil  toneladas-quilõme- 
tro  brutas. 

Nessas  condições,  para  o futuro,  o custo  parcial  (direct  expenses)  dos 
transportes  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  pode  ser  admitido  na  base  de 
82,3%  (100  - 17,7%)  do  custo  parcial  ora  verificado,  mesmo  a partir  do 
primeiro  ano,  devido  a entrada  já  em  tráfego  de  algumas  locomotivas  a vapor 
(Berkshire)  vindas  da  França  e adjudicadas  pelo  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro. 


QUADRO  XXIII 

MÁQUINAS  E EQUIPAMENTOS  PARA  AS  OFICINAS 


DE  ARAGUAR1 

* US$ 

1 Tôrno  para  rodas  de  locomotivas  74  074.00 

1 Tôrno  para  mangas  e eixos  de  rodas  49  383.00 

3 Tornos  horizontais  mecânicos  grandes  44  445.00 

2 Tornos  horizontais  médios  12  346.00 

1 Máquina  de  furar  de  coluna 4 938.00 

2 Plainas  limadoras  9 877.00 

1 Fresadora  Universal 8 889.00 

1 Retificadora  para  quadrantes  15  803 . 00 

2 Máquinas  para  solda  elétrica  — 300  amp 2 963 . 00 

1 Prensa  hidráulica  vertical  para  20  t 7 408 . 00 

1 Fôrno  elétrico  para  temperar  ferramentas  4 938 . 00 

3 Esmerilhadoras  de  coluna  2 963 . 00 

3 Tesouras  manuais  para  bancada  2 222.00 

1 Fôrno  a óleo  para  bronze  ■ — 500  kg  9 877.00 

1 Martelo  pneumático  — 500  kg  24  691.00 

1 Fôrno  a óleo  para  temperar  molas 14  815.00 

4 Macacos  elétricos  para  elevação  de  locomotivas  29  630 . 00 

2 Auto-truques  de  2,5  toneladas  para  transporte  de  materiais.  8 889.00 

1 Guindaste  de  5 toneladas,  sôbre  truque,  movido  por  motor 

Diesel,  para  pátio  de  toras 14  815.00 

total 342  966.00 
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QUADRO  XXIV 

NOVO  EDIFÍCIO  E EQUIPAMENTO  DO  DEPÓSITO  DE  LOCO- 
MOTIVAS DE  LEOPOLDO  BULHÕES  OU  GOIÂNIA 

Cr$  US$ 

Construção  do  edifício  — 30  x 60  = 1 800  nr 

e assentamento  de  máquinas  operatrizes  ....  2 000  000,00 

1 Macaco  hidráulico  p/vala  falsa 2 963.00 

2 Forjas  completas  c/ventilador 3 457.00 

2 Bigornas  494 . 00 

1 Martelete  22  222.00 

1 Esmeril  de  coluna 988.00 

1 Serra  mecânica  2 963 . 00 

1 Máquina  de  furar  de  coluna  4 938.00 

1 Máquina  de  furar  de  coluna  14  815.00 

1 Plaina  limadora 4 938.00 

1 Tôrno  mecânico  14  815.00 

1 Carpinteira  Universal  3 951.00 

1 Tarracha  7 408.00 

1 Compressor  de  ar 39  506.00 

total  2 000  000,00  123  458.00 


RESUMO  GER^L 


Material  e mão  Importação 
de  obra  nacionais 


Oficina  de  Araguarí 

Aquisição  de  máquinas  operatrizes 
Aquisição  de  equipamentos  


Cr$ 


us$ 

289  632.00 
53  334.00 


Depósito  de  Leopoldo  Bulhões 

Construção  e equipamento  de  novo  Depósito  em 

Leopoldo  Bulhões  ou  Goiânia  2 000  000,00  123  458.00 


TOTAL  GERAL 


2 000  000,00  446  424.00 


CONVENCOES 


ESTRAoA  DE  FERRO  DE  GOIA'S 

PERFIL  DAS  LINHAS 

COM  AS  CONDIÇÕES  TÉCNICAS  E LOCALIZAÇÃO  DE  OFICINAS,  DEPÓSITOS  DE  LOCOMOTIVAS,  ABRIGOS  £ PEDREIRAS 
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ANEXO  4 


CONTRAENTE  DO  EMPRÉSTIMO 

HISTÓRICO 


A contraente  do  empréstimo  é a Estrada  de  Ferro  Goiás,  de  proprie- 
dade do  Governo  do  Brasil  e pelo  mesmo  administrada  diretamente,  através 
o Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas.  Está  subordinada  técnicamiente 
ao  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  e suas  contas  são  super- 
visionadas e fiscalizadas  pela  Contadoria  Geral  da  República  e pelo  Tribu- 
nal de  Contas. 

A idéia  de  uma  ferrovia  para  servir  ao  Estado  de  Goiás  e incorporá-lo 
à comunhão  brasileira  surgiu  em  1873,  quando  foi  baixado  decreto  com  favo- 
res a quem  concretizasse  êsse  empreendimento. 

No  ano  seguinte,  baseado  nesse  decreto,  o Presidente  da  Provincia  — 
Antero  Cícero  de  Assis  — foi  autorizado  a contratar,  depois  de  se  entender 
com  o Governo  Imperial,  com  João  Lourenço  Seixas  ou  com  quem  melho- 
res vantagens  oferecesse,  a construção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a ca- 
pital de  Goiás  e a margem  do  rio  Vermelho,  afluente  do  Araguaia,  no  ponto 
julgado  mais  favorável  aos  interesses  da  navegação  dêste  grande  rio. 

Fracassada  essa  primeira  tentativa  para  o estabelecimento  de  uma  via 
férrea  em  território  goiano,  treze  anos  depois  nova  concessão  foi  feita  à Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Mogiana,  no  sentido  de  prolongar  suas  linhas  às 
margens  do  rio  Paranaíba  (divisa  entre  os  Estados  de  Minas  Gerais  e de 
Goiás)  e a seguir  até  o rio  Araguaia. 

Todavia,  essa  nova  concessão,  como  as  outras  que  foram  feitas  nos 
primeiros  anos  de  República,  também  não  vingou. 

A atual  Estrada  de  Ferro  Goiás  teve  sua  origem  na  concessão  da  E.F. 
de  Catalão  a Palmas,  à qual  se  refere  o decreto  n.°  862,  de  16  de  outubro 
de  1890. 

Por  decreto  n.9  1 127,  de  8 de  novembro  de  1892,  foi  autorizada  a 
transferência  da  concessão  à Companhia  Estrada  de  Ferro  Alto  Tocantins. 

. Por  decreto  n.9  5 349,  de  18  de  outubro  de  1904,  foi  autorizada  a re- 
visão da  concessão  da  Estrada  de  Fèrro  de  Catalão  a Palmas,  de  que  era 
concessionária  a Companhia  Alto  Tocantins,  ficando  então  alterado  o seu 
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traçado,  de  modo  a partir  de  Araguarí,  ou  de  suas  proximidades  no  pro- 
longamento da  E.F.  Mogiana,  e terminar  na  cidade  de  Goiás. 

Por  decreto  n*  5 949,  de  28  de  março  de  1906,  ficou  reconhecida  sob 
a denominação  de  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  a antiga  Compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  Alto  Tocantins,  a que  se  referia  o decreto  n.9  5 349, 
de  18  die  outubro  de  1904,  para  os  fins  de  contrato  celebrado  nos  termos 
dêsse  mesmo  decreto. 

A Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  passou  a ter  existência  desde 
a data  do  decreto  n.9  5 949  mencionado,  ficando  com  os  direitos  e encargos 
quie  cabiam  à sua  antecessora. 

Por  decreto  6 438,  de  27  de  março  de  1907,  foram  aprovadas  as  cláu- 
sulas para  a revisão  do  contrato  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Goiás  e 
modificação  do  traçado  da  Estrada. 

A cláusula  I determinava  que  a estrada  de  ferro  objeto  do  contrato 
vigente  da  Companhia  Estrada  die  Ferro  Goiás,  celebrado  nos  têrmos  do 
contrato  5 349,  de  18  de  outubro  de  1904,  partiria  da  cidade  de  Formiga, 
ou  de  outro  ponto  mais  conveniente  da  E.F.  Oeste  de  Minas,  no  Estado 
de  Minas  Gerais,  com  um  ramal  para  a cidade  de  Uberaba,  e terminaria  em 
Leopoldina,  no  Estado  de  Goiás,  passando  pela  respectiva  capital.  Ficava 
ainda  a Companhia  com  o direito  de  construir  um  ramal  que,  partindo  de 
ponto  conveniente,  fôsse  ter  à parte  navegável  do  Tocantins. 

Estabelecido  que  o ponto  de  partida  da  Estrada  seria  a cidade  de  For- 
trecho  até  a estação  de  Pôrto  Real,  situado  no  km  61,334,  a contar  de  For- 
miga ao  arraial  de  Arcos,  com  extensão  aproximada  de  30  quilômetros,  cons- 
truído pela  antiga  Companhia  Oeste  de  Minas,  e que  se  fêz  mediante  acor- 
do firmado  em  30  de  junho  de  1907. 

A Estrada  teve  início  em  19  de  julho  de  1907,  com  a reconstrução  do 
trecho  de  Formiga  a Arcos.  Em  20  de  abril  de  1908  foi  inaugurado  o 
trecho  até  a estação  de  Porto  Real,  situado  no  km  61,334,  a contar  de  For- 
miga. 

Pelo  decreto  7 562,  de  23  de  setembro  de  ,1909,  foram  aprovadas  as 
cláusulas  para  a revisão  do  contrato  celebrado  com  a Companhia  Estrada 
de  Ferro  de  Goiás  por  fôrça  do  decreto  6 438,  de  27  de  março  de  1907,  e 
para  a modificação  do  traçado  da  mesma  Estrada.  Foram  então  substituídas 
as  linhas  de  que  cogitava  êsse  decreto  pela  linha  de  Formiga  à cidade  de 
Goiás,  passando  pelo  município  de  Catalão,  com  um  ramal  para  a cidade  de 
Uberaba,  e pela  que,  partindo  de  Araguarí,  fôsse  se  encontrar  com  a pri- 
meira no  mesmo  município  de  Catalão. 

Em  1910  já  estava  em  construção  o ramal  de  Araguarí  e em  28  de  se- 
tembro de  1911  foi  aberto  a tráfego  o primeiro  trecho  de  Araguarí  a Enge- 
nheiro Bethout,  no  km  52,323,  à margem  esquerda  do  rio  Paranaíba. 

Em  1911  foi  iniciada  a construção  do  ramal  de  Uberaba,  que  foi  sus- 
pensa em  1914,  já  com  61  km  de  linha  assentada  e 161  de  linha  atacada  em 
vários  pontos. 


— 734  - 


Por  decreto  12  183,  de  30  de  agosto  de  1916,  foram  aprovadas  as  cláu- 
sulas para  revisão  do  contrato  celebrado  entre  o Governo  da  União  e a 
Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  de  acordo  com  o decreto  7 562,  de 
23  de  setembro  de  1909. 

Ao  findar  o ano  de  1919  a Companhia  tinha  em  tráfego  356  quilômetros 
de  linha  entre  Formiga  a Patrocínio  (posteriormente  incorporados  à Rêde 
Mineira  de  Viação),  210  quilômetros  de  Araguarí  a Roncador  (que  hoje 
constituem  o tronco  inicial  da  Estrada  de  Ferro  Goiás)  e 23  quilômetros 
no  ramal  de  Catalão  (que  foram  há  poucos  anos  desintegrados  desta  Es- 
trada e incorporados  àquela  Rêde)  . 

Por  dificuldades  financeiras,  a Companhia  não  pôde  cumprir  o contrato, 
que  foi  declarado  caduco,  em  conformidade  com  o decreto  n.9  13  963,  de  6 
de  janeiro  de  1920. 

Foram  então,  conforme  disposição  dêsse  decreto,  incorporados  à E.F. 
Oeste  de  Minas  a linha  de  Formiga  a Patrocínio,  em  tráfego,  e o ramal  de 
Uberaba,  em  construção,  A linha  de  Araguarí  a Roncador  e o ramal  de 
Catalão,  com  a extensão  de  233  quilômetros,  em  tráfego,  ie  seus  prolonga- 
mentos, em  construção,  ficaram  subordinados  à Inspetoria  Federal  das  Es- 
tradas, hoje  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

A E.F.  de  Goiás,  a contar  da  data  do  decreto  n.9  13  963,  de  6 de 
janeiro  de  1920,  tem  estado  sempre  sob  a administração  da  União,  como  pro- 
priedade desta. 

A parte  da  antiga  E.F.  de  Goiás,  de  Formiga  a Patrocínio,  incorpo- 
rada à E.F.  Oeste  de  Minas  esteve  como  parte  dessa  Estrada,  sob  a admi- 
nistração da  União  até  24  de  janeiro  de  1931,  quando  foi  assinado  o con- 
trato de  arrendamento  dessa  via  férrea  ao  Estado  de  Minas  Gerais,  em 
virtude  do  decreto  19  602,  de  19  de  janeiro  do  mesmo  ano,  do  qual  se  ori- 
ginou a formação  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  de  propriedade  da  União, 
arrendada  ainda  hoje  àquele  Estado,  cujas  linhas  vão  presentemente  a Goian- 
dira. 


ADMINISTRAÇÃO 

A Estrada  de  Ferro  Goiás  é dirigida  pelo  Capitão  do  Exército  Brasi- 
leiro ■ — Mauro  Borges  Teixeira  — ■,  sendo  em  comissão  e de  confiança  do 
Govêrno  Federal  o cargo  de  Diretor;  a nomeação  é feita  por  decreto  exe- 
cutivo referendado  pelo  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas. 

A Estrada  possuía,  em  1950,  dois  mil  trezentos  e oitenta  e nove  (2  389) 
empregados,  com  à seguinte  discriminação,  em  quantidade  e despesa  anual: 


Quantidade  Despesa 
anual 


a) 

Administração  Central 

261 

5 354  174 

b) 

Tráfego 

17 

299  346 

c) 

Movimento 

1 003 

9 153  110 

d) 

Conservação  de  material  rodante 

311 

3 965  251 

e) 

Via  Permanente 

797 

7 268  934 

2 389 

26  040  815 

Por  um  milhão  de  toneladas  brutas  — ano  (t.k.b.-ano) , os  indices  de 
empregados,  no  referido  ano,  foram  os  seguintes,  pielos  quais  se  infere  a 
possibilidade  da  sua  forte  redução  ainda  quando  dobre  o tráfego  atual 
da  Estrada: 


Quantidade  de 
Empregados 

Pessoal  die  movimento  1 020 

Total  de  pessoal  2 389 

Mais  de  acordo  com  a realidade,  a distribuição  de  todo  o pessoal,  para 
efeito  comparativo,  deve  ser: 

a)  0,8  homem  por  quilômetro  de  linha: 

b)  os  restantes  pela  tonelagem-quilómetro  bruta  anual. 


t .k .b-ano  Ferroviários  por  1 
milhão  de  t.k.  b.-ano 

134  393  000  7,59 

17,78 


NOVAS  CONSTRUÇÕES  EM  CURSO 

O Governo  Federal,  colimando  alcançar  um  ponto  à margem  direita  do 
rio  Araguaia,  onde  já  se  efetue,  em  condições  regulares,  r.  navegação  para  o 
Norte  do  País,  mantém  o propósito  de  prolongar  a Estrada  de  Ferro  Goiás, 
de  Goiânia  (atual  estação  terminal  do  tronco  dessa  ferrovia  e que  serve  a 
capital  do  Estado  de  Goiás)  até  "Registo  do  Araguaia”  ou  adjacências,  na 
extensão  provável  de  360  quilômetros  contados  de  Goiânia;  para  essa  cons- 
trução, inclusive  para  as  obras  complementares  do  trecho  Leopoldo  de  Bu- 
lhões a Goiânia,  com  85,6  quilômetros  de  extensão,  que  foi  aberto  ao  tráfego 
definitivamente  em  20  de  janeiro  de  1951,  o orçamento  federal  vigente  con- 
signa a importância  de  Cr$  15  000  000,00  e a proposta  orçamentária  para 
1953,  pfendente  de  aprovação  do  Congresso  Nacional,  provê  a quantia  de 
Cr$  10  000  000,00. 


ANEXO  5 


ESTIMATIVA  DAS  RECEITAS  PARA  O PERÍODO  1954/1973 

Para  o cálculo  da  estimativa  das  receitas,  constantes  do  Quadro  XXVI, 
anexo,  foram  observados  os  seguintes  critérios: 

AUMENTOS  DA  RECEITA 
(Colunas  A e B) 

Tendo  em  conta  a previsão  de  tráfego  feita  pela  Subcomissão  de  Trans- 
portes, a fim  de  determinar  o número  de  vagões  de  que  necessitará  a Estrada 
após  a sua  remodelação,  previsão  essa  confirmada  pelo  estudo  da  perspectiva 
de  tráfego,  constante  do  projeto  de  lempréstimo,  admitiu-se  que  a 
receita  dos  transportes  remunerados  será,  em  1954,  o dôbro  daquela  regis- 
trada em  1951;  de  1955  até  1958,  inclusive,  espera-se  que  a receita  acuse  uma 
taxa  de  crescimento  anual  de  10%  (*);  a partir  de  1959,  adotou-se  como 
taxa  de  crescimento  a média  a ser  observada  no  período  1954/1958  (vide 
item  1,  do  Quadro  XXVII),  ou  seja,  7,57%,  decrescente,  ano  a ano,  até 
atingir,  em  1965,  um  mínimo  de  5%;  daí  por  diante,  até  1973,  quando  de- 
verá encerrar-se  o período  de  amortização  do  empréstimo  contemplado,  pre- 
vê-se que  a taxa  de  crescimento  da  receita  permanecerá  estacionária,  a não  ser 
que  sobrevenham  novas  inversões,  sobretudo,  no  prolongamento  da  Ferrovia 
até  às  margens  do  Rio  Araguaia,  ou  prosseguindo  de  Anápolis  em  direção 
Norte. 

EVOLUÇÃO  DA  DESPESA 

(Colunas  C e E) 

As  despesas  de  custeio  na  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  foram  discrimi- 
nadas em  despesas  variáveis  e despesas  fixas,  sendo  que  as  primeiras,  segun- 
do análise  procedida  pela  Subcomissão  de  Transportes,  correspondiam,  em 
média,  até  1950,  a 71,5%  da  receita  bruta  (vide  Anexo  2).  Para 
o período  1954/1958,  adotou-se  aquela  percentagem  da  receita  bruta  como 
parte  variável  das  despesas  de  custeio,  porém  reajustada  de  modo  a incluir 


(*)  O acréscimo  anual  de  10%  refere  somente  ao . transporte  de  mercadorias  e à 
receita  complementar  e acessória . 


a majoração  de  100%,  aproximadamente,  nos  gastos  com  pessoal,  ocorrida 
em  fins  de  1951,  e mais  15%  nas  despesas  com  material  para  atender  a even- 
tuais aumentos  de  preços.  Um  terceiro  reajustamento  na  parte  variável  impôs- 
se,  a fim  de  ser  deduzida  a economia  de  operação  que  se  espera  conseguir  com  o 
menor  consumo  de  lenha.  (Para  detalhes  sôbre  êsses  reajustamentos  vide 
itens  b,  c e d do  Quadro  XXVII)  . Tendo  a parte  variável  do  custeio  corres- 
pondido a 92,6%  da  receita  bruta  prevista  para  1958,  adotou-se  essa  mesma 
percentagem  a partir  de  1959,  porém  decrescente  à razão  de  1%  ao  ano, 
até  fixar-se  em  85% . 

Por  último,  presumiu-se  que  a parte  fixa  das  despesas  de  custeio  per- 
manecerá constante  durante  todo  o período  de  amortização  do  empréstimo 
contemplado.  Nos  itens  / e g do  Quadro  XXVII,  encontram-se  detalhes 
sôbre  a estimativa  da  parte  fixa  das  despesas. 

ECONOMIAS  DE  OPERAÇÃO  (Coluna  D) 

As  economias  de  operação  constantes  da  Coluna  D se  referem  apenas 
àquelas  que  se  espera  obter  com  a remodelação  da  via  permanente  e assim 
computadas:  10%  no  segundo  ano,  40%  no  terceiro  e 100%  no  quarto  (para 
pormenores,  vide  itens  i e j do  Quadro  XXVII).  Todavia,  o presente  pro- 
jeto considera  ainda  a economia  de  combustível  a resultar  do  emprêgo  das 
novas  locomotivas  do  tipo  ‘‘Berkshire”  que  a Ferrovia  começou  a receber  em 
1952.  Essa  economia  de  combustível,  estimada  pela  Subcomisão  de  Trans- 
portes em  17,7%  da  parte  variável  do  custeio  (vide  item  d do  Quadro 
XXVII),  foi  computada  já  para  o primeiro  ano  de  execução  do  programa:  e 
por  ter  sido  deduzida  diretamente  das  despesas  de  custeio  não  figura  na 
Coluna  D . O total  das  economias  de  operação  deverá  alcançar,  por  conse- 
guinte, nos  anos  de  execução  do  presente  projeto,  os  seguintes  valores: 


— em  milhares  de  cruzeiros  — 


A N O 

Via  Permanente 
(pessoal) 

Tração 

(combustível) 

Total 

1954 

9,3 

9,3 

1955 

0,8 

10,0 

10,8 

1956 

3,1 

10,8 

13,9 

1957 

7,8 

11,7 

19,5 

1958 

7,8 

12,7 

20,5 

RENDIMENTO  DAS  TAXAS  DE  10%  (Coluna  H) 

Desde  que  nem  tôdas  as  mercadorias  carreadas  pela  Estrada  de  Ferro 
de  Goiás  estão  sujeitas  às  taxas  de  10%  (F.  M.  e F.  R.  P.).  a estimativa  do 
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produto  da  arrecadação  foi  calculada  à base  de  16%  da  receita  bruta  (Colu- 
na B.  do  Quadro  XXVI).  Tomando-se  por  base  os  coeficientes  observados 
nos  anos  anteriores,  verifica-se  que  16%,  é,  entretanto,  uma  percentagem 
moderada,  pois,  como  se  indica  a seguir,  a média  observada  no  período 
1948/1951  elevou-se  a 17%: 


— cm  milhões  de  cruzeiros  — 


ANO 

Receita 

(A) 

Rendimento 

DAS  TAXAS 

(B) 

% DE  B/A 

19-18 

12,1 

2,0 

16,9 

1949 

14,5 

2,5 

17,2 

1950 

16,9 

2,8 

16,5 

1951 

20,2 

3,5 

17,2 

O rendimento  das  duas  taxas  foi  estimado  até  meados  de  1965,  quando, 
de  acordo  com  a lei  que  as  instituiu,  termina  o prazo  mínimo  de  20  anos 
estipulado  para  a sua  cobrança.  Presume-se,  entretanto,  uma  vez  que  as  fer- 
rovias brasileiras  necessitam  dessas  taxas  para  manter  a integridade  do  seu 
capital-fixo,  que  a autorização  para  a cobrança  s^ja  prorrogada. 


RECEITA  LIQUIDA  E DA  ARRECADAÇAO  DAS  TAXAS  DE  10% 
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QUADRO  XXVII 


1 


REAJUSTAMENTO  DOS  CÁLCULOS  DA  RECEITA  BRUTA.  DA  DESPESA  E DA 
RECEITA  LIQUIDA  TENDO  EM  CONTA  O AUMENTO  DE  SALARIOS  E VEN- 
CIMENTOS OCORRIDO  EM  DEZEMBRO  DE  1952 


em  milhões  de  cruzeiros 


l.°  ano 

2.°  ano 

3,°  ano 

i.°  ano 

5.»  ano 

(1954) 

(1955) 

(1956) 

(1957) 

(1958) 

a)  Receita  prevista 


a-1.  Passageiros 

a- 2 . Mercadorias 

o-3.  Animais 

a-4 . Knconieodas 

a-5.  Complementares  e acessãrios. 


b)  Parte  variivej  do  custeio,  na  base  de  71,5%  da  receita  (a). 


b-1 . Pessoal  50%  . . 
b-2.  Material  50% 


e)  Aumentando  de  100%  a parcela  de  pessoal  íb-1).  á vista  do 
receite  reajustamento  de  sal  trios  e vencimentos  (abono), 
e de  15%  a de  material.  b(-2),  tem-se: 


c-1.  Pessoal  (+  100%). 
c-2.  Material  ( + 15%,). 


d)  Parte  variável  reajustada,  com  a correção  de  17,7%  de  eco- 
nomia de  combustível,  em  virtude  da  melhoria  da  tração 
a vapor,  multiplicando-se  os  dados  do  item  C por  0,823 
(1000-0,177) 


e)  Diferença  entre  a receita  prevista  e a parte  variável  reajus- 
tada e corrigida  (a-d) 


f)  Parte  fixa  do  custeio . 


f-1 . Pessoal,  20,0  (total)  — 18,6  (variável) 
f-2.  Material  29,1  — 7,4 


e)  Parte  fixa  reajustada  . 


g-1 . Pessoal  (+  100%). 
g-2.  MUterial  ( + 15%). 


h)  Diferença  entre  a parte  fixa  reajustada  (g)  e o saldo  (e) 

i)  Economia  de  operação  da  via  permanente 


j)  Economia  da  via  permanente,  reajustada: 

25  000 

Cr*  4 665  000  X + Crí  1 520  000  (1  + 15%)- 


Cr*  7 821  000 

k)  Déficit  final  (h-j). 


1)  Crescimento  da  receita  bruta  a partir  do  5.°  ano  (item  a), 
(63,7  — 46,5)  100 

por  ano:  = 7,57 


46,5  X 5 anos 

m)  Relação  da  parte  variável  para  a receita: 

n)  Parte  fixa,  presume-se  constante: 


59,0X100 


63,7 


92,6% 


p)  No  6,o  ano:  Receita  provável 

Parte  variável  (custeio) 


63,7X1,0757  = 68,5 
68,5X92,6%  = 63,4 


Parte  fixa  (custeio) 


5,1 

39,8 


—34,7 

Economia  de  operação  da  via  permanente  7,8 
Doficit  final  — 26,9 


46,5 

50,3 

54,3 

58,8 

7,4 

7.4 

7,4 

7,4 

36,3 

40,0 

44,0 

48.4 

0.9 

0.9 

0,9 

0,9 

1.1 

1.1 

1.1 

1,1 

0,8 

0,9 

0,9 

1,0 

33,2 

36,0 

38.8 

42,0 

16,6 

18,0 

19,4 

21,0 

16,6 

18,0 

19,4 

21,0 

52,3 

56,7 

61,1 

66,1 

33,2 

36,0 

38,8 

42,0 

19,1 

20,7 

22,3 

24,1 

13,0 

46,7 

50,3 

64,4 

+ 3,5 

+ 3,0 

+ 4,0 

+ 4,4 

29,1 

29,1  , 

29,1 

29,1 

7,4 

7.4 

7,4 

7.4 

21,7 

21,7 

21.7 

21,7 

39,8 

39.8 

39,8 

39.8 

14,8 

14,8 

14,8 

14,8 

25.0 

25,0 

25,0 

25,0 

-36,3 

-36,2 

-35,8 

-35,4 

0 

0,6 

2.5 

6,2 

(10%) 

(40%) 

(100%) 

0 

0,8 

,3.1 

7,8 

-36,3 

-35,4 

-32,7 

-27,6 

63,7 


7,4 

53.2 

h,9 

1.1 

1.1 


45,5 


22.7 

22.8 


71,7 


45.5 

26.2 


+ 4.7 
29.1 


7.4 

21,7 


39,8 


14,8 

25,0 


-35,1 


( 100%d 


7.8 

-27,3 
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QUADRO  XXVIII 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 
Empréstimo  em  Moeda  Nacional  — Cr$  249  888  000 
Base  das  anuidades 


— em  milhares  de  cruzeiros  — 


ANO 

Parcelas 

anuais 

de  utilização 

Juros  de  7% 

Amortização 

Total  dos 
pagamentos 
anuais 

1954 

110  786 

7 755 

- 

1955 

63  230 

12  181 

7 755 

1956 

62  480 

16  555 



1957 

6 696 

17  023 

— 

17  023 

1958 

6 696 

17  492 

17  492 

1959 

— 

— 

27  436 

27  436 

1960 

— 

— 

27  436 

27  436 

1961 

— 

— 

27  436 

27  436 

1962 

— 

— 

27  436 

27  436 

1963 

~ 

- 

27  436 

27  436 

1964 

— 

— 

27  436 

27  436 

1965 

— 

— 

27  436 

27  436 

1966 

— 

— 

27  436 

27  436 

1967 

— 

— 

27  436 

27  436 

1968 

— 

— 

27  436 

27  436 

1969 

— 

_ 

27  436 

27  436 

1970 

— 

— 

27  436 

27  436 

1971 

— 

— 

27  436 

27  136 

1972 

— 

— 

27  436 

27  436 

1973 

— 

— 

27  436 

27  436 

Total 

249  883 

71  006 

411  540 

482  546 
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QUADRO  XXIX 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 
Empréstimo  em  Moeda  Estrangeira  — US$  1 1 59  000  = Cr$  23  470  000 
Base  das  anuidades 


— em  milhões  de  cruzeiros  — 


ANO 

Parcelas 
anuais  dc 
utilização 

Juros  de  4^% 
sôbre  as  quan- 
tias utilizadas 

Juros  de  3U% 
sôbre  os  saldos 
não  utilizados 

Amortização 

Total  dos 
pagamentos 
anuais 

1954 

21  080 

949 

18 

967 

1955 

689 

980 

13 

— 

993 

1956 

689 

1 011 

8 

— 

1 019 

1957 

506 

1 033 

4 

— 

1 037 

1958 

506 

1 056 

— 

— 

1 056 

1959 







2 185 

2 185 

1960 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1961 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1962 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1963 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1964 







2 185 

2 185 

1965 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1966 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1967 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1968 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1969 







2 185 

2 185 

1970 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1971 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1972 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

1973 

— 

— 

— 

2 185 

2 185 

23  470 

5 029 

43 

32  775 

37  847 

ANEXO  6 


DECRETO  N9  16  842  - DE  24  DE  MARÇO  DE  1925 

Autoriza  a emissão  de  títulos  (obrigações  ferroviárias)  para  a execução  de  me- 
lhoramentos e aparelhamento  das  estradas  de  ferro  da  União,  construção 

de  prolongamentos  e ramais  e conclusão  de  obras  das  mesmas  estradas 

O Presidente  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  com  funda- 
mento no  que  dispõe  a verba  24a.  do  art.  14  do  decreto  n 9 4 911.  de  12 
de  janeiro  de  1925,  resolve: 

Art.  l.v  Fica  o Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  autorizado  a emi- 
tir títulos  da  dívida  pública  (obrigações  ferroviárias)  do  valor  nominal  de 
1:000$000  cada  uma,  a fim  de  ocorrer  às  despesas  com  os  melhoramentos 
das  estradas  de  ferro  da  União,  oficinas  e depósitos,  material  rodante  e de 
tração  e com  a construção  die  seus  prolongamentos  e ramais  e continuação 
das  obras  em  andamento. 

Art.  2."  Os  títulos  de  que  trata  o art.  I.9  serão  amortizados  dentro 
de  10  anos.  à razão  de  dez  por  cem,,  em  cada  ano,  dos  emitidos  até  o ano 
anterior  e vencerão  o juro  anual  de  7%,  pagos  semestralmente 

Parágrafo  único . A amortização  será  feita  ao  par.  por  sorteio,  ou  por 
compra  na  bolsa,  ou  como  fôr  mais  conveniente 

Art.  3.9  O Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  providenciará  no 
sentido  de  ser  estabelecida  uma  taxa  adicional  de  10%  sôbre  as  tarifas  de 
transportes  em  vigor,  a fim  de  construir  um  fundo  especial,  destinado  a ocor- 
rer ao  pagamento  de  juros  e amortização  dos  títulos  de  que  tratam  os  artigos 
anteriores 

Parágrafo  único.  O produto  dessa  taxa  adicional  será  escriturado  em 
conta  especial . 

Art.  4.9  A emissão  das  obrigações  ferroviárias  será  feita  à medida  dos 
pagamentos  a efetuar  e de  modo  tal  que  não  eleve  o total  circulante  em  cada 
ano  acima  da  importância  para  cujos  juros  ie  amortização  baste  o fundo  cria- 
do no  artigo  precedente. 
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Parágrafo  unico.  Sempre  que  o saldo  do  fundo  especial,  em  determi- 
nado ano,  seja  superior  à quantia  necessária  aos  serviços  dos  juros  e amorti- 
zação dos  títulos  em  circulação,  poderá  o Govêrno  empregar  o excesso  da- 
quele saldo  no  custeio  das  obras  e melhoramentos  a que  se  refere  o art.  l.c 

Rio  de  janeiro.  24  de  março  de  1925.  104''  da  Independência  e 37°  da 
República 


Arthur  da  Silva  Bernardes 
Annibal  Freire  da  Fonseca 
Francisco  Sá 


ANEXO  7 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 


SEÇAO  DE  ORÇAMENTO  E CONTABILIDADE 

DÉBITOS  DESTA  ESTRADA 


VERBA  2 — MATERIAL 

SüBCONSIGNAÇÃO: 

19  — Combustíveis  etc.  (Lenha) 

25  — Matérias  primas  etc.  (Dormentes) . 

2 559  229 
338  498 

Outros  materiais 

16  415  436 

SÜBCONSIGNAÇÃO: 

29  — Acondicionamento  e embalagem  etc. 

31  — Aluguel  ou  arrendamento  de  imóveis,  etc. . 

35  — Despesas  miúdas  de  pronto  pagamento 

37  — Iluminação,  fôrça  motriz  e gãs 

38  — Publicações,  etc 

41  — Passagens,  transporte  de  pessoal,  etc. 

144  328 
10  390 
5 650 
120  598 
22  132 
60  649 

VERBA  3 — SERVIÇOS  E ENCARGOS 

SÜBCONSIGNAÇÃO 

01  — Acidentes  do  trabalho 

06-C2-a)  — 

18  — Indenizações 

100  250 
575  898 
495  717 

Total 

20  848  685 

OBSERVAÇÃO  — A presente  relação  se  refere  somente  ao  crédito  especial  solicitado  pelo 
oficio  n.’  T.  C.  1 165,  de  22-6-51.  retificado  pelo  ofício  T.  C.  639,  de 
15-3-52 


RECEITA  E TONELAGEM  DAS  PRINCIPAIS  CARGAS 
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(Cri) 

932  249 
74  950 
3 141  441 
604  321 

175  317 
613  113 
492  806 
116  583 

346  277 
1 261  609 
1 166  835 
919  179 

216  288 
385  754 
102  078 
224  480 

3 004  710 

13  777  997 

6? 

f»  »-4  ® «O  O C0  00  CO  CM  © 00  © C0  *0  CD  t*  05 

CO  CM  g*  »C*  © CO  rf*  © CM*  O CO*  O CO  -«*  O*  © *0 

O 

8 

** 

8 136 
4 734 
58  193 
12  026 

1 358 
13  783 
10  604 
1 493 

4 902 
23  885 
8 459 
23  071 

7 348 
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1 705 
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DESCRIM  INAÇÃO 

A çwcar 

A reia 

Arroz  beneficiado 

Arroz  com  casca 

Café  beneficiado 

Charque 

Cime  ito 

Couros 

Farinha  de  trigo  ...  . 

Feijão  . . s 

Gasolina 

Sal 

Telhas  e tijolos 

Arame 

Madeiras .... 

Cerveja 

Outras 

Total 

ANEXO  9 
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ANEXO  11 


M.V.O.P  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 
ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 
QUADRO  21  — DESPESAS 
(Em  Cr$  1 000) 


DESPESAS  DO  CUSTEIO 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

I — Administração  Central,: 

4 032,2 

4 451,6 

5 993,9 

8 521,9 

8 250,4 

8 585,0 

Administração  superior 

259,3 

251,4 

1 086,0 

1 806,5 

678,5 

897,4 

Admiti,  econômica  e financeira 

3 112,6 

3 395,5 

4 018,3 

5 126,4 

5 712,1 

5 604,1 

Acidentes,  seguros,  impostos,  contri- 

buições,  quotas  de  fiscalizações,  in- 

de-iizações,  etc 

480,1 

576,1 

889,6 

1 497,6 

1 859,8 

2 083.5 

Despesas  não  especificadas 

180,2 

■>  228,6 

— 

91,4, 

— 

— 

11  — Tráfeco,  Administração  Geral 

(Seção  Comercial)  . . 

327,0 

338,4 

398,4 

410,8 

426,8 

III  — Movimento . 

9 662,7 

10  260,6 

12  481,9 

14  944,6 

15  445,8 

18  664,6 

Administração  geral 

67,4 

107,3 

528,4 

81,2 

310,3 

163,3 

Serviços  de  estações,  armazéns,  ins- 

talações,  etc.  incluídos  os  de  baldea- 

ção,  de  armazéns  reguladores,  de  rá- 

dio,  te'égrafo  e telefone 

2 908,8 

3 273,8 

3 489,4 

4 966,7 

4 869,5 

4 627,2 

Serviços  de  tração  e condução  de 

trens,  incluídos  os  de  automotrizes 

6 629,6 

6 338,7 

7 704,4 

9 136,9 

9 625,9 

13  673,7 

Vasamentos,  quebras,  etc.,  perdas  e 

avarias  de  bagagens,  enc.  animais, 

etc. . . .• 

56,9 

59,3 

59,3 

99,9 

95,9 

7,5 

Conservação  das  linhas  telegráficas 

e telefônicas 

— 

4- 

00 

Cn 

700,4 

659,9 

544,2 

192,0 

IV  — Conservação  do  Mat.  Rodante. 

4 645,8 

5 135,8 

7 521,2 

10  156,1 

10  696,4 

8 248,4 

Administração  geral 

132,6 

137,9 

152,0 

165,3 

234,3 

287,7 

Serviços  de  conservação  das  máqui- 

nas  de  estações  e sub-estaçõeu  de  c. 

elétrica 

128,6 

124,5 

214,8 

381,5 

358,9 

138.4 

Serviços  de  reparação  do  material 

rodante 

3 359,8 

4 348,4 

6 595,9 

8 063,2 

8 248,3 

7 060,8 

Despesas  gerais  de  oficinas 

399,1 

338,4 

395,4 

542,2 

853,2 

) 761,5 

Despesas  não  especificadas.  . 

525,7 

136,6 

163,1 

1 003,9 

1 001,7 

V — Via  Permanente 

7 624,5 

8 944,7 

8 880,8 

11  170,0 

14  081,1 

13  162,6 

Administração  geral 

367,7 

537,3 

601,3 

665,1 

755,3 

680,3 

Sen  iços  de  conservação  de  linha  fér- 

fônicas 

6 110,8 

7 242,3 

7 040,7 

8 122,1 

10  504,9 

Serviços  de  conservação  de  edifícios, 

dependências  e instalações 

855,9 

1 021,0 

1 161,9 

2 343,7 

Depreciações,  baixas  e desp.  não 

especificadas 

290,1 

144,1 

76,9 

1^1 ,5 

Total  do  Custeio  Ferroviário  (I  a V) . . 

26  192,2 

29  131,1 

34  877,8 

45  191,0 

48  884,5 

49  087.4 

ANEXO  12 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIAS 


DESPESAS  POR  CONTA  DA  TAXA  DE  10%  PARA 
RENOVAÇAO  PATRIMONIAL 


(Em  milhares  de  cruzeiros) 


1948 

1949 

1950 

1951 

Total 

A — Máquinas  para  oficinas  e de- 
pósitos 

_ 

— 

995,0 

227,0 

1 222,0 

B — Material  rodante. . 

1 260,00 

1 078,9 

— 

21,1 

2 360,0 

C — Via  permanente . 

178,2 

- 

- 

478,2 

D — Diversas 

187,1 

— 

142,8 

442,4 

772,3 

Total 

1 925,3- 

1 078,9 

1 137,8 

690,5 

4 832,5 

NOTAS: 


A — 1950  — Aquisição  cie  um  tôrno  para  retificar  mangas  de  eixos  de  ro- 
deiros . 

1951  — Renovação  do  material  de  oficinas  ie  depósitos 

B — 1948  — Importância  correspondente  a 70%  de  Cr$  1 800  000.  preço 
total  de  uma  locomotiva  “Ten  Wheel” . 

1949  — 30%  do  preço  de  uma  locomotiva  Ten  Wheel”;  dois  car- 
ros para  passageiros:  saldo  do  valor  de  uma  locomotiva  “Ten 
Wheel" 

1951  — Saldo  devedor  da  aquisição  de  2 carros  para  passageiros. 

C — 1948  — Aquisição  de  6 057  metros  de  trilhos  e 14  848  quilos  de  pa- 
rafusos 

D — 1948  — Aquisição  de  7 730  quilos  de  arame  de  ferro  galvanizado  e 
5 622  quilos  de  fios  de  cobre. 

1950  e 1951  — Reconstrução  do  material  rodante  e de  tração 
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DESPESAS  POR  CONTA  DA  TAXA  DE  10% 
PARA  MELHORAMENTOS 


1948 

1949 

1950 

1951 

Total 

A — Melhoramentos  das  Residên- 
cias destinadas  ao  uso  do  Pes- 
soal   

B — Melhoramentos  na  Via  Perma- 
nente  

274,8 

228,1 

77,1 

703,4 

449,1 

502,9 
1 229,5 

C — Outros  Melhoramentos 

2 372,4 

970,0 

393,9 

193,8 

3 930,0 

Total 

2 647,2 

1 275,2 

1 097,3 

642,9 

5 662,4 

NOTAS: 

A - — 1948  e 1949  — Material  adquirido  para  melhoramentos  e instalações 
das  residências  destinadas  ao  pessoal. 

B < — 1949  - — Aquisição  de  3 335  dormentes  comuns  de  1.'  classe  e 186  dor- 
mentes comuns  de  2*  classe. 

1950  — Construção  de  novo  desvio  na  estação  de  Goiandira.  recons- 

trução de  buieiros.  etc. 

1951  - — Instalações  de  um  selietivo  e staff  elétrico  e aquisição  dos 

seus  acessórios. 

C — 1948  — Aquisição  de  5 mil  sacos  de  cimento,  8 321  quilos  de  ferro 
redondo,  madeiras  em  tóros  e 3 carros  de  passageiros  ao 
preço  unitário  de  Cr$  690  000.00. 

1949  — Saldo  proveniente  da  aquisição  de  carros  de  passageiros,  e 

aquisição  de  um  carro  de  passageiros  cie  2.'  classe. 

1950  — Aquisição  de  sobressalentes  e equipamentos  para  tôrno  e 

retificadora  de  mangas  de  eixo. 

1951  — Obras  para  o Serviço  de  Assistência  e Cooperação  à Famí- 

lia dos  Ferroviários  (SACEFF) 


ANEXO  13 


ESTUDO  COMPARATIVO  DAS  TARIFAS 


Os  quadros  anexos  foram  organizados  com  a colaboração  da  Contadoria 
Geral  dos  Transportes  para  estudo  comparativo  das  tarifas  propostas  para 
a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  com  os  atuais  fretes  rodoviários,  nos  percursos 
constantes  desses  quadros. 

Mostra  um  deles  que.  com  exceção  do  café  em  grão.  todos  os  demais 
artigos  de  alimentação  considerados,  mesmo  com  o ônus  das  taxas  acessórias, 
pagam,  por  tonelada,  fretes  ferroviários  abaixo  do  custo  mínimo  do  trans- 
porte em  caminhão,  nas  distâncias  entre  Anápolis  e São  Paulo  (1  214  km), 
Goiânia  e São  Paulo  ( 1 252  km)  e Araguari  e São  Paulo  (821  km). 

Para  o percurso  Anápolis-Araguarí,  que  é o mais  longo  dentro  da  Goiás 
(393  km),  não  conseguimos  o custo  do  transporte  rodoviário.  O Diretor 
da  E.F.  Goiás  informa  ser  pouco  usado  o transporte  por  caminhão  nesse 
trecho,  (somente  até  Araguari),  em  virtude  de  quase  todo  o tráfego  rodo- 
viário ser  direto  para  São  Paulo. 

Todavia,  se  se  admitir  que  o frete  rodoviário  minimo,  cobrado  por  tone- 
lada no  trecho  Araguari-São  Paulo,  seja  o mesmo  para  o percurso  entre 
Anápolis  e Araguari  (tendo  em  vista  serem  os  mesmos  os  fretes  rodoviários 
nos  trechos  mais  longos,  Goiânia-São  Paulo  e Anápolis-São  Paulo),  o cotejo 
evidencia  sensivelmente  que  as  razões  das  tarifas  propostas  para  a Goiás 
são  bem  mais  baratas  do  que  os  fretes  rodoviários,  como  mostra  o quadro 
a seguir: 

Mercadorias  Preços  por  tonelada 

em  cruzeiros 

na  E.  F.  Goiás  Rodoviário 


Açúcar  

Arroz  em  casca  . 
Arroz  beneficiado 

Café 

Carque  

Farinha  de  trigo  . 

Feijão 

Sal  


251.00 
94,00 

134.00 

221.00 
178,00 

178.00 

134.00 

114.00 


500,00 


- 753  - 
MERCADORIAS 
. PREÇO  POR  TONELADA 


PROCEDÊNCIA 
E DESTINO 

ESPÉCIE 

Fkkte  Fer 

s/tax. 

acs. 

Roviánio 

o 

c/tax. 

acs. 

Frete 

Rodovi.íkk 

De  Anápolis 
a 

São  Paulo 
(1214  km) 

Arroz  beneficiado ... 

Arroz  em  casca 

Açúcar  refinado 

Açúcar  bruto 

Café  em  grão 

Charque 

Farinha  de  trigo 

Feijão  sêco 

Sal  moído 

Gado  em  pó 

376.00 

339.00 

654.00 

654.00 

688.00 

399.00 

547.00 

376.00 

356.00 
200,20 

447,10 

382,30 

719.60 
710,20 
848,80 
519,50 
610,00 
436,40 
409,20 

247.60 

750.00 
a 

920.00 

De  Goiânia 
a 

São  Paulo 
(1252  km) 

Arroz  beneficiado 

Arroz  em  casca 

Açúcar  refinado 

Açúcar  bruto 

Café  em  grão 

Charque 

Farinha  de  trigo . 

Feijão  sêco 

Sal  moído 

Gado  em  pé 

rsi.oo 

343.00 

666.00 
666,00 
702,00 
4C6,00 

559.00 

351.00 

360.00 

204.00 

452.20 

386.40 

742.10 

722.40 

803.10 
526,70 

622.20 
441,60 
413,20 
251,50 

750.0 
a 

920.0 

Arroz  beneficiado 

291,00 

350,10 

Arroz  em  casca 

275,00 

306,80 

De  Ara  guari 

Açúcar  refinado 

456,00 

507,30 

a 

Açúcar  bruto 

456,00 

497,80 

500,00 

São  Paulo 

Café  em  grão 

462,00 

607,90 

a 

(821  km) 

Charque 

272,00 

379,70 

666,00 

Farinha  de  trigo 

365,00 

414,00 

Feijão  sêco 

291,00 

339,50 

Sal  moído 

288,00 

329,60 

Gado  em  pé 

138,00. 

184,20 

(*)  — Nestas  razões  já  estão  incluídas  as  taxas  de:  ad-valorem  (0,62),  baldeação  (Cr$ 
10,00)  e tráfego  mútuo  (2%)  . 
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ANEXO  15 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 

DESPESAS  DE  CAPITAL  COM  RECURSOS  ESPECIAIS  DA  UNIÃO 

Cr$  1 000 

1941  — Aquisição  de  40  km  de  trilhos,  com  os  respectivos  aces- 

sórios   2 356 

— Prosseguimento  da  construção  das  novas  oficinas  de  Ara- 

guarí  1 448 

— Aquisição  de  máquinas  operatrizes  460 

— Montagem  e confecção  de  supenestruturas  para  vagões  já 

adquiridos  265 

Outros  investimentos  449 

Total  4 978 

1942  — Obras  de  lastramento  da  linha 497 

— Aquisição  de  vagões  e carros  de  passageiros,  e dos  mate- 
riais necessários  à sua  construção  pela  Estrada 1 463 

— Aquisição  die  máquinas  operatrizes  187 

— Obras  de  construção  das  novas  oficinas  de  Araguarí,  in- 
clusive assentamento  de  máquinas  382 

— Outros  investimentos  278 

* Total 2 807 

1943  — Obras  de  lastramento  da  linha;  ampliação  da  esplanada  de 

Anápolis;  aquisição  de  terrenos;  instalação  de  desvios,  etc.  897 
— Aquisição  de  máquinas  operatrizes  e outras  para  as  oficinas 

de  reparação  674 

— Aquisição  de  vagões  e carros,  e dos  materiais  necessários  à 

sua  construção  pela  Estrada 584 

- — Outros  investimentos  285 

Total  2 440 


— 761  ~ 


Cr$  1 000 

1944  — Obras  de  reconstrução  da  linha,  inclusive  lastramento; 

ampliação  das  esplanadas  de  Anápolis  e Goiandira;  ins- 
talação de  desvios,  etc ] 577 

— Instalação  do  depósito  de  Pires  do  Rio  416 

— Construção  de  residências  para  o pessoal  das  turmas  de 
conservação  da  via  permanente,  agentes  e mestres  de  li- 
nha, etc 259 

— Aparelhamento  do  material  rodante,  e aquisição  de  uma 

ponte  rolante  e acessórios  para  a fundição  92 

. — Aquisição  e instalação  de  postos  telegráficos  para  cruza- 
mento de  trens,  com  dois  aparelhos  de  desvio,  e sistema 

"staff”  e seletivo  227 

— Outros  investimentos  264 

Total 3 135 

1945  — Construção  de  residências  para  o pessoal  das  turmas  de 

conservação  da  via  permanente,  agentes  e mestres  de  li- 
nha, etc  1 110 

- — Obras  de  restauração  da  linha,  inclusive  lastramento  . . . 807 

— Aparelhamento  do  material  rodante,  inclusive  conclusão  da 
instalação  de  uma  ponte  rolante  e outros  acessórios  para  a 

fundição  766 

— Aquisição  e instalação  de  postos  telegráficos  para  cruza- 
mento de  trens,  e sistema  “staff”  seletivo 394 

— Construção  de  um  armazém  para  carga  e de  um  abrigo  para 
carros,  acréscimo  do  atual  armazém  de  cargas  de  Araguarí 
e construção  de  uma  plataforma  central  de  baldeação  . . 367 

— Outros  investimentos 195 

Total 3 639 

1946  - — Obras  de  restauração  da  linha,  inclusive  lastramento  ... 

— Aquisição  e instalação  de  sistema  de  Staff  e seletivo.  353 
— Outros  investimentos 

Total 1 199 

1947 

e — Não  obteve  recursos  financeiros  do  Govêrno  

1948 


— 762  - 

Cr$  1 000 

1949  - — Restauração  da  linha,  incluindo  levantamento,  nivelamento, 

soca,  etc 1 765 

— Assentamento  de  linha,  inclusive  substituição  de  dormentes  1 360 

~~  Reforço  e construção  de  pontilhões  e bueiros 650 

- — Aquisição  de  trilhos  e acessórios  520 

— Obras  na  variante  do  km  66  400 

- — Aquisição  de  uma  locomotiva  usada  498 

— Estudos  para  a eletrificação  da  Estrada  2 300 

■ — Outros  investimentos  605 

Total  8 098 

1950  — Construção  do  edifício  para  a Escola  Profissional  Ferroviá- 

ria; armazém  para  cargas;  e abrigo  para  carros  no  páteo 

de  Araguarí  2 250 

— Reforço  e construção  de  pontilhões  e bueiros 1 655 

— Aquisição  de  duas  locomotivas  para  serviço  de  lastro.  1 150 

— Obras  nas  instalações  das  oficinas  757 

* — Empedramento  de  100  km  de  linha  em  tráfego;  a partir 

de  Araguarí  (km  0)  2 556 

— Aquisição  de  trilhos  de  32  kg/m  e acessórios 382 

Total 8 750 

1951  — Empedramento  de  100  km  de  linha  ,em  tráfego,  a partir  dos 

km  0 e km  430  (Goiânia  em  direção  a Aratguarí)  2 799 

■ — Construção  de  residências  para  as  turmas  de  conservação.  1 250 

— Construção  de  armazém  para  cargas,  abrigo  de  carros,  pla- 
taforma central  de  baldeação  e muro  de  fiechamento  do  pá- 
tio de  Araguarí  3 250 

— Reforço  e reconstrução  de  pontilhões  e bueiros 785 

— Aquisição  de  trilhos  e acessórios  572 

< — Outros  investimentos  839 

Total  . • 9 495 


ANEXO  16 


NÜMERO  DE  FERROVIÁRIOS  EM  SERVIÇO,  POR 
TONELADA-QUILÓMETRO  BRUTA  TRANSPORTADA 


a)  Administração  Central . . 

b)  Tráfego  e Movimento . . . 

c)  Conservação  do  Material 

d)  Via  Permanente 


e)  Total  de  Ferroviários  em  Serviço . . 

f)  Tonelagem-quilómetro  bruta  trans- 

portada (10ÜÜ  000) 

g)  Extensão  em  quilômetro 

h)  Coeficiente  fixo  (*) 

i)  N.°  de  empregados  necessários  - 

manutenção  das  condições  de 
operação  (gXh) 

j)  Pessoal  operacional  disponível 

(e  — i) 

k)  N.°  de  ferroviários  disponíveis,  por 

1 000  000  trkm  brutas  transpor- 
tadas (j/f) 

m)  N.°  de  ferroviários  em  tráfego  e mo- 
vimento p/  1 000  000  t/km  bru- 
tas (b/f) 


E.F. 

Goiás 

(1950) 

261 
1 020 
311 
797 


2 389 

134 

478 

0,8 

382 
2 007 

14,9 


Rêde 

Mineira 

(1951) 

1 128 
5 375 
1 882 
3 270 


11  655 

968 
3 989 
0,8 

3 191 
8 464 

8,7 

5,5 


Cia. 

Mogiana 

(1951) 

499 
4 622 
1 013 
1 369 


7 513 

1 079 
1 959 
0,8 

1 567 
5 946 

5,5 

4,3 


E.F. 

Sorocabana 

(1950) 

2 294 
10  260 
2 440 
2 768 


17  762 

4 212 
2 212 
0,8 

1 770 
15  992 

3,8 

2,3 


')  Admitiu-se  o coeficiente  de  0,8  empregados  por  quilômetro  * linha  co”°  ° 
indispensável  à manutenção  das  condições  de  operaçao  nas  empre 
deradas . 


EVOLUÇÃO  DEMOGRÁFICA  DO  BRASIL 
1940/1950 


DISCRIMINAÇÃO 

Censo  de  1940 

Censo  de  1950 

% de 
aumento 
1950/1940 

Habitantes 

% 

Habitantes 

% 

Estado  de  Goiás 

826  414 

2,0 

1 234  740 

2,4 

49,4 

Região  servida  pela  E.F. 

Goiás 

214  797 

255  439 

18,9 

Anápolis 

39  048 

50  880 

Catalão 

28  011 

31  030 

Cumari 

— 

6 786 

Formosa 

16  886 

23  632 

Goiandira 

10  265 

8 940 

Goiânia 

48  166 

55  423 

Ipameri 

25  625 

21  991 

L.  Bulhões 

— 

7 159 

Orizona 

10  610 

10  874 

Pires  do  Rio 

14  728 

13  229 

Silvânia 

21  358 

15  294 

Urutaf 

— 

4 180 

Vianópolis 

— 

6 021 

Estado  de  Minas 

6 736  416 

16,3 

7 839  792 

14,9 

16,3 

Araguari 

35  218 

44  617 

26,7 

Total  do  Brasil 

41  236  315 

100,0 

52  632  577 

100,0 

27,6 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  ESTADO  DE  GOIÁS 
(Em  toneladas) 


- 765  - 


OCOOOOSIO 

co  o o - w 

o O O 00  CO 


cocdm  w:  n 

co  -T  i>.  co 
lo  CO  00  C5  co 


O CO 

o d 00  C5  co 
' lO  d 


d lO  ' 


05  d C0  Tf  cO  cd  d 

i-H  t-H  rH  05 


»0  rf  -f  iO 

Ol  Tf  -H  J5 

T-I  00  CO  l'»  o 
G5  Tf  |>»  C5 

^ to 


?5sa 


o 


N00QNN 
th  C'!  CO  CO 
O lO  O Tf  Tf 


LO  lC  CO  'f  d 
O CO  O N CO 
O O CO  CO  H 


CO  Cl  Cl  O 't 

co  CO  1— I co 


O Cl  C:  CO  i 
O CO  co  LO  I 
co  co  ■n4  oi  i 


00  LO  OI 
co  00  CO 
00  CN 


^ CO  CO  d 

OO00H00 

LO  CO  d C0  CO 


ÒO  IONO 
C5  O ^ N CO 
C5  Tf  d 04  lO 


i*  0(N  »0  O 
CD  Tf  LO  H H 
Tf  LO  Tf  rH 


00  05  00  LO  01 
co  LO  co  Tf  O 
05  Tf  co  o o 


OI  C5  00  C5  LO 
O LO  LO  Cl  00 
O*  O 00  1-H  CM 


COOH0C  »o 

HdTf  00lO 

H co  00  o o 


Cl  00  00  o Tf 

LO  (N  05  Tf 
CO  d Tf  CO 


CONCOOt* 
CO  lON  iO- 
C5  00  CO  o 05 


d d d o LO 
LO  CO  00  LO  r-H 
CO  CO  co  H CO 


NOMNW 


LO  05  00  LO 

lOHHlQ^ 

CO  CO  Tf  oi 


05  050  H M 
Tf  05  Tf  CO  TH 
00  CO  (M  O 05 

1-1  01  Tf  co 
<N  LO  -f 
C0  T-4 


LO  O LO  CO  05 
iO(N  Cl  LO  N 
h rf  Tf  OCCN 


oo  lo  d © 

*-<  O d Tf 

00  Cl  Tf  lO 


05  *-4  CO  Tf  C0 

r^.  — < »o  co 

LO  Tf  CO  LO  Cl 


CO  00  Tf  rH  co 
THHC0  00 

H NTf  rH 


d O 00  o 


Tf  05  o oo 

05C1  H 05^ 
05  rH  d Cl 


05  Tf  05  H -f 

Tf  ci  ^ o co 

lo  O Cl  00  Cl 


^ 05  oo 

00  LO  N C0  05 
CO5  00HH 


d O co  Tf  d 
H CO  d d Tf 

CO  CO  CO  co 


co  d Tf  co  d 

co  Tf  d CO  LO 
LO  d Tf  f. 


co  o o co  oc 
00  o CO  o o 

CO  CO  d lO  05 


Di  o 

£ Já 


J’S 

a m 

li 

•S.s” 


T3  o 


_g  jso  £ :S  § 

<<õ<< 


V <a> 


Í-.  W ^ «.  V* 


oj  O O e!  IO 

c j2  o > 

3i  Ç>  <0  a> 

üCüfefe 


w - £ ^ 2 

c d c c -e 

§ - ^ ,2  S 
&,  H-3 


S M>  cs 

ot  > 


o 


ANEXO  19 


ESTIMATIVA  DO  GADO  EXISTENTE 


(milhares  de  cabeças) 
cm  31-12-1951 


1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Bovinos 

47  927 

50  089 

51  937 

52  665 

53  514 

Minas  Gerais 

10  496 

11  618 

11  916 

11  771 

11  989 

Rio  Grande  do  Sul 

8 792 

8 422 

8 399 

8 457 

8 545 

São  Paulo 

6 240 

6 391 

6 854 

6 908 

7 124 

Goiás 

3 966 

4 123 

4 377 

4 562 

4 945 

Mato  Grosso 

4 033 

4 475 

4 836 

4 908 

4 942 

Equinos 

6 907 

6 918 

6 902 

6 937 

6 994 

Minas  Gerais 

1 151 

1 178 

1 185 

1 224 

1 264 

Rio  Grande  do  Sul 

1 240 

1 085 

1 054 

1 079 

1 083 

São  Paulo 

733 

780 

815 

770 

801 

Rahia 

570 

603 

626 

641 

586 

Goiás 

566 

502 

530 

539 

558 

Muares 

2 908 

3 093 

3 095 

3 101 

3'  181 

Minas  Gerais 

614 

640 

641 

647 

632 

São  Paulo 

510 

610 

634 

596 

609 

Rahia 

443 

459 

444 

456 

461 

Goiás 

111 

119 

134 

146 

166 

Ceará 

150 

150 

153 

162 

164 

Suínos.  

22  503 

22  979 

24  152 

26  059 

27  801 

Minas  Gerais 

3 982 

4 278 

4 445 

4 767 

5 076 

São  Paulo 

2 855 

2 951 

3 348 

3 426 

3 684 

Rio  Grande  do  Sul 

3 527 

3 248 

3 309 

3 376 

3 408 

Paraná 

1 651 

1 703 

1 801 

1 8S7 

2 094 

Goiás 

1 326 

1 330 

1 021 

1 751 

2 076 

Rahia 

1 557 

1 697 

1 867 

1 983 

2 011 

Asininos 

Goiás 

31 

34 

39 

38 

43 

Ovinos 

Goiás 

197 

51 

50 

45 

53 

Caprinos 

| 

| 

Goiás.  . . 

63 

67 

71 

71 

81 

INDÚSTRIAS  DO  ESTADO  DE  GOIÁS 
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Resultado  omitido,  a fim  de  evitar  individualização.  Os  dados  omitidos  acham-se  incluídos  nos  totais. 

Valor  total  da  produção  em  1939:  Cr$  36  418. 

O valor  total  da  produção  do  Estado  de  Goiás  em  1949,  transformado  em  moeda  de  1939  (Cr$  147  203),  apresenta  um  aumento  de 
304%,  enquanto  o crescimento  do  valor  total  da  produção  brasileira  é de  93,6%. 


ANEXO  21 


TRANSPORTE  REMUNERADO  NA  E.  F.  GOIAS 
1946/1951 


1940 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Receita  Total 

13  393 

11  309 

12  184 

14  478 

16  932 

20  257 

1)  Mercadorias 

Rec?ita  (Cr$  1 000) 

7 655 

5 943 

6 724 

9 142 

11  161 

13  778 

% 8/  a rec.  total  dos  transportes 

57,1 

52,5 

55,  t 

63,1 

65,9 

68,0 

Volume  transportado  (t) 

150  311 

142  749 

143  821 

164  189 

190  414 

218  450 

Toneladas-quilómetro  (1  000) . . . 

35  090 

32  107 

34  995 

41  611 

52  085 

62  770 

Percurso  médio  de  uma  ton.  (km) 

234 

224 

243 

253 

274 

287 

Produto  médio  por  t/km  (Cr$). 

0,22 

0.18 

0,19 

0,22 

0,21 

0,22 

2)  Bagagens  e Encomendas 

Receita  (Crí  1 000) 

742 

663 

623 

558 

603 

693 

% s/a  rec.  total  dos  transportes 

5,5 

5,9 

5.1 

3,9 

3,6 

3.4 

Volume  transportado  (<t) 

4 449 

3 874 

3 049 

3 125 

3 455 

3 383 

Toneladas-quilómetro  (1  000) . . . 

779 

705 

499 

465 

537 

592 

Percurso  médio  de  uma  ton.  (km) 

175 

182 

164 

149 

155 

175 

Produto  médio  po  t/km  (Cr$). 

0,95 

0,94 

1,25 

1,20 

1,12 

1,17 

3)  Animais 

Receita  (Crí  1 000) 

369 

495 

417 

320 

344 

414 

% s/a  rec.  total  dos  transportes 

2,8 

4,4 

3,4 

2,2 

2,0 

2,0 

A n imais-trarspor  tados 

32  641 

50  491 

37  158 

30  359 

37  793 

32  763 

Animais-quilómetro  (1  000) 

7 297 

10  825 

7 578 

5 912 

8 051 

7 423 

Perc.  médio  de  um  animal  (km) 

224 

214 

204 

195 

213 

227 

Produto  médio  p/animal-km  (CrS) 

0,05 

0,05 

0,05 

0,05 

0,04 

0,06 

4)  Passaceiros 

Receita  ' Crí  1 000) 

3 545 

3 260 

3 419 

3 408 

3 663 

4 591 

% a/a  rec.  total  dos  transportes 

26,5 

28,8 

28,1 

23,5 

21,6 

22,7 

Passageiros-transportados  (1  000) 

317 

302 

292 

288 

303 

323 

Passageiros-quilómetro  (1  000)... 

31  689 

30  078 

29  048 

28  697 

31  182 

34  917 

Perc.  médio  de  um  passag.  (km) 

100 

100 

101 

101 

103 

108 

Prod.  médio  por  passag. -km  (CrS) 

0,117 

0,117 

0,118 

0,130 

0,128 

0,131 

5)  Receitas  Diversas  (Cr$  1 000) 

1 082 

948 

1 001 

1 050 

> 161 

781 

% s/a  rec.  total  dos  transportes 

8.1 

8,4 

8,2 

7,3 

6,9 

3,9 

ANEXO  23 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 
— Seção  do  Material  — 

RESUMO  DOS  MATERIAIS  EXISTENTES  EM  STOCK  NO  ALMOXARIFADO 

EM  31-12-1951 


Cr$ 

Veículo  de  tração  mecânica  e manual 

Máquinas,  motores  e aparelhos 

Ferramentas  e utensílios 

Material  de  canalização 

Material  de  sinalização 

Material  para  extinção  de  incêndio • 

Material  de  ensino  e educação 

Mobiliário,  máquinas,  aparelhos  e utensílios  de  escritório 
Aparelhos  ie  utensílios  de  copa,  cozinha,  refeitório,  etc 
Artigos  de  expediente,  livros,  fichas  e impressos 

Material  de  limpeza  e conservação  de  veículos,  máquinas,  apa- 


relhos, etc 19  965 

Artigos  de  iluminação 332  088 


Combustível 

a ) Carvão  . . . 

b)  Lenha  .... 

c)  Gasolina  . . 

d ) Óleo  Diesel 

Lubrificantes 


a)  Óleos  e graxas 102  065 

Sobressalentes  de  máquinas  e de  viaturas 3 409  543 

Ferro  guza  e ferro  fundido,  comuns 1 447  064 


32  902 
1 948  921 
107  196 

9 606  2 098  625 


255  987 
3 327  797 
977  831 
1 080  909 

22  098 
8 039 

23  661 
14  279 

1 549 
515  571 


— 771  - 

Cr$ 

Metais  e ligas 1 302  224 

Material  de  fixação 823  078 

Ferragens  e geral 101  386 

Madeiras  em  toras  e serradas  765  080 

Cabos  e fios  isolados 569  400 

Soldagem  229  014 

Amianto,  gaxetas  e isolantes 173  663 

Tintas,  vernizes  e material  de  pintura 121  660 

. Material  para  construção 159  186 

Papéis  e papelão 267  522 

Vidros  planos  15  323 

Correias  para  transmissão 42  396 

Cabos  de  aço 4 807 

Mangueiras  e tubos  de  borracha 58  370 

Material  de  Via  Permanente 141  300 

Arames  de  aço,  galvanizado  e farpado 10  884 

Material  de  telegrafia  e telefonia 17515 

Borrachas,  ebonite  e vulcanite 3 166 

Gases  ricos  (carbureto)  7 290 

Produtos  químicos  38  835 

Tecidos  e artefatos 115  570 

Material  para  limpeza  e desinfeção 65  014 


total 18  669  754 
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